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48"" Sessã(), em 12 de Janeiro de 1934

PRESID:ii:NCIA DO SR. ANTONIO CARLOS, PRESIDENTE

1

A's H horas, CDmparecem os Srs.:

Antônio Carlos, Cristóvão Barcelos, Tornaz Lôba, Fer
nandes Távora. Clementino Lisboa, Valdemar Mota. Álv,u'o
Maia, Luiz Tirelli. Leandro Pinheiro, Moura Carvalho, Ro
dx-igues Moreira, Costa' Fernandes, Adolfo Soares, Goclüft"edo
Viana, Freire de Andrade, José Borba, Figueiredo Rodrígu'H,
Pontes Vieira, Silva Leal, M~rUns V1J1'ns. Rerginalóo Ctl\'fll
canti, Pet·cü'(\ Lira, Agamcnon Magalhães, ArrUda 1"alcúo,
Mário Domingues, Arnaldo Bastos, Augusta Cavalcanl.!. Jo~é
Sá, Al.de Sampaio, Simões Barbosa, Góis l\{Clnt.~it'l), Valt:.'nlc
de Lima, Guedes l"'ogueira, Anli.lnio Machado, Augusto Leite,
Rodrigues Dória, J. J. Seabra, Aloisio Filho. Fernando d<l
Abreu. Godofredlo Menezes, Henl'iquc Dads\vortb. Sampaio
Correia. Leitão dü Cunha, Olegário Mariano, Acúrcio 'turre,,;,
Fernando Magalhães, José Eduardo. GwyCl' de AZ(JV('do, Lcm
gruber Filho, Bias Fortes, Adélio Maciel, Martins Sour!!:!.
Pedro Aleixo, Augusto dn Lima, Negl'ão de Limn, Augusto
Viégas, l\Iata Machndo. Delfim Moreira. Vicit'a Marques, Cle
mente Medrado, Raul Sá. 'João Raraldo, Fuc'tado de Menezes,
Alei:xo Paraguassú, Bclmíro de Medeiros, Celso Maf'h~ldl',

_ Campos do Amaral, CaJ'llcit'o de R(!zcndc, Jaqucs MonLandoll,
Barr(l.~, P<'nlcudo,' Morai!' dl} .~nrl)'1)v~, Almeida Camargo.
Guaraci Silveira, Abreu Sodré, Lacerda Werneck, MoraL:,
Leme, Domingos Velasco, Generoso Poner.. João Vila!Sho:H:i,
l~línío 'l'<H\1'iníIO, I ..uNH'dn Pinto. Anl.Unío JO{'(;C, Simões Lo
'pes, Anes Dias, Frederico \Volf(mbutell, João Simplício, Rc
rwto Bctr'[)(l:;a, PI~métriQ Xavier. VHD1' B.ussomano, Asmwío
'tubíno, Fanfa Ribas, Alberto Piniz, Cunha Va5conc~los, Fcl'
l"eíra. Neto, Gilbert Gabeira, Vasco Toledo. Antônio RoâZ'Í
gues de S()US"~' Valdem:.tr Rcikdal, Francisco Moura, Antônio
1>enafort, Sebastiüo de Oliveira, João Vitaca, Alb~1't.1J Surccl;:,
Armando Laydner :Bdwald Possclp, Guilherme PlllStél',
Edmat' Carvalho. Ricardo Machado, \Valter Gosling, Pedro
Rache, Mário Ramos, Pinheiro Lima, AlJelardo Marinho Mo
:l'ais 1?aiv;J.. (114).

I) Sr. Presid~nte - A lista de pl'osenCa acnsa o comPa
recimento de f14 S1's. Deputados.

Está aberta a sessão.

o Sr. Fernandes Távora (2° S'ec'l'et<il'ío), procede â leitura
da. Ata da Sessão antecedente, a qual é posta em discussüo.



o Sr. Morais Andrade - Peco a palavra.

O Sr. Presidente - Tem a palavra, sôbre a Ata, o Sr.
Deputado Morais Andrade.

2

O Sr. Morais Andrade (sóbre a Ata) - senhor Presi
dente, pedi a palavra sôbre a Ata para que fique retificada,
na sessão de hoje, a minha pre!'enca á sessão de ontem
da Assembléia. á qual cheguei infelizmente um pouco tarde
- não constando mesmo o meu nome da segunda list'l de
chamada, senão da terceira, conforme me informou o fun
cionário da Casa. junto á porta - isso porquê tive de com
parecer á reunião do Conselho Federal da Ordem dos Alivo
gados do Brasil. em que devia representar o Conselho ~ec('io-·

nal de São Paulo.
Desejo ainda - e é motivo principal da minba preSf'nça

na tribuna - retificar um aparte que tive oportunidadp de
dar ao nosso presado colega, o Sr. Deputado pelo EsI ado dI}
Rio, Acúrcio Tôrres, aparte que, constando da At.a, publ:i ..~ada
no Diário da .4..~,~embléia de hoje. está redigido ele manelü'a.
absolutamemte ininteligível ; de modo tal, que seria positiva
mente um dispautério, se por mim r.;roferido. É o seguirlle:

"0 Sr. Morais Andrade - Quem se nivela não
está nem ahaixo nem acima.

Sr. Presidente, não foi isto o que eu disse. Quando se
t.ratava ele nm incidente. a respeito de uma palavra menos
feliz, proferida por um nosso colega na se!'sfio de anle-onlem,
tiVe oportunidade de afirmar que o Sr·. Ministro da Vi'lção
não teve de nivelar-se á Assembléia nem a qualquer de seu.,:
membros. porque S. Ex. nunca esteve abaixo nem acim:l da
Assembléia ou de qualquer dos seus Delmtados.

Assim. o aparte terá sentido.
O SR·. ABREU SODRÉ - AI iás. nem todos os aparlp.s po

dem ser registrados com ahsolu ta fidelidadp., em virlud<' _do
tumulto que. aqui. se rOl'ma em tôrno dos oradores.
(Apoiados. )

O SR. MORAIS ANDRADE - PerfeitanlP-I1Ip.: faço homa
aos Srs. taquígrafos que se esforçam sobl'eh umal1:.lmente
para vencer a formidável balbúrdia que se verifica nesta
Assembléia. principalmente quando surgem questões pes
soais. que a minha bancada tem procurado evitar, removen
do-as daquí.

São essas, Sr. Presidente. as duas retificações que pe
diria a V. Ex. fóssem feitas na Ata dos nossos "l.rabalhos d'3
hoje. (.J.lfu.ito bem.: m1âto be71L)

O Sr. Presidente - A retificação pedida pelo nobre Depu
tado, constará da Ata.

3

O Sr. Luiz Tirelli - Peco a palavra.

O Sr. Presidente - Tem a palavra, sôbre a Ata, o Sr.
Deput.ado Luiz Tirelli.
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o Sr. Luiz Tirelli (sôbre a Ata) lê o seguinte discurso 
Sr. Presidente, pedi a palavra para dar a razão pela qual
não respondi, imediatamente, a um aparte com que me hon
rou. ontem, cle fOl'ma altamente delicada, o nosso ilustre I.;il

legá, membro da brilhante bancada miJlE'ira, cujo nome d':
clino com a máxima consideração e muita simpatla, o Sr.
Campos do Amaral. O aparte é este:

"O que nós desejamos sabe!' é .:lI.: V. Ex. podt' ~.:l'

defender da gra'.-e acusação que lhe faz. o Ministro.
de estal' defendendo uma negociata nesta Assembléi,l."

Julguei conveniente proceder, antes. ;í lei tUl'a do dis
curso proferido nesta Casa pelu Exrno. Sl' Dl'. ,José Amé
rico, Ministro da Viação, leitura que só hoje pude fazer, pOl"

só agora haver recebido o Diário da .Assembléiu. que o pu
blicou.

Verifiquei, Sr. Presidente, após o exame dêsse disClll'SO,
que S. Ex., nas frases c expressões de que usou, deixou
transparecer qUe eu, COlllo "advogado administrativo", !\f[uí
estava defendendo uma negociata.

Sendo-me impossível apr(~sental' provas de. não e::1L<11'
as'indo nessa qualidade, c cUIllprindo. ao que acu"a lJl'ovar
cabal e positivamente as suas acusações e, ainda, por ser ho
nesta e lisa a minha atuação, llum repto de honra, exijo que
l:i. Ex., o Sr. DI'. José Americo ,Minislro da Viacão, apre
sente a. esLa. :\.s,.:emhlúia provas concretas e positivas do qne
afirmou.

Dou o prazo de 48 horas para S. Ex. declarar:
a) que vai apresentar eS::lUS provas;
b) que não pode fazê-lo;
c) ou, ainda, que não teve a intensão dessa acusaçüD.
SI'. Presidente. se S. Ex. puder trazer a esta Assem-

bléia provas concretas e positivas de qUe cu "como militar
ou como polííico"" na qualidade de advogado adrnini.str:ativo,
tenha agido, ou, ainda, de que eu, "como militar ou como i)o
líticCi". em qualquer época, junto a qualquer autoridade, em
qualquer Rep<lrf.i~~iio, em todo o Brasil, tenha interferido em
favol' de qualquc,' emprêsu de qualquer gênero - assumo
perante esta augusta Assembléia o compromisso solene de
renunciar o mandato de Deputado pelo Amazonas, que me
conferiram os trabalhistas, c, ainda, o de pedir reforma do
serviço da Marinha de Gucrra.

Mas, se S. Ex. não fizer essa prova e não fizer adecla
racão de que "não teve a intenção dessa acusação", resta-!11e
o direito de julgar as acusações de S. Ex. indelicadas, le
vianas e incompatíveis com a linha que devc manter um l\fi
nistro de Estado. (Muito bem; muito bem.)

Em seguida, é aprovada a Ata da Sessão ante
cedente.

o Sr. Presidente - Passa-se á leitura do Expediente.

O Sr. Tomaz Lôbo (t,. Secretário) declara que não há
expediente a ser lido.

4

O Sr. Presidente - Vou dar a palavra ao primeiro orador
inscrito. Tem a palavra o Sr. Guaracf Silveira.
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o Sr. Guaraci Silveira (I~'J,l1na.1I no "ecinto) - Sr. Presi
dente, meus nobres ('ull'glt~: I" l'fllJl l~ alma transbordando de
alegria que agradcl;.o a "mHHl Io4ul itiuriedade neste momento,
expressa pelas "o~:,al'\ TlIl1JlllLl'.

Vinha á tríbuna JllIl'll eI il'lC'lJl'I'CI' slibre assunto consti
tucional, mas creiu ClIII' lIilll 1111) ..~ licilo falar a esta Casa
antes de explicar as J'a~i,p:, !)I'!as quai:; me considero Consti
tuinte, rcpresenl.anL(~ cio JlII\'n e ~enhol' da cadeira, que não
mereço por certo (Srio (tJJ(li(/lI(J,~), mas para a qual fui es
colhido pela soberania dll I'll'il.oral1o de São Paulo.

Já é do vosso conlll~('illll'lllo n telegrama, publicado pe
los jornais do llio, a l'p"qlf'ilIJ da minha exclusão do Partido
Socialista Brasill)il'o dl~ Kilfl I'a tllo,

Não foi para III j:ll llllla :,III'Jll'p~a essa exclusão. Quando,
quinze dias anle:, ela:' ,'Ipíl;li()s I'lJl S. Paulo, sem que eu
tivesse qualquer I'ClUI;iltl 1~'III~ 11:' 111I'lII!H'OS do Partido Soci;:t..
lista.e sem que cOlIlll.'I'I'SSI' qIIU!qll"I' I,essoa da inlerventoria
do referido Estadu. 1Il1llldlll'IIIIl :'I minha casa solicitar o m8U
apôio para êsse Párl idll. o pl'd ido que cnt,fto me fizeram foi
neste senlido: que lllllll 1'111'1"'111 .. comunista havia in"adido
aquelePal'tido I~ aJl1'111 \'11 11 1 pal'll 11Iim, eomo ministro evan
gelico, afim de qUe ai i r,..... ,.... ('lIlllba 1.'-'1' essa corrente o

O BH.. LE:Vll.mLo lll':1l 1"11.1111 - CIJl'1"cnle chefiada ])01' um
italiano, que c,,,dá dando """'1'11;; ao I'artido Socialista de São
Paulo.

O Sito DJ;;.:\I"THIIJ X,\\'II';II - 1IIIIiallU expulso de seu país.

O SR. UC.\It:\Cl KIL,\'I':III.\ - Tocarei nêsse ponto.
Tomando. I!nli"ill, ''111 Illilll1a:, IlIãos o pl'ogl'ama daquele

Partido, do qual CI'llI IlIiI 1'1'''''11'; t'nl'am disLribuidas no Es
tado de S. l' aulll, ",;111111'1-,.1, 1:1'111 (JOI' ilem, e ehcguei :í eon
clusfto de qU(~. s,!ndo ,'I,' sOI'i:lIi .. la ('ri:;Lão, cu lhe podia <!n1
prestar a llIinha illt"il'lI .. ,I\idlu'il'dadc. E, nêsLc scnLido,
ocupei o lniel'oJ"ull'! da ItlídiCl, "111 S. Pa.ulo, analisando o pro~

grama do sudalislllO 1I1111II'I'a;lo .. Illll"Lrando ao povo da mi
nha terra que aquelt' JII'OJ.:I'IIIIII: \í"il\"il o bem do proielariado
c em nada era l:OnLI'ÚI'ill Ú llu,;sa <:oncil'ncia cristã.

Reunido o CI!llgi'('';''II, IIlldO' Ilunbérn cu não conhecia
qualquer dos delegado:" salvfl III'lJlll'lHl exceção, fui escolhi
do em 8° lll;;al'. 1lIIIIIa l'1lilPil di' ~~ nomes. E i;;so depois
da minba aI Ilaçüo 1'1'10 1lIiI'I'(,i"'I\" da Rádio Educadora de
~flO Paulo.

AnLes de COlliP<ll'\!("'I' :is \lI'lla:, JlI!ln ·'Estado de São Pau
lo", expU5 o meu prograllla. q\ll~ Pl'a o de um hrasileiru que
se presa, o de 1.1111 paulista qll/~ s(~ pl'l'sn, () declarei que de
fenderia o programa do Pal'l.irlo ~lIl'i:l1i;;la e estaria ao lado
do meu Eslarlo para Loda:, as slla:, jll:,(us reivindicac:6es.
(lrluilo bem).

E foi assim, senhorl.'s. que l:ol1lpal'ecí ao pleito e. não
obstante n meu nome Ler sido apre:5cntado sómenLe no dia
23 de abriL no dia :3 de maio eU conseguia, com quarf'nl.a
mil votos, o primeiro lugar na chapa socialista oferecida ao
sufrágio do eleitorado. Creio, meus nobres colegas, que isso
sucedeu, não tanto pela minha pessoa, Coomo pelo progr~ll1a.

que eu estava defendendo.
Logo depois rle vl'l'i fi(~ada a minha eleicão, levantaram

Se dentro do rcfl'l'idu Partido correntes de desgostosos.
Achavam que eu era um reacionário e houve ocasião até
em que quizeram arrancar-me do dedo o anel com a in<;cri-
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ção "Dei o ouro para o bem de S. Paulo", porque julgavam
que, nessas condições, eu não podia representar o Partido
Socialista, quando a verdade é que rililhares de eleitores quo
votaram em meu nome, estiveram comigo, quando sE'rvi
como capelão militar nas fôrças em combate.

Srs., por duas vezes tentei resignar o meu mandato,
por compreender que a minha conciência cristã estava em
choque a cada momento, principalmente quando me trol.l:xe
ram um manifesto marxista e eu respondi que não pod",ria,
em hipótese alguma, assinar aquele documento, já por ser
uma traição ao programa levado ás urnas, já por ser ron
trário á minha pr6pria conciência. Não o fiz para ateoof'r a
insistente pedido de amigos que comungavam com as minhas
idéias.

De choque em choque, produzidos pela sedução que a
alguns oferecia a cadeira que me deu o eleitorado, chee-uci
até o momento de tomar assento nesta Casa. E, á falta de
outra documentação. alrilmiram a minha exclusão do Parti
do Rocialista ao fato de cu estar, dizem êles, unido á Chapa
Única do meu Estado.

O Sn. ~\BltF;U SODRÉ - V. Ex. não tem compromisso al
gum com a Chapa única c, mais de uma vez, tem divergido
nobremente da nossa orientação.

O SR. GUARACí SILVEIRA - Agradec·o o aparte do
ilustre colega, Deputado Abreu Sodl'é. Se. na realidade,
tenho um compromisso para com a Chapa Única, é do meu
coração, compromisso, aliás, publicado nos jornais de São
Paulo: o de acompanhar essa bancada na defesa dos altos e
Justos interes:-:c" do meu Estado.

O SR. :MORAIS ANDRADE - Isso é um ato da conciêneia
de V. Ex., que, de modo algum, lhe tirQ 3. liberdade de
~gir nesta Assembléia como representante de .seu partido.

O SR. GUARACí SILVEIRA - Muito me obriga o arar
te do nobre Deputado. Como bem disse o ilustre colega,
Morais Andrade, estive nesta tribuna, defendendo principios
contrários ao programa minimo da Chapa única. E, em
outras ocasiões, sem 'quebrar a amizade que nos prende. ain
da aqui estarei para defender esses princípios. Há cére
bros que não são capazes de compreender a delicadeza de
uma conciência. Os nobres Deputados sacerdotes que têm
assento nesta Casa, sabem muito bem quanta alegria temos
em nossas conversas íntimas o que não quer dizer, de rila
neira alguma, que, pelo cultivo dessa amizade êles estejam
abandonando os seus princípios ou eu esteja me esquecendo
dos meus.

Agora, Srs., chegou o momento doloroso para mim e
creio que doloroso também para toda a Assembléia: é o ter
de citar um fato cuja divulgação n50 devia ter a bonra: d3
tribuna desta Casa ...

O SR. LEMGRUBER FILHO - Mas precisa fazê-lo cerno
corretivo.

O SR. GUARACÍ SILVEIRA. - ... mas que sou for
çado a divulgar como corretivo, como mnito bem diz o Depu
tado Lemgruber Filho.

Há mêses, numa. diretoria de emergência de Partido
Socialista de S. Paulo, tomou parte, sem ser membro dêsse
partido até aque)a data, o- Sr. Francesco Fro]a ..•
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.0 SR~ LEMGRUBER FILHO - Expulso da ,Itália.
( ! O ·SR. GUARACí SILVEIRA.. _ - expulso do seu pafs,
'00000 Indesejável, pelas suas idéias políticas; "idéias que não
conheço, e a quem também não conheço pessoalmente. Desde
o dia em que ête ingressou no Partido Soéialista cõiiio meffi
.bro dessa agremiação e do meu diretório, nunca mais voltei
'aO Partido, porquê não podia, como Deputado eleito pelo
·povo brasileiro, submeter-me á direcão de um estrangeiN
expulso de seu país. (Muito bem.)

. O SR. LEMGRUBER FILHO - Isso honra muito a V. Ex.
O SR. GUARACí SILVEIRA - Desde êsse dia, nenhuma

'comunicação oficial tive com o meu partido é ontem, quando
se realizava o Congresso Socialista de S. Paulo, os jornais
deminba terra publicavam uma declaração que não ü-ei
lêr, pDrquê é do conhecimento público e porquê abunda nas
mesmas argumentações que estou dando desta tribuna.

Cito apenas um tópico:

"Aguardo a decisão do Congresso. Se êle aprcvar·
um prograll1a diferente, desligar-me-ei definith:a

.mente, com elementos fiéis ao programa levado ás ur
nas. Serei fiel ao mandatú recebid& d(, eleitorado,
certo de que êsse eleitorado votou em mim e no pro
grama que eu defendi.· Visto que não é mais possíve!
consultá-lo para saber ~'se êle aprova a mudança j)r~

conizada e filiação á 2a Internacional, como escala para
a Terceira, só me resta defender êsse programa com
toda a lealdade." (Muito bem.)

E disse mais:
"Em qualquer hipótese, porém, estarei franca

mente ;;0 lado do operariado, defendendo da tribuna
ou nas conversações, as suas reivindicações, a repre
.sentação de classes, a legislação social protetora dos
seus interesses, trabalharei contra aS emendas reli-

. giosas, a favor do divórcio, ao mesmo tempo que es
tarei ao lado da bancada da Chapa única na defesa dos
altos e justos interesses de S. Paulo."

.'~\' . .'. :r ';~:?~: ~~:~~Ü

Tendo feito ontem esta minha declaração, não era ne
'cessãrio que o Partido Socialista me excluisse, porquanto cu
já tinha definitivamente afirmado a minha retirada, Sl'l o
mesmo adotasse programa contrário ao que levamos ás ur
n~s. E em hipótese alguma, repito, continuaria num partido
que recebe um estrangeiro expulso de sua terra para vir
dirigir um partido em nossa pátria como se tivéssemos ne
cessidade de impormr homens para a orientação dos nossos
llegócios políticos .

. É isto, Srs., o que eu tenho a dizer á Assembléia.
Consultando o nobre deputado Sr. Levl Carneiro, dlsse

me 8. Ex. que a minha posiçãe, er::. reta e justa Não sel S~

com isso concordam os meus nobres colegas_
081.\. LEM,Gi\UBER FILHO - Sem dúvida alguma. (Muito

bem_) .

O SR. GUARACl SILVEIRA - Não me cabe, entretanto,
outra .coisa a fazer senão ficar aquí (muito bem), manter o
programa .com que nos apresentamos ao elei.torado.;.
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o SR. LEMGRUBER FILHO - Ao Governo Provisório cabe
expulsar eSSe italiano insolente. -

O SR. GUARACi SILVEIRA - '" defender as instas
reivindicações do operariado e do meu Estado e repelil' êsse
ato do Partido Socialista como um ato que não me pode atin
gir, porquê não está de acõrdo com o que é de justiça.

Mudaram o programa mas não podem forçar os eleito,;
pelo povo a abandonar um programa cristão vara abra~al'
um programa comunista. (llfuito bem.) .

Assim, senhores, continuarei convosco como bom bra,; i·
leiro, como bom paulista e como bom defensor das reivindi
cações operárias no seio desta Assembléia.

Eu estava inscri lo para assunto consti tucional. de que,
el}tretan~o, não pode!'ia trataI: sem esta preliminar. PeçC'. po
rem, ao Ilustre PreSIdente e a nobre Assembléia que me d:.3
pensem da segunda parte da oração, qUe farei em t~mp(l
oportuno. (Muito bem.: muito bem. Palma.s no recinto. O
orador é vivamente cump7·imenlado.)

o Sr. Presidente - Devo declarar á Assembléia aue dei
a palavra ao nobre Deputado, Sr .. Guarací Silveira: ~ov,o
era dever da Presidência. no pressuposto de .que S. Ex. Ía.
nos têrmos do Regimento. tratar de assunto constitucünal,
o que, infelizmente. não se verificou.

Vou dar a palavra ao segundo orador inscrito no el:
pediente.

5

Tem a palcvra o Sr. César Tinoco.

o Sr. César Tinoco - Sr. Presidente, quando, da vez
última. usei da palavra justificando emendas que enviei á
Comissão dos doutos 26, escolhidos por esta Casa, fe'ei, em
primeiro lugar, exatamente na hora em que abandonei a tri
buna. a emenda que ofereci, cogitando da representação dcs
Estados, para que fizessemos de verdade o equilibrio da 1'e
presentacão, no momento em que se alvitrava a supressão
do Senado. quo era o freio automático das resoluções po
líticas da Camara dos Deputados.

Chocou o senso da Casa. epl'incipalmente das grandes
bancadas, o sentimento que me empolgava. qual o de se ins
tituir de fáto um Congresso Nacional. capaz de escapar ao
predominio regional, á influência das grandes bancad~s.

Lembrava eu na emenda, cujo estudo o tempo não me
deixou concluir, que, se adotassemos o máximo de 25 Depu
tados por unidade federativa e estabelecessemos o coefic;ent3
de 100 mil habitantes para a representação de cada E.,tado.
até atingir êsse máximo, ter iamos conseguido aquilo que se
·aspira. Isto é, o justo equilíbrio da representação, c~lrados

os sentimentos bairrist.as. calcados os sentimentos regiona,is.
fazendo-se. efetivamente. a obra integral do Brasil dent.ro de
um Congresso Nacional legítimo.

Sr. Presidente. sabemos e sentimos que. de Norte a :;lu!.
da orla da praia ao sertão longuinquo, são brasileiros tod'ls os
que nascem debaixo dêste céu. ao cantar da mesma língua
que falamos, dominados pelo ideal comum de brasilidade.
Mas o que nenhum de nós p6de retirar de si proprio é a COll
dição inata no homem, é a condição infalível da hun~ani-
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dade; O que não é possível é fazer que nos esqueçamos das
tricas partidárias e regionais para, em· dado momento, deixar
a razão falar mais alto que o coração, acima das paixões,
acima dos adias e acima dos rancores.

Se queremos, nesta hora, transformar o Brasil, não po
demos esquecer o único ponto, essencial, que é o de irmanar
os brasileiros dentro do Congresso, órgão elaborador das
leis, fazendo que dêle desapareçam os sintomas pl'p.judiciais
e perigosos das grandes bancadas afogando as pequenas.

O SR. BIAS FORTES - Aumente V. Ex. o povoamento
de seu Estado; dê-lhe maior número de habitantes, para ter
representação igual.

O SR. CÉSAR TINOCO - Meu Estado jú é vastampnt.e
povoado; e, se não cedesse território e população ao Distrito
Federal,. fJoderia correr parelhas com o de V. Ex.

O SR. BrAS FORTES - Que eulpa tem l\Iinas de possuir
oito milhões de habitantes?

O SR. :\.I.CANTARA MACHADO - E São Paulo de ter sete
milhões?

O SR. CÉSAR TINOCO - Esse fetichismo por uma obra
de rcpl'cscntação, criada por nós ...

O SR. BIAS FORTES - Fetichismo é o qUe V. Ex. está
fazendo da tribuna: querer estabelecer a minoria dominando
a maioria.

O SR. IRI::-1ÊO .JOFFII~Y -- O orador está defendendo os
altos interesses do Bl'usil.

O SR. CÉSAR TINOCO - Não é a minoria a dominar a
maioria, mas a representação sincera, porquê, se enverrda~

semos pela qucstão das represenlaçõr.s apenas das (ili tes,
daqueles' que fossem capazes de dirigir o Brasil, talvez que,
pela ignorancia ainda existenle nos nossos .5cr\.ões, ficassem
muito diminuidas as grandes rCIH'csrnlações que aqui se
acham.

O SR. LE~1GRVUElt FILHO - Aliás, os Deputados são do
Brasil.

O SR. CÉSAR TINOCO - Não qncr6 :1 diminuil:,5.o da
bancada de Estado algum.

O SR. VJTOR RtisSOMAl'O - Não seria um~. solução. como
quer a bancada do Rio Grande tio Sul, pelos Se1.l:;; partidos, a
representação proporcional ao eleitorado ativo dos EstadOS?

O SR. CÉSAR TINOCO - Pouco Se me dá a vitoria da
minha emenda. O que penso é haver necessidade de uma
solução para o mal que existe.

O SR. BIAS FORTES - O regionalismo nunca faz mal ao
Brasil; tem sido sempre um bem.

O SR. VITOR RUSSOMAl'<O - O orador, Deputado pelo
Estado do Rio, é que não pode falar em diminuição de repr~

sentação, pois o Rio de Janeiro tem sido agraciado com uma
representação que não está proporcional á sua população.

O SR. CÉSAR TINOCO - O que estimo é, não que seja
diminuida esta ou aquela representação, e sim, que outras
se vejam aumentadas. O que penso é que há necessidade
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'absoluta de um sentimento mais brasileiro dentro de uma
Assembléia brasileira, afim de podermos, de fato, esquecer
as paixões políticas.

O SR. BIAS FORTES - V. Ex. está querendo que três
eleitores de Minas valham por um em outro Estado, ° que
não é possível.

O SR. CÉSAR TINOCO - Essa desproporção ainda hoje
existe, e, se mantivermos o mesmo número de Depulados,
ela continuará.

O SR. MORAIS ANDRADE - Se há alguem que se pos::>a
queixar contra a desproporção, esse alguem é São Paulo que,
com sele milhões de habitantes, tem uma represcntac;:ão ape
nas de 22 Deputados.

O SR. LE::.\IGIleBER FILHO - E se há alguem que não
pode TJJ'oleslar é o Estado do Rio. de que é represenlante o
orador, SI'. César Tinoco.

O SIt. VITOR Rcsso::-rA:':O - Quer d iZI~l' que o Eslado do
Rio não se queixa?

O SR. LE~rGRCBEIl FILHO - Absolul.amentl~.

O Sn .....:IT(JR Russo::-IA:"O - Esl.ú muilo bem.

O SR. CI::SAR TIl'OCO - ~Ia:; Lem Lambém rcpresenta
Cão inferia]' Ú. J)ol)ulal.:-ão que possue. ::;ob Lodos os ponlos
cle vi:::; ta. a J'I'pre;;l'nlal)ão do meu E;;lado, nesle momenlo, é
inferior úquela para (]Uf' lem capacidadc.

Sr. Prc,;ielenl.e. l~ lima necessidade impcriosa, n:1 hora
em que se pret.ende suprimir o Senado, quc se dê de fal.o a
esta Ca;;a rcpl'1'5('nla(:iill mai::: rquilativa.

O SIlo ElAS FORTES - AcllO que não é possível a supres
são do Senado, numa Fedel':l(:ãn. lo': ]ll'pciso que haja rcprc
sentaciio igua I para os Estarlos, c o Senado l~ para isso.

O Sn. l\TnHAls ,\"llHADE - O orador não pude dizl'r qne
';I~ vai SIIIll'ilIlir o Sl~nado.

O Silo Yl'rOH R{j~80:\1,\"'O - Há Ullla série de emendas
subscri las por mu ites 5"11110res Consti tuinf es. rcsl.ahelec,~ndo

f) f'enado 011 tl'ansflll'lnandl) o Lal Consl',lho Fedel'al em :3c
-nado. o ({!lI.' \"I'!I1 a ';1'1' a mesma coisa: I~ uma questão de
nome .

.O Slt. Cl::5AR TIXOCO - !\Ias. nem as emendas allCl'am
(l antepl'ojelo. que nfio foi vot.ado. nem a Comissão dos 26
tem cal"lacidarle para se :mlt'pol' tl deliberaofto da Camara. E
já. se dá -como vitoriosa U111:t emenda remetida á Comissão,
como as emendas que Ofl!l'eei. -cujo destino ignoro qual seja.

O Sl" :\10RAI5 ANDi:.ADE - V. Ex. está antecipando uma
decisão da Assembléia.

O SR. CÉSAR TINOCO - Estou suslentando ponto de
vista meu. .

O SR. ~IOIlAIS A"DRADE - Muito respeitável.

O SH.VlTOR RUSSOMANO - Sôbre hipótese futura.

O SR. BIAS FORTES - Estou convencido que o orador vai
modificar êsse ponto de vista no correr dos debates, relati
vamente a injustioas q.le lhes vem trazendo.
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o SR. CÉSAR TINOCO - O que estou procurando fa
zer, dentro desta Assembléa, é justamente uma obra nacio
nal, não uma obra de região, e tampouco tratando do númel'o
de' Deputados do Brasil. O que quero de fato, é que façamo;;
aqui. . . ...--

. O SR. BIAS FORTES - Uma Constituição com ,Tustiça.
O SR. CÉSAR TINOCO - .. uma representação rnal,

em que o centro não seja apenas a cabcl;a pensantc do resto
do Brasil, para llUmilhar o norte ou o sul, quando os intei'cs
ses do centro imponham a sua vontade c suas paixões polí
ticas do momento.

O SR. ALCAN'rARA i\IACHADO - Mas pode humilh:u- o
centro.

O SR. VITOP. Russo:MANO - São Paulo está no sul.
O SR. CÉSAR TINOCO - Não pode humilhar; mas, fa

talmente se dará isso, Se continuarmos com a despropol'eão
de repr~sentação.

O SR.. MORAIS ANDRADE - O orador está versando assun
to muito perigoso.

O SR. CÉSAR TINOCO - Claro, e só por isso eu o en
frento. Se fosse questão de Zana caprina que dissesse respei
to, apenas, não aos Depulados do Brasil, mas a meia duzia
dêles, não viria. á tribuna para discuti-la porque se cre:u'ia
um debate dc regionalismo alI de interesse individual.

O Sn. MORAIS ANDRADE - V. Ex. está levando a que".lão
para êssc terreno, pondo o regionalismo, aí, comu critério de
seu discurso.

O SR. CÉSAR TINOCO - Estou mostrando. exatamente.
o que sempre se deu na representação do país. ~üo podemo:')
ter êsse fetichismo por uma fic~ão de representa~ão, quan
do assistimos, no Brasil, á obra do depauperamenlo nacional,
feita em pleno regime do Império, com a lei insensata que
motivou· a nossa ruina. pelo despovoamento do interior. de

.vez que ninguem levc coragem de f:ür contra a liberdade do
preto pelo modo como foi votada; em pleno regimemonár
quico, com direito absoluto de pensamento, em plena lega
lidade, ninguem reclamou eontI'a a concessão da liberdade ao
preto escravo, negando-lhe assistência e meios de vida, pp.r
mitindo-se que viessem para as ruas, abandonados os fazen
deiros, que, sem recursos e sem defesa, viram suas proprie
dades nas mãos dos agiotas ou em execução na praça públi
ca. No entanto, era a quebra do direito assegurado, do 11
rei to de propriedade garantido por lei. Ficaram as fazenda"
transformadas em desertos e a economia nacional arruinada.
talo modo por que surgiu a lei de 13 de Maio.

O SR. VITOR RUSSO~:IANO - Isso é cont.ra a monarquia.
O SR. CÉSAR TINOCO - O que se deu e O que se dá. em

verdade, é que, numa hora revolucionária, numa época de I:'~

construção, em que precisamos, de fato, fazer a reorganiza
ção do Brasil, vemos êsse fetichismo do direito de repreSl'l1
tação por número de habitantes ou de eleitores, não se que
rendo aumentar nem diminuir as representações numa ,l)l'O
porção justa.

O SR. LE~IGRUBER FILHO - V. Ex. não perca de vista



- 13-

que, quando a Paraíba, ficou abandonada, sem representação
aqui, as maiorias das bancadas de l\Iinas e do Rio Grande do
Sul se colocaram ao lado dela para defende-la.

O SR. RENATO BARBOSA - O orador está fundamentando
a criacão do Senado?

O SR. CÉSAR TINOCO -Eoi jnstamentr para que se
estabelecesse um regime de equidade na representação po
lítica do Brasil e não para se dizer "amen" aos quadros e
aos êrros do passado, que se fez a Revolução, em virtude da
qual hoje aqui nos achamos.

Se isso tudo fosse normal c se a drfesa feita aqui bas
tasse para o império da lei contra as paixões que eu f,p.mo.
não haveria necessidade rio movimento de oulubro, porquê
o Congresso teria realizado, então, a obra de salvação, sem
derrame de sangue e sem ruina para a economia nacional.

O SR. CARDOSO DE MELO NETO - A consequência do dis
curso de V. Ex. é no sentido da supressão do Congresso.
~stou tirando uma conclusão lógica rla argumentação de
V. Ex.

O 8Ft. BIAS FonTES - Se não fosse· o desrespeito á re
presentação do meu Estado, não teriamos pegado em armas.

() SR. C:r;SAR TINOCO - Se o CongTcsso não tivesse
chegado ao resultado a que atingiu. de ser apenas um far.to
che nas mãos dos governos da República, eU teria a coragem
de ser contra a sua supressão, como bem diz o nobre DeplI
tado, S. Cardoso de Melo :l'eto. Teria. mais, a coragem· de
ser contra tudo o que ;lCho mal e de defender, com o mesmo
ardor, tudo aquilo que sinlo 581'lJelo bem nacional.

Ao falaI' assilú, ao tratar do sistema da representação,
pareceu-me, a mim, - c a Assembléia pode pensar de mudo
diferente - que, elevando-se, dentro da proporção de um
Deputado paI' cem mil habitantes. ou se esL<lbelecendo o má-,
ximo que o anteprojeto da Constituição fixa em vinte ...

O SR. ElAS FORTES - O mal ê o máximo. S011 contra ')
máximo. Quero a representação proporcional.

O SR. MORAIS ANDRADE - O ol'a.dor acha que, estabeleci
do êsse máximo, se concerta a tal desproporção de que está
falando?

O SR. CÉSAR TiNOCO - Deve, de rato, conc<'rtar, POl'-.

quê ...
O SR_. l\iOR..o\.lS ANDRADE - Não concerta coisa alguma.
O SR. CÉSAR TINOCO - ... estou no pressuposto de

que todos viemos paI'a aqui com o interesse na verdadeira \·e·
presentação nac·ional.

O SR. ALCAl"TARA MACHADO - Assim, todos os brasileiros
devem ser representados.

O SR. CÉSAR TINOCO - Se fosse possivel, seria pela
representação de todos. V. Ex. obtenha um meio de fazer o
que diz, e concordarei.

A mim se me afigura que urna representação de vintl? e
cinco membros já é grande para defender os interesses d~

determinada ,região ou Estado.
O SR. ABREU SODRÉ - Niguem está aqui defendendo

s6 interesses regionais.
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o SR. CÉSAR TINOCO - Não agora, quando estamos
sem lutas regionais oU políticas, cuidando apenas da obra
de reconstrução do Brasil; mas, amanhã, os dissídios pode
rão vir.

O SR. BIAS FORTES - Quando os. interesses nacionais '~s
tão em jogo, todos nos congregamos para defendê-los.
(Apoiados. )

O SR. CÉSAR TINOCO - Quando não estejam em fóco
os interesses políticos regionais - vamos dizer a verdade!

O SR. MORAIS ANDRADE - Se V. Ex. tomar em conside
ração a perfeita conciência dos direitos e deveres de cada
uma das regiões do Brasil, verá que essa justa, essa clara
conciência jamais permitirá que OS represent.antes de um:l
região se choquem com os de out.ra. É só a falsa conciência.

O SR. CÉSAR TINOCO - Poderia responder a São
Paulo. com São Paulo mesmo; mas não vale a pena.

VÁRIOS SRS. DEPUTADOS (da banccuia panli.sta.) Vale
a pena!

O SR. MORAIS ANDRADE - Desafio o orador a que mos
tre, na história do Brasil. um único caso em qne São Paulu
se tenha levantado contra os outros Estados (}Iu'ito bem.)

O SR. CINCINATO BRAGA - O argumento do orador não
está á altura da Assembléia. Contenha V. Ex. a libel'dadíl
de tribuna.

O SR. Cr':SAR TINOCO - Ou não me fiz compreender
bem, ou V. Ex. não prestou atenção no que disse o sel!
colega.

O SR. MORAIS ANDRADE - V. Ex ameaçou a represC'll
tação de São Paulo com um argumento, fosse qual fosse.
Não temos, absolutamente. na nossa vida progressa, nenhum
fato pelo qual se prove que São Paulo se haja levantado
contra o resto do Brasil.

O SR. ABREU SOORÉ - Os p~eudo regionalistas de São
Paulo são, aqui, mais do que tudo, representantes da l\ia
ção. (A1Joic1dos.: muito bem.)

O SR. CÉSAR TI:'\OCO - Não estou dizendo o contrário.
O SIL l\füItAIS ANDRADE - V. Ex., muld osamente, ...
O SR. Cl~SAR TI~OCO ...-: Explico-m.: a V. Ex.
O SR. MORAIS A!DRADE - ... em _meias palavras, amea

çou a representação de São Paulo com um argumento, que
desafio seja apresentado.

O SR. CÉSAR TINOCO - Vou explicar. V. Ex. vai ver
que não há motivo para tempestade. O meu ponto de vista
da argumentação, desde o início, é que na hora em que a:5
paixões políticas se fecham, não podemos tirar de nós a.
condição humana, não podemos as vezes no ardor dessas
paixões, perquerir, ao norte ou ao sul, o sentimento que
existe por lá.

Não estou discutindo o fôro ínt.imo; estou apenas mn:,
trando que ambas as revoluções, quer a de 1930, quer a de
1932, constituem prova sinsera de que, ás vezes. não temo;;
o "contrõle" bastante para ir buscar o pensamento do ·norte
e o pensamento do sul na hora em qt,~e estamos exacerbados.
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o SR. MORAIS ANDRADE - Perdão; quer na revolução d~

1930, quer na de 1932, não houve sentimento regionalista.
Em 1930, grande parte da população de São Paulo cruzou os
braços, pérmitindo que as tropas revolucionárias passassr;ffi
pelo seu território. E, em 1932, se V. Ex. tivesse algum
conhecimento do que se passava em nossas trincheiras, :;l].

beria que nas mesmas sempre esteve arvorada a bandeira
nacional e que nos kepis e nos peitos dos soldados constitu
cionalistas existia o emblema do Brasil.

UM SR. DEPUTADO - E todos os batalhões paulistas ti
nham nomes de Estados do Brasil.

O SR. ALMEIDA CAMARGO - A revolução não foi feita
contra os outros Estados.

O SR. CÉSAR TINOCO - VV. EEx. estão discutindo o
que cu não discuto. Falei apenas em questões políticas, na;;
paixões políticas e na hora em que nós não somos donos df'
fato do nosso contrüle. .

O SR. MORAIS ANDRADE - Nó: não perdemos o contrõ[,].

O SR. BIAS FORTES - A tese que o orador está susten
tando é puramente regionalista.

O SR. CÉSAR TINOCO - V. Ex. está contente porque
acha que estou defendendo o Senado, que V. Ex. defende;
no entanto, estou defendendo a obra que V. Ex. quer. O
nobre colega está se exaltando, sem motivo.

O caso é o segu inte: penso que, estabelecendo essa pro
porção, crescerá a representação numa base que ainda é
maior e mais fode do que a da Constituição de 1891.

O SR. KERGlNALDO CAVALCANTI - V. ~x. eleve defender
a igualdade de representação. porquê a que nós tinhamos não
era mais do que uma ol'ganização de opressão de minoria~.

O SR. BrAS FORTES - Por que o orador não apresenta
emenda pl'opondo no\"a divisão territorial?

O SR. CÉCAR TINOCO - Mas se o simples máximo da
representação já levantqu uma celeuma, que seria se pen
sassemos na igualdade de representação da Camara propria
mente? (Trocam-se simultaneamente varias apartes).

- Sr. President.e, dando-me por bem pago com o ter fc
rido e discutido o assunto. pcr:·o á dout.a Assembléia que, com
as luzes de seu saber. l)l'flstc seu concul':,o á humildade in
telectual do orador (nlÍo apoiados), empenhando-se por que
Se torne uma realidade essa aspiração que acredita ser de
todo o Brasil: a de não haver Estados espúrios, por questõe.;;
de população, nem Estados prepotentes pela sua represen
tação.

(Trocam-se veementes apartes entre os Srs. Hurro JVa
poleão, Lemulro Pinheiro, Alcantara Machado, Morais An-
drade e outros Srs. Deputados.) .

O SR. PRESIDENTE (fazendo soar os tf7npa.nos) - Aten- .
ção! Está com a pala"Ta o Sr. Deputado César Tinoco. Peço
á Assembléia que auxilie a Mesa a manter a ordem.

O SR. CÉSAR TINOCO (continuar>.do) - Sr. Presidente,
dou-me por feliz devido a ter despertado a vibração da Cfl.sa
e concluindo minhas considerações, asseguro aos ilustres
colegas que, quando voltar á tribuna, em outra hora que me
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seja reservada, não cogitarei mais desta matéria, mas da
~'elativa á, representação de classes. (.illuito bem; muito bern.
O orador é c'urnprirnentado.)

O Sr.. Presidente - Está finda a hora destinada ao ex
pediente.

Vai-se passar á ordem do dia. (Pausa)

Comparecem mais os Srs.:

Mário Caiado, Cunha Melo, Alfredo da Mata Abel Chermont
Mário Chermont, Veiga CalJral, Joaquim Magalhães Lino Ma~
cI:ado, M~galhães .de Alme~da, Agenor Monte, Hugd Napoleão.
PIl:es Galoso, LUIZ SucupIra, Valdemar Falcão, Leãn Sam
paIO, Ferreira de Sousa, Alberto !tosem, Veloso Borges, Odon
Bezerra, Irineu Joffily, Souto Filho, Arruda Camara, Osório
Borba, Humberto Moura, Isidro Vasconcelos, Deodato Maia,
Marques dos Reis, Prisco Paraíso, Clemente Mariani, Maga
lhães Neto, Arlindo Leoni, Medeiros Neto, Artur Neiva, Ed
gal'd Sanches, Alfredo Mascarenhas, Leôncio Galrão, Átila
Amaral, Homero Pires, Manoel Novais, Gileno Amado, Fran
cisco Rocha, Paulo Filho, Arnold Silva, Carlos Lindenberg,
Rui Santiago, Amaral Peixoto, Nilo de Alvarenga, João Gui
marB.es, Prado Kelly, César Tinoco, Alípio Costallat, Fábi('
Sodré, Cardoso de Melo, Soares Filho, Gabriel Passos. Cris
tiano Machado, Policarpo Viotti, Levindo Coelho, Valdomiro
l\fagalhães, Alcantara Machado, Rodrigues Alves, Cincinato
Braga, Carlota Queiroz, Antônio Covello, Cardoso de Melo
Neto, Nero de :Macedo, Alfredo Pacheco, Francisco Vilanova,
Idálio Sardcnberg, Maurício Cardoso, Pedro Vergara, Argc
miro Dorneles, Raul Bittencourt, Adroaldo da Costa, Acir
Medeiros, Eugênio Monteiro de Barros, Mário Manhães. Au
gusto Corsino, João Pinheiro, Alexandre Siciliano, Euvaldo
Lodi, Pacheco e Silva, Rocha Faria, Teixeira Leite, Oliveira
Passos, David Mcinicke, Leví Carneiro, Nogueira Penido (88i.

Deixam. de comparecer os Srs. :
Pach~co de Oliveira, Carlos Reis, Jeová Motta, Xavier de.

Oliveira. Herecliano Z~naide, BarrêLo Campl'.lo, João Alberto,
Luís Cédro, Solano da Cunha, Sampaio Costa, Leandro Ma
ciel, Negreiros -Falcão, Lauro Passos, Jones Rocha, Miguel
Couto. Pereira Carneiro, Raul Ferna.ndes, Oscar \Veinschp,ncl;:,
Buarque Nazareth, Melo Franco, Ribeiro Junqueira, José Braz,
Pandiá Calógeras, José Alkmim, Odilon Braga, Simão da Cu
nha, João Penido, Daniel de Carvalho, Licurgo Leite, Bueno
Brandão, Plínio Corrêia de Oliveira, Teotônio Monteiro de
Barros, José Carlos, Mário 'Vhatelly, Vergueiro Cesar. Zo
roastro Gouveia, Hipólito do Rêgo, José Ulpiano,. Henr:q~c

Bayma, José Honorato, Carlos Maximiliano, ASSIZ BrasIl,
Martins e Silva. Mílton Carvalho, Horácio Lafer, GasWo C!~"

Brito, Roberto Simomsen (47).

ORDEM DO DfA
O Sr. Presidente - Constando a ordem do dia de ma

téria sôbre a qual a Assembléia não tem que deliberar, vou
levantar a sessão, d~signando para amanhã a mesma

ORDEM DO DIA

Trabalho de Comissão
Levanta-se a sessão ás 15 horas e 3 minu

tos.



49a Sessão, em 13 de Janeiro de 1934

Presidência dos Srs, Antônio Carlos, Presidente, e Cristóvão·
Barcelos, 2° Vice-Presidente

1

A's 111 horas, comparecem os 81's.:

AnWnio Carlos, Cristóvão Barcelos, Tomaz Lobo. Fel'
nandes Távoru. Clell1cnLino Lis!loa. Valdemar l\Iota. Alvaro
?\Iaia, Cunha l\1010. Luiz Til'el!i, AIrredu da 1'1ata, Veiga Cu
bral, Lino l\Iuchado, l\Iagalhães de c\lmcida, Hodrig'ucs :\!()
l'eil'u. Co;:;:!.n FCl'nandcs. Adolfo Soares. Godoft'crlo Viana. Fl'ci
l'C dr' AndradC', l\Ial'l.in.'; \"I)1'ao:. KCl'gÍJ1;11(/o Cavalcanti, Veloso
Borgc:". c\gnnl!'non rIe ~rag;alllãC's, Saulo Filho, :\lTuda Fal
cão. c\['['lH!a Camal'a. Al'naidn 13a:" 10:-'. 'Valentr) rir! Lima. Isi
dl'o Vasconcelos, An!.ünio :\Iachado.· Augus!.o Leile, Hodl'i
gU('S l)(;['ia .1. J. Scabl'n. Prisco Paraiso. c\ l' l.m' Xcivas, Le0n
('ia Call'án. Frallci."co Bocha..\rnolr! Silva, Fernando de Abreu,
Cada;; Linr!rnbt'l'g'. Godofrprlo l\lcnezc;;. Henrique Dods\Yrlh,
Amaral jJ('\ixofo. :-;ampain Cnn'eia. Lei!.ão da Cunha. Olegário
·~I!ariano. jJJ'ado Ee!ly. Acúrci() Tt'lTc;;. (;\\,ycr !ip Azevf!do,
Soares FilIlO. Bunrquc ::\'azal'('lh. :\[urt.ins Soal'es. PeC!l'o Alei
X0. :\ugu;,;lo rle Lima, GaJwj('! Passos, Augusto Vil;ga:::. ?\Ial.a
:'lInchado. l)el1'itn "torcil'a, Vieira l\[arques, Clemente :'-[cdl'ado,
João Beraldo, Ful'lado de Menezes, CrisLiano l\Iachado, Poli
carpo ViotLi, Lcvindo Coelho, Aleixo Paraguassú, Belrnil'o
ele i\Iedeiros, Celso i\Iachado, Campos do Amaeal, Carneiro de
Rezende, Jaques i\Ionlandon, Alcanl.aralVIachado, Barro;; (>0n
teádo, GU:l.l'aci Silveit'a, Lacerda \Vcrneck, Cardoso de Melo
Neto, Domingos Velasco, Alfredo Pacheco, Plínio Tourinho,
Simões Lopes. Carlos Maximiliano, .Anes Dias. Frederico \Vol
fenbutcll, João Simplício, Renato Barbosa, Demétrio XtWiCl',
Vítor Russomano, Ascanio Tubino, Raul Bittencourt, Adroaldo
da Costa, Alberto Diniz, Ferreira Neto, Vasco de Toledo, An
tonio Rodrigues de Sousa, Valdemar Reikdal, Fra!l~i:;co

Moura, Antônio Pennafort, Sebastião de Oliveira, João Vit.aCa,
Alberto Surek, .Armando Laydner, Edwald Possolo, Guilherme
Plaster, :Mário Manhães, Ricardo Machado, João Pinheiro,
Pedro Rache, Mário Ramos, Pacheco e Silva, Rocha Faria,
Teixeira Leite, Oliveira Passos, Abelardo Marinho, Morais
Paiva. (113). (1)

o Sr. Presidente - A lista de presença acusa ° r.ompa
recimento de 113 Srs. Deputados.

Está aber/a ~a Sessão.

(1) O Sr. Nogueira Penido compareceu. V. declaração
na sessão de 15.

\·OLl.il\lE VI
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o Sr. Clementino Lisboa (3° Scc1'ellÍl'io, servindo de 2°),
lH'oced(' á leitura da Ala da Sessão, anlecedente, a qual é
.lJo~la ('m discussão.

o Sr. J. J. Seabra - Peço a palavra.

O Sr. Presidente - Tem a palana sObre a Ala o nobre
Deputado.

O Sr. J. J. Seabra (Sôbre a Ata) - SI', Presidente, de
balde ]H'OClll'ci na Ala o que se ]Jassou na reunião para es
colha do leculer da Assembléia Nacional,

);a ..:\.la cosluma vil', ás Ye7.es, notícia dos lrabalhos da
Comissão dos 2G; não sei por que dela não consta aquilo que
·oeo!'!'~~u na referida reunião, maximé quando, nesse con
clave, foi a realidade dos faLos berranLemente invertida, É
assunto que inLeressa á _<\..ssembléia, interessa á História, in
teressa á He','olu<.:ão, interessa ao País o saber como se pro
cessou tal eleição; se acaso a Constituinte se transformou
em Assembléia política, ou se, ao contrário, está aquí re
unida para tratar da consLitucionalização da República. No
que se publicou, da reunião, vejo o seguinte: que o lea:]cr
escolhido, cujos méritos não discuto, nem quero discutir,
pOl'qll'! não vem a pl~lo, faltou á verdade quando aludiu aos
fatosl'elativos á Baía, É contra isso que venho protestar,
em nome da História e em nome da dignidade da minha
tei'l'u.

Com efeito, leio na A Pátria a seguinte "manchetle":

"A Baía só teve revolullionários depois da vitória
da RevollH:ão" (J)alavi'as do discurso do leacler da
n:~'.iol'ia da Assembléia Constituinte) , "

?':üo lenho, SI'. Presidenle, tratado dos assuntos da Baía,
PO;'Clll'\ SOl! daqueles qlH' cnlcl1dem que, em primeiro lugar,
se di.,"'!' ('Ol1=,liLllciollalizul' (l Paí~.

Pt'ov()('ado. entreL;:mlo, como o fui, sinto-me obrigado
- (. II i1I~'11l;T:l JJl,' CUIlLl'l';'t - :1 d i:,e 11 Li r as l'cnrrências rere
renll':, á -Ht'vulw.:ão na l~aia.

T('!l!l(. lido nos jomais que o SI', Inlerventor no Estado
dl'cl<lJ'a Cjlll'. 11 I':,l 1'. :,,', 1'1\CO;III':11':1 tl'(\~ lC'l1cnle,.: revolucioná
rios, o,.: qlluis lá egUio.

Engana-se, porém, o Sr. Interventor, que, assim, pro
cura um pretexto para justificar sua felonia, sua traiçiio á
Heyolu<.;fio, reunindo-se aos que combatiam o movimento
contra os CJue o haviam sustentado. Da Baía só um daqueles
oficiais é revolucionário - o Sr. Hanequin; os outros não o
foram.

Pois bem, para me ocupar, desenvolvidamente, da asse
'vera~,üo do Sr. Medeiros Neto, teria de gastar algum tempo,
e não quero fazê-lo no momento, porquê não me é permitido,
e não desejo infringir as normas regimentais,

Se V. Ex., SI', Presidente, consentir que, em explica
ção pessoal, trate da matéria e a explane longamente, pedi
rBi me inscreva, para êsse fim, em ocasião oportuna. Caso,
todavia, V, Ex. nrro !11€ possa conceder a palavra para ex
plicacão pessoal, serei obrigado a adiantar algumas propo
sicões, antes de vir a análise dos atos do Govêrno Provisó
do, porquê, aí, terei a liberdade de tecer comentários em
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tôl'noj' até, do modo por que foi nomeado o Interventor na
minha terra.

Dnresposta. deV. Ex., pois, depende a atitude que tel'Cl
-de adolar.

a SR. PIlE81DENTE - Devo informal', ao nobl'e Depulado,
que a Ala qUI) <\cul.m de SI.lt· lida nlio conlúm l\"l\hum tÓ[lico
relalivo á cleit,:uo do leae/el', porquê tem de. ser o Lransullto
dos falos que se passam durante a se:;são ria A:;sembléia l.',
aque!e u qUe :;e l'c1'ere o nobre Deputado, não oe·Ol'I'eu ll€,:;~a

5e~.":üo.

a SR .•T. J. SEABRA - E as reuniões da f:omissãodos
.2G, que aí, ás vezes, figuram? .' .

a Sn,PI\ES1DENTE - Respeitando, como me cumpre, o
direito do llllbre Deputado, vou fazê.,.lo inscrcvel', para ex-
plicação pessoal, como deseja,' . .

aSR, J, J, 8EABRA - Agradecido a V, Ex. (Muito
bem.: úúdto bem.) '.

Em segl1 iria, (~ a \lI'OVlHla l\ Ala ria ~essiio an
tecedente.

o Sr. Presidente - Passa-se á leilura do Exp1ldienLe,·

o Sr. Toma::: Lô1>o (1° Secl'('llil'io) rll'clal'tl que não lH\
'E:q:ll~dil'nle a :'1.'1' lirll),

2

o Sr,Presidente - T\'nho :-t'tIH'e [l. Il1I',Hl, dl~\'idail1l)l\tl) Ill
galizar!o, n di[lloma de Depulado eleito pelo Fistado deSanla
Catarina, do ~l', ;'.;el'üu de OIi\'eil'l1 llamos ,Ellcontrundo-se
S, ]~x. na Casa, l?ol1\'ido os SI'S, :30 () 1° Secre!.:íl'iosa acom
iJunltllt'em-nu ultS tl l\!esa, pal'u p1'estar o compromisso rcgj...;
mental,

CompUl'CCC S. Ex" aeolnl1l1nlmdo da .1'CSpU
cli"a comissão e, junto liMosa, lll'esla o compro
misso l'egill1eI1La~; tomando asscnt.o, ctn :-cgu ida,

3

aSr. Presidente - Tem u paluvl'l\ o pl'illlL'it'o ol'UllOt' im,
orHo qtW é 081'. OliveimPassos.

O Sr, Oliveira Passos' - 81', Pl'csidnnLc, 8t'S, Deput.ados .
.-\. coll\'ie~'fiH que ,', dt'\'l'l' 1H'l.'clpuo de eufla UIIJ de nüs dur
sua conl.l'ibtlil..~üo, [lot' mais modesta que suJa, pnl'8 o esllla:"'
cimento da rcalidade que devemos eSljHIHll' nu 1'llLul'U Gal'!l~
Constituciunul, animou-me a ocupar esta ll'ibllnn, onde tuu
Los () bios lJt'i1htllllcs esp{l'itos ,iti se fizcl'lI.m ouvit'. I

A 14oeiolngiu t'lIl'1illU, 141'. Pl'ul'Iidenlc, qlle Ilfio OXil'll.NlI
l'Ilslpllll\l'i pnli! Ielll'i cn\lU1.l'~, POI' l'Ii I'ai~, de gel'lu' gO\'(ll'110S,
em c01I1l1l,;iil'8 do !\lltllU'Cm lodos os ·malcs ou de sntisfa~CI'cm
tudull 1I1l 1I11l'il'l1ll'i ul'i\lil'l\l,;11I'~ I' que, o exilo de qualquer forma
IlU IH. 1t:1I , dl'tl.l'l~lll' dI' 1'l1'11 n,IIll'ilulI\I'nfo ao CIU'lÍtlll' nu(',ioltul I.!
do stllllllluphll;iill nll ITIfllo tnl'lolllh'lgh:n em que deverá. aluar.
a conlll'clllll'Iltn !lu Illtlll'll'i11 dul'I 01111'01'1 IIO\'Olol, apenas contl'i
1lU\) rJlU'll IIvlllll'll\OIl 01'1 ""1'01'1, 1'11.11111 MlIuns con8equl1nctl\s

,.êh!!:I JI\ llX Pl'l'1 11 Il'll 1l1l'I1I li , I' 11111'11 Ildollll'IIIUII, mil 18 pt'Oltlll-
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mente, medidas cuja proficuidade êles só lograram usufrmr'
á custa de penosa evolução e, muitas vezes, de cruentas re
voluções.

Essa a grande vantagem dos países . novos, dos povos
jovens!

Somente no estudo da nossa própria história política e
social e na investigação elas nossas próprias condições geo
gráficas, topográficas, econumicas, sociais e mentais, é que
encontraremos 05 elementos indispensáveis ao modelamento
dl~ uma constiluiç~ão caI)az de proI)ol'cionar, ao Povo Brasi
leiro, a organização social e política que lhe assegure a
paz e a tranquilidade que êle reclama para realizar o tra-·
balho construtivo que conduzirá - não tenhamos dúvida 
o Brasil á culminancia de seu grandioso destino.

Cumprem. pois, os Constituintes. mandato cÍ\'jco, ma
nifestando, com fl'anqucza e lealdade, I)erante esta au
gusta Asscmhll~ja, o scu pensamento s0bre os principais
problemas que agilam I) País, afim de lhes ser encontrada
solução de acordo com os desejos da maioria da população.

Eleito pelos sindicatos dos empregadores, pertencia, eu,
Sr. Presidente, até pouco tempo atrás, ti. grei dos que vivem
completamente afastatlos elas lides políticas. Sinto-me, des
t.a arte, á vonlade, livr'!.' de qualquer ini'luência suhjetiva,
para pesquisar' o nosso passado. mesmo o mais pr6xill1o, á
procura de ensinament(l': que me ajudem nexercer o 11On
roso mandato. de colaborai' no alicel'çamento do porvir dn.
nossa Pátria.

Não atribuo, Sr. Presirlente. a gênese dos sofrimentos
que. dUl'anlfl !al'g'o,: anos. angu':U:lI'am o Po\"o Brasileiro, ins
1anra11c10 a desordem 110 País C' estagnando o seu progrcsso,
:10 si,.:tC'rnn lll'f'sidcncinl implantado ('m 211 de Fevcl'eil'o de
1891. Prefiro procurá-la na insuficiente Ctlucação e na pre
cária in::::trução de um povo que, devido á incúria dos gover
nos, :lprt':wnla, ainda hoje. (I vexatôl'io coeficientc rir
Cerca de 80% de analfabetos.

O SR. DEODA1'O l\lAu - Essa é urna das razões: n. ins
trUl:::lO l)OUCO difundida, a necessidade da alfabetização.

O SR. OLIVEIRA PASSOS - ?\o descaso pela educação
popu lar - menlul. física e cívica - resirle a causa profunda
rio 110SS0 atraso político c cIos ênos sem conla que, :lgr-ava
dos pela repercussão da crise mundial, motivaram a revolu
çfto vilnriclsn de Oulubro ele 19:30.

Educação e instrução! Eis o problema máximo, aquele
que devemos solucionar antes de qualquer outro, se quere
mos preparar melhores dias para o Brasil. Já, assim, Lam
hl;m o proclamaram os ilustres Deputados. Professores :\li
guel Couto e Fernando de Magalhães.

Levemos os poderes públicos a empregarem parcela
adequ,ada da receita arrecadada, nos scrviç.os de instrução e
saúde. tornando, pelo menos, o ensino primário obrigat6rio
e gra.uito.

O SR. DEODATO MAIA - I:; um ponto essencial.
O SR. OLIVEIRA PASSOS - Não é possivel que as ren

das públicas, a-pesar-de seu asfixiante crescimento, conti
nuem. sempre excedidas pela despesa, enquanto que, apenas,
á pequena parte da população cscolar é ministrada a instru
ção elementar.

No Distrito Federal, a receita anual subiu, em 30 anos".
de 15 mil I)ara 240 mil contos de réis ...

O SR. TEIXEIR.A LEITE - Isso é muito significativo.
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O SR. OLIVEIRA PASSOS - .. , e metade da popula
l.:ão em idade escolar ainda não encontra t-eto paI"d receber
t) ensino primário. Se isso acontece na Capital da República.
o que não ocorrerá alhures! Quero, no entanto, salientar que
o atual govêrno municipaL esforç.ando-se por iniciar a so
lução dêste magno problema, acaba de contratar a constru
(:ão de 30 pré'dios escolares.

O SR. TEIXEIRA LEITE - Inicialiva muito digna dc
aplausos. .

O SR. 'VALTER GOSLl~G - V. Ex. permite um aparte?
É de se notar que os governos, não só dos grandes Es
tados. mas também dos pequenos Estados, vêm ultima
mente dedicando grande interesse, grande cu idado, em pról
da causa da instrução. Dev.Q citaI' particularmente os Esta
dos de Minas Gerais, Rio Grande do Sul e São Paulo, quI:'
r1ispendem grandes verbas de sua receita com a educação
física e intelectual.

O SR. l'\EREU RA:VlOS - V. Ex. pode incluir também o
E,,;lado de ~anta Catarina.

O SR. TEIXEIRA LEITE - Peço para incluir igualmente
() Estado de Pernambuco. .

O RR. DEODATO l\f.-\IA - E en o de Sergipe.
O SR. XAVIER DI'; OLrVEIRA - Já que estão generalizan

do. en explicaria qne, de~de muito lernpo. quando não se
falava ainda na Revolu\;ão de 19:30, alguns Estados pequenos
I ambém dispcndiam grandes somas nesse l"enlído. O Rio
(1rande do Sul, por eXP-lllPlo. há seguramente 20 anos, dedi
cava 25 % de seu olTamento á instrução; São Paulo 22,5 %
e o meu Ceará 22 %,

O SR. NEREU R~\.\lOS - 1;;so c!cmonslra que a inslru(:ão
tem merecido os cu idados de todos os govl~rnos.

O SR. OLIVEIRA PA:;:'SO~ - Fclicito-me por ter tido
o ensejo de proporcional' o COncurso dos meus dignos colc
gas, porque meu objetivo não é incriminar êsle ou aquele.
ma" apenás focalizar o I,,'oblema qne considero o mais im
pol'l.anle de todos para a alualidade bmsileira.

O SR. XAVIER DH OLIVEIRA - E o faz com muita eleva
\;ão de vista.

O SR. OLIVEIRA .J>.-\SSOS - Devemos. em imma. Sr.
Presidente, seguir o exemplo das nações vanguardeiras da
civilização, que tiverem e têm, na instrução do povo. o pont()
de apoio para o engz'andecimento nacional. .

Como auferirmos todas as vantagens da lei que veda
aos menores-trabalharem, se não lhes proporcionamos as
escolas que devem fr-equentar?

'Como admitirmos qne os conceitos políticos e sociais
que transplantarmos de povos educados e instruidos. como
ou anglo-saxões. possam igualmente frutificar. servindo a
lima nação de 40 milhôe,.: de habitantes. dos quais talvez
ponco mais de oito milhõf's saibam lêr e escrever?

Abandonei a percentagem para focalizar a quantidade.
O SR. EUVALDo I..OOI - Qllal'enta milhões dentro de um

pais cuja superfície comporta toda população do globo.
O SR. XAVIER DE OLIVEIRA - É um modo de dizer.
O SR. ALBERTO SURECli. - V. Ex. vem discorrendo bri

lhantemente sôbre o ensino primário, como principal fun
damento de nossa organização futura. Acho iTIdispensáveI
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inscrevermos tàmbém, na Carta Constitucional, 'O ensino
profissional, porquanto 'está êle completamente abandonado
em nosso País. Essa seria uma medida 'Capaz de resolver o
relevante problema que se prende á sorte do proletarIado
nacional.

O SR. OLIVEIRA PASSOS - AgL'adeço o apal.'t.e de
V. Ex. que mostra a aLen(:ão com que me distingue. Penso,
entretanto, que, na Carta Constitucional, só devemos fixar
IJ)'eceiLos que possam obrigatoriamente ser observados, Ou
cn tão simples princípios diretivos. Poderemos, por exem
plo, declarar que o ensino pI'imário será obrigat6rio e gra
tuito, mas não poderemos declarar que o ensino profissio
nal será obriga tório. Não estaríamos ainda preparado:;;
para isto. Poderemos prever, determinar que a legislação
ordinária deva dar grande atenção ao -ensino profissional;
nüo poderemos, porém, parece-me, declarar' que o ensino
profissional seja obrigatório.

Precisamos, dedicando nossa maior atenção, nossos
cuidados, ás questões de educação e de instrução, procurar
a alavanca que, em outros países, foi utilizada para pro
mover o engrandecimento nacional. Bem perto de nós,
temos nossa co-ü'mã do Sul, a Republica Argentina. FOI,
depois da ação perseverante e esforçada de Sarmiento, que
ela conseguiu reduzir, enormemente, o coeficiente de anal
fabetos e adquirir o estado de progresso, que usufrue e real
mente se impõe na. América do Sul. País novo, nação mo
derna, temos deante de nós os outros países que nos dfio
exemplo úteis pam seguir, e portanto, podemos mais de
pressa do que eles fizeram, realizar nossos o)}jetivos.

O SR. ANTÔNIO COVEW - V . Ex. pode dizer que o
problema fundamenttal dns democl'acias é ° da instrução.

O SR. OLIVEIRA PASSO:::; - V. Ex. vem corroborar
as minhas palavras. Agradeço, pois, seu aparte.

Alega-se, Sr. Presidente e 81's. Deputados. que, nos
líO anos de Govêrno que pa.ssaram, os presidentes absorve
ram o Poder Legislativo, excederam-se em desmandos, tOI'
naram-se déspotas, e, daí, todo:.; os males qne vimos sofren
do. Afirma-s·e ainda que, se o Parlamento houvesse de fato
exercido o govêrno. tal não teria acontecido.

Peço vênia ao insigne parlamentarista, o nobre Depu
tado Se. Agamenon Magalhães, e ao meu prezado compa
nheiro de representação, Sr. Pedro Rache, para discordar
e. socorrendo-me da autoridade de Alberto Tôrres, susten
tar que o restabelecimento do sistema parlamentar seria o
maior êrro que poderiamos perpetrar.

O SR. TEIXEIRA LEITE - V. Ex. está em ótima com
panhia.

O SR. OLIVEIRA PASSOS - Sob o seu regime o pa
norama político não teria sido muito diferente do que foi.
Apenas. ao em vez do despotismo dos presidentes, teríamos
experimentado o dos agrupamentos organizados dentro i1n
Parlamento, pura a posse do poder. 1\11as, como a média das
decisões dus asscmbléius, assinala Spencer, é sempre infe
rior a de cada um dos seus componentes, é de prever que
o Brasil nada teria lucrado com a troca. Talvez, nem mes
mo houvéssemos experimentado o progresso material que ai
está! '

O sistema parlamentar frac~sou na Itália, suplantado·
pelo regime pessoal ou unipartidário, com tendência corê
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pOTativa. Vem de ler igual sorte na. Alemanha e Ui' Áustria ~
Estas nal,;,ões desfrutam, no et1f,l'clanto, condições de cullm'a.
e de disciplina social, qUe ainda faltam ao Povo Brasileiro.
e que são pl'ópícias ao exHo do gOVel'nO co)elh·o.

O 8R. AOA),tEC'iON DE MAGAl.H'\ES - V. Ex, não está coc
renlü com .a llt'imeil'a premissa.

O SIl. OLIVEIRA PASSOS - Por que?
O SR. AGAMENON Im MAG,\I,}-L'\ES - V, Ex. acentuou que

não havia bons nem matls regimes. O l'cgmw, segundo
V. Ex., era bom Ol' m:\lI, .conforme se adaptasse li cultura
sociológica de cada PU\·O. Se assim t" V. Ex. não pl'Hle es
tudar o parlanwntal'ismo na Hillia. nem na Alemanha, atu
almente, porquê as condições sociais e econômicas desses
paises,. não ,iusl.i t'icnm nenhum regime de c1emocl·ucia. A
forma de Govêl'no ali é a diUlclm'u. A menos qUl.' V.Ex.
se .incline {>pIa forma autol'ilària de govêmo. l'\ão estou
cle acOrdo com V.' Ex., pelo seguinte: u' realidade dl~mo

ct'{\tica é que há um mínimo' de cultul'a (\ um mínimo de
in~ll'l1ção. 8ão as elites cnlttll'uisqnc dil'igcm. l'\üosc púdr.
exigir a democI'llcia dit'útll. do povo dirigindo,

O SR. OLIVEIllA PASSOS - Peço perdão a V. Ex....
O RIt, AnA~lE:-;ON IlB M.M;:\L}I,\~:S- Oulhl excmplo que

V. Ex. tem: a cxce«:üo do Dl'asi! na Amél'ica do Sul, Que
el'a até chamado "o milagr'e di! BI'usil". Por qne"! O Rl'a~il

cnnl.l'ustava com lodas as tlu\:ües da Amér'ica,. em unidade,
civilização c cultttt'a. POL' cuu~a.JLlsl.umcnll.', de sua eapa,
cidade política: tinha nrna minot'ia dirigente atenta c culta.

O SIL ..\DIlOAL\)ll COS'I'A - Foi )lOl' (',alisa do podeI' mo
derudor. não 1101' call~a do pal'1amenlarismo.

O SR, OLrVElllA PASSOS -Na Inglater'ra, forçoso Ó
l'l'eonheeet' ql1u I) sistl'!lla pal'1arncntal', com o rOl'l'er do
tempu, paS";Oll a 1'11 Ilei ollal' u conlento gCl'al, cm!>ol'acom
l'C'i'\tl'h:ücs 'dilarla~ 11('10 bum senso ingl(~s, afim de 'evituI' cx
l'esSOS que pl'l'ttlbnll1 :t lJoa mal'clta dos ncglÍcios públicos,
('omo nconlr'ee ('111 uul.t'ns pais!'s. 01111VO inglt"!s <!, porüm.
em l,\ldo U (lI,H' ludo, tão dit'l'l'cllte do 1Jl'asil!liro!'

l~m ()lltl'O~ pal,.;cs .nltli~ ul'ina eotn o nosto:o, corno a
Fl'un~':t, oll,de u sito:ll'ma p:tL'lanll'nl.uI' ltllllbl\m l~' tl'adicional,
vem elc~(Il't'('lltlo ulUmanwnle el'ÍUcas aceJ'lms rio,; quo
imptt.!.am ao al'1Jíll'hl \1l1L'l.hllil'io \lS nUlles que aqui utl'ibui
mos ao Pl'l!8idIHll,(' da Ill'pt'lbl iea.

A veJ'dade, SI'. Pl'esidl'nl.e. ti QUO as t'tll'rnas f1(l F:o\'(\l'no
elll'eCem cio .sel' escollt idas fie nc(kdo com o CaI'lHel' e 1\8 ten
dências dos povos ,u que se dústinum, s(Jm o fe(.jchismo da~
dOllll'innl>

O 8!i, AOA:o.mNni' 11\': ?I1AI1AI.IIÃI·:H-l'\PS!(! (lonlo, pslnu dI)
iul.e.il'o ucMdo com V. l~x .. Quel'ia" ))01'6111, quI' V. E~. de
mon~l.l·nSS(\ que I) presidencialismo" se adapla ao BL'(lsil, de
pois da cxpcrit1ncia (fn 40 unos de ohstinados c consf.anl.lls
j'I':t('a~so8. PI'csirlencinlisn1o, no Brasil, é sinônimo de de
sordem,

O SR. ()r.lV)~IRA PASSOS - Adotemos um sistcma, Lí
"IIlHlo rio pt'P.~ if!PI1(lia I ismfl c r1n par)n mclll.al'ismo o .quo
PlIs!'ln,c!:lel'\'Íl' 110Hl'l1~it, l'l(,'m u IH'COClIIHWiio fi f! 1'01,\1111-)0,
eonl'Ol'lrll' IIldllOll, (Im ille.illivo llPnl'le,o )H'Or.lUl'O t'Cpl'C8011
ltmle rio 8, 1'11\110,81'. Cl1l'(lm;o de i\ldo Neto,

O 81\, TF.I"I~II\.\ l..l~'·I'I~ - Milito hem. F.!'lln ti u boa dOll~
h'ina. -
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o SR. OLIVEIRA PASSOS - Aliás, os ilustres cons
titucionalistas, Drs. Leví Carneiro e Assis Brasil, também
já se manifestaram em sentido análogo nesta Assembléia.

O SR. AGANJ:ENO:s' DE MAGALI-r.~ES - V. Ex., como bom so
ciólog·o. está repelindo a observação de sociólogos notáveis:
em toda forma de govêrno há uma mistura.

O SR. OLIVEIRA PASSOS - Salientei isto muito es
pecialmente, devido a certas opiniões manifcstadas no sen
tido de que- existem formas políticas, democracias clássi
cas, não havendo conveniência de se lhes intercalar qual
quer dispositivo de acürdo com as tendências modernas,
tanto mais que, as constituições se usam e se gastam como
qualquer maquinismo. Elas carecem de progredir, de evo
luir, de se renovarem paralelamente á evolução, ao pro
gresso e á renovação dos povos a que servem.

O SR. AGA~lE:s'ON DE MAGALHÃES - Por isso, sou partidá
rio do parlamentarismo, forma útil, dent.ro do qual o país
pode evoluir.

O SR. OLIVEIRA PASSOS - Posso citar, para confir,
mar esta opinião, as constituições de outros países, come.,
por exemplo, ~. americana. Foi mesmo citado, desta tri
buna, que, proclamada no fim do século 18, tcm ela sofrido
interpretações da Côrte Suprema e tem recebido atos adi
tivos ditados pela vontade popular, que a fizeram evoluir
e se adaptar ás novas necessidades de um povo que, nun-,
período de 150 aflos, cmergiu do estado colonial para assu
mir a direção do universo.

Não houvesse o mundo passado pela formidável trans
forma(;ão do apcís-guerra, que subverteu todos os valores

políticos, sociais, econômicos, monetários e morais ...
O SR. AGAME:s'O:\' DE MAGALHÃES - Essa a observação.
O SR. OLIVEIRA PASSOS - ... e o Brasil - por

uma revolução que despertou anseios de renovação, que ca
recem de ser atendidos, na órbita de uma justa racionali
zàção, e eu pensaria que a Constituição de 1891, com ligeiras
modifical:ües que impedissem a reprodução das demasias
que a desvirt.uaram. formaria o conjunto de diretrizes mais
apropriadas ao go,;êl'Jlo do Povo Brasileiro. As tendências
modernas, qüc se revelam nas aspirações do homem-mas
sa, para u~ar a cxpressão de Ortega Gasset, e nos reclamos
econômicos do País, estão, no entretanto, a exigir altera
ções de maior amplitude, principalmente no que diz res
peito á ordem econômica c á organização do Poder Legis
lativo.

O SR. AGAMEJ:'ON DE l\1AGALI-I2i.ES - Perfeitamente. K o
problema das massas que angustia o mundo. V. Ex., como
grande industrial, há de sentí-Io melhor do que nós out.ros.

O 8R. OLIVEIRA PASSaS - Considero "massa" não
só os operários da indústria. Massa é toda a classe daque
les que não mandam. dos que são governados. Justamente
um dos males que se seguiram á Revolução Francesa foi
o de se pensar, pouco a pouco, que a massa era só consti
tuída pelos operários das indústrias. Ora, não podemos,
numa Constituição, adotar dispositivos que se refiram ape
nas a parte de um todo. Numa legislação ordinária tal é
possível; numa Constituição, temos de adotar dispositivos
que abranjam, em geral, a toda a população, ou a parte .dela
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u que se quer atendcr sem discriminação ele classes. As;,;im,
. se a Consliluiçflo Yier obcdeccr a êsses nüYOS IJrccci los, tê
remos um cstallllo com foz'ma diferente do de 1891. elll
bora de acurdo com os princípios de umu cll"mocracia relll'l'
scntatiya, dc uma república fedcratÍYu. tl'ndl) por 1Ja~c <I

govêrno prcsidencial, com aS moclifical;ões quI' atenuem o::'
excessos do passado.

O SR. AGA::\IF.::-':OX DE l\lAGAf,H•.\E'S - E;,;sas nwclil'icaçõe"
scriam no senlido da responsabilidade .

O SH.. OLIVEIRA PASSOS - O voto secrelo. com o con
trOle das eleiçüe~ pelo Judie iáril), a L'esponsabil idade dos
Ministros...

O SR. TEIXEllU LEITE - :\luito bem.
O SR. OLIVEIH.:\. PASSOS - '" com o seu compare

cimento .<1 Assembléia. afim de dar contas de ~eIlS alos fun
cionai~,embora não fiquem slljeiLos a deixar o cargo pelo
voto de uma maioria oca;,;ional - pal'ecc-me que sà(l
inovações capazes de evitar os males elo passado. a. hiper
trofia do govêrno presidenciaL uma melhor dislribuição
das rcndas e dos enc<.u'gos públicos eníre a União. os Es
tados e os Municípios, creio que seja' também ele molde a
produzir certa ll'anquilidade no ccnát'io político nacional.
l)orquê é I) desequilíbrio da Constituição de 1891, quanto a
t~sses mesmos encargos, que tem, muiLas vezes, fomentado
·distÚrbios, desentendimentos Que, acumulados, resultaram
no choque de 1930.

O SR, AGA),lE::-':O~ DE l\lAGALHÃES - Apoiado. E' prcciso
\'lar um sentido econ()mico á Fedcração, o quC a Consti tui
ção de 1891 não fez.

O SR. OLIVEIRA PASSOS - Com relação á ordem
econümica c social. tm'num-se necessáriOS disposiLivos que
prevejam a intel'Velll.:ào do Estado na soluCão dos prohle
mas do trabalho c da produção. IJeomovcndo a sua cOOl'dc
nação e a sua defesa, mas lendo sempre em vista o pre
domínio do interêsse colctivo sobre 05 indivíduais. Assim
como a garantiu da !in" circulação da procluçfLO nacional
em totio o t.errit6rio pútrio. esc()po que considero primol'
dial numa Federação.

Os impostos de importaçãO, intercstaduais c inlerlllll
nicipais, precisam ser climi nados de nossa legislal;ão.

O SR. TEIXEIRA LEITE - l\hrHo bem.
O SR. OLIVEIRA PASSOS - Para esses aspectos cco

'nômicos pediria que os nobres colegas, igualmente, voltas
sem seus cuidados.

Não me refiro ao jmposto de exporlac;ão; é outro as
pecto que pode :-er considerado á parle. O imposto de im
pOl'tac;ão sübre a entrada, nos municípios e Est.ados, da pro
du..:ão de outros Estados e municípios ...

O SR. TEIXEIRA LEITE - Criando barreiras aduaneiras.
O SR. OLIVEIRA PASSOS - .,. tem aspecto ~ grande

-mente antieconOmico e, sobretudo, antipolítico, porquê,
onde em épocas de paz não houver livre circulação de coi
sas e indivíduos, estará periclitando a Federação.

O SR. ALBERTO SFHEK - Êssc imposlo dcverá scr ba
nidó, de uma vez para sempre,

O SR. DAVÍD l\[EIXICRE - Por inamisLoso.



~O·S!l.·· OLIVEI-1U PA8S()S .·-"-·Tive ênscjó deaprescnttir'
C!11C'nd.a~",n~8scsç,nti(~p,. ':::- ,

o S!t.M;A~nE~o~· Dl, MAGALH,\io:S:-' E' a guerra econumica
d'.~nll'll da Fedl~l'~l'.:.fio.

, (I 8n. Tl'I;;E!\\ALEtTB·.....;. ·Ê· o h'g'il11l~ de; conipartimrmtos
c,.; IU!lfl Ul):< ..

O SR. O1,IYEU1:\ p:\!,~,OP, - A intel'vcnção do J~slado
;:6 ~"fn"t, r~(: ('JllJ't.'I'lrIfo,l!enl;fict1. SI' sel'c\'(~$Lil' de . ,forma.'
IEiosüÍ11cnft', cl>I,1l"lll!IIal!UI'U e 'nEi;)' da dI! um e~latbmo aI)':'
.:'t'i'\',.'t'lle (,~ <ll1it.:.Ü. dl'sodali1.tll,;àn lnLalitú)'ia, cujosçnsaios
alil!lIig,~'!Ja': li::') "fio de molde ades[ll.'r'tal· a vontade: de· uma
irn'i t:n;fi (I.

'!'in OI'gallilal,;i'i.," dn Podc'r"LI'g-isln!i\'u pugnal'ci pela COt1~

sQ!ida<.:::i(. da:'(!p:")Sl'lI[ll:,:flo l)\'ol"i::sio:1wl. como rias maiOl'cs
\~ul\qlli,:.i:l" da Ilt'vl.ltU\,fi.iJ HI'asi!('il':l, A parlicipaçãoativa. na
elahól':u:fin da:> 11'Í':~; de 1",tJl.p:,:,'nla I1l(':, imc~d ia Cps das c lass\!",
CIUI' ctlli",t.ilúl'I!Ca::.: l'l'ineil'l~i::.:l"t"l~ça:-: e.colll'l\l'iicas e mentais do
p~ri~,.Slí POd'!I'Ú l'l'snlla:' na nwlho)'. elul'idal,;5.o elos. pl'oblenJas
púbne(Js. Sel'flo" 1','pI'ci'enlanll'sque.como os' demais, cui-,'

, da I'iiocnl1l ded it'nt~iio .. fi Ó,: 'i tl Il'l'C:'Sf!sco!d ivcls. mas lin'/2s de
injllnçÕeg llolitico:'pui,tJdiil·ias.' f)' 'po~sUinrlo cOliÍlccilJlcntl)
de l'a!':"I1.I'l' rn.\i,: l.(~l';nil'o: dO':"11I'obhmJn~::ociaise econômicos
(!Ilê pr':'r.w~m a~ li ilha:-:' mesll'JlS dús· :~tividarlcsgo\"c['n:lmcn~

>·!:t is ('on! NnpO!'a 1\,':]5. "', '. . . . ' .....' ~"
O Hlundo'alt'av('ssa, RI'. P"()iddc'nte,1'nsr' 'I'l'volucio:'

n:il'in. '~i pl'Ol'Ul'a. dI' lllIV()~,I'~lIJ111" PU1':t ahurnnnicl:v.lc"
Ela!Jol'(':t'o,:. P'll'! ntl t0., um' (;(lr! ig'ovol il ieoquc :l,:.segm'c,c1i
I'C'it o,:. , (~. fixe Pi::lH:ipios. que. pCl'mita :w Povo Bi,'.ú;jlcit'Q
:Wi'O'o"'i!:lt' t'!a ('XIWl'i(~IIl'i.talll(!ill pIU'lI',liyl'c di! l'nlt'edlo
~lUI~". Ti,':n:u"(\ S('U .l'l1l110 definil.h'oClllc. H n:iCll "el'. estal·f.
l'quidii'llUllr' dll:O I'x!t'('mj~:J)lo::: da esQl1'e!'l!a \,\ da,dit'ldt:i.." .

(I ~It. El'y,\).\l(l l ..onl-:E,'italido 11 impol'lnçiiodo.-; Yí
do.": üli,.'níg'l'l\a,:.,

O ~H.Or..iYEIIL\, P.\~F'OR - :"\0 amlj'Iltl ,!l'':S:lS idéias.
qtJ!~ :w"nn:, (',:111,1('('1. I'nt'n nfill nl.III':'lI' da tl1llg'Hll1inirhdc dos
(/11;.-'111(' di,:! ii:!~·ltl'rn ('uma ~lta al.l,'lh:fio... '., .'
. () Sn,~ Dl'll;),\TO ':'L\I.~- V: Ex: (',:/:": r!!':l'{;,'!'pndl) lIluito

1'1'.';11,

() ~l~, Tl-:IXI'lil.\ 1..1,1';'1': - C0ll1muil.(1 aeNto,

O i-:'1l . .oL(VElliA PA~gOg - .,. d:ll'l'i UIIH'U ('011('111'':0,
hunlilrl(' 1ll:1::-: ll'al. IH\1'a q.lIl,!, o mais r1I,'PI'(!':~a PO':sÍ\l~l.n~a

li::t\ li Bl'a~;il O~i'll gl'nnd{~:tn,:pio de l'p(nl'lHll' :1(1 ,'eglmc
('(l:ú:lif.lIcinllni. (Jiui!o (/('//t. Jlllito [,Clli, i'n!liltIS, O W'(Il{O'l" ,:
Ctill//willU'II/((<!O, coiJl"n','irflti;) .

4

o SI', Presit'.ente - Vou l1ar' n ;1:\1:1\'I'ann 0I"1I:1'nl' imed!.a
Inn1l'nte' inSI'I'ilo, F'I'. IlPplIlar!o Víhll' Itlls:'nnHlnn.

O Sr. Vitor Russomano'-SI',PI'l'sid'.'l1lt'.]weft't'Í1'i.a fnlar
na hol'H c!P ]~~xl'l'dil'lIll'. lI1a:o: nno qualltlo I',~t(' ~e nclla, a fin
dal'.poi'(lU'\ n:,silll, nno lel'pj Iplllpo pal'rI T:l7.('I' o mell di:-
('UI'':'O, Pl'del'in. !ll!i,:, que \'. Ex.' muntiv('$:'1(! ti. minha dus-,

"~c'I'ir,;ii(I,

o S1", Presidento ..... \" Ex, llispiie rir JO minll tos,
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OSr, Acdrcio '1'61'1'es'...;,.., Peço. a palavr~ pelá ordem,

O Sr, Presidente -.Tem a palavra, pela Ol'c1enl, o noul'e
] )('pu tado, "

~ 1.:.

OSr, Acúrcio. T6rres, (l-'e[aol'rle'm.)- S'L', Pr'l'"idcn(,e,
diante do que se passa com o llOUl'C Deputado, Sl'. Vilol'
H.ussomullO,_ a, ,quem acaba de ser dada a patana, devoumn
eXI>licaçüoa V, Ex, ,no 1'in1dtl'qtiai V,Ex, decidi l'<i,qu'anlo 
ao meu caso, corno julgar maiscul1\'enicnle. submelenQo-me
eu ao 'qúe,Tôi" resolvido. ' .

,. Eslaildocu inscripto'logo del10is dool'adol' que deixou a
tl'ibuna, cedi a minha vez (ao Si', Deputado Vitol' Ilussoma
no, lIa suposição em. que· eslavtlo nobl'c .l'epl'e~elilanleclo

. Rio Gr'a,ndc do Sul de que só rat~u'ia .M. próxil1m Sessão. .

S~,ênlrelant(), .V; Ex., SI" Pecsidcllte,., entendel', .com a
Sllauutoddade ,de'diretol' dos tl'aballlos~da Assembléia, '([Ül~
ulIl dos. dois Deput.ados '-. o quccst.aVUanlel'iol'1l1l!nlc ins":

" el'ito ouo 81'.':v'ilol'H.l1SS0mano -I.Nll de útllu' agOl'll;·I)(!
diHà, ctHão, a V., Ex. (lU~ me cOllccdessca;;'palavw, da qtial
<lu não usaria,. sacrificunao. um ínhawz, mas· ÚUllCÚ a deurn
cotegu.• a. quem J)1~ÕPÚS u trocada insc.ril;,ãü e que ,nüo .pode .
pCl'dê-lu, "pol'que t\;,Ex, pus~tn'ia a ser, punido,' p()l' assi 111
dizel', pOl'urnafultaque. não c(lmeteu.~A 1'allascl'ia nünhtl.

ACOlltecc', 'pói'ém,Sr" Presidenle,. qnca hOt'i~ do Exp;'~
{lionte' cstilufindur-se, e pedida a V. l~x,'qnl'.nO$.manU
"~esse(,inscritos.na ordem em que cstamos 'pI'(lsentcmenl,e.
Mns de\'o l'Cpetil': se V. I~x. nehal' que unI ,cios dois De.pu':'
lndos -O SI'. Vil OI' llussomanoou pU -'- deve l'alal'uglll'a.
na hOl'ado Expediente, .solicital'l~i .u Y. Ex. qlle considcl'C
pl'cju'dicuda a. minha jll~cl'içüo, pois j:íllmis (Illdel'ci consen
tir'que ümalode V, Ex"justo e Il'gal, x,l'llha (ll'c,iudiiJUI' a.'
illSCl'i.:ão do:nobl'(' co!eg'a.

o Slt. VI'l'on Russol\ú~O Muito oUl'jgado,

o sn, ACl'IlCII> TOll:nE~ - A...:;o;ill1, SI'; I'J'esidl'llb', tI
qlH'stflO está 'I'csot\'idu (101' si, (Milito beút,: 'IIwitIJ lJlJ1IL)

;~ 1';'. :~. '.". t.... - ,....

OSr, Prellidente-'Estit !'inda n' 1I00'u doExpedil~lll.f~, Vt\l',
passai' Ú ,Ol'dem cio diu Dia, .(l'tlll.SIl.,)..-:,

CompUI'eCeJH mais os 81'S, :

I .

Mlil'io .Caiado, AI",1 Cherrnont, l\1t1l'io Chel'rnonf,LMndro
Villheh'o, MotU'(t-'C'1I1'valho, Joaquim Magnlh'ãcs, AgcnOl' MOll
1.1~. Hugo Napoleão, Pil'esGaioso, Lu iz Sucupil'a" ,Vnldemnl'
Ji'ulcün, José de. 130I'bll, Leão 8nrntJuio, Figueil'cdo H:Odl'igucs,
,Pontes Vieü'u,;JeovÍl Mota~ Xuvier de Oli"eÍl'n, Silva Leal,
Fet'l'eil'llde Sousa, AlueI'lo Rosulli, ll'cnê() Jol'filr, Barl'cto
eallllll'fo, Jllftll Alhorto, Solanodu Cunha, l\lIÍl'io Domingucs,
Aug'usto CavalCllnti, José rle ~á, Aldo Sampaio, Simões Bltl'
bosn~ .OsÓ1'io BOl'lIa, llu111bm'to MOlll'll, (luis Monl.cit'o, Snrn
fluio Costa, GUNlm: NoglWir'll, Deodato Maia. MU1'qucS do:o;
Jl('is, Clemenle l\IJ(jI~allj, Mllglllhiit'~ Ndo, ArlintluI.ooni. Me-
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deil'os :.\'elo. Edgarrl Sanches. Alfredo :\Ll.scu['enhas. Atila
.\man1l, HOl1wl"o Pires, Manoel :.\'()\"ais. c,ileno Amado. Alei
,.;Ío Filllo. Paulo Filho. J<nw~ R(j~ha. Rui Santiago, Miguel
f:OU;ü, :.\'ilo de Alvarenga, João (;Ilirnarâ(':". Ra1l1 Fcmundc",
C':"al" TiH(\\'\\, AEVio Costal1a.l. FI'l'l)<lndo Magalhftc=" Jos{'
Edl1:l.I'do, F<ibio f;odré, Lemgl'u])PI' Filho, Bias F<H'Lcs, Jfelo
Fnmco, \\i)Jf'il'U Junqueíl"u.•Jos{~ BI'UZ, Ac!('!io Maciel, Negl'iio
di' Lima, Odilon BJ'aga. Raul SÚ. Dani('l rle Car\"ulhn. Valdo
lJlir'o .\lag·alhiic:;, Rodriglle::: Alvf':", ,\lar'ai,; :\.ndl'ude, Cincinato
Br'aga. Cal'lola d\'o Qlle1~o1" Abreu :-:'Olll'í~, A.ntônio Covclo, Mo
rai" Lemo, José HonoraLo, :.\'e1'o de Jlaeedo. Genet'oso POI1ef',
.lor\o \,ib,:.t'l}us,FI'aru.:bcu Vil<1nu\"u, Lacerda Pinto. :\.nttiniu
JOl'gf'. ldúliu SandelJbel'g, Pedro Vn'gal'a, Fanfa Rita:::, Aeü'
~ledl'ir(J'" liillwrt Gabcira, Eugenio ;'Ilouteiro de Banos, Ed
lnal' Carvalho, \Vall\w Ja,nws ClI),:.\ing, :\ugu:;\'o CÚ[':;illO, Eu
\'alt/u Lud i, Da vi ~\If.'inicke, Levi Carneiro, (96.)

Pac'IICf~o de ()ji\'l~Íl'a, Gado>: [(r'i", Odon Bezerra, He'I'c
t{ iUlIo Z"IHüd",. P\'l'\~)l'a Lira, Luiz 1>'drO, Leandro :\Incif'l,
:.\'/!gl,(,iro,.: FaJc:jo, Lauro ]),1:":'0;:. P"I'l'iJ'a' Carneiro, Oscar
\Vl'in>:'{'\ll'll(,)', t:al'dn,.:;n di' :\11'10, Pandi:í Calrjgcra:,. José AI
~lIlilJ1._ ;';illlií~) ,da Cnnh,a••lofu\ ~j\,,:illl), ,~.kn..rg,o l.l'il(~. ~nl'nl)
Bralld:w, l'lIn lO COI'l'ela de 011\'1'1 ra. I eO/UD!o Monl ell'O de
B:lI'l'O":, .To:-(' <:;\\,\\\", A\nwida l~nlll:l1'go. Mario \Vltalell~'.
\'I'I'gllf'iru C('''::J1', .%ol'u;J"lro (iollvl'ía. 11 ip/llito do llêgo, .10,,1)
,'lpiaHll, IIt'lll'itpll' HaYJt1a, .UallJ'jcio (:al'do~o, "\.ssi;: Bl';I,.:iL
,\rg'l'[Jlil'" 1>')I'l1l'll':", Clllllw, V:t,,\'n\1I'I'h\~. ~\;wtiw;:. e Si1\:;\, ~~il

lUIl d,' ';:II'\'a1l10. HOI'líeio I,;J!'I'!', ,\il'x:lIH1I'c ~ieiIiarlo ,Junior.
f iu,.:lnn Bl'il\'. !t\\l\\'\'\\\ S-i\llnJ\:'l'll, l'illlp'il'u Lima, (3D.)

OHDE\! I li) /l!.\

o Sr. Presidente - fJ.ln~<andl\ II Ill'l\I'Il"i (\11 riia dI' 11:::I",!'i:,
!llr<' ill'd"/II'nd" dI' /:Ialli!"',d:!f.:i't,, d,) ftli'n:'il'in, dou a pala\"!'a
para ,";\,li('\II.::\I) lH'""n'·'}. :'1) :-'/', }-"'I'II;(ndo :\l<lgalhiip;:.

o Sr, Fernando Magalhães U'/I!''' (',rJlliClTl;I/n prSM"II:!

S,'. 1'/',',.:iti"III", 1'11 (l"rI"t'Ü\ \\'\'a\l(al' Ilma que!'-\áo uc ,\l'd,'ln
!,ara (flll', d" lI",Í1' t'/Il dia"I,., ,;e evil;J.";"I~ qU<llquCJ' int.crftl'"la
'.::10 "I'{'ada I'm l"I'II\) ll\),:. l1'ah:l\IJIl:" (jll" dixem !'espeito ('mil a
,,\":""IIJI,J"ia, " """a qlll':,,!ijll 1/,' "rdf~rn ,.:,~ria orienlada 110 :"(,!l

I idn d .. Ilrl;aniz;lI'-,";(' a PlIhl il::I\::lo_ do:" debale,; nas comi,.:;:"iíPs
I' lIa,~ ":c:""li,,,.: pal'l Íl'u!:u'ps d,':,( a Casa, pl'incípalmenl e ,1"
l"'llnií)l''': ,-,nll'/,' o,..; difl'/'('llll':; lellllers, Evitar-se-ia, as"im,
((lH' o cumclllá"io l\'\m,\üo ou fí'ito Ú", Ill'essas sôbre nolas QW'
mio foram devid;ln1cnle Gon"ignadas levm:sem os Srs, Depu
lados a uma situarno Que lhes niio pe!'fen(:a. Refiro-me ú
I'I'1lniiio do" 1(!l/(ü~rs, onLem. p:u'a a ~scoll1a do eminent"
Dl'pulado pela Baia. SI', l\!t'rJeil'o,,: i"elo, afim de que S, .Ex.
I'I}(Jcs;:e nCll[l:l1' (J C(l,t'go dI:'- flir"'\Lw rlos trabalhos desta Casa,

O nobre knder do E"fado do Rio de Janeiro. SI', João
nllimarãC's, deu conta. devidall1cnie, da incumbência quI' r'~
cebeu. :lJ)rcl:'enlandQ ? ~1,'?:\'h\1,,1\:rlO Iio Sr~ Macedo Soares, ;1

qual leria nar llralmenie a nlÍrllJa n,,;;ínatura se, porvelli.m'u,
"tl cstiypsse )wl"'sm1Íe na 1101':1 I'm que foram consultado" o:"
membros (/U hancada. Fazendo, esl.l. ressalva, em relação ao
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nobre leadel"da minha bancada,' devo declarar' que. não figu-,
1'0.0 -meU. nome nesse' voto escrito,apresentado pelo Sr. Ma- .
cedo Soares, por uma circunstancia puramente ocasional.. \

Em 'todo caso, e apl'oyeit:.l:lldo· aOP01'lunidade par.'a_ rerl'
der 0.081'. :Medeil'os Neto ashomcnagl'ns a queS. Ex:.tem
pleno dü'cito, por isso que, nesse pour,o tempo,tenhoparti
cipa(Io da sua alta fidalguia - o que demonstra que não .há
absolutarnente idéia de Pl'osc::1'ição, .nGO} po.dehuvel'; assumin
do 8~Ex: o càrgo de leadel'em circunstancias especiais, com
lodosos .at1'ibutos e com toda aestrutur:l'pura êsse alto pos
to - não se podevcL' na minha n~o,assinatlU't\junl.oao do
cumento lavrado pelo 81',. ~Iacedo Soares qualquer demonstra
ção J1l't11 dl' Illalquel.'t.mça nem de OosLilidade. Se alguma mani
f()stnção ·me fOSSI}l!ado úlze1,,'scl'ia inteÍl'Umenkdh~c1'sa. É
l]Ue cn não podia. (~m absoluto,. dei;qu' de assinar üssc yolo
do meu nQ!)l'e colega. de. bancada, porquêsignificavaO'!H'i-'
meiro bradou fav01'duquêlcsquc tem pregad,o a illtangibi..
lidade deslaAssernbléia.·. '. ....

f:sLe OC!l1j:pnUquc eslúno illslanledorninando os IlQssos
::<enlirnenlo::':,a A:"sl~lnbll~.ia l) il1l.t\;l1g'iv~lL :E'I)I~{'gi":ll, pol'ülll,
quc o l>e.iu pura Lodosos cfcitos. Não se POdCl'Ú. cuidar du.

,". inlnllg:líilldade da Asi;embléh.pa1'~flcl.el'minados càsos,e a
intel'wnçuo,do Sl'. i\linj,;ll~o da Justii;.a ficou perfeitamente
definida· e e~l.',ltll'el.'ida nacol\1tll\icnçãofeila PClQi\llstre
Dl'lH1lado ela' P:ll~ailltt.Sl"· lt'l'l1l\n .lol'l'i1y, q"ualldtl Il;vi~ opo~
Lu nidade de repeti I' uma.declal'tH':üo de qnc o n01111} do)cndCl'
I)UI'lil'adi.~:del.el'll1in:lçuo go\'cl'nanwntuL' .

Orn, nUI1'lnl:l!0caem,l1l1o 5~xi:,;te essa. inLn-}1gibilidatle, 'a:
gente .chcg'n a 'pell!:al' se clasel'a nwsmopaL'U naotangcl'esla
.\:::scmblrHa. Gheg'tH<e a lwn~:~t' nadificuldtldc CIÚaput'Ul' de

, que modo s('I';1 fnngida a As,.:embll;ia com a. inl.e1'\'oll1:flo in
(fl:bila e.l~xl.l'nnhadu EXl1Io. 8l', Ministro. da.Justiça:

() ~IL. 11l1,~I::U ,IUI"!"Il.X- V, Ex. dü li!",llt.:.a pal'tI llin
\:lIHU'\.e ?:', " '

O SIl. FEIlNA;\iDO i\fAGALIlÃE8-1'I~rfrojlan1(\ntc.•

O 8ft,' IIlE:-:I~O .TOFI"I!.\" - Elllt'tldll qUI', SI.' 11 (:U\'l'l'IIll [>I'ú
\'i"'ÜI'io, lH'eci~tU1do delll11'pINI1I!nlo (Iara rllanit'e~l.tll' :lo SIJtl
upinião, n não p:.t1~\l ,Illanilúl; Slla~ dl'llq'lnilHlCõclo:. pscolhet' um
IlIemlll'll rlesla ,Cnst'l, c' C~~ltl Iin'r' Co ncolhll1wnlo do~ ~1.\tlS !H1
1'to:;', l1i~lo não 11:t\'('I':iorf.'ll,~a alguma Ílslll'l!l'l'og'al.h'asde inde,..
lJt'll(!l\ncitt da A:-:scml:Mia,

O ~II.FEI1i\'Al'\DO l\IA~i.\LIIÃm~ -,"Nàoha\'11Pti, pOl'qllô
(l I~sclllhido pa~sa l'Ú a SI!I' o lel1ll!.'/: do GovÜl'no,.niio (I lcaclcY'
lia Asscrnblc)ia, .' ;

Ú' Sn,htENl~O .ToF1"u.Y-,\inc:la· assim, se pa::\>'tH' a :;'('1'

!(:a(/érc!o OO\'l\l'nO, uCasa não ~ot'l'el':'L Gorn i8l>O, POl'quô enfia
11111 do:-;RI'S, ])e\1ulu(/hs 1('1':\' a libpl'dadn !H'eeisa para sli V(l
lal' p :;:cj se r1it'igil' de nclirdo' eom o ql1l! :l :>tltl Gotlci(~lleia lhe
ditaI'.

O sn, FJm~Ai\'DO l\JAGAL1HES - T..c\,íil'ia ainda mais
IOtlgc\ a. minha 0111'ig:tçüú - e I'c:;llo1)do ao nplwl.c do 1101:11'0
j)cpnl.arlo - .iust.ificando (I metl llrmln de Yi:-;Ladinllte r1n
qllela 1'«It'll1tlla \lJ'ceisa (It~ qne V. 1':x, sl'~(lGnl'I'eu,qun\ldo
pCI'gUlll.oll. nu 1'etlniüo rios /c"dm'S. "Sf~1'1eq1.tCl;in tapar (I sol
(',om n peneit'u". Niio ~e t.npu (I soleom a lWlleil'll I1m'a O:,1Cllll
,!t'l' 11 illlal1gihilidudl~ dn A~~ernhhHl\. lll'mptll'n 111'oc1amnl'
quc!U A~S()1l1bltHno~l.(l pm'l'eitul1lt'nle !'t':o;gllUl'dadn, ~ú 80



'tapa o sol 'com a peneira quando se quct encobrir uma \'er
'dade que não pode ~el'dila.-

O SR, lllENEOJ01"1'll.Y-' V, }~x.pcl'miL!~'um aparle?
" ü8H. FEIl~Ai,DO' l\L\GALHiES -, .Foi justumente

~LC:;l(~ ponto, fui {tOI' ess:! JOClIl:i'lO popular e verdadeira, que
saiu .-la bocallOlIl'adll de V, Ex., que ljyenecessidade de
eompl"~('ndet' queV; Ex,., quando dee/arou -que o leadcr Unha
sitloaj)olllado . pelo (iOY(}l'IIO, nüo' vinha luvur o sol com a
Pl'IWi!'U; vil:1Ja, pusitivunwulc, Jazer apenasdemonstraç5.o de
1Iosl iI idade a êBse alo, . :

OSIl, Ilt~Nf;o' JOFFII.).' - .v, Ex, dá licl~nl;a paru. um
npul'tl! t "

O SR, FEHXA:\DO .l\lAGALH3.ES - Esluria,p'or conse
guinte, d~~l\e.it'do CI'-- -'afit'mar.:üodo,hom'udo Deputado se
S. Ex, 1111UldaBse'1 'oll filesse declaracão de que não
USOll clt: s~ ...iúdhal1te rt:ase. '.

OS!f, lnEXJ~O JOFflLY. - Se V ; Ex; Ilüópcl'1l1ilco apaJ'-
. le, \'ie:tl'('Í calado... ' ,

:, O Sn,í;'EHXA.\'J)O l\ÚGALIUES- Masnüo ficou ar.,
V. Ex, j'C'pctiu e in~isliu. ccher;ou muito ollsadamcrite,
mui lo ,l:!Ji,aj'osa:nenl.e. 'aCOl] !.t'3POI' n ~ua afirmat;iioá de
I)Ült~l'f:l.' T:.ílê, cn ll'ela nto, uI'csveitalJiJidadequc V. Ex.
n1e tlllpt:C'..'. :~.'

O~H, hmxl~o JOFl-'il.Y. ,-Obl'igadqa V. Ex,

O sn, ·FEI\~;A~1)O,l\IAC:ALIL\ES-· ." que me sel',,·i de
. sua (h ...~lal'ai:i1oPnt'a .iustifil'ar,' ne~latl'ibunn,pl'(~cisanwnle,

(I~ l1i()li\'~IIWh\ qual (\I\\'ia assinar a mot;fio do8l', l\1iH'.l'fk
~~I;'ll;(''':, qUI'signi fiC:l,l)yirh~.nlenlt>1lII~, :ml "'J10eH dú;; . inl,llng-i
hil idadl's, UIIHI. IH'uva, unw\'oz I'lnqlH-nlel! qUI' l!t'Yl' ":('1'
f1u\'ida, . d\' (lUt'.· l',.:lll Ass'~IÍ'lbl"~in ,;, Yt'I'dnd(~il-umC'l1lc
inl:1I1I;i\'pl. l1:iflot'a,.:i()n:tll\W;ll(~ illlangh'l-I, nftO, r'l'f)p(lsilat:ln~

tll'~n(.' inlung'ivl'l; .
E' I~:,ll'n \li'im',ipioCHII' 1!t'S\'j;l\'a fil'llsSt' co\ú;ig'nudll,
(} SIL 11\1.::-11:;0 ,lnn'll.Y - lJu:rnt1u r" Ex,' IH'l'tnil.il', dnl',;,

(I rlll'\l ap:lI'Il~, .

o SIL )"r-:!t:\.\NJ)n \1.\(i:\Ll'I.\E~ -':,' Ex, h ,i. (lt~ !IH'
dl':"(~1 ti t ,a I~ :0:'" ['li ti i,.:~('1' .ll i Il,~ I'si 1I11llxl'~I'IlHllll(l :o:im[lll'~ml':tlt~

Jllt'lI' ri1lJdu dl~ ""I' {'lillla "lI1ai<t!' ~in"I'I'i."adl".
(I ~It. !ln:"'I~l) .1lWI·'Il.·,' -- :'.1 a':' a minha !,I'ssoa l'~lú I~!~\

fli('lI (' ..d0\'(I p(\I'b~() da!' ,'xl'liea~iil'!' ú Cni>a,

n ~H, FI':Il:'\...\:'iDO ,JIAI:.\LIIXEP- - ,,:lll I'sl.i\'l' prl~:-:pnf'~
Úl'l'lllliftll (1 .. 1""'/,'/,8, 11'1\'" dI! .Jl1l) ~l,Il'(ll'I"'I', llallll'all1'1el1l.l', da
l,pini:I(1 i\l'S Pt'I'S('llt('~ a \~~":I' ('(II1:,i~It'll'ill dI' ld~IHl~,.,

O~H, 1l\1::~I::u,loIWII.)' -- Ainda U.::::o:illl, \" Ex, Ilfi(ljlel'-
Hlit (~CJtlt' ('lI dl'o apal'l.l~'!!", . .

n p.n, Ji'EH:\ANDO MAGAl.lL\ES - Perfcif.umcntc.
O SI\. lfUo:~ I~O ,lOF"'I!.'\' -.Ji:l'a pal'a dii(~I' qUe (l nobl'" I'

ilu~Il'f~ SI', O,.:\'aldnAt'allhn, l\lini>tll'o da }"nzpndn, :\uxilinr do
UO\'N'IlIl, f:d {"lId!'1' Iksla Casa, ~('Ill (IpCl~it.:ão (!PlIing\l(!111
(fI/iOj(/(/flS (' '/IIin Il/Jnilldll,~). pelol'()llLl':it'io, com a\llall!'\.I~,

(lfa flJI(//'/f'S,) OIlI'II111 a OIl(l~il.:iiCldll algul\~ -.-fui dosl'd:\l'
daI li I'ill~ a ing'I"':-::'IlI'aqu i - ai ndll n~$im_ (~mbol'llS. ]~x .. o
P.I', Mit,i:,lt'lI da JO'a;wIHln, '('Ilha Rido l~/I(kl' desla Casa com
(1 111'01.1.':,10 dI' IIlg'IlIl~,' do QIlI' ngol'a lenho r,l1nhecinwl\to, lel'
lIlinO\lCnlll nplHtl~Os de t.odos,

O ~Il. AI.o[loI!1I FILHO - 'l'l\tnh(\m niío II \'f't·dar\~..



OSr, Presidellt'3 -'Atenr;.áO!Eslã, con\ fi palanci,o senhol'
FornandoMagalbães. ", ' '. '

O SR, Irm"f;o JOI'FIT.Y- VOU conclLlil',O I:1CU apal'k: ..r;~I
tam:l[lfmas dua,;; palui'l'as, Ouvida boca rio ilO!WI} l}:ll'do
raso Deput,arlo, o Sl~. ACl\t'cio Tôl'l'(J~~. qU(' ni'in dC'ixa pas,;;ll',
como se diZ. camarao I~ela malha, pala\"t'as do mais 1','anco

,clogio ao illlsl.1'Cl' hOIll'ado 81', l\I!nistro da Fm~enda,e.sen'~e
nüo engano, ol1Yi ôsse nplam:o tam])I!1l1 do 1101)1'(' ol'allll['.

O SR.FEnN.-\:'\DO ',:.rAG:\Lluí~s,,~ B('~l)üilo milito :l
opinião do nobre "Clll'udol' de Ausent.es··....

, O SIl, CnIS'fLÍv;\oBAnr.l~Los - Há pOIWO V. Ex. ehu-
mou-o de bispo". " ,

O SI\. IIIE"EO JOFFlLY':- l\'ãll sou cn:'a:llll' dl,'an.;"lll:',:,
,'llc:l'cl'i-rne úo l111e"ollvi,(fe um I11l)l11hl'O r!p;::f:tCasa,quc II}O

Li 'intcl'dito nem (jt'fiio, 1.' qlloelogioll I) l\linistL'o.
O Silo FEHNANDOl\IACL\LU:mS - '. ,nms devo(l!~:';I'

a 8 . ,Ex, qnesl', pOl'Ven UH'a, ('li! ,inr!Pll ,qt\ólhotiYcitll~;I'Wll" ~
çüo ind(;biln'n~:-:te .parliel1hu'" penso qUe.~, 'Ex,esLú,-~,qu:":

evocarlo.· pai': isso que, úi:Hla nfto sl.'eneolli,!,(t\"a de'nll'~ Ih:::l
As:-:elllb1ó:in, ~Iasa,inrlk:tt,'iio do: SI'" Osvaldo Aranha pni:l.iu
dil'l'lnmNllc do l!I)i,~ndimf'nló rI,Os lCI,ldrn'''', I' foi justamen'l)
o llobl;e k{(("(~l' rla1mne:ldacJo l;:sl.allorlo l\iqqnem 111'(1]11:'$ ú
Ass('n.l!Jll:ju n 'indie:ll:iio dl' S, ,Ex. pal'aúq~ll'l(! posto, Por
('ons(:gl1ini(!,ell1liol'a 11!(~mhl'O do G,)\'t}I·:lO.I'!':1 o l('{rl!el' ,ia
Ass<'lnbl':ia,'niic" um ",'l!lli'r :iponlado.

Eu, l:r,luo li iS:\0, lliio I'sli ''''.'lwescnle a,l'Ssa l't~iJ :\iiio; "IH'111
1"oe/l,,'la 1~:::lat'.~las pUl' isso lIll!) llii.o l~sJ:l\"a, SÜt'ol'!'i-nw do
d(1!'l()imcnl(l, ',ltlf~ niio Ilude S"l' l:ll!lt'í:'StU(((l, l'lol1otu'u.dfJ l'epl":
~1,'nt:lnlC' da !la I'aiha., ,.

O SI\, In"xl~o -.101:'I"I[.Y'-=' ~Illill) oOI'i[;-ado a Y, Ex.

n SR. FElUA2':I)() l\IAG:\LlL~ES --" '" poi;.: senfto li
\,f~:-:H'n ll1:liclI' rI" na pala\'l'ndl,S,'Ex" não Ill\! uba1ant'lu'iaa
,'it' ti t;:ojhl\ilU (ll'L1rl'l'jl' ('slas ohsel','ul;;,ipi:, ' ,

~I'I'\'i-ll1L' r1ll.dl'jlui:lll'nl(1 d •.' R,Ex.jl;u'a di:r.el' ú C:l:'~1'

q\ll'• .11t'la pala,"l'H 111I1l1'l)rla tio SI', 1I'I'IlI\ll,ll'IrriJ;o.'. II .. ,·,I',I,·... I\,i .
ddl(l llnt' indicaC:lltl du'Utl\','~I'110 (m;/) lI!jOilld(),~) e pOI' ,1'11\1:"'- '

f.'llinln nfio ti o "'I/fil'/'da 'A~senlhlt~ia,

O Sn, GI'::o;I':IIIl~\1 Pll:'\'~": - E'urna inlr'l'pt'l'lrlçi'ill Ill:l~:,
~llill (In '~I" 11'l'n"'1I ,hli'l' i 1;0.' ',:\ t:llllllni,;;;ihl t11;:~I{'{ldr'I"~ ,I'l'I'l'lll'l1
ll)ndil'a'\:i'iu dtl:> l:i!dtl:-;dll lellde/': tI:1 bllllt'adado Ilil,l (il':llldl:

.' do S\lI, SI'. Sitn\i",$ LIIIH':-:,
O,SIt. "1.ní~',IOFII.II()- li úmu il,lstlia:~,os ,iama i~ llO

lieial'am, tini' II :-:1', (:l'lúlio Vat'g'l\:O: ha\'ia elln\'irlarlo (l, i:1~-:'.
llhol' !\Il'd.,lt'ns NI~I.11 IHll'n "'I/III!/'. I' ,~:-;Ie tl'!I'g'I'i\l"Úl'a nu 1nl.cl·-'
\'l'n lot' nnHa ía pvrg'lln Ialll:li-l-llle ~I~ df~\'ia Ou nüoacl' i1(11' ,

O SIl, FEllNA:'\DO 1l\IAG:\LIUF.S~Não i'ei tlif:so, ~I'i
[ll)(.'!Ja~· do quI' dl'\~lnl'Ul1 onull,',: l'nh~g'a, ~l'" !I'I'l1lill oTn rf'i 1;0.',
/la l'el11lifil'l' dos [l.'llde/',\';·.Dr.1 1'1'5lo nüo tivc con!lecimr.nll'. lli'l1l
(('nho !1wius, ahsolllllll1l(:nte, de l'econheC(~I' ll,.,;-\'cmeitlndu ,
d.lSSUS ntll)c ias" '

UM S-II. ,1JlipU'I'''I>O --" O nome do SI', l\lcd"jt'01; Nel.o np:\-
l',eet't1 :11(' indienrlo pelo S\,, , Osvaldo Al'IUlh:G "'~:

O SIl, FEllNANDO l\I:\GAJ.lL\l~S- l'nl\'e1. :;e.ia lH,,,ll',
l' oqlte ('~lou f1i:r.l'ndo nih. (I (', maSl\ dl'cll\l'lll.:iio I'roila pelu
hOllrado l'Plwe:ol('11 ta 11\ c ela Pl\l'll lha.

O ~Il. q}:~:Jmn8(1 Pn:wm - l\tUII oniionW:1Lls hOlwudo t'e
pl'l'lIen\'an\,c rio 1l1(l Gl'undt' do ~111. (1 S,,, Sil11lil'~ "Lo'pL'~. , •
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o RIt.,~FEHNANDO MAGALH-.:iES - Peço a Y. Ex. não'
me OlJl'iguru, con LI'apOI' cI Llas opfniões honradas.

O í5n. CruSTÓV.:\O R\I\CEr.oS ,-'Elas se anulam . São duas·
ftll'l;as iguais em sentido conLrario.

O SR. FERNANDO '~[AGALI:L\ES - Não entendo assim.
y . Ex, g1.1aL·dar(t n sC~lm'g-llmenLo ~Fico con~ a opinião que
I'"i c:!ivulg'ada POi' lodos os jornais.

O Sn"CHISTI)VÁo13AItCEWS -Aliús, pelos jornais foram
divulgadas ambas as opiniões. .

O SR. FF:RXANDO 1\fAGALHAES- O rlizCl' quc' se quer
tapat' u s"leftlll apcnl'it·u é nlocuc;ão que agt'avou conside
I'nvplm(~nt,~ a sessfio de ontClll., e nos coloca numa sitllacão.
deludihl:iados . Foi sob ('ssá.rôrtna. com essas paltt\'t'as. com
lal vellsailwnl o.qnlJ o nubrú fende/' 'da Paraíba .encarou '11 si-
t.nar:ii.o ríutiUea.' ,

OSn: (i"~"m(lso PO"CE - V .'E~ .. defendendo a intan
g'il.til'idaderlas nossaspt't>1'l'ogali\'as, esLil util'undo acusações
.b:sa ol'de'ln •.. ('m ,:"llHS deelal'uçiies, as ql1aiS,'eStrLOnt~ngindo'
a dignidade da :\:?<:;el11hll~iu. '

O 8n..1:~EIlX:\;\f)O "lAG.,\JAL\ES -,-Quaisdcclaruçües?
O :::-tL .GE",ImnSl)Po"'(a~ - 'Essa. por ('xclúplo, de lllle

rllmll:,:llIdibl'iad(l~~ "

:. (T/'(I(:alll-.\'(~, lIlUUel'OStJ8 (lJwl'les.)

O '~It.l;"EHNANDO ?lfAGALHkES E' uma úpinifro
dnlllli>l:I~D'~IHltado IWI' 711 aI (I Gl'ÓSSO, e cu me J[lc~Il1Ho dizer
1I1t1' ',~. Ex. n:1o psl:i[lPl'I\'H:nnentc lJabituUl/o" a VCl' ()s rno
\,jnH'ntil"rni1.i~ ~il!l'l'onilndos... Se esli\'e;,:s!.... \'(,I'ia, CÍlW tü
11110. Iws'llIilti,.:ts p:da\'l'as,,~ i\ll~ meus g'l':::loi', t'Í muiOl' rcspeito
(I;n::: l','1I1ra A,,,:,pmltl,:ia.

;\r'stas'(·tllldir:Ges. SI'. Pl'r:'sirlcnl.c. \'(:110\'1) a minha dc-
. elal'lu':iu e ,inslil'i"II-a :n:1o assinei o \'fllo do $t'.-Maecdo
~o.Úl"~i'. 11(11";111, a~":;n(1-(1 ::g\ll'a.lksl.a,ll'ih~:nt:l. pal'a qucfiCll.W
lo,;nl lll'l'sc'nl,' I' 1'I:III"slll li li.. , le\'anto elJnln: o alaquc,:l in,.
lanl;'ihilidal/,· I/,'~Ia :\:::':I~lllltl'.'~ia. dôglna que pCl·rnilill,lllll.u,;,
l'nlll\l~llll', I' dI' llIIUIPil':\ lllil'aeúll)sa ':1 pal_lla família, 1'UI111
bliealla. (.II//ill/ /"'/1/: tl/I/i/I/ bem. 'U "/'I/tlo/' li CllIJI.pl·t1l1eu-:
/I/do.)

6 .' .

o Sr. Presidente ~ 'l'I'IlI a pala\'I'a I.l SI'. Lac~~l'rla Wel'-
n('ek, pal'a" l'xpli e:ll.:i"il.l .JlPs::oa 1:- ." , '

O S~', Lacerda ,Werneck (1'(/)'/1. c;c1Jlit.~,t!~17o JlC~,~ou./,) 81'.
lJ l"';-iidI'HI.l', ~l':::, 1:111l,:l.i1.11 infl's,., Ailnpl'en:::a tl'ai'; lllinllciosa
l1\1Udn :Il"~l'I':I.dn:::nl i\'irlnrks da Cnnlrniss1\o que dil'igc o Pat'
I,id;l ~rll'iali:::la dI' ~iitl Paulo ,1111 Cl.ln~p't'.~:::oqne ali se realizou.
Etl tll'via '''1' \'indu t1nfl'llt a 1':::l,a ft'ibulla P(II'U J'11 iW l' as ltle:,;
!lias clln:::itl"I':tc.:ilt's qtll' \'lItI. ('XI)('IH,I\~(" hoje. mas a se:;:::::1oen
('''t'('OU-SI' il1e:::IIt~I'Hdalll('l1ll',(ILHIlJ(lo fIll 1':o:la\'1\ I'ol'adol'ecililo,

Foi isi'O ta\vt'i';pl'o\'ilkndal. pOl'qll1) tenlw ho,ic infol'ma
f,'(irs I'irl(~t1iglla:::r1n que allsll paSSOll () anlinlJa delibel'a~fíoini":
r.ial potlu SC1' hoJe I'I'r.U\'ada. SplIl que possa S()l' inquinada de
pl'(,~e ipiLada, Confina n lo ni"io U\,psse \'i ngntlo. Sl'S, Constituintes.
n pl'opm:la da minha f~xplllsfio nlilllu'esl'nfwlll, CUllle sinto
na Oht'jg:lt:fíll rll) dllsligal'-Il\\~. ::('lll dCI1IOl'lI, <lo pal'tido, PUI'U'
nfio IlW -stÍIIIllef.CI' n ltnm ndvel'l.0ncin t' il\l.('I·IH~l:lI.:fill, qUI' ('1111~
l:lid(',I'o extl'\~I~'ltIIUCllle inlqun~, 81'. PI'I'~lllellle, jUlllni:\ tive
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tl('"l,\. C:1:;,\, ..-Oli)(1 elll qu,l1quel' ou1ra dl'(:\ln ..,tan~ia, ,1tituJes
dúhiu:-s. Aqui, pl'oreri um discul'so em qu,~ abordei' teses so
ônJistas c dMI',ndi rcivindicações vroldúl'ias; votci todas ~':';
medidas ([i}s:;c caráter que foram :"ubmctid<l5 :l plenário; co
J~boI'ci e firmei as emendas que n1i; foram presentes e· que
lf&Lia.m esse cunho,

Nenhumrt, (/... natureza a contradar n pl'ogl'ama do paI'
tido, teve a minha. assinatm'<) .

.A imprenS,l desta Capital inseriu, por ve~e;;, enlrevistas
l'm que dei lea! e abeJ'tan1í~ntc o m.'"m ponto de vhila, de acôl'
do corll o programa do -parlido, ,<t(~ Q,~\.t[...~ <llwo.....\I:i\." (l\,t-r..\
:l(;t1sa~,ilo. ('.;,:ta aiuda mai" injusta e clamorosa, SI'S, Consti
W1nk:::, que <ilí foi levantada, e de que fui canil'a os opel'á
)'ío~, quando diretor 1.10 Departamento Estadual do Trabalho.

:':ão haverá um só operário em Lorlo o Estado de Sáo
paulo '1u(', dI' boa. fé, f,\(;:l eS5:l :lürm'1U'i'" f', \i():';:'oa Dl'o'\"á-\al

Se os' reptos não estivessem, já, congestionando esta Casa
.-- ond~ outt'as obdg,H"uCS muis nO/}l'es e paLdôlicas no:;
;.wenam, ~tl r'cptul'ia, como repto U ])(';:;;11' disso, ,l qtt<llquel'
(lpcr'á1'io OU org'an l;:ação pl'olefári<:t do Estado de S. Paulo
;IUl'a {I1lf~ prove (tl.le, conl (l \\\('\\ "-,,,,\,};\Ü'.\\l:i)\'{\, 1)\)1.' dessidh\,
P(l[' dolo oU por qu,llquct' cirClln"tarwia, um único operário
f(l:''';(' pl'I',i udicado ou que f~U me tívO':Sll recusado a atender'
:1 qualquer qUl)i:\a de opel'árin.

Fel'c-mc profundamente cssa acusaçilo, Sr. Pre:;Íuente,
~11 qt1e, nnquele po;.:.to, nfio ti·w~ onlra pr'enCll"tla~[(\ se:ni.io hem.
atC'nrl('f" p hem ,",,,[',,ir; quI' i;l1cri ficava f!ulo, saúde. devere.';
,..ot.:iaj~ c ai'> os de f:Jmíli:1. p.tl'n mataJ'-mc num traba11lO
;":\.;~11Sti\,(I d,~ todos 0"- li ias, :-;01)) cingh'-1)"}f~ a. hOl'á.l'io, no e~

fwdiC'ntc 011 fora dele, n;l l'C'pnl'tiçiio 011 na minha C:l.;;a, de
dia em ri .. noitp, tndt)s f'I',lTll aLI~ndidns ('om " maiO!' c4tl'inht).

n.ecn;.:.pi. ~emprc c ~isten1afic,lml:mte, qlIalql1cr :lPl'o:d
n1<1(;rto rios l'atrJcs que Pllc!l'S!"(\ !'lN' in(IUinnda de PI'Cferel1
daI -- jan1H is ~\(~e'il Di um aill) O\: 0, 1H11;) qua1q\lt\l' eoisa q1J1'l
p:l1'li~":e de inLel'essad(l,~ ('Dl ('aptar' a !ninha silnpatia eort1
,\bjdivo tendencioso"

E".-;;) a minha ;ditlld/'. ~r·"'. Gl)ll,,!i!lIill\l'.~, dI' qUI' lodo o
E:-'lado de São Paulo I:. testemunha.

Sou C'nlrctanl.o :l.C\\~al\n IV' \'~I\"'l ~.g\\{(\ I'on\ \',\ O" "1"\1'
r-Mio::;!

POj' qucrn..?
E: \.I0i';:'Í\'l'L i~ ql1a"i ""1'10, tl(ll" 1/11:'111 nfl .. " I' 1llll\";' roi

flllpl'úr'io!
i'l', Pl'l\,.;idl'l\ll', :, lt'('(~,:dl'a ,H'll:':l,;iio (tlle 11\1' fU7.PfIl Ú li.

,Í/' 1,,/' fl{'a! j('adll alo,: ,)" d"s!mrlda,Jp I"mnl ('(l11l !lU'lI:' CIHnrJ;J

Il!l"j/'Os.•~a:ldid:llfl": iW'ia!i:-:la" na:- üllirnil...; t'll'il:iir>:, para. a
1;I)n,,1 itllinll~,

En nüu pl'al iq,wi q/ialql1"I' alo d.·"f"al; "li I li'.' di'f·.~11I1í
d,' f.J'ni\;(i •. ,:, imilll'l)Ít'S. rI/I!" (\('u"iiío 1/1''':'':<1.''; t'1(~il.lii(''', si·ttlpl'l~

('alado, '-;I.'!l1 (jlwJ.wal' :1 jin}l<l, cln solidal'l,~t.lade p<td.idaria:
Pal'a t'i'la aé'u";:<t(f/o, Sl's. Cow;;tiLlI;llLc~, li l'CBvosla ;:e cn

('()nt.l'a ,\<,,:, l)l'ôlwia,:: dec1,n"açi)(',.;: cio meu companheiro de
1~!laDa Se. Fr"nr,i~eo Giralde;:; á imprr'n;.:n dr: Silo Paulo. por
o('asiãa da:' ti ltima,:: cleições.

O Dl'. Giralde~ que obteve granrJr~ ·vob.lt;.iio de elementos
da ClIal1a {mica a tl'ílmc, êl"5e faLo, em dcclaruJ.:.ão pública á
\"irelln~lanci\1 11ú \ J'ah11'-:':C d.e \1m prl1.111l"lil - quündo Q c~rto
f; 11W' (\ St'. Francisco Gir'n.lt/cs pl'(J(~lH'Oll lodos os meios pura
Yt'n,'I'l'-!1lt', ('lH'ganclo rnl'smo a l'lI1Jme{Cl'-SC ,1 conchavo!',
(' ..mo J'm: Ct'rlo as l.. h'i\:Õt~.-; t1fl I1apclininga. onde S. Si. obtcv~
\"of:ll:iin ('('ITada "111 .'h:J)I;) .'xtranlm :lO pm'tido,
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l1as, sempre confiei e muito, no tempo - fator decisivo
de correição!

Ela virá; ela virá, eu a espero confiante, de fronte er
guida c de conciüncia tranquila.

J~u já disse desta tribuna, por ocasião ctn minha estréia,
que ti,,"\.' como precussol' da minha eandidatura o operariado
de São Paulo que, em manifest'j público. Inuito antes que o
P. S. B. escolhesse os seus candidatos - ,iá a havia 1anl:ado,
sem que eu tivesse sido, ao menos, consultado para tal inicia- '
Uva.

Assim, Sr. Pl'csidcntc, eu fico com o opcraríado que me
elegeu, náo me considCl'o na obrigação mOt'aI de renunciar
um mandato, de vez qur~ não serão algurrias dezenas de des
peitados, chefiados \)01' uma Comissão Executiva irregular,
Que podem decidir da min!la permanência ou não, nesta As
sembléia. para onde vim pela vontade expressa de mais de
38 mil brasileiros livres,

l'cssas condir;ües t:u acabo de telegrafar á Comissão Exe
cutiva que cstá deliber-ando agoI'a, de;;;ligando-mc do Par
tido Socialista Brasileiro, que adotou um novo programa a
que não me submeto - núo aguardando, Tlot'tanto, (L adver
tência. e (/. inlc)'jJelaç(Ío )jJ'omelidlls. - e reafirmo, perante esta
Asscmhl(~ia, o meu propósito dI, eolabomr na obra de cons
t.iLucionaliz~H:ão do país. fiel :10 programa que adotei e aos
postuludos da n,e\·oluçüo.

O SR. GUAlIAci SILVEIRA - PCJ'mite V, Ex. um aparte?
Não C, propriamente, desligar-se do Partido Socialista Bra
sileiro, DOI'que o Sr. Francisco FJ'ola. em telegrama divul
gado IJela imprensa declarou flue ê.,l.H Partido é inteiramente
novo. nada tendo ele comum eOlJ) I) antigo Partido. Nós con
tinuamo.;'; com o programa antigo.

O SR. LACERDA \VERNECK - Não era do meu conhe
cimento e=,ta declaI'u(;ão.

,"ou ler o telrgranla que dirigi ao Pal'tidü Socialista Bra
sileiro. Eil-o:

"Comissfill Exeellti~'n di' J>ar'tidlJ Socialista Bra
sileirl). HWl Xayj"l' d" T(I\I'<1(1, 7. ~;w Paulo - Re
11el indo, com alf i\"i'z, :l.~ i nj u",j a.~ acu:,ar.:iies qUI) foram
]"\'uniada,; ('ullll'a mim. 111) r.(lngl'(·';;::O I'l'eenll'01l'nte
realizacJu IIp,;,;a Capilal. I'm parti' ('ndossadas pelo p1('
nút'io, ('on"idpr,)-nw dl',;}igndn do PaI" ido Socialista
Bl'<l!"ilf'il'o. di' Siío Panlo, niíll aguardando, u.~.~im. :1
adVCt'lt"::lleia (' a iulf"I'pi'lar;.ifl jlromrtidas, a Que dei
}lOje púhlic':! l'l',:posla (la 11'illlll),1 da As,:emblt;ia Na
cional Constiluinte. ~:\Il({ar;iif';;. - Lacerdn lVerneck,
Depulado FederaL ,.

}:ra o que tinha a rlizrt'. (Jllli((l l)cm: milito bem. O 01'0
dor ,: ':l17n))rimenlal!o.)

Durante o discurso rio SI'. Lacerda \VeI'neck,
o SI'. AllttlJ)io Cm·lo!". Pr('sidente, deixa a cadeira
da Pt'p,;idt'neia, qlll' (, ocupada pele' SI'. Cl'i::l()vã0
Barcelos, 2" Vice-PresiUcnte.

7

o Sr. Presidente - T(,lll a llalana, para explicação
pessoal, o Sr. Cunha Melo.,



.,-- ..,;)-

o Sr. Cunha Melo (Para f!.J·J!lirar;lio pessoal) - S,'. P1'(,
sident('. 81';;. Constituintes: afpito á tribuna das lides fo
rense;;. eu tinha pOl1padó por muito tempo e;;ta Casa ás aven
tura;; rifO minha estréia na tribuna parlamentar.

Xão ~\busarei. porém. rIa inclulg'~ncia dos meus nob!'es 'co
legas nas palavras que vou prof('rir' aquí, porquê estas são
pouca;;. ;;(liIwnt(' a,; nec('ssúrias (' pr011ícü1.S ao cumprimento,
do objetivo. que me traz ú tribuna. de uma explical.:.ão gl'nüi
namentr pessoal, c dentro da matéria estrihunente consti
1.11cional.

O meu ilustre colega de bancarln, Sr. Luiz Tirelli, no
discurso ontem feito perante a :\s::embl,'ia, Ú gniza de defesa,
ou de re;;posta, ao do Sr. Ministro Josú .\ml'rico, fez inserir
nessa ora<;ão o seguinte telrgrama:

"A Frderaeão dos :'Iarítimos. por uma comlssao
,·"mposLa do;;; 51'S. Pergenlino Alves, presidente; Ho
mero :'Iesquita. :\.lcirles Dantas, Tertulianll Ferreira,
.Tos,' rins Ilei,; Góis, Severino Toscano de Brito e Jerô
nimo S. Cardoso. qne l'sliyeram em nossa ~'edação,

torna público n ::;eu prolrl:'lo contra a maneira, que
taxa de impall'i6tica. com C!tW obstruiram na Consti
luinlp a orac;,iio elo learler trabalhista. Deputado Luiz
Til'eIl i.- :\ com issão rcfc·ric!a. que no::: apontou como
principai" aulores da ohslrnefío o;:; Dt>putados Cunha
:\ll'lo e Ir..n(~(l .Torfily. dirigiu ú .\;;s,'mhléia Con::;Lituin
te o srgninlc [pll'g"rama: "Presidente Assembléia Cons
! iluinle - :'IIarílimos hl'a::;ilcil'os por sua Federação.
Il1'ole;:;lam conlra violentos aparll~;:; df'lmtarJos contrü
rios llonrado pro.iC'to cabotagem nacional. Comandan
Ip Deputado Til'rl1i trffi aut.oridade bal:'lanlf' falar no
T11!:' c1a;:;;:;p;:; mal'íl im;l::;. llUI'I' ]leIa sua pall'nlc oficial,
Cjupr pr~la ron fian\:a quI' o;:; ('ompolll'nl.ps da :'Tal'inha
:lIr'r'e:: /lI i' Brasilpj r:t lllC' dfOjlOsi Iam. De pl~ ('::;Iamo;:;
:'lInl~~ bra"ilpit,os ]1;U'a a IIp!',,,,a fIa rabotagt'm nario
na!.

.\trihuem-sr, portanto, Se. l'rp;;ÍilC'ntl'. ao ohscuro rt'
Pl'p:'Plltanlp do Ama:I.Oll:'Í:,. ol'a lll';:;!a lribuna. llIll impalr'io!.i:<
mo puma inverrladp (niJ() 1I.j.J()jN/OS). Daí a razão c]p ::;,~r de
minll<l pre:'cll(:a, para. rlcsmf'ntil'. para negaI' '~::;sl' impalrio
fj:::mo (. a;; afil'mal:Cif's dês,;e tell'grama.
. U SIt. IltE'XI~O ,TuFFILY - 1-':((:0 1111'\1 li tlr:::Dll'nlido dI'

. Y. 'Ex .. mas levo ú conta ele pOllca informa(.'iio dr':::le>; homens
l'ú;;lir'n;:; que telcgrafal'am. eon;;itll'ranr!o-nos inimigo::: tia e;\
hota:;ell1 nacional.-

n ~Il. CUXIL\ :'[ELO - 'Para mim l~ sumamente agora·.·
dú..... r·l - rnoti .....n rnf'srnO rie júhilo- quI' Y. Ex.. a inda ante.~

df' cnnhpcl'r toda a extensão dI' mC'u de;:;mentido, j:i. ° fU':::t in
teiram"nte seu.

"\ -cahot.agem nacional nüo ü aqui defendida :::omf'nte
pplo Sr. Deputado Lu iz Tirelli, nosso colega da .rcprcsenta
l,;ão do Amazona:::.

Oúlroi' Deputado;;, f' muitos, rlrfrndem-na tamh\:m. Fa
zem-BO com menos exaltac:.ão, ma::; também com g-rande :::in
ccrida,]», raro desinteresse c sadio patriotismo, .

Oenpoll-se do assunto. criticando com muit.a elevação, o
n. (j rio art. 33 do anteprojeto, o iinstre Deputado Edgard
Teixeira Ll'itf'. Desde então, aparteando aquele Dr.putado.
inteil'amf'lJfl' fie acõrdo com os seus pontos de .....ist~l. tamht'm
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pela ll1ulluLcnl.lão do peivilêgio de 11:.\cionalidatl~,.da nossaca
lJolagem; tive ocasião de muni feslul'-me,' por' mim, "c pelos
meu!'; colegasdu hancada amUZOlW1l8e., .
. aRII. IRE~t:o.T(lr'FILY -,-'V. ,:I'':x:.I:Hnl:;,~m'nã{) a~si\lo\l a
emenda ? . " .

. ' t) SIlo Crl' 11.\ MÉLO - A, ernenda, I'cpulo-a da IWópl'ia
h~ú\(.:atla a lIluzonense; ,dl!fendê-I!l-ei lia Com issão dos tU, no
plPlI:lI'io e em qualquI,'l'lllgat' 'onde fUI' opol'lt1l11l, onde fõr
lI('l"'~~ál'ialllinha31'uea XI)"I. (Nii()t11)f)hldo,~) e onde ~,\' tornai"

'IH'l't isO 11\1'\.1 h\1m ildps csl'ü!''io t\. l'avol' dÜ8SC. pl'oblema w~r:rfa
deil'amPllle pull'ilJliclJ, yet'd:uJeil'amente nacional.

O 8lt- htE~Eà JÚl-'FILY - :~: l.amb~!.ILt!~I'á meu apàio.

O 8R. CUNHA MELO -:- .LConsliLuição (h~1891, no sell
:u'1. 13, prÚ':lgrafo (mico, dispunhti :"A lltl\'egllção de cahola
gem :-;1!I':i feilu,pOl'~lllvitls lltlcionai8."

Naqlw)a Asselllbléia,I!8:;ü lIisilositívi" l'ciullanle da t~mCll~
rlaussinadn por '134. 81'S. DCl'lIlado:o:,níio foi tão I'nliz,éomo 1m
Ilé hoJu. pOL'que então {\Ie l.c\'~ a cOllll'udila de vultos emhltm- -:;.
lcs.qil(' ,~omp~tnhama. COIIst.iluin\.ede 18~H. cnll'eo~ quais
I'I)dcl'iacilm'13crnurdillo (ICCIUIlPOl>. 1'lol'u isBarros, o Senadol'
I\I'Lllmba, fi o pl'ôpl~io estaUislu~ ctijónome d,imOl'redoul'o ná
1I i:-;I(lI'i:l jlo) itica Jli.l Bmsit -CanllJos l':\úles:qll(' al;!\tIY{\ nevei'
1.1 asslJlllo SI'I-nbjéhl lias leis. ol'ciinál'ias.. ' ..;

.\ Clll\~tiluiçliodc·18IÜ., no sen~ll'L'I:3. .1J:lr'ligrafo ftüico
t1isplllllui: '~:\ ·.lHlYeg'açiío df!. cnhollllP'1Il sl'l'á t'r!i1à "IH)!' Wl\'ios
Iltlcinllais. .. . r

. '.' '. , c;.
A mantllt\lI~iilllh1:-;sc rH'i\'i1I'[I.'illl~llh'ih~:Hlal)e)abtll1cadn

alriailJn{'llsl~, pela ballcar.la· ptlulista, pela Ill'l'nltlnbucanà. pela
Iltll':"\I\ÍI:,I', 1.'m(illl;pnl'loda a GOIl:4i1uinlc,NHllhuma te8t:i en
('onll'oll na ConstituillLe muis fhl1l(:o,ueolhinll'"IIl. 103 GC'tl\sli..,
til i 11 tl'8 a:-;~i Ulll'lÚll u uw ellH'llrfa "":,1alll'IIle"nrl" li d il'llosi Uvo da
I ,:nnsLilu iC,iio dI,' '181ft ,r ' •

O \-t.1L lm~s~o .rOl"fl!.'\" -I':. 1'1111:(' ":'Sig'llal:'ll'iHS dU"lJl('I1-
dal'sl:í O lllt!U nom,'. ;-' "

1l ~H; CCNHAMELO,- FilJut!11l tl':lIHllIilu:, lodos.,:> Ul:l
dUmlls rio HI'a"il;aeallHi~III-:;("'>lndIlS o:' PUI,I'iIHa:, lI1\'OI'ol;adn!'t
.\ COIl/OLil.lI i 11 tI' d,· !lo'; e, . (lI' 111 1I11!nll~, 1l.1~M' as:,u li lo, m:lI\ t6,':'1,
a "ali'~dol'ia fi C) Ilull'inli~I\lfJ dO:'I'lIHslitllint.':, III~ 1891,

n,": lli'f1nl:ld,'~ lJtll"::t1'lll"f'HI'allJ 11 1I11:':'IlI'olPl::t Lui:l. Til',~lli,
IIU1I11I10 )10 Ili:-:l'I1I'I'l" IHII'I"II~ feilásc"lll'l' a ma,'inhl\ 1l1l'I'\'-:1..\110,
lJiilld{'l"'llIlia 1lI,lIr'IIl dl'l'''lId''II1, H diSJlIIl'il i\'o'i1n1'llll'ici! ino 110
aU"'pl't1j,·tn, .,

.lli Il:lPt"'JWitll't Illlj:-:~:ill "lahl,r:adrll'lI 11i~:,se a'ull'lIl'o,ieto,
a ,'alJtlllig'l'lII 1111 ei 11 1111 I IflVI' li 81'U 1':I\'(1f' 11 (lalavl'a· \'1!(~tl'IC'lIl.c

'O,' allllll'i~:l"a ,II~ doj" lil'u ndl'l' \'ul to~t1n'ai tia Iidade, hl'l\íHleit'a-
:-'1'1', ,l,'/OI":\1lI,'t'il'\1 l' UtH~ Monte.dl'O. ' '

. ':'\;'IS' JlI'\I\'illl~l}l'.ins 1Ill,ilUan'll'lJll' IlIlImfla:-: sl)I.Il'f' a IlHlI'inlru
1l11!I'('illltl',11l'0\'idt~l1('.ja~qUI! ainda. flão (!~Ili" ~llhlllet.idn~ ali
110~sn eXlune I' npl'ccillf;ÜU, o ~I'".rLlSI' Allu'l'icn, ;:1!1l\ 801uCão de
I'ollt,illUidlllll l , "ellll'o,,(lO;: pontos d\' \'i:-:la lIl\!' YI'In del'endmHlo,
111'0('.111'011 pl'ot(~(I.'(\I' H llltll'illllll lllel'\'alll.e 1l1leitllHll. e\'itnnrlo u.
~uu dt~l'O\'glll1 i1,a\,\:1o,"~ . :'

Ú I'I',,1I11\1IIa 1.1~1Il dllill'l fllefl,s irnpOI'lal1ll'~: li lIItlh!I'iul c n
IIllssoul. Arnh:l~ L(!1I1 InPl'''I;ido gl'llnde8 C'.U idudo~ I!U lt'nçüe:-: \)Il!'
I'Hl'lp I/tI fluvül'\Io PI'OVi86I'io.

F:lI:II~-SII ria Mn/'ill/W /111'/'1"11"" 1/1/1';1/1/11/. I' ralal'-~" d..
Iln~~r, r.fl/O" 1I,'n,l'i/ri/";, ('II,iU :-:illlll'.:iill t' aindu flui, fll:Il', ""i ..



'ueIllC'f!Wn[e, ('l'a pei"I' quando da \'illíl'ia d" IllO)\'iJJll'lllll l'I'V,,

Inc;iouário de 19,30.
O Sn. InF:N]~() JOFFll.Y - :\Iuilo J.1l'1l1~

O SR. ClJ::'iH.\ MELO - Depois de lentar a fu;<ào de t~)da~

a~ nossas companhia" de navegação. não tendo exilo os :::ClIS
r:;fo1'\;'o:,:, o ({oY'~J'no Pro\'islÍT'iu ]'('so!v('lI-:-P a nUla ar:5.o mai:.:
di I'"la ~ôhr'~ r·la:,.

f'a.i o dr'ci'clu úll imo. aqui eI'IlSLll"ado, sem opol'L1midade.
:':001 proccd0ncia. pelo nosso colega Luiz Til'elli. Admlto, sem
(;ol1cf'del' só Ilara disculil'. quI' as cOlllpanl1ias de ll<lv('gaçiit'
f·nsaiern qualqllcl' cdlleu. j'('d:llllelli. ;O'e digam feridas ])ch"
!il'ovid0neias tonwdas no n)t~gmo deerf'! li. O;:: mndtimo;:, jJ()

:'/,m, n:io foram ])I'f'judieado,,: por I!le,
U :3R. Lt;ll. TmELLl - Decbro qUl\ há Pl'ÜJU1ZU para

foda a família marítima brasileira. V. Ex. niio enxcrga
Jlorqul~, n;lO qner. l~ POl' j;:::;o que me bato; ":1\ por essa
l'azih, .

() ~R. (~U2\HA MELO - Enln' (J~ prejuizos indicados pelo
l\üiJn, col.:g:u., tlecol'l'üntes do def'J'l~to último, Sljbrc a Marinha
Mercante 2'iaeional. rccon(o-me do faLo do fechamento das
agência,: em divel'~o;; Estudo::,. as quais, unificadas. ]'I':;Jiza
riam 11 mesmo servi\;o.

2\1 a,::. ~[,::'. COllsli( II i nles. ('Il11Yt'rt!I:IIII":' QI1l' li \w,ssl\al q tll'

:'("'\"I~ nas agências e compunh ias de nasegacão não pode. todo
.'11'. ':','1' c1as:,ificarln como n'"u-ílimo", I' ",in) meros auxiliares
di' CI\IW't'cio.

O :',11. Ll:ll. TIHELLI - 'fl'<lti'i dess!' ponto !JUI'a explicaI'
qUI', :'t' havia 11:):' agt',nt:ia:::. 11<11111'1\': l\\lf' jlilílitUlI ,,"1' upl'ovei
fado,.;. eOlleluÍa-:,t' qw~ f!xi"tiulll lamh(~m outros que não o se
riam. aUI11('lltaniltl-::'I' 'l;<:,im. n número dos sem trahalho.

O SIL ITXH,\ MELO - O Gov/:rno Provisório. porém,
lIL'i.mt:l-!'" POI' JII'II" 1.':lminhos: ínLCl'v{'!11 na,.; companhias de
m\\'.~gac:ão, 1:01 ",na maioria IHlL' ele subvencionadas, evitando
(:()mpelif;.iie~. ('l)n(~úrl'ências que ";I! estavam desenfreando com
IH'PjUÍZ(I geral, pondo Wl'InO :i lula (k fretes. agravada nos
último;'. t,('mpl,l,.:.

() ~!L Lelz Tml~I.Ll - Evila a lula de 1'rdes, a. qual, no
f·nlallln. ('slá ';l!ndo feita dial'i;W1Pnte. com pl'cjuizo, sobre
tudo. par'a 11 Llnyd Brasileiro.

() ~ll. cr:."\:-L\ :\lELO - Tinlmmos, a anomalia de "ub
V"I Il; í,,," pUL'a Clll1Jjl:ltl h ia,; fi ifel'(:ntt.'s concol'rendo a serviços
iguai,.;. O qUe acontecia t'~ q\W t::s:,as emprêsas serviam-se
de:,,.;.-,,, favore" para influir. clandestinamente, na elevação o!J.
rliminllil;iio i>:-,candalosa do:' fretes. (Jluito bem.) Faziam
nma t:OlwOI'l'ência jJJ'ejudicial ao eom~rcio marítimo, á custa.
do peóprio Govêrno. Isso era o que tínhamos e o govêrno
quis r'emedi:lJ·. Tinhamos muitas outras coisas mais ...

O SR. ;\GK:"Wil MONTE - Com muito patriotismo.
O SR. CUNHA MELO - O problema da Marinha Mer

cante não l~ unilateral. Não pod~ ser visto apl'nas pelo in
teresse das companhias de navegação, nem também pelo do
pessoal que a5 serve. :Ele intcressa ás companhias de nave
gatão. aos marítimos. ás indústrias, ao comércio em geral, ao
tlais inteiro. Sou rCIH'esentante de uma terra onde a falta
de I-ranspol'tes e de co.nunicações tem repercutido com a
mai:; danosa das consequÔncias.
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?\ão basta que a navegação de cabotagem seja feita, por
navios nacionais; é mister, f~ indispensáveL qUe () GOYô['no
subvencione as nossas companhias de navegação, controle a
sna exploração, evite a luta dos fretes, dê-lhes meios de au
mentar c melhorar as suas frotas, proteja, enfim. os marí
timos que nelas empregam as suas atividades. É essencial
que o Governo as faça servir e chegar a todos os pontos do
Brasil.

O SR. AGE:\OR l\10"TE - É isto o que o Sr . .IO::i0 Américo
quer.

O SR. CCNHA MELO - Na sua mensagem, lida nesta
Ca",a, no dia '1:i dp :\ovemlwu, do ano ]lo passadu. ,) ;':'r. Ge
túlio Vargas disse-nos do que tem feito c procuradcl fa/.('!'
pela nossa l\Iarinha l\IercanLe.

O assunto. sob o ponto dc vista do exame e apreciação
das providencias tomadas pelo Govêrno Provisório, está fóra
da oporLunidade das nossas discussões, da pauta àe nossas
ol"llens tIo dia, sobrctudo dos limites destas minhas palavras.
J)roferidas a (f/lisa duma explicação pessoal.

O pl'otesto duma associação de marítimos, endçre1lado á
l\lesa da ConstiLuintp, taxando de impatriótica a atitude do:"
deputado;; que UjHwtearam ° Deputado Luiz Tirelli, não tt>lll
a I1wnOl' ]JI'ocedência. ]~ estranhü.vel que êsse colega tivesse
lido a lembl'anl:a de endossá-lo, de transcrevê-lo em seu
d jscm':>ll.

() ~I\. LUIZ TIRI';LLI - Precisei dessa prova, para justi
ril'''!' da !I'il.llJ 11:1. lJ [W eu f'1'a. rl~alrncnLe, o representante dos
1ll'1l'Í1 irl1o,:. O Ie1egl'ama foi publicado, sem meu conheci
mcu!.. , '1Ilanf!n ;.;. Ex., IJ ~I'. José América, discursava nesta
c.~a:;a.

o ~R. l:t;:\H.\' ~IELO - V. Ex .. para. fazer uma prova
a ""U J'avOl.. ",:qncceu a verdadc. atribuiu a nós outros uma
ai iludi' impalriMica. quc nriO ti,;emos, nem scriamos capazo,:
de lei'. .

E a Illinha I.~slxanh~za é tanto maior quanto, õsse gesto,
"""a leI11])ral1(:'1 ponco feliz, partiu dum colega da minha ban
t:ada qlll~. 1"11' isto IJll':>IIJO. convivendu conosco. com mui;:.
a,:"idlliuade, COlll11'cenr!o as nossas diretrizes e pOIJto,,; (](~ vis
ta. "a!lia e sal.k lJ1W entre elas estú: - a de defender o pri
vil,;giu da eaholag-clI1 dos navios nacionais. É um pl'oblema
'lU" illil'l'l'SSa ao Brasil e, muito de pel'lo, ao nosso Amazonas.

Aliás, :;(mwntl', 1)010 fato dessa insel't;ão é que me anjnlCl,
a: J'l'fe['ir-me a (\ssc protesto.

OS SCII:-; signaLúrios não compreendel'um os llOSSOS apar
f.(,,, I', flor tal mol iVl1, interpretaram os mesmos apartes como
CllD! 1':'it'iUS Ú cabolagem nacional.

COllfundiram a nacionalização da cabotagem com 3:-: me
didas que o Govêrno Provisório pretende tomar. ou já tomou.
acerca da nossa Marinha Mercante.

A Constituinte, estou certo, manterú o privilégio da ca
butagem nacional.

Cumprirú o seu (leveI'.
2'>iio lhe compete, porém, indicar sugestões úe qualquer'

eS11éci e ao Govel'l1o Provisório sôbre o problema da Marinha
~lercante, n~m muito menos, por enquanto, aplaudir ou criti
car as medIdas pelo mesmo tomadas.

O SR. LUIZ TIRELLI - Não critiquei nenhuma medida
tonHtda; estava criticando as que iam ser adotadas.
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o SR. CUNHA MELO - O decreto já tinha sido lavrado.
O SR. Lnz TlRELLl - Não apoiado.
O SR. C"c~HA :MELO - V. Ex., desta tribuna. criticou

o decreto.
O SR. I.L'lZ TJRELLl - Que ia scr assinado. Fiz essa de

claração.
O SR. CG:\'HA :\IELO - Pela reafirmaç:lO na nossa nova

carta constitucional cio princípio elo artigo '13, parúgrafo úni
co da Constituição de 1891, somos todos nós desta Casa.

Contra, on a favor das medidas tomadas pelo Governo
Provisório a respeito da Marinha Mercantp, oportunamente
nos manifestaremos. Não se confundam, porém. as cousas,
pois, elas são distintas, muito difcrentes.

Estas. SI'. Presidente, as palavras que quis e devia pro
ferir I'vitando que, dos anais de,.;la Casa, sem meu protesto.
constassem. a meu respeito, referências não vcrdadeiras, atri
buindo-me atitudes e opiniões que não tive. (Muito bem:
muito bem. Palmas. O orado?' é 1)i'l.'(!lIu?nte cumprimentado.)

8

o Sr. Presidente Tem a p.t1a\Ta, pal'a ,'xplicu(:fio
pt:.'.~soal, o Sr. Amaral Peixoto.

o Sr. Amaral Peixoto (P((1'a f'.7:plicar;üo })cssooL) - Sr .
.Pl"e~identl~. ontem. na l'(~\miãn do;.; {eade1"s de;:ta As
sembléia, para a l~scolha do lc<u{eJ' ela mail1ria. (I nobre
DellUtaclo, SI'. Joncs Rochn, ressalvou o meu voto, por isso
que não tiYC op0I'lunidade ele manifestar-nw, relativament~,

a essa eleitfio.
Como dc~cjo. SI'. PI'esidcnte. que o men modo de en

caraI' o assunto seja fielmente apreciado, lI'ago uma decla
ral;áo pscrita. que P:1;';":o a lel'. (k modo a que fique a co
beI'lo de qualquel' malcnlcndido.

E' a ;:;eguintc: lê)

'·~l'. PI'csidcn/(!: jámais permiti qlW duvidassem da mi
nha fidelidade á Rcvoiw:ão de 1930. Nfio "ó nos momentos
difíceis da luta nrmada. mas também durante oS períodos
de r,:tz. scmpl'c eslive fiel ás minhas convicções. No Club
3 de Outul.n'o, como no Partido Autonomista, sempre tra
b:llhei ao lado do GOVl~rno Provisór'jo, convencido. como
ainda estou, de qt~e a ohra realizada pela Revoluçflo é dig-
na da no,,:;a apl'oV1.H:ão e dos aplausos do nosso Povo. .

:\135 meu arllliO não pode, nem deve se!', incondicional.
:\ subservi.;ncia não .~ título quc possa dignificar um ho
mem. Meu vol.o nunca será recusado ao Govêrno dentro
dos juslos limites da minha concicncia e liberdnde de ação,
corno legilimo representante da Nação •

.-\. Asscmblóia Nacional Constituinte deve ser soberana
não só na elaboração da Lei Magna do Pais, mas principal
mente no .~xame dos atos do Pod'er Revolucionário e na elei
ção do fut.uro Presidente Constitucional. E, soberana co
mo i1eve ser, só a seus membros deve caber o direito ele
cscalba dos seus dirigentes.
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QlInlldodu . el('ic.:i'tt.l de V. Ex,ao'alLo.vui!fó. que Ol'a

uctllm. tive cn,,:c,irJde .proleslal' conll'a o processo adotado
pelo SI'. Minb;(;I'ocla,lll';liça, indicam~o I) nomed~.Y. Ex.
(~omo e.unrlidalo . oficial : Além de outras l'essalvas. dit,ad3.s
pelos /I1Cl1~ escrúpulo" revolucionários, eu fiz sentit'aos
rneu;:l~oll1panlll;i1'0': c1p l'elll'(!SI.m Llll':ÜO qUe a nós .consti Lllin
tes équedevPl'iú cabel' a iniciatiya dccongregal' elementos
pal'a a yilória do:: nosso:,; .candidatos. E. ....encido. mas não
cçmven('.id.Q,eu(lt:~(I(lsjt(~i.meu voto indcpClldelltc,sllfragan":
do os nome!' da" minha confiança.

SI'.· PI'ei!idl~Hfp.• ;\ültima (,l'i;:" govcrllllllwnLaL I.~mbfll'a
solllcinIHH1:1,collrorIW.' (I comunicado oficial, 110S trouxe. como
l'OIli!!'quúncia, O arai!lulllcnlo dO~1l1inentere\'olucjonál'io

Os\'ald~. Al'uliha da ddicada Jun~àod(' l(~flclcl' da maioria·
da AS':"'IHhl,)ia; pl)::loingl'al.oe que exige prestigio. e .capn
cidarll' illt.c!ee!ual.. Gomo membro da maioria, julguei-mo
com (I di.rcito rle procurar, entre OSIlOSSOS .. companheiros,
\Im ItOllll'11l IWI'a ~{~r o mén candidato,. Pensava quO a es-·
eolha sl'l'ia .reila I~nl dois. llU'UOS: 1·) dcntl'odas 1111nCadl\s:
~O) lmlt'p ti:: }e(/d"',."~' I'XIH'illlindoc) pensall1l'ntodo~ seu;",:
e'.III.'~:t~, Cl 1ln::l1I'IH'I'Sa verifiquei o meu engano ...~ tiv~

el1Uhl,~I'.· PI'l'sid{'lItl'~ .li dolol'os:l decepçllO de ·constat.ar que
!lUvitlSidfl I'xdlrido damaiol'ia l'cYoll1ciolltlria. O tende/'
I'til'a (':O:"lll h ido :0:1'111 q11l~ eU t.ivesse Ou oporluilidade de· 'pcnsal:
em ~lrnll(lI1H' . Fa«.:oaquijust.ic:a nosàHos mél'itosdo Sr.
1\f(l(I~II'ns'~('(o, qUI.' POI' sén I,alento e por sua ,fevoçãoao
GO\"'I'IlI) 1l1'O\'i:O:I'It'h, I~ merecedor dea lIa hOl11enage~·n, S. E~,
;;I!e:i,· "s/ou Cl'!'lcl, .mll digllosllcessOl'duSl', Osvaldo .M'allhtf:

Emblll'u, ~xcllli(jo ccimoflli. dll,rnaiol'ia conciC1ILeque o·
el('~\'el1~· ,'u·lIfi6"" me .illlgonó entanto, âesobl'igadode tof1()~e
ql1all1t1I'I' éOlnpl~(Imi,:so. lllu'a com a Rcvoll1çiio, colaborando
plH'a !'ua uel'csa l>,mql1rtlquel' emergência ,Sel'ei fiel ao pro
gl'alna do; meu partido e aos princfpiosqne me nOl'Learam
n" I\c\'olu\)iill. E lJlldl~ o Exmu ;81' , Dl'. (iel.úlio Vlll'gas,
,1ig'l1i~~im(1 Chefe do Çlon'll'no Provisól'i.o, COllttU' com aO- minha
lealdade fllll'n· d.. r..nde-IQdns invcstidas réucionârius.

. El'n e:O::-:lI. 81'. (ll'l'':idente, adeclar~lção que linha a J'tlzel:.
deelanwàoC[uc me foi imposta pela minha conciência e di
tudalldo descjo ti,' nfio r1eSffi('l'eCCl' omnndal.n 1.10 eleitorado
"I·'\'OllwioIHi.l'io rI.tI ClIpilnl ria Rl'púhlit~a,".;(.1I"ittl br'II1, 'll/lIito
lt(~lII, O ""àtlol' 1.: t:1IU1JlI'i'll1Clltltdo,)

.'
o Sr, Presidente - Y'llllevan(.al' a ~"\SSfi;':I, f.1",:ig'IHllllio

pal'a ~egunda-l'(dl'U, 'U'. do ('Ol'rente, .\l mesma

nIlO").,. \)1) lIL\

Tt'ahalhud.. COllli:-,siill.

L"\'allla-':l' a 8l'ssiill. :1:-' I r, li.)!';:," I.' ;,:3 flli
IIU I.os .



50" Sessão, em 15 de Janeiro de 19:3-1·

Presidência cIos Srs. Antônio Carlos, Presidente; Paclleco de
Oliveira, in Vice-Presidnete e Cristóvão Barcelos, 2
Vice-Presidente.

1

-\~ 1·\ (lOr:,:,. <:Olllp,l1'/'cenl o:' Sr.". :
"\n\("llin Cur1!):,. Cri:<Lolviíll Bal'celu:" Fel"nandl~" TÚvol'a.

t:ll'nJl'nlino IJbhDa. Valdl'Il1<ll' Mola. j •.lvarv Mota, M:ít'io Caia
tin, LUlz Tirl'lli, Alfl'Cdn da ?lla(.a. Abei Chcl'monl.. Yeiga Ca
ln'u!. jo,l'.llll'a l~urvalllO. Linl) i\lachatlo. l\lag-alhãe,; de ;\lmeida.
1{o<il'ig'I/'~" Jfol'cil'a. CO:5l.a Fl.ll'nundc~, Adolfo Soarl~';, Godo
fl·P.iI) \'iana. "\gl'nor "'luni!'. Freire ele .:\ndl'ude. ,Jo;,:ú. BurLa.
;-:;ilva L 1,,11 , Y('lozo Borgc:" l\lUl'lin,; Véra:5, Odon Bczen'a. lre
llf~O Jnfrily. \'ó'\'eil'u Lira. AgamcllOn ele 2\Iagallliic,;;( Arruda
Faldiu. ,\1'l'llda CUnl<H'u. ,\ugusin Cavulcanti, Simõc" Bal'bo
:'a. (:;ôi ...: .:Ilonl('il'o. Valenl.e de Lima. Izidl'O '-a:"cancelo:,. Gue
de" ;\ogu"il'a..\nl.ünio Madl<,do. l\Odl,jg-UI';< DcírÍa. .T. ,J. Sea
h1'u. P1'i"('(1 P<\mÍi'Il. Artur l\('iva. Aloi;;;io Filho. Fernando de
Abr·t'u. Cado" Lindenoel'g·. Godnl'l'e<1n l\[enezl'.;;;. HeJ1l'jql1l' Do
J~\Yorlh, :::'am\laio Cot'l'l'ia. Ll'itão da. C\1.nha. Olegúl'io Ma
riano. 7\i]o de Al nH'cng:J. Pl'<l<1n Kf'lly..\.elÍl'cio TiJrrc;;;, Fer
nando 1Iag;alhii,('~, G\vycr de. :\z(~ved(). Soar!':"- Filho. LClllgru
bel' Filho. Adelino MU(;Íe!. Martins ~Oal'e5, Augu:,,-Lo de Lima.
Augusto Viéga5. II1at.;~ II1achado. Vieira Marque;;;. Clementl'
M(~ll'ado, .JoÜo Heraldo. Ll'vindo Coelho. "\leixo Pal'agua;;;;:ú,
Campo;;; do AmriI'llL C:ll'll('iro de Rezende• .Taques i\loniandon.
TeoLI~.nio l\IonLeil'o de Bano:;:. Bar1'o:, Penteado. Gu;u'acÍ Si1
n~ira, JU:5é Ulpiano, "\br'cu Sodr(·. i\lll1'ai;,: Leme. JO';I~ Hono
J'Uto. Nero de 1\I:lcedo. Gcnero:5o Poncfl. João Vila:"lJlias. Al.
fredo Pacheco. Lacerda. PinLo. ?\el'l'tl namo!", Simões Lope:::,
Carlos Maximiliano. Anes Dia:5. Fl'edc1'ico \VolfenbuLell. João
Simplicio. Renato Bar1)n:;;a. DcrncLr'io Xavier, Vítor Russo
mano. Ascanio Tuhino. Pedt'o V,,!,gara, Fanfa Ribas, Cunha
Vasconcelos. Fe'lTeÍl'u T\cto. Ya:"co de' Toleôo. Antônio Ro
dri~ues de Souza, Valdemar Reikdal. l\IarLins .(\ Silva. Fran
cisco l\Ioura. Antõnio PennnforL. Seba:;lião de Oliveira, João
VÍtáca, Alberto Sureck, Armando JJnydner. Guilherme Plus
tel" Eugenio Montp.iro de Barra0:. Edmar Carvalho, Ricardo
Machado, Valter Gosling, ..'tug'usLo Corsino. João Pinheiro,
Horácio LUfcr. Pedro Rach.... Envaldo Lodi. Mário Ramo.".
Rocha. Faria. Ahelardo l\1:lrinllo. J\rorai~ Paiva. l'iogueira Pe
nido. (120.)

O Sr. Presidente - "\ list.a. de presrnr;:a acusa o compa
recimento de 120 Srs. DeIlutndos.

Está 3he-rlr, a Se""iío.
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o Sr. Alvaro Maia (Suplente, se?'1.'ind,) de 2° Sec?'etário) ,
Dro~edc ú leitura da ala da sessão antecedente, a qual é Dosta
em di,:cUió"ãc.

o Sr. Irinêo Joffily - Peço a pal::tsra.

O Sr. Presidente - Tcm n palavra, sôbre a Ata. o nobre
Deputado.

o Sr. Ireneu Joffily (Sôbre (l Ata) - Sr. PresidentE',
do discurso do Sr. Deputado Cunha Melo, proferido em ex
plicação pcssoal, e publicado no Diário da Assembléia,
eOll!'ta um avarte de minlHt autoria, no qual vem empre
gad0 o termo "rusticos··. Devo declarar que quis me referir
aos homens rudes, homcns simples da classe dos marítimos,
que não posso prctender sejam indivíduos cultos. Não quiB,
porém, envolvcr a todos. nem, tão pouco, ferir a qualquer
dMes. tanto assim que lhes atribuí falta de elucidação, de
completo conhccimento do objeto de seu telegrama.

Era a retificação que tinha a fazer. (Muito bem.)

O Sr. Presidente - Constará da Aata a retifieaçáo do no
bre Deputado.

O Sr. Nogueira Penido - Peço a palana.

O Sr. Presidente - Tem a palavra. sôbre a Ata. (\ nobre
DeDutado.

21

O Sr. Nogueira Penido (Sôbre a Ata) - Sr. Presidenw
pedi a palavra para declarar a V. Ex. que estive presente
á sessão de sábado último, con~tando da ata, não obstante,
minha ausência.

Pe(:o a Y. Ex. se digne l)l'ovidcnci<lr para que a omi&
sfio seja sanada.

O Sr. Presidente - O nobre DClmtaclo será atendido.
Em s('guida, é aprovada a ata da última

sessão.

O Sr. ~residente - Passa-se á Icilnra do cxpE'diente.

O Sr. Clementino Lisboa (:3 0 Secretário, servindo de 2").
procede ú leitura do seguinte

EXP}jDIEXTE

Telegrama:
Da Assembléia da Mocidade Batista Brasileira, de Santos,

"pedindo sejam rejeitadas as emendas religiosas. - A' Co
missão Constitucional.

o Sr. Presidente - Está finda a leitura do Expediente.
Tem a palayra o primeiro orador inscrito Sr. Vitor

Russom:mo.
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o Sr. Vitor Russomano - Sr. Presidente, 81's. Cons.ti
tuintes. Subo á tribuna para, de acOrdo com o Regimento
Interno, ocupar-me, principalmente, de assuntos de nature
za constitucional.

Dentro'ctêste recinto, sentem-se as pulsa"ões do grande
coracão brasileiro, numa ansia de realizações capazes de cor
responder ús próprias aspirações da Pátria. Correntes an
tagônicas; Dontos de vista regionais; doutrinas:. reivindica
ç.ões sociais, políticas e religiosas, aqui, se debatem. numa
alta demonstração do nível cultural do Brasil, bem sabendo
eu que, neste assunt.o do reconhecimento do nivel intelectual
desta Assembléia, surgirão, pela frente, os críticos de todos
os tempos, para procurar rebaixar o mesmo nivel, esque
cidos de que nos apresentamos á consciência nacional com
um passado da nacionalidade, nas mais belas, nas mais ex
pressivas provas da cultura e da inteligência.

O Sn. \VALTER GOSLIXG - V. Ex. é um hrilhante exem
plo disso.

O SR. ViTOR RUSSO:\fANO - Há, pelo Brasil inteiro,
um intcn;::o espil'ito de reforma. e precisamos fazer- com
que. das furças aparentemente dispares desta Assembléia,
surja. num novo "fiat", uma outra ordem constitucional, Q.ue
reintegre o Brasil na órbita dos seus destinos, não só como
nação americaml, mas como parte do todo que é Humanidade.
(Muito bem.)

As tradições brasilcü'as tenderam SOlnpre para uma as
Dira~ão organica da idéia republicana.

Quando, batida pelos ventos napoleônieos que assolavam
a Europa, transirla de paviir, chegou ás plugas americanas,
a monarquia porLuguêsa, D ..João VI, com a sua educação
absolutista. cercado de elementos reacionários. sempre pro
curou se esquivar a organizar. constitucionalmente. a pátria
port.uguesa e a pátria bra;::ileira. Não podia convir ao seu
espíriLo absolutista a rcafirmação solene e categ6ric.a de
que mesmo o direito divino dos reis deveria ser submetido
ao direito divino dos povo~ e que, por consequência. para go
yernar a estes era necessário tra<;ar limites ao poder da
queles.

O Brasil inteiro nascera para o libet'alismo e para a de
n1ocraci:l. Pnr!e in!(\granre do todo amf'r i~ano. a América se
transformou. cedo, no próprio cont.inente· de todas as liber.
darlcs - a liherdafle de consci;;ncia. a LlJerdade rle pensa
m~nto. a liberdade política -' consnbsta::'lciadas no regime
republicano. Ma;;. falando-sf' tia América, preciso, Sr. Pre
sidente. expender essas considerações hist.óricas para, sôbre
elas, colocar o ponto <le apõio da minha tese, ou teses. que
pretendo úxpemder. peranle a Assembléia. Não quero dizer
enm isso que o Bra;::il se lenha ou se haja independizado da
prôpria evolu<;.ão humana. Se houve época. na hist6ria dos
povos, ('m que estes podiam viver sôbre o planeta, desconhe
cendo. por completo, a existência de oufI'os povos, hoje isso
é impossível, com os adeantamentos da l11C'canica, que apro
xima os homens. que une as idéias e que, portant9, torna'
cada vez real a interdependência dos povo" ,;ôbre o planeta,

Na"cidos os brasileiros sob o signo democrático e liberal
americano, vemos que a própria monarquia. implantada em
nossa terra, teve de se submeter a êsse espírito liberal.
D. Pedro I, que se apressou a colocar sôbre a cabeça a corôa
antes que algum aventureiro lançasse mão dela, recorrendo,
na :precipitação de seu JUÍzo, ao absolutismo das próprias
monarquias, procurou, pelo golpe de novembro 1823, abafar



n e:,pirilo eon:,Ul.ucional hl'a~ileiro. l\fDS êle resurgia, fJOlwn
d('rJOi::, dl:'ni.l'o dn sna fôrf5<'- indomi'Lvel, na promulgacão do
:\to Adicional.

D. Peàl'o II [ll')'pa~~ou pela hi",16l'ia brasileira, com o seu
!,C'rril de filósofo, rll"(~ot:llrJado com ° estudo da.s ciências as
f ['(mtmlka,.:. preferindo visif.ar' e discutir Vítor Hugo, apro
rnndaI'-:'I~ em Marco .\UI'''~1 in P percorrer o vale do Nilo a
dr'ei fr':11' o eterno cnigma da eh:ilização egípcia. .

Pm' rj(,jmixo dpssa monarquia, a cor'rent.e republicana, en
gro:':"<lda IH'\(I I~l'ro senf.imenlal da alJoliç.ão dn. escravatura, a
q\le 1111' rl'Í'PI'irei dentro em ])r/:\"p, e pela questão militar, ir
,'nmIlia, majp:"to:,a (~ radiosa. na manhã de 1:5 de novembro,
!'l<nt liVl'Ul' () Bt'asil rIa ameat;·a de 1.11)) terceiro reinado, com
11m principp con:,orte, (h~ sangne estrangeiro.'

O ir/paI J)I'asileiru, poT'lanto, a princípio, se traduziu n(l
..,;píl'il.o ri .. autonomia, e o ]Jl'imeiro surlo (ll~sse espírito de
autonomia foi a illcoIll'irjf}J)r;ia de Minas.

A IJleonfidüneia I'IIineil'a é. antes de tudo, um granrlE.' mo
virnr,nto de emaneipaçiiu. ditado mais pelas necessidades eco
n0míc;l;; da terra, que vivia soh o peso das tributações exa
geradas. Ainda não linha definido seu ideal republicano,
ma;; ('ra. como disse, ° ]1t'imoiro surto de rebelião da colônia
úcnfra a pI·epoi.ência da Melr(ípole. Foi p01' isso que Mi
na,;. alt"l'()Sa (~ s'loriosa, teve a venLura de ver suas monta
nha:, II'an,;f'II'mada,; no Pl'úTll'io bo1'<;o da idéia rcpuhlicana
Iirasi li ,i l'a..

:;\,',.:I.a ;tlIIIJ'<l da nos:,a história política, manda a justíç.t
quP ::;c !lI'oelamc hem alIo que a São Paulo coube o papel
glorioso d,'. ;<el' o lJorta-bandeíra da idéia descentralizadora
l.rasil,~íJ';i. (Jll,~r'o referir-me :i célebre manifestação da Ca
1\\al',L lil' Hú. que oui.orgava pOl10res aos Deputados ás Curte::.
PoJ'l.ug"tl"sas. para dis0ui.ir·cm lá o grande, o magno e incom
paJ':ivel ]lI'olJlema da nOS:'a autonomia, imposto no dilema:
"Ou 1\(\::' dãu a libcl'rlade fientl'o da união. ou nó" a l'eivinrli

('aremo:, por n.í;:; mesmos."
. f-; ('g1) ('-SI', 'I1c:'salJisll"lI'ia jlolíticn. o g:J'andt' movinH'nlll

!"'['nami'ue:u\() dI' '1817. Bl'rnal'do Vieira de ~ldo, em 1710,
no ~f'ltaoll) da Cam;u'a dI' OI inda. ('['a (I iniciador do movi
mento. PI'I'namlHll:o I.l'unsf"['I11:l-SI' no núcl('o 1tl'ilhant(' do:'
Estadus do XorLe (', em tDI'IlO d.~l(', ~jl'am a:::[['o,; de lll"Ímeira
gI':lllrif'Za. como a~ ProvÍIIcia" daqu()le extremo d .. 11o:,,,a p:i
Iria; lorlavia. ,::oh l) 1'I'ginw ainda de co1'-lnia. o Brasil nãll
porlia lI~I' sinão a :ISpil'UI;ã" allton(1!11il'a, a indr'p('JHi'\lIria.
antc,; de Indo.

O movimcnto IWI'n:l1nhul':l\)l) d,· 1817, (]\1l' _é, lJela imJto
pf~ndüncia. como o ml"'imentll IllÍI1I'Íl'o rIa rne{)llfidl~ncja. ,j:í
V~ndl' mais IlJ'ganicanwnte pal'a a Hepúhliea, na apl'oxirna
I,:ão do g"1':l.nde advento de 1822.

Segue-51' o movimento 'Pl)rnambucano de 182'1, :E'stá, em
plena inrlepeIlth"ncia polílica brasileil'a. o :<l1nho l'ermbli
('ano, nas marlit\·st.al;li ..:' de l1el'oi,.;mo daquela lW<lva genle
do NOI'l.e; mas agül':l I~ a id,;a l'P]lublicana. inelinando-se i'a
vnravelmenle pal'a o regime -felleraLivo.

Ao movimento pCI'nambucano de 182'1, complemento rio
de 1817. na sua a:,]>iração repuhlicana c federativa, o Sul
re5j)ond.~, tamht~m, na vibração rias suas pampas extensa"
',' infinitas, c esc\'\)VC o decênio dos Farrapos, o período glo
rioso da nos;;a ..pop..ia, para igualmente proclamar, a golpes
de lanças e de bravura, que a idéia republicana federativa
hrasileira estava no prôpl'io ámago. 110 próprio sangue do
(Il'gnnismo naeional.
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E hú um t,l',!el) dirPl't;/Jeial IJlltl'" n mr)viuH.mLo t.lü no!"!."
p du ;;ul: ,~ qUI.:, ~(l :J. Confedcr<i(;;1ü dll EqHUdOt' não chl'gtlU
u dúfinü' em })l'ojeLo:,;uas iMiüs l'{~l\\üJlic<.n\u:-:, (.\ !,v~v<JIU(;i'io
ciogTt.ll1dense !l/j 1835 cons0gniu, rne,~mo il,':nll(; dus pre
ocupa~õe!'; de Ord{Hl1 mi!iUlt', reunie, !w_ cidade dI' .\le~l'ele,
em 1842, a Consiituil1t~, no teiQ da qual n governe) r'cvolu
cíonúrío deJmnhll todos os seU8 dir,'\'.08 e p\.'l'tml,· ;} qual
tumbém :,e apresentava um proje!o tÍ{J CODStittlit;ill.\ l'qm
blícana.

Sfio e;,;te3, 81'. Preside))h~ lê;' ~l'S. Con,:;üluink6, ');< ante
cedentes de órdcm histórica, eoja n;12'l'áôil>, embora, talv&
um pouco estét'i[, Sl~ Lonlu, totlavía. 11'~<:\:l:'$ãria para qUe en
j:,ossa recordar II ambicnl\~ <!cr\\r0 ,In tj).1nJ S(~ moveram tJ!lo
Constituintes de 1891.

Chegámos Ú pt'oclamação' tia Hr,!qihlic:l. comu VN'I\!ll\>";
mais adeanLe, sem a 1'('.u1iz.RÇ~U cto:', g;l'nnde~ pl'oblcmas ('{.~\.t-

nõmícDs brasileiros. ,
RE.'oportando-me, poróm. au 11'<llJalho dos Constituint<~:.:

de ~H, de"o dizer que. no rn'\ll fraco modo di) l)en,,:u', ôlc:;
fizeram o que Unham Ilc faz,;\.:: não pn<le.r-am fugir :1::> de
terminações daqlwle 1)1omC'nl0 hi."Uwieu. Cl'jaram uma obra
dignn, cl'iaram uma 0111';;' que met'(',-,' () no:,;so respeito, POl'
i.jUC Yinham de Unil\ ,~;;cola d~ libcl'\\li:"lHO individual, vinham.
vríncipuh"ente. de nma prCOl'"(lpW;;li) oc' oruem l·epublicana.
~'qn[l'a O verbalismo do lmpi'l'io quI.'. eltH':Hlt'~ ;;cssenla ano,.;,
,lf';;acredi l<ira () r(~gíme par1ametllal'.

Era justo que a t'eu~ãf) :sI; })l'otluzbse num I~:d_l'emo

uJ}IJ,;Lo: (fl'a justo que 0:5 CI)1l.~Utujl1il:'': de 91, lH'oc-m'<\nlÍl\
0ílllr a ê!':-ie v(>t'bali"nw da monarquia. um reg'imt: l'cpuJJlí
~'Q.n,·'. IA'lid'?S3'~1)1 }>t\i'<l t\ o\.'l:;aniz3.\;ão di) um l'cgimc rliilme
iralmente ,ntlagúnko. qUe;)S convi!:'ües uLuuis da l}átl'ia
!H't\silcint esUio i'xigindo vo!f.e pilr'a, o meio tl\rmo, oapaz
.I" {'(lwli~'i(\nat' ~\ nos;;\) <\l\\['\;'\\{" político c súcial. (MIlHo
!Mlll.)

() STànúe t~l'ro du COl),s\.il.ni \:ihl ,h\ '1891 ••.

O Sn. ARltDDA FALe);,) - Y. y~. dá HCI,n\;a [nu'a 1I!l1
npal'h~ ? O grande erro.. ,

O ~R. ViTOR Irl.'SoSO?lL\:\0 - Eu ainda lliíü di:<:w
~1t1\\1 ,;.,.

O SIl. Anl·tUu FALC.:\/J - ,'ou dizer;}. V. Ex.: fui ni:io
':'f.' {el' (;utl5ultado. pu~'ú. tt (It'ganiltttÜO do regime do 15 âe
!lovemhro. v lwngl'ama )'Il\'nlncionál'io l't'p1.11)1icano de :HH7.
I'm Pe!'l1nmhU~n. Ilude.. atl~ a l·I'Pl'C,~{'n!.ar:ÜI) til' da:;::",·", ,.;\~
j n,,;tiluin.

D ::-;H. YíTOH lU.'·:';'SO:\L\::\O '~ Enll'nrlo tlW' " .... {·$'O <la
COll::,\..il\li~i1I) de !) 1 foi a ::;n;l i nU:wg:iIJilidade, .

1':l'ig-iu-5c ~~q~\l't\l t<ll'110 polí( ico como Yel'(Íad(~j1'< \ lahü:
niío ,~I) lhe Pl)dia siqller locar. f\mln do nexibilidad... áun<in
a iml.H·\!~5Ü\) de l1ma fôrma-di' :ltIJ, i1ezrtr'o du ([ual eolocnc'
"'NilO:': nma {'t'eunt.:u, l:c.lnl tl Ol'(ÍIJll1 (ennimwle './P llilo
,-I'r:'scel' .

O SlI, nJ.:~l1~TItlO XA\'1 t':lt - E. "nbr(liudu, nãt I 11)1' t'e";IJl 11I-
Sllbilicludc. . ~'

O SH., G<jfl(jf'l'.E:I.l\J ;l,iIO:Xl;';ZI~~ - Intangi!JHidac1': contl·;t :I

I1U<ll ~t\ hal f'll, veempnt emente, incnnsa"Ve1rnent<'. O velho
Rui.

o ~R, CMli\:EIIW l)g Rl,ZK\'nf:: - '\ Constil\lÍç;lO íli'> :?j
d,' F'~"t·l'l·jl'{J 1':<t;J!J"/I'e"ll (1." eri1lJI',; di) l'1):$[)onsabi1idade do
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Presidente da República. uma lei especial enumera êsses
crimes e outra fixa a aenstll:ão. o processo do Presidente da
Repúl,l ica o A realidade política, ('nLrelanto, por tremura ou
por de"uso, aboliu es,:a rC:'JH)j;.-:abi1idade.

O SR o DEl\IJ~'fRJO XAVIElt - Princivalmente, pela inca
pacidade da própria lei.

O SR. CAH:;EInO DE ItEZE:;DE - Consequência: vimos
instituído o poder federal com as caracleristas de pes
soalidade, de irresponsalJilielade e de impunidade ...

O SR. DE~1J~TItIO XAVIER - Uma elas consequências do
regime.

O SrL CAH:;EIRO DE REZE?\'DE - ... fato êsse que. derivan
do do centro, aLLingiu aos governos dos Estados e aos g-o
vernos dos municípios, dando em resultado a pessoalidade.
a ilT"sl.unsabilidade e a impunidade dos govcrnadm','s
dos Eslados e dos prefeitos dos municípios.

O ~H. YÍTOIt RDSSOl\L\.;S-O - Não basta, no meu mo
do de YI~r, a responsabilidade dos altos funcionúrios e ma
gistrados da República. Devemos começar pela transfor
ma(:ão das bases subre as quais assenta a organização bra
sileira (IJlllitO bem) - uma Constituição que foi, repito.
uma fôrma de aço, dentro da qual se meteu urna nação noyu.
com a ordem chinesa e imperativa de não se a violar. E
ai ! de Q\1l'm ousasse tocar nesse tabú; caíriam s0br~ êlê as
clil('ras du Cl'O e do poder! Uma Constituição rígida, uma
Consl ilu ir;ão intangivel, uma Constituição dugmática, teria
[orl;o:,a01('n[·e de IH'ovocar isso. Já que não nos deram a
rProl'ma - poderia dizer o povo brasileiro - já que não nos
deram a flexihilidade das leis e as condiç.õcs que hão de
servir ao equilíbrio dinamico, tiveram, fatalmente, as revo
lueii!'s como válvula ele expansão do povo. (Jluito úe mo)

() Sn o C:\H?\'EIRO DE ItEZEi:\DE - Estou de int('iru aci\nlo
com V. Ex,

O SR. ViTOR RUSSOl\J.-\.l'iO - Essa inflexibilidade da
Cnlls! it lli<.:ãu Feder'aI. que ainda está na memória de todos
nós, porqliê rS conf,Pl11por'anea ele muitos ou de quasi todos,
porlt·!'ia ter' sorl'ido Illodifica.;ões no govêrno Artur Bernal'
de;;: ma,: a rp['orma reiLa pelo Sr. Artur' Bcrnal'des. Dum
jWl'ítJflo [p!l ..ll!'u,,:o da no:,,;a história. quando a nacào nã(l
f0ra convoearia para c;;sa grandl' função política, l'<oi uma
rcfol'lna qUI:, pr!}clJl'undo al.ingir a "ida t'ennumiea brasi
leira. não a atingiu " se resnmiu, apena;;, á satisfu(:ão de
(ji'se,;os df.' nalul'eza j)olíl ica.

O SIt. DE:\IÉTRW XX\'IElt - Foi urna refonna ás aVI'';'';'\5,

o 8R. ViTOR HCSSOl\IANO - Chegárnos,assim, Sl's.
Deputado,.:, á Constituição de 91, organizando um Brasil de
mocrútico, republicano, - inspirados os Constituintes. aos
quais rendo o culto da minha admiração, porquê foram os
Jautares de urna ordem brasileira e marcaram uma etapa
na evoll1(:.ão de no,:sa Pátria, nog fJl~incípios filosóficos que,
ent.ão, f~ram conenles nas academias: o individualismo e o
liberalismo de Spcnccr, c, mesmo, ° positivismo de Angu5to
Conte.

O capitali:::mo incipiente, no Brasil, em 1891, não apre
:5entava as modalidades que haveriam de cor'porificar o
grande _problema que aí está.
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Como poderiam [Jrevl~I' 08 i1l1sLl'es membros d,l C.on...;i i
tUinte de 91. esses formidáveis pl'oblen1a~ que ~n.lt'giram de
pois? Onde 'a Pitonisa capaz de prevê-los'? Poi~. se até os
grandes psludi:;tas c os profundos 13en:::adore5 ('.UI'OP011g não
conseguiram pr~\'l~l' a hecatombe de i9!.'!, ClJmo 11orlcriamo:;
prevêr, nós outros, dl'Stc lado elo· Atlantico. lltlm:l civili
zação que nos vem pelos livros e que nos vem ll;_'.I:l~ aca-
~m~? '

Ainda no dia 9, perante a opinião ilaliarw. o l'!Jel"(' do
govêrno daquelJe país traçava este eloquenLe quadro ria ~i
tuação da úconumia capitalista do mundo.

"J::, all~m disso. necessário fix~ll' na história o fu
nümeno chamaelo cavilalismo e economia capitalistn.
Tr:lta-se de um fato cio século passado e do atual,
pois que quem diz capitalismo diz máquina. diz 1'á
brica. Pode-se pensar que, em sua primeü'a fase. r,
falo econômico do capitalismo fosse de natureza emi
nentemente individual e privada. As teorias naquela
fase excluiam de modo absoluto 11 intervenção do Es
tado na economia. ficando principalmente H. êslc a Sf.:
gul't,nça e a ordem geral. É neste período que o 1'1\

nLlmeno capitalista industrial assume. nos seu:, diri
gentes, o aSPecto familiar da transmissão da fábriCa
de Dai a filho. l\Ias já entre 1870 e 1800. tal fenlJ
meno começa a decair, e aparece a sociedade anôni
ma, que supl'e. ll11't.1iunlp o caflital do:, acionistas. a
insuficiência da riqunza familiar."

Quc>r di;l.cr quI.' a noção da economia social vinha "Ul'
gindo. em 1R0n, lIO COlH~I'ito (Jas sociedades anunimas. Inl
possível, Por Cllfl:,eqw1ncia - raç;am(i~ .rf(SU<}a ;lOS 710S.':O':; ,w
tecessorcs - impo,.;,;ívcl jlortanto. pxigil' da Cnnslitllinll~ de
'1891 uma 01n'a qne cOIlli\'es~H~, no S('11 seio, a SOlllCão dêste
formidável prohlema que veiu ,.;c <1g1'avando paulatinnmcnte.
até explOtlir na crise rle 191!1. a qual com a guerra mundial
sub,-crten (l.'; funda 1Hen tos ma II',.i;li.~ I' ~'!:piriIU<l i ..; da própria
humanidade.

:Nesta sit.l1:íl:,ão. o Bl'a:-il í'e '1'l1contra dianll~ de Ires
fortes corrente!' de dou trina. São elas: (l anarqui"mo. (l co
munismo e (I socialismo. Di\"erS'em !lO sell coneldto. 17mas
qucrl'nJ con;;:il/i'rtH' e ('rigil.' Ei'lado como tl'<ll1sunto de todas
as - ativid,tdes humuna;:.;outras. o elilllinarn poe completo:
mas l.oda& as doulrinas coneol'c!am num pontu: gUl'I'l':1 ao
capitalismo, que cOIlsitlCl'am a escravização do homem pelo
homem.

Precisamos cvilal' (lS exll'cmis.mos IJ<1 rji!'C'itcl e d,1 es:'"
querda..

Precisamos construir, c não s{, dC'slruir. O Brasil, P0I'
consequência, se encontra num dos momentos mais graves
d(' sua, vida. (Apoiados. )

Tenho auscultado o pensamento de muitos Constituin
tes, e devo dizê-lo com franqueza: há, dentro desta Casa.
uma grande preocupação de técnica jurídica, de tenicismõ
constitucional, de discussão de formas de govêrno. mas de
vemos considerar que as formas pouco importam aO povo e
ás massas (muito hem). Ele quer a satisfação de seus dese
jo;:. êle quer a realização ele seus anseios. Seja rei, seja di
tador, seja Presidente da República.

Ao povo sorri sempre o sonho da felicidade necessária e
indispensavel ás nossas condirõ<'s humanas.
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. O Bra;,;il tem. dianle de si. Ires caminhos' a palmilhar. E'
lnl,.:t"T' Cll1C no:,; compenetremo,; bem desta responsabilidade.
pO],C!I"~ aquí ('stumo;:; jogando I~()m o destino da própria pá"':

tr'ia /nU/oito ',em) , c' a Hisllí]'ia nos ensina que não é impu
nr'11I('n[" (!lll' sr' flode ludíbeial' um povo, principalmente
(l~la!1do t·SSl' IH'V!! sãu quarenta milhões de llrasileiros, que
!I:to l{uer',:rn tOl'nar a ser I!scravos. (Jluito bem.)

?\ão me r~ possível. ~r. Presidente, externar todos os
IJlmsamenlos que me afluem, para c1iscretcar, por assim di
ZI'C', sôbrc o que lf~m sido a I~conomia no periodo anterior á
EUeJTa, sob a in;.;pi]'ação do liberalismo econômico, e a eco
n(lmia dirigida do aprJ5-gucrra.

D(~Wt, purém, diz,-'r, t~m condusão dessa tese econômica.
ljl1C não de\'!~mos lJ/'O[JI'nrlel' nem vara êsse liberalismo, nem
para essa economia dirigida â olllí'a.nce, porquê já os exem
plos das Ilaeõcs curopéia;.; nll::; estão indicando o caminho a
seguil' .

PC\;U licen\:a val'a 1",' um trecho do discurso pronun
dado h:i poucos dias pelo Pn'i:identl~ do Senado da França,
SI·.].óI'1' a qnestão econômica. Diz t~I,.·:

.. Condeno () "ist'!IJl<t de ,~co[}ornia. dirigida, insti
tuido em vario;: países, 1>I'utc"lo contra o regime ado
Lado em França recentemente, tendendo a assegurar
aos pl'odulos agrícolas l)J'(!Ç·OS desproporcionados. Com
t~SS'~ 1"f'ginw se pruvoca. uma desorganização da lei da
ofcl'f.a I' da procura. O Presidente verllerou essa ex
rWI'j,:ncia, que eus! ou ao Estado 2010 milhões de fran
('OS, I' reclamou a volta ao cur:so normal resultante da
lei o(,terna da t~rerla c da pl'oeura. Cita. então. nola
d:lInpn(e uma passagem do l'(~cent.e discurso do se
nhO!' Caillaux. I'In que (~ste comhalo u inL'~rvencio

ni:'1I11l I'm lI1af.';r'ia I~c.llllôlllica."

o\õ;'l'ava-s..', PO]' eUlJs(~qlll~ucia. o I))'úlllclna bra::;ileiro. De
11111 I:ldn, o,: inle]'vcncionistas ti oulrnnce, que fazen1 do Es
I :lflo 11m t"allsl.ll1Lo de toda a vida nacional e. de outro, os
ql1r' comllatpm essa economia dirigida. eom o exemplo da
Fr'ança. que rala pela voz de um dos seus políticos. acusando
li T']'Pjllízo de 2·W milhões de fl'aneos, qlH~ eosl.llmam ser
I'ag:ns, i-;PIl1IJr'c. pelo povo, quP. ,; o Lrihntado.

A I(~gi:ihll;ão da Repúbl ica Bra."il(~iI'a ::tlú 1!'l.:3r) pode-se
diz,')' ql1l~ ol'a inexistente, em matéria. de economIa c de po
1iliea soeial. Havia. :,;irn. um ('onjunf.o de leis, ma,,; "erdadei
I"anwnl .. iITi,,{n'ias: a lei de aei(lrntcs no Irabalho. que eu,
t'omo lIH;dieo t'll1 l'idadp do intl.'rior, posso afirmar apenas
('OT!1('(:ou .a SI.'I' posla ':111 prál ica há !Juuco tempo, porquê os
o[J(']'úl'ios '.'I'am aeilkntados ". concomilanlemcnlf'. abar!do
natio5; ...

() SB, :\1:1It ~lE!>ElIlOS - CUlllO ainda hoje o são.

O sn, ViTOR RFSSOMAXO - ... as Caixas de AposcJI
l.ad(li"ías n Pensões, as h,i,.; de fúrias " de assisLência aos me
norps. Nisso se resuma a ·Jcgislal.:ão social tia República.

O SIt. VASCO DE TOLEDQ - SI'. ('ossem cumpridas, seria
nma gi'a1Hlc coisa.' ,

O sn. ViTOR RUSSOl\L·\XO - Quero, nesle momento.
falando da as:sist.ência aos menOI'C;:, hompna;;eal' a mem6ri:\
t:lo ilus!w'. juiz :Melo :Malos, falecido ha poucos dia.s na C~
pilal da República, e que foi nm dos sustentadore:, ,lcssa
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'geande ob~l1 de redenção u101'ul, que é u proteção á:infancja "
ahandonada, a essa :infancia, ({ueConstitlle,' P01' seu aban
dono, (una das màIs geâves acusações que se podem ll~vantal'
conh'aurn .regime polHico-sociaL ,(J.1lu.ilo ,bem.)

Vitor'iosa, pela~ aemns, n revolução dei930; diunt(~ dos)
múlliplosprohlemu8 que, wl.'giram,o Govêrno ·Pro~li5Ól'jo

laril;ou suas vistas pnt'a n' qu('stüo socinl, e começou pel'ó
princípiO, como dcvin, cl'ial)do o MinisLériodo Trubalho.,IHH'l\,

;"den{l·odêl';~eDel1tll'l.m1('llto..pr(lct1l'al' rc:-:olvê-ln.l1a l1h,ôida·
da~ condi(.~ões hl:asileil'us, piWClU'\ (jprohlcrnasociall"H'u:,iit'il'o
() noi",i"O cnãOpl)dc ser compnrnl:lo aos dcm:Yi:-.. (3r".;lo ilrm.. )

Não, a ClUcsLiíosocial. que se l'r.isnl\·e pelo, clmnl'alhn e
{leia cnxovia, mas a quesUi 0 i'ocial que, ',Se nüo ('xislelJUl'aO
Br'asi! comas aspel'ezas ria qt~eslfio curopcia,pelo n1"n05
existe pal'u.n6~, como condit~i1odo opm'tleiac1ó agl.'jcola. pOl'
qliC anossaeconomiu.,se bas.~i:l pl'incipalmenle.s11hrl' Q nosso
lJl'ogt'I':;i;o ngt'icola. ()luifo bell!. ) Dociue so' tem fúllo: os ,
81':'. C..onstiluinLesj:tlüm t) -:':011jl1fr.o fOi'maclo:. rio qtw se
rll'('/(~llde fa:~(~I""l)l1' dieei: ,aI111l1c.i:H::U a l'cl'ol'ma da ld ('0.11
Ira .~ciclêntc~ de tl'abalho .nCfot'mal~-essa lei; pOl'qn0 I} sim
1)le8m(mteimpl~e,.:1.:í.vel.R('ln(ldi~lar;iioda'lei de J'üt'!as pam 
.t.ol'n{l-lapr:Hic~t eexequÍYel: ,,'I'pgnlnmcalw,lto,doh:nlHlillO
nosPtwlo:::. dabol'twão do 'estatuto do tl'abulho maeiLin1o. .l'C
g'tilamenta\:fu) dol.l·uhalhodos, .iol'nal islas egt·tifico.::, regula- '7

mentaçüo:dtr loca~.ii() ,dos ser.:\'1\:0$, I.ll'gan izaçüo do ly,ahalho
.a/p'i(:ola ',e, elabot'a(;iio 'do cúdigo do l.l·ubalho. '~.

OSl\. :.{IUU.ilJ:~ 1"Al,l:Io'':'- Mus falta: ainela o 5eg:m~o
social. '

O 81'1..' AT.~mtl'l'O PoUIU,\\ - Hiloutl'o pl'oblcma l1luiloÚ1-'
" lel'cssante," o do f'UlÚI'iull1Í!11mo, quc lambl~me~lú incluiclo

111.1 pr·og'l'ühm. '

O Slt'.Hon,\GIO L:\I"I~1t ,,.-1'elll· ~iclo lima ,\egi::;lac;i\o fl'a.,.
g'm~ll(lI'i:\ (~.pol'tulll9, il1lHiL ,.:impl('~l1lento.· cxeculuda na",
g:'undcs cl\pilai~ e nfi(i 1\(1 )nlm'jol' do Dais, ,

OSll.ViTOll nUSSO:-L\?\O - Youc!tcgal' U esse ponlo
par'a afirmaI', IllUis u'lna \"L'r., que qlla\qtit.~l· l'eL\n'ma política
bl'U"i\cil'u devc('.l)IllCc.:UI' pelo intel'it)t' do pais. 0111;'1,) lt!!1I!).
P:lI'<l que l'll'mil\~trl\ls dt' Vllz\;,om'u civilir.tll;fio dI} fachada.
e'otn o ({li'.:' unI cl'Pllbla do:" I.\'mpns cn\nniai$ cltumU\'aa 00
It.lltiza\:fill dt~ t,:U1ll'U!Ig'lItoiJ", ([lte I1tlnNlSuida Ql'la li Lnl'aneu .
l.lhfnl.e dp:""es lit·oblplIlaS,\'t'I'dnrl'!it·arnl'lIl.e, ti ignos da lIo~~a
all.'lll;iiu. ['elunceando Os nl):"~\lS u!lHlI't'S ,pola vuslid,ltl du
UI'a"iJ: qU(! v(!mtl~'d(!nll'n da~maisallg'1l8I.io,~a l'4'alitllldt', n05.

,qU(! tomos as j'l!SIHlllsuDit idades lle~ses Ilmles llLW ai (:,.lii ... ·!
" POI'qll(! Ú l.ull1)l1l dl' IJl'oe.!al1111l'mos. allo e bum SOI11, em :\úlllC

tl:\8 l'ei\'i[\dicaçü(!spupl1lnl'l'~. qlliJslltleve enidat· untes dll
tudo e acima t11~ tudo ria saúde pública, do !wllI-osla,'J'isieL)
dI! llOl)1l.'lll. (MnUo;;'bl1m,. L

Jü !tui Blll'b{lsa, l1u St'l1 llot:'l\'cl discül'SO, ))l'OnUDciaclo llt)
TI.'ltil'nLfl'icn, tl'utando du qtleslão s~lcial, ul1ulwiaVll a :.!.Il:'v"':·
ximu\:fto dOl> S'l'U1Hlm; ,diui:\ qUl) vil:ial11 'o chamava pUl'a ,l'S:oJ\:!S'
dias a lllcllI.:ilu, dos INvCl'1I0~' pal'ü ({Ite PUt!iJsselnus 1'Ur.(ll' ao·'
socialismo, l(uuentiio vil1'l"i~.:'tlf~';;':'rmplalltlll·-SP" fodtls a,.

,~f)nceBsíics út(,lis e lleCeS~ll1'íM; concedce..;theludo quê fôl'U,
ca\Jl\~ _de eVItar' (!l1e I.IVl'Sl'1em08, aquí O~ gl'andt'f;' 1110\'1:-

, rntlnl.ns das rcb('liü(!s fins massas: 11lSpi!'udo no socil.'llis
mo C1'istão dt\ clll\fclict\ de f.eüo XIlT,t.r'ncuvu 'osgc'tHldes
U'u,ii!los que Ih~vinmos pel'COl'l'tH' (! ia buscllr, pm'l\ fixtu' "o
\'()I.U~\J I~ VI ,'I
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tip') bt'asileil:o, aquela figura C1ue,:imOl,tàliÍllda por, Monteiro
LUL1alo, continúa~senclo o Jeca Tutú, corroido de lepra"SJlgado 
pela inalaria e pelas Vt!1'minoses,ptesa do alcoolismo, da.si
m;::: eua tulJcr-culosc, PUl'lS. esse Jeca, que é o ccrnedallossa .
nacioÍlalidarlQ, e que. na 'rio~sa - inconsciência de, civilizados!
11(10 fll'OClll'amos l'cergner'para elevá-lo dentro da dignidade.
quanto maisnüo fosse, da dig'nidade do' próprio ser humano.

S ,.Ex., OSl'. Chefe do G-ov~rno Pl'ovü;ól'io, traçou, há
dia.::', oquadl'o doquc Lemsido a educação brasileira, 'para<
a t~ual nüo$c t.em dispensado a devida atellc;.ão, porquê os
t!.:' ['(l!'r,:os são isolados, J~ problema que se;· entrelaça com o
pl't.bl('mn. da saúdc {' para o qual pel,;,O a atenção dossenho
1"''': Coll::,Ulu inl.l'!s como lima dessas "ozes que vem também,
da", dnsses populal'qs, q lle .anseiam ' '. a sua" ,reintegração na
ol'd('J11 cqnsJ,jlucional. jm'íclica e social, porquê igualdade
ch.. il c' ig-uuldadc poiíLicu nua bastam para ol'gullizar um'
pais: é necessário que tenhamosaigualdildecconômica.
',' (:ómo~ü' apl'e~entn,enliio, diante, .dêsse· problema, o

ParI idollepúblieanoLibol'ul c1oJHo Ç7l'undc do Sul?
::-Cl1 "I'e]lJ'[Jscnlante .nesta augusla' Assembléia, SCll rneQl

IH'O fanrimlul',cÍlIül'Ó ·dizer bOI11.alto que, ao lr~~armos o pro
IFama dunpss.o Plll'Udo, nos memoráveis congl'essosl'ea\i
zados em'J932; incluímos aquilo que julg-amos ser as mais
l\wn'los.as' cnnqüislus da. questão socialpueu rca\izaçâodêsle
pl'(tblen~a,qllevotnu;sel'ahal'll1onia cn\'l'co curíital·'e o Ll'a-:"
']mlho. ., , '"_,, ".', ' .

A nossa p(llíticasocial.s~ ocupa dacquipal'açüo dos jor
nn.l\'il'ü5 c Opcl'úl'ios. doEsl ado aos 1'uncionádos de quadro.

" :8"lImavclhu·eonqlli;;la do HiQ Grunde: a equiparação
,(/(1:; J~)i'IWI(~il'oS OPCl'Üf'iOS, para,' .iustamente,cl:ll'-lhesos
m'.'."m(lS cJil'cilo~qtlc't0n~os fllncionál'ios.

U Sito. Flm"'A~l>o D~ AnHEt::- Só dos jOl'1laleil'os do Es
lado, niio(~ suficionte.A jllsl,iç,,\cconOmicudcvo atendera
lodo::: os ,iol'nalcil'OS.

Q SIt, DJo:""~'I'HII' X,\Vlim - ]~ juslamenle' I) que o ora'-
d(,~' t.~~Lt1pl·l~g·ando Ú lHÚ.:.üq. '\ .

;; \.'(l Silo VfT.oll nUSSO;\IANO ~ () a~sllnl.o é..Uqllí, apenas
rl,'lnli\'amcnte lIOS jOl'naleil'os elo Estado.

. (1St\. YI~nl"M'lJlInl~~\J)I&li....,.. POl' is~o pedi a Y. :E:x,
'paTa me esda l·l~CI~l'. ' .

..o,~sn., ,\rlTOll Rt.iSSO~lANq: - Ol'ganizl\\)ào e formulo
(1(1 1:\ t'g'I'l\(u il.o. St\)H'cba",e. da fum íl iamOllugam il'a (! ÜHlísso
lúvcl, 8obt'cl ndo pal'a ,l1~ c.laS8l'S monos. favol'(!L'hlu~, Pl'OpOI'
eiona II\Jo,..111 os faei\ idade de.obtcnt,;ãu.

, j:; ogl'nndc JH'oblema rfahabH:lI.\iio bl'asileil'a,'~em que
Y('l1W:< o hOlllelll vi\'endo'cll1 pocilgl\s c. nos sel'tOes.. fYl11l'ho
«.:a::: dI'. hal'l'u L'ohel'l,as de palha, abandunádo L'omplelamellle
ti!.' l(\das'~lls medidas,da eivilizuCão."

Pensüos, a).Iosenl.adol'Ía. segllros c assist:cncia médica aos
Úlllt'..iOllÚl'io:-; pttblicose suas;; famílias; ~eg'l1l'OS sociais con
Il'a n invulidm:. acidentes no t.t·abalho,molésUus, velhice, de
socllpacã.o ocasional e não JH'oL',l1l~ada.

O Sn. Di~Mlhl\lOX""tEIl,- V. Ex. pode cit.ar que no
lUa Clt'ande ,ià I\Ol1l,amos com: um instituto de' pl'cvidêncill
111 <'l(It,!:u'. nesle sentido.

O 81\, At.D~Il'l'o 8tJl\I~1\. - E indispenslÍvel pnra o l'ca,jus
l:IIMnlu oconômico dn vida proletúl'ia.
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o 8H. YITOl:l RUSSOMANO~Esláconsignudo 110 llQ.:->SO
,pl'ograma," Chegarei lá. -' c. 'I .,"

O SIl, .\í.l3l~H·WSUREK-:f: !Jl'oblemultl'g·cnlc,.l1ucUúO
c:ôerú uhaullünado'p,~lo alnal'go\"}rno.: .' '. '

QSn.. YlTOn RU8S0MANO- Desenvolvimenl.o da·;~,.
;.:islenciu[-:ocia1. noladamcl1Le hospilulare do' amparo ú in
l'nn\:ia. Ú mn'el'l1idadc,ao trahalhoinleleclual. eom cspcciat
alclll,ftol/U:,> pupultll,ões l'uI'ais. ", . ,. , .;

OII'nbnllloinnÚectl1a!,no Bl'usil,merece set'" mnpul'ac\o,
p01'C!t:e constil,uc um 13alt'imuniode arle,' mns, no llIcumodo
dêpcllsat', eslú cl'l'ado se lim'ílal'tnos aproleção apenas ti,
lJt'(ll:lUt;ãoinlelC'dual.. ,', ", "

:;:'0 pl"Jlegtlillos os uperáriosdtls i'ãbr'icus, se pt'vlegemo5
~)S (lPt.~:'lit'ioii do. Eiilnelo. dú"cl11oS, proteger' os opet'ál'Íos, inlc
lectuais; nào sômen'lea, ,Sua obra, mas, a Ncs mesmos, para
que j)CS;':::1l10S obter ,a ycrc,:ladeü'u igualdade "ecollU,mica.

:O~I:. ACiH MlmEtnOS ":':""Pl'eci:>tlmos sociali1.tlt' olknsi1.
O lútli~,l1ào udiullla. - . ' .

OSfl., V{'rOll àÜSSOMA~O :':"',Ueg'im'en das'oito hOl:US.
P}U'tl. tl'ub,l11ho .múqnino fa,LlH'ciro~ comet'cia!c nifnéiro. ~,l1a
.!:,'l'tttll1al I'CtÍllçÜl1:i, medida (b, e't'iciêl}cía 1l1aiordosPl'ocesso$.
de nl'Or!\lI:,rt\J.~ salado, mínimo, l'eslriçãodos trabalhos noLul'-
1108, linlifw;iío dtls turnus para aSlúullHll'es gd\'idas c. p,U'U
·u.'; ,lilCln n le,;,erJl11Udoçãoobt'ig'LÔl'ia de, 111cdidas ele pl'olcção
ti :;IHl saúde: inlet'l'lI!ll.<ii(Jdo~ Lur:n.o.;; ptú'a mcnOl'es"e,11LL'e qwi
(ul'i:eedezoHuano~; pl'oiuiç.ão' de lrabulhomáquino Jalu-
!'I~ii'Oe, mineit'o aos llll~nores: de H ano::;. . " '

C: ' Fomenll)e t'eco!1liccimcrílodesindicnlos:~coopcl'aUY:l,;
de CUt1::;UÍ)lO e pt'oduçflO e •.lnsa.ssociaç.úes J)rorissiotluis. re
g'ulal'C:;; e csl:l\"l.'j:;:,incjus jve ai> (,,~ pl'ofiss(ies li bel'uis: crhH.~ã(1

dell'ibll1ltli:;; t' llssessol'adns iJ:U'aa :-;oluçüo de cO,nl'Htos lml.l'i?
pal,'iies I.~ O\lf~t'Ül'iO~, Clil)llles cpl'ofissionuis.

~\['Ilicn(;iil.lel'C$l'Úlllc'dtl~ J'eudas públicas ao ,.dcsem'ohi
monto ((o pnsino em lodos O~ sC'.us gl'ÚllS. CODp~.t'llt.:,fío Ol't.:a- ,
nWlll:it'ia ohrigal.ül'iada Uniiio no ensino pt~ilmit'io. Unil'ol'-'
1l1i1.at~i'\u du l'imili(]udc l.lú::dca do en:;;ino lll'imúl'io gL'(lI,t1ill~,
Ieig'\), YOl'uciona!, e .integra I <:"obl'ignl<Írit' onde fuI' possivet.

Eni:lino l'l.!lig'iqso I'ncllllaliyo nas escolas públicas; ussis'
1"'\1\1.' ia reI i;;;'!osu fncullntivaâs classes ul'nludas.

, lin.il'lll'111i1.llt.:ÜO do planol:ttisieo da f1el'esasaniLtid'lin
rli\'idual' e clJlcLivu.

~t'. Pl'l',;ifllml.c,"nlgullllls desslls idéja~: estão inclnidaíi nll
H11 h.:til'oJ e! (I: oulr'as I'lll'lUll lllH'eScntwias l'm emendas l' ainda
uutt'as s,~-lu-ão. postcr'iol'lllUnt.e. De qUlllquee múdo, stl 1:1 t'l.' fI
quP tle~('.inJahll' Iwsla Assl'mblüia 4i,da conpet'llC:i'io leal, ft'an-

'Clt et.!e*aSi:lOmbt'IHla que 11Pal'Wlo llepublical10 Libera!. ri.'
que sou uma daS\'OiWS, lH.'e:4al'ú a, esLe pl'ograma, tl'lllllliliall
do POI' ve-Iu inporpor'atio. nos "disposiUvos POllsti/.ucionais
l>l'nsi I", i l'OS (

,~' ])ig~(, 'lllll gl'ande pem1ndol' Qucas civil::l1.\;üci:l UllUgas
nnol'cs(ll VI!I'am üssc probleli1a' e IlcL'CCet·am. '·8c niío o resol-
vermos, n6s ollft'os,lnmbéma nossaperecerl'l. "

<:> .1':551) lj n dilema fUl'miduvl!iquo se HPt'mmntl\ao.s·'·.'lO'::sb~
(~Spfl'il.o:-i, e nfto o pOdem01l1'Ceelwr' eorn o sOl'l'isonos lúhios,
llll iniUi'I'l',\nr,n das p()~1i(:ü(!s :-Ioeiai:-:,sMll'ú l~k Ill'eeisanHls 1'('
!'Icl.il', al'illl Ih- ni\o nWl1l.h'lllos,:í r,~ Jurada, renegando ,OS

cnmpl'tllrdsstll' (1'11) nSSltlllitnos pCl'llllte a nação brnsilcimi
,"

NÜll pt'l"gn qllC' l'l'lr'o~p'ud:mlOs, 1'õIlI1t'Il. Sl'í, que a liniltl
qUI! tnlU'can, evolll(.'üo dn hllmanidnrJe, niio é uma J'éln as

;,~ cenrlenle: I~. nutes, no cenr.eilode OOl!/.he, lII'na~s\Jir'nl que,
c'
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quando desce, (! para subir muisalto, ptll'a lJl'()curllr atingir
a lH.wfeição :m[)l'emu, O passudo.i r}sse brilhante. tp.cido. de
tt'lldil:õCS que constiluem- aSlláixias. Não se ra~em' pátriris
":r:'nl cinza dos modos, Pl'uci:,;nrnos bl1setu'nu . passado tudo
~I que ele. lem de nobre, de hcroico e de eterno. I'ão püremos,
i'(w{~rn; não esLaquemos deanle dos ídolos; li neees"::.í.l'io que
,:'Ie":''''jameolocados nos nicitosdos Hisllh'icol) e que rumc":"
mos rml'a a fl'ente. <Só assim Leremos realizado as aspirações
:1tlcionuis. (Muito bcm) '. .' ..... .

Cineo dil'eilos consubstanciam, hoje, toclasos -anülosdo
pais e da lH'ópria humanidade, dil'einmis. :

Pl'imeil'o -'- sllbsistcncia a loclos, Opl'imeiro dos direi
los do honwll1, Accrl.cza de qUf' não nos fallarão as forças
H:-:icas Ile.c(.,,.:,.:úrias llal'a lCl'Il111s0 sustento docspírito, Pre
('i~arllf)S l'(~ag i l' cunLra UlnU riloso l'ía qllclH'Uclll'uva, pelo as
cil~ismo, tlPufeiçoar apenas o espü'ito, esquecendo, a har..
Jiloniaria filosul'ia gl'cgu-romana; ljue fazia do desenvol\'i-.
mClllodo Cnrfl('c do espírito as duas 1'01'1;-:).5 paralelas qUr} ~e .
('olljuS'urn na lll~idadfl clt! nossapel'fci(:i'IO. ' . _

Dircílll.doLl'uballto aLodo5,A:-si8tencia ti lodos, Edu..:
enc.;i:'io ti todos e livrc segurança tiO ideal ,ele. lodos. . ....

Sc tivel'll1ossubido, cumprir,' êssedcvcr, teremos sido
d ií,'11Osi/05 cornlwomis50:$ fia He\"Cilllção deoulnbro, Nlio po
demos l'l~l.rogl'ndar; l1ão podemos rckoagil'. (Apoiados), Te
mÍ):: ÚOllllH'Ol11issos cOlllüqltcle~ . que se súcl'ificüI'am; com,

, aqueles que. tnmbm'al1l, com úql1nlcs· <!lw fizcl'.anl· tudo' pela
,. Hc\"oluc;ão., (Muito bem.); I\Iontil'cmos. li fé ..im;ada, SCl'ell1O~

indig'I105 de nós mcsnios,· se ,csq1 WeCl'mOSeS5C p~ls:mdo qU(~
ainda Ü l'e('\~nlc e que csttigl'i landunoS1.111gnc dos nossos
qlúrLil'cs ti daqllcleqlle, tombado, 'nas l'nas do .Ilecirl', liail'il
nas l'cgi5es da morte: ucomJmnhn tl· evoluçiiodc nossa pú
ll'ia.- d.}551~inesquecíyel.loüuPessüa, n cuja .l11em6rill lima
vlÍz dó' Rio (ir'ande tibu,'al. na dig'l1idadce sincel'idaelc de
lima ntilnrl"l', levant.a a ~l1a sand:u;.ão, como 8e,.no alto de
uma montanha, sea;:~elH\cs!;'e 11m 1'0g:0 sag-r';Hlo, e as snasln"
bal'cda~ aWl1td::~r.rn ás próprias liogiõe~ da i III01' larlidarle 'para

. "t!l1el'al' (lnrllne g101'iosodêsscg"':111lle . vu!lor!n História,
(JEuilo bc·w: '/I/.1/.ilo 1)('111,,' O o/'(/I!O/' (.: cu /I/p/'i /II.ell tOflo,) .

O Sr, Presidente -, E":lú finda n lIrq'a 01,':-:/ illaila :l1I 1""-
llt'(li enl.p. .

I;' Yai-5t~ lHI>'>'a" ti .t)l'dl'lI1 d'l dia, (I'III1,~II).

Compal'CC"ln mais IIS ~I'S,:-

Pacheco dl' Olh',dl'a, 1'ornuzLülw, Cllnlln ~h'lo, i\hírio
Ch('lrI110111.1A~:11l\!l'1l \li Il \I e il'll, ,Iou<!ui m ?lI ag:lIllile.i;, J IugoNa.;.
pol':'fiu, Pil'pi< Uaillso, 'Luiz· ~Ucupil'a, Valdel11al' Falcão, Li~ii,)
:-;a III pa iO,.Fi).rlleil','d n nlll"~ig·l1t,s, POIlll.'s .Vioit'u, ,1('0\':\ Mola,
Xavict, d(~ OIin'il'a,I\('I'gillaldn Cavalenilli, F(ll'I'eil'á· de Sou":
sa·;" Albcl't.u ltosl'lli,Ba"':l'lo Ca111 pnlo, .Toão "'Iber'll), Luiz Ce
dro..~olan(\. da Cnnlta, Mlil'io nomin~L1es, AI'nu1r1o ]~aslo~,

,José SÚ., Alrll' :-;arnpai(J, Osil'ioBOl'ba, 1111mbl'I'l.o Moura, Sam
paio Cosl.n, AllgT/t!fI J.l'ill~, Df'lldnlo l\lnia. Mal'quc8 dos Reis,
Ch)mcnt.~!. Mal'jnlli. l\lngalllii(!~ Nf'lo. Arlindo Lenni.Mr.i1eÍl'o:
Xt;>l.o, Edgnl'd 8alwhc8, Xlfl'edo l\lu~Cnl'f'l1lll1s, Lelincin· üakfio,
AUla Amal'ul. 110n1l'l'O Pit'l's. Manuel Nn"nis, Gilenn Amado,
~f'g'I'(lirn::F:t1c:i(l• .I"I'allci.~co Rocha, Paulo Filho. I\l'nolll Si!·
\'/1, 1.:1111'0 )l:t":::~I::. ,TnlWi1 Rochn. Rni8nnl ia~o, Amaral PlJL\:o
1li, ~11.l:\II'I. I:nl1l n, ,lofio (lttimnl'nl'!'. Raul Ftwnnndes. C.is:ll'
·1·llll\l'Il••'tl~11 1~"llnl'd.ll. Flíhin8ndl'.\, Bltnr(fuf! Nmmreth, l\felo
Io"'II,III'n, .Tn::II HI'll1.. (lllht'll'l Pnssns, Delfim MOI'eira, Odilon
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Braga, ~aul,S;í, F ltl'tndo de Mímezes. CrisLiano l\rachado, Da
niel de CUl'valho,,,Yalclomiro Magalhfies.. Belrnir0dc Medeit·os, ~
'CelsoJ\1achàdo, Alcanlara Machado. Hodt'ignes Alves,Zol'oas
t1'O Gouveia. Gincinalo Ht'nga. Carlola Qúeit'oz, La~el'cla.Wer-

. necli. Domingos Velasco, ..Fl'l1ncisco Vilanov<l. Plinio· Touri-:
nllo, Anlonio jot'ge. Idúlio SUt'drmberg-, Ilnul., BiU..encollrl.,
Adl'oaldodaGos/a, Alhct'l.o Diniz, Acit'Medeiros, GilberlOa
beira. Edwald Po:;solo,i\fúl'io Magalhães, Teixeit'a Leite, üli
veit'a Passos. Davi j\l,einícke, Levf Carneiro. (V2. Y

Deixam de comparecer os Srs.•. ~.

Carlos Reis. HereL'tíuno,Zl'naide. Souto Filho, I...mllltll'O
:\iaeil'l, Pereit'a' Cat'rlCi!'o:: A'iípio GostallnL Oscar' Wpins-

, cllcnck, Gardoso dei\lclo. Rias Foc'te>:, Hibeir'o JunCllleira:.l.
'Pandiú Calóg:el'as, Perfi'o Aleixo., Negl'U:o de' Lima. José Alk
mim, Simão da C\inha. ,Toão Pl'l1ido;Polirin'po VioLtL Licl.ll'
go Lcil(', Buen0 Bl'ai1dão.>Plinio COI'l'eia' d(\ Oliveira, Jo;:,;

,Carlos, ~rorni,~:\ndl'arlo, :\Imeirla Camal'go~ l\t:)l'ioW1H'l.t.el1y.
VerglleiI'oC(~:'ar. Hipôlito doR(\g-o. Antônio,l~o"e!o, H'~nl'j
que Bnymu, Caul'icioCnrdpsn, Assis Dr'asil, Al'g'erniI'O DOl'nc'- "

"lus. ,Mill.on C:u'valho. Alexandl'e :Sicilinno'Jt'tnior,Pucheco
e Silva. Gasli'íode'Bi'il.ll. Roberto RilHonsen~ U:n-i ?lfcinickc,
Pinlieiro acLima . .(;~8.) '.' ':' "

'ORDE~[DO'l)l:\

5

o Sr. Presidente -,-Não constando dá O['dem rl,)í:!i:lm:l
lr!l'i.a qUI? dependa do yotodo.plcnttl'io, dou u pahl\T:l, 'pHl'n
llnla pxplica\,~f1o pessoal. ao Sl'..L .T, Seahl'll.

O Sr. J.J. Seabra (Pal'a e."pficw,:t1o . w~~~,~fjl'''.1 __ (1'1/1
"àl,~) - Xão sei. SI'.P['l'sidenl.l', ~e I)ode!'ei levaI' ai'" Ull 'rim
a minha ol'hÇQ9. Lal o calm' qlW t'eina:·ncs/'e l1lo1l11ml.o.A:,;sil))
":(J so pndc$sc'pcclír ao "inlet;Vl'tüOl' .ül.mo,.:t't:['iCll" que conti- r.
mta,.:>:l) com 'esta tempCl'al.lH',a. não pl'ecisal'iamos desso .. dis- "
posil.ivo "rolha'·,.,em virLudedo.(Jual se irnplltle que Ot'ad01'I~~:

:,u\Jum a esta' t['i1Junu... , Ba~tnl'iaqn(ll)cl'dt1l'ns:-:p I~st(} cnlo.t"
val'a qlwn;,: Sl'S.nt'lHlol'\'s' dl':-:isl.i:':":1'1l1 I'" l'alnl·.Ei11 10110 fi

.1:1I50, vou Ta1.ct· um l';,:f'OI'\:I'" \)lIl'H "1'1' :;1' con;,:ig\l dc:o:cnvolvc:.'
III i 11 Ira 1lI':lt.:i'iO. ' .

SI'.Prí!sidt'l1ll'. não venho lovunl:lI' paixüps. Venho: sim.
,,\~ l\'ndl)t· dil'oil.tl ;':.

Nasessün de :-:M;adn, qnandn 'imlllglll~i dI' Y. Ex .. SI',
Pl'esirlentl', poi' (f.1W l'a.-.i11) do Diârio da j,bS')lII'I/,Jil'. N,rcilJlwl .
nãoconstavu o que havias'! pns,c;ado na't'1!llnii1ot/os'leodcl's,
\H\l'U escolha do lC(Hlcl'dl'~la Gasa -. ,i:i ho.il~. pod(!mo~ fi izp,'
/.l!wk'I' da maiol'ia - sahia bem qUe t'l'sposLa V. l~x. il'in
rlul'-me, como m'udl'll. Pt'l~('.isltva <.Hl, flnh'I'Lan\.o, do. um 1110
tivo t)tu'a, dosdn logo, l)l'oLesLlll~' cnnL[,lt 11I11allsse\'r.l l'nçiío dl1
ICIlde)' da Assl'l1lhl,'da, constante do sell disCI\l'so. de agt'nde-
cimento, , .

O 1J1'pcedenl.e' qll()UtllHlmosm'uo (lo lcntlm' (~scolhirlo"il'
:'1 ll'ibllna __ como f) fez o 'holll'atlo ~l'. Osvaldo Aranha 
t(':<!,(!1111111hnl' (1 sou l'ucnnhecimento li Casu J,wla 'suu ()lcicjüo,
pal'll qllf.!lHHlc8SemOl'~ tllH'ncilll' devidamente l,i8sc ngl'lldeci
menl.QPOs l.l!t'tTIOS cm que 01'U "uslulo, Sucedeu, pois, .qur!
alglln:-:.iol'11nis pllblicnl'al11 o di~ctll'sO doS. J~x. com o 1,I'e,..

,celln ellnl "a o quul lH'ol.el\tl~i;o\lI.t'osni'io o dpt'nl1l inl.egl'nlnl(m-



~::54 -

(e. omitindo e~5apassagem. Assim, não sé poderia saber se o ..
atual te(ulfJl' da maioria me considerou, a mim, revQluciom\
,'io da Bafa~ como sentinela da vitória. . ._

Dai.Sl'~ Presidente. eu interPC;llar a Mesa porqu(\ru
xi1n não -com:!am- do D"i,(Í?'io da:: As,yembléiaiY.aciollal' o que se
tinha passado lá, quando algl1masvezes costumo vêr no ór
~-iio ol'icial ela Casa relatado o que ocorre nu Comissão dos 26,
incumbida de examilHU' _o antepl'ojeto constitucional .

.Nilo sCl'iademais, portant.o, que o Diá/'io' (lã .4.ssemblé"irl
• .\"lIciol1r1l inserisse um 1'flSUmO do que se havia IJUssado na
!'(~l\nHio dos lem/el·s. - -,

aSr. presidente- ~Otl· obrigado a inLcl'J'omper.V. Ex.
llt\I'a ciixel' que, na ata da sessão do plenúl'io. nunca se re
!al.on o que se: vel'ifican(l seio da Comissão dos 26 ..

'1) S\1.-.1. J. S~ABllA - Nüo estOl.l cemml'undoa V.,J~x.
Long-!.' d(~ 111 íl11essc prop6sHo. . ..

Desejut·ia,aliús. 9ue V.: Ex .. falasse um pouco :mais
alto. [lOrqlH\ -como júafirmci,- .0 exílio me tornollum pouco
:'UI'(JI). Dai a lH~cessidadedc sel'em. os apal·te:;; dados em V01. "
tdla, ]HlI'a lJU!~us.po;;sa ()ll\·ir. .. .' -':

. . Xiio .e8101l, l'(;pito. ccnstll'tindo u- Y. Ex. Das minhas .ptt-
!(Iv/'as,: pnl'a um bom -cllLendedor:se Yêql1e o Deimtadoquél'
!Jt'{)CUl'Ü:' lItntJl~e'exl.opara ]'eclamal' cOlül'aoC!l1Cse passa": .
l'a ila j'l'uniãodosLeadcrN, )~sLn n intel'prt'lnr;ão ti ser, dada ·ao
!nl~.lt .pedido·'a ,r,.:Ex. '.... ' "

XndnLenhol1em quero lú comuc!eição do.lcader da
A':sl'lnbll)ia. Não po,:so inLcl'vir nessa e::icolhn,ncm ,iulgá~là,
:-:1' Jlt'll1 (IUll. qualquer - Illembro da Assemblêia ConstituinLe'
fl'lllm fi c!il'eilo do pel's-un{al' quem a diJ:'ige, porque a diL'ige,

-donde H'1l1 quem a dirige.' .
Xüo (II\::'l'jo, l'ntretanto; Sr. )ll'esidcnle,· fal':el' laisper

f!:lInl:t:'~ O lf!ltde.r escnlhido(~ do gosto da Assernbléia. Cadu
([lInl (:nmctlo qUt'.g-osLn ,Por cnnscquêneiu,o leader' indi-
l'atlo ..... pl'eci,mmeIlLl·.aqucleque a A,$se)llbléia merece, .

.QlIt'l'n da)' l1ul'tllll!l1':,l)OJ'éll1, no 1I0VO lca({cl', \10l'qu0
S , Ex, roi i'I'nnco,l'ni :,incl'l'b :nfio enganou :t -ningucm.

" i )i.<:'l' dlHldl' vi Ilha,. dtl/Hle lll'_oced ia,q U('ll1eL':t,
J[a:,. aü:,sl.':' IHlI'al.ll'lls eOI'l'I;'~pondel1l Vll:':lI1lI!i'. Tenh(.l de

dal' Vl':,nn1l'~ n quem'! A A~sembl(~ia, que e~eollH'l.J,.pal'a di- 
;':g i l' o:' l'pyolueion:'l tios, IlIn homem que i-ií! confe~sn rcacio
nÜ"itl. (PolI/IaS nos Iribl/IIIl_~ I! I/.(/~' Galel'bts.) .

oS", PIlI~SIl>I':iI:'l'g - Alen~iill !

. I) i'H . .T • ,r. SEABrtA - Tenho quu dar pezames (tban
('ulla nlincil'tl!(juec,omcç,a a sel' conduzida por aquele que
quel'Ía 1>l'r (1 seu algoz, pois confessou que aconselhara . a
in\'lll:ÜO de :\linus,)HU'1l sufocaI' a Hevoluc:.iio.

Quero, SI'. P1'c~idente,-i:Ial' PCZUtTIP.$· .iustamente úquele~
qlll' não viram que Oleader de urna Assembléia como esta nüo
por1l' Sl'J'- um h!oc/el' pol Hiro :ht't de seI' um leI/deI' coordena
dOI' das COI'I'1'11I,l'sque i I'iio daborllt' a fttl.tll'a CaJ'ta Conslí-
tueitlllul, . .

PI'I'gUlltn aus ~I'8. nll'l11bl'OS desta CUSI\: quem estnvaem
l'(llldil:(il'i'o .h· 1ll'iontIH' 1\ AS81'111hh!ill, 1\('881\ fll~c de rcol'gllnl
7.lll.:iioe.onsti ltleillllal. st!l1iio uqtwleque 11I'cside 08 trabalhos.
,lu Comissiio ellcul'l'egadn do exnme do nnlepl'ujeLo? .

,ltll'lsetln:'ll11n (Ie notn. cx-Mlnlsll'o r1n .rt181.i~n. OPCI'OS(l.
lllllll!' .-tu sulJslullciusoc c1oCJul~nlo ll'ubnlho _.... "COllll'lillll'io~ I'L
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Constil.uicãoIBrasileil'a;' -pol'quêrazüo ntlO se ,chãmou oSe.
Carlos Maximiliano, que dirige' a 'Comissão dos 26, afim deqÚe
~, EX.viesscillfí:H'rnar ú Assembléia do Qlle, lá S~ passa c
o:lizcr,. quaL a melhor dirC\tt'iz, para- a aprovação da ConsLi-'
tu i'.:ão? ': " ,,'

bSR,Cli,~lrA V\sco::-;cEr.os - Muito bem"
o SR. J" J, ,SEABRA _:Pol'quê não se, esl'01hC\.1 aqucll.'

que tem sido (),C)t'ineu 1l1g:islativo do aLual Govêrno, Senhor
Leví Cm'nei1'0, .i ul'ü3cifns ullo'lfottl\"cl,"'membro também da
Comissão dos 26"! ", ,,' ,

Nada tmlho, pOl'tnnto, eU com a escolllll doleaclel'. rAo
cúnLt'út'ill,acabo dedal' parubens a S. Ex, ,por sua 1't'an
'queza, ,por'seu desassombt'o,ctizendo, dlmtro'meSmlJ da l'e~
úniüo, qUll havia;sidocontl·tu·.ioá revolução;' tinha feHomai,;:
al~onú~lhàcio a invàsão de l\Iiua~, lHU'a csmngar, os mincíl'(1:;;
afim de, quc nãopnrle:;sem invadir o, Espirito, SànLo.

", Quanto ,ao que houve 1,.'llLt'C S. Ex.eo geneL'al Santa
-(:t'UZ, nüo me int~1'e~8a.1::1é:'i que ajustem suascontus,

. . ',' Não devo, P()l'l~l11, dcsta~ f.t:ibunn. c neste, momeúlú, ,iJ.~i..:
Xtll''cie acelltuat',l"'~pontuat' cel'Los rú to:" pam qllcohiSLOt'ÜI-:
Iturde uJnmll1ã: (lutlnr'lo(:iYcl' de tt'attu' do," acontceimentos
p(llíUco~ da"~j)oe,a, llossal'ot'mnt'~' seu juizo, " " ',' ' ' ',

Sütlhol'(':';, a cl:ise'polilica teve ,as SlUli'" origens nesla
., A8S\lmbll~ia ,No dia ctn que oleculel' Osvaldo Arnnha, l'ü!l\

uCllw!e de~;n8:-;om1Jl'O, aquela f,l'tmqucí:n, aquela aitivez,' (I lU , ,'(I

cat'ncLI~t'ir.arn, acoJll'lelholl aapr()vllçüO de um l'equel'in1cl1Lu
de inl'o!'maç.ões ,io {'o\'\~l'1lo. depois de coml)tüi~lo pOl·i UIl1 dus
Lah'nLo:< mais l.li:,';l.inio::: flC:-5Ult bancada', nO:-5Sc, dia ,começou 'a
('.t'i:::o' volitiva.. .

Os Imnpoi'ail', $1', Pl'ci:ictenf.c, nos ,Occ:\nos,·comel.:-am
PL'I,\cisamente Pll\' uma ht'j:::tl.A .bi..isavell1, roca o dol'sCl elo
llHll' tl'anql1ilo; l\1)}Jois LI venlocncl'cslH1US ondas; c()in.~ça!n
ti::: vagas" a Ct'cscet', veln "I) Lumpol'l1l,c vem,:o '."cndavnLFoi
() ,Clucsllcnc!llt\, A bl'istl ligcit:a foi aupt'o\'açÜO dOl'Cqll':I:i.c;
.Jlwnlcl:.E a clemnnsl,l't'!;.fío e~(ú no azedume com que (1 Senhol'
Mini,.,tr'o da Jllsliça l'ospondeu ao pedido de ín1'ol'mal;fio,

l:-:to (\, qI.1H('.ompt'o\,a, ~;'t'. President.e: (, SI', Mi nisll'l) fia
,lut'Ikacllllch.1iu I"lm ofieio dil~('l1do que não mais daria 5tl-
1i,.,l'tH,:ve,.; Ú A,.;suml,h:da ~llC iOntl.l Gon:-:LHuintC', .

AnPl'ovaçfiodo requcl'il1lcnLo, poi::;. 1'0 i a lJt'istl quC' 1'0
Ill11ÚOU a IltUl:-lll'; tlepoi:" eomeç(lU a enC\'I,!:,;pal'-se o vento: ClJ
Int'~,Oll ,a SOp1'al' c0l11l11ui:-: fOL'l.'n; snin a inl.cl'WlItol'il'l 1'11\
l\t inas: deSlH1Cadl}(jll-sC oWliduval c daí a cris,' política, X
(lI'igPIll, !)ol'ém,IS esf,a" '

,O 81l, SoAllES ]!'ILil0 -:T:í estllvll nomeado"o inLct'vl.'llt,,;,
ellll....Unas,qulllHlo se dl'\l a 1I1Jl'OVUÇllo do )'l'l1lwl'imcnto,Jtl
linha(.até LOlTlac1ol11)SSO" " "

O ~n. ,.1, .1" 8EAT3llA- Não eslava ainda nomeado,
Quando o' foi,começoll o "'cHto a soprar forle.

, O Sll. JOÃOBEllAf.I)O - A Inf.el·\'nntol'ia 111ineiJ;u I'llj f)

bode eSI)inI.61'io" 13ímplcs pl'ctexlo. "',

" O Sl\~ .r. J. 8EABIlA - l\[u~: Sl'!Pt'l!sidlJOLc,"/.t'cs oU
Qltntl'O dins depois, d(~ Oi'l. ,iOl'\Ulis ulluttcinl'em tCI' o-;8cnhOl'
Pt'úsidcnto du HCIJllbl iCll llceil.o ns demissões Jlndidns pelos
hOlll'udos Minislt'os Os\'aldo Al'unha e Melo 1"I'I1I1CO, lis,~es
mesmos .iot'llllisJlubllcllt'UIl1 o seguinte :

'ltJ~(!ve uma conrf.wc'mcill com o ~t'. Presidente, da Re
IJltIJlkno DI)IlUl,lldu Sl', Medcit'os Nl'lo,<llte foi convidado

'.>'



para leaÜel' da Assf;lmbléin e que não nc~Hotl porquê tornou
d(~pendente u aceitação do placet do interventor da Baía, a
qUém t,elegru fou."

Isto saíu em todos os jornais"" .
Assim.. 1'ica~' todo o .mundn a pergunt:ll', 110l'quê. depoi.:;

qüc .O~t'. O:-valdo Amnha. deixou o t\al'go de lcader;que tüo
brilhantemente exei-een, se [JrOClll'Ol1 logo ol.lLI'o leadcl'.:.E
que l.eadel·? ijJU lcadcl' qúe diz tel' tl'abnlh:H.lo contra a Re,,;o'
Inr,ão. l!ara se opor a 'umleadCI'que era o 'IH'opulsor da.
Ihwolução ! .

O SR. Ct.:NHA VASCONCEf.OS...,-- E de umu Carnal'u que
nU:::'-:fm du Revolução;

'.
'0 f:'R. J. ,T. SEABHA -SI'. Presidente, não estou arit·...

manr):) coj:,:u alguma. mas apenas expondo fatos •. O histol'ia
dor. C/IH' os I.iVI'I' de examinar. tirará us consequências. que
clltem:cr, Nem me~mo estou diz('.ndoquc O Chefe do Govêrno:, ""
Provisório convidou o lew[cl' alual pam 'servil'. delellder."n;{
Assembl"ia Nar.ional COlJ i'titu in te. Osjol'nais é quc1:lisse
l'mn iRi'O. Il creio 'lueS.Ex. aUI11 dêlns cónJcssotl ,que havia
ClJll:::uiÜtdo o Tnterventórna Baia. seu "chefe,pUl'a pode[' acei-
IUl' o·cal's·o ..De fato,. chegando a'quí, (lias depois, o. Interven:
LOI'daquele Est.udo, ~ôfrego.como .(~,declul'ot1 logo que u Baiu
linha l'eeebido mnito bem n: eleição do leadel·. .

D~~pois,Sl". Presidente,' vieram us intérpl·otu<;i.íes. Em
:,r'g:nidn. o hOlll'udoleader da brava buncadagaúcha, o meu
al:nigtl SI'. Simões Lápes, cujo nome semp're declino como
1'('"p'.'Ho flue me rn~I'eceavil'lnde. disse qtliol oleadf?I' havia,
:-:id.! indieafln pelo Se ..Osvaldo Al'UlIh:l.. OU!l'Os·:ut'il'murUnl
(!IR a illd icaçiio ])ml.il'u do SI'.i\I ini$l.l'o da' Ju:.::t.i(,u. Mas
1'0":'" do Sr. l\linistl'o da Jllstit~u, Jo~s('.do Sr. OS\'uldo A!'u- :

. nhn.f'o,.:i'p ainda do Chefe do Govêl'no Pl'ovisót'io, bqnc '~in-
dllJoi::h'('1, oqllü é cedo, o que!' ineol1testável. é que· o
(""oi·'!' niio('da Assemb1«íia. mas dnGO\"l~rno.

, .....':, ,,1'(

O Silo Jo,\O BEIlA1.DO - O l.f!nr!r:l' (! dos li!orlel',~.

O SH .•J. ,T, 8EABRA - Oleadú édoslcarJel',~,queoul'-
etf'f'f: nun às Ol'dcn~:do GOVtol'no, ,',

1"1 SIl. CII1S'!'ÔV,\(l B:\HCJ~r.os Quanto ti mim. lIiío
u!'Ll1:l0l0!

(\ Sa, Glf.l·:~O A?>-l,\\)\)- y, EX.I'sLá1'azendo in,iúl'ia ao~
('ll'lllll'('~ do [('OrlCl'. o '"

(l ~n; .T, oI. Sfo:ABllA '-- Não in,il\l'in ning'ul'll1. ,K.;lt.lll
" Upt'll:l.~ lltll'I'undo fatos que constaní da iml)!·cnsn. '

() Silo Cl)N~rA VM,cn:"CEI.(l8 - Apniatl;l, l~so é público e
1I11lll l'in. .. '., .

O ~Il. ;r..I. 8EABllA. - l':fío fuja fi 110111'0 ))!!l1ltLado \>l\la
Haia Ú 1·(l,o.:pon.~l\bilidl1d!l (]llP Il'nhu.Ii'açaen111o Clt. que as
:' 111110 <l de Lodos os mel1s atos.

O Sn .fl!LI~1':O A?>f,\DO - Não I'~Lol1 nqll i pcdindocol1se-
lhns :l V . Ex. "

O SH. ,1.J.8E~\BRA - Jo:stoll nnl'l'unr./n fat.os. 8e111 e(l
tn"l\l :'l-lo:,;. Nãoal'it'1l1oa slta Yr!l'm:idadc, 'rt'ugo,lIxponllo ()
I'(-([do (1 que l\Qnstu dos jOl'lluil>.· Assim, Sl~. o lluÚ o~ ,ioJ'nais
dizl'ln t:' verdude -c os.iol'nais são I.Wnl inf(1l'fI1udos.cnmo
~ nat.urnl que (1 se,jnm. pOl'qlW oSI'Cpor'.tCf's não dOJ'Il1l1ln .-:- (,I

l('Ilt/,'1' não li do A:4,~('l11h16in Gonst.ituintc:· (11Otulm' 1\ do 00
"'\I'IlO •.



, Pergunto: numa A~Sen1bh!iuCoilstittlinte pode' havel'
-leader, do "Govêrno, qU:U1do o GOVêl'11O lodos, O~ dias ,afirma
CJuenada tem com a A:-sembll}ia? '

O Sn.CUNHA V,~scnxcELos - O leadel' do GO~el'nO dc\"c
ser o Ministro, tal como ,Ol'llrl'e na Ingh-üel'\'a.

O SR. '.I. .I. SEABHA l'ão. Sr. PI·e~idenle. SI! ,0
lea{bJl' 1'(10 Govêrllo. ;'.-:1,:111101' .i llsl amenl.e incidindo 1l1l1llU
prática an Ugaque "lantocondenumos, n65, os -L'cvol uciomi
rios, se bem que na Repúblicn'''I'lha: l.ívessc havido teor/r.I'
contra o Go"Cwuo. Eé )1l'eciso ql~ó ~cdjga ist.o em abono das
))l'úticas antigas. ", , '

Aqui c;;{ú um Clucfoi [~'n(/el' eont:'u n (~uvêrllo naques
lão doi\Imóechal Herml,)~; Leudel'r\a maiol'ia, conll'a (1' se
nhOl' A1'on::-o, Pena. fui:lO Catote dizerquc. ScpOl'Vontlll'a
S. ' Ex. não l'fJctiasse dl~ IIH' ,', candidato. a As~cmbléia não 'lhe
daria Ol'çamerilo. ES.11'X,.. nobremente., (\1gnamentc,l'(,5
pondell-me que, absoluta mell tI'. daquela hora em piante, não
!C[·iacandIçlnt.o ,algum, pooJ~ndo a Asscmbll,Ha resolver cal-
l1latÍ1enh~o caso. . '

O SR. Ai;Ef,AllDO MAI~l"n(l -.:..~ Mostrou. aí, mai~ pntrio--
Usmoquc a Assembléia. ' , , '

, ," O SR. ,I. .r: SEABl1A - Xo'dia ~c~llil)te,sIlGi :it.ribnna
e l'el)l'odllzio que ora aq~li l·cpito. constando' assimcfos.'1nais. Não' é invenção minha. ' ",

"O" Sft&. Cli~IIA ,rASco~r;ELos ,~ R h:i.. "·n('g~o scúlido. o'dC'~
})oimento' elo honrado lcor/r:I'da Pal"tilm. SI'. II·jneu.Toffil~':

;'O'SR . .T.J. SEA13lU _ En Pl'flia lil'ellç~~ tíAsscmbléia
lJR1'n _acenLu',ll'" ['l:ll':1, apontaI' o, qU(! Unha llayjdo na c:-;collw
c1p [Cfl/le1'. Não que ell u I'epl'ovas~c, pOl'quê t::. Ex.ó leacil'1'

~ dos lelltiel's ria. Assembléia; meu l':'otiel' ê ,qlle não, ,I!. Mcu
le{lrlel' é qUe! uão {)ode Sl'r ..•

'O SR,'l~I,·"'llAY"SCO~Cl;;r.oS- 'Nem meu. éi

O SIl..r. J. SEARnA - '" por'qlH~ ~on UIli I'o\"olucio
míl'io (apoiados} •••

(j SIlo 4:UNHA YASCO:'iGEI ••.IS - !\fuito h('m:SI)1110S doi$.
O 8Ft ..i .•T.- 8EAnHA - . '. tllll l'e\'olucioll:'!l'io radicul,

por'quê venho de ~2, dlH[twll" tl'l11PO ria Ilea«.:iio Hepublieanu,
':- qlle levólI à handeit'll da I'('\'(lltl~'iill doi.:dl' C,lII'iliha Ufl\ li::: Y:Í!'-

zea~ do Amazonas, " "
',-",., Niiopo~so, P'Ot'Lllulo, 1.1'1' e0Il111 tem/uI' (I homem que e~Hl-

ff~s:,a Let.' (~ido (lOl1tI'lil'io ti 1'(IVnlllçiio. tltW IWOllsdholla iuva
sãlldel\lina~, ,~ cujos ,plunl)~ ,,\lã!.l fOl'am, aceil.ll~, pu·t'que, ~e
Uvesselll sido :'ieguidos, talvez a l'l!volu\)ãolliio houve8~cVOtl-
eido. ' ,

,,~

O SI\. ' GUiSH,\' VASCOiS(:lil.I,JS - Não podemos teto corno
lel/clel'o :::tieio dos nosso~alg(lzes, 1l1e~t11o l1Uallt!o ,iú <apareI:U,
como MngdulÚl111 !U'I'epelld idu. ,

O SR, ,J. J .SE~\BnA - SI' .Pl·('sidenl.c, eu disse Mui
que ,não vinllll levantu!' -:pai~õt's. 8tÍ venho, ,)H'o,<:ocado, de
fendl'l'-me e defender minhu torru, como daqui l\ pi:ltlCO o
farei. Agol'a, e!'1toll fuzIJl1do, e(ln~irlel'n«.:,ües g'l'l'lli::: U 'I'cl'!pcilo
do pl'ocedcl' o dnescol ha rio lmlcl':nfio es\'otlcondnnnndo n
!'se,olhui uo cuntl'út'io, e~toll dlllldo pl\t'ubcn:-; u S. l~~. pela
nobro:tll. pelo desussom111'0 e pt'ln altivez ti u(~ \'o\'e,lll'OVl!
!lindo: "olhem bemqtll! estilo escolhendo um inimigo".

':'
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o Sn. CUXJU VASCOXCELOS - E' verdade; propôs a in
vaSrlO conlra ?lIinas!

O SR. J. J. SEABHA - Aceitaram o presente de gre
gos: não foram engm1udos. Parabens ao Sr. Medeiros Neto
pela sua franqueza c desassombr'o. Ao !11<:smo tempo, sou
ohrigado. como dissc, a dar pü:"ames úque!es revolucionários
que escolberam para dirigí-Ios um homem que se confessa
"r-u ar1vcrs:irio.

Não 'Vim IruLnr das qm'sLões da Baía, porquê L{mho com
promisso a ÔSSC I'(·.:,:,peilo; c, precisamenLe. dando snLisfação
,\ essa paJ'l(' do compromisso. venho narrar li Assembléia os
falos Lal como OeOI'I'eram. (jiz()l' qual (; e5se compromisso, e
que, sónwnlc J)1'c\,oca(10, tratarei do que se relaciona com os
I'CVolllcionú/'io,;; no meu EsLado.

Quando. SI', Pr{>s~denLe, ]101' ocasião da eleição de 3 de
Maio. a que estive presenle. regressei da Baía ainda l1ão
havia it'I'miJl'HI0. a1í, o pl('iLo eleitoral. :\. campanha contra
mim. a campanha que se moveu contra o humildc Deputado
que fala nc!'te momento. foi tremenda cm toda p31'te, por
lorlo o scrtão. visto como ° In! ervcntol' viajou muito pelo
in [,m'ior .

O SR, ABXOLD SILV,\ - V, Ex. i1á de permitir que cu
con(e,( c'. A eleição na Baía foi libl~rrima.

O 8ft. ,I. J, SE:\ BRA - Não eslou rJizl'ndo ClU(~ deixou
d.. ;:;1'1' lin'l': c,,(ou arirlrJ,mdo, sim. que houve tr'abalho con
11'<1 rnim. O· ilnsLrc Depntado está tomando a garça no ar ...
'I'pnha pnciencia, não sr.ia tão precipitado.

O SI{, l\L\xelSr. 1\OVAlS - V. Ex. maior yotaçfi(l não l.r've
na Baia. 1101'qlll~ semp]'(: procurou. rjl'sde 2ft. fazel' poliLica
f,"l'a rIo E"tado. Quer dizer que SC\ rdirou do e",tarJo-maior.

{) 8R. .T. .T. SK\BRA - E' o meu lwezado colega que
yú rIaqní a pouco. con [('sI ar o SI'. :\Icekil'os :\('Lo. Espere
um insi:mtf'. V. Ex. foi men COl11nan!1eiro de camp'111hã.
I(>llihl'f'-"f'. 110 largo do Carmo.

Dizia. SI', Pr'e"idrontl', quando fui interrompido, 1111e. não
ollsl:'\nle a lnta tl' ..ml,nrln conLra minha candidal11l'a. flli
('Irif (J }11:10 Q11Ocienl.1' I.'ll'if oral. (' nfío pelo pal'Lidúl'io, rle morlo
qw'. por' {'S5a cir'cl1l1sfnncia, não ('I'a po"sí\"el, (/ro[lOI:", fn.zcI'-se
n "c~guicho", alijando-me.

V. Ex. 'Vai "'1ber. Sr. Pl'e"idente. 0m qlle ;'ol1"is1p o
"e,;g:llic!lo". l'reurso permitido pelo Código EIr'iloraL e que é
llmá de snas grandros fa1t.as, um de seu" granr!cs defeitos.
Con:o;islC\ ('m f<1z('1' rlependenle dos goy(\rno:; ditatoriais, dos
goyümos t.il';1nieos, dos go"êrno" desabusados. a sorte dos
candidatos da 011osição. mandando ,"otar 11":,,,"8 candidatos.
para excluí-Ias no ato da apuração.

O SR. GAn~EIRO DE REZEZ"DE - Em :'.Iinas deu-se o mes
mo llesse tocante.

O SR . .T. J. SEABRA - O "esguicho" não podia, pois.
Sn/' feito, porque eu ('slava (~leito pelo quociente eleitoral. Os
]'('yolllciomÍl'ios ria Baía foram hastante enérgicos. concien
ciosos c independentes, para me (!<H'em seus \"otos de maneira
a qllC nã() pudessem ser sacrificados pelo "esguicho'" elci
f oral.

E.slava eu aqui. 81'. P]'esidente. quando acaboü a apura
çno ria Baía. Corria-me, portanto,· o dever indeclinável de
<ll;l'arleccr ao eleitorado minha eleie,:ão. De fato, depois de
mais nlgum tempo de permanência no Rio, voltei á Baía para
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lp.vU\' as homenug~ns de meul'cconhetimenlo por essa elei
ção, Quc'cm.:lul'a:"ucl'ifíeiot', a alguns amigos. de vez Que ~
hou,ve .mu ilns demissões".. ..' ..: .... "

O :Sn. '~1ANOEL':NoV,\IS - :Não houve dCrilissão alguma,
por causa do pleifo,

O SR, J ,J: 8EABRA - ".: comecando 'pól'Blll'I';~il'os,
. !'eL'L'a do illlstl'emcmbL'o daballcada baiana, SI' .FL'ancisco
Hocha, . Onde, depois doplcito, i'oi 'cxonel'ado oinlendenle,
para sel' nOl11eadoltnl 81', Volner, muito conhecido em Goiaz.
Quem. qUiSCL' sabet'guell1 rScsse cllvalheil'o,Vll li Goiaz, e
pcrgunl.c-o aos' goianos. . .' .

Pois bem. o. SI' .,.Volney . roinomcadolH'Crcilo de Bm'
rcil'OS, pOL' CUÜSli' (Ia eleü;iio,. vislo conlo alitivc duzenlos (}
luntos volos em cribeca de dmpa, o queciecidia o pIcHo.

O Sn.~L\Nol:;I:.Nov;\18 -, A yóla~iio que Bat't'eiL'as,k-\lll
,,v. Ex, n[,o ['oi devida: achel'c aigum da,'sUlla~iio haiana"
~nem aopt'cf(~itlJentão em e.xct·cícin, ma:- sim ao Dr,; 'I'Ôl'L'C~.

, :tnl,is'o a(\\'t'l':,l!.L'io de V.;Ex ..e' agoL'u um corl'eligionút'iv,

OSl\. . .r, ,r, SEABllA -~üocsl(lncondcnandoos, "OllIS
~Iue l'cedJí, Inas nart'L':1l1do o falo ~Depoisria e1eil;üo, lIO.' mu~
nicfpio'(1tw me :/Clt mniOt' nÚll1cl'o,d.cyolos. o pl'cl'eilo foi
demiLidoc subst.iluído pcloSt'.Volmtiy, 'célcbL'C. nos anai~
de Ooiüz.' , . . .

O Silo FItA:-:ClscoHoCH.\- Pct'dôe-ll1e V. Ex;, Illas a
hislt'Jt'in ClU(!csl:i nl1I'l'lUl(!O. da, dcmh:sfiodoPl'et'eilo da cida
de de BaL't'ei'L:n,;, não cClÍ1çlü:, absolulamenle com o;; falo~,

O'SIl;.I. J. SE:\BH..\ - Foi ~L1bsLilllidn o llecl'eiLo, .ou
.não· 'I

Ó SIl, All:"oLnS1LYA - ?\iil) por Ctllt:m da clciçü(),
\ Trocfllll.-,~() IItlIIW"OI1U.~ (/.jJt/l'Ir;s, O ,S'I', l-'tesitlr,'lIl.J· fa:.

s')(1'/' Os thnp(//IO~, I'edlfill.wulo' alellçcio.)' ".:~ .'

O' SIl . .r. ,r:SEABlU - 8L',Pl't'sidentc, nfio qllÜL'O
'~I1I.L';tt" cm L'cla!jat,:ücs, .• '

aSilo ~lt,:l.mll\(tsl\"'l'O -~:o oL'udoL' dA. liCllllc;U {Hll'<l um
npúH,c, :Ii fm I,h~ (':,claL't'ceL'll debate?

(J SR, ,r. J, 8J~;\BI1A - y, Ex, mcdisting'uemuito.
':Oll1 setls li i/al'!.e:-.

o. ~Il. Mgl.llww:;'-' :\1':\'0' - V,Ex. poderia raZf~I.' gL'unde
ohséi.luitl de I'eladount' as' dell1i:;:;iic~ feiLas na Baia, 110L'"
(:.au~ade políl.ica·? '"

osn. J'. J, 8EABllA~·Não tenho aqui d~'e,lImellto~...
O SIt. An:-:oJ.l) Su.v.,\ - V. Ex. pode lomaL' pl'UZO pal'a

:llWC/:;CllllU' êsscs documentos.
a SR, .1. J. SK\BHA - ,., e (l inulil oslm'em II me

-apnr'll'l\l', not'qlll~ daqui lliio'8aio~ctn liquidar n qllo~li'io,
(llti tumoR (/,pm'l'e,~ ,In IH/llcodu. baiana,,) ,

Podem. fazel' dI8ClI\'SOS paralelos. Nilo mo ;lllncdro-nlam. ,
11«0 me nr.ov:i L'dum. Lit'm po(/cL'fio êles alterar lt vel,'dade (los
fnl08. '~,

.Nilo qlwt'Il,8r, VI'o8i<lenl c, rmll'Hl' ..m petal i:wci('i', nüu
dese,jo Ifwn ttl UI' 0$ lempol'l1i.o: da Bllln,

O 811., .\ll~Ol.1) SIf,\'A - ]~lc8 não \108 nlemol'izam,
Q '8n ..I. ,1. SE,mnA - Hei de I'azl:-Io. 110L'(-111, nH\I~

lltl'dr.. 1)J'(I\'tllllloquoqur.brlll'lllll o r:ompl'omlsslJ que IlS~\lml
l'l1m. (TI'nr:ltII1.,se apw'lc8.)
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Xal'l'urei o coml)l'nnli~~o. l'\iio pcrluhem:.
Dizia eu -:'- lambemnã.o me cCll'\:m'iio o fio do discurso

que, Lendo sido. eleito c cstundo' UC[t-íf. tinha.de vaI tal' á
Baia, pura ugl'adccet' ao eleil.orado.·

. De fa\:o. algum tempo depois yolleia Baíu para' agra'"
rl()('.er. o dcsa:;sombt'o!.'om que. o eleitorado baiano me havia .
suft'ag'adoo nome nas Úl'llaS. ?\a\:urnlmenle. os amigaR foram
receber-me. Creio qU~l' ni'io··éáimereeeher um correligioná
rio. um hornem que eslava eleito pelo seu Estado. O orado/'
dcsla reeep(;.ão foi n Se. ])1'. Oltlvio Barreto, que tinha sido,
por algum lempO,dircl.ot' ela Casa de Corrcr,:.ão na aclminislra-
(:fio do' alual intel'ventol'.. . ':

O SIl.MA:'\OEl_ ?\OV,\IS Agol'a ,~. Ex. c1it'ú ~l l'uzão
por que foi demitido.' . .

O SR .. ;J. J ..8EABRA ~Y. ]~x.,quer conJesl.m' o fal.o
que eslrlunurranclo .:..- que cheg'uej':.'tBaiae fui cail'llhosu
mcn{('l'cccbidop(lramigos?Qllernegarislo.?~

O SH, l\fA:'\OEL NOVAIS ~. Não qllero,·c~)nre:;l.lH'. S(I.dl'SC..
,iu"u sabceo motivo.por que foi demitido ê5se funcionário a
quem V. Ex. alúde.

O sn.•L.L SEABH..\- Fui saudado no etli~ pelo ~e-'
úllOt' Otávio Bal'l'eto.membro da .ól"elell1 dos Ad~'ogaclos, ba'::
cllal'clem Ciôncias .TUl'ídica:,; e"R"'cinis, e Ql1C8l'I'v.íra. como
dit'('I(ll' .ela Casa de"Col'rcl:fii.l do Es!.ado, no GovÔl'no. doa!.ual
in[cI'YClllor.· " ,

.\19'111H; rnpúzes '. academicos,. IC\:llrlo~" ·Ii'elo.. ('n Lusiusmo,
5nml,u'am-m(~, :ig-ualmenle. Poii" lJern:. cada qual foi' pI'C~O, :'
I:) (I S:". OtlÍ,vio Barreto metido na<l'nxo:"i:"tlOS ql111l'liJs baixos
da )Jol íc ia,. onde pm'mu neC0111HJ)' :! i hOl'as! '

:\:a:.:, SI'. PI'csidcntc.o ~r. Otávio Btll'l'cLo pagava pot'
(\,,~a. t'ol'lllaocl'irnc qneltaviü comeUdoquunrlo. da ida, tlf)UH
IW};,:Ladtl, do Sr. Gel.úlio Val'g·a~. E daqufu pqucodit'lli qual

<: (I cl'imr>. " ,
. . ~.I', P,'c,:idenl.e,X, Ex. com,;,'ecndc JlI~I'rI.'Uaml'lIl.t~ qnan-

Lo i~ln mcdf'via ,'('volLar a cllnciüncia,. ",l.'lll.lo'IlI'e:,osl' l'l'eO
1IIid,',:, ao xatll'l.'Z lIolllens qW} apenas lIa\'i'am ido a hordo
leva )'-me O~ sell8 cllmpl'imenlns.

Tive (I cuidlltfo dn estudal' 08 dl'~ast.l'~'S, os clespaulé!'ios
da adrninisll'aeãó dnBaía, ]~\'I'llllo aqlli dilç.Ul1wnLaclo püra
escalrll~ll11' n emlii\'el' dandminisll'a\:iill :baiana,

OStL]\[AGAI••\gsNI'1.'O -Cadú\'PI"! li:'! oulra:;llLil11inis\:.l'u-
'~:ci(~:, eadaVt\!'ien!'l, .,

Ü s:.n. ,T. .1. REABR,\ -v, V, Ex;;. 'r1il'ão:o giganle,
p enrii!'C'i -ocalhivel';' ~fio podem Ill:I~I'Pl' que eu qualifiquu

.dl.' modo t1il'el'IHlf.ll Uqui!oql1C penHO.
(I SIl. l\J..\GAT.lt."B!:\ ~Iml - Gnnhecemos milit.o betnos

ratl,Í\'l'l'(,!4 p:u~gad05,:
() 81t. ,I uT. 8BAHllA - ~iio eonllcccm o CUdllVCl' de Scn~

111':1. :\cll1poitcm conheceI' ..
'OSIl, l\tAúM.n:\ES 1'\-1")'0 -~iio me l.'efit'o á pc:,;:::ttU do

", l':x.
o 81\, :\I\;O\UI.\) SIINA - O nput'lcnnle nüo so referiu a

V. Ex" Jilus nos anlcl'iol'es gO\'cl'nos de V. )~x,

O SIt, MANol~r"'No""I!:\ - A vm'c1ude d!)vt' sN'dil.u. Al'l
dlln~ nrlministl'll\:UCS de V, ]~x, nüo l'e8islcm fi nm .confl'ont.o
rulll a rio illtel'VI~I1l.Ol' ,Tl1I'uc! Magalhúes,
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OSR..<J.~T;8EABR.A-Esludei aadministl'ução baiana
'e vim ,pura aquí.,r.loc.1.tmêiltado.

. . O Sn. NEGIU.mlOSFALC"\O-- V. Ex. .escalono g'ovêl'llo
da Bafa~··de uma. feita. com ohornbnt'deio dorot·Lt~ dÔSão
:Mul'celo, c de ou! t't1,.coma intcl'ycnç,ão de fOl'(~a~urmndas.
Xão h:1 maior demonsLrac;.~iio de "pl'~sli~rio ! ... " .' .

(T'/'ocm/t-se apw'les ênl1'eos s/'i. Jlo/wcl Not'o;se Aloisio
Filho.) . '.

O SR.. J. J. SEABR.,\ - V. .Ex'.'"81'. Presidente, não st!
podtniá fltl'lal' à minha inlerpchll':üÜ : quem está corá l1pa.,
lan':} ? ". " .' ' ..

O Sá.Pl\ESlPE;>;T"~ ~. Atcnçi:io! Está (',(lm a lluluna .. 0
SI' . Deputado J .. J. Sea,bru .Pf:'\:.u, aost1obre~ Dcpul,ldo:;qúQ

. me awdliem. u ll1<m(~cr a .ol'dem. '. ......' .' ,"
O sn. J.. J; SEABRA' --':: Sel'cnadoo \.empo, SI', Presi

dent.e. YOU c~)nl.inuu,r e tieço: p,os Uusl res óaLl:icios, lnembl'us
dabanéadabaiunaemcsmo ao Sl' . Manucll'\o\'ai::.:, que li
do' gl'unde; poderoso e ,bravo. Estado ··de· Pernambuco. liul'.l.e~
llham. nlg'ltnla condescendência' con1 o,ol'adol', que. úqui não,
está acus,mdo.ao conil'ál'io,cstá se del'endendo,:

Pois be!l1,'v~nho disposto a examinat'a siL.lHu.:üobniana
- dizia, CU,. qlHll1dohouve o tcmpol'al., ,', '. .,-,;

Qüem c'onh,ece o. mundo j()l'nalístico dcst:\tel'L'a, sabe
que' cu nu "A Batalha" comecei uma sêl'icdc al'Ligos ese.al
pelando, .•ixaminando, autopsiundo. dissecandon. administL':l
çfio baiana :Um dos. ,iornais afiL'mou quo o intel'vento/' da
:Bafa mu ilo, selisong'cttva ,.com esse exame c pedia:, á Polida,
me pm:'llil.isi'(l COll Linutll' ~nessa.:' anúlisc."\gl'adl~l~i, 'em,u'(igo,
essa.gencl'osidade .do inLcl'vcnLo!',soliciLando-llie,rto lMsmp
tempo. Clt\(1 eslendesse i!i'se seslo alt"ú Baia, a rim {k 1(1' SI:!·
rem. tr',ltlscl'itos o~. /llCt.LS nl'tig'ós., Fui ,i. ngl}neia do "Il!lpal'
cial" e conlraLeitt lmnsl'l'içiio, nms (I "/IllI,Hll'einl" 1'(';p\'lIdell-

7 'me' qu(', na, plJ::t'Le .ined ilol'ia1. era impc:;ssf\'d lal Jlubliencãl),'
pois que a CClú';I.\l'.a a pl'oibil'in. [sttl, .Seithlll'('S. llltHldndn IItl- .:,
(,tll'al nlnnf.e pelo itl!et'vclltOl'. C1uallilll nlltl i 11 i:<:<I,'I'i1 lIUI,! tll'~\~.
,lava o exame do suugcstão. Pois b'!ln, rlf'pnisdl.' \I!e '·l'il.i.,
Gado tlsitmll;üo bainllttem .s'et'alc 1'111 I:on,iunlo, tlas :<11:1:' li ..
nhas mcstl'n,,,:, paz.:sci afazet' (l csllldn dI! duas t'nleevistus
qnco IIltcl'-ç"'entOl' conced\~I'n, uma ao ".TIlt'nal rI.-. CIlIIll"l'ein"
í~outl'a no "Dilll'io Carioca": E, comll 1I1~,:sa~ l'ntl'I·\'i.·\I:t,~, IIS'
invf'l'dadcs, os embustes linham sido Sl'xqu i\Il'tlll is, "xlt':"....
ditlúi'ios,l'csumi (~mtl('z itens as nrinrtaLivas (fu' illl.l'l'VI:nIOl.' '
c Jll·onLil'iquei.:.mea, demollsL!'tlt' il.l.'tn plll'i tem,

Concluia..ni'sim~lIm dns tll'Li;;:us: "Pl'çn aos h'ihlt'l''; l\ll'~.
vilo dcseançtú' etrlStlllS ealllns (' apl'ccil\IW bern C:-::SI'S ill!Il,~,
qne amanhã t'omeçarci a examimll'." . .... .

, Pois bem: Ilmndl'i li aL'Lig'o st\])l'e 1)' fJl'imüit'll ib~1l1'!~ a
censura o lH'oibiu,.· ...'

O ",Tol'nal ~ro Gotn6l'cio'" t;,.cel'lo. na sua )H'imcim "vlh'ia",
anunciou (jllC o St'.iJllcl'\'onl.ol' livcl':l CIHll'el'tmcia,no Ga tcl.c.
com o St', Pl'esidell Lri'da Ilepública. SI.' roi I) JJl'csil:kn tI." não
sei.: sei que roi })l'oíbit!oco.st', Milli",tl'O da .JusLka, no dia
seguint.e, tomo\l pal'a si ti. l'l'~pnll:mhilidadc da l)I'oibil;i'iO, de
eltll'ando ql1C 11ÚO podia admifil' se nt'enclc~sc no. illtcr'\'en,lnr'
na Baía. . .' ," '

--; ]~lllinhl\ el't:,l'ito 'Inl\"c~.IO o1112nt'Ligos,:-;cm ofensa, ]~Ill
um .dülc~.aJlt'na:; linha cnlnlog'Údo tiS itens, .

Mn~l como ul1IlIwinl'a t1\W In rl('mon~I,t'nt' um )lUI' 11m,
cntcnrJetH'1' Cltll.~ l'tI In ol'cmlc!' I) tntcl'VI~ttl.ol· I1tt Bala,

'.':'7'
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Fui, ]lar isso, inte!Tompido nos meus artigos.
:\"0 dia seguinte, JlOS "A pedido" do jornal, declarei que

f('l'a illl]icr!ir1o de continuar, mas que 05 artigos haveriam
de ~ai1" quisessem ou não, e assinei: "J, J, Seabra, Depulado
ri Constituinle RepubUcana."

E;:[a a;::sinaLura indicava que, se nüo podia dispor da
t1'ib\1J1~1 da impreJlsa, lin1](1, todavia, a tribuna parlamentar;
dai l:~;H'r('m, ao que parece, ficado com a pulga na orelha
O~ S;';:. defensores da in lervcnloria na Baía ...

Alguns amigos, pOl'(~m, em face da censura, reuniram-so
e dil'ig:iram-s(~ a mim, ]iedindo os urLigos para imprimí-Ios
em Y,jlume. EnLreguei-Ih·os. Ficam, portanto, os Senhores
;::abl'ndo qlll' lais artigo;:: p mais os que tinha escrito subre os
10 i! 011" meus rtnJig'os vüo mandar puhlicá-Ios rm voluine;
on<11' - nfio sei, porquü guardam reserva, com receio de que
h;:,ia <l]Il'(·(·nsiin. A::::"im, minha promessa vai ser cumprida.
Todo (I mundo, entretanlo. ignora.va êsses pormenores.

ElI1 uma hp.)a lllanhi'i, eslava nos meus aposentos, quan
do El': (')I:l111,I,I'Um :.10 telefune. Era um amigo íntimo, de alta.
n';:; ,,'n:;<I1Jilirladc e ('ri ll;rio. amigo cujo nome vou declinar,
por"quê j;i agOl'a niío posso deixar de o fazer - o Sr. Cle
mei1! ino Fr;if'<1. PCJ'gunlava-me se podia dar-lhe audiência
imerliafamenlr, "Pois não. ::;1'. Clemenlino, pode vir já. 1'e5
pond i. Er'am 7.30 da manhú: o barbeiro eslava me barbc:J.n~

do. Entro nessas minúcias para que :"1' conheea Loda a ver
rl<1(10. 0l1anà0 entrou o RI'. Clcmentiho, eu eslava com meil:l
h:ll'lía {ri! a e a OU1T:1 j)nl' fazel'.

\'i\o <1\1('1'c]1(lo fazer demorar o Sr. f:Jementino. l'ceebi-o
a.ssirn m!',.:mo. ;\T;mdl'i () h;ll'heiro :"l1spenrler o sf'l'vko c pr.J'
g'l1!1ll'i ;)0 amig-n o qne dl·sPj;l\"a. Disse-me: .. ::;)', ::;:-:ll)['a. sei
qlH' vnl'''' v<1i agitar n Cluc:"tiío da Baía na As:"C'mbl,;ia (;on,.:
til ili: ' :'·. Venho lwliil'-lhc o favor de niío n fazer. 1""i
pl'OC'lI!'ilrio ]lor dois n)l'mbl'os g'l':1rll1ado": da banc:Hla"' - cnjos
nO]1:"'; nfio eil:ll'pj agora, ma" que, Si' Pl'ovo(~ado. drclinarpj
- '·(}'lr' rtlf' s;)li('if:1:'~J1) inlel'cef1e:::se ,iunln a \"(H'I\' afim dI')
qne n:lo II·a[a,.;"'(~ rú'ssa questiio na "\s;::ernbll~in. XiiI) a agile.
no:'" i :;~ Y:li ":[')' 111n 1\01'['01', 11m ['Ia ml)]' l!cra 1. v[] i 1J a \,('J' t1 ma
g,)'an",;'· !·,'lllpC',-'I"df' r'xll'rwl·din::I·ja. Voe'(\ POt' ("ll);:efjllimeia,
não ~l' (l('11IH' da qllc,.:li'io na ,\,,;sr'rnhl(:ia. "

1-:11 ,i:"! Iinha a 1'l'on1l'';S:1 dI' m('U5 :uni;o,.: 01,,' publil':1l'l'J1)
o liy!'o, f' j'''''l,ontli: c'Xfin Ií'nlln inlcl'(~:":"c ni,..,.;o, SI'. 81e
m('ntintl: nfin llll' qlll'rl1 desng'J':l.dal'. Se voei, frl7. t'!uc'"lün
di:",.:n. J"IIJI' dizPI' a "eu" amic'os ;\. R (' C qn,' ,·,-'Ic·jam fl'an
(j\li] (1:<. ql1l' llÚO ngilal'Pi na ;\.';;;;emhll~ia a fjl1f',.:lfin. ,;al\'o ca;;o
C~IJ'f!()l·riinr:l'io. salyo ~'" f,h' prov0cado", - "Muito bem. Sr.
SC'al'l'a." ,\gTadl'cr. u, abr:lr,:ou-mc e 1'1'1 i1'0I1-5C logo. porquê,
r:O:1t'O 1]I'pois. tinha de ir dar li(:fio na Faculdade,

Cito aquí falo;::, para q11e o Sr. Clementino Fraga veja
qll(' nfio o:"ton quebrando ') compromisso, lJOrquanto, 'S6
vou lmlar na rmI'tc a que. aludiu o ~r. "leader" da maioria
- arc!ativa aOi: revolucionários da Baía. Quanto ao resto,
não farei referência, porquê não fui provocado.

O Sn. An~OLD SILVA - Aliás, V. Ex. tem ampla liber
dud{' para tratar' do resto.

, O SR. J . .J. SEABRA - Sei disso, porquê não são os
SenhOl'('s que hão oe me dar essa liberdade. Se ela dependes
se do" Senhores. eu estaria perdido. já me acharia na ca
deia. (Riso.~.) Em lodo o caso, agradeço o geslo de libcrali
dade quo tcm para comigo ... (Hilaridade.)
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Pois bem; nal'l'adoo epis6âio,solicHo, agora, permissão
para lei" II Assembléta oql1e se manda dizer daqui pára a
Baia, para ?' órgão do SI', Yice-Pi'esidente-desta';Casà:

~ "0 Sr,,' Seabra atácarna atual política baiartu,"
r""'"

" A uol.icia ,é de- uma: célebre, Agencia l~rnsileira", Du
vido que t\ Agê:lcia tivesse mandado a nota daqui, pois; como
é sabido, ;'elegl'amas há que se i'orgicu1l1no rirúprio local

, Olldesüo publicaclos,

Continúa l\ t,1ota:

";\Igun$"amigos do SI'; Seabra aconselham-no a
dosistir cios 11 Laqt'íes que IH'etendo' fazer á política
baianÚ, na ,:-\.~;';on1bléia Constituinte, , afim de evHar
choCltlO;;, poi:; a 'repl'escnl.ac:flO baiana,na sua maioria,
oslá clisposlaa reagir eUCl'gicamenLe, " .

Como vimos, pcdc!m 'e~ d9Pois, mandam dizer JIUÇ vão
rcag'il' únol'gicnmcnlú... (/Usós.) , ,

7'iüo, pnssoCOI\sC'tllil';: iJ'orém, que, li niinl1acusta, sejam
usndos lais processos,

ASS!litcol~clue tL110tO: ,
':0;; amigos ,do \'olho político hàiano .di"'emque

twda 'ganhal'ia LI SI' ,Sclíbrll, fazondo a nntmciadll
campanha, Tochwia, pllI'cce qUe o Sr. Sentll'u, está cHs..,
posl'na tllacaro,; adyersúrios,' que prometem 1'onln1'
COi'::ll.-: inlel'l;';,:::antí::~imns da poliLica da, boa terra.'~

·';\gu:':I. ,COllym (l n~Sel1lJDf'cs (la banQuda ha Ít'lnu, fu\:o 1\
88. ]~gx;;, um l'f!p!.n ,pat'a que "cnham revolul' quuis rt3
"coi:-:a:'" iltl,lle('~:sunU~.~:jllln.~ (lapolfticuda boatql'l':l". ,

, O 8a, r...EÚ;,;C!oG,\f.lt'\O - AI) conll·li1'io. agLlardamos qU(j
\', :lo::;:, Jhi;·ll u;; l'cvl'1tlt;ÜI'S, pal'a qlll~ n \,('l'dado ~eja por nós
l:l\stabpll'\~lda.· , "

, O SH, .I. ,1. S,I~ABnA - Eis tlm c1octllllenlo pelo quul SlI
"ü, ctn ,úHiHli1l1l1lÍli:,(', Clue, , (HU'a a, Baia, Cllllll'cm fazol'-InO
PU';:Sn\' l'l)mtll~o\'ill'dl', enquanlo. aqui, mandam poelh' Clucni'io
Hlt' ocupe d.\,t~l'~ ratús, . , ,

U S!l~.\II:-;(lL,I) 8Jr.v.\'" -"O SI' .GlumenLino Fraga. nal.u
l·ulrnl!llll.·.·- qlwl'ia ('yihu', iil! lH"1r!uzbsl' UI11 e::pcl.(lculu dc~tu

Ol'di'rn 110 seio da ASSClllhlt:!ia Const.Huinle.
O SR, ,I. .T. 8BABIlA ~';O pedic10 não par,li li dl~le c,

::lim.'de amigo, O SI', C\l'nll!nlino Fraga foi sdlfcHado; não
agillc;':J)ontullcamenl.e, Disse-m!?: êleqllcmo pl'OClIrOll, l.!
ql1l'mroi II ea~n dôle, ~üoqlleit't\m, pOrtant.o, all'ibuir ao 81',
Clflll1elll iM) a inidalivn.

O ra(ll,~l', Pl'csic1ente,ê qUe' o "Iendcl'" da maioria me
IH'OVOCOU, ns:-:ovúrnndo, nn reunião dos "lcndct·s", Alie a Baíll...
não tinha l'evo!tlcion(ll'ios;, que su os possuiu depois ela vi
tl:ll'!a: Quer d izet' qUlJ, paru S.Ex" n"Baínfoi a sentinela da
Vllrll·Hl!. , •

UM 81~. DI~Pl1'I'''110 - ]:; lima "m'dllde.
O 81\, Cti~llA VAscoNrmMs .....:. O SI', SNlbl'n foi presi

dente fIe hom'alia Alinnt;n LIIJel'ul, quando os l'evolucionlÍ
1'Iusulndn l'l'Um 11ll11to poucos. 'o
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o SR. J. J. SEABRA - Sr. Presidente, antes de passar
Q oulro assunto, quero desfazer o equÍvoco verificado, on
tem, num dos jornais acreditados nesta Casa. Refiro-me á
"l'u(:ão" que, examinando o caso da escolha do "leader", afir
mou que o Parlido Democrata da Baía, isto é, o partido
de que sou· um dos soldados, tinha aderido á canditatura
do Sr'. Pedro Lago. Niio é exato.

O SR. Arc,OLD SILVA - Ainda existe o Partido Democra
ta? ,.

O SR. ::'iECHEInOS P.u_c,~o - Jú desapareceu, conforme
dcclara(:fío tran:"erila em todos os jornais. (Cl'u:'O'In-se apa1"
t C's • )

O SH. J . .1. SEABIL\. - In illo tempo/'c .. , Senhores.
esloa tl'alando daqnC'1e tempo. Se não desejam ouvir-me, é
favo]' d iz(']'c'li1-no. ('mIJom não tenha intcl'cs::::e em adiar
estas eOllsideI'a(:õcs, Estou. aliá:::, tão faligado que procuro
nll\io" Ih, c1:l'gur ao fim, o mais depressa pos::.ível.

O Sn. ::'iEliln:mos FALC;:i.O - Temos prazer em ouvir
Y. Ex .. desde qlll) na1'1"(, a verdade. E::.lamos, mesmo. nos
d(lmil!and(~,por'qw~ ol1virnos coisas que não süo ex::tt<ls, rela
tadas 11('10 orador.

n ~n . .I . .T. SB.\Bl1A - SI'. Presidente. foi dito que o
P:u'l idu D('moerala. dt, qlW era eu suldado. havia aderido ú
(';111<1 ida/u t':l h-dl'O Lag'O, "'ão é - repilo .:...- verdade.

O ~l{, LAt:!{() P,\s~ns - Como V. Ex. juslifíca o ret.l'uLo
lfll/' lil'llli ao lado elo ~I'. Pedro Lag'o, publicado n'O Ma.lho
<I::lfll/'l:: ('pn(~a '!

O ~!:. ,1. J. SE.\BH.\ - ::'iunca tirei 1'clmlo algum com
/I ~J'. P",ll'/I Lag·/I.

() :'!:, L.\I'llII PASSOS - SI! V. Ex. mandar fazer llma

J"'Vis;111 lJ"" :U'lfIlÍVIõ" daquela rt'yi~fa. v(-'rú romprovada a
IlIilllia aril'nmliv:\.

(l ~IL .r . .T. ~:E.\13IL\ - De\''! fazt\-1:1 V. Ex .. que eslá
a!r'l,:antln, (lUr'!!l :t1I-ga, pl'llva. I:: assim qUI' Y. Ex. "abe di
I'/'il,,'? EJlifíl', ":::!H' I'''llI:U •••

() :-1:, L.'.I'itO l',\~S(I~ - Para dl'baf(~]' ('om V. Ex. não
Ill'/·l'i ..,,, ,.:alll'I' ,jil'üiln.

() ::-11. J . .T. SE.\BlL\. - O O J/llih () podel'ia l.razeI' eari
('allll'as 111inli::,.:. ao ladl) tio Sr. P('dr'o Lago 0\1 d', (llltro I1nal-
qW'I' - j:"tmai" relI'atos! -

O SIt, LAl"f{f) PASSOS - Era uma t'otogT:tfia em g-rullo.

O SR, ::'i1';G1tElHOS FALC:\O - V. Ex. ent<~ndeLl, há pouco,
qtll~ a noLíci:, de um jornal era documento, tanto llue dela se
\'aleu 1):l1'a a argunlPnla<.:ão que vem c1ese11\'olvendo. Pois
bem, lodos os jornais de nossa terra noticiaram que V. Ex.
c seu Partido -llaviam resolvido apoiar :l cand iclatura do Sr.
PedI'o Lago; e u notícia nunca foi contestada.

O f'R..T.•T. SEABRA - Foi contestácla. em nota do
pl'úpl'io Partido.

O SR. ::'iEcau:n:os FAr.c.\o - Qual nola? _

O f'R.•I. .T. 8EABRA - Vou dizer qual foi.

O 8R. :\\ EIlEIIWR l'\ ETO - Quul foi, nessa ocasião. o can
didalo do Partido de V. Ex.'?
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o SR. J. J. SEABRA - Toquei-lhes na fcrida, toquei
lhes no ponlü scnsível! O lcoder e:::tá se esfol'l.:ando muito c'
pode ficar cansado .. Não se esquc~a S. Ex. que tcm de di
rigir as hostes parlamentares .•.

O Sr.. "\.R'-'OLD SiLVA - V. Ex. dá licenç-u para uma PCI'
gunta .?

O SR.. ,lo J, SEABThA - !Com auem t~nho a 110111'a d(~'

falar?
O Sn, AHXOLD SlL\'A - Com o Deputado Arnold Silva.

O SR. J. J. SEAB.RA - Fico conhecendo-o agora, e com
muit.o l1rtlZCl'.

. O Sn, AR,-,OLD ,SiLVA ---: A memória de V. Ex., parece
me, vai enfraquecendo. Queria perguntar se V. Ex. hostili
SOu a candidutlll'u do Sr. Pedro Lago ao govêrno da. Baía,

O SR.•J. J. SEXBRA - Estou cX'piicundo os fatos. V.
Ex.qut'I' avançar ao fim da estrada, q\lanào estou, ainda,
em meio do caminho.,.

O SR. An.:'<OLD SILVA - Pergunto se V. Ex. hostilizou
a candidatura do Sr. Pedro Lago ao govêrno da Baia.

O SR••I. .I. ·S:EL·\.BiRA - 1'en110 ele Ü' por partes. Primei
ramenle .iámais lirei retrato eom ° Si', Pedro Lago. Nunca
- nem no prlllcípio. nem no fim ele mi121w vida.

IEm segundo lugar, o fa..to foi o s~guintc: aprcsentad~

a candidalura cio .Sr. h'flro Lago. reuniu-se <\ comissão
pxccuUsa (:lo Partidu, e não ~('riio ,jornais que lJão de deci
dir dêsse pIei lo: l' a nol.:\ do Partido, que e5lll 'publicada,
Vct'ificaram-se div(,l':;êIlcias (! hom'e, IÜI\ quem quisesse
apoiar:l candiriallll'<l- do ,St', Pcdr'o Lago,' mas-com re.pulsa
minha c do>, 81';:, Sfldr.' c Anlônio !lhmiz.

As;:pn tou-,.:., qllf~ o) ParI ido nrlo OpUlCSSC candidatura
alguma ú do Sr. PNIt"o Lago, Seria uma atiluc)f: sem resul
taâo, eompJrlL:Jrllcnlp in-fl'IlUf('r;1.

O Sn, l\lAn.\LTr,\ES :'\g'ro - Ali:'l;:, i,:;,.:o I~ C'xlt'unhável num.
tCIllIH'!';}I1Wl1to l'ollllXlliYQ e :11'1)('1111' como n dl~ Y. Ex..

O sn. .T. ,I. ~E:\Bn.A - Honro-me IIp o seI', :'lIas qUI;
11'1ll il:':"o?

O P1Irt.isJo puhlico1l, rnUi.n, \1InU nota. pela qual não
nderia. nem UfluiaY:l: tU!C'I'a"tl.

O SR. l\L\G.\I.IL\I';:i; XETO - eOln 11 nC\'olw;ão, })ara a vi
l r'lI'ia: ('om os :!c!'.'prsÚI'ios da Rc'\"ol1.1r:flo.par~ a hipótese da
Yilr'll'ia dC'sla.

O ISR. ,I. .T. SEABHA - Conheci tanto Y. Ex. em palâ
eio. TinIJa-mp, entretanto, e::;queeido de- V. Ex..

O SIl. :'IL\GALlL\ES XE."ro - No palácio, não.

O SR. .l..1. SEABJtA - Ví-o lá, muitas vezes como fun
cionário, Se me não engano, da Sa.úde Pública.

O SR. l\L\G~\LH~\ES NETO - :Não era eu. V. Ex. está en
ganado. Re,pto a provar isso.

O SR. J. J. SEABRA - Aliás, não tenho interesse em
apurar o ponto.

O SR. l\IAGALH~\ES NETO - O que hà é o seguinte: V.
Ex. podeJ'ia ter-me enconLrado quando visitava o meu ami
go Sr. Antônio Muniz.

VOLU:..llE \'1
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O SR..l. J. SEARR.'\. - Eu o conheci lá; mas, como de
clarei, não faco questão.disso

O SR. M.\GAUIÃES ~ETO - Não haveria desar em ter
mantido rcla~iÕes pessoais com V. Ex.. Ouço-o com todo o
respeito, mas tenho que colocar os pontos nos ii·

O SR. J. J. SEABRA - Devo declarar ao Sr. Deputado
Magalhães Neto cujo nome declino com a devida considera
ção, que o ato da Comissão Executiva não importou, absolu
tamente. em adesão.

Que ia fazer a Comissão Executiva, ou o Partido De
mocrat.a. com uma candidatura contra a do Sr. Pedro Lago,
que contava com pleno a·pOio do Govêrno?

Ü SR. ARNOLD SILVA - Lutar, na'quela hora de lutas!
O SR. J. ,f. SEABRfA - Então, vou fazer uma concessão

ao belicoso Sr. Arnold Silva.
O SR. ARNOLD 8ILVA - Sou muito pacífico.
O SR. J. .T. SEABRA - Não quis lutar, porquê achei que

a luta seria impI'oficuu.
V"I Sn. DEPUTADO - Isso não é próprio de um revolu

cionárIO.
O SR. J. J. SEA.BRA - Lá está na nota: a circunstan

cia nilo significa que, nas próximas eleições para Deputa
dos e nas que tiverem de ser realizadas, o Partido deixe de
a,prcselltar candidatos; o Partido Democrata, não podendo
vencer a candidatura do Sr. Pedro Lago, por falta de ele
mentos. não vai lançar-se numa lut.a improfícua. Tolera,
portnnto, essa cnndid:lf.ura. Fn!:.am os seus correligionários
o que quiserem; mus fica E'ntendido que...

O ,sR. AnXOLD Snx.\ - Naquele momenLo. a abstenção do
Partido Democrata era uma transigência. e. qnando se de
Mncadeava a lula pelo Gov(\rno da RepúIJlica, o Partido não
podia enrolaI' o srn pávi/lhão.

O sn. .1. .T. SEABRA- 'E houve. acaso. quem lut.asse
mais a favOI' tia canrlirlatura do SI'. Grlúlio Vargas do ql1e
~u ?

o SR. AR~OT,r) ~CL\'A - :\Tal': ('111'01011 a b.'mdeira, no ce
n:'l1';o da l)olilica do Estarlo.

O SH••1. .I. SEABRA - Fui fazer conferênc,ias na. SU:I
Feira de- Santa Ana, t.alvez ouvido por V. Ex.. O Partido De
mocrata absteve-sr. AHás. não estou fala:1do p~ra. os Se
nhores, apaixonados.

O ·SR. An:soLD -SILVA - Não estamos apaixonados, abso
lutamente..

O SR. .T. J. SEABR!A - Estou falando ·put'a o bom senso
público. , .

O SR. ARXOLD SILVA - V. Exa. está fazendo a História.
Vamos restabelecer, pois, a verdade.

O SR.•I. J. SEABRA - Estou falando ao bom senso pú
blit?o, repito. porquô, felizmente. êle ainda existe.

O .Sn. MAGALHÃES NETO - Exatam~nte.

O SR..T. J. S'ffiABRA - Muito bem. O Partido Democra-'
la. flf'rcl~hpnrlo a imiProficu idade da lut.a. absteve-se de en-
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traI' nela, deixando que os seus correligionários procedes
sem como entendessem.

O SR. i'iEGHElROS FALc.:\.c. - V. Exa., vendo que o Par
tido DenlOcrata não dispunha de elementos para a luta.•re
solveu "tolerar", isto é, "aderir" ao senador Pedro Lago.

O SR. J. J. SEABHA - Eu, reconhecendo que não tinha
qualquer elemento para a luta, desisti.· (MlIitobem. Pal
mas na bancada baiana.) E' assim que os Srs. querem?

Tive, porém, elementos para me eleger e estar aqui nes
te instante p,nfrentando os Srs. da mesma fórma que os ha
via tido para dar ao Sr. Getulio Vargas 10 mil votos!

Mas tive elementos para fazer-me eleger e estar aqui,
nesta tribuna, lutando contra V. Excias.; tive elementos para
dar dez mil votos ao DI'. Ge[ú/Ío Vargas.

O SR. JIAKoEL ="0\':\1:-; - Por quê então o Partido De
m.ocrat.a renunciou a campanha presidencial da Baía e acei
tou a carlada para a sucessão presidencial?

OSfL .T• .T. SEABRA - O candid:Jtv á successão preSI
dencial não aceitou a candi(latura do Sr. Pedro La~o.

O SR. MA~oEL ~O"AIS - É o que estou dizendo: se V.
não aceItou a lut.a na campanha presidencial da Bafa, come
aceitou a ela successão presidencial da Repúbncu'c

O SIl.•T.•I. SK\BRA - Feita a presidencial, a estadual
esLava prejudicada.

O SR. 1\IA~OET. NOVAIS - Não foi o Pàrtido Democrata
que assim procedeu nã successão presidencial..

(Cr'lt:Q.m-.çe iml.'/IlC1·OS a:Pal·tes.)

Ü SIto .T••I. SEABRA - Sei que isto dóe: sei que está
doendo... l\Ias, lenham paciência. .

O SR. MA:-OEL NOVAIS - Sustentará Y. Ex. elesta tribu
na, que o Parlido DemocI'ata da Baía fel, em verdade, a
campanlm presidencial?

O SR..I. .I. SEABRA - Se fez? Vou mostra!' com docu
mentos. Poi,,; se Y. Ex. foi um dos araut.o:s do Partido!

O SR. MA:-;OEL XOVAIS - Eu nunCa fui do Partido De
nlOl"l'Uta. Estive 30 lado da Associac;ão Universitária da
Baia, que fez. em verdade, .. campanha presidencial do Es
lado. Estive tlO lado de Vilobaldo ueCampos, Leopoldo de:
AmaI'ul e outros..

O SR. J. J. SEABRA - 'l'õde.:s l~sses sáe. revolucioná
rios...

O Sh. l\L\.~oJ:::L NOVAIEI - Ú UI". ~Iuniz Sudré. uma da~

figuras mais l)I'illlames do ·IJartH10 de V. Ex., dizia-se em
documento publicado na Bafa. em carla. ao Sr. Antônio Mo
niz, contrário á Aliança Liberal. Se V. Ex. disser que Leo
poldo AmaraL Vilobaldo Campo_s, Antônio Moniz, Cosme
Faria e Joel Presidia, tomaram parte evidente, destacada
na campanha, não tenho dúvida. Não, porém, o Partido De
mocrata.

O SR. .l. J. SEcABRA - YV. EEx. viram o rosário de ho
mens que eram a favor, que eram revolucionários, que fi
zeram a canlpanha com o Sr. Novais, que a êsse tempo es~
tava nas .hostes que combatia em faVor do ,sr. Getúlio Var-
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gas, depois, mama e lisamente, foram para as lrostes do
interventor atual na Baía...

O SR. ?lL\?\OEL ~OVAIS - É a mim queV. Ex. está dizendo
isso? FIZ varte do primeiro govêrno revolucionário d::t
Baía. Formei ao lado d~ Leopoldo do Amaral, como seu ofi
cial de gabine·t.~, durante três môses e oito dias.

O SR. J. J ..SEA.:BRA - Não estou dizendo o contrário.
O SR. l\:fl:\NoEL :NOVAIS - Não aderi. Renunciei, não aos

princ1pios liberais, mas ao Partido Democrata, a que não
pertenci, pelo fato de me não submeter absolutamente aos
elementos que Y. Ex. deixava na Baía para dirigí-lo.

O SR. J. J. SEABRA - l'Ião estou contestando que V.
Ex. tivesse feito parte do primeiro goyêrno da Baía; o que
estou afirmando é que o Sr. Manoel Novais fez, ·e-omigo, na
praça pública, a campanha em favor do Sr. Getúlio Varga.s.
Pediu-me até permissã-o para falar do Largo do Carmo, de
pois que fiz um mee-t-i,ng.

V. Ex. falou eloquentemcnte e mereceu mesmo apiauscr6
da multidão E esta multidão não era revolucionária, ..

E na Baía não havia revolucionários...
Não estou, Sr. Presidente, contestando que o ilustre se

nhor Manuel Novais tivesse feito parte do primeiro govêrno
da Baia, do Sr. Leopoldo Amaral. Afirmo é que o Senhor
Leoporlo. elo Partido Democrático, era meu correligionário,
e, comigo, revolucionário. O Sr. Manuel 1\'o....ais ser'viu ao
Sr. Leopoldo, e, depois - adeus, Leopoldo! - foi-se para o
Sr'. InLerventor, que se uniu áqueles que não eram revolu
cionúr'ios e constituem a bancada que aí está.

J>;( o lí que os nohres Deputados da bancada baiana não
querem ou.... ir, mas hão de ouvir.

O Sll. l\IA):UET. NOV,\15 - V. Ex. dá licenc.;a para um
ararLc '?

O SR..I. J. SEABRA - Pois não. Quantos V. Ex. já
me Lem daclo·?!. ..

o ::iR. l\IA):uEL N0\'A1 S - V. Ex. sabe que o
7\ei\'a. ml'U companheil'o ele bancada. que pode
testemunho ,público. leve seu gl.lvêrllO pOl' mim
desde o ]wimeiro ao úlLimo dia, ...

O Sll. J. J. SEABllA - Quem sabe se V. Ex. ni'io foi
um cIo~ que o delll1zeram'?

O Sll. l\L\?\UEL XO\'A\5 - ••• isto porquê julguei, na
quele tempo, que o gO\'ür'no do Sr. Dl'. Artur Neiva, por
culpa cIe um sp,u secretário, não obedecia á orientação revo
lucionária. Insurg'indo-me contra êle, fui colocar-me ao lado
do primeiro govêrl1o que o sucedeu.

O SR. J. J. SEABRA - O nobre Deputado Sr. Manuel
Novais não tome minhas palavras como ofensa a S. Ex.,
mas, apenas. como defesa á minha pessoa.

S. Ex. lutou comigo pela Revolução, e pode dizer ao
Sr. Medeiros Neto, se fui sentinela da vitória. '

O SR. MEDEIROS NETO - V. Ex. declarou que licenciou·
suas hostes, diante da impossibilidade da luta em favor da
candidatura Pedro Lago. Foi justamente nesse momento que
veiu a H.evolução. Como é que colaborou na Il.evolucão?
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o SR. J. J. SEABRA - Disse que, não podendo apre
sentar candidato. por sé' infrutífera a luta, eu tolerava que
o Sr. Pedro Lago fosse governador. '

O SR. l\EGRElROS FALCÃO - V. Ex. não ignora que a
Baía não era revolucionária. ?\iio Linha revolucionários.
Todos acompanhavam o Senador Pedro Lago. Tornou-se de
mentalidade revolucionária, devido á figUt'a llomér'ica de
Juraci Magalhães.

O SR. J. J. SEABRA - Xão fui eu l'e\'olucionál'io? E
não sou eu baiano?

O SIt. MEDEIROS l\IiTO - V. Ex. tinha já debandado os
seus partidários.

O SR. J. J. SEABRA - Estão vendo qual a lúgica dos
nobre5 Deputados? Eu não Cl'a revolucionário po1'qlll~ o Par
tido não existia. Só pode t'er l'e\'olueionário quem tem par
tido?!. ..

O SR.. MEDEIROS NETO - Y. Ex. poderia perfeitamente
e1ar resposta á bancada e á Casa, se citasse quais os atos 1'c
volucionál'ios de colaboração na Revolução, que praticou.

O SR. J. J. SEABR.A - Faça V. Ex. o favor de espe
rar um pouco.

O SH. I\IEDElHoS ?\ETO - Ci te um sú, quc fical'ei satis
f(lito.

O SR, J. J. SK\.BHA - A intenção de VV. EEx. é
quc eu Iliio [)['ossiga. Xiio que!'em que cn conte a histól'ia.
Estão me i Iltcnompcndo, Pretendem cansar-me EnurrwI'a
['ei todos os falos, mas vamos d"vagar.

SI'. Presidente, cu, quando procurava corrigir um equí
Voco da illuslruda reda\;iio de :\. .\"llI:fÍO, num artigo que pu
blicuu com l'f:'la(;,io ú candidalm'a do SI'. PNJro Lago, mol'
Irei Qual a Ilula quc o P~ll'lidt) DemllCl'ata c;;lampou naquela
data.

2\"ão podia Intal' contru' o candidalo. '1'\)lerava-o. sem
que daí {lO!' diante pIei tf~asse todas as clei(:.õcs redel'ais que
Se ll'avaS5C'm .

COl'1'ig'jdo ..·....... 0 <'lllli\'IlCO. conl inúo na nal'l'al:ão Cln
que ia.

Veilla earn[lanlra da Alianl:a Libcral. Eu tinha voltado
lia Em'oll:l, anue eslivera exilado dois anos e oito meses .

. A minha vida. SI'. Pl'e,.;idente. tpm sido uma conslante
eallllJall1la entre ,·iLúria," e dt'l"l'olas. Quandü venço, quando
;"on VilOl'io";I). pL'!'dôo. e":Clneço; quandu sou vencido. eu me
subn1l'lo ús lei,; ela denota. AS5im, minha vida tem tl':lnSCOI'
rido entl'(' exilí~s e ostracismos.

O SR, LE~roR.CBER FILHO - Sempre com dignidade.
O SR. J. J. SEABRA - ?\unca fui pedir a ninguem que

me levantasse; agua1.'déH'a sempre que surgissem outras cam
panhas em que me empenhava com dedicação e trabalho,
readqui1'indo posições perdidas.

O SR. NOGt'EIRA PEi.':lDO - Dou meu-testemunho da ação
de V. Ex. No Distrito Federal. foi V. Ex. eleito para o
Conselho Municipal por todas as suas facções políticas, isto
em homenagem aos seus serviço::: e aos reconhecidos méritos
de V. Ex.
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o SR. LE~IGRUBER FILHO - O Sr. Deputado Seabra é
nome nacional.

O SR. J. J. SEABRA - Eu tinha voltado da Europa,
depois de dois anos e oito meses de exílio. Lá não tive qual
qner palavra de conforto ...

(Assume a presidência o Vice-P1'esidente, Sl'. Depu
tado Pacheco de Oliveira.)

Oh! que ironia da sorte: acho-me, neste instante, entre
o leader da bancada baiana e o Sr. 1° Vice-Presidente desta
Casa, também da representação do meu Estado.

Não sei se posso continuar ...

(Trocam-se violentos apartes entre os Srs. Cunha Vas
concelos, Negreiros Falcão e olltrosmemb1'os da bancada
baiana.)

O SR. PRESIDENTE - Peço a atenção dos Srs. Deputados.

O SR. J. J. SEABRA - V. Ex. pede a dos apartean
tes; não a minha.

O SR. PRESIDENTE - Peço a V. Ex., como a de todos.
O SR. J. J. SEABRA - A minha, não, porquê não es

lou fora do Regimento; estou na tribuna usando de um di
reito, que a lei divina e a lei humana me concedem! (Muito
bem. Palmas.)

O SR. PRESIDENTE - Peço a atenção dos Srs. Deputados.
Eu não poderia, nem quero, de modo algum, cercear a pala
vra do Sr. Deputado Seabra. O que peço a S, Ex., como a
todos os Srs. Deputados, em nome da Assembléia, é que
conduzam o debate com serenidade. No tumulto em que se
está processando, não -é possível se continue.

O SR. J. J. SEABRA - V. Ex. peça aos seus correli
gionários que me deixem prosseguir. Não sou eu quem está
provocando a tempestade. Nem bem inicio uma proposição,
SOl} logo interrompido por três e quatro apartes.

O ~R. PRESIDENTE - Dirijo-me a todos os Srs Depu
Iadn,.; ql1e cs1 ão aparteando o orador.

O SR. ARLINDO LEONI - Permite-me o nobre orador um
aparte?

O SR . •1. SEABRA - Pois não.
O SR. ARLINDO LEmil - Devo confessar a V. Ex. a mi

nha tristeza de baiano e me permito a liberdade de lembrar
ao nobre Deputado, a toda a Assembléia, que a Baía, tortu
rada de dures, sempre se sente humilhada quando os dissí
dios políticos entre os seus filhos repercutem e avançam
além dos humbrais da casa materna.

O SR. J. J. SEABRA - Aí vou chegar, meu nobre
Mlega.

O SR. ARLINDO J...EONI - Estou falando impessoalmente.
O SR. J. J. SEABRA - Lembrarei ao Sr. Deputado

Arlindo Leoni e á bancada baiana que foi naquela terra sa
grad:J, onde se celebrou a primeira missa, Que, pela primeira
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que fol
também.
o orador,

vez, se implorou a Cristo que fizesse a unidade e a gran
.:feza da nossa Pátria.

O SR. ARLI:NDO LEO);1 - Devemos ter sempre e01 vista
C) nome da nossa terra.

O SR. J. J. SEABRA - Vé V. Ex., Sr. Presidente,
.;;omo o Sr. Arlindo Leoni, Deputado pela Baia está exor
t...'\ndo os seus companheiros de bancada a que respeitem a
Baía.

O SR. ARNOLD SILVA - E V. Ex.
O SR. LEONCIO GALRÃO - Exorta

'.luem provocou o debate.

O SR. PRES1DE~TE - Peco aOS Srs. Deputados, para boa
3rdem dos debates, que só aparteiem o orador mediante
t>crmissão de S. Ex.

O SR. J. J. SEABRA - Quando, Sr. Presidente - há
pouco - vi V. Ex. assamar á. cadeira da presidência, ex
clamei: Que ironia da sorte! É que passei a vêr-me entre
Sila e Caribides, entre duas fôrcas poderosas, capazes de su
Jocar, não a esta tribuna, - 'pois, isso ninguem conseguirá.
- mas a mim. Poderão, Sr. Presidente, sufocar a minha
voz na garganta; nunca, pOI'ém, as energias da minha alma.

Logo depois, Sr. Presidente, V. Ex. chamava-me a
atenç.ão, julgando-me fora do Regimento. V. Ex. é que po
derá estar fora do Regimento, sem a serenidade precisa para
presidil' a uma s(lssão, em que ocuDa a tribuna aquele a
quem V. Ex, d(lclarou que 'lbandonava, porquê o pa:r-tido
oposto, qUe era o do Sr. Júlio Prestes. ia ,enc:er. Se o par
tido do Sr. Júlio Presl~s ía vencer ~. por i:::so, V, Ex. aban
donava as fileiras do Sr. Getúlio Vargas e da Aliança Li
'\>eral, ~Ó por ironia da sorte poderia eu vê-lo assentado á
Presidência.

O SR. LEv:-cIO GALI\ÃO - V. Ex. até ° Presidente
~gride, e ainda diz que é provocado! ::3omos obrigados a de
tender a dignidade da Assembléia e a da Baia.

o ~n. PRESIDE);'rE - Atenção! 1>el:o a.o Sr. Deputado qUe
~Ó aparteie o orador quando S. Ex. dér licença. Quanto a
quaisql1CI' sentimentos QU~ S. Ex. lhe cmprestel1 assevero,
:sem receio ·de COIltes!a!;ii0, Que lenho c terci serenidade e
aut.oridade moral para OXOl'c'-'r o cargo que a Asscmblúja me
confion.

O :SH. J ..1. SE.-\BRA - ~ão ouvi a de.claraç.ão da Mesa.
Desejaria ollvi-Ia, vara poder responder-lhe. No exercício
dos mens direitos de Deputado, não temo a superioridade da
Alesa. V. Ex., Sr. Pl'esidcnte, aí eslá porquê a Assembléia
o quer; no rlia em que csta o não o queira, V. Ex. não mais.
permanecerá no cargo. Tenha V. Ex., pois, a bondade de re
petir a declarat;·ão, para que eu a possa responder.

Dis:::e eu que, quando se agitou a candidatura do Senhor'
Getúlio Vargas e se formou a Aliança Liberal, sendo eu
proclamado Pl'esidenle de honra dessa agremiação, chegava
V. Ex. à Baia. Indo eu consultá-lo se, como membro da
Comissão Executiva do Partido de que eu era chefe, apoiava
ou não aquela candidatura, - eram 11 horas no Grande
Hotel, vinha passando. quando conversavamos, o saudoso
Bueno Brandão, que descia no elevador - V. Ex. respOh-
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deu-n1e que não podia resolver de pronto, porquê havia che
gado da Baía naquele momento; mais tarde, dir-me-ia como
pensava. De fato, quatro ou cinco dias depois, procurou-me.
Recebi V. Ex. nos meus aposentos, amigo que era, com a
liberdade que havia entre nós dois. Depois dos cumprimen
tos do estilo, perguntei o que tinha deliberado, e V. Ex.
disse: "Fico com o Júlio Prestes, porquê vai vencer". "V.
Ex. faz muito bem, disse eu, e cumprimento o vitorioso".

Pois bem. Que vej o eu agora? V. Ex., vencido, na pre
sidência.

O SR. NEGREIROS FALe.to - V. Ex. é que procura agre
dir pessoalmente.

O SR. .I. J. SEABRA - O nobre Deputado, Sr. Negrei
1'05 - agora é que sei o nome de V. Ex. - queira permitir
que eu conclúa. O Sr. Presidente tem muita gente para de
fendê-lo. V. Ex. tem muitos eleitores para S. Ex., e ne
nhum para mim. Por isso é que está assim me interrom
pendo.

Que vejo hoje, repito? Vejo V. Ex., Sr. Presidente, na
cadeira da Presidência, vencido, vitorioso, chamando a or
dem a mim, que fui vitorioso, vencido; quer cortar-me a pa
lavra, nesta tribuna, que é livre como os passaras que voam,
livre como o raio do sol que ilumina.

(Deixo. a 211'esidênda o 81'. Pacheco de Oli1.'ei-ra, que é
substituido pelo 2° Vice-P1'esidente, Si'. Cristovão Barcelos.)

. Agora sou obrigado, já que houve a substituição do Pre
.sidente. a fazer n continência ao g-eneral que preside á As
sembléia nêste momento, e que verá em minha pessoa não
um perturbador dos trabalhos, mas um homem que está se
defendendo, e cuja defesa, como toda defesa, é sagrada.

O SR. PACHECO DE OLIVEIRA - Mas respeitando o Regi
. menta, respeitando os colegas, respeitando a Assembléia.

O SR..J. J. SEABRA - Não est.ou, então respeitando a
Assembléia C!

O SR. PACHECO DE OLIVEIRA - O respeito é dever pri
mordial.

O SR . .I. J. SEABRA - Quem faltou ao respeito foi
V. Ex., que veio abusar da cadeira da presidência para cha
mar-me á ordem. (Apoiados e não apoiados.)

O SR. PACHECO DE OLIVEIRA - Abusandõ está V. Ex.,
abusando da idade, da consideração com que o tratamos pela
sua condic;.ão de conterraneo. Não quero apartear. Responde
rei da tribuna, e para isto já me inscrevi. Hei de contar, a

. meu respeito, a história como deve ser contada.
Não há de ser á minha custa que V. Ex. há de adquirir

popularidade.
O SR.J.- J. SEABRA - Sei que não há de ser á custa

das fugas de V. Ex. que hei df3 fazer essa história.
O SR. PACHECO DE OLIVEIRA - Hei de revelar coisas

inéditas.
O SR. J. J. 8EABRA - Eu estava no uso de um direi

to, que, como disse. é sagrado perante as leis divinas e hu
manas: - o direito de defesa.

Por irónia, e5tava o nobre Deputado que me aparteia na
presidência.



- 73

Fi? uma observação e vê Ex., Sr. President.e, :l có
11'1'11. 11 fúria....

O ~H. PACHECO DE OLIVEIRA - Não é cólera nem fú da,
mll~ 1'l'\,olLa contra as inconveniências de V. Ex.

() SR .•J. ,J. SEABRA. - Incon....eniente eu? V. Ex. é que
\', iIlPI,lDVlmiente .

O 81\. PACHECO DE OLIVEIRA - Hei de mostrar que o in
I'l1nvenienLe foi V. Ex.

O SR. J. J. SEABRA. - O inconveniente foi V. Ex ..
•llte abusou da presid(~ncia'da Assemhléia, para chamar ti 01'
d('m um homem que estava se defendendo.

O SR. PACHECO L" OLIVEIRA - V. Ex. irritou-se po['q\ll1
JI['oel1rava llerturbar os trabalhos da Assembléia.

O Sll. ASCANIO TUBINO - Há um equívoco de V. LX.:
" SI'. Vice-Presidente da Assembléia não chamon :í ol'dem
o ol'adol', mas os aparteantes.

() SIlo PACHECO DE OLIVEIRA - O orador já est.ava de es
pírifo prevenido.

O Sn. ASCANIO TUBlNO - O Sl'. Vice-President(' fleclu
1'1111 quI' os aparLeantes não deviam interromper o oradol' ~f'm

11 df'vida permissão. V. Ex. parece que não ouviu bem: dai
o t'ql1 ivoco.

O SR. J ..I. SEABRA - Isso foi depois da minha recla.
111 11 ciio . Foi depois ql.le eu disse que o direito de ctefesa CI'U
divino e humano.

O 8n. PACHECO DE OLIVEIRA - Toda defei'a é um direito
4' 11m de\'(~r.

O SR. NOGL7EIRA PENIDO - O incidente já está ('nem'rado.

O SR. PACHECO DE OLIVEIIU - AIÍás, pode ser reaberto
Cl\1nntas vezes o orador o queira. .'

OS. .1. J. SEABRA -:- Est.ou narrando falos. Con tes
1l'lll-os para que possam contestar-me.

O SR. PACHECO DE OLIVEIRA - Com referência a mim.
\.. Ex. só líá de citar fatos verdadeiros, porquê, do contr,irio:
f I'J';j eontcstação imediata.

O SR. J. J. SEABRA. - Enlão. desejo que V. Ex. me
.Ii,;:! imediatamente que foi que me respondeu.

O SIl. PACHECO DE 0LIVErRA - NilO lhe posso dizel' agora.

() SR. J. J. SEABRA - Oh!

() SII. P.·\CHECO DE OLIVElR.,\ - Isto é um expediente de
I' fI' i In. Pof!cr}a contar os fatos, da tribuna, e pergunLar-Ihe
t'lli:'H l.Jllf.' Y. Ex. não haver'ia de respondor.

O sn. J. J. SEABRA. - Pergunte V. Ex. o que quiser.
O 8H. PACHECO DE OLIVEIRA - Fa-Io-ei, quando na tri

buna, se oportuno. Comigo, perde V. Ex. o seu tempo. Eu
o conheço há muito.

O SR. J. J. SEABRA - E V. Ex., Vice-Presidente da.
A5sf'mbléia, é que está perturbando os debates!

Pergunte o que qui3er.
O SR. PACHECO DE OLIVEIRA - Se pergunt.asse, V. Ex.

havet'ia de deixar muit.a coisa sem resposta.
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o SR. J. J. SEABRA -Repito; pergunte V. Ex. o que
quis('r c cu lhe responderei.

O SR. ARNOLD SILVA - V. Ex., que é amigo das respos
poslas imediatas, ainda não respondeu á pergunta que lhe fiz:
V. Ex. hostilizou a candidatura do Sr. Pedro Lago ao guvêr
no da Baía?

O SR. J, J. SEABRA - Se a hostilizeí?! Eu a tolerei.
O SR. PACHECO DE OLIVEIRA - V. Ex. não a hosWizou,

f·omo apoiou a candidatura do Sr. Artur Bernardes e depois
a repudiou. O Brasil inteiro sabe disso.

O SR. PRESIDENTE - Eu peço aos Srs. Deputados
que não interrompam o orador.

O SR. J. J. SEABRA. - Tenho tempo, e a voz está
forte.

Não quero, Sr. Presidente, examinar a situação durante
a qual fui obrigado a retirar-me do país. Sustentava a can
didatura Bernardes e fui exilado no Govêrno Bernardesl

O SR. PACHECO DE OLIVEIRA - É outra coisa muito di
ferente. V. Ex. foi exilado muito tempo depois. V. Ex.
combateu a candidatura ào Sr. Bernardes, porquê não foi
candidato á Vice-Presidência da República. Conheço um pou
co a política do meu país e toda a política do meu Estado, e
não há. de ser com o meu silêncio que V. Ex. há de fazer
figura.

O SR. J ..I. SEABRA - Nem preciso do seu silêncio.
Quero que V. Ex. fale porquê desejo esmagá-lo.

O SR. PACHECO DE OLIVEIRA - Desafio a que o faça; não
é capaz. Outro homem não o faria, quanto mais V. Ex., que
é o mais pecaminoso dos políticos do meu Estado.

O SR. J,' J. SEABRA - Hei de mostrar a V. Ex. que
poderei faze-lo.

O SR.. PACHECO DE OLIVElHA - Deixe-me em paz e com
ontl'os faça o que quiser. Dfil contrário, haveria de contar-lhe
a hislória.

O SR. .J. J. SEABRA - Vieram pedir-me para que eu
não agil.asse a questão da Baía c depois me obrigam a que
~gile esta questão. .

O SR. PACHECO DE OLIVEIRA - Eu nada lhe pedi.
O SR. J. J. SEABRA - Pergunte ao Sr. Dl'. Clemenli

no Fraga, que ele há de responder.
O SR. :MEDEIROS NETO - Quem mandou pedir fui eu, pelo

alio llcnsamento de respeitar esta Assembléia. V. Ex. está
livre de qualquer c0mpromisso: fale!

O SR. J. J. SEABRA - Quem rompeu o compromisso?
Os nol)l'cs Deputados que me estão aparteando, ou eu, que
me venho defender das acusações de SS. Exs.?

O SR. PACHECO DE OLIVEIRA - V. Ex. se aprov(lüe dessa
,;ituu<.:ão e rat;.a o que qiuser, mas ouça um conselho: não
siga por êsse caminho, que se dará mal.

O SR. J. J. SEABR.·\. - O que eu disse, Sr. Presidente,
foi que queria respeitar o compromisso que tinha contraído
com meu eminente amigo, Dl'. Clementino Fraga, mas que ia
infringir esse compromisso apenas num ponto - o r'eferente
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todas,
V.

á campanl1a revolucionária - porquê êsse ponto tinha sido
provocado pelo leader na reunião dos leaders.

. Foi o que disse e repito da tribuna - que i;t respeitar
o compromisso - quando vieram esses apartes oue me ar-
rastaram na sua correnf.~za. .

O SR. PACHECO DE OLIVEIRA - Foi V. Ex. quem os pro
vocou.

O SR. J. J. SEABRA - Eu, que provoquei?!

O SR.. PACHECO DE OLIVEIRA Nessas coisas
Ex. é sempre o provocador.

O SR. J. J. SEABRA - E V. Ex. é o ingenuo ...

O Sn. PACHECO DE OLIVEIRA - Não tanto. V. Ex. isso
não soube me ensinar, porquê V. Ex. não tinha ingem:iidade
alguma.

O SR. J. J. SEABRA - Hei de contar uma história que
V. Ex. ignora.

O SR. PACHECO DE OLIVEIRA - Pode ser que toda hu~
manidade a ignore. Talvez seja mais uma invencão de
V. Ex.

O SR. J. J. SEABRA - Felizmente - agora digo ao
Sr. Vice-Presidente da Assembléia - chegou a hora de ajus
tarmos as nossas contas.

A um homem como eu, que há cincoenta anos trabalha,
que há cincoenta anos presta serviços á Pátria e á Repú
blica, que não tem out.ro ideal senão trabalhar pela Pátria
e pela República; que, vencido ou vitorioso, não sabe guardar
ódios, porquê seu cora<::ão não alimenta ódios; a um homem
que assim procede, que tem a franqueza, o desassombro, o de
sembaraço de dizer aquilo que sente, aquilo que pensa e como
pensa e como sente - a este homem não se confunde, por
quê chegou ao fim da. vida, graças a Deus. limpo de pena e
culpa, com mãos que nunca tocaram num vintém público.
(Palmas no recinto, nas tribunas e .nas galerias. O Sr, Pre
sidente reclamrt atenção.)

O SR. AR!'OLD SILVA - V. Ex. tem mãos limpas como
nós também as temos.

O SR. J. J. SEABRA - Perfeitament.e; e acabon-se!
V. Ex. também tem o direito dI'. proclamar isso.

Pois bem; exilado na Europa dois anos e oito meses,
não encontz'ei uma palm'l"a rie-conforto por parte riêstes que
0stão agora aleganoo os interesses da Baía. Fui encont.rar no
Rio (,rande o estímnlo, o conforto para minhalma. meu
coração de exilado. eu que já estava quasi ás portas dôl. mi
spriôl.! E, para salvar-me dt'sta. foi preciso escrever a. tlm
capitalista desta cirJaólr, perlindo dinheiro emprest.ôl.do para
não morrer de fome no estrangeiro. Dizia eu, enlão, a ':sse
capitalista, na minha carla, cujo poriador foi pessoa que me.
ouve ne:::t.e momento: "O senhor me conhece; o senhor é
homem rico, eu son pohre; sabe em que condições estou na
Europa. em que condições fui obrigado a exilar-me. Man
(le-me a quantia de tant.o, 5e puder; se me fôr possível, eu
lhe pagarei, mas. se morrer, não poderei pagar, porquê minh:t
família também não o poderá fazer. De volta ao Brasil, pa
garei quando puder."

Pois bem: ainda não me foi possível pagar.



-76 -

o SR. LEl\fGRDBER FILHO - No entanto, V. Ex:. tinha
sido Ministro duas vezes e governador de seu Estado tam
bém duas vezes.

O SR. J. J. SEABRA - Escrevi a carta e pedi a um
amigo que a levasse ao capitalista. recomendando: "Olhe
bem para a fisionomia dêle; se fizér o menor movimento de
repulsa, arrebate-lhe a carta e mande-me trazê-la."

Ao contrário: mandou dizer-me que as lágrimas chega
ram aos olhos do capitalista, e êle dera um cheque em
branco. para ser preenchido em meu favôr.

Foi assim, Senhores baianos, que pude atravessar esses
dois anos e oit.o meses de exílio na Europa.

O 8R. LE:.\fGRUBER FILHO - Sofreu em defesa da Repú
blica.

O SR. J. J. SEABRA - Do Rio Grande do Sul, do sau
doso Otávio Rocha, também recebi, certo dia, um cheque.

O 8R. l\IARQ1'ES DOS REIS - Perdoará V. Ex. que, hiper
saturada a minha paciência ante tanta deturpação dos fatos.
lhe diga uma verdade: - mais empobrecida do que V. Ex:.
ficou a Baía, com o seu govêrno de doze anos, envelhecida
de descrédito e desordem na sua gestão.

O SR. J. J. SEABRA - Desafío V. Ex. a que venha
provar essa afirmativa. (Trocam-se a.partes).

Meu govêrno não envileceu a Baía, porquê não tive um
chefe de Polícia que empastelasse tipografias ...

(Tl'ocam-se apartes. O Sr. Presidente, fazendo sdar os
iímjJwlOs lJede atcnçiio) .

Deixem qne eu diga pOI'quê o meu govêrno não envi
leceu a Baía. Os nobres Deputados est.ão com receio?

O SH. l\L\RQCES DOS REIS - Ninguem, entre ós nossos,
~'eceia a V. Ex. Aliás, gostal'ia de respeitar o orador, se
V. Ex. respeiLasse as suas fugidías cãs. S. Ex., entretanto,
se csquece de que tem cerea de oitenta anos e que não deve
ria tnlzcl' para esla Casa, numa demonstra\:ão tristíssima, a
confis~ão dos seus próprios desmandos.

O SR, J. J. SEABRA - E espcl'O qne até chegaI." aos
cem anos, tenha o mesmo vigor e fÔI'ça. para repelir srmpre
apartc~ irrcvl'rcntes como I~S""'. (/tpláusos 71t11< tribunas e
{jalel'ias. Sr.i(llll os thnpanos).

O meu govêrno niio envllecru. porqn'~ não tive um chefe
de lJolícia que ent.rasse numa tipografiu_ j)ura atTelH'ntá-la,
como V. Ex. 1'02. (Protestos '1111 lla11CWZa baiona) •

E, agora. é com o SI'. Homel'O Pit'es ...
O SR. l\L\nQUES DOS H.EIS - V. Ex. não poderia ter um

eiwfc de Pol iria como eu. porquê eu jamais pactuaria com os
crimes que V. Ex. comdcu ou cúnscntiu.

O SR . .I. J. SEABRA - S~ cu tivesse um chefe de po
lícia qúC comet~sse as arbitrariedades por V. Ex. prat.ical1as,
demili-Io-~a. a lJem do serviço público. (Palmas nas (Jale-
1'ias) . .

O SR. l\1.'\RQUES DOS REIS - Embóra saiba que V. Ex.
fanta~ia para armar ao pfeito. queria que V. Ex. dissesse
qual foi a arbitrariedade que pratiquei, capaz de ferir a sen
sibilidade cio empastelador de jornais da minha terra. Vossa
Ex. sabe qu~ me não pode ser atribuído o fato alegado e
deve saber com que dignidade me afastei do eargo de chefe
de polícia.
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(Trocam.-se ~'eemcnles apartes entre os Srs'. Aloísio de
Carvalho, Lem{J)"i(b~r Filho e Deputados da bancad(~ baiana).

O SFt. PHESlDE"TE (fazendo sôar os iímpanos) - Aten
ção! Peço mais um vez aos 8.rs. Deputados auxiliem a Mesa.
a manter a ordem. Está com a palavra o Sr. J. J. Seabra.

O SR. ,T. J. SK\BRA - Sr. Presidente. o Sr. Marques
dos Reis entendeu de dizel", e de modo irreverente. que a
minha administ.ração liquidou a Baía. que cometi crimes. e
o Sr. Homero Pires acrescentou ... (Há novos apartes. O Sr.
P)'csidente fa;; suar os timpanos) .

O SR. CARDOSO DE l\IELoNETo--Em nome ela baneada de
S. Paulo. faço um ap-êlo aos nobres colegas, para que cessem
os debates nesse terreno, que não é digno da magnitude da
Assembléia. Seja qual fuI' a vida política do Sr. Seàbra, é êle
o orador. c r um homem de oitenta anos. E o apêlo se es
tende tambc'm a V. Ex., Sr. Seahra ...

O Sn.. NE(;RElHOS FALr:.:\O - Protesto: V. Ex. não deve
se envolver na política. baiana.

O SR. CARDOSO DE MELO ='ETO - Quem eslá se envol
vendo?

O SR. "\UHEU SODR1~ - O apelo ele S. Paulo se dirigiu
t.anto a V. V. EEx. como aos demais. Nós não tomamos
partido.

O Sn. CARDOSO DE MELO NETO-A bancada dc S. Paulo
11ão ::1(' manifestou conlra a Baía. Xão está se envolycndo na
política baia~1<l.

O Su. 1.F.:\IGnCBER FJ1.Hú - "\pclou, em nome do decOro
da Assernblha.

\ TI'OC01!L-.\C ou II'0s O)Ja 1'1 es. esla1Jcleeenrlo-se tu,l1wllo) .

O Sn. PHESIDE:"'l'E (fazfmoo :::(Iar os tímpanos) - Está
suspen:::a a sessão por cinco minntos, poís o debatc não pode
continuar nesse terreno.

Duranle o discur:"o do Sr. J . .I. Scahra O Sr .
.-\ntl'onio Carlos. Pl·esírh'ntc. deixa a cadeira da Prc
sillt~ncia, que- (~ ocupada, - sucessivamenle. pelos
Sl'S. Pacheco de OliveiI'a. i" Vice-Presidente e
Cl'isl<5Yfiü Barcelos. 2" Vicc-Pl'esidenl.e.

SUSPE:>;DE-SE A SESSÃO, As 1G nonAS E !tO ::.'011
:-:CTOS.

REABRE-SE A SESS,'\O, As 1G lICItAS E !t5 :'orI
~CTOS.

O t:n. CRIST6v;;'.o B,\HCELUS, 2° YICE-PHE::iIDE:>;TE,' RF.AS-
Sl1:'; E A PRESlDE:>;CL\.

O Sr. Presidente - Está reaberla a SessflO .
.An ll's ele rIar a palavra ao Sr. Deputado J. J. Seabra ...
O S>l . .T. J. SEABlU - Agl'udc\;o a generosidade que V. Ex.

acaha de tcr, 5US!lCndendo a sessão, porquê pude repousar
cinco minulos. (fiá outros apartes.)

O SIt. PnEslDE;:\TE - O Presidenle não dcve ser interrom-
pido. -

Ante::; de dar a palavra ao Sr. Deputado J. J. Seabra,
penníto-me rccordar que, se numa Assembléia ordinária, in-

o cidentes prejudiciais á ordem, como os que se passaram há
pouco, alentam conLra o seu próprio decOro, numa Consti
tuinte, a calma nos debates deveria ser a regra, com alto
proveitq para sua majestade. (Muito bem.)
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Pediria, pois. aos S1's. Deputados da Baía que ouvissem
o orador e, como já se acham alguns inscritos logo após {)
Si'. Deputado J. J. Seabra, respondessem depois a S. Ex.

Solicitaria, ainda, ao Sr. Deputado J. J. Seabra, cuja
oI'aoãu acompanhei com atenção desde o comeco, no recinto.
que evitasse molestar de qualquer forma os seus antagonis":'
tas, para que possam ...

O SR. J. J. SEABRA - :\'ão sou eu quem está molestando,
SI'. Presidente.

O SR. PRESIDE:STE - .. , assim, ser mantidos na mais
alta serenidade iJS debales da Assembléia. (Muito bem;
apoiados.)

O SR. J. J. SEABRA (continuando) - Sr. Presidente,
V. Ex. sabe que sou obediente ás suas ordens, como Presi
dente da Assembléia, e como General que é... (Risos.) Mas
peço licença 'para reclamar contra uma asseveracão de
V. Ex.: a de qne molesto os nobres Deputados pela Baía.
Não; o molest.ado sou eu. Todo mundo é testemunho disso.
O Sr. Marques dos Reis achou de dizer que a minha admi
nistração liquidou a Baia. V. Ex. não achará isso uma no
vidade, dito por S. Ex. que, como Chefe de Policia, fez ar
rebentar uma tipografia; que, como Chefe de Polícia foi a
Sergipe para derrubar o Govêrno Manuel Dantas e repor
o governador que havia sido deposto?

O Sr. Deputado Homéro Pires também deu um aparte
insultuoso, ao qual eu ía responder, dizendo que, como Go
vêrno, ninguém mais tolerante do que eu. Declaro-o coram
popnlo e provoco a que mostrem um ato de intolerancia de
minha parte.

Fui tão tolerante, Sr. Presidente, que, um dia, o jOI'
nal que o aparteanLe redigia disse: "Que se pegue o ladrão"!
O ladrão era eu. O escritor era o Sr. Homéro Pires. Para
S. Ex., sou um ladrão, Senhores!

O SR. CUNHA VASCONCELOS - O nome de V. Ex. é uma
tradição de honra e de dignidade.

O SR. J. J. SEABRA - Sou um ladrão, que o Brasil
inteiro tem acompanhado! Mas, Sr. Presidente, apesar do
escrito intitulado - Pe.ga o ladrão! - pergunto se mandei
molestar a alguém por isso. Ao contrário, deixei que o jornal
se fechasse por falta de leitores ...

O SR. HOMÉRO PmES - Por falta de leitores?!
O SR. J. J. SEABRA - ... porque a cOI'reção á liber

dade de imprensa é imposta pela própria imprensa. Por isso
que sou partidário intransigente da liberdade absoluta de
imprensa, entendo que, quando esta se desmanda, encontra
corI'eçáo na própria conciêocia do público e na conciência
dos que escrevem. Sou partidário' da licença de imprensa.
porquê, SI'. Presidente, como já dizia, o cantor dos escravos.
numa estrofe sublime, mostrando o valor da imprensa:

"Rugiram de terroI'. ao ver-lhe o rir sublime,
O sá Lrapa, o chacal, a tirania, o crime.
O antro, o mocho, o êrro e a escravidão...
Disse a gruta p'ra {) ceu: "Que deusa é· esta

[ingente '?"
O espaço respondeu: "É a diva do ocidente.
A consciência do mundo. o eu da criação."
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Pois bem, Sr. Presidente, nüo quero péias á conciêncill,
do mundo, não quero pêias ao eu da orlUçao; quero a
liberdade plena, absoluta, inteira, de imprensa, porquê a
correção á liberdade está na própria liberdade.

, Não persegui o jornal; não mandei saber quem tinha
escrito a frase. Só depois, um companheiro de S. Ex. in
formou quem tinha sido o autor.

Pergunto agora: foi punido o jornalista? Não o foi. QuI'
remorso não lhe vai na conciência por ter chamado a um
homem de ladrão; muitas noite:> a conciência o despcrLaeú
para dizer que cometeu um crime. uma injustiça clamorosa,
chamando ladrão a um homem que quasi morre de fome!

Indago, Sr. Presidente, quem eslá provocando? Não é o
orador que declarou apenas vir tratar de um ponto, e só
nesse ponlo infringiu o eompromissQ assumido, falando su
bre a Revolução na Baía. Tenho-o cumprido, Sr. Presi
dente, se me desviei dêle, foi provocado pelos apartes. E
amanhã. na publicação do discurso se verá.

Não posso c-ontinuar sem agradecer ao meu amigo,
Deputado por S. Paulo. Sr. Cardo:>o de Melo ,Nelo. as re
ferências á minha pessoa. Ainda não chegueI aos oitenta
anos: estou para ai. chegar; pe<;:·o a Deus que chegue, mas
desejo chegar com a mesma fôr<;:a. com a mesma dignidade e
o mesmo entusiasmo.

Não me dóe a conciência por ter traído a bandeira li
beral. a bandeira democrática: não me dóe :t conciência por
ter traído algnm princípio revolucionário, Aqui est.ou, :10
conlrÚl'io, pal'a snstrntú-Ios e para defendê-los.

Estava quasi dispensado, Sr. Presidente, de mostrar a
injnstiça da proposicão do leadel' da maioda, em virtude do
apar\1' que me deu o seu companlleir'o de bancada, que co
migo Dleil.eotl na Alianca Liberal. Sr. Manoel Novais. Quero.
pOl'ém, narrar apenas. Não vou me ocupar agora da chamada
sustentação do Governo Bernard~s, porquê nunca o sust.ent.ei.
nem havl'rú alguém capaz de provar isso. No dia em que o
provarem. deixarei esta cadr'iCd ~ não me chamarei mais Jos~

Joaquim Scahl·a.
Ao contrário, o Govêrno Bernardes, que não quero dis

cutir n~st.e momento. porquê S. Ex.' formou debaixo da
handeira da Aliança Liberal. foi solicitado para isso, foi re
volucion:ll'io como eu. - e porquê nfio costumo macular o,::
pratos em que comi. falo sempre, sempre disse e digo que eu
com o Sr. Artur Bern:wdes andariamos paralelos, V. Ex.
s:ibc, Sr. Presidente, que as paralelas, por mais que se pro
longam, nunca se encontram.

Nilo quero. pois. discutir o Govêrno Bernardes, porqut·
S. Ex. e eu est::l.Y::lmos debaixo dã mesma bandeira que o Prt>
5idcnt(~ desta Assembléia. Sr. Antônio Carlos, desfraldou no
tôpo do Palácio da Liberdade. bandeira bastante larga para
abrigar ú sua sombra todos aqueles que sustentavam os prin
cípios liberais.

Li em dois jornais cousas distintas, ditas pelo leader da
maíoria. Em um, o Jornal do Brasil de ontem - que S. Ex.
dissera ter sido a Reyolução um episódio... .

O SR. CT.:~HA VASCO~CELOS - Simples episódio.

O SR. J. J. SEABRA - ... da campanha da Aliança
Liberal; c, noutro. a contest.ação que S. Ex. fazia a e5S:l
....ersão. dizendo <iue a Revolllcão h:lYia sido consequência d:);)
moviment.os de 22, 24 e 2G.
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Pergunto, Sr. Pre:;idenle: quem, 110 país, ignora, desde
o homem mais respeitável, até o quebrador de pedras, que
venho lutando desde 22, na campanha em defesa dos prin
cipio:; liberias? Quem desconhece que Nilo Peçanha e o ora
dor percorreram o Brasil sustentando o programa da Reação
Republicana? Quem não sabe que sempre tiveram os aplau
sos de Seabra aqueles 18 bravos que derramaram o seu san
gue na praia de Copacabana, sangue do qual germinoU' a ár
vore bastante frondosa, que, mais tarde, abrigou á sua som
bra a Revolul;ão de Outubro? Quem negarú que sempre fui
solidário com esses homens, como Nilo Peçanha nunca dei
xou de ser? Quem ignora túdo isso? Só o lader da maioria!
Só S. Ex., porque ninguem mais será capaz de contestar essa
proposição.

Em 1924, precisamenLe na Revolução, estava e~ilado por
causa dos acontecimentos de 22. E em 1926, acabado o Go
verno Bernardes, voltei, sendo recebido carinhosamente por
esta generosa e independente populac;,ão carioca, nas vespe
ras de Natal - lembro-me bem - e, agradecendo a mani
festação que me f6ra feita, cujo intérprete foi meu amigo,
Sr. Almachio Diniz. eu desejava que o Govêrno do Sr. Was
hington Luiz, considerasse o do Sr. Bernardes como página
virada. Façamos a harmonia dos brasileiros - dizia eu.
Conceda S. Ex. a anistia no primeiro de Janeiro, dia da fra
ternidade, e aí, sim, teremos uma pátria feliz e unida.

O Sr. -,Vashinton Luiz deu a anistia? Não! O Sr. \\7a5
l1inton Luiz continuou na perseguição a militares e civís re
vol ucionários. Eu, portanto, continuei na oposiC;,ão.

Veio a campanha da Baía, da eleic;,ão senatorial. Vi, no
Senado. sustenlarem meus direitos. Vi um irmão eleito se
nador por outro irmão senador. Vi, no Senado, sustentarem
o meu diploma e depois rasgarem-n'o! O Sr. \Vashington
Luiz era o Presidente da Rel)ública.

A generosidade do povo carioca. deste povo intemerato,
fez-me (~m s('g'uida inlendente municipal, na oposição, por
dois clistritos. Senhores. porquanto ambas a:; representacões
eslavam vlIgas, l'lltão. Eu não me achava na Capital quando
se procedeu Ú 1·!C'ic;ão. Encontrava-me na Baía, porquê não
iinlm recursos llara lll'rmaneccr aquí e buscara o seio da
família.

O :-'H. LE.\LGltl·BEIt FILHO - bto I! muito J]uhre.
O SIt. .T . .T. SEABltA - Fui eleilo nos dois dislritos da

Capilal da Ilepública. VOI' 11111 dos quais ·era t:antlidato o se
nll01' Cesúrio de l\ldo. Opll'i pelo segundo distrito. Presi
denle do Conselho Ml.1nicival, perguntcm se alguma yez pro
e\ll'ci aproximarão com o GO\'t~t'I10 Federal. Quantos convi
tes, no entant.o, l'ccel)i cu do Sr. \Vashinglon Luis para com
parecer aos sunt.uosos bailes que dava em 7 cle Setembro!
Nem eu nem qnalquer outro 'membro da Mesa do Conselho lá
compareceu. E. absolutament.e. jámais me clirigi a S. Ex.
})odia, entrelanlo, sorrat.eiramente, a pretexto de cumpri
mentos protocolares, aproximar-me do Palácio, lú entrar
e fazer as pazes com o Sr. \Vashington Luis. Não! Conser
vei-me na oposição.

Vciu a Aliança Liberal. No Conselho Municipal, fui, o
primeiro e o único que se abrigou. logo, sob essa bandeira,
- a mesma, Sr. Presidente, que V. Ex. mandou içar no
tôpo do Palácio da Liberdade e que projetou sua sombra
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pelas campinas do Rio Grande do Sul, provocando o mara
vilhoso movimen.!,.o, que foi a Revolução de Outubro de 30. .

Depois de algum tempo, tendo entrauo na campanha o
Sr. Artur Bernareles. no Conse1ho constantemente me inter
pelavam: "Como é qnc o Senhor pstá ao lado do Sr. Ber
nardes?" - para vêr se recuava. Eu, porém, não estava ao
lado de pessoas, mas de princípios; estava ao lado da bandei
ra liberal. E como desedar por ter junto a mim outro com
batente? O que apreciava era o valor dos combatentes e não
os homens.

Assim. apesar das solicitações para abandonar a Aliança
Liberal, por se encontrar debaixo elela aquele por cuja causa
havia sido exilado, e passado necessidades, fome e frio, não
cedi. Felizmente, tiye coneilmcia. bastante pudor, desprendi
mento, sombranceria para resistir ús insinuações que nesse
sentido me eram dirigidas. Continuei soldado da Aliança, e
com toda dedicação e desinteresse.

Aquí está um Deputado que sabe tQr sido en procla
mado lwesidente de honra da Aliança Liberal.

O SR. CUNHA VASr.ONCELOS - Todos o sabem. Compa
reC'i a muitas sessões da Aliança, presididas por V. Ex., e
dOlI tc;;temunho ele que sua atua(.'ão ali foi, realmente, ex
traordinária.

O SR. J. J. SEc\BRA. - ]~ 11011ra essa que não se ex
tingue com meia d uzia de palan'as de um reacionário, de
um adversário dá Revolução.

Xesse posto, todos conhecem meus esforços !)ela vitória
do movimento.

Há quem ignore que :::13 formaram, nesta Capital, cara
vanas deslemidas, que foram para o norte, onde lDvantaram
a alma dos nossos conterraneo".? Pois. não e:::tú aqui o Senhor
Raul BitencOllrt, nm dos talentos mais primorosos da ban
cada rio-grundensc. que foi ao Xorte com BaLista Lllzardo,
e que. saIlando na Baía, fez wcctin(js no Cruzeiro de São
Francisco, perante enorme multidão. o que lCVOll Luzardo a
exclamar: "Como se diz que na Baía não há revoiucionários
e parlidúrios da Aliança Liberal?" E o Sr. Bitencourt, nessa
oca:::ifi o. J)ec1indo a palavra. produziu llm discUI'SO inflamado,
qne Slí fazem os t.alentos de escfÍl como o IS S. Ex .. e ])1'0\'0
COll uplansos ret.lllnhanles. E não JlUvia, na Baía. revol ucio
n:'u'iM da Aliança Libc-ral ...

Quem o ignora? St", os cegos da Escritura, aqueles que
nrLO qneI'em vêr... .

XinglllSm ignora laúlbém qllC João An\t.nio Machado,
hoje in(<'l'ventor in({\l'ino no Rio Grande do 8nl; Dario
CI'''SpO. 'Chefc de Polícia naquele Eslado. .Toão Xeve", Çl verbo
inflamado da Revolução, qliC !'C'S;:;oou neste recinto levantando
as almas c os corações pail'iolas; ninguém ignOl'a que estes
llomens estiveram na Baia e receberam aplaus0s calorosos
llaS conferencias que aH-real il.aram. Quem desconhece que
João Neves e eu fomos de avião'u Ilhéus trabalhar pela AJi
anta Liberal? Qucm o ignol'a? S6 os ceg-os ela Escritura,
aqucles que não querem yêrl

Quando, Sr. Presidente, de volta do Norte, aquí chegou
o Sr. Luzardo, recebido na Baía por multidão extraordinária,
toda de lenços vermelhos no pescoço, em entrevista dada aos
jornais declarou que aquele Estado era um foco de agilação
revolucionáría. Quando aquí chegou João Neves, que tinha
percorrido toda a Baía, disse: U A Baía é um vulcão!". Eu,
VOLU!\lE VI 6
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em 24 horas, visitei, de automovel, quatro municípios e fiz
oito conferências na Capital, em Ilhéus, Santo Amaro, Cacho
eira, São Felix, Feira de Santa Ana, enfim, onde passava le
vava a bandeira revolucionária e meu estribilho era: "Vitó
ria ou Revolução!".

Quando tive a honra de ir a Porto Alegre, encontrei um
povo forte e valoroso, que me entusiasmou a alma, porquê
vi que o coral;áo dos brasileiros amava os princípios liberais
e não pedia outra coisa senão a Revolução. E eu dizia:
"Formai os "\"OS::05 halalhões, pois em breve virá a Revolu
ção!"

Ainda não se tinha ferido a eleição Presidencial.
Pode-se, portanto, Sr. Presidente, dizer .que quem tem

êste passado não foi revolucionário, foi sentinela da vi
tória?

Não venho a esta tribuna defender-me, porquê isso se
ria absurdo que não calaria no espírito de ninguém. Não há
um hrasileiro desapaixonado que tenha a coragem de dizer
que fui advel'i"ário da Revolução.

O SR. LEl\ranUBEll FILHO - Seria uma grande injustiça.
(Al)oiados. )

O SR ..1. .1. SEABRA - Agora, Sr. Presidente, o qur.
quero defender t\ a honra da minha tona. Hei de defendê-Ia.
A Baía foi sentincla da vitória? Seria possível que aqueles
herdeiros de 2:3 live::scm esquecido as suas tradições. para
deixar que o povo bl'asileil'o se inrIamasse aos apêlos da
Aliança LilJeral e el(>,s permanecessem inrlíferentes á sorte
do país? A Baía poderia ficar insensh'cl aos manriamentos
da liherdade c da Hevolu0ão?

Sr. Pl'esidentc, sel'i(l faz(>,l' injúria :'t minha terra. Mais
do que a mim. é ao ]JaVa baiano ql1e estou nefcnrlcndo.

i\flO precisava defender-me.
J~stc ]Java que aí eSLá, ê::to povo da Capital Federal, me

elegeu intendente dl1as ,"czos, em mais de um disLrito. e mi
nha ler1':1, q\W nunca me negou 05 seu", vot.os, agorn, mesmo,
perseguido. atropelado, m(~ sufragou de modo que não pu
dessem o sofisma (~ o "csfmicho" privar-me da cadeira.

O SR. l\IA:SI'l':L ?\nv,\1S - V. :Ex. se elegeu. pOI'quê o
pl('ito foi o mai" lh'l'n r('alizudo naquela terra, no período
repu1IliL'ano.

O SR. r..l~SAI\ Tl:-;OI:O - O 11Ob1'I' or,uJol' não rl'(~cisa de
fondo1:-."e. E,,,tiio na eoncir'ncia de Ind,) o ]{rasil a IlOnt'a c a
inLegTidarle mOl'al dI' f;. Ex. c daqueles que não descl'f.aram.
como (~11, qlW fllndl~j. 11m jornal. ainda hoje publicado. para
a I)J'lIjlagallda da Hea\:iio fil'ptlltlicalla. em que S. Ex. foi
candidaLo, com Nilo ]lcf.::\nha. l';a~ l):"tginas llêsse órg;lO est.á
a IH'o"a. perante a História, ele que não Lrairam a conciência
do Bmsil.

O SR..1..1. SEABRA - Agl'adeco o aparte de V. Ex.
l~ aparle de amigo e talvez de justiça.

O SR. CI~SAR TrKoco - É de conciência.
O SR. J .•T. SEABRA - Eu não receio o juízo dos meus

contcmporaneos, dos meus compatrícios nem dos e::.tudiosos
da hístória brasileira. Estou defendendo a honra do meu
Estado, porquê a Baia seria uma terl'a insensível, terra digna
de desprezo, se acaso não se inflamasse diante dos princípios
liberais, ao lado do Brasil. Se tal se desse, a Bafa se encontra-
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ria nas eondições daqueles a que se referiu o Sr. Ministro
.José Américo: os que não foram varados pelas balas revo
lucionárias tinham morrido de· insensibilidade moral.

Não, Si'. Presidente! A Baía não é cadáver, não apodre
eeu! Ainda hoje_ em suas veias corre o sangue generoso dos
hel'ois de 2:3, o sangue dos que se bateram na reivindieR
ção dos prineípios fiberais. A terra àe Rui não pode ter re
negado snas gloriosas tradições, para formar nas he'istes rea
cionárias ou anti-revolucionárias. Porqu(~ a palana "I'eacio
nária já está com uma interpretação dúbia: daqui a pouco,
os reacionários serão considerados l'rvolucionúrios, e os 1'0
volucionúrios reacionários.

Se Y. Ex., Sr. Prc;:,idenll', e o;:, Se;:,. membro;:, Ih Assem
hl(~ia l'ucional Consl.iLninf e quizerem saber qual foi a atiYi
dade dos meu" eonl ül'l'<.1 neos no movimenlo rcyolucionário,
podprão procuraI' uma (~ntrpvj;;la dada pelo ~I'" II:-uwql1im
Danta;:. um dos tenentes a que se I'eferiu o Interwmtor da
Baía. entrevista concedida ao .Jornal do BI'asil. quando aqui
chegou após a vitória do movimen1o revolucionúrio. Nes;:,<1.
entrp'."ista. mos! ra o seu au f (lI' o;:, esforcos desenvolvi;:Ios I)elo
Partido Dpmocl'ala em favor da revolução. mostra eomo agiu
o Partido qlH'. en[re Olll!'OS atos. fudou um ,iornal para com
bater em pl',',1 cio,: ideais da Aliailc::a Lilwl'al.

Como~p [(>1)). a:::sim. a audúcia de dizer que a Baía ou
que (I PaJ'li'li) fili. 011 qtli' (>11 rui. a ,:'~nlilll'la da villÍl'ia?

Não! :,ul1('a rui ,:pnl inda de coisa nlll;llma. Sou. sim, a
sentinela dI' minha coneif~ncia.

O SIl. LE:\u:Jtl"!lEH FILHO - Y. Ex. foi a senLinela do
TesolJI'() .

O ~rL J, .I. SE.\BfU. - Sou ,:('ntinl'1a da;: millhas ('nl1\"j
cçõe;::, do;:: 1111'\1:' l)I'ill('ilJÍ"". d;) minIln !Illlll'a, 1)p,:la. :"ohrplll
do. sou ,:('nl iTwIa al'lll,Hla aI,; ao;: dpntp;;. E niio hú de ser o
apar/I' de um SI'. Deputado ljlW pos:::a macular esLa honra
qUI' l .. nho zelado durante cerca de 50 an.)s ele selTiços Ú
Ilepúh!iea. (.1[lIilo bem.)

;;;1'. PI'(',:idl'nl,'. ('OI))U aCl'nllTI'i. ;;l1bi á Il'jbllna ])!'ovtwad,):
Iwovocado, de;:,'n voIvi a m inha ora(:ão: provocado, aqui
fiquei.

Creio fel' explicado sufjcienfc~men(f' a minha aLuac::.:ic) no
movinlf'nlo r,'voll1cionúrio. Tudo fiz. fudo dei pela Aliança
Liberal: Ludo riz. Illdo d('i jll'la ','il"'l'ia dn I'f'\"oll11.:iio.

;\iio 11f'g'U f' j ','m arma,.:, porqTlll nal Lll'almcnle sou sempre
um hOllll'm dc,:armado. '

"\8"IWa, qIlP1!l nw I'X('p,]"11 lla Jll,,;rjiea. na jll"lpaganda. no"
c;;:t'nl'ços PTll f<Iw'I' da handf'il'a !iheral? Quem? _ "

::'\0 Cnn,:plho :'lll11icipal. no" l:wclillrJS ,', hem con1lC'cida a
minlla alll:ll.:i!n. Da mesma f(wllla ninll'llI~m ignOl'a qlH,'. con
tra a opinii'io do;: Ill,"dico". rui ao ))onlo de \"iajar em a\"iãn.
para Ic\"a!' I} df'al inrIam:ldo da J1,'\"olu6io a Ilhl~n;:, e a Ita
buna. <I Ipl'l'a do Sr. Gileno Amado, qne aqui eslá.

1'01' quc. flOi;;, dizer-;:,e que cu - en. sou o nwno;:, - qne
a Baia .- ;:en tinpla da Yi Iú!'ia? Por que irrogar e;:;:a injúria
Ú minlia L'~l'I'a. i"t nos;;a terra. Sr. "learJer" da maioria? }lor
que fazer esla injusLic::n ú digna. honrada, hp!'cJica Baía, qne
sempl'i) "o\l1)t' manl er in legras as suas trad ic::iil's: á Baía, que.
como lii;:,;:,r hú flonco. {~ a primogênila fie Calwul, onde se
rezou a lll'imeira mi;:,;;a. c onde. portanto. "e ergueu a pri
meira prece ao Criador ppla unidade c pela felicidade do
Brasil! (Jlui{o bem.)
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Não. 81'. Presidente; a Baía foi revolucionária, como
todas as outras unidades da Federação. Não pegou em ar
mas, porquê não as tinha. Quando, porém, irrompeu o mo
vimento de 3 de outubro, não pequeno foi o número de pri
sões qne uH se efetuaram. De fato, todos quantos pudessem
conspirar ou 1)1'('":,,tar alg'um serYi(:o ao movimento foram re
colhidos aos cúrcercs, que ficaram repletos de prisioneiros.
Isto mesmo foi o que afirmou o Sr. Hanequin Dantas, hoje
delegado auxiliar cIo Sr. Interventor, na entrevista a que
aludi.

Sr. Presidente, dcfendidas, assim, a minha terra e a
minha pessoa, lendo mostrado a V. Ex. que não sou um
transfuga e á Assembléia que ainda sou digno de sentar-me
nesta cadeira e ele fazer parte de uma corporação honrada e
patriótica, como esta, eleixo a tribuna, na certeza de que o
nobre "l('ader" da maioria, que vai fazer as glórias desta
Casa, raciocinando bem, sentirá remorsos de t.er feito á terra
de Huí, ú 1erra liberal por excelência, a injustiça de consi
derá-Ia indiferente ao moYimento reyolucionário. (Mu.ito
bem: milito bem. Palma.ç no recinto e nas (Jalerias. O Ol'odor
é viCo.mr:ille cllmpl·imenfaao.)

DUl':1.nle o discurso elo Sr. J. J. Seabra o Sr.
Cristcíyão Barcelos, 2· Vice-Presidente deixa a
c,ldeir'a da Presidência, que é ocupada pelo Sr.
Antônio Carlos, Presidente.

O Sr. Presidente - Tem a pa.lavra, para. explicação pes
soal, o Sr. Deputado l\Iedeiros ::'\eto.

O Sr. Presidente - Tem a pahl\Ta, para explicação pes
soal, o Sr. Deputado l\Iedeiros ::'\eto.

O Sr. Medeiros Neto (Pca'a explicação pessoal)
Sr. Presidente, estou dispensado de pahwras de cxcusa a esta
Assembléia pelo agitado dos debates.

O no])re Deputado que me precedeu na tribuna incum
biu-se ele me desobrigar dessa ll1.issão. S. Ex:. mesmo aludiu
a um cedo coml1romisso que assumira 1)01' atender ao apêlo
de amigos da, Baía c eu me apressei a declarar que me sen
tia bem pm que fosse conhecido que esse apelo partiu de
mim, pelo amor que dcyo á Baía e pelo )'('speito que devo a
esta Assembléia, para que não viesse, como S. Ex:. já anun
ciava, retaliar I)es:::oas c diminuir o nome da nossa terra.,
IraLar. finalmente, de política local, que nada interessa aos
altos 1'ins que aqui nos reunem.

Fui cu. Sr. Presidente, quem apelou. por intermédio de
meu nobre e distint.o baiano, Dl'. Clemenlino Fraga; para que
S. Ex. não nos proporcionasse o espetaculo que acaba essa
Assembléia de assistir e pelo qual - fique constando dos
Anais - a bancada do Partido Social Dcmocrátieo da Baía
não é responsável.

Sr. Pre:::idente, a eseolha do leade1' da maioria desta
Casa foi objeto da oração de alguns Deputados, a' partir da
sessão de ante-ontem, nest.e recinto.

Foi o ilust.re Sr. Seabra quem iniciou os debates, recla
mando de V. Ex. o não constar da ata o trabalho dessa es
colha, processado em uma das salas deste edifício.
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S. Ex. me dispensa um pouco dos coment.ários que i::\ •
fazer a r·espcito, porquê confessou da tribuna que apena:l
lançou mão ele um pretext.o para aborda,' os assuntos de que
tratou.

Peço vênia, porém, úqucles que se ocuparam da maté
ria, a todos agredecido pelas palavras bondosas f' exag~!'adag

para comigo, ressalvando !tminha pessoa na erílic~ que fi
zeram a essa escolha, para alg1.mo; comentário!>. que julgo
oporb..mo::<.

Sr. Pre;,:idente, 8. escolha do leader' da AS-'íembléia - 011
dos IcaâC'7's, porquê todas ai; correntes partidárias nela re
prc5entadas podem t.ratar da escolha d~ seus leaders - ('111

nada interessa ti. Assembléia, mesmo pw-qui} não é ato regi
mental

Como poderia, portanto, constar da at.u, se, no Regimen
to da Casa. não há e~la figura do lerulel'? A escolha do leadel'
só interessa ús forta~ políticas aquí represen.tadas como ato
extra-p'll'lamen[.tl!', e. portanto, para isso os lerulel's das ban
cadas tanto podem se reunir em uma das salas desta casa,
como em qualque[' outro ponto condigno para cuidar do as
sumpto.

E pori 550, SI', P ['esident e, li no se Ira ta cle ato puramente
te portico pnl't.id:írio, claro que escolha deve consultar
a a.lta direcf:iio dos part.dos representados aquí, para de
liberação. :'ião lIú, portanto, diminuição em que os altos di
retores das correntes parLidúrias intel'venham nessa deli-·
beração.

:\Ianda a Yl'rdarlc, porém, Sr. Présidente, que diga ca
rec('r de fundamento a afirmativa feita, com certeza em bôa
fé, de quc o ilus!['c chefe elo Governo Provisório tivessc tido
interferência na minha escolha para leader da maioria desta
Casa.

O SR. IREXEO JOFFILY - P"['mita V. Ex. um apal'te ?
V. Ex. atribue, muito justament.e, bua fé aos que assim pen
saram. Eu, porém, tenho uma convicção nesse sentido.

O SR. l\fEDEIROS NETO - SI.'. Presidente, claro que
feita 11ma afirmação. como foi feita na reunião dos leaders e
aqui, neste recinto, pelo nobre leade1' da Paraíba, meu parti
culal' amigo. essa afirmação só poelia ser filha ele sua con
vicção, homem de fé que é.

lUas esta circunstancia deve sel" tida em atenção: en
quanto S. Ex. fala de ouvida alheia, cu falo de conhecimen
to prôprio.

O Sn. IrewJo JOFFILY - Permita uma interrupção? Afim
de qu~ a Casa não me atribua leviandade, posso dizer que
não falo de ouvida alheia. Falei, aliús, sem demerito álgum
para o nohre leruler. que se acha na tribuna e sem qualquer
diminuição para o Chefe do Govêrno Provisório. Falei com
fundamento que tenho.

O SR. MEDEIROS NETO - EnquantQ. S. Ex. fala de
ouvida alheia ..•

O SR. Irenêo JOFFILY Continúo a declaraI.' que não
falei assim.

O SR. MEDEIROS NETO - Explico.
V. Ex., meu ilustre colega, creio que é advogado, e sahe

o valõr técnico das expressões - testemunha de ouvida
alheia, e testemunha de ciência própria.
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Ninguem, menos o Sr. Chefe do Governo Provisório e
eu, pode dar t~stemunho da cena, sem ser de ouvida alheia;
ela 58 teria passado apenas entre nós dois, e não era pos
sível, portanto, outras testemunhas de ciência própria.

S!'. Presidente, não fui convocado pelo ilustre Chefe do
Govêrno Provisório, afim de que S. Ex. me formulass0 COIl
vite Para lcar/'n' desta Casa. Quem se der ao iNlbalho de per
correr os jOl'nais lia ele ver que alí fui., num dia comum de
audiência aos Constiluintes, cumprir um dever de corL~sia
que a mim mais se impõe pela circunstancia de estar leadc~
l'ando a bancada do Pm'tido Social Democrútico da Baía, que,
como {; sabielo, apoia il'l"eslritamente a ditadura. na grande
obra de renovaçiio política que faz. Então, S. Ex. me filIou
st,bl'c a yaga aberta de leodel' das fôrças políticas aqui reuni
das, com a renúncia do ilustre político e notáyel brasileiro,
Sr. ?lfinis{ro Osvaldo Aranha. E dizia que, se àe um lado,
lamen!aya a i1'!'cdlllihilidaclC'. em que (~le !':c mantinlJa, de
nno "onar ao se'l] ]10:-: lo. por' outro - V. Ex:. me perdoará,
como me ]X!l'C!o<ll'á n Casa. C'ntrar em detalhes cJêsses sobre
a minha. jW!"!':fla. quando nno deseJava fazê-lo - por outro, se
fclicifaya. pot'C!tl(~ !"e 1J1P afigurava facíl a substituição. dI:) vez
que lodos os lerrrlel's de bancadas c todos 05 Constituintes
com quem se ~lYistou eram unúnimes em me indicar a êsse
logar.

Foi o qne i'e pa:-osou, Sr. Presidente. Fica a Assembléia
!"abenflo mais qUO quem ]n'imcil'O me falou stllwe o <tssu1.1lo
foi o pl'fípl'io ~r. Osyuldo AranlJa, nQuí, nesLa Casa. antes
mesmo ela cJ:isc gCl"\'ernamental (lo todos conhecida. Já
S. Ex. me dizia que impo!':síYel era acomodar os ser"iços
de sua pa!':ta nfanosa com os traJmlhos. não menos a f'anosos,
df>ssa lNlcJP1'ança. E acl1<'\va qne e;:sa !':ubstítni<:ão devia me
cahel'. n(~sponcJi-Jhp, como o fiz ao Chefe do Gon~rno Provi
sório. que não era de m~u fdti.o t'ccusar tl'aNllhos. recusa.r
l'espoT1s:ülilidades, mas qnp. ôle me permitís!':e fazer objeção
J10 spnlido de que a i'Ub:,,{,it.lli~ão não seria. assim. perfeita 
ela c!eyia cahcl' no ilustre l~(frl~1' da bancaria liheral do Rio
01':.1n.-]p do SuL o nobl'C Deput.ado Sr. Simões I~opcs. Pois
hem, salwm vurios leac/erg de b~\nc~da!", - !",ellão Lodo"" - q\le
tlIdo fiz para qne 1~les não se reunissf>m para :l pscolha do
sl1h,dihlfo do 81'. Osvnldo Aranha. por manfrr (>11 11. espe
I'an~a dI' qne 8. Ex. voll-;l.rin. não Sfí ao l\Iinist.f.rio eJa Fa
zenda. como á leod('l'an~a de;::ta Ca!'::l. Tndo fiz pal'a 1:',';0. e,
slÍnwnl(> -depois elp f'!"gof ndas as e:,pel·an~:a.s fl0 sua v~l1ta.

l'(>lmirnm-se os leflc/ers c (]("liberaram, de llvre e cspon/.anea.
vontade.

2'i\o cnhe a mim. 81'. Prcsidentc. a defesa dos seus volos.
'Nem homcn,<: ji"ri's. políticos (le conciência. nomes feitos na
vida do 1)a.is. 1WN~i.saT'i\ se flcfemler de coa~ão ao expressar
snas resohlções. Se tudo is!':o não fosse verdade, se toCias as
Jwova!': não tive!'::"cmos á mão, de como se proeessou, livre
mente. a escolha do leader da maioria desta Casa, bastaria
para evidenciá-lo a circunstancia - única, talvez, na nossa
vida parlamentar - de votos di.ssidentes q\'l.ando da escolha
do leader. l:;sse!': votos, entretanto. partiram de chefes de
bancadas que apoiam o Govêrno. E não me consta que t.i
v~ssem rompido com a política federal, que, tivessem faltado
aos seus compromissos polític.os. Nem com essa atHude $e.
diminuiram na nossa admirac:ào e respeito.

O SR. LI='O MACHADO - Muito bem. Declarei, no mo-
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menta, as razões que me levaram a votar contra a candida
tura de V. Ex.

O SR. MEDEIROS NETO - PerfeiLamente.
81'. Presidente, não desejava cuidar. nesta tribuna, de

assuntos estranhos aos fins da convocação da Assembléia c,
por isso, tracei-me, a mim como á bancada haiana, a con
<luta rle não discutir, agora, os próprios atos do Chefe do Go
vêl'no .Provisório, os quais, aliús, pelo rlecreto de convocação.
estão sob nosso exame. Isto porqw\ ainda aí, penso que a
inicíaf.iva da prestação ele contas pertence ao Govêrno Pro
visório. e ela só pode ser levada tl efeito ao término cio pe
ríodo ditatorial. E só a (~sse tempo nos poderemos ocupar de
tal maf,éria. Até lá, qualquer que seja nO.~Ml at.iturJe. em
l'ela\~iio ao Govêrno. qualquer quP, seja nossa intromissão, POI'
cen:::uras on por sugesíÕes, estaremos a i1xorbitar de nossas
atribuições e a invadir-lhe a esfera de ação.

O que t\ para mais admirar, Sr. Presirlcnle, é que a elei
ção do leader, ato qut" escapa ü vida parlamentar. para per
tencer ú vida dos partido:::. foi para aqui trazida e discutida
pelos nos:::os pl'(ípr'ios a(Jvi'l':::ário:::. Qllf'riam ôles saber como
foi foi/a a escolha e declarar que não votaram no lerule'r
apoiado pela maioria 1...

Ora. Sr. Pri1sidente. não Irá atentado maior fi razão. não
há confusionism.o maior, que é o que se pI'ofende pará dar
largas ú cdUca em todos os :::cntírlos.

Seja-me ])ermifida uma l'eJ.ifica!:fío ús pabvras que a
imprensa. no apanhar do rliscul'so ligeit'o que tive ocasião
de pronunciar apôs a aludida escolha. disCUI':=;Q que não foi
taquigrafado. me atrihue na parte em que descreveu o meu
encontro r~oÍn o General Santa Cruz, na Baia.

Sr. Presidente, não fiz censura algllma ao 81'. GnTleral
Santa Cruz. ao seu plano de aeão, nem tambóm me confessei
molestaria nesta única entrevista que tivemos.

O qne disse, Sr. Presidente. é qne. oposicionista de todos
os tempos, desde os banco;; academicos, na cisão Severino
Marcclino, em 1907, a Revolução me encontrou com o com
promisso moral de ocupar um poslo no Govêrno Pedro IJago,
cuja cleie,ão foi prestigiada por toda a Baía. E cu quis res
peitar êsse compromisso moral, porquê claro estava que a.
situação política do meu amigo, que ia ascender ao Governo,
dependia da sorte política da legalidade; e o meu dever era

. estar com êle. Mas, não podendo colabOI:ar na obra contra
a Hcvollleão, como et'a de meu dever, naquele mom'ento, acei
tando o llOsto que êle me designasse, porqllô, de um lado,
ocupava o Govêrno do Eslado o cidadão que tempos atrás,
fôra encarregado de executar um atentado Dolitico ~contra

. mim na praça pública, atentado que se não - consumou em
Lodos os seus desígnios pOr' cit'cunstancias independentes da
vontade dos executores e dos mandantes; não podendo cola
borar com êsse Govêrno. sem me degradar, porquê eu devia
respeitar a opinião pública, - e, por outro lado, como a
minha opinião se chocasse com a do Sr. General Santa Cruz,·
e êle era o General, cabia-lhe trat;ar a norma de at;ão - re
colhi-me á minha propriedade agrícola, "Morro de Pedra",
em Itaberaba. no sertão da Baía, onde, SI'. Presidente, vito
rioso o movimento de OuttWro. o primeiro Interventor Fe
deral. regularmente nomeado, Sr. Leopoldo Amaral, corre
ligionário do ilustre Deputado, Sr. J. J. Seabra, mandou-me
convidar para. Secretárío Geral do Estado.
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o SR..I. J. SEABRA - V. Ex. me permita. O DI'. Ama
ral contesta que ti'.'csse convidado á V. Ex ..

O SR. :MEDEIROS NETO - Conyidou. V. Ex. me per
mita que ...

O SR. J. J. SEABIL\ - Xão estou duvidando de V. Ex: ..
O SR. MEDEIROS NETO - ... pergunte se tem pro

curat;ão para contestar-me' nesse ponto.
O SR. J. J. SEABRA - Estou dizendo o que me chegou

aos ouvidos.
O SR. MEDEIROS NETO - Peço que V. Ex., honrando

a cadeira em que se senta, nesta Assembléia, não seja por
tador desses boatos de contestação, absolutamente inveros
símeis.

Sr. Presidente, fui conyidado, em minha propriedade
agrícola, por inlermédio dos advogados baianos Desembar
gador Armando de Mesquita e Arquibaldo Balieiro, que lá
foram, da parte do Dl'. Leopoldo do Amaral, afim de me
convidar para Sect'clário Geral do Estado - episódio conhe
cido de vários membros da bancada e de inúmeros políLicos
baianos.

Cito este fato, unicamente, para demonstrar áqueles que
me combatem o liberalismo, essa circunstancia de como o
meu nome era julgado na Baía. Mal vitoriosa uma revolução
de renovação de princípios, o meu nome era indicado pelos
próprios adversários para ocupar o maior posto no govêrno
que se inaugurava.

Se porventura, Sr. Presidente, eu fosse o reacionário
que, agora, tardiamente, me querem pint~r, certamente nãü
estaria nesta posl(,ão. equidistante de todos polílicos da
Baía, porque ôles foram meus correligionários quando em
oposição, e a todos êles combati quando govêrno. Não que
fizesse oposiQão sistemática...

O SR. J. J. SEABRA - Nunca fui seu correligionário.
O SR. MEDEIROS NETO - Diz o ilustre Sr.Seabra que

não foi meu correligionário. É a verdade. Mas, sendo eu um
dos Diretores, como membro da. oposil)ão baiana, da política
do candidato Bernardes, rompi com êsse candidato depois
dêle Presidente empossado, recusando-lhe uma cadeira na
Camara Federal, unicamente porquê êle adotava um processo
político que a mim me repugnava, qual o de chamar para
si, corno seu candidato ao governo do Estado. o Sr. Góis
Calmon, lançado candidato ao govêrno da Baía pelo ilustre
Sr. Seabra.

O SR. J. J. SEABRA - Sustentei a candidatura Bernar
des ?

O SR. MEDEIROS NETO - V. Ex:. não me compre
endeu.

O SR. J. J. SEABRA. - Não ouví bem. Não o apartearei
mais. Tomarei nota para rcsponder- depois.

O SR. MEDEIROS NETO - Perfeitamente. V. Ex. não
perturbe esta. narrativa, - porque responde muito ,bem a~
seu aparte -- pois ela vem provar que todos os balanos. tI
veram o meu apõio, enquanto se portaram dignamente na
defesa do Estado e dos princípios republicanos, e que a todos
êsses baianos eu cambatí quando. de posse do poder, abando
navam a prática dos princípios liberais, pr.3gados na opinião.
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E ainda com o Sr. Seahra. de qllrm .iámais fui correligioná
rio, tive êsse contáto, porqw} me rcyoHei com o processo ado
tado pelo Presidente Bernardes, que fazia seu candidato COl"
o proposiLo de combaler o governador Seabra. o mesmo que
êle havia laneado. De forma que, num têle-lÍ-lêle, que ti
vemos, disse-lhe que não era possivel que ele aceitasse o
candidato Gôis Calmon, pela certeza de que t~le fusse governar
com o Sr. SealJl'a, porquanlo nüo era possível que o Senhor
Scabra adotasse t:sse candidato, pela certeza de ir êle goyer
nar com o Sr. Artur Bernardos.

Ora, Sr. Presidente, dizia eu aS. Ex., um dós doi"
havia de ser lraído, e, por mais absurdo que parecesse f\U
devia aspirar todas as posiçiies inclusive do governo de mi
nha terra, e ,jamais seria candidato por tais 'processos; e. assim
não poderia amparar uma candidatura ·forjada com seme
lhanlf's mélodos.

Diante da minha excusa e do combate que dei com a
dissidência mani restada nas correntes IJcrnardistag do Esta
do, o Sr. Seubra. conhecedor de tudo isso. rompeu com êsse
candidato. que enlrou na Baía por meio da intervençüo fe
deraL alí mais uma vez pratieada. E, para defender a auto
nomia do meu Estado, postei-me ao lado de sua política,
embora nos respeilando, como adversários que eramos.

O Slt. J ..J. SEABRA - Eu ignorava isso.
O SR. l\JEDErnoS NETO - V. Ex. não podia ignorar

falo:; (]e;;::;a ordem.
S. Ex. confessou que abandonou êsse candidato. Há um

testemunho, lembro-me agora, insuspeilíssimo, pelo conheci
mento de muito tempo nesla Casa e pelo habito que todos tt~m

de admirá-lo pelos seus valores mOt'ais: é o do Sr. Prisco
Paraiso.

Lembro-me. Sr. Pl'esidente, de que, alrayés de Pereira
Teixeira, o saudoso baiano e nosso amigo comum, S. Ex.
mandou que cn lança5sc uma candidatura que pudesse ser
amparada por S. Ex.. candidaf.ura que foi a do Sr. Prísco Pa
raiso, que aqui está. c podo confirmar a verdade.

Dizia, eu, porlanto, Sr. Presidente, e provei, que, na
silua(:ão da política da Baía, estou equidislante de todos os
chefes ])oliLicos, pOl'que todos (~les, quando nas horas amár
gas, Jjycram I) men apuio, embora moral, insignificarif.e, insi
gnificanlii:simo mesmo (Nlil) apoiado), enquanto que a todos
combati quando de posse do porieI'.

Para ilustração do meu liberalismo, sou obrigado a COll
tinuar a nanar (~sse meu l'ncontro com o Presidente Bernar-
des. .

Disse-me êlc, entre outras coisas muito lisonjeiras, que
precisava dos meus serviços, porque a República tinha 11e
cessidade de ser republicanizada e não podia abrir mão de
homens como eu. Ajuntou que eu deveria vir para a Camara
Federal. Todos na Baía desejavam ter-me como candidato:
o Sr. ministro Miguel Calmol); o Sr. Senador Pedro Lago;
o Sr. Aurelino Leal, mas o Senhor; dizia-me o PresidenLe
Bernardes, não será candidato de ninguem. Será meu. A
chapa vai ser feita aquí.

O Sn. J. J. SEABRA"":" Eu não estava nêssll róL
O SR. MEDEIROS NETO - V. Ex:. era adversário do

Sr. Bornardes.
Respondi-lhe, Sr. Presidenle, que não podia fazer parte

daquela chapa, porque, infelizmente, ela. ia ser feita alf,
no Catête. Para ser el~ito Deputado pela. Baia, acrescentei,
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s6 preciso que a Baia eleja seus Deputados. E sai de palácio
para continuar o meu ostracísmo voluntário e no ostracismo
iOiquei at~ a vitória da Revolução.

O SR. AR;-';OLD SILVA - É assim que se narra a verdade.
(illuito bem.)

O SR.. J. J. SE"\DRA - V. Ex. alguma vez veio tliplo
mado pela Junta da Baía?

O SR. MEDEIROS NETO - Sim, quatro vezes fui candi
dato pela Baia.

O SR. J. J. SEABRA - Diplomado pela Junta Apuradora?
O SR. l\IEDEIROS );ETO - Não diplomado pela Junta,

mas quatro vezes candidato. Já vejo que V. Ex. faz muita
questão das Juntas Apuradoras. Já agora se esquece que fez
carga ás Juntas de: :Minas e Paraíba, organizadas (ul hoc para
uZUJ'pação dos diplomas da oposição, como já se fazia na
Baía, onde V. Ex. manejava as Juntas ti sua vontade. de
sorte a só permitir fossem difJlomaC10~ os seus candidatol:l.

CanrJ idato qua t1'0 vezes a Deputado Pederal, Sr. Presi
dcr.tc, quatro vezes eleito em primeiro lugar - aí estão
a!; alas no Arquivo que podem ser compulsadas - quatro
vezes fui degolado.

O SIt. J. J. SEAHHA --:- "\qui na Camara?
O SR. MEDEIHOS NETO - Sim, aqui na Camara, e Vossa

Ex. não ignora isso.
Posso ÍllYocar o testemunho - e felizmente!:lempre me

amparam testemunlios valioshsimos - do Deputado Cincina
to Braga, que, de nrrJa feita, se revoltou contra essa fraude
e deu um voto brilbantissimo em séparado, mandando reco
nhecer-me.

O Sa. J. J. SEABRA - Garanto que não foi no meu
governo ..

O SR. :\1]E.fJEli!10S NETO - :No govêrno de V. Ex., e V.
Exa. ;;abe di;;:;o IJl!l·fcitamenle. Foi nesse govêrho que o De
putado Cincinalo Bl'ug'.l deu aquele seu voto.

O Sno. J. J. SE,\B&\ - E nos meus dois governos, a Baia
sempre teve rC).ll'e~cnlantes da opo,:ição.

,O SR. Ilo~lImo PIRES - Na Camal'Ll :\IuniLipal, nunca
houve.

O SIlo :\lEDEIRü:-:; NETO - Eleito t~es vez.!s á Cnmara
. Estadual, nunca lJude se}' reconhecido ou em).l0;;~3do, e. para

que não se reduza o incidente dessas depura<;ões a casos
comuns, devo dizer ú Casa como fui depurado da última vês.

Como nâo havia meio de evitar::§c o meu diploma, a
Junta Apuradora converteu-se em Junta Revisora de Alis
tamento e anulou os alistamentos de Joazeiro eCuraçá, reti
rando-me sete mil (l tantos votos. !E o mais estranhável
é que êsses alistamentos vinham servindo em todas as· elei
ções e continuarllm a servir para as eleições posteriores a
essa.

O SR. HO:MERO PiRES - A hist6ria da Baia, nesse tem
po, é muito pitoresca.

O SR. MEO'EJIiROS l\'\ETO - O ilustre orador que me
precedeu na tribuna, fez acusações ao Sr. Interventor Fede
ral na Baía, dizendo de coações que não positivou, no pleito
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último tl'ayado, o mais liYl'e - por qUe não dizer? - o
único que se travou na Baía, at{j ess~ data.

O SR.. LIXO :'IIACHADO - Em todo b Brasil.

O SR. ALOisIO FILUO - V. Ex. vai permitir, hoje, um
"não apôiado", apenas.

O SR. MEDEIROS XETO - Assim não me serve, por
quê levanÜl duvidas na Assembléia.

O SR..:\.LoíslO FILHO - :\ão quero elar o exemplo a V.
Ex., l.J:atand.' de matéria política, cu que pedi que não fos
sem essas questões tl'a~idas ao recinto.

O SR. l\lEDEIROS :\ETO - :'lIas súbe V. Ex. que não é
gentil contestal' alleIlas com um "não apoiado", sem citar
os fato::; em que se baseia a sua canLcstação.

O Slt, ALoíSIO FILHO - Eu já. tive oca5ião de declarar
que, a seu l(~IJl!lO, esses fatos viriam ao conhecimento da
ASSClllbll!ia.

O sn. )lEDEiIIlWS :\1::1'0 - Quais os úllos?
O SR. _-\LoislO FILHO - :\5 coa,.::ões s0bre o eleitorado,

as delllissve..;, ns remo,:ões e as pcrseguii;ões.

·sn. :'lEDEIROS :\E'1'O·- V. Ex. não nega que nunca
lwuve elci(,',ão na Baía?

Es;;a ú que é a llCl'gunta.

O SIt. ALoísIO FILHO - Estou negando a afirmativa de
V. Ex., de qllc foi o úni(:,1) p1c'ito que houve na Baía.

O SH. :'L\:\"IJEJ_ :\OVAJS - Estivc presenle a uma das ses
sões mais impol'[.ante" no interior do Estado, em Conquis
ta, na fronteira de l\linas, onde o sr. ..:\loí:sio Fil1ho teve mais
de sdeccnfu,,; volos, que lhe garantiram a vitória.

O :-:R. ALOÍSlu FlI.llo - :\ão hit dyuvida. ?lIas o SI'. :\1c
deitos Xeto dis,,;c que foi eleito em 1D lugar', em quatro el3i
ções, como candidato <iposicionista. Enl.ão, como declara que
nunca houve cleicão na Baía'?

O SR. l\1EDEllHOS NETO - :\uncu entrei aqui, e V. Ex.
entrou

Sr. Presidente, '0 ilustre DepuLado, Sr. José Joaquim
Seabra, a.firmou desta t.ribun<l. qUb violências foram prati
cada;; durantes QU depois do nIcito de :3 de '1\1aio do ano
pl'ôximo vassaclo. Tiye. cnti:j.o e1c. rompepdo com os meus
propósitos, mas para que não ficassl', suspenso o juizo da.
Assembl(;ia, ped"!r, em aparte, que ·S. Ex., positivasse o nome
dos demitidos, e S. Ex. não me citou um só. ~.

Agora, há uma cil'cunsLancia que se oculta e com o' co
nhecimento da qual a Assembléia vai pasmar da facilidade
de a.firmativas dos nomes adversá.rios. A quasi totalidade da
ehapa da oposição foi constituida de funcionários demis
síveis ad nutum, e nenhum dêles foi demitido; ao contrá
rio, alguns conseguiram promoções e novas nomeações
(Muito bem). como posso citar o caso do DI'. Nestor Duarte,
efetivado no cargo de professor da Escola Normal.

O SR. ALOíSIO FILHO - V. Ex.. não devia trazer para
aqui esse caso pPl'sonalissimo, pois o que ocorreu foi o se
guinte: o governo fez na Escola Normal da Baía um~ re
1OI'ma, em que foram efetivados funcionários de alguns mê-
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ses, e êsse mo~,o, que contava sete anos de serviç-os devota
dos, não foi aproveitado.

O SH.. :\LEDEIRO:S ~ETO - Não tinha direito.
O S R. ALOíSIO FILHO - Algum tempo mais tarde, foi

aproveitado sozinho, para que o governo pudesse demonstrar
a sua serenidaàe e isenção.

O SR. MEDEIROS NETÓ - Sr. Presidente, o ilustre
Deputado. Sr. Aloísio Filho, meu presado amigo, se com
plica cada vez mais na causa má em que se meteu.

Vou dar a razão por que o DI'. Nestor Duarte não foi
pI'omovido da primeira vez: o que o Interventor ignorava
sua situação.

O SR. ALOísIO FILHO - Fazendo uma reforma na Escola
Normal, o Interventor não podia ignorar a situação de um
homem que alí servia. int.erinamente. há :::ete anos. Ou, en
tão, não anda ao par das coisas de administração.

O SR. MEDEIROS NETO - Podia ignorar. Não tenha
V. Ex. a preocupação de perturbar-me, nem de estabelecer
o tumulto na "\ssembléia, que tem interesse em conhecer as
novas práticas qne se adotam na Baía. Aií, sim, se realiza
a veJ'dadeira obra revolucionária, porquê se leva a efeito a
completa renovação dos costumes. E é por isso que me fe
licito pelo apDio que dei e dou ao Sr. Interventor Jurací
Magalllãe;.: .

O Sn. DEPl:TADO - Todos n6s.
O SR. MEDEIROS NETO - Sr. Presidente, o ilustre

Depu lado, Sr'. Aloisio Filho, me provoca a dizer mais o se
guinte: o diretor da E:,;cola Normal é um dos baianos mais
distinto;;. sobrinho do Sr. Seabra, seu correligionário polí
tico. Ali está fazendo obra notável. e é vor isto qne é man
tido no sen li()stO. A confiant;a do Govêrno sabe corres
ponder.

);:sse meu amigo. na primei!'a reforma, ocultou do Sr.
InteJ'yC'ntnr a situar;.ão do ]H'ofessor, inlerino, Nestor Duarte,
julgando. por não poder ainda avaliar a grandeza moral do
Sr. Jmaci Magalhães, não fosse êle capaz de dar-lhe a efe
tivarão que nwrccia p,plos seus dotes mornis e intelectuais.

, O 8n. ALOíSIO FILHO - Y. Ex. cst:i fazendo acusaOão
grave a êsse moço e condenando o próprio Interventor. que,
depois de um fat.o desses, ainda o conservou na direção da
Escola.

O SR. MEDEIROS NETO - Não é acusação. O que es
tou fazendo é destruir as suas acusações.

O SR. J..l. SEABRA - V. Ex. falou num sobrinho meu,
aI iás por afinidade.

O SR. MEDEIROS NETO - Isso é o menos. É seu cor
religionário político, que mantém com muita dignidade os
compromissos com V. Ex.. Trata-se de um baiano ilustre,
cujas relações me honram, como a quantos tenham a fortuna
de gozá-las.

O SR.. J. J. SEABRA - O Sr. Alvaro Silva?
O SR. MEDEIROS NETO - Perfeitamente.
O SR. J. J. SEABRA - Pois bem; não chega o interventor

que tHe não vá recebê-lo, com todas as alunas d~ Escola.
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o SR. ::\IEDEIROS XETO - É o dever de eortezia dele,
como diretor de um dos serviços públicos, de cumprimentar
o Chefe do Governo. Não queira, porém, V. Ex., por isso,
dar o bilhete azul ao seu correligionário, que não os há me-
Ih ore" no seio das suas fileiras. .

Pois bem, o Dl'. Alvaro Silva, conversando comigo e di
zendo-me a situação em que estava o candidato l'i'estor
Duarte, afirmei-lhe que poderia fazer a proposta, porquê
o Sr. Interventor só se poderia magoar de llllO saber a si
tuação desse professor, porque quereria te-lo promovido
desde o primeiro momento. Êlc assim fez e imediatamcnte
foi efetivado o Sr. Nestor Duarte.

O SR. ALOísIO FILHO - Efetivado por favor ou por di
reito?

O SR. ?IEDEIROS ~ETO - Distingo: não foi por ülvor,
nem foi por direito, porque nada assegurava a nomeaç.ão.
Qm'm ('x(~rte um lugar, interinamente, não firma direito
IJara a llomeaçüo efetiva. O Sr. Intcrventor ag'in com e"Iui
dade.

O SR. ALOlSIO FILHO - Quem exerce um lugar interi
namentp por tanto tempo, em rel'cwma em quc o Governo
cfetinl fnncionúrios tom quatro meses de interinidade, tem
dil'C'ito ú ei'etivação.

O Sft. :\IEDEmOS NETO - Sr. Presidente. o essencial
paI'a CllW j)lHIl;s:ic "el' atingida a obra do Interventor Jurací
:\1ag-alliiies, o :::eu liberalismo inconfundívcl, era que se ci
tai'",~rn fal05 ele comprc:,,:::ão eleitoral.

O SR. J ..I. SEAHHA - V. Ex. clá liccnC<l para um aparte
inocente:' V. Ex. cxplit':ll':í a razão VOI' que e:"J.ão aqui exi
h,cio:, o;: Sr:,. .ToeI l'l'e"ídit.l e José Ilabelo'? Porque tomaram
d1ÍcoLe na Haia.

O sn. :"I/EDEmos :'\ETO - Sr. Presidenle. o ilusLre
DCllnlacJu me dá ôs:"c apal"le porque :"al.le que não posso res
ponder. b:"o (':,capa ao meu conhecimento.•ís funções de
Dl'pnlarlo. Jloi.s 6 da alçada dÓ Pouer Exeeutivo. SflO medi
da;.; de lHllfcia.

S. Ex., tambl:)m, desta tribuna, - ccn:,Ill'ou o Gov0rno
porC!l1c\ di:.:,,!". qm'reIHlo S. Ex. fazer puhlicaç:ões contra: o
1n(I'I'\"I'nl01' da Hafa. leve d(~ se c:.:harnlr deanle da ccnst:ra.
:\la:,. ~l·. Pr(·sidenl ... que rcsJl~I1;:abilidadc pode ter o Capi
tü,) -Im'aci l\lag;alhüe". lntel'veet.or na Baía, com a censura
exercida no !lio de Janeiro?

:\Ias o que S. Ex. ocultou C quc mal soube disso o In
lerventor', correu ao Chefe do Governo Provisório, para plei
teaI' n su~pensão des5a censura e se pudl!sSC exercitar toda
a crítica :,t.ln·c os s.ôus alas administrativos.

E :"e este:" artigo~ não foram ou não forem publicad )s,
é lwrqlle não quiseram OH não quererão publicá-Ias. Hr je,
como ontem e como amanbü, nenh~um obstáculo é, foi ou S'~rá
feito <lo :ma publicaçüo.

O Sn..\LOÍSIO FILHO - Hoje e amanhã; não ontem.
O SR. :mi:DEIROS l'ETÜ-- Sr. Presidente, se um apelo

eu purll";::se Jazer ao:" meus adversários seria nos mesmos têr
mo:" daquele outl'O que lhes dirigi. e não foi cumpreendido,
para que não se trouxessem ta.is debates a esta Assembléia.
Êsi e apelo. Sr. Presidente, seria também no sentido de se
abolirem os processos rle combate ás autoridades constituí-
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,das, de se abandonar o anonimato, que, até nas cartas do
correio, infesta os lares da Baía (."r/nUa bem; apoiados), co
mo poderei provaI" a quantos queiram. Deixem pelo menos a
família baiana socegada, nüo a conspurquem com os seus
ódios políticos (Muito bem), elevem-se nos processos de com
bat.e, abandonem a injúria em que são mestres, para fazer,
apenas, a critica dos fatos e dos homens.

81'. Presidente, não terei que responder - e não vai
nisso desaire algum ao ilustre Deputado Sr. J. J. Seabra
- á questão aqui levantada sObre o seu diploma de revo
lucionário.

A mim não rhe interessa que S. Ex. fosse ou não revo
lucionário, mesmu pOl'quô me reconhcco de todos o menos
competente pal'a conferir lais diplomas, e, ainda mais, para
clas;.;i fi cá-lo;.; f'm 1'cvol ucionál"ios h istóricos, revolucionários
auWnticos. rf'v(llncioná1'ios de al'mas c revolucionúrios de
conversa ...

O qne di:-;:-;e, Sr. Presidente. oberleceu a um raciocínio,
.que não se choca com o que afir'mou 8. Ex. Afirmei que
nflQ houve l'evolucionúrios na Baía "que eu os conhecesse".
V. Ex., SI'. PI'csirlenLe, sahe· porquê foi revolucionaria, que
uma revolu(:ão se processa por duas elapas: a da conspi
rar;ão e a elas armas. Com certeza, S. Ex:. varou na pri
mcil'a fase, a da conspiru(:.ão, porquê a cooperação das ar
mas ninguem a rleu na Baía. Apenas o que os revolucioná
rios, as fõrças do Norte encontraram, quando lá entraram,
foi a confraternização do 19 B. C. trahalhada p~]os tenml
tes Riheiro :\Ionteiro, João Costa, Hunequim Dantas e Um
berLo 1\1elo.

Afirmaram 0:-; comandantes destas fôr(~as. Ses. Jur'uci
Magalhães c llIampdc, que uma ligação telf'gl'úfiea. siquel',
fô)';; infl'l'J'ompida no lf'tTilr'll'io haiano! Eis:. S1'. Prcsiriente.
a verdade sClj)n' o concurso dos r(~volllcionários da Baía no
})1'(Qio rias <lI'!l'I<lS. Aliús. S. Ex. explicou melhor, c CO)l
fessol1 o nWll assP1'Lo qualido dis:::(~ qlH', Yi!.m'josa a eandi
dalura Lag'o. licenciou os seus cOI'!,pligionúl'jos. Eu não 511
puz que S. Ex. niio fiyessc comhal.idll a c:lndidall1l'a L:l~m

ajwnas l)(~lns ,:\1<1S condições dI' vil,'ll'ia, porqut' não fazia.
a in.!lIsl iça di' ('(HlSidl'j'al' o m('u ilns/l'l' af/vl'l's;íl'jo ('apaz de
só lulat' pal'a v.'nC"I'. Supnz <1U" S. Ex. n:in li,'''''s.. com
batido a candidal111';l Lap:o PO!' ;.;impl(,s g-pslo ti .. "jf'p:aneia.
retrihuindll <I ..s,.;al'l f' a nlilnde d,;ssc canrlidato, ao f0mpo da
sua <lPI'I'sl'nlal;ão ]wla Reação 1l1'11Illllil'ana. t111:tllflll n SI'.
J..,)go apoiou :lC:lnrlidalul'a 8calw;l Ú Vice-Pr'(~sid(~ncia, ao

.lado dE: Nilo Pc(;anlJa. J?cnsei que S. Ex. qube':s(' l'.. l.l'ihnir
êsse gCSlll.

O SR. PltESIDRXTE - O Regimenlo ohsel'\':l ao nobre
e:'ador que l's!ii finda. a hora da Sessão.

o Sr. Clemente Mariani (Pela ordem.) - Sr. Pl'f'sirl('n1.e
rem·lI~i1'o a V. Ex. consulte ú Casa se concede -a prorroga
çã ~ da sessüo por meia hora. afim de que o orador conclúa
o seu disr.ur:so.

O Sn. PnESIDEXTE - O Sr. Deputado Clemente Ma
riani pede á Assemhléia prorrogaçiio da hora da sessão,
para que o Sr. Medeiros Neto conclúa o seu discurso.

OS 81'S. Deputados que aprovam o requerimento do Se
nhor Clt'menle Jfariani qut'iram levantar-se. (Pausa.) Foi
aprovado.
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Continúaa com a palana o Sr. Medeiros Nelo ..

o Sr, Medeiros Neto - Agradeço a gencrosidade da Casa.
que sei já cansada de tant.os debat.es. Termino. port.anto,
mesmo porqu(~. nem me. era possíycl tomar notas de torlas
as afirma(,úes. qual a qual mais absurda e mais ins\lsten
tável, como a Assembl{~ia logo depreendeu da falla de res
posta aos apartes que a bancada daya. como tamb(~m por
quê. Sr. Presidente, êsles assuntos não interessam á As
sembléia.

O que quero salientar, deixandr; esla tribuna. é o quan
to é lastimávc! que a disLinoão. que :1.easo venha do ])0::;1,0
da leadel'ança para a bancada do meu E;;tado, tivesse infla
mado o vclho republicano. para se atit'ar conlm mim e
contra a As"emhl(~ja e. portanto. conlra a Baía, em alaquc::;
injustos, em afirmações insustentáveis, como já dis::;c. em
a til udes, finaln1Pnfe. que todos deploramos.

J~ verdadf'. por.'m. que' S. Ex. SI' limil.o\l a a[il'malivas
ligeira::;, sem provas. Sf'm po::;ilivar:iio, acel'ca do nwu I'oa
cionarismo. Mas. Sr. Prr!sirlente, liberaL liberal fõi o que
eu sonbe ser SI~mprf' e Semprf) fui na minha vida política.
LiberaL quando. estudanle ainda. llW al,irava á opnsi(:ão,
para protestar clIntl'a o ])1'ooes"o do 1'l'cllnllccimento de um
governador do E:"tado, o SI' .....\I'aújo Pinho. por um ,.;implcs
cartão pI'f·,.:id{'lleial do Sr. Afonso Pena; lilwral fui cu,
quando nw (;ol1,.;U!ui adyogado rie toda:" as cau:"a::; políLicas
fia npm:iQilo (.llllilo /11'111). contra o;;, empa;;!f'!anH'nlos daos
jOl'nai,.;. 1)J'Ol'I·,.::"adu;; ;;nll /) domínio Sea!ll'a ...

O SR. HO:':'>H:Iln PíllES - TI"~s jOl'nais foram dinami
tado:-:..

(I SR. }\]EIJEIHO:-; "ETO - ." "mpaslelanwn(o:" i};;;;es,
que não sr~ limilaJ':llll alI matf'l'ial dI' impl'ro"silo, ma,.; que
fOl'am ao assa,.;,.;in:1to di' YÚI'i:13 pe;;;;oa:-: qlJ(' lulavam na dl'
ff'sa d" ";"11.' iri 1':1 i:". niio no alo du alaqlll'. ma::; lempos dl'
)Joi;;. f'll1 af:ão ('0111 ínna. pal'a dro["sa d,',:;;{'s jrll'nai,:. ,'OJl)O
acOnl"l'f'11 1111 lii';rio '/1/ Uoío. f'OJl) " alaqlle dos l':lvalal'iann;;.
qllf' l:'t (':tíl':tlll. )11) pl"''1l!'io ;;:Igtliio. :L,,;;a;;;;inalldr, a IiJ'os l' a
}lunhal. llnit'allH'lllf'p"I'CJIIl; PU havia alil'I'lo as ]Jlll'la;; r1a
q\ll;lf' dhil'io p:i!'<l irllpI'ill~iJ' .. ;\ nO)'a", l'uja f ipogt'afia haviam
:\1'1':'111)('11 Iadr..

() SI:, 1!'):\I:::JtrI PUlES - El'a o qu:u'lo jl)l'n~ll l'111J1asll'
lado, '

O SIL l\IEDEIllOs :\'ETO - LilJl·t'al. SI'. ·P!'I';;idcnLc. f~i
ainda. Ú ('lIsla do meu :"únguc, ;;CIJI reClIal' mesmo ante a
notícia da dcli1Jt'I'ar.:ão do mctl :L,,;;as;;inato, pOl'quú me avi
sayam que não falaria na fíraça pública em prôl ria candida
tura de Rui Barbosa, nl~m que fôsse necessário me mala
rem, E cu lá fui. ao lado de Miguel Calmon, ao lado de Pedro
Lago. ao lado de Vital Soares e América Barreto e todas
as grandes figuras da política baiana, cumprir o meu dever.

E, o que vil-am lá. todos os baianos? O que teria visto o
Sr. Deputado Aloísio de Carvalho? A fôrça de Polfcia, far
dada, a tiroLear para o meu automóvel. que ficou com 33
íuros de balas, durante cinco ou dez minutos. e. acabada a
munição. destacarem unia ordenanç.a' do delegado auxiliar,
presente na praça, o delegado Trindade. para me alvejar com
tiros seguidos. até me abandonar como morto, varado no
pulmão por um projelil.
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o Sn. ALOíSIO FILHO - V. Ex. não citou o nome do
Dl'. Simões Filho. E apelou para o meu testemunho. Aliás,
eu não podia ter presenciado estas cenas... .

O SR. MEDEIROS NETO - E' verdade, esqueci-me do
nome do Dl'. Simões Filho, que V. Ex. lembra, confir
mando o horrivel atentado.

O Sn. ALOíSIO FILHO - '" porquê nesse tempo não me
interessava por assuntos políticos.

O SR. MEDEIROS NETO - Nesse dia, com grande pe
sar, por motivo imperioso, conhecido de V. Ex., retardei de
cinco minutos a hora do meeling, embora não quisesse que,
diante da ameat:·a dos sequazes clesses liberais que hoje me
apontam nesta Assembléia como reacionário, se retardasse,
por um minuto que fosse, a minha presença na praça pú
blica, para cumprir o meu dever em defesa da maior aspi
ração liberal daquele tempo, que era a eleição de Rui para
a Presidência da República.

Sr. Presidente, o que se :.lão encontra em minha vida
é mancha de sangue humano; o que eu nunca soube ser foi
usufrutuário de vandalismos como o do bombardeio de mi
nha terra natal, em cuja repulsa se imortalizou Marques de
Leão, mandando ao Presidente Hermes a sua pasta de mi
nistro e exclamando: "Êsse crime atenta menos contra as
leis da Repúbliea que contra as próprias leis drl humani
dade" .

Bombardeou-se a Baía, para vitória desses liberais, que
hoje me querem defrontar, em análises, em pIem. face da
nação, que bem lhes conhece o passado carcomido.

Si não bastasse a revolta que todos nós experimenta
mos naturalmente. teriamos a torturar-nos a alma a lem
11l'ança daquela agonia de Rio Branco, quando,. n?s últimos
momentos, balbuciava a sua decepção de brasIleIro ante a
('r'na d,~ selvageria inominável, o coração a arder nas cha
ma~ fralricidas que o bombardeio ateara na capital da Baía.

]~s,;es alas, nLlnca os pratiquG-i, Sr. Presidente; êsses
alo". sempre os combati, correndo o risco da própria
"Icla.

S'·. Pre,:;idonte, onde os seus aulores foram liberais,
ell quereria :<01' l·eacionário. (Muito bem,,: muito bem. Pal
m(;,~. O 0/,/1,((11' f: Ch·II/1I'.~l1te Cll1ltpl'imentado c ((braçada.)

o Sr. Presidente - E:<g'olada a IIn1'a "OH le,,:mtar a ses
5iio, dl',;ig:nando pura amanl1ã a mesma

aRDE)! DO DU

Trabalho de Comissão.

Levanla-se a Sessão, ás j8 horas e iG minutos.



51" Sessão, em 16 de Jan6Íro de 1934

?residencia do Sr. Antônio Carlos, P:r:esident6

1

Ai' 14 horas, comparecem os S1's. :

.\nfCínio Carlos, Pacheco de Oli\'cira, CrisLóvão Dal'C(']Os,
lomaz LCJJJo. FCl'nanc!cs Távora, Clementino Li;:boa. Yald('m:u'
Mola, Alvaro ""laia, Cl1nha Melo, Luiz Tireli. :\Ifl'l'do d:, Mala,
Abel ChermonL Vcigt~ eabr'al, Mom'u Carvalho, Li]11) Machu
ua, ~lag'alhi"lcs de .\:meida, Rodrigues 1\1oreira. Costa F ..'rnan
des. :\<.1011'0 Soares. Godofredo Viana. Luiz Sucupira, "aldc
mal' Falcã(l, Pon!t's Vieira, Xaviel' de Oliveira. Silva Leal,
Alberto HnSI!ili, Odon Bezer'l'u, Irineu Jofl'í1y, Pel'/'ir" Lir:1.
Agamenon ?lIagalll.ie::', Al'!'uda Falcão, ?IIút'Í o JJulll ingll,''':. :\J'
j'Llila Camara. :\;'na!t\n Ba;:los, Augu;;lo CavakanlL .los'; 8ft,
Aldo' :-:·am(laiu, Simõp;: Btu'!.Ju;:a. ·V;l!ClIl.l' de Lill1ó!, J,.:idl'u
Va:'êl'los, Sampain Co:,la. :\1Il"'l1io ?llachado, n"dl'i;':lll';: 1>1"
j·Üi. J. ,I, Sf'tlll!",a MarC\Ul'" dI)" Itr-i", I't'i;:('ll !'al'aí,.:u. :'IlaO'a
lhães ::'\"10, ;\l'ltl,' ;\('iv:l. :\lfr'(!dn ,\lll,..:eaJ'l'lliJil.", Ll,,"lIcilJ liaJ
l'ão. :\luí"ill Filllo. :\I'1\1I1d ~il\':I. Ca I'! 11'; Lil\t1I'I\!Ir'!';;, (;\lflu
In'li" :\1"111';:";:. lil:ill';qlll' Illlfl"wlll'lli. ~:lIn\l:li" CII1'I':'ia. L.·j
lií" da CUlllla, I'!';:du Kl'lly. ',\('Íll'l'io TIIl'I'C". 1,"'I'II:lll;)'; :'11:11;:1
lhi"ll'~. Jo;:p Edu:lI'dll. (iWYCl' dI' .\z\!\'ed.., S":lI'\'" FilllIJ, 1.1'lil
:;l'lrb.'I' Filllo. ~I:,,'I i 11" :';0a 1'1''', .\lIgu,-;!o d.' Lilll;'. Uah:'il!!
l'a~,;o:'. :\llg'll"to '\'i.·'g-n~. :'I-Iala ill:ltlwdo. Dell'illl :\IOI't'il'a:l. "j
I'i:'a :'I!:t I'ql 11',..:, 1:\.'1<I;'1l11' :\Il'dt'adu• .Juiiu Bl'l'aldo. FIII'I,ldo d,!
,'\I"!II'Z'·~. t:J'Í;:l.ian,j i\lae!tado: \)allil'l de l;al'\'all1l1. L,'\'indll
I:OI'!1III, ..\Il'ixo Pal'.lgll:l';:Ú. B,:,lmil'o di' !\ledeil'o,,:. Cl'l,~'lj :\Ia
:'!iatill, Campo;: di) Amal'a!. Cat'lIl'iro de Ih'z('lld,'. J;lqllf~-;

:',!olll andon...\lealll;"r:: l\lachaclu. Tec'd.onio MOllll.oil'o Jc 1::11'
:'os. Rodl'ig-IH'S ..\lvei5, ·Ban'os Pcnlpado. Almeida Camal'l;o,
li Uln';) cí Si] \'roi l'<.l. .1os{: L~lpiano, Ci nci nalo Bl'ag'a, Lal~ cl'rla
\Vcl'TIed:, Cardoso de i\!elo 1"elo, Generoso Ponee, AIl'I'cdo
Pacheco, Lacerda PinLo, Antônio Jorge, Idálio SaJ'rlenbl,,'g,.
;.Iel'cu Ramos, Carios l\Ia:x:imiliano, Frederico \Volfenbutell,
João Simplicio, Renato Barbosa, Demétrio Xa\'ieI'. Vi ror
Russomano. Ascania Tubino, Argemirb Dorneles, Raul Bit
tencourl., Adroaldo da Costa, Alberto Diniz, Cunha Vascence
los, Ferreira NeLo, Vasco de Toledo, Antônio Rodrigues de
80\1o'a. Valdemar Rcikclal: l\lartins e Silva, Francisco ;"loura,
AnlCmjo Pennafor~, Sebastião de Oliveira, João Vi!.acu. !\l-.
berio Surek. Edwald Possolo. Guilherme Plaster, Ric:ll'dü,
Machado. Valter James Gosling, João Pinheiro, Horácio La
feI'. Pedro Rache, Euvaldo Lodi, Mário Ramos, Daví l\1ei
nicke, Pinheiro Lima, Abelardo Marinho. (133.)

7
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o Sr. Presidente - A lista de presença acusa o compa
recimento de 133 81's. Deput.ados.

Está aberta a Sessão.

O Sr. Alvaro Maia (Supplente, servindo de BO Secretário)
procede á leitura da Ata da Se~são'anterior, a qual é
posta em discussão.

O Sr. Carneiro de Rezende - Sr. Presidente, peço a pa
layra.

O Sr. Presidente - Tem a palavra, sôbre a Ata, o nobre
Deputado. '

O Sr. Carneiro de Rezende (Sôbl'e a Ala) - SI'. Pre
sidente, na apimentada sessão de ontem, coisa, aliás, comum
nas assembléias desta natureza, quando ouviamos, agrada
velmente, a palavra do ilustre Deputado, Sr. Vitor Russo
mano, numa oração interessante, eu me vi forçado a pedir
licenca para lhe dar um aparte, a propésito de um ponto
ferido em seu discurso. S. Ex. atendeu e escutou, benevola
mente, I) seu colega por Minas Gerais.

O SR. ViTOR RUSSO:MANO - Era meu dever, além da
considel'aç-ão e do respeito pessoal que me merece V. Ex.

O SR. CARNEIRO DE REZENDE - Dei-lhe o aparte,
Sr. Presidente, com o intuito exclusivo de produzir ligeira
defe~:.a em tUrno da Constituicão de 24 de Fevereiro, contra
riando uma increpacão injusta que se lhe tem feito, nesta
Assembléia.

:'iinguém pode contestar, porquê é questão exclusivu
meEi.~ de fato que, durante cêrcu de quarenta anos. ficaram
com!,!'onv!a::; a pessoal idade, a irresponsabilidade e a impu
nibilidade rios executivos na União. nos Estados e nos 1\1u
nidldo:,. 1:; llma questão de pura e honesta observul;,ão.

V. Ex. há de permitir, Sr. Presidente. que eu oferel;,a,
inwdiatanwnlc, uma prova cabal n. respeito do que al'Lillulo.

Ei-Ia: conslantes e sucessivas violações de direitos in
Jliyiduai:, l' político!'. muitas delas rldcl'lninando pesadas re
113l'ac;ii,-,:,. por perda::; e danos. mellianle condenações judi
I~iais dos "l':irios i:especLiyos. 1)1)1' IOIlg'1l lemIIO. as maiores
pcrfm'bal;i:íes na viJa orc.:amenl:'LT'ia da União l~ dos Estados .

.\ minha presença aqui, neste momento. dada a natUl'eza
110 a";:'lmlo. visa simplesmente defender, como di::;se, a Cons
titukiio de 2'1 de -Fevereiro, num ponto em que essa defesa é
mbal. ('ompleta e procedente.

() ~Il. AUGUSTO DE LIMA - Muit.o bem.
O SR. CARNEIRO DE REZENDE - Em conclusão, se

nllor Pl'csidcnl.e: a falência deplorável do controle judiciá
['io, quanto aos at.)sdos administradores da coisa pública,
['esultou. não diretamente da mesma Constituição de 91, mas.
sim, dos homens, das corporacões legislativas, corporacões
que estabeleceram, pelo desuso e pela debilidade, um arre
medo de bill de indenidade perene para todo."'. os atos deli
tuosos dos chefes dos executivos federal, estaduais e muni
&ipais. (JIllit'O bem; muito bem.)

2
O Sr. Lino Machado - Peco a p3:1avra.
O Sr. Presidente - Tem a palavra, sõbrL a Ata. o nobre

Deputado.
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o Sr. Presidente (Sôbre a .4.ta) - Sr. Presidente, C·Q

munico a V. Ex. e á Casa que o Sr. Deputado Carlos Reis
tem deixado de comparecer, por motivo de moléstia.

O Sr. Presidente - A Mesa fica inteirada,

Em" seguida, é aprovada a Ata da Sessão an
terior.

o Sr. Presidente - Passa-se á leitura do Expediente.

O Sr. Tomaz Lobo (1° Secretário) dedaru que não hú
expediente a ser lido.

3

o Sr. Presidente - Tcm a palan'a o 51'. Carlos I.indCll
bel'g. pl'imeiro oradol' inscrito.

o Sr. Carlos Lindenberg lê o se(Juinte discurso: - "SI'.
Presidente, 51's. Deputados. Aprcsentei: á Mesa, oportunamen
te, :llgllllla~ emendas ao anteprojeto da Constituic:ão, deix,lll
do, de propf.Ísito, de as justificar por escrito, para, mais am
plamcnte ponder explicar á Casa os motivos que me levaram
a rOl'mulú-las. São razões dc ordem puramente práaicas,
;:olhidas no lidar diário da experiencia da vid ae do tra
balho, na obscrval;ãe. constante é demorada do que Se passa
na administracão inlel'na dos Estados. Vivendo, como sem
pre vivi na Vl'Ovincia, cujos fatos, fazem, muitas vezes a ob
sCl'val;ão, embora perspicaz e ilustrada do legislador das
grandes cidadt's. AltSm disso, todos observamos, que num
país da exteni'ão imensa do nosso, não é possível que o re
[H'esenlanlc do Amazonas conhec·a as nccessidades do Espi
rito Santo nem que o legisladol' vindo de l\Ialo Gr'osso saiba
o que precisa o Estado de AlagOas, embora muitas dessas
necessidades tenham reais pontos de contaclo, Nessa conLin
gl~ncia senti, de· meu dever, como representante do Espírito
Sanlo. trazcl' a esla augusta Assembléia alguma colaboração.
qtle. se não tiver a utilidade a que se desUna, ao menos dirá
em linhas gerais, aos' representantes dos Estados longinquos,
onde as notícias do estrangeirú ehegam com muito maior
r;apidcz. do que as do nosso próprio País, a que tem ,sido o
pequenino Espíl'ilo Santo, o que é o trabaJho de sua gente,
as suas necessidades. e, o modo por que em face da Consti
tUlr;ão a se elaborar encara determinados problemas, vitaü,; _
para si. e para a maioria, talvez, dos Estados brasileiros 6
tornando também, mais conhecidos, o seu povo e a sua ação,
As emendas apresentadas dizem respeito a interesses gerais
de quasi todos os Estados, algumas, e uma, a sôbre limites in_o
ter-estaduais, eSlJecialmente, aos interesses dos pequenos
Estados, isto é. dos que não tendo influência política, nunca
Uveram elemento::; suficientes para for(1a1' a solução defini
tiva de qualquer pr.)blema, muitas vezes, embora esta soIu
!,'ão, pudesse com'ir aos interesses gerais de todo o País.

1:: eerto que odras emendas foram apresentadas. mais
ou nlt'IlOS nn~ mesmo,.: sentido,.:, llOrl~m, como o traballlO de
estudo .~ ;;elcl:iio ~sti afeto á comis;;ão competente na forma
do Ilegiml'nlc) Tnl'~... no. "ll a:' apresentei, vendo. o que l~ natu
ral, nelas. a mclltr:r ;;ollle,:ãn, att~ que :l1e convençam do con·
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trário: e, explanando o modo de pensar do meu Partido e do
Estadó que represento, conto concorrer com alguma coisa
de útil para o estudo e a escolha das emendas que mais
r:onvenham aos interesses da Nação.

Tratarei em primeiro lugar da emenda relativa á
qnestão de limites. O meu ponto de vista, é que na futura
Constituição não fique qualquer dispositivo sôbre o assunto,
que será estudado pelos Estados interessados e poder federal
como adiante direi, pelo que, propus a eliminaç.ão do artigo
·ío e seu parágrafo único do anteprojeto. Se fossemos dis
CUtil' e, finalmente, se a Assembléia aprovasse o artigo a
que me reporto, tel'iamos cometido uma dolorosa e g'l'ave in
justiça para com os pequenos Estados, que, muitas veze5
estão cobertos da razão e do direito, que só não lhes é asse
gurado por lhes faltar a felI'ça política e a fôrta material.

Aquele artigo como se encontra redigido no anteprojeto,
apenas teria efeito para os Estados poderosos, é, com isto
concordarão os ilustres representantes dos mesmos; legali
zando alí situações de fato, ist.o é, dizendo que os territórios
ocupados ficam em poder dos ocupantes, é lógico, é certo,
que estes só poderão seI' os mais fortes, porque nunca se
ouviu dizer que um Estado, um País, ou mesmo uma tribu,
pequenino em seu poder maLerial lutasse com vantagem
sDbre um forte e poderoso e fosse capaz de invadi-lo,
ocupú-lo ou vence-lo. E se isto se désse, seria apenas obra
do acaso ou ela surpl'csa, e, os ten'iLórios seriam reconquis
Lados, expulsos os invasores, como provam inúmeros fatos
históricos. É uma grave injusLie,:.a que nos ameata - aos pe
queninos,

O EspÍl'üo Santo, qnc tenho a honra de representar e
que vara aquí me mandou a defende-lo, eolocando em pri
meiro lugar sempre o in!c'resse do Brasil, deseja, como todos
(I'; Eslados da Cnião yel' liquidadas lodas as questões de li
mil!',:, ma:; de moelo jnsto e eql1italivo, para quc, cada um,
tIe'nU'o de ,:na legoílima circunserição, possa praticar os alas
de oconomia. cle atlministnll:ão e de justiça que se tornem
necessúl'i o,.:. sem conni! os de aulOl'iclades ncm rf'damaçõcs,
que s,', (em ll'azido dissabores aos governanles e prcjuízos
alls cCll'rl'S plÍblico,:: (~muitas YOZCS sacI'ifício de vida cle
nlllitos bons brasileiros:

O Govl'l'no Federal precisa promover a ":o!uc.:~o das
(fucslGc's ele limites enlI'e os E"lados, somos os prImeIros a
re'eonl!l~c('l', mas não pela forma pOI' que prctendo o ante
projeto. qut'. sl,bre ser injust.a. ó inconsequenle. não resolyen
do coisa alguma, uma vez que limites há que núnca foram
ll'at;ados realmente, do que resultaria, portanto, a verdadeira
confusão, erianclo novas e intermináveis questões.

O Espírito Santo, um dos mais prejudicados, afirma pela
min lia YOZ, quo só deseja e só aspira a solução conyeniente
de tão delicado problema, pelos motivos expostos, de ordem
administrativa e econümica, porquê o capichaba, despido de
qualquer bairrismo, adota e pratica como mandamento a
fra-se: "dentro do Brasil não há fronteiras". Assim é, que, ao
se apresentar um cidadão brasileiro como eandidato a qual
quer cargo na administraç.ão do meu Estado, ou lugar no
comércio, na indústria ou na lavoura, nunca se lhe pergun
tam: "O Sr. de que Estado é?". Encontramos alí nos mais
altos cargos da administração pública, da magistratura, da
representação estadual ou federal, do magistél"io, no comér
cio, na lavoura, enfim, em todos os ramos.da atividade, nor-
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listas, mineiros on sulistas irmanados todos e todos capicha
bas como nós oulros, com os mesmos direitos, com as mes
mas pel'l'ogativas, sem a d01orosa e odiosa separação do 1'0.,.
gionalismo; que, se adotarmos, nos definhará, levando-nos,
talvez, ao abismo.

O Espírilo Santo tem queslão de limites com os grande5
Estados de ~linas e da Baía. E é lógico que este5 ocuparam
as terras, mas, é certo, também, que o primeiro nflo se con
formou e nem podia, c, recorreu aos Tribunais c a oulros
meios. corno esclarecerei.

Relativamente á questão com o Estado de Minas, na Co
marca Marechal Hermes, que sempre pert.enceu ao Espírito
Santo, qUeL' pela história, quer pela posse e domínio, até
·::}14, l10uve um laudo arbi traI dando ganho de causa áquele
'lue a ocupou em seguida. Mas não se ~endo conformado o
-:spíriLo Sanlo. uma vez que o Tribunal Arbitral desprezou
~s bases adotadas no convcnio inicial que o o['iginou, chamou
oara seu advogado o grande Rui, que em fundamentada e
'11agi"lrul peli\,'ão propt)s a anulaç.ão do laudo refel'ido, ra
iando ulú lJOje ainda pelo::; Tribunais a ação competente.

Com a Baía fez-se um COIl\'enio, a meu Ver nulo, poL.:,
l'efcl'Ínrlo-se a uma ZOlla de confmntaçfto ele tres Estado3 
<;ú dois foram parles contralanles - Espírito Santo e Baía
-- e o lei'ccil'o que é Minas lavrou o seu protesto, além (J,..

falta ele fOl'malidadcs intrínsecas c extl'Ínsecas e de ser um
~un"l~nio de eal'úler puramente provisório.

Ê uma úl'l,'a bastanLe exlensa aqUl;m d.~ .Mucuí. tIni:
~"mprl' p,'rl.:'m:l'u ao Espíl'ilo Sanlo c scmpl'ü em selI 1)11

d<'r: passou ú Baía lH'lu cilado cun"enio de cal'úL('r pl"uyi
!'Iírio, pai'a ("'il ar' COll rJilos de aut.oridades c maiol")"; 1l1,~k,.:,

:\iio qUf'i'll, jlilr('m, aql:í discuLir limites nem os di['f:itfls dI'
cada um .] .." Esladus que 1'('[It'escntamos. QUI'I'O apl.'l1a"
')ct!ir qlW \l\1t:am a llala"l'a do fl'aco qUI', Lamhl;m, t..m di
l'ciLo ú "ida I' pud... 11'1' razflU: q\ll.'['O apelar pa1'<l todas as
IHlncadas jll'dindo apl'n:1S tI f'sLudu l' CjlW medite'm S"11Il'i~ a
{{nl)slão, 1", pl~dil' mai", jusl il;a, jnstil;a LamLém, ll,u'a os 1)1'
queninos,

O Espíritu Sanlu I; iun dos Eslados ]1ara o qual a l'niüu
lem sido mi1l1t'usla, enqnantl.l I'~ mãe dadi\'osa (' carinhusa
pm'a outro.s ... 1'1)queninu, 1'0I'lan[u, "em \,alol' na I.lalanl.:a
política, (,,;gueÍl'ado I'lllrl' o l1Cl.'anu e os grandes 1':sl.adus,
nUllca atendido, ,júrnais 1l11.'I"·ccn do.:< gOVCl'TlOS ecntl'ai" o
nwnOl' l'avOl', sal\'o o UO"t~l'IlO re\'oludonúrio. qUI', I'm t !l:H
!lH' eInpI'..,,1 ÚI'U um bonlls de :).000: 000::;, jú rf'sli l.uido ('
qnile.

S.. (.. mos e.S lnlfias fi" rodagem ligando todos os mllnici
II iL1S do E;.; Iado, ou. de fe['['o, foram por nt"ls Pl'OInOvj das Oll
cnn,;LI'llidas, mas, l)agamos a lax<l fodel'al respectiva.

Inslilnlos de ensino, temo", do Govêrno Federal, -uma
qu<!;.;i inútil escola de aprendizes artífíces, ridiculanwnlc
montada. Toda a instrução pública é a nossa custa, cuja
organização só ficará a dever ú de Minas, t.alvez; ouLros Es
tado,; terão organizações igúais, mas, nunca superiores. Em
higiene e saúde pública, temo:,; o auxílio, em parte da H.ock
feller, pOl'que corre o mundo inteiro. Entl'etanto. lá estão
montados e organi...ados os serviços de combate á lepra e ás
mol,"slias venéreas, ao paludismo e ao verme, hospitais in
fanti:,;, Santas Casas em vários municípios, asilo de loucos,
Institulo Pastem" e outros.mai:;, organizados á custa do Es
tado ou da iniciativa particular, sempre, porém, com sub-
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venção do govêrno estadual. Neste particuar, o Govêrno
Federal, para o Espírito Santo, limita-se apenas, a subveJl
cionar parcimoniosamente, ás Santas Casas~ o que faz para
todas as outras do país. E se fôrmos comentar todos os
fatos que deixam o Espírito Santo na condiçflo de enteado,
seriamos por demais fartidioso. Basta di<ler que muitos
dos prédios onde funcionam Correios e Telégrafos el'am
fornecidos, gratuitamente, pelo Estado ou pelo Município. ~.

não sei se ainda nfLO o serão hoje. Quando se conseguiu a
construção do prédio onde funcionam Alfandega e Delega
cia Fiscal, próprios federais, portanto. foi considerada for
midável vitória. Sede de Correios e Telégrafos só agora se
irá construir.'

E o capixaba trabalha e produz. Vejam-se as estatís
t.icas e êle lá está sempre ocupando o 17° lugar, em exten
são tenitorial; entre os Estados da Federa<:ão ocupa a sua
receita o 7° lugar, não relativamente á sua área. mas. de
fato; mantém o 3° lugar em produção de café; o 30 em per
centagem de matrícula escolar, em relação ao número de
habitantes; o 20 em maior contribuição para o saldo da ba
lança comercial do Brasil c o 2° no quociente pe1'-capita de
produção.

Parece-nop que esta estatística demonstra alguma coi
sa de iniciativa, de esfôrço, de trabalho e. de inteligência,
de um povo que vive, que contribue, que se dedida ao pro
gresso de seu Estado, tendo sempre em mente a grandeza
do Brasil unido. Pronto sempre aos maiores sacrifícios en
t.rou nos convênios caféeiros quando de sua safra não so
brava uma única saca, tendo fornecido até 30 de abril de
:I 9:32, da taxa de :15 5chs.• ao Departamento Nacional de Café,
cerca de 50 mil contos, dos quais apenas 18 mil foram apli
cados na supos!.::. defesa do produto do Estado. Até setem
bro do mesmo ano, a arrecadação do Departamento (no Es
pírito Santo). subiu a 69.924 :507$820, enquanto a aplica
I,~iio dentro do Estado ia diminuindo, pois que a 31-12-32 a
])('rcpnLagem de eliminação foi calculada em 4.389 '1c e em
30-1 O-:~:3 ela haixava para 2.92.-\. %. cabendo o restante dessa
]lcl'C'enLag,-m ao::; ll'es onl.1'O;; Estados cafl;ciros. Mas. vol
tando ao a"snn!o: SI' a Constitllin{(l aprova~:,(' o art. 1,,0 tal
qual como I'oi lan~atln. o E:,píl'ilo Sanlo (-m pal'ticnlal' teria
sol'l'idn dcfinitivanwnll',· uma I:P'andl' rl'dl1l;ão ('m seu mi
lI11selllo lel'riló/'io, per'deTldo. para "l'mpr'('. :1 1'."lH'I'aJlc;a. lal
V('7. vii, mas, pal'a 11(IS segll1'a. d.. 1'1'1Iav,']' nm dia, pelo,.:
nll'illS ll'p:ail' aqtlíln (tlll) S"-l111l)'1' 1111' II/'rlt-nel'lI " <In,- IlH' fa7.
enur'me di l'e1'PIlf;.n. em sua ecollom ia. sem t "a7."'I' vantagens aos
gTandps Eslado.", oCullantes, senhol'c,,; de l'xt"Il",.:j,.:,;i::l<ls úl'eas

·1' d,- al'j'l'cada(:i)l's apn-ciú"l·i;;. Ah"m clisso. t"l'j:llnos o Jl('J'i
g'o dI' novas ]lerdas, de YPl'mos diminuido ainda mais o nns,.:o
/I'I'I'il"lI'jn, lima ye7. CJI1f~ nos di;;l.!'Íl.os linlÍlr'of,'s jl<"j'[c'nc('n
tl'S ao E;;pil'i!o Santo. (h~ Sanla Lúcia do =", do Rio Doer- (
de Haúna. no l\Illcuí. jú. se l(~m ve'l'i ricado nllimanwnü'
dualidade de autoridades nomeada:,; 1'Ol' di1'Pl'enV-s E~·:Iado",

É tamb(~m por tudo isso. senhores. que })I'OPllZ a S11
1)J'(':"siío do art. ·io e seu parúgrafo único. eri1 nome do Di
rc~ilo, em nome da Justiça. em nome ela 'nossa confrutel'ni
zaçiío. necessária, hoje, mais do qnc nunc::I. pela unidade
nacional. .

Faria, porém. daqui um apêlo aos Estados inter.:ssa
dos. no sentido de promoverem a constituição de comissões
de técnico:, CJll (' (''=1'('11 1em M necp~;::ári o;:: }i'yn,ntamentos
e reconheciIi1Pilt.u:,; \las ZUila,,; l:1:1 Iíl ig·jn. 1..;... :':: ti '-·~·.~udl) da



-103 -

solução final. Afim de que essas comissões obedecessem
sempre á mesma orientação e trabalhassem em constante
harmonia, poderia o Govêrno Federal criar uma comissão
central de limites interestaduais, constituida de técnicos
especialisados e sem ligações políticas ou de qualquer na
tureza. com qualquer dos Estados litigantes, comissão essa
que tomaria o lugar de orienLadora dos trabalhos entreg'ues
ás comissões estaduais e de coordenadora dos resultados
obtidos, propondo a solução final neles apoiada. Pal'ece
nos que a seleção de taís técnicos não seria difícil, pois é
sabida a existência de cursos especialisados para ü:;:sc fim,
nos quadros do Exército. E os militares, honra seja feita. pela
própria natureza de sua profissão, gozam da qualidade de
se isolarem sempre de questões regionalistas.

E, só assim, t.eriamos solucionado ôsse problema \'anta
josamente e com segurança, sistematicamente, estudados os
documentos históricos, os acidentes naturais do terreno e
outras fontes e traçados os límiles pela forma mais própria,
de acôrdo com o direito e a justiça e com o que mais con
viesse aos interesses dos Estados, transigindo todos em lJe
nefício da união dos bl'asileiros irmãos, uma vez que Ludo
é Brasil e todos somos brasileiros,

Seguindo ainda essa série de considerações, emilidas
nesta deslustrada oração, paI' cuJo tempo perdido "olicito
desculpas aos Srs. Deputados, me referirei mais resumida
mente ás outras emendas apresentadas, que diwm rC"IJl'ilo
á compcWncia da União, dos Estados e dos Municípios para
a decretação ele impostos. :É verdade, que tomo por base,
o easo particular do Espírito Santo, mas cuja. situação é
perfeil.amE'nte identica ú da maioria dos Estado,: IW:l,:ilei
1'05. E, é natural, que auscultemos o interesse da maioria,
que, cl'l'lan)ente, repre:ientará o desejo geral da coldividadn
que integr'a a :'\ação. Assim considcl'ando, redigi .-. ,u'l. 111
e os clemais que pretenderia cmenelar pela forma seguinte:

Deixaria com os E,:tarlos o imposto de expol'lal;ão. im
fiando, entretanto, a condil;110 de seu com])let.o d,',:a\),u'l'ci
menta no mais C\lI'tO praz.o. Como di,:sa h,i dia;;, n illl,.;!l'f)
:Dl'. CaJ'ln,: l\laximiliano, "não li justo que Se rplil·..· aos Es
tados o impost.o de cxporL,u;ão. paJ'a entregá-lo au Go\'t.'l'nu
Fl'dp/'al. :\ l·,.ndf\ncia gt'J'al {. pelo seu dcsap;ll'.'einwulll.
com a ",ubsliluj(;ão pelo impo;:!o dil·l'to. Convind.-. mai". a
meu VI'I" a ,.;tla exl i11 f; iio complela. lt'mlll'ei-l11t' d,.' dpixar
i,:1 fi df'l.el'minado. sein porf~1TI fixar li praz.o, porqne 'aI fixa
C;iiCl. corno lamllf~m di;;se o i!nst.J'P DI'!Hl(ado, jlodl'l';i tI'az."r
s{'I'jo;; fll''';f'quililH'ills aos oJ'çamenLo:,; ('S'l.aelllai~. ":':l"i"nall
do v('T'dadeil'O::; ele;;as!res na viela econt1nl.íea da~ ll'lidadf's
j'f'</f'l·aliv:1.o.:. :1 ponlo de não podf'l' Sl'J' CUmllJ'ida. () E,:píl'ilo
~anto. pur exemplo. cuja ,:i1.11açiio gel'al ,já ,'XlH1Z. ocupa
I'n[1'c os "el1;; coirm:lo;;, ap,·:,;,\!· dos Pf''';,u'cs, . 11m !I:gar' tle
d('stnqlll' na pal'te econt,mil'o-!'inanceil'a q\.ll' ,; a ha~l' s,'>litla
dI' loda administração llÚhliea. Se porfim. dL' 11m !1l(lll1t~ll(o

para outro ftir O Govênlú do Estado obrigado a abril' mão
desta fonte de receit.:"l, teremos o desequilíbrio compldo· do
orçament.o e a tal pont.o Chel:;':lI'Ú a desorgani:-::lI;iio qlll.' fOl'
çosa se tornará a interven(~ão do Govêrnu }'elil~raL obrigado
não só a financiar a vida administrativa do Estado, C(lm os
seus serviços, os seus compromissos, originando-se ainda
questões muitíssimo mais complexas, tais como a falta de
trabalho, a des-:alol'ização da propriedade, o d(~SCll!1l.cnl.a

mento geral, o desanimo, a decadência. O imposto de expor
tação representa pam o Espírito Santo cerca de 80 '7~ de
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sua receita, em uma arrecadação média de 20 mil contos.
Jãe~tá excluida deste total, a taxa ouro sôbre o café, que
representa oito mil contos aproximadamente, porquê, além
de V'r fim determinado, todos dizem, é de caráter provisó
rio. Destes 80 %, 73 % são produzidos pelo café e 7 % pelas
madeiras e produtos animais, vegetais, minerais e indus
tr-iai~ e outros. Os 200/0 restantes derivam do imposto de
tl'ansmissão inter-vivos e causa-mortis, imposto de sêlo, li
cenr:as estaduais, imposto territorial (criado agora), alugueis
e arrendamentos de próprios do Estado, emolumentos, .ta
xas de ensino, rendas de estradas de ferro, venda de terras.
etc. Os generos alimentícios e de primeira necessidade. o
cacan e demais produtos agrícolas e aves são isentos de im
postos \'erificado que foi, não suportarem qualquer taxa
ção. Ora, tirando-se ele repente essa fonte de renda, esta
rão por terra todos os compromissos do govêrno, que não
poderá manLer a metade de seus serviços comuns de admi
nistração interna c muito menos, portanto, os contratos e
servi<;os de dívidas interna e externa, dívida flutuante e
d h'ida C(1:1:~0Iidada, afóra outros, e, as obras em andamento.
com grandes prejuizos, uma vez que a arrecadação exata
descerá. a. talvez, cinco mil contos! Com o impõsto terriLó
rial. só agora criado, pelo menos, o Espírito SanLo não po
derá eontar durante algum tempo, enquanLo não houver o
mesmo entrado na compreensão do povo e nos seus hábitos.
J::..;í,' ;:-:1; ,nsto é orçado em 500 contos, mas, é certo, não che
gará a 300. A parLe do imposto sõbre a renda que o ante
prn.i";u all'ilmia aos Estn.dos, não produzirá, em todo o Ei'
PÍi'i!o Saata, talvez, 1.000 conlos. porqul!. não sendo llma
;:on<1. de misl'l'úveis, como provam os algul'i:m1os lIas cslatis
lica.":. ni:o é, entretanto. habitarlo por gl'andf-'s forLuna:". Esta
é ali nmilo distribuida, ele forma que, geralmente se viv'~

hnm. eom modéstia. é verdade. nl'io existindo. jltll',;m. gT:m
df'S negócios e gl'tllldcs lueros que pCl'mi1 tl.m 11 s gI':111dp.
fonlr,s que avolumam sflmf'lhante imposto. Ima:;ill1'-Sf' qw,
o Espírito Santo, tendo pouco mais de /13 mil ql1ilômelro,;
qm1lfl'aflos. Lpm 1'f-'gistndos no dcparlameTIf.e compp! ..nU',

38, .::::;.', pr'opril'dadcs agl'ÍC'ola,.;. achando ojlol'luno ll'mhi'ar'
qll'~ ainda exi,:I,' uma hüa j),lJ'cela de LI'I'J'eno': dpvoluLoo' 1'.

PIl:-Sí'o' (,l'imino::;<ts. não (,OJlljllltadas no l'CCi'l1cpanwnLo. '1'41
riam"". ,'nlão. uma uJ'J'('eada«:ão múxima rlll\'idosa. di' I'PI'í.':t
fil' ;-1.500 conto,.;. senUo quaLI" I mil dI' tl'lm,:missiin. 1il'!'!]::a,:.
0nto!um('nt'I~. pie.; 500 eonfo~ rle imposto t"I'I'ilc'lI'ial: 1.fll)l)
('1I11! lI. do (','rllllUI'. r1\1 sl'.ia p'ltlCn mai,: ri .. UII1 q:J:1I'[lI do 1\.'
crs,:;';;-io pai'a tl Cl1SII'it', l'pl;ular da vida rio Jo:,.;fadll. E,.;=':\ :11'

l'ecndrll:iill poder'ia S(,1' allgnll'nlarla com n impo:,lo ri.. il~

clús!l'ías (' profissões arrancado aos município:,; que. por sua
VI~Z. fi,';lI'inm no tI'i,.;le desCSl)CI'O quI' anW<ll;:\ os E,.;tarlo,;.
Dirá a]gIlPJl1 que o i!l11JOsto d~ cxporlac;ão SCJ'I'r sllhstituidn
VaI' 01111'0";. mas, devemos nos lembl'ar que l'~l~l ,substituit:üo
trará. inicialmente, um::.. confusão de grandes lJl'Oporçii('i' se
a t1'an~[o)'mae·ão se fizesse rápida. de momento pal'a ou! 1'0.
17Ql'que. nestas condicijes, não é possível organizar-se um
sistemn de arrecadação que er;tre logo a funcionar regu!al'
TI1f'nl e. sem a educ:lção· elo povo e a sua assimilação. cujo
princ-j-pal fator é o tempo. Eu temeria a balbúrdia a aumen
tar o rlescalabro; a ruina de quasi todos os Estados da Fe
der~\:iioJ brasileira, levando o povo pelo mal estar comum
ás mais desastrosas e tristes contingencais.

Quero deixar bem patente que, penso. se poderá criar
no\"o sistema de tributação e arrecadação mais intBligente,



105-
...

mais racional e maisbaratoiPOl'ém,ú qu~ não _compt'een
do e que mecallsasél~ias. e profundas ,'apl'eensoes é)quc
se pretenda fazel' aJrunsfol'mação,amudanl;a dosistêllla,.
l'epel1t,inúmentl.< pOI'qut1semo necess:il'io . [H'c[):il'u, .u edlt..
cação do conlt'ibuintt'. na novuol'dclll de coisas,; tenho a
certeza de que. a· confw~i.io'inicial será ele tal onlem, que
produzirá uma Yerdadeira catástrofe na economia nucional,
Além fli~so; .era llreciso CIm'. se estudasse ll1ll iLissim-o bem .. ti
divisão das t;endus pura que os' Estados: ou os Municipios
não viessem. a passar· pelas dificuldades· já aludidas cql1esc

<: encontmmaos olhos de-todos, ..comono caso de sel'em ap1'o
. vuflos. os artigos '. do anteprojeto 1'elat.ivos, .ao. assunto, Cil!

qllul sc CllCllllll':unredigidos alI. ...

Por outro lado. esse impm;tõ de .expol'tação não podct'á
ele,ixu1' de incidiL', enquanto (\111 vigor, 8ubl'O nWl'cudol'ias ex
!lul'ladas pUl'aoulL'os .Estados da União, pu1'qucdo contl'úl'il
traria tamMm'o des,equilibl'io citado, . apenas em 'menOl'e:a
Pl'OPOl'ções,devido ao '~gl'unde intcl'()ambio dos (Jl'OCil..ltosd1o

maiol' "ulto.c· e:':l)ccíalidadt'sde .cada: ull1"hayidoenl.\'c o~
mesmos, .Clucln'oduza' vultosa receita. Est.a ·h;cnção" para !-o',
.comêl'cio ,int.ehlO sÓ;Sep()dcl·ia'~dur. se passasse . plu'a ./t
Bnião·· Ol:ererido imposlo que. sél'ia uniforme e sócul()111ado.
nalúralmenLe,. núsaidapara o cstl'nngeü'o ',:da mel'cadol'i'tI.:
Gomo sabemos, (lsEstados mantem taxasdifél'enlcs uns dos
otill'OS. pal'u d~tel'minado~ pl'oduto{c'êste rato> LL':u'ia, .conse
quenLemenLe,.apassagem da~ mercadorias para :oEstadoqlH.l
l.ivesse menor taxa.isto~ nocusocle sê dCixal;oimposto de
'exflo~'LuçftO'como .,cleseju' u, mi,ll!la eme,nda,. o .' de.·. se .. iscn tal' do
mesmo o . é'omérêi,CI,. interestadual, ocasionando o "C1'dade il'o
conli'abando que ."·ida lll'ejudicUl' o,<{lleJH'odllZiu, belÚ:~fici..
ando n O~l 11'0 POl' man tel'uma :laxa iúl'cl'ior, COmpal'emOS
POl'cxcmillo EspÍL·ito SanLo.M imlS, S, Puulo; Estudo do llio
e "cl'emOSC01110 u,s .laxas qne incidem .sôbl'e o café ex[)ol'taclo .
eaS;o;UCUl' apenas l)cio ll\'imeit'o e último,: va.l'iumconsidet'll-,
"clmenLe. . ..: . '.';

::' ~eslas L'ot1di\:i)l'.,:) H'l'ia licit.o pfH1Sal'-Se, .(\ Inllmfnu, é
naltll'nl~qtw cada wn lH'ocul'alldo 0- seu inl.el'es:,:e, .o intc
l't':<St~ r1"':I!l1 n'~g(jc iÓ, ol'g;n niza:;,:c as I.l'tll1sat;.üc,: Pc la forma
mais c.oI1\'l'llit'IlL(1 pal'a .I!tedeixal' maior' Ilícl'o,el1vi:mdo
o pl'Il(IUI'll p:lI'll ollÜ'oE,:Lndo e depois IJlll'aO IlSll':tllgeil'o',
El'a fi t'ol1ll'uhnl\llo intel'lIfl, r1IJ fi:<caliz:wão cfil'ieílimnulI di
l'l'i Illpsmn i IllflIlSiii\'C'\ "(.111 llOS':O· l'a{s. •

1)I':lnl.(' dússf'qnndl'o g;eru\ que se me n.t:iglll'a \HH'
t1,.rwll": ('/IIllIJ! ('XO, Cll Lc.ntlo qnc devin mos .e\'i fat' JQda (~$8a
Sl;\' i 1~r1,· r1I'':U l'a njo;: que .yjt'ia m fa l.almcnl.c,-f..,'anstol'IHlru
·virla' I'pHII"/Illea e admini':!I'aliv« dosE8L:nIQS tia fCrlCI'Ml1o,
Lt'a;~eili'lo l.'IIIl:<P((Uf\rlc ius as ll1uisdl.!sagl'nrlúwis, que·: a l'el.a-
l'iam dir'l'/.allll'lIt", o 00"1.1L'no Fedm':t1, com impl'cvisl.o,: iu
call.\ul:'I\'l'i:,:,\h·.c () animo de sugcl'il' a fÚI'mula.apl'CSlJtllada;
IllU':\ S('I'CU t1Ipi'idn,lô ver'r/aflc,. em víU'ius llílOS. mas, sem
lP'a 1111,.;: comoçül's, cl'i tm> i'osatn('nle, ,:ensattllncn te, estando
CllllWl1eírll) d ..'qlll' t~stc é o ,'mico mcio I'azoll,vcl (ltu'a U so
ltll:fio ele tão inlpol'(;utI,c pl'obl('ma.

"" , Par'a os I11llíile{pios Pl'Op(u; passur. o imposl.odcindús-
! !'ias (I lH'oI'isSljl'ii, isto (i, deixul' qUe u f)lcs cOIlt.imw JJerl.cn
(",,,110 l.alill1lJo~I.I). 'l'iL't\l'·lhl.'s, pn$snndo-o au Eslado Sel'ill :,
dl'ixú-Ios nu. Tl11.'Slna. l-lil.tÚll;üO descqllilibl'lIda (! de miséria
..'111 tll\l' fiL':lI'itlTl1 (I;'; E!llntlos ~n lhe tomassem o imposto do,
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l'X )101' Ilu;iin, '1'1'/1 gn êS5E:S esclareeimentos, essas observa
\.'ill':' 111I~1'lIdll, ('limo j,( o disse, essencialmente, na contem
)IIHI;iill dll:, ('li 111:' da vida prática desde estudante, como fun
r i1111:'11' 111 111'1111 il'II, fazendeiro, advogado e comerciante, acos
1IIIIIIIdll 1'1111111 Itll! lmconlro a sentir de perto, no interior ou
na \'ltI li 1111, a" l1ecessidades econômico-administrativas do
/I11~~1I I':~flil'iln Sanlo, que, por certo, não se afastarão mUlto
d:t~ dll~ IIlIII'II~ E"tados, com raríssimas exceções. Como bra
::;J1I'il'lI I' ('(Imo espirllostlntense, aceitas ou não, as minha!':
1IIIIdl'"III~, plll'l\m, scgur:..s e reais sug~slões, estarei beln COIl'
a 111 i11 lia 1'IIIH'i{'ncia porquê com sinceridade expús e defendI
1'l1lhlll'lI ~illr,-(:'lalJlcnlc e sem o brilho necessário que sou o
jll'illll'il'lI a 1'l'elll1!Jccer não possuir, os pontos de vista do
)lal'l idll fll'll1 IJlI:II fui e1eilo e do meu Eslado, que represen
laffl a ,"'1111 Pf,('lfll'ia cxislêneia e, posso afirmar, a de quas:
flldo" II~ d('!llais E"l.ados da tJniào brasileira, procurando,
('lIl1ll1dll, ~lIlil'l'fllll' ;;empre aos interesses regionais, os mag
1111~ il1ll'I'I'~~I':' dfl BI'a"il. na compreensão nítida de que, an
fI''' dI' ~1'1'1I111" eaflicllabas, gaúchos ou paulistas, somos bra
:,ill'il'(I~", !.I/ui/li /J"W; muito beuL Palmas. O Ol'adol' (: viva
'///1''''/' " /I ,/I l/ri /11 ~nlalio.)

o SI', Presidente
l'lIeill 1.;11"'1',

Tem a pala'\Ta o Sr. Deputado Ho-

o SI', Horácio Lafer - Sr. Presidente, pergunto a V. Ex.
"I', 1'1' 111 1'11111 eil' 1':,l.a1' a Iwra quasi esgotada. poderei conser
vai' ;1 11111111:1 ill;;t'l'ição Dara amanhã.

o SI', Presidente - V. Ex. podérá InICIar o seu discurso
", :-1' 1""'\'1'111 ul'a nenhum dos oradores inscritos para falar
1'111 t'Xl'lll'lll:flfl I"·"soal pretender vet'sar assun[.o constitucío
/lal, \', 1':\, 11'1';i pl'ef('rt~n(~ia Para continuar na tribuna.

o SI', Horácio Lafer - Sr. Presidente. meus senhores:
f'llI IIl'al;;'" 011111'1'101'. ,Hlimacto pela benevolencia dos ilustres
llt·puladw. fllll' digllificnIl1 esta ~\.ssembléia, tratei da orienta
t:;i 11 l'I'i'""'11I il';l t' ~lI~ial q LI-e me parece deve prl;sidir ú fulura
ClIl1:-.1 i111 il:flll, 1'1'I'll1i Iam-me, hoje, expender algumas id,~ias

:-;,'d',I'I' a IIf'i"/lI:Il:fill financeira que deve ter essa grande lei e
qIH'. lia l'lIli1l1'i'ida I'I'a"e de Pasquier. constitue o nervo má
xi 1111' da I\"púlll i('a. :'c, porém, naquele tra])a1l10 bosquejei,
IlI'ldilllil1lll'llwl1ll', 1II11 quadro teórico para dele Umr as con
el U";(II'''; di' I)Z'ei"llI pl';í I,i~a. hoje vou Í!wer[.cr o m('Lodo e pe
dito ú illl'lt'xillilidaclc das est.atisticas a folografia da reali
dade I' "I:"'I"~ 1',.;1 a procurar conslruir a verdade te6rica.

:\ :-;aúcle l'inancci)'a de um povo avalia-se ))elos resulta
dos dll" ,,1'11;; (lI'l:;,mcI1Los c o seu indice moral pela exat.a e
mint1l~io"a fi,;;ealizaçfLO do emprego do dinheiro público. No
O]'(;an1l'l1lu (':;;Lá o apoio da ordem financeira, mas na fisca
l ização se I'(''\"ela a conciência 61 ira da adm·inist.ração nacio
nal. j:: o )H'I,blt'nm do equilíbrio do orçamento, de l'm lado,
e (I cOIIIl'lllc minucioso dos gastos. do out.ro. Êsse o assunto
qne ho.ie c~LlHlarci com a convicr;,ão de quem procura. atrair
a nll'lll:fin púhl ica e dos estudiosos sôbre materia de impór
lalli;ia vi 1~11 pal'a u nosso futuro, atrav(\s da nova Constitui
c;ão.
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o quadro dos resultados orçamentários, estudados em
10 anos: de 1923 \l 1932, apresenta-se da seguinte forma:

Deficits

1023
H)~-i

1925
192G
19:!9
19:10
19S1
193Z

:1927
1928

Saldos

176.772:000S000
41 .382 :000$000
18.391:0008000

219.861:000$000
41 .10:~ :000$000

832.5\H :0008000
203.723:00013000

1.108.877:0GOSOOO

2.642.600:000S000

13.546:0008000
180.707:000S000

194.253:0008000

Incluindo-se maís GOO mil contos de atrazados, o deficit
nestes úlfjmos10 anos de vida republicana sóbe a mais ou
menos, três mi Ihlies de contos, que dão, distribuidamente,
uma m,:dia defiêi Uiria anual de ::IOf) mil conLos.

Gastamos, portanto, nesse decurso ele tempo aproxima
àamcnte, e repartindo o LotaI pelos anos assinalados, 20 %
anualmente mais que arrecadamos. Nesse caminho precísare
mos cada 5 anos dobrar a arrecadação, sob pena de, em cada
periodo igual, aumenlal'mos a nossa divida interna em 60 %,
mais ou menos. Xinguem eleve pensar, porém, que esse au
mento seja possível, vara um povo que, se cerLo está Sir
~iemeycr, já pag-a- em impostos 1iS da sua renda, mais do
que o norte americano, portanto. Resta, pois, a risonha pers
pectiva, continuando nos velhos êrros, de vêr as nossas divi
das al ingirem cifras assnstádoras ...

E não é 5Ó: uma comparação desde logo se impõe. En
qnànlo a Argentina eleve inLernamente cerca de 5i % c, no
exterior, -lO 'i'o, o B['a"il eleve ao estrangeiro G7 % e ao
nacional 3:3 %. f:sse calculo esLá baseado em elemenlos fi
ll<Ulcpit·os do ano de ia3!. excluída a divida. não consolidada..

Ora. devet· aos seus filhos é, para qualquer país, um en
cargo; (10"01' ao credor esLrang'eiro. um grande perigo que
se Iransrorma facilmente em uma. possível amcaç<l. Cobrir
d(';"icils com emlJrcslimos estrangeiros é aconenLar cada yez
l1iai;:: ao problema cuml)ial um pro\"<1\"el equilibrio orc:amcn-
lúrj0~ "

Quanto á fi~cali7.atão dos gastos. atrav(~s do Tribunal de
COllla,.:. o ÚJ'giio ll11C Rui tanto defendeu, a siLuação em marçu
lIe Hl:j;) !'t'a a :,eguinte: dos crCodilos orc.:ament.aríos ele 1932,
somando uma de"pesa cfellwda pelo poder executivo de dois
mil11ües de conlos. o Tribunal de Contas só Lomúra eonheei
J11"n[o e l'cgii'Lrúra menos d,~ ·i5 mil conLos.

Deantc df~"s(," falos que conclusão haurir senão que. pelo
desiquilibrio dos nossos or\:-ame.ntos. esLamos cac!averisando
as nOS5as finan!,"as públicas e que a fi5calização da legalidade
tias de:-pcsas é enlre nôs quasi um míto?

~t·. Pre"ir!ente. um dos cidadãos mais releyantes da nossa
Pátria clesfl'aldou um dia a bandeira da regeneração política
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exprimindo o objetívo a atingir em um binomio que impre
gnou a conclência cívica do nosso povo, e que foi 1'epresen
lação c justiça.

Por quo não atender também a f!SSI~ outro aspecto que
alicerça a nossa estabilidade e formar o imperativo dos dois
princípios que deyom Liranisar a nossa orientação financeira:
Equil iln'io e controle?

Re[Jl'csontação na ordem política pode muito bem tra
cluziJ'-Sl'. na ordem financeira, peJ.o controle das despe5as,
exercido nelas órgãos delegados cios representantes do POYO,
~C1b o nSlJeclo poliLico a legítima representação equivale á
presen(;a potencial do povo nas AS5embléias Legislativas e
no eX(~l'cícjo do poder de feitura das leis; sob o aspcctõ fi
nanceiro. o rigoJ'Oso controlo das despesas, que se pagam com
as c0111.l'ibuiçües desse mesmo povo, exprime o exercício con5
tanle da fi::;calizaçfw necessária para que o produto dC5sas
contl'ibuiçües não seja desbaratado em fins sem utilidade ou
ofjorlunicJacIe.

Por sua vez o equilíbrio ol't;amentário, importando na
Ju"Cil.::t .-Ia tributação que só deve ser exigida e despendida
conforme as necessidades exatas da coletividade. é o eCjuiva
!ellle da ,justiça na ordem polílica, para defesa e equilíbrio
de lodos os direitos legítimos.

Sem e5se equilibrio ori;amentál'io. isto IS, sem justiça na
distribuição d05 onus da despesa em face das po,;sibilidade5
da rcceila a vida financeira de qualquer país pa:::;;a- a consti
tuir uma aventura que póde conduzir a verdadeil'as catás
t.rofes,

Equilibrio pal'U que não se gaste impensadamenle mai5
do que comportam as forcas fin<lnceints do país. Controle
para que se gaste sernllre honestamente, sem desperdícios e
facilidades.

Infelizmente, não póde uma Constitl1i~ão impedir taxa
tivanlf.'nle os dejícils orçamelltários. Circunslancias ocasio
naj;;:, acontecimentos iml)l'cvisÍvci5. e ineviláyeis. justificam
"s VPZl''; um dC"CCIUilíl)l'io nos orçamento". 0" mais bem ela
bor:ulo",

O SR, VíTOlt Ill'sso:\L\:\o -..:..- Pennila o orador um aparte,
Estou ouvindo V. Ex. com toda alCI1f;ão, Essa qcestão dc
defícits constituc um carecteristico do:" Estados moderno5,
que são forçados u aumenlar os "CU" encargos, mórrnenle
os },I'I'11 jyOS ú defesa nacional. Por is"o que os seus orça
mentos constantemente acusam de[icüs. O mal é universal,

O SR. "'d_eA'S'TAHA l\íACIL\DO - T"sG não pode se!' um
itl~al.

O Sn. ViTOR llCó;SO:-'L\:\O - l\ão é ° ideal, mas é o
f:,lo,

O SI.. I-IORV:IO L,\.FER-Ted V. Ex. alguma dúvida de
éltle w',s, no Brasil. temo:" todo:> 0<; !'(:quisílos para p05suírmÓ5
1)t'c,:;ll11Pnln" equilib!'ados':' '

O ~ll, ViTon Ilt;S~O:\lA:\O - Quero dizer qUe' não I! ma.l
de. B"a::il.

O ~R. EU\'ALDO LODl - Há o crescimento rIa despesa.
O Sr,. VíTOil, HL'SS(J:\L\:\G - Sim. e é justamente o qne

:Ietcl'mina o rle{icit. lJOl'que a capacidadl: tributária se Y:li
<~,:golanrlo.

O SR. HORACIO L,\.FER - :"ão deycmo" copiar os ê!'l'oS
'lllJcio5.

O Sr~, VÍ'rOll Rr';SSO:-,L\:\o - Xüo !"ão ê:'l'os; são leis.
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o SR. HORACIO LAFER - Temos, dentro do Brasil, lo
dos os requisitos }),u'a uma finan«a organizada e equilibrada.

ü Sn. ViTOR Rc::::so~IA);O - Oxalá.
o SR. HOR.\CrO L\FER - Mas esses fatos de\"r~m ser

transitórios e não. como entre nós, uma. siLuação que de
ano pal"a ano se ve1'petua e se agl"aYa. Dentro de um crité
rio simplista. em um relali\"Ísmo que cOllyém exagerar, um
goyr\.rno rl(~Ye ser julgado bom ou mau conforme 05 saldos
ou tfrficits dos Ol'(:amentos que organizou ou execuLou. Est~

dr,,:(. ser um (los mais rigol"osoS critérios para o julgamento
"eYI'rO .-}Q opiniflO pública.

S,.. ])on',m. ;Í lei ordinál'ia cumpre estabelecer proyiden
das ~~L;('ss(,l'ias para comlmler o rlc{icit, como a organização
dI;' um fwl'f'cj In ",i",lema de conta]Jllidade cabe á Constituição
!l]'d'jxa!' a" mll'mas gcruis da feitura orçamenLúria, de modo
a ('yi [aI' ('ng-Ioba mentos que dificultam a fiscalização e dis
posiçi"'l's caóL icas }Ios::-;iJ:dlizadol"a;; ele abusos, A lei orçamen
tária den' f'xprimir-se no máximo de discriminação .

.\ velha questão que: Glndslone definiu, assentando que o
lHlPC'1 da CUI:wnr niío (: (wl/tenlal' clcS1JeSaS e sim l'P,rll.l:.!-lw; c
que :\"ortcl:coke dci'cnclcu com a opinião c/e que o pupel do
:.:'~I("(:I'iW consistr- r:1Ii }JfolJUJ' e o do Parlmncnlo em conceder,
lr:!"I'z, ~rr~~ar de úl il. ('neontt'c aclvcl'sários enLre o;; que
;:eham (JtH~ li pnd''l' ICg'i~lalivo (Ic\"c ter a aLribnic~fio exclusiva
uC' i'OJ:ll1al' () (l;'t'umcnto.

;iessc ea:';o ,t "medida que pal'CCC acertada e de efetivos 1'e
sulládu;; lJrátiC'os. é delimitar claramente responsabilidades c
í)l'(';:Cl'cycr a lJroibic;ão eonslitucional da Assembl,~ja aumen
tar despesas al(;m tias Pl'opostas vclo poder cxccuLiyo, desde
~ue tais clc~IJesas possam produzir o defícit,

O SR. EüV.u.DO LODI - .Já llú emendas nesse scnl ido.
O Sr:. ViTOll H.CSSO::\L\:'\O - J)t'::-;;;a maneira. lira-se ao

lA:'g'islatiyo uma cI'rla ~,,>galia, pOl'qUC' se clú a iniciativa do
ül'tan1f'lllu ao Expcutivo, aliá;::, com vanlagens lJara as finan
!.:as I,ún!ieas. porquc (~,,:lc se Cllcontl'a em melhores condições
1),1!'a Cnmpl'('(~lldel' o halanço.•

u SIL LE';í C,\It:'\EIHO - :'ll'smo em Fl'ança, 'l'al'dien Sl1
o;erll1 se rf'l il'a:-:,;C' do Parlamenlo a iniciativa da,; despesas
[lllJ)liea~. -

\.). SR. HORACIO L,\FEll - Essa (; a minha opinião.
ü S11. ECVALDO LODI - Y. Ex. esl;"1 com a bôa razão.
o ~it. IlOR:\CrO L,\FEIl - Sc a Casa não quizcl' abra

~at· é:"H'S fJl'incípios. vumo;; lJrocUl',u' o remédio adequado,
0,11'a que 111i() Il~.ia os abusos tllle importam, sempre, em
j~ricl/" clPSI'l'gTados. O,,: representantes do povo teriam o di
;eítú dlj dislril)uir. denll'o da justiça e das cxigc-n(";ias na
:Jion,~js. os recursos auferidos do povo. mas o equilibrio or
;amp!l!úrio seria o limite das modificl1(:ões ás propostas Lia
1l',,)1'1' ('Xecll!iyo.

llwguwjl (; que a uma Constituiçüo cumpre disciplinar a
feitura Drçamentária, evifando disposiç.ões estranhas consa~

errando aquela y('lha citação de Boislislc, de que o falaI e
'nutil segredo d,~s despesas !)úblicas é o quc conduz ao
<~ericil.

O SP.. El;VALDO LODI - l\las há c1e;;pesas públicas impre
"isÍyeis, como. por exemplo, as relalívas á manutenção da
nrdem, ás epidemias, etc.

O 8R. HORACrO LAFER - Já me referi aos aconteci~
"Ucnlos imprevisiveis e inevitáyeis.
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o SR. Ví'roa RUSSOMA:"O - O orador se refere ao deficít
"lcemanenLe. Foi o mal do Império.

€) Sr. Presidente - Lembro ao nobre Deputado que está
finda a hora do expediente. V. Ex. poderá ficar inscrito para
....xplicaçuo pessoal e terá a palavra oportunamente, após fa-
l1).t"em ou Iros oradores. '

O SR. HORACIO LAFER - Agradeço a V. Ex. SI'. Pre
sidente, e interrompo aqui as minhas concideracões. (l.llu.ito
bem.: muito be1n.)

O Sr. Presidente - Eslá finda a hora destinada ao Ex:
\lerl ien te.

Vai-se pasi'-al' á Ordem do dia. (Pausa.)

Comparecem mais 05 Srs.:

Mál'Ío Caindo. l\lário Chermonta. Leandro Pinheiro, Joa
,,:uim Magalhües, ;\.grmor Monte, Hugo Napoleão, Pires Gaio
50, Freire de Andrade. José Borba, Leão Sampaio, Figueiredo
~Odl'igll(·'::. Jeová Mota, Martins Veras, Kerginaldo Cavalcan
H. Ferreira de Sousa, VeIoso Borges, Ba.rreto Campelo, João
\luerlü. Luiz CedrO, Solano da Cunha, OsóriQ Borba. Hum
"'crIo Moura, Góis Monteiro, Guedes Nogueira, Augusto
'Leite, Deodato Maia, Clemente Mariani, Arlindo Leoni, Me
<ieil'o:" Xelo, Erlgul'd Sanches, AUla AmaraL Homéro Pires,
\Ianllel Xovais. Gileno Amado, Negreiros Falcão. Fr:<ncisco
Roehu. Paulo Filho, Lauro Passos. Fernando de Abreu, Jones
Rocha, Rui SunLiago, Amaral Peixoto, Miguel Coulõ, Nilo de
Alvarenga, .Tofw Guimarães, Raul Fernandes, César Tinoco,
4..lipio Costal1at, Fábio Sodré, Buarque 'Nazareth, :RibeirQ
.1unqncirn. José Braz. Negrão de Lima, Odilon Braga, Raul
Sá, Valdomiro Magalhães, Zoroastro Gouveia, 'Car-Ioia Quei
l"OZ, Abreu Sodr~, Morais Leme, José Honol'ato, Domingos
~.ielasco. Nero de 2Vlnceóo. João Villusboas, Francisco VHano
'>la. l}1inio Tonrinh(). Simões Lóp~s, :'-nes Dias, Pedro Ver
[!ara. Fanfn lUbns.,\f'U: l\fedcíroí', Gilbcrt Gu.beiru. Al'm::mdn
LaydnPl" Eugenio :VIontciro, rle Barros, Edmar Carvalho, Má
....ío ?llanhães, Rocha Fária, Teixeira. Leite, Leví Carneiro,
Morai::: 'paiva, Nogueit'a 'Renido. (82.)

Deixam d~ comparecer os Srs.:

Carlos Reis: Herectinno Zenaide, Souto Filho. Leandro
Maciel. Olegário Mariano. Oscar '\V5inschenck. Cardoso di!
Melo. Ria" Forte>;. !\felo Franco, Adélio Maciel, Pandià Caló
e;crai', PNlr'() Alf:'i:xo, ,Tosp Alkmim, Simões da Cunha, João
Pemido. Policarpo Viotlí. Licnrgo Leite, Bueno Brandão"
Plínio Correia de Oliveira, José Carlos, Morais Andrade, Má
rio 'WhuJel1y. Vürgueiro César, Ripólito do Rego, Antôni.)
Covell0, Henrique Bayma, Maurício Cardoso. Assiz Brasil,
Mílt.on Carvalho, Augusto Corsino, Alexan<.lt'e SicHiano Jú...
1lÔor, Pacheco e Ri1vu. Ga~tão de Brito. Roberto Simonsen.
Oliveira Passos. (35.) . . ' .

ORDEM DO DIA

5
O Sr. Presidente - Constando a Ordem do dia de matéria

1IPJe independe de manifestação do plenario <lou a palavra,
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J.lara uma explicação pessoal, ao Sr. Cristóvão Barcelos, pri~

meiro orador a solicitá-la nesta fase da Sessão.

o Sr. Cristóvão Barcelos (Para explicação pessoal)
- 5r. Presidente, inscrevi-me, para justificar, perante esta
Assembléia, minha atitude na escolha do ilustre leader da
maioria. Devo, entretanto, declarar que, tendo ido, em com
panhia do eminente leader da bancada de São Paulo, Sr. AI
oontara Machado, á presença do Sr. Pacheco de Oliveira, para
que S. Ex. julgasse encerrado o incidente com os represen~

tantes da Baía, imito agora o gesto expressivo e patriotico
do Sr. Pacheco de Oliveira e abro mão da justificativa, que
me propuséra a trazer, como um dos revolucionarias cha
mados autenticos desta Casa.

Aproveitando o ensejo de me achar na tribuna, ha de
permilir V. Ex., Sr. Presidente, que eu diga que, ao dar
meu voto ,i candidatura Medeiros Neto, acentuei fazê-lo,
certo de que S. Ex. se inspiraria, nesta Assembléia, coorde
nando as diversas conentes políticas e de idéias, no alto es
pirit.o revolucionario. (Muito bem.)

Cumpre acrescentar que o espirito revolucionaria não é
privilcvia dos revolucionarias autenticos. Espirito revolucio
naria é o amôr ao bem publico, o zelo nobrc c carinhoso na
realização do:" sonhos daqueles que tombaram por um Brasil
melhor. n saber esqueeer para bem cong['egar as capacidades
e os valol'es, no sentido da resl.auração cconomica, moral e
política da nossa terra (Jluito úem)! Espii'ito revolucionaria
é o sentimenlo renovadoI', IS a força crcadora, é a fé nos gran
des c gloriosos destinos do Brasil (Muito bem)! Êle vive e
floresce na alma de t.odos os bons b['asileiros, assim como se
esliola e fenece na seúl'a agreste. onde repontam o odio e
a paixão.

O de que precis-amos, nesta Casa, como pelo Brasil af6-
m. é, anles de tudo, de harmonia e de concordia. (Muito bem.)

Ne:"ta Assl~mblt;ia, ~obretudo. necessitamos. acima dos
nos~os scnlimenl.o~ lJolílicos. das nossas paixões pessoais,
cultivar o respeilo e a cordialidade entre os seus membros.
(Muito úem.) •

.A missão que se nos depara, recaíndo sôbl'e os _nossos
hombros, f) dificilima, al'dua e de grande magnitude. '

Deyo dizer aos meus companheiros de Revolucão, e a
quanlos colaboram na obra da l'econslitucionalização do país,
que o Cr;rligo Eleitoral foi a maior c a melhor conquista do
movimento de Outubro. Mas tenho para mim que, Se fizer
mos. nesta Assembléia, f6ra de um ambiente de tranquilidade
e de uma almosféra :"erena. Constituição mesquinha e falha.
essa grande conquisla da RI~Yolução - o Código Eleitoral 
não subsisfirá isolada diante das ambições e do profissiona
lismo políticos.

Danle, impressionado com a divisão e as fortes paixões
de sua Florença. como se foram os residuos das celebres lu
tas entre Guelfos e Gibelinos, exclamava. diante dos seus con
cidadãos, que ~as grandes coisas. pela discordia, se transfor
mam em nada e as pequeninas, pela concordia. prosperam ao
infinito". (Muito bem.)

Pois bem, meus senhores, o grande dia 24 de outubro de
1930 inscreveu a maior pagina civica na nossa História. Por
isso, devemos evitar que os sacrificios feitos e os esforços
dispendidos por todo o País se transformem na triste reali-
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dade daquele conceito, segundo o qual tudo no Brasil é gran
de, só o brasileiro, pequenino.

Senhores, permiti que vos diga: ou nesta Assembléia
formaremos a base da nossa prosperidade e felicidade futu
ras - daqui surgirão os albores de uma nova era - ou a
Constituinte ~erá o tumulo dos nossos mais caros anélos e
das nossas melhores esperanças! (Muito bem; muito bem.
Palma.~. O orador é vivamente cumprimentado.)

6

o Sr, Presidente - Tem a palavra o Sr. Lacerda \Ver
neck, para e:xplica(~ão pessoal.

O Sr. Lacerda Werneck (Para expUcar;üo pessoal) lê
iJ ser! ninl c diseul'so: "SI', Presidente, Srs. Constituintes
In:,el'i!o para explicac;ão lJcssoal, VOll abordar, inicialmente,
ma IC;!'Üt (;I)I1S li lueiona1.

O nobI'e Deputado por São Paulo Dl'. Almeida Camargo,
em entrevista cncedirJa ao .Jo7'nal e transcrita na imprensa
pan1i;:la - bordou considerações em torno dae emendas ofe
recidas pela bancada da "Chapa Única" ou seja pela maioria
da rC[Jl'esentac;:.ão paulisla, procur:lndo justificar a supressão
de dispositivos que possam assegurar na Carta Consti lucio
11al a 1'Cj)re~elltação de cla::se nos poderes Ie.'gislativos do País.

Com esse objetivo, o nobre colega estuda a cuILura e a ci
vilização paulislas e afirma que "dentro desse patrimonio e
S('I1:'O dc' realidades" é que os l'c[n'esentanles da "Chapa Úni
ca" Sf~ situaram nesta Assembl(~ia.

Em sl'gllida S. Ex., ainda para juslificar a abolição da
nwdicla, local iza os pauli:,la,,; r)(~l'ante o Brasil e as re"\'oluções.

S. Ex .. do ::rm 'ponto de visla. considera a ~eYolução de
:W UIll mo\'i llH'n I(l mel'un1l'Ille paI ítico. qlW não te.'Dl causa
llil idarnenll' econúmica. social ou radical - mas se recu::'a a
"\'p!'i rical' Otl pesql1 izal' as suas causas - afil'mando, apenas,
fine dI' ,qna.lqllPr. ~'ol'ma hav!a Ul~1 n;al estai' gl.'l'al".: ,

O ~ll. 'ASCO IIl!.Eill) - Es:,(' t' o erro ('m Gl1'~ ('slao I11cor
rendo ale; alglllls J'pvuILlci()lHu'ins. paI' julg:al'.:m que a 1'('"\'0

lnc.:ão Pl'a polil i(;a. Estão nlllilll enganado,,;; ela irú muito al';111
do epw sp pellsa.

O :-;1{. AL:'ol EIIM CA:\lARGO - Parece que eu não disse que
('l'a 1ll';I'alllPllle política e. sim, principalmente.': ma::; as outras
l'au:'a:' .; ql1l~ eram secundarias. Queira V. Ex. ler.

O SR. LACERDA \VERNECK - J::ssc mal (:star tão bem
clefillido nas campanhas da Aliança Liberal e tantas vezes
reafirmado em tres revoluções num decênio, não podia ser
(':,I1'an 110 aS. Ex. - paulista genuíno - que, p0r certo, ve
rificou. ao vencer o movimento dE} 30. como foram recebidos
}leIo povo os revolucionários que chegavam a São Paulo e
como foram destruidas as masmorras de Cambucí.

Sem dúvida, esse povo que exultava, naquele momento,
não o fazia sem justificativas. e o operariado - o maior es
poliado de então - recebeu a re"\'olução como uma promessa
de liberdade e justiça.

Essa promessa não falhou de todo: aí estão as provi
dências de carater social que em leis, mais ou menO$ exe
quiveis, vão beneficiando o homem do trabalho. Aí está 
como demonstração iniludível da alta compreensão dos ho
mens de govêrno da Revolução, de que é uma necessidade a
representação verdadeira: - a bancada de classes desta Casa.
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A sua atividade, isenta da política ou da politicagem, está
concretizada nas emendas propostas, nas dissertações de ca
rater prático, em que a estatística e os fatos dão o aspecto
exáto das questões abordadas, contribuindo lealmente para
que sejamos esclarecidos das necessidades e aspirações dos
seus representantes.

S, Ex. afirma que não foi a necessidade de representa
ção politica das classes que forçou as sucessivas revoluções:

Entretanto, foi. sem dú\'ida, a ausência da prática, por
parte dos Govêrnos, da velha fúrmula: "representação e jus
tiça" .

O SR, AL~IEIDA CA::'IIArtGO - As classes não estavam orga
nizadas; não havia ainda uma conciência de classe.

O SR. LA!CERDA WER:'iECK - l\fas, admitindo que
não fosse' a exigencia ou a necessidade da rcpresentaç.ão po
lítica das classes que determinou as reVnltH.:ões que culmi
naram na vitória de 9:30, si hoje essa exigência e necessidade
estão ]),ücntc;.;, scrú lícito esperar que reivindiquem, dessarte,
(~sse direito?

l'ião. S. Ex. se engana quando afirma que C[H, veiu
CUí/W UI/La justificativa ria. l'cvoluçeío ,Çcm rumo.

O SR. AL~1E\l)A CA::'IURGO - ema das justil'icaLivas.
O ~R. LACERD:\ WERl'iECK - S. Ex. diria melhor

sem programa, si não houvesse o programa da Aliança Li
heral, em que se vem baseando o Ditador para praticar um
liberalismo inconteste. -

l\Ias; :;cm rumo, não - Srs. ConstiLuintes, nôs mar
chamos em 930 - rumo ú Capital Federal, para apear aque
les qne abusando do poder tripudíaram sohre a Carla Cons
titucional do País, espcsinharam a legenda ria terra de Ti
radentes e feriram fundo a pequ~nina c hcroica Paraíba.

O SR. AL::'IIElDA CA~L\HGO - l'\cm tod()s, pOI'(~m, vieram
com esses ln,üpositos. A rcyoh.l(:ão foi 11cterogenea.

O SIl. LACERDA \VERXECK - "Srs. Constituintes, a
rcpl·cscnla<.:ão de cla:-:sc,; (; uma imposi<.:flo do operal'ülclo
aquí represenlado, lima nccessidade imanente e. sobretudo,
uma conquista de que niio abrirl'mos mão, senão fOl'(:ados
l
'
elos gl'i 1110('s da alta pol ílica.

8. Ex. afirma: - "nflO (~ nma aspira<.:ão nacional, é
uma ,.:olu<.:ão que ,;urge sem o problema".

:--cm dúyrcla, se a ,;ociedade fosse constituída da plu
tocracia, da burguesia c dos volíticos exclusivamente, não
havia necessidade de representaç'ão de classe - porque os
l)Qlíticos, em I'egra geral, defendem-nos. sempre com van
tagem - relegando os pl'ohlemas áil pléhc para. o último
plano. - l'\ão é uma aspü"H.:ão da plutocracia, por isso que
c011\,(;m aos· magnatas que as classes trabalhistas continuem
sem ol'ganiza!:iío, que não se representem, que vossam ser,
ainda e scmpl'C, a eterna besta a seu serviço.

O nobre Deputado Almeida Camargo termina a sua en
t.revista, afirmando, como ficha de consolação.-..

O SR. ALMEIDA CAl\IARGO - Não é ficha de consolação,
mas necessidade que reconhecemos. Não pretendemos, com
as emendas, contentar alguém, em particular, mas ao povo.

O SR. LACERD"\. WERNECK - '" que as emendas
, - paulistas facilitam até - note-se bem até ~ a formação

de sindicatos, dando-lhes mesmo uma conciência que, fuf.n:
VOLU::\IE VI 8
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ramcnle. talypz os anime a forçarem, em seu tempo, a or
ganização pol tica."

Esla afil'm:::.t1ya, Srs. Constituintes, parte de um repre
sentante moço da hancada paulista ...

a SR. ALMEIDA CAMARGO - Não pretendemos destruil."
apenas. Somos também u nosso modo, renovadores.

a SR. LA.CERDA WERNECK - .. ' e eu desejo frizar
essa cil'cunstanciu, para que os velhos que alí figuram não
sejam responsabilizados por atitudes que s6 a êles, como con
servadores, j)odlam ""cr at.rihuidas.

E afinal, Scnhol'Ps. a justificação do meu nobre colega,
não (~ uma jnstificação!

Porquê não há o qne justifique, na organização da socie
dade moderna, excluir-se da participação no trato dos negó
cios públicos, a." classes pr-Odltt01'a.s, aquelas que são o ver
dadeiro esteio da ordem econômica e social.

a SR. AL::-'fEIDA CA::\TARGO - Mas para isso creámos os
Conselhos Técnicos.

O Sn. l\UEr"mDO MARINHO - Não é a mesma coisa. O
Conselho Técnicú nada tem com a representação profissional.
Conselho T(~cnico é uma coisa e representação profissional é
outra.

O Sn. Pr::nrr,:mo L!:'-B - Somos contra a representação
profIssional.

O SR. LAC'EIlD;\ \VEIlNECK - Diz Pedro da Cunha,
ehcf(' da f'ccção de Assistência Judiciária do Departamento
EstaLll1al (Jo Trabalho, numa das suas conferencias:

"Quanlo :ís l'pivindicacóes de ordem política, de
.....('IY\O::. 110:; cungra\..nlar pela súbia decisão do Govêrno
Pl'ovi;;üI'io. contemplando o proletariado com 18 cadei
ra::. 110 j'u tUI'O Cong-rcsso Consti tuinte.

Somo:'. pOl'("m. por uma expressão mais intensiva.
apcz:lI' da npoc::ic;ão tenaz e grit.ante dos velhos guias
<.!\\mocrútico::. .

Os gO"CI''l(lS fosseis e caóticos, tendo verdadeiro
pavor ú Silld ieaJizaçiío das ela;;ses. corno fanl asm:l
anwac;adol' da ;;\la onicil~ncia c onipot.{~ncia. l1"JlHl:l PCl'
mlriJ'am a rf'aliz:H,:io Ih figul'a POlíf.iC:l das f'n! idades
,Íl1l'Ídic:1s dn !1l'o!c(ut'iado.

-n.."j'l"ifo. pO!'I"m; o nhsf.:ícul0. por um !llovimcnl.o
ro]hl'l1ul' r J'1l11ll'nlarJor das StHlS aspiraoócs, tão depres
sn sl1l'(;iJ'am 01as, (le ~orte a Sul, lidimamente repre
sl"ntar!as. quanlo mais rápido se tornou (~m realidade
tão justa a"pir'ação.

Não fS tudo, mas j:í. é muito. E o:> governos quo
assim não pensarem, incorrerão nos mesmos erros dos
seu"" antecessores".

É ainda essa autoridade na matéria. quem afirma:
"Conàenar a represenlação de classes no Parla.

menta - é um crime; defendê-la é realizar obra de
sincero patriotismo".

Agarrados desesperadamente ao tendencioso sofisma de
que o problema econômico é simples função do 'teorema po
lítico - não sentem os renitentes defensores <las velhas de
mocrácias....

a SR. AL~IEIDA CAMARGO - Não foi o que afirmei.
O SR. LACERDA WERNECK - .. , já tão profunda

mente desfiguradas, a inutilidade do seu esforço, em não



- 115-

querer reconhecer as vantagens para o país, de dar aos re
presentantes do trabalho as condiçães sociais e políticas,
que justamente reclamam. Pl'eferem deixar a sua realização
á mercê de explo;:ão fatal, de consequências imprevisíveis.

São. ainda, estas as palavras de uma autoridade na ma
téria - paulista genúino e não revolucionário de 30 - que,
há 20 anos. acompanha e estuda êsses fen'Jmenos no Estado
de São Paulo - onde suas atribuiçãe!! obrigam a constante
e vigilante aiençii.o a todos os aspectos do problema - que eu
oponho á afirmatinl elo meu nobre colega, nesta rápida apre
ciação de sua entrevista.

Aprovei lo e:,ta oportunidade, ainda. Sr. Pre5idenk. para
ler, com a devida vénia, o Ielef,'Tama do Sr. general Daltr'o
Filho ao Depu! ado Góis l\IonLeh'o, em que se faz alusão ao
que, em fins de Ontubro, enderecei áquele general.

O telegrama do general Daltro Filho, publicado na im
prensa, está assim redigido:

"Acaho de ler as expressões generosas de minha
defesa. ditadas pelo seu· coração de amigo. Não sei
como lhe agmdf'ça. l\Ias e;:teja bem certo de que ao ;:cu
amigo não cahia na realidade nenhuma das acusações
com que procurou vitimá-lo a raiva impotente do Sr.
\V'·rl1C'c];:. :'iiio o insuHf'i. como alegoa. Disse-llw. ape
nas, paln\Ta;: que mantenho, pelo muito que definem
:c:eu valor e caracterizam fielmente sua personalidade.

Puni-In, (jejloi;:. com duas suspensões de novenla
dia:". :\l:lllrll'i, depois. ainda, IH'oceder á sindicancia de
que tanto se queixa. naLuI'almenf.e. pelo que ela. apu
rou a s'~n respeito. ]~ a razão pela qual me agrediu,
dC\loi':: ele me tC'I'. em telegrama. solicitado a proleção
qlH' l1ão lhe ]"Iude conceder, para não compromet,er o
critél'io retilíneo dos meu:' afos. Afetuoso abraço.
São Paulo. 12-1-19:3'1. - General Daltro Filho."

O !elcgTama que a ,~Jn I'nderccei. segundo rascunho que
enconlr'ei, pois que a (',',pia fiel é possivel que se tenha e~-,

traviado. eslú assim redigido:

"General Dall.l'O Filho - São Paulo. oInstruidos
recurso;: a qnc del'am Causa o;: despachos de voss'\'ncia
qnando IntervenloJ" ;:pria feliz se pudesse yossência
examiná-lo" f' vel'ifical' qnanto injustas foram aque
la;: decisõe". Elas deram cau"a :í série de perseguições
de que 'Venho sendo vílima, sendo meu nome honrado
I'nlameado 1)01' comissão arhitrária. inepta. facciosa c
sem escrúpulos. Todas denúncias levadas á Comissão
"pm se dc:,!.ruindo á luz dos fafos e documentos. sem
qualquer inferfer,}ncia do signatário. Ainda é tempú
para que v05sôncia possa com sua autoridade intervir
reparar o êrro inicial, desagravando nome de um pai
de família que passa privações e vexames por não ser
bem compreendido. Saudações. - Werneck."

Do confronto se depretmde: que não pedi proteção a
S. Ex. e. sim. exortei-C'. ~nquanto era tempo, a reparar o
êrro inicial, visto como não era ]fcito punir, sem admittir
prévia defesa. pois vão longe os tempos de Torquemada.
(Muito bem; muito bent'o O orador é cumprimentado.)

o Sr. Presidente - Tem a palavra, para explicação pes
pessoal, o Sr. Trenco J offily.
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o Sr. l1'ell~o Joffi1y (Pela ordem.) - A minba explica
pessoal, Sr. Presidente, não é scJbre matéria constitucional.
Assim, aguardo-me para falar aepois que terminar o seu dis
eLlrso o orador inscrito depois· de mim, o qual se propõe
versar assunto constitucional. (Muito bem.)

o Sr. Presidente - Tem a palavra, para uma explicação
J)c,;"oa!. o SI'. Depu tado Josr~ de Sü. (Pausa.)

Não está presente.

7

Tem a palavra o Sr. Deputado Daniel de Carvalho, para
explicaçrio pessoal.

o Sr. Daniel de Carvalho (P<.Ir'a exp[icação pessoal) 
:.'ião lenho, Sr. Presidente, estado presente ás ultimas Ses
sóes des(a As,.:cmbll'ia e, assim, não pude tomar parte nos
rlebates qúc <1qui incidentemente 'se travaram em tôrno do
amaria Chefe do Part.ido Republicano Mineiro, Sr. Dl'. Ar
t.ur rIa Silva Rel'llardps, c dos alos do seu govêrno, no qua
triénio de 1922 a 1926.

Os meus dignos colAgas de representação desse Partido.
81's. 1)1";:'. Carneiro de Rezende. nolJj'e leader da nossa ban
cada, Cri:.;Uano Machado c dcma·i;; companheirós tiveram oca
siilo de :.;aír em de re:"a daquêle pl'eclaro brasileiro.

Membro do Partido Progj'essista de Minas Gerais, tam
hf'm o eminente S,·. Bias Fortes teve ensejo de proferir elo
quente~ apartes. colocando as questões DOS seus devidos têr
mos c fazendo jusliçn a um ilustre patríota, que hoje amar
ga no pxilio as saudades do seu País e anseia, como todo!
nús. pela volta do Brasil ao regimen constitucional.

Há de ter nolado V. Ex .. SI'. Presidente, que desde o
início das nossO!' trabalhos aqui lôm sido feitas várias refe
l'f}ncias ao SI'. Dl'. Artur da Silva Bernardes. á reforma
constitucional levada a efeito ao tempo em que S. Ex. era
Presidenl e da R(·púl.1ica, (\ os rcpreséntantes do Partido Re
pNhlicano :MineiJ'O fôm guardado sih}ncio. Só ultimamente,
diant.e rle provoc~H;ão mais dirr'Ca. foram obrigados a opor,
em apartes, rápida c incisiva defesa.

V. Ex. fal';i justiça ao,; J'PI)J·r~;;enl.antcs no Partido Rcpu
hlic.ano Mineiro. como cprlamcnt.c a fará ('sta As;;pmhléia, in
tm'pI'ptando o nO:';50 silêncio. não como aquipscôl1l'ia ás íncre
pações nem como receio de serem leyados de venc.ida em de
bate que porventura se abrisse nesta Ca~a em tôrno da pre
sonalidade de Artur da Silva Bermudes c lia período agitado
do ~eu Governo.

Nosso silencio. nossa discreta reserva e nosso retraimen
to significam, apenas, o propósito em que nos achamos de
não trazer para aqui discussões político-partidárias. não
aqueceI' o ambiente com o calor das paixões políticas, não
enevoar este recinto com o fumo do rescaldo desses senti
mentos ainda quentes, e qne poderiam perturbar a calma e a
serenidade com que devem ser conduzidos os trabalhos da
elaboracão constitucional, para que possamos realizar obra
digna do povo brasileiro, que tanto espera do nosso esforço e
do nosso patriotismo. (Muito bem.. )

Se fMa mistér e se fôra oportuno o debate sôbre o se
nhor Artur Bornardes e seu gO\'ôl'no, estou certo, Sr. Pre
sidente, de qne ninguém disputaria a V. Ex. a honra de des
cer da cUI'ul presidencial e vil' a esta tribuna para a defesa
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desse período de goVeL'l1 1, republicano, em que V. Ex:. foi o
leallel' da confiança daquele ilustre brasileiro.

Se fôrQ mister e oportuno trazer-se para êste plenário a
discu"'",üo sôbre &sse homem e êsse período, qne pl'ecisam
da perspectiva histórica para poderem 1;01' devidamente jul
gados, eslou cerlo de que, depois de V. Ex: .. Sr. Presidente.
os depulados e senadores que foram solidários com a poUc..:
tica daquele quntriênio, e~lariam aquí. antes rle mim e antes
de múus companheiros do Partido Rcpublicn:no Mineiro,
para fazer-lhes a defesa.

Mas. SI'. Presidente, não é este o momento próprio
para Se enceLar tal debate. :.'\em me pal'ece seja. cavalhei
resco atacar mn homem que está manietaclo, que se acha
com sens direitos políticos cassados e qllC' Se encontru dis
tante, no exílio, sem meios, portanto. de produzir as peça~

indisppusáveis D:1ra um .Juizo impllrcial.
O SR. Amu:u SODRI~ '.- E que se portou com rara no..

breza na revolução constitucionalista.
O SR. DANIEL DE CARVALHO - A situação em que

nos achamos nesta Assembléia exigc dc todos nós uma exa
ta compI'rt'Jlsão de 1)05:::0:'; devercs: exige que sopitemos,
muitas vl'%,.;;; , como tenho podido apreciar em muitos di
gnos colegns, - c ;;;e me ftn' lícito designar uma repl'esen
tação inteira. apontaria como digna de in)itaçuo a nobre
bancaria da Chapa Cnica de São Paulo - exige que sopite
mos magna:::. re~;:enlin1Pnto;;; e o calor rie nossas pnixõrs, afim
de qlll~ rralizerno:,. denlro do mais breve prazo, aquilo que
consti lnl' (\ no:,so ]wi meil'O neveI': - a elabor,ll;uo da nova
Carta l\fagna.

O SR. ATlREt: SormÉ - ~Iais do qlw as paixões, deixamos
ele Indo ns fi'ridas. .

O SR. DA:.'\rEL DE CARVALHO - Eslou certo de que,
mesmo os mai::: inlransigenlp::: ar}vpri':'irios do SI'. Al'tur
Bern:ll·rips. hão de convir' comigo que S. Ex. não 1\ homem
que f\l.ía ao exume do::: ato;:. da sua vida pública.

OP01'tll naml'nte, sahpr;'i en f"rn tar os seus oposi lares.
como j;'i o ff'z nma vpz no Senado da Repúl'lica.

S. Ex. não ]1l'rcisa dI' amigos, de purf'nles, Twm fIe pro
curarlorp;;; que \'('nham JlI'odm:ir a sua dcf(~sa. Pessoalmente

-compUl'pcrl':i p :::(~ d"r"llflf'l':i das acusaçõps que lhe sejam
fl'iLa:::. ,!lOrquanlo f' 11m (1I\::;:::rs llOmens de quem se pode or
gulhaI' o Brasil cont('mporaneo p a qurm se podem aplicar
05 VCI";;;OS do po(·ta latino, naqurla ode do livro rrr, dt'dicada
n C(i:::Ul' Augu~to. ]:;lc (' um (J(;s"es \'arõe~ justos e tenazes nos
sem; nropô:::ito;;;: fil'l1W nus :::nas convicções, sereno na gran-
deza e na advcl'sidacie. -

Aincla ontem tivemo;;; o depoimento de um autêntico re
volucionário que foi a l\Iinas e deu o seu testemunho da
inll'ansigôncia e da firmeza com que o Sr. Artur Bernardes
abraçou 11 idéia revolucionária f\ por ela se bateu. Ao exi-'
lado de 1\Ionte Estoril. pois, repito, se podem aplicar os ver
sos de Horácio:

",Tustum ef. tenacem propositi virllm
l\"on civium ardor prava jubentium
Non vuItus inst::mtis tyranni
Mente quatiL solida. neqne auster
Dux inquieti Lurhidus adri:e
Neque fulminantis magna .Tovis manus:
Si fractus illahatur orhis ~

Impavidum ferient ruin:~."
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D('pois dessa evocação, não preciso ir üdiant~. Mesmo
porquê as palavras que disse me parecem suficientes para
explicar a disposição em que nos achamos de não aceitar
agora o clebatc em tôrno cio Sr. Artur Bernardes e de seu
gon'rDo.

Xem mesmo me animaria a versar matérias tão altas,
J'cceoso de que algu('D1. depois de me ter ouvido 'citar 'O, prin
dpio ela ode 1101':1ciana. me vie:;i>c tamb(;m lembrar o final
dela, mostrando que o assunto exige um orador á altura da~
quete r,el'iodo e daquela personalidade:

"Quo. l\fw~a. tendis? desire pervict1x
nt>ferl'c sermones Deorum et
l\Iagna modis tenuare parvis."

rPolmos. ][uito bem.: muito bem. O Q1'arlor é cumpri
mentado. )

8

o 81'. Presidente - "\.cham-se inscritos para falar em
explicaçf!o pessoal os Srs. Luiz Tirelli e Irineu Joffily. os
quais declararam á 1\Ie:::a que não iam tratar de assunto
eOD:::Utnciollal. Por êsse motivo. dou a palavra ao Sr. Depu
tado Horácio Lafer. Tem a palavra o Sr. Horácio Lafer.

O Sr. Horácio Lafer (Pm'Q explicação pessoal) _
SI'. Presidente, falei há pouco, confortado pela simpatia
dos meus nobr('s amigos e colegas. ~0bre o equilíbrio orça
menl.út"io. Vou agora aduzir algumas considerações em tãr
no do problema da fiscalização dos gastos públicos.

SI". Prl'sidcnte, tão grande se me afigura a importancia.
da fiscniizae-ão das r1espc;;:as públieas que. em emenda apre
~f'ntnda ao anlf'pl'o,ieto. propús (}ur', na secção vr, se desta
Nl~se um líluJo especial sob a denominarüo "Da Fiscaliza
,tio Financeira Fedf'rnl".

Várias CO!lstiLui(:ó('s assim o fizeram e se impõe que a
nossa C<.H\Sagl'p uma providência ou medida relatjyamenLe ao
:!:':'tJl11o. c('l'cando o Tl'ihllnal fie' Contas de um poder mu
g:"stü Ueo •

E:'l"<t i n:-Lil.uiçfio, vI'Ih:) cIe ~êC.U]DS. qne já em Arisl.ó
!1'!f.S {I''\'(' <t ~lln ,il1s! i fie,u:ão f' na Grécia aplicação, ainda
hoje' ('onLi-núa. discutiria Cluanlo á l"ua estrutura jlll'idiea.
l:mannt'i'io do poder exeeutiyo como se acredil.ava na. França.
Itúlüt. AI(\manha. (':':':1. teoria nlio parece aceitável porquê
!'eria conceder o dir('jto de ,julgar a quem deve ser julgado;
pmanacão do poder judiciário. para outros. já em 1828. Du
pÍn sustentava que (\ Tribunal de Contas f'ra um Tribunal
de Justi<;a e a Constitui<;ão francêsa de 1848 o incluia no
capitulo do poder jufliciário. Mas o Tribunal rle Contas
exerce funções tipicamente administrativas e não judiciá
rias. Organização sm:-!lcllcrls. uma espécie de quarto poder
oriundo, como. quer um grande tratadista, do "pouvoir
compt.able"'. diferente do administrativo. constitucional 'como
o executivo. legislativo e judiciário. também seria. dar ao Tri
hunal de Contas um fund~mento jurídico caótico, uma p.x
cTescl~ncia na teoria da separação dos poderes.

Ahi es{'á pOI'quê melhor é caracterizar no Tribunal de
Contas: a) uma emanacão do Poder Legislativo. A quem re
~olve e não executa cabe fisca1izar~ b) urna função eminen
temente controladora àa qual se deduz a justificativa teó:"
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l'ica da independência de ação e garantia dos seus membros,
indispt::nsávels ao perfeit.o exercício de sua finalidade;
c) uma função técnica dentro das finanças públicas. Esta
i'unção controladora ocupa um campo de ação o mais amplo
possível, com a verificação da. legalidade e legitimidade de
qualquer despesa e se fundamenta na ciência jurídica pela
diferenC,a entre {) poder administrativo, que cabe ao Exe
cutivo, e o contrôie administrativo, atinente ao Legislativo.

O primeiro postulado para essa perfeita função con
troladora é a fiscalização prévia das despesas. O contrôle
depois das despes<1.s efetuadas reduz o Tribunal de Contas
a uma inutilidade pomposa. (Muito bem.) A Cour de
Comptes francêsa apresentou o seu parecer sôbre o exercíc.io
de 1914, em 1925. e sôbre o de 1915, em 1924, c assim por
diante. O nosso Tribunal pelos mesmos motivos pouco pôde
real izar. Examinar fatos consumados e estudá-los ~nos de
pois de efetuados, é nulificar qualquer objetivo de fiscali
zação.

O SR. LUIZ SUCUPIRA - V. Ex. dá licenca para um
aparte?

O SR. HORACIO LAFER - Com todo o prazer.
O SI1. LUIZ SUCVPIRA - Posso falar tam.bém sôbre o

assunto, porqne sou do Tribunal de Contas, e afirme, que
V. Ex. tem toda a razão. 1\:0 Brasil o exemplo é típico:
depois que passou a ser feito a postel'iori o exame das des
r.csas. nunca mais o Tribnnal de Contas pOde levar avante
sua obra fiscalizadora.

O SR. HORACIO LAFER Perfeitamente. O exame
após grande denlrso cie tempo. amortecida a importancia dos
fatos, com o eOl'olário ria negligência e do esquecimento, re
duz a fiscalização a méra inutilidade.

O SR. ALBERTO SUREl~ - E para a boa organização da
fiscalização, é necessária uma contabilidade pública per
feita. Nos últimos anos, com o aperfeiçoamento da contabi
iidade mecanica, obtêm-se grandes resultados, porquanto se
l)Odem conhecer dados imediatos e estatísticos que devem
guiar de- modo satisfatório, com referôncia á contabjliclade
pública.

O SR. HORACIO LAFER - Tem toela a razão o nobre
c.olega.

O SR. LTJIZ Suct.'pmA - Isso quanto á parte material,
mas o lado moral também é relevante.

O SR. HORÁCIO LAFER - Não há dúvida.
Cumpre, Sr. Presidente, não só que o Tribunal de Con

t.as examine e registre préviamente qualquer despesa que
eleva ser efetuada, que comunique á Assembléia imediata
mente qualquer registro sob protesto, que deve ter efeito
suspensivo, de ato do Presidente da República, como também
que a Assembléia Legislativa tenha constitucionalmente um
prazo marcado para se pronunciar sôbre a prestação anua
do executivo encaminhada com urgência pelo Tribunal de
Contas.

SI' essas providências não forem adotadas, o decurso do
tí'Il1PO, amortecendo a importancia dos fatos, com os seus
doi" ('(ll'olário~, que são a negligência e o esquecimento,
;I/'n1l111'1"I 1Ií'~tJ'l1inllo qualquer eficiência de fiscalização, como
1I1t\ hOjf' III·onlt·ct~lI. Para os que pensam que o exame pré
vio \II1I'IlC'I'ul.i1.n u ndministarc;:.ão e a emperra, respondere
mos ((ue ti Jui ol'(Jimil'in, prescrevendo prazos fatais e apa-
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. relhando convenientemente o Tribunal de Contas, sanará
êsse mal hipotético. De resto, a possibilidade do desbarato
do dinheiro público justifica um' maior ou menor atrazo nas
decisões exei?,utivas.

Do carater essencialmente técnico do Tribunal de Con
tas dCYemos também tirar proveitos para a boa marcha das
i'inaneas públicas. órgão que acompanha todas as aplicações
dos dinheiros do Tesouro, com uma noção profunda de toda
a movimentação financeirll, que outra instituição poderá
possuir maior competência técnica, oriunda do conhecimento
da l'calidade a que cumpre recorrer?

Por isso tive a honra de propor, como medida de certa
pressão moral e de eficiência prática, que, quando um orça
mento mostrar de(ir:it, antes de ser encaminhado pelo Presi
dente da ltepública á Assembléia, o seja ao Tribunal de
Contas, que dará o seu parecer sôbre os modos de evitá-lo.

O podeI' execu Iivo precisa saber que, além do exame
segundo convcniênci;H; políticas e que tende geralmente a
uma cerla benevoIencia, terá o orçamento sem equilíhrio
o e,:;l.udo aClIt'arlo clf) um corpo técnico a apontar as falhas,
a de"basl.;l!' as confusi3es, a causticar as demasias e os er
ros. E llum parecer de técnicos, mesmo não adotado, terá
o povo as bases para edificar o seü juízo sereno.

O ~lt. LClZ ~CCvPIRA - O Trihunal de Conta:;;, justa
mC'ntc I)Orqllé possue 1.(~cJlicos que, no cumprimento do de
ver, ronll'ar'iam pt'etensões, tem sido anulado, cada vez
mais, pelo Poder Execulivo e também peJo Legislativo.

O SR. HORACro LAFER - Perfeitamente. e a nova
Conslitl1it:ão precisa fortalecer o Tribunal de Contas.

Igual medida controladora deverá SPl' aplicaria ás em
presas de sel'vir;os lllJ.blicos llcrlcncenle;; á l:nião que,
quando em regime deficitário, deverfio obrigatoriamente ser
fiscal izarlas por dclpgat;õps do T. de Contas.

É a ol'ganizar;ào constitucional do cambate aos defi
cits, a verdadeira formig'a saúva das nossas finaneas.
, . Deyo clizel' que aplaudo a atribuir.:ão l)lllitct\lla. pa.l';). o
Tribunal de Contas de julgar os responsáveis pelos dinhei
ros pllblicos que muilos tratadistas concedem privativamen
te ao judiciário. O <)SD~\o técnico e controlador do Tribunal
de Contas lhe confere os reqllísitos necessários para tal
mistél·. Se não desejamo;:: buscar os fundamentos jurí
dicosdiros desta a!ribui(.'fio na tcúria imprecisa c, indefinida.
da divisiio de fUll(.'ÕCS qUe Jlretende Se substituir á da se
Dara~:ão de poderes. não vejo como se possa negar a uma
Consli tui(.'fio a faculdadQ, de delegar certas atribuieões, mes
mo que tipicamente de-11m poder a outro. em obediência a
intp.resses substanciais. Quem não presto'u a devida conta
do dinheiro público seja julgado pela organização mais
técnicanwnt~ ,'.ompctcntl"' que é o 'rribnnal de Contas. ema
naeão do PodET Legislaf.iyo. representant.e direto do Povo.

Sr. Presldrnlr. O intuito men. alongandn-mr um
1)011('0 st,hre o Tl'i1mnal de ConLas, sua,:; flllWÕfl':; (' fnncJa
mentos jllríclicos (' dl'fcndendo uma nmplia(.'iío· dfl sua com
pelf~n('ia, foi venl il:1l' o lll'ohlcma da fii'Ca\izal:ão 1'inancl'il':l,
que o('vc merece!' o mais demorado estudo da As,:;embléia.

l'hiers 1anr.:ou fi sua célebre máxima sôbr'c essa fisca
lizaeão pedindo ao Povo que confiasse antes c controlasse
depois.

Os tempos mudaram. Pelo mundo 10ra um vendaval
de abusos, de misérias morais e de crimes se abateu sôbrc
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os dinheiros públicos. Governantes deshonestos se tem lo
cupletado com as contribuições do trabalho dos cidadãos;
outros incompetente;; malbarataram, em um liberalismo
alucinante. as recei tas orçamentárias.

Enquanto as despesas sobem os impostos se sucedem.
atingindo a l/fI das rendas nacionais na França e Tnglate1'l'á,
4/5 na Alemanha e 1/10 nos Estados Unidos.

E os povos hoje inverteram' o conceito de T11iérs e exi
gem o máximo controle antes para confiarem dC]klis.

"Tudo está nas contas. diz :'.Iarcé. ]~ preciso levanlar o
véu para focalizar. através da contabilidade. a gestão mi
nisterial. E as irregularidades pura serem descobeI'tas ne
cessitam a competência dos técnicos. E é porquê tudo está
nas contas que' ° Pal'lamento deve seguil' cuidadosamente
a execução do ori;'amento que votou."

Por isso. Sl'. Presidente. animei-me a chamar a aten
ção dos meus dignos colegas e a tomal' o seu precioso
tempo (.Ylia npoior/os). par'a num as;;unto que me parecI'
de vital imjlol'tancia e que a nova Constituição pode e deve
resolver sat isf'atol'iamente.

O SR. LUIZ SUCCPIRA - ]:; a viga mestra da organiza
ção econümica.

O SR. HORACTO L:\FER - E financeira.
P-l'. PrC'sidenle. quer pelo aspecto pl'ático. quel' na teo

ria. SI' impõe que a nossa futura Constituição consagl'c os
princípio,.; gerais g'arantidores da boa saúde das nossas fi
nanças.

Pl'C'ci,::amns C'rigil' pm rlogma. imposto pela opinião pú
blica aus g;on'1'110s. (' cn11sagl'ado em lei. os dois princípios
nortpadol'C':, da 11o,.;,::a ol'ientação financpira - o perfeito
equilíbrio 0l'I~an1l'nl;íI'io e ;] mais rigorosa fi:,calízac.:ão da,;
dl':,pp,::a,:: púhlicas. (Jillito '.J(~1Il: muito úe!ll. O OI'ruiu/' (i vi
v(wlcllfr: clI)f/.jirilllcntnl!o.)

9

o Sr Presidente - Tpm a pala\"l'a para Ullla I'xrl1i(';lI~ã"

pl''::;::(lal, o ~l·. Luiz Tirelli.

o ,Sr. Luiz Tirelli (Pn.ra explicrt('ijo pessoal) l,: () se!JlIin
te r!iSCIII'SIJ - SI'. Prl':,idl'l1te. hú 96 II()I'a,::. ri.',::ta ml';;llla tr'i
bllna. eu, num repto de honra. exigi quc S. Ex. o Sl'. Dl'.
JOSI' ,\m'''l'ico Il'ol1xpsse a ('sta Assembléia pro\"as concretas
da;:: acu:'[ll~Õl''::. ('m têrmns indelicados e d'~srortezes. C[uc' me
l1tH'ia feito da trihuna desta Casa.

,\1," l'sle momento. Sr. Pre;::idente. que eu saiba. não
foi apl'e;;entada ;i :'IIe5a. pelo menos, uma elas pro\"as exi
gida:'.

O SR. LFIZ SrCFPIHA - O Sr. l\1ini5tro da Viação deu
a rc:,posta pela impren5a.

O SH. IXrZ TrIlELLT - Fico a5sim desobrigado do
rOTllI'I'ollli:<:<o qlll' a,::,.;umi í'. jlOI' falta dessas provas. fica
patl'lIl,' qlló' S. Ex. foi ll~\"iano, fazendo acusações falsas.

DI'\"fI. [lorl~m. a YY. EEx,.;., n1C'US ilustres colegas, uma
explicat;ão:

Dede que chegou ao conhecimento dos marítimos o
projeto que foi motivo do meu discurso. eu tenho andado,
sem perder um só instante, dia e. noite. em seguidos en
tendimentos com todos os técnicos no assunto. Tenho es-
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tado na Federação dos l\IariUmos. no Sindicato dos Oficiais
Ilfaquinistas. no Sindicato dos Pilotos e Capitães. Tenho
ouvido vários comandantes da 11a1'in11a Mercante, o indus
trial Sr. Henrique Lag'e e o Dl'. Sousa Pitanga. Infeliz
mente, na manllã de sexta-feira passada, eu estava doente,
não foi po:::sível ouvir o ilustre comandante Firmino San
tos, a quem solicitei uma conferencia, que foi marcada para
esse dia.

Ao Dl'. Sousa Pi tanga só conhecia, através de corres
pondência. como político e presidente do Partido Nacional
Tral1alhü:t.a. Casualmente, após ter feito a emenda sôbre
a nacionalizaç:ão da cabotagem, fui-lhe apresentado por um
rolega da :\farinha de Guerra c, tratando do assunto, fiquei
('prlo ser abalizado técnico c grande conhecedor dos pro
blemas que interessam a nossa marinha ..

A todos (!Ie:::. Srs., procureí, sem o interesse de saber
qual a si/uação de cada um junto ao Sr. Dl'. José Américo.

O que não :::e compreendia, o que não era possivel, era
que eu fosse ouvir. no caso. o nosso ilustre colega - o
grrmf1e mcs1r0 Dl'. Leví Carneiro - ou ainda, o - respei
1;ísel profes;:o1' Dl'. Miguel Couto.

Teria "ido nobre e leal, Sr. Presidente. que S. Ex.,
logo depois ao seu discurso. em um entendimento com o
Exmo. Sr. ;\Iinistro da Justiça, conseguis:::e que "não so
fresse censura" o que tive::::::fl de ser publicado. já não digo
"0 que fos:::e ataque a S. Ex." mas, pelo menos "o que
fosse fa"orúvel a minha atitude".

Injuriando ninda. S. Ex. absolutamente fora da linha
que tem obrigarão (Ie manter um Ministro de Estado, nu
ma mi"l ificacão á guisa de resposta, publicada em um jor
MlI desta capit.aJ. começa dizendo que 1'rlt~rica tudo que dis
se e,· louvando-5e no mesmo o Dl'. Sousa Pitanga. conclue
com as pala\"ras - })arcce a;:sim - portanto. retificando.

Eu poderia. Sr. Presidente, perfeitamente garantido
pelas imunidades parlamentares, descer ao plano em que
l'e colocou S. Ex.!'. usando das mesmas expressões ou mais
f01'/ps ainrtn. re\"idar o seu ataque.

~ão é absolutamente faHa de coragem ou fraqueza da
~11inha parte; en Cl\lerO sôm('n!e manter-me no plano ele
"ado qne \'enho Tlis:mdo para não ser t.axado pelo;; meus
pares de mal educado.

Em consideração ao mni1.o respeito qn(' deyo a todos
[lS colegas e honrando o Estado que aqui represento, não
quero expôr ao menospreso da nação o Sr. Dl'. Jo:::é Amé
l'ko, nm dos auxiliares do Govêrno Re\'olucionário. (Muito
vem,: muito bem. O orrrd07' é cumprimentado.)

10

o Sr. Presidente - Tem a palnvra, para explicação
soaI, o Sr. Trinco Joffily.

o Sr. Irenêo Joffi1y (Para cxplico!.ão pc.~soal) - Sr.
Presidente, ilustres Constituintes, a Assembléia presensiou,
como já o assinalei, o espetáculo animador de um Ministro,.
acusado, comparecer perante o mais alto órgão da opinião
pública - a Assembléia Nacional Constituinte - para dar
plena satisfaç.ão dos seus atos e responder. pont.o por ponto,
ás imputações que lhe foram feitas. Constituiu. sem dúvida,
acontecimento que deve ter calado no espírito de todos.
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Houve quem se aguslasse com o Sr. :\linislro José Amé
rica, pelo modo - ao ver de alguns Srs. Depulados - pou
co corte7: ou áspero de certas expressões do discur50 de
S. ~Ex.; mas nem uma só voz se levant.ou nesta Casa, para
lhe negar os serviços prestados, á Nação, com honradez e
operMlrlarlc. (.~I1(ifO bem.)

Não venho, Sr. President.e, cont.inuar uma discussão
plenamente e5clarecida e que ho.ie seria tão enfadonha
quanto a rota àos navios cansados do Lloyd, aludindo a pro
postas lícitas ou ilícitas, mas apenas trazer ao conhecimento
da Assembléia as entrevistas que o Sr. I\Iinisll'o .TOSI! Aml\rico
deu ao O Globo c ao Di01'io Carior:a, os brilhantes órgãos
de publicidade desta Capital.

Eis o que declarou o preclaro tilular da Yiação. sob a
responsabilidade do seu nome, e com aquela coragem com
qlle falnu aquí e com que tem falado sempre; está no O
Globo'. de '13 do corrente:

".4. em'ta do Sr. Sousa Pitanga - SI) 1i êsse do
cumento por insLancias dos meus tmigos do O Globo.

I~ o seu processo. E o mesmo poder de mislifica
ção. Homem de má fama, opuz-Ihe todas as re~erva~.

Fechei-lhe ás portas. Era, sob o capa de animador
de nm programa de reol'ganizaçfio da Marinha :!'\'ler
canle, apenas um intermediário de vendas de navio::,.

E. no l\Iini~t~rio da Viu{'ão ná oentram inlermediá
rio;:. I'm qualquer da;: ('~cala;; da advocacia adminis
trativa.

nfõ'cebi-o. depois de mezes a fio, de apôlos feitos,
por inlcrmedio de amigos meus e de a:";:ocia{'õe~ que
ôle procurava seduzir. Í~ falso que len ha sol icitado.
então. sua interferência ,junto aos Canlierl' niunitti
dell'...\dr'wtico. para solução do caso do arresto ds va
pores do Lloyd Kacional.

~e"se ca~o, que não me inlere;::::av:l dil'etamen(e,
fui prorura<:lo v«rias vezes pelos próprio;: l'epre~pntan

lei' daquela emprêsa.
]\'0 Sr. Sousa Pitangn. declarei. ao con frárlO: que

ú problema da renov:l{',ão da frota do Llo:,d Bra~i1eiro

seria tratado. por mim próprio. depois dI' anl(,rizado
pelo Govêrno. ficando a aquisição de navio;: i'ubor
dinada ao plano dos técnicos e á concorrência pública.

De fato. o Calete encaminhou ao ;\iinislério dn.
Viação, como faz. de ordinário, com todos os p'apeis
dependentes de informações minhas. a proposta do
Sr. Sousa Pitanga. Ouviria, a diretoria do Lloyd Bra
sileiJ'o manifestou-se conlra esse plano em longo pa
recer.

Inieiou. daí por diante, o Sr. Sousa Pitang'a. uma
campanha que t9mou mil formas, desde aS passeatas
públicas. até a exploração das classes, para forçar o Go
vf~rno a aceitar sua proposta que tinha proporções fan
tásticas compreendendo a montagem de estaleiros de
com:tt:ução naval, fábrica de aviões, organização de com
panhias de seguros, de combustivel vegetal e mineral,
de um banco hipotecário de redesconto. indústria side
rúrgica, etc., etc.

Desacreditado perante todos aqueles que procurava
envolver nessa emprêsa gigantesca, pela falência dos
,próprios compromissos políticos que vinha assumindo,
com o objetivo de atrair uma colaboração mais pode-
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rosa, recolheu-se, por algum tempo, :'l um aparente obs
curantismo que não era senão a teia discreta de outras
maquinações. -

Ao mesmo tempo procurava eu, com senso de pro
porção e o sentido das nossas realidadcs, adotar um
plano muito mais modesto e accessivel de restauração
do Lloyd Brasileiro, sem haver, contudo, podido alcançar
essa parte mínima de recursos, para um reaparelha
mento gradativo da companhia.

Finalmente. de dois meses a esta parte, reentrou
o Sr. Sousa Pitanga a solicitar, por intermédio de
novos amigos que vinha grangeando e que acahariam
por se tornar vítimas de suas explorações, uma audien
cia minha.

Depois de longa l'elutancia, acedi em ouvi-lo, no
vamente.

Já havia ele logrado que :viesse ás minhas mãos
seu plano de "operação financeira para aquisição de
uma freta mercante". que teria como vendedores a
United States Steel Products Company. O crédito or
çado l)aI"a a construç:io desa frota era de ;360 mil con
tos; com a garantia do Governo Federal l': do Banco do
Brasil.

E ainda me entregoll o seu projeto de reorgani
zação técnica e administrativa do Lloyd Brasileiro,
com toel;) a complexidade j~ indicada. de acurdo com
as Pl'opostas de financiamento dos Cantiere Riunitti
dell'Arlriatico e United ~tals Steel Prociuctes Compa

ny (grupo CarnegicJ.
A primeira dessas cmprêsas, dC\'i'l'in obter o fí

nancian;ento, piU'U êsse emprehendimcnto. atô a im
portuneia de cêrca de 200 mil contos. em condições a
serem estabelecidas, posteriormente."

Eu j{~ tinha recebido. porém, IH'opostas muito
mais vantajosas. inclusive a da Cell1s11lich. mer!imll(' a

. troeLl do primeiro grupo de l1ilYios por unidades im
prestú\'ej~ e a aquisição do resto da fro[a em presta
ções an uai5 correspondcn tes ú atua I su!J\'C'JH.:iio li ()
Lloyd.

Em qualquer país do mundo o homem que insis
tisse numa transação dt~"se ....ulto. aj)l'('s('nlando-se ás
compan IJ ias (lomo aulorizado 1)elo G-oYl\rno e vice

....e1·5a. seria um nome sl1speito. Poderia parecer que
a encenação de55a inicia Uva fantástica, destinada a
ocorrer a tantas _de nOSSaS neces5idalie5. visaria. sim
plesmente, fomentar uma situação pública, com ou
tros obJ~tivos; mas, tudo denunciava ÍJm interesse mais
concretc, .

o repto de honra

- Respondo ao repto do Sr. Tirelli, ratificando
todos os conceitos do meu discursu. na Assembléia
Constituinte. Cumpre atentar em que:

1°, qlle o seu tralJalho foi moldado. não só nas
iMia.; como na prôpda forma das propostas do
Sr. Sousa Pitanga, como poderá ser evidenciado do

confr.mto dêsses documentos que se acham em meu
poder i~ disposição de quem quiser manuseá-Ias;

2°. que () Sr. Sousa Pitanga, sob a simulação de
reorganizador do nosso probIerfla de navegação, é um
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simples intermediário da proposta de vendas de na
vios - primeiro da Canliere, depois da Uniled States
Steel;

3°, que a carta do Sr. Sousa Pitanga au Sr. Ti
relli, lida por êste último na Assembléia Constituinte,
é mais um documento dessa comunhão de interesses.

Deveria, antes, o Sr. Tirelli explicar com que
objetivos me apresentou como responsável pela deca
dêneia do Lloyd Brasileiro e como obstáculo ·ao" soer
guimento de nossa marinha mercante, sabendo, por
todos os títulos:

1", que, na sub-comissão elaboradora do ante
projecto da Constituinte, fui uma vz intransigente em
favor ela nacionalização da cabotagem;

2°. que procurei, li. todo transe, evJ1::I1 o arren
:lamenh e a falência do Lloyd;

3°, que j~i encaminhára ao Govêrno dois planos
de renovação do material dessa companhia;

4°, que, estando ainda êsse projeto dependente de
estudo, adotei, como solução de emergência, a inicia
tiva de reorganização da marinha mercante, no inte
resse, principalmente, de e"vilar a guerra de fretes.
atendendo a um apêlo da Federação dos l\Iarílimos,
sem excluir o plano de restauração da fruta;

5", que solicitei ao mesmo tempo o reajusta
mento financeiro da companhia, para que a subven
ção, Ql~e lhe é concedida, fosse aplicada na aquisição
de material.

E poderia ainda o Sr. Tirelli informar:
1°, por que, em seu primeiro discurso. se ajus

Lava :H' ponto de vista das companhias qUe sc in:mr
gem contra o projeto de organização da marinha
mercante, por intervcnção do Estado, mediante um
processo de unificação, que vcm sendo indicado, em
vários países;

2°, por quc, entretanto, pcrante minha (·xplicação
na Assembléia Constituinte. se declarou conformado
com a5 ~oluções propostas; e3" por que, no dia seguinte, em out.ro discurso,
regressava ao crit6rio sistemático de oposição a uma
tdéia e:e salvação pública, que s6 contraria interesses
de" empresas particulares.

Parece, assim_:
1", que o SI'. Tirelli est.á também a serviço dessas

companhias, opondo-se a iniciativas do interesse ge
raI. com um critério que oscila ao sabor das influ-
ências imediatas; ~

2°, que só não lhe interessa o estado do Lloyd
Brasileiro. tendo chegado a aplaudir a recusa de a,u
xílios a essa empresa, no seu primeiro discurso, por
quê se converte em portavoz de solicitações estra
nhas, sem a visão de conjunto dêsse grande proble
ma nacional.

Se essa orientação não pode ser acoimada de
"advocacia administrativa", nem seria oportuno es
miuc:ar prccedent.es de outra natureza, não pode dei
xar de ser condenad:t, como subalterna e ilegítima."

O SR. LUIZ TIRELLI - V. Ex. dá licen<;a para um
~parte?

O SR. IRE;,\f:O JOFFILY - Um momento: eu a darei.
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o Sr. ministro José Americo, com essa publicação, dá
satisfação completa ao público o :f:ste que julgue com quem
está a razão: Sf' com S. Ex .. o Sr. ministro. ou se com o no-
bre Deputado Tirellio' .

O SR. LlilZ TIRELLI - V. Ex. leu essas declaraçõei
n'O Globo, não é verdade?

O SR. IREN:f:O JOFFILY - Perfeitamente.·
O SR. Lmz TIRELLI - O Sr. ministro José Américo

acusou-me de advocacia administrativa; mas o que S. Ex.
assevera pelas colunas do referido jornal, em resposta :la
meu repto, Ilã0 ]H"ova, absolutamente, tal acusação.

O SR. IHEN:f:O JOFFILY - O SI'. José Américo, como
acentuei, assume a responsabilidade ào que foi publicado.

O SR o LlilZ TIRELLI - S. Ex. póde publicar quantas in
verdades entender. mas jamais logrará provar que eu seja
advogado administrativo.

O Sn. VELOSO BOHGES - O nobre Deputado pelo Ama
ZOlJas deve saber que o honrado Sr. ministro José Américo
está. certamente. documentado. Nunca foi capaz de fazer
declarações, aquí ou lá fóra, sem que estivesse em condicões
de prová-las.

O SR. LCIZ TmELLI - Sempre mantive a máxima cor
reção em meu modo de proceder. Como representante da
Naçãllo nãu posso admitir seja taxado de advogado adminis-
trativo! .

O Sll. VELOSo BORGES - O que se verificou. todavia. foi
a coincidência '~xlraol'dinária (~ntre os t.êrmos dã. proposta do
Sr. Sousa Pitanga e o discurso de Vo Ex.

O SR. PnESIDE);TE (fa:.endo soar os tímpanos) - Aten
ção ! Está com a palavra o Sr. D::l{)utado Irinêo ,lnf1'ily !

O Sito LCIZ TrnELLI - 2\"ão posso continuar a ser inju
riado, quandu não há ninguem capaz de apresentar provas
contra mim.

O Sn o PRESIDE);TE - V. Ex. inscrevcr-se-á para falar
oporl.unamentc.

O SR. lltEXI:;O .TOFFILY - Li apenas o que disse ~

um jornal I) St·. ministro .Tü:"é América, que :lSSUmi> toda a
l'esponsabililhide.

O SR. LGIZ TmELLl - Isso não I.em importuMia.
O SR. IREXf:O JOFFILY - ~ão tem importancia?!

Então. não t.em imporlancia o cidadão assumir U rcsp0nsa
bilidade do que e.~cI'eveu?

O SR. LlilZ TIRELLI - Também, se não ass.umisse essa
responsabilidade ...

O SR. II1.E2\"ÉO JOFFILY - O mesmo jornal O Globo.
Sr. Presidente. nQ. seg-unda edição do mesmo dia, 13 do cor
rente. fez publicac.:.ão que lerei, afim de constar dos Anai;;
da Assembléia Nacional Constituinte. publicação que não foi
30licltada. mas espontánea, e que corrobora as palavras do
Sr. ministro José Américo:

"O repto do comandante Tirelli ao Ministro José
Américo - Fixando a verdade em torno do 7:ll7ll.oroso

. ca.so - O Deputado Luiz Tirelli, da tribuna da Cons-
. tituint.e, lançou. ontem, um repto ao Sr. José Amé

rico. para que provasse o ministro da Viação ser
S. S. advog-ado administrativo. O repto prende-se,
como é do domínio público, ao seguinte: há dias
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aquele constituinte pelo Amazonas, leu um discur50
em que 'defendia o plano de reorganização do Lloyd
Brasileiro, de autoria do Sr. Sousa Pitanga. O.
Sr. Luiz Tirelli teve ensejo de criticar o ministro
José Américo que, na sua opinião, estaria prejudi
cando a solução do problema da nossa cabotagem. ?\'o
dia seguinte, o Sr. José Américo respondeu as acusa
ções. E afirmou que o discurso do Sr. Luiz Tirelli ha
via sido escrito pelo Sr. SOusa Pitanga, inLcI'eS:'iadu
direto no assunto. Ontem finalmente aparece u
repto a que aludimos linhas acima, para que o titular
da pasta da Viaçüo prove ser o Sr. Luiz Tirelli ad
vogado administrativo. Ora, não nos parece que o
Sr. José Américo tenha chamado o constituinte ama
zonense de advogado administrativo. Disse, sim, que
S. S. advogúra a proposta do SI'. Sousa Pitanga, o
que é verdade, e poderia ter sido feito de bua fé, no
uso do direito de opinião.

No seu discurso, o comandante Tirelli assim se
externou: -

"Essa proposta apresentada por um técnico bra
sileiro, o Sr. Sousa Pitanga, obt.eve o apôio da As
sociação Comercial do Rio de Janeiro e de todos os
Estados e dl~ todas as classes trahalhistas de terra e
111ar. E recebeu referências especiais com cleclaraçãlJ
de fr:llwa alll'Ovação dêsse espírito culto l} prático
que foi Sem ri rn Yalandl'u. Que OH saiba. não foi con
testada alé llllje por nenhuma autoridade no assunto."

:\la5 (I SI' . .Tosé Américo afirmou ainda que o
discurso do constituinle amaZOIlI:nse tinha sido es
crito pelo S1'. Sousa P iLanga.

O Globo tem elementos para fixat' a. verdade.
O comandante Til'elJi esteve, na segunda-feira, na

residência do SI". SOU8a. Pitanga, a quem foi :,olicilar
dados tl~cnicos IJal'a fazl)r um discurso na Consti tuinle,
O SI'. Sousa Pilanga. forneceu u:' elemento::> pedido3,
(l o St'. Luiz Til'elli redigiu o sel! discul'::>o. ali<Í.:' não
inLeI'l)retando com justeza o pensamento d~lquele té
cnico patrício. quando afirmou ({ne l:ste é pelo ar~

rendamcnto do Lloyd.
Foi o que se passou, e posta a quesl ão nestes

t.ermos exat.os, parece-nos que não há razões para
tanta celeuma em t0rno de um caso agravado pdo
ardor com que foi discutido."

E frisa:
"O Globo fem elementos para fixar a verdade. "

O SR. LUIZ TIRELLI - Que verdade'? .
O SR. IREN:f:O JOFFILY - A verdade dita pelo O

Globo.
O SR. LUIZ TIRELLI - O &-r:ouo não Qtz isso. absoluta

ment.e. Ninguem, aliás, poderá honestamente avançar se
melhante asserção.

O SR. IREN:f:O JOFFILY - As considerações que li
são, repilo, do a!udido vespertino.

O SR. LUIZ TIRELLI - Os Srs. Deputados que defendem,
lealmente, o ministro José Américo poderiam, a princípio.
julgar que eu fosse culpado. Depois, porém, que não foi pro
duzida prova alguma a respeito. esperava da nobreza de
SS. EEx. recuassem da injúria de que fui alvo.
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o SR. IRE2'\:f:O JOFFILY - Estou apenas lendo, o jor
tlul que vem em defesa do Sr. José América, defesa que, em~

bora J)alidarriente,_ pretendo também fazer.
O SR. LVlZ TIRELLI - S. Ex. oministro faltou á verda,..

de qmmdo informou ao Sr. Chefe do Govêrno Provisório que
tent.ara, várias vezes. a unificação das companhias. Autori
zado })eJo grande industrial, Sr. Henrique Lage, que repre
i'enta companhias no valor de /100 mil contos de réis, possa
declarar que o mesmo nunca foi ouvido pelo DI". José Amé
rico c, mais, que, quando consultado por S. Ex. o Sr. Chef(s
do Govêrno, afirmou que com sacrifício de sua;;. empl'êsas
eslaria pronto a fazer ludo a seu alcance em favor daquêle
plano, acrescentando. todavia, que não queria negócios COIr.
o DI'. José Américo.

O SR. PRESIDENTE - Atenção! Vou inscrever o nobre
Deputado pelo Amazonas para explicação pessoal.

O SR. IRE:'>tQ ·JOFFILY - Que muila gente não quel'
r,egôcios com o Sr. José América é uma verdade. Realment~
muitos não 'pretendem negócios com S. Ex.... .

O SR. ODO~ BEZERR,\ - :Não querem, porquê não po
dem .. ,

O SR. IREXJW JOFFILY - '" porque são negocIO~

ql1c nãu convém ao Brasil e, assim, o Dl'. José AmérICa nãe
os faz ...

Rl'Pl'Oc!uzi, Sr. Prei'idenle. o que o Sr. ministro José
Aml:!'lW dii'se na 2a edição do O Globo, de i3 do andanle,
<l~::im COlllO o que Q mesmo óI'gão com muita espontaneida
dI'. publicou na ia edição ainda do referido dia 13. O qu~

se ll~ 11:\ za edi(:ão é da autoria do pI'óprio Sr. DI". José Amé
l'ico. (I til' SP. rc,:ponsabiJiza por tudo quanto asseverou, e as
pafa\'l·:ti' elogiosas' e de justiça insertas na ia edição, são re
ti,) ejrm:t i ... e. poii', niio í"odiam deixar de aqui figurar.

Agt))'H. par:1 l'f'sponrlcr ao nobre Deputado Sr. Tirelli, no
qu" I'('~pf'ita n l~:'i'(' r.on1o,em l0rno do qual S. Ex. fez quasi
UII1 di~l~lll'SO paJ"nl('lo no meu ...

O SIL LlllZ TmELLI - Como V. Ex. tem feito aos meus;
r'.~! :llno.~· i'm igu<llrladc de condições ...

O :::;11. TnE:'>,W JOFFIT..'l - Perdão. si a palavra é mi
n!la. \". Ex. uão l)odc estar em igualdade, mas, em desigual.
dade (](o condições.

O Sn. LUIZ TIHELLI - V. Ex. tem feito o mesmo comi
go. E::ilamos. Dois, em igualdade de condições.

O SR. IREXJW JOFFILY - A tribuna. como disse, ago
l'n, é minha.

O SR. LUIZ TmELTJI- Hoje é de V. Ex .• como depois
será minha.

O SR. IREXJ::o JOFFILY - V. Ex. fez um discurso
cheio de ataques e descortezias. abusando do Reg-imento da
Casa.

O SR. LUIZ TIRELLI - Eu não fiz ataques a V. Ex. Apelo
J)~I-n o testemunho da Assembléia.

O SR. IREX:f:O JOFFILY - Fez. ao Sr. ministro José
América.

Fui interrompido com alguns apartes e retomo o "fio da
meu discurso.

Para I'esponder ao nobre Deputado, SI'. Luiz Tirelli,
não preciso mais do que dizer, como já disse, na segunda
explicação pessoal, que S. Ex. declarou ao Sr. José Améri-
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co. quando ralava á A:;sembléia, não 11<1\'e1' comprehendido.
infelizmente o que o ministro pretendera Jazer.

O SR. LUIZ TlRELLI - :Não é isso o que "e repreende do
qu e S. Ex. escreveu.

O SR. IREN}~O JO:FFILY - V. Bx. disse isso, e. depois.
o negou. Entrdan{(l. muitos dos 81's. Deputados ouviram
perfeil.amente <) aparte, que foi consig'nado no Diar.io' ela
.-!.ssemhléia.

Assim, Sr. P!'esid ente. eu trouxe ao conhecinlento da.
Casa o que o ministro JOi'é América declarou pelo "Glo
bo: submeti á apreciação da ;\si'cmbléia, afim de figurar
nos Anais. o que e5i'e vespert.ino espontaneamente disse. E,
se não 1'0si'e tão cxll'nso o que S. Ex. disse ao Dim'io Cario
ca. eu o leria à Casa, mas a matéria é a mesma e eu iria can
\:<11' mais o auditório.

S. Ex .. o Sr'. minislro José ;\mérico - ningucm maIS
póde ler dúvida" - é pela ~Iarinha nacional. pela cabotá
gem nacional. é o defensor de todos os que trabalham na
marinha. r11~sclp o,:; mais elevados técnicos alé os mais mo
destos funcionários ou empregados de bordo.

O Sn. LGIZ TIRELLJ - Nfio creio mais nisso.
O SR. IRE"'f:O .JOFFTLY - XingTlI:' IllI}lais I}ode [131' dú

vidas a respeito disso.
Sr. Presidente, como (~5La minha explic:lI;,ão se prende

ao comparecimento do !TIinistro .Tos~ Amt"rico a I'sta Casa.
p, dr parle de algll11:' illlstres Delin(,ado:;; livessc havido l'e
J);\;'o;: de que S. Ex. fôra meno:;; eortl~5, devo lembrar que
maiores descortezias temo;:: as;::i;::f.idos. selll prot('sto. depois
que S. Ex. daqui saiu. (Jlllito FIem.)

O SR. IREXf:O .TOFFILY - O Sr. ministho. falando 3rt
O Globo. mústl'a, a ('nrl·";::pondl~l1r.ia. r1,\sfle os primeiros dias
ria rrvo!u'.:ão. corr,~spi)l1(h~nria tclp~r:'lfica, UI' nl1l!i' se vô qu'~

S. Ex. nunca rJe;::pl'CZOU a possibilirladr} do apro\,pitamento
dos elementos bon" da Rept'rhliru qlll' r:liu I'm 19:10. Mni:õ de
nnla vez S. Ex. tem (mO ist,o.

Eis o que refere:

"O passado ê qne eslava pndl'c. :\faler'inI e moral
mente podre. Eu tenho mui,:; penetranle '~ssa noção

. dos nOSS05 vícios públicos.' porqul\ testemunho ainda,
I'm quasi todos os a,spectos do !\iillisério' ela Vial,;ão
as impressões digitais da advocacia administratvia
no negocismo conveJ.:tido em profissão lícita de polí
ticos poderosos. de todas as concessões deshonest.as
que veu110 de5baratando no meu~ empenho dc sanea
mento.

"\0 regime de irresponsabilidade em que vivem(l~
deyc ser impntndu pssa decadência do ~spirito pú-
blico.

O,:; homens de govêrno não davam contas de seu'!
aios. nem se molestavam com as acusacões mai.s COll
l11ndenf,f>s. A defesa seria incomoda c temerária.
Daí. n insensibilidade mor~l em que se esgotavam
todas a;:: reservas de personalidade. t,;sses fantoches
não preci!':avam ser 'Pass~dos pelas armas; desfa
ziam-se. como 5e desfizeram, 30 primeiro sopro da.
tormenta. Foi f) que- cu di55!" (\11, pelo menos. o que cu-
Ql1iz fluer. -

YOLt:::\fF. YI 9



- 130-

Eu não precisaria penitenciar-me de haver ofen
dido a quem quer que fosse. Mas, tenho medo da pe
cha ele inloli'runcia, que é a f6rma mais grosseira do
egoísmo humano. TerIa reúeio, quando nada, de anu
lar a série de documentos dessa compreensão políti
ca, fornecida, coerentemente. dêsde o primeiro ins
tante' da vitória da revolucão.

Os )Jl'im,ei-ros dOiClOJlenlos

Em [('Iegramma dirigido da Paraíba á Junta
Governaliva do Rio de Janeiro, quando a campanha
ainda se desencandeava em outros pontos do País, já

,exprimia êsse sentimento de confraternizacão;
"Dehlro da vida normal, inaugurada no dia

imediato á revolução, estamos reiditando a confra
ternização nacional. com o ingresso em nossa causa
vitoriosa elos mais lJOstis adversarios da véspera. Não
temos tido ou1ro empenho senão o da reentrada no
domínio da ordem e da lei, restabelecendo o ambiente
propício a .t,odas as atividades uleis."

Em ano del10is, dizia em entrevista ao Globo:
"Já é tempo de esquecermos o que os outros fi

zeram, para nos perguntarmos o que temos fei to" .
Manifestei ainda ao Correio da "1!cr.llhã o discerni

mento dos valores do passado e do presenlt~,

"Os homens que nüo se com~purcal'am num re
gime generalizado de irresponsabilidade, evidencian
do, assim uma singular capacidade rir I'esisll~nei~

moral. são, de fato, mais puros do que os pl'ópriol'l
revoludonário,.: que ainu:1 não demonstraram C!'isns
qual idades. "

E. em ruidosa enll'evisLu concedida, em 8 de Fe
verelI'o do anno passado ao DidrÍo Cnl'ioca, enunciei
o mr,.:mo pen,.:amrnlo conciliat6rio:

"Estamos ainda numa fase muito ca(,lica. ~ã()

temos dil'pLt'izes. PI'ccisamos, antp" tle tll~lo, de al'
ranjal' uma qurtlificac:ão mais pl'eci 5:1 para $ubslitu il'
essa de "re\'oh.1~ionáI'ios·~ e "reacionários".

A seLe'çüo dos valores

"Seml)re me bati pela selecão dos elementos de
cados. Pela assimilação dos poiíticos dentro de um
critério rigoroso, como se vem processando, no mo
mento atual, em alguns Estado. Haveria, natural
mente, a resistência de alguns homens de bem, ads
tritos a antigos compromissos mas, feito o trabalho
em critério alto, muLos viriam formar ao nosso lado.
colaborando na mesma ordem de idéias. E, para cor
roborar o asserto, temos o exemplo do ~orte. onde.
logo após a vitória revolucionária, se manifestou un,
movimento de adesão geral. O exclusivismo foi um
grande erro. Há máos políticos e máos revolucioná
rios.

Estes constituem um mal maior.. porquê tem a
obrigação de ser bons.

Os llJáos revolucionários têm feito mais danos ú
revnl11rfio que M políticos reacionários. T€'ndo assu
mido o.;: gr:wes compromissos de uma re\'oluc:ão, com
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iodos os sacrifícios que esses movimentos acarretam,
t.inham eles maiores deveres de regeneração pú
blica" .

E sempre me pronunciei com o mesmo influxo
de cordialidade nacional,· todas as vezes que fui ouvi
lo sôbre a anistia ou qualquer out.ra fórmula de con~

gracamento dos espíritos.
A commissão revisora dos atos de demissão do Mi

nistério dv, Viação exprime, mais diretamente, êsse
{'squecimenio do passado.

l\lesmo porquê é preciso ter vigilancia também
])ara o presente. Os apetites são os mesmos: a revo
lução não conseguiu ainda reeducar o sentimento do·
interesse público, nem novO padrão de escrúpulr,1! e
zêlos, de renúncias e resistências purificadoJ'lU"

Penso, Sr. Pr'esidente, ter dado uma satisfação plena á
Casa.: penso ter completado as minhas explicações ante·rio
1'es, lendo o qut'> sôbre o caso do Lloyd declarou o Sr. mini;::
tI'O José Américo. e destruido as supostas ofensas pelo O
Globo.

Podemos a5sim dizer, sem pêjo - continuando o juizo
que esta Casa não regateou ao Sr. ministro José América
de Almeida - que S. Ex. é honrado, é operoso e não dispen
sa, não abomina. não relega ao esquecimento para o limbo
ou para o inferno, como'pretendem, os políticos honrados que
caíram com a rp....oluCão de ·19~10. (Muito bem..: m.uito bem.
O orado-r t: enm:prirnentado.)

o Sr. Presidente - VOll levantar a Sessão, designando
para amanhã a m('sma

ORDE~! 00 DIA

Tl'abalho de Comissão.

Levanta-se a Sessão ás 16· horas e 30 mi
nutos.





52" Sessão, em 17 de Janeiro de 1934

1

Presidência do Sr. Antônio Carlos, Presidente

A's H horas, COmpal'êCem os Srs.:

Antõnio Cado~, Pacheco de Oliveira, Cristovão Barcelos.
Tomaz Lõbo. Fernando 'l'áyol'a. Clementino Lisboa. Walde
mal' Mota. Alvaro Maia. Mário Caiado, Cunha :\[elo. Alfredo
da Mata. Veiga Cabral. Leandro Pinheiro. ~loura Carvalho.
Magalhãe~ ele .-\lmeida. Costa Fernandes, Adolpho Soares.
GodofrwJo Viana. Lniz Sucupira. \Valdemar Falcão, José
Borba. Pont('s Vieira. Xavier de Oliveira, :Martins Veras, Iri
nen Jofl'ily. Agamenon de :\'1agalhães, A.r'ruda Camara, Arnaldo
Bastos. Simões Barbosa. Humberto Moura, Góes Monteiro, Va
lente dI' Lima, Sampaio Costa. Guedes Nogueira. Antônio
}lachado. ROfl!'igtH''; I ll'lI·ia. .J.·.I. :-:l'alll'a. i'l'i,:cll PaI'a i,,:u.
Arlindo Leoni, Artur ~eiva. Alfredo ~Iascarenhas, Leôncio
Galrão. Aloysio Filho. Arnolel Silva. Lauro Passos, Fernan
do de _\breu. Godofrcdo :Mcnezes. Henrique Dodsworth.
Amaral Peixoto. :\ligncI Couto. Sampaio, Correia. Leitão
da Cunha. Olcgiu,jn :\Iariano. Prado E:elly. Raul Fernande:>.
Acurcio TOrres. Gwycr d~ Azevedo. Fábio Sodré, Cardoso
de Melo. Lemgrubcr Filho, ;\Ial,tins Soares, Augusto de Lima.
Augusto Viégas. )lai.a Machado. Vieira l\larques, Clemente
Medrado. João Beraldo, Cristiano Machado, Levindo Coelho.
Aleixo P:lraguassú. Campos Amaral. Carneiro de Rezende.
Alcanlara Machado, Tcolõnio Monteiro de Barros. Barros
Penteado. Almeida Camargo. JosP. Ulpiano. Lacerda Wer
l11'ck. Genero::'o Ponce, .Tuãn Yila~llll:l;:. Alfredo Pacheco, Fl'au
cisco Vilnnoya, Lacerda Pinto. Irlálio Sardemberg, Neren
Ramo!':. Carlos )Iaximiliano. Frederico "\VolfenbutelI. Rena
to Barbosa, Demétrio Xavier, Victor Russomano, Ascanio Tu
bino, Fanfa Ribas, Raul Bittencourt, Adroaldo da Costa, Al
berto Diniz, Ferreira Netto. Gilberto Neto, Gilbret GabeiJ:a.
Vasco Toledo. Antonio Rodrigues de Sousa, Waldemar Rei
kdal. Martins e Silva. Francisco :Moura, Antônio Pennafort.
Sebastião de Oliveira. João Vitaca, Alberto Sureck, Guilher
me Plaster. Edmar Carvalho, Ricardo Macbado. Pedro Ra
che, Alexandre Siciliano, Mário Ramos. Rocha Faria, Tei
xeira Leite. Pinheiro Lima, Abelardo Marinho e. Nogueira.
Penido. (11i).

o Sr. Presidente - A lista de pre~ença acusa o compa
recimento de 117 Srs. Deputados.

Está aberta a sessão.
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o Sr. Fernandes Távora (2° Secretario) proceoe á leitura
da Ata da sessão antecedente, a qual é posta em discussão.

O Sr. Irineu Joffily - Peço a palavra.

O Sr. Presidente - Tem a palavra sôbl'l' a Ata. o nobre
Deputado.

O Sr, Irenêo Joffily (Sãbre a Ata) - Sr. Presidente,
não fiz revisão do meu discurso de ontem. Quando o nobre
Deputado, 81'. Luiz Tirelli, em aparte, me perguntou 
"Que verdade?", eu declarei - "a verdade publicada pelo
O Globo, e li o último trecho <la local inserta naquele ves
pertino, ~ste, entretanto, não fc~ transcrito no Diário da
Assembléia. .

Era o esclarecimento que tinha a dar.

O Sr. Presidente - A Mesa fica inteirada.

Em seguida, é aprovada a Ata da ::essão ante
cedente.

O Sr. Presidente - Passa-se á leitura do Expediente.

O Sr. Thomaz Lôho (1° Secretel1'io) declara que ni'io há
Expediente a ser lido.

2

O Sr. Presidente - Tem a palavra o Sr. Fábin Sodl'f~,

primeiro orador inscrito.

O Sr. Fáhio Sodré - Sr. Presidente, dia por dia mais se
firma no men espírito a convicção do quanto erramos não
aceitando as sugestões dos nobres colegas, 81'S. Deputados,
Arruda Falcão e Leví Carneiro, para que organizassemos
discussões preliminares aos trabalhos de elaboração consti
tucional. Assim, teríamos ordenado os esforços que vamos
dando a retalhos, com prejuízo enorme de sua eficiência.

Entre as preliminares que se submeteriam ao estudo da
Assembléia, sem dúvida, estaria na-primeira plana o estudo
crílerio da Constituição de 24 de Fevereiro, de como foi, ou
não foL executada, como muito bem propugnou o ilustre re
]Jresl'l1tunte lia Pal'lido Progressista de Minas Gerais. Sr. Odi
lon Braga.

Tanto era necessário êsse estudo, Sr. Presidente, que
me se vai fazendo, naturalmente, de mistura com outros as
suntos, com prejuízo de sua eficiência, sem o método, que
seria tanto de desejar. Não há quem possa contestar a utl
lidade e a necessidade dêsse estudo. tanto mais útil. tanto
mais necessário, quanto divergiram· profundamente as OPI
niões que se têm manifestado sõbre o assunto, nüo se sa
bendo o juízo que a respeito prevalece no seio da Assem
bléia. Com o que temos ouvido, entretanto, não se poderá
mais dizer que a Constituição de 91 foi a oitava maravilh:t
do mundo, nem, tampouco, que diante dela se curva à Eu
ropa, estarrecida.

Ouvimos. Sr. Presidente. o brilhante discurso do meu
ilustre mestre, Sr. Deputado Sampaio Correia. criticando a
organização judiciária; tivemos as magistrais orações dos
I-epresentantes da Chapa única de São Paulo, 81'S. Alcantara
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"Nlachado e Cardoso de Melo Neto, sôbre a discriminação de
rendas, essa pedra angular dos regimes federativos.

':\10.5, as falhas e os erros apontados, entretanto, quer :na
organizacão judiciária, quer na distribuição de rendas, são
pecados veniais, em face dos erros cometidos na organiza
ção do Executivo Federal e dos poderes estaduais, pecados
mortais - estes sim - que nos levarttnl <i hipertrofia do
Executivo, á atrofia dos demais poderes, com subversão
completa da ordem constitucional.

Subre este ponto, Pl'ecisamente, é que mais di\"ergiram
á5 opiniões manifestadas desta tribuna, opiniões, aliás. ori-
unda5 de fontes as mais autorizadas. .

O Sr. Deputado Olivell'a Passos alegou a falta de ins
trução do Povo; o Sr. DeputadCl Pedro Rache incriminou a
própria independência dos poderes, criada pela COllstitui
~~ão de 91, independência que havia. de levar ao predominio
de um deles e á política do::: governadores; o Sr. Deputado
Aldo Sampaio responsabilizou ~ ausencia de democracia, a
inconciencia do voto, ou a sua l)rólWia falta, c!eUwminando a
impossibilidade de se instituir um organismo fiscalizado!",
ú margem ou aéima dos poderes criados; o Sr. Levi Car
neiro utrihuiu todos os malc.~ â s12hservitmciu do Poder Le
gislativo; o ~r. Odilon Braga responsabilizou por 50 % o
Judiciário e, pOI' 50 %, a polWca dos governadores. Além
dos S1'5. Pedr'o Rache e Arruda Falcão, que acusam. o ex
tremo idealismo do texto de ~11, all!m dêsses. apeml8 o bri
llwnte leadel' do pal'lamenfa1'ismo, Sr..:-\gamenon de Maga
lhtll's, acometeu ú lwápl'il) lexlo d\), ConsUluiC;110 de 2!1 de
Fevereiro. Quusi t.odo;;:: an'cmelcl'am conl1";/ os executores,
contra os homens. Cl1\\ltecenrl0 a ohra (lo;; Con::.titl1intes
de 1891.

O SR. AGA.'<tENON oC' MAGAr.n•.\es - (:1·ítiCO I) ,,;is/ema.

O SR. F.:iBIO SODRl:': - O müu rmincnle eonLcrrnneo,
SI'. Leví Cal'neiro, rc:,;ponsabilizol1 a sub:,;erviência do Po
der Legislativo, por todos os muIes que .sofremos. como se
não fosse êle excrcido pl';los mcsmos homens que esliveram
{t lestá do E~ecntivo. .

EscnpQu no espírito critico de S. Ex. esta cirCUI1stall
ria nolável de ql.lasi todos, senão tod(ls 05 Pl'esidentes da Re
pública, terem excl'cido também a Podcr Legislativo e 5ub
;;crvientemcnte. Vimos, no COllgrc5So o,; ~rs. Campos Sales,
Rodrigucs .:\.lves. Afonso Pena, ~iIo PCI:anha, (l Marechal
Hermcs, Venccslau Bru7., Epilácio P'~ssoa e Artur Be~·narde5.

todos eles Sl.lbscrvien te" naquele ramo do poder público,
acatando, com a maior dociUdade, as exigências do Exe~utt

\lO. l"ós vimos os mais desabolinados despolas estaduai:::.
humildes na Camara ou no Senado ás ordens do Presidente
da República.

Bastaria CSsa circunstancia 1)(u'a demonstrar, cabal
mente, como nüo se podia responsabilizar a subserviência
do Legislativo, que não era dos homens que o exerciam, se
não excepcionalmente no exercício desse poder. Tal fato
seria suficiente para demonstrar qnanto era neces"ária a
ilocilidade do Congresso, independente da naLureza, das
qualidades pC5soais dos seus membros.

O SR. ~\RRUD.\ FALCÃO - Como se poderia evitar êsse
mi;::lél'io dos homens se avílfarem sem o poder Si' avilt.ar?

O SR. F.\BlO SOfJRÉ - Niío 1lá mj>:tl~rjo. Explicarei
30 nohre Deputado.
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o que quis dizer - numa distin~,ão um lanto subtil - era
que os homens que exerciam o Poder Legislativo não eram.
por si me;::;m o;::;. snlJsprvicntes, desfibrados. sem espinha
uorsal.

O SR. ARRCD,\ FALc.:\o - Então, o poder também não
era.

O SR. FABIO SODRf: - Quando funcionavam como
Poder Legislativo. eram obrigados, necessariamente, a to
mar certas atitudes que intimamente os revoltavam. :Não
que fossem subservientes, por sua própria natureza, por
suas qualidades pessoais. Tanto assim é que o nobre Depu
tado não me explicará como os mesmos homens, subservien
tes no Poder Legislativo, se tornavam dominadores e absor
ventes quando exel'ciam o Executivo.

O SR. SOARES FILHO - Assim, V. Ex. chega ú crítica do
regime.

O SR. FABIO SODRÉ - Chegarei lá. do l'.egime de
1891,

Bastaria. portanto. essa circunstancia para mostrar
quanto era necessária - dizia en - a docilidade do Legis
lativo diante elo Executivo.

Ouvimos. ainda. o brilhante discurso do nobre repre
sentante do Partido Progressista de Minas GeraIS, no qual
S. Ex. atribuia 50 '7ó dos males que nos afligiam ao Judi
ciário, quando se absteve de cumprir as funções que lhe
foram cometidas pela Constituição de 91, e 50 % á política
dos Governadores. inaugurada por Caml~os Sales.

O SR. ARRVD.\ F.\LCÃO - Esta a fonte de todos os mall!s.
Daí decol'l'iam todos os outrO:'.

O SR. FABIO SODRf: - Provarei a Y, Ex. que a po
litica dos Gov('l'l1a(}cwl!s foi 11ll1a (Oonseql1ência dos dispo;::i
1.ivos da Constituição de Hf:

O SR. ARRt.'DA FALC:\O - Criada por ela: mas foi a fonte
de todo o descalahro.

O SR. FABIO. SODRÉ - O brilhante lcade-r do IJurla
lIlcntal'bmú, o ~l'. Devutado Agamenon de Magalhães. re5
]lonsahi liZOll pn:· ;'<;"5 1111:' f's n;: t f':-:\ n;::; fia r:onstituicão d"
91. Mas 8..Ex. foi !(Ingf;J de mais. :\ão se limitou propriu
menL~ a r,..sponsnhilizar os fexfüs d,.. !'l1. mas o pr(íprio sis
il'ma presidencial.

O Sn. A(;.\",m~o:" DE l\IAUALHÃES Perfeilamenle.
O SR. FABIO ~OnRl;: - Neste ponlo. é que não con

cordo com o nohre Deputado. Entre o pre:::idencialismo c o
parlamentarismo, não ten110 dúvida em preferir ôste últi
mo, acusando o primeiro por Sua ineficiência e por ser -es
terilizador de capaciflades. por ser incompatível com a de
mocracia senão nas Federações de larga autonomia estadual
e de limitadíssimos poderes federais.

Mas os males de que sofremos não foram os específicos
do presidencialismo. Enquanto um dos maiores defeitos do
regime presidencial é a fraqueza do Executivo, o que tive
mos, durante 40 anos, foi precisamente o inverso; a extre
ma, a desmedida fõrça do Poder Executivo.

O SR. AGA:L\IE:-;'O!\ l\Lo\GALH"\ES - Estou em eesacurdo
com V. Ex.: o que caracteriza o presidencialismo não é a
fraqueza do Executivo.

O SR. FABIO SODRf: - É o que raraclel'jza. na Amé
riea do Norte. o I'egime pI'.."id{'llCial.
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o SR ..4G.... :.\iE.xuX IJE MAGALI-L\Eti - l'\ão apoiado.

O SR. FÁBIO SODRÉ - Não é o regime presidencial
brasileiro, mas o norte americano.

O SR. AGAMENON MAGALH.~ES - O presidencialismo sur
giu da necessidade de um Poder Executivo forte.

O SR . FÁBIO SODRÉ - V. Ex., nesse ponto, faz uma
pequena confusão. Se me permite. explicarei.

O SR .•4.G.\:VIENON DE l\L\aALHÃES - Espet"o que V. Ex.
esclareça.

O SR. FABIO SODRÉ - O que os norLe americanos pre
tenderam. na reunião de Filadélfia. não foi um Poder Exe
cutivo fOl>te; êles desejavam um gúvêrno central forte para
substituir aquele arremedo de confederação que haviam
antes instituido. Propugnavam um govêrno central forte,
mas govêrno na acepção lata da palavra. com poderes Legis
lativo, Executivo e Judiciário.

O SR" AGAMENOl' l\L\GALH,\ES - Forlaleceram o Exe
cutivo.

O SR. FABIO SODRÉ - Criaram, de rato, um Executivo
fmco. E lem sido essa a queixa nos norte americanos conlra
I) presidencialismo. a fraqueza do Executivo.

O :::R. ~\.GA:\mNoN MAGALH)\ES - Perdão; a wnfusão é
de V. Ex. Eles procuravam uma furça governamental;
desejavam organizar êsse poder de maneira que o órgão
atuante - que era I) Executivo - dispusesse de atribuições
necessürias a manter a federação, a unidade das colunias fe
deradas.

O :sR. FABIO SODRÉ - Xiio o Poder Executivo, mas o
govêl'nu central.

O :'IL AGA:\lENON DI~ :VL<\(;,\LTI.\ES - A prova e:;l.ú na
discussão de Filad(·Jfia.

O SR. FABIO SODRÉ - Pet;o perdão ao eminente co
ll~g·a. Ig'noramo:5 a discussão de Filadélfia, porquê, como
V. Ex. sabe, ela foi secreta. Só eon!lecemos alguma coisa
do que se passou em Filadélfia em virtude de correspon
dências, posteriormente publicadas.

O SR. AGA:\IENO!\ DE MAGAT-IÜES - ~las transmit.idas
deIJoj,.; pelo". 1111'.mliros dessa con~tiL111nle. como Hamilton I::
outros. .

O sn. FABIO SODRÉ - Só muitos anos depois é que
foram transmitidas.

Hamilton e os seus companheiros do Feder_alista abso
lutamente não transmitiram as discussões travadas no seio
da reunião de Filadélfia.

O SR. AG.U:IENON MAGALH.:{ES - Posteriormente: pro
curaram desenvolver o espírito dos constituintes, a menta
lidade, a orientação dominante.

O SR. FABIO SODRÉ - :Mas a verdade é que, durante
século e meio de aplicação da notável Constituição de Fila
délfia. nunc:! observámos a ditadura presidencial. Essa di
tadura que tivemos no Brasil desde os primeiros quatriênios
da República, jamais se vcrific·ou na América do Norte.

- O ~R. Aa.\:\IE:s'oN DF. MAGALHÃES - E agora?
O SR. XAVIER DE OLIVEm.\ - Nem agora, com os po

deres qua:5i ditatoriais de Roosevelt?
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o SR. FABIO SODRÉ - B possível que neste momento,
pela primeira vez, e sobretudo após ás invasões que se fi
zeram nos últimos anos nos poderes dos Estados, é possível
que se calJlinhe para uma ditadura norte americana. Devo,
porém, confessar ao nobre colega que considero essa dita
dura como o canto do cisne do presidencialismo americano.

O SR. LEVÍ CARNEIRO - :Mas a que atribue V. Ex. essa,
diferença entre a situação americana e a nossa'?

O SR. FABIO SODRÉ - Dentro em pouco responderei
ao aparte de V. Ex., porquê a sua resposta é Drecisamente
o tema principal do meu discurso.

O SR. LEVi CARNEIRO - Atribuo á atitude de Congresso,
aqui e lá.

O SR. FABIO SODRÉ - V. Ex. atribue á subservi
ência, á inação pecaminosa do Congresso. Vou demonstrar
que assim não foi.

O Sn. LEvÍ CARNEIRO - Ao passo que lá o Congresso
ampliou a sua esfera de ação, aqui cada vez mais a res
tringiu.

O SR. AGAMENON DE '-\L\G.-\LHÃES - Lã, a ditadura era
do Senado.

O SR. FABIO SODRÉ - Xão compreendo senão por um
vicio de técnica analítica, como os meus eminentes colegas,
cujo nome acabei de declinar com o devido respeito, se re
cusam a responsabilizar os têxtos de 1891 pela falência da
primeira República. :\'ão compreendo como SS. EExs. po
dem falar em abusos sem procurar as suas causas. sem ve
rificar porquê foram tão frequenles, tão constantes; como
acusar a abstenção do Judiciário, sem pesquiSL1I· as causas
primárias dessa abstençãu; como importar a ;'<Ilb:c'erviência
do Poder Legislativo sem indagar a razão determinante dessa
:mbserviência.

O SR. FERRElR,\ DE SOUSA - A causa li u próprio
regime.

O SR. FABIO SODRÉ - O que não posso comlJr.~ender

é como não se procure, nos próprios têxtos da- Constituição
úc 91 as causas que levaram o j,'cgime á falência. Se durante
40 anos não pôde ser cumprida essa Cónstituição, ainda que
executada por gerações sucessivas, por homens de tempera
mento os mais variados, como não admitir que na sua pró
pria estrutura se encontre a razão de sua inexequibilidade'?

Certo, pode uma Constituição qualquer ser rasgada por
um chefe revolucionário, não sendo possível julgar dessa
Constituição se, em momento de desordem, é rasgada e não
cumprida; mas uma Constituição que foi aplicada durante
quarenta anos por sucessivas gerações; executada por ho
mens os mais diversos, de cultura a mais variada, e que in
cidiu sempre no mesmo vício, no mesmo erro, deve ter na
própria estrulura a razão de ser de ::>ua falência. (Jluito
bem.)

Assim, Sr. Presidente, a tese de que os males que no:;
levaram á revolução de 1930 se encontram preliminarmente
no próprio texto da Constituição de 1891, parece-me que
não pode sofrer contestação ainda que nos custasse descobrir
os erros a incriminar. Estamos todos de acurdo em que a
hipertrofia do Podei" Executivo foi o grande mal da Consti
lui<;ão de 1891, qUe nos deu, nos quarenta anos de sua al)lica-
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ção, uma enorme concentração de poderes nas mãos do
Presidente da República. '

Pergunto aos nobres Deputados se não é mais razoável
procuremos no próprio texto da Carta de 91 a razão dessa
concentração de poderes; se não estará, realmente, na Cons
tituição, a causa dêsse fenômeno? Porquê é preciso acentuar
que tal concentração de poderes nas mãos do Presidente da
República se fez normalmente, naturalmente, sem qualquer
ato revolucionário, sem quebra de qualquer das engrenagens
adotadas pelos Constituintes de 91.

No exame da questão temos de considerar, preliminar
mente, a seguinte tese de psicologia política: Todo o poder
tem uma tendência natural, inerente á própria natureza nu
mana dos seus órgãos, para dilatar-se indefinidamente, para
transpor todos os limites que 11113 queiramos traçar, e só se
detém diante da fõrca e da expansão de outro poder. Todo
o poder tem Ilma tendencia natural á absorção dos outros
poderes, tem uma tendência natural á tirania, quando uni
pessoal.

Quando se faz urna carta const1Lucional,não basta de
clarar-se que lais poderes são independentes e l1armõnicos;
~ preciso organizá-los de forma a que mutuamente se limi
tem. afim de que um deles não possa, jamais, predominar
sôbre os outros. Num regime assim organizado, certamente
podem aparecer abusos, mas serão sempre transitórios, com
a predomin:lllcia deste ou daquele' poder. É o que se tem
Obs8l'vado na América do Norte, onde, por vezes, é o Exe
cutiYO que parece predominar, outras mais a Suprema Corte,
contra a qual se reclama, geralmente o Poder Legislativo, o
Congresso.

O SR. SOARES FILHO - Aliás, muito dificilmente nos
textos constitucionais se pode descer a essas minúcias, Só
as leis complementares, com freios para sua reforma um
pouco mais rigorosa, poderão dar essa estrutura.

O SR, FABIO SODRÉ - Mostrarei como o erTú foi co
metido. de fato. pelos Constituintes de 91. l\fas o vicio, sem
pre igual, sempre o mesmo desde o início, sempre o mesmo
poder a absorver· os demais, embora mudado de quatro em
qualro anos ...

O SR, FERREIRA DE SOUZA - Havia tirania permanente
do poder, embora não fosse de um só homem. ,

O SR.•\.GA:\IE:"Ol' DE l\IAGALII.~ES - O orador não leva
ii'''o li culpa do r<:,gime ~

O SR. FABIO SODRl:: - ... leva á conclusão prelimi
nar .de que na Carta de 24 de Fevereiro é que havemos de

. encontrar os vícios que determinaram a hipertrofia do Po
der Executivo. .Não terei dúvida em mostrar á Assembléia
quais foram êsses erros.

O primeiro passo nesse caminho "Há verificar se a
concent.ração de poderes, que nós estigmatizamos. seria pre
visivel pelo exame dos próprios textos.

Não se poderá contestar que a fõrt:a de 11111 poder está
na razão direta da extensão de suas all'ibniçües. bem como
do seu gráu de concentracão pessoal.

T·endo creado uma federacão de extensas atribuições
federais, os Constituintes de 1891 adotaram. ao mesmo tem
po. a máxima concentração pessoal na organização do Po
der Exccuf ivo, confiando a uma s6 pessoa, sem o menor
1."0nl1'asl.-', :::em a menor re",:;uh':l.



- 1Jí.O-

OSR. "\GA:\!E);"OX DE ~lAGALHÃES - Quasi as mesma:::
nll'Í])uiç:ücs que tem o Presidente nos Estados maiores.

O SR. FÁBIO SODRf: - Muito maiores.
O 'SR. AG.,\JVIE);"ON DE MAG.'\LH.~ES - Apenas nos Esta

dos Unidos a nomeação dos Ministros depende de aprovação
do Senado.

O SR _ FERREIRA DE S01;Z,\ - O que, aliás, tem sido mera
formalidade.

O SR. FÃBIO SODRf: - Não condeno, Sr. Presidente,
a limitação dos poderes dos Estados, adotada pela Consti
tuinte de 1891; não condeno. tampouco, a concentração má
xima do Poder Exevutivu nas mãus de Ullla só lJessou, a
exemplo do que se fez na América do Norte; mas o que não
posso perdoar é a adoção simultanea de uma e outra coisa.
conjugar-se a grande extensão das atribuições federais com
a extrema concentração pessoal do Poder Executivo.

Em que pese á opinião do eminente colega Sr. Odilon
Braga, há profunda diferença entre a autonomia dos Esta
dos americanos e a dos Estados brasileiros.

Nos Estados Unidos, o Govêrno Federal, o Congresso
Federal, além das relações exteriores, internacionais, só
tem atribuições para legislar sôbre moeda, sObre o Distrito
Federal, sObre o comércio interestadual, sôbre repressão da
prática da pirataria em alto mar, sôbre anima\:.ão, apenas
animaç;,ão, ao progresso das ciências e das artes, garantidos
os direitos autorais e de inyenção, sôbre naturalizac.:fio e
l"llbrc falências.

O SR. LEVÍ CAR!\EIRO - V. Ex. acha pouco?
O SR. FABIO SODRf: - Acho muito pouco, em face

fia!" atribui<.:ões do Govêrno ~"ederal criado em 91.
O SR. Ll;;VÍ CARNEIRO - Mas, nos Estados Unidos. iodo

direiLo substantivo é da competência dos Estados. .
O SR. FABIO SODRf: - Todo direito substantivo é da

competência dos Estadas; V. Ex. tomou-me a palavra quan
do eu ia dizer, precisamente isso, tudo que regula a vida.
social, tudo que regula a vida humana. é da. competência
dos Esta{los, na América do Norte.

O SR. LEVÍ CAR..."\E1RO - Sabe o ilustre orador que a Su
prema Cúrte interpretou com tal am[)litucle essa clausula .•.

O SR. F ....ffiIO SODRÉ - Tem restT'ingido em alguns
pontos a autonOmia estadual .

O SR. LE\'i CAR:->ElRO - s(jbre comércio estadual e
interestadual, que toda a taxação de transporte e de auto
m6veis, tudo isso. ficou sob a direção do Govêrno Federal.,

O SR. F ....ffiIO SODRt - E fez mais ainda: regulando
a questão do comércio interesladuàl, não a Suprema COrte,
mas o Congresso Americano ...

O SR. LEVÍ CARNEIRO - A Suprema Côrte.
O SR. FÁBIO SODRÉ - ... pretendeu, nos últimos vin

te anos, e conseguiu. invadir atribuü;ões dos Estados.
Não sómente sôbre estradas de ferro legislou o Congresso
Americano. Foi muit.o além, realisando uma larga legisla
<.:ão social-econômica.

O SR.LEYf CAR:"EIRO - V. Ex. conhece o famoso tra
tado sObre as aves migratórias. Até isso se considerou.

O SR. FABIO SODRÊ - Com grande resistência da
Suprema Cúrte.
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o SR. LEVi CARNEIRO - Com O apOlO dela.
O SR. FABIO SODRÉ - .-\ Suprema Cúrte l"esi,::liu mui

to tempo e ainda resiste ás leis invasoras do Congre,;;so. re
cusando mesma aceitar. por diversas "ezes a mesma lei. O
nobre colega que me aparteia sabe qne a legislação sõb"e
lrabalho de menores foi recusada pela Suprema Corte
Americana, tal como a referente á proteção das mulheres.
~ão ignora S. Ex., ainda, que a Suprema Corte. aos poucos,
tem cedido sobretudo nos últimos dez ou quinze anos ...

O SR.' LEVÍ CARNEIRO - Essa t~ ,;;ua função COmpl'l1-
sOldora. .

O SR. FABIO SODRf: - Sónwnle rem cedido. porém,
l1uando de fato. perfeiLamente :::e demonstra o interesse ge
ral. E há publicistas americanos que condenam a Suprema.
Côrte por ter cedido demasiadamente e prcv(~m a falência
do presidencialismo, precisamente porquê o Congresso tem
invadido as atribuições estaduais e se não conservam os
liinites fixados em Filadélfia.

O SR. LEvÍ CAR"'EIRO - Estou de acurdo com V. Ex.
I~m considerar, como aliás, já disse, que um dos fatores da
hipertrofia do Executivo, no Brasil, c:omo dos Estados Uni
dos, foi exactamente, a deturpação do regime federativo.

O SR. FABIO SODRÉ - Foi, no Brasil, a grande ex
tensão das atribuições federais.

O SR. LEvÍ CARNEIRO - Exatamente. Tem-se dado a
conoentração dos poderes federais em tôrno do Executivo.
A Suprema Côrtc Americana tem tido fases num sentido e
fas(':; no outro.

O SR. FABIO SODRÉ - V. Ex .• portanto, está de aCUl'
do comigo, em que um dos falüres essenç.iais da concentra
ção dos poderes na República Federativa Brasileira foi,
justamente, a grande extensão das atribuições federais, sem
as limitações norteamericanas..

O SR. LEvÍ CARNEIRO - Acho que a autonumia dos Es
tados brasileiros era primitivamente menor que a ameri
cana. Mas, acho também que aquí, como lá, em graúde part.e
a obra do Congresso foi essa deturpação do regime federa
tivo, essa atrofia das atrillUições dos Estados, que deu lagar
ao fortalecimp,nto do Executivo Federal.

O SR. FABIO SODR.}:; - Os Estados americanos. como
V. Ex. concorda, legislam sôbre toda a vida social. sobre
toda a vida humana, o direito de família, o dÍroito de pro
priedade. o comprcio, a indústria, os transportes. estradas
de ferro, telégrafos, etc. Tudo isso está na dependência dos
Estados americanos, apenas algumas restrições se fazendo
em favor do Govêrno F.ederal.

Mais ainda, e é ponto de aHa importancia, que V. Ex
não póde contestar, legislam os Estados americanos ,;ubre
sua própria organização política, sôbre o direito pofíticú
dos cidadãos, a organização eleitoral, e a própria organiza
tão dos poderes dos Estados. Regime presidencial, regime
colegial, ou regime parlamentar. os Estados americanos sàlY
livres de adotarem o que quiserem. A Constituição Federal
apenas lhes garante a forma republicana. antes como uma
garantia de independência do que comorestri~ão de autú-
nõmia. •

Veja V. Ex. como é diferente a situação dos nossos
Estados.
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o SR. LEVí CARNEIRO - Não divirjo de Y. Ex. nesse
Ilonto. Ao contrário sabe V. Ex que Rui Barbosa falou no
ultra-federalismo da ConsLiluiçüo americana, eu me ani
mei a contestar essa proposição, cer·ta vez, mostrando que o
federalismo na Constituição bl'asileira era menor que na
americana.

O SR. FABIO SODRÉ - Perfeitamente. Aos Estados
brasileiros reservamos quasi exclusivamente o direi! I)

administrativo, apenas o direito de se administrarem, assim
mesmo com regras e normas preestabelecidas. Não podemos
dizer que os EsLado brasileiros se governam, porquê nem
siquer a forma de govêrllO podem escolher, adstrítos ás
determinações estabelecidas na Constituição de 24 de Fe
vereiro.

Conquanto tenham estabelecido uma federação de tão
largas at.ribuições federais, tão diversa da norteamericana,
os Constituintes de 1891 copiaram a organização do Poder
Executivo dos Estados Unidos. Não os condeno por terem
copiado a organização dêsse poder, mas por não terem co
viado integralmente aquele conjunto harmonioso, ou não
o terem adaptado inteligentemente.

O SR. FERREIRA DE SOUSA - Essa amplidão dos pode
res dos Estados viria talvez, violentar a nossa história po
lítica.

O SR. FABIO SODRÉ - Tendo reservado á federação
Iloderes tão extensos, não se contentaram os constituintes de
01, em copiar a concentração máxima do Executivo, deram a
esse Executivo atribuições privativas mais látas, ainda mais
dilatadas do que as do Estado americano; deram-lhe competên
cia exclusiva de todas as nomeações de funcionários federais,
com exceeão apenas dos Ministros do Supremo Tribunal, en
quanto que o Presidente norte-americano está adstrito á le
gislação ordinária ...

O SR. LEví CAR);EIRO -'- O Congresso não quiz criar
esta restrição.

O ~R. FABIO SODR:f: - O Congresso não podia fazê-lo.
O Presidente americano só pode nomear com anuência do Se
nado. salvo autorização expressa de lei ordinária. É bem di
'versa do Presidente nort.e-americano a competência neste par-
ticular, do ExecutiYo da 1a República. -

Mas. foram além os Constituinte5 de 91, quando ao Poder
. Executivo, já tão desmedidamente forte. deram o direito de de
cretar o estado de sítio e intervir nos Estados na ausência
do Congresso .

.O SR. LEVí CARNEIRO - O Congresso ampliou êsses po
deres, aceitando pacificamente o que o Presidente queria.

O SR. FABIO SODRÉ - Não podia fazer senão o que
fez, porque o Congresso quasi não existia, reduzidos os po
deres constitucionais a um só poder. Mais ainda, Sr. Presi
dente, fazendo ás pressas a Carta de 24 de Fevereiro, não
tiveram tempo os Constituintes de 91 de atender, siquer, para
o direito comparado. Não examinaram como outras nações
americanas haviam resolvido o problema, nações. que nas
mesmas condições nossas. haviam adotado ou tinham de ado
tar uma limitação maior do poder dos Estados, da autonomia
estadual. .

A Consli luição Argentína, por exemplo, anterior á nossa,
<ieterm4nava no seu art. fl.7 que oito ministros secretarios de
:Estado seriam encarregados dos negócios nacionais, refen-
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rendariam e legalizariam, com sua autoridade. o::: alo~ do
. Presidente da República, os quais, na falta des:.:;) formalidade.

não produziriam efeito algum.
O ::trt. SS diz que cada ministro é l'eSliull:"ável pelo:::

atos por êle referendados P. solidariamente, l)f>las medidas
que tomar de acôrdo com seus colegas.

Vê-se assim que, na Argentina, os organizadorc,: da fe
deração tiveram o cuidado de não entregar o poder Executi
vo, já tão forte pelas extensas atribuir;6e,: federa j::. a um
só homem, a uma só vontade.

O SR. AGAME~O~ DE l\IAGALHÃES - Êsse freio foi im
perante; na prática do pre:;:idencialismo. na Argentina. é de
cepcionante. V. Ex. viu Júlio lloca influir durante 30 anos
nas sLlcessfles presidenciais. Lá. críon-se a chamada posteri
àade pl'csidencial.

O SR. FABIO SODRÉ - A influência Dredominante de
um 110mem nüo (, razüo Fal~a se declarar a falencia da CarLa
Constitucional.

O SR. AGAl\'IE:-;ON DE~IAGALH.:\.ES - É o caudilhismo.

O SR. FABIO SODRÊ - Eu não quero discutir com
V. Ex. se êsses freios, na ~\rgentína, foram ou não inope
rantes. O que Y. Ex. não poderá contestar é a tese que
tive a ocasião de enunciar: que um poder é tanto mais forte
quanto maiol' é <1 sua concentração pessoal.

O SH. AGXc\IE:.\"O:-; MAGALHÃES - Quem contestou essa
tese?! ~e o prcsidencialísmo é ü regime do Poder Executivo
forte. eslou achando uma incoerência em V. Ex. sustentar
que a característica do presidencialismo na Argentina não
{, um Execulivo forte para daí concluir que êsses freios ti
raram a Hirça governamental.

O 8R. FABIO SODRÊ - Eu citei a Constituição Argen
tina para demonstrar qual foi a intenção do legislador. Não
sei se o prcsidencialísmo na Argentina foi desvirtuado por
ouLra~ razões, o que Sél é que os legisladores constituintes
argentinos medilaran' sôbre ~ situação, não se limitaram a
copiaI' lJ modi~lo americano. Deram ao Govêrno Federal ex
tensa~ a lribllições. e como fortalecessem assim o Executivo,
trataram de enfraquecê-lo por outro lado, diminuindo-lhe
a concentração pessoal.

O SR. AGAMENON DE l\lAG,\LHÃES - Y. Ex. deve fazer
uma cri tica objectiva, e mostrar Se esses freios restringiram
o podrl'.

O SR. FABIO SODR~ - Dizia eu. Sr. Presidente, que
os consl itllintcs argentinos tiveram o cuidado de estabelecer
um POcl('J' ,Executivo plural. precisamente para ent'raquecê
lo:' atrn(jf'lIdo :l que fortaleciam enormemente o Govêrno Fe
deral. com maiores atribuições do que as estatuídas na Carta
de Filadelfia. Procuraram uma compensação para êsse for
talecimento e criaram, realmente, um Poder Executivo plural,
porque outorgaram aos ministros uma colaboral}ão respon
sável em lodos os aios do Presidente da República.

O SR. AGA~fENON DE MAGALHÃES - Responsabilida-de de
direito. não de fãto.

O sn. FABIO SODM - De fato. Não examino a prá
tica. mas o texto constitucional. Pelo texto constitucional.
nenhum ato rio Pre.irlente da República é válido sem a
assinatura ele um mini;.:lro. sendo assim suprimido, de fato,
o arbítrio p(':;;.:oa1.
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o SR. LEVí CARNEiRO - l\las. como é escolhido o mmlS
tro? :-:e a '~sco!ha é do arbítrio do' Presidente da República .•.

O 'SR. AGA~1ENON DE :MAGALH.~ES - Os Ministros são li
vl'emente nomeados e demitidos pelo Presidente da Repú
hlica.

O 8ft. FABIO SODRÉ - Faço justiça ao alto espírito
de V. Ex., que sabe, perfeitamente, a diferença enorme que
existe entre o exehcício do cargo do Ministro, que a Consti
l.uieJão declara irresponsável, e o exercicio do mesmo cargo
que a Constituição declara responsável, não apenas pelos
~eus aLas, mas pelos do Presidente da República. Certo po
(lerá o Presidente nomear um cidadão qualquer e dar-lhe a
lJa~ta de ministro, mas a liberdade dessa escolha será sem
pre relativa.

Não foi, j)orf;.m apenas a Constituil;ão argentina, não
foram, sómente, os Constituintes argentinos, que meditaram
sôbre a enorme diferença entre a Constituição Americana,
de extensos poderes estaduais, e as Sul-Americanas, de pode.
res limitados nos Estados. No México, o mesmo cuidaão ti
veram os Constituintes. O art. 92 da Constituição Mexica
lia, - Constitui(.'ão atual, mas que reproduz o dispositivo
da anLerior. de 1850 - diz: "Todos os Regulamento~, De
cretos ~ Ordens do Presidente da República, deverão ser as
:-:inados pplos secretarios fie Estado, encarregados do serviço
a que corl'esponc1am. Sem êssa formalidade, nenhuma obedi
ência lhes será devida."

Diz mai;;:, no art. 9:3: "Desde a abertura da sessão or
dinária, os Secretários de Estado (e não o Presidente da
República). rlarão contas ao Congresso da situação dos res
pectivos departament.os. Cada uma das Camaras poderá
obrigar o comparecimento dos Secretários de Estado. para
que dêm informações. por ocasião da discussão da lei, ou
quando esludar os neg'ócios rdativos ás suas Secretarias.

Vê-se, assim, Que não só os argentinos, mas os mexi
canos, t.ambém, tiveram o mesmo cuidado na organização
do Poder Executivo,

O SR. LEví CARNEIllO - Tiveram a ditadura ele Porfirio
Diaz. durante t.rinta anos.

O SR, FABIO SODRf: - Tiveram a rliLudura., porquê
roi ,'a:::garla.;1 Consti tuição.

O :-:'n. :\GA::-'IEXON DE MAGALHÃES - ~ão hei !H'csidencia
lis010 sem ditadura. l;;sse é o fato.

O SR. FABIO SODRt - O que acentuei aos nobres
colegas foi que tanto os Constituintes argentino:::, como os
mexicanos, tiveram igual cuidado na organização do seu
Poder Execut.ivo. E não só estes, os da Venezuela agiram
t~om a mesma preocupação. Nesse país também o Presi
dente da República nada pode razer sem o 1'cferendum de
um Ministro, e há mais ainda, há um Conselho de Ministros,
e a lei ordinária estipula quais os assuntos que devem ser
nêle discutidos.

Não se poderá contestar portanto que há uma dife
rença; profundíssima ent.re a organização norte-am.ericana
e a dêsses paises .

O SR. LEvi CARNEIRO - Os venezuelanos tiveram tam
bémo General Gomez durante trinta anos de ditadura.

O SR. AGA:\1E::-:ON DE MAGALH.~ES - É a fatalidade pre
sidencialista.
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o SIt, FABIO SODRÉ - Por b;;o mesmo concordarão
os nobres colegas em que lemo;; de bendizer o;; homens que
governaram .

.·\quí, Sr. PI'esidente, o exercício unipcssoal do poder,
essa concentração formidável de todo;; os poderes executi
vo;; na m[lo de um homem só. sujeitos a uma só vontade
e po:' quatro ano', incvogavelmente ...

O S'R, LEví CARNEIRO - Por qual.ro anos, ;;em l'celeil;ão.
Poi uma g'l'andc resLI'Í/.:ão que a ConsLitui<:ão de 91 criou e
qUi' em mu itas outras não há. .

O sn. FABIO SODR]~ - Se niio cria."se, Le!'Íamos tido
uma só ditadura ...

O Sn, LEví CAIt:'\!WW - XeIl1 nos Estados Cnidos, nem
na Argenlina, hi"t (';;Ia restrição. .

O SR. FABIO :::'0DRI:: - Vel'ii'ica-se, as,::im, que todas
as Constituições que estenderam as atribuições federais. to
das ela;; tiveram o cuidado de restringir a coneentra(:ão do
PodeI' Exeelllivo. fazendo-o plural, reduzindo-lhe o arhítrio
lH,,,;;oal, dando m11 contraste á ac::ão do Presidente da Repú
blica..\.qllÍ, foi a falia c!e"La r('"ll'i(:ão - não tenho a menor
dúyida - a cult,-a lJl'incipal dus nossos males ...

O SIt. LEví CAR:\EIHO - Por pal'le do Congl'esso.

O SR..FABLO SODRÉ - .. , POI' parte do;; Constituin
tes de 91. OsConsLiLuintcs de 91 é que criaram o Poder
Execu l.ivo excessivamente forte; não mediram a für(:a dêsse
podr')'. enLl'cg-ando ú sua mercê todos oS demais.

O Sn. AnA::vrENOS DE 2\íAGALIL:;;'J~H - E Y. Ex. lem a con
vicção de qne, se êles houvessem criarIo (~s"es freios, o Po
der Execl1livo não scria o mesmo?

O SR. FABIO SODRI~ - Acredito que seria complela
menle diverso.

O SR. LEví CAR:'o1EIIlO - Y. Ex. sabe que, nos Estados
Unidos, a transformaçflo rIa Constituição :3e faz, atú. por in
termüdio ria legislac::ão ordinária, e V. Ex. conhece muitas
leis amcl'icanas que acentuaram a restrição dos porIel'es do
Presidenle da Rcpúhlica. :"0 Brasil, não há lei" feitas pelo
Congresso, com a preocupa(:ão de restringir êsses poderes.

O SR. F.\..BTO SODRÉ - Venho precisamenLe demons
trando como os' Constitllintes de 91 criaram um poder des
medidamente forte, atrofiando os demais. Como poderia,
nessas condições, agir o Congresso?

Se o Execulivo, forte demais, tinha fôrças para do
miná-Io,como poderia êsse Congresso sobrepur-se ao_ Exe
ClltÍ\'O, contra a Consti tuiçi1 o?

Com atribuições ext)'emamente latas, este poder, as
sim constituído, havia de dominar inevitavelmente, necessa
riamenLe, 05. demais poderes. Poder algum seria capaz de
resistir ao Presidente da República tal qual foi 'criado pe
los Constituintes de 1891. Êsse foi o erro que cometeram.
Quando deram atribuições extensas ao poder federal, de
viam tcr temperaoo a fôrça do poder executivo, não o fa
zendo tão concentrado. nas mãos de uma só vontade. De
veriam ter feito partilhar do Executivo os Ministros de Es
tado, responsáveis, como o fizeram as demais Constituições
americanas.

O SR. LEví CAR:'\EIRO - Ai f5 que estamos em diver
gencia.

vOLTj:'<IF: VI 10
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o SR. FÁBIO SODR:f; - Em tais condições. com êsse
Poder Executivo forte, eu poderia dizer á Assembléia que
não julgo tenham abusado os Presidentes da República.
dos poderes de seu cargo. tles apenas usaram do poder que
lhes foi concedido pela Constituinte de 1891.

O SIl.. LEVÍ CARNEIRO - Não abusaram!!. ..
O SR. FABIO SODR:f; -Apenas usaram dos poderes

implícitos que lhes foram concedidos.
O Sit. AGA~lE:-;O); DE ilL\GALIL~E:S - Usaram e abui.'aram.

diga V. Ex.
O SR. FABIO SODRf: - Respondo ao eminente colega

com :l tese dI' psicologia política, que há pouco tive ocasião
de enunciar: todo poder político tem uma tendência natu
ral a absorver os outros poderes, todo poder político tem
uma tt?nrlência naturaL inerente á própria natureza humana
de seus 6rgão;:;, a transpor quantos limites lhe queiramos
traçar. ]~le só se detém pela ação, pela fôrca, pela capaci
dade de expansão doi'- outt'os poderes. Os Constituintes de
1891, criando um govêrno federal forte, imaginaram que
bastavn declarar que os poderes seriam independentes e
harmônicos. para que realmente o fossem.

Nã;) lbes ocorreu a necessidade de dosar a força de
cada um dos tl'eS poderes, como foi feito na Constitui(:ão
americana, para que nenhum deles se encontrasse efetiva
mente em connir,i)e::: de prevalecer sôbre os demais. Carla
poner. insisto, ;,:ó tem a sua fore,:.a limitada pela for(;a de
outro poder. O Ô1TO dos Constituint.es de 91 foi exatamente
o de não medirem essa fôrça, dando a um dos poderes uma
fôre,:,a excessiva, desmedida, que havia de levá-lo a dominar
completamente o::: outros poderes.

Mn;:; lJollve outro êno ainda mais grave nos seus re
sulLados, cometido na elaboração da carta de 1891.

·Quero refol'ir-me ii organização dos poderes estaduais, á 01'
ganizuf)'io politica dos E"tados. De feito, a Constituição de
91 del.C1·minoll que o~ E~tarlos se organizassem á semelhança
do Govj"rno da União. sob o regime presidencial.

Ora. Sr. Presidente, "I~ vimos os resultados que -pro
vieram d;l máxima eOllclml.raçfio pe5soal do Poder Exe
cutivo Fpc)eral. que ::linda tinha alg'UJ11 coatraste na ação
dos prúllJ'ios E;,:lados, imaginemos o que l.eria sido essa
mesma ol'g"anizaçi'io. essa mesma concentração pessoal, nos
poderes executivos estaduais.

De fato. aos Presidentes ou Governadores dos Estados
nada podia resistir, absolutamente nada. A Constituição
de 24 de Fevereiro entregou os Estados ás <1itaduras presi
denciais dos sens governadores: entregou os Estados ao po
der discricionário dê;,:ses presidentes e governadores ...

O SR. PRESIDENTE - Está finda a hora do Expediente.
V. Ex. poderá se inscrever para explicação pessoal.

O SR. FABIO SODR]~ - Pediria a V. Ex.• Sr. Presi
dente, me conservasse a palavra para terminar o meu dis
curso no expediente da sessão de amanhã.

O SR. PRESIDENTE - O Regimentü não permit.e. A ins
cric.ão tem de ser diária. Já há outro orador inscrito para
o Expediente de amanhã.

O SR. FABIO SODRÊ - Nesse caso, pe<,:o a V. Ex. me
inscreva para uma explicae,:ão pe:::soaL hoje.
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o SR. PRESIDE:-;-TE - V. Ex. será inserito.

O SR. FABIO SODR"f; --'- Agradecido <1 Y. Ex. (.lInHo
vem: lIWi/u bem. O .)/'arlo/' é c/wlp/·iltLenl"r}u.)

o Sr. Presidente - Está finda a hora destinada ao Ex:
pediente.

Vai-"e 1>as;,:o1' Ú Orr)Pm do dia. (P{//llll.)

Comparecem mai::; os Srs.:

Luiz Tirelli. Mário ChermonL Joaquim ~lagal1Jães. Lino
Machado, Rodrig'uE'::; M(ll'eir'a, Ag'(,llilr' :\lonLe. Hug'o :\apoll.'ão.
Pires Gaioso, .Fl'eire de :\.ndrad('. Leão Sampaio, Fig'ueiretill
Hodrigues, Silva Leal. Kel'gínaldo Cavalcanti, Ferreira de Sou
sa, Alberto Roselli. Veloso Borges. Odull Bezerra, Pereira Lira.
Barreto Campelo, .João Alber.!o. Santo Filho. Arruda Falcão,
Luiz Cedr'o. Solano da Cunha. :Vfúrio Domingucs, Augusto Ca
valcanti. ,José Sá. :\1I:e Sampaio. Osúl'io Borba. Izidro "us
concelos. Augu"lo LI~ile, Dl'oclato ?lIa ia, ;Uarqllcs -dus Reis.
Clemenle i\Iariani. :\Iagalhãe,; Xeto. :\Iedeiros Xeto. Etlgal'Q
Sanches. Alila c\maral. Honwro Pit'cs. :'I'lnnllcl Xovais. Gilpno
Amado. Xeg'r'cir'os Falcão, Fr'anci;;eo Rocha. Panlo li'jlho, Cal'
los Lindenbcrg. Rui Santiago. Pc'r'cil'U Cal'l1eiro. Xilo de Al
varenga. João Guimarães, Cúsar Tinoco. .Alípio Coslallat,
Fernando JlagallJãe::.. ,Jo,,(: Erlnardo, :-:'üarcs Filho, Bnarqm'
XazarctlJ, 11eJI} Franco.•TosIS Braz. Xegrão de Lima. Gabriel
Passo;;. J)/·lfjlJl J1m·eira. Odilon Braga. Baul ~ú, .Toão Penido.
Furtado dI' :\lel1(>7.I·s. Daniel de f:arvallJo, \Valdorniro ~Iaga

lhães. HI'!mil'o dê' JI(!d(~ir·ns. Cel,;o :llaclwclo, .7aqllc:' J[l)n1:l11
dono, Plinio COl'reia ele Oliv('ira. llodrigucs Alves. Zoroaslr'l)
Gouveia. Guaral'Í Silveira, Cincinaln Br'aga, Carlola Queiroz,
Abreu ~odI'(-. C;I1'r}o:,o dI' :\Ielo ):('10. J1m-ais Leme. José H(t~

nora lo. Domingo;; YI~la":('o. Xero de ;\Iacedo. Plínio TOllI'inho.
Antônio Jorg f" Sirnüe;: Lopes. :\nl':5 Dias, João Simplício, !',.~

dni VI'I'g·al'a. ,\r'g:cmiI'O DOI'nelle:<. ,\Cil' Medeiros. Armando
Laydl\('l'. Ed\\'ald 1'0;:;;010, Eng-ênio Jfonleiro de Barros. Jlá
rio MaJlh~e", Angu,.:lo Cor;;ino.•João Pinheil·o. Horácio Lafer.
Euvaldo Lodi, Olivrii'a Pa,;;':M. Davi JIl'llniclJke. Le\'Í Car
neiro. ?lIOI'ai:< Pai"a. (101).

Df'íx<ll'am de compUl'l'CC1' O,~ 81'S.:

Abel Chermolll. Carlo;; Il(~i,;. .1l'o\'ú :\10 Ia. Herl'ctiano Z,'
naide. Leandro :\laciel. ,Jone", Bocha. O;;car \Veinscllf'l1ck.
13ias Fo1'les. Iljh~iro Jllnqueil'a. Arlt\lio :'IIacicl. Pandiá Cal,j
geras. Pedro Aleixo. JOS(~ Alkmim. Simão da Cunha, Palicar-
Do Violti, Licnrgo JA~ile. Bueno Brandão. José 'Carlos, Morai"
Andrade. ll.Iário \Vhatelly. Vergueiro César, Hipólito do' Rêgo,
Antônio Covelo. II pnrique Bayma. ~Iauricio Brasil. Cunha
Vasconcelos. ?lIílton Carvalho. \Valter Gosling.

3

ORDEM DO DL\.

o Sr. Presiden~e - ConslnTJ(io a Ord(\m do dia n.1' "Tr':l
balba de Comissão". que não depende de deliberação do ple
n:í.rin. don :J palavra. 1)a1'a uma explicação pessoal. ao
Sr. Antônio Pennufor!.
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o Sr. Antônio Pennafort (Pal'a explicação pessoal)
Sr. Pl'csidelile e Sr. Constituinles.

No instante, quem vos traz a palavra, nesta augusta As
s(~mLléia, é um rude marinheiro, um estivador, que repre
"í~nla aqui, como Depulado, a classe dos empregados.

Autor de emenda que se relaciona com a nacionalização
da cabolag'em, a mim, como marítimo .cabe o direito db
vil', perante a Casa, expor os molhtos por que a apresentei.

O decrelo 11, :20,303, de 19 de Agõsto de 1931, que dis
põe ,,6bre a nacionalização do trabalho na marinha mer
cante - eis o primeiro ponto de que se devem socorrer os
maríLimos, paa que fique consig'nada, na Carta ~Iagna da
Hcpública, a nacional ização da cabolagem.

t:nla vez que se ofereça oportunidade da nacionaliza
l,;ão rios trabalhos da marinha mercante. é necessário con
ceder l<.d direilo aos madtimos. A mui>inha mercante, em
lodos os momentos em que o país se encontrou em estaLlo
d., bdígc'l'uncia LJl"('stou, com heroismo e bravura, como é •
"abirlo, os mais relevantes serviços ao Brasil. transpondo os
nI:H"'~ lJloqueados, no período da conflagração européia,
at'im de conduzÍl' os gêneros de primeira necessidade indis
lJen:<ávt:'j" á manutencão dos exércitos aliados.

Poi:-: bem. como pl'ova de gratidão por todos f~sses ser
Yil;os, a única }"I'comvensa qne os marítimos almejam desta
augusla Assembléia é que se esLabclec,a, no futuro Pacto
Eundamental, a naci onalização da cabotagem.

Sr. Presidente, se defendo a medida, cujo alcance a nill
glH'm ""cal)aJ'á. I' VOl'que frmho a respeito conhecimentos
(lrúLico:-: - não t(~(h'icos, pois para isso me faltou o prin
cipal.

Como marujo, lh'c a felicidaoe de percorrer o globo, em
suas tIua 1,1'0 vades. E, em f,ados os portos em que estivp., en
contrei. sempre, assegurados aos nacionais, o privilégio e a
gal'anLia em questão.

Os brasileiros. Sr. PresidC'nte, merecem ig'ual trata
Tnl'n/o. Não I~ po:-:sív(>] que, durante a paz. se abandone a
mal'in1ta m.ercante nacional. Os estrangeiros, agora. vleiteam

'a cabotagem lÍ\Te. paJ'a eXI)lorá-la, sequiosos cle onro 
ohjelivo vrimordial dos gananciosos. Quando, entretanto, o
Bra"il se acbar em gllPITa, ('ssas mesmas handeiras estran
gol'iras. qlW ora se halem pela liberdade de cahotngem, se
:t fa:<l.arã I., fJor certo. das costas do Brasil. Então. qlll'm SI'J·
Yil';i o Brasil? Serão os própl'io,; bl'nsileiros, qUI- vo!lar-ão a
cumprir o s('u dever, conforme o fizeram durante a confla
gl"a<;ão mundial.

O SoR. TEIXEIRA LEITE - l\Iuito' bem.
O SR. ANTôNIO PENNAFORT - SI'. Presidente. legí

limo representante da classe, embora não autorizado, e fa
hmdo apenas na qualidade de contra-mestre, que sou, da
marinha mercante, julgo assistir-me o direito de propugnar
aquí essa justa aspiração de meus companheiros. VenllO, Sl\
hem que tardiamente, fazer considerações sôbre a ('menl'la
que apresentei. TenllO, porém, a honra de of'clarar que fui
o primeiro Constituinte a oferecer emenda sôbre o assunto
emenda qtH; focaliza a base da marinha mercante, qual seja
a praticagem obrigat.ória das barras de porto~.

Em todos os países. que tive a ventura de visitar, veri
fiquei serem elas privativas dos nacionais. No Brasil. com
a sua costa imensa. temos diversas barras desamparada~. Eu
mesmo, que já naveguei sob bandeiras estrangeiras, como a
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suéca. a norueguêsa e a dinamarquêsa, PossO afil'lnur que os
capitües dessas cmbal'ca<;:ões possuem o plano, com toda a
profundidade, de nossas barras. devido á facilidade, que aqu i
se lhes oferece. de as transporem. Damos-lhes. assim. o di
r'ciLo de julgú-Ins [r'ancas, em1.>01'8, 17<1 l'e,llidaàe, niio PUSS,Ul
ser como tais consitlerudas.

A propósito, recordo-me de que, apod.ando, cel'ta vez.
em Cádiz, na Espanha, lá enconlrei umu zona franca. com
balisumenlo completo. por meio de quatro baias, n que afasta
(flwlquel' p(>l'igo á nnve.!jH(.úD, Todos os navios, estrallgeiros
ou nacionais. são, entretanto, obrigados a ancorar a quinhen
tos melros daquelas boias. ,i ('spe~'a que ü prfttieo os con
duza ao fundcadouro.

No Brasil, semelhante provirWncia já se juslifica, em
dh-el'sos portos, com barras perigosissimas, q llC exigem ;\
IJl'aticag(:TI1 exclu::>ivarnPlll e po.: profissionais. Os capitães
de n,r..-i05 podem p08suir ,1 Leoria nauLíca, ma~ lhcs falia
a prática, lJara um lierfei lo COn llecimento do assunto.

Além rli;;:3O. 1'I'!eva notar que 05 pniLicos tem o rJireilo
de Yive)', de ob1.,'[' o lwces':úl'io l),11'a a suh,:i5Lr~ncia 1wópria
e de sua,: famílias. ]:;\1'': não Dodl'1'ão, em absoluto. fiCaI' ao
desamparo. .

Assim. lorna-se mislél'. 1"('pilo, que a praticagem sela
obrigat(Jl'ia. Pl'eci,:amos ('vital' que nossos pOl'tO':;, em cas,.
de guerra. fiquem. ]lOI' assim diz'.'r. abertos ús esqnaoll'a~
inimiga,.;, que podpl'ão IlOmbal'(1('al' popnlar:õ",.; inrlet'.'5as.

São ,1:-: 1'<l%ÜeS I)(~la," t.J1l;lis ,]iH'lo para (',.;ta aUg'ui'ta As
sl;>mlll,''ia. afim ,b que ,:e.ja dado o dirpilo dI' lH'alicagl'11l
obrigal,íria. contl'o1ada [iiJ[' um ,:;indicalo.

Sr. Pl'P,.;jrjpnl,'. I~xistem. sl)hrflLudo. na Ca1)i lal ila RI'pú
bl iea, df'nwn 111:' p,:t !'angl'it'o,: que montlpol izam lal :'I'rviç.o,·
deixando mOI'!"'l' ;í follllJ 08 pl'ofi.';;."ionais rIo pais. profissio
nais qUI'. muitas \'1';:"';, levado,," ppla ncc'>',:sidade. ::>1' sujeitam
a trallalhal' na psLiva, jUllta:llpn/" conlig'o. de,~('!'ndo d.' :-:tlU
cal f'g'ol'jn 1l;II'a a 01,' si mplt'': a,'t'ai:,.

Sei. S". Pl'.'sirlt'nlt'. qlll' nllli'o,.; ol'adorl's j,i f':,U\'('l':llll
11('''1." 11'iblllW. f;!j(I'nrlo a d.. r,'sa da nacinnnlizat;:io rio ':('l'\'it;n
dI' ('nholagt'1l1. Hou\'t', I'nLrplanto. nm mal pnII'Ti,dido. jl1l
gandn nlglln" qtW :'I.! !'l'(Wlll',l\'a. aqllí. )'{'('ollwndar dl'l'~l'mi

nada ]ll'oposla, Ilf'"~:'1;' ,:('nlidtl.
P"I'll'llel'nfl' :i rnn1'Ínlm llwl'can(l'. niio mr' balo 1"11" fjlJ:ll

(/111'1' PI'Ojll):,1 a d,~ al'I'{'nda1l1,~n f tl do LlüYd nl'asil"i1'o. Sl' P'll'
'\"l'ZI'S 1111:':'0 ,11;\I'nl' ') (:ht'l'l~ 11(1 GO"f~l'110 i't'n\'iSíÍI'jo. {I01' 1111(i·a;:.
igualnll'nll', (I dl'fl'ndll.

O quI' o,.; hOJ)\t'ns da m:1I'inha 1))1'1'canl" nacional "";1""
ra111 do {;ov':l'1ltl ,; (((li'. ,:('nr/a () TJ".'·d TknsiJl'Írn pnLl'im,illin
nncionn1. ]Ionha :i ,.;na frcnte cidadão capaz. conlwc...-lor dos
nssullt os de nn\'!'gar::ão l' cJ" COTI)';l'cio. e qU(' ])l'O('tll~(' mo\'i
mental' aquela f'mjll'ê;:a. Rnll'l.111tlo pIa "111 ali\'iriad... aul'f'
riremos. d"sd,~ logo, tlois grandes henefício,:: liral'l'lllo,: da
a.f1içiio a mll1tid;''ío {}I' marítimos Q1W vjyc df'SeT)lprl'gada l'

incrementarl'lllOS o comél'cio do pais. F.'. em suma. do que
nece5sitamos.

SI'. P['csidente. a.f'lstei-me. Jlá tempo>:. do Lloycl Brasi
l('iro. por di",'rgir nu opinião do ent50 dirf:'tor da Rmprêsa.
o falee.ido comanrIantl' CantuáI'ia Guimarães.

Sono l'ntretanlo. claqu('!e>: que d50 valor aos bons p1'('
dicados dos s('us inimigos. S. S .. como um dos diretores fio
Lloyd. fez com Qne a frola dessa empl'~sa se movimentasse.
Jamaü; 05 S('llS navios aqui ficaram parados. como se dá. no
momento, com a s~m maioz'ia, fundeadn na haía de Gnana-
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bara. cstando o restante encalhado na Ilha do l\Jocanguê. O
qne necessitamos é de um administrador exemplar que,
impulsionando os negócios da Com}lanhia, tire da aflição e
da mis(~ria companheiros que se aclmm ao desamparo. E' o
que solicilo ao Chefe do Govêrno Provisório. sem o menor
interês:sc em defendcr qualquer proposta ap'resentada por
intcl'essados, quc Se queil'am tornar arrcndatarios do Lloyd
Brasileiro Eu, em absoluto, não tive o privilégio ou a feli
cidade de estudar advocacia. Jamais serie advogado de pro
postas sugeridas por A Oll pai' B. O que faç;,o, com todo o
desassombro, é defender os direito dos meus companheiros

. trabalhadores do mar.
Sr. Presidente, de fato, o que me traz á tribuna desta

Assembl(·ia. cujos debates se têm tumultuado talvez por má
compreensão dé idéias, é o dever de pugnar pelos interesses
da mar'inha mercante, para que ela seja nacional, sem qual
quer intel'csse particular por determinada proposta.

Ouvi, aqní, a afirmativa de que o único e legítimo re
presentante cios ti'abalhadores marítimos, nesta augusta
c\.ssemblr;ia. era o comandante Luiz Tirelli. Não me confor
mo. entretanto, com tal asseveração, porquê o Governo Pro
visório teve a feliz iniciativa de instituir, por meio de de
creto. a representação das classes na Assembléia Nacional
Constituinte. e ?u me honro de ser delegado dos marítimos,
cujos leg'ítimos interesses aquí me cabe zelar. Não quero,
dizer com isso. qne (l commandante Luiz Tirelli não seja um
g'l'<ulde defensór da nossa causa. S. Ex. merece toda a mi
nha consideração. Mas é preciso também reconhecer que o
nobre Deputado é delegado polít.ico, representant.e cio Ama
zonas. eleito pelo partido que tem o nome de Trabalhista.
Eu. no entanto, me rlesyanc(;.o em declarar que sempre fui
trabalhaclor e. }lOr conseguinl.f'. embora desautorizaclo por
aqnelf's que não tem comlH'eensão ('xata das necf'ssidades cios
marítimos, sou, aqui, o único e lrg'ílimo l'('prescntante dessa
classe. .

Al(;m da emenda arn'ps('n! ada por 111 im, I ive o prazer de
as:"inar. tambr"m. a do Deputado empregador, da bancada de
P(>J'nambuco, cujo nome não me oeon'c no momento, ao qual
<lgT,Hll'ç;o o s:~u espÍI'j to dI' brasilid'ldc.

O ('umandan!l' Luiz Til·l'lIi. lalllbé,n. fomnlou eml'nda
da nwsma natul'f'za. havendo ainda uma. outra da autoria do
Deputado ?\Iartins da Silva. trabalhista cio Estado do Pará.

Vim. POl.' conseguinte. a e;:fa tribuna, só mente para me
de;::obrigar do compromisso de honra para com os meus cole
g-ns, porquê não quero que se diga lá fôra que sou um traidor;
que. (!!:>nLro desta Assembléia. não pugnei pelos seus inte~

r8SSl'S e seus direitos.
Se antes não u:,ei da palana, foi porquê aguardava

oporLl1nirlade. Tf'ndo, f'ntrel.anto. chegado ao nwu conheci
mento que alguns companheiros. mal inteneionados e desvia
dos do caminho da verdade. diziam qne Ant.ônio Pennafort se
ha"ia df'scuidado do' cumprimento de seus deveres. venho.
agora, perante a Assembléia, pronUllciar-me sõbre o assunto
e perguntar se ela não tem conhecimento das emendas nú
nwros 566 e 5G8, que ti"e a honra (Ie apresentar.

Não tenho a vaidade de pretender que as minhas emen
Na,:. mere«,:am a acei [ação da. Casa.

A emenda do romandanf c Tirelli. e a dCI Deputado em
pr('frudor de Pernambuco. sila:>ff!ze'1l as a5piraeões dos tra
balhadores da marinha mercante nacional.
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E' por esse motivo, Sr. Presidente; que, antecipada
mente, agradeoo a consideração que a elas seja dispensada
por todos os bons brasileiros, que fazem parte desta Assem
bléia, os quais, sei, jamais deixarão de dar a sua aprovação
a essa obranacjonul. (Muito bel"n.: mnito bem. Palmas.)

4

o Sr. Presidente - Tem a palavra (I Sr. DeputarIa Zo
l'oastro Gouveia, para explic:a<;fío pessoa i .

o Sr. Zoroastro Gouveia (Palmas) - Sl'. Presidente,
o Deputado Gllarací Silveira, explicando nesta. Casa os acon
tecimentos úlLimos que se deram no seio do Partido Socia
lista de São PanIo, amparou-se. para o fazer, nas palmas,
que, dizia S, Ex., eram coni'orLadoras e que neste recinto
espocaram, sobretudo, elo seetor da Chapa Única. -

Êste recebimento entre arcos de triunfo ele um homem
que na emergê{wia cra acnsado de não tel' mantido seus com
promissos para com um dos parLidos de São Paulo, d;i triste
cópia da prudência e delicadeza dos que o ovacionaram.

O SR. GUARAd SILVElR,t - V. Ex. ôá ljcen{~a para um
aparte?

O SR. ZOROASTRO GOUVEIA - V. Ex. tem toda a 11
ccnr:a. Não SOIl c.omo os seus cOl·relig-ionários. Penso como
Afonso Daudel: nfio se eleve batel' a gente por qualquer mo
tivo, mas dev(\ baLer-se com qualquer pessoa. (Risos. )

O SR, GUARACí SU.VElRA - Estou aquí de Iapis e papel
na mão. Não irei interrompê-lo, a não ser em caso de grande
necessidade. EsLou insct'ito para fa~ar logo depois de V. Ex.

O SR. ZOROASTllO GOuVEIA - V. Ex. falará o que
bem entender e desejar, logo de súbito. Seria, talvez, de me~

lbo!' tática esperar, como eu o fiz, decorressem dois dias de
publica:;áo do discurso nos Anais da Assembléia ... Assim,
davtt-Ihc meios de retificar o triste depoimento, o constet'~

nado!' dCj)oimenLo, que de si pr(írll'io insculpiu nesses Anais.
O 5n. GUAII.Ací SILVEiRA - Diga V. Ex. tudo o que

quiser.
() SR. ZOROASTRO GOuVEIA - Sr. }:>residenLe, ao

assomar a esta tribuna, apresento as minhas credenciais ape
nas com esLe ofício elo meu Partido: (Lê.)

DOCU:ME~TO ~. 1

Como sabe o camarada, o último Congresso do Partido
resolveu por unanimidade declarar de público a sua com
pleta adesão ás atitudes assumidas por si na tribuna da Cons
tituinte ou fóra dela em defesa das diretivas marxistas do
Partido.

Também o mesmo Congresso resolveu expulsar das fi
leiras do Partido o reverendo Guarací Silveira, e censurar o
Deputado Werneck pela dubiedade das suas atitudes.
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É para documentá-lo acêrca dêsses fatos que o Diretó
rio Central lhe dirige o presente ofício.

Saúde e Fraternidade - Partido Socialista Brasileiro de
S. Paulo. - S. Paulo, 13 de Janeiro de 1934. -.-.:... °secretário
geral, Carmelo S. C'I'ispim.

SI'. Presidente, Hans von Eckardt, em seu livro "Funda
mentos da Política", escreve, citando um pensamento de
Nietzsche, segundo o qual muitas vezes a humanidade se tem
deixado tranviar pelos defraudadores do ideal: "É necessá
rio, nos tempos modernos, em que as massas começam a ne
gar-se á submissão ao cajado dos pastores pantafaçudos ... "

O SR. PrtESIDEXTE - Atenç:ão!"

O SR. ZORO,\STRO GOUVEIA - :Estas palavras são de
vali Eckurdt. Estou em pleno terreno doutrinário, V. Ex.
'portanto. precipita-se no momento em que pretende censu
rar o humilde Deputado socialista nesta Casa. V. Ex. está
agora a eelJ~urar o livro de von Eckardt... (Risos.)

Diz êle: - "é necessário que se inst.aure essa época de
submissãu concienle das massas aos poderes de direção li
vremente acatados. Para tanto urge tenh ao Povo notícia de
quanto ÜCOL're na Ilulítiea de seu país e conhec.:a os seus
chefes. Todos os sucessos devem ser explicados publica
111en (e, IJl'oscri ta qualquer clandestinidade, rompendo-se to
dos os véu:, para que a po"1itica se estilize ení. plena luz.
É uma polílica rlf> drsmascaramen(o implacável, mas im
prescilJrJín~L quando uma gora<;ão corrupta, desacreditada
pela história, OC\1pa. com personagl'ns espectrais, os póstos
importantes do Estado".

Tais ensinamento;;, Sr. Presidente. constituem os maio
res e,:;tímulos da a(:&o de reorganizaeflo por que pa5sa o
Partido Socialis!a Brasileir.o de Süo Puulo. Foi inspirado
por semelhanl e crit~l'io, que o Partido - ocsde os seus pri
meiros dias, antl'I'iol'mente ao govêrno Valdomiro Lima.
como inúmel'a;.; (es!Pllltmha", fora mesmo do sOC(Ol' socialista,
pode6\o c,,( alJelecei' de. mod o indestrutível - preparou um
maniieslo ao l)Ow, <> ao prol'etariado, manifesto qno· t'ic:n'á

. fazendo parfe inll'gl'an(o do meu discurso e dá a;;: diy'ptivas
sincerns p 1ll\1'aS Ú c~mc('pr.ão marxista que aJ)I'a(~úm():" "111

São Pa11\o. Ei-~o: (/(;):

::.\lA1' !FESTa J)O PAI:Tlnu SOCIALISTA BHAS ILElHo OI' S.\O PAlTr.O

Ao povo. ao prol!:'1 ariado:
Desde que O~ homens se organizaram politicamente,

dnas concepções c dois interesses an(agClnicos entraram a
deft·ont:1.l'-sO na história: o bem estar da maioria clama
pC'la democl'alizaeào do poder e da riqueza; as classe" go
vernantes se en(l'rreiram nos mOllopôlios polHicos e f'CO
l1lJnücos. Com o ndvenlo da revolução industrial. inaugu
rada a éra da mnquinofafura, agravou-se o problem'l so
cial. com 3. no';;). forma, atenuada, apem\::.. de e::.cravatura e
scr\'idfto - o sal:wiato. Graeas a êste, a exploração do ho
mem p('lo homem. é levada a seus últimos limites, opondo
ll'rl'ivpl obslúculo ao dissemínio universalizado do . bem
('~laJ' fl da cnltura. Daí a luta de classe em sua expressão
lílodt'rna, o inrli:,far(:ável duélo entre a burguesia e o pro
il.I:n'lnfln, A civilização hurguesa se confunde com o im
f)f'I'ial i~1ll11 rnpi!nli:,ln univeJ'5aI. Ora, no campo: da eco
11""11 ia, lia mOl'aI 1.' da justiça, falhou redondamente em
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todo o mundo a f6l'Dlllla capitali;::ta. O capitali,.:m0 após
uma f;]5e de excitamento get'al da produtividade. I'm que 50h
o eXl1lendor das suas realiza\:õe;:: materiais. desaparecem o:'
imen;;o,.: maldicio:, presente;; c futuros, se m05l.ra. enfim.
lal qual I;: o g['ande eorrnptor elas alma:,. I) grande :'aquea
dor ela,.: naçõe;:. Com efeito. qnando se foream 1Iomen;: e
mlllht;>l'e,.: a YendC-l'em pelo 'prcto do dia :ma i'ôl'(:a e seu
cérelJt'o. lomal1flo-11Ies de alúguel bt'at.:0,,: e intelig,\ncia. afim
de que produzam em excp;:;:o para o capitalista, a tl·tlCO de
salário dpficipnte. com i;::so ;::c implanta a ignorancia. (\
servilismo. a mi;::f)['ia. a in;::eguranl;a das família;:, a pro:;
lill1it;51). E. quando aCl'ecido,- o;: capitai.-- pela explm'ut;iio do
trabalho. Sf' atil·l.lm os prorlutoJ'es ú cac;a rl!' rnilhõc;:. no
dp5enfl'cio dn concolTüncia dc;:contro!arla e da;: manobra,.:
valorizado!';)s do relpllcioni;::mo. do "dllrnping", ou da guerra
de t'll'ifas. o j'e5ullnrlo só pode ser o de enriquecimento de
meia duzia de c/'{'.\{)s. em detrimento de millJües de sofre
dores. Além di,.:>,o. ;:ob o;: signos da economia capitalista.
- "nprclllO escúl'neo. - mOlTe-se de fome flor f~sca;::;:ez

e mOl'l'p-:'P de fome pOt' sl1perabundancia. O trigo apodrece
no::; ",ílo;: do Canadá. O cafó se pulveriza no;:: armazens
regulad01·f:',;;;. ,ll'de no::' iJlc{~Jldios oficiai;::. O al:úcar ,:.e liqui
faz nn;: empilhamentos enorme;: de Cuba e Pernambuco. E
quando (\:,Sl' acuml1lo d!' lH'odl1lo:< deveria inundar de bem
estar o mundo infeit·o. ci:< que. rH!lu neces:,idacll' de manter
VI'('ÇO;: 111('1',~1 ivos. \'('111, ao contrário. contribuir pUl'a a agra
vU('ão da fOl'midiiveI cri::c financeira (111e all'un'ssamos.
S~O 1'111 número ,de milhüe;:: e milhões. nos paí;:es mais ricos,
os ;:"J1l ll'aballio. São PIn núnwro :,l'm cnnla. homeni'. mn
I1lel'c:, C' (Tiall\:a ... enl I,)dos Oi; paí,.:c:" o:' ql1e ;;l'ntem fome,
dOl'l1wm ao l'é,Jpnlo. "~.<:po;::lo:' ao rJ·io. á Il1lmidadc. murrem
corroído:" 1I('la t ullt'l'LtTlo:'e l' pu t'loda;; ai; mol,':::lia;:: infec
Cl0:'a~.

Em meio a t~s:'e qu"dl'o desolado!'. boa l,arll' dos mare
chais de alfa finalll:a. pl'odull1l'es de a\:o l' rle artefato;: bé
lico:,. ;:onham com o yelllO remédio da Clll'a [)PIa ;::angr,ja.
com u:, 110\";:" ;;~lll'l'I'a:" qUi' <lS lal'ifa-- do 1l1'oti'cinni:'n1n
afina lwiro pl','pln'" m l' aCl'lel'am. Os gl'andp;: f!plenll)['(';: do
capi IaI pouco se t'rnocionum com êsse espetáculo, pois sa
brnl :-:p~·t'J~) inrl i ~p0tl:.:~íYt.'i:.:. d r qnl1 nt!o 4'n~ y(·z. "~:-,a:: ornr
l'ên;·ia,.:. n'l'dadl'il'a,.: catá,.:tl·oIf''':. afim de manli'Y'-;:(> pela
fon1/'. [)('Io c!w'lw:tnlanwnfll l' [WIO all'azn. alJlllldanf.t' o nlPr
c:ldo dfO hl',H;OS, ondl' a [lrocu!'a cl.lpitali;::ta. 1'111 face Ih Iil':::es
IWJ'uda oi'pl'l.a. ]"IO:''',l dI' noyo imptn' os !)!'O',;o;: de ::'1l:1 px
cll1;::iva conVl'nit·ncia. ~os momentos de crise, apenas. in
teres:,a ao:,; capi talistas que os exército;::, as polícias_ 5('jam
disci[Jlinado;: I! bem armados, para conSer'YUl'Cm 0,-- prole
fúria,; em respeito, obedienle;: ás leis de oPl'essfío enqnanto
os rico;: porlem de;::acalal' a autoridade daquelas que visam
um beneficio. por menor que seja, para essa "canalha fa
minla'·. Comp'rova lal fato as resisti!l1cias li lei da;; fé
rias recentemente editada entre nó;::. O confôrt.o il1l;:ório
que a uma parte. :,,<:>mlwc tão diminuta do proletariado uni
vp,r:',lL pos;:a oferccer o mercantilismo burg'uc;:, é desgra
çadamenle compen;:ado pelo mal estar gf'ral e pelo empo
brecimento da cla5se. bem como de todo o povo. produzido
pelas reacõe5 p('ricírlicas rIa febre capitolista e pelas heca
tombes militares.

O regime capitalisla revelou-se, de toda eyidência. in
cn.paz de dirigir a economia do mundo de forma a servir á
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causa da civilizac;ão. Á derrocada da produc;.ão segue-se a
cat.ástrofe do sistema de crédito. como bem o demonstram
~ presente crise mundial e a gorada conferencia econômica
de Londres. Xem são apenas as massas proletárias que de
finham na desocupação, na angustia, na miséria.

As vitimas do capitalismo não são apenas os trabalha
dores do campo e das fábricas: elas se contam, já hoje, em
larga escala, no seio da classe média. rural e UI-bana. como
sejam, pequenos industriais, lavradores, comerciantes, ar
tisías, comerciíLrios e homens das profissões liberais. amea
',;ado-, do naufrág'io econômico, dentro de um mundo que
'1 ninguém garante. eis que os próprios ricaços podem ser
lanl:ados no v{'rl icf'\ da pobreza mais complet,a. ria noit.e para
I) dia. A \'('!'dadeira causa (]a crise capitalista, por outro
Indo, não derIue' da potência produtiva das máquinas e, sim,
d~ posse individual delas e dos outros instrumentos de pro
dl1(:ii o, posse lucrativa que origina a iniquidade na repar
ti(;ão dos produtos.

ASi'im. pois, rendidos á evidência de t.ais verdades e
aos imperativos delas decot'I'entes, cerLo de que a questão
"ocial f", em ;;eu,; traços gel'ais, a mesma em toda a parte,
os gig-nal,irios dôsle se propõem, em defesa dn classe ope
diria. genuina fonte de just.iça e civilização vindouras, ar
regimenl.ar fô!'ças políf,icas que tornem l)Ossíveis as rei
vindic::u;:.i)es do proletariado.

Com êsse objetivo lançam o presente manifesto.
Entendem por socialismo, o "credo de quem reconhe

~e,ldo que a colef.i'Vidarle f'xiste para realizar o progresso
10 inrliyídno e a manntenc;.nü da liherdade e que o controle
:105 meios de prnrlw:·ão significa o controle da própria.
"-'ida, trata de 0righ' llma or~anização social que abarque em
seu ;':('io a r e g'u!al11en tação de certos instrumentos ccomimi
coso 0S quai:::. ('omo o cnpital agrícola e indnstrial. não po
dr'm ":el' i'quilaf.iY:'lnwnte utilizados por mãos parLiculares.

'1:: 1I111a projeção rio auxílio rúúlno nos aspecf.o;; f'conômico
e político. O SOCi:llismo propõe mudanças no organismo
soci:d. afim (/P comunicar mniCll' extensiio á lilwrdade hu
mana. :\ organização social f.. pois. c.onrlir:iio e nnnca antí
1",>,1' da liJwr(!<lrle inrlivichlal'·. 8.ociali:::mo não I~ concfip0ão
exl'lnsiva do prolrt<lI'iado; g'ral.:as, porúm. ás circunstancias
esneci", i5 dêsf e. identificam-se o;;; i ntri'l'i'ss~~S (los obreiros
com o:" da "eN!arli'ira civiJizuf'iio. Ei;; o moti\'o de 110;; afir-

.rnarmos como partido obreiiõ.
O socialismo é necessiirio. de"e realizar-se. Como?

Pl'!';!'unt al'fio Oi' inf'l'érJnlm: _ Dois mrlodos ;;;e apresent.am: o
l'arlical. de socializaçiio imerliata. integral e o liberal socia
li;;ta. que comporta a socialização dos meios de produção,
",dmitindo a propriedade privada dos objet.os de consumo. a
peqU(m~l proprif'rlade rural e industrial. sempre que não im
portem em p,xplor~H:ão do esfôrço alheio. Esta a solução que
adotamos.

:\:::;;(,'\'(,1'ar qlH' no Bra;;il a questão social é inexist.ente
importa (\111 craSSa ignoraneia ou neronismo moral. Como
:'i'I.lJl' nacion:d dI' lula llumana pela existência e pelo pro
~I'..,,;;n. o Bt'a:::iJ. país amel'ieano de formação recente, apre
;;t'nla na tríplice ntividade econômica. política e cultural,
ao lado dos aspectos gerais humanos e das modalidades es
pceificus elo c(mlincl1le. as lJ('culiaridades geográficas e ra
,~i:;is próJwias. Conseguintemente o problema aqui se com
plica com os fatos de extensão territorial, diversidade dd
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raças, débil aparelhamento capitalístico e educacional. alu
viiin imigratório, caciquismo municipal e a:::sim por deante.
iJO]' (mtro lado a inexistência do perigo externo, o qual na
Enropa constitue motivo de civismo, aqui serve para acir
rar o egoismo ganhador e antissocial. Onde os vícios capi
talisl35 imperam, menos a ameaça da guerra externa, a
deliquecêncía moral dos cOl'rilhos facciosos, a putrecência
aclministrativa, próprias da ordem individualista concorren
lI'. se avolumam sem remédio.

E só a arregimentação de partidos de esquerda proleta
ria log'l'a exercer influencia de compensa~.ão moral, inspi
rando probidade e justiç~ no manuseio da causa pública.

Pr:scjuisemosagora, quais as realidades brasileiras nos
[:'e5 grandes campos da atividade histórica cios homens, o
cultural, o econumico e o político:

Xo teLTeno cultural - Ensino insuficiente, dispersivo,
desarlielllar\o, sem clara finalidade sociológica, sem relação
~om superiores ideais políticos e econCm1icos; cultura a.ma
menLaJora do individualismo parasitário, bacharelismo bu
rocl'ático; enfim, o saber tomado de amarelão, e isso em
todos 0" seus graus, formas e org'anismos. Arte conserva
dora, literatma superficial e afetada. tecnologia inciente.

::\0 terreno político - Far(:,a eleitoral, critério dos in
teresses dom~slieos. setários e facciosos. Presidencialismo
clesl1óLieo que tem concorrido para a corrupção e ferocidade
da democracia brasileira contemporanea, pois importa e tem
impol'lac!o numa ditadura em que, a SCl'vif;O dos ambiciosoi!>,
se püe'!11 o t'apilalismo nacional c estrangeiro a troco de
COl11pl'l!:iae~õe,; lucrativas. Sob sua férula todos os apare
lhamentos e für(:us vivas da. cívílização brasileira. cresce
ram ;tO léu. inl'esadarnentc aquí, l1ipeL'lro1'iadamente além.

):0 lcrre,no eeon()mico - Imenso tcnilório desarticula
do de c(JmU:lica~'üc,;; tralos enormes c ferazes inuLilisados
pela distancia, pehts inlémperies remccliúveis, pelo latifllndio.
Xão (·IH!!:;'a. :1liús. a um milhão o númel'o dos que detem a
JIi'opriedarle do formidável território. Dilatado assento geo
grúfico, diminuta densidade demográfica, imigrac;.ão desor
denada oL)('rlr'ccnrlo,- apen;lS ás exigôncias dá explorat~50 pri
vada, rnlmcr0~as fLir(:ns. pois, de desin tcgru(:ão etnológica
c ccollc\miea. ,\gl'icu![ura rotineira, má organização ban.·
eúria. insuficie~ncia profissional e tl~cnica, indústri~ls parasi
Uh"ias. PI'olccionismo Q;;corchante, trabalho desamparado,
al1daciCJ!'o <lbocunhamcnto das fontes de energia, circulação
e riqneza pelo cosmopolitismo pll1tocrútico que, mesmo
qm~l1do explora SCI'vi<;:os de natureza púhlica, como forne
cimento de luz e energia eletrica, telefones e gaz, rouba e
e:::polia duas vezes as classes pobres, como trabalhadoras e
consumidoras. ante a búdica indiferença do seu aliado, o
nresidencialismo capit.alista e eleiçoeiro. Quanto á vida.
financeira: segredo e desordem, insuprimíveis no regime
presidfll1cial-encíquista. Eis o quadro clínico social do país.

Para obviar a êsses males urge a racionalização do po
der e da economia. perfeitamente possível tão só em re
gime socialisla. O Pnrtido Socialista Brasileiro de São
Paulo. pois. constatando a luta de classes e buscando extin-

-gui-la de futuro. tem como finalidade a coletivização do
capil.nl ngrícola e industrial. Aceita a democracia como
quadro de luta r,olitica, declarando que, uma vez atingido
o pleno poder, promoverá o novo ordinamento jurídico da
propriedade e o novo estatuto econômico da produção. An-
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tes, en tretanto, de, como fôrça incontrastável, alcançar o
poder, all~m de sua função fiscalizadora. pugnará por todas
as mer] idas tendentes a melhorarem a sorte do proletariado
e da classe média. auxiliando-os em sua organização em
sindicatos livre", e cuidando de elevar-lhes o nívêl moral .e
material de vida.

Na órbil.a externa ahraça a política de cordialidade e
cooperação, desarmamento, tarifas de renda fiscal, reconhe
cimento dos governos independentemente instituídos. Na
órbita interna. a ele autonomia estadual e municipal, po
pularizacão e nacionalização do crédito, Estado leigo, socia
lização do saber e da economia.

Assim. obediente aos princípios expostos, o Partido So
cialista Brasileiro de São Paulo toma sôbre os hombros,
a tarefa de aguerrir e disciplinar politicamente os obreiros.
intelectuais paladinos e os pequenos burgueses, a todos, en
fim, a qUf'm sorriam os ideais de cooperação fraternal.
equidade econômica, igualdade jurídica, equivalência so
ciaL tendo sempre em vista a redenção política dos prole
tários do Brasil e do Mundo.

São Paulo. .1. de Novembro de 1933. - O Partido So
cialista Brasileiro de São Paulo - Pelo Diretório Central:
Z01'oas!i'l) Gouveia. - W. Belfort Mattos. - Francisco Gi
raldes Filho. - Pedro de Alcantara Tocci. - Silvio .lfor
ques. - Fl'ancisco FI'ola .. - Carmelo S. Crispino, secre
tário gf'ral.

O SR. GUAl{"\ci SII.VEIRA - Isso foi antes da reorgani
zação do Partido "1

O SR. ZORO.\STRO GOuVEIA - Antes de todo e qual
quer organizacüo do Partido já era êsse o pensamento do
minante nas fileiras dos seus 'fundadores. e um dos funda
dores foi o humilde Deputado que, no momento, ocupa a
tribuna - ~abe V. Ex. disso.

O SR. GUARACÍ SILVElR.\ - :Não sabia.
O ::;H.. ZOROASTRO G01:YEIA· - E já em discurso. im

pugnando a candidatura Plínio Barreto, em pra(;a pública.
ins('rto em 1'1'';1.11110 no "0 Temlll.l". que nessa época se edi
tava em São Puulo. declarava-se fl'ancament,~ socialista. par
tidário do mur:xismo:

Tempos depois, nas Vl~spl'ras de estourar o movimento
constitucionalista em São Paulo - e invoco nesta hora os
testemunhos dos Deputados da Chapa única - fazia eu um
discurso na Séde do Partido Popular Paulista. convidado a
fazer parte daquela agremiação, estabelecendo que jamais
tomaria posiçüo dentro de agremiação burguesa no Brasil.
porquê desiludido estava de todas as comédias dos partidos
burgueses, no país.

Fui eu quem, nessa sessão memorável, ás portas das
contra-revolução de 32, desfraldou serena e convictamente ()
pavilhão vermelho da Segunda Internacional em São Paulo.
e os jornais da época o constatam.

Mas, antes disso, Sr. 'Presidente, quando pouco faZIa os
aviões da Força Pública, em Piratininga, espalhavam' os
manifestos da Legião Revolucionária, assinados pelos trê5
cabos de guerra - capitão João Alberto, Interventor, Gene
ral Miguel Costa. comandante das vanguardas revolucioná
rias, Coronel Mendonça Lima - era eu procurado por êste
último, Coronel Mendonça Lima, e pelo General Miguel Cos
ta, para uma entrevista sôbre as realidades políticas de São
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Paulo I) maneira de "'.. pode]" conden:"ar efit:<'tzn1ellle a.~ cl1r
rente!' qu~ se diziam reyolucionúria:" .. as eorrenles da ..,,
querela, <'111 uma '<:ó ol'g-anizaeão, em um só frremio partida
rio, Ao Cor'onel :\1endone,:a Lima, para eu.io r].-poimento ap"Io
por considel'ú-Io homem dr' llOmbridadc acima el,' qualqll(~r
suspeita, expu;::. então. com Sf~I'(:'nidad(' e clc:",as,.:nmbro. aqu'~

1.. mesmo ponto de Yisla: que;::ó era po:,;::íypl no momento.
pal'a (·"pancal· o nevoeiro. n ce!'I'ae,:fio que encobria ainda o
pl!nSanlC'nto dos chefes l'l'voltlcionários. fazpr uma cou,,:!
pelo J:I·</,.:il - abl·<1(::u·. taI01·o,.:a. corajo:':1, heroicamente. :1.
C::l11sa lio ]Ji.'oleta['iado. porquê só 610, pelas suas cnndir.:ões de
vicia. slÍ lila. pela." r('ivinrlic:lç:õ..s que o 10vam para o ftllur/),
é verd:lrl('iramcnlE' uma fo!'r.:a rC'volucion:íri::-.. '" vrordadflira
mC'nt,(' !1ma fm'\:ll (jf' ('ivilizal,'i'io noya "(1)]'(' a tena. (.linito
bem.)

O Sr. Gemeral i\ligul'l Co"la achasa. enti'io. dissentindo
do COI'nn~1 :\1I'ndon:::a Lima. quI.' ,.:~ clemol1,.:t.rava um simpl(~s

coopcra Livi"la - tonal idad('. POI·t anta. pnra e (';;lritamente
econômica do ['I'noliwnn ,.:ociali"ta - o General :\Iiguel Costa
ia um pa.".~o adiant.e - acC'iLuyu a irléa ;::nciali;;lá feito nú
C'leo elE nova fOJ'll1aciio p:ll·tid:í.ria. ma," d('se,ia'.",~, - naqnel'}
inter·im. p('lo !l1l'no:". era [H'nsamenlo de S. Ex.- conscrvar
."C' !lO:' q nadl'()., elo ,.:nciali,.:mo (!l' Estado, atendendo, por
tanto, 111<li~ IÍ,.: infInôneia,.: (' in.iune,:ões dn ('scola inlervf'ncio
Dista da Akm:mha. do q1H' pl'opriamente ao,.: cOllsectúrio" d:t
1(';;(' r'l:l;·xi:'fa. C1\1'=' conslillll'm a 11('dra dp toql1 P da sincf'ri
dar/c do,.: pari ido,.: pl'olC'l:í rio,.: do mundo. (JJuitn bem.)

~prl'el;íl'io Gel'ul do Partido Popular Pauli,.;ta. o Capitão
Maurício nOl1hll·t poderIÍ dar testemunho. f'xihindo nu01e
1'0:::<1 eOtTc,,:pOl1(I(~nrla minha. d,~ como. do interio[' do E;::tado
eonsLm:tl'n1ente l'('sI10l1'lia ao;:: ,.:eus ap(:ln", nC'gando-me a to
mar p:ll'ie at.jva nu dir('l:ão c na yida du lf'giãCl l'evolncio
nária. l'llquanl Cl ela rj('nnda r \apl"Tll!' nf\n ::Oll) [W"''':' , ;::1H1'" lig::l
ef,p:" sl1~pl'ila:, com o,.: <'ll'nwnto." l·pyo!ncinn;Íl·io,.:. que não I)

I'l'am :'!lIi'io dl'nl :'0 de nm Sf'n"o burgu(~s e. fl'ancamentf'. :'C
PU;::f';::;:;(l em campo. l'm r1l'r",.:a das rC'i\'indic:h:iif';:: ,.:a:::-l·a,;:1;:: do
iJ'aballlo nacional. . -

N;lO ohliYI'. na pI'úfica. :Hlni"scl~ncia a l~;::se 111011-0 de
penS:l1' 1'. lIm' i:,;::o. ;::Orl'l'lldll. f'mj)<l['ll. eon."lallt(·m(~nfp. as
acusar\il's da inl.t·ign poliliql1c>it·a. dl.~ quI' f'11 I'l'a um dos
memhl'os mais 1il.ularlos tia Lf'gi:io Rc\"olneionál'ia f' ~('ndo,

portanto. n...."im. indirado ;í" YiIHiilas do rf'gionalisrno (~ do
saudisismo de ('1'1'10;:: paul i",t a;::. con;:;cl'\"l'i-me silf'llIl' ~ f'. se
houve quadm. dClltl·o ele São Pal1lo. fOTn ClnC'. do inl('l'iOl',
tive vontade dI' aeOI'I'PI', possuindo azas. para COhlCal'-m"
franca c dC'sassombradamente ao lado do Pa1'lidn PopulaJ"
aue era a transformação última da Legião Re\"olucionária,
foi naquela noite do ataque pusilanime. por uma massa qü.. ,
para assalt.ar-Ihe a direçi'io. arrebatar-lhe o:' arquivos e in
cendiar-lhe a sede, esperou, primeiro, se organizasse o se_o
cretariado paulista, que lhe ia garantir a impunidade.

Nesse transe, selihores. em que outros dos setores bur
gueses foram procurar nas iniciais de alguns tresloucados,
a servira de um bando de covardes, as indicativas da sua
agremiâção, de desagregação e de rear.:ão politico-social, é
que senti não pode,', dando, mais uma vez, público pr.~gão
ao proleláriado do meu país e a todos os homens livres,
de que estou disposto a lutar até a morte, em nome das
minhas convicções e dos meus princípios, correr para o lado
daquéles oito homens, que foram, de fato, os herois daquele
dia, e que, naquele instante, salvaram os brazões, os e:::t~mas
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bandeirantes, em São Paulo, resistindo bravamente. durante
horas, e rechassando, de armas na mão, a multidão enlOU
quecida por mr,ia duzia de malvados interesseiros. (Palma;;
nas gaJerias.)

Sr. Presidente, quando, dominada a revolta paulista. ()
Exmo. general Valdomiro Lima ingressou na interventoL'ia
do Estado, por muito tempo o Palácio dos Campos Elíseos
não viu ° meu vulto. Para lá uma vez me dirigi, a pedido
de todos os revolucionários, de todos os socialistas de São
Paulo, meus companheiros. afim de significar, apenas. a
S. Ex. que, se eram verdadeiras as suas simpatias pelo :::0
cialismo, e se estava disposto a garantir a liberade de or
ganização dos partidos em nossa terra, podia contar com os
nossos aplausos e com o nosso aptlÍo, independentemente de
cargos e de ohrigações politicas.

l'empol; rkpois. o general Ynldomiro, por intermédio
do DI'. Giraldes Filho, mandou convidar-me para membro
da Comissão de Sindicancia do Estado de São Paulo. O ge
neral poderá dizer qual foi o primeiro ato meu: enviar-lhe
trabalho em que se confirmava e estabelecia, rle modo írri
ludível, meu caráter cle socialista marxista.

S. Ex. mandou dizer-me, pelo Dr. Francisco Giraldes,
que apenas apelava para os meus conbecimentos jurídicos
e minha lealdade revolucionária. certo de que eu saberi3,
acima dos compromissos pal'tidál'ios, cumprir minhas obi'l
gaç:ões judiciárias.

O modo por que me manlive á frente daquele departa
mento revolucionário toda a opinião de São Paulo o conh('cc
e poderá relatar. Onde a perseguirão ])01' mim movida, ondl~

a tentativa de usar do cargo pura perseguir ou in1'am:u'
qualquer adversário? Ao contrário, em todos os despachos
que exarei se por:krão encontrar as linha<= 0B nma impar
cialidad~ pcrl'eita ])aJ'a com aqueles que considerava ·a/ti
então meus milis il'I'edutíveis inimigos e que €'l'am 05 l'j~

presentantes do Partido Republicano de São Paulo.
Eleito, Sr. Presidente, para essa comissão e do cargo

tendo tomado po,",se. eis que se prepara em São Paulo um
banquete das mrças unificadas, perrepistas - dizia-se 
democráticos (, Oiltras, com que se rlcviu consagrnJ' a auto
ridade do Interventor genel'al Yaldomiro de Lima. Recusei
me. desde o ínicio a figurar nessa festa, asseverU11c1o que.
como sociali:;:!'a, a mim me rei)ugnavam as cons~lgl'áções em
redor das mesas.

O SR. - LACER.DA \VER)iECK - A mesma atitude tive eu.
O Sft. ZOROASTRO GOU';'EIA - Isto prova apenas

que não fiquei isolado e que V. Ex. soube compreender os
deveres da JlOmbridade naquele momento dificil em São
Paulo.

O SR. Gc.\n.\cí SlLV};lRA - Nessa ocasião, eu não co
nhecia nem V. Ex. nem o general Valdomiro.

O SR. ZOROASTRO GOUVEIA - V. Ex. vê que eu já
conhecia o general Valdomiro e - o que mais importa para
o caso - o general já me conhecia ... (Riso.)

Deixei de tomar part.e nesse banqnete c. chamado aos
Campos Elíseos. á noite. pelo coronel Dimas Siqueira, quan
do tentavam demonstrar que. com a minha atitude, eu po
deria provocar uma crise governamp.ntal, respondi que, de
qualquer forma, lamentando essa crise, se por acaso ela
viesse a se exteriorizar, manteria meu ato, pois para com a
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minha própria conciência estava n~ obrigação de assim
proceder.

Fui perseguido pelos esbirros e pelos subalternos do
general Valdomiro, por êsse tempo, mas devo pre:,;t ar uma
homenag'em a êsse magnanimo chefe, declarando que uple
não partiu o menor gesto de impaciência ou de de~ca;;o quI'
visasse minha pessoa e, por isso, afirmei, ao capilãu Caslru
Afilhado e a outros próccrcs revolucionários, logo após. que
o general Valdomiro foi, em São Paulo, o único rcpl'CS"ll
tante da Revolução que nutria, realmente, tendência,; lilJ..
rais capazes de garantir a recomposi~iio da vida polílica
do Estado, pela larga e expontanea formacão da::: correntes
representativas da opinião e dos interesses.

Ao capitão Castro Afilhado repeti isso da segunrla wz
em que era ameaçada a interventoria do general Valdomiro.
afirmando a um grupo de Rocialistas, nesses que vão aban
donando o partido, porque já não há mais a sombra uo Pa
lácio a favorecer a gcrmina(;iio das plantas delicada~, das
orquidéas finas dos seus interesses complexos (1'iso); afir
mando então que deviamos apoiar o general Valdomiro, de
qualquer forma, enquanto mantivesse a liberdade em São
Paulo, enquanto garantisse a forma<::ão do partido prole
tário da esquerda, independente de ca~'gu", E ninguém mais
do que eu combalia a disputa dôssc" e.argos, tanto a,.;sim
que, dentro em pouco, lerei um documento, Sr. Pre,;idente.
em que um dos nossos mais dignos companheiro" vem com
provaI' o meu assérl.o. Memhro ela Comi,;são dI' Sindirancia
de São Paulo, percebendo o Ql'denado de 1 :9008, punha-me
á disposição do partido e fazia, dentro dele o maior c,;t'tm,:,)
para que rompesse com a inleryentorin, se os 11Omen,; ql!'~

serviam ao general Valclomil"l), obedecendo ás "uas ordens
ou contra a vontade dele. in,.;islissem em interYil' na vida
do Partido para disso resultar a triste7.a a que ia sendo ar
rastado, se n50 Ljyessf> a COl'agC'lll flC'. empunhando o bi,;Lul'Í.
praLicar a cxcisão funda do cancro que o devoraya.

Tanto, Sr. Presidenle, na sua fase aLual. o Part ido ~"

cialista de SilO Paulo (~ nm partido d~l idéias. organizad ..
por' homem. ea!)uzes de cnlllvrir as promessas fei! a;: :lO
seWI" de opinião a que se dirigem. qUE' a pr6pria impl'en;.;a
burguesa e reacionária do Estado já não eleva uma mura
lha de gelo perante as realidades e realizacões nossas: antes.
abre largas as suas páginas ás notícias referentes á vich elo
Partido e comenta os atos dêste, como se á sua frente hon1l'I1s
dignos visse.

Eis o que, por exemplo, no Diário da Noite, de São [Jaula,
de 13, escreve nosso inimigo fidagal, mas, - ainda uma vez
repito - cintilante jornalista, Osvaldo Chateaubriand:

"No mesmo instante em que se poia no seio do
Govêrno Provis6rio a irrequieta família que se al
cunhou de revolucionária, aquf em São Paulo tam
bém se entredevoravam os "leaders" socialista;;. ahar
bados com uma crise que teve em realidade uma
soluCão. Expulsou-se por apóstata o Deputado Gua
raci Silveira e puxaram-se as orelhas do Deputado
Werneck. O primeiro porquê se aconchegou em ex
ce_sso ao regaço de boas promessas da chapa única, e
ó segundo porquê não dera mostras até então de
veemência das conviccões que animam o grêmio re
volucionário do conde Francisco Frola e do Deputado
Zoroastro Gouveia. Entre êles não há meio têrrno e
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o princípio da disciplina não se compadece com o
ridículo sentimentalismo da tolerancia. E' uma tese
eerLa e agora vai se ver que quem está com a razão
é a corrente chefiada pelo Deputado Zoroastro. ...

Os que não conhecem mais de perto, como o re:
datar destas linhas, o Deputado que antehontem foi
expulso das hastes do socialismo, terão que ,julgá.-Io
pelo depoimento que deu de si mesmo perante os
seus colegas da Constituinte. Declarou-se socialista
temperado, feito sob medida, ora com a chapa única,
ora com o seu partido, aquí defendendo o operariado
e aH recusando o seu apôio ao ensino facultativo re
ligioso nas escolas. Temos de duas uma: ou o Depu
tado Guarací está manobrando no sentido de conquis
tar as simpatias da opinião que elegeu a chapa única,
desesperançado do êxito do seu partfdo, e nesse easo
merecia a providência de justiça elementar que lhe
aplicaram sem piedade os seus resolutos companhei
ros; ou o reverendo Guarací ignora por completo a
doutrina política em nome da qual pediu e obteve os
votos que o levaram ao seio da Constituinte.

Porquê o que é eurioso é que um partidário do so
cialismo se alarme com o marxismo, quando êlc não
é senão 11m arquit.eto r:la construção bolchevista. Ou
lhe falia a coragem r1~ proclamar essa v.]rdadc, isto 1\
que é um peclreiro do materialismo integral ou nssis
timos a um espetáculo de inconciência. Valha nt~SSE\

caso a corrente rIo Deputado Zoroastro Gouveia, que
cil'c1arou que "O capital" é a bíblia do sen partido.
l'ião menliu f' rJf'sde l'nUio passou a desafiar com
cirsassombro a autoridade que f'm São Paulo ainda
J'rpresenta os interesses ria otdem conservadora."

O SR. GVARAC[ SILVEIRA - Responderei quem foi o
apôslal a. _

O SR. ZOROASTRO GOUVEIA - ReSfJOnda V. Ex. ao
jornal isla Osyaldo Chateaubriand.

O SR. GUARAr.Í SILVEIRA - Y. Ex. repete uma inexati-.
dão. Apelo para a dignidade- da bancada da Chapa Única
paulista, para que diga se há alguma promessa em meu
favor.

O SR. ZOROASTRO GOUVEIA - Quem o dirá serão
os familiares do Santo-Ofício?.. (Risos.)

O SR. LACERDA WERNECK - Inexorável injustiça, se
praticou para comigo.

O SR. GUARACí SILVEIRA - Socialista era o programa do
Partido que V. Ex. aceitou.

O SR. ZOROASTRO GOUVEIA - V. Ex. responderá,
neste ponto, ao Diário da Noite, que eu me limitei a lêr; não
a mim.

O SR. GUARAcí SILVEIRA - V. Ex. sabe, entretánto, que
isso não é verdade.

Ignoro a doutrina do orador, mas conheço a do pro
grama que levamos ás urnas, eu e V. Ex.

O SR. ZOROASTRO GOUVEB. - Responderei a V. Ex.
no decorrer do meu discurso.
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o SR. GUARAcf SILVEIRA - Pena. é que V. Ex. não fi
zes;:;e isto no Congresso de 20 de Abril, contestando o pl'O
grama que ali foi levado.

O SR. ZOROASTRO GODVEIA - V, Ex. vai tel' uma
resposta esmagadora. ÊSsc congresso foi realizado adrede
vara infiltração de agentes no Partido.

O Dia, de São Paulo, de 12 de Janeiro, diz o mesmo;

"O primeiro congresso do Partido Socialista. con
vocado para reorganizá-lo. instalou-se. ante-ontem,
mas ontem, praticamen te, Xoi que êle teve a sua ~e,;

são mais importante.
Tratava-se de fixar a nova orientação partidária,

~~ por isso os trabalhos c5tiveram agitados, com a pre
sença de cêrca de 200 congressistas.

Como se sabe. o Partido Socialista de São Paulo
kve um cometo ilTegular, porquê foi empolgado, ao
nascer, pelo gon\rno, que no começo de 1933 domi
nava em São Paulo.

O social i :"TI10 é uma doutrina política, de fundo
econômico, qne tem seus fundamentos no "Capital",
(le Marx, e os socialistas de São ]Jaulo eram. em
g1'ande número, políticos iguais aos outros.

O congresso que êle realiza nesse momen to tinha
como finalidade principal situá-lo dentro do socia
li"l11u autêntico p dp filiá-lu ú S"gumla Inlpl'Tlacionai
tll; Zurich, com um programa idl~ntico ao elc todo:; li:>
out.ros socialistas do mundo.

Isso foi logo apl'o\"ado pelos presentcs.
A seguir roi apresentada uma nll)(;ão jJl'd illdo a

exrnllsão, do partido, do Deputado Guarac! Silveira,
tiue Se tem revelado IlU COllsliluinte um ·t'llll":"l'vadol'.

A moção foi apI'o\"uda por unanimidadl'.
lima moção semelhante, Uprt'sclüada I:onl ra u ":c

nllOl' Lacerda \VC!'IlPCli:, não foi alll'o\'ada, ~"llfÍll, 1)/1
Tém, () Sr. Lacerda \\-crl1cck ccn":\II';H\O pllll\il'ali"-~1Hll

por não scguir a linha marxista elu pal'lido."

.É ainda dos ramiliurt.~~ do ~anto Ofidu, (I 111'1'"11111'1110
prcse~lle. A Polha ria .Yúile, dl.~ São Paulo. do dia I=!. inirnig-a
no,.:sa, porquô ê jornal eminentemente capiLi:l:li,,[n, eOlllt'1I1u;

"0 ParLido Socialista de S. Paulo acaba ele tumar
·,al'l<iS resolUcões interessantes; a expulsão CIo LJelJl1
tado Guarací Sil\"eira; a ad"ertência ao Deputado L~

cerda \Verneck, porque não deu mais decidilJo <.:om
hate au seu colega da bancada, agora expuiso; e a de
claração de que o Partido adoLou diretrizes marXis
tas, que devem SCI' observadas l)elos seus Deputados
e, naturalmente, por todos os seus membros, na Ca-
DitaI c no interior. .

Parece-nos que 50 agora o Partido Socialista se
esta decantando e Durificando suas aguas. A princípIO
p.ra um conõiomerado que se formou ao redor do se
nhor Valdomiro (;astIlho para obter cadeiras de Depu
tado, prefeituras municipais e outros proventos de
pendentes do poder. Dele faziam parte, além de nú
cleos àe trabalhadores sindicalizados ou não, médicos,
advogados, fazendeiros, comerciantes, proprietários e,

11
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outros cavalheiros que a muito custo do socialismo
só aceitavam o rótulo. Procede-se agora ao expurgo.
Os plutocratas, os burguêzes e classes congeneres
abandonam o Partido. Ficam nele, logicamente, os
marxistas.

- Parece-nos que assim é que está bem. O antigo
conglomerado cristaliza-se num Partido, com pro
grama definido, e em suas fileiras permanecem os que
aceitarem êsse programa, de acôrdo com as teorias
de Karl Marx. Os que haviam aderido apenas sob as
seduções do· govêrno de então ou por conveniências
da politicagem municipal, êsses vão ganhando a porta
da rua ... "

Pelo Correio de S. Paulo, Sr. Presidente, uma das maIS
perfeitas organizações de jornalista burguêz que ali milita.
escl'CVC em estilo faceta, é fato, mas com muita verdade e
admoest.ações interessantes:

"Com o bravo Partido Socialista é assim, não tem
conversa. Em congresso, reunidos, os ilustres mem
bros daquela entidade política, resolveram expulsar
do seu grêmio o revmo. Sr. Guarací Silveira, Depu
tado á Constituinte, por andar de namoro com a seri
gaita da Chapa única, julgada pelos socialistas e pela
população paulista, como "cavalheira" que comeu a
isca e "cuspiu" no anzoL ..

Ora, os socialistas, que levaram ás urnas mais de
30 mil almas nas eleições de maio, queiram ou não
queiram os espirituosos monopolizadores da opinião
pública, imaginando que só êles são represenLant4ls
dos brios bandeirantes, não são para aí qualquer João
::'Iiinguem. .

Enganam-se. É um pessoal organizado, Lama ati
tudes á lu~ do sol, fala em voz alta e não usa pastas dI'
algodão para dizer as coisas. Racha no pericraneo. E
a prova está aí. O reverendíssimo Guarací saiu d.)
forma, torceu o corpo "lá" foi expulso! A chapunica
deve estar de orelha em pé, resabiada e vigIlante.
pois, se os 1(jO mil eleitores que voLaram nela enten
derem de imitar o exemplo do Partido Socialista-, pa
lavra de honra que a "expulsão" será em massa, por
atacado, no duro, e, firme."

Sl'. Presidente, como demonstro, entre os próprios jor
nais ela burguesia, em São Paulo, só agora começa o Partido
a que pertenço a merecer as honras largas do noticiário e
dos comentários políticos, porquê, a-pesar-de tudo, se essa
imprensa está nas mãos dos grandes manejadores do capital.
não é menos verdade que nas suas redações trabalha uma
elite. uma mocidade ardorosa e inteligente, que vai a cada
passo recusando-se a prestar-se ao papel de "capitão do
mato", de pretoriano da pena, a serviço de interesses· incon
fessáyeis e de manobras políticas condenabilíssimas.

Sr. Presidente, Vargas Vila, com aquele tumultuoso e
bíblico arranque do seu estilo, com uma intuição psicoló
gica verdadeiramente admirável para, num só traço, definir
uma época, focalizar uma idéia ou esboçar uma figura, exa
rou que Renan, tendo passado por um seminário, não pudera,
como todos os que respiram êsse ambiente uma vez na vida,
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perder alguma coisa de eclesiástico que sempre o acompa
nhou. E, assim, sempre em Renan, quer sob o ponto de vista
espiritual, quer do ponto de vista da própria postura con
creta, havia a aparência "unctuosa y grave de una vieja
abadesa" . -

O SR. GUARACÍ SILVEIRA - Vim para aquí pronto a so
frer tudo quanto Y. Ex. quiser dizer da tribuna.

O SR. ZOROASTRO GOUVEIA - Sr. Presidente. Ct
Deputado Guaraci Silveira, ao lado da postura evangélica de
pastor metodista que inere qualquer coisa daquele conspecto
jesuítico de todo eclesiasta, possue, por assim dizer, a curio
sidade oficiosa dos farmacópolas, dos práticos de farmácia,
cuja intervenção nos atrapalhamentos da saúde humana tão
fatal tem sido a velhos e moços nesta terra, (Risos.) E
assim. querendo a tudo dar remédio, exibiu a sua verda
deira fisionomia no discurso que se estampa nos Anais desta
Casa. Tem, como programa político, o adesionismo, o
malabarismo, o equilibrismo, e, como remédio para expli
cação de todas essas mutações á Fregoli, o uso ingênuo,
monacal, que lembr'a o ato de um Francisco de Assiz que e11
loquecesse. da amnésia, do esquecimento, para não usar
termos antiparlamentares .

O SR. GUARACI SILVEIRA (dirigindo-se á Mesa) - Se
nhor PI'esidente, protesto energicamente conlra a arguil,;ão
do Deputado que I-'slã na tribuna, acusando desta forma um
:,('U colega. - ,

O SR. PR!<:SlDE:\TE - Aten~~ão ! Convido os nobres Depu
lados a obsCJ'v:ll' a dí:;posição regimcntal quI' impõe a cada
Deput.ado tl'atar cnl'!ezmcnlc seus colcgas.

O SR. ZOROASTRO GOUVEIA - Com muito prazo.'.
O SR. GüARACI SILVElItA - Peço a palavra pela ord('m.
O SR. PRESIDE:\TJ;; - V. Ex. não pode usar da p:l!:lvru

l)~la ordem, interrompendo o orador que se acha na trilJUlIa.
O SR. GUARACI SILVEllt.\ - Qucria apenas dizer que toda

f' Qualquer providencia que a Mesa der será inútil, dcpoi:5
que o Sr. Zoroaslro Gouveia tiver proferido todas as injus
tíl.:as que está me atirando.

O SR. PRESlDE:-O:TE - A Mesa tem de dar as providtm-c:itl."
que o _Regimento faculta. V. Ex. poderá falar, dentro em
pouco, para explica(:ão pessoal.

O SR. ZOROASTRO GOUVEIA - SI'. Prcsidente, vou
úbedecer ás injunções de V. Ex., porquê, no mcu latim r'~_

Volllcionário. de pronúncia á Maronzeau e Meillct, adoto o
res non verúa - vamos aos fatos.

Pl'Ímeiro, o Deputado Guaraci Silveira se declarou "ex
cluído do Partido". Não é bem verdade: foi expulso.

O SR. GUARAcr SILVEIRA - Por quem não estava em ~on

dicões de o -. fazer.
O SR, ZOROASTRO GOUVEIA - Aliás, "não foi sut"-

preza a sua exclusão", _
Peco a atenção dos Srs. Deputados, Sao palavras tex

tuais do Deputado Guaraei Silveira. Dcpois não. diga S. E~.
mlO o f'stou ofendendo gravemente, quando lclO seus lH'\)
prios pcríodos ~ .

"],;ão foi para mim uma surpreza essa exdu:,ãn.
Quando, quinze dias antes das ele~ções em São Paulo.
sem que eu ti....esse qualquer relaçao com os mcmbl''''''
do Partido Socialista e sem que conhecesse qualquer
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p~ssoa da inlerventoria do referido Estado. mandaram
á minha casa solicitar o meu apôio para êsse Parlido,
o f,edido que então me fizeram foi neste sentido: oue
uma corrente comunista havia invadido aquele Par
tido e apelavam para mim, como ministro evangêlico,
afim de que ali fosse combater essa corrente."

() SR. GUARACI SILVEIRA - E darei testemunho do falo.
O SR. ZOROASTRO GOUVEIA - Eximo-me, portanto,

<::(' comprová-lo, porquê V. Ex. mesmo jura que se vai suici
rlar. fazendo-o.

Pergunto aos nobres colegas aquí presentes se qualquer
r!t'l,~s leria o desmancho, teria a coragem - digamos, para
oh('(l"c(,J' <Ís regms parlamentares - de aceitar i\ste pupel
(·videnff' de provocador. de espião, de agente policial dentro
dr' umQ organizacão política.

O SR. GUARACI SILVEIRA Darei explicações cabais ti.
";..sspmbl(~ia .

O SR. ZOROASTRO GOUVEIA - O Partido ('8fti orga
nizado; drnl.ro r1ôle l.l'abalham varias correntes de opingo.
l-ma começa a adquil'ir a preponderancia: é a corrente mar
xista. CIllf'. pelo atl'azo rIas poucas letras J)olílko-soci::>.is, ,:;c
('o;;llIma logo. no Brasil, confundir no mesmo rô[ul() rJr~

('n:nllnista.
E o JWSI.OI· eYangl~lico. SI'. Guaraci Silveira. nesta fun

,:fio do l'lCI'O 1111'1 orlisl a qne os brasileiros ignoravam - rlP
,·,'pmo <1 sf'T"\"iç,o do govêrllo. de "krumiro" rios Campos 1::lí
;:Ptl'; - SI' ageil.a ao papel polilicamcntc entre todos anLi
[,úrico ...

o SR. PIlESmE?\'1'E - Atenção! De novo 0!J;;('l'\'0 I) ílra
do!' ql1l' p,;l:'i na tl'ihllna.

O ~R. ZOnOASTílO (;OT:VETA - .. , s(' ag:"ifa - dil'ri
.'n I :in. OhN!('Cl'nl!o :'lS injunções ria Presifltincia - :l(l \:apel
pf'T'fnmarlo c florirIa ...

O Sn. PHES\J)!,?\TE - At('nção !

O sn. ZOROASTllO GOUVEIA - .... d(' pPllPtrar na-
11o"lp,; snC'inli>d,11s pal'a obl'a da pcrfírlia Pila ;:.abotn!;r>m ...

n ~R. PRESlnEXTE - Atenção!
O ~n. ZOnOASTRO GOFVETA . " dI' nm parI irJo.

.'tl.in,.: ('ltt'I'I;" não t'oTllll'cia f' ('l1,jas irl/'ias d",,:C'oll]JPl:Ía pOl'
complplo.

O Sn. GUARACI STiNEIHA - M~s ClljO l)J'ngl'ama 1'11 co
nhf'('ia IH'I'feitamcnte.

O Sft. PIlES!DE?\TE - Peço ao nobl'e Dppulado 'lue. !lu
rleeurso de slla oração, lenha em vista que as palavras valem
]', \lH~O e os falos valem turlo.

O Sn., ZOROASTRO GOlTVEIA - Era o que dizja, no
nv'u latim barato: 1'es non verba.

O Deputado Guaraci Silveira, entretanto. ,-liz que
Jl"nhllm eompromisso tinha para com esses marxist.as, r;ara
("0111 ôs:'es comunistas; que, logo depois que esta corrente se
acusou dentro do Partido, dela procurou-se afastar. II tianrlo,
a princípio. confessou justamente o contrário. E' üsp!lm
diria 1. .. (Risos,)

O SR. GUARACI SILVEIRA - Quando ela tomou 'Pi)sse do
Partido.

O SR. ZOROASTRO GOUVEIA - Penetrou - e p,~.:o a
V. Ex., Sr. Presidente, que C torne êsse \'erbo na sua a~ept.:ãó)
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dj!'f'~o. c não na outra - penetrou em nosso partir!,) n:';''1
('orn))'!.!(.!' la ala ~squcrda, a ala soi-disant comunista, " •

;' ~tl ,er, afIm de confundir -:- se. a ~r'(pressfio " IHlr!rl.
men.·a. - o D(lPutado GuaracI SllvOlra. o sf.....lli!l!I~ ,;0_
elln1f'nto. . " ..
, PC'rgunto ao Deputado Guaraci Silveira: O Dl'. ::;í1vio
nfarQjlIC::. ~[l,d\:?ga':lo ilos mais re,,;peiLaveis em SITo Paulo. ":,\_
m"m.n·o (.a L~)mlSiiaO de Sindicancias do Estado, é, ou n::i'l.
um h/)niem dIgno? .

O SR. GI--ARACI SILVEIRA - Conhef'o (I DI' Sílvio :'IhH'
que:" de !igl'il'O" l'nconLI'Os. Crl'io, DOréJ}1, que ~ é.

q .SR. ZORO;\~·.rRq GOUVEIA - EUg'I~nio Po!ic!1f:tl.i ,;
ou r~;:n um OjH.'!·U!·]Ú dIgno. que fazia parte da direção d(>
Pa;'; l:W. c;uanrlo '.. Ex, dêlc cr'a candadito? .
c,... () ~R. G~'AHACI SILVEIRA - Conheco a todos. tanto quanto
com,:;r'~a a '\. F.~.: li.geiramente. Se conhecesse V, Ex.

( c:;;~"I.:U hOJe. [erm recuado.
tfio 1;,"n:1 ·t;;!,,-·~~(L\~TR;O. GOUJEL\. - E (lU já o coni1l'('ia

O Sa. (;l'AHAC~'!5,~l mclus<lO de scu nome na chapu.

O 'I' zono \ "ToO"'lA - Y. Ex. nunca me tinha vi:"to.
~ \.. ~ ~~~ n. (-1\.. 'I'

ql!(' o con11l'ciu )l('las suas neÕl~L~ ::- Nem prccisanl, por
''iclas.

O Sn. GC\lUCI SlT"VEIRA - Apenu. .
O SR. ZOROASTRO GOCVEU _ '''ll~ Imprcn5a.

I'e('!'il nário .. , (fUsos.) ~ meelo do ":""
O SR. GrARM;r SILVEIRA Corno eu tinh"

Y'. Ex. ',1 n rI.~

o SR. ZOROASTTtO GOCVEL\ - Eis o documenlo:

"Cumul'al!a ZOl'oasLro Gouveia. Palacin '1.'ir'·.I:H>
ff':,: - Rio de ,Jancir'o,

Nüs baixo u"sinal!os. declaramos. sob a 11u,.:,-a l'a
Ian'a dI' bOlll'a. qU(' logo dl~pois de lido f' a,..,.. iltllrfn .•
m::llir" .. lll I1U" \'citl a púhlieo POl ,'1 d,- T'ion'lllllI'o d.,
I !'l~:~{. con:"ti l!lindo a palavra de:' ol'dt'm do Partido' ~I·.
,'iali:-:la BI'U:-:il(-iro de Sfio Pauol. o DI'J1l1lado I in:\I'a'i
Si l\'ci l'a. na sf~d(' do Particlo, cnlfio :í. rl1a 11 111' Ag"'''
In n. 2=:!. fl'z perf.'mpl.6ria afirmação d.· CJtll', ..mi"q'a
nfio de:-:f'jnssl' a"sinar () manil'e"l.o, acompanhal'ia"
P:l1'l ido pal'a tudo. n1eno" para uma 1'1'\'Olllf;fio :\l'ma
da. dI' qu.' nenhum ohsl:iculo criaria ao lanl;arn"n!n .'
a !,!'opaganda das ich~ias marxistas 1)cl0 Par'lido.

Snútil' l' fl'al f'1'1l idade.
São l'al1lo. 15 rle Janl.'il'o. de 193<'1. - Sil'l.'w .VI./I"

{f1/"'.L - em/telo .4lcsporii. - Euaenio PolicllI'tI i . 
OnOr1'f~ Gorcia Jlm·ques. - Pedro de Alcantara Dtas. 0'

() S:\, (it".\!L\I:í :-;ILVElHA - Permita V. Ex. um apa~·!l'.

O ';';ll. 7.0Tl(HSTRO GOUVEIA - Todos.
O 2,:. C;L\IUr.Í SILVElRA - Eu disse o que V. Ex. 5alh~

q1.1e "m llinMe:,C' alguma assimu'ia. pOl'que não l'1'U m:11'
xis!:'.. e cue Y. Ex. f08se para onde quisesse. _

O SR', ZOROASTRO GOUVEIA - V .}~x. di:;;;;e qli(' !li\n
criari:.. i..'hstúculo algum :í. propaganda e lanl;amenlo tia"
idéia::: !narxi~tn~ ..

() :-'lt. (;I.'.\n.\ci SJr"VElIU - Di"se. e nêsse tC'D1IJO .\<1
dei!'). q;::' não \'ii'ia contrariar a V. Ex. aqui.
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O SR. ZOROASTRO GOUVEIA - Apele para a hom
br'idade e dignidade do seu colega, Sr.' Deputado Lacerda
\Verncck. afim ele que s.. Ex. diga se é verdade ou não
qne. já aqui. ne;;:ta Assembléia. depois de para ela terr:nos
viIHjn. o Sr. Guarací Silveira não assumiu o compromISSO
de apenas tratar da questão do ensino religioso ...

O 8ft, GüARACí SILVEIRA - Declarei que não perturba
ria a V. Ex.

O ~·rt. ZOROASTRO GOuVElA-o .. e de não criar q1)al
en!er obstáculCi á minha ação de "leader" do partido ...
. O Sr"\., GUAltACÍ SILVEIRA -- De "leader", nunca! Per
gunto ao SI'. Deput.ado Lacerda \Verneck: aceitei a "leade
rança" do Sr. Zoroast.ro Gouveia?

O SR, LACEltD.~ \VER;:\ECK - O Depuk'ldo Guarací Síl
'l."f'irêl afirmou que nenhum obstáculo criaria á ação do ora-
do!'. llcsla Assembléia. 'n('<1 lr>

C' )\K o t o I -' .... . < r'JO SR, GüARACÍ <:>ILVEIRA - 11as acel eI a e~"

~l'. ZOl'Ouslr'o Gouveia? . oJ ignóro.
O SR. LACERDA \VER:s'ECK - ]l;sseLOi"a V E~ se ace',

_ .... ) _ _J.1 • ~~..... ' 1
O SH.. GCARACí tiILVEIIU - !.Sfoastro Gouveia. V. Ex.

lei. ou não, a l.eaderança 90 .S'àceitaria.
sabe qne cu dIsse qU~.~W~'CK _ Posso assegurar que o

O 8ft. LACERD~1 Silveü'a declarou qUE; não iria criar
Depu t.ado Sr. Grdo orador - não posso ir além.
obst.áculos j.Oo~RES FILHO - Os debates pessoais, ou parti

o :;:[ão int.eressam á Assembléia Cons-t.ituinte. E se.
dáÜfso, interessasse, a única coisa a esclarecer seria se o

,Jj'ograma do partido foi ou não modificado depois da e1ei
,:ão. afim de verificarmos se o Deputado Guarací Silveira
!('ria realmente faltado ao compromisso perante esse mes
mo pl'ogl"<lma e o eleitorado que o elegeu.

O SR, ZOROASTRO GOUVEIA - Não deixa de 1('1'
alcance o aparle do nobre Deputado que. aliás. poderia 1an
<:á-l0 sem esse aspecto de ultimatum parlamentar.

Vou tl'af~ll' do assun lo. dcn11'0 rlês1"e quarlro.
O SIl. SOAHES FILHO - O criUca de Y. Ex. ás palavras

do· D"pul.ado Gl1arací Ril\'('im (I injl1s1a e 1C'nrJenciosa. 1"0
lll'e\u!lo na ]1:11'\.c de 1"Pu discurso em que. al'irmando a
(·xisl.cneia. ainda anles ela elC'ição. de uma C'orJ'cntc mar
xisla dl'llf 1'0 do pal't.if1o socialista. rl('clal'a que S. Ex. foi
ellllYid;1flll para combater essa corrente e denomina de trai
Çã0 a 11m ])ossívd combate 1)3.ra o qnal teria sido soJl
ei tarJn.

() Sfl. ZOROASTRO GOli'VEIA - Pergunto aos nobres
Dcpnlar!o:,. que devem ter ficado boquiabertos ante ~ dou
trina dr (llH'm acaba de- falar, se (\ digno, corréto que um
homem. 15 dias ant.es da eleicão receha mandato esconso
para p('n~lral" numa organização partidaria e rebelar-se
("onlra êl opinião da maioria que aIí existe.

O SI1. GUAllAcí SILVEIRA - Maioria, não: minoria.
O Sfl. ZORO,\STRO GOUVEIA - Diz Y. Ex. que os

c'onlunistas ;;e haviam apossado do Partido. Port.anto, cons
tituiam a maioria pelo menos.

O SR. GUARAcí SILVEmA - A mão armada.
O SIlo ZOROASTRO GOUVEIA - É uma inexatidão esta

que aprazo V. Ex. a esteiar em testemunhos siquerL. Per
gunlo se {. djg~'lI c IWll('::,tO ê,,;;{' \!l'ocr:fkl'. :.~~,;) queira a
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burguesia nesta Casa transformar nossos "Anais" em cate
eismo da f~lonia ou tratado de traições!

O Sn. GVARAGi Sn..VElRA - l:~a()o sentir que o Deputario
L,H:i'!'da \Vcl'ncck <'.caha de dizer que nunca aceitei a lea
11;,[',:r,0:1 de V. Ex.

O ~IL L.\CEflDA \VER:-:ECI~ - Não fui interpelado a es,;e
I'P~ilt'ito velo orador; a propósito do fato de V. Ex. aceitar
(~,: mio a leaderança - nada posso afirmar.

O sn. ZOROASTRO GOUVEIA - Não declarei que o
:,0111'(- Deputado aceitaria a minha leaderança, ma::;, 5im, que
1'(' c;um!lI'ome/.era a não criar obstáculos á minha ação, em
dcf('~a (ia prog'l'ama marxista.

O ~:-:H. GUARACÍ SILVEIIU - Eu me compromeU, porqlle
r,;ío qnf"ria brigar com V. Ex. Para estar bem com Y. Ex.,
dou a[(~ uma boiada ...

O ~11. ;'-;OROASTIlO GüUVEfA !\fas núo evitará o
bumba meu boi de:;te ajuste de contas. Sabe V. Ex .. Sr.
T:l'c,;idente. e sahe toda a "\ssembléia que, pela primeira vez
qUf: subi ú tribuna, em defesa dr::;:<as idéias, t i VI' logo o
,;.punllalamenl.o pelas costas. quando o Deputado Gm\rací
BíI\'ril'a. em ,warle. IlO fmal do meu discurso, garantiu que
"i! nüo podia falar em nomc de minha agremia<;:.flo, porque
PIa nã.o cra marxisl.a.,

O ~n, 13u~\H.4.ci SJLVEUl,'\ - Porque ai<; aqut~la uata. o
fm.grama IlflO linha sidr. reconhecido Dor um Congresso. E
f(l] Y. E:·;. rlc,;!ralmcllle á laquigntfía, riscar SlIa declara
Cão.

() ~11. ZOROASTRO GOGVEIA - Emfim. V. Ex. "e curo
pruntC'ieu a mio me ei'iac emh;u'aços aqui éÍ pregaçií.o mal'
xi,;la: cri<m. al)('zar de tudo, lais Cl11PCÇOS; vem agora com
e:,:sa dcsc\1lpa esfanapada, c ainda dc:;;eja set' l/;!\'ado a :->c
rio? .. UU.ws). A:;;sim se lll'olHlncia, cm carla, a mim ên
riercI:illla. o Dl'. FI'uncisco Giraldes:

"Meu iluslre colega e companheiro
GOll\'eia:

Cumprimenlos:
H~l dois ou trê,; pontos da HislÓI'ia cnrt.a, mas

hrilhante do Pat'i.ido Socialista Bl'a.sileir'o 111.' S. Paulo,
CJl1";' 1~11 (j<'sl.'.i o fixar por escri lo para scn conheci
rmmto.

Qwmrlo realizamo,;, anles. da rc\"oluçflO paulista.
a 11:'lInpit'a reuniflo com o obJelivo <k fundar 11m
pa:'l rdo l'C\·olllciomil'io. reunião em que Jomapar par
te, em minha casa, o General Miguel Costa, João

e outro~. o cuidario in icial foi o (h~ fixar o
)1l'I1samcnlo maior e coletivo de lodo,; nós num crédo
11al'lidário, crédo l~sse que é o mesmo adotado {lelâ
Parl.irlo SODiali.~ta Brflsjj eiro de Sflo aulo.

Essa reunião realizou-se antes da guerra dl' 19:32.
Assim, os revolucionários de Si'ío Paulo júmais,

('m sua maioria esmagadora, escondel'am suas convi
cções marxi~tas.

l'or isso quando foi discutido o programa apro-"'
\'urIo pelo Congresso Revolucionúrio do Rio de Janeiro,
altcrado na revis50, pela Comissão Central da Capital
da República c publicado sem minha assinalura e a
fi/>, Amoi'éti Osório, você bateu-se pela publicação
jl~~('diala do manifesto agora lançado.



Nessa oêàsiãoclUíf' 'voc:ê" com grande número de
companehil'os tornal'público o manifesto;, jauprovado,
por grande' maioriaiparu, que , aropiniúo pública,

,. principalmente oslrabalhado~'es:~porcausada publi
cal;ão'do ITmnifesLodo" General, Valdomit'o Lima, nãn
t1o~livesse' em conta dI' mistifi.cadol'cs, .

O l'ompimenLo mesmo aberto com a([uell' Cilf'fe do
Exército foi desejado por "ocêe paI' quasi todos os
companheiros de São Paulo.

Atenderam todo,: afim\1, ao.m.l'.H, ,pal·ecel~..qnandr\
aleguei o .pontóde' ';i~tn ,dos' compatlh~il'os do Ritl.

" parecei' dado 1111mu l'enn ifto l'ealizada nu' ~érle (\0 Cluh
3, de Outubro, emqlw (~:-:tivel'nm .Tnal'CZ '!YIv(lrU,CUl;
11'0 Al'ilhudo.. MOl'eit'(l Lima e, outros. qlW entendiam'
({u.e devia si'c' mantida' n maior solidariedade entre
todos 80 l'evolucionnl'io,: I' apoinrlQ P01' nÓl;Ol1tros de
São Paulo. o (le.ne1'al Vllldomit'\) Lima. ".' '
" l::!!se pensamento conciliador ede apoio foiPt'in.,.
Cipulme.nle r!i~Jllai'ez Túvora, , . ,'.. '

" Assim éantigaecQnhccidú a idéia'qltl~ nos une
ainda mais, d~llOisdesses :iLl'ibuladosnnosde cons~i""
rações e:"guet'I'aS({Ue vivemos, Ol'n 'na luta,' ol'a no
exíi1io 011 nas p t'isiies. ", . .... ," .
. Não. poderiam ignorai; êsse pensamlm\ôde socJa
lismo científico· que é lI' mesl11oem: lorlos ()S Parlido"
Socialisla::.ós senhores Gnal'àcí 'Silveira e Ft'ederico
·Wer'lIcck.quando poucll fp.mpo:nnles, da realização do
Gongre$~o que 'indicou p~, :,,',~ndidu..lo~, ' tl, eleic.,üo, de" 7' ('

Maio. viet,'urninsCl'r!\"t'!'-se lIaSt~n(lssasrileil'as,oque
sõ·fizcl'ull1depois deconseg"uirNlLl'tll', nos Campos
.ElfslH)s l' Ol1vit"o GClll'l'll I ValtlomiroLima,

Eu n50 ~onheciah essl~s caYaHwil'Ol;~ aquclll fui
apt~(·sl'lll.adnl)a\'ll vê-los, "entiio, fli:H'i:\ml'nt.ç~ nos ,COI·. ,
l'l'dol'CS .dot', Campos EHseos. 'l{'\1do-me imlwussionudll
IIltll II figll\'l\ do l'c"ercndo :~Gúat'ilcf 8i1\'l~it'n, a quem

.vi Iwdil' e t'l.'cl'hl.'l' cl inhciro de PuuloTIÚ'I\\ (1: :iOO$);
c p:u'tl a 'lH'opaganfla d~sl1àcnlldiduLl\l~a .,é'

" E voe"l sabe que' isso clIlltt'uskwa com' (I nosso
rJt'oc/!flilllcnlodp ,.:u:l'ifrcio., quunciognslnvalno::: nos:::O::l '
úHint081'ceIÚ'so~.sl.'m demandaI.' lwm'I'(1,I~l'lH!I'\lm l'l'tll
~iqlt('l'r10 Govêrl\o. ... ':

IlI'cl'IJll wícê Im~ll~ :I,)lall~o!' .pOl~; 8tHl brilhnut" utl
d 1I11nlln pal'latnt'nlo' t'urn abl.'u,;:o do carnm'ad:l Frrm
risco Gi)'uldes Pi' Ito,

.Ei~ ~.ur. com 8egltllrln~illl'"nl:õl!s dls$olvellte:::. :L
('jllttrmdo -l' {';;tipl"'llrllndo. POI' pl'Sl'lOn~ do Pul:\c'i(l,itl~i
nUnVl1-Sll (I ~r. QuuI'aef. da jgl'l'jinlla mctodi~ln, na
ig'I'cjasociulisla,.no mo r11~ntlullel'al' os c\,angollto8
fnrri1Jôrn rll·sln .•.. (111''''0''',)

t~is parll que e como se inscl'ovln nos, l'egilll.os (lO
Pürliflol,

'i', Sn,GuA1tAn! ~II.Vt'lRA-- ~lmCUrnl\ inscrlwi .. Fulcnn
li ida: ,I sem llW l{'l' in8cl'ito,

() l-iil. l.OHOAS'l'lWC'Or VEU - Niio 8l' huf,isoil' em
1111,.:-:1,. lill'ir'lls? ]::, pois. um socillli::lu pagão t"nlio cl'isU'Io!
('Ii.~us.) Ilpl.'l'hill n slo'nhndo PUI·tido llns mUos dos ,QUe.. 1180
Ca 111\10,. E1fSI'lls,col imu\'lIm líl1fl'UqU('Cl~-lo, dostruí-lll.'
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'o sti, GUARAC(.StLVBIRA"":' Também falta com a verda-
.de ~ .Sôos conhecidl>.pois· da eleição'. - .

O SR, ZOROA8Tf{O .GOUVEIA. .,L. ,Quem, nêsse caso,õ
convidou? . . . . _ .' '

Nüofoi vi,.I,ollos COl'l'CrlOl'CS do palúcio o meigo .agente,
qUI} ora J111! apal't.e ia? . " , '. ' .. '

. O ~I\, GUAI\ACi ~lr.\'l':lI\.\ - Outl'l1invct'dacle. Fui tl'é.!'
o~n. ZQHOA8TRO GOUVEIA ~Quemodizé o Dl~ .

.F::lli1ci"cQGiralrle;;e-V.Ex~ confil'ma-o. Ainda bem!
, O :~il. GÚAHAáf8lf..VIUI1A':":":' Então. cr Dl'. ' FranciscoGi

t'nldl>,; Illl11 1'111nUn'l'('lade • Darei explicação· cabal a V, Ex.
úl'1.ll. ZOROAWrnO GOUVEIA - Continua a 101':

"

'" 11m ('onlo ('quinhentos para fazel; a propa-:"
;;anda da i'lla candidal.lll'a·",

V, Ex.

\) ;;:;\L' Gt:;\~.\Cr, RUSB1I\.A· .-.Dal'ci explicação '. cabala
O: 8R. zonO.-\:S'fRO OOGVEx..r (~ontimtnadoaleitttra):

"Tssocontl'adttâvacom onos80 pl'ocedim'enlo c o
<.' nosso saceificio,' tluanctogastuvamosos nossos.últimos .

'" recl1l'so:,;p~Il'a n110 .rccebermos siCll1Ct umamoedu", .

'0 SR, ~:iUAI\Ar:i'SIL~'EI1U- Osúllimo8 t'etl1l'sos; hão, Gas
[;u':!'1-1os40 eonLosqup ~stayalnnri Cl~ixu do P~l1·tj~o.

. nsn. ZOUQA$1'llO. GOUVEIA ...",-Nunca nos cofres PUl;~
Lidál'il.l,;ltl)lI"'l~ 1I1etul:h~ qlle fosse dcs:;n .quantia ,O Dcpu-.
ludo' (illal'uei SiJ\"Pil'U, no sell. discllt'so, dir. ·'ninçln que' de
,pois de tel' (I ~I', FI'unci~co··I"t'r)Il\ ingl'e5SUtio' no 'Pal'Udo So~
·cialisl.a, ,;r~ afa,;t(n'uiltHHlialarncnte, H,ntinrlo vCl'c1nrlcil'o en-
gul!w afllf!essc falo inomin:í\"l:!l!" •.' ,,' .," .

{) ~It,.GvAlür;r 'SIr.\'IWt.\- ~iio :I'lii $.LI'lI: 11llíHn5 11I1t1'il';
o.bundont\l'a1l1 o Ptu'Udo,' ' .

'O SR, ZOIWASTllO GOnVElA- 7No emtlinto, Frn,ici:::
Co Fl'lÍltI pel'ttmce no Pal'tido rh!sde i932,;

O Silo GUAl\Aci SII.n:llu - Antes de sei' nalul'allzado ..i:i,'
cs{uv:llú, .

O SR"ZOROASTHO GOCVJ~rA ..:- Al1lt'.$ dI' $1)1' llullll'n
lizado, e tomo a OPO\'Lllllidudc pal'u convidul'" l.odoi'\ o~ bl'U
sllcil'Os oOI'lI,I'angf'jr'os. l!xislt'lIle,~l1o 1l1~nsl1 n quo soini'\crc
"Itm Ilns' l'itl'il'l\:-: do Pal,tido Soclnlistll,llOl'qul1 0:0; <Iue fOl'em
lI:ieiolHlÍs OXI.H'Ól.'l'iio o,~ c~cmrlfiJ'IJÍLos l'0lftieoi'\ nll!l lU'lIn~ o os
IWI' uiio o forem· 110$ n,llldll1'íio, .. 1)01' lorlo!õl 'O!l Illodoi'\, 1lt'i'\~'t1
gl'lll1rl"olwn ri .. '·lI1l1nl'i'pnçiio'. 1'10 ''(ll'oleltu'indo nlldonal!
(1'Il/"'(I$ no./'c'.'Ín(u e ntl.~oalcria,~,) . ',;;'

Convido O~ !.t'l1bnlhn(lol'C's torlos, .el'll.l'nnS'nil'o~ ou .não, ' .
qUI! a g'1'l\Iule Pútl'in hubitllm. nUI'n que "enham no tlOlo\:o;o
lado "cnhh'o combale dll libt'l'r1udo, do. Igualdade ecom'mica
(l da justica ~ocial, (Palma,y!) ,

Concito' o Oovêl'nOdeminhu Lt!t'l'n, conclLo ossequuzes
e O" lH'ctorianos do· caplt.nlisll1o nqup. .se oponham n .quo
f'on~tlles estrnngeit'08, corno $(' viu nu. última re"'otucüo de
Fliio 'Puulo. u8i'\incm dinhl)il'o (' fOl'me, ostcllsivumente, ba
t.ulhões, como formou o vir.e-col1~ltl itnlinno de .Tuboticl1bal,
11lU'U II S'ltel'I'U fl'áticidu, l\ glH'I'I'U dfJ:,\f.Igl'CgllrlOl'l\ I1nti-bl'a
l'Iihil'U c nnti-humunu. ]ll1l'Q\!I' t'ell.l\ ,.'m nome do int.m'esscs
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inconfessáveis, contra a legislação social, a favôr do prote
cionismo aduaneiro! (Muito bem. Palmas.)

Sr. Presidente, o reverendo Guaraci Silyeira, jura a p~s

júntos que depois de informado sôbre a presença de Fr:m
cisco Frola em nossas fileiras, nunca mais manteve corres
pondência com o partido. Aqui frisa pela "amnesia" com
pleLa o rasgo dramático do "desmemoriado de Piratininga".
(lIilrtridade: )

Leio agora duas cartas, que lançam um jato ele luz crua
sôbre as manigancias crespusculares do nosso dúlcid() e as
sarapantado f(Jiticeiro ··a contra-gosto: (Lê):

D. N. 9

Batalha. Município de Icanga, 22-11-1933.
Exmo. Sr. DI'. Carmelo Crespim - Capital.

Saudações cordiais.
Tendo em princípio deste mês escrito uma carta

ao nosso grande companheiro Re" • Guarací Silveira,
pedinclo-o que entregasse ao Diretório Central do
Partido Socialista Brasileiro de São Paulo, uma car
ta que anéxava á dêle, cujo assunto é abaixo, êsse
ilustre Deputado pelo nosso part.ido acaba de respon
der-me, cUjã cópia da carta, junto a esta.

Sabendo que o Diretório Central tem enviado ao
diretório local, circulares, folhetins etc.... sendo re
tirados do Correio pelos membros que abandonaram
o nosso partido, ingressando-se em outros partidos
políticos; e como organizado. membro atiYo e entu
siasta do Partido Socialista de lacanga, venho pedir
a V. Ex., a fineza de enviar-me "tudo quanto se re
ferir ao no~so partido". ao endereço abaixo, distrito
dêste município de Iacanga, onde estou residindo
temporariamente, até qne chegue o dia do nosso par
tido levantar o lábaro da "itória.

Com apreço, esUma e cconsideração. De V. Ex.
cr.:iado, atento, obrigado. - João. Teixeira de Sousa.

Nota: - A correspondllncia para cá. melhor se
rá via Pirajuí.

D. N. 10

Assembléia Nacional, 17-11-33. - Prezado Sr.
João T. Bonsa.

Saudações.
Recebi ao sair de São Paulo sua última carta.

De. viagem para cá não puqc encaminhá~la e tão cedo
não poderei ir lá.

Peco ao companheiro o favor de se dirigir ao
DI'. Carmelo Crespim. rua Xavier Toledo 8. Partido
Socialista.

Estamos lutando na esperane,a de vencer e reor
ganizar nosso partido para trabalhar em favor dos
que sofrem e precisam do amparo da lei.

Do companheiro. - G. Silveira.

Já nos havíamos mudado da rua Onze de Agôslo,
na qual ° manifesto fôra assinado por todos, com a
prcse!1ç:a do Senhor Guarací Silveira..
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Já. est.lÍ,,'umo!" na rua Xavier de Toledo. e S. Ex.
t.anto conhecia o falo. que 1)ara lá remetia seus correligio
nários. Éramos. ali. uma comissão de emergência, que l'e
cons1iwía o Pm·tido e o pastor pl'olestante, que se diz. 50
b'r<lludo. amigo do Evangelho e respeitador da verdade, jura
ainda depois que Francisco Frúla entrou nossos bumbrais
nunca mai!" manteve cOITPspondência Ilem teve ligação ofi
:;ial com êsse mesmo Partido.

O SH. Gu"uuci SILVEIRA - Que os nobres colegas obRer
vem a ll'aiçfw do Deputado que está COm a palavra ~

O ::;n.. ZOnO:\STHO GOUVEIA - Vejam esta frase,
que é uma fotografia. um áaguerreotipo ...

O SR. Gp.\RACi SILVEIRA - É uma exploração de Vossa
Ex.

o Sllo ZORO.·\STIW GOUVEIA - '" - "Estamos lu
tando, na esperança de vencer e reorganizar o nosso Par
i ido ...

ü SR. (it:ARACí SILVEIRA - É o nosso. Não o de, Vossa
Ex.

O SR. ZOnOASTRO GOeVEIA - l\fas reorganizado.
como é notório por nós e nüo por V. Ex .... "afim de
trabalharmos em favôr dos qUé sofrem e precisam do am
páro da lei" !

O SI'.. GliA~\Gi ~ILVE\RA - E reafirmo isso que escrevI;
mas nüo o marximlo de Y. Ex.

O SR. ZOnüASTRO GOrVEIA - !"esle ponto. aluran
tado da deslomba. V. Ex. já nüo está funebre: estú ficando
pilhérico! (Risos).

Anlerior á mudança da sédc. o Part.ido já declarára d~
público suas idéias. afastava-se do Govêrno, condcvana os
conciliábulos com qualquer onlro Partido senão em bcnef'i
cio decla~'ado da causa proletária. J)orém. como eleições. su
IJlemenl.are-- ;ainda se iam. realizar. o Deputad ú Guarací,
cristão e marxisla, deixava-se na moita, sútil como Ulisses,
discreto como Xestor...

Que ali lrabalhavamos todos para fazer vencer á causú
dos obreiros!. ..

O SR. Gu,\Iuci SILVElHA - !"ão diziam os senhores. mas
n6s. da cOl'renle contra o marxismo.

O SIt. ZOROASTRO GOUVEIA - O Depulado GlHu'acl
Silveira afirmou ainda que. enlt'ando nos últimos .dias para
a chapa socialista. consC'guiu o primeiro lugar. em ,;egundo
t.urno, com uma votação \'olumosa e caudal de 40 mil valos.
É verdade; mas, se estudarmos os resultados eleilorais. ve
re'mos eleitos. no primeiro turno. Francisco Giràldes: em
segundo. () humilde orador, e, em terceiro. S. Ex. !"O Se
gundo t.urno. ell. por trinta e oilo mil e tanlos volos; Gi
raldes. pot' trinta (' oito mi! e lanlos e S. Ex. com dois mil
volo!" a m:ds.

O SIt. GliAMCi SILVEm,\ - Por cinco mil votos.
O SR. ZOROASTRO GOUVEIA -Por dois mil votos.

lemb1"C-Se bem. Ex.! (Risos). Esses dois mil são apenas
o contingenle dos m~todist..'ls no Estado, e eu o provo.

Eis a carta que- me dirigiu o "Comité" da Frente Liber::ll
de São Paulo:

-D('Putado Zoroa;::tro Gouveia. Saudações - São
Paulo. 13 de· janeiro de 1931 - Ilmo. Sr. Dr. Zoro
astl'O GOl,lveia - Palácio 00 Congresso Cuustituinte -
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Rio de Janeiro - Saudações - O "Cornl\Á" da Frente
única Liberal, que, nas eleições dl"; 3 de m~"ú Últ.iI.lIO
levára mais de 20 mil votos ~om a Legenda "0 Cle~
rica.lismo Eis o Inimigo", e se por motivos CúI)t"'a a
sua vonLade, êsses voLos não foram contados, no c,,_
tanto aiuda ã última hora C(ll:5e~uju sem legenda,
mais de 2.000, com os quais, :lvulsamonLe. apoiou 05
DQmes de V. S. e do Sr. Gual'ucí Silveira, vem pelo
::ieu presidente, manifestar' n um tempo. seus respei
tosã lealdade e desassombro ,le V. S. c sua indigna
ção anLe a atitude do Depulado Rov. Guaraci.

Embóra a Frentó. Úllicl1 Liberal não fosse sacia·
lista, pois era composta de livre;:; pensadnre;:;. proles
Lantes, espíritas, m:Jçons. elc .. não pode silenciar sua
repulsa ante as mano]jJ'us com que o Deputado Gna
raci Silveira s.e handeou para 3 chapa única, ultra
montana e reacionária, SEgundo as suas próprias de
clarações, e refleLíndo o Densar de todos os paulistas
que têm noção da dignidade política e saci <:>.1, expres
samos a V. S. as cordiais disposir;õcs de nossa es
tima e lhe solicitamos se digne ser () inLerprete de
nossa indignada censura ao reverendo Guaraci Sil
veira. - Jonqll.im Teixei1'(! Lino, presidente."

o SR. GlJARAf;Í SILVEIRA - Outra inexatidão que V. Ex.
r~:-:lc."t lendo.

o .SR. ZOROASTRO GOLiVEL\ - O fato é este: o Par
tido levou 35 mil e tantos votos e garant.iu três cadeiras
na representação. Não é verdade, po~'tanto, que o contingen
te trazido pelo Deputado Guaraci ~'ilvejra g'al'antisse o Pa1'
L.ido Socialista; muito ao contrário. n0s, com os nossos 35
mil votos e os "cobres" arranhario:~ (' raspado;; do nosso bol
so. pudemos garantir a elciciio de S. Ex. Xiio havia de ser
com os dois mil voLos apenas do seu credo metodísta c com
o conto e quinhentos que rcel'heu nos ('m'l'cdnr-c;; dos Campos
ElísiM...

O SR. GUARAcí SILVEIRA - É uma inexatidão de Vossa
Ex.

G Sr. Presidente Ja:endo soar os tímpanos) - Atcn
r:-ão! Concito os nobres Deputados ;1. qlH'. em homenagem :í
:\ssembléia. procurem elo\'a1' o dchak.

O Síl. ZOROASTRO GOGVEIA - Ante,: de tudo. ho
nwnagcm oi verdade, á dignidade brasileir';). e aos que. na
{'poca de rcnovacão de costumes. na ';!ll.lCa em que a Rfwolu
(;âo c todos os que a ela aderiram 011 ~lgora colaboram com
o,: revolucionários, querem im]Jlantar a política á luz do
801. não cont.inuemos a' política à,.l com:trucção de palario,;: de
('['j"tal para o tesouro e para o:; Deputados e políticos. (pnl
W(/.~ ntlR {JaZerias.)

l) SR. LE:\IGRVBER FILHO - V. Ex. quer' a pol!tica em
que o estrangeiro ....enha ditar regl'as dentro do Brasil, fa
zendo obra de. dissolução da pátria.

O SR. ZOROASTRO GOUVEIA - Sr. Pre"idenLe. obra
de dis~oluçao da pát.ria leriam feito Lord Cockrane,
Clemente Ferreira, Gariba!di c outros inúmero.;; estrangeiros
leais e llOmens eficientes que, do norte ~w sul da República,
têm ajudado, já com o trabalho diuturno, j;i em lutas cívi
cas, como Badaró e outros (nmito bem), as conquistas que
formam o tesouro da nossa história, p:lr3. edificu.;:ão do vosso
patriotismo. Srs. burgueses!



- 173

O SIt, Acrn ~IElJElROS - O próprio General Miguel Co:;la
era estrungch'o t\" llllXiliou a Revolução.

O SIl, zOnO.\STRO GOUVEIA - Pergunto ao Sr. Depu
tado LI'Ilg'I'll!Jf'I' Filho: quem ameaça a unidade e a segu
ralH;lI d" \'lIi~ '! «I II'1Ibnlliadol' que [)C{le á República legisla
çüo social, dll't'iltw l'!vic:os, ambiente de bem estar e de cul
i li:':! 1llldl' 11I1~,a dl'IIwladarllentc, lan(;ar' ate; a úlLima gola
do sm I l'lllO!;IW. em defesa da organização social que lhe dá
a:: ororl 1111 idlldl~~ lodas iguais de felicidade, de cultura e de
p.Je\'lIl;iill illll'll'('!unl U\l os sindicatos estrangeiros, as Lights,
as BlJlld & Rlllll't'S, as Railways Companies, os Lazard Bro
thet's .. lodus os polvos, todos os tubarões que estrar-alham e
uniqu i 1:1111 a 1I0S"a economia? (Palmas.) •

Pl'n:ullln ao SI'. Deputado Lemgruber Filho se é Fróla
liUC :.lInl'ill;n 11 ti ign idade brasileira, combatendo dentro da lei,
ntllll l'al'l ido l'ollslitul'Íonal, defendendo as mesmas id,qas pe
In,.: q:;ai.- I'll!ldlilkll ai,; an mar'Líl'io. em sna pál.,·ia. on ';1' li

\'icc-eon.~lIl i11l Jiano de Jaboticabal, organizando batalhões,
l~n1.1'aIldn l'Otll di 11lleil'l) para a guerra fratricida? (Palmas na.s
(la/I'/'la,I', )

O ::'11, 1'lll'l'\IIlI,:-;'rE - Alenção!
O ~Il. Z0l1lJARTI10 GOUVEIA - Ou os numerosos pa

rire,· l'~f 1'11 llJ.tl' j r'(I~ ql.:~, em São Paulo, pregavam. como o de
Hall:llwl, 11111' d,Ij'!IIi,;sern os revolucionários na ponLaria para
nfio l'I'I'III' li f i 1'(1, porque a causa era sagt'uda, a causa (}{'a de
nem; '? 011 li pad "(I estrangeiro de Itaiuva, que tem feito uma
';('l'il' di' 1'lI'I'III(j"" dar'a e aberlamente separatistas?

Jndi(~1I l\/l.~t)" amáveis e conspícuos representantes do in
tl'rnn('lrllllll i~IIHl rr.lesiastico ou financeiro á polícia de cos
I.liilll·:' J111/11 i,', rs do Se'. Lemgruber Filho . ..

II foi" 1.":'\fClllcnc:n FILHO - Reservo-me para responder
n \" I·:~ .. dll I i'i1Junu. Não quero interrompê-lo.

() tolH, ZOlWASTRO GOUVEIA - V. Ex., nàturalmcnte,
tem ~/lHI' dil'C'ito, como o de me interromper. Dou plena c
rOlllpll'fll lílll'l'dadf' a todos os 81'S. Deputados para que me
inll'l'I'lIllIl"1I1I Il qualquer horrl, sôbre qualquer motivo. em
CJ'lI'~lrll'~ dI.' \' ida pública' e privada. (Palmas nas galeM"rrs).

() ~fl, I'lm;';IIlE:-:TE - A Mesa, entretanto, pede ao~ nobres
J)r.p\ll.lIdll~ que não interrompam o orador, afim de que possa
conl'!llil' 11 ,'PU discurso. (Risos.)

() SIl, ZUnOASTRO GOUVEIA. - Concluirei em breve,
como tll'l nlllst.l'as de solicitamenLe descjar o nosso hábil pre
sirllmtl', (/ti,m,I/,)

~I', \'I'.~sirlc~nlc. out.ros documenlos tenho em mãos que
1"'0\':1111, lwítil'nll·mcntc. não esteve nunca com a vcrdade
11 Il1'Jlllladtl (:II:11'al'Í ~ih'eira e.m ludo quanto cxpenr!011.

Aliás, Fl'UIICisco Frola não é estrangeiro: casado com
hr':rsij,~il':I, l','sidinllo há oito anos no Brasil, tendo filhos bra
siI('il'OS. I'~c('be\l, ainda agora, em Setembro, a sua carLa de
nutm'al izar,:ü(/,

lridal:o fio SI', Deputado Lemgruber Filho, de todos os
outros que tomaram a iniciativa cristã de pedir a expulsão
de FI'ancisco FI'ola do território nacional: desde quando no
Brasil é cosLume dar ao estrangeiro título político que, pela
própria definição de La Palisse, implica o de atividade par
tidária. negando-se-Ihe, entretanto, essa espécie de atividade?

Senhores, Francisco Frola não é apenas um grande par
lamentar, um jornalista e escritor eminente, como ainàa pro
fessor de matemática pura, tendo feito parte da Comissão das
Despesas de Guerra, na Itália, como deputado socialista.

Abro um parêntesis.
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. .Em nosso manifesto dissemos: onde os VlCIOS capitalis
tas Imperam sem ameaça de guerra externa, a delinquescên-'
cia ainda é maior; e, na Europa. quando se trata de despesas
com a guerra, quando se trata do departamento de garantia
externa, só se escolhem para as comissões homens capazes e
de lealdade absoluta.

Por isso mesmo, para a Comissão de Despesas com a
Guerra. na Itália, é indicado como homem capaz e leal Fran
cisco Fróla, o socialista. E' que nós, os socialistas, mesmo os
marxistas, Sr. Presidente, quando tomamos a responsabili
darll' ele colabor'ar com o Govêrno, fazemo-lo com toda a
lealdade, obedecendo aos imperativos principais da nossa
filosofia, ela nossa pragmática e do nosso proceder. (Muito
bem. Palm.as.)

Eis por que, quando o Interventor Capitão João Alberto
teve o maior choque com o Partido Democrático de São Paulo
disse cu: de duas uma - ou nos constituimos resolutamente
em oposição ou colaboramos lealmente com o Capitão João
Alberto, c dcixamos de enviar todos os dias embaixadas ao
Rio de Janeiro, a taxá-lo de comunista. Comunista - o Ca
pitão João Alberto!. ..

O SR. JOÃO ALBERTO - Sou burguês; não sou prole
tário.

O SR. ZOROASTRO GOUVEIA - E' o que penso e digo
de V. Ex.

V. Ex. poderá, porém, confessar que, quando consigo
convcrsei cm sua casa a respeito da possibilidade de levar o
Partido Democrático a uma colaboração maior com o seu
Govêrno, declarei que o que em si achava dc plausivel no
momento era a simpatia que demonstrava para com o tra
balhador, era a promessa que fazia de permitir a organização
dos partidos da esquerda. E. quando V. Ex. me pediu que
eu interviesse no Partido Democrático para obter essa co
laboração mais !ntima, asseverei que, a meu vêr, os homens
que entram para o Govêrno devem agir com lealdade, mas
que nenhuma medida tomaria no meu Partido, sem primeiro
conversar, lealmente, com meus chefes.

Esta a verdade, isto o que aconteceu. É porquê fui leal
em declará-lo e abrir-me com os meus chefes, a respeito
do que pensava sôbre a matéria, mereci imediatamente o ser
posto no Syllabtts político e tido, até, como traidor por um
jornalista. que, felizmente, os próprios leaders do Partido
Democrático sabem não passar de um challtagista completo.

Sr. Presidente, o Deputado Guarací Silveira disse que
não podia ser marxista, porque o marxismo se abebera, so
bretudo, na doutrina àa luta de classes e êle"é pastor cristão.

O SR. GUAftAci SILVEmA - Onde está dito isso?
O SR. ZOROASTRO GOUV1EIA - V. Ex. o declarou a

mim e o declarou aqui, onde disse:
"Mudaram o programa...
Como haVIam de querer que um crislão adotasse...
O SR. GUARACÍ SILVEmA - Que especie de luta V. Ex.

quer? A lula á mão armada, na rua?
O SR. ZOROASTRO GOUVEIA - Para o Sr. Deputado

Guarací só se luta na rua, a mão armada!... Apélú para as
palavras do seu Cristo: eu o perdôo, porque não sabe o
que diz... (Risos).
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S::-. Pri:)sidenle, O IDeputndo Guarací Silveira afirmou
que em cI'istão bondosíssimo, e que, como pastor protestan
t.e, não podia admitir a lula de classes. Logo depois entretan
to despindo as v0stes talares do sacerdócio e revestindo a
pele do leão burguez, pede a expulsão e o exilio para Frola
e indi-ca, deslealmente, os seus comi)anheiros de hontem ás
[Jersegui\,ócs da polícia. sob o rótulo de comunistas.

"Estão na 2a Internacional, diz, com escala para a 3a ."
Está, portanto. usando, já como verdadeiro mest.re, de

tática do Partido para o qual 'Pretende ingressar - de con
fusionismo e de calúnia, - a lançar os seus companheiros
ás perseguições da polícia e pedir para Fróla, aliás hoje ci
dadão 'brasileiro, o despreso e a condenação do país, des
preso e condl:'na(',ilo que não se lembrou' de pedir quando
Fróla, nos comícios da Capital, não tendo o rádio pago por
Goyêrno algum, para falar, comecou dirigindo-se franca e
lealmente, de boca para boca, aos proletários, a fazer a de
fesa ào Partido e a pcopagandada próprJa candidatura de
S. Ex.

O SH. G-uAI\,\cí SILVEIRA - Nunea eu soube disso que
V. Ex:. está dizendo.

O SR. ZOROASTRO GOUv"EB. - Porquê V. Bx.
vivia af2!';tado de Partido, e sua função era vir. dos Cam
pos El i5 -'Oi;, espionar a nossa gente e procurar desarticular
os marxi;;tas.

Deante dii!so. Sr. Presidente, penso que nada mais te
nho a acr-ecenlar.

O SR. GCAltAC[ SIL','BIRA - Também depoIs de tudo isso!
O SR. ZOnOA5TRO üOUYEIA - Penso ter destruido

toda,.; as al::;;w;De,;; do Sr'. Depu Lado GUilrací Silveira e
mosLrado o motivo pelo qual foi recebido entre 'palmas de
'10SS05 adversários, ainda antl.'s de abrir a boca, ainda anL~"

de dizC'I' ao' que '\"in11a, no pr6lo;;o da comédia conciliabular
men lI' organizada.

O SR. GUARACÍ SrL\"IWtA - Anl.es d:.> en[,rar aqui, tinha
publicado pela impl'ensa o passo que iria dar.

O SR. ZOTvOAJSTRO GOUVEL\ S. Ex. Sr. Gua-
rací Sj~veira I' um homem evangélico...

O ,sR. GUAItACÍ Sn.n:i1u - Tenho muita honra nisso.
O SR. ZOllüASTRO GOUVEIA - '" e. entretanto, com

,mas palavras faz para a egreja metodista a peiO\' elas pro
pagandas.

Fróla é estrangeir\). Embora naturalizado, não póde
viver no país. .

Pergunto, pOJ;"m. ao pastor protestante, indago ao me
todista Guarací Silveira: onde estão os seus bispos no Bra
sil, onde est;:i,l). em nosso pais, os arcebispos e demais auto
ridades eclc:'Iásticas a que S. Ex. obedece?

-O SR. GURAcí SU~VElRA - Nosso bispo é brasileiro.
Ac,lba àe ser consagrado em Porto Alegre, agora.

O Sr. ZOROASTRO GOUVEIA - Agóra:.. Frola
por(;m" untes rie se ter consagrado êS5e bispo, já se havia
naturalizado, já era brasileiro.

O SR. GU.-\RAci SILVE/R.'\' - Aliás, sempre trabalhei para
termos bispos brasileiros.

O SR. ZOROASTRO GOUVEIA - S. Ex. o Sr. Gua
l'aci Silveira. que está articulado a uma força internacio
nal, como é o clero do ocidente, tem a coragem de vir aqui,
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fazer um discurso, em nome do Partido Socialista, e dizer
que' da solução da questão religiosa depende a felicidade da
Pátria.

O SR. GUARACí SILVEIH.'" - E depenàe, mesmo.
O SR. ZOROASTRO GOUVEU - É, Sr. Presidenle,

ignorar os próprios fundamentos, os primeiros rudimentos
do credo socialista,

O SR. GUARAcí SILVEIRA - Marxista.,
,O SR. ZOROASTRO GOUVEIA Adeptos. tonos nós

socialistas, quando não mistificadores, adépros da liberta
<:ão do ,proleLáriado ainda neste muncto, não podemos de for
ma alguma su1bmeter seus destinos ú sorte dos crédos e das
confissões religiosas. (J[':),ito bem).

V. Ex. ainda teve cor<lgem de dizer, Sr. Deputado Gua
l'<lcí Silveira, que êsse estrangeiro cra inimigo àa Pátria.
V. Ex.. "bom paulista" e se não bom brasileiro, porquê ser
viu como ca1pclfLO no ex~rcito da contra-revolução pauiista,
dalí, sob suas bençãos e sob os seus olhos. deveria ter vislo
pass:lr os galhardos bal.alhües organizados por estrangei
ros, e entre estes pelo vice-consul de Jaboticabal, e tantos
outros. E é a isso que se reduz, é nisso qae se compendia
sen patriotismo, sua fé, sua lealdade políliea, seu evangelismo
naeionalista!

Senhores do plenário, nadü mais {.(>nbo a acrescentar.
Apenas me re>;La dizer que aqueles que fom05 arnea,.acios em
S. Paulo, sob as pei'e,:pgui\:ões da polícia, homens ontem ao
lado dos revolueionúrios, para libertar o pais do Lrambôlho
maior do -momento, q~le cra a oligarquia dominante. a oligar
quia cesarisLa e, hoje estaremos juntos dos proletários para
livrá-los de todas as oligarquias. de todos os despotismcs. B
que hã no Brasil. há em .5. Paulc· um só meio de reduzi~' o
Depu{.ado Zoroas[,'o Ci-ouveia - é matá-lo. Não há recursos,
não há dinheiro, nfin h:í posições. não há hem-estar quI.' o
afastem da causa r\ll pl'oIet.ál'iar!D nacion<ll. (Palma,,; nos an
lerias) .

Tenbo ainda ,i dizer, Sr. Presidente. que não sou' socia
lista e defensor dos obreiros apenas de passagem, nas hm'as
de lazer. ao sabor da Ohapa única.

Most.l'á-lo-ci. Como ,·ou agora. mn":\l'al·. :;.umal'Í<1r.do :\:'
l·azõe,.: com as qnais os sociali,.:j as nel1::::am t) l".'\'cr't;ndo.
dro])l1taefo. alt;m dos anteriores. T"rna vez. df'finitivamente
I'll'ilo, nüo mais ('lImpriu sua,.: o1:J1'iga\:õ(':i' prof'uni;j;'ias para
cl1m o Par·tido; não foi ao Cungrc;:;so de sel.embro t:(Imn não
compareceu agora no de .janpiro. onde cahia "il:"tC'õlla:' seus
ponLo:::: de vista, e, só assim. VP!leio-o,.: ;·pj"il'lirlos, :"1' in:"\l1'gir;
ao embarcar para a consti luinl r, viid I ou o irllf'rvI'ntor' Salles
rle Oliveira, que já entllo gUCl'l'eava a1:tI']" nnl('nt.C' o Partido
Socialista; al)J'csentou-se aqui de bnndeirinlJa regionalist.a
na lapéla; alé neste passo nwlindrl1so de' ,.:na apostasia. fui
consuIlar ao "leader" A!canlaJ'a ~la('hado sôbl'P s(' (j('via 0;1

não continuar na cadeira que os socialistas lhe deram. Isso
por ser o pr.Qfessor Alcant::U'a nm cminenl~, jlll·isj,~.. " :\1<\,.:
as Institutas, já rnsinavam: non olllne qll(lll Ur:c! hOI1!:'Stllll/
e,~t". As 'institutns ... e outro:" eodigos ch·m'~nl.are,.:...

O Sr. Guarací Silveira s,' diz pronlo "de co:'ação". por
"compromisso de coração", a balalhar pela Chapa Unica, em
defesa dos altos interesses de' S. Paulo. ~ó" ;:;ocialistas, que
compreendemos o que significa a polílica imperialista in
ternacional que, por i.nlermédio da política da Chapa tinica,



177 -

cíOIIlllla e (,,;él';1\'I~a 0" trabalhadores de S. Pauiü, a fí lT11á
11100', alLo e JJOllJ SlJlJJ, aqui, L:onlÚ 11ll~ l:olllieio~ de :\rUl'a
LI uaru onde, uepois, 1. iUu clei L01'CS voLaram, cm 110:,OS llurne,
nOs l.:omíL:ío::; tie Tuquurili11ga, ol1de dCLJoi::; 1.1U0 eleiLores
voLaram em llO,;,;() nowe, cumo 110,; t:omwios ua CUI)ilal e de
'~;.tmlJilla~, qUe nao podemo~ admitir, lJor urn murlle11tu, llU:~

llUrllen~, que defendem a paula aduaneira e negalll a LlU'--S
Itio ~ul;ial, qualldu alJraçalU a:;; Le:;;e~ ultranlUnlana~, LJu~,;aIlJ,

elll qualquer ucao'iflo, defender ú:;; alLos intcre,;ses de :--all
1>,((/10. (.I/ai/v bl:m. JJuilo !)lhll" j'o!J!tf/S no recÍJllu c 1/llS !JiI
lel'ius. )

5

o Sr. Pre!iidente - O SI', Lemgrubcl' Filho cedeu sua
íl1,.;criçãu, LJâl"a explicul;ão pessoal, ao ~r. Uual'ací Silveira,
a querl1 üou a palavra.

o Sr. Guaraci Silveira (Pai'a eXIJlicaçao pessoal) - ::;1'.
Pl'(~~idcnLe, nã0 venho propriamenLe l'e!51JOndCl' l!õ!::'La Lri!1l1
lia ao D,~putado ZÜl'oa~tro (ioll\"eia. Cln Clõllrl'utilU do nlL'lt

úlLÍlno dis~lln;o, com o qUi~ S. ]~x. acaba de 1l1'ut"l'ril', 11105
U';U'Ú ao,,; noures eoleg<1s tlt!::lIlLa coisa S. jix. JJJe atribue,
ljl\(~ eu :lÜO clíso'e e nuo "e eneonLra nalJ.ud<t lliinlJa oraç:lO.
Vou falal' á "\ssembiéia Nacional. Lanll' lJllJ, de corC\«ão,
OCUVal' '~sLa tribu11a, que, em face (lu País, é :;;agrada hoje
para assuntos con::'títlleionais, l:om maU-I'ia diversa. lUas não
lJude ser un Jl)l1Jleil'<l diferente, )JorqUI} sei tlUe a Assembléia
e"IJel'a a ll1itliHl rc,,[Jo:sla ú" gT'W.:S e inj usLa~ acusa\;óes que,
Ile~Ll;: r'Cl~inLo, me rOJ'am í,~itas,

(lUCI'O, 01'. {>j'esiden(e, referir-me ao que era o Partido
SoeialisLa Bra,;ileil'o ue São Puulo. 1\a ücasiüo em que, para
ele, lui convidado. em toda:; a~ ruas daCluela eapilal eram
afixados panflel.\Js, oriundos da sua séde, em qlle :::l~ de
clarava que o Partido Socialista. UrLO era contra o cl'istia
nísmo; qt.'e Leão XiII era socialista, não potlendu, por C:Utl

seguinLe, O Pur~idü ser contra a religião cie Cristo.
O SH. ZOHo.-\SrHO Cm)VEIA - Somos contra IODOS os cre

dos Nucionâ.l'ios. .b:::;lamos com o Evangelho, não interpre
tado pelos melodisla;;:; como V. Ex.

O SR. GlJARACÍ SILYEIRA - Era desla maneira que
se apr~senta\'a o Pal'tido Socialista peranLe o Povo. Quan
do, pois, eu fui cOllvidado, em pre~ença de duas testemu
nhas, o Dr. SeLh Ferraz, médico em S. !'aulo, e o l'ev. Celso
de Assunçüo, Pastor da Cidade de Presidente Prudente, \lU
disse que não poderia, em hipótese alguma, aceitar convHe
se 1'osRe para lutar contra o cristianisUlo e contra a minha
religião. .

U sn. ZOn.OASTIW GOUVEIA - O IJarlido declarou que a
questão religiosa ti de cOlwiência. Se o Clero nos atacasse.
res ponderiuInos.

O l:)R. Gl.JAHACí SlLVElHA .- EnU'cL<.llllo, 1"ul UlH'cscn
lado. a mim, naquela hora o programa do !><lI'Liuo SOl.:-ia
lista, o nre:;nro, o mesrni5sirllo que foi aceilo pelo Congresso
1'I.evolucionârio do l-l.io de Janerro. f:~se programa nãu era,
absolutamente, um programa marxista.. Muitas vezes o DI'.
L:oroastro Gouveia me disse que aquzlo nunca 1'üra um pru
grama socialista, Pois bem, ~sse era o programa ae 110::;SO
Partido.

VO!..U~IE VI i2
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o SR. ZO'H.OASTltO GOC\"EIA - Não era o prog·rama dê
nosso Partido. Era o de um grupo que se servia de V. Ex.
para ]1rejudical' e dissolver o Partido. .

O SR. GlíARACí SILVEIRA Distribuiram-se dêle
mais de cem mil cópias por todo O Estado de São Paulo. j<J
foi êste o programa aceito no Congresso de 20 de Abril, no
qual foram escolhidos os candidatos ás eleicões de 3 de
Máio, entre êstes o DI'. Zoroastro Gouveia.

O SIt. ZonoASTRo GOUVEIA -' V. Ex. tem sempre dessas
razões ...

O SR. PRESIDE!'TE - l'\enhum Deputado pode apartear,
;:;em pedir licença, nos têrmos do Regimento. Peco o cunt
nrimento dêsse dispositivo.

O SR. ZOROASTHO GOUVEIA - Peço essa licença, Sr. Pre
sidente, e digo que o SI'. Deputado tem sempre essas ra
:.:ões pessoais. Já quando se ía contestar os diplomas da
Chapa única, disse, com escandalo de todos nós, que não o
iazia para não contestar o diploma de seu primo Valdómiro.

O SR. PRESIDE);TE - Atenção: Está com a palavra o
Sr. Deputado Guarací Silveira.

O SR. GlíARACí SILVEIRA - Quando, Sr. Presidente,
dentro do Partido, quiseram contestar os diplomas da Chapa
única, para virem ocupar aquí seus lugares, não fui eu, só
mente, Sr. Presidente, mas o Dl'. Crístiano Stockler das Ne
ves .e outros os que declararam que, em hipótese alguma,
aceiLariam lugar nesta Casa, com diplomas furtados áque
les que foram verdadeiramente eleitos pelo povo paulista.
J~sta, foi a minha declaração.

O SR. ZOTl.OAS'l'RO GOC;VEIA - O Sr. Deputado dá li
cença para outro aparte? V. Ex. disse que entrou no Par
tido, para combaLer a ala marxista, comunista. Por conse
guinte, não ignorava êste colorido do ParLido.

O SR. GUARACí SILVElHA - Eu sabia que existiam
dois comunistas dcntro do Partido. Não era a maioria.

O SR. ZOROASTHO GOU\"EI.\ - Um era eu. Quem mais?
O SR. GlíARACí SILVEIRA - Não tenho o direito de

citar nomes.
O SR. ZOROASTRO GOUVEIA - V. Ex., que já pediu a ex

pulsão de Francesco Fro!a, não tenha agora cerimonias em
cHar nomes... cumpra sua missão! ...

O SR. GUARACí SILVEIRA - E' uma inexatidão! Não
existe isso no meu discurso. Nunca pedi essa expulsão.

O SR. ZOROASTRO GOUVEIA - Então incumbiu outro de
fazê-lo.

O SR. GUARACí SILVEIllA - V. Ex. sempre acha des
culpa para ci taç,ões inverídicas.

O SR. PRESIDEN'rE - Atenc.;,ão!
O SIt. GUARACi SILVEIRA - O fato, cm si, é que o

Partido tinha um prog1'ama levado ás urnas e êsse progra
ma foi modificado pelo último Congresso. Mas, em que con
dil;ões se reuniu êsse novo Congresso? E' caso que desejo
trazer ao conhecimento desta Assembléia, e que é também
do conhecimento do Sr. Deputado Lacerda ·Werneck. Quan-'
do o Partido estava agindo por um Diretório eleito pelo úl
timo Congresso de 20 de Abril, a séde foi tomada por um
golpe de fôrça e aqueles que formavam na minha corrente,
quiseram levar cem homens para retomar a referida s<3de.
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o SR, ZOIWASTRO GOUVEIA - E' história de V. Ex .. que,
na Livraria Gareaux me disse que não iria ao Congresso.

O SR. GUAllACl SILVETnA - :Não me l'ej'jl'O ao Con
gresso extraordinário e sim ao momento em que a séde do
Partido foi tomada pelos adversários, ...

O SR. ZOROASTRO GOUVEIA""':"" Que adversários !?, ..

O SR, GUARACí SILVEIRA - ." que 8XPll!Sál':111l a
Comissüo Diretol'a e colocaram nova Comissão no IUg:<I1', ()

Sr. Deputado Lacerda \Vemeek sabe disso.
O Sn.. ZOROASTRO GOUVEIA - :1'\üo houve expulsão alg'u

ma. Houve, apenas, uma reac,:.ão contra a candidatul'a de
V. Ex. c de alguns outros.

O SIl. GUARACí SILVEIRA - O SI'. Depulacl0 L:.lCt.'I'
da \Verneck pode confirmar o fato. Foi eu qlll~m não dei
xou que a séde fosse tomada novamente, para cvHal' del'ra
mamenlo de sangue.

Foi êsse diretório de força, assim organizado, que ClJll

vocou o Congresso extraordinário. Depois do mesmo eleger
a Direloria, esta foi deposta, e a Comissão UI.' cmerg011·;;ia,
que organizou o último Congresso que me excluiu, foi urna
Comissão criada numa casa, !Jor alguns socialistas de Siio
l)aulo, e não pelos representantes dos diretório,:: do int()rior.

O SH. ZOHOASTIIO GOl.'VEIA Entretanto, o Depulado
Guaraci compareceu a essa reunião, ,~ ('li !"~illto doeullw;lto
assinado por V. Ex. perante eSsa Comi::,::,üo de reorgalllz;'tr;ü,)
das diretivas para a eleição de Junho, que viriam garanlir'
definitivamente o seu mandato.

O SIto GL\HACí SILVEUl:\. - Compareci a uma 1'.'
união, em casa particular do Depulado Lacel'da \\·'lrJ'!.ec];.,
com aqueles candidalos que formavam a nossa eorr.~nt~ d"lI
tI'O do Partido. :-;üo compaJ't.'ci a llua!CjlWr reulliüo f.lessa
Comissão, cuja aulol'idade nunca reconiJeci.

O SIt. ZOn.OASTItO GOüVEL\ - :\o,,::,a COl'l'ente.., V. Ex:.
não forma conenle alguma. E' mistificaçüo.

O SR. GUARACí :;ILVEUtA - Foi esta Comissão, de
mão armada, quo Ul'g'anizotl o úlLimo Congl'csso e, cOnf~Il'ltl0

declarou á imprensa o candiuato suplente do Pal'tido, dou
tor Castilho Cabral, ave'nas 30 direlórios foram l'epl'esenta
dos, quando o Partido tinha mais de 180. E foi com t~sse

Congresso, formado dessa maneira, por um direlqrio de
emergência, colocado á forl;a denlro de sua séde - do que

. é testemunha o ::5r. Deputado Lacerda \Verneck - que se
encenou o ato de excluir do Partido um depulado eleito pelo
povo paulista, que já havia se afastado do mesmo por caus:l
da mudanca de programa.

O Sn., ZOn.OASTIW GOUVEIA - V. Ex. está afaslado da
verdade, que foi presente á opinião pública de SilO Paulo.
V. Ex. foi excluido por congresso organizado do Partido,

O SR. GUARACí SILVEIRA Congresso organizado
por essa comissão.

O SR. PRESIDEXTE - Peco ao nobre Df'ImLarlo, Sr. 7.0
roastI'O Gouveia, que solicite licença para seus _l!Jal'I.I3S.

O SR. ZOROASTRO GOVElA - Com licenca do noLre orn.dúr
- digo "nobre" de acordo com as praxes regimenl.ais bur
guesas, porquê essa expi'essão não tem o mesmo valor que
nós, socialistas, lhe damos ..•

.0 SR. PRESIDENTE - Mas.que V. Ex. tem que respeitar.
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o SH. ~OROJ\STRO GOl'VEIA Hespeit.o Dro-íórmá .••
(Risos. )

O nobre orador, Sr. Presidente, não tem razão no aue
diz, porquanLo já se dirigiu a essa comissão de emergêneia
e li a carla em que mandava correligionários seus pedirem a
11055a atuação em benefício de seus interesses.

O SR. GUARACi SILVEIRA - Explicarei o fato, que
V. Ex. bem compreende.

I\esse período, nós. dessa corrente, não queriamos dar
qualquer gulpe de força ..•

O SR. ZOROASTRO GOVVElA - Nem podiam ..•
O SR. GUARACi SILVEIRA - Agora, não dei licença

para o aparl e.
O SR. ZOROASTRO GOUVEIA- ... porque todos nós do Par

tido já conheciamos o segredo de sua candidatura.
O i:;R. GUARACi SILVEIRA, - Recebendo carta de um

correligiomíl'io, declarei, em resposta, que se dirigisse ime
diat.ame~"1Le ao diretório organizado, e quando disse que não
conhecia a séde, sabia o seu enderec.:.o, mas não a conhecia
IJOrque nunca lá puz os meus pés.

O SR. ZOHOASTHO GOUVEIA - Lá não paz os pés pela
razüo muito simples de não querer pagar as contribuições ao
ParLido ...

O SR. GCARACí SILVEIRA - Chegarei a essa explica
C;ão.

Peço licenc.:a, ~r. Presidente, para lêr tópicos de uma en
t.revista que o Dl'. Castilho Cabral, suplente do Partido So
cialista, acaba de dar á imprensa de São Paulo: (Lê):

.. A t11Lllhllll.:a úu lH'ograma do P. ~. B. que era em
em slla substallcia, U Úll Cungresso .H.evoluciunário 1"a
ciullal, UIH'U\'aUu nu Congresso de ô de Fevereiro de
H););i, nu lJ.ual se CUll::ilILUIU o Partido, por outro elabo
rado pelu .:::'1". ZOl'uaslru l1e Uouvcia c que foi publicadi)
em IllUllifcslo, a inteim revelia da massa partldaria,
ma::, agura allrovauu pur um Cungressu em que compa
l;erUlll avell<.lS cerca de ::;0 dus ceuto e muitos diretórIOS
lJ.ue a 1). C. de .b:nlergeacia cncontrou organizados, é
uma das causas prinCipais do meu desllgarnenlo do
lJarLidu ::iuÍ) cuja legClllla u llleu nome obteve cerca C1e
;j.OUO volo::i em 10 e ;;;~. UUU volos em 2° turuo, na,,;
eleições de ;) de i\laiu.

Acresce a ISSO o fato de lIaver sido o Partido, em
uma ucasiüo em que eu me achâva. 110 lUa, empolgado
lJelo grupo dos ::'r::i. Zoro:.1sLro Gouveia e .Francisco
.t'l'ola, cujo primeiro alo, de posse da. direção do 1'.
~. B., fui o de anunciar, á revelia mesmo dos Depu
tados e suplentes socialistas, a sua filiação á 28. Inter
~acional deZurich.

\"arios conlpanheiros me procuraram para decla
racões públicas contra esses atos. Não quiz faze-lo para
não tomar irreparável uma cisão do .Partido que com
sacrificios fundamos e sustentamos sem auxilio de um
llickel siquel.' de qualquer governo.

Assim se fez com excepcão, apenas, do meu emi
nente amigo DI'. Cristiano 8. das Neves, primeiro su
plente da bancada socialista, que por motivos especiais
se julgou na obrigação de se desligar imediatamente
do P~rtido."
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"~rnt1ificado radicalmente o progI'ama do "P:lrfino.
d()poi!': df' uma série de reformas infl'rnns f ltas á nossa
revelia. livres estão para continuar ou não em suas
fileiras aqueles quI' a elf1s nr,orreram na vigência rio
programa àe 6 dI' fl'vl']'riro. O quI' se não porlf\ P 01':::
prezar o voto lie 3 OI' maio. O eleitor que vot.ou nos
candiriat05 do p~ ~. B. não con:::ente quI' os DepnUvlo:::
socialistas. franriflnrio o m:mda to rrcebirln. pns;;em a
defender na Constifuintl'. um prog-ramn rlifl'rrnll' rln
(mele com 0111' se apresentaram aos sn ft'ágios do cll'i
torarto panlista.

Fico. pois, onde estava e com o;:: meus velhos com
panheiros. "

Niío :menas eu. Sr. 'Presidente. mas sete dos quinze can
rlidaJos ah:mdonnr:nl1 o Partido por causa desta mnrl:mca. R
os elementos mnis g-rnriu:lrlos. aup. nrometeram firlelirladl' :í;:
prome:::sas fp.ifas MIl': e!picõp;:: rlp 3 rle Maio. pstiín a esta horn
afasf.:lriO!': no PnT'firlo. TTm felfl~Tama recehido Tlf'\lo Df'j)11tarlo
J,flf'erna ""lprnf'r.k informa oue I';:ses elementos não ppT'mitil"1io
que o nntigo Pl'og-rnma ::;e.ia ffinnarlo. p v50 s~ reunir. r,on
I<Tp.l!:ar forl:l" :lS fnrr,n" sor,iaJist.n::: no Est.nno. para mnnter o
T\ror;rrama sociali"fa. lTue chamo cri"Wo porque, n:'! rf'alirl:'!de.
P em confraT\ositlío ao programa que foi agora adotado por
êsse congresso.

O Sn. ZonoASTRo GOUVEIA - V. Ex. marcha para desas
tre completo.

O ~R. G1.TAR ~r.f SILVEIRA - D€'ixe-me V. Ex. nêsse
d('sastre. Fiqup, V. Ex. com a doutrina que abl'aGou.

O ~Tl. ZOROA~'T'RO GOl~VF.T:\ - P('('o lirenca para 11m :lpart.1'
!"ó. V. Ex .•~nnsirlpra romo snrialistn n nrog'r:lma do ;l"pncral
Valrlomiro. 'No pntanto. a r.hapa r"'nil'n comha tI' O g-en~ral

Valrlomiro e V. Ex. sai no hl'ar,os nbl"l'tos para o miudinho
com n Chapa Única ... (Risos).

O ~R. GUARACt SILVF,IRA -:- Tp,nho programa. não te
nho nomens.

Agora. as minhas relações com o Pnrtido Socialisl.~. eram
c::;tas que estou denuncianrlo da fI·ibnna. Não tomei p:trtc em
suas reuniões. porque a·penas qurnz{!- dias me restavam para
minha propaganda. E é pree.iso ql1l'l eonsignl' desta tril',una
um fato: 11m dia. foi-me comunicado pelo rlít'et«~I'if) OI) Par
tido Socialisla no São Paulo ql1 P nem 11m só rliretót'io rll~s:"e

Partido receberia ordem para volar em nlPU nome; qnc eu.
como elemento convidado que 1"1':1. nfio I ('ri:1 n apoio t1~ ne
nhum rlil'cl (írio. mas que poderia trab::ll ha,' I ivreml'ntl'l fln1
todo o Estado de São Paulo. para gal'an'f.ir a minha l"leiçfio.

O Sn. ZOROASTRO GoevEI.\ - Bem sei, que .iá era repelido
pelo Par! ido. . . '

O SR. GUARACÍ SILVEIRA - Querinm a minha defesa
daquele programa, através o rádio; e o fiz. mo;;iranrlo que
era um programa socialista cristão. Aceitaram e::;sa llefesa.
aceitaram o meu trabalho. Nem um só diretório do Partido
Socialista. porém, iria votar no meu nome.

Pois bem. Restavam poncos dias. menos de uma semana:
Foram impressos oitenta mil cédula::;. com legenda de' Parti
do, tendo meu Dome em primeiro turno. Quando iss:) acon
tecia, comunicaram-me que a legenda do Partido estava mu
dada e todas aquelas cédulas se achavam perdidas.
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Fez-se pre.ciso novamente ,mandar que gemessem os pré
lo;:. para preparar novas cpdulas. E sómente no sabado con
Sf!J,l1 i que fossem. pelo correio. levadas as minhas cédulas
a tndos os pnntos do Estado. porqne o Partido Socialist.a não
tinha indicado a um só diret.círio Qnc vota.sse em meu mime.
T;::;::o foi no sahado. i~ R ell'.ir:,ão se p1"(l(',essou na terca-feira.
?';;io obstante. tive 2.000 VOTOS em primeiro turno. com a le
~rmr]:l do Partido. e mais 2.000 sem legenda, porque a comu
nicaçijo n5.(> chegára a t.empo.

O SR. ZOROAS'1'RO GOUVEIA - O seu cont.ing-ente era con
fis;::iol1:l1. dI') 2.000 votns. porqllf~ os ·out.ros 2.000 foram da
Frente Liberal. qne hoje condena ou censura V. Ex.

O SR. GUARACf SILVEIRA - Eng-ano de V. Ex. Cam
pinas. Sant.os. Botucatú. Marília. nno tiveram leg-endas: fi
zeram sua lwóTwia chapa sem legenda. E deram centenas de
valos como outl'OS lugares que não posso citar de mem6ria.

O Part,ido Socinlista fez t.r(~S Deputados. com sobra. ape
nas. de 150 votos. Tirando os 2.800 votos de meus eleitores.
o Partido Socialista tm'ia, unicamente. dois Deputados nesta
l\;..scmhlpin. por falt.a de quocient.e eleitoral.

POl' conseguinte, est.ou aqni I')m uma cadeira conquistada
peln n1PTl eleiforado e, sem modéstia o digo, brilhantemente
CnllCfllistarla. fa1t.nnrlo apcnns, repito, quando enviei minhas
cl':tlllla;;. quatro dias pnra se ferirem as eleições.

O SR. ZOJWASTRO GonVEIA - A aritmét.ica delira. nn5
miíns rll' V. Ex. Seus 2.000 votos valem mais que os 35.000
do P:ú·tic1o!

O SR. GUARACt ~ILVETRA - Quero. Sr. Prl')sidente.
('nnsigonar 11m fato: o Prefeito de Monte MóI' é ca.t6lico 1'0
m:1llo' praf,icant,c. como TIln eonfessou, mas havia aceito o
nrog'rama. rio Partido SMialista. Pois hem. 1';le deu ao
Deput.arlo Zoronstro Gouveia duzentos e tantos votos em lll'i
n1l'il'O turno. 'R quando lhe pcrg-Ilnf.ei se era amigo e conhe
crrlo'[' do Sr. Zoronstro. disse que aceitára n programa e es
colJ\l'ra 11m nome da chapa para pôr em primeiro lugar.

O Sr.. ?:oRnAsTRo GOl;VETA - V. Rx. se engana. nt~sse

pnnf.o. 1::11' conhecia. perfeif.amente, minhas irléias. Foi o Se
nl10l' Valdo1l1irn Pereir:'! da Cunha que indicou meu nome
para primeiro turno. ali.

O SR. GTJAR.'\Cf SILVEIRA - Estou trazenrio um rlc
plIi1l1l'nf.o pessoal. Duvirlo que um católico romano nratic:1ll
fI' IIn1\\"l'sse votado nllm prog-r:1ma ri"larxista. porquê eu, co
mo T1l'of os! ante. nfío faria spmclhant.e coisa.

() Sn. ZOIWASTHO r:Ol1VI':IA - AJi:ís. h:í bispns protestan
tl'S 011e sfín franram('nfn ntal'xistns. 8ft não os há (',atólicos.
~. Ex .. 11 isso. ainda está enganando~

O SR. GUARACt' SILVEIRA - Agora. Sr. PI'{lsidentc.
n S)'. Znro;ls!ro Gouveia rievia ter comparecido ao Congresso
d" ?(l dI' nlll·i1. nlldf' 1R(l n11111icipios SI' fizl'ram representar,
;l fim de ])l'oleslnr cnntra o prog-rama aceit.o naquela o('asi50.
S. Ex. nfío o fez: S. Ex. aceitou o programa; S. Ex. foi
:ís 111'n:1S C'flm aquele programa; S. Ex. acobertou-se soh
aquêlc programa. .

O Sn. ZOROASTRO GOUVEIA - Não é exato! Apelo para. o
testemunho do general Valdomiro.

O SR. GUARACí SILVEIRA - Lá no Congresso seria o·
lugar de S. Ex. dizer o que está agora afirmando.

O Sn. ZOROASTRO GOUVEIA - V. Ex. falta com a verda
de. O Congresso foi feito á minha revelia, par-a me expulsa-
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rem, afim de fa6Hitar a obra da orador e de outros agentes
policiais.

O SR. GUA1RACI SILVEIRA - Sr. Presidente, aceitando
aquele programa, eu me despiria da dignidade de homem, se
noje, viesse aqui, traíndQ o eleitorado, pugnar por eutras
idéias.

O SR. ZORoAs'mo GOUYETA - V. Ex. já faliou ao Evan
gelho de seu erédo: póde faltar ao resto. E oude .iá se viu os
candidatos fazerem os programas e não os pa.rtic!os? V. E."\.
é das arábias... (Risos.)

O SI\. PRESIDENTE - Atenção!
SR. GUAR...\!Cr SILVEIRA - O Par~ido Socialista de

São Paulo organizou caravanas para prégar as suas idéias.
Ede como deJendi êsse programa, em Santa "'ita de Passa
Quatro. mo;:!.r::mdo o que era o verdadeiro cristianismo e o
socialismo moderado, toda a população póde dar testemu
nho. Para custeal' essas caravanas, a caixa do Partido distri
buiu uma certa quantia.

É preciso ficar DAm friz;ulo que, enquant.o meus compa
nheiros assinavam rl'eibo;; das quantias a.di;mtadas, assinei
lJm vale, para ser resgatado em tempo oportuno. E sabe I) no
bre Deputado que o dinheiro para r~"gata.l· ê5se vale e~t;i

guardado. A1!enas disse a quem me deu a quantia que só no
caso de não ser eleito àÜl:x1ll'b de resgatá-lo, Por não estar
em condicões financpiras dt: fazê-lo.

O Sft. ZOltOASTRO GOT)VElA - "Enfim, assinotl um vale...
e até hoje não nos: rlevo)Y('1l /) rjiniheil'o, que diz er). da cai-
xa do Pürtido, e entretanto não era... .

O SR. GUARAGr SH,VEIRA - Era dinheirll rl:\ caixa
do Partido e não, como V. Ex. disse, contr~ a ...-e,rdade, Pt"o
veniente dos CU111J)OS Elíscos.

Agora, Sr. Prf>sicleTlte. qnero I{~r um trecho da carf:t do
Secretário Geral do Partido Socialisttl de São Paulo. pm 27
de dezembro. bl'l11 perto, pois, do t.empo em que 0stamos:

"Tem elw:;ado aos nossos ouvidos QU.3 o compa
nheiro se dizia comfJ:üido pelo atual diretiírio Cen
~raI e. nrincipalmente, Dor mim. Se qualqu(lr motivo
de outra nrc!f'm. que 1)ão a partidária. ex:istiss.~ para
que rm o comb:ltcs>:e - causa que não existe - basta
ria... " et.c..

Aliá;:. tenho oulTa carla dI' 11m ('olt'ga dl~ C~w.fla. datada
rle 2R de Dezembro, em que se díz que os S1's. Francisco Frola
e Carm(>lo Crispin, Secretário Geral, c~t.avam tratando dr,
comunicar no esta AssrmhJMa que eu não l'epl''3sentav:l mais
o Partirln Social ista. Ambos qUllsi no mesmo tempo!

Em 27 de Dezemhro. nOl'lanto, conforme declara o Se
cretário dó Partido, que ainda contínúa no cargo, a não ser
a questão doutl'Ínária, nada havia contra a minha pessoa.

Não assinei o manifesto marxista, mais ou menos há
quatro meses, quando foi trazido ás minhas mãos. Declarei·
que continuava fiel ao programa anolado e o levaria até
o fim.

Senhores, não sabia que para defender minha pátria do
espectro das doutrinas internacionais, teria de sofrer, eomo
estou sofrendo, o ataq:ue do Sr. Deputado Zoroastro Gouveia.
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() ~1l. Z'OROASTRO GOtJVETA - Aí está V, Ex., submisso
ao (']pro norte-americano. a falar na defesa da Pátria, contra
o inlcrnarionalismo! Outra comédia! (Risos.) .

() SR. GUARACí SILVEIRA - A Igreja Metodista de,
Br:Jsil nno e>.tá sujeita ao clero arnl'ricano. Nosso Bispo 6
11m hy'asi]riro. Duas vezes. Sr. Presidente. quis recna.r.· de
pois ele eleito. e, se não recuei. foi porquê. naquele tAmpo,
nem siquer mp pa.SSOll pela mente que tf\ria nesta tribuna,
como ativersário, o Deput.ado Zoroastro Gouveia. Se o sou
bp.ssp" n1io haveria f(lrr..a qne me detivesse na rf\solução que
(~n havia levado a alguns dos diretores do Partido.

O SR. ZOROASTRO GOtJVETA - V. Ex. adultera turlo, e
flsquece-se (fI' dizer que s6 agora, ainda em folha, tem bispG
seu no Brasil ...

O SR. GUARACt SILVEIRA - Agora, porlim, t.rata-se
rip uma qnestão dI' honra, ne urna questão fie hrasiJidafifl.
Nada me arrancará desta Casa, nada me afastará desta tri
bnna!

O SR, ZOROASTRO GOUVETA - É natnral: 4 :500$000 va
Iem mais do que 9005000 da Igreja Metodista.

O SR. GUARACí SILVEIRA - Pelo Brasil. por Sfl.o
Paulo. nela causa do operariado. por urna Constitui()ão dig-r..a
rle nossa PM.ria. podem os cambalachos e ameaoas se cru
zarem. porquê eu ficarei aqui!

O SR. ZOROASTRO GOUVETA - O rochedo do capitalismo
alrái todas as ostra.;; da política.

O SR. GTTARACí SILVEIRA - Ainda há pouco, receh~

llma rarfa np. São Paulo. carta qUfl foi lida por alguns mem
hl'OS desta Casa. na qual se me dizia aue não viajasse para
Síío ]):1.1110. no dia marcado. porauê o Partido Socialista p.s
fava prenaranrio uma manifestarão de desagrado á minha
Df'SSoa. Resllondi Que no rlia prefixado est.aria em Siin Pauln.
Xiio IrmllO dinheiro, mas possuo minha vida, e ela será G,lda
em defesa de mens princípios!
. Fclonia. Sr. Deputado Zoroastro Gouveia. sp.ria t.rair o
pl'ogTama qne. pelo rádio, rlefencii· em São Paulo: felonia
sCI:ia 1l'Hi (' o povo que me elegeu.

() SR. ZOROAS'l'RO GOUVEIA -Pelonia m'aLkolJ V. Ex.
:lO entrar par'a, o Pil.rtirio. afim de fazer obra de sabotagem
contra nós on tros, sens fundadores ...

O SR. GUARACí SILVEIRA - N"ão, porquê só existiam
dois homens com as idéia5 d~ V. Ex., naquele tempC'.

O SR. ZOROASTRO GOUVEIA Policial dos Campos
Elíseos.

O SR. GGARACí SILVEIRA - É preciso qn~ os senhfl
rf~;; Deputados saibam que apenas por três vezes me encon
trei com o Sr.· general Valdomiro Lima, e nem uma só
vez, .antes das eleições.

O SR. ZOROASTRO GOUVEIA - Respeito os adversarios.
mas não os tl'aidores! (Soam os tünpanos. O S1'. Pr~sidente

1'eclama atenção.)

O SR. GUARACí SILVEIRA. - Traidores são aque.les
que Se elegem por um programa perante o Pcvo e depois o
abandonam,
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Agora, sp.nhores, vamo>: ao ponto que S. Ex. acentnou
ha.slant.e desta tribuna a minha adesão á Chapa Única. ~ste
fOl o moto levado ao Congresso :::'ocialista de São Paulo.

Quero, antes. fri>:ar urna declaracão feita pela senhor
Depntado Zoroastro Gouveia. naqnele Congresso. Dissé
:::. .•Ex:. - segundo os jornais, e vou mudar os termos, por
que cxr)J'(~s"ões haixas não sácm de meus lábios .

.o ~R. ZOROASTRO GOUVEIA - Só os atos é que V. Ex.
os pratIca dessa maneira.

o SR. GUARACt SILVEIRA - Na opinião de V. Ex.
O SR. ZOROASTRO GOUVEIA - Como todo malabarista

11ão diz nalavras pesadas, mas pratica torcicolos fenome
nais ... (Risos.)

O SR. GUARACt srLVEIRA - O Sr. Deputado Zoro
astro Gouveia disse, conforme provam os jornais de São
Paulo. qUE' eu vivia aquf - morlificando o termo - agar
rado ao lender da maioria da f;hapa Única. Aliás. não seria
vf'rgonha ter conver:::a demorada com o Sr. _,\.1cantara Ma
chado. nome qne t.oda esta Ass(~mhléia respeita, homem que.
fiPla sna dignidade e cultura. todos nós. embora de Olltr~,s

partidos e de outras ideologias. admiramos.
:::'abe esta Assemhléia. á exceção do Deput.ado Zoroas

tro Gouveia, que:. o Sr. Alcantara Machado é u-;n dos mem
hros da Chapa Única com o qual raríssimas vezes - nem
t.rôs vl>,zes. t.alvez - tenho palestrado. É mais uma inver
nade que foi levarla para São Paulo. Si se dissesse que os
Deputados Barros Penteado, Hmólito do Rego ou Alexandre
Siciliano têm longas conversacões comigo, então, sim, ter
se-ia falado a verrlade. porqlH~ longa::: horas temos passado
ílmto:::, cstudnnr]n os nroblemas da Constituinte. Não tem
;lf'on(f>cidl) o mesmo, entretanto, com relação ao Sr..Akan-
tara Machado. '

O SR. ZOROASTRO GOUVEIA - Tenha mão em si Ex. Já
re\"el01.1 intimidades hem idflicas com os membros da Chapa
única. .. 011e tertúlias tocantes!... (Riso.L)

Esta. Senhores, a acusação levada á imprensa de São
Paulo. .

Quero apontar outro fato.
Em pleno COnl;I'CSso. referi,ndo-se a um Deputado áesta

Casa - dizem os jornais - o Sr. Zoroastro Gouveia afir
mOll qne ê:::sc Deputado ('I"a inocente, por"que o Sr. Guarací
~ilvt;ira tinha onvido do Sem'etário da Agricultura uma alu
são confidône,ial a I~sse respeito.

Assim. perante o povo J1anlista. queria me fazer passar
ramo homem capaz de ou\"Íl' conversas confidenciais para
f r'azi\-Ja::: a pt'lhl ico. .

O raso. cnt I'ptanl o. se passou desta tribuna; e o Deputado
Laepl'({a \Verneck disse que foi êle quem ouvira essa refe
rôncia.

O SR. ZOROASTRO GOUVEIA - Por ouvir de V. E,;:. me
comunicou êle.

O SR. GUARACí SILVEIRA - É assim, Senhores, que
~5o ü'ansportadas para fóra desta Casa as questões que se
passam aqui, com o fito de denegrir o carater albeio .

.Já declarei. alto e bom som, que serei fiel ao programa
do Partido Socialista Brasileiro de São Paulo, programa que
levei ás urnas e defendi perante o povo na praça pública e
pelo mim'ofone do radio. Ser-lhe-hei fiel e. se algum dia
me apontarem uma infidelidade a êsse programa, não será



- f86-

preciso que quem quer que seja me venha ditar normas de
dignidade.

O SR. ZOROASTRO GOUVEIA - V. Ex. já se tornou infiel
a êsse programa. Está com a Chapa Unica, reacionária, que
diz não existir questão social no Brasil. Como V. Ex. p6de
estar ao lado do proletariado. com a Chapa Unica?

O SR. GUARACt SILVEIRA - .Já declarei, desta tribu
na, e disse pela imprensa, que só aos cégos escapam as ques
tões sociais do Brasil.

O SR. ZOROASTRO GOUVEIA - A Chap'a Unica as nega.
V. Ex. é bordão de ceguinhos? (Hilaridade.)

O SR. GUARACí SILVEIRA - E que tenho com isso?
O SR. ZOROASTRO GOUVEIA - V. Ex. afirma, Qt;l8, na

rlefesa dos altos interesses de São Paulo, está com a Chapa
Unica. Ora, a questão candente para o socialismo, ela a
nega.

O SR. GUARACí SILVEIRA - Quem é o juiz dos inte
resses de São Paulo? Certamente. não será V. Ex.

O SR. ZOROASTRO GOUVEIA - Para o socialismo sesqui
pedal de V. Ex. o juiz é ... a Chapa Unica!

O SR. GUAR,ACí SILVEIRA - Agora, Srs. Deputados,
não obstant.e o Sr. Francisco Frola ter declarado. na im
prensa de S50 Paulo. que despreza os vermes desta Casa,
que levantaram acusacões contra sua pessoa, sinto-me no
dever, não para dar a êle uma satisfacão, mas para respon
der á minha própria conciência, de fazer uma retificação.
Todos os homens dignos sabem retificar quando há, por·
ven tura, algum êrro. Eu disse que o Sr. Francisco Frola
fôra expulso de sua pátria.

O SR. ZOROASTRO GOUVEIA - Não foi expulso.
O SR. GUARACí SILVEIRA - Não é preciso que V. Ex.

. venha ditar leis ao meu caráter. Sou eu quem vai respondm'
e não V. Ex.

Pelas declarações do Sr. Francisco Frola, fiquei sa
bendo que êste fato não é verdadeiro e por isso estou pronto,
aquí, a fazer esta retificaç.ão.

O SR. ZOROASTI\O GOUVEIA - Já declarei isso no meu
di!'curso. V. Ex. está chovendo no molhano. como uma
criança aperreada... (Riso.)

O SR. GrARACí SILVEIRA.- E;:;l.ou cumprindo um
dever. Em segundo lugar, declarou que IS cidadão brasileiro.
naturalizado. Eu não sabia e linha razão para não o saber.

Duas Yf'zes Francisco Fl'ola foi acusado de se imiscuir
na política brasileira; da primeira vez foi defendido }'leIo
secretário do Partido Socialista de S. Paulo e o secretário
disse apenas que êle era casado com brasileira. possuia pro
priedade no Brasil. tinha filhos brasileiros. A ocasião era
oportuna para dizer que era naturalizado brasileiro e tal
não foi feito. -

Em 4 de Janeiro de 1934, saiu, em S. Paulo, a "Revista
Socialista", sob a direção do Sr. Francisco Frola e êle,
quando apresentou as suas credenciais para declarar que se
podia imiscuir na Dolitica nacional, afirmou que era cida
dão brasileiro, casado ,em nosso país, tinha filhos brasilei
ros. havia recebicio de presente um pedaco de terra e era
eleitor político. A ocasião era asada, em 4 de Janeiro, para
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o Sr. Francisco Frola dizer: - Eu me naturalizei brasi
leiro. Por que S. Ex não o disse'!

Era a ocasião própria para contar que havia se natu
ralizado. Eu não podia adivinhar isso. porque não sou for
çado a ler todos os jornais que se publicam no meu Estado e
no Brasil.

Retificado este ponto, continuo. entretanto, a dizer que
!) fato de ser recebido em nossa pátria. gozar de direitos e
g:aranUas. não o autorizava a ir aos companheiros de chapa,
no Partido Socialista.-pm'a dizer que era necessário o meu
afastanlPnto d~sta Casa. afim de SI' tomar a minha cadeira
I' dá-la a outro que pensasse con forml' o Sr. Francisco
Frola.

O SIl.. ZOROASTRO GOCVEIA - O 81'. Francisco Frolar
não disse isso absolutamente. Não tomou parte nas decisões
fi c;;se respeito. Alant!',,/? uma linha de elegancia absoluta.
Foi o Congresso. de pé. que volou. por 200 de seus membros,
a moção de solidarirdade ao S~. Francisco Frola, nosso ir
mão. nosso amigo ..,:

"'
O SR. Gl'AR': .::t SILVEIRA - Quantos representantes

de diretórios? Apenas 30.

O SR. ZOROASTRO GOUVEIA - Foram duzentos diretórios,
representados ])01' mais de 70 delegados, e 100 represen
1.an Les de associaçõe~ proletárias.

O SR. GUARACt STLVEIRA - Repto a V. Ex. a trazer
os nomes do:3 diretórios e seus repr-esentantes.

O SR. ZOIlC)ASTRO GOUysr.<. - Trar'ci no momento opor
tuno. Al6m desses, representantes de sindicatos, de 01'
ganizal;.úes operárias que nunca entraram no Partido en
quanto V. Ex. nêle permaneceu.

O SR. GDARACÍ SILVEIRA - Nova representação. por
tanto; que não era do antigo Partido Socialista Brasileiro .

. Creio, Sr. Presidente, que .nada mais tenho a dizer
sôbre êste caso. Est.á no consenso dos S1's. Deputados que
() programa foi mndndo.

O SR. ZOROASTRO GOUVEIA - Não foi mudado.
O SR. GU.\RACÍ SILVEIRA - l\Iinha fidelidade ao pro

grama não foi sómente aplaudida pela Chapa Única. mas
grande apôio moral me veio das felicitações de dezenas e
dezenas de membros da Assembléia Nacional, os quais me
mostraram que eston com a razão. permanecendo fiel a ês::.e

.programa que foi leyado ás urnas, que foi por mim defen
dido naquela ocasião e que deve nortear a minha atuação até
o fim desta legislatura.

Era o que tinha a dizer, não como resposta ao Sr. Zo
roastro Gouveia, mas como explicação aos nobres colegas
desta Casa. (Muito bem; muito· bem. Palmas no recinto. O
orador é cwnprimentado.)

o Sr. Abreu Sodré - Peço a palayra , Sr. Presidente,
para explicação pessoal. ..

o Sr. Presidente - Está inscrip1.o, para falar em expli
cação pessoa] o Sr. Deputado Lemgrubcr Filho.
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o Sr. Lemgruber Filho - Sr. Presidente, cedo a pa'Iavrrt
a meu nobre collega Sr. Abreu Sodré, representante de São
Paulo.

O SR. ABREU SOORÉ - Muito obrigado a V. ]}.x.

O Sr. Abreu Sodré (Para explicação pessoal) - Sr. Pre
sidente, Srs. Constituinte, duas palavras para explicar uma
atitude.

Só ag-ora. pl>.la primeira vez. assisto a êsse espetácul{)
deprimentf\ .proporcioinado pela linguagem e gestos do ora
dor que há pouco ocupou esta tribuna.

O SR. GUARACT SILVEIRA - Peço a V. Ex. explicar que
não se trata de mim.

O SR. ABREl.~ SODR]~ - Não é a V. Exa que me refiro.
O SR. ZOROASTIl.O GOUVEIA - Não é preciso o aparteante

explicar. 1~ intf'resse do orador fazê-lo.
O SR. GUARACI SILVF:IRA - Eu já calculava a Quem o

orador se referia. era. porém. preciso ficar bem claro seu
pensamento.

.o SR. AB.REU SODRÉ - E verifico então qUF! os meus
ilustres colegas de h:mcnda estão certos, não dispensando
consiclcração a semel,hante adversário.

O SR. ZOROAS'T'HO G01.!VEIA - F,1l já. os desconsiderei so
lenemente na nr:l~a núblic::l. em São Paulo. É um'\ atitude
inócua essa. V. V. 'EEx. só recebem de hracos a:.Jertos os
pérfidos. Ont.f'm lIal eJ'nm palmas a um policial.

O Sr. Presidente - Atcneão! Está com a palavr:), o Sr.
Deputado .'\h1'<'11 Soclrfi.

O SR. ARR:RTT RODRÉ - Na realidade. estou com a pa
lavra. Sr. Prrsidcn!.e.

O SR. 7,OROAS'T'RO GOUVEIA - Não para dizer inverdades
sem repuls:l.

O SR. ABREU sonTIÉ - Verdadeiramente. não há nin
:::-urm que SI' prezr que ~r.ja capaz ele eompetir ou de dia
IOg'ar...

O SR. 7,nllfl.\STI10 (;rH"'EIA - Comigo e com Camilo Cas-
telo Branco. .

O SR. ABREU SODRÉ - ... com quem nada tem a a per~
der e a zehu·... •

O SR. ZOHO.·\S'T'RO GOVVErA - V. Ex. tem tanto!... Terá,
mas não é muito...

O SR. ABRiEU SODRÉ - ... e que aqui representa um
ajuntamento que não merece nosso apreço... .

O SR. ZOR.OASTRQ GOUVEIA - Represento o proletário na.
cional que VV. Exas. de&prezam.

O SR. AiBR,EU SODRÉ - .,. não o 1>roletariado, mas
profissionais da destruição, da desagregat>-ão nacional, e que
apenas visam vantagens materiais em nome e com a sõrte
do proletariado.

A tal Deputado, s6 t>ediria um favor...
O ·'SR. ZOROASTRO GOUVEIA - Que não pronuncie o seu

nome? Está atendido. É questão de higiêne.
O SR. ABREU SODR~; - ... ,é que não continue abusan

do, na certeza de que todos nós, que temos um patrimônio



moral a de1'endeI" fug]remo~ a atrilos pe::;:;Qais e a outros ex
tremos neste recmto.

O SR. ZOROAST'RO GOUVEIA - Se é uma ameaça, V. ;Exa.
pode levá-la, com todos os seus companheiros, á prát.ic.a,
p0rquê não temo dessas cousas, bem sabe V. Ex..

O SR. ABREU SODRI~ - Aproveitar-se da Lrihuna par
lamentar' para proferir insultos...

O SR. ZOHOASTRO GOUVEIA - Lé com lê, cl'é com crl~:

Guaraci Silveira com VV. EExas..
O SR. ABREU SODRf: - ,.. é transformá-la em uma.

Locaia...
O SR. PRESWENTB - Atent.,'.ão! Peço aos nobres Deputa.

das se mantenham dentro do Regimento!
O SR. ABR.EU SODRÉ - O" revelando assim coragem

singular.
A reconstitucionalização do Pais, anseio máximo do

br'asileiro...
Ú SR. ZoROASTFtO GOUVEIA - Anseio máximo de V. Ex.

é a Interventoria de São Paulo.
O SR.. ABREU SODRÉ - ... pode ser perturbada., pode

se!' procrastinada, pode ser impedida por qt~emquer que
seja, menos pelos Deputados paulistas que, mudando de
armas, estão cada vez mais dispostos a colaborar leal e deci
didamente nessa grande obra. nacional. (Muito bem,; m,u'ito
bem. Palmas.)

7

o Sr. Presidente - Está inscrito. para falar em ~xpli

cação pessoal, o Sr. Deputado Lemgrnbel' Filho.
O Sr. Lemgruber Filho (Pw'a eJ:plicação pessoal)

Sr. Pre::;idente, ~r::;. Constituintes: l.J m sentimento que
llasce no fuudo de minna alma de brasileiro me obriga, neste
momento, a vir á tribuna chamar a atenção da Assembléia
para o q'Je se está passando, atualmente, em tÓl'Il0 do Par
lido ::;o~Iali::;ta de ::;üo Paulo.

i\ada tenho, Sr. 1:'residenLe, com a política de São Paulo;
apenas, uma grande simpatia vela briluante bancada que os
paulista elegei'am para colaborar na organização de1'1niLiva
ou .Brasil. (JluUo bem 1) .Essa simpatia, porem, não seria
motivo bastante para justificar minua presença na lribuuu,
representante que SOU do g"lol'ioso Estado do lUo de Janeiru.

O SR. ALMEiDA CAMARGO - V. Ex. é um representan\.e
do Brasil, e ::l. Paulo é uma das unidades deste h'eroico Pais.

O SR. LENlGRUBER FILHO - O espetáculo que agora
se nos depara, Sr. Presidente, é á repetição daqueloe que,
em i823, o Brasil assistiu, quando uma Assembléia se reunia
para dar uma Carta ConstiLucional ao Império.

Então, um fluminense, cujo nome cito para que mais uma
Vez conste das páginas da história - Djalma Pamplona
Corte Real - profundamente sensibilizado e preocupado
com os destinos do Brasil, no instante justo em que o Im
perador li. l'edl'o 1 mandava ingressar no .Exército Nacional
Os oficiais ultramarinos, aqueles mesmos que haviam com
Lalido na Baía, contra a indepenoencia de no:>so 1)ais; Djalma
Curte Real escrevia na A Sentinela, da Praia. Grande, um
artigo com o pseudunimo "Um Brasileiro Resoluto", comlJa-
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tendo aquelas idéias ou pensamento do Imperador
D. Pedro I.

Na mesma noite e,m que saiu publicado o referido artigo,
três oficiais portugueses compareciam á farmácia onde tra
balhava o brasileiro digno 'e honrado, c deixavam-no espal
deirado, quasi morto, pagando o crime de defender a sua
Pátria contra aqueles que não sabiam respeitá-la.

A Assembléia, naquele momento, tomada de grande
patriotismo e sentimento de nacionalidade" escreveu uma
das mais belas páginas da nossa história. Os h'mãos Andra
das fizeram, na Assembléa, a exposição do fato e ela, com
posta de homens livres, como livres somos todos nós aquí,
interpela o Governo sôbre a procedência dos movimentos de
fôrça, que se verificaram logo após o incidente do espaldei-
ramento do farmaceutico. .

O Governo informa á Assembléia que aquele movimento
era devido principalmente á sua atitude, combatendo a volta
dos oficiais portugueses ao seio do Exército.

Não conlcl1te a ConsLiLuinte com êsse procedimento do
Govêrno, por intermédio de Antônio Carlos, o primeiro, re
clama do Imperador, energicamente, contra os constantes
movimentos de fôrça.

Sr. Presidente, no dia seguinte, o l\linistro do Império,
Coronel Viléla Barbosa, de kepi na cabeça, com a espada ba
tendo no tapete do recinto, comparecia perante a Comissão
que havia pedido informações sôbre o incidente.

Chamada a sua atenção para que tirasse o kepi e a es
pada, êle tirou o kepi e respondeu: "Esta minha espada só
se desembainhará para defender o Brasil!"

Pois bem, Sr. l'residente, esse brilhante oficial do Exér
cito Nacional, todavia, foi forçado a dizer que o Imperador
não estava satisfeito e pedia á Assembléia revogasse o artigo
votado na véspera sôbre liberdade absoluta da imprensa no
Brasil e r,xpulsasse do seu seio os três Andradas.

Terminada a sessão, de uma janela do Pac;,o, o monarca,
vê atravessarem as rnas, carregados nos braços do povo bra
sileiro, os grandes Constituintes, qne tão alto levantaram 'o
nome do Brasil naquele momento.

E, como a Assembléia se opulcra a cumprir as ordens
recebidas, logo depois veiu o decreto dissolvendo-a.

Sr. Presidente, chamo a ateneão para esse fato. afim de
que a Casa tenha bem presente diante de si a situacão que se
quer criar para o Brasil, neste instante, no que diz respeito
á liberdade ilimitada do estrangeiro, de se intrometer em
nossa vida política.

É para isso, Sr. Presidente, que aqui estou.
O SR. ZOROASTRO GOUVEIA - V. Ex. permita um aparte.

Sabe V. Ex. que, hoje em dia, pela doutrina vitoriosa para
toda uma escola do Direito, á frente da qual está Kelsen 
a da dupla nacionalidade - o estrangeiro pode perfeita
mente, num país, exercer direitos políticos, e, entretanto,
conservar a nacionalidade. Simplesmente, enquanto exercer
êsses direitos políticos nessa pátria, deve fazê-lo com leal
dade e eficiência. :r:~ tese vitoriosa numa escola das mais
adiantadas, chefiada por Kelsen.

O SR. LEMGRUBER FILHO - Agradeço o aparte de
V. Ex. e vou responder.
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Sr. Presidente, é verdade que as idéias não têm fron
teiras, mas é também verdade que a liberdade do estrangeiro
está limitada pela sobê"rania do país que o recebe.

O SR. ZOROASTRO GOUVEIA - V. Ex. admite o princí
pio lógico do "sublata causa toIlitur effectus"?

O SR. LEMGRDBER :FILHO - V. Ex. tenha paciêncIa,
sou sincero na minha afirmação; não seria capaz de vir dis
cutir um assunto se não tivesse absoluta certeza daquilo que
estou dizendo e vou dizer. As idéias não têm fronteiras, mas
o Sr. Francisco Frola veiu para o Brasil, não por ser um
homem, cujas idéias tenham sido combatidas na sua pátria.
Veiu, porquê diretor de um banco em :Frunça, êste faliu fra
gorosamenle e êle teve de vir pedir li hospitalidade do Bra
sil, um pouco da sua terra e do seu ar para poder viver e de
fender um ideal, hoje anLi-fascista, que êlc não tinha na
ocasião.

O SR. ZOROASTRO GOUVEIA - Banco em que o Sr. Fran
cisco Frola não linha responsabilidade absolutamente al
guma, 11em cargo de direção, quando a falência se deu. Es
tava o banco justamente em mãos dos fascistas.

O SH.. OSÓIUO BonBA - Por que não acusar o govêrno
que o naturalizou? 1\flO terá o processo de naturalização
apreciado so antecedentes do Sr. Francisco Frola?

O Sn. ZORO,\::5TRO GOUVEIA - Isso é com o Dl'. Getúliu
\"urgas, que assinou a carta de naturalização.

(T1'ocam-se vários apal·les).
O SR. LEl\IGRUBER FILHO - Pec;.o aos colegas qUQ

t~nham paciüncia c continuom a me ouvir.
O Sn.• ZOROASTRO GOUVEIA - Permíta-me o orador; se,

amanhã, V, Ex. fllr funcionário de um banco - escrevente,
caixa ou secrelúrio - e se êsse banco falir, V. Ex. é tido
como ladrão, embórn já a êsse tempo não faça mais parte
do estabelecimento?

O SR. LEi\lGRUBER FILHO - Afirmo que Francisco
1:'1'óla hão era homem perseguido por um ideal ...

O SR. ZOIWASTHO GOUVEIA - Saiu da Itália perseguido
por l\:lussolini. l~ fato no tório.

O SR. LE.MGRUBEH. FILHO e se me insurjo
neste momcnto é contra a insolência de um eslrangeiro que
veiu ofender a intangibilidade da Assembléia.

O SR. ZonoASTHO GOUVEIA - Como "?
O SR. O::;ónlO BORBA - Como e quando? Faça o ora

dor õ obséquio de esclarecer esse seu ponto de vista."
O SR. LEMGRDBER FILHO - É contra isso que me

insurjo c para o fato chamo a atencão da Assembléia. Eu
peco a V. Ex., mais uma vez, que me permita terminal'
as minhas ponderações.

O 8R. ZORO.~S':Cf{Q GOUVEIA - V. Ex. fala com brilhan
tismo e é pena que esteja servindo a causa infeliz.

O SR. LEMGRUBER FILHO - Aparteando o Deputado
Guarací Silveira, declarei que Fróla era um estrangeiro, que
devia ser expulso. A minha afirmação naquele momento se
baseava no fato de estar certo de que Frola não era cida
dão naturalizaQ,o. Hoje sei, Sr. Presidente, que Frola está
naturalizado e é para êsse fato, principalmente, que peço a
atenção dos meus nobres colegas. No dia seguinte áquele
em que dei o aparte ao nobre Deputado, Sr. Guarací Sil
veira, fui ao Ministério àa Justir;a verificar se, efetivamente,
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Frota f)ra ou não i.1aLuralizado. ConstateI que o navia :;iClO
em setembro de 33; mas, no momento, em que eu fazia
esta constatação, verificava que 1"rola tmha sido condellado
11l)l' crime àe injúria ...

Ú SR. OSÓHlO BaniU - Não é cl'ime infamante. Pro
vavelmente o· Sr. Francisco Frola foi vítima de alguma lei
infame existente por aí.

O SR. LEl\IGIUJBER FILHO - ... aliás. absolvido em
segunda instancia. Não queira V. Ex. proibir· que eu tl'an,.;
mif.a, com lealdade, o que ye['efiqUl~i 110 !\linislério da ,ius
liça.

O SR. OSÓIUO BORBA - l'iem queira V. Ex. proibil' ql1C
eu de a minha opinião.

O SR. LEMGRüBER FlLHO - A infOl'lrJa~\ão dizia que
ele não fazia politica no Brasil. É para i::;::;o que chamo a
atenção de S. Ex., o Sr. Deputado Zoroastro Gouveia, se
bem que S. Ex. haja declarado aqui, da tribuna, ainda hoje,
que, desde Dezembro, o Sr. Francesco Frola havia feilo a
organização do Partido Socialista do BI'asil, havia sido leada
dI' urna grandl' eorrente políLica ...

O Sn. ZOHOASTIlO GOUVEIA - Hayia ::;ido o consultor lio
Partido, já era eleitor titulado. O que mais'!

O SR. LEMGRüBER FlLHO - ... mas, sendo um es
trangeiro, ofendeu esta Assembléia ...

O SR. ZOROA8TRO GOuVEIA - Absolutamente, IlÜo.
O SI'. Prancisco Frola linha todas as qualidades de cida<1iiu
bra.sileiro.

O SR. LEl\IGRUBER FILHO - ... recebendo porém a
devid~ repulsa, porquê, felizmente, o Brasil ainda não é a
tler11C1 de ninguém.

O SR. ZOROASTRO GOUVEIA - A natura.lização niío se dá,
unicamente, com o decreto referendado pelo <.io\"êrno, mas
desde que a pessoa esteja nas condições de viver no pais.

O BR.LEMGRUBEH. FILHO - Além disso havia, antes,
balidtJ ás portas do govêrno paulista, quando Inlen'entor o
SI'. General Valdomiro Lima e suplice. POI' inlermedio de
um amigo, a pedir um emprego ao Goyêrno.

O SR. ZOROASTRO GOUVEIA - Aliás, o Dr. Getúlio \"ar
vas pediu ao ~r. Francisco Frola diretivas para a orgalli
zac;üo do cooperativismo no Brasil, logo depois de VItoriosa a
Revolução, talo valor que tem esse homem.

O SR. LEMGRUBER FILHO - Gomo é que comparece
a um Partido e pede a expulsão, por traidores, de dOI:; re
!Jresentantes do mesmo Partido nesta Constituinte, e nào
ofende com isso a intangibilidade da Assembléia'! Corno é
que êsse italiano audacioso,e petulante dá entrevista aos
Jornais, dizendo que os Deputados que apartearam aqui eram
simples vermes?

O SR. ZOROASTRO GOUVEIA - Sr. Deputado LemgrulJer
FIlho, apelo para a sua hombridade e digo que, como .Pre
sidente dessa sessão, posso informar que Francisco Frola
não pediu a expulsão. V. Ex. está mal informado.

O SR. LEMGRUBER FILHO - Eez um discurso .••

O SR. ZOROASTRO GOUVEIA - Em revide aos ataques do
DepuLlldo Guarací.
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o SR. LEMGRCBER FILHO - Não havia ainda o dis
curso do Deputado Guaraci Silveira, nem insultos ao senhor
Francisco Frola ...

O SR. ZOROASTRO GOUVEIA ~- HavI:t. Êle respondeu ao
discurso. '

O Slt. LEMGRUBEIt FILHO - Aqui ainda não tinha
ouvido pronunciar-se este nome, desmoralizando e rebai
xando a AssembI1~ia, que tem sido dignificada por tanta
gente.

O SR. ZOROASTRO GOUVEIA - Absolutamente. Posso até
informar a V. Ex. que Francisco Frola nüo fez parte dos
granadeiros .. , (Risos)

O SR. LEMGRUBER FILHO - O g'ralladeiro, seja êle
qual for, é brasileiro e tem o direito de nos correr daqui, no
momento em que nflO cumprimos com os nossos deveres.

O SR. OSÓRIO BORBA - E os seus g'l'unadeil'os serão
juizes do cumprimento dfl nosses deveres?

O SR. LEMGRUBER FILHO - Neste instante, se a As
semhlüia ndmil.il' c aplaudir a atitude de V. Ex., 5(1 mesmo
diallLe de um alI) dc ignominia c pusilanimidade, como este,
EXl~l'ciLo e pOVO devem entrar aqui e enxotar'-nos como in
dignos de nossa Pátria! (Palmas nas triúunas e (Jalerias.)

O SR. OSÓRIO BOltBA - Considera Y. Ex. o Exército
juiz do cumprimento de nosso deycr 1 É assim que V. Ex.
intct'lwetu. a dignidade da Assembléia"?

O SR. LEMGRUBER FILHO - Sr. Presidente, eu não
prosl3eguirei. Apenas cumpri o (jeYf~r que ,a conciência me
determinava, chamando a atenção da Assembléia para o as
sunto. Ela, na sua alta sabedoria, com o pensamento vol
tado para a Pátria, com o coração alto, decida na próxima
vota~:fto da matéria afinente aos estrangeiros que querem
faze!" política no Brasil ...

O Sn. O:-;ÔRIO BORBA - Deixemos de a~sanhamentos
nacionalistas fúrfl de tempo.

O SIt. VASCO DE TOLEDO - Eu perguntaria a V. Ex.
porquê não acusa á Light. que é uma empresa estrangeira.
e não cumpre as leis cIo Govêrno Brnsileil'o"?

O SIt. OSÓRIO BORBA - Muito bem.
O SR. LEl\iGRTJBEH. FILHO - Nada tenho com que a

Light cumpra ou deixe de cumprir as orLlen5 do Govêrno.
Nós, <lquí, não somos o Goyôrno; :;omos uma :\ssembléia
.qu(: tem limiLada sua esfera á votação da Carta ?\Iagna, dis
cussão dos alos do Govêrn0 Provisório e eJei~ãl) do Presi
denle da Rcpublica.

(Trocam-se muitos aportes.)

o Sr. Presidente - (fa:.elldo soar os ti11tpanos)
Atenção?

O SR. LEMGRUBER FILHO - Se o Governo está sen
do desrespeitado nas suas ordens, venha o ilustre apar
teanLl::-á tribuna e increpe o Poder Executivo. ·Agora, o que
SS. EEx. não podem - e eu apelo para o sentimentos de
patriotismo do Sr. Deputado Zoroastro Gouveia - ...

O SR. ZOROASTRO GOUVEIA - Não. 1~ o sentimento de
Pátria do proletariado e não um sentimento burguês da
Pátria. a serviço do imperialismo estrangeiro; é o senti
mento· da Pátl'ÜI. racionalizando a sua produc;ão para o bem
de todos, distribuição equanime e justiça perfeita.
YOLU~lE VI 13
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O SR..· LEMGRUBER FILHO - " . apelo, para que
S. Ex. venha, da tribuna, retificar aquele absurdo contra o
Brasil, que, há pouco, defenden, declarando que agia com
as idéias da Segunda Internacional, por uma Pátria de to
dos. Não, 81's. Deputados,. o Brasil, hoje e sempre, há d~

ser dos brasileiros. (Muito bem; muito bem. Palmas no
recinto e nas galerias. O orador é cumprilmentado.)

8
. O Sr. Soares Filho (peco a palavra pela ordem) .

o Sr. Presidente - Tem a palavra, pela ordem, (I nobre
Deputado.

O Sr. Soares Filho (Pela o1'demQ - Sr. Presidente,
pedi a palaVl"U pela ordem para solicitar de V. Ex. a solu
ção de uma questão de ordem por.nim levantada, creio que
há uma semana, e cuja decisão, dada no momento, me parece
que não foi completa em torno do Regimento e das modifi
cações nêle introduzidas.

A única autoridade que tenho, Sr. Presidente, para ~us

tentar a questão de ordem que vou formular decorre da coe
rência da atitude que tenho mantido nesta Casa, votado ,~x

clusivámente ao debate e ao exame das questões pertinente;:;
á elaboraçã.o constitucional.

Sr. Presidente. quando da reforma do Regimento, duas
emendas foram apresentadas ao artigo 101: ambas com o fin'l
de abrir as portas para debate mais amplo, fóra dos assun
tos de natureza constituciona1.

Essas emendas foram rejeitadas pelo plenário. Uma
terceira emenda, entretanto. foi aprovada, depois de um dis
curso do llobre Deputado, Sr. Leví Carneiro. e por ela veri
ficamos que, depois da ordem do dia, em explicação pessoal.
era livre :t palavra para qualquer assunto.

Sr. ])resirtente, duas partes integram nossos trabalhos:
o e~pcrti~nte e a ordem do dia.

A explicação pessoal" parte integrante da ordem do dia .
.No expedinnte. qualquer discussão ou e~planação fóra da
matcI"Ín constitucional era vedada. porque, quer o Regimento
quer a afirmativa do pensamento nele contido, pela reCll~a

das eml'ndas que contL'ariavam êsse pensamento. determina
vam quP. no expC'diente, se poderia tratar de doutrina consti
tucional.

Ora, Sr. Presidente. se no expediente só poderiamo,;
tratar de doutrina pertinente á elaboração constitucional.
quando, há cerea de um mês, varios deputados apresentaram
projeto de modificação do Regimento, não poderiam ter em
vista o expediente, porquê o ~xpediente já ficára estrita
mente reservado, de aeôrdo com os termos expressos do Re
gimento e de acôrdo com a' orientaçã.o histórica dos debates
regimentais desta Casa, na sua votação e discussão, á dis
cussão de materia de natureza constitucional.

Por exclusão. portanto, a proposição no sentido de mo
dificar o Regimento só podia referir-se á ordem do dia.

O SR. ALOisIO FILHO - É interpretação muito forte:
não cOl'I"esponde ao texto exato da proposição e é anti-li
beral.

O SR. SOARES FILHO - A proposição modificativ:J: do
Regimento não podia ter em mira a ordem do dia, e, mais
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ainda, Sr. Presidente, só poderia relacionar-se com a segunda
parte da ordem do dia, isto é, 11 explicação pessoal. Porquê,

. se pelo Regimento - como disse - o expediente era reser
vado, exclusivamente, a debates de natureza constitucional;
si a ordem do dia, quando haja materia em discussão, é re
servada exclusivamente á materia contida na ordem do dia
- a que parte do Regimento, referente á nossas sessões, po
der-se-ia referir a indicação votada pela maioria da Casa,
reformando o Regimento?

O SR. ALOíSIO FILHO - Se não estou enganado, a propo
sição conferia á Mesa a faculdade de organizar a ordem do
dia, dando preferência á materia constitucional. Isso não
quer dizer que impedisse tratassemos de qualquer assunto.
em explicação pes~oal.

O SR. SOARES FILHO - Perfeitamente, se <l proposi
ÇflO se referisse, apenas, á organizaçãú da ordem do dia, isto
é, á votação. Ela, por\~m, dizia respeito, também, á. matéria
em debate. Era, portanto, completa a proposição reformado
ra do Regimento, visando atingir, expre,;samente, a explica
ção pessoal.

Assim, Sr. Presidente. formúlo a questão de ordem.
Peço a V. Ex. que, nos debates, quando não haja ordem do
dia, determine V. Ex. tenham preferência para explicaçti.o
pessoal, !lOS tÜl'n1('''; do Hegirnenlo, os oradore,; que deseja
rem trüt<lI' de matr'z'ia constitucional. Tom'lIldo. Y. Ex ..• le
finitivamenle. essa resolução, os Deputados já inscritos 
e de muitos dos quais tenho ouvido que não mais disporão
de tempo para explanal' a doutrina que defendem, nesta Casa.
pOl' já se avisinhar a vinda da Comissão dos 26, parecer 1'\'8
petivo - e."'... e.'" DC)>lIt:itJoS poderão, no comêco d~ cada se,.;
são, inscrrvel'-se IHlL'<l explicação pessot\l. dando, assim, Cl1n1
primcllto Ü IH'OIJosição UIH'O\'ada. hú pouco tempo, por esta
Assemhlt;ia. (Muito bem: muito bp.lIt.)

O Sr. ACÚl'cio Tõrres - PI'!.."o a palanu. pela ordem.

O Sr-. Presidente - Tcm H p;,l:lVI'a. pela ordem. o nobre
Deputado.

O Sr.' Acurcio Torres (Pela ordem) - Sr. Pt'csidente.
a qupst rUI 111' m'dem ll'vanlada 111'10 nob~r rep:esent.ante do
Estado do Ilio de JalH'il'O, SI'. Soares FIlho, e f('hzmenk.
subnH'l.ida :'l J'c,;olu(;iio dI! um velho parlamentar. ~ decisão
serú llJ'ol'eL'ida, IlOJ·l.anto, por um lIom('m por demaIS acostu
mndo :i vida do Pa.l'1amcnlo do BL·usil.

Ouando lI:"l um mês, como disse () illlstrl! colega de ban
cada.' alguo; SI'S. Deputado~ apresenlaram projeto de' modi
ficação do llegimento - dêsse mesmo RegImento que, pm'
certo, não ficará nessa modificaçüo, pois outr;}:> .virão, afím
de que ;'..5 nossas questões llolílicas sejam também pOL' ele
regulada" ...

O SR. Jo.:\o BERALDO - V. Ex. é o profeta da Casa. É
a terceil'a profecia que faz ...

O Sn.. ACúRCIO TORRES - .. , quando \~sses senhores
Deputados assim agiram, niio tiveram em vista. iml?edir se
falasse sl\bre Imüéria não estritamente constlluclOual, na
]:,wu destinada li explicação pessoal. .

Peço licenca ao nobre colega, Sr. Soares FIlho, para con
testar a afirmativa que S. Ex. há pouco fez, qual a de se-
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rem os t.rabalhos das sessões da Assembléia divididos tão so
mente em duas partes: a do expediente e a da ordem do dia.
Não há tal e jámais tal se verificou.

O SR. SOARES FILHO - Só isso se verificou, e sempre.
O SR. ACÚm:IO ToRRES - Não, Sr. Presidente, o que

eu, fóra desta Casa, verificava, desde alguns anos, através
as nolíei;l:::; do que aqui ocorria, e o que ora teslemunho pelo
que aqui se pas:::;a é que há, por assim dizer, em cada sessão,
tres turnos distintos, três partes inconfundiveis: uma, refe
renle á hora do expedwnte; outra, ás matérias da ordem do
dia, para as quaIS, sábc V. Ex., podem também os oradores
se inscrever e ate:~ sobre elas se manifestar sem inscrição
prévia, pedindo a palavra, no momento do debate; e a ter
teira, relaliva ü explica.{'ão pessoal.

Como, pois achal- que pelo projeto oferecido, há um mês,
::e queria evit.m' a explicação pessoal, com a declal'ação de que
a hora do expediente, q'.le eslava determinada no Regimen
lo, não poderia ser ocupada pelos oradores que não tivessem
de tI'atar de matéria constitucional? Não. Nem seria capaz,
esla AS::5cmbIéin. de introduzir na lei interna absurdo tal,
de não LJel'miLil' que se falasse livremente, róra das matérias
da ordem do dia, na hora do expediente. O que teve em vis
ta a aludida inclicar:ão, defe:l.{}ida pelo atual leader da maio
ria. ,o illls/r(' Deputado, Sr. Medeiros ="eto, foi que, para a
hora do f'X!!wdicnle e tamhém na organizat.:.ão da oràem do
dia. tivei'>:em preferência os oradores que Se propusessem a
ventilar quci't.ões estritamente constitucionais. E esta Assem
hlr'ia. não poderia ter ido, como não foi. ap absurdo de pro
r.tIl':ll' enwdvcr tamat"m na proibiQão a hora destinada á ex
pliC'<lI;iio pri'i'oal, alI' pOI'qt1e ai' próprias e)..-pressões estão
a indicaI' a i'lla finalirlnf](>. A "explicação pessoal" não páde.
pois, em abi'olulo, ('stal' adstrita á matéria constitucional.

SI'. P I'''i' i rlf'l1 te. há mais: quando, nesta Casa, me in
!"lIl'gi confl'U o pl'oJe1.o. não o fiz pum perturbar, De qual
qUCt' modo. o;:: t.rahalhos da A>:sembli"ia ~acional, que, eu
o sf'i, lf'In plll' rlf'vrl' PI'f'('.ÍPllO. votar a Constituição. antes de
,'lahe)]'aI' a I1n:11 a Iwnhuma outra farefa Se poderá dedicar
('/11\1 a III oI'irladr'. .

D(',,:ojl' i. 1'11 tI'claTl to. Sr.Pre;;idcn te. ficiissemos, aind3.j
rom a I ihf'rdarlf'. df' versal' matória qu('. niio dizendo direla
rnl'n:~ rom C anteprojeto constir.ncionrtl. se l'claciona. ent.re
tanto. ('lIlll a;: nr.('(~s;:irlades públicai', COm os dil'ritos fIo povo
P com a;: cOT1\'cni,~ncias nacionais.

Quando me tornei d(.'fen50r da não aprovação rlê>:se pro
jf'lo. não podia- C;;Twrar, confesso-IJ. assi;,:tir, aqui, a dehates
f'1l1 I111P ;;li se tem cuidado de retaliações pessoais, tanto
mais qi.1nnf.o nasci numa terra, cujos representantes sem
f'xcept.:ão dc um só. deixam de parte as questiúnculas parti
d<Í:rias e pc;;soai,:; para aqní apareQerem a;penas como flu
mmensrs que as·piram, nntes de t.udo, á reconstitucionali
zac:ão do país, á paz e ao congraçamento dos brasileiros.
(Pf11mas) •

ConquanLo, Sr. Presidente, assim pense e seja um ci
dadão qne est~rá, sempre, ao servi00 da paz, da ordem e da
confraterm7.a~.ao da. família brasileira. não posso todavia..
acreditar qnp \T. Ex. resolva a questão de ordem levantada
pelo rligno Dpput.ado Soares Filho de moeIo a impedir aos
l'epresent.:mte;; do Brasil tratar. nesta Casll, em explicação
pessoal. de assuntos qup. não sendo propriamente constitu-
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cionais, nem flor isso deixam de consullar os altos interesses
de nossa Pátria. (.3l'llit(l bem,: muito bem. Palmas. O o7'ador
é cumprimentado).

o Sr. Presidente - lI1t'us Sell)JOl'es: o interesse da Mesa
é um único: o de executar o l:tegimenlo, t.raduzindo o pen
sament.o que a Assembléia haja tidfJ. ao elaborá-lo.

Toda a conlr'ov.érsia gira em torno da resolul;ão recen
temente votada pela Assembléia. Essa resolUl;ão diz o 5e
guinte:

"Tanto na hora do Expediente. como na Ordem do
Dia, lerão rigorosa preferência os oradores que se
,prupuserNrt <l tratar de matéria constitucional".

A sessão da A5sembll'ia divide-se em lIuas partes, a pri
meira das quais é a 110l'a do Expediente. e a segunda, a Or
dem do dia.

Nesta últ.ima se incluem as explicaçõc5 pessoais, em
consequenciu Õl' outro disposit.ivo do RegImento, que diz,
peremploriamente, que o Deputado que não puder ocupar a
tribuna duranle a hora do Expediente, ou durante as discus
sões, fá-lo-á ao fim da ordem do dia, para explica\:ão.

Assim, nesta segunda parte da Ordem do' Dia. devo in
cluir as explicuCôes pessoais, para o fim de considerar. co
rno coniiidcl'o. no pLe~suposto de que 05'3e foi o pensamento
da Asscmb],;ja. aO vl).l:ir o Regimento. - tenham, realmen
te, prcfe1'ência os discursos sôbre matéria constitucional.
relegado:, para segrrndo plano os que YerSem assunl·o de ou
tra natureza.

Esta. é a intclt'prf)tuçáo que venho UI'ocurando adoL<il'.
Mas nCSS<l inlrrprclação - dlgo-o com a devida vênia - não
tenho ti10 () nece~sáriG amparo d05 mell!; colegas. pOrqllê.
inscrevendo-se para tratar de a!'!'/lnto cons!.itllrional. pas
sam ás vezes. a aborrlar outros. Fi('o na expeclativa de q\le,
no descnvolviment() das consirlcl'ar:õps. surja a qucst.;ío cons
tiLuciol1nJ. Ela. cnlrptanto. não ap:\l'cc(' o qlH' Sú 1)0;::50 Ve
rificar quanno já não ,', mais tempo d.' ('Ihamal' Ú ol'rjem o
orador.

!'io desejo. 1l01'tanll), de mantl'l'-mc rigol·os:Ul1cnlc. den
U'o da n05sa Lei Interna. direi aos Sr'>:. VC[>llI:idos I) ~l'g-uin
te: de nCliI~do com a I'C50IUt;f1o ,·otarla. I~ fllnclalllcnlal qur
tenha prl'rl'l'(\ncia. j:"! no eXIll'dil'ulp. .i:, na Ol'dl~lll do Dia. O~

oradoI'es qllC' se j}l'oponham li I.I"Jlal' de assuntos constitu
cionais.

Faf;O as"~im. um apl~lo <i l(~(ll(j:ld(' dos coJe;;<ts;" que. do
ravanle. os que se inscrc\"cr-ern. [Jara explIcn,~ãü pessoal, e
declarem que vão tl'~ltar de mat..'ria con5tituClOnal. i'calizem,
de falo BSSG prÓTJl):;ih). . -

É evid~nte que, conforme a llrõuri~.' int~r[lretacão que
estou dando, se. IkllTCl1tura. na Ordem do Dia, como já tem
acontecido. não se inscreverem, para explIcação pessoal, o:ra
dores que prelendam ventilar mr,té:.-ia constitucional. tereI
de conceder a palavra aos que tencionem ocupar-se de ou
tras que;;tões.

Eis a interprew.Cüo qw~, suponho, melhor traduz o pen
samento da AssembléIa.

Uma Vt'7. que estou falando. peço licença aos meus co
legas - e o faço sem a inteni;'~o de melindrar a SS EEx. 
para formular olüro apêlo, e ('5te, no sentido de que cada
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qual procure fugir de Jra2er para a Assembléia questões
de política jocal, ou questões pessoais, emfim, todas as que,
de qualquer maneirn, possam agitar o re0into, pelas paixões
que suscitem. E, mais do que isso: que cada qual procure
influi!, ~ôbre o colega que se ache próximo, quando por
:lenso este, se enconlre mais e'Xaltudo.

É verdade qlle não há, por óra matéria constitucional
a decidir, mas serú, sem dúvida melhor preparemos, dêsde
já, ambiente, em absoluto pacÍ'fico para os trabalhos rigoro-
samen te constit.ucionais, que virão. ,

De resto, o trato das qncstões pessoais é sempre mui
to prejudkial e não interessa <\0 País. E se, em qualquer
Assemblf:iu, 'ssc preju1:ZO ó notorio, quando mais náo seja,
por'qw\ por vezes. a compostura fica comprometida, muito
maior e aS;;!lln lado ,; tal preuizo. quando se trata duma As
sembléin de aHa r(>lr.~\·ancia histórica, como é a nossa.

P0c:n ao;:; ilnsfres coltgas que me desculf.lem os apêlos.
que f;.wo in',-oc:l.ndo, alIenai'. n un1.oridad8 decorrente deste
cnJ'p:o, qiJ(~ devo á g'en~l'o,~irlade de SS EE:x.. (Palmas).

9

o S1'. Rui Santiago - Peço a palana, pela ordem.

O S1'. Presidente - Tem a palavra, pela ol'dem, o nobre
d~puta.do.

O Sr. Rui Santiago (Pela m'dem) - ~r. Presidente,
quero JaJ:er uma ligeira ])o/H)cruç:fio. O tempo já está quasi
e~gotado e cu me adhava inscrito para falar. Ocuparàm,
f~n !relan 1.0, a. tribuna o SI', Abreu Sodré, que se não achava
in"e:'lln. P () Sr. LJ)/JgTlIhcl' Filho. que me participou ir
~(>(h~r a :"ua vez ao Sr. :;Ot\1'1", :\i'sim, fu i duplamente pre.iu
(licado: ,pl'ill1cil'O, pOJ'qlH},C0I110 rlisse, S. Ex. não estava
in':l"l'iln, 1.'. ej(~l)oi;;, pOl'Cjnc, (I Sr. Lemgruber cedeu a sua vez

(0 fico!! :lincla na fr('nfl~,.

1'('('0, pni;;. a V. Ex.. SI'. Pl'(',;;idcnte, (1'1(' l11e inscreva
"li~ !,l'i:l\I'i1'o !ng':11' ]),11';1 :1 .jW'·IXilll:l ;;e!'são.

o S~·. Presidente - (\ Ilobre De'pulado 1.1'111 I.oda a l'azán,
I[(I::';\'. :'paIm!'n:,', 1:1n \'\1:11VOCO. O :-;1'. Deputauo Lem

P1'Il1J(OI' r ;'(leOll a "ua \l'lo ('0111 o ~r. :\hl'eu Sodré. O adianta
t:o da 1:,,1':;, ])111';'111. eklf'I'miJlou '~,,"e la.p"o. V. Ex, 5erá aten
dll/(•• 1,,..)1'\":: ndo li l~ng'mlO c/a ':Uesa.

O ~n. ::rf :::.\.STJ..\nO - .\gl'::d.oeidu a V. Ex.. (Jíttilo
bem. )

E,~;;()iadn a !lm';} \"0;1 l(~\'ant;~r a ~I~,,:<ÚO, d~~ignando p:lra
a:nnnllã :1 IlW5ma ..

G!m 1::2'.1 DO DIA

Tj'aba! ho de Comissão



53" Sessão, em 18 de Janeiro de 1934

Presidência dos 8rs. Antônio Carlos, Presidente, e Cristóvãõ
Barcelos, 2° Vice-Presidente

1

An tUnio Cado:;, Pacheco de Oliveira, C['h~tóvão RUI'celos,
Tomaz Lôbo. FCi'nan(Jes Távora. Clem.mlino Lisbl'a. V:tl
dema!' ;\loLa. Alvarl) :'luía, Luiz TirelJi, Alfrcdo da ~Iala, Veiga
CabraL Leandro Pinhciro. Moura Carvalh'), Lino ~lachado, Ma
galhães rIe Alm~id:t, Costa :Fcl'llandes. Adolfo Soares, Godof1"e
do Viana, Agenm' II r>n te, Freire de Andrade, Lniz Sucupira,
J O!'l' 13ol'bu, Ponll~s Vieira, Xavicr de Oliveira. Silva Leal, Mar
I in!' YPl'a~. Vr'lu~n Br'['geR, Orlon Bezerra, Irinel1 Joffily, Perei
ra Lil'u. Agamf'non l\Iag-ulhiies, :\rruda Falcão. Solano da.
Cllnha, Alde :;ampaio. G6~s :\1onleil'o. Ya1cnl~ de I~ima. lzidro
Va.c:collc(')OS, ~:lITlt>iliil CosIa. Guedes NogllPira, .·\nlônio Macha
do, August.o Ll'í!l'. ltodl'ígur'$ Dórü1. J. J. Sealil'a. MarQues
dos Hci~. Prisco Para í:,o. .AI'! UI' ?oieiva, Leoncio Galr'iio, Aloísio
Filho. Al'Ilold ~ilva. Fernando de Abren. Carlos Lindenberg,
lIodnfl'edo M(mezp~. Helll'iql1c Dorls\vol'lh. Olf\gúr-io Mar-iano,
n:wl FI·I'nal1flf~s. :\I:III'('io TÔl'l'(~S. Ff'rnnndo :V1agalhães, Gwyer
de AZf'\'nllo, Bllo'l'C111C XazureLh. Lemgrubcr- Filho, José Braz,
Mnr'tin:, ~n:lI·('s. Augllslo de Lima. AllgllSLo Viégns, Mata Ma
('!lado. Vil~íra Mal·qúf';;. Clemente Medrado, Joüo Penido, Jo5.,)
Rf'I·a!rlo. Fl1rtado ri:' ~renl'ze;;. Gl'isLiano Machado. Lcvindo Coe
111o. Aleixo Paragllussú, Campos do Amaral, Carneiro de Rezen
dr~.•Jaql1('s Montanrlon. Plínio Coneia de Oliveira. Alcantara
:\1;1.cll\Hlo. Tp.M.onío Monf ('ira de BurroS. Barres Penleado, A1
Ilwida Gamul'go. (in:tl':wí ~ilvejI'a, ,To;;r~ lilniano. Lacerda .Ver
nl'ck, Carnoso de Melo 2\'e(o. Domingos Velasco, Generoso Pon
('e. Alfrerlo Pach'?co, Lnc(~rda Pinto. ld:ilio Sardenberg. Ncreu
Ramos, Carlos Maximiliano, Frederico \Volfenbulcll. João Sim
plício. Renato Barbosa. Dcmétrio Xavier. ViCt:.ll' Russomano,
AscaT1io Tubino, Perfro Vergara. Fanfa. Ribas. Adroaldo da Cos
fa. Alberto DinÍz. Ferreir,? 1\eto. Gilbcrt Gaheira. Vasco ToJe
do. Anlflnio Rodr-igul?s de Sousa. Valdemar Reikdal. Martins e
Silva, Francisco Moura, Antônio Pennaforf. Silbastião de Oli
veira. João ViLaca. Alberto Surek. Guilherme plaster. Edmar
Carvalho. Mário Manhães. Ricardo Machado. .João Pinheiro,
Horácio Lafer, Pedro Rache. Euwaldo Lodi. Mn~:o Ramos, Pa
checo e Silva, Rocha. Faria, Pinheiro Li.m:l.. Ll':ví Carneiro.
Moraes Paiva e Nogueira Penido. (128.)

. O 81'. Presidente - Alista de presença acusa o compa
rCClmcnto de 128 Srs. Deputados.

F.~tà allCrta a Sf~~;;ão.
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o Sr. Clementino Lishoa (3° Secretário, servindo oe 2°).
procede <Í leitura da Ala ria Sesi"ão antecedente, a qual é posta
em discussão.

Ú Sr. Gu.araci Silveira - Pef;,o a Dalavra.

O Sr. Presidente - Tem u pulavra. sôbrl" a ata. o nobre
Deputado.

O Sr. Guaraci Silveira (Sôb1'e a Ata) lê O seguinte dis
curso: "Sr. l)resiàente, leio no Diario da Assembléia l\'u
cional de hoje a justa ponderação do nobre Deputado Soares
Filho. a respeito da observancia do Regimento.

Quero fazer sentir aos meus nobres colegas que minha
inscrição não estava subordinada a qualquer assunto consti
tucional. tendI), portanto, direito fi. tribuna aqueles que se
encontravam inscritos para a matéria privilegiada. Entre
tanto. Sr. Presidente. o orador que me antecedeu, veiu á
tribuna exclusivamente para me dirigir impropérios, insul
tos, para tira!' conclusões de premissas falsas, para negar
fatos verdadeiros e de todos conhecidos em minha terra,
para me atie<ll' insinuações malévolas, para denegrir meu
caráter até hoje respeitado e acatado por todos que me co
nhecem, numa linguagem que até o presente não tinha ou
vido por onde qner que eu tenha andado, vindo ter o des
prazer de conl1eeê-la no recinto desta Assembléia.

Depois dessa tremenda objurgatória. permitida da tri
buna, não era lnais possível que me fosse cassado o direito
de defesa.

Defendi-me mal, disse um jornal acreditado nesla Casa.
Minha defesa foi fraca. acentuou outro.

N50 era j)ossÍ'\'cl Que fosse de outra maneira. ainda ata
cado pelo adversário que não "pouDa os baldÓes. insinuações,
suspeitas c má. interpl'el,acüo dos fatos e palavras.

Lendo de 1\OVO meu discurso, reconheço que exclusiva
mente esclareci á Casa as acusações que tinham alguma apa
rência de "Cl'rl:lde. e que mereciam uma explicação. As in
sínuaçües falsas. as injúJ'ias, os insultos. as delações, oS bal
dões, as cilaçlies tendenciosas. a exemplo de fatos da mesma
espécie propalados em S. Paulo, que citei em meu discurso.
rieixei-os Sobre o tal1ele..

~ão con\\Cr;O essns armns e nrlO sei manejá-las. J\O meu
lar jámais aS <lprendi e na ~ociedade em que tenho vivido,
até meus qual'enla anos de idade, elas não se tornaram mi-
nhas conhecirlas. .

Para me defende!' dêsses ataques. documentadamente.
teria que OCUDa\' a t\'ihuna d~ q'l\~\.l'O a cinco horas e, mes
mó assim se meu adversário se permitisse estar em silên
cio }1a1'a que fosse dado á Assembléia julgar serenamente os
fatos e os depoimentos.

Não o farei, entretanto. A questão que interessa a esta
Casa, é a mudança de llrograma, l1erfeitamente documentada
e confessada, e a doutrina de fidelidade ao eleitorado que
não deve ser tr~ído pelos seus mandatáriqs.

Explicando êste ponto em referência á ata, apenas quero
declarar que nunca mais ocuparei a tribuna para res·ponder
discursos que tais.

Observarei neste particular, mutatis mutandis, o conse
lho do grande vate florentino: Non ti curar de ~lti, ma guar
da e passa. (ilftdto bem.: ?nuito bem).

Em seguida, é approvada '1 Ata da Sessão au
teceden.te,
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o Sr. Presidente - Passa-se á leitura do Expediente,

o Sr. Fernandes Távora (2~ Secretório. ,~el'l.:il1dl) de 1°),
proeede á leitura do seguinte

EXPEDIEXTE

2

Telegrama:

Presidente Assembléia Constituinl.e - Rio - Tenho
honra de comunicar a vossência que com assentimenl.o do
Sr. Chefe do Govêrno Provisório, seguirei novamlmte na
próxima semana para Bucnos Aires afim de tomar parte nos
trabalhos da Comissão :.\Iixl.a encarregada completar proto
colo adicional do Tratado d~ Comércio celebrado entl'e Ar
gentina e Bl'asil. .Justifico as:::.im, minha ausência em algu
mas sessões da Assembléia. Atenciosas sauda\:ões. - Depu
tado lValter Gosling. - Inteirada.

3

o Sr. Presidente - Está finJa a leitura do Expediente.
Tem a palan:a, o Sr. Marques dos Reis, primeiro orador

inscrito.

o Sr. Marques dos Reis - S1'. Presidente. membl'o da
bancada do Partido Social Democrático da Baía, tome a mim
esta oportunidade llUl'a salientar o,; propósitos que presidi
ram á apresenla!'üo de emendas, por parte da referida ban
cada, ao anteprojet·) constitucional, nesla pl'imeit'a fase ~>,

especialmenle. p0l' rir- relêvo a harmonia e a probidade com
que o meu partido se quel" manter em face do seu programa
em face do seu manifesto e em facc de princípios que reputa
básico:::. á cocxi,::lenL"ia ,::ocial e á estabilidade da vida coletiva.

Perdoará a :\s,::embléia que .salienle. de comêr.:o. os pon
to:::. esscnciai" em que "e firmam o próprio procedimento
do Partido e a lIarmonia de sua atitude.
" A,::sim.qll<.lndo foi feita a apre.sentar;iío do:::. canrJirlat.o.-

que conconcram ao 11!t!jlo de :3 de :.\fai,) de 1933, o manife"l.)
com que eles Slll'gil"<11l1 na al'ena incluía. entre oulras decla

- raçõ<,s. aS seguinlp,..::

":\pl'l~"enlando aos sufrágios da Baía aq:Jeles
sll!Jl'e qut-'m recaiu a escolha, o Diretório Central do
Partido im'oca para o seu programa a alenç:ão do elei
lorado.

Fazendo-o. tem, especialmente. em mira acen-.
tuar que a todos e a cada um dos seus candidatos ca
berá a gU~Iàa e execução, no que se aplique á espe
cialidade do relevante mandato. dêsse mesmo pro
grama - que eles não têm programa nem plataforma
individual - aIí se havendo traçado as linhas mes
tras da al.uaç:ão do Partido. como órgão disciplinador'
e coordenador de atividades.

Levando o seu contingente á composição da As
sembléia Constituinte. bem mede e pondera o Partido

Social Democrático da Baía, que. sendo da essência do
regime constitucional, com atribuir ao povo o poder
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soberano de Griador das regras de direito, estabelecer
e manter um regime jurídico de garantias dos direi
tos e libel'dades, aspirando sempre a realização da so
lidariedade social, tudo será preciso empenhar por
qtH'. na fulura Carta Magna do Brasil~. se harmonizem
os "princípios do valor supremo da personalidade hu
mana e as exigências da autonomia coletiva".

Terminando, dizia o manifesto:

" • •• qU'3 ao influxo do sad'o conceito de que
·'nf!.o é pal'a ]'eaUzar a injustiça que os poderes públi
cos nos re~onhecem direitos, senão para que deles fa
çamos legitklO uso regular", partindo do princípio de
ql1e "0 ab:"ohll(; não é do mundo jurídico", se assegu
rem o>' direiios pertinentes á liberdade, á segurança
inc!iviclual f' ;í propriedade e. fixados, na espécie, os
princípio,;; constitucionais do comércio jurídico (a
fórmula é ele Hauriou), só lhes sejam impostas as res
lrições. as limitacões fatais, imanentes á sua relativi
dade (~ á sua função socíal; - que, em síntese, seja
a nossa Lei Fundamental um aparelho de liberdade
c just.iça, Estatuto da grandeza nacional, vasado num
gl'ande e dominador espírito de paz interna e externa,
sob cuja influência se possa realizar o bem estar so
cial e econômico."

~rui!.o se tem dito, especialmente ás vésperas da feitura
ria Constifuição " ás portas da reunião desta Assembléia. a
l'f'speilo da "realidade". ou das "realidades brasileiras". Não
l'ci, entretanto. em que possa ser especificamente invocada
(,1"sa chamada "realidade", para o particular da feitura de
mna ConstituiCão. porqnô. de há muito. me acostumei á con
vicCão de que· não p possível const.ruc·ão jurídica sem êsse
prcl"Hl'oslo cle realirla<le. De há muito. me hahitllei a ver que
o vflrdadciI'o jurista não .IS aquele que se confina entre as
pUl'fldps de um gabinete, nnma construção livresca, doutriná
J'ia. catalogaria. de opiniões. de iMais. de verdadeiras fanta
~ial' (ltl ab"fra<.:õ(';:. mais OH menos f'slereis. por isso qll •.• não
p:,fá (~lf' em con l ;"(, ('om a exppriência e com a própria ('ida
:lmhipnfe. :\cost!lTIl"i-n1f' a Vf'I' no vcrdadeil'o jl1J'i,:!a aquele
que tf'm larga,;; janelas ahpT'tas pm'a o mundn (' qu('. vibrando
eom as rf'alidaeles palpúVf'is da f'xisfência. ":li haurir aí a
razão dI' ser rias nlllfa(.'õf's leg-ais.,das mllt.acÕf'S legÍl';lafivas.
nn pI'cípl'ia f.ransfOl·maçfin a que o rlirf'jf.o. ('orno verrlael ... ira
ft>nominizat:;ão natlll'al ... não como Jl1prn ahst.ra(.'ão ela mente
fIe qupm quel' que Sf'ja. p;:;fá submetido, constantr. e cliutur
namente.

Assim, não e possível esquecer essas características; não
l.~ nosi"íveL de morio algum se tenha longe das vistas que
o jurista. ao ter: respeitada a técnica, de elaborar a regra de
rlireito, carece, fatalmente. de auscultar a vivida realidade
do seu meio e da sua época.

Em iodos os seus aspect.os. encarando-a sob os vários
prismas. estudando o meio físico e social, tendo, precipua
mente. sob as vistas o homem. a sua função. a sua missão
E'rlucativa e orientadora não pode ser omitida ou negligen
ciada. Daí t.ambém o se impor, como evolução natural do
Direito, a influência do fator social sôbre todas as det.ermi
nações do Poder Legislat.ivo. sôbre todas as regras. sôbre to
das as normas de carácter geral e obrigatório, que tendam a
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fazer, na vida social, o equilíbrio das relações entre os
homens. .

Por isso mesmo é que o Partido Social Democrático, fiel
até ao seu próprio título, mas tendo bem o zêlo de definir
fronteiras e conceitos, procurou orientar as suas emendas
soh a influenciação dêsse elemento social, qúe se infiHra e
impregna em todo o vasto campo do Direito na :ma fase
atual de evolucão.

Assim. pode-se bem dizer Que não é 'Possivel que, na
chamaria. fa.3e d~ transição - expressão de que muito se lem
almsarlo. mas que talvez ainda não tenha sido sentida sufi
('.if'ntpmente, mesmo porque nem sempre aquelas coisas que
mujjo se enunciam são, exatamente, os princípios que mais
~p ob;:('!'vam - não é possível que. neRsa fasf! de transição,
rog-ilnndo nós da feit.ura da Carta Magna 00 Brasil. deixemos
de cncnrar a chamada questão social. que está a desafiar os
carinhos e os cuidados do legislador.

En!J·elanlo. 10,la,:, as cautrlas se impõem. porqll~ se de
um lado não seria lícito cliss('ssemos que. por prudência, nos
conscn'uríamos exatamente sobre a barreira que está a se
df>sagregar :í beira do abismo. tamhém absolut.amente inacei
l<Í'.el (' imperdoável seria que preferíssemos o abismo, no
momenlo de deixar a parle prestes a se orsagrf>g-ar.

!=;eria reviver, reproduzir o pf'r~onagem que. tendo hor
rn;' a se molhar. e [ll'cll'ndcndo fugir á chuva. se atira á
agua. .

Df>;:sa manf'iJ'a. DOI'tanlo. não scrú licito que o legislador
hl'asill.'Íl·o. o legislador cons! if.uinle. penso pu. d('. um lado,
rif'ixe dI" "nrarar a qucstão :"ocial e, de outro lado. deixl:\ de
rncarú-la com as vistas voHadw:: para as verdadeiras ne('.es~

~idades bra!'=ilciras e. ao n1('smo tempo. para as grandes li,
f.:ÕCS qne a hisf.ória dM nMi-'OS dias, atravps da e:xperi~nr.ih

rm outros povos, nos I('m minislrado. da aplicação de iMias
l.' P1'CCCi!.o;; 11m tanlo avançados i'tlbl'c aqurles que deveriam
ser hnscaoos para o J;ovt·I'nO dos po\,(lS e orient a(:ão ria~ rf>
Ja('ii"i' intf>r-!lumanas.

O programa rlo ParlirJo~orial Democrálir.o. nt>sse p:lrti
culm', ineluiu. entre ai' suas 1IaS('5. o "desenvolviment.o e uni
fm'mizn(:iio do ensino. ('specialnwnle o profissional. o primá
ri!) <(' (I lécnico. C0rn a crinção de um paf.rimlinio anttmomo
.' n t1('f f'rmir.n6io. nas l:on~1 it niçiies da União (-> oos Estados,
do Jimil c mínimo a ,,"r rlispr;Hlido Pffi euda excreício, l)elo:;
rf'>,pprl.ivoi' ~oYh'no>'. no qual :<r inclniJ·ú nma quol.a d~sti ...
nnrln a "llhv(;lll:iies ao,.: in,::lifufos IW!1eficenl.es. rlp comProvada
u!iJidade ])llhlica: esl.ahclf>cin1!'nfo de, 11m i'1't'Yiço perm:lJH'nte
d., pl'ole~ão aG 1l00'(jf>S( c e á >'l1a gente. oh"df>c~n(lo a um
pJr'.T10 !f>rnicnn1f>nlr- f>sfudarlo; df>f,.;:a e a.mparo aos in[eres:'o~s

vifais do,:: i'erf(ies. soh Indos os a,::pf>c(o,::. consideranrlo a ex
!inçi'io rln b:mrlil i"mn como um problema nacional; distri
huição mai;: racional e cquitaliva das rendas pública::; ('.ntre
a União, os Estados e os Município;:;. com a indispensável re-'
forma trilmtária, de modo a fazer desaparecer os impostos
quI' :;f>jam gravames ant.ieconômicos. antipolíticos e anti
sociais. pl'omovenrlo a nnidaof' d('. arrecadação e Rua distri
lllliçi\o em quotas prla União. Estados e Município,,: ritzorosa
r1:lrr.zn p verdade nos orç.amentos, nêles oiscriminando-se
os impm;tos e as taxas ou rendas por serviços especializados
ou propriamente industriais. para o fim de seu perfeito equi
líhrio f> melhor fi"calizaçáo nas suas aplicacões: rp.l;'tl1ar o
crr'nito público e particuíar. inelm::íve a limitação de juros,
combatendo a usura e providenciar para que se estabeleça,
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por modalidades e instituiçõf?s apropriadas. o crédito agrí
cola, pecuário. móvel. industrial e hipotecário, adotando me
didas tenr1enlJ's á mobilização dêste:

Diminuição gradual e substituição eql1itativa do;;; im
postos ;;;obre quaisqupr transmissões inteI'vivos e sobre a
produção agrícola. pecuária e manufatureira, por imposto;;
diretos e progres:,:ivos sôbre a renda. heranças. leg~dos, doa
ções e terras não aproveitadas dentro de certo penodo, con
forme a sua localização;

Ampliar e aperfeil}oar as caixas ele previdência e am
paro ás cliversas classes e atividades, por acidentes, moles
tias. velhice (' desocupação:

Estabelecer caixas de defesa dos vários serviços públi
cos, como o de estradas de rodagem e outros, e também pro
moveI' o cooperativismo de produl}ão, distribuição e con
sumo;

Defenr]pJ' n organização das classes profissionais e o rs
iabelecimento ele tribunais arhitrais, constituidos de patrões
e operários para decidir-lhe as dúvidas e interesses e faci
litaI' a sua cooperação nos negócios públicos;

Promover a socializaeão gradativa de todos
públicos 011 pal'liculaJ'es p tamhém do;; coletivos
mil am técnica e economicamf?nte. de explora(;ão
não;

Assegurar o direito dt' propriedade. com as atuais res
tril}õPs de lei, e garantir o;; demais que const.ituem o patri
mania moral de todo o país civilizado;

Dilig-eneiar a organizaçfio df' um ser"iço hospitalar ql1f',
atpnrlendo :1S exigC~ncias do f'nsino e rIa assistôncia púhlica.
saLisfac:a, neste particula]'. ás necessidad('s hrasileiras;

Criar comissões ou conselhos técnicos e consultivos. de
aCclnIo com as con"eniências públieas e as sugestõE'S da· ex
pcriência, ])l'omo"endo a representação rIe classes ao lado
da rpprc;;enLação políLica do poder legi::;lúth;o, para melhor
dpfpsa rio,: intc!'('s;;es sociais, especialmen te o:" ..conomicos:

Promo"I'I' e apcl'feiemu' a assistência cspecializada á
múlllf'J', par'Licu]armente :i soHeil'a e á mãi operaria:'

Essas Lasps fOl'am o norte paI' que se guiou a bancada do
Partido Social Democr:íl.ico da Baía na elaboração rIas sua,.;
emendas. C:onformc se podl'l';í "cI'il'icaI' da leitura das me,:
mas, J'f·;;salLa. da sna conU'xluJ'a. o pensamento que as domi
nou. Exatamente o intu.ito. dI' aCtJrdo com a hodierna oripn
tal;ão sodal tio DiJ'('it.o e do EsLado. da lei acndir' a essas np
cessidatle;; que estão a I'Pc.lamar providências. mas. ao mesmo
tempo. Ipndo o euidado de. por um princípio d(' probirlnde.
de !JOlwsLidadl' 1)(>s;;oal. não. fazcr ria grande classe muito
respeHú"l'l do prolel.nriado 111'a;;ileil'o 'mimfl vilis par:l pro
messas. ll~ll'n ludibrios. limitando, poi,.;. a sua aeão unica
mente áquilo que entende ser dc"er do Estado e. ao mesmo
tempo. de po;;sível realizac;ão.

81'. Presidente, eu pediria ú Assembléia· permissão para
salienlar que, nesse particular, o Partido Spcial Democrú
tico da Baia. além de fiel ao;; seus princípios. p também fiel
á verdadeira orientação do Estado, consoante á evolução dlO)

direito.
Assim, acentúo que a pl"opria Constitukão "~€.mã de "1919

não foi buscar. para búse de seus rlispositivo;:. os exag,-r'os
que. muila vez. se pretendem extrair da conceituação do Es
tado como organigmo economico, não esquecido que, ainda
assim. ali se aponta muita coisa a título de méro verbalis
mo ou pl'omessa absolutamente irrealizüvel.
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Procurando seguü' a própria evolução da Economica, o
Partido Social Democrático da Baía teve sob as vistas que,
por um princípio de biologia, também aplicável ás ciências
político-social, as doutrinas subsistem, ti'ansformando-se.
ParLindo do pensamento de que não era possível estacionas
semos no período, (:igamos, de 1891, quando.a sábia e bem
elaborada Constituiç-ão brasileira começou a viger, será pre
ciso, até para at,-udisá-la, levar-llJe as alterações indispensá
veis, para a sua cúoerência e harmonia com a situação do
Illomento. procui.'ando adaptar a regra de direito ás neces
sidades práticas.

Tivemos, então, o cuidado de extcndcr até aos preceitos
da Constituição, .nu i'áse de seu projeto, aquelas conceitua
ções e dderm ina\:õe" de lei, da experiência, da ciência, jul
gadas capazes de ~olticionar os verdadeiros problemas brasi
leiros sob o seu llspeto social.

:É i'óra de tod,l a dúvida que, hoje - penso - ninguém
discnl il'ia que o cii'.'('ilo não póde absolutamente fugir a essa
chamada conceiinaçüG, nl1 inl'lnição. ou aspeto social.

::::e de um la;JlJ, entretanto, vemos que o indivíduo, por
exemplo. já qU:l.;;i ~e poderia dizer sem direitos, tendo ape
11;:::' u::' jJúd(~l'eS qw~ se lhe confere.)) para o desmpenho e
pr('cnchJnlento da ::.11::\ missão na sociedade; sc não é possível
1"azel'-::'l' alJsll'a(:iiu da sociedade para encarar o indivídu(..
l:urno ,.:c vivesse em ;:j;::lemas interplanetários, mas a. sua
pe":soa, a suu individualidade devem ser objeto de apreciação
da ":/Jciolog-ia e do riu'citu, pelo ser parte componenle da 50
l~l('dadl~ em que vive. rIa corporação humana, ,.:c é assim, di
zia ClI. devemo,.; (·xaminar - a funçüo social do Estado, d~)

àircito e da lei, sC'm confundf-la com o socialismo e espe
cialmente ('on) J lII<lrxismo. ou seja o socialismo limitado :í
cUllcept.:üo de Kui :\í:u'x. A ca ulela se impõe, por isso qu~

lliio (. milito inr"NIll('llte o aril'mal'-se que marxi,.:mo é 50eia
lis!l10, c socialismo é marxi~mo. Indispensável é quc sejam
r.. j I o,.: logu U 1'l'pal'U " a rc,.:,.:alva de que o marxismo é teoria.
individual, é expressão de uma vontade,

"\inda hú [lOUC", 1'D1 19:!i, era publicado o livro "Além
du :\lal'xbnlO", de n..nri De Man, e nesse li\To, a.o iniciar as
:-lIa;:: apI'I'l:Í,u:õr;:: ..m [orno rIa teOl'ia de úarl I\larx. o autor
ff'z "Por qnc não lUlvia de;::respeito no rever a teoria marxista,
('u,in valor alual (; Il1dependenle do seu valor histórico; mui
lo ao invés, dC!l1nn~lrava. com isso, consideração, respeito
1"))' algl1 f;rn qnc "avia tr:u:ado uma teoria vcrdadeiramente
revolucionária sobr... esses assuntos, allerando, modificando
profundamente 0- ,.:oeialismo, e contribuindo com o máximo
vi,,!"(1!' pa!'a a fO~'mar)io do pensamento moderno, no parti
cuia!'. Confp,;;::an;]o <1 ,;ua volumosa dívida de intelectual a
Karl Marx. 5:l1Íi'1l:'·; que. quando não por outros motiv05,
aeflll'la ,.:p fixaria lli.:, grande ~erviço de o haver afastado do
mal'xi51l10.

Livro (le Y:lI!)I" 11\"1'0. rfc grande mérito. o seu autor foi
indícafio por Lonis I~(' FuI'. no pr61ogo ao "Tr~\.ÍtlÍ Générale
de rEf.af,". fie la _Bigne rlc Villencuve. como chamado, talvez,
a I'xercel' 5(jbre n ("\"olução do socialismo infllH~ncia análoga
á de Kal'l Man. nn século último.

No prefácio d.a tradução francesa. André Philip não
he"ita em declaraI' qne, para fazer face ás condições novas
da vid:l econõmica d~ após guerra c evitar a armadilha do
n(;o-capitalismo._flevc o socialismo transferir a luta de clas
ses do plano econômico Dara o ético. apresentando-a menos
como um antagonismo de interesses do que uma o!losição
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radical entre duas doutrinas, duas conccPtõc!I dn vida, ipre
dutivelmente adversas e aponta, com simpatia. o forte indÍ
C10 de que no parLido socialista so comecn 11 firmar a con
ciência da necessidE.,<:ie de renovar,;ão éLlclI ~ l'e!llaul'ação dos
valores espirituai:;. E é Man qUem dl7.: "II~· fontes profun
das dos dous sentilllentos essenciais !loudo lli'occde toda 3.
revolta operária, são o sentimento IJU l~xplorncüo e o de
opressão; - ora, ê:c:s€ sentimento igulIllt.l\rlil que transborda
infinitamente todas as insliluic:ües, tmJull 1I1l purtidos, se liga.
como todo ideal democrático, aos pl'indplos igualitários do
cristianismo. Toda a concepçüo jUl"dico-dcmocrática, e,
pois, toda a concep\:âo socialista ,~ lJuscudu em última aná
lise, na idéia de igualdade, que t~ nlll dU!l fundamentos do
cristianismo", e acrescenta: - "u l'allJl' decisivo, a partir do
século XX, é o sentimento de Ullla l:II11I11/llJiio nacional que
reponsa sobre' a expEricncia tangf\'l'l di) tlIlIU comunhão de
fato dos destinos naeionais."

Se o movime.nlo operário. se in"l'it'll:'''I'. l'xclusivamente.
no interesse econômico da:; nws:,;u,.;, cudu VeZ mai:; se orien
taria para nm patr:iotismo de tCl1'd,'lIciu:, lIllcionalistas; não
pode['él conduzir au ~oclalismo c ao pucifi~mo, u não ser na
medida em que puz('r em primeiro 1lIUIlCl, 1"11I \'('z da:,; noçõe:;
marxislas àü inler\:!sse, os valOl'Ci' Cl'illlilo!l da fl'aternidade
humana e do S<:h'rificio necessário, :\~~11I1, ml'!lmO pela pena
de escritores sociali:-:las, se :,mUell ta n rll'lll1nrlo da ética sôbre
a economia, sendo inconteslc \'cl'dndl' quI' nilo são as idéias,
mas os sontiment.us, (' mesmo tis l'U iXli,'''' li que conduz a
história, "

A da demúcraci:., por exem,-,IC'J, .'!'ih\ Ilrovado que não
mais é do que a dos sentimelllu,.; 1IIIIWJ/lUI'l '''Ill revolta con
tra os J)rivill~gios da;; classes ól l) 111'11111'111, l.endo Loda a pro
cedência ti afirmativa de qUe ":ll'l illl"illll 11111' I'lIrmam a dou
trina democrática ou a ('lul'ia dll "UIIl'l'llllill nacional, são
apenas, no funr10, a rÔt'ma .illl"di,'u dul'l llíll'il'lClS sentimentos
e das nossai' paixões ... ·

Referindo-me, porém, :llllli lí t'llIlll'I'IlIIÍII, quero salienlal'
que, mesmo neS3e particulu!', o dil't'i1o 1J1l1it.ico se orienta,
desde muito, segnndo a \'{miadl~il'a I'OIlC''ÍtllUI:ÜO social.

Desse geito, já se tem po:;lo 1'111 1'1'11"\'11 qUl~ u soberania,
podei' máximo. supremo, do Estado, dn !11l1:iío, 011 do pr6prio
povo, l1f. hipótese oe govêmo ui~élli, não put!~. absolutamen
te, ser lida como QDjéto de propl·il'dad~· tilll'i go\'('~'nan:'e3.

Não node. absolutamente, ~tH' lll'i:,ill1 ('onceituada. àa
mesma nlaneiea que a própria 1Jbpl'dad,' illllividual não é
hoje moldada ao conc:eito qlle, por\,l'llllll'll dt'la cada um de
nós f.\ça, mas se tem de sujei! UI' á "lllu'I'i 111l11:illl da sociedade
ou do meio no qual vivemos, 1:: 1)01' il'i:'Cl li 11", ainda há pouco
tempo, ErnesL Teiihac. no seu rh'l'o 1'i,'I/"'I' PUlulfllll.l?ntos n·,··
vos da Economi(l., mostrava que ha dllal'i "Slll!cit':" de liberda
de da mesma ~ol'te que. bOI os doi" r:iit'1'i do fll\lulisl.a - a li
berdade liberal e, a liberdade democ!'át h'lI,

R [;:ntão, salienb o escritor francês qlle:
"A despeito dai> temores de um Sicgrl'ied, de um Daniel

Halévy, a mórle do liberalismo não é a morle da liberdade",
prefere "a liberdade que contou Tardieu, sob a chuva, em
honra de um centenário, a liberdade democrática tanto no
campo econômico Quant.ó no domínio político", e, repetindo
as fantasias tendenciosas do barão Seilliéres, saúda essa ex-
tensão ,mprerna ·da· doutrina de Ronsseau. .

:l\!uito de propó~ito fiz, aqui tais referências á soberania
para mostrar que, :únda mesma para aqueles que a conser-
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vam não atingida. e indispensável ao próprio conceito do Es
tado, deixada de parte a questão do seu depositário, do seu
agente, do seu Utular, d'aquele que porventura a exercite,
se tem estabelecido que ela mesma, a própria soberania.
máximo poder, acima de todos, tem de ficar sob essa con
ceituação social e "penas pode ser exercida pelo l~stado no
intuito do bem coletivo, para o maior bem da sociedade, do
povo, da nação qu~ acaso esteja sob a jurisdiç.ão desses ele
mentos do poder. Lu, Bigne de Villeneuve, por exemplo, afil"
ma que pode sel'vir de critério á idéia de Estado a noção de
poder político soberano e~ercido paru ú bem gerai de um~

coletividade humana.
Assim, não se pode entender uma soberanil>. exercida cle

maneira discricionál'ia, sob pena dela redundar' em verdadeI
ra tirania.

É por isso que, Louis Le FuI', o emi::lente escritor e ca
tedrático da Univer~idade de par's, diz.

".Para todos aqueles que não vêm no direito uma pur~

criação da fore:'. - caso em que a soberania ilimitada em
direit.o 'não teria (lIJl1'o limite sinão o poder daquele que a
E:xercr. - a Sob':l'ania não é ilimitaoa. como o não é a li
berdade para o indivíduo; ambas são apenas um meio vizan
do um fim a I't':llizur. Pal'a os governos {. o exercicio da sua
funcão de Irab:t~ll'l!' pela manutenção da ordem soda1. pela
realização uo bl'lJl comum, dizendo o direito positivo em
harmonia com J dir'eiLo objetivo. Uma soberania que 8e
exer(::l fora da :-;ua finalidade se converterá em tirania. e.
então, se :wresenl.al':i a dircil questão do direito de resis
tência, que o fim !,recípuo de toda a bôa constituição deva
ser tornar inútil. "'Gbstitul.indo-o por g::lrantias jur'dicas.

Não existel:ompetênaia da competência, no sentido que,
geralmente, se atl"ibúe, na Alemanha, a esse têrmo, isto (~.

uma line deLerminul,;·[io da sua competência e da. competên·
cia dos Olx!I'OS, pelo Est.ado, agindo apenas sob influxo da
sua própria vonladl\ embóra a competência da competência
rôsse, precisamente, o critério da sobt>rania. A essa noção
de soberania. concebida como ,um poder ilimit:':ldo, é mistér
substituir aquela, a um tempo mah txata e menos perigosa.
de um poder exerci,io em última im;ifinI:Ü. - (nàe. podera
haver 0"1tra)) - mr,~ em vista do interesse geral ou do bem
comum, que se n::io entende exclusivamente constHuirio pelo
interesse econômieo ou pelo bem material. O Estado não têm
pois, {) direito de rleterminar, arbitrariament.e, a sna compe
tência. como não possúe o direito de s~ obrigar exclusiya
mente pela :ma Ill'Ójlria vontade. Em ambos os, casos. está
ligado pelo direito nafural ou objetivo, cujos princípios ge
rais. preexi;;tenfes a êle. se lbe impõem, bem diferentement?
de ;;er por êIe livremente criados. Em outros termos. a so
berania. que não I~. absohItamente. poder est.átíco. não é. d~

modo algum. poder próprio. distinto, "hypostasiado". de con
teúdo rleterl11inarlo e pertencente ao Estado, como tal: não é.
princ.ipalmente. objéto de propriedade para os goyernan,tes.
rei. camara, ou. mesmo, o povo em caso de governo rlirpto:
é, tão sóment.e. uma qualidade 00 poder mais elevado em um
dado pont.o e que. por isso mesmo que não tem supet'ior
nesse ponto. se exerce, necessariamente, em última instancia;
é uma necessidade de fato, a que a negação teórica da so
berania, hoje em voga para certos autores, nada pode alte
rar."

Assim. quiz Dmito propositadamente salientar que. pro
curando harmonia com o seu programma, com o seu mani-
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festo e com a vçrd:J.deira e moderna orientação do direito, o
Part.ido Social Democrático da Baía introduziu, na discussão
que :"c trava em lú\'no do ant.eprojeto da Constituição, emen
d:J.:;, :;ugestões, ditadas pelo pensament.o superior de coniri
buição probidoso, sincera, á obra de elaboração constitucio
nal no Brasil. Desejo, ao mesmo tempo acentuar os cuidados,
as ressalvas, os ;.'esg'uardos com que trilhou essa estrada,
afim de que a -:l'a atitude não fusse porventura encarada
como um desmarcaào anseio por abraçar idéias, que, sm
outros lug'ares, a experiência já demonstrou serem falhas e
condenáveis, por i~::o que se constituem em verdadeiros ini
migos, em adversários daquelas próprias classes que, no ró
tulo, elas se des~illam a proteger e amparar. (,Muito bem.)
Entendo que é iwr precisamente amigo das classes proletá
I'ias, tendo conciên(;Ía da probididade e da respon<;abilidadc
que em cada um de nós, nêste momento histórico do Brasil,
i!lfnnde a missão e a funcão de constituinte, intentar todo o
empenho, todo o esforço do Estado para essa assistência be
rH~fica, no sentido (jp aparelhar melhor as classes proletárias
para a luta pela vida. dar-lhes vistas, dar~lhes luzes, afim de
que se possam defender por suas próprias mãos, evitando a
classe malsã dos proxenetas, dos intermediários, qUI?, fre
quentes vezes, s:i'J exatamente os verdadeiros ínimi;;os des
5;"l;: c!;I":SP;:. Sob o TJretexto de a defenderem, não passam, na
maiQ!'ia elos casos de meros avroveitadores.

Que gravidade assumiria, então, êsse aspecto do fenôme
no, se encarássemos a situação do operariado, gente realmen
te tão digna quanto a que mais o f0r, do amparo, da prote
(;ão da lei, do reconhecimento dos seus direitos sagrados, mas
nbsolulamente ínaparelhada para essa luta, tendo de terçar
armas da mesma maneira que lutaria, no campo econômico
l1l1ivel'saI. o batel de Terra Nova, com o transaLIantico que
atrave~sa as aguas e, singrando-as, sôbre êle passa, ao cho
carem-se, sem que, ao menos, com o sossôbro da nau a vela,
se ali Cf'C o fulgor das diversões de bordo! Luta positivamen
te de"igual, cujo desdobramento leva até ao ponto de substi
tuir, por inteiro, o individuo pelo Estado. E naqueles lugares
onc!(' se chegou ao excesso dessa substituição 'completa, o que
se ating'iu foi exatamente o extremo do visado. - a supressão
de todas as liberdades. É assim que. ali, um excessivo cui
dado e ardor corporativista chega até a impedir ao operário
a manifestaç:.ão dI' sua vontade, senão por intermédio das
classes. do,.: sindicatos, das representa<,:,ões que formam as
suas pessôas jurídicas dentro no organismo da coletividade.
1~ assim que. de referência áqueles lugares, se pôde chegar,
com <1 expel'iência, com a observa<,:ão sincera e lealdosa, á
c-onvicç:ão de que todas as liberdades foram supressas. Os
propug'nadOI'es de umas tantas medidas artificiais, agravado
ras da luta de clasiles, aJingerÍ1, não raro, á zona da intole
rancia. inadvertidos' da frase de Leibnitz: "aos intolerantes

~ nada é devido; nem. mesmo a tolerancia".
Está claro que não é possivel, de modo algum. esquecer

mos, nesta hora. a situação das classes proletárias nem po
(iemos deixar de querê-las defendidas, abroqueladas, contra as
agruras, as incertezas, as surprezas dessa luta designaI.

Tinha dito que pretendia trazer para aquí a palavra de
comenladores da Constituição alemã, nêsse particular da
nllla<;ão do Estado. da sua interferência na vida econômica;
l"ôbrc o aspecto da socializa<,:,ão de empresas e o dever que
ao Estado incumbe de se não desinteressar de tais assuntos, a
sua ação fiscalizadora, orientadora. verdadeiramente educacio-
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.nnI,:'Cllle, enti'6i.anto, ,nãopoaeche~lll' ao ponto da supl'es
sflo dn. individualidade, pol'que,enlão, leríamos .1\ personali-c

dade do individuo absorvida na figura do Estado, exatamente
. sobo. pl'etexto deq\le~ela se ampliasse em garantia e em l'es-

gl.fardo ao seupatl'imôniojurIdico, '.' .' ."
:''''\'s disposições,sôbi'e a vida econômica - diz' Oftlnar

B1,.ltle'r,exigiam,e.m. pl'imeil'o .. lugal',como. era de CSPI:n'lll',
llmentendimenLo eoo)· o socialismo, donde, efetivamente,
!1rt.vin. part.idoul'cvolução politica •. Dada-a gl'aúde ·influên-·
cia fllW os pm'Lidos da social-democracia tinham na. Assem
lJll~iac~acionul, não éde estranhar. que'u Constituil;ão con
tenha gl'undes cOtlcessões ao seu progl'ama,' SurgÍô1, pOl'étn,
aquesUio de salim' qual dás disl.inLas direções do ~oclill isnw
linha aH a maio!' influência. Devemos. distinguir entt'ca
manifestaçüo:mnis I'adical do socialismo, ~'O marxismo.
tlUe quel' sociali~tll''os meios de produção (em nome daSo
ciedadegel'alnHmtc~embol'anãc) senipl'e, sUllij(~mqueageo
E:,;t:~do)','isto l~,acabur com o einprc:::ál'io, c.limillundo o iu
Luitode JtlCl'O; éop:o' hase 'da ,Ecol1orniu, l'sub$lituin~Jo,:"o
pelos inl.leresses. da. ncollolúÜl colcti\'a, ,...-c o SOC.iillisnlo em.
senl.idoamplo, qUÜi)l'etivarmml,c' querimpol' ú atu:I()àol1o
egoismo. grandes ,.I'I~$tl'i\)liest\n,intei'esse dClIma. ,jüsLu divi
são: dÓf-: '. bens. 'por6m, :,;emauular· por pdncirJio~ àl~sLruLlll·t\
de Upo.l.lIcl'aJivo .-Ia' .eml)l·êsa: individual, seu~ fundamento
no. scnUmentoc/ecnlpI'U:5U él'csponsubilictade indi\:idunl" e
flUI') .só :t pl~lJtendel'eglllnl' nO,};cnUdoclc suumcLê.,la· a um
plano' (h: Wlljllll,to mais vas/6.Se sc tiver U1}J conta que,
já· alltesJa. gUtú'('a, :I:ó;olc,ial-democl'ucia huvia.. nl) fundo;
abandonado llmll parte cOllsidc\'ável: das LC01'i;tst!c i\tal'X;
ou, pelo menos, não ,lsenllsirlel'(lVa como. objetivos (1 que.'
srf~d'!.,.esse direta tli'.ipil';l:,;ãn•.t\l(ue llulll('ntararn .a:;dúvidar;
aeer'ca da sua j)l)ssível,I'cal bH:ão em:face do estado' alualdu
vidu .eeo!)ôTllit'achi Alomnnltn. !'m'omos explicado . .iJ pllrquÔ
stitnerttl;l c,om grande callteh. seha,iam expressado naClm~'"
W.u i\:ÜQ (':'8as idl}ias de l\lal'x. . , ,.'

Stínl embal'go; cs'tú pl't}\'is!:a a' socialização' reg-nlal du,
(i t1l': 1::18. é.nlllt'csas privadas "u tanto adequada!:'''. til) l\rt..J 56,
rll)['(lrn"sllb pl'évia ,indenizl\c:'ülI {quando UI11 dos pontos es
~ellciai8 do !1l'l)gr'lt111a de 'Mal'x c,on~islia "na cXP1'olH'iaçi\o
elO!; 11XPl'Opl'iadores"'i' sem indenizac.:ün dellenhuma esp,jcic);
acr.'I~tttam-s'~ mall!! doqut! :.lhl,l:!!IoS limites 'da IH'<)PI'iNlade'

. imobiliill'ia, \.' hunb(\lI1, noal'l... '153,ap.· 2, se .. prevê uma <'x... ·
1)/'Opl'iaçii'o. ela p,'opl'i('dade imóvel sem indeniza~~iiool1 c.om
indenização lllÓI';llllflllle pt1ecia!.EIl1 I'rf1nLca isso, pOl'ém, !'r:

., manifesta,o princíllio dO"Dl'L. 15:1 em quei\egal'anl.l~apl'l~-
, ill'iedndc. o !/os i IlI'lS. 151 e Hi2, que, 1l1lti!'o decididall1cnle.

se lH'oltlUleium. elll favol" du liberdade econtirn ica do i \ldi":
vJeJuo. e o_do nl'l..15/1 .. que gal'anle o direito sl1cl'8slirio, :\s
limitacões tllle ~e impi:ilml fi esses lt'us lll'íncfriios.fundamen.,
t:ti~ cla ol'dL'llIt~~iioindividllali$ln dá. sociedade e' da economia.
se' fil'rnam. mn pal'te, naquele l>ocialislllo moderado que uãl)
«5 l~ssendall1lnnl.e rlistiulodl1 política socittt dos llat·tido~
blll'gtn.'ses, l\lanil'esta-Rc especialmente Iwimpol'tnnte 1'0
ftwma rlapl'o[lI'indndc dt1sólo,contidn_llo al'l.. 155. Nesse
sentitlnsc des(mvolvcm também os pt'Qcclto~ sulJl'c lIsfor
mns lllf'l1tlS radicais de :mcialhm~~lin. no art. 156, - 2 n 3, as
garantias do dh'eif.o de associaçiio ollcr(u'ia e scu:-: deri\'l\
dos, nos 111'\.:-:, 151) n füO.a csl.l'ttllll'ação doseglll'o opol'úrio,
nos arls, !tit (1.162. o l'econhccimcnto do dh'citn llO lt'l\
bttltHl. notll'l.. 163, enquanto 11 proteção (lclassc média,no.

vor.t:~JE VI H



art.. 164, de iúmhun'l modo .sepode basearn.o programa so-;.) .
cial democrábl'. Através,' dê~ses dispositivos,. queatmgem
algunsset'ores da" vida. econômica,' vêm 'os referentes aos
Col1!"elhos deemprês!l. ,c., de economia. ."

Uma aspiração. que. procede originariamen.te do pro,..
gl'a ma ,do marxismo ("ditadura do prolétariado"), e que,
M menos' pOl' breve tempo, se realizou na .Rússia soviética.
COI11 a soberania dos Conselhos de operários 'e soldados
(plll'uacabur dissolvendo-se em outra oligarquia), ,aqui
aparececonsinera"elment(ç modificada ,e refundida- com ou
tra idéia. artarepresentação por estamentosprofissionais.·
soh essa úwrna trasladada' para a Constituição alemã . Im..;,
possivel julgá-lo, 'todávia. em toda n sua. transéendênéia.
constituees$e nl'ligo dos Conselhos de emprêsaofinal das
disposições de, caúHcreconOmico c1nscontidas na. Const.i- .
tlli.\:üo. que cIcIas nüo /p~rmitem se, extráia uma impr~ssão
hOl:\1og't-neu. . : ... ' -, ','

Emtod~' o caso, riãô/atneúdo, a 'impressão bem nítida
de' :'·':1~!.i!tlit't1m compromisso.~e oferecem não poucas 'fra- ."
s(';ip:.~ 1t'm maiorl'essonanci~"erbaldoque conteúdo. posi-::
liyo. . ..
".- .0 mot:iyo,POl;étri. mais profundo que explica por qu~
uCüllstit.uiçüo alemã ,não prosseguiu 'na realização do so
cialis1l1(l csl.:Lj}m qtie, já" em 1919;, se observou que a sua'
execução fal'ia '1lCcessária:' a implant.açfiode regulamenta
~:(il~:; minuciosas.. de caráter coativo em t.odos.ossetores,de
modo pCl'll1a:1enle, dando, .por igual; .uma. prepond$3l'aucia .li
htlI·o"r~Cia .. c ao.. cenLrulismo,que se considerava inconci'"
liúY('.1'\'ol11 os fins. da demor.racin.. · .

ESse é o cnsin:tmenlo constitucional Que. colheu a Ale
manl'in. do exemplo da R(lssia c'dasexpet'iências realizfidas
na j)l'('p1'ia Alemúnha com o socialismo de Estado na eco~
númia dag'uerl'a .c d!1- poslguerra. Socialismo e democracin.,
q\ll' únll~$ da gtH:11'l'a apar~cianl. it'n)anudos,sc puseram em
lula. ('\11110 Sl~ porler(t ap1'ocinr por um cxame muisdct.ido:- o

',I'('sulkldo dnssn ]ltlgna conferiu vitória; ·1Ú1 Alem:mha, ás
lcnd,}ncin" democr:iÜcns...· ,

O .Sn. AGA7\t:IlNON MAGALHÃES - l):sse. comentário não
tem mais oportunidade, porquê o rReiché .hoje um. Estnd,o
inl.t'l'VE'llCionisLa, em matéria de economia; t.anto assim que
pOSSllP C\unl'ctlla g'randes empresas socializadas.·

O Sn.M.\IlQUES DOS REIS',:"","" AprovisúÍ'ia socializu
c.iin ri" quarenta ,1'mpresasT\::f ~l'anfle Alemanha não" desntt- 'o

lfl1:.i:t.:t t.l wmcnl.:l1'io.· Chumal'h\ a a[.en~~iio dOlH'czadoamigo
e (~lislinLo coleg'[\ p:u'a .0 fulotie ~e1'is~o ~nllln !icl'Íodo uh..
sol\1l.nmcnl.a ({'lml'l.e .. Dessa mnneil'a.llI'cgarin V. ]~x .. u~qui, '
a t'n ll\nda complcl.a.plcma. do 'parlamentarismo, de que é
ti'iO .. lJi-i1hul1lc tu'anto, pOi'qlHl fi Alemanharle hojeü urna di..
I.nrlíll':l. com a ~t1a vi!:ltt polítiro-aclminisll'nl.iVl\ pl'ofullcla
men!.!" :dlet'nda. p:l1'a'fin:; de sulva(:üri e como medida ex
tremn. dI'. cllwt'gência, para Oi; exl.l'emos males' que lhe mi
navum ali ameaçavam' o organismo.

O :::11. AOAMI\NON MAGALHÃES ..,.. Ptu'o.pnrlnmentari~-
mo. HiUcl' Ú o ]Jl'.csidente cle Gabinete.

O SIl.:MARQUES))OS REIS -]~ um ditndor:contra
o fll/t.'·CI· não valeriam prollttncinmelltosde mniores pnrln~
menl al'OS. • • .' . "
. Acho, aliàs, que U observl\c,ão do nobre colega .nüo po
del'ti,destruir 0.. observação que, amigai, ei'll. feita
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pelo Prof. OLtmar Biihler, autoridade aer"~rJilad:J Dara diz!'I'
rlas diretrizes qur' presidiram á elaboração da Constituição
cle \Veimar e o próprio texto dessa Cor..stiLuição.

:O SR. AGA~1E"0:-; DE MAGALH.:\ES - Sinceramenle. eSj)era
ya de V. Ex. oulro argumento. Não compreendo como possa
V. Ex. comparar a atuação do Estado, a sua função inter
n'DcionisLa na economia, em todos os setores sociais, com o
parlamentarismo. que fi, exatamente, a forma adaptável a
êsse regime.

O SR. :\lARQl:"ES DOS REIS - Não comparei. Utilisei
me. apenas. do orgumento elo ilustre colega, para demons
trar que ele não pode. absolutamente, servir para informar
os coment.ários e criticas de attmar Bühle:'. que 'não fa?
mai,"" afinal de contas, do que dar um testemunho acórde
com aqnilo que. muito recentemente, se disse, em livro edi
tado na França. em 1933. sob a autoridade de Colson, um
rIos mais eminentes escrit.ores de economia política.

Bstá, absolutamentl'. fóra de toda a dúvida e compen
diadü magistralmente. que não f~ possível conceder-se ao
Eslar!o Lal poder restrílivo ela individualidade e tal intro
mis:ôão nos domínios da economia política, que, atentando
contra loda::: a,; leis inexoráveis dessa ciência, que estão
acima da vontade, da discriç,ão individual, conclúa pela ex
I ineão eompleta do indivíduo,

O SR. AGx:\TF::-;o"," DE MAG:\LHAES - Isso anImas se dá em
defesa do indivíduo.

O SR. MARQUES DOS REIS - Da cura, muita vez,
morre o doentE'·.

O SR..-\r.A:\m:-;o:-; DE l\IAGALTL\ES - Y. Ex. acha que o
operário isola'io pode contratar?

O SR. Hord,CIO LAFER - O nobre Deputado permite
um a))arll~? S"gundo mea modo de ver, a diferença entrE: o
soeiulisnlO f' o individualismo (' o seguinte: no socialismo,
o individuo só tem os direitos que lhe são concedidos pelo
Estado: no individualismo ...

O SR. MARQPES DOS REIS --=- Tem todos os direitos,
menos os qüe são proíbidos pelo Estado.

O SR. HOn,}CIO LAFER - Perfeitamente. Precisamos de
socialismo mitigado com ação social no Estado, de prote
ção ás classe,: rle,;favorecidas.

a SR. ,\n:\:\1E:-;0:-; DE MAG'\LIL\ES - o inrlidduali"mo dtl
meu nobre colega de São Paulo é socialisante, porquê os
individualistas estão evoluindo.

a SR. :\IARQUES DOS REIS - Nem pode deixar de
S(')' assim. ::'\iio iHivc'l'iam de ficar e,;tagnados ao Indo .-!;l

lJrôpria eyollH::ão do direito.
O SR. An,,:\IE:-;O:-; DE M:\GALH~ES - " .. Ex. (·il.oll aufor,'s

alemães; vou, também, citar um - o Dl'. \Veber, profes
,;01' de economia classica, que também aceita a intervenção
do Eslado na economia social.

O SR. MARQUES DOS REIS - Não sei se o I1WU no
bi'" enjl'ga SI' teria dado ao desprazer e mart.írio dE' ouvir
d",:de o eOIl1l'f:u. a :::ensaboria de minhas pala\Tas. (Niio
apoindos. )

O Sn. :\r,A~rEXO:-; DE l\L\GM.H.\ES - li:"l.lll ntl\'indo Y. E:-:.
df~:,rle o princípi..'. e meus apal'tes são uma demonstração
disso.
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o SR. MARQUES DOS REIS - V. Ex. me faria a
justiça de reconhecer que todo o meu esfõr<:,o, a despeito
da inôpia do meu empenho, (não apoiados), foi exatamente
no ,;enLido cle demon~t.rar isso. Mas poderia responder,
aqui, invocando, 1nut"tis mutandis, numa distancia supre
ma, a PCl'soT,\alidade de Poincaré, que, de uma feita, decla
rOu. ao versar assunto transcendente de instrução pública,
que

O
a espécie exigia a mentalidade elevada de um grande

c,.:vírilo, mas não se podia utilizar senão do seu.
Xão me posso utilizar, igualmente, senão, na estreiteza

dos limites de minha quasi absoluta inépcia, (nelo a1Joia
dos). daquêles argumentos que estão á flor, que ressaltam
corno veJ'dadeit'os dogmas, como axiomas da vida coleLiva,
da evolução do Direito.

BasLaria que eu lembrasse, por exemplo, o conceito de
iil",;'dade, como fiz, e acrescentasse, aqui, o de propriedade.

Hoje ninguern mais discute qual o significado do "jus
aiJukndi" rIo antigo direito romano. Já se sabe o "jus abu
tendi" consiste no poder de alienar. de dispôr livremente
da COÍsa.

O SR. :\(;A;\1 E?\O); DE l\IAGALH,\ES - '::55e5 individualistas
estão socialisando a propriedade.

O SR. PRADO KELLY - O orador defendeu bem êss(;
pensamenl.o, idenlil'icando-o com ::l. teoria do socialismo ético
de Man.

O SR. l\L\RQCES DOS R}<~[S - Poderia aproveitar
mesmo () aparte do nobre colega por São Paulo para dizer
que, realmf)llte, a dist.inl:iIo enl.re o socialismo e o indivi
dualismo se porlf)ria - segundo o querem entender os so
('lnli::;fns avancados, - cifrar áquela antiga disLinção que
.'of;l~·llZ. o gOl'ande romanisla, fazia entre li"l'es e e:5cravos, no
direito l'omano. Os homens iivres faziam tudo o que en
tenrlps3cm, salvo aquilo que a lei expressamente proibisse;
os esc!'::l.VOS nada podiam fazer, nenhum direil.o auferiam,
salvo aquilo que a lt~i goencrosamcnLc Ihl!:;; concedc;;se.

O ~l'.. AGAl\lE?\ü); DE ?\1AGAI.1l5.ES .\liÚ". niio acei[o
j;;-so. A IiLJ('['dade, em Roma c na Gr,;~ia, no di""ilo ;'ivil. 1'1'<1

a da cicJadanía.
O SR. ;vL\RQFEs:. DOs:. REIs:. - ?'o direilc. romano. não.
O :-:H ..\r.A.\JE:-:O:-: DE "[AGM.HÃES .,-- Dai a lula {'!lh'!' lll(·

bens c patrícios.

O SR. MARQCES DOS HEIS - ~iioera a (.idadania,
porql.l{~ a per'da dl'sta (O1'<\:l: "capitis f[elltinutir. m.edia·': ~

"('fI]Jilis dmninutio ma:r:ima" era a perda ua liberuade.
() S1\. ACA:\ll'::-:O:'\ DE. l\IAGALHÃEs-Com ú eOf'rcr do tem

po. o conceito de liberdade vai mudando.
O ~n. MARQUES DOS REIS· - Hoje. a libeI'dade nã(.

lf'm a eonceil.uação individualista porquê o individuo não
pode fazer da liberdade o sen conceito pessoal, personalü:
:::imo; tem de aju5lm' o crilerio do uso de sua liberdade'
áqnme princípio de igual liberdade de Herberl Spcnccr, su
jeito ao crivo da conceituacão atual do direito, que é a
social.

O Sa. AGA~fE);O" DE 1\.fAGALH.:\.ES - Oüiz :icentuar a evo
luCão dos individualistas.

O SR. MARQuES DOS REIS - E o fez com o brilhl;>
de sempre.
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o SR, ARRUDA F.\LC.~O - V. Ex. sabc que is~o I~ tomis
mo. Está com a" doutrinas dc V. Ex. - o Estado-Provi
dência.

O SR. l\L·\RQlTES DOS REIS - ?\ão podemos ir atl! lá:
não me rcsia !f>mpo.

Na ILáIíà do momlJnto, a prôpria Carta (/e~ lavoro, no
seu n. IX, limita a intervenção do Estado na produção eco
nÔmica ás hipólc:::es em que falte ou seja insuficiente a ini
ciativa privada ou (',:;tejam em jogo interesses polít.icos (j,;

Estado, podendo u intervenção assumir a fórma de Gonlrlil",
de animação e de gCi'tão direta.

O in!.crveneionismo de"marcado f> a11"o1'\'cntc tem C(lTI

duzirlo á cl'jul;.ilo do E"l.ado-Providôncia. meio cficacíssimo d,·
rtlinu vara a l"conomia privada e elas ;\ações.

1:: por' is:;o que ainda muito recentemente um eminente
cientista. das maiol'e" autoridades, homem de laboratório.
qee, no pl'cfúeio de sua obra. explicava a razão de haver'.
momelllar~eamente, abandonado as suas pesquizas, os seu,:;
microscópios e a" ,,!las reLnrlas. para examinar o organismo
social. justificando. assim, plenamenle, que não é. hoje, pri
yilégio de ninguem o ingl'edil' nos eampos mais delicarlos da
atividade inlel"é~!p:,;. l'mboru <lp<lrl'nt('nwnlr' anl.in0rni('l)"
das suas habituai" ucupa(;õe.", salienta que. por' meio de
ob:::ervatões? (!l' ,·xp"I·il\ncia:". compal'ú,,·!·j,.; ús ri!' !;lhol'al{Il'ill.
apmotl ;:Iib..e os falo,;;. em despeito da atração icléal das teo
rias, qU0 n marxismo, inyasão de idéias. ameaça aniquilar
loua a eivi!iz:lç:to, :"upondo fazer a felicidade dos homens,

:\s;:im. ilão l~ de rsLr'<ln!tar que seja Georges Lakhovslt~·

qrwm ten:l:l e"~'!'ií() 11m Ih,To magnífico, excelente, sob o ti
tulo ..o f:'slrüis;;Jo • .'IOI'le das :Yar;íjcs", em que êle, d0mons
Il'ando Sl'!' exatamente (I marxismo que chegou a eonclusõe",
extremas l' pernici(,,,as. e dirigindo-se aos seus próprius
fiUlOs. enn"cljuenlcmenle com um requinte de probidade, ca
rinho e lealdade. salienta que os excesso:" des:,;], doutrina
eontinm,;n :l quer'cl' amllliar a sua invasão do organisnlt1
social."];: se se quer entend('r' que a Economia Polílil:a é I:i
encm rc;.wionária, então os seus filhos mandem imprimir os
seu,:; cal'!õci'. coloeando em seguida ao próprio nome o de
signai ivo: Renciutuí/'io, e llas portas de suas residências lam
bém fa\:am esculpil' O'I1H'smo Ululo. Por' que - diz êle 
não I~ possível. de nenll11nl moelo, qne :::e" (11} tamanflO ingresso.
tanta amplit.ude a "sses lH'Cccilos do socialismo. at.é o ponlo
de malar' o indivíduo. de liquidar a ;ma personalidade. de
ext.ingu i I' a cl ig:nirlacll~ hllmana, por isso que se matariam.
nn!.re OlÜ\'aS coisa:" o estímulo á !)arcimônia, o glislo pela
economia. qllf' tem sido yerdadeiramenle o modêlo, base c
gar'anlia pal'a () pI'ogre~so da sociedade em lodos os tempos.

Vemos ainda o esedlor Emílio Goni, professor da üni
yersidade de Buenm; Aires. termin:lS a sua obra recente.
'HlIn:.1 espécie de confabula\,'ão. - á distancia. 011 de l.e1l'
eon\'Cl'sa com os habit.antes de Marte, que lhc pergunlavam
o que 11avia de novo subre a Terra, e. depois de moslrar que
hú uma espécie de anarquia mental, terminar - dizendo
com fina ironia: - Tudo anda mui lo bem, já que todo o
mundo entende perfeilamente o que os políticos querem
com a sua economia dirigida. com exceção de uns seres au
tipáticos que se r:iz('m economistas c que. por meio da hisl.o
ria. a que denominam a experiência do passado, e de uns
números postos em fila, a que chamam estatíslica, assim
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como de uma clencia que dizem ser a psicologia, pretendem
fazer-nos acreditar que os políticos não têm razão.

Vê-se com o Professor Goni que, sendo a economia po
lítica a ciência da l!berdade, tem a humanidade. com o sis
tema atual, que data de 1789, progredido mais· num século
do que nos vinte anteriores.

"Felizmente, ironiza êle, ninguem faz caso dos
economista". '; as vibrantes clarinadas das reivindica
ções sociais nos anunciam a aurora esplendorosa de
uma humanidade regida, não pelo vil espírito do lucro
pessoal, mas pela solidariedade de todos os homens
trabalhando com enthusiasmo centuplicado por amor
ao próximo."

o Sr. Presidente - Lembro ao oradOl' que faltam cinco
minutos paea terminal' a hora do expediente.

O SR. MARQUES DOS REIS - Perguntaria a V. Ex.,
Sr. Presidente, se, posteriormente, caso nesses cinco mi
nutos nflO me fosse dado concluir a minha oração, eu poderia
falar para explicação pessoal, visto como estou versando as
sunto constitucional, que tem preferência.

O SR. PRESIDE:::-iTE - V. Ex. ficará inscrito para expli
cação pessoal, havendo, porém, oradores inscritos anterior
mente.

O SR. MARQUES DOS REIS - Farei tudo por concluir
nos cinco minutos.

Diz o autor ciLado: "Tudo vai bem. São os políticos que
estão dirigindo a economia".

]~ exatamente para isso que chamo a atenção dos meus
dignos colegas, dentre êles alguns eminentes mestres, e mes
tres da maior parte da Assembléia.

O SR. AGA:'olE:\O:\ DE l\fAG,\LHÃES - lIIesf.:~'f' é V. Ex.
O SFt. MARQUES DOS REIS - Não. apoiado. Alguns

:::ão. de vel'dade, mestres, e em todos reconheço eu essa mes
ll1a lealdade de propósitos ...

O SR. ARRUD,\ FAl.C,\.O - O vel'ctadeiro m~stre está na
tribuna.

O SR. MARQUES DOS REIS - ... que faz que eu es
qUCl.:a por momentos a minha ineficiência pessoal (nüo
apoiados) e a desvalia do meu entendimento para enfrentar
assllIllo que considero de suma relevancia.

O SR: ArmuDA FALc,\.o - Mas·V. Ex., com a lJroficiên
ria de mestre exímio na arte de persuadir. poderia en
caminhar a :mu dissertação com a mesma eloquencia. pro
vando que os dogmas da economia evoluem, como todos o:;
dogmas, c que a economia dirigida é a salvação, em Cl'lse:;
como a que atravessamos.

O SR. MARQUES DOS REIS - Muito bem. IrJa muit.:;
por deante, não para mostrar que é assim, de maneira tüo
ampla c geral, mas para salientar que não serão demais ~

excessivas todas as cautelas ...
O SR. ARR1JDA FALc_~o - Não faltaria brilho a V. Ex ..
O SR. MARQUES DOS REIS - ... no encarar êsse de

licado problema da economia dirigida. Nesse particular, a
ação do Estado, parece, (L<>:ve ser, ainda em face do meio bra-



- 215-

sileiro, mais organizadora e orientadora do que restritiva
ou compressora da liberdade e da iniciativa particular.

A obra não pode deixar de ser aí, primordialmente, edu
cacional. O que se impõe é mais a melhqria. o aperfeiçoa
mento do aparelho da produção, (no que tem o mais impor
tante quinhão o desenvolvimento e saneamento de idéias e
da educação da massa laboriosa), do que a preocuprtç;ão
obsecante de criar e estimular numa respeitati!íssima por
ção da coletividade brasileira o azedume da revolla e o dc:o
gosto do seu ofício e da sua profissão.

Nem se relegue ao esquecimento a circunstancia de
. haver leis inexoráveis de economia que não podem conti

nuar a ser inflingidas pela intromissão do estatismo. sob
pena da morte das nações.

O SR. ARRUD,\ FALC,\.O - Ai; leis. da economia e;:lão' l'l~~
vogada;;. pelas ci,r,unstancias.

O SR. MARQUES DOS REIS - Imenso o meu praZ€l' de
ouvílo. Pena é que o Presidente não descon te, I) t,;·mllll. de
sorte qne tenho de apressar minhas conclusões. .

Diz o eminente escritor Colson, na obra recente a qu~

aludi h:i pouco, e a propósito ela guerra, que esta,

"como sempre, não engendrou somente males I'X

cepcionais: provocou também pesquizas que for3.m,
j"z'equentemenle, causa de progressos técnico:, impor
tantes; impôs reconstruções, nas quais foram rraliza
dus, imediatamente, muitos melhoramentos, ql_le te
riam sido. sem cla, escalonados em vác-ias dezenas de
anos: enfim, bruscamente suprimiu usos antiquados
que, na paz. não teriam desaparecido senão a PUU("G e
pou(:,o, com ahalos muito menos grave"."

E prossegue:

"Depois de um largo período de progresso i.:on
linuo, sob o aspecto da ordem como de quasi todlJ::i os
outros, sintomas àmeaçadores de desordem social
apal'eeiam no começo do século - XX. Pouco tempo
antes, quem- qUCl' que os assinalasse passaria pOl' um
espírito lugubrc e paradoxal; nos anos que precede
ram :."L g'nerra ebropea. numerosos fatos revelaram á
opiniiio pública uma situal)ão, senão prrigosa, aos
menos inquietante. A desordem social pode nascer
de duas causas ap:ll'cnlcmcnte oposlas: - de :núa
tencl(~ncia anúrquica- ou de uma tendência li:'aniea.
Da fraqueza do,; g'overnos se origina ela. quando o
sentimentalismo ou a lassidão geral 05 impedem de
reprimir os crimes ou os delitos-individuais, de im
plir o 1"cspcHo do dil'cito de oulrem aos agrupamentos
bastante fodes para se fazerem temer, de manter a
disciplina no pessoal dos serviços públicos e proteger
os chefes de emprc;sus pl·i....adas que intentem man
tl~-las dentro nas nwsmas. Pode nascer também dos'
obst:wulos. rlos emJ.ml';1Ç'os do,:; poderes públicos,
qnando êstes j1l'ctendem que sna ação substitua á dos
indivíduos nos domínio:, cm que a iniciativa privada
pode prover a todas as necc,;sidades, on quando en
fraquecem a solidariedade estabelecida pela própria
natureza entre os membros rie uma mesma família,
substituindo-a por uma solidariedade fictícia. im-
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posta, ora pela lei, ora por certos agrupamentos que
f~5ta fayorece: - congregações, corporações aristo
(Táticas ou patronais, sindicatos operários. etc ...
Pretendendo estender. arbitrariamente, quer a sua

missão, quer a dessas associações, a autoridade dosOi'
ganiza a vida econômica, em domínios onde as com
binações artificais . que ela imagina ou protege são
incapazes de substituir a atuação espontanca das ati
vidades individuais."

Acentúa Colson que os economistas clássicos com
bateram os a\msos da intel"venl)ão do Estado, a que:
os despóticos gOV('I'nos de outrora se inclinavam tan
to quanto os governm' popularcs de hoje, tendO-50
tlaào, por fôrça dos e:::tudos dos referidos economis
tas. nol;hel recúo da" idr\ias interv·cncionistas, en
quanto, de cincoenta anos para cá, essas idéias e as
doulI'Í!Ú1S socialistas, ql1l~ constituem o pleno desdo
bramento daquelas, eslão em voga, caíram em graça,
gerando a desord.em, 1wio alentarem contra a natural
')I'drm ecul1ômica.

Pondo em. róco que o Estado, com uma bela e
grande tarefa a desempenhar, a descura para se imis
-:.~uir' nas da iniciaLiyu privarIa ou para se substituir
a 0 ..,1 a, analematiza o conferir-se ao Eslado a missüo
de dirigir o movimenlo econõmico, a produção e 11
l'oparl ição dos hen;;;, () que, a seu sentir, valeria
subordinar t.oda a iniciaLiva útil ás manobras eleito
rais, substituir a multiplicidade infinita das lentati
vaso donde emürgem as idéias felizes, pela uniform!
dade burocrática, estorvando, dêsse gei Io, o snl'to do
progrc'ssc matéi'ial e moral.

Vale reproduzido o seguinte c incizivo trecho do
eminente econo.-ni:5la: - "'1 econômia política dc
nlonstra que a liherdade é o melllOr meio de remediul'
á:; misel'ias humanas. Ela n110 pretende, aliús, estuda;'
lia" riqtlPzas a finalidade essencial da humanidade.

:::üo cOllte:5La que a preocupação da verdade. rio
belo, Lil) bem, seja a nobreza única do llOmem, a únic:.t
jnstíi'ical,;üo do domínio que êle se atribue subre toda;
3..~ outras ra(:as, a razão úüica pela qnal a vida mel'e0a
"el' vivida. I1las, observa que um certo gráll d~ d
Qu eza l'aci li la sil1gularmen te a consecução desses fi 11.'5
snpel'ioJ'(~S, proporcionando a indivíd 110S sempre mais
lJUn'l'rlJSOS alguma folf;U na IH'OClll'a dos meios dI::
prover ás sua;;; primeiras necessidades. - e qll" U
ínell1ol' mancil'a de acelerar ti aumento do número :13.
I!ueles que atingirão êsse gráu, é abril' liv_rem~nte a
..odos o campo da C0l1corrüncia. Quando da. asc;im,
TJ)'cconiza o regime da livre concorrência, sem ,10'500
nhccer os males que ae acarreta, não me~'ece êsse
ill1me de ciencia impiedosa que lhe não foi r,ouDado;
observa, aponta, simplesmente, qual o mais eficaz
enll'e os meios de melhorar a sorte dos homen':\. 0
que ela pede é que, antes de 1)ur uma ordem socia} dl-
l'ercnte DO lugar da organizatão espont.::mea, ba8eada
"IJbrc a iniciativa individual, qne produziu progrcE'sos
tanto maiores quanto mais complet.amente respeitada
foi a liberdade, haja o c.ritérío de cori'lparar a situação
~lua,l com os e.feitos prováveis daquela referida or
dem social, - que se não aceitem acusações vaga.~ e
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gerais contra os tradicionais ensinamentos da CW!i

cia, por afastar a p1'í01'i as conclusões desta, - que
não haja a ancia de recorrer ás reformas e ás revolu
cões sociais antes de terem sido obtidas sérias razõas
de aguardar que dai advenha sensível melhol'ia para
a sorte elo:; homens. - que se não considere essa me
l hor'ia cor:1ó a,;"egnrada pela aplicação cle processos
tIne suponham uma transformação da natureza llU
lJ1 rl.l1a, elo que se nITo lem, até o presente, nenhum sin
toma. :\0 dia em que se conquistar a certeza cle que,
nos conflitos a que dá lugar a utilizaoão cio POclt·.I'
;':\ÚJ)lico. a Economia Política deixará de ser conde
nada sem tei' sido imparcialmente ouvida, POdCl'Ú
haver lranquilidac!e sl)bre o fuluro do liberalismo c
da civilização."

i:: por isso. por arl\"E'rtt~ncias que tais. que o ilustre es
cri lor e"panhol. Sr'. .lOSI: Rovim .4.1·mengol. que prefacia a
Lradlll;iiu do Lrabulho de Olhnw' Bl/lIler, chama a atenção
do,; de sua lenu pm'u que. na elaboravão da lei fundamental,
não ",e.iam introduzidas aquelas medidas, as supostas con
qui,:la" de um sociali,;l11o condenado já enlão. e que se ha
viam tornado ahsolulam~nt~ rlesaconselhu\"eis na Alemanha.
dizr,ndo que: .

"intere"sa ler em conLa a exper'il~ncia que do ad
mirá\"el texlo .iurírlico alemfto se retirou, durante os
12 anos qne se pas:"aram de sua aplicacão".

2"~o 6 \"erba!ismo. ou impressão pessoal de escriLor; não
ti o pl'(',;1 íg'io nem o argumenlo de auloridade. mas I) argu
mento (' (l !,l'i'sLfgio da própria experil~ncia aplicada á alua
r:fl () rll1S ]weeei lo,; Ih Consti tu içflO alemã.

O Sn. AGAC\lE'.\'O:.'\ DE MAGALH:\.Es-Aí estou em di\"crgên
eia com V. Ex . .:) comentário é apenas teórico.

Q Si{. ~1ARQT7F.S DOE REIS - Ouso- perJir ao;;
meus companheiro,: de Asembléiu que reflitam e
meditem sübr'~ as advel"tencias que aí ricam. au tem
po em que elaboramo,; a. Constituil~ão dn Bra,;il.
Dentro dela temos de. caber lodos os que habilamo,;
esta terl'a, magnifica. E ela não [Jocierá ,,['I' ohl':1 • rIl'
paixões, de ódios. d~ fal' [,asia nem código de pru
messas.

Se a ConsLi ktição d('\'e seI'. t:!(j influxo do conceito d~

Fischbllch. organizacia de n1itneil'::l que. denlro no seu e!'pí
rito e conl.exto, se possam. lJor igual. defender e. garantir
todos os legítimos interesses de todas as classes sociais, se
uma Constituicáo é um catecismo que infiltra nos cidadãos
aqueles senLimcl:t·,S dI' dignidade cívica. qLH' constituem a
de Calvin Coolid.ge df: qw' viver sob a Constituição america
na é o maior priviiégio que al.ravés dos séculos já se podo:
conferir á raca humana ...

O Sr. Presidente - Adyirlo ao nobre oradul' que está
fiwla a hora dI) expediente.

O SR. MARQUES DOS REIS - Vou concluir...
. .. just.o é que aspiremos. par~ a Constituição que

aquí estamos elabor::mdo com todo o empenho, com fJ1"ú1I
6:v1" e amor ao Brasil. mas especialmente visando a posLe-
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ridade o futuro de nossos filhos, a seguranca de n{lssas fa
mílias, a dignidade de nossa pát.ria - é justo, liizia, que
esperom stambém ,ei- SUrgir- nu. ãi;~ paró' l1Ó!· {; direito
de afirmativa similhante: - que se torne ·verdadeiramente
um privilégio para :: raca humana, ao menos para a bras1
leira. ú direito de viver dignamente sob a Constituição n;;.
cional.

É bem certo - e aqui v.tI mais uma demonsirac,ão d€:
minha sinceridade - (\\.1e não quero isso alienas para meu?>
fililos. Sou aí um pouco egoÍst.a, e por isso quereria ver;
com os próprios ol])os, quereria assistir a essa restauração,
a êsse ressurgimento no Brasil, por virtude d", uma COTIS-·
iituição sabiamentc adequada á sua situacão e ás suas ne
cessidades, desvelada e concientemente assistida pelo apôio
da. pública opiniã:J. Xes::;e voto. e com êle, encerro aquí as
minhas palavras. (Muito bellL; n1uito bem _ Palm.as. O ora
do'r é cumprimentado e abraçado.)

O Sr. Presidente - Está finda a hora destinada ao ex
pediente.

Vai-::e passar á Ordem do dia. (Paus(l,. ~I

Comparecem mais os S1's.:

:Mário Caiado. Cunha Melo, Abel Chermon(; Mário Cher
mont., Joaquim }lag<ilhiies, Rodrigues Moreira, Hugo Napo
leão, Pites Gaioso, Valdemar FalCllo, Leão ~arnpaio. Figuei
n:ldo. Rodrigues, Kcr-ginaldo Cavalcanti, Ferreira de Sousa,
Alberto Roseli, Barreto Campêlo, João .Alberto, Souto Filho,
Mário Domingue;:;, "\.rruda Gamara. Arnaldo Bastos, Augus
lo Cav:llcanti, Jos'~ Sá, Os6rio Borba, Umberto Moura, Cle
mente Mariani, Magalhães Neto. Arlindo Leoni, Medeiros
Xcto, Edgard Sanches, Alfredo Mascarenhas, Atila Amaral,
Homero Pires, l\1muel ::.\'ovnis, Gileno Amado, Negreiros Fal
cão, Fl':mcisco Rocha, Paulo Filho, Lauro Passos, Jones Ro
cllu, Rl1.i Santiag'o. ,\maral Peixoto, Miguel Couto, ~ampaio

Concia, Leitão ela Cunha. Nilo de Alvarenga, João Guima
raes. Prado Kelly, César Tinoco. Alípio Cosl.alaL .Tosé Eduar
do, Fábio Sodré. Cardo,:;o de l\Ielo, Soares Filho, Melo Fran
co, Ribeiro ,JllnqTJcirJ, Xegriio de Lima. Gabriel 'Passos, Del
fim Moreira_ Odilo;1 Bl'ag'u, Raul Sá. Daniel de Carvalho.
Valdomiro Magalhães. Be!miro de Medeiros. Ccl;:o :Machado,
Rodrigues Alves, !,1;Il,rtE's Andrarle, Znl'oa;;tro Gouveia. Cin
cina!.o Braga. Ahre" Sodrt"'. :\lorais Lenw. .T(I;;I~ Honorato, Do
m ingos Veln~ca, ;\/'1-0 (j(> :\Iacedo. Joiio Vila>' boas. Francisco
Vilnnovu, Plínio TC'l11'inho. Anlt'll1io Jnrgc. Simões Lopes.
:\nes Dia,:;, :\rg~mi!'(l 1)01'n,'le::. Raul BilJencourt. :\ciI" Me
deiros. Eugênio Monteiro (le Em'I'os. Augnslo Corsino. Ale
xanrlrhe Siciliano. Trixeira Leil e. Olivr·irn Passos. Davi :vIei
nicke. Abeltlrdo Marinho. (S8.)·

Deixam de compareeer os Srs. :
Carlos Reis. Jeová :\.fota. HCl'ccliano Zenaide. Luiz Ce

dro. Simõe~ Barbosa. Leandro :\fncieL Deodato Maia. Pereira
Carneiro. Oscar \Veinschenck. Bias Fortes. Adélio· Maciel,
Pandiá Calógcras, Pedro Aleixo, José AJkmim, Simão da
Cunha, Policarpo Viotti. Licurgo Leite. Bueno Brandão, José
Carlos. Mário WhaleIIy. Vcrgueiro César. Hipólito rl0 Rego,
Carlota Queiroz. "\nh~lnio Cov€'10. Henrique Bayma, ~fauricio

Cardoso, Assiz Bl'ui'i!, Cunha Vn~concelos, Armando Laydner,
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Edwald Pos5<llo. :\Iílton Carvalho, \Valter Gosling, Gastão de
Brito, Roberto Simonsen. (34.)

ORDE),I no DIA

o Sr. Presidente - :'lão constando da 01"(lem do dia ma
lél'Í;l ",ôhre a qual o plenário haja de se manifestar clou a
palavra. para llma explical;ão pessoal, ao Sr. Deputado Rui
~ani'iagn.

o Sr. Rui Santiago (PclI'a explicação pessoal) Se-
nhor Presidente, 81'5. Deputados. Da prnnelra vez que
ocupei esta tribuna. tratei do capítulo da ordem econl,mica
e social do anteprojeto de Constituição.

Hoje, quero fazer algumas considerações sübre o capf
tulo da declaração de direitos e deveres, afim de colaborar
com a Assembléia.

Circunscreverei minhas considerações á parle relativa á
liberdade de pensamento peia imprensa. Considero a im
prensa órgão efetivo de colaboraç;ão com o Govl}l'no. K ins
trumento que está sempre clamando contra OS atos defeituo
sos das alltol'idades, apontando o meio de sanar esses mes
mos defeitos e. mais do que isso tudo, dirigido pelo bem ge
ral da coletividade.

A parte rio anteprojeto, nesse sentido, cOITesponde per
feitamente ao que é necessário pai'a a imprensa, porque lhe
garante absoluta liberdade no exercicio da profissão.

Não devemos perder de vista, durante nossos trabalhos,
que a imprensa é uma indústria como outra qualquer e deve,
por isso. merecer dos Governos um amparo real, quando não
seja material pelo menos moral, para que ela execute deyida
mente sua:" aIla:, finalidade_ de defesa do povo.

O art. 102. trata dos direitos da imprensa e no § U~ ins
creve o anteprojeto a liberdade de pensamento, embora res
ponsabilizando áqueles que tenham exorbilado no exercício
das fUllç;ões. Assim, inscreve: "E' livre a ll1anifestuç;ão do
pensamento pela imprensa, respondendo cada um pelos abu-
sos que praticar. " ,

E mais: bem compreendendo o papel da imprensa, proi
hiu o anonimato, para que o povo possa julgar aqueles que
trabalham em bellefício das Causas populares.

Em seguida, o anteprojeto as.segura o direito de res
posta. E' outra necessidade, porque, muitas vezes. nem to
dos V:m recursos necessários para pagar um jorna-L afim de
inserir sua defesa contra ataques publicados nesse 'mesmo
órgão. Eu mesmo, tenho um caso particular, flue ocorreu em
maio do ano pas:3ado. O Sr. l\IinistroJosé Américo de Al
meida, replicando defesa que fiz de minha administração na
CI)otrul do Brasil, publicou. num jornal, artigo violentissimo
contra a minha pessoa. :Não rebatia somente os atos admi':"
nisLrativos. mas entrava francamente num ataque pcs:::oal á
minha repl1tar;ão de homem público. .

:'\a lll"riida dp minhas für!:as. reclig-i rCsp1sta. ni:io lão
\·iolenta. mas tamlH~l1l um PO\1Co energica. baseada em fatos
e ilocull1('nto,.:. Fni ao Ilwsmo jornal. para que inserisse essa
d('fl'sa. O rr.rJator do JOl"llaL que el'a "A Xoilc" desta capital,
pC'din. porém. 2·1. hOI':\;; pal"a l~:;l\ld:ll' (I raso. Findas as 24
hora,.;. declmOll que ni'"to podia puhl iC:l-Ia! Fiquei, a::sim. sem
dir"eito d~ d~rcsa perante ~~ opinião pt'lblil'l\.
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Ô anteprojeto, pm~a sanar tais excessos,. estabeleceu no
§·13 : "E'assegUl'adn o direitode resposta. "Isso é de grande
alcance para' aqueles que labutam na. vida'públfca e <que;

'como o humilde orador; nüo tôm posses para pagarjol~nais,
mesmo na defesa de cüusasjustas. ,. .: ..

, . Tamhém no § H,há.disposiêões que proibem 'a tirania
dos governos ernrelacão á imprensa. Assegura-s,e I) exer
cício pleno daJiberdade. Assim é que êle apoia o",'apareci
111ento deperiódir,os, independente dclicenca de qualqucl' ,
.a~llol~,idade.,·'E'"i ta . q!Jea .precária .'.~dll&acão.cívi9JLd.?:3:::nos
80S governantes a tIllJa as prert'ogabvas' da-:lmprensa., Per
mitindo a existência permanente', dessa válvula, que' asse
gura o recurso nos oprimidos e aos necessitados para se de
fenderem· ou atacarem, tendoem,_ vista, sempre, o interesse
coletivo e o Ill'ogresso do país. '

O anteprojeto também' nãogllis esquccer'a fi:\t·te de
ordem social. Im;crill no pará~rafo iA:' ,

"O uPul·edmenf.rJ 'de'li'To~Ou"I)I~riódico independe
de Iicenca de quulquer' uutOl'idadc,lirnilando-sc u lei
('xc!usivumente ,·a ,tomal'medidas qunnto a' lJ\lblica
ções;espetáculosou representações" imol'ais" ~

'-0_,' - ,.-"',\," ,I.,

, ~.

Is~() (~ n1'nito, justo,. pot'qllê. o papel' da lmpl'cnsa, móder,
namente; é deeducaçüonde'. ol'ienluoüo;. A imprensa ,é o
MgiioP1;incilluldn opinião j1úb]fcael1üosel'iu razoável ql1e_
o,Go'o'I:rnodcixusse' ql1eàlgl1nsjornais se excedessem. Por"

. i:;so, ,sô nesses casos é que se iwcscrcveu ainl.el'venc::ão das
,aul.ol'irIudes.. .' ... .,. '...,' . ,. . '

Querendo assegurar' nsgul'unl.ias da Jmpr'cnsa. nQ purú
gl'afo15.dispõe scjJ)1'(\ aSUIH'eenSões -ascêlehresllpreen
!,ijós que ,,-scml1l'C se fizeram afim de qne opcnRamenl.o nüo -
li \'(~s!'e curso': - ' ,

"Enl \onso nenhum serão apreendido!t tinos ou
'pcr'iôrl icos 'senão por mundadQj ud ieiaL .:,"

.' QI1(;r di1.f!I' quéjol'nnl lllgum deixará, d,)_cil'cul~lr 1101'
eX('fl.:o's(Hle qnalquer mltol'idl1de ql1CllI'Oelll'c'ser' tirunica.

A par de todas essas .gal'antias. tambl\m. 'o· unteprojelo
pl'ctende nacionalizar u iIl1111'r!1lSa, medida aeer'lanu e rlo
g'['undt' pul.riolismü. As~im dispõe no PUr'tlgr'at'o 16:

,'r .. "::;"'l11onll' os br'asileit'o5 podcr'iiocxel'col" a 7' im-
pt'r,'nsapolfliea tÍunoticio~n.ou nela ter ingor('Ilciu."

E,:i;i de pl'lIlo 1l1,'.!Jl'lln eom :l mentalidade dI) I,odos OS'''
IH.l\·lI~ eivililmr/o:'.Nfio· ~1'1 (I B['(lE:i1 IOJnll lal 1)1·ovideneia.
'l\lIlfl~n~gl'nnl,le;; países tem f('lHo n ml'>,lrlO, ]:; múdida quú
:,:C' i 1l1;'1~\'. I'Ol'ql1t' ai 111 P1'('11:'(1 , I'sl:'text'l'ce,nd!l" nf\ alüal civi~
li~nc,:f:r~. Hm Jlaplll C\1.lasi qno de Jli.tc!N·.

, Finalmente. no ttll.imnJlttl'úg'l'nfo SÔhl'l! :1:-: di,o:PI1;o:il.:üe~
daimpt"'Il~il. db~: '

"Nonhum imjlrH;!n gt'avar;\ dil'el.:lll!l',nll' 1,1 lh~l'(l,
n lwl,jÔrlic(I, tlnll1 tt \ll'O fis:,-:i'i o de . e~('.l'ilol' (lU j'I1'IHt
li$la. "

.\í l.énder" Sl'S. C()n~liluint('s. II IH'e()C\lpul.~i:io etlll~lan"~
1.(\11.' ot'jrmlol1o fLntC'lwoJetn elllb!;'11l sl'['vil' l\ impl'f,~It:-:U. J~a
\'.l'nr(\ ohra 0\\(' I'l'llllto completa.
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Pessoalmente. sou de opinião que a censura á imprensa
deve existir para os momentos de sítio. :'\0 instante. em que
11[0 estivermos em comoção intestina. não se explica a cen
sura, porqul} teria. até. um efeito retroativo e daria :1 1"'11
tender. hí. f6ra. que estamos em plena anarquia. quando,
muitas vezes, o povo marcha na .sua vida normal.

De acürdo com o meu modo de agir, Srs. Con:3tilllin!/'s,
desejo ilustrar as minhas considerações com exemplu,; ((a
viria real. Por isso tecerei alguns comentários em tÔl'110 dn
fatos ultimamente ocorridos e que vêm focalizar melhor a
legi:3lação do anteprojeto, mostrando quanto é prejurli<::ial o
cerceamento da liberdade de imprensa.

Há questf10 de um mes, quando aqui sc discutia um ('0

qucrimenl.o do meu nobre colcg'a Sr. Acúrcio T(·'1'['e;:. jus
tificando o meu voto a favor dêsse requel'imcn Io. Ih'(' Cll'a
sião de fazer rel'crôncias a telegramas trocados enll"~ n 11l1
mildc orado!' e o Sr. :'\1inisll'n da JIl:3liça, quanto Ú l't'chlma
I:ão que me 1'azi<l m, da Paraíba do 2\'orle, jOl'lllllista" da
()Í'(I.~ição.

Fiz referência ,1 (~SS"s Ielegramas, unlca e CX0111"iva
menir'. p,l1'a justificar meu voiu a raVltr do reqnceÍIl1t:nto.
Dizia. enlãu, que as:"irn '."otava porquf\ já tmha pI'OY~IS ma
If~l'iai,; de qn() o (;ovh'llo não se cxcnsava de ]H'estur infor
nl<~<:õe:> do::: ato,; que pra ticava. Com efeito. recebendo a
rcc!:l101:1(:.ão dos jornalistas de Ol)osição na Paraíba. n reror
l'eJ1(lo ao Sr. Ministro da .JusLiça. por S. Ex. me fOl'arn da
dos. imcdiatamenle. lodos os esclarecimenlos. Com estes,
fiqul"'l sal isfeito, entenciendo que ao Govt~rno compe! I~ faze)'
a C<.'llSlIra nu" momentos edUcos.

Mandei a rcspo,;ta ao:> jomali5tas da Paraíh;). a!'iIll de
qlle, se li\'cSS31H llJ/.'iu:-; de lh~nlOn"ll'ar o conLrú!'Ío. se :'0
correS5em de minha fraca lJcssoa. on. enlão. d;~ alguns
do::; ilnslres colegas jOI'lmlislas, e que com mais competên
cia, com mais brilho, poderiam fazer ,ma defesa. perante
esla Ass(:mbléia.

Nessas ~ond-içõe:::, julgava eu que nada mais se poderia.
dizer sôbrc o assunto. Não obsLante, o meu nOD1'c colega,
Sr. Odon BezeI'ra, falando. há dias, quando me encontrava
ausente, fez cOIlsidcra~:ões em tôrno do meu voto, cxpen
dpudo, mc~mo. acusa\:õe,:: pcssoais ,que. em llbsoluto,não rc
llrescn Iam a verdade.

O SR. OOON BEZERIU - V. Ex. permiLe um aparte?
:\110 houve, absolutamente, qualqucr acusação pessoal. Ex
[Jliquci, apenas, o falo a que V. Ex. se referiu.

O SR. RUI SA2\'TIAGO - Como assinalei, não estava eu
prcsente, quando V. Ex. falou. Socorrí-me do Diário da A.s
selllbléia ~Yacional, que traz publicado, na inLegra, o .seu dis
curso. É verdade que traz a nota de não haver sido revisto
pelo ol'ador. Agora, se V. Ex. reLirar as expressões nele
conLidas, dar-me-ei por satisfeito, porque não sou reacio
nário.

O SR. 000;00< BEZERRA - Permite outro aparte? V. Ex.
pode lêr o meu discurso, publicado 11... DiáriIJ. :\"êle - re
pito - não faço nenhum ataque á sua pessoa; eX[lonho,
apenas, os fatos.

O SR. RUI SA:"TIAGO - Diz o digno Deputado, senllOl'
Odon Bezerra, que não houve ataque á minha pessoa. Vou,
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entretanto, provar que houve, lendo um ligeiro trecho do ~eu

discurso:
"O nobre Deputado pelo Distrito Federal, senhor

Rui Santiago, trouxe ao conhecimento da Assembléia
:Nacional Constituinte um telegrama pass.ado por jor
nalistas paraibanos, que se dizem ameaçados de
morte. "

Ora, aí se me atribue coisa que não disse. De fato, não
afir'mei que os jornalistas estivessem ameaçados de morte.

Prossegue S. Ex.:
"A arguição assim levantada assume proporções

de muita gravidade, porquê se cogitaria de um aten
tado formidável aos direitos individuais.

A verdade, porém, Sr. Presidente, está longe do
que alí foi narrado."

Dentro desses termos, em linguagem não parlamenL2r.
é claro, que fico como mentiroso, pois a verdade está 'adul
terada.

O ~IL fltlNÊo JOFFILY - O orador I'c11ortou-se ú versão
do telegrama. Pelo que ouví, não teve o menor intuito de
ofender a V. Ex. Se o nobre Deputado Odon Bezerra nega
essa ameaça de morte, forçosamente há de se concluir que
o relato é do telegrama e não de V. Ex .. É preciso .esclare
cer bern, para que não se estabeleça confusão sôbre o caso.

O SR. RUI SANTIAGO - O nobre Deputado, Sr. Irineu
Joffily, é que está fazendo confusão, ao afirmar que era o
telegrama que falava em morte.

O ~l\. IHINf:o JUFFILY - Exatament.e.
O SR. RUI SANTIAGO - Pois, justamente o telegrama

não falava em morte! O nobre orador, SI'. Odon Bezerra, foi
que me atribuiu essa referência.

Vou ler o telegrama á Assembléia. para que eu não fi
g1..u·1' como tendo faltado á verdade. Está no Diário da As
Sf'1I1(rÍ/;i,/. de 20 dto D('zembro:

"Deput.ado Rui Santiago - Assembléia Constitu
inte - Virtude absurda censura feita Govêrno jor
nais independentes Bra.dl Novo, A Rua, A Liberdade,
resolvemos sus11ender circulação mesmos órgãos sinal
protesto coação estamos sofrendo. Não tendo Paraíba,
desgraçadamente. uma voz independente na Assem
bléia Constituillte, pedimos V. Ex., nobre represen
iant~ povo brasileiro, protestar tribuna Congresso
contra falta garantias, liberdade pensamento na terra
inesquecível de João Pessôa. Obrigadíssimo defesa
venha fazer nossos direitos políticos e civis."

Como se vê, rtem se falou em morte.
O SR. IHINI~O JOFI'.LY - E que é [ulta de garantias?
O SR. RUI SAl'i'TL\.GO - O nobre colega Sr. Odon

Bezerra, atribuiu-me expressões de que não me utilizei; de
maneira que desejo, apenas, restabelecer a verdade. Aliás,
como um parentesis aberto nas considerações que faço.

Nesta Assemb!6ia estou para colaborar e não para crial'
confusões. Aliás, penso que é um direito que me assi!:te o
de defender-me de acusações. Se assim não pror.erlo:~s5'Z,

amanhã poderiam supôr-me Deputado que não pode defen-
der-se de acusações. .
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Do ('X})osto se conclue que eSsa questão de "ameaça de
morte" foi criaçã() do nobre colega. É que, naturalmente,
ainda se recorda daquelas oenas trágicas da Revolucão, em
que foi coronel e teve ocasião de assistir a tantas morlés ...

No momento, porém, \\(1.',) se trata mais disso, mas de
paz e de trabalho, e é o que tenho pregado da tribuna, ape
zur de. ser "granadeiro" ...

Adiante, diz o ilustre Deputado Odon Bezerra:

"O fato é mu:íto simples. Pelas cures com que
foitr:lZido ao conhecimento desta Assembléia, apenas
reflete uma exploraçiío política, que deve ser desd(\
logo posta de parte."

Ora. \.ão sei o\\(h, e",l':~ "il. "I;Xl)\íwüçüo poHt1ca" de ml
nha parte. Fazendo política no Distrito Federal, não me in
teressu a da Paraíba. Como representante do POYO, apenas
li um telegrama a min1 passado. Lanço, pois, o meu pro
te!3Lo também quanto a êsse !)onto.

YCj,H'\l\)>; 1Jma '<\\))():;ü",\ Ü'i)~ el'l'OS (hl CC11::'Ul':-t de impren
sa quando muI feita. R'X01'dpn1os, para ilustl'ar, l'ec~ntes

casos pas:<ados n;1 Paraíba.
O nobre colega SI'. üdon BI"Zerl'U narrou. no sou di,,··

curso, a viagem d(~ determinado cidildão em companhia de
uma filha. -e. os comenLál.'t<.)s (\~. um jormtl, l'efel'lndo-se ã
n10çu. que era de urnh "v01nptuosídade ardente". }'oi istú
que S. E:-c afinnou que não consideri1.ya apenas crítica, no
intuito r}1~ .h15t1fic.1l' o exl.remü. a que se chefiOU, da cen
sura e do fechamento íOl"(;adú do 501"11a1, oom gt"<1VC:> dal10s
para os propt'letúl'io:; e o pe,~son.l que labutava 11~S.S~ órgão.

~iio SOU '·et·sado em Y€)l'núcltlo. Por isso, ~OC(ll'rcr

me-oi de um dicionário, afim de y{'!'ificUI' o que é "VOllI
Dtuosid;.\d~", Deli\1~ Al\kt~: "VDhl·P!llosir1t1de: prazer dus
sentidos. s(m~açiio deleitosa". E cila, a seguir: "Sente-se
volupLuosidade em comel', quando se tcm fome".

Quer dizer que C' têrmo pode ser ulilif;ado em outra
acepci"ío, E quem vai entr'ur no pensilll1cnlo do cscl'Hor par'u
sabel' si i~le empregou o '()J:~,t.dí) \lO i)\:nlido '1>1'6p1'10 on
no libidinoso'? ~.

Isto, pOt·(!m. (~ uma gota no oceano, díanTe do quo vou
lv,r ;Í Assemblôia, colhido ('nl ulgun::: jornais oIicl:1cS e ofi
cioso:> da 1.CI"[,:.1 paraibana .

•4. UnilÍo <mos!J'undo um e~~ml)la.r), órgão do Est"H\-'
traz, logo ao alLo ria primcirn. pãgina, em lêtras gan·arai.., I;

scguin[.(, t.clpgrama. assinado pelo Sr. l\:1imsf.ru Jo!:!~ Amf!
rico:

" ... É lamentável que assassinos. falsários c de
'ta:;~cg... • '"

Que ;;:erenídade - "devussos"!
.•... estej~fI.1 lWOe1.11'<lTiào embair a conciêncin. pú

blica de minha terra {' conspm'cal' a hom-a de homens
de bem."

Trata-se. como acentuei. de 11m órgão ofiêial e de um
tel!~gram~t duo autoria. d~ '.1111 lV;>';:>"'~m -púhlico.

Ainda niio I! tudo, p0l"l;m; h:í peDI'. Tenho aqui o "Cor
reio da Jlanhi'i", IÍl'gão oficiô:"o, de propriedade de R.ui Car··
nciro, mf!tl amigo. que serw no gahinele {lo S1'. Ministro
ila Viação; dMe é diretor Adcrhal l>iragibe. Ao la.do, vem
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a seguinte nota manuscrita: "Aderbal Pirabige é redator da
A. União. Como geeentc figura :Francisco Sales, em rela
ção ao qual veiu esta nota "]~. tamhém empregado da
fi Uniii.o. Alé parece que o jornal é uma sucursal da
..:-1 União, ól'gão do govêrno e::lndual, Em cima, está ainda
escrito pelo jornalista perseguido: "Éste jornal conlinúa
sem cenSllra e atacando os adversál'ios."

Pois bem, o "Correio da Manhã" publica uma notíci ..
muito mais feia. Vou lê-la, porquê é necessário argumen
tar.. O título é: "Rameira !r. Esclareço .. o jornalista perse
guido é Eudes Barros: (Lê.)

"Eudes Barros, negação do sexo a que pertence e
renomado campeão do mais baixo safadismo, voltou a
injmial'-me ontem pelas colunas do ·'Liberdade". To
mei a atitude que me cabia, como homem .. Fui sozí
nho 'ú cloáca da rameira, á rua Direita, para rebentar
os dcnies da vilíssima cachorra. Deixei um bilhete na
hanca do patife. Estou eSpel'a11C!0 a resposta. - Arlc1'
!Jal Pirll(jilJc."

o SIt. PEREIRA LutA - V. Ex. dá licença para nm aparte'?
O SR. RUI SA1\TIAGO - Pois nf..o, lerei muito prazer.
O Sito PEREII,A LIRA - 1~ antes apêlo que aparte. Falo

não :-;ó na qualidade de representante do povo brasileiro, mas,
:linda. na de eleitor do Distrito Fedel'al. onde resido há mais
de doze ano~. Ouviu ontem V. Ex, às palavras do nobre
Presidente desta Casa, Sr. Antônio Car'los o notou, de certo,
como foram acatadas com loclo o entusiasmo pela Assembléia
I: pela gente moça do Brasil, com responsabilidades nft ori
cnla<.:iio das gerações de amanhã. Pois hem: faço caloroso
avôlo a V. l':x. no senlido de q\l'~ não olvide as palavras
do IH'(~c1nro 1'1'csir1ente p.. pugllanrlo pelos interesses pleilo
ruis que Yis:l do aHo dessa tribuna, como há pouco doeIa
l'O\!, Ilb.~('l'\·f' qU(~ () povo carióeu, :10' quaL segundo di:::se. es
lou incorpc)l'ado como eleitol" acompanha a atividade de
:,f'IlS ]'!'pI'c,,;cnlanles, (>sperando' da mocidade de V. Ex. s(~

5:1111 agitados nosla Ca:::a quesl.ões como as do saneamento
da l1t'l,;~a população, a educacionnl do Distrito, enl'im. o C011
jun!.n <k jll'oblcmas que estão reclamando a contribui<:ão da
quol!'!' que vieram servir :i Revol \.leão. Peço desculpas ao
~I·. Pr('~idflnle pela ('xl ensão di) meu aparte, que. não (~ mais
do qlw vfI/'mente I1p<':Jo :10 nobl'c m'ndor, afim de que não
Clll1l.iTl1l1' no t1~Cl de lingung-em ofensiva á Casa, e que em
nada inl eJ'('g~a á poulação que o nobr.:. DeDu/arJo aqui re
pre~(>nla.

O P-R. ReI SAl'iTL\GO - D:'t-me li nobre Depulado li
cença para um aparte ao .seu discurso? A tribuna é livre.
V. Ex. pod<: vil' para ° meu lugar afim df! expür o seu ponto
de vi~la. A que representaf.:ão pel'lcnce V. Ex.'? Podel'á
àizer-me?

O SR, PEREIRA LIRA - Sou um humilde e ignorado 1'C
I.l·esentanie do povo brasileiro.

O SR. ReI SANTIAGO - Qual o nome de V. Ex. ?
O SI1. CUNHA MELO - É o 51'. Deputado Pereira Lira,

da Paraíba.
O SIt. PEREiRA LlHA - Peço vênia ao nobre orador para

dedarar que o meu desejo não é o de molesk1.r a S. Ex.;
quis apenas recordar o apôlo que e8t;;' na coneiência da Casa.
(Palmas nas (jalerias) .
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o SR. PRESlDE:\TE - Devo adverLir ao ilustre orador
Sr. Rui Santiago, que S. Ex. se inscreveu para. em expli":
cação pessoal, tratar de assunto pertinente á Constituição
que se elabora, de sorte que, terminada esta digressão, es
pero retorne ~. Ex. ao assunto.

O SR. RUI SANTIAGO - .Aceito, com a maior venera
ção e respeito, Sr. Presidente, o apelo que ora me faz,
pois conheço V. Ex. pessoalmente. Sou novo na política e,
por isso, não conheço a maioria dos Srs. Deputados, no
número dos quais está o que acaba de me apartear, meu
nobre colega Pereira Lira, digno representante paraibano,
em quem não reconheço autoridade moral e cívica para me
aconselhar. Não conh coço o passado do Sr. Pereira Lira,
por o:>so jlllgo-m:'Je perfeitamente á vontade para não tomar
Em consideração o que disse.

Não aceito 'l educuçüo moral que S. Ex. procurou in
sinuar: lenho concit~ncia que estou argumentando em t.ôl'no
de fatos e documentos. É bom que meu nobre colega saiba
que fui eleito por 25 mrl homens conciêntes. embóra cu
houv(':'sc me candidatado quaü'o dias antes do pleito! O
meu passado c:,tú acima de qualquer suspeita e me garante
autoridade ln11'a falar como estou falando.

Devo esclarecer a V. Ex" Sr. Presidente. aue estou
--:o='=" tratando de matúria constitucional, citando apenas fatos'

para ilustrar minhas convicções, pois o povo já está farto
de paluvras; precisa de fatos, e fatos é que estou ennme
rando. ~ão invento, porque não sou romancista, poeta, li
terato, nem fantasista. Yalho-me da expressão da matemá
tica ou dos fatos.

Dizia há pouco que o Govêrno devf', em certns ocasiões,
l'l'iar a CCn8n1"a, e ai está um dos casos em qne se justifica
tal medida; nm jornal da Paraíba llue estampa telegrama
que não p<1l'ecc. seja firmado pelo Sr. :\Iinistro José Amé
rico.

Outro, ôrgão oficioso. publica uma ofensiva e imoral
notíeia :,ôhre hOmel)~ de responsabilidade.

Se houve ofensa ao povo, meu nobre colega Pereira
Lira, não foi minha; mas dêsses cidadãos que escreveram e
assinaram, conforme exibi, documentos público:,.

Quem ainda presta depoimento é. men nobre colega
Odon Bezerra, que, em seu discurso, diz:

"Os incidentes repetem-s.e constantement.e, com
af.aqucs em linguagem do mais baixo calão, provo
L:ando. amiúde. cenas de represália. porque nem to

- riO:" t.em sCl'cnidadf' hastan te para suport(t-los, indi
ferentes. "

Ê claro que eom a linguagem que acabei de ler, não
houve serenidade de parte a parte. Procuro provar que a
censura na Paraíba esf?i sendo parcial.

Fiz estas considerações de ordem pessoal, porque sinto
o direi to (~ o dever de dar satisfações aos colegas Constituin
tes, e que me irão conhecer no decorrer dos debates. Tenho
assumido atitudes independentes e de acõrdo com a minha
conciência, em todas as questões debatidas nesta Assem
bléia.

Passado algum tempo, recebi uma carta da Paraíba, na
qual um jornalista mandava documentação farta, que pro-
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vava a parcialidade da censura. Essa carta quero que conste
do meu discurso. Ei-la:

"João Pessoa, 16-12-933.
Ilmo. amigo Deputado Rui Santiago.
Saudações.
Junto um número do nosso jornal "Brasil Novo",

para que o ilustre amigo tenha uma idéia do que foi
a censura mandada fazer pelo estadista Gratuliano na
imprensa liVl'e do nosso querido e inesquecível João
Pessoa.

Do amigo e admirador - Llâz de Oliveira."

Van,os examinar os documentos.
Aquí temos o jornal "Brasil Novo", um dos que já estão

ÍE:chados, Como se vê. todo êle está truncado.
Ora, sabemos qué a imprensa é indúsl.ria que vive dos

anúncios, principalmente a de oposição, a imprensa inde
pendente, que n)o pode meter as mãos nos cofres públicos,
ou ter auxílios ou facilidades dos Governos.

Isso ó coisa que está no conhecimento da Assembléia,
melhor do Cjtle no men, pois que vivi dentro dos quarteis
quinze anos, sem júmais ter interferência na vida políLica.

ljma vez !.rllneurlo um jornal nestas condições - (mos
trando um exemplar) - o público não o compra e os comer
ciantes não lhe dão anúncios, sendo êle obrigado a fechar.

Foi o que acon[eceu. Fecharam-se Lodos os jornais da
oposição, graças ao modo parcial por que é feita a censura.
AqllÍ est:'i um telegrama que o Partido Republicano Liber
tador pa,;"ou ao l\'1inisl.ro da Justiça, Está Lodo truncado.
Vejamos:

"João Pe5soa. 9 - :MinisLro Justiça - Rio - Vi
mo;< nome Partido Republicano Libertador protestar
penl11 te vo>'sêneiu censura estabelecida imprensa
terra .João ye:-:;;oa justamente quando funciona Cons
tituinte ... "

Em >,pg'\lirln. vem um grande claro, onde esla\"a. (·xa1.a
menle, a eilacão d05 fatos. Em baixo: "Respeitosas sauda
ções". E seguem-se as assinaturas.

Yl~->,e. no centro, um 1'e[ra(o do Sr. Epil:ício Pessoa. em
artigu>' de fundo do jornal ,enallecendo essa personalidade,
conhecida de tonos o:;; brasileiros.

No fim, há também uma grande falha, just.amente no
lugar onde o jornalista descrevia a obra rie Epitácio Pessoa
dentro e fora do Brasil.

Assim é que dizia:
" ... cidadão da esLatura morâl e mental de Epi

tácio Pessoa. cuja vida tem sido um constante des
vêlo aos altos interesses do país e, parLiculm'nente,
da Paraíba ... "

Seguia-se outro grande oórte, em consequência dasI
exigências da censura. Finalizando com o seguinte:

"Rcpre5entante do Brasil na Côrte de Haia, ad
vogado dos Estados Unidos na questão de reparações
com a Inglaterra."
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Mas há oulros argumentos mais edific:1ntes. Recebi n.
seguinte carta:

"João P;_~ssoa, 23-12-33.
Exmo. Sr. Deputado Rui Santiago.
Respeitosas sauda«:ões.

A sua intrépida e generosa alitU(j(~ de d~fe:"a dos
jornalistas oprimidos da Paraíba coloca-o, por uma
impressionante repetição da História. no mesmo pôs
lo qlW a.:::sumira João Neves. qllando faltava á nossa
terra unw bancada que a representasse. Mas o povo
paraihano. de que somos intét'pretes na imprcn:"u, sa
herá ser-lhe gra to, exeell~ncia.

Enviamos-lhe recól'les dos jornais gov;'rnista:".
que Ih e darão a idéia ela situacão ele irresponsahili
dade e miséria em que vive a Paraíba. sob o guantl'
OV1'essor cio f illlla1' da Viação e dos que, á sombra do
seu prestígio. tripudiam sôhre as nossas tradições de
(jec(~ncía c liberalismo. A censura que nos foi imposta
forçou-nos a fechar os nossos .iornals, tai o ~eu ca
ráler ele opressão e facciosisnio, pois o censor, um in
divíduo iJ('1 rarlo. funcionário da Cadeia Pública, re
velou-se-nos logo um subserviente, um instrumento
passivo dos cap1'ichos e paixões do oficialismo.

P;u'a corroho1'ar êsse nosso juízo, basta que se
diga que chegou a cortar o adjetivo "eminente pa
raibano" com que conceituavamos Epitácio PessOa.

Espel'amos que V. Ex. continue no seu posto de
defesa da imprensa oprimida da Paraíba.

De V. Ex., Amigos e Adt's, Ca) Eudes Barros
- Luiz de Oliveira - Alves de l\lelo - Anquises Go
mes - Tancrcdo de Carvalho.

P. :::.. - Segue uma manchette do "Liberdade",
que a cen;;:Uj'a não permitiu fosse publicadal"

E~sa cal'!;l dos ,jornalist.a;:: da oposição paraibana, t.razia
anéxo" algun;:; docnnlenlo:". Uma manchette, por exemplo,

"De Epifticio Pe.çstla. li ParaílJlL 7'evolucionária.
Rio. 17 - AntlJnio BMo de Menezes e demais' mem
hros do Partido Liberl.ador. A hancada declarou a.
todos os jornais que nito te\'c intenção de atingir-me.
Esta declaração. qner seja a expressão da verdade ou
Ir!l;l'a re!.I'atnç.ão, I~ dever de ca"o.lheirismo aceitar'.
Isto não impede, enl.rl'l.anto, manifestar-vos o meu
comovido agradecimento pelo "OSSO veemente pro
testo, que, esLou certo. traduz o sentimento inl.imo de
todos que nasceram ou vivem na nossa Paraíba..
Saudações afetuosa:". - Epilricio Pessoa."

Pois bem,. como ".co Yi\ nada existe aí contra a tranqu i.,
\idade pública; ao contrário, o Sr. Epitácio Pessoa. por suas
atitude;:; ;::ensatas de sempre, recom\lndava aos moços seus
partidários que aceitassem as desculpas da bancada. Pois
bem, o censor chegou lá e mandou tirar:

"Esta declaração, quer seja a expressão da ver
dade ou mera retratação, é dever de cavalheirismo
aceitar. "

Em seguida, suprimiu:
"Que. estou certo, traduz o sentimento íntimo d~

todos que nasceram ou vivem na nossa Paraíba".
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Há um "'visio" com assinatura ilegível.
Vamos ver agora quem é este censor. Pela carta. que

rcceJ:li e acima transcrita, trata-se c;le "indivíduo iletrado",
-funcionário da Cadeia Pública; revelou-se logo um sub
!'erviente, um instrumento passh;o dos caprichos e paixões
do oficialismo. Para corroborar esse nosso juízo, basta que
se diga que chegou a cortar o adjetivo eminente paraibano
com que conceituavamos Epitácio Pessoa."

Ora, não sei explicar perante os homens ele bem a
mentalidade pública que pode justificar esta guerra contra
um homem, pois (lS medidas da censura não visam acaute
lar os interesses da Paraíba, mas combater o Sr. Epitácio
Pessoa, personalidade que deve estar no respeito, na con
ciência e na veneração de todos os nordestinos, porquê foi
o primeiro Presidenle da Republica que soube olhar com ca
rinho. com patriotismo, para aqueles valentes sertanejos, que
representam a verdadeira expressão da raça brasileira, in
vertendo, no problema do Nordeste, cerca de um milhão de
contos, dando áquêles patrícios o direito de trabalho, o di
reito que assiste a todos os brasileiros: concurso do Go
vêrno para seu bem estar. S. Ex. deixou no Nordeste cer
ca de dois mil kilometros de estradas de rodagem,
aproximadamente 600 quilômetros de estradas de ferro; deu
água áquêles sedentos! Por conseguinte, é um homem que
se tem imposto á veneração dos nordestinos e dos verdadeiros
patriotas. Por isso, estranho que se esteja fazendo obra de
destruição em tôrno de um prestígio que ninguem poderá
destruir, porquê é prestígio adquirido com u acr:ão e com os
fatos, que as palavras jámais poderão fazer desaparecer.

Mas não é só isso. Epitácio Pessôa, com sua obra, até
hoje está concorrendo para o engrandecimento do patrimô
nio público. O material que me comprou para o nordeste
foi adquirido por' duzentos mil contos. Atualmcnte. com o
cambio que temos, não o poderiafos obter por meno!' de um
milhão de contos. E é justamente com êsse material· que o
Sr. JoS(; América de Almeida. outro trabalhador pelos in
Im'csses do nordeste. eslá prosseguindo as obras contra as
secas. Por isso. lanço o meu protesto contra êsse ato de
impall'iolismo c1aquelns que nüo sabem int~rpretar o senti
n1('nlo de civi;:mo de um povo fol'l.e, como o nordestino.

Devo rlizer qne !'flmp"c manl.ivc. relativamente a êsse
raso da censura na Paraíba. a maior isençüo de animo.
P"oclll'ei, primeil'o. as :lul.(II'Hiades. Depois de ver os fatos,
enLrpLanf.n. é meu dcw'r fllucidal' f'SSa5 prôprias autoridades,
af'im de qne pIas, se esf.iio na ignoraneia do que se passa,
tomem as medidas necessárias. . ,

Recebi mais êste telegrama de jornalistas da Paraíba.
com data de 26 de dezembro de 1933:

"Fizemos circular "Liberdade" apenas transcri
ções jornais Rio. R~eife, tele.grama Epitácio Partido
Libertador. Polícia apreendeu edição, invadiu ofici
nas, ameaçou diretores cadeia. Situação terror, fal
t.ando signatá.rios garantias vida. Enviamos exem
plàr Liberdade. Pedimos vassência protest::u' Ca
mara. Saudações. - Al'l)es Mello. - Anchises Go
?nes. "

De fato, êles me mandaram êste exemplar do jornal
que foi impedido de circular (o orador 'lnost?'a um. exém.pla:r
da ."Libe?'dade") • Nêle nada se vê que venba de encontro ás
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instl'UC(;i'ies da eeDSUr'a. a lmprensa mandadas pl?lo Sr. :\Ii
nistro da Justiça e que constam do Diário da Assembléia
Nacional ele 23-12-1933, pág. 712. Traz um artigo de Rui
Barbosa' e transcrições de jornais do Rio. Ko fim está a
"manchcUe" do Sr. Epitácio Pessôa, a que já me referi, e
que também nada tem de contrário aos interesses da tran
quilidade pública. Pois esse núme1~0 foi apreendido, sendo
o pessoal quasi preso e amearado.

Vejamos. agora, qual a ·atiLude que a respeito têm as
sumido os atuais homens públicos do Brasil, em fuce de tão
delicado problema.

Quando da reclamação, nesta Assemblé~a, "ôbre per
seguições sofridas por jornalistas no Rio Grande do Sul, o
Sr. General Florc.,s da Cunba, essa exçressão ....iva da Revo
lução Nacional, êsse homem que tem sabido colocar-se. em
todos os momentos críticos. á altur-a das necessidadescon

. temporaneas do nosso povo -para a sua futura tranquilidade
e o seu progresso de amanhã - Flores da Cunha, repito,
imediatamente. ])L1SS0U um telegrama de satisfa(,ão. que foi
pubiicado pela imprensa. Vemo-lo transcrHo no Diário da
Noite de 27 de dezembro de 1933, sendo que a. sua parte fi
nal está assim redigida:

"Comunico. outro sim. que. mesmo sem inter'
ferêncla de quem quer que seja, estou disposto, ainda
em homenagem á Assembléia, a revogar as medidas
oI'c1ena~e já cumpridas."

E. de fato, assim procedeu.
Entretanto, Sr. Presidente, quando nós. outros, legítimos

representantes do povo. denunciamos a esta Casa que, na
Paraíba, jornalist.as t.êm sirlo perseguidos sem cansa justa,
a resposta que obtivemos não foi um telegrama altivo e pa
triótico, como o do SI'. Flores da Cunha, mas a invasão. ppla
Polícia. ás oficinas de jornais no pcquenino Estado da Pa
rama.

O SR. RUI SANtIAGO - E' bastante intranqllilizador
constatar que 11cm todos agem do mesmo modo em face das
mesmas situacões. Por isso devemos legislar para coíbir
êsses abusos.

O SR. CCNHA MELO - V. Ex. permite um aparte? O
nobre Deputado atribue (}sses fatos ao Sr': Ministro José
Américo?

O SR. RUI SANTIAGO - Em abs.oluto. Não atribuo ao
Sr. Ministro José América, nem a ningupm. sou sim
ples Lran;;mossoI' dc notícias e Y. Ex. '~S:)e~'C c ver,'t que sou
incapaz de ferir a qualquer pessoa e. muito menos 'a nm l\fi
nistro de ESUldo, salvo no direito irrevogável de resposta e
de defesa.

O SR. CUNHA MELO - Faco êsse conceito de V. Ex.
O SR. RUI SANTIAGO - Agradecido.
Aeabo de receber, por último, com data de 4 do cor

rente mês, o seguinte telegrama:

.. Pedimos prezado amigo notícias situação nossos
jornais junto autoridades federais. Situação aquí l?o~
tinua insegura, asfixiante. Govêrno mostra parCIalI
dade execução censura. Renovamos nosso protesto
nossa imprensa livre João Pessoa. Saudações.
Tancl'edo Canxllho. - Lui:: Oliveira."
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Quero, ainda, fazer um apelo aos meus ilustres colegas
da banclrda paraibana. Sei que eles - como eu - são ho
mens de bem. Depois de possuirem esta farta documenta
ção irrespondivel, tenho certeza de que tomarão providências
que possam coibir êsse abuso, porquê não cometerei a indi
gnidade de atribuir á bancada paraibana, ou ao Sr. José
Américo. e mesmo ao Sr. Interventor da Paraíba, essa
eoação que não está, positivamente, dentro dos postulados
do movimento de outubro.

O SR. CU:SHA 1IELO - Afinal, a quem atribue V. Ex.
êsses rigôres para com a imprensa paraibana ?

O SR. RUI SANTIAGO - O nobre Deputado de onde é ?
O SR. C(;);HA MELO - Não importa a minha procedên

cia, nem a minha biografia. Sou um representante do povo,
como V. Ex.

U",! SR. DEPUTADO - E' o Deputado Cunha Melo do
Amazonas.

O SR. RUI SANTIAGO - O Deputado Cunha Melo, do
Amazonas. está me interpelando, afim de que eu diga quem
é o culpado por essas violências. Eu, aquí do Rio de Janeiro,
não posso saber o que se passa na Paraíba. A pergunta até
parece infantil. Faço minha acusação. com elementos que
me foram mandados, elementos jue podem. até, ser falsos E,
se a bancada paraíbana provar que o são, eu me convencerei,
porqué, repito, não estou aquí como um reacionário, como
um tirano. Aqui estou para respeitar a verdade e o direito,
fazendo justiça. .

O SR. CU:NHA MELO - V. Ex. confundiu um aparte de
licado com urna interpelação. que é coisa diferente.

O SR. RUI SANTIAGO - V. Ex. não pode tomar pelo
lado da: indelicadeza o meu modo de responder. porquê é de
meu temperamento. Quizera eu ser uma dama, quizera estar
aqui falando. sem Que ninguém me ouvisse. porquê assim
não estaria molestando os colegas, como V. Ex. está se mos-
h'ando magoado.., .

Se o nobre Deputado. Sr. Cunha Melo, quer conhecer °
autol' cl(~sses atentados. dirija-se á bancada da Paraíba, que
deveI'á estar melhor informada; indague do Sr. Ministro da
Viat;,ão, qnc é paraibano. que está sempre em contãto com
o povo do seu Estado; pergunte ao Interventor que já aí vem
('m viag.?m. Eu, infelizmente. não posso dar êsses porme
nOl'es.

TenllO sempre granrle prazer em responder aos apartes
com que me 110nram os meus nobres colegas. Desejo. porém.
que est.a Assembléia saiba 'que êsse modo vivo de falar é
próprio de meu temperamento. -

O SR. ALOísIO FILHO - V. Ex. de'da deixar de lado o
seu temperamento, antes de subir á tribuna.

O SR. RUI SANTdGO - Feito êsse apelo, quero de
e1arar- que só usei da palavra com o objetivo de colaborar
com esta Assembléia, acerca da necessidade de legislarmos
acertadamente sôbre a liberdade de imprensa. Devemos re-

'" conhecer no jornal não um órgão de compressão. mas um
instrumento necessário á própria marcha do liberalismo que
tanto apregoamos e desejamos.

O SR. ALOíSIO FILHO - V. Ex. apresentou emenda
nesse sentido?

O SR. RUI SANTIAGO - Já declarei que vim colabo
rar, apoiando integralmente o anteprojeto no assunto. Sou
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homem muito ocupado, muito atarefado. Só abandonei o
quartel no dia :15 de novembro, quando para aqui vim tra
balhar.

O SR. ALOÍSIO FILHO - Mas o trabalho da Constituinte
pretere qualque~ outro.

O SR. RUI SANTIAGO - Ainda não tive tempo, meu
nobre colega, de estudar todas as questões relativas á Cons
tituinte, mas acredito que ela não durará, sómente, vinte e
quatro horas. Já estudei e apresentei nove emendas, espe
cialmente, sôbre a questão social. Tomei o compromisso de
honra de vir aquí defender o operariado do Brasil. Fui
eleito por êle e por êle me baterei, desta tribuna, nos comí
cios ou em qual.quer outro logar, se necessário for, por se
tratar de matéria de meu inteiro conhecimento. Quanto á
parte do jornalismo, apenas quero colaborar, aqui dentro,
com outras pessoas mais autorizadas. que poderão apresen
tar emendas. Temos na Assembléia "príncipes do jornalis
mo", como Macedo Soares - conforme foi batisado pelo nosso
colega Acúrcio Tôrt'('s; 1011105 Paulo Filho e outeos mais, em
melhores condições dfl se dirigir ú :\.ssempléia. São homens
de talento que podem ocupar esta tribuna, em defesa da
impi·énsa. propugnando 'por outras regalia5 (1 direitos que
possam escapar ao humilde orador.

Qnero qUt~ ()~ nohrl';; colegas, Principalmenle o Sr.
Aloísio Filho, da Baía. que nw intcrromr1e. :5ailJam que estou
tr'uzendo o meu con!.ingentc iÍ rlahol'al,'ão constitucional; e
se o nobre Depnlndo achar que a minha contribuição erra
da. que fique com o ~(lli .inflO. !J()!"(jIlÔ cnJaborarei de
aci)l'rlo com a minha concii'nci:t!

O SR.. ALOis1l.l Fil.H') - V. Ex. ainrla hú pouco dizia que
ni'íol) amigo de palaYr:tF.. nla~ d(l~ falo,:;. V. Ex.. no entanto,
qlJe \',~m ])I.~ilt~ar a l\h~l'rJade de imprf'n~a. não ff'7. Clnalquer
f'llwnda n.~:5~f~ sentiria, lml'a qll{~ ficns~f' t~:5:5a nW:5r1ln Iiberda
rll~ aS~('S'lll'ntla /lI1 f:rmsl iln il:Í1Il. Por i~,.:(). que nrlcanl,a o tra
hrtlltn dI' V. Ex,?

O sn. !UH SA:o\'rIAOO - 1)""0 r1i1.cr ao nollre colega
lllW Jú nll'. f1ecJurrd ri,.. aeli)'(J'1 com o anteproJet.o. ,\qui tenha
t1'ahalhadr. e venho rlr,;;pl1)f1('nhanrl.) n meu nianrlato (:om
lealdadr. (' pa(,I·iot.i:mlo.•1ol nrn'l.''''1'11lei emendas sbhl'/1 a ques
tão social no Rrnsil. a dl'f('sn TIaciflTIal e outros 3~Stm'tos.

O Sn. Tn.~t.lo g:\rtnlO::\lImnn - V. Ex. devia. então cingir
5e á qUI.':,f.iio :,oc ia/. ~()hr'(' li qUI! J lllJl'Cf;ellloll emendas.

O SR. RVl S.\.~TL\r.O - ~ão st':i Si! se V. Ex. quererá
trac;.ar rumos aos meus discurso5. fazendo um novo Regi
mento para os Srs. Deputados. Os nossos granndeiros ainda
não se levantaram e. sendo V. IE.'X. um dêles. muito me ad
mira a sua atitude reacionária, querendo Iimíf.ar as Iiber-
da.des alheias e virar censor. .

O SR. IDALlo SARDE~1BERG - .'\. sua resposta (l que não
Se reiaciona com o meu ruparte. V. Ex. foge no assunto.

O SR RUI SA","\'TIAGú - Era o que tinha a dizer
(Muito be1Yb; muite- bem. Palmas. O 0)'0001' é cmnp1'imen
lado).

Durante o discurso do Sr. Rui Sântiago ()
Sr. AntOnio Carlos, Presidente, deixa a cadeira
da presidência, que é ocupada pelo SI". Cristóvão
Barcelos, 2° Vice-Presidente.
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o Sr. Presidente ~ Tem a palavra. para uma explicação
pessoal. o Sr. Teotônio Monteiro de Barros.

4

o Sr.' Odon Bezerra - P~f}O a palavra, p'ela ordem.

O Sr. Presidente - Tem a palavra o nobre Deputado.

O Sr. Odon Bezerra (Peta. ordem) - Pel'gul\to a V. Ex.
Sr'. Presidente. S'~ me é possíve~ falar em seguida ao
Sr. Deputado Rui Santiago, em explica.cã~ pessoal, para
responder a S. Ex. no tocante a referenclas feitas á Pa
raíba e á censura da imprensa nesse Estado.

Não tn\tarei de matéria constitucional, devo dizer leal
mente a V. Ex.

o Sr. Presidente - Infelizmente. não posso atender ao
pedido de V. Ex., não só porquê o primeiro orador inscrito
é o Sr. D~Ilutado T~.otí)nio l>~ontei'ro de Barros, cornO tam
bém, porquê V. Ex. acaba de declarar que o assunto de que
vai tratar não é de natureza constitucional. Assim. mesmo
que me fosse possivel conceder a palavra a V. Ex., teria
preferência o representante de São Paulo, pelo duplo mo
tiyo de estar inscrito ant~s e D~etendel" diséutir matéria
constitucional. Poderei, entretanto, inscrever V. Ex. para
amanhã.

O SR. ODON BEZERRA. - Aliás, a minha explicação
seria de cinco mi r'm tos apenas. Agradeço, entretanto, a
V. E':lt. a informal)ãQ que me prestou. (lifuito bem.)

5

o SI'. Presidente - Tem n palavra o Sr. Deputado Teo
tônio }'1on\.f.'1l'o de Barro". par:l cxplica(:ão pessoal.

O Sr. Teotônio Monteiro de Barros (Para expUcaçáo
pes.wal) - S,'. PI'~sidenlc. 51'S. Dcputndos. conclamo -res
peitosamente n atenc.ão dn Casa para assunto que desta. tri
huna se núo '\'\~1':;I)U ainda ~ q\l~. entretanto. reputo de inte
resse fundamental. quando 8(! trabalha a lei estatutária bra
sileira.; quer dizer, quando se inscr('vem as normas pelas .
quais se há de reger a. Nação.

E por que digo que se trata. de assunto fundamental
neste instante? P()rqu~ ~\e <l.i1., Srs. De!)\ltados, com a pró
pria essência, com a própria substancia da nacionalidade, na
sua existência mesmo. •

Se tomarmos para guia e ensinamento o reposit6rio
a.dmirável dos fatos da história dos povos, verificaremos que,
desde as mais remota;; ~?cta;;, não oferecem resistência polí
tica, nem resistência histórica aqueles Estados que se assen
tam, não sôbre uma nacionalidade, sôbre uma nação, no' con
céito etnográfico nitidamente definido, mas, sim, sôbre meros.
conglomerados humanos.

Se fosse ?l'e~iso ~ital' ~x.~mDlo'5. eu invocaria a resistên
cia admirável daquele povo minúsculo, o povo grego, nas
lutas intermináveis que tin.ha. com povos estrangeiros,' aos
'quais, entretanto, quando não se impunha pelo domínío das
'armas, assimilava sempre e fatalmente pelo poderio incon
trastá'Vel da inteligência, do t:ulgo~ intele~tual. Se outro
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exemplo eu devesse trazer, pediria a atenção da Casa para
essa sólida estrutura<;.ão racial romana que. depois de lançar
os fundamentos de um império formidável, continua a sub
sistir na tradição e, mesmo, no sangue de inúmeros outros
povos, que (~sse império soube perfilhar para os tempos de
h~e. .

E na história contemporanea, nestes fatos de agora, a
que todos estamos assistindo e acompanhando, se outros
exemplos eu devesse ainda buscar, traria, á consideração da
Casa. entre as consequências da guerra européia, o exame
da diversa situação em que se encontrou, depois da heca
tombe militar, aquele grupo das nações que sofreram a der
rota das armas.

Vamos verificar o império alemão, apenas transformado
na sua estruturação política, mas suportando galhardamente
o embate do desastre militar. Vamos verificar a Turquia.
resistindo também a essa derrota e subsistindo depois dela,
embora se operasse transformação essencial na sua vida e no
seu regime político. Constatamos, porém, ao lado dessas duas
resistências, a monarquia austro-húngara, desmoronando-se
fragorosamente em face do fracasso militar. Por que? Quais
as causas dessa diversidade de situação? O império alemão
era racialmente forte. A Turquia era raça nitidamente de
finida. Enquanto o Império austro-húngaro se compunha de
união artificial mantida em situação de equilíbrio instável,
debaixo de uma mesma coroa, mas sendo certo que os povos
que argamassavam essa monarquia internamente se repe
liam pelas divergências raciais que os separavam.

O SR. LUIZ SUCUPIRA - V. Ex. podia citar também o
exemplo da Polônia, reagindo durante séculos contra con
tínuas invasões.

O SR. TEOTONIO :MONTEIRO DE BARROS - Perfei
tamente. E' outro exemplo - e agradeço ao nobre Deputado
Luiz Sucupira a gentileza da lembrança - que robustece a
tese que defendo.

Por isso, sempre se me afigtu'ou. Srs. Constituintes, que.
se vamos legislar para o povo brasileiro e se o problema de
nossa forma<;ão étnica assume tal vulto, tal proporção - por
quê dÍz resp.eito com a l1rópria viabilidade da Nação pelo
correr inumerável dos séculos - não (~ possível legislar
nesta hora com o esquecimento de problema de tamanha
magnitude.

Nota - 1\'a sl';:;,:fio de hontern. 18 de .Janeiro. ,prnnuncin
ram discursos os 81'S. Marques dos Reis( Teotônio Monteiro
de Barros, discursos que serão publicados depois .

. Sei bem. ~rs. Constituintes, que se não neve fel' pelo
texto da lei feficísmo tal que se possa atribuir a ela a
virtude de transformar urna entidade étcnica incipiênte, cpmo
é o Brasil. pela simples inseriCão de preceitos legais na sua
carla constitucional, num povo, numa raça ou numa sub
r~ça, de caracteres perfeitamente definidos e delineados.

Uma verdade, porém, ningu~m negará: é que, se ~dei

xarmos essa evolução processar-se com o correr do tempo,
pura e simplesmente, sem nenhuma influência racional que
procure dirigí-Ia e orientá-la, essa evolução se retardará
de muito, quando é certo que podemos colher. em favor
dela. grande e proveitosa abreviação, se uma legislação ade
quada e inteligente. centralizada. para que seja obra uni
forme para toda a nação, procnrar conduzí-Ia no sentido da
fixacão do tipo médio brasileiro.
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?\ão Lemo de esçeder-me dizendo aos Srs. Constituin
tes que mUllos, ,flté, dos nossos máles passados, muitos dês
ses deslises que, dia a dia, desta tribuna se assinalam, e se
,1presenlam ao nossü exame e á nossa aLenção, decorrem,
(~m parLe, da falta de uma conciência étnica comum; de
J'luem, em parte, dessa vida de amalgama que vamos le
vando pelo tempo em fora.

Lembra-me, a propósito, Senhores, que nêsses povos
que tem uma conciência étnica. nitidamente definida, pro
fundamente marcada na sua existencia, há, sempre, uma
preocupa{',ão superior, que paira não só sôbre a vida par
ticnlar, privada, dos cidadã.os, mas também, uma especie de
a.lma nacional, mune, tutelar que orienta a nacionalidade nos
~eus destino:;, coisa que nos tem faltado, em parie; porque,
,:;e é verdaúe que o Brasil, como nação propriamente consi
derarIa, no senLido etnográfieo da palavra. apresenta, já uns
primeiros alvõrcs de estratificação, racial, uns primeiros
traços apl'eciayeis em que possamos fundar, muito legitima
mente, a esperança de constituir um grupo étnico bem de
finido, é certo, também, que daí, dessa situação presente,
que observamos, para esse ideal grande que tanto devemos
ambicionar, exisLe, ainda, uma distancia, que talvez séculos

. nos sepárem.
É claro, 81's. Constituintes, que quem examina uma

questão desta natureza não está na suposição de que seja
necessário estandardizar o homem brasileiro, fixar dados,
fixar um tipo que seja louro ou moreno; mas é claro, tam
búm. que ° problema comporta a formação de uma menta
lidade média, comum, e a constituição, até, de um tipo so
mático, que igualmente seja média comum.

Denll'O dos tipos étnicos, que definem várias naciona
lidadês hoje exisLentes, nitidamente formadas, encontramos
individuos de conforma{~ão e de desenvolvimento intelectual
metiol' on menor. Ma!'l, por maior que seja a cambiante que
reine t'ntre esses individuos, por maior que seja a equação
pessoa] que ~eparacada um deles dos demai~, encontrarnos
qualquer causa, um "it", diria eu, que define êsses indiví
duos como membros daquela determinadl1 coleti\'idade: n<l.-
cionaI. ,

Quando deparamos com um francês, quando deparamos
com um italiano. quando deparamos com um :demão. não
temos goz'ande dificuldade - embóra um seja alto e outro
baixo, nJagl'O êste e gordo aquele :...- não ternos grande
dificuldade em difini-lo como francl}". italiano ou alemão.

Essa formação média, que fixa o tillo da nacionalidade,
c~. 81'S •• a que eu desejava SI:' amparasse desde já. por meio
de legisJa{~ão adequada, inteligéntemcnte orientada, para
qlH~ <l nac,ão brasileira. <luxiliada pela esLratifieacüo, que só
pode SCI' obra do t.cmpa, caminhe progressivamente nêsse
sentido.

Ora. 81'S •• se é, por enquanlo, de verdadeiro amalgama
a situação nacional nêste terreno ...

O SIt. Aml.t1DA FALc.:\o - As grandes civilizações re
sul taram dêsse amalgamar; a grega, a romana, a inglesa ...

O SR. TEOT6NIO MONTEIRO DE BARROS - É justa
mente. o que disse. O que quero é que nãó se esqneça o pro
blema. V. Ex. colabora comigo. O que propús foi que, já
desde a carla fundamental, haja possibilidade da legislação
ordinária posterior trazer medidas adequadas, no sentido
de oriental' êsse amálgama para uma fixação que repre-
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sente a média comum, que seja futLU'amente o lipo na
cional.

, Quai,:; sã() os elementos fundamentais de que dispomos
para a estratificação desse tipo? A nossa história o está
dizendo, Emerg'imos do velho tronl:o lusitano; temos com

.binados com ele o tronco aborígene e o tronco preto, A
nossa história, até agora, tem-se' processado dentro das pos
::,ibiiidarlcs da fusão de::'scs elementos raciais. B a capacidade
de absol'ção do Brasil, as condições especiais que as nossas
cirCUJlstancia;; de clima, de lo~alização geográfica e outras
oferecem para a formação dúss() tipo, já conseguiram fixar
muita coisa, que não é quasi nada, mas muito representa
para nós,

Ellclide;; da Cunha tomou na mão esse tipo de brasi
leiro, tipo incipiente, mal fixado, mas já existente, Li
cinio CarclO:"o tem examinado o poder incontestado e 1'01'
midá\"(~l de fixa(:.ão qne tem em si a bacia rlo S. Fran
ci:"co. rlenll'o do tel'l'il6rio nacional. E Oliveira Viana já
examinou as populações setentrionai,:;, j<i estudou ·núcleos
de fixação bra;;ileira que se e::,tão pI'ocessando nas zonas
meridionais do Brasil.

O SR. ~\RIU;DA FALC:\O - V. Ex. me permita citar Gil
bedo F,'eil'c, para quem ° J1I'oblema IS alimentar.

O SR. LEyi CAn"ElRO - O nobre orador não esqueça
também o 1I"').ballH; de RoqueUe Pinto. nos A.nais do Museu
Nacional, siJbl'e o tipo naeional brasileiro.

O SIl. TEOTôNIO MONTEIRO DE BARROS - Ora, 81'S.,
em turno desses elementos que são o sufJs/Tacf 11 1Il, paI' en
quanto, do que tr-mos, como vais noyo e como terra de imi
gT'll.:ão, recebe o Rl'a,;jl corrcn t (Os imigraI/Irias ]Wl'manentes,
elementos (lS maio;; diyer,:;os pOi'siveis. Recebe arianos, indo
europeus de I il)O 10Ul'O do norte da Europa. recebe arianos
indo-eul'oIH;US do tipo 1110rl'no da bacia meditcrl'aJwa, recebe
elemenlos e"pal'sos. "emita;;, arabes c outros, recebe con
ting-entes m.nis 0\1 menos fOI'tes, de rai:a all"lI'ela, japonesa,
cllinesa e ont.ras.

O SH. ~\HHUDA FALC"\O - Mas Y. Ex. note qlle já não
recel)('!l1os o único elemento qne vinha trabalhar 110 Brasil,
quC' fez lod,) n progres::,o material do vais, que deu do seu
S(;I' tudo qnc I'xi"te no Bl'asil como obl'u econômica - o
11f'gro.

O SR. TEOT6NTO MONTEIRO DE BARROS -.Já que
V. Ex, alude ao 11roblema 11('gro, antecipando um pouco
considera<:ões que eu ia aduzir sôbrc o assunto, devo dizer
que, nes,:;a formação raeial incipiente hrasileira. ·gra~·as a
Deu::;, o problema negro perdeu a gravidade que poderia
/.(>", e que, hoje, poderia apresentar, de vez que essafaci
lidade de absorção e de assimilação, que o nosso meio fí
sico encerra em si e que atrás acentuei, propiciou a assi
milac:ão de tuis elementos, eliminando das cogitações do
futuro brasileiro o problema.negro, que é uma das pre-
ocupa('ões fundamentais do povo norte-americano. .

Nesse p=onto, Senhores, fomos nós que andamos certos;
errados andaram os Estados "C'nidos, Enquanto, dentro da
naç:.ão americana, o negro cresce em número e em poderio,
dentro da llaç:ão brasileira o negro desaparece, absorvido
pela maior capacidade de fixa('üo c de assimilação da raç.a
branca,

.-
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E, se é verdade que esse problema pôde preocupar, em
alguma época, não é menos verdade que o que a respeito
dêle se constata, no presente, é que perdeu de vulto, por
quê o de,:;aparecimcnto dessa massa negra no ~angue branco
já está nitidamente desenhado e caminha francamente para
um resultado favol'ávcl. Entretanto, temos que examinar a
situação dos dois ontros troncos. ou. melhor. dêsse tipo bra
sileiro, incipiente, qne começa ·a vir á tona da nossa His
tória, em face das correntes imigratórias que penetram o
país. Já eu as assinalei quais sejam,· em seus aspectos prin
cipais. Indiscutível é, pela observação, pela experiência 
permitam que fale assim quem tem 32 anos de vida em
ambiente ruraL no contacto com imigrantes - indiscutível
é, pela observaçf1o e pela experiência, que o elemento indo
europeu da bacia mediterranea é o que mais perfeita e com
pletamente se adapta á assimilação nacional, não só porquê
êsse elemento traz uma formação psíquica e também somá
tica concorde com os nossos troncos fundamentais. e, por
tanto, mais facilmente se adapta ao ambiente brasileiro, fa
vorecido pelo meio geográfico como. também, porquê êsse
elemento tem conosco grandes afinidades, que nos levam
a uma raiz. ti. uma origem comum na história da Humani-
dade. .

. A par dêsses elementos da bacia rnediterranea, vamos
encontrar o o~tro, também indo-europeu, também ariano,
do norte da Europa, e que é ainda assimilável, conquanto
em menor grau. mas que, se não fuI" orientado convenien
temente. se não fuI' controlado o seu ingresso no país, pode
constituir problema sério.

Paraná e Santa Catarina foram problemas qU~ pr~
ocuparam a nação brasileira. e, se a guerra enropea nao
levasse a Alemanha a extinguir, por imposição dos acon
tecimentos, independente ria vontade dela. a sua atividade
colonizadora. teríamos - não se iludam os senhores Cons
tituintes - um ,problema de natureza g'ravíssimu a resolver,

. quando l~ certo qne nos defrontavamos com um povo im
pcriali:;:ta por temperam':!nt.o, dotado da" mais altas qua
lidadfl:' raciais. constituindo. ]Jortanto. elemento que se
transfOl'maria em adversário. para nós. grandemente temí
vel. tal o aspecto qlle tomon ':;Imilhanl.e problema.

E não oS mistério para ninguem. que, em muitlts das'
cartas ·geográficas do ].mpério Alemão, apareciam essas duas
Unidades da Federação Brasileiru assinaladas por um tra
ço vermelho, com O~ dizeres "zona de influência alemã."

O SR. ARRUDA FALC.~o - Era influência imperialista,
apenas.

O SR. TEOTôNIO 1\I0l"TEIRO DE BARROS - Conheço
de sobra êsses processos. Essa penetração começa assim
mesmo: vem, ás vezes, pelas levas imigratórias e. de outras,
pela . penetração do capital. Mas, atraz da leva imigratória,
da penetração do capital estrangeiro. não raro vem também
o cruzador, para garantir êsse imigrante e êsse capital, ao
menor pretexto da vida nacional.

A observação e a experiência dos fatos o estão demons
trando, todos os dias. Por isso, digo que uma legislação ade
quada, que um órgão de controle dessas correntes imigrató
rias precisa existir. pois não podemos confiar êsse problema
á atividade unilateral, fracionária, dos Estados da Federa
ção.
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É assunto de natureza essencialmente lladi'0!lal. que in
teressa particularmente á yida do pais e que. por isso mes
mo, deye ser orientado do centro para a periféria. afim de
que tenha solução totalitária, integral e harmônica.

~ão vejam os zelosos qualquer risco de saír dai arran
nhada a autonomia estadual. Ninguem é mais zeloso. mais
braviamente zeloso dessa autonomia do que eu, nem mais
entusiasticamente zelosa dessa autonomia, do que a bancada
a que tenho a honra de pertencer. É, porém, preciso reco
nhecer que providências de tal natureza, justamente por não
poderem ter cárater fraeionário, exatamente porquê encer
ram em si uma questão eminentemente nacional, exigindo
solução integraL harmônica e única para todo o tel'1'Ílório,
hão de partir, hão de estar enlregues a um órgão de conlro
le. deparlamento central que distribúa de modo inteligente
essas correntes imigratórias. .

O SR. AnRUDA FALCÃO - E V. Ex. não está satisfeito
eom a localização providenciaL feita ao aeaso, até hoje?

O SR. TEOToNIO l\IONTEIRO DE BARROS - Não es
tou satisfeito. e vou demonslrar ao nobre colega, como re
presenlante de um Estado essencialmente carregado de imi
gração da especie menos nociva qUl' possuimos, no tocante
aos aHos inleresses nacionais. a razão que lenho para não
me dar por salisfeito.

O SR. ARRL'DA FALC,'\O - Poi,; parece-me que o resul
lado é satisfatório.

O SR. TEOTôNIO l\fONTEIRO DE BARROS - Parece a
Y. Ex., que tem a felir,idade de provir de uma zona. se me
não engano do nordeste. zona que f; maravilhosa reserva ra
eial entrl' as que possuimos no ]laís: c, por isso mesmo tal
vpz não Il~nhn lido Y. Ex .. l'mbora com maior experiência da
vida. com maior cultura do que eu ....

O SR. ARIll:DA FALc,\o - :\"ão apoiado.
O SR. TEOTôNIO l\JONTEIRO DE BARROS - ... em

bora com maiores estudos. a conlemplac:.ão que possuo de
visn de certos fato,; que desde logo ,·alarmam naturalmente a
quem os presf~ncia.

O SIl. :'ofOIlAIS A:-;nRAoE - Lembrarei a \'. Ex. que. em
nosso Estado. o 'problema (; muito menos temeroso do que
alhure,;, porqul~ em São Paulo as queslões imigl'atôrias e,'
IJrincip,almente. a nacionali:wl;ão dos imigrantes j:i 11\m re
cehido y.irias nlPrliclas governamentais do mais a\lo alcance.

O SR. TEOTôNIO l\IONTEIRO DE BARROS -' Apesar
disso. dentro do lerril()rio do Eslado de SflO Paulo enconlra
mos fatus qne. muilo .ill5ta·e naturalmcnlc. alarmam a' quem
ama esta grande púlria brasileira.

Ora, dizia cu que as correnles imigrat6rias do norte da
Europa, embora de menos grau de assimilabi1idadc do que
as do sul, as da bacia do l\'lediLerraneo, são buas. porqu~ tra
zem para a nossa formação étnica contingentes de altas qua
lidades raciais e só oferecem perigo quando em densas mas-.
sas se concentram em determinados pontos do território,
massa:; densas demais em relação á população nacional aU
pxistente. Mas, ao lado dessas correnles e daquela outra que
é constituida de elementos raciais. de unidades esparsas,
existe a imigraç,ão amarela, que merece, também, um exame
detalhado e particular, um estudo acurado de nossa parte.

De todas as correntes que se dirigem para o Brasil,
atraídas por essa maravilhosa Chanaan, que a êles, lá do
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outro lado dos mares, se afigura ser a terra brasileira 
coisa, aliás, em que não se iludem - a corrente amarela é,
sem dúvida, a que máiores e mais graves desvantagens nos
oferece, dada a diversidade profunda de raizes' étnicas que
tem comnosco, dada a diversidade profunda de usos e cos
tumes que apresenta, dadas outras circunslancias que daqui
a poue\) vou apontar.

O SR. MORArs ANDRADE - Neste particular, não est.ou
de acôrdo com V. Ex. e, oportunamente, direi por que.

O SR. ARRUDA FALC.:\O - Estou vendo que o ilustre
orador nos vai proporcionar um daquêles eloquentes discur
sos do Sr. Morais Andrade.

O SR. TEOTôNIO MONTEIRO DE BARROS - Já será
um proveito do meu fÍ'aco trabalho.

É certo, senhores, que não são vãos, não são sem razão
os receios que aqui manifesto. A observação dêsse elemc:nto
imigratório. o contacto que tenho tido, pessoalmente, com
êle, o exame e a leitura de estudos a respeito do assunto le
varam-me a concluir sobre os japoneses, relativ::tmente ao
meio étnico brasileiro, pela seguinte forma: .

1", têm notável tendência a se segregarem e a se iso
larem, l)rOCurando não se adaptar ao meio, mas japonizá-Io:

2", absoluta dessemelhança de usos c c'ostllmes, procu
ràndo conservar, a lodo transe, aqnêles que trazem para o
nosso meio, com repúdio dos nossos nacionais;

3", praLicam obediência céga c absoluta, obediencia que
vai alé ao extremo, não sllmente ás autoridades consulares
e á delegação diplomática em nossa terra, mas aos p~'úprios

agenLes das companhias colonizadoras que os trazem para o
Brasil, personalidades e autoridades essas que colocam an
tes e acima de qualquer autoridade bl'asileir'a no meio em
que vivem.

Não dão cidadãos ao Brasil porquê, em aHa percenta
gem, regislam os seus filhos nos consulados japoneses.

Ainda POl' uma circunstancia qualquer, que a observa
ção me revelou, mas cujas causas, confesso, não sei expli
car, um ou ouLr'o, raro, é o ermamento que existe enLre o
amarelo e o brasileiro, Dá-se entretanto da seguinte ma
neira: ea~aIldo-se o jaI10ne:, com a brasileira; (juasi nunca
ou nunca o brasileiro eom a japonesa.

O SR. AIUlUDA FAI,c,\o - A culpa IS do brasileiro .•.
O Silo TEOTôNIO l\IO~TEmO DE BARROS - Que re

sulta daí '!
HcsulLa uma assimilação ás avessas. inteiramente con

trária ~o illf.el'esse nacional, porque, [lentl'o da família, é o
seu chefe quem a- ol'ienla, quem dita os costumes, quem
educa os filhos e quem procura adaptá-los ao meio.

Ora, se em regra, nos poucos, nos raríssimos cruza
mentos que há, o chefe da família é japonês e a mulher é
a brasileira, a assimilação se dá ás avessas, no sentido in
conveniente- para nós, porquê é a mulher quem se assimila
ao mal'ido. .

O SR. ARRUDA FALc.:\o - V. Ex. há de olhar o exem
plo dos Estados Unidos, onde o japonês foi fazer o progresso
material e nenhuma conquista política realizou.

O SR. TEOTôNIO MONTEIRO DE BARROS - E onde
os Estados Unidos terminaram sendo forçados a tomar me
dida severíssima, qual seja a de trancar os seus portos ao
amarelo.
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o Sft. MORAI!? ANDRADE - l'\os Estados Unidos, porém.
a questão do negro é também importantíssima.

O SR. ALMEIDA C.\...>rARGO - Mas, no Brasil, felizmente,
não a temos. A nossa colonização foi diferente. Os colonos
portugueses não tinham o mesmo orgulho racial dos puri
tanos do "Ma~- flower".

O SR. TEOTôNIO MONTEIRO DE BARROS - Tai foi
o volume do problema nos Estados Unidos que estes tiveram
de adotar a respeito da emigração japonesa essa providência
capi tal do corte.

O SR. MORAIS ANDRADE - A raça l\egra é um quisto den
tro dos Estados Unidos.

O SR. ARRUDA FALC.:\.O - O orador há dt: t:xaminar mais
profundamente o assunto para concluir que a imigração é
necessária em todos os países, com povos de todas as proce
dências, até á saturação. Os Estados Unidos adotaram me
didàs coercitivas, não só contra o japon(~s, senão contra todas
as nacionalidades que tinham chegado ao gráu de saturaç5,o.

O SR. TEOTONIO l\IONTEIRO DE BARROS - Não há
dúvida. V. Ex., entretanto, ést.á se precipitando; che
garei lá.

O SR. ARRUDA FALC.\O - O orador considerará que, até
á saturação, o meio físico é uma turbina para refundir ti
raça.

O SR. TEOTONIO l\fONTEIRO DE BARROS - V. Ex.
está se impressionando e quer anteeipar uma exposição que
não desejo precipitar.

O SR. ARRUDA FALC.\O - Estou me interessando pelo
assunlo, como, aliás, todos os presentes.

O SR. TEOTONIO MONTEIRO DE BARROS - Tenho de
entrar na matéria gradativamente; pOl' enquanto, estou exa
minando uma situar:ão de fato para, depois, sugerir. Quando
entrar no terreno das sugestões, não só desejarei como pe
direi aos presados colegas que me esclareçam e me auxilier.l
a levar por diante a minha tarefa.

Essas observações a propósilo do amarelo não são so
mente minhas. De um documento de natureza oficial - o
Boletim do Departamento do Trabalho Abrícola. da Secreta
ria de Agricultura de S. Paulo, do 3110 de 1933, - extraI.
para conhecimento e exame da Casa. alguns dados inLeres
santes. São observações de núcleos japonêses densos, no li
toraL na zona nOl'oeste e na zona Sorocabana.

Numa escola do litoral, o observador encontrou o se
guinte:

"A matrícula da escola contém 137 alunÇls, sendo
que dêstes apenas 20 são filhos de brasileiros. Esses
alunos têm grande propensão para a aritmética e paTa
a leitura. São inteligentes e aprendem com facili
dade; mas, quanto aos estudos de histÓrIa do Brasit
e de geografia. são absolutamente renitentes.

"Em toda a casa de japonês, sem nenhuma exce
ção, há quasi sempre jornais, roevi;;tas e livros. Têm
de tudo."

O SR. MORAIS A.:.'\DRADE - Em cada casa de italiano, há
o retrato de Sua l\fagestade Vítor :Manuel e outro de 'Musso
lini por cima...

.-
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o SR. TEOTONIO ;VIONTEIRO DE BARROS (continu
ando a leitura).

"Além das· informações agrícolas, há as informa
ções gerais. Neste ponto são únicos. Nessas moradias
há, entretanto, a mais absoluta ausência de qualquer
publicação nacional; é inútil procurá-las porquê lá
não se encontram. Não têm nem jornais, nem revis
t.as brasileiras. Êsse fato é natural, dada a pouca fa
miliaridade com o nosso idioma do Brasil."

::f;les têm associações, algumas até de caráter reereativo,
e onde é vedado o ingresso do nacional.

l\'a cidade de Lins, na Noroeste, e também em outro~

pontos do Estado é assim. Só em Lins há duas dessa natu
reza. Digo mais: há escolas onde não entra filho de brasi
leiro.

O SR. AnrtCDA l;"ALc"\.o - Nada disso rcsistc á. for(:a de
a5sinlilação do meio físico e geografico.

O SR. TEOToNIO MONTEIRO DE BARROS - V. Ex. con
fia muito no meio físico e geográfico. l\ão fosse a guerra e
viria o trabalho que Santa Catarina e Paraná iam dar-nos.

"As calUnias mantêm o professor japoncs para
que não se percam, de forma alguma, o uso da Iingua
e a conscrvai.:áo das tradições da páLria ele ol'igem.

(Continuando a leitura):

"Os filllOS do Im:pério Asiatico fazem questão de
colas part.iculares. Para manutenção destas. mandam
'.'5tudar quér- nas escolas públicas brasileiras, como
em escolas particulares. Para manutenção destas,
mandam buscar pro,fs. do Japão. No Colcgio Noponico
rleLins. segundo me informou o Sr. Kisurki Isoki, há
um disposiliyo no seu programa nada simpatico: 
só pedem frequent.ar o seu colegio os filhos de ja
poneses registrados no consulado... Este estUbeleci-'
mento tem uma frequ'~ncia de '1~tJ alunos. COm dois
profes:sores japoneses e dois brasileiros.

:ia colanIa de Registro, no litoral, a matrícula da
f'scola contl~m 137 alunos, sendo que, dêstes, apenas
20 süo filhos de brasileiros.

Xa escola da colonia de "Sete Barras". também
rio litoral paulista, hâ uma frequência de 47 alunos.
Apenas um é brasileiro legitimo. Essa escola, como
as demais, mantem um professor que é pago pela
Companhia Colonizadora".

O SR. JfORAIS ANDRADE - Ensina-se ou não se ensina
a lingua portuguesa,. história do Brasil e geogra.fia pátria?

O SR. TEOTôNIO l\f,QNTEIRO DE BARJRoOS - (Cont'i
mw a ler(:

":f; verdade que êles possuem, associações inaces
síveis aos braSileiros como a "Sociedade dos l'vIor.os".
Xopponicos'" e a "Associação Centro Japonez de' Lins".

(Continuãndo a leitura) "Também, como em Lins
existem ~m Promissão várias casas coméciais com le
teiros niponicos. Na sua maioria, com dizeres na
cionais e a;;iáticos - o que dá uma nota :pitoresca á
cidade. Em Quaiçara, pequena povoação á margem da
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Est.rada de Ferro Noroeste, distril.) (1(- Lin>:. 1.1111 co
mérciante naeional, para não se confudir com o ele
mento alienígena predominante, pôs, e11'1 frente de
sua casa, na. parede. este avi50 palridtico: "Esta C:l>::l.
.j brasileira!"

O SR. LACERD.\ "'ER::-iECR .- Aí a culpa é elas municipa:'
lidadcs.

O SR. TEOTô);"lO :VIONTElRO VE BAltROS Estou,
fJOr enquanto, examinando fatos..Nada conciuí. Vou chegar
ao terreno das conclusões da·qui a pouco.

(Lendo) - "Pela vida que levam, afasLados do
ambiente nacional, é muito difícil esperar uma pl'on
ta assimilal]ão. Porquê, para isso oferecem uma cer
ta resistência. não só impedindo que o naeional ou
elemento de outra nacionalidade vá para ali se esta
belecer, como crianelo escolas particulares com pro
fessores japoneses e associações em que cultuam cos
tumes, ídolos sag1':1(105 e l1ist.6)'ico" de sua terra. Para
se ter uma idéia disso é f 0.1'\:050 acentuar que êles,
em todG o m:micipio (o de Al'aç-atulJa) mantêm mais
de 30 escolas particulares".

O Sn. LUIS GEDRO - O ahll'ma ;~ pedeitamente uslifi
cávcl.

() ;-;H. TEOTC,\IO :\1O\TElHO DE IlAltnU:, - 'C/lIIJi-
nrwndo a 1111').

Pelas informações que me foram dadas na Prefeitura
de Araçatuba, os japoneses que rcsidem nas colonias
geralmente não registram o nascimento de seus filhos
no Rcgistro Civil e que, entretanto, não o deixam de
fazer, no representante do Consulado de seu País,
cargo este qua!;i sempre ocupado pelo professor ,ja
ponês que r:, ln.mbém o escrIvão da coloni:\".

São. Srs. Constituinte", repito - darlos extraidos de do
cumento oficial da Secretaria de ~\gricu·ltllra do Estado ele
S. Paulo.

O SR. :\IU~üDA FALc.-\o - V. Ex. faz gl',mde injustiça aos
,japonês, omitindo qLHwtO barateiam os g'eneros para con
sumo dos brasileiros.

Ü SR. 'rEOTüN<IO )H>N'TIE:liRO DE BARROS - V. Ex.
quer -vêr a injusti\:a que nl}sse terreno faca ao japonês? Res
pondo já, não é il1justi l;a. Barateia. porém demais, sufocandc·
o nacional.

No municípi-o de Riheira, situado no ·vale do Rio Ribei
ra, estabcle~eu-se uma colonia ,japonesa. Diz 11m jornal qll'e
ali se pública:

"Prossegl1índl) nG seu plano :ie aniquihunento e
expulsãG do elemento nacional do Vale do Rio Riibei
ra de I;;uapc, e, notadamente dos comerciantes na
cionais da zona, por serem estes que amparam e for
necem os Iavradol'e;;; mlCionais quI' aiJlda ulí res
tam "Kaigai Kogyo -Kabu:,khi KaislIa" (Companhia
Japonesa) já deu inicio eMe ano ao açambarcamento
da safra de arroz, produto que ali alimenta os nego
cios por ser a única produção da região. iDêsde que ali
se estabeleceram àiyersos núcleos japonêses, sob a
direeão da I{aig;u, 1) ambiente tornou-se asfixiante

YOLUl\lE VI 16
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para os nacionais, que cansados de suportar o pêso
esmagador que em todos .os· ramos de atividade lhes
opõem os japonêses com a companhia á frente, resol
veram iniciar um movimento de legitima defesa",

Querem vêr os Srs. Deputados a que ponto vai êsse
esmagamento, êsse aniquilamento dos nacionais, ali, onde
os japonêi'l's se concentram densamente? (Le:)

"Assim, em toda a zona, esboça-se um movimen
to de resisLência contra a invasão, predominio e
opressão dos ja-ponêses. ~sse rr.ovimento foi inicIado
pelos professores públicos estaduais que, em reunião
realizada no prédio ào Grupe, Escolar de Registro,
sde da principal coloniá japonesa da zona, 1'esolve
l'am um!\ ação conjunta, tenaz e !persistente para, a
todo tran:;e, fazer .,,-aler e predominar a escola na
cional que vem sendQ. sufocada pelas escolas estran
geiras. cujos professores excedem-se no desprezo ás
nossas leis e:.;co!arcs e tímbram em fazer predominar
os mét.od()s, livros e nacionalismo jbPonés".

O SR. LACERDA 'VERNECK - Isso devia ser proibido.
O SR. TEOTôNIO MONTEIRO DE BARROS - São dados

que estou trazendo á Assembléia.
O SR. MORAIS ANDRADE - Meu nobre colega sabe que as

escolas particulares s6 podem funcionar em São Paulo me
diante autorização da fiscalização respectiva. Que faz esta.
que não remedeia semelhantes males nas escolas japonesas?
O que V. Ex. devia fazer era dirigir a crítica contra as au
toridades escolares paulistas e não contra a imigração japo
nesa.

O SR. TEOTôNIO MONTEIRO DE BARROS - Estou ofe
recendo dados. Devo dizer ao ilustre amigo e nobre Deputado
por São Paulo que eu, pessoalmente. no sertão da nossa terra
fui encontrar um dêsses quistos amarelos, que me surpreendeu
e alarmou, de forma terrível, por que fui defrontar-me com
uma vila trazendo. desde o nome, indícios de desnacionaliza
Cã'o. Chama-se "Novo Oriente". Nela estão localizadas inú
meras famflias - parece-me que seiscentas. O nobre colega
talvez saiba disso como eu.

O SR. :MORAIS ANDRADE - Nome sugerido por mim
próprio á colônia japonesa.

O SR. TEOTô~IO MONTEIRO DE BARROS - Uma com
panhla colonizadora localizou,.se me não engano, 600 famílias
numa área de muitos mil alqueires. A colônia tem uma po
pulação escolar de cerca de" 80 alunos. Lá se encontra êsse
núcleo absolutamente segregado da vida nacional, em todos os
~eus detalhes.

O SR. MORAIS ANDRADE - Se V. Ex. lembra êsses fatos.
direi que a companhia que lá localizou essas famílias e for
mou uNovo Oriente'::, fez um contrato com o Govêrno do Es
tado, para mandar construir uma ponte sôbre o Rio Tieté,
afim de dar escoamento á produção de toda a zona.

O SR. TEOTONIO MONTEIRO DE BARROS - Produ'lãO
que é só deles.

O SR. l\ÍoR.:\ISANDRADE - Não. Há produção brasileira
alí também.

O SR. TEOTôNIO MONTEIRO DE BARROS - São van
tagens materiais que não devem seduzir absolutamente,
quando se trate dos interesses capitais da nacionalidade.
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o SR. MORAIS ANDRADE - Não são vantagens materiais
porém, morais, porquê permitem mobilizar a produção de
zona até então desocupada, de São Paulo.

, O SR. DOl\IINGOS VELASCO - Já nos Estados Unidos da
América do No:rte foram verificados êsses mesmos fatos que
o o:rador cita.

O SR. LUlz CEDRO - E' assim mesmõ, através de pontes
e desses pretensos melhoramentos materiais, que se faz a
infiltração. .

O SR. :MOR..~IS A."'DRADE - A zona era inteiramente des-
habitada, abandonada. .

O SR. TEOTONIO MONTEIRO DE BARROS - Tanto me
impressionaram êsses fatos que corri, pressuroso, ao bispo
da diocése e solicitei que, como primeiro elemento de nacio
nalização, mandasse para lá um vigário e criasse uma paró
quia. Corri, ainda, ao Govêrno de São Paulo ...

O SR. MORAIS ~DRADE - O orador nada disse relati
vamente a essa papulação.

O SR. LUIZ CEDRO - Falou exclusivamente do ensino
nas escolas japonesas.

O SR. TEOTONIO MONTEIRO DE BARROS - Digo o
seguinte: nessa população havia dois professores japoneses,
Um médico japonês.

Isto é o que digo.
O SR. MOMIS ANDRADE - V. Ex. foi á escola, viu qual

o programa?
O SR. TEOTONIO MONTEIRO DE BARROS - Estou ex

pondo o que fiz. Procurei o bispo da diocése daquela região,
pedi-lhe que criasse a paróquia, que era o primeiro ele
mento de penetração. Corri á Secretaria da Educação em
São Paulo e lembro-me de que me dirigi ao oficial de ga
binete do Sr. Valdomiro Silveira, então secretário, com estas
palavras: "que ia tratar naquela secretria de um caso nacio
nal", solicitando-lhe com urgência que remetesse professores
.para aquela escola. Aliás, devo faze:r justiça. Estavam os
predios construidos. -

O SR. MORAIS DE ANDR.-\DE - Está aí a :resposta a V. Ex.
O SR. TEOTONIO MONTEIRO DE BARROS - Não havia

professores, mas a colônia receberia com boá vontade os que
fossem enviados.

O SR. :MORAIS DE ANDR.-\DE - V. Ex., com a sua lealdade
conhecida, deve saber também que, antes disso, a Companhia
jã tinha procurado os poderes administrativos de S. Paulo
para pedir-lhes a Cl'eação lá de um distrito de paz, um de
legado brasileiro, autoridades brasileiras, enfim.

O SR. TEOTONIO MONTEIRO DE BARROS - Confesso
ao nobr~ colega de bancada que ignorava êsses fatos. Fui
pleitear essa creação na Secretaria do Interior; fui pleitear
a remessa de professores brasileiros para lá e a criação de
distrito policial e de paz. O distrito policial foi criado há
poucos dias; os professores já foram enviados, se me.não e~
gano; o distrito de paz já está com seus limites em VIa de .fI
xação para, em seguida, ser criado. Assim, foi graças á lll
terferência, no fundo do? sertões paulistas, de alguns home~s
que zelam por êsses interêsses, que são os mais fundame.nta!s
da nacionalidade, que começaram a entrar para lá o~p.I'lm_eI
1'05 elem&ntos que hão de processar a obra de assImIlaçao.

- O documento que li, da Secretaria de Agricultura, não é,
senhores, o único. Quando se iniciou a corrente imigratória
amarela, que buscava de preferência S. Paulo, um govêrno



do Estado de' São Paulo - não posso revelar completamente
maiores detalhes ~ determinou que fosse feito exame. sin
dicancia do assunto, fóra do país, a respeito das conveniên
cias dessa corrente emigratória. Foi comissionado alguem.
cujo nome não revelo, para estudar nos Estados Unidos o'
problema e para estudar in loco em outras zonas do mundo.
Do relatório que então foi apresentado, entre outras conclu
sões, tiro, para conhecimento da Casa, estas (lê):

"Os japoneses têm pronunciada inclinação para segre
garem-se dos americanos. Manifestam tendências absorven
les, afastando os americanos, para "japonizarcm" ~ terra que
os acolheu. O País para onde emigram representa para êles,
não uma segunda pátria, mas um p1·olongamwn.to da Pátria,
ou. como êles mesmos dizem: um novo Japão. ,.

O SR. LUIZ CEDRO - Se há perigo na América. calcule
V. Ex. quanto ao Brasil.

O SR. TEOTôNIO :MONTEIRO DE BARROS (continuando
fi. lêr) - "Tal opinião se vê confirmada no livro de Louis
Aubert - "Americains et Japonais" - que se refere com
ironia ás promessas japonesas de desenvolver para o café
brasileiro um n1ercado no Oriente, a terra do chá. Aubert
esceve á pag. 276 de seu livro: "As dificuldades sociais e
políticas que criou aos americanos, em Hawai. onde os poz
ao serviço do king .stl(Ja1', há de a mão de obra japonesa criá
las aos brasileiros -de São Paulo, pondo-as ao serviço do king
coflee. "

Cita mais esta pessoa, que foi encarregada pelo govêrno
Rodrigues Alves de fazer a sindicancia e apresentar relatório
secréto, que existe em poder do governo de São Paulo, as pa
J:wras excessivamente francas do Conde Okuma, que decla
J'OU a sua simpatía pela emigração japonesa para o Chile.
l'IIéxico e Perú, por êsses países poderem facilmente entrar
na esfera de influência do Japão."

E. acrescenLa o enviado que fez esse trabalho de obser
vação: - "No Chile essas palavras provocaram alarma."

Sr. PI'csidente, estI'Je. até agora, fazendo dua:, ~()l:S:,tS:

pX<1!11inand() nma realidade. quor dizer - o que existe inci
piente no Bra;;:il, como estratificação de um tipo nacional
hrasileiro; e, depoi;;, ceonfrontando êsscs elementos étnicos
incipiontes CQm as corr'mtes imigratúJ'ias qtH'. permanente
ment(~. lll:aetram no pa.ís Examinei, enUio, as cOl'r:~ntes que
mais facilmente se :::dapl.am a esse tipo incipiente c que são
as que provêm da bacia medilel"l'anea, pelas maio:'e;,; afilli··
dades que possuem com cs hrasileirJs. e. depoi~. il5 eorrcn
tes indo-europeias. de I ~iça ariana. do })ortf'o ·"la Europa,
Que ,,;ão nUmas, porque r.os trazem allissimo:< elmlJl~l~tO: ra
ciais, mas que não se pode pel'mitir se aden5em muito, vis
(o como, assim, se tornam p'~l"igo5as. sendo dificultada a sua
a:<:<imibilidade, porquê são povos de temperamento impe
rialista. Examinci, em segu ida. a corrente amarela, que
considero a mais incon'l."cnicnte de Inelas. diante do tipo
,;l,nico incipiente brasileiro.

Foi só o que fiz. até ngol·u.
O SR.. l\IOR,\18 A1'\DRADE - V. Ex. me pel"nlita 11m últi

mo aparte.
O SR. TEOTli:'\TO :\IOKTEIRO DE BARROS - Quantos

queira.
O SR. :MORAIS ANDR.ADE _. Qual a diferença racial, de

tipo étnico, qne V. Ex. encontra entre certos japoneses, ou
hahilan(l'~ dl~ CCJ'!as regiões do Japão, e ...
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o 8ff~ TEOTô~IO MONTEIRO DE BARROS -Eo nos-
so indio? ." .. ~ ...

·0 SR. Jiolüis A~IlI\A6E ~....•. certoselcrnêl1:tosctonos~
so' at1toc.tonc~ . ~. .

.... . OSfL ··'r.E:OTÚXlO MONTEiRO DE BARltOS - V: Ex"
sem ·dúvidu.vaLfulal'daquelaimigraçáo que, aLl·uv.essando a
.Pontê AlenLicn ..f~rlf~scendo os Montes Rochosos, . veio até .a
Amf.rica.' CentJ~al. dando origem ús populações lll'imárias ...

O ~!\, ;\tOIWH A~I)\\.\DE-:..;r~So· é poesia •.,
O· SH .·TEO'J.'úNro .MON'l']~IRO DEBARROS,-· O.jai)Q

nês é periguso,. ql1andocom~ctllrudd, em massa. Isso é· um
fato posm..-o. ..

081\. MO.IUI~ ANDIlADE- Que diferenças V. Ex. en
contra ·cntrecel'tos tipos'. de japoneses e cedos brasileiros.
muito·· do nossúconhecimento.talvez .encontrados mesmo
aqui: denll'odn· '::\!ilscrnbléia? ... . '. .

osn: TEOTôNIO l\rONTEIRO DE'lh,RllOSS -2.. ]~~ílcon-;
tro. diforelll;usflllll/ument.nis: - difel'ença de l·aça•. difel'en"
ça de Iingul1 - enql1anlofuhlrnQS umaUngnnde flexão, êles
falam um idiol1ll( aglutinante -:. difel'cnça profundndl1cl·é-·
do, de iOl'maçãu mental e .psicológica, difercn~l!s de natu-
rezu lI$maisvál'ias. . .

. O SIt.- MoltAls· AN1IP.ADE'-Isso é li LI) l'aI.m'u"
·0 SIl.AI\I\UIlAFALC<\O - Permita V.· Ex, um apal·Le.

Devemo~ imitar o exemplo do colono japonês, .de amar a
iustrlll:fio. flltludnndo iustl'uit' (i adulto c ntéos cégos, qUI}.

'no Brusil, cslãoinl,l'iramente aban.donndog~,"
O SR. íEOTúNlO MON~\ElR() DEBAllnOS -Dó\~e

mos: nl.lolurn1('didu~·t\l'genlf~s e l'úpidui5,. afim daquc oco'
lono japol1cs, CltW vem ~ PIU'U .o Bl'usil,aquf se instala ,6 é.
finunciado, dtu'luite dois ou três. nuos,pela companhia que
n traz, niip ei'l~lbl'leça com o IlRciol1nl,. quel'uaesl'el'll.. da.
zona ,'m'al, ·(jtH·l·:'·nh·...\ (I .opcl'lu·iado ucbllno emqunl.,.
quer outro l'amo de atividade, '. uma eOl1COl'l'~nciu desleal,r
pois.é ~nbido que o 1\0880 colono não tem as mesmnscolldi,..

lções '1(' snnidndeH fie CllJl.Ul'R dojnponês., fonem essa assll$-
h'!l1(lill finUl1ccit·u·. '.., ..

0:-':: ,:\lull.\IS 'A~D1\AJ)}l- ~las o1l(h~estâ·a deslealdade
de~~a COI1Col'l'lmciu'? As pnlu\'l·as.niiocQl'l·Úspondcm ti, vel'
dadl'.

-:-:., O SR. Ti[OTl)NLO M9~'1'EtllOr,DR BAllI\OS .;;... Eu nüo
conflro'l (\ jnl)(m.~~:· . ~

.' fi ~lt. Ll!IZ.CI~\I1l0 -:- Niio collden:l tI ';:1 ponl~:':: Iltlfl~nd,·':'
~c dele . Não há d(~~lenlfladc.· .

O SR:'1'EO'l'ÓNIO")WN'l'ElRO DE BAHROS - Vou ·pc
dit· uo (Jl'ezudllcolcga .da hnncudu paulist,n.lIpcnus iM,o: vof,u
couh'u minha ('Il1i'lHla. mas me deixe l·ncioeinnr. '.. ...

O 81\, l\[nll.\18A:"lDl\.\DI!: - QU{\l'O t'llZc\' lima ob!!e1','uçüo:
estou (h~ lIctl1:do com nnme.lldacle V, y.~x. .

O sn. TEO'l'úNlO l\lON'rEmODm BARROS Não
estú. V. Ex, f1f'I',mele -''VI1l'dudeil~os absurdos,· conhe-cclJdo.
como eonhacIJ, o mnio irnigl'nLório de Silo Paulo.

O SI\. MIII\,\18 ANDI\AD~- V • Ex. não m~ entendeu,
Estou de l1C tll'l!o com ~1Il\ emenda. 1~1I U npl'o\,al'ei •

() SH. TF.O'NiNW MONTBlRl) Dl~ BARROS- Multo
obrigndQ.
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o SR. MORAIS A,""DRADE - Porém, não estou de acordo
qua'lldo V. Ex. quer unilateralizar sua edUca, para dizer
que só o japonês é mau colono... '

O SR. TEOTôNIO l\IONTEIRO DE BARROS Acho-o
ótimo colono.

O SR. MORAIS A"DRADE - ... quando está no Brasil.
Apoio a emenda de V. Ex., mas não as considerações que
faz.

O 8R. IRENJ:;o J OFF1LY - O orador diz CjliC t) japonês :3
ótimo colono.

O SR. TEOTÔNIO MONTEIRO DE BARROS - E' ótimo
colono e acho-o melhor, até, do que o considera o Sr. Depu
tado MOI'ais Andrade, tanto assim que o temo e o receio,
porquê êle traz condições de sanidade física melhores, traz
elementos de cultura muito maiores, traz condições de fi
nanciamento que o elemento nacional não possue. Chegado
aquí, sobrepõe-se ao nacional, a ponto de provocar a reacão
de elementos que não têm nenhum outro interesse no caso,
que não os da Pátria, como vimos na Colônia do Retiro.

O SR. MORAIS ANDRADE - Isso é que se chama litera
tura.

O SR. LUIZ CEDRO - Pode ser literatura trágica ...
O SR. TEOTôNIO MONTEIRO DE BARROS - Quero

frizar, essencialmente, o seguinte: não trago para esta tri
buna, nem poderia fazê-lo, qualquer preconceito de raça.
Respeito todas elas, considero-as colaboradoras, mas acho qu~

,~ preciso examinarem-se os interesses fundamentais da na
cionalidade em face das qualidades raciais, das qualidades
psíquicas que cada uma dessas raças vem trazer para o
nosso seio. E' preciso conciliar o interesse nacional funda
mental, com o interesse material, exclusivo, que vem buscar,
aquí, o imigrante. E' preciso conciliar ambas as coisas.

Para isso, que sugeri ?
O SR. ARRUDA }"'ALCÃO V. Ex. não tem apontado,

5cnfi o desigualdades culturais.
O SR. ALMEIDA CAMARGO - Que são importantíssimas,

fundamentais para a nacionalidade.
O SR. ARRUDA FALC.i\.O - Isso lleveria servir de estímulo

pal'a determinar o melhoramento do nacional, a começar
])('Ia sua alfabetizacão.

O SR. TEOTôNIO MONTEIRO DE BARROS - Se o no
hre Deputado, Sr. Arruda Falcão, conhecesse e visse o que
já tenho visto, não viria agora me dizer que estou apontando
divergências culturais, apenas. Na primeira vez que S. Ex.
tiver oportunidade de ir a São Paulo - nã.o é preciso ir ao
interior do Estado. mas á própria Capital - visite a rua
Conde de Sarzedas... •

O SR. MORAIS AKDRADE - Em Nova York, no;; bairros
e:;:trangeiros, não se ouve outra coisa senão· as linguas fa-
ladas no país de origem.- ~

O SR. TEOTÔNIO MONTEIRO DE BARROS - ... onde
se instalaram os japoneses, como fazem comumente, de ponta
a ponta. Nessa rua, só o que não fizeram foi mudar a placa
para a lingua japonesa. Tudo o mais - casas comerciais,
cafés, farmácias, barbearias, quitandas, botequins - tudo o
mais é amarelo, cheira a amarelo,- fala amarelo. tem costu-
mes amarelos... (Risos. ) .

O SR. LUIZ CEDRO - São massiços, imp~rmeáveis.
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o SR. TEOTõNIO MONTEIRO DE BARROS - Não é
preciso sair da Capital.

Aliás, devo referir - c o faço quasi a titulo ..medÓtico,
para desviar um pouco a atenção da Assembléia da aridês
dêsse assunto massudo e enfadonho de que estou tratando
(não apoiados) - devo referir um fato que revela a maneira
como o japonês penetra sorrateiramente.

Aqui entre nós está alguém que foi Secretário do Inte
rior em São Paulo, quando se fixaram núcleos japoneses no
litoral do Estado. Para maior facilidade do estabelecimento
dêles, o Govêrno de São Paulo prometeu consentir que os
médicos japoneses trabalhassem, durante dois anos.., só entre
seus patrícios, quando fosse para assistir só os compatrio
tas, até que fizessem concurso e revalidassem os seus di
plomas. Era uma medida de simples facilidade, porquê êles
falavam a mesma lingua. O doente podia se explicar melhor,
dizendo onde doia ou porquê estava tossindo ...

Sr. Presidente, Srs. Deputados: como foi aproveitada
essa faculdade?

Quando iam terminando os dois anos, êles devolviam o
médico para o Japão e mandavam vir outro de lá. O que
clinicara na colônia sumia-se.

E' outra prova de que não havia da parte dêles o desejo
fIe assimilação e de permanência no ambiente nacional.

Procuraram, depois, estender essa concessão ás partei
ras, porquê diziam que as parturientes não falavam bem o
portugues. O Govêrno deixou que as parteiras também
exercessem a profissão durante dois anos.

Sabem, depois, que aconteceu? Mais tarde voltaram á
carga, pedindo que a faculdade fosse aplicada aos veteriná
rios. Isso deu logar a que ° Sr. Secretário do Interior de São
Paulo perguntasse se os burros que usavam eram japoneses
ou brasileiros, para que os veterinários precisassem também
ser japoneses. (Risos.)

O SR. ARTUR NmVA - Eu era o Diretor do Ser.... iço, que
concedeu pssas licenças a que V. Ex. alude. O nobre Depu
tado tem toda a razão.

O SR. ABREU SODRE' - Verifico, com prazer, que quasi
toda a bancada paulista é pela aprovação da emenda. A
única diverg'encia, da parte do Sr. Morais Andrade. consiste
em que o japonês nüo é tão feio como o orador está pin
Lando ...

O SR. TEOTóNIO MONTEIRO DE BARROS - Não o
eslou pintando. nem feio, nem bonito. Estou trazendo, ape
nas. falos de observação pessoal, porqm} sou filho de zona
rural, criado no meio de elementos trazidos pelas correntes
imigratórias. São fatos que contemplo desde que nasci.
Conheço, tenho lido e tenho visto.

Constatados esses fatos, examinado!> os troncos raCIaIS.
matrizes, que estão tendendo a fixar o nosso tipo, confron
tados êsses troncos com a assimilabilidade das correntes que
nos vêm do estrangeiro, tive a idéia de, modesta.mente, apre
sentar á con"ideração da Assembléia a seguinte emenda:

.\crescenle-se onde convier. Emenda 315 - Incumb~ á
União promover e estimular, por meio de legislacão ade
quada, todas as atividades tendentes á fixação do tipo étnico
brasileiro:

a) criando. um órgão Lén-ico de:;tinado á coorde
nação da:õ medidas tomadas pejos Estados nêsse sen-
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'[,h:lll, es'pecialmenLe,as'~,dc ,ca1'4clêl' cugênico, e.educa-
cional; ,,~":,,, " ,

b)proihindo U formacüo,no território nacional.
'de, ngrulj:m1r'lItosconcel1l~:adosdeelementos alienJgc::-.
ras uni-nacionais' ou uni-raciais.

o Sll. ARRt:n.\, ]:'ALC.\O - Y. Ex.' dá 'licenca, para um
apul·te? Se V. Ex, Pet'miti~se, cu ofereceria um sllbstitll-
Uvo (L emenda, .

O sn, T~-;OTú:\IO ~1ONTEIRO DEBARRO~ Pois
não; nüo Lenho nvaidadc de sêr o auLor da idéia, Quero
Hllenasque ela 'vingue e figUl'C~,mlConsLittlioão, mesmo que,
n lMtl nome desapal'('c;a de tudo isso. ' , .' . ,.'.

O SR. ,AnRUDA FALC;\O - O subsLil.uLiVO(H'U o seguinll':
A imigração obedcc('l~ia ao critério da localização do imi
gl;anf.e no ,campo, dificultando a.,urbanização.

O t:n, IÜ:llú!:\.\WO' CW,\l,C,\N'f['':-' Conservando-olá.
O SIl., 'l'EOTôXlO MONTEIRO" DEBARRÓS ~ OPl'O

blema 6 consel'\'Ul' ' Os, imigrantes, assim que, ajuntam qua
tro, patacas, vêm IHu'aacidadc. ,'1'('m08 o mestno ·'fenômeno
da cent.ralização, da~mn8sas humanas na cidade, con'l o
abanr!óno r.!r1campo. CO • . , ,.

AI iá~. i;P Y.·· Ex,. pel'C01'l'l'I' a~ cstuLisLicas de imigl'ução,
Vai Obi;Cr'\':u'· qUl', nUSCOl'l'entes imigral6rias,é ,pequeno o
HlImm'o do~' quc .entram como rótulo de agrichltol'es •. '

O SR. ~\mU;\)A F.u..610 - li: nm mui a CPI')'igil',y, }~X';
c~tá jusW'fêando OlUau sllbsLiluLivo. . '

OSn, ~}lJnAls':\X1)I\ADE-Ao rta~SO q,ue a Cl>l'l'clIle imi·
g't'utória japoncza é qllu~i llllnhl"iente' cOllstil.uidu de ,agl'i
c llltOl'eS •

ÓSlt.. '1'EOTôNl0,1\iON'1'EIIlO bK:aAllROS' -Quê viso
· çom essa menda? Centralizar, nnles de mais nada, êS:ô('spro-
· bl~mas, criando umórgâo de natUl'.cza eS8eitciahnenle lécni
ca,~ que tomaria' todas as 1l1'ovidcncias de"o)'rhfm cugcllica c
educaional, órgão que tel'iade cOOl'dcnnl' os csfoi'co'sdoscs
tudos nés~e sentidopal'u que, lH'imeirumenLe, nü.o sci'izesse,o
obra ·fragmet~tul'iu. uôsse [el')'eIlO; paru .. que u legi81llciio ti- ~
vesse curácter eminent.emenLe nacional, (1 se impI'ill1isse a"
essas l1'1edidas dcol'delll. ellg'ônica. a' educacional o l'ucumi-
nhamento ne.cessúl'io à forma~.ão de llma menlalidódc, que'
seria a mentalidade médiucumum dobl'usilcit'o. 8cguuClll
caquf eshi u prova de qne não trugo qUlllquer Ill'econce'iLo
rIo l'nça - nüo apreson tci cmendupI'oilJ,indo n enLl'adn de$sa
ou daquelu corl'ente imigl'nt6l'iu .OfcrC'd.lIpenas. lImn•. ~l·
r;'U1l1,lo aliunlo 6rgüo lécnicll rQ\W ~I' cl'h..-:ôse, h'ia "aleI' pela
cCI111'al izu\:iio, f!.coordenuciio desslIs ··medidllS, hem como 1>l'O~
cm'lU' "pl'oilliL' II fOl'maciio, no f;el'I'i te'lI'io 11acionnl. de agrll
TJUmentos concetÜl'ntlos dlJ·l·lenwnlus alielligelllls ulli-nac·io-
lIui~,ou. ~l1li.,.rU(liai~". .,... . ,

· Nilo quel'O qtlf' 8e legisle no 'scnLidorle verhu' u quem
'ltWI' .ljUI'seja (I ingl'cssonesln. Canaml magnífica, Que\;
(I Ul'usil. que cal'('ce tle eO!'rentes imigratórias. (Muito bem.),

Querll Clt1l' se case o intel'csse d(J quemelll.t'ncol11 08
in 11~I'CSSC~. l'unduIllenLni8 da nacionalidade, l11'im de que e5Ln
nÜ\I Jiqu\' aO ])eusdUl'ú, som que IH'osida a dish'ibui~üo des
ilas mll~sa'l; imigl'Ullles,qualquCI' cl'itel'io rllcional cienli fic.o ~.,

O Hll.Moll.\ISANI)l\AOE - Agol'u Cí;lllmos de lICt.''n'(\O e
V • Ex; rhel'ece todos (lsmousnplàusos, Aceito 11 conclusão,

,'ernas não ns prl':111 issas , t '

~ OSn, I.E\'l C,\I\:\I~ll\\I .- \" Ex,. ,!li-me liren.,;a PUI'U um
npnrLe?
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o :::H. TEOTô~ IO l\lOXTElHO DE BARROS - Pui,,: nãu.
com prazer'. -

O SIl. LEVí CAR~ElIt() - Quereria que V. Ex. não' res
trinjisse o alcance benf;fico que a ,::ua emenda possa "ir a
ter, não exeluinclo a possibilidade mesmo da proíbição even
tual de imigrantes em eerLas regiões. V. Ex. não qucr
a proíbição, mas a emenda compor·tr. tal possibilidad.'.

O Sit. TEOTôNIO MO);'TEIRO DE BAHHOS - j:: ;111;
medida salular. -

Quais seriam as atribuições - pergunlo - de":8c Ót·
gão cent!'nl técnico, encarregado de coordenar a:> atividades
nesse sentido? Respondo: - não sou um técnico no assunto.
O órgão sf.fria compo;,:lo fl4~ I.écnicos f', depois de constiluido.
melhor que l'U saberia quais as providencias a adotar.
Permito-mf'. JlOJ'f;lll. a liberdade de sugerir alguma coisa
desde .iá. POJ' f'xemplo: dividir-se o país em zonas, afim
de que se pl1caminhasse, de preferência, as correntes imi
gratórias rl<1I'a ;IS zona,:: que mais Illldes,::em aproyeilur a"
aptidões do,; imigTantes. tomando-se e!TI conta sua estrutu
ração som<i {ie:t. sua maior facilidad(· de adaptação <lQ clima
local. além fl(~ outro::; fat.Ores.

Uma rf.Jl'J'cnln imigratória. POI' excmpl.). está lJa1.Jituada
a deif:'l'minada cullnra. Remeta-se essa corrente para a
zona onde 110,::;;n obler fncilid;vlcs llessa cultura.

O SB. LEd C.\RXEIlW - Orientar' a corrente imigra
tória.

O SH. TEOTüXro MO:.'iTEIRO DE BARROS - Coorde
nemos. raciunnlizcmos a distribuição dos imigrante~ pelo
território naeional.

O Sit. ABItEt; SODHI~ - Em beneficio do país e do llró
prioirnigran1('.

O ~R. TEOTôNIO lUO:.'iTEIRO DE BARROS - Há oulra
medida. ]:;":,, f, c'Il'gão técnico estudaria todas as correntes imi
gratória~ - alemãs, italianas, espanholas, austríacas, japll
nêsas, dr.. - e :Jlrihuiria a cada uma, de acul'do com suas
observlll::úi';: (' as expf1riências dos fatos, um gl'áu de a5si
milabilida(\e. gráu muiol' ou menor, quc teriam conforme a
l'csisicncia que essas correntes of(~recessem á 'assimilação.

Exemplo: vamos diz('r que italiano,:: c cspunhois te
nham g'I'áu -lO de as"imilal)ilidade; ,llemãe:3 e inglezes. gl'<Íll
7: japonezl':O;. gráu 1 ou 2.

O ~B. 1.1;J7. CEDHO - Ou zél'o ...
() ::;It. TEOTONIO i\lONTETRO DE BARROS - Em l"ac.('

dessa cla,::,;i1'ica<:ão, o órg5.o central dosaria 0:5 elemenlo,,:
imigl'atól'jo;;, que entrassem no país, lomando em .con;:idc
ração o grúu de assimilabilidade que oferece,::se, a densidade
da mas:-a nacional e:-.:i"lenl(' no I.onto do tcrrillÍl'io para onde
acorrente se dirigis8e e os demais iuteresses nacionais que
clevessem presidir a e:-sa distribuicão.

O SR. VíTOR RUSSO;\IAl"O - Temos de considerar n gníu
de capacidade do Br:asil na assimilação dessas raças.

O SR. LEví CARNEIHO - Ê probh'ma regional.
O SR. Ví'rOR RUSSO:MANO - O Brasil, sendo pai,:; no"o

em formacão, tem grande capacidade de assimilação.
O SR. 'fEOTôNIO :'IIONTEIRO DE BARROS - Perfei

tamente. Ê outro elemento a levar-se em linha de conta.
O SIt. VíTOR Ilusso:\u!\O - J=: fator preponderante por

quê podem se apresentar várias raças ao Brasil, e essas,
por sua capacidade maiol' ou menor de assimilação, con-
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forme .as zonas, ofereçam problemas completamente diver
sos. Póde não convir, por exemplo, para São Paulo, deter
minada corrente imigratória, e, no entanto, convir para os
Estados do XOl'C!éste. Não podemos "ôr o problema unila
teralmente.

O SR. 'fEOTôNIO MONTEIRO DE BARROS - Perfeita
mente. Serão atribuições dêsse órgão técnico central.

O SR. VÍTOR RUSSOMANO - O problema se cingiria mais
á fiscalização das condições de saúde dessas raças, não se le
vando em consideração o preconceito de raças em si, para
condenar sistematicamente determinada etnía por ser, diga
mos, japonesa.

O SR. TEOTôNIO slONTEIRO DE BARROS - Não ha
preconceito de raças, já expliquei várias vezes. A maior ou
menor gráu de assimilabilidade da corrente que chega; a
maior ou menor capacidade de assimilação da zona para
onde vão essas correntes; a coincidência do interesse dessas
correntes imigratórias com a cultura existente na região
a que se destinem; enfim, uma infinidade de outras medi
das que a questão apresenta, deveria ser examinada e estu
dada atentamente por êsse órgão, que, por ser tecnico, fi
caria incumbido de fiscalizar e estabelecer, para racionali
zar, a distribuição· das correntes imigratórias no seio do
território nacional, afim de impedir que se formassem quis
tos, como os de alemães, que existiram em Santa Catarina
e no Paraná, e que nos poderiam levar ao risco de sérjo~

conflitos com uma naç;ão imperialista, e para impedir que
se formassem quistos amarelos como está sucedendo em
outros pontos do território brasileiro.

O SR. MORAIS AXDHADE - V. Ex. esquece a Fordian
dia, que é, talvez, muito mai" perigosa do que tudo issu.

O SR. TEOTôNIO MONTEIRO DE BARROS - De mo
do que êsse órgão tecnico analisaria todos os elementos,
coordenaria as correntes imigratórias, regulando a distri
buieão das raças que nos chegam e que recebemos de braços
abertos, sem nos esquecermos, todavia, de que é preciso
conciliar o interesse delas com o interesse fundamental da
formaoão da nossa nacionalidade e do nosso tipo de brasi
leiro, com a nossa mental idade média brasileira, com os nos
SO!! caractéres somáticos médios brasileiros.

A. ce)Uslituição dêsse tipo médio impediria que lessemos,
.1 constrangimento profunrlo, com a mais justificada ma

gna, a cada momento, notícias como essa que anteontenl,
onl.em e ainda hoje, tive. ocasião de ver na imprensa do
país. .

Ê um telegrama do lugar denominado Bom Princípio,
no município de Montenegro, Rio Grande do Sul, onde se
diz que 90 % da população ignora a lingua nacional.

Ê um processo que vem ao Ministério do TrabalhC1,
onde um brasileiro de Santa Catarina depõe por intermédio
de interprete.

E o Jornal do Brasil de hoje, noticiando - caso inte
ressante - que o Brasil -se prontifica a receber, de braços
abertos, grande leva de irakianos. E o nosso país, .que deve
ter, êle próprio, o cuidado fundamental na distribuição e co
locacão dessa gente, na sua disseminação entre nós, afim de
que não venha a constituir minoria étnica, verdadeiro
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quisto no seio do território nacional, não é quem vai dirigir
a localização desses assírios no nosso meio. Diz a imprensa:

"Genebra, 17 (U. P.) - Sabe-se que a Liga das Nações
tenciona nomear uma comissão de três membros, incumbida
de seguir com destino ao Brasil, dentro de um curto praso,
afim de organizar as colônias de refugiados assírios nas
plantações do Estado do Paraná. A comissão em questão
será constituída de um membro do Departamento Nansen
para os refugiados, um delegado britanico e um suisso."

Coisa formidável! Vamos receber perto de 20 mil assí
rios, e são um membro do Departamento Nansen, um suisso
e u:rn inglês, que vêm fixar essa gente dentro do nosso terri
tório, quando deviam ser atendidos, preliminarmente, na fi
:x:aç<1o e distribuição desses elementos, os interesses funda
mentais da nacionalidade, em sua formação histórica e racial.

O SR. ABREU SODRÉ - Essas notícias justificam a emen
da de V. Ex.

O SR. ALMEIDA CAMARGO '- Sabe o nobre orador que; es
iannos em vesperas de receber todos os médicos judeus ex
pulsos da Alemanha?

O SR. TEOTONIO MONTEIRO DE BARROS - Falo
neste recinto, grito por este microfone, para que todos me
ouçam e para que a imprensa toda, amanhã, comente o
assl.lnto.

Não tenho - pelo amor de Deus, não acreditem nisso
- não tenho preconceitos de raça. Tenho, porém, zelo
prOfundo por êsses interesses capitais da nossa nacionali
daàe.

É preciso que formemos alguma coisa que seja um
Brasil capaz de afrontar os séculos que vêm, numa coesão
pel'feíta.

O SR. ?\IORAIS ANDRADE - Alegra-me imensamente que
eSSa voz parta da bancada paulista.

O SR...:\L::IrEIDA CAMARGO - É o interesse de S. Paulo
pelos destinos do Brasil.

O SR. TEOTONIO MONTEIRO DE BARROS - Há, po
rém, um lado político em tudo isso, afora êsses profundos
interesses da nacionalidade.

Quando nos preparamos para elaborar uma Constitui
tãO, que tudo indica será visceralmente federalista, é esse
élo, êsse vínculo racial, essa mentalidade média comum do
brasileiro, essa identidade dos caráteres anatômicos. psíqui
~os, que formam o tipo médio brasileiro, que há de repre
sentar o elemento coêsivo nacional, na nossa evolução atra
vés; do." tempos.

Vamos praticar amplamente a autonomia, mas a auto
nomia garantida pOl' êsse laço, que, êsse, sim, é indestru
tível, porqw} não cede a interesses de momento, não cede
a paixões partidárias, não cede a coisa alguma; mas, pelo
contrário, liga sempre, une sempre, e se estratifica cada'
vez mais, como fator fundamental de consolidação no de
curso dos tempos.

Não releguemos, portanto, Senhores, êsse problema ao
esquecimento. Noto, esparsa, aquí e ali, esta preocupação.
Tive o grande confõrto de receber o apôio franco e inte
gral do' eminente professor Miguel Couto, nosso nobre colega
de represental}ão nacional. Recebi outros aplausos, que
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muito me lisongearam. Sei que a ilustre bancada baiana
cogi ta dessa mesma matéria.

Que se pode levantar, então, contra a vitória da idéia.
eru nosso seio? Talvez apenas um preconceito de ordem
jurídica. .

Podel'-se-ia formular essa pergunta: A emenda éi
matéria constitucional e deve figurar em uma Constituição?

Respondo com outra pergunta: Qual o professor, o
mais ilustrado desta Casa, capaz, hoje, no ano da graça de
mil novecentos e trinta e quatro - depois que se fizeram
na Europa quinze ou vinte novas Constituições, depois que
outros países estão modelando novas Cartas Políticas - de
traçar nitidamente, de modo inconfundível, os limites do
Direito Constitucional? (Muito be·m.)

Tão elástico se tem feito o critério diferenciador e
distintivo das normas dêsse ramo jurídico, que, quasi. se
pode dizer que uma matéria se torna constitucional pelo
fa lo de eslar inscrita na Constituição de qualquer povo.

O SR. LEví C,\R::-<ElRO - Essa é eminentemente consti
tucional.

O SIto KERGl~ALDO CAVALCA::\TI - Aliás, a censura que
se faz á Carta d.c 91 foi a de ter sido muito sintética.

O SR. TEO'l'õNIO MONTEIRO DE BARROS - Se é as
sunto tão fundamental, que- tão de perto diz respeito com
a própria essência da nacionalidade, por que vamos pre
tender, por um rig'ol'ismo de natureza científica no campo
do :Direito, expulsar da Carta Mag'na questão de tão palpi
tante interesse para o Brasil'?

O SR. ABREU SODRE - Essa dúvida desapareceu com
(> silêncio dos mestres de Direito aquí presentes.

O SR. LEvi C.\R::\EIRO - V. Ex. dá licença para um
aparte? Na vigência da Constituição de 91, se entendeu
que era inconstitucional aproibioáo da entrada de imi
grantes de uma certa raça. Logo, o assunlo pode ser espe
cificado na Constituição.

O SR TEOTONIO MONTEIRO DE BARROS - .:\liás. se
eu tivesse de apadrinhar-me com alguma autoridade, rep·eti
ria ao plenário a citação que fiz de 'Micelli, quando justifi
quei por escrito a emenda, e na qual, l'cJerindo-se ao Direito
Constitucional, diz ser o mesmo:

" II meno giuridico di tutti í diritti, sia per la quantitá
degli elementi nOn gil1ridici, che in vario senso l'influen
zano. sia per l'indole propria dei suoi rapporti e dellc sue
nOl'me".. '"

O SR. VíTOR RUSSO:\IANO - É uma das vantagens da co
Ionização ... Dentro em breve falaremos o japonês. (Riso.)

O SR. KERGINALDO CAVALCANTI - ~.: uma virtude da ci
vilizaoão.

O SR. TEOTONIO MONTEIRO DE BARROS - Assim,
SI' . Presidente, encerrando as considerações com que ma5
sei, profundamente, esta Assembléia (não apoiados gerais),
mas que achei um dever imperioso de conciência, quero lan
çaI' um apêlo. Desejo conclamar a quantos aqui se acham:
aos militares, porquê o assunto diz também respeito á de
fesa nacional; aos homens de ciência, aos que versam a an
tropologia e a natomia, aos grandes professores da Medicina.
porquê. .a êles, mais do que a mim - pobre bacharel, como
toda gente - a matéria. interessa; aos homem; da políticr..,
que têm nas mãos as questões mais graves na nacionalida.de.
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porquê a êles, também, como legisladores, Ctassunto iilteres
S~; a todos, enfim, conclamo: Vamos construir uma Carta
Magna. que não. esqueca :êsse problema vita.l , Porquê, sem
essa estratificação, que se há de operar com o auxílio do
texto legal e do decurso dos séculos, - elemento indispen
sável, - nada se construirá de forte e perene. Que. !laindo
daqui, ao fecharem-sI: as portas desta Casa, possamus ins
crever, no pórtico como fez Horácio, o grande . pueta, no
Livro IH de suas Odes, aquela frase que êle, satisleito com
a sua obra, enunciou, em verso~ memoráveis: "Exegi monu
mentum ae1'e pel'enÜtS" - "Concluiu um monumento mais
duradouro que o bronze", que nem as agl1as vorazes, nem a
série inumerável dos tempos, hão de conseguir destruir.
(Muito bem; muito bem., Palma.~ prolon(Jadas. O orador é
vivamente cumprimentado, I

o Sr. Presidente - ~ão haycndo quem mais queira us.u·
da palavra, vou levantar' a S"""ão. rlci'ignnnrJo pn1'a amanhã.
a me5ma

ORDE:'II no DL\

Trabalho de Comissão.

Levanla-se a Sessão ás 17 horas e 40 mi
nutos,





54a Sessão, em 19 de Janeiro de 1934

Presidencia dos 81's. Antônio Carlos; Presidente; Tomaz Lô
bo, 1° Secretário, e Pacheco de Oliveira, 1° Vice-Pre
sidente.

1

As 14 horas, comparecem os '81's.:

Antônio Carlos, Pacheco de Oliveira, Cristóvão Barce
los, Tomaz I_Oba, Fernandes Távora, Clementino Lisboa. Yal
demar llota, Álvaro Maia, Mário Caiad~, Luiz Tirelli, Al
fredo da Mata, Veiga Cabral, Magalhães de Almeida, Rodri
gues Moreira, Costa Fernandes, Adolfo Soares. Godofredo
Viana, Luiz Sucupira, Valdema FalcãoJ José Borba Pontes
Vieira, Silva Leal, Alberto Roselli, Odon Bezerra, Irineu .Tof
fily, João Alberto, Agamenon Magalhães, Arruda Falcão, Luiz
Cedro, Solano da Cun!la, Mário Domingues, Arruda Camara.
Arnaldo Ba:::tos, Augusto Cavalcanti. Alde Sampaio, Simões
Barbosa. Osório Borba, Valente de Lima, Izidro Vasconcelo:::,
Guedes l\'ogueira, Antônio Machado. AIl~llst() Leite, Rodri
gues Dória, J. J. Seabra, Marques dos Reis, Prisco Paraí:::o
Magalhães Neto, Arthur Neiva. Edgard Sanches, Alfredo
Mascarenhas, Leônc:.0 Galrão, ÁLila Amaral, Gileno Amado,
Negreiros F'alcãô, Arnold Silva, Lauro Passos, Fernando de
Abreu. Godofredo l\Ienezes, Henrique Dods'.\'o1'1.h. Sampaio
Correia, Leitão da Cunha, Olegário Mariano, Nilo de Alva
renga, Prado Relly. Gwyer de Azevedo, Cardoso de 1\Ielo. Soa
res Filho, Buarque Nazareth, Martins Soares, Augusto de
Lima, Augusto Viégas, Mata Machado, Delfim Moreira, Viei
ra Marques, Clemente Medrado, João Beraldo, Furtado de
Menezes, Cristiano Machado, Levindo Coelho, Aleixo Pal'a.
guassu, Celso Machado, Campos do Amaral, Carneiro de Re
zende. Plínio Correia de Oliveira. Teotônio MonteirQ de
Barros. Barros Penteadó. Almeida Camarg'o. José Tj\piano.
Lacerda \Verneck, José Honorato, Lacerda Pinto. Antonio
Jorge, 1.\"('1'('\1 Ramos, Frederico \Volfenbuteil. João Simplício,
Renato Barbosa, Demétrio Xavier. Ascanio Tubino, Alberto
Diniz, Cunha Vasconcelos, Ferreira Neto, Gilbert Gaheira,
Vªsco de Toledo, Antônio Rodrigues de Sousa. Valdemar

. ReikdaI. Martins e Silva, Francisco Moura. Antonio Penna
fort, Sebastião de Oliveira, João Vitaca, Alberto Surek. Gui
lherme Plaster, Mário Manhães, Ricardo Machado, Valter
oslGing. Alexandre Siciliano, :Miário Ramos, Rocha Faria,
Pinheiro Lima, Leví Carneiro, Abelardo Marinho, 1.\"ogueira
Penido. (122).

O Sr. Presidente - A lista de presença acusa o conipa
recimp.oto ne 122 81's. Deputados.

Está aberta a sessão.
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O Sr. Presidente - Tenho sôbre a :\Iesa os diplomas dos
Depntados eleitos por Santa Catal'ina, Sr;:;. Adolfo Konder
e Aarão Rabello. Ambo,.:; se encontram na Casa e devem
prestar o compromisso rcgimenlaI. Convido os Srs. 30 e 40

Secretários par'n, em Comis;;:ão, introcluzÍ-los no recinto, afim
dr> Pl'P;;:t:n'en1 ü::':;I.~ compromisso.

Comparecem SS. EEx., acompanhados da
l'eferida Comissão e, junto á ~Iesa, prestam o
Compl'omisso Regimental, tomando assent'o, em
segunda. (Palmw>.)

o Sr. Presidente - Passa-se á leitura da Ata.

2

o Sr. Fernandes Távora (20 Secl'etá1'io) IH'ocede a ki
llll'u da Ata da Sessão antecedente, a qual iS posta em dis
c:nssão .

.0 Sr. Rui Santiago (Sub1'e (J. At(L) - Sr. Presidente, de
sejo sejam retificados dois enganos que constam da publi
cação de meu discurso ontem aqui proferido.

Quando me referi ás estradas de rodagem, disse ql1e ()
::)1'. Epitácio Pessoa deixár~, construidos dois mil Quilôme
tros e não "dois milhões", como está publicsdo. Em relaçã.o
ao material adqu!rido, ainda por aquêle Pl'csidente, declarei
"cluzentoR mil contos" e não duzentos como ainda ::::e p-ncon
Ira no Diário da .4.ssembléia Nacional." (:1),

Eram êstes os enganos para os quais peço a rctificação
devida. .

o Sr. Presidente - Con;::l.ará da Ata á ratificac::ão soli
cilada.

Em seguida, I~ aprovada a Ala da Sessão
anterior.

o Sr. Presidente - Pas:::a-:::e :i leitura do Expedien.te.

O Sr. Tomaz Lôbo ('10 S0cl'f't{lrin) r]f'ch1l':l q\lf~ não há
expedienle a .ser lido o

o Sr. Presidente - Tf'm a. palavra I) SI'. Soares Filho,
primeiro orador inscrito.

o Sr. Soares Filho - Sr. Presidente, num dos ultimos
Hlias do mês de Dezembro, tive oporl.unidade de me dirigir
n esta ilustre Assembléia, externando ponto::: de vista acerca
de vários problemas constitucionais.

Fiz, então, Sr. Presidente, um estudo gcral da matéria
eonstitucional. apresentando como conclusão, uma série de
princípios que julgo necessários á hôa ela"))oração consti
tucional.

pJoocurei, nessa occasião, provar a necessidadc de 'não
se mut.ilar a fNlera~.ão, mostrando que as idéias central.i
zadoras se ap)'e:::enLavam no exame ria Assembléia e aqui

d) Rectificado.
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otl,alf, nu imprcllst1.ou nn..lribnna das confet''':mci:t~. ell\"1.11__
Las no manto ,da, defesa damiidade, nuciçmal, :---- quando Çl
que é certo, é que a unid~de nacional, 'clecoi'i'c de faLores

.' muito' diferentes. Afirmei mesmo que a unidade, nacional é
maúLida,como uma imposição do.ambiente mOi'al' do Bt'u!,;il,
a. pi}"tti' de"todos os regionali:;.tUo:.Ç equea lição de qllal'e11ta
anos 11os ensina ,que a federação e a mHonomia dos Eslados,
longe.de ulentarem conll'u a, unidade, nacional, anles' a ,res
guardam e pre"ct'vam,

Ne"se •sentido. tive úpol'lunidude cle apJ'cscnLat' al;;Ullla8
emendas, á pat'Le' geral .do untept'o,ie\.o, .i usU fic.udu::, 'PUI' es
cl'i\.o,cclmo clt'Lel'mina o Ih'g-imenLull cujo pt..HlsamenLose
resume na seguinLe conclusão: - t} Ilcccss(ll'hl que se 1'01'
l.alr.~('I1. a inLeg'l'idadc nacional. sel11 se pel'clcl', de visl ua ne
cessidade c gat'm1Lia da uutcl!1omia ,estadual.

São. SI'. Pt'csiclenl.e, palanus com C1uctel'1ninci a .iu"ti
ricaçfiodas émcndas npl'c'sentadas. aos artigos (Ia parle ge
ral. do anlopl'o,ie!.o.. c a~ .. refl"l'euLes Íl organizaçfio' n1l111i
pai quu; a men VCl', dc"c S.I)1'· regulada de acu1'do' com as
exigcncias. que forem ·c~ll:be!ecidaspela:5 Consl.ilui~ücs c,.;-
l.adJHLis. '. . .

, .Su::;tcnlando esses. pontos. de yista obedecia ao lH'ogru
11ll1. do PUl'Udon. Clll0 lenho a honea de IJCt'r..[~·nccl' e que. in
dicou o meu. Home aos slift'úgios do .eleitorado. flumit'íPllSC·.·

Hoje, de:5[a tribuna. irei mai:5udianlc )1U .. esLudodüsse
lH'Ogt'llnHl, peoc.l1t'uUdOÓ.pl'('setllal' l}onsideru\,ões em !.ôt'no
dos séguintes princfpios:'o Brasil. set'á 'consLiLuido nUrrH\
dctnocl'aêiú;parLicipanclo o povo,' tão lur'gall1el1l.o qUU)lI.O·
possível. de suaoricml.a.(,fio. política, influ indo. qner rwlo
voLo,quet' pda. iniciativa das leis, quel' pelul'c/el'cnrlum:
na nHtl'cha deseugoVÜl'tlO; o partido pugnat'ú,. ainda, pelo
yoLo SCC1'cl.o.pelo sisl.ema PI'O[Jol'cionnlp. pela.' llllllllllenl;fill "
da jusLiI:tl eleilol'al, . . ' .'

Anuncia-se, Sl',.PI'rJsidcn!.e• ......, 'cm livros. llanl'ldos. na
tl'ibutlarlas cOllfm'encia~. na IH'açu pública, nas a:,tsociar.:ücs
-:7'amot-le 'da dClllocl'i:wia, IIlUS um ('sl.udoPI'ol'ullclo rias
concli\:.ücs da .I'oc·iedade uos pnisl~s ·eivili.7.th.lLl.~.. d1\111 llllstt'a'

"'que alfellloCrucia \'in- e lHl ainda d(' [ll'l'll1il.il· a 1'l'lLlil,uC;ão
do belll' do púhl il.~t). ndoLadasas l.I'angrot'I1l:11:ii,~:; d"COl'I'1'11l.C>1
da pl.'cem int\ncia rios I'l'nürncnos ot'onôlll icos cSlleiais. Nes
sas I,I'ansl'ol'lllaf.:i'ill:> t'nconlt'at':i adl'Ill0Cl'ucin, COIIIO a' Fl\nix
ria flUJltla. uma nova vida (" tCl'LÍ, ·ef,'rl.amcntl'. 110\'0$ tri-
unfo::;. ~ , . ,

Nfioh(I'· dúvida que mll alS'umas tHt'tõe~ do \'elho .l1lun.... ,
do ela Lem sido nrgadn. rrhatida,ahafada )lOI' "\,úl'ias l'otnHls,
in::;lulIl'undu-sc nesses parSl!snl'a as dita~'lIl'as da dit't.:!ilu, ol'a

. as ditaduras da tls<1uet'rla. Mas. (I flxamc. !'igot'o;;o. rlt\SSl',;
aconl,ec imenl.os político::;. das ea usas detl'l,tl1 inau!."s r1C'$SaS7'
llil,udllrus" nos. leva II c.on\'icçno dllqlll', qUct' as dadit',.!ita,
qum' as da osquercla,'siio l'enl~lI1enos passngeil'q:'l.ql1P não

Jlll'ÜOconlitluidn(/ellu vida dnsppvos. uma vl';"q'uc oocllsn
da' libel'dade .det.cl'lllin:Hlopcla violt'nciadêsscs .gO\'t~I'UOS;
só pode seI' cl'êmet'o (' I'emlH'C desolador ..,]~ 1)1'ocil'o. lH.'stes
(,r~I11POS, ler-se U COl'agelll dedizel' quo a,'li bl~t'dadel; ainda.
um llal,l'imôniodn cOllqlli:-;ta~ Tno,;uis c"política::; qW'.Jal,cm
pat'te il1l.(~gl':lIll.e da 1'00'llla\:ão mais rnf.irna da VPI':-;onal ida!h!
lltltnuna c· da qual não·· ~e lJo(/oabdic.at' 15CIll U Illutilaçíio
dessu mesma IWl'Sollulidndl', tiO lllwcla Lcmde mais tlolJl'o
e mni:-; nlcvudo.

Setlrlo U~~illl, :t (',il'\:a 11I1"nl" dôs~(! ~nl1f.inwnto Illí (lo
hl'Ocal' '!ssa~ r1Hlldul'US, l', ml\i~ L:U'(/IJ, llHUndo' PlISSlU't'ln, mui-
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Lo POUcl)porlercmos. delasapl'oveit:u', porquê'à' escl':.widão
cio peu!'amenlo, a esci'a\éidüo dà palavra,escl'iLaou . falada,
a lH'oscdção dos intelecLuais; dos homens deculLura, de
terminada pela sua Vit.cjl'ia, impedindo o livre exame.e ." a
livre edUca, cCl'tamenle gel'um situações que não compOl'",:,
f.am nenhuma oh~ei'vação;E quando,. mesmo,' rio futuro,
algunsassertos desses gOV!Jl'nos pudel'em ser vislumbrados,
examinados pelosouf.roSp(IVOS, ainda assim mínima' será
II sua contribui~\üo para a 0111'0,. da civilização. humana, por
quê, mdhoi' do que .0 exemplo dos· as~;el'tos,pl'ccisavampo
dei'. ucompanh.ar, dia a dia, os desenganos, os resulLados.dos

'-êt'r05, das mei:Jida5. que i'l'aca5SUl'am,defol'ma mais" ou me
nos l'rag'Ol'osu,Yel'il'iclll'cmos, ubatid<l~ essas ditadlll'as,· que
de pé ficul'ú eslaoLiaquelamedida, Illas a humanidade não
se pod(':';1 lJene l'iein i' , da experimclILaçüó ali feita, na .sua
umpliJude, Pl?l'que não ,t.em meios, dianle dnescl'avização
estabel~'cida, de acompan!1U1' a \'ida c\êsses· po'\"OSOO descn
volYinwnto d('sua~ ,expl\riências.A única que sel'vÍl'á, in
tegl'almenL(', 81' •. Pl'c:,:idcnle,ptll'u oriental'· os . destinos da
civiliz:u;üo, sel'áa resultanle da cxpel'fênc,ia glg':mtescu (,lo
Pl'esir1('n!.IJ Hoosevell,po1'qúê,'dns gr'undes tenl.ativas de
ti'anSrÜl':lw,:ües neonümicas o ))olilicas.· 'neste momenlo, no

. ltnivcl':;o, é a única llUli sé estabeleceu, se d...'senvQI\,c c \:ivc
num ambicnl,l~ de:ullpla cl'fticunde liblH'dadc, ' ..

~e:;lasp~la\'I'ns dn f~ nosdesLinos clu~derno'~I':leiu. I.J'all$
fOl'madape\os illlverulivosdusooudi\:ôes cconlimicu~ e ::;/.;
orais do mundo, cnconLl'o U cxplicação"c1o'Jemudo meupul'
t,ido,- "o Bl'asil s(~ constil.uir'li· numa democracia, lJal'li~
c·ipandô o llovo, tãol:u'gamcnLe quanto possível. de snu
ol'ienl:wiio poIH.ica" in lln iUrlll, ,pelo voLo, pela iniciaLh'ac1as
leis e ppln1'e(el'ellrlIl1ll, na m:i1'ch:tde seU go,oê1'no". '
, A ,kmocl'acia, 1100'ém, se'l i'C l}údel'ealiztu' polovo\.o P.
lle\a 1'\!Pl'()seJlLal.~iio,voto e l'clH'csenla\:üo qüe süo '. coisas'.di
rer~'lIl.l'~.Se a'ri.~ulidude do volo já é alguma ~oisa,loduvia_

ainda não expl'ime el11llplel:lIlilmle a ichHa sã d('. uma )'1,'
pi'esenla'.)üoll'gít ima.' POl.h~".se 01lLol' a vel~dtlde da. eleição,
mat'.'I'ialmente wl'it'ieada,SNnqUe,. ~nll'etnn(o,os intcl~t'~~ .

·)s(~s nacionais. Oi' . vitais illl.m'C8st's rio pó\'O, estejam J'cpl'e-
, sl'nlnrlo~ ~ (Muito "('111,) . . '. '

Al'idade do aio de \Ian('il'o, dUl'nnte long'O~ nnos, deu o
tl'isl,~ e:wmplo d",,~a \'l't'llado I' da r:Ii8litl\:iio quI.' aqtlfl~ill.ou
fazendo, . 1)111':\11,1.1' milito Il'mpn, 1J1l8SlIiÚ. um Gonsl'lho :\'111
nicipal el ..oit.o pi',la "'''I'dadO'. rio ·l'tll.o,S"~1I1 que niHgl\f,'l11 li
Vl''':'':l~ ,a ot!sadi:t, ('olll1,'cl'ndo. oSll1lh'(liil . de sua ul.i\'ir.lnde
legislaI i\'a, d" dizPl'qUl' o Gons('llIo ~[lInkipal elll'ioca t'l'~
lH'I'Senlll\'a a cidarllldn Hio clt' ,Janeiro,

,o qllohu\'ia, SI', líl'(l.":idelll.l,'. no ImJl(~l'io, ('I'a a.l'e))I'I'-
, sl'JHa(:,iio dos ,.: i..:I.I·llH\~ de r:llm, ri(' g'l'l.'gal'isll1o 'local, . l''''PI'I'
!ll'llt.nçiio depc"sollS que, Jlr'laspll inl'lltôncill110 meio, pelá
sua po~i\:ão so[~ial Oll )Iolftica, dd"~l'minnndo lima il1ll~nsa
C(Jot'tt' d!J agl'l'gadosqlleseguiull1 sua moineLal;ão, 'OU,H1l'-'
lhol', a suu pessoa, certos de ll\l{l assim fazendo eslu\'U1n dl'
flnlriendoos pJ'tJIlI'io8 in(.m'esses, Ednssu ussocial;ão"üe chn:'
fes locais stll'ginm,. os chefes estaduais (', em tumo dêh',.:, os
chefl)s redel'uis, .
, . O Sn ,Atmr,Anno l\IARINHo - Aquf.na Capital da. Reptl-:o
hlica,tul11h6m 8(' \'~'t'iricn\'a h:,;o aquI:' Y, Ex, nll'JrI~: P8~U
ngrr'g'aciio ..1(' p!.',~"ou~ quI.! \'oLlI\'um ,.:('gundnnol'ienllú·üo dl~
IlIn chef(', StJml'IÜÜ Jwla snLisl'nção de. SPl1~ inl'f.'I'(;~se$ pl'~
8rmil'l '! O rulo d:l\':t-sh !;tI no inll'l'iol' do ]ll'asi! ou, I:unlll\m,

"nquí no Dislr'j\(l Fl'r1I'I'al '1
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o SR. SOARES FILHO - Conheço'mais a polílic[t do in
ter-iol' do país, onde i"cmpre milil ei. ma,,:, pelo que me foi
~lado verificar. pelai' nol ícias dos .jol'l1ai~, pela anúli~e ela
vida políLíca das grandes capib1i;,:, rJf'ni'o (]l1e (';:Ia;; larn]),;m
não eslavam livres dos maJe.~ que velllIo <lponlando.

O 8rt. Am:LARDo l\L\ltCU'IO - V, Ex, "C l'el'el'in, há
IJOUC·O. ao Conselho Municipal, par(.'cendo achar ql1'~ l\le niío
·'~I·a eleiLo em sati5far;ão aos aH05 inter('s~rs da cidade 1', sim.
.para atender a interesses de clan. Se não me engado, foi
{) que V. Ex. disse.' .

O 8R. SOARES FILHO - Pcrfeilamenli'·.
O 8ft. ABl':LARDO l\L\HI=>JIO - Então, pl'rgllnlo ;:,~ l',,,i"~

fentml('J)o ,h) ),f'p)'cscnf<l('f1o rlf! inLc!'cs.~cs de cln/l. SI' v{'ri I'i
cava l.amlJ'~ll1 na Capital da República. 0\..1 sú nos E"t adu;;,

O sn. SO.\RES FILHO - Verificava-,;() lambr'm na Ca-
ilital d,' n,~pública c nas gra.ndcs cidades, embora fim nH.'
flOt',':'; proporção;;.

O S!t. ~\13ELAlmo :\IA1{l);l!O -- EsLá bem.

O 8R. SOc\nI-::S .FJLHO - "\ única forma, (J unlCn 1.'('
l1l6dio contra a l'cprcsenLaç;io d,~ssc espírito de etan, dt~':;~(~

c;;pídlo Jocalisla de inLeresses pe;;soais em tÔl'no de chefes,
con::isl e na cvol ução lent·a da. (·(h.lcal:ão das 111<.\5sas, no c,:
tímulo ao espírito de solidUl'i"dar1e das classes. pela melhor
·eomlll"Cf'nsão do allo :senlin1f"n Lo dos inl cresses naciona'i,:.
E se, algumas V(,ZO". as eidaLles p,,1 avam, por um lado, mnis
libertas dcs;:;<l:-' condiçlies inrr~l·jfJl·(''', por OUL1'O lado, tinham
t',:;"as eonrliçõc;; agrava~la", Porque o rentimcno do lIr],;I
nismo. aJ-Liíicialmenle eslabcI.::ciclo no Brasil. essa concl'n
1.1'a(:ãó de grandes ma~sas de Ilopllla('ão em céntros 11I'IJallll:',
1)('10 criminoso abandono dos campos, detel'minou o au
men(o rio,; desemlwegados, o;:; qnais, formando na c1iPIl!t'lü
.elC'itOi'al. na r<.1badilha cios C!wfe;:;, 56 \'i511Vam a ulJlel\<.;i'in
de empregos públicos.

O SR. "\BELARDo l\L\RINHO - V. Ex. vai tcr' um lllllWO
mais dI) p<lciéncia. Acha que isso pode ser COITigido pela
.educa(:i1o da massa popular?

O SR. SOAR.ES FILHO - Citei já uma sl~ric rll! r,:1l'1l11.l
las C::ll)<lZPS de conduzi!' á rclm.bilil<'1f;ilo a rcpt'c:::t!nlai;i1o pe!(l
$t1fl'Úgio !Jopnlal'. Nfto a.ludi, llpenn:<. ;i educac:üo das lllU:;
:<<1". ma:-:, além dela, ou u seu lado, devemos cuidar. I<.llnb('m,

.·:'10 clps..mvo]vimenlo do espírito de :::olidariedadc de cla5se5.
(;lImpl'c, aind[(. Ler' em vista olltl;as conditões de nr'dem

.l'col1,)mica ou financeii':'\. e o <les~nvolvimcnlo do scntim(~n

to do inlel'esse público, l)e!a escola, pela pi'opaganda assl
rlua, diuturnamentü fl'Ha, pel() exemplo c,' solJreLlldo, pela
af!oôio cle uma legislaçfto cl€iloral peculiar ás condições

·clt) nosso meio e que possa cOl'rigir, com a ajuda cio rigor
.fle seus dj·sposi!Jvos. as falha., do nosso caráter :<ocial e
.:políLico. .

O SR, ABELARDO l\b.IUNHO - V. Ex. julga que só peb
evolução lenta, pela educação i.utensiva da massa, pela pro
paganda e pela ~scola isso lJodcrá ser remediado. sem dcs
·prezar outros falores de cOl'I·cção. Orn, disse Y. Ex. h<"t
ponco - com o que. aliús. estou de acôNJo - que, na Ca
pital Federal, o mesmo fenlinlCno da eleição, respeitando

.;);:; interesses de elail, Sf~ verificav<.l. Presl1me-;;:e qne a ca

.;Vil:l! dO país ."da o cenJro mais culLo do Bra"i1.
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o SR. SOARES FILHO - :Mas sujeito ao mesmo l"CIÚJ:';
melJO,

O SR_ ,\BELAHno ':IL\íU);l!l) - Se i"so :<Il dá no centro:
mais culto, acho que essa educ:ltão, essa provagullrla que
Y. Ex. CSlJel'a, não f ['ará l·pm,:rlio a tempo, LJ()['quê, a pesar
d,~ eultul'u, o mnl jll!./':·;i:,;Le aqui lia cajdlal.

O 8R. SOAHES FILHO - Eslou ouvindo com gr'ande
alc])(;iio os apal"ll's com quI'. nw honra o iluslre DNmlado
S,', Abclal'llo Ma['in!lo, Devo dizel' aS. Ex. que, realmeTl
11', I'~'kt'indo-m(; a ulIla grande capital <:i1mo I~ o Hia d(~ .T'l
lwiro, com onll'a:" condi(:.(jros de cultura, de de:<envolvi
mOllÍ.1l illLr'!t'cluuL OJldl~ já SI' vi) a!)rolllUr cr!l'lo CS.jJíl·jLo de.
:"í1lidm'jedade de elu:",'" I' 1I1lrl:J não :,e porle neg·<ti'. pn!'qur,
não Taria c:"sa in.iúl'j:i nos l1aLit::mLcs da Caf)il.al da ]l('jJú
hlicu. ('xistc O senLinwnlo do bem público, PUI'OCI'!'jU eon...,
il'udillíl'ia min!la ~lJ'glln"l!'nlac:ão afirmando que, a PISU' des
sa:; cOlldir::üe:, dl~ sUJlC'l'ioridarle, aqui também a Yt~I'(hl;rJr:

l'1l'ilnl'nl n1uif.n YI'Z não eonrJllzia á legilima r"J)['e~l~n!ac:fio

dos iIl{:'I'I'~SI'S do Di:;ll'ito Ff'deI'al ...
O SR. ABELAHno ~L\Jl1"HO - Xão acho que se,ia eontra

rliUlI.'i:l.

O f'R. ::-:'0 ..\ I1E8 FI!.!! O - ... jJ:lI'cce]'ia talvez (;on lra
(/if.6ria; mn" (10vo dizer' H V, Ex. que niio há cOllLnldiçiio
ne,,:;a .1 firma! i'."a: jJOI'qw\ S(' a (:api Lal ostenta. real nJenLl',
":;":1S conrli\:õe" d(~ sllperioric!adl' de cultura. cssa,; condic.:)r'",
de U!l1 ('PJ'to dC:"f'nvoh-jmcnf.o d,~ solidariedade di' (',Iá",;(',
urna h\:l ('oml1!'('f'l):;:lO do scnlimcnl () do hem público, a Slla
PO]J1lla\:;!11, :mIJ'(~:an!o, niio cra auxiliada por nma IC':;;sla
(:ão f'i"i1111';i1 QUI' g'<lranfi;:sr com o direito do voto, a I'l'j'fpza
de que I~"::;(~ vaLo ,::,cria respeitado. .

(: Srt, .\B!':i.An:\(l l\'L\{u:"HO - :\csle .ponl.u, nfto ~Ij)(lj<ld(l,

Eill rll)'-S~l ('aJli!.f~1 sr'!111Jl'C houv(' eJeitõcs vCl'r1adeiras.
() :-:;;~, .\iJHO.\LllV COST,\ - :'lIas não havia verdade I'lci

I ol'ai _

Ü ~B. ~O;\FtE:" .FI LHO - Se a Capital da llepúlJiiea Li
Id:a ,;Ieir:ü(~,; vl'j'd,ukira;:, comI) ~f/1I I) pl'irnejr(l a tl'slcnlllnllar',
1'';(, a :,ua j>opll!ar.:;lo esl:í no uh',,' nJ!1 tira] mai:; elev:Jdo do mlt~

a:-: pl)IIl:.la(.:i;t·~ 1·i!rHi:-:: .. :-=Pl·ia (ir:,! jY;-:rUf·flf(~.. eOllf !':iditOI."jU a Illilill,l
e'Jlldtl~'Cin a!'il o n1;tiHl,. qllf' ('~~a:, ("ol!llitõl':O= 11t~e:l!ial'c:" ao Jn(~j(.

I' a "xi,,: l'IW ia rk~ l'il'il:iil's vl'l'dafi,' il'a,; /lr-{.('j'mi IIfl\'am uma rc
f1['(',;enl:H:fio ill'gi!im::. do J,,,tlfo cil' vi,;!:! do illf"j'ps,;(~ lllleiolJõl.t.
.\ia:" não, 1!<Í eurJll'ndir,:::o. pu/'C/nc' aq1lÍ nH'Slllll, nndl' a,; dei
('il(~:; "('<Im v('\,d;)(leil'as. OfHif' O~ vof()~, Tnaf"j'ialml'nf.c. eram
~omados pelo:, rnag'jstr<ldo,; qll!'!iI'csidialll a apm:;u;fill. aquÍ
mc:'m(l. não Unhamos, enll'cl:ul1.". as garanf ias do recon!Ie.~i

menln. verificando-se "úrios l'xl'lnplo"; dI' p.'-!Hllhos de eandi
dal.o:; IcgiLimanw;lLc .eleitos.

O cari o<:a, I)orLanto, deixHsa de comparecer ás urnas. de
('XC1'CI'[' o ,,('ll direito. embÓl'H esl.ive:;::;;e I~m condir'õe,~ de 1''1
z.~-Io ('flDJ I) alIo sentimento do bem público. com ú. alia com
]H'ccn:,i'io dos ,;eus deve['es políticos, porque embúra /I mc:o
1111' j)el'll1:ti:-;se a realização da democracia, através da l'í'j)l'IJ
:';('U I.at:ão, f.l1 f flva-llJ e, contudo, a gal'an tia de um legitimo
r.'conlweinll'nl.o. para integrar o quadro das medidas neces
,;áriu:3 a gerar a confiança, na força expressiva do valo, como
a al'ma mais poderosa do cidadão. .

O SIto ,\BET.AHnO !\IARl:"JIO - As elei(;.ües. aqui. ,;empr'c
fOl'<lm disptll.adís,;imas. "\ falta de l'p.eonll(~cin)('nto .in,;lo. .ia
mais afa:::lou o eleitorado das urnas.
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o SIL PItADO }\.EI.I.Y - .\ qll(':,liio l'~ mai,: dI, "i,:ll'ma.

O ~R. SOARES FfLHU - Da c'~I'i,'za lJlll'LanLu da inuti
lidade do "\"010 - lJOl'qJW ,. poder' jlúlJlicu f.'rlel'al. {J pod'~I'

c"nlra!. inl.e1'\"inrlo !lO:' r'l'l"mhecinwnln:,. ll1odirit:;,.\",t tl 1'0';\11
Iarln da,; tjI'I1a:3, nascia " ah:"']l tpi,;mo ,,!<oi Inl'a!. dai l'l':3ulLando
:'lj e'.Iml'areer'rn jl1stanll'nt" Ú:' llrlHl:' aqllele,; qll'~ f'"La\"am IH"'
.:"n" ao:' inl.el'c"';":3 dos /'!II~r('';. I,m :,al.i:3l'a,;ão rio:, {lrôpl"io,: ill
IJ~I'l~;":~'-':' Ves50ais~ conJ II ,~fa:S(jJn)f~nLo da5 e!a:-:ses quP. pela
:::l1!)('I'ioridade da sua ellll UI'a, pela llle\ho!.' eornpl'l~l'!lsil[) lill:'
dp\"crf':' políticos. podiam f'calizaI' pelo \"of.í. lima r"pJ"':"enla
·{:ão leg-ífima. no sentido do interesse público. (.Ifuilo /)rnil! .

O ;;;H. PilADO EELLY - A,: consirlCl'[ll::ÜCii dI' \-. Ex. "ul1
duzem a t:onc111ir a ncce,:,:idarli:' da representaçiio c01'pOI''11 i\"<1.

O ;-;n. SOARES FILHO - Estou veriricando qlle V.\",
EEx:,... ql1Pl'cm ]('\"ar-mc Ú di:3cl1ssão (]ôsse Wma.

O SIL c\BEL.\I1DO :"IL\ltl::\I-IO - ?\fio há realmenle conll'a
íli:.:ão d" Y. Ex. Acho np()nas qne o rcmedio que aeonselha
~:llegani tal'diamcnlp êl dar rC:3ullado.

O SIl. HE:S-lllQL'E DOf)S\\'UllTll Y. Ex. pel'mite nm
apart t!?

o SIlo SO:\RES FILHO - Terei muilo pI'ltZel' em ouvir
n a]lade do nobl'r~ J)epuLado Cllrioc'l.

() SIl. HE:s-r.IQl'E DOnS\VOIlTH - ]l;i. ('quiw,(~o rle V. Ex.
na,.: 1'1IZli(':'; invol'adas do aI heiamenl.u do" lia! ti Lan I.I'S do Di;:;
I.l'iio F"li"l'a! ao;; p] .. iLo;:. :\ gralHll' dil'ieuldad,~ com que :,,,
lu!a f',.:lú no ali;:;lanwnto P]roitOl'aL qllP exige (~nÔI'mcs sacri
J'íci(l;:;. ine!usivr (1 da I;l'af uidarlc, :\ gl'allliriarie ele olll.l'm.
como a do C("ligo Elpilol'aL hoje. ,., lIrna i'iea(;ii.o, •.~ uma
jm],;ja .

n :,It. ~(HRE;'; 1-'1 LIIO - O digno 'Depul.ado ('al'i,)!:a. Sr.
H"i1i'iqllf' l.l'II!:'\\'ol" il ('0111 :t aulol'idadl' tlll" I"d,,:, J",,'''IIIII'('('
mil:', aponta nUII'O l'alo"l' li,~ ab""liI .. i:'1I10 1'1,·il"I'itI. ali;i,;. d"
g'l'<illlle imporlanela.

() SIL li E:"ItI,-,I'E n'IIIS\\'OItTTl - V. Ex. qlll'l' V'~I' otlLl'a
c')i"a"? HojP :,p t~xig(~ da:' :'l'lllio['a". qu .. ,1P:3"jalll ali:'lar-,;e. a
pr'ova dl~ qu" não ..;:;tão ':Iljf'il<l:' ao :"'l'vil;o lllililar'. CII ..g(JlI
;<1' a (~:,I(' 'lb:,ÚI'do. qtll~ ,; att~ l'idieu!o.

O SIl. SO.\RES FILHO - Ch()gando. na ('Illlm('l'açii.(j rlus
'1',11,1:'. a,. ('X"illpI'1 fIo Di", J'ilo Ft·,lm'al. dl':,vil'i-Ilw. I'orça,l"
jJl'l,,:, aj''!I'I,."" I:OIJ1 QI1l' fui h011l'ado do plallo da minlia 01';;-

::ão. 1H':,1 a f r'ibnna. .
Ql1eria. [11\1 os rl~ nbo;'clal' [) rlrbal e quI' acabamos dp. Il'a

V<11' f'01 lo"I'ilO das eh'i/:iie,: p;lI'inca:::, pa;:;,:ar, em r'úpida anúli"e.
num "\""'0 lig'rir'n dI' Silt!.(':'('. atrav.;s ria" legi's!;ll:üe::: monúl'
quieas atin,'nlrs no I'(~gime eleil.ol'al, pal'a que se po;;sa cnns
lnlÍl' ,In ll<l:,,:::sado lJaI'" O prespnte e !.irar as conclllsüe" que
]ll'elrmln !ln I'im du oraç:i.o modesta que "enho dil'igindo a
(·:,ta .\":3PJllbl(~ia.

O SIlo c\BELARDO l\L\IlI::\JJO - Com muilo bl'ilho. (Apoio
dos) .

() ;-;n..' SO:\.IlES FILHO - SI'. Pl'C:3irlelíte. c\': cnndiçüc:,
soeiai" (jIH' acabo de bosquejaI'. são. podc-,:e dizel', as mes
mas. mai" agravada,: até 11a monarquia do que na república.
Por i":"0. tivemo:, um regime parlamcntm' que viveu a vida
fia beleza al'lís! ica. na palavl'a do;:; seu:, grandes oradore", 11a
eminenei<1 c no 1)01'\e dos seu;; grandes vnllos políticos. 11a
gTandr' arisl.ocracia da inleligcncia que foi o apanágio dêssc
l)cl'ioclo de nossa história política.
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De f<tlo, não tivemos regime l'ejll·esentat.ivo no IIúpério....
O SIL CARXEIHO DE REZEXDE. - Nem partidos legítimo~.

O SR. SOARES }'ILHO - '" pela razão da falta de am-
bif~ncia. como vinha mo referindo.

O ]Jarlamenlo VI \"l ,l apenas a vida da inteligência
daqueles que o l:ompunlJam. ele sua cultura e do seu desin-·
teJ'l's:<e e era sobreludo tangido. em verdade. pelo poder mo-o
del'aclor. que delerminaya a ql1'~da c a subida dos ministé
I'ioi'. conforme. na visão do seu palrioLismo, julgasse útil a
mula(:ão do scenaJ'io partidúrio ou IJarlamentar. Assim, cara
cleJ"Ízada a si tuação da represen lação ao tempo elo Império,
naquela cf~lebl'e soriLes de l\abueo de Araújo - "O poder
moderador pode ehamar quem quizer para organizar minis
Ih'lOs: esla ]!C':,soa faz a eleição. porque há ele fazê-la; esta
eleição faz a maioria". Decorria 0;:;:'1 silt.wç:.ão, como já ficOll
dito ela c!efieiência de ambiênte social e político. da falta de
Nlucaçflo e de cultura políticas. da aus(~ncia de solidarieda
ele de classe. da incompreensão do interesse públieo. no seio
das maSi'as eleilorais, Por isso de nacla valeu contra e;:"as cir
eunst.aneias a lei dos circulas de 55. a reforma de GO. de lrl~s

deputados 1101' dislrito. a reforma (JI' 75. ViS:J.lh~O garantir a
J'{'pl'e"enlaçfto d() minoria:::. e nem mesnlo conLra is,:;n valen
a cóIcbre e súbia reforma Saraiva. de 80, insinuada pelo Im
pcradur, Clue qllPria. a,:;sim. il' de enconlro a uma ,aspiração
nacional - a elei0ão dil'cla, encaminlwda !lO Pal'lamenlo p01'
iniciativa de Sinimbú e executada no govürno. por Saraiya.

Essa eX]JcI'j,~ncia não deu resultado senão pela primeira
\.,~;;, (~ j;;"o mesmo. não porque as condições do meio permi
li;;"elll. nem ]"IorClue a lei. l'Jl1 SPus artigos e capíLtllos, garan
I i,.:,,:e eJ'il"HZIIII'IIll' o vol.o ou delcl'!l1innsse uma rcpre:'f~llla(\ão

l('g-il.jma: ma,.: .i1l,:;tanlf'llll~ jlorqlw o próprio Saraiva, Prcsi
df'lIll' do COIIspillO. qllí,.:. eum () sacrifício rlf' ":Pl1s ;~migos.

dai' uni ('xI'mp]o de ":11'1 :<lIperinr COI1l])]"('cnsão da,,: i'tln(:,)e,;
miliÍ,.:ll'ri:li,.: I' de g:OV'~I'1I0, /wrmilinr!o a,.:;:im a vitúrin da ex
I "'I'i 1111'111 a c.: fio <: lllH'jac!a,

() ~It ...\IIEI.AHllll :l1.\1:!:\110 - ]~:,.:k Sl'I'Ú o desl i!lo de todas
:1:-' h_'i:-,~-~.'JPi10I·;d:,.

() :-:IL ~().-\nE:-: FILlIO - Y. Ex. 11<'1 de \'01' q,Jf' o fn
1111'" 11,''':111''111 it,:'t o ,.:ell jll's,.:illl::<mn,

.\:<"im f"i, lalll!H;m. jlql'qlll~ o Imrlf.'!·ador s('n~iu a 11('("es
,'.:itlad.' d!' apalpaI'. ,.:(~ l"l":":O dizl'l". a eonei(l1eia 1Iacional: S(\.i1

I itl a 1II'("I',.:,.:idad,'. 110 1'a",fígio de lanl.o 1'az(:I' e fh'sl'azer m:
ni:'I."I'jn:" ppla Y;::'a di' ('('lId<io do P(ld(~I' :\Iodr'l'adu,'. d,~' Ye
I'i I'i,'a r'. dI.' Y('I'dad!', 1't':t1l1wtll I', onde esta\'a n Xa(;ão, ondl' se
l'ixa\'a. ("(Im f'sponl,l11f'itlad(! e Ii\Temcnf.e. (I ;;en p('nsam(~llio

polil ieo. 1'. ('nl ão. aeima das lf'i,;. acima elo;;; partidos,
acinJa do Illinistf!rio. :.:e cOI1:<Lituiu no fiscal mór da,:; elei6i('s.
a,.:,.:"g'111:,:ndo. pela ]Jl:inK'ira \'ez. no regime 1110nárQllico. -e;:,;:l
"Xpci'j l:!lcia e!c'iLoral para obten(:.ão ele uma rperesentac.:ão
)('g'il,inlu. .

o SIt, ABELARDO l\IARIXIIO - Em 1!H5 foi assim lamb,\m
("om a lei Bueno de Pai\'a, e àgora com o Código Eleitoral.

O SR. SOAllES FILHO - Logo depois essa mesma lei,
na experimentação de S'L quando ,já o calor da no\'ida!Je, tão
eomum ao sentimento brasileiro, ía desaparecendo e esl'rian
do o interesse dºs l)al'Lidos, .já em 8'i, dizia cu. o govürno,
procedendo n unú l'leiç:ão com :., mesma lei. não ohl eve os·
mesmos resulLados.
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;\;a República, dlu'unleum longo período. livêinos o sis
tema da !('ide simples listas incompletas;ctnc continham o

~:, múximo de dois Lercos dos representantes a escolher. .'. .
Em.t904,houve uma tentativa pal'U mclhol'ul' o :;istenm

rePl'eslmlalivo, p'ormcio de umu tegislat.:ão mais adequadá, e
foien;,:aiada a lei. Hosue Silva,quf1 comhinava. a lislti in
completa com o voto cumlllat.ivo . Mas, pcrmUllrJcendo (!llll'O
nüs as mesmas condições do' meio social e político. as mes
muscondições .' defol'lrmdol~as' da democracia, 'o llüoscndo,
nc.ssu lei; adotadas mediduscapazcs de gm'tmLil'('l'ica;:111linlo
a ,yerdade do voto onde. pclomenos, .supt'il'as dl!fidencias
du meioeleilol'al,al'cl'cl'ida lei não deu resultados, Pl11'qlU!,
lllwndo mesmo execulada. com '. Iislll'a, ainda assim fical'ia-'
mos 8ujeitos nos 131'1'015 de·ctUculo (Iue,pol' insignificantes que
fossem poderiam detel'lllinur uma uimnimidade de .1'epl'esen-
I açflO lHll'tl: um pal'tidomujol'itárioupelUls pela .supcl'iol'Í
dadi- de uma dezena de eleitores.

, Chrgmnos, assiln, Sl' .Presiderlte, depois dessa eumi
l1hadaaLravés o qltc eu pOSSO .chamar -"O abastardamento
dos. sistemas 'cleitol'aesuoBrasi1. á reforma,· Büenode Paivu,
efetivada no govcl'nef Venceslau' Braz, e1111910. . .. : .....

" E'necessário: t.ol'lla""se mesmo impl'cscindivel. nus de
termos. ulguns mitlutoslloexanw dessa .legislação, o' pl'imeiro

..,msaio ,da magistratura . p.l'csio:Jincloeleições e apurando-as,
pal'a que possalllos.lwsorielll.al~nael'iUca t~Justiça Eleitoral,
ol'ga niluda pela revolução, e ao CodigoElei toral vigentl:~.

Alei ele iLOI'tl1 de 19H\. .mais aval1ça(la do qUf1túdas as
()uLras,. l'cconhéccl1do as.defici(:ncias do medo cultul'a1. dn
111('ió .·social. e político, [ll'OClll'ouccl'êll.l'ovo!o l' ,a l'('pl'esen-
lnçiio de gal'aul,ias mais seg'lll'US e mais. eficazes. ..

O i11isl·:ll11en[.o foien[.t'egnc ú mag'istl'allwa.hclll como a
" ,t1JlIl'açfiu das eldções,e a pr'esidenein das mesas, 11a~ e:tpi""

tais ti sédesdo mttniciriios. . . .. .
Foi, entl'ctanlo, ,SI,'.Pl'csidelüe o 81'S: COllsl;iluintes, UIIl

mau. ensaio. pOI'qUÔ g";:l·ou.IIen[.l;ode poneo It~lÍ1p(l,l;l.'açaS as
illLol'\'Cnçücs . il1df~I.Jitns qlll~~'rl('snlo1'a\iza!'all1 as a\HII':II:i:ies jJ,

os. l'ocQnhheinten tos depodel'('S, a r1l)SCl".~:l\:tI. lia t'l'ie:h: iti til)
lltle os Illug'isll'ad(ls purll~SSl'm H!I'vit'dlJg't1I'antia :'t ulHa bua
l'el) 1'C'senl.u',:üo. :i'm'lll'l'ssfip vl~I'datll!iI'a da I'll)i.,;.üo· .pO!I.lIhU',

"]~ssa leideixoll Os magisll'tll.ln:-:seml1l'dlls Ile l'vi Ial'tLS
l':'audcs quando: as Il1esasniio .se l'c'uniam .tI. SOhl'I!!lld", na1\

oi unIas apUl'udol'as: naellntl i\:.ii o llt~ llHlI'los-'v i\'os. nWl.'a 11i;~a
dos Im :,loma de VfltOS illlJllll'OS. na alllll'Ut;iio til) ala::;' 1'I':111t111
kllla:,. mas l'evesUtlas tle lodas á:, l'Ol'll1alitlades "·g'a i~.

As ,iunt.as cleitol'ais I'l'mll nWl'us m:iqnillus dn ,~lIl1lal','

voto:;' I" al(~m disso, a cet~Il'~a de qUl'Sllll jltlg'llllll'llllIl',;ltI"ll
suj .. i1.p li revisüo, no l'l'eonllPeitlllmto do l!lelHil'ind:l'; Ctll.ua

'. I't\s. IlOlflieas, dl~t.el'rnillU\'a a COll1pll'la III'SIllOI'alizlli.'i1o du
Il'aballlo da ,jnsU\:.a" '

. Os mag'isl.l'udos que niio qum'iam let· (I JI issalll)t, de Vl)
l'ifiem' quI' liOtlS atos, nas ,iuntas npl\l'atlrll'as; illSllil'ltlJO:-: ern
hol'a nal:oneif~ne;ia, no pU(.I'i'o(,iSI110 n na YCl'l!Ur!", el'all1 df)s~
IH'ezado~ 110 r(lconhneinwnlo do pOrll!I'C'~, com aellincalllo o
dill1inll;I,:ão IHu'a a IlInjest.atledn sua t.oga,!';,·' tillllam o 1'0-
(~lll;!;O da Ut1~i)llCia, .

]~s~a ausüneia determinuva UI~nI1VÓI'al;.flll dns st1plonl(\~,

(\\l.iu~:nOllte:l(:fir,~s ,itl visavam o (lXrll'eício c$pceial dessas
rllll\:11c~, daí l'csullandol1s. VeZl\S npUl'U\:{i(:s no intuil'O snbôl'
110:-: ('lIefns dn I'xeeut.ivu l'cntl'a\ Oll l'sladlllll, (1110, f~t1l l'et::I'a
pl'cllliavullI (1~ SI~llS u'itll.ll'eseon( l.'IllIH'l'S'US l'(~lldusul'. na Ca
ldful da IlI.;l?\UJlien:ou lHl$ doi:' Estudos. (Jlltr'l(~ bem.)
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0 ..81\. PUAIJO KEr.I~Y-V. Ex. seJ.:cI'cre úS';iunlas de'~
ap111'a«ão~ nos Estiidos'?

OSH. SOARES" :FILIJO ....". Perfeitamente.
O Sn. \l1\'\\)(I KJ~LLY -,-' ~u Di,:I.l'ilo Fcctet'al m'a igllh,l fi

t'ituat..~üo?

~" OSR. SOARE$ FILHO-EsLullgcneralizando e dizendo
que O!'hOllS ,iufzm',enTI'I~g'I'a, rugiam iJ(:sscs trabalhos,

O .Sn. PnAIJO kELI.Y --Ou\I'US havia; .. entretanto, .lJne
c IH))lll'i mI1Sells((evcrcs., '.' '

O '~H ,SOAlms FILHO -' Pel'1'eiLamcnl.l!, Outros cutn-
_ pl'iam seus devel'e:;. l'i \"t~rnos t~xcl1lJllos brilhantes deresis

Lêueia damag'isLl'alura, mes,olO nesse 'l'egime, nos l~sLudo$'
e pl'incipa.l menle na. Capital da llepública.

Testemuuhei fIluil.QS falos dóssa ol'dem e rolgo muito em
o pl'oclamal'.· . . . .., .

O SIl.. ALUEH·I·USUHJo~K - 'São ,as (~xce«ül\s lIIH!Confil'-
roam a l',eg'l'U, t- '. :'.•

.'. O •Sn, ABI~LAnop ~L~r\llI:H.o - Aliás, os magisl.i;ados Hüo
davam'lwopl'ialúenl.c, n seu voto, Faziam simples operações
de soma~ Não 'tiuham, pois, rnotivos pài'a se lriclindl'ur...·

O Sll; SOA1{f~S FILHO.'-:'" Podel'ia lllo5Lral" Sr, ,!)t'csi
denle, como ficavaln inLeil'umente. u\:landotlados 'os voLos dt!
c.onciência dos mugisLl'ado~. nus ,iun!.as de ap'ul'ac.;.ão clcilo
ràl. mas esses. JaLosÚ Ass('rnblr~ia os cllllhecepcl'l'ei IJI-
meilte, . ,

l~l'n l'ut1dndo em apUl'ac.:ül.'s assim i"l'egular'('s t!erndi
]Jlomas<tuc niio cX\lI'imiumll verdade 1!leilkH'ulLJlIÜ u Sl!nlHJL'

- 'Waslting'loll' Llli:t.,.t/izenfio !'esP\:lil.lÍ-lus, ,inspiL'uya ou ol'lIe
ua\'a os lll11iol'csl'scallda!os, ell1maLél'ill de l'ecollhcr~irllenLtI
de poderes, "

Silo de ()11!.t:rnos exemplus ,dc i\fill:LS Gel'ais e da 1JllI'llilJII
do ;\(lI'Le. c~lln ~ dl'sllutlol'adu' :mcl'i !'ido rle cUIIClidalos Itll5il i-
ll111l1lC'lIleclcHos, , . '

- O .8Ii. Am:r.,\IUJoM.\III:-;11tl -l\la8, !lOS tHUmos ll'mpo.~.
t~ rei BlIt~Ull dI' Pai\,lI .i:i e:oôlll\'1l Ill\\ilu llllltlil'\eada pllm 1'1Id~
liLUI' a fl'audc. " ", .

O SIL ~(MIlES .FILHO - A~shll, :-:\1',' Pl".!~idc'lltl\, t.emos
qll~ \'(~l'i l'ilmr'quaisus!llt,dos dI.' clI!llbal.l' ti (oSSI) est.udo dt'
l~ois'as, a' esta :-:ilUli~flo; 11I'eei:-:arnus 1!III'.lllllr'UI' os l'erniJdio~
lm~~a l's:-:eslllll1t's;e,' uIIII,'s' de ('Ill.I'UI' IHluw'tlise 1ll'ulH'iamclltí!
dO:llfllllo .. de \'isla'lJl'asileil'UdlllllH'sl.üO,lIlWI'O 1'11WI', em l':i
j)i(ln~ 1l1l.II11CIILos, UIll l,\..'Wllle tia \'id:tjloWica'de dois 1'u"os de
lOln(lCl'amelll.u difel'clite do nossu, mas 'clue dão um exemplo
(llte J)odcl'nmos segui 1', 1lI11a licüo qUl'porJl'l'enlos apl'cndet'
IlUl'U ·I'(mliz:lI'1ll0S no Bl'asil es:oJl1 plll'te b:isica da detnocl'aciu.
essa IltH'Lu lH'imtu'ia do regime l'cPIl1JliculIO,da vida ol'gani
zadu df\~ IJtlVOS liYl'e::;, --' II .1'CIH'CS\!HLacüo legíLillll1,"

;';a Inglufel'l'u todas us del'idências da Il!gisla~.ão I)leilll
ruI süo !)ol'l'igidu$ pela ectucacão .pol llicu qnefuz do cada
um dos filhos daquele 1m!:,;. de cnda um dos meriJIH'OS dtt,.
queln mussa elei tOI'al, 11111, cidadão l!ioso de seu dil'eilf> , r~ fi
vida política se ruz rnais'llllsSoci()fiudns, nosclubci:l. lias 0$
llocinl:til:s (lo elu~:-;e, IlllS ugl'emiu\:ües poifliems, tlllSPlU'Lidos,
clnsuns lutas, nos lIlcctillYSj lIlIS 111'a\!Uspúblicus, 110S tcnll'Os,
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'por toda pal'te,al.,l'a,·cs duvida Yibl'àttLo e tl1m.ultllosa da sua
imprensa, do que pl'opl'IamenLe no. pal'lamento.
~, Lá, o .Pal'lamento C01'l'cspondetls ncce:;sidadl~s naeioll:lis

pOI'qllt.!.na eXVI'essfio de Ulll (,:-::cl'if.UI' polil,icu, clemal'ca, não
só ahol'a da oiJinifio pública, mas (Js seus nlillutosll (lS seI!::
segundos; e quando ulgLl~m ql1f~I' fazm' tl'illnral' uma idéia
úll ,q'l(~l'illscl'e\'el'nas leis illg'lcsas um lJl'incípiu Ullassel;'ll
ru1' um inleresse legitimo att'avés da leg'isla~fio.nãu se li il'ig;'
cm}H'itncil'O lugal' ás CumUl'as Ou aos cOl'1'edol'c:-:: duPar'la-

,menlo, pal'aagir,jllnto dos l'clll'eseulallles-.dopovo,l"fill:
dit'ig'll-se ·:tos e111I.WS.'ús aS$oeia\:õlls c lança a sua idda, ..\
id(··ia se pl'opaga, yui á pl'açapúbHca e á irnVl'l'u:::a o, llm~ndú

O Pal'l alwm lo menosespl'l'u, al1ucluidêiaalü há. pOllnl j)\ll'
clcdcsl\onhecida,. aLI~ há pouco longe de suas I'I.lg'ita\:ões dl'
libcl'antes, sUl'gecom a fÔl'ça impcl'ativa da sLHi /lccl!.,:,:id:llk
al:1'011111a a~ poetas r1o,Pal'!nnlCnto, irn[Jondo~scü sua snl1!:fio.

O Slt. AI\Er.AIt1)Ol\l.\IlI~ll(1-·Foi .as8im que imvt~,scmo:; .
.a reIH'CseJlla~ãolJl;o1'issional.

·O,Sll.SOARE~ FlT..HQ - Sede lú HO$ \'cmeSSI\ ('XCIII';
plo•. exemplo que l~mais'óu.,menos o mesmo:dos Eslado,:
Unidos, J)ol'qllê 1(1 tnmbém.t1l'lIois dapl'(lpag':lnda'l'onllll1tÍl~n
.:...,.. se assim posso di:'.el.'Ç:-de.JIJr,el:~on,asagi la\:ücs populn
J't~.? l'azetú n ld. na praça públicrl,ulIles(\c Sel' .l'calidade na
vidntlo Parlamcnlo; 80 as~imé•. \lt'ceiSUllloscuidul', antes de
tudo ri acima dó. tudo. juslamenle da ec!lwação das· massa:>,
ela el\uc:wão t'lolitica do ·}l0\'0. Iwnsileil'o. j)ela da.: insLl'lIt;iiü:
))(,Ia Pl'opngandll das hoas idt'-ias. nos clubes polilicos;nas as
soci:lI.:,icsrlw clas:,,'-', lias sociedades c1I1I.1II'uise ecol\tl
ll1il'as.~ , •

(I SI\. AIlIÚ.AI\IlO :\blll:'illo
an·"!tuhulIcnlcllol:.uf,

O Silo SO,\11ES FILIlO- .", \)I'ccisam0i' loval,.c.'lwla
JlIlSSa pU'lavl'u, o ·sclIl.imen!:o de dúvoLamculo.ao bumpúhlictl,
li iotltts os ,'(-'cantos ri') 1:li'asil. é.om linguagem l'lIll1', l~lHlllll'U,
Illas ((lll' possa caIai' no t'spil'ilo di) todos os lH'asilpir'lI:': ainda
mt~SIllU thlq lIu' li:> l~lI.ill in tel igl\Ií(~ in não roi ClI\ ti valia na:> e~
('nlas, pelo cllnladodns gl'[lIuil)SCenl.l'Ol',\Il'\O 1i"l'l.l. IH'II.l ,illl'-
llU\ II pelo 1'(ldiu.(J/II.;lo llclIl.) "

Pl'l'l'isanHlS dai' o eXf'tnplo cOlll-ilanl(~. Ih~ l(tll' all:-> pulfl i
cns Ilt'C·Ot:IIJ1ll. ~nlll'f'tl1do. ~ li 11I'1lI\,úbliell. .I~,::UIII I'ssa vida
li s:;i IIlpl'l'Cnc 11 ida, IIU st'l1l.i 111t>n tlJ. pe l'llIuno 11 tl~ cI 01 H.' IH 11tH.Iil'n,
''IIIIIII.ln:> os Jlllssll:>ul05. t'nl Indas as ·1108S111-i pala\'l'lls. I'olldll
(I IIt~rn t'slnt' da 1'1I1l'lividadl'llCima dI' tlltloc' I:onlt'a luHn.\Io
dl'I'c~1Il0"; 'I'l'aliwl' t':,,:.::f nlll'a g'I'lllHiiosn; plIdl'l'I'jllilsdt'sPt'l'llll:
u 1.'Spil'ilo dI' solidar'iedade de cla:.::;\'. lllodil'icanilo, 11:'::': i 111. o
1lllSSll IIwio pnLllieoú :;;ncial.'cl' daI' com .aedllc:ll,:ão 1'10111)\'(1

n !:I 11 ,":1'. I' la,,!I'll\lHI'a a l~fel.i\'a\:iin Jle urna l't'IJI'I'senfat'i'ill !~
gili ma.

O~I\ .]Jll"l'\l1ml"l'l~...:..; Ll'l1lhl'o ao'liobl'\~ Ol'lllhw qnt'p:>l:'l
fi r1I1:lH hclI'a d11 ,]~x pedi () n tI'. '

fi ~R.HO,\IH~R].'11.110 -"c··PI'It:-:n (JlIet'stou.,inSI'I'i1I1)llll'a
pxplil'll.\;,ito Ilessllal. .. .

081t. P/lgl'\ltlJo:~'I'I': - lI(l \Im l'p((ucl'inwnloa ~Wl' ndnlJo.
Y. ]~;~. II'I':l.c1t'lllli:.:, ti \Iltlavl'n \HlI'll t'X))liell\:iio pes,.;onI.

() Rll. HOAIU':S '''rLHO - Agl'll,IN~idll n Y. I':x. (.1/11;10
. !I(! /11: 11I";(,1 Ilcm, /'nl "/II,~) •
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o Sr, Presidente - Acha-se sôbre a mesa o seguinte
nficlO :

Exmo. Sr. Presidenle.
Os representantes de Santa Catarina indicam o Sr. l\"e

reu Ramos para a Comissão de Conslilui0ão. .
Hill, 1R de ,Janeiro de 19:3.1. - AIII'f.lo Rebello. - A.

l\onder.
En1 Yirtucie da indicncão, nomeio para membro da Co

missão Constitucional o Sr. Kcreu H.amos.
Está finda a hora destinada ao EiXpedienle.
Pas:;a-:;e ú.

OItDEM DO DIA

o Sr. Presidente - ""ella-se sobre a mesa e vou subme
ter a \"olus co seguinte

4

]{"CIlll'remos que, em homenagem ú. fundacão ela cidade
do lUo (k ,Janeiro. S(!ju a :i\lesa autorizada a não mUI'car
lI!'df'D1 do dia para 20 do corrente.

:-:ala dn,: Se,:,:;}",:. em 19 de Janeiro de 1934. - Vaule
lIIil'() Ma(jofl/(les. - Arrwla Canw1·a. - AU(fusto Simõe~ Lo
JI"S. - Vitor Rnssomano - Renalo 13((./·&oso.. - Prp.d'?1·ico
WnlrfenIJ/I/fel. - Pedro Ycr(jara. - Ban'elo CanI]Jcl.lo. 
.\ /'JuJlrln RI/sI ()s. - A {de Smnpaio. - Jinmbe1·to Mow·o. 
J!I/I'io DO:II iJ1f/IIC.L - S01l10 Ptlho .. - AU(Justo Cav(tlconli.
\·il'il'll. MI/J'(flU~S. - A(Jmnl"1)Vi1On J.1Jo(falhflcs. - Lui::. Cedro.
-- Ponles de Olivcf1'a. - Luiz Sucupira. - SolrlnO da
("111/;((. - A1'rllda Fall:t7o. - P. Marlins Vera, - Alberto
SII,'('I... .,,:'" lrl.lldemol' Frrll'iio_ - Til,. Monteil'o de Ba1'1'Os Fi
11/11. - X(u:icl' dr, Olivcil'll. - Celso Machado.

APl'OV;If!O.

5·

o Sr. Presidente - :\-ar1a mais 1l:1v,'ndn CI\ll~ rJ"p('ndn
dn v<110 da "\:"5Cl11hl,', ia, dou a pnl;l\Ta ]1a:';1. em expJic<I(~iio

p,'"" ...aL ('uni inll<U' ,:pn.oli,:C'Ul':-'o o SI'. fioares Filho.

o Sr. Soares Filho (Para e:r.plicaçtío pessoal) - SI'. Pl'C'
,:id"llle. SI':;. Cons!.i1.n ill Les. Cll at:·abuv<l. llO mo:nci1(o c'm Que
jnll~rrom]Ji o men di,:cm',;o, de (';;bocal' a" cl)Jl(lif:t,es ;].~ rle
s"llvolvimen!o, de mobilização. ele ol'ganizaciio fi;) opinião
pública na lng-Iat.cna e nos EsL;~dos cnidos. Dizia que o
Brasil j)rreisav;t também srg1.lir na esteira dessas mesmas
i,j(·ia;;. d,~:-,sf'S mesmos pl'indpios.' na (ir!Jila dessa mesma
nç:'\o. PrC'cisamo:; de Ia to, por todos os meios, mobilizar essa
nindn i)J'irnúl'ia ardni:in brasileira. e'O:,:l ainda rudimentar
opini::(1 púhliea naCifl11a1. Mobilizú-la por loel;).5 as fol;ma;::.

. pelo exemplo de rlf'volmnenlo no hem púhlico. pelo incentivo
ú nrganizat,:ão d:r;::: ;:::oci('dadc,,· (k (li'fe;:::a ('conômiea. dos
elL1hes !)olitiens. pela IWClpag.mda I'm lod;; p:ll·lp. F.. Si'. Pl'('
,:idt'lllf'. dizl'llilo i:,ln. 111'\"0 ael'f':'(~f'lll:ll' qlll' algullla ("oi:,n j;'\
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E t~~[abel('cendQ. como. Je'z;oCódigo Eleitoral, nm ,ciL'culo :;
/'k'i Iflml ún icn 'pal'h, cada Estado. Devo- dizcr pOI'ém que,
ilint.iaa,,:o;irn. J'icámo" ,muito aqném das riecessidudesnacio-"
nai,.; nl\~:':(' pal-Lkulal'.e, da cOl1:yeniência que -'há emmUlltcl'

·l' ('(\l1ilfhl'ionll fedeúlr.;ão lJ1'usileil·a.
" 'E:<Sii,~ ·eonvl.·nil~licins:sllpcl'iol'('S melhol' gRI'al1tidas" tc

i'ialn. ficado sei h'é'5scmos adot~do-,pel'mHu-mc, Sr.Pre
sidelltc, que! O diga ---'" a rÓI'mula de V. }'lx.nadiscussúo do
i1nl.elll'o.idn na Co.n,is$fto COI1~l.ilueional, ' quando V. Ex.
"I'opunha (l ,sis[enw'/lIixto dCl'l!lm'sentuntcseleitos pelos
Esl,ados -' e. aonll~~mo (!tnpo.· l'c\H·esent.ailLes eleitos por
um CÍI'enlo Únil'll, "m lodo o pais. '

O :'It. AI:I':UIUll) l\IAIU:'\HO, - ·Pcrmite V. Ex. ,um
"lJ Jl\l'Le'! .

(I :,lt. SO.\lm8 ]:'lU·lO - Com Lodo o prazer.
O SII, ArH:r,,\llllU~L\nl:'\HO -,,0 pI'il1cfpio ,:t~ sedutor, não

hú Ih'tvida úlg'llnm., lH,a.cnl.l'dahto. suceder que as bancu...
:r1as dos Estados.mais populosos se tOI'lluriam, aindumaiot'es,
Ullli·Il.'nlulltl.~ ade:::i.~.Hlldude entl'eo;;~'Estados...

. , fi sll; SÓAHJ':SI~'ILI10- FUL'cia CI'íLicu,do,ponLo de
visl a qrií.'l·t'11onLa(/o, ap,lI'Le,do ·nobrecolés'a.
"" " ',', ,'v ',' ." '.C, , •

. Dizia. "'81' , Pi'l!sidellLe. qne, pela IH'Opostu de V. ]~x., a
1'I'pl'I!~el1(;a\:iio \lod(H,ia H~I' mixta ~' 'tantoSDeputados,~)ol'
Estudo t' uin n(lI11el'o eeJ'!,o e rixo, eleHo pelo' BL'usil int.eiL'o,
tlum dl'culo (111 ieo. TI.'I'rnnl'o~; assim. sem des'LJ.:uiL' ,are..
presl'rllnçi'io do:=- I':sl arl!)s, dado,11m passodil'lnilivo para,eol'- .
l'ig'ir'os males'qlll.' ,l.'ilrl'uquL'i.~erll o legislativo que l.el'ia nos
'~Ieitosde,lIln Jllei/olluciona I, a. melhor hase de sna ci'iciêll
l'in I,' ti gnl',lIüin mais ~t'f;ntl'a de snu inc:kpendência.

:...:" ..'., ' .. '.. '...... " ".: ..... , ,<,•.. , .'

81;. P"l'siden(;cl,ui lida, hàponco,em Ulllu·f.e, OSL'fl 1101'
])('I.Htl.ado Abclunlo ~1:lI'inho aponLlIlI a r.l'ft.iCll, fitci! ~ cum
U devida vt"mia r1eV~l':x . cuJa capacidade e inteligência
folgo I,'In pl'oclumaJ' -lluo,:,el'uz a êssw pontudo vista, afil',. .

. mando, qlle isso' lr'a I'iu lis e:,I'aJules h,l'ncudns represcntação
ailldu ·rnaÍi.ll· ..·. . '. ' " ,

O Sll. Anl~r.,\lIlll1 i'L\llIKIIO - Haveria t~8SC risco, pelo
nwn(l~';

O :':'H. SOAIlE~ F1LII0 - .. ~ PtJrquI\ 1I1'iunclus' utual
l1u'nl(' d(l~ E~ladn~ mais pnplilll~n:-:e. po\'lanlo, de maiol'
e1t.'i I1II';tr!t I, dominal'iam ,)HH' compll.'lo ;u eleição, relllizando
11 ma ,""I'pfll'e~l'nla\:iin ai Il.duma hll' doqllc a quo 01':1. tOII,10S.

E":IIIU'I'C. pr; I'.' 111. $ : Ex'., que jti adotúmns O sisten1u 1)1'0
pOl'ciltlllll, 11\1(', eOllllll1la imica ll1ocliI:icaçiio no C....digo, ape- '
na~ 'l'li'in a slIhslilui\:àode útnal'l.igo, se, tOl'IHU'tlpert'eiln.
j'k~11H1 li 111' "L' l'eali1.(~l1i agiu Li nac:ües, ; comhi nações' as mais
"l\I,indao(, "In funciollul'àde fOl'manbsoluta e segura, dando
'11 cada 1I1.1(1l\ienll' eltdl.OI'al sua rel)l'esenLut,:,ão eCl'ta e .illiln':'
..Ih'..!. Podem se unil' os gr'andes ']~sLados.Dcsslt un~üollúo
I'L'/qlll nl'ú nl'tn Illa is UIlI Deputado nl(!mdnQuêles Que o quo
deu!.\! t'!c'i (,ol'aldl'lertnitllll'.B sn aI out.rus forcas, as rOI'CaS'
111I,',I1OI'OS, ttli ng'i 1'('11). êsse qllotlÍen Loelei toral, trarão I.nnl,os
J'l'lll'eSt'111all/e~quuul:H:: as V(lZ('S que o tenha aLillgid,o.

As'oI·n. nqlu' V.J~x.devilldizeL' erll que. lHU'1l renli
Zal'I1101-: r'calnwnt.t' (I c.h'cnlo imicocm todo o Brllsil. Pl'eci~
saI'Jam(l:: I'xtingu il' a cóclu!t\ 111 ul.i 1.1.\Cfn, "nclidulu mixtu,ql1C
foi lI~atllll1l\plc.'idio úl I.i 11111. mislil'iclll\do 'tl> deLlu'pnndo o

'.lJt.lI1:'::IIT1l'lIlo I'lU't.ilhiL'io; rlnsde que nüo exil:lLa C$sa cédula,
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f'igul'undo no I)\eito uIlCnus us cédulas dühigcndu pal'Lhlill'ia,_
llilo s~ pode, IH\nl deve temer r~~8n. uniiío 011 '~~se; 1'1)1'ol'!)ef a
que S'\;I't~l'el'il1o 'i1usll.'Cl'c))l'cscntanLcclàssh:ta, .

OSIL 'AlmtAlllJo MAIlI:-:HO -Subordinado tl Janf.ascon
di/:ücs, é possível quc'de ee['to; assim, !'CUI'O li que disse,

O ~n., ~O:\fil;:SFILHO - Devo dizerqltc, no momento,
· :"on .!eg-isludr'1'.,.· . . .

O 811. AtW:LAHIJ(l i\{AHI:SUO -. l\Jl1ito hem; ü i':l<o mesmo.

O Silo '~OAnESFrLHO -. ' " e :i!: cÜIIlJit5iic-:'ciue ,illl!;O
pssC'IH'.i.ai,: :Í: 1,·i.dpl)('llde pal':Li::ua cl")Liv:Wão do \"olodn As..,
s['mh(l:i:l. f! (lol'!:U1ln dl~ V. Ex,(aml.ll~m.

() 811 .. AngL\!\I)lj 1'\IA1lt:\11 o ~ Apal'Lc('j, óal'a 8"[' c;;cla-
· I'f-eido ('p:l1'a cnlabo.l'al'. .

U SfL ~O.-\Hlj;8 FILHO - A!':m-(lisSt1, 81'. PI'ei'idenl.e,
Vel'i ril'amns n' gt'ant"\e 1)1!IW l'feiudl'(-ort'cÍll.c da a(\ol:ü(~'noC('
digo Eleilol'al.rln \'1;110 sr'el"'!o, 1~~lo ~i;':lel11a Pl'OP01'ci9I}al,
qiH~ ~fioa" ln;rna::, mai~ld'it'azl'::' " a~ únicas Cn1l1(11l!~ a dc~

· l.nn(~l'lwi a II i nrla podw llll,ll[' pUl':t lIfi(Jde~apat'cccl' tio' ccnál'io
da e idl izaçiin . rnl)(lf~I'na •. ~

O Código],:lPiltll'al at!o!::lnr!O_'"::<::'I.' l'f~g-ill1edo\,(lt(l::c-
· l=r:eLó .·1.' (I I"i:-:lcrna PI'Opol'cionll!: I) ul,;m dis:::o; cl'ianrlo'\lI11
ll'ib! 11):11. 'SlI PCt'j(ll' -o Ilc'·.Tl1sliçn J~:l('i!_ol'al-al iaclo:Í: exi::;
rl}lIt'Íafinl,l:il.llIlHlis l,,-g-ionais 11:1' capilillde cada Esl,adQ, pu:.
l'aapltt'<H~iio d:tsl'lei\;jje~; c \"C'!'i l'icnçãodl\' l1(1del'CS~n\lm
enn':unlo di! 'nll'tHd:1S qUl~; rll' fnl'ma complda, l'I)i;gIUU'd:u\I a·
\"t:l'riadet!(1 vlllóe a 1'l'and:Hledart~p{!I'S(\nLat.:rLO- f)' Código
1\kitql'ul' Jlrid., ~I'l' apllutarln.cúI110U.l11 tl'julll'n,. SC\l1 l',on(.\1:;-

.c 1,:16iodn, qU"lll qlll'!' qlle··~e.ia, da ne'·.olu\,'iioBl'asill~'it':I,como
aStla pr·im1oir'a. ,> mnipr' OI.W:I. . . '. .' ..

~I',. PI'I>silit!lIll'. pr'oeul'ei, 1l1).(.ocunl.c :I ;rusl:jc:a ]~llmOl'Ur,
- apr'l!éll.l::U' f'lll"!1fI:t:<qllf~ pllo:ks:.iI'II1,de cel'l,n modo, cOl'l'i-

gil'.IISflisposi/.ivo:'< da alllo.'pr'o,ido.· .
. '1'('11110 enll1l,II'S~!qleilll, Im I1t'!~':lllimôin tia ,ll1Sfic::f Elloi
IOI'a!. quI' li 1,l'illllll:tt~lI(1I'ernn I'l):< 'l.l'iblLnai~I'I·g'il)ltai:<.t1(1~
l'l'tai~ Ilt~lll'Ilr1:'rn li \-I~t'll:tdl' do. \'lIrn l' lll'l':dilladt\ da, 1'('111'('
~l'l\tal:i'iq,. p~ll'.iam \'ompl(\tarnl'l\ll~ lihc·;'!os. I.' il\ll.(,lInmo~ql\l'l·
{In l ..q::is.lal h'II, 11.\1 l' I' do !,:xI'e.lI.1 i\'o, da Clliiio nUfln:-Esl :\llos,

() a 111 "pl'n,iP!.n "I'uzh\ llllla modi l'ieat,;,iio :to ,pl'(I\wio CÓ-
11 i~'n.I':'1' i lot'a I \' il,Wll1.1',... .."

Di;:in, l1o!llennll' :11:' Tr'i\lullal ~IIP~l'ilJl', quI' tolo! ::lll'ia
('(llIslilniiln.-" lllll 11'1'~Il, dI' lllillisli'(I:< 110. i'1I111'l'rnl. cn'ihunul:·

,111111'0 .I'·J't'n, dI' .r!I':"·lIlltlll'g:I'.I(lI'I':-:: dll.' Ct!I'!l'till ApI'!:II:i'ín. I';
, l'ilwl 1I1l'nl 1', 11m .l'·!'('lldt·cidadiin,.:- til) idlllll~id:td,· 1l1I1I'al II

.. I'IIJluhtl, ,('II,iaseollliit,;lil's ~ã(l dl'':lú,j1:r_~.llOrnl.·ad(ls 111'10 PI'll..,

. ~idl'llll'dH ll i 'lJl'llolÍl'a,
Yi1'l'i. 1l:Llllillhal'lIll'uda, qltl~ I~S;:1' !.tlf'\"'(J. allll'i(l li mllt;is:

Il'al.\lt'a. ('(lnlinttassl',> ,'(llIhI alI' a<il1f. llt· '-l'\t'.id'(ndtl [II',illl'ill
'l'l'i\'ltnnl. .llf1rll'l1dn :I\Wn:I~S.I·I' l,mlllltnWI'JI maiOl',·IHH':\ {'SI'fI
lha· .10 flXt'(~lIt iVfl.,d:\(\I\I~lei'\ li lIf l "\\'li"anwnlp Ih-viam J1I'('I'n
l'hfll' \) 11~I'\:n, .l'ieundo 1),0\ dl'mais eomo :-\\lfJlenl....;; 1)\\ s\1h:\l.L-
I.ulo:-:, '. "

O ~II, '\t:l~:I,i\IIIJO M,\lItNHo -:- Muit.o hem,
O i-Ill, :-;0,\ IU';S Fll.HO-HI', IJ,'('sid'!IlI..., (! 1ll01llflnnl, d(':,

lall'ihntla. di~ SI' l'az,Q' inl,(!il.'a ,ius(.i\:llall I.t'aloalll(l' ingl'lll.f' da
ntllg'isl,/'utul'a I'kit,Ol'UI 110 Bl'lIsil,

]':11l \1tHICI'~ tl1I'ZI':-:, :-:c:-\n ll1:1g'i:-:(l'ul.\II':I J1ottdl' , l'l1m I'~p(
dto l'al'O d(~ ~ll(~l'i l'íeio, ~e1n llIIHU' rl\lliga~. enln lima l.'·llt\ci
thuh,~ lligl\ll l.h\ lott"nl'\~:\, com I\ln ~ellt.i1llt;nl.o pat.I'i\',IiI':f1. qUII
"n., h:'111l1\:I\'I'l\i'\ 11\1l~ \1nS~l\I11' f1\llllil'iclll'. I'lmli~lll' 11m l\li~lll-.
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menlo real, posItiyo, yerdadeiro, de 1.438.729 eleitores, do,"
quais compareceram iís urnas 1.199.033. Além desse exaus
tivo trabalho material que deu o alistamento aos tribunais
e ,juizes, o Superior Tribunal orientou através de um gran
de número de fn'ovidencias administrativas, a realização do
pleito. num ambienle dc serenidade, dentro do qnal a Yon
'!:eleJe nacional ponde se exprimir, poude se manifllstar liYl'c
mentc.

Ao par desses esforç05 realizado,; pela Jusliça Elei lo
ral. o Tribunal Superior teve uma outra obra, que não é
conheeida de muitos, uma obra interpretativa notável, por
que. ali'aV(~S suas decisões e arestos palpita e vive uma nova
lcgislação ()leitoral, orientada no aHo sentimento fio bem pú
blico, com uma vbão do panorama político e ::;ocial do Bra
sil cJig'na de nota.

Decisões existem, Sr. Presidente. que dão bem a n1('
did<l «.la nolúyel sabodoria jurídica e de um seguro senso po
lítico, na alta significação do termo, - procurando todas na
ex:üa a.[Jlicação da lei, respeiLar a vontodp dos cidad50s e
efetivar a verdade deitaral.

As"isLi a discu,,;,;ão e decisão do recur~o sübre as eleições
de ;\lalo G1'os,.;o e apesar do magistral voLo vencedor, anulan
du-as. llü momento. não me convenci du acerto dessa delilJl'
rac.,ào·. Pois bem; l)aS~am-se os dia's. O que não pude ver na
analbe do;,; !.ext05· aplicavni:" ao caso, aos fatos que curacle
l'iz:ll';Jm o pleHo. Yisltunbr[tl'am os nwmbros do Tribunal
Sllpr"riol', com a -serenidade e a percuciôncia de juizes, decla
rando que naquela eleição um princípio cardeal. um princí
pio fUlldamental da nossa 11'gislação tinha sido ferido úu
ftdscado,

Realizada a nova elcic,:fio, o partido que antes obLiyera a
ll!lanimidaclc. pel'deu uma cadeira, na rcpI'f'Sental;ão na-,
':ional. IJOrquô a Cr'rtt'za de que .lá no altu, no cume
do ;,;is!;'ma eleitoral. existia um poder decidido a
"dar lIf'la lIureza do voLo e· pela realidade da represen
tação, fez com que os nll'mentos oposicionistas, e:;maga()o,;,
TlO IH'imeil~o pleito, pudessem mandar para aqui 11m repre
l',mtante ]('gítimo, de coloração partid:"tria e ideologica dife
rente.

,\illda mais: o Tl1l':,rno :"(. d'~n quando anuladas forallJ a~

ell'i(;iil's dI' Poanla Cat.:1L'ina (~ cio Espíl',ilo Sanlo. A verdade se
:\chav:l cum o TrilJllllnl. pOI'qlll~ (\sf.(' YC1'ificol1 que f.ambc~m
sacrificada r:':·;\,jYI'I·:t. Ilc\.;se,; doi,; Eslar:loi', não por (jóIa, nem
[hJl' culpa, ma,; pt'lo mútl funcionamento do mecani~mo clei
hll·al. all;till1:l;'; exig'c}neias .fundamenlais do rcspl'cf.iYO Côdigo.

O Sa. G<moFHEDO DE ME:\I,lms - Foi a eleil:ão mais li
"rI' que j:í. se procedeu no E,;lado do E,;pírito :-,anlo 1'. em
virtude de llrna no\":\ jurisprudôncia, pl'1a po:;sibilid::uk ..'1:'(
fraude alI:avés um envelolw tl'unsparcnte, fez-seno\'O plei
tI) - o que custon muito dinheiro ao Estado.

OSn.. SOARES FILHO - Egtou de acürdo com Y. Ex.
:Conhe(;o o pleito do Espírito Sanlo e p da maiol'Ía dos Es
tado:;, como ca(j~l 'um dos seus represenlantes. Por isso
mesmo declarei qne alguns dos disposilivos legais não tí

'Yeram aplicação, não por culpa. nem por dolo, ma.s por des
conhecimento talyez dessas exigêneias; mas as exigências
'(Iu:e fil;'uram n.a lei não podem existir como palavras vãs.
'porquf\ esta sabiamente feita, bem inspirada e elaborada, não

tem dispoi'itivo :llgum inútil; se a lei exigia aquelas cún
,{Ii(;õcs as subrcc,u·las. é 'porq;nê ao espírito do legislador. ao
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'~11-Ja.·Di~-k:':condil,:50 roi julgada lIecl):5:;úl'ia, p'reci~:l;' útil
·-tl'p'tH'eza da, yol:al.:ão'c á boa aplll'<tt;.ão dll t'epl'usl'nLul:ão po

flular, ~f!:r. llet'l'l'itamenle, que o., GOVI}I'IlO do E;";'pi"i!o
Sanlongil1, de bm\ m, ao oferccCt·, atrllVt'~s do Presidente do
Tt'ibunaF H.l'~io\lat, as ,~obl'ccarlasa(l ~pu\'o rinl';L ':a vul.a"üu,

Se.i que o mesmo :-:e deu em ~:Iula, C:i!,al'illll. ...

O SH.CioDOFllElJo· \)10: l\b::'-;E1.E"; ,-'- O,; cm"e\opús f"ll'um
fornecidos velo PI'úJ>L'io 1'1·I.',;idl~nLe doTI'ibllnal,:

(j SR.S(}:\/lES :P/LHO -- St'i lambém que tudo ~" P:l:<-
iiOU:lssinl, . '

\,~l'il'icamo:,:,t'll'll'dtlnLo, o ~egtrinf,e: (1\\1' u lei, 1...·:1<11lill·
cidadihj~ insllil'lu.lo:-lapcnasllo seu' pal.l'iolii.:ll1o e na sua cul
lUl'a, !l(1t' cidar.lãos que não\'inllam ussl!lIlu lIO 'fl'ibllna\ ~'t;
jlcl'iOl',exi:;-ül \lma ddln'minadacond ü.:ii,) matcl'ial. Essa
eUlll!it;lio maleri,\l. ,,.,,\não fo,,:su neeessíu'ia, sel'iallllel'il (JU<~

óSOi'r;nn iZaL!orl.'~ dnlei dela l'izl.'ss,emq lIcst.iio. SucItLlJlIll""':"
lanlll. lÚSt:Í' l'lleolltl'aé. pOI'que o PCl.1Sll-rlwnl,o da ,legi~la\:ii(l
Cluil.ol'llJ. fill.l·lido;: pOt' lOllgosa nos, aü'a \"l'S llmed ila~'ii.lInll
ÜS}Jíl'HodcASSi,1.HI'a:,.il, 11 de))oi,.;('oot'ÜI!lI:tdo pUl' eidntliitl:'
t'mi l1f'ilL,'s quncOUllp.lliarll 11l'(l:llifi'ttdl\ tla~ elldções eJiI,l'u .-111.Í:'•
•iH!gu\"a"(':-:sa •.':tlg,,llll'iu, lIucessúeia pal'a :t, pU "ela do ,\"otr)'
A ,apliclH:ãu; pelo Tl'ibtwal, tlô":~P di~lJllSiti\"o rig'ido ,"pIlI

Jwrmilil'.- eslou e'~I'Loeeonllordo com a lÍ1aiOl'i:l da blltl~
cUfla dt:IÉslJÍl·itn Sanlo ~ QUC ê~se ralu,dt!sperll1~~110 in.
f.et"~_i':'I~ dn compar'ccilllenlof!s llI'l1lls.dos +'lrnlL'nlos de Ollll'à
fac.!.:ão"ÚlOull'o ,Pal'lido: lllasaillda,a:,silll. blmdib'lI, oatlu
l!t·lIsumcnl.o qUP(.1l'ienLuU'.o TdbulIal Elcil,ci,l'al quc, pOl'UI1I
alo ,:cu, umal.'csLo $ell~ despel'Lou cssQsentimenLo"c!e l)I'ga
ni1.adi.u -plu'Udúl'ia.üs-sc 5i,Hll.inll~nlodu Ol'gll li i1.n.çãn,\lul iLka.
pel'n1iUndoCluc ll, l'('lll'csrl1ttll;ão do ]<:SllltlullüO 1'OSSI\ v Mal'
lt(Il'(u'CC, la unl\n im ida'.I!', l'a1.endo cheg'tl'" alI'! a<tu r. ll'Iua V\l~
c! i~COl'dal\l c'de ou ll'a:; \"Ül.e:> lia IHI\SIllIl "I'lll'();-;Cn 1.:\I:ã\I, a fi
lH\l\d(\;I~l\lt'ch\nlo,com l'la~, estou Cf'l'\.o,onu inl.l'l·esSI\ comum
do 'E~larl(\e da .P:.ilt'hl JI1'l\::i1I~ih\, .

, Dt'cl11rei, S,', ill'l'siilcnle, Clue SI\ JlI'eeisllva 'l'a7.Pl· "jItS
li~:lI nll 'J.'l·,iblllla! l', :,olll'ntudo, itnfll'diJ' .1~U" SI! rpl"ll~lllll\t~,
r;OnlO, .ili. 8111'giunaitnpt'l'IlSa, quP n Tl'i1)III1,III'lI~g'oll diplll
mnil, O Tl'ibnnalnllO I'a~gotldipl(lma~, I) 'I'r'ihunal r'l'\"ill M
julgadosdosTl'iblll1ai~ Hegiollais, 11111!1lI '1'lIlllpel,t}l1ein"pl't l 

\"ll(~llda (" el,ltll .i i1lg'a"ílwll to~ de exlellsão, "II:li 1\l/'''1l'~. istu'\.
coma :tplic:t'.:,iln ao,: l':.Ii:os sl'rlHllhnnl.,'s, dll,~ dl'cislil',-:lIllll'~"

l'iol'P': ~"'bl'o !\ l11l',:/lla rnn\.'\l'iaea pxf.(~Il~iiu a lodo li pl .. il.lI
dU~"I'sIlHudn~ das dl'lilll'l'llI':lies, selll 111'1'11('1 Ip:11': fi o da ,:illla
('lio ,'dns liOIJWS .111-: eillldidaln,:, , ' , ' ,_,
• O':I'I'~llHado~ nbtido~, 1l0~;TI'i1Il\lI:li~ n('~'i01Hli,:., :-:iio li-'
l{llidl.,~, all'.'IHI':, 11 lia lido, ,lii' illlpl·..ssnrios i1eixlIllI 1.1,' "..elll'I'I'I',
,1'IlU"r:-l\lllflldn 11:'1 l'I'l'\II',HI.~. o:; diplomas fi('alll':lI.ieit.ó~ ti l'c.~
\"isiiu do 'ft'ihullul 8U(lPI'illl', ,Foi, 'olllle se dell, ('In qlll1~1

lodos n~E~l.tÍrlns. ~a 4/,'eisãu d'~S~{18" l'eCI\l'Sus I): TI'i1lumL1
aplil'tllt. ill\'Ul'in ú!lmulIlt! }l. me~tna dOllll'ina aS8r'l\lada nu~n'
c-a~l'. tl lodos IJS ('tl8o~~(\(ilelhante':. Ill'IIClIl'tlndo na l'XeCll\:UlI
da lei. a [Jlll'al', 1'(laltl'wnle, a vt!l'dade e!l.\il,ol'nl, ,

.-CunF cIOsa lilllm,inl'lexiwl foram ctl.~l~ididos lodo:-t I\~ 1,'('
(,',u 1'';\.18, d:ti a SI\I11l'llz(in dal'\ Ob!!IJI'Vlll;,ties 8I\llel'l'i r, ia is, ,:-llll,ll'»
a I'll'iI;ão do A1111\1.01H\8, do MUI't\nhão c dn 8et'giJle,

O '~ll.l'im\l~u n"~r;l~ - Ii'~n Indo delllnll~II'a li l'x{'I.'II~I\
"ciado ulllu'elh,o,

O ~I\, SOAI\1~8 J~IL1IO -' O 'hihil1ln I ~\lJlr'l'iol·dl',.T\l~·
'\i\:n ,I~leilol'al, IWII,l IIWl·PCl.'1l 1\0 Jlní~. 1'1l1l1e l'11l gl'l'nl, lullu:l,

','
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1l1,)g-i,;1.1'allJlI'<l cleiloral. Desde o seu Presidenle o eminente·
Sr. l\linisl]'o Hermenpgildo ele Barros, todos os' seus mem
bro,; (~ os fllncionúl'ios dI' sua secretaria foram incansáycis
na preparação do memorável pleito de Maio de 1933.

1\0 Tribnnal Superior IIflo sabemos, Sr. Presidente, o
(!He mais <1dmi'raJ", se a profunda cultura dos seus co.mpo
llenfl's, a inteligência na aplicaçflo da lei, o superior desin
Tel"C'S"e ela,; comp..U,.:ões polílJico-parLidárias, por ocasião das
decisiie", ou o acertll dcrno/1sLr<ldo pela prática de todas as suas
deI ibera\:ões. :\i'io lIú nomes a destacar nesse conjunto de
bem'm:'.]:il.os eidndülI'::, que auxiliaram (;om abnegação e ci
vi"Hw, n rpaljz::ll.:i'io da pl'imeir'a, experiência séria, para ob
tenção da j'('[)l'('''I'nr;I(.::lO legítima, entre nós, porquê Lodos
,-::0 igtl::l1ai'<Il1l 110 1',;1''''''\:0. no estudo, e no patriotismo e ci
l.andu-l1w,; il" ]]01111'>' Y;~rl('.l'andos. - quero prestar-lhes, uma
ltomenagl'fl1 qn,· ,;pi, {, Ii(' toda a Assembléia - Ministros
li ('l'n1('nl~giJcI(I de Bar:'o,::. Eduardo E,,;pínola. Carvalho Mou
l':in. ripsl'mIJ<u'g:,d,lI'('" Rpnat.o 'Taxares c .Josó Linhar·es e
j\l1'i"las DI'''. "\l'(Itl:'tI Pena ,Júnior e Monleiro de Sales.
(.ll,:';lo hem. Jr,ri!o {;em.. Palmas.)

O:'g:lI1!zadn ::(I]no e:õlú. S1'. Pre:::idenLe, não pode, entl'c
(anIl). () Tl'Íhutla! SUPI!l'ÍOl' dar conta, senão com gi'ande
:.;acl'il'íci", do:, "I'"'' ti'aLalhos. Foi por i"so que entendi de
exclui]' de :,ua c'nnllct:~ncia ü julgamento das deiçües mu
nieipai:'. (J quc, Y;:'Ívelmcnlc, seria o ideal, mas ulLrapas..
":l!ria a l'ar)acidadf' de Il'aballlo lios seus membros.

V('l'irico a cxi,::L'~ncia de três emendas subre matéria
l'l"illoJ':I!, al('m das qne tive a honra de apresentar, relati
V;lllll'lIj" a delal];('.". sem lôonlrariar a aLual organização da
jll:,1 Íl:a 1'1"itOJ':lL '.' ,k autoria do::; Sr5. Arruda Falcão. Odi
lun llnlg::, ,\I1I'p,,:do l\1('squiLa. l\laul'kio C:.Il'doso e· Assiz
Brasil.

ll<i 11m;! 1'!11('!!d::, ('n 1,:'('1 UII 1.0. do illl,sl.l·(~ Depul.ado Idá
lin :-;:II'd'!fJ)l)l';'~', ('lIr:) u,::,,(,nlo !la Corni:,:,ão dos 2G. creio com
l) ','lll'urgu l1e T-e1ni:11' ~! legisla'.:fio eleitoraL.. .

() ~l\. InAI.:CI :-'''\l\DE''\IBEHG - Possu dizer a' V. Ex. que
apl'''''l'il,~i enrlll.I l'lofalol' (1 que ll<Í na emenda de V. Ex. u res
I"'ilil d.1 ju,;li':a 1'1l'i!cl)'a1. f'xt.endendo <Ís suas atribuições ãs
,'il'il;i"','~ (':,I.adiL\Í, c' :lIunieipais c. hem a,;sim, quant.o aos re
"UI'"'''' :;,~r"I'I'II:i"; ;':" f'l('il~õ('s municipais.

U :'11, :-:0.\1:1':;'; FILHO - Fico muiLa gl'at.o ás informa
,~,il',,, dn digno d,'pul:ldo pelo Paran:i, A emenda, de V. Ex.,
(Ti:) nIna .i 1I:'-! j,~a e;;pccial...

n :-,n, In,\L!1l ;';AR.DI';,,\IBERG - Perfeitamente,. .
{J S/L ~O.\!n.ES FILHO - ... eOro certas garantias pura

sua jlllJl'tH'l1!il~lIl'ill. pOl'qu": .~. Ex. manda que o Tribunal
sL'.ia (\!'e~lnizóld" jiU!' rl('lc;:wdo,:: do Conselho Superior da Rc-
púlJlica. '

Nô"l.c (lO!! Io. ellTl1 a dc"ida v(~nia do nohre Deputado,
qU(', ao lado da a ulnridade ,pessoal, tem ho.ie a oficial, de
50[' o I'chlior da lI)atél'ia eleitoral no seio da Comissão dos
:?G, n(~s:,l' pont.o "i,::eordo de V. E.x. e solicito a bondade de
:ma aten!:fio para a;; e5planal.:,ões que vou fazer rapidamente,
pnl'qlH~ jã \'a(~ adeantada a hora.

O SR. IuALTO SARDEMBERG - Ouço V. Ex.. sempre com
ntenção e prazer.

, O SR. SOARES FILHO - Ouanto á organização do TrI
bunal Superior, a última crític:J surgida atá agora, consistiu
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11a a:s:scycra!:ão ele que os magistrados, que o compüem, a5
;;c,bel"lJados pelo trabalho da Justi~a Eleitoral, não podem
dar cont.a do serviço da JusLiça ordinúria. .

O Slt~ IDAL10 SAflDE:\IDEP..a - Pcrfei Lamen Le.

O Sr.. SOARES FILHO - AerediLn que i::;so seja uma
rertlidad!', mas V. Ex. vai ver que, de um lado, essa IS a úni
ca objeção feita ú organização aLual, e vai depois Lambem
ver a enorme diferença na balança dos benefícios, e ainda,
cl)mo êsse mesmo defeito lJodc ser corrigido. som pre,iudicar
mos [t excelência da aLual organização.

"Vou logo ])"b rúrrna de COl'l'igí,.-lo. BsLamos numa As
~r'J1!blfiia Constituinte. O,;; memhros rIo Tl'ihunal Superior de
.Justiça, S,1 ídos do Sll premo Tl'jbunaL são dois, sendo urn da
Cf:'rLe de Apl'laçilo. Pois hem: se pni"ndermos que o Supre
mo TI'ibund. pal'a da,' f~;~haI desl~nlíwn.lto ús suas fllnções
do sllprerno int.:;l'p]'r'te da Ipi no DI'nsi1. precisa ordinaria
mente rl'J 1;'; Tl1"ln1JI'n" o (,l'('amos lJ,1srlc logo com 17, porqnê
assim ficarão os '1;-; S"rl1fl!'C a se('vico da jnstiea orrJinúria,
I' dois oulros. rlr'staradM, ,'olnt.ísnrncnlc'. para a .T11sLi.r;a
Elt'it(;]';ll. O nw,mo pode se dar t:flm a Côrtc ele ""IJelac·:io.

\'0. df'rlois. V. Ex.. qUI) oS muito fácil corrígíl' o defeito
:lpontarlo sem 5~\crH'ic::ll' a alual organização da Justí(:·a Elei-
101'al. '

·Crr:::.da :l Justiça Eleitoral EspeciaL por nomen';iio do
Conselho S,lI,pf'rior. êssp Tl'ilil,mal EkitOI'aI ficarú snjcito
PI'f'cisanw,nte a um do;: poderes ele qne ele eleve estar de todo
di,;tanciarlo, auWnorno. independente. - ao Consl'lllO Supre
mo que é ao n1r'smo tempo administrativo. leg:islaliyo f' até
p::u:n!.iyo. ,:;;;;s{; Trihllnn1. portanto, sair:í. j)OI' nomca(:i'io. de
11m ]10111'1' que tem intert:ssc dir,"to n:1S eleil,;()cs; :"ai;:-:í. com
"delos de origem.

Veri riea n;;sinl o i]ns! re relator r. ]'(·.nr;rlio qlle a ponio
TI:ll'<l. a (micZt ohe,ir'r:iio :í ol'!=='nnizaçiio aLua! () o princ-ip:ü vÍ
cin da o!'g"aniz<J.1.:ã.o qne V, Ex. prctC'nd(.l dar.

O 'Sn. ID.\L!o S.\WJE.:\illERG - V. Ex. dá.:..mc lie('lll"~l parn.
umapal'L(~?'

O sn. 80,\,ú.ES FILHO - Pai:: não. com prazer'.
O 81\. In.\LIO ::-:.\I:DF::\1B1;;Rn - Dc\"!' \1. Ex. tcr not,ado quo

na minila ernc·nda Si' acha eng-IolJada uma s,;j'jc de id';ias
i:(1n~[.ante,; de 11111 plano 0!l1 qne se cria um poder coordena
rlOI'. do qllnl e;:;:a ,jusfir:a fazpartc int.egrante. I~ que tnl e!TIen-
i;:1 esLí. f'OIlIO cnm]llr'Inl'n!'o d'~;::sr. plano geral. ,

O sn.. SOARE::; PILHO - Pcl'1"p.ifamen[e.· Quer dizer
fl11e V.' Ex:. não l.em prcd iI {'cão i'spceiaI por elas, se não fo
fI'IH a('t'ilas as Ol1t;'as irjlii<1S rk, plano.

O SIto Il),\uo S.\ltnE:\TBEI1G - Exa (amentc.

O ~n. SO.-\.RES FILHO - V. Ex. serú assim lógico nas
conclusões c nos pontos de "ista que sustenta.

Quel'o apontar agora:.ls "anlagel1s da alue"l orgàniza-
(:ão.

Se V'mos de criar outros
os criemos no Superior-

18YOT.U::'IE VI

.Já mostl'ci quc a única oh.ie~ão não procede, porquê se
dois :Minisl.ros fazem falta ao Supremo, êste deve ser orga
nizado com um número necessário. para que dois dos seus
mr-TIIIIl'os estejam sempre, rotativamentp, a serviç·o do Tri
hl1nal Eleitoral.

O SR. TI).:'r~TO S.\TtnE:\IBEna 
1ugares de juízes, tanto fará que
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Tl'iIJunnl de ,Justj(;a Eleitoral, corno no Supremo Tribunal
Federal.

O ~lL SOARES FILHO - V. Ex., bem intencionado
como c,:;tú, vai concordar comis'o. Embóra o que V. Ex. pro
pon.ha seja com o intuito de acertar, o resultado será diame
~ralmellte pposto, pois o que se quer criar conduzirá fatal
mente ao mandal'inato político. Criando assim a justiça elei
toral, ficaria o Brasil sujeito, durante longos anos, ao Jul
,,;"ament.o de cinco, seis Ou sete homens, verdadeiros deuses
ox-múquina, em m?ltéria eleitoral, decidindo as eleições
1H1ra o Legislativo e para o Executivo, e dispondo soberana
Ji'.enle dos destinos do Brasil como polílicús, pois que em po
micos. fatalmente se transl'ormariam.

A' exceiôncia do regime adotado pelo Código Eleitoral ·ê
justamente êssesistema mixto de juízes togados, com cida
dãos ele notório saber, notória competência, levando ung a
llalpilru::üo viva do direito no seio da sociedade, e trazendo os
outros a sel'cnid~1;je de sna tôga de juíz e os hábitos dos jui
gan1l'11 Los.
- '1'01]05 sabem. Sr. Presidente, que a magistratura, vive
nllrrl ~1lTlbicnle moral especial, ~ o magistrado tem jus
tamente COlllO intangível a noção da imparcialidade, êsse de
SI',jO. 1:;;5a vontade dn pairar acíma das competições, d.Js inte
l'e;-:,e:, jJro,:;:,oa i;;;. e eont.amina dêsses propósitos os que, saindc.
110 scio fia !'ocicdalie do ardor das lutas pela vida, nas ban
ea5 de :I!I\'og'ado, nos escritórios de jurisconsultos, ali se
allebt:' I';] m dessa sl'renidade, e dêsse conjunto nasce positi
\':lmen LI' - póde rst:lr certo ·0 ilustre Deputado pelo Para
nú - a g'tu"antia únic::t da verdade eleitoral e da representa
~üo lrgíli1l1a. pela !'C'gurança em que fica o povo de que tem° rJil'pilo de votar e de que seu voto será a.purado e respeita
do. gerando a legitimidade da representação.

O Sn. PRADO KELLY - Foi por êsse único motivo que se
c1C'u tal encargo á magistratura ordinária. .

O SR. SOARES FILHO - Outra excelência do regime
adotndo atualment.e é a rotatividade de mandatos. E sabem
.todos que o que se '-re.fere :i política ou á administração, se
fuI' permanente ou imutável,. degenera. na deformai;.ão, na
fraude, ou pelo menos no desanimo e na descrença.

Verificamos que os magistrados designados para o Tri
bunal Superior exercem o encargo durante d.ois anos, e,
após, voltam, ao seio dos Tribunais respectivos, e são esco
lhidos, por sorteio, novos Ministros e novos Desembarga-
dores. •

~ c;::sa. rol.a(:50, nessa temporariedade de mandatos est.á
toda a segUl'anea e toda a beleza do regime. Evita que se pos
sa cri:w o mandarinato político, ou uma oligarqúia judiciá
ria-eleitoral. detentora de todos os poder6s, atrav2.és a exten
são de sens mandatos, na Federação e nos Estados.

Espero' que estas palavr,as de um homem que na polí
tica tcm lutado sempre contra a fraude e que dese
Ja, inspirado pele- patriotismo, vêr o Brasil realizar, em
fáce do unh'erso. saíndo da vergonlha em que tem estado;
pelo menos êsse princípio basilar da democracia, que é a le-
gitimi.dade de representação" .

O SR. Io.:\T.IO t:Ap.nE~IBERG - -Aliás. V. Ex. a.rgumenta.
brilhantemente, no seu ponto de Yista.

O SR.. SOARES FILHO -Chego. assim, Srs. Constituin
tes, ao fim da minha argumentação, aspirando que com a
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.ado0ào elas minha!" emendas, que foram ditadas pela lição
continU::lcla ele uma expedência de longos anos. possamos
manter ])em aHo o rJrillcípio de representação, ciando, dessa
arte, vida e realidade á democracia em nossa terra. Desta
_\ssembléIa, que, como nma vez já disse, está sulcada por
tantos antogonismos, não pode nem eleve saír uma palavra
{lU um ato só cont.ra essa organizacão da Justiça Eleitoral,
l:onLr'a o respecLivo Código, porqu~ se ela aí est.á é justa
mente pela eXl:elGncia ele sua~ doutrinas, pela seguran~a ele
suas mecilcias, pela completa eJicácia elos princípios e re
gras contlllas nessa lcgisla(:ào. 31as, de'vo dizer ainda a esta
AS~CIJlbl(~ja que, ,;e isto não fizermos, teremo.", talvez, ceifa
elo o melllO[' fruto da obra de renovac.ão do Brasil, obra que,
pos"o diz(!r c lJ ,'oclam::r, ,j o anseio não só dos que fizeram a
Revolução, (los qlle com ela se solidarizaram, mas, também,
da unanimidade dos brasileiros, porqLH} não se const.roi, nem
5e aliccI'l;a o l'1.Itm'o S"!I1 o pl'<.lscntc e sem o pa:"sado.(Jluilu
,hem,: 1íWilo úem. Palmas.)

Durante o discurso do Sr. Soares Pilho. o
Sl'. Antonio Carlos, Presidente, deixa a cadeira' da
Pl'csiclencia, que é ocupada, succssiymnente, pel(ls
Srs. Tomaz Lobo, 10 Secretário. e Pacheco de
Oliycira, 10 Vice-Presidente.

6

o Sr. Presidente - Tem a palavra, para eXlJlil.'~lt.:ão p'!,;
.soal, o Sr. Cal'doso de ~Ielo Neto.

O Sr. Cardoso de Melo Neto (Para expUcaçiio pesso(1) 
Sr. Presidente, a bancada paulista, na obra ele recon:;titu
,r.:ionalização do País, entendeu que o primeiro assunto, o dl~

maior magnitude a ser debatido nesta Asscmbléia, era o da
discrimina(;ão das rendas entre a União, Estados e Muni
cípios. Para isto apresentou um conjunto de emendas, que
estão sendo submetidas ti consideração desta augusta Assem
bléia e desenvolveu um plano no sentido de mostrar ti Casa
que o projeto que apresenta é o único a ser adotado como
consequência lógica do regime federativo. No desenvolvi
mento dêsse plano, a bancada paulista, pela palavra do seu
eminente leader, o Sr. professor Alcantara Machado, inte
'gralmente destruiu os dispositivos do anteprojeto, relatiYos
á discriminação das rendas. Á luz dos algarismos, com fatos
e não com palavras, ficou evidenciado que não é possível
manter nem uma linha do anteprojet.o no Capítulo pertinente
.á discriminação aas rendas. Em seguida, pela palavra do
último dos seus membros (não apoiado), a bancada paulista,
depois de ter destruído o anteprojeto, apresentou o plano dê
construcão; procurou demonstrar, com singeleza, mas com
firmeza, que o único sistema éapaz de construir, no Brasil,
a verdadeira federação, só existente durante 40 anos no
papel, era o sistema na primeira Constituinte, denominado
Júlio de Castilho, porquê foi por êste eminente homem pú
blico propugnado e defendido bravamente na primeira Cons
tituinte.

Por êste sistema, á União competem certos e determi
nados impostos, que lhe ficarão pertencendo privativamente
e todo poder de tributação não especificada fica pertencendo
.aos Estados. E por Quê? Pelos motivos que expusemos no
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nosso primeiro discurso, isto é, como a· União, nas federações"
tem poderes predeterminados. competindo-lhe, privativa
mente, a atividade jurídica e os Estados é que têm poder
indeterminado, competindo-lhes todo desenvolvimento da
atividade social, á União devem caber impostos privativos
c todo o poder da tributação não pspecificada pertencerá aos
Estados ..

Verificamos, Sr. Presidente, que êsse sistema só não
foi aceito na primeira Constituinte por uma diminuta mi
noria de 20 votos e apresentamos as razões de ordem teórica
e de ordem política, que preponderaram no espírito dessa
maioria escassa para que prevalecesse o atual defeituoso'
sistema de discriminação de rendas entre a União e OS
Estados.

Foi êsse, em síntese, o objeto da nossa primeira oração.
H.esta-nos, agora, Sr. Presidente, no desenvolvimento

do assunto, procurar fazer a seguinte demonstração:
O sistema que a ]jancada paulista propugna pode ser

aplicado ao Brasil atual, isto é, aplicado imediatamente, após
a votação da Constituição? Ble não desequilibra os orçamen
tos da União, dos Estados e dos Municípios? Ou, enfr'entando
decisivamente a questão - porquê é esta que está no espí
rito daqueles que impugnam o 110SS0 sistema - não irá êle
prejudicar a União, que fica, assim, imposibilitada de desen
'>olver os serviços que lhe competem?

)::sse, o assunto que vamos debater.
H.ealmente, Sr. Presidente. se o sistema da bancada pau

lista fosse exclusivamente te6rico. se houvesse uma demons
traoão por A mais B qne: no eslado atual do Brasil. não
era possível aplieú-Io, porquô viria desequilibrar os' orça
mentos federal c e:;:tadual, principalmente o primeiro, nós
nos teriamos de ctll'va1: diante da eloquência dos fatos, por
mais líIl11)irla que fosse a doulTÍlla, pois que ehi encon
tníl'a um emtl'::\V(' insllPcriÍvcl diante dos fatos .

.\las. tal não acontece.
A i'líwnda da bancada puulisla a;:sim :;:C' insel:eve:

"ConsLHu('Jl) receita pl'ival.i"a da T~nião:

1°, os impostos sôbre a im])orLa~:.ão de 111'lIced,~n

cia estrangeira; de consumo: ele renda, excetuada a de'
imóveis. entrada. saída e esladia de navios c aérona
ves. sendo livre o comércio de cahotagcm ú"s mercado
rias nacionais e ás 'estrangeiras que já tenham pag-o
imposto de exportae,ão;

2°, as laxas de sôln. ;:a1\"0 quanto aos akl;; ()J11<l
nados dos governos c~ ncgc"tcios de economia dos Es
lados: as taxas de telég'l'aro e correio federais c de
mais 'scrdços executados pela União. "

Donde. Sr. Presiden1e. a União perderia os seguintes
impostos e taxas arrecadados nos Estados; impüsto de 1rans
porte e \"iação, impüsto sôbre vendas mercantis, impôsto·
sôbre operações a têr-mo, imposto sôbre' prêmios d.e seguro,
imposto sôbre vales de br'indes, imposto sôbre operações hi
potecárias, imposto sôbre loterias estaduais; e, no Distrito.
Federal, perderia o' imposto de indústrias e profissões, as·
ia..-..:as de água e saneamento e as rendas de vários estabele
cimentos.
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Em compensa6ío. dflixaria :l l:nião de fazer 0:5 :5egu!n
Les sl'l'\'itJos: serviço de viação. de saúde pública, ensmo
profissional c fomell 1.0, 1103 Ei'lados eorn renda supel'im' a
50 mil contos.

. A (~5SC propó:;iLo. ~l". Prcsid'~nLe. qUCl'O fazet' sentir que
dianle da realidade iJl'a;:.jlcil'u. a bancada pUlIlj;;lu tempel'ou
.;) .sistema .Túlio de CasLilllos com a ',;cgllinte emenda:

""\0 artigo 12. 5uhsLitua-sll o 11:lr'úgl'aro único
peloi' seguintes:

§ 1.0 O Estado que tivet' r"ceita anual illr,~l'ior a
;jO.OOO conto;; e esti \'Cl' impossibilitado de. fJ1'OWll' cti
cientemente á5 necc:3sicladc:5 de s~n govêl'llo e admi
nistração, poderá obter da União suprimento finan
ceiro que em nenhum caso subirú. a mais de 30% da.
receita estadual e mais de 100/0 do produto dos irnpo;;-
Los federais arrecadados no respectivo território.

§ 2,0 O auxílio somente será aplicado nos SC1'ViCOS

de viação, saúde pública, ensino profissional e fo
mento econômico."

Temperou, assim, a. hancada paulista a. rigidez do pri n
cipio com esta exce<.:ão. Considerando que a maioria dos Es
tados brasileiros têm renda inferior a 50 mil contos e podem,
por isso, não estar em condições de, no presente momento,
desenvolver os serviços relativos á aç.ão social, isto é, servi
ços relativos á saúde pública, ensino profissional e fomento
econúmico, abriu esta exceção, esta porta.

A União continuará a prover estes serviços, isto é, a
custear determinados servi~'os dos Estados que tenham renda
inferior a 50 mil contos.

Quanto aos demais Estados? pergnnlar-se-á.
Quanto aos outros Estados, aqueles que tenham renda

superior a 50 mil contos, estes tem condições de vida pró
pria. para desenvolverem eficientemente a sua atividade so
cial. Por isso "incumbe a cada Estado prover, a ~xpeng;>.~

próprias, as necessidadês de seu govêrno e administração.
(Emenda n. 649. )

Quer dizer, a exceção se abre exclusivamente em rela
ção aos serviços de atividade social nos Estados que V~rn

renda inferior a 50 mil contos. e é aberta para que se não
desorganize, no momento, a vida financeira dos Estados de
renda escassa.

Fechando o parêntesis. e continuando.
Em compensa<;ão, deixaria a União de fazer os seguin

tes serviços:
a) serviços de viação, saúde pública, ensino profissional

e fomento econômico) nos Estados com renda superior a 50
mil contos; .

lJ) sel'viços locais do Distrito Fedoral: .justiça· local,
polícia civil c militar, corpo de bombeiros, iluminação pú
blica. agua e esgotos e saúde pública.

Em algarismos - e para êstes algarismos é que peço
a aten<.:ão da Casa:

Despesas da União com servicos de ul.ilidade local no
Distrito Federal - 130.598 :000$000. '

Despesas da União com serviços de saúde públie.a, ins
trução, eslradas de rodagem e fomento econômico nas uni-
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184.899:000$000,
logo, pelo nosso·
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daeles fedeI':;tdas que têm receilas anuais
mil contos - 5í.301 :OOO~OOO, o que soma
que a união deixa de despendm', desde
:;istema.

Que deixa a união de receber?
Deixa de receber o seguinle:
Imposlos a serem l'eLirados da compclência da união,.

121.S-íG:000$000.
lü,cei la de natureza local arrecadada {pela União 'l10

Dislrito Federal, 30.17-1 :000$000, o que soma 152.020 C011-
tos. qne a união deixa de recebeI'. .'

. Logo, há um saldo a favôr da -União de 32.879 conlos.
pelo cálculo de 1931. .

Donde, por ê5se sisLema, a 'Gnião. dôsde logo, gmiha
:32.000 : 000$000 rer] ondas. Isso quer dizer, Sr. Presidente,
que, diante dos algarismos, argumentando com a verdade dos
falos, ningucm mais. de boa fé, pode conteslar que o siste
ma da bancada paulisLa não é contra a união, mas, ao con
I ['{trio. a favor da União.

:\"6s não qnCl'cmos diminuir as rendas da União. de
maneira que ela não possa eficienl.0nwnLc p:'0\'01' os sérvi
':os que Il1e são próprios. A União não perde porque os
serviços. ql1l3 deixam de ser da sua compctencia, passam
para os Eslados c f~sses serviços compensam, na hipótE"se
mais f!csi'avol'avel, a ausôncia elos imposlos que lhe são'
l'eli:'nrlos. Renda relirada, igual :l serviços que não mais
cllsí.eal'Ú ..

Agorn, a situação dos Estados: ns Estados J)erderão os·
sf'g'llinles imposlos: imposLo de consumo c de renda. recr-ita.
JJl'ow'njf~Jllc ele tribulação de ren'das municipais. .

"0;,: Estados ganhariam:
o) imnoslos rle transporte e vinção;
(,' imj)(lsI.Q)' de operações a têrmo;
t·; impostos d,~ vendas mCl'cantis:
rl) impostos de premias de segurós;
c) imposLos de operações hipotecárias.
CLlmo Yf~ Y. ]~;.:., Sr. Presidente, eslou cl1umel'undo não

lodos o:" il11!'o;,:[ns do:" EsLudos, mas simplesmcnle aqueles
que va::,sam da união ]),11'.. os E:"Ladns, quer dizer. aqueles
impostos qnc deixam de :;:t~r ela compclenda ela Gnião, desde
que se estabelecc a absolula impos:;:ibilidadc ela acumulação,
de impostos.

Em ,llg-aris!l1os:
"Al'l"ecad:l\:fio 1'ed(,t'al dos impostos a SCI'('m l.ransrer·Í

dos para a compcLencia dos .Eslados. 82.81 [) :0008000.
/uT('cadar:ão' esladual elas contribuições municipais c

dos' impostos a sel'em retirados da eompeLencia dos Estados,
87.105 :0008000.

Dondf' - lucro do;; EsLados: :30.81G :OOOSOOO.
Pre.iuízo: 35.102:000S000."
lJú, ])oi:s. por- (~sse e:ílcnlo. uma perda para os Eslados

de cinto mil conLos. perda méramenLe aparcnte dianLe dos
beneficio::, que imcrl i::ltamente terão os Estados com o vo
der f!e tributação não especificada.

Essa demonstração, Sr. Pl'esidente, é para que fique
c"idcllciado que a aplicaçãlJ do sistema da. bancada paulista
núo perlurba as fiml.l1ças atuais da União, dos Estados e dos
m~lllicípios. 1~ a demonstração que não poudc ser feita, in--
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felizmente, ])01' Júlio de Castilhos na primeira Constituinte
(~ qlW deu por terra com seu sistema. Porque o sistema de
Júlio de Castilhos caiu, única e exclusivamente, porque li.
maioria da primeira Constituinte teve' receio de que ::t União
não ficasse suficientemente provida para suas nece;::si(!ade~.

Ora, essa demonstração está feita; são algarismos que
não mentem. Não se pode, portanto. increpar, como ji in
justamente se increpa - ,is emendas da bancada naulista
o sentido de enfraqnecer a. TTnião em detrimento (lo;:: E!".
t neles.

São Paulo não apresenta, São l)aulo não era ("rtlJuz de
r~llresenlar um sistema de discrimina<:ão de rendas que desse
em l'esull<ldo o enfl'aqnecime1lto do poder da Unilí.o. Agora,
o que a bancada paulista niio podia, em absoluto, faz:}!' era
cl'llzar os braços diante de um defeituoso sistema de discri
min,H;ilo de rendas. conservar a cletesfoúvel situação aLuaI.
:::pünns e0111 receio de enfrenLar· a qUE:slüo. A qucslüo aí
esl.<.í ])osta. Precisa ser debatida, precisa ser ventih,da. A
questão aí es(ü, nítida c inconfundivel .

.:\. União não perde, em absoluto. renda ...
O Srt. ALDE SX).IPAIO - !\Ias a. União perde ::'.I.ribulos.

lIoje, n. tendência das federações é, ao contrúrio, para que
lHl5a maior penetração fedçl'al nos Estados. E assim l)crcle
atribulos, em peejuízo de ação.

O sn. CAHDOSO DE 1\TELO ?,ETO - ;\Ieu prezado co
lcg-a nrl,íta uma noç.fio de federaçüo qne é visceralmenie con
t!'úJ'~a á nossa. Para nl.Ís, na federal.:fto - e assi In t1cLi, la
mente expuzcmos em nosso primeiro discurso - a atividade
,iurídit:a, quer dizer, a garanLia da unidade ela pátria, re
prese,1 (,Hla pela m::umtcnçiio da ordem juridica interna e a
de[p,;a do territ'';['io contra inimigo exl.erno, pertence á
rll iúu - criaç~ii.o legal qne representa, encarna, a sobera
11i:1 11a~iona!. ;',Ias nas federações ...

Mas nns fedc!'a~ões. - c daí o hcnefieio cles:,a form;,
- lorlo o rlesem'oh:jmenLo da atividadc social. isto l~. toda
aqucla soma das funções do Estado moderno. cáda vez maio
rc:':. nüo competem ú União. ü. sim. aos Esl :ldos. E por
i:,so l~ quc üles sflo auttmomos.· Autonomia não é simples
mente um rlit'ci(o: (~. um direito a que corresponde uma
obrigação - :1. de descnvolvcr o progTcs50.

~:; o Eslarlo :lu!ijnomo. para desenvolvcr uma ::Il.ivirhd0.
Essa nLi'."idndc (~ fomcn!tlr o progresso, cm todns as suas
lcgíl.irnas man i [estações, isto é - educaçii.o e instrução rIo
POyi'l, s:lúde pública, ordem ecoTIljmica, assisLrmcia pública,
etc.

O Sn. "\U:E S,DIP.\1O - E como V. Ex. admile. ])clr.
111os'na hal~cada p::mlista. a intromissão federal no:, Esta
riM q::c lenham renda inferior ~l 50 mil contos?

O SR. CARDOSO DE :MELO NETO Perdü": vou.
1'I'.",pondpt' . .\li:í!'. V. Ex., presado colega. l,ão me ouviu, dc
li:o!nmcnlf'. Jwqllílo que, rapidamente, expús.

O ::::!L "tLDE SA::\fP.\IO - Posso niio ter compreendiao,
mas f)í1\'í r~(lm loda atenção. .

O SI\.. C,\RnosO' DE 1\TELO NETO - Disse que a 1'e
;:;ilkz ne TJl'incípi(ls do nosso sistema precisava ser tempe
"a da. dnda a :,iLuação do Brasil atual. Não vamos organizar_
a Pais: vamos rcorganizar uma Nação. Ei preciso, portanlo,-
COllt;ll' .com ~odas as idiosincrasias do Pais: é preciso contar
l'om o que realmente existe, aindr. que éssa ~it.uacão Dro
venha de erros acumulados.
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J:; Il"l.' i;:;:o qn(~ eu disse que, se o nosso sistema désse
em J"1''''IJ1Iado 11m n])surdo, se, pelo nosso sistema, não pn
;1é,,;:;- a FníUo. )]0 primeiro exercício financeiro. ter renda
"rt1'il,jt'ntf~ vara dC;:cllyolyel' suas atividades, seus serviços.
I)S~l:' ;:.j;:lf'rna. u[J";:;l1' d(~ científico. apesar de ser o mais
aeo,1.-<,,]h;Í\-c,1 d.ean te ela c;ifJncia, não poderia ser aplicado.
A"sjm, ]lo!' mÍ1 pl'incípio político, a bancada paulista tem
]"101'011 (I si"lema .Júlio de Castilhos' com esla emenda 
;'\ os J:,:-:/';Flos qne leu11nm I'cndas inferiores a 50 mil contos.
a al.ividade "Ol~ial. qlll'[, dizer, os serviços de viação e fo~
men Lll agrÍco]u. d.: snúde, etc .. podem ser custeados, den
tro de deteI'minadas regras, circunscritas á detreminadas
lind0,", ]wla nnião. ]:; ;;{lImas uma transição; é apenas para,
Jlllm :I'uLuro pl'lIximn, quando fOr revista a Constituição,
()" E,;:Lados já se acl';ll'cm preparados, afim de não mais
)ll'eei"'arel!1 dt~sse auxílio.

O SR. ALDE S.UIPAJO - :\1a5 nUDea e]J{~g'arão a isso.
O Sl~. CC\1L\ i\IEU.l - Por enquanl.o será um meio de

u~"isll~ncja a ês,.:cs EsLados rudimentares.
() Slt. ALDE S.'urPAIQ - Xos Estados ünidos, o -direito

que i1ill' eompeLe á Federação, pela Constituição, compete
ao=' Estados. Pois hoje ali se lamenta que se não houvesse
adotado o que foi feil.o no Canadá, ondc,uo contrário, o que
não p:::já escrilo em fnyor dos Estados, cabe á Federação.

O SH. Cc\RDOSO DE l\IELO NETO - Y. Ex. está COll
fum1inclc:. inl.eil'amenlc. dois sistemas.

?'\flO f: ml:emplo qne possa ser invocado, esse do domínio
do Canadá.

O SH. ALUE SAMPAIO - Eslou citando opinião de ame
ricanos, que lamentam.

O SR. CARDOSO DE :MELO NETO - Quem assim la
men La ó alguém contrário ao sisLema federativo.

O SIt. ALUE SAlIIPAIO - :f:les percebem que á federação,
cahe hoje, de tal forma atribuições estaduais, que não é pos
sível que vão elas aumentando, em prejuízo das federais.

O SR. CARDOSO DE MELO NETO - Permita dizer
(IUe a5:::im V. Ex. Íln-erLe os termos da, questão. O nobre
colega põe em fóco um outro problema - o da federação.
J~SSCS que querem que, nas federações ,0 poder cenLral seja,
cada vez muis, forte, não süo federalislas.

O SR. FEllnEllU DE SOUSA - Ê- a tendência atual, inclu
siyc nu Sui!.:tl.

O SR. CARDOSO DE MELO NETO - 'l'endi:mcia atual
daqueles que querem o desaparecimento da Federaç.ão.

Se o nobre Deputado estivesse discutindo comigo, par
tindo do princípio de que não somos :federalistas, mas, sim,
unitaristas. então esLaria certo. Ê uma opinião que pode
ser erl'ada~ mas a que, como consequênciu lógica, corrcs
ponderia o sistema de discrimniação de rendas proposto
pelo ilusLre colega. Não se mudam, porém, os têrmos, em
qualquer ciência. como são imutáyeis os têrmos,' em di
reito público. Federação é federação e não pode deixar de
ser federação. Federação tem sentido inconfund,íyeL
Agora. se na opinião de alguns o regime federativo não serve
para o Brasil, é outra questão. _

O SR. FERREIRA DE SOUSA ~ Pelo contrário: é até um
ímperativo cat.egórico.
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n ~H. C,\nDO~O DEiUELONETO -Yari\ó~conre"'i:at'.
'l'nl.iín. lealmclIl,~.ql1eniio estamos ullUí ol'g'tlnizundo a f('
·det'u\::1o do Br'a"'il:, vamn",dizel',eom I'r'anqu('za. CJUCo Bra
,:il'l:~. nm pai,:, 111\, laI 11laueira.,alrazado. cum Liio IWQIW1W':
rH,I"'sil,i~idadt)s'(~e(lllumicai;,qneo único sj"[I!D1:l:'que corn
flori a t,! o elmll'alizadut'. Hedmmll10s (1:0: Estado,: li ~~Pr'()\'ül

eia,:("!"'rTil,"r'ius eapljqu~~mososii'!emaPl'ceonizacio lmra
','>' I'mis.'s de eivilizt1\:i'io inl~,iJJienle.

O~Il.",\1)J\l,,\tno CnsTA-Ning'u"'11l '''ll·ia. ea paz,!f'':u;:-
(t'nta!'. 1lojí'.,lall1allha lIer',!sia. "

,o.,,~H. CAnDU~O ,l)Kl\mLONBTÜ -o FI'I,!cI',t1 iSlllO
,'nflu I:' LI tna pa la vl'a:u fedet'a1i:;:mo " UI11<lU\:ih"

O :::It, ;\Il11UAl,no COS'I'A--']~ nm ,~i:,;lem:l.

O ~n. CAHDO~O DE :\tELü NETO ..,..- Ou se aeeila :""o-;=",:::
si~tenla nu, ni'in ~H'o'l\eciLa. ' " ' '

O 8\1 ,FI~II\lEIlL\ Il!'SOL'SA -:É a mat'cltada multipli
cidade, para Ú 1l11idade ~ .

O'sR~cAllnh~o'DE~IELO NETO -"'-Agoea. adolar a
palan',J c mudal'..;lhe o, sig'ilificaçloé que ni'io ê pl'Íssível.

Pl'ossig:í'1l1115. ':: .
Os nobee~eolegas hão de' desclllp~r uut'ide? doussunto.·
.OSR.·ALLI)~ ,8A:lIP,\1O"-. Ao conb,(lt'io.,Toda5 aPt·ec.iun.lo~·-

':obrilhc:l da ;'exposição. <:
d sli.'cAR1)OSO])EMEr..ONÊTO~ Até êsle mo

. mênt.o. procuraI11Qs'.-demOl1stl'tll'qúe aaplicaçüo do, sist.ema
proposto pclu'bailcni:lapuulistn lIã,ope'rturtia. do" modo aI:'
S'Ull1. a ,sitl1açiio f'inanceiraatúal do Brasil.}:; :,bem yet'da

,de. en t.l'etan to, ((ue, -ni'io 'apresonl.amos um. sistema tendente,'
exclusivaméntc, a malltet· uma' ordem de coisas quo, enton
,demos,viscel'lilinente~ ol'l'ada . Assim, pt'ecisamo:;esllldal'
"ossa:; possibilidades. o t"tllH~nos espera, qualsertL·o ful.m'o
doBi'tlililaceil,\ ael iscl'iminat;;ão de rendas., tal como a ,ofe
recemos; qllaiil' as' possibilidades da Uniiiojdo:; ]~;:tadós.e
dos Municip·ios. l'm nutLét'ia financeü,a... e.,nul:is do, quo bso:
--·qualdetllltc. dela a. sitlHWão econühlica do Br'll:,:il,' o da

, c!e;;;p-us filhos. ' ,
]~ a êssc ponlo quo precisamos de:riniti"all1cntt~chcgal'.

Não estamos aqui' apenas concert.ando uma Sil.l1llI:iio()J'r'L-
da; e~tnmos, COI11 princípios políticos, PI~ocut'nndo,gem de
sorganizaras J'inntl\:-us 'present.es, não apenas refo'['mll-Ias
musa ll('l'ú-Ius.modifictlndp-as na i5l11lstancia o ,na fOl'ma.
l~l1fitn razot' um BI'IlSil novo, maior e', melhor, soboponl.o
de vi;,:ta filHlIweit'oe sob o POli lo de \'istncconômico.

Qnal se nos apt't'senta o J'nttll'o? '
Que compef.irlt t'lUniiio. pelo sistema da banc.adn pau

lii'la" Os irllposlos de impoI't.ar:ii 0, quo t'tvisltt f:'Lcil,dc t'odo
úmundo, independente de qlllrlquer ,demonslrn~!iio súpodel1l
pertencet' A União, c devem a ola,.pl'ivativnmont.e. caber
o illl[)oslo de ronda corle consumo .

. Quanto ao ill1pos-to, de l'{.'11r1a, li lJrociso modifical' a le-
gislu\:üo atulll,do Bl'nsil. , ' " .

Todo mundo s:óe Clueo imposto de remIa é, uiio sim
plosmcnt.e umn lll'mtl fiscal, mas, eSl>cncialmenle, lIl11a arma
econtlmicn,pal'u' tlmlpOral' as in.iusticns dos impostos in
dit'ctos. ]~ impostocmincnlomente sociulista. Ot'a, estou em
que, 8r'. ,Presidente, se modifical'mos a legislacão do im
póslo StJhT'(' u . l'l.!mla noBl'usil, se estabelecel'mos, rcal e
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efctiyamente. o impo~lo de renda, ele se distribuirá muito
mais equitnliyamente e dará muito maior proveito á União. -

Enlre nós, a resDeito do imposlo sôhre a renda, caímoe
no (~l"l'o de desenvolver as cédulas, os impostos cedulares,
I~ niio lcyar ás últimas consequencias o imposto global sôbre
a renda.

:\'0 Brasil; chama-se imposto de renda o que recái sô
111'C o ;:alário, e também, a percenlag(,m que se tira do sa
Lírio 'do funcionalismo público.

O Sn. }.l:CCSTO DE LDL\ - O que é umu iniquidade.
O. SR.. CARDOSO DE :MELO NETO - Ora. a renda é

(1 ]1I'oduto do capilal. O produto elo lrabalho não é renda,
t· ;,:alúrio; e, no Brasil, se procura fazer renda com o salúrio.
:'ias, ao mesmoi.cmpo que se comete esta profunda iniqui
dade. não se exi enfie até os limiles mais extremos o im
po;::io global dr~ rCN]a. )~st3 é que tr:::.rá feturo extraor
clinúrio ~o pn í". CalcuhU' a renda global dos indivíduos, e
niio simplesmenle se o faz pelas cédulas, taxá-la progressi
Ynmente, serú 1'nzcr com que ela n[[o S0 torne sImplesmente'
11111:1 arma fiscal. mas. essencialmenle. uma arma econúmica.
a grande arma e~ont;mica de que (I 'Brasil pode usar para:
tlc::envolvcl' a sua a()üo social, pnl'<1- mostrar que n6s, que
,1Cjuí esLamos rugindo ús doutrinas bolchcvistas ou ás dou
Lrinas murxisf as. temos pcrfeila no~ão da cxistüncia da
questüo social. :\quí ninguém discute a existGncia dessa
qneslão. Seria fora ele toda dúvida. nüo ver a realidade
das cois:::::. A questão social é estudada jú numa c.iencia
nOVel - a Economia Social - a parte mais iJjteI'''~s3ante,

mais mnvimenLnda. mais àinamica. rIa Economia Política.
"\ sC'g"l1ir yr;111 o imposto de consumo. Como imposto

direto, que afeta a vida das classes trabalhadoras, pode e
deve ser :mrnenl.:-,do, 110 qUé Sé refere aos artigo5 que não
:::ão dn rll'im0ira neccssidac! c. Agora, para aumento da renda
da l:-niiio - e este é nm ])onto para o qual chamo a atenção
Ih Ass0D1hléia. por :"01' rwimol'c1ial !)ara aumento imediato
LI:1 renda da Uniilo. !:tas!:: U'ansferil', ]1n1'a :l tarifa do im
po;;to de ronSlllllO..i:': <?obr:,dn pelos l;~stados. São sessenta
e dois mil ('cmios qni.~ pa;;saJ11 l)urn ,~ l~nl:io (' que nüo afe
tam n \"ich do eonlri]n:in/c, P{)J'CIU/} '~5l(' jú está acostumado
::t 11:::1;a1' tal imvo;;Lo.

Basta essa transferlmcia de iIrl110:"lo ele consumo para
que, mesmo qne o JlO.~so c;í]culo esLi vessc majorado. cúlculo
]11']0 qnal ücllamos haver um slI}JCi'avü par:, a União de 32
mil contos. <1nalqlw1' di 101:011(:a ficasse inteiramente coberta
eaTO os G2 mil contos da al'J'cc:lcla<:ão de 1931.

O intuito elas el,lendas ela bancada pauE:"la é que, dentro
dt·":,,(·,, imlloslos, po:::"a a União desenvolycr a sua atividade
jurídica. islo (~. possa n. ljniii.n ter JU5tiea Federal, Exército.
:\1:1l'inlw. e Diplomacia.

]:; isso que compete á União,: é isso que fÓl'm:l a unidade
nacional. Foi para isso que a União foi criada nas Federa
c,'õcs. A União não é senão um:::. criacão legal, encarregada
d'~ 111an1.01' e ampliar esses serviços.

O SR. ALUE SA?rPAIO - V. Ex:. considera unicamente
êsses sCl'\"iços? Não bit out.ros problemas nacionais?

O SR. CARDOSO DE :MELO NETO - Não: eu l1ão C011
"ic1éro só esses serviços. Há outros ]1roblemas nacionais.
Pàra isso, porém. o sistema da bnncada pa.ulista prev8 as
hipóteses. .

Eu esf.u,,"a ainda no pont.o relaLi\"o :í discriminação dos
impostos; nrro linlm fulado ainda nas taxas. A emenda d[\'
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h:.l:uiada. paitlisLa, esLabelece, no seupurágrafo .segundo:
h.Con'sti tue ' receita privativa da Fniüo as taxas do, seto. ,salvo,

':' quunto aos atos emanados dos goyernose negóci"s da: eco
nomia dos' Estados' - as' taxas, e pat'a, isso ,cha
mo a ,ntençáoda' Gasa - ','as taxas de, telégrtll'os e COI'';'
reios federais e dos d«m1ais serviços executados pela-'união."
Quer ,dizer, que t.odos osdemuis, ' set'viç.os execuLados pela
Uniüo, podem se!' custcucloslegitimamenLn pOt' meio d\13' ta.;. .
xas, isto é,pela rernl1l1et'a~ão dos serviços por ela, efetiV(l
mente: prcstados. "Por que '?Bu vou respondel" desde logo a
ob,ieçüoquH yejo formulada no semblallLcdo nobre Depu-

'Lado. SI.' . .AIde Sampaio. Pura' ql1CfaZOL' ossa distiní;Uo cnLi'c·
sOl'Yiços que devem SC1' custeados pelo 'impostll e os qlW de
vem 'sur custeados pelas taxas? Exatamente. por um prin.;.
cipio de ordem tlolíLiea: pat'a (IUe a União,a pretexto d~
socorL'or EsLudosque não SOCOI'~'C, aumente d(',smcdidamenLc
o scü aptU'clhumcnto. inteiramente cst:itico,se assfmnos po-

. demos eXP1'imil';pura que todo o mundo sinta que.pagaim
postoú 3htiUo, pm'a deeSllYolvCL'determinad,)::; ser\·jço·S.c!l1f~.

são gcmis c pel'tinenLes á comunidade e a: todõs aproveita;
pm'aqlHJ o conf.d.!)uintc suiba Clueo'-pagamentodo U111U pel~
c,cntag'cmdo produto dc" seu' trnbl~lhoé nplicadolegHinui~
me.nte ao sCl'vil,;ocla .Justiça Feclel'al, rio <ElI:érçi lo. da l\Iari~
nlÚH.l da Diplomaé·i;í.c parnqueaUnião nüo possa. circttns~

c.ri.f.a; ,no (' futuro ,Lexto "eonstitl1ciónal, abusar,. como in l'eliz
nwntc tem abnsado;criunrlo -e desenvolvendo um aparelho
i'unl.ltlíl'io, dC~Hillvl)lvéndo sc,'lwil,;oS'que nUo são rie ncccssi
(h'lc!e nem(le nLilidadc pública; l1tlCCrp absoluto nt'io ",lhe
cornrieLemc estãofól'a iitLeil'lUnenLc. nüo ,'só de suas atri~
bniçiks.COlllO, até 'clas, possibifidadcsI11al.eriais' do. Brasil.

(. AssiTÍ1. o sistema da' bancada paulista n50 circunscI'cve
(l .poder tl'ilm LÚI~jo. da Uniãou f..rl~s ithpostns. como ,poderia
pal'cent' n quem IC$i-:(\ óu com~nl.assesupel·ficinlmcnteosCll'
sisLema, mas cl'ia, dlL corpo,O vicia a essa" enUdaclc {,l'ibutú- ,
ria,quc é a taxa, essclwialmcntc di fet'tmle do imposto, 1101'
que é a CO1l1J'1cJJsa(!üo de um sorvic,:.o lH'c,:;tado.,

O. SIl, /\f.ng $,\~[l),\IO- ()utUldo 05 SO L'\, I\:OS1111 I) dc~'cm
t'onrllh como acontece com a!5 tf~tL'ndus dú feL'L'o,a na\'eg'tll,:.fi.L1
in Ll'l'iol"?, " .

, O SIl. CAn.DOSO DB MELONBTO - Os sfJL'vi\:os ele c:"-
't'lHla de ferl'o, meu-colega.,- o V.Ex,. aboL'dü,ponLo I11lii
l.is~ilno in(;el'es~nnf.e·7""" s:io de duas nalw'ozth-: :Oll a e'stl'ttda'
de 1'1'1'1'0 f; esll'ah;gie:i: n l11~S~P cuso compt'l.c:i União, OH.nfio
n 1\. e então en!wtll1ica ('l'xe.ll1sivnn1('nle aosEstadt1~,

]10111'1' do E~Ll\do qucni'in pudet' desenvolvüra:,: ,,1,las'\,i:1S
t'l'l't'l'ns! )ln L'aquc 1\1I'al11 l'I'iados os Estados '? S,', If'm C(o,l;'
nOl11ia pl'ôpL'ia qUI'!1l /)I'ule desunwrlvl'1'-su d,~ "mnlwil'a Pi,,'I.,.
pl'ia, pe('1I1inl' e el'etiva, .

. O SI\. \r..lil': SAMPAIO - Ncs'se caso, Y. Ex. m~ga ri cI'é-
dito, que ,ü auxilio, indit'cln?' '. '

O Silo GAn.DOfiP])]i~ i\lELÚ Xli:TO - ColllO ncg'o o;'cré
dito'?

- .
O SIt. ALIJE :-:A~rPAlo -- (I el'f;dil." na vida' pal'l.iclllnl'

desenvolve a l'iquew, nllll1l)nta a aLividadn individual.
O Sn.. (;.\nDOSOJ)J~ i\mLo NETO - Niugllt'1lI conlfJsta '

isso, llllm pl'f.'1.:Hlo culega. Ni'io 1l0mpl'f~"lHItI a apL'oximaçl:to
que existe l,'nl.L'l1 o exemplo do ('I'édito, cu;ia cfidôneiu nin
S'uem ('ohlcsta, c (I tias l'~l.rndtls de rel'1'o.

,':' .
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o SR. ALDE SA::-rPAI0 - V. Ex. disse que nüo podia
'comIH'(jender uuxilio, sem que deixasse de existir a auto
nomia.

O SR. CARDOSO MELO XETO - Perdüo! Não falei em
auxílio. É preciso que essa palavra, meu caro colega, desa
pareça de nossas mentes. ::\5.0 podemos viycr aquí no Bra
sil, e numa Assembléia Constituinte, a falar sempre e só em
auxílio. Vivemos pedindo. Devemos e:::tabelecer um siste
ma exatamente para que não precisemos mais pedir. Não
Jalemos permanentemente, todos os dias, como o curatelado
cicante do curador, 11:10 falemos que é preci:::o auxílio, que é
preciso garantir os auxilias, porqUe sem eles não poderemos
ViV21' •

O S!t. ALDE SA::-rPAlo - V. Ex. não está repetindo mi
nhas palavras. Nfto disso "auxílio" direto, mas que a eco
nomia pl'(~cis;wa ser auxiliada, o que é muito diverso.

O SR. C.\.RDOSO DE MELO NETO - Mas a economia
deYé ser auxiliada pelos próprios Estados. V. Ex. sabe per
feitamenLe: hem que todos os serviços custeados e dirigidos
]lcla Uni:io nos Estados - e dou já o exemplo elos serviços
do l\'linist'~rio da Agricultura, teem sido ineficientes para
nossa terra. Por que? Por culpa dos Ministros? Não! Por
culpa da instH.uição. porQue não é possível desenvolver-se a
agricultura dentro do Rio de Janeiro, num Ministério!. ..
Cada Estado é que conhece o gênero de cultura, as suas pos
sibilidades e peculiaridades. A agricultura deve ser desen
volYida pelos Estados fec!erados.

O SR. FERREIRA DE SOUSA - E os Estados que nüo pu-::
deI'f~m ter elementos para fazer isso? ~

O SR. CARDOSO DE MELO NETO - Respondo da se
'guin te maneira: ou o Estado com o auxílio limitado que lhe
concedemos, pode desenvolver êsses serviços, ou o Estado
não tem vida própria e, então, não é Estado, transforma-se
em território ou fica anexado a outro Estado. Esta é a con
::;cqw}ncia lógica.

O SR. FERREIRA ~DE SOUSA - V. Ex. assim irá de encon
tro a muito regionalismo já estabelecido nos Estados po
bl:es, e que talvez se oponham de maneira desastrosa para a
União, a qualquer- desagrcgat;:ão. .

O SR. CARDOSO DE l\IELO NETO - Não me estou re
ferindo a este ou áql1ele Estado.

O SR. FERREIRA DE SOUSA - li': que há Estados no Brasil
qne não· aceitarão, a-pesar-de impossibilitados, uma desa- _
gregac;:ão ou uma anexação a outro Estado.

O SR. CARDOSO DE l\IELü "NETO Continuando:
essa é a :"iILH1{:iio em que ficarú a União. Qual a situação
em q1:1e ficarão os Eslados? :f:sses-se manterâonum campo
de ação ilimitada. Ficarão com os impostos de transporte,
·de viação, de vendas mercantis, e de operações hipotecúrias,
com o de Índústria e profissão, com o imposto territorial, e
poderão assim, nnm futuro próximo, abolir inteiramente 08
,impostos de exportação. .

.Agora, uma objeção que se levanta comumente é a se
.guinte: Dado o poder de tributação ilimitada dos Estados,
êsses vão criar sistemas tributários anti econômicos, vão

.abusar de tal maneira que escorcharão os conkibuintes.
Respondo a essa objeção, dizendo que tal não acontece

.rá, porquê são os Estados os melhores juizes do que pod~
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'6mrlécel' u sua economia, 110rquê no aLual sistema dediscri
:111inuçüo dí,Ll'i";itda os Estados podem abusar, e a cxperil!ncia,,
de >10 unos mostra ,que eles. nãoabllsaram; quemabusol1

_, foi: .. a trniü9. ,,', ,''-'~ ," '.' ,
:,~:': Pam 0,5 IÍ1Unicípios lIo Bràsil. qNe são .de uma pohl'eza
lamC'nlável,o ~isLel1lU apresenlado tr.ráconscqu6.11(·b,~ÚILl\~.,
l'US de fOl'lalemmenLo. . ' , ' , ' , . "~"" '

" , A rendados I11Ullicípios, em ,relação áglohal. (. J)1)siti- ,
vamcnLc ridícula. , " " , '

Sabe V. Ex .., Sr. 'presidente. quanlo os municípios ar
recadam em relação li renda Lolal do Bl'asil? 9 %! '

O ~11:.MOllAISA"'DnADE- Veja-!;e úproporçüo!
.. ,O Sll, ALnI': S.\:MPAto -Y. Ex: ainda não disct'iminou

as l'l',nclas qne devem. Cl1bf) I' aos municípios. '

O SIL CARDOSO DE ~rJ~LO NETO - O digno colega
por Pernambuco vem ao nll'l1 enconLl'o, e é, l:omsatisfação
que.',aceiLo ,oapurt.e. pois vejo que eslá acompanhando o
meU pensamenLo., ' "

',' 'R\:isle ainda uma OtiLl'U (Jl11cndu duh::mcuda,p3ulist.a
qucs~'conjllgacom o sh:tema de, r1iscl'iminaçflo de rendas,
c ela,cçmovai vtJl',)'cspondo::'t, ob.iêÇão de V. Ex,.,]~ nse-
guinte: ' , ',: '" '

;'.1\ rnião tl'~nsfirir:i para o; Disl.l,ÚoFcderal.o
ps Estn(J!.l~ llUt'U" os· ,nlunicipiqs, ',' Lodososservit;ok' do,

, eal'úLct' 11ll1'nicipal, comas respt~el.ivllSl°0.lldas l'en.:.
cargos. ," " "

,;: .... ';,'~:".,:,::'.: ',~, t',

Proctll'n-~e. com essa ,cmendtl.cl'ÜH': e pela J)t°i nícil'a
veT., onllmicipio no Brasil. quer dizcr, entidade .q~le 'utenda

" :t Lodos os !':ó.,t;vir'osdf) n::lI.ul'l'za local c, ao 111('51110 tempo.
Ul'i'{,eade todnsa; rendas l11unicipais. , , "

, . Osabusns a l\S~(' l'cspcito.. si'iú 'de tqdos 05, dh~<;,\'Cl'i ri
C'nn1-sc em lodos os Eslndos.e.1Hll'a que V. ]~x .. St'.Pre.,.
sidenle. wja a leuldade com quc estou argumentando" quero,
:tlH'CSP!1 larcnll10 eXI.·mplo, t.ip it'o doen I'l'aql1cei I11Cri:to dos
ll1ulliefliios. qnal? A capilal de Siío Panlo, z:,g tlmmunicí
pio que llÜO podflcQn(,illuat' a vivel' na siLtln\::io em qne es
tú. pois conla com uma 1'(!11da pOtlCO!;Upet'iOl' a50 mil con
Josde J'(\is!, AII~ o imposto pl'edinl é, do Esta~10. f; possível
conl.inlHl1'nl\',se sistema '! :\hsoltltamente, uflo!

OSIl. , Al.Ill' S,\:,\1 PAIO - Dnl1 meu leslcrnuriho :t V.Ex.,
r!t,qIlP.lla cidade .dn JlPl:iI'(·:t nW~l11a coisa se Yl'Fil'ka. H(l
f l'oca de~el'\'ir;os.· ' "

1', ',,' ,

O Sn.G..\llDOS0 Dl~ l\lELOXETO - A tl'oea dü set~vi
col;o ,meu 1'I'usado enles'u, é Oll1.I'om:sunLo que' lnoccisamo~
;""filÜI~\' n!luP ~el'\'il':í.. lJal'U, mais l.(mle, em !;cglluda ,disl'IIS

.'siio a hancada rmulistn apl'cscn\.ut', afim de S('l' objelo de dc
'IH.lN'(t\:ÜO, a sl'g'uin\.c\ lH'Opo!;i\;ão:,;.

".l!"'ic:tm exri.'cssa'll1enll· \~edncla!': as tl'ciciísdo ~Cl'-
viços enL\'c o E~tnrlo c o municfpio,", '

POl'qliô essa f.l't-Jea nada ma is sig'lli fica cio que l'l1'ctexLo
llHl'a rlimilll1i!' n \'nndar!os 1l1\ll1il'Ípio!':. :

. O ~II, ..\LUI'" SAMI':\I0 --,. PI)\'feil.llmenl.e. De inteiro
fit'Cll'do. '

o O SIl. CARDOSO m·; i\l1~LON1~'rO ,~Vamos, ngora,
lll1l'U l.1.'l'minal', SI'. Pl'esidtHlle, a tlll1U. l:tltill1l1considcl'nçiio.
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Al{~ aqui, encUt':írnos a situacão da União, dos Estados
e 'dos iímnicípios, - a situaciío estadual no sentido técnico
do Direito Público.

Cumrn'e cogitar também do contribuinte. A discrimi
nação de rendas é problema essencialmentfl financeiro. Mas.
não hti problema financeiro que não seja, no fundo, um
problema econômico.

Não é dig;1o de se considerar estadista o homem que se
pl'eocupe, no Govôrno, exclusivamente de equilibrar os 01'
c;amentos, deixando á mingua, na miséria, os contribuintes.

A sitm,ç,ão financeira deve ser um corolário lógico da
sitlla~:ão econômica dos contribuintes.

SÓHwnle pelo sistema de discriminação de rendas, que
a bancada paulista propugna é que o contribuinte pode
desenvoher largamente, com eficiência, as suas atividades.
Só êsse sistema evita a bi-tributacão, que é o maior mal dos
vcgimes tl'ilmtúrios. '

A bi-tl'ibutacão não é só nociva ás entidades que
acumulam os impostos. mas também aos contribuintes. P01'
f,iuê êstes, em absoluto, não l)odcm reger a sua atividade,
sabendo que a poderes concorrentes é dado, ao mesmo tem
po: e sôbre idéntica atividade, lançar os meS1l10S e idénticos
tribulos.

Ainda não é a bi-tributacão sámente um mal para o
flOvo. :f: um mal para as próprias entidades coletivas.

Organizar um regime tributário tem sido, sempre, a
tormenta dos financistas.

Corno pode, dentro de seu gabineLe dl~ trabalho, um fi
nancista digno di':sse nome, organizar um Tlerfeito sistema
tributário. :;e niio conhece até onde vai a capacidade do
c()ntriJ)Uinl,~? -

Como lançar um imposto e calcular que êsse imposto
vai produzir 100, se lhe não é possível, jogar com dados
cerlos a respeito da capacidade do contribuinte?

A bi-trihutacão impede, em absoluto êsse exame àe
questão.

SI' . Presidenle, a hora já se prolonga, os meus emi
nente colegas estão evidentemente fatigados pela aridez do
assunto. (.Ylio apoiados.)

O SR. FERREIRA DE SOUSA - V. Ex. é um mestre, e,
como mestre, nos encanta. (Apoiar/os (j'3rais.)

O SR. CARDOSO DE MELO NETO - Vamos terminar.
Estamos convictos de que a bancada paulista, apresentall
do e propugnando, de hoje alé o fim, sem desfalecimE:nto,
sem transsigências .0 sis'tema ne rendas que propôs. presta
um 5e1'vico á nossa pátria. Dcmostramos á evidência que
não desejamos enfraquecer a União; e, de hoje em diante, to
tio aquêle que quizer argumentar contrapondo-se ao nosso
sistema, há-de vir com cifras, com algarismos e estatísticas
convincentes. Apresentamos um sistema, pelo qual o futuro
do Brasil se nos antolhará melhor, e o propugnamos devida
mente temperado porquê somos políticos e estamos reorga
riisanào um País e não construindo um novo País. (Muito
bem,: muito bem. O orador e vivamente cumprimentado.)

7
O Sr. Presidente - Tem a palavra, para uma e,plica

l}üo pessoal, () Sr. Odon Bezerra.
O Sr. Odon Be.::erra (pQ7'a explicaçao pessoal) - Sr.

·Presidente, a Rt'pública, iniciada em 89 deixou, I!<l culmi-
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11ancia das agonias, que os êrros e o impalrltJLismo de muilo:::
homens' provocaram, uma página que, para a hisf{'l'ia do
Brasil, -há de, pro todos os tempos, ser lembrada á conci(~ncia
ci-,rica dos nossos homens, afim (le que haj~ sempre verda
deira justiça e seja efetivo o reconhecimento da liul'l'dad,'
e dos direitos dos cidadãos.

Coube á minlJU terra, a pequenina Paraíba, ql1a"i que
só a ela, o último lance daquele triste fim de Rcpúblkü. com
o desenrolur de um episódio doloroso, de torturante S,)rÍ'Í
menlo, - esse da agonia de suas liberdades e de "['11" (]i
reif.ns, quando ela, postergada, asfixiada 110 seu di"(~iLo de
locomoção e de defesa, preterida no seu dil"C'ito de re[Jl'($'!n
t.a.;:.ii.o perante o Congresso Nacional, leve rk mostrar ao Bra
sil que os seus filhos senLil'am a nítida cumpreensão d,' ;:,'u
]Japel no ccnúrio !)olíl ico do País. _

A história dos Últ.imos dias da Pa~'aília, na primeira
República, demon",tl'a. SI', Presidente, que o povo i)al.'ufL:~m:)

rebelou-se. num movimenlo unánime dos seus filhos. pa~:;l
repelir aquilo que era veedadeira infámi<l, c um atenl.ado ;'i

sua soberania.
E nós, paraíbanos. assumimos. naquele" momento:" lia

dôr e de opressão, o compromisso indeclináycl, solene e sin
cero de!. em todos os teml)os, portarmo-nos eomo ;::e d,~'\'i'n1

portar lídim.os brasileiros, que esLejam e;::irf:'itamente lig-ados
ú. comunhão nacional.

Assim femos vivido até hoje, após os dias de oll(IILn'o de
1930, realizando êsse sagrado compromisso. qne importa nnm
dever de bonra, E não peecisamos de mais provas para fa
zer tal afirmativa, diante dos exemplos ennhecidos ,Ir) tod;l
a Nação, exemplos êsses que desafiam cOl:I.,)sl.ação, p{)rq\lf~ a.
verdade é clara, todos sabem o que se passtl 110 meu pequen.)
Estado. .

O nobre Deputado, Sr. Rui Santiago, digno represenlan
te do Distrito Federal, quando, ontem, desla tribuna, bordava
comenLúrios ao anteprojeto constitucional, Leve oportun ida'it:
de referir-se a fatos ocorridos na Paraíba, no tocante ;i cen
sura da imprensa. O discurso de S. Ex. mereceu Del]uellU;':
reparos de minha Darte. e não é uma resposLu que qnCl'() dt,r
agora a S. Ex. POl'quô S. Ex. disse mesmo que não crJI1!lecia
a Paraíba. nem, diretamenle, os faLos veril'icados ncs:':e Es
tado. mas' apenas se louvava em informç~lijes que lhe foram
trazidas, e que se convenceria da verdade sôbre o assunto. ~,,>

esta fosse aquí ex.posta. E' o que pretendo fazer. Aliá:,:, devo
dizer a S. Ex. que, por ocasião do meu primeiro dis011l'.::;n
não lhe fiz ataques l)CSsoais. nem tenciono l'azê-lo. flor':!,l':'
prezo bastante a responsahilidade que tenho nesta tribnna c
sei render á Assembléia a homenagem a que faz jús.

A censura de imprensa- na Paraíba foi determinada por
uma ordem do 81'. Ministro da Justiça. Não foi -solicitada
por nenhuma autoridade daquele Estado. Jornalistas da [)po
sição dirigiram-se, por intermédio de um amigo, ao 2\lilli"tm
da Justica, pedintio garanLias de vida. Foi isso qne eu ,luis
dizer e que o nobre Deputado Rui Santiago, equiYOC~lUdo-"c,
entendeu que eu lhe-~atribuira essa afirmativa. O Sr. ?lri
nistro da Justica: conhecendo melhor, mais de perto. os fa
tos aIí desenrolados, achou por bem, e o fez com muito acerto.
determinar a censura de imprensa na Paraíba. Não prl.~cisa
dizer que a linguagem usada excedia todos os linrites da
compostura e a censura estabelecida se fez, afirmo a S. Ex:.
e á Assembléia, não simplesmente nos jornais da opo:::irão,
mas em todos os outros.



- 288-

:::1'. Prcsidentf>. fatos posteriores determinaram nova
arü'maLiva do Sr. Deput.ado Rui Santiago, de que. a1)(.s a
c(:n;;:m'a da imprensa, certo jornal da oposição não PÔflÊl 'SaÍl'
norql1l~ o elemento oficial apreendera a edil;ão e ameaçara de
]l1'j,.;iio e outras violências os seus redatores. Explico a
nCOI'l't~n:.:ia: tais .iol'nDlistas tentaram' burlar a atividade po
lidal, dando l1ma ediç:ão clandestina em que ataques dc:;abu
:-::tdos e criticas som compostura eram feitos.

O SR. REI S,\XTIAGO - Exibi ontem um l1úmero do jor
nal A. Liberdade, cnja edição foi apreendida como clandes
Lina. conforme V. Ex. esclarece. Nesse pcricJdico, procurei
('In todas us pági/1;1s ql1alqwJr ataque que pudessc ferir as
üULoridac!cs ou o dretJJ'o público c nenhum encontrei; ao con
lJ.'úrio, o jornal 1imi i a-se exclusivamente a tJ'anscrc.'vcr alguns
artigos da im]'m:nsn de Recife e do Rio e 11 dar, em JíWlwhct
t r:, o telegrama do Sr. Epitúcio Pessoa.

O sn. ODO?-; BEZEHRA - V. Ex. foi vítima de um
('mbu:::fc, AcrediLo flue V. Ex. esteja de boa. fé e talvez: não
djSj)emhu de dados r;~n'a afirmar que o número do ,iornal que
lhe mnnr1aram foi ri apr'cenrlido pela, polícia, poi" que (isso
jOJ'llaI (l:::CÜ circulandc novamente na PartlÍIJa. A1i:í:::. o Go
'V(~rno do E:slado nnnca. proibiu a, circulação nem dês'se. nem
de qna1quce jornal. 7\a Paraiba, diga-se de passagem e em
1!pm da vf'wlade, nunca houve censura :í. imprcns:J.. nunca
mYt ,jornalista sOÍl'cu qualquer yexame, nunca um jor-;utlista
foi p1'(':::o.

O Sft, Awísro FILHO - Terr-a feliz, n Paraíha ...
() sn. onON BEZERRA r:3. em al)ono das min113,s

afiJ'l:1:l(,õe·". nü-o quero ::l11rCsenLnr simplesmente 11 minha pa
lavra: flos:::o d:H' o testemunho da própria \,,;1(,:10, porqnê o
[':s!:It!n é com>.ianit'mcnte yisil.n.do por jOl'l1<llistas, por "t,ou
á-le,,", por inrlm:(l'ütis e comel'ciantcs. c todos podem ntc:~

ial' a veracidade do que assevero. A insere,ão do telcê'rama
:1 que' almlill o nohre colega não constituiu, entretanto, abso
lnianw]1!('. moLivo para a censura ú imprensa. Tanto assim.
ql1P .-. l'~rpl'irlo jo;'nal circulou com êssc documento publicado
na inl.l'g'1'a. 1': niio :::lí 1~"'SC órgão de puhlicidade, como
A. [mp/,(:))sn. j)"l'il)r]ie'o da :\r'quirliocese, desligado de (l11ais
quer rom)'l'(lnli.o!"Oi' poiíl ief);;:. j'PI'l'oduzil'nm inU"gr;:llrrH'11 f r;
aquele fcl0grnma.

O Sn. IltE:'>J2t' .IOPFILY - 1:: l1TI1a ,'crd:lr1c -que llão pode
ser contctsnrla.

O SR. Rn SA:'>TI.\OO - Agl'arlcço c aceito com muita su··
tisfaeão i\sses C'"elaJ'l'cimclllos .•Tamais pús em (lúvida a pa
iavru" de crurdqtH'r 'dos ilustrcs Constituintes.

o SR. ODO]\;' BEZERRA - V, Ex, pode ver num re
corte da. LU,T. em qne se encontra na íntegl'11 o telegrama em
queslflo. Aliús. entr(' parrnlcsis, devo dizer que os Paraiba
nos sabem fazer ,iustíçn; os Paraibanos não alacam. ma!'- vfio
até os últimos limites na defesa. dos seus direitos, dos seus
lrgítimos interêsscs'.

O SR. RUI SA?\TIAGO - Eu sei bem disso: eu adoro os
Paraibanos. porquê meu pai era paraibano.

Ó SR. ODON BEZERRA - Filho do Rio Grande, dêsse
Eslndo a que a Pm"aíba está ligada por la~os de tão estreita
af<,fi\"idadc. de 1.iío estreita cordialidnrlú, de tão estreita sim
patia (>. ql1ül'O (lizl'l' rnais. por laços tiio forteS de solidarie
dade política, V, Ex., entretanto, falou lcvndo por informa
cüe:; de individuos que não merecem a aüml;ão de Y. Ex.,
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porque, enquanto V. Ex. se esforcava, com seu ardor e seu
entusiasmo, desta tribuna, para defende-los, êles. de lá, mor
diam de furto a mão de V. Ex.; eles; de lá, lançavam in
sultos e afrontas á dignidade desta Assembléia e que, por
conseguinte, atingem a V, Ex. como atingem a mim,

Explico-me: esses indivíduos notic1avam. conforme que
ro mostrar a V. Ex., o pagamento do subsidio aos Depu
tados, dizendo - "Pagamento á vagabundagem constituinte".

Creio que V. Ex. não se considera vagabundo nesta
Casa, como todos nós não nos consideramos.

Vê V. Ex., por conseguinte, que foi vítima de um em
buste, que defendeu indivíduos que não tem compostura e
não sabem respeitar a Y. Ex.

O SR. RUI SA);TIAGO - Quero mais uma vez dizer - e
isso esclareei da tribuna - que me cingi a docllmentos que
me tinham mandado. ~Ias fiz a ressalva, dizendo que rece
beria com satisfação as contra-provas, como estou recebendo.

O SR. ODOl' BEZERRA- E digo que V. Ex. recebeu
documentos inidõneos, Aliás, ratifico a primeira expressão
de meu discUl'50: são pseudo l)l'OvaS, são inidõneos,

Eis aqui o comentário:

"Como houve pagamento. não tardaram o;; ])epu
tados a se desinteressar pelas :::pssões da COll5tituinte."

(.-1 [{I/O,- de 5 de Df'zpml~'ll de 1933.)

Assim, SI', Pr'esidenle, o nobre Deputado, entrando em
ou l.ros detalhes. em seu discurso. e referindo um fato pes
soal, um fato úarticuhll' passado entre S. Ex. e o Sr. Mi
nistro da Yiac.:ão. disse qne .4. .Yoile, desta Capital, se negou
a publ.icar a sua defesa.

Não quero absolutamenl e ('ntrar nos pormenores cia. lul.a
entre Y. Ex. e o Sr. :'IIinistro ela Viacão, mas estou autori
zado por ele a dizer que nunca solieilou de autoridade al
guma censura nos jomais para os atos rererenll~:: ao seu
cargo.

O SR. Acúnclo TônREs - Sei at{~. por' alguns ,iomalistas
- c sou insuspeito para o dizer - qne o Sr. ]\[inistro da
Viaç:,ão tem como ofen:::'l a S. Ex. a censura que fac;am a
qualquer crítica á sua ndminislTação.

O sn. ODOX BEZERHA - Aceito e agl'adr(:o o a.pal'l.e
de V. Ex. c o lf'sl f'1l111l11l0, em lJem da verdade. qne acab1l.
de dar.

O SR. Rl'l SA:\"TL\GO V. Ex. dá licenr;a pal'a um
aparte?

O SR. ono:" BEZERRA - Com muito prazer .
. O SR, RL;! SA);TL\GO - Eu, em absoluto. envolvi o nome

do ]\[inistro. com sua anloridarlr. em relacão aos fatos que
citei. ApI'llas !=Iisse que se tinham passado esses fatos. que
atribuí. all'ibno c sempre atribuírei á própria J'erla<:ão do
jomal.

O SR. OnOl' BEZEIUU - :'.luilo obrig'ado. ?Ias V. Ex;
teve. então. oportunidade - o que não esclarece em seu dis
curso - de 1mbliem' Sl1:1 d€'fesa integralmente em outro
jornal.

O SR. R{;I SAC':TIAGO - Perfeitamente.

VOJ.U;:\IE VI 19
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O SR. ÓDON BEZERRA - Por conseguinte, não pode
V. Ex. se queixal' de ter havido preterição de sua defesa,
no caso.

O SR. RUI SAlS'TIAGO - Não. Apenas quis esclarecer a
necessidade que havia de se manter êsse dispositivo do ante
projeto que garante o direit.o de defesa, e citei êsses fatos
como exemplo.

O SR. OnON BEZERRA - Tais são - devo acrescentar
- os escrúpulos do Ministro, nesse assunto, que tem sido
recomendação constante aos seus amigos da Paraíba a ga
rantia. ali, da absoluta liberdade de pensamento e da mani
festaçã,!) pela Tmprenllª, o que se tem feito. E agora mesmo
a censura é procedida com a seguinte carateristica: o Sr. In
terventor determinou que nenhum ato de sua administração,
ou de sua vida particular. será censurado na imprensa, a
qual terá absoluta liberdade para comentá-los.

Se êsses jornais fecharam, - devo ainda dizer ao nobre
Colega - foi por dificuldades financeiras por falt~ de ido
neidade econômica. Trata-se de rapazes pobres, que vivem
de jornais que tiram duzentos a trezentos exemplares diá
rios; disso fazem meio de vida os diretores, redatores e tipó
grafos. Êsses jornais, forçosamente, não podiam continuar a
existir. E foi um pretexto que tiveram, aproveitando-se da
oportunidade, para fechar os jornais. Mesmo assim. um
dêlas, sem explicação, voltou a circular, desmentindo, por
cons%'Unite, todas as suas afirmativas anteriores.

E os jornais que V. Ex. ontem leu, aqui, são anteriores
á censura na Paraíba.

O SR. RUI SA~TIAGO - Já entendi o que V. Ex. quer di
zer. Li os jornais para mostrar que, de parte a parte, havia
'violência na linguagem que exigia a intervenção do govêrna,
com· a censura.

O SR. ODON BEZERRA - Como disse. são jornais an-
teriores á censura. .

O SR. Rur SAl':TIAGO - Pel'feit.amente, e esclareci isso,
no meu discurso. '

O SR. ODON BEZERRA - O jornal que Y. Ex. leu.
e que tr-az o retrato moral de um dêsscs jornalistas, feito
por um colega da imprensa paraibana. e hem assim o do
célebre artigo da "voluptuosidade ardente"', foi que determi
naram a censura.

O nohre colega, a-pesar-de dizér que não é romancista
nem poeta, teve muita fantasia de imaginaçã<:J no seu dis
curso, pretendendo afirmar que havia na Paraiba nm cer
ceamenio á libcl'dade d almprensa oposicionista a qual que
ria apenas fazer um elogiQ ao grande paraibano, ° eminente
Sr. Epiíácio Pessoa ...

O SR'. RUI SANTIAGO - Conforme os documentos que
exibi da tribuna. com as informaç.ões dadas pelos jornalistas
da oposição ...

O SR. ODON BEZERRA - Êsse fato está esclarecido.
O SR. RUI SANTIAGO - ., .via-se, perfeitamente, que se

visava o nome do Sr. Epita.cio Pessoa. Foi por isso que eu,
embora ....

O SR. ODON BEZERRA - E V. Ex. já se deu por con
fÕ'rmado'.

O SR. RUI SAlS'TIAGO - ... embora não sendo político da
Paraíha, mas sendo brasileiro, c, como tal, podendo apreciar
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os vultos de valor dentro do Brasil. estranhei semelhante
atitude.

O. SR: ODOl'i :'3EZERRA - Nós, na Para!ba. sabemos
fazer Justiça ao emmente Sr. EpiLacio Pessoa. Sabemos e i;t

saberemos sempre, sem precisar que sejamos lembrados para
ISSO.

Mas, como declarava, S. Ex. teve muita fantasia de
in~aginal)ão. no seu dis~Ul'so, como, por exemplo, quando
afIrmou que sob o governo do Sr. Epitaeio Pessoa foram
construidos dois milhões de quilômetros de estradas de ro
dagem e se gastou um milhão de contos de réis nas Obras
contra as Secas, quando narealidacle, até fins de 1930 só ha
viam sido construidos 2.200 quilômetros de estradas de ro
dagem e 5.900 quilômetros de estradas carroçaveis.

O SR. R{;I SA);TIAGÓ - Peoo permissão par<l um aparte.
Já mandei fazer a necessária retilical}ão no meu discurso.
Não são dois milhões, e, sim, dois mil.

O SR. ODON BEZERRA - A clil'erença, como se ve, pa
rece que é de zeros ...

O SR. RUI SA);TIAGO - COI'l'igi, também. outro ponto. E'
o relativo ao material comprado pelo Sr. Epitacio Pessoa.
que saiu como tendo sido adquirido por duzentos contos.
quando o foi por duzentos mil contos.

O SR. ODON BEZERRA - V. Ex. aludiu a um milhão
de contos.

O SR. R{;I SA);TIAGO - Não, senhor.
O Slt. ODOl'i BEZERRA -Disse que se gastára essa im

portancia. Está no seu discurso.
O Sn. Rm SA)i1'IAGO - Vou esclarecer. Disi'-e que o ma

terial neeessário á solução integral do problema, de acOrdo
com o plano traçado pelo Sr. Epil.ácio l)essoa, e que fôra
adquirido, naquela época, por duzentos mil contos. não seria
comprado hoje. devido ao cambio e outras cireunstancias
mais, POI' monos de um milhão de contos.

O SR. ODOl\' BEZERRA - Infelizmente. não estou mu
nido cio dicionário de Aulette, a que V. Ex. fez referência
ontem. para poder compr(~endcr o seu discUl'SO. Y. E.x. afir
mou que se gastára um niilhão de contos. A defesa que o co
lega (Juiz proferi)' haveria de fazer eMa)' o l)I"óprio Sr. Epi
tacia Pessoa, pOI'quê ainda há poucos dias êle afirmára não
haver gasto nem os quinhentos m ir contos que eram atri-
buidos. •

l'iessas condÍl'õcs. Sr. PrcsjdenLt~. cu me Jispen::;o de
exibir numerosa é farta docurnenta(:ãll. que aqui tenJio. pro
vando a inedoneidadc da acusação feita pelo nob)'o Deput.ado.
SI'. nu i Santiago. ln'ovando, mesmo. quo se tr;lla de um em
buste, c1,~ uma mistificação. de uma gi'o:<sliira explora,:ão po
litica.

O SrL IHE~f;o JOFFJLY - Em que foi CI1';:)1'I:ido a nome
do Dl'. Epitácio Pessoa, para dar maior efeito á coisa... .

O SH. RUI SAl"TI.\GO - Insisto em dizer que tudo quaI}to
aqui afirmei foi basev.do numa documentação que recebi.
Agi, portanto, como sempre, de boa fé.

O SR. onON BEZERRA - Documenta(lào inidt,nca, con
rórme V. Ex. reconhece.

Assiri1, eu me dispenso de maiores comentários sôbre o
caso. desde que V. Ex. mesmo declarou, no seu discurso,
que 'não conhecia os fatos da Paraíba, que Se louvava apenas
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naquclas informações, nas quais pun11a dúvida. V. Ex. con
i'essa que está satisfeito, não é verdade?

O SR. RUI SANTIAGO - Perfeitamente. Não ponho' em
dúvida os documentos apresentados por V. ;Ex.

O SR. ODON BEZERRA - Ql1e podem ser vistos e exa
minados.

O Sn RUI SANTIAGO - Quanto á parte em que disse que
V. Ex. tinha atribuido a fnim, ou ao telegrama dos jorna
listas, a acusação de que estavam ameaçados de mort.e _
desde que V. Ex. se retrata ou dá melhores esclarecimentos.
também a acci to.

O. SR. OnON BEZERRA - Aliá.s, devo dizer a V. Ex.
quc não há retratação de minha parte. Eu não me retrato,
absolutamente. São fatos que V. Ex. referiu e que, agóra.
l'cconhecc não serem verdadeiros.

O RIt. TREl\'EO JOFFILY - O nobre Deputado Rui Santiago
está saturado dos têrmos do telegrama ao DI'. Epitácio Pes
soa. Os serviços c qualidades daquele paraibano, ex-presi
dente cta República, nunca foram negados, e antes têm sido
proclamados. O DI'. Epitácio com grande deselegancia trata
a seus conterraneos que nobre e lealmcnte exaltaram suas
qualicladcs, sem falar nos defeitos de sua vida pública.

O SR. RUI SANTIAGO - Há o telegrama do Sr. Eudes
Barros.

O SR. OnON BEZERRA - Já provei a V. Ex. que êsses
jornalista::; não têm idoneidade. São indivíduos que, en
quanto procuram trazer a V. Ex. uma situação de vítima,
esEio mordendo a sua mão, com a.quela publicação que já
mostt'ci.

O SR. RUI SA~TIAGO - Qucro esclarecer bem o meu pen
'::amento. Não estou agindo de n){l fé.

O SR. ODON BEZERRA - Nem o afirmei.
O SR. RUI SAN'rIAGO - Os colegas estão procurando

trazc!' coo fusão ao meu pensamento. V. Ex. disse, no seu
discl1l'so. que ('ú, ou ° telegrama dos jornalistas da Paraiba
- seja lá como VV. EExs. queiram - dissera. que a polícia
dali não lhcs dava garantia;;:: de vida. ameaçando-os. mesmo,
de morLe. Em 101'110 disso. fez V. Ex. considerações
acusaLól'ias, para tcrminar com a afirmativa dc qne se tra1ava
dl' um..l explora(:iio política.

O P-R. ODOX BEZEIlRA - V, Ex. Ql1l'I' jll'OV:l de qne
•... de 1'aJo, uma ('XjJlOI~H;ãll !,nlíl.iea?

O SR. Rl'I SA:':TIMW - D(~ minha IIm'U', cu me senti
ofendido. mas. desd0 que> Y: Ex, (j,i nm escl<lI:ecil11t'nlo, cu
() aceito, l).ec!a:'o {I bancada pal'nibann qm', ncss'~ falo. eU
('stava ern dl'rt~sa de lima cau:"a q1.1C supunha jn:"Ca. ('m faeü
da docurnentn(:fio qne pos:mia. .\eeito, l)or,;m. a contra
p1'ova.

O SR. ono:\" BEZERRA - \-. Ex. qne\' a 1)1'l)va de
que· essa genLp nã0 mel'eC(~ .. considenl(:.ão·? Quer que leia

_trecho de uma carla recenLe, c1ês~c jornalist.a, referindo-se
ao 2'lIiJ)islro José Américo, a ql1ern alaea, atualmente, sem
motivo? Aí f~stá: .

"Pcl:"!:,; cÍJ'cup.sl.<mcia~ 00 men afastamcJlto ria Pa
raíbn no tp.mpo da campanha liberal. eu não tive a
felicirladc c a gMrin de sentir de perto o magnetismo
qué se irradiava de .João Pessoa, não provei, a.o lado
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ela indignação. que me acabrunhou também, nos dias
di! tl'cvae sanguc da Paraíba.

Se alguem soubc:;sc. que e.::ócl'cvi a V. Ex. dil'io
IJiliosamente: Não foste correligionário de José Amé
rico! Eu, porém, responderia 'parodiando V. Ex:.:
mas sou paraibano. Porquê o correligionál"io de J051:
Américo póde renegar José Américo, ma8 se paraiba
no renegar. renega é a Paraíba" ...

Lerei um outro trecho mais:
"Mas eu.· no meu ,jornal, não me contive. E

aquele que não foi correligionário de José Aml~rico

não exilou em defenller José Américo. porque o lla
raibano que o defender, defende t: a Paraíba:'

Esta e a carta assinada pelo jornalisttl Eude8 Barros,
que, agóra, ataca o Ministro José _-\.mérico.

Vejam VV. EEx. a idoneidade dessa gente.
O SR. VELOSO BORGES - Para melhol' esclul'ecimento á

Assembléia, peço a V. Ex. declare qual a data em que est;)
carta foi escrita.

O SR. Onol" BEZERRA - :f.: datada de 18 de junho
de 1932. .

O SR. VELOSO BOnGES - Pal'a melhor esclarecimento il
maior campanha sõbre a personalidade do Ministro .Tosé
Amérieo.

O SR. IRENEo J().FFILY O orador talvez tenha do-
cumentos de que a exploraç;ão foi proclamada pelo próprio
jornal católico - "A Imprensa".

O SR. OnOl" BEZERRA - "A Imprensa", jell'lUtl inde
pendente, assim comenta o faLo da censura:

"Houve extremo:; tle parte a 1)aI'Le ...
A oposição, POI' seu turno. f'mhaci<lda dI' paIxao,

pinta um amhientf' l.al de terrol' que l'calmenLe nüll
existe entre nós."

O SR Illl>NEO JOFFILY - Fui depois da cenS1:trtl.
O ~R. OnO:'i BEZERRA - A data t' de 15 de nezembl'o

de 1933.
O SR. Iru:NEo JOFFILY - EsLe jOl'nal "A Imprensa" é

mais· afeiçoado aos que 8C qlwixam do que dí1' nós mesmos.
O SR. OnOl" BEZERRA - l';"ão r1esejo a]Jt\sar da gene

rosidade dos colegas e. por is:,o, vou ·terminar.
Não foi propriamenLe nm discurso que fiz. mas uma

explicação pes:,oal que fiei e (llH~ vou concluir. fazendo um
apêlo ao nohre Deputado: qne saiba dar o devido valUr a
outros tell'gramas. informacões ou quaisquer outr@s em
hustes partidos dessa gente e qt1C faça como os nossos dignos
e eminentes colegas de Assembléia, Srs. J. J. Seabra, Hen
rique Dodsworth e Maurício Carnoso. que receberam des
pachos identicos ao que S. Ex. recebeu.

O SR. RUI SANTIAGO -Neste ponto. repilo, energica
mente, as StlaS insinuações.

O SR. ODON BEZERRA. - Aliás a expressão não é
muito parlamentar e eu não a aceito.

O SR. Rur SANTIAGO - Costumo, na vida. guiar-me,
única e exclusivamente. por minha conciência. Sou um po-



- 294-

líLico que nasceu do seu esfôrço próprio. ~ão tenho chefes,
não tenho l)1"otetores e também não aceito, em absoluto, tu
tores.

O SR. ODON BEZERRA - ~Ias o apêlo fica feito.
Era o que tinha a dizer. '(Jlltito bem.: muito bem.)

8

o Sr. Presidente - Tem a palavra, para uma explicacão
pessoal, o 51'. Deputado _-\eúrcio Tôrres.

<? Si'. Acú1'cio Tôrres (Para explicação pessoa.l) - Sr.
l)resldente, poucas palayras tenho de proferir neste mo
mento, perante a Assembléia. Sou obrigado a falar agora
em explicacão pessoal, para dar á :Nação as razões acerca
da minha conduta em fato político de que vem tratando,
nestes últimos dias, a imprensa carioca.

Não ignora, V. Ex" Sr. Presidente, que alguns jornais
desta-capifaL ultimamente, vêm tratando da eleição prévia
do Presidente Constitucional; V. Ex. não deve ignorar,
também, como não ignora a Casa, que o "Diário da Noite",
vespert.ino desta cidade, no intuito ere dar conhecimento aO
povo do que se passa nas esféras politicas do país faz um
inquérito pelo qual recolhe a opinião de vários Constituin
tes acerca da conveniência õu não da eleição prévia dêsse
Presidente. .

Ante-ontem êsse vibrante órgão de nossa imprensa pu
blicou a opinião de alguns Deputados, e, dentre elas, aS
dos Srs. Cristóvão Bar~elos e Amaral Peixoto, aquele, de
clarando que não tinha vislumbrado a necessidade de tal
eleiçãlJ, c o representante do Distrito Federal. afirmando
qu~, P:Uit fazê-In, o llUb êle julgava um crime. necessá
ri o gC tornava se decretasse antes a falf~ncia da revoIUf.ião.

Ontem, o mesmo jornal me ouviu. Como queria evitar
equivoco;;. escrevi a minha opinião e a entreguei. ao seU
I"eprE'Sentante. certo de que. sendo uma manifesta«;.ão do
idéias. oriunda do exercício de meu mandato. sôbre':fato em
que lerei de atuar como representante da Naçã.o, a censura
não Se exercitaria sübl'c essa minha opinião assim expressa,
e - o que é mais - que ela não adult.eral"ia o meu pensa
mento. ou. ainda. não se faria sentir de modo tendencioso
por qúe o fez. É assirn que, onde eu me manifestava, ;pe
remptoriamente. contra essa elei~ão, o "Diár'io da Noite",
segundo informação qlJe obtive de seu brilhante diretor
Cumnlido de Santana, e cdmo prova o original que ora exi
bo, não publicou com o meu pensamento, em virtude da
censura, censura essa exercida de modo· a deturpar êsse
mesmo pensamento, .

O SR. ALOÍsro FILHO - ~\. censura está mais .esperta e
mais á~il do que a pr(jpria "Ieaderança" da 'Casa.

O SR. ACÚRCTO TóRRES - Vê V. Ex., Sr. Presidente,
qne a censura vai ao absurdo, ao má."i::imo; entra na reda
~ão dos jornais para_ transformar a opinifio de nm Depu
tado, sõbre assunio de alta relevancia para o pa!s, e até
mesmo constitucional! .

Não abro, porém, mão, nesta Casa. de duas coisas: da
delicadeza que devo aos meus colegas, para os quais_jãma}s
terei uma palvra menos cortez, por mais aceso que esteja
o debate em que me envolva.••



- 295-

o SR. LEMGRUBER FILHO - V. Ex. é homem de edu
cação.

O SR. ACúRCIO TôRRES - " . porquê sou e timbro
em ser um homem educado. (Muito bem.) Nunca, também,
dentro desta Casa, ou onde quer que eu f.enha um mandato
a. exercer, sejam quais forem as conveniências partidárias,
sejam quais forem as contingências políticas, deixarei de
externar minha opinião com franqueza, com desassombro,
porquê ela, cert::!. ou errada, é sempre o produto de uma
convicção sincera.

O SR. LINO :MACHADO - Gesto muito nobre de V. Ex.
O SR. ACúRCIO TôRRES - ~[as, como quero que o país

conheça a minha opinião, como quero que os meus con
cidadãos saibam que não me alistei nas hostes daqueles
que pensaram - antes de fala.r o bom senso - na eleição
prévia do Presidente da República, Quero ler á Assembléia,
quero ler ao llnjo;;. Q que eu disse ao "'Diúrio da. Noite", com
referência a essa eleilJãu, e que a c<:nsur:t não permitiu fosse
publicado:

"~ão acredito que desejem eleger, já, o Presi
dente da República. Todos sabem que a maioria da
Assembléi;:, - quando dos pedidos de informações
Que formulei - timbrou em proclamar que os nos
sos trabalhos deviam ser executados "na ordem su
<:essiva" estabelecida no decreto de nossa convocação,
a saber: votação da Constituição, exame dos atos do
Govêrno, c, por fim - se estabelecida a investidura
pela própria Assembléia - a eleição do Presidente
Constitucional.

"Agora, dizem, essa maioria quer inverter a ar··
dem dos trahalhos. talvez para atender aos interes
ses pessoais dos que ora mandam, uma vez que ne-

nhum interesse superior a Pleu ver determina tal in
versão. É fOI'a de dúvida que não von ao pon to de
negar á Assembléia o direito de. modificar a ordem
de seus t.rabalhos. Sei que ela rj soberana, e; assim,
age sem int.ervenc.:ão de outro qualquer porteI'. 1\las,
essa mf\inria - antes de decrelar 5emelhantc inver
são - está na obrigação de dizer ao país: - menti
mos ao povo, fizemos falir a Revolução, enlramos
a pI'aLieal' af.o,,; Ql12 tanto condcn:ívamos como dano
50S á. República, e e~tamos !ll'ovocando o Brasil a
novas In tas.

Depois, enlão, faça ela aquilo qlW entender. A11
tes, não."

São essas, 81'. Presidente. as Dalavras que escrevi pal:a
o "Diário da Noite", qne não foram publicadas, porQw~ a
c.ensura não permitiu, que desejo fiquem constando do~
nossos "Anais" e que intcr).>l'etam, fiel 'e irretorquivelmente.
a minha opinião, a opinião de um homem que, não como
político, mas, eomo brasileiro, sentiu ser aviltamento para
a Assembléia e h'm1ilhação para o país, eleger-se o Presi
dente da República, anles de votarmos a Constitui!,'.ão, de-·
ver precípuo nosso, Constituiçã.o que o povo espera. de nós,
antes d~ nos manifestarmos sóbre qualquer dos demais a5-'
sunto50bjeto de nossa convocação. (.llltito bem; muito bem.
Palmas. O orador ,J cumprimentado.)
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Comparecem mais (I~ Sl'::'. :

ülllha Melo. Abel ChcrD1ont. :\1tlrio Chel'monL Leandro
Pinheiro, Joaquim Magalhães, Lino Machado, Agenôr Monte.
Hugo l\\l.poleão, Pires Gaioso, F'reh'e de Alld t'ad e, Leão Sam
paio, :Figueiredo Rodrigues, Jeová Mata. Xavier de Oliveira,
Martim Véras, Kerginaldo .Ca...·alcanti, Ferreira de Sonsa.

. Vclo:.o Borge;,:. Pcreim Lira. BarL'cto Campelo, Souto ·Filho,
.José dI.' Sú. Hl1mhel'!O :'Iloura, Gói;,: :.\[onteil'o. Sampaio Costa.
Deodato l\1áia, Clemente l\Iariani, Arlindo Leoni. Medeiros
Neto, Homéro Pires, Manuel Novais. Aloísio Filho. Francisco
Rocha, ~anJo Filho, Carlos Lindenberg. Jones Rocha. Rni
Santiago, Amaral Peixoto, Miguel Couto. Pel'eira Ca1'lleiro.
João tiuiín:U'fw:,. nau I Fe1'llande:<, César Tinoco. AlíVio Cos
tallat, A~úrcic TOrres. Fernando ~Iagallüic;,:. ,Tosé Eduarúo.
Fábio f'oril'é. LCll1gTl1iJer Filho. ME'lo Fruneo. J(JS(~ Braz. Ne
grão de Lima, Gabriel Passos, Odilon Bi'aga. Raul Sá. João
Penido, Polycarpo Vi.otfi, Valdomiro Mag·alhães. Belmiro de
Medeil'Os, .TaCl!l1es :\'lonlandon, Alcant.ara :\Iachado. Rodrigues
Alves, Morais "\.ndrade. Zoroaslro Gou\"(~ia. CincinaL.o Braga.
AIH'eu Sociré. L:ardo!'o de Melo Nelo, Morai:: Leme, Domingo>'
Velasco,. Nero ile Macedo, Generoso Ponce, Alfredo Paehec,o.
Francisco Vilanova, Plínio ·Tourinho, Idálio Sardemberg, Si
mõe,:; Lope~. Carlos Maximiliano, ,rUOI' Russomano. Pedro
Vergara, Fu'nfa Ribas, Argemiro Dorneles. Ranl Bitencourl.
Adr9aldo Coslu, Acir Medeiros. Eugl}nio ';'\lonl.ei['o d(' Barrso,
Edroar Carvalho. Aug·uslo COl'sino. João Pinheiro. Pedro
'Rache, Euvaldo Lodi, Pªchecoe Silva, Te:xcil'a LeiU'. Oli
voira Passo,.:. Dnd lVl,einieke e Morais Paiva. (97.)

Deixam de comparecer OS Sr,:;.;

l\lrl\ll'a Carvalho. Carlo;: R('i~, Herectiano Z('nayde. Lpan
<11'0 Maciel. Oscar \Ve.inschenck, Bias Forles. Ribeiro ,Tnn
queira, Adélio Maciel, Pandiá Calóger.:as, Pedro Aleixo..José
Alkmim, Simão da Cunha. LicUl'go Leite. Bueno Bnmdão.
José Carlos. Mario \Yhalell:r. Vergl.1eiro Cl~sar, Hipólil.o do
R8go, Guarací Silveira. Carlota Queiroz. Antônio CovelIo.
Helll'iql.1e Bayma, João Vilasbõas, ~latll'ício Cardo;::o. As!'iz
Brasil. Ai'mando Laydncr, Edwald PM;:olo. Milton Carva
lho, Horácio Lufer. C~astão de' B['ito, Roberto Simonsell. (31),

O Sr. Presidente - Nada mais haven(to a tratar vou
levantar a sessão. E. de acõrdo com o requerimento hoje
aprovado, designo para segunda-feira, 2:! do corrente, a
mesma

ORDEM DÓ DIA

Trabal!to de Comissão

Levanta-se u sessão ás 17 horas e 37 minu
nutos.
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:Presidência dos Srs. Antônio Carlos. Presidente; Pacheco de
Oliveira. 10 Vice-Presidente e Cristóvão Barcelos. 2" Vice
Presidente.

I

As 14 11 ('1'as. compal'ecem os 81's.:

Anlünio C:)1'los, Paeheco de Oliveira. Ct'islóvão Barce
los, Tomaz 1..ô))o. Fernandes Távora, Clemenl ino Lisboa,
Valdemal' :'.101 a, ·Alva1'o l\faia, :'lát'io· Caiado. Cunha Melo.

Luiz Tireli, l\fário Chermonl. Leandt'o Pinheil'o, :\IOllra Car
vaI.ho, Lino }lachado, Magalhães de Almeida, Rodrigues :\10-
ren'a. CosIa Fernandes. Arlolfo Soares. Godoft'cdo 'nana.

Valdemar Falcão, J oslÍ ~ol'1Ja. Figueiredo Rodt'igups, Ponles
-Vieira. Xavier de Oliveira. Martins Vet'a;:. Velnsn ROl'gel'.
'Üdon B"zel't'a. Pereira Lira. Agamenon :'lagalhfies, Slllano
-da C'Jnha, Arrurla Cumarü. Simões Barbosa. Osc',rio BOI'ha.
Góis ·"Ionleir·o. lzidl'o Vasconce,lo;:. Guedes Xogl\l'il'a. ,\n
tônio Machado. Hodrigues Dllria. Deodalu }faia. ,I. J. Sea
nra, Prisco ?a;'aiso. Al'Iur ::\"f'iva. Alfl'edo "lasral'l'nhas. ,\1'
nold ~ilv;'l, LUlIl'O Passo:', Fet'uandu de ALt'pu. Cat'los Lin
denbl'rg GOdOl'I'NI'1 :'Il'llf'Zl·S. I-If'nl'iqtll' Dods\\'lll'lh, Amat'al
Peixolo, Samr1aio t~ol'I'eia. Oll'gál'i,) :'olat'iano. Xilo de ,\I\-a
renga, Pl'ado KelIy. Raul Ff'['.lIandf's, Alípio t:o:,lallnl. Fpr
nando Magalhãt'!', (1wyel' dl' :\zevedo. Cardo:,n d,' :'111'10. Soa
:-es Filho, Lemgl'ubCl' Filho, Rias F(ll·lps. Jns'~ Ikaz, :\lnrlins
Soare!', Al1gusto de Lim:l. Augusto Vi4;gas. :\Ial.a :\Iaehadll.
Delfim i\'Iol'(':r:l. Glrlllellle :\Iedl'udo. naul SÚ. ~irnii.n da
'Cunha . .Joüo Beraldo, FUI'lado de l\!Pl1PZI',.. t:l'jsl iallo :'Ia
'chade, Lüvindo Coelho, Alf'ixo Pal'aguassú. Lil'lIl'gn L"il ....
·Celso Maehado, Campos cio Amaral. Cal'llc'iro dc' Ilr7.Pllcif'.
Plíni0 COJ']'cia de Olh'('il'n, Aleunlul'<l :-'Iaehado. Telol.c)nio
Monteiro de Dal'I'os. B3rros Penl('ado. Hipoli'lo .-io R.\go. .J(l"·~
Ulpiano, Cincinalo Rt'aga. Lacerda \Vel'lwck, Domingos Ve
lasco, :FI'anei:;:co Vilanova, Lacerda Pinln, ::\"PI'PU Ramos. Ar'fio
Rebelo. Simões Lopr". Carlos Maximiliano. Ft'cdet'ico "'01
fenbutell, João Simplício, Renato Barbosa. DemMt'jo Xavier.
VítOt' Russom::l.llo, A"c::mio Turbino, Pedro Vel'gnra. Fanfa
Ribas, Raul Bi ttencourt, Adroaldo da Gosta. Albel'lo Diniz.
Cunha Vasconcelos, Ferreira Neto, Gilberto Gabf'jra. Vasco
'Toledo, Antonio Roorigues de Sousa, Martins e Silva. Fran
.cisco Moura. Sebastião de Oliveira, Antõllio Pennufol'l; João
Vitaca, Alberto· Surek, Edwald Possolo, Eugênio :'fonteiro
.de Barros. Edmar Carvalho, Mário Manhães, Jlíllon Car
'\'alho, Ricardo Machado, 'Va.lter Gosling, Ped['o Ra.che. E~-
·...a.ldo Lodi.. Mário Ramos, Pacheco e Silva. Rocha Fana.
Gastão de Brito, Teixeirn Le-ite, Pinheiro Lima, AbelardQ
M3Jl'inho (134).
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o Sr. Presidente - A lista de presen<;:a acusa o eompa
recimento de 13·i Srs. Deputados.

Está aberla a sessão.

o Sr. Fernandes Távora (2° Secretál'ioQ pl'Ocedc' Ú lei
lura da ata ela sessão antecedenle, a qual é posta. em dis
cussão.

O Sr. C:?rlos Maximiliano - Pej}o a palavra.

O Sr. Presidente - Tem a palavra, sóbrc a Ala, o nobre
Deputado.

o Sr. Carlos Maximiliano (Sr)ln'c ((. Ala) - Sr. Pl'csi
tknLl'. !lú dias. f'll ag:nal'(!o. cspel'an(;OSO. que a ALa registe
J)l'ovidêneia al'anleladora da dignidade e dos interesses le
gítimos da Comissão dos 26, por mim, a pedido geral, suge
ri da a V. Ex. Como o olvido se perpetua, sinlo o dever de
tornar solene e pública a observaj}ão amistosa.

Por uma exegese feroz da lei do subsídio (o adjetivo não
é meu; reboa nas reclamações indignadas que pululam neste
recinto). o membro da Assembléia sofre desconto de um
terço dos proventos, em domingos. quando não falta por de
ficiencia de zelo, quando não comparece, porquê o não con
vocam para o labor quotidiano. (Muito bern.)

As férias. os dias de descanso. constituem medida de hi
giene, justo prêmio ao labor indcfesso, o direito de quem
tl'aballta; 1l000lanto, não pode o assíduo sofrer o desconto da
diária ...

O SR. CU:"HA VASCO:-;CELOS - Deputados diaristas!
O f:R. CARLOS MAXnHLIANO - , .. castigo necessário

dos faltosos. Não paI'ece equanime equiparar o Que repousa
aos domingos (otiu.m CIWL di(lnitfLle) ao que toma alegre
mente o l'UlllO do ,Joá em tarde luminosa de Quinta-feira.

A l('i t'1il1linOll, d(~ fato, o subsidio; e colocou em seu lu
gar o ordel/ar/o e Ul'llti(it:U'llío; equiparou o Deputado ao ama
IllII'n,;!', 1H.':,ta epoca de univl:ll'sal ra::ia niveladora: quem
falta ao seJ'vi(:n, perde a quota propiciada P"O labore. um
tor':o dos vencimento,;. Rf'leva notar, entretanto, que o es:'
cl'itul'(u'in nada perde nos feriados; abaixo dêle, não mais em
plano I'azo n igual. fica a"sim o Deputado. (Muito bem.)

Toda,; (~,;las post.nrga\;iies de Direito são trazidas a mim,
como se f"'I'u pu Juiz dos Feitos da Fazenda Parlamentar.
(ni,~flS. )

Comovido t:'lIIboJ'a pelo clamor contra a disparidade de
tratanl('nlo, NI. t'om lllll pulso h'emulo e semblante meren
t~óJ'io, de,;pacho, invariavelmenl.e, "requeira a quem de di
reito". (lUsos.)

Ag'ora. pO)'ém, se nos depara um caso mais clamoroso,
por mim levado já ao conhecimento augusto do nosso pre
clal'o e inlangível Presidente.

O arl. 147 do Regimento manda castigar o deputadó que
se não aehe no recinto em momento de votação. Suponha-se
a ocorrência de fato, não sem precedentes: enquanto elabo
ramos, na sala das sessões da Comissão Consti tuciona1. os
textos asseguradores do direito_de reunião, do habeas-corpus,
do mandanws, do recurso extraordinário, zeloso aráuto de
política regional apresenta um requerimento de informações
sôbre os motivos que levaram o Interventor do seu Estado
a demitir o delegado de polícia de Santo Antônio de Muriaé.

O SR. AUGUSTO DE LI",IA - Ou de Santa Maria da Boca
do Monte.
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O SR. CARLOS MAXIMILIANO - A Assembléia repele
o pedido, cujo autor, patrioticamente .indignado, requer ve
rificação de votação; procede-se á chamada; constata-se a
ausência dos 26 elaboradores do estatuto básico; incorrem na
multa de 50$000, por deixarem de se pronunciar sôbre a ca
lamitosa exõneração da insubstituível autoridade policial
(Risos. )

Eco das reclamações dos meus colegas, intervenho, pois,
não como juiz dos Feitos da Fazenda Parlamentar, porém
como representante natural dos 26, afim de obter que êles
sejam considerados presentes no recinto, quando 56 achem
entregues a trabalhos técnicos, embora desatentos aos sagra
dos melindres da política de Muriaé. (..lfuito bem; muito
bem. )

O Sr. Presidente - Tomando no devido apreço a recla
mação que actlba de ser feita pelo nobre Deputado, Presi
dente da Comissão Constitucional, acredito que a melhor de
cisão a se dar ao caso é resolvê-lo de acordo com a autori
zada opinião de S. Ex.

O SR. CARLOS :MAXll\IlLIA:>IO - Agradecido a V. Ex.

Em seguida, é aprovada a Ata da Sessão ante
cedente.

O Sr. Presidente - Passa-se-ª. leitura do Expediente.

() Sr. Tomaz Lóbo (1° SCCI'etário) declara que não há
expediente a ser lido.

2

o Sr. Pres.idente - Tem a palayra o Sr. Pedro Vergara,
primeiro .orador inscrito.

O Sr. Pedro Vergara lê I) seguint.e discurso: "Sr. Pre
5idenle. quando ,:;e rcuniu, pela primeira vez. a bancada libe
ral do Rio Grande, a que tenho a honra de pertencer - para
examinar o anteprojeto da Constituição, foi a matéria
ôistl'ihuida por todos os Deputados. e a mim me coube es
t ndal' e emendar- a;; disposit,:ücs preliminares do título T, que
n~I'.~nm =,ô])l'e a ol'ganiza~iio federal (' o conteúdo (lei Utulo
VI, qne t.rata do;:; funcionários públices.

Vi-me. as,::im. colocado. de súbito. em face de um dos
problemas mais Út'dllOS, maIs complexos e mais urgentes. que
,jümais se apresentaram ao exame dos legisladores, em todos
os países.

E,::ta questão ,::e reveste. Sr. Presidente -guardadas
as proporções. - da mesma importancia que assumiram, a
seu t.f:'mpo. os problemas da federação e da abolição da es
~ravatnra. e. recentemente, os do volo secreto, da represen
taç~ão proporciona!, da verificação de poderes e do controle do
Executivo. Para realizar cada uma dessas idéias, ou para
incuf.i-Ias na COllciência pública, foi precisa uma longa, rude
(> reitera.da experiência, em que 05 anseios dos reformado
res e das vítima;; se allernavam com os erros, os atentados e
o menoscabo do senso comtim, e dos deveres mais imperiosos
de humanidade e de justiça.

Em todo;:; os países civilizados, foi o mesmo o fenôme
no: as grande::; leis. e e·om elas, as grandes reformas,
sofreram o entrave de obstáculos e resistências que dura-
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ram dezenas de anos e, por vezes, passaram de um século
para outro. corno o legado pesado e informe da. inércia.

É que, Sl'. Pl'esidente. por via de regra, - o que sem
pre esteve em duelo, nessas ocasiões, foram a aspiração'
ideal de apedeiçoamento humano. material, mOl'al e político,
e a trama imóvel. inconsúlil e profunda dos costu~es vigen
tes, secula.res.

A Inglalel'l'a. que é um padrão de liberalismo e de de
mocracia - levou mais de cem anos para ter uma lei elei
toral e só o conseguiu. em 1832, por meio de claudicações e
transigências. am;u'l'ada á furç<)., constrangedor~ da tradição.

Aí mesmo, nesse grande país, - a questão do livre cam
bio e do pl'otl'cioni5mo se prolongou pugnaz e indecisa,
desde o século 18, até 05 meados do século 19. - convul
sionando a nacionalidade, erguendo e derrubando governos.
contrapondo, criando e destruindo a glória e o prestigio dos
homens. É que, para uma gl'ande parte da sociedade inglesa,
a proteção das suas indústrias e do seu comércio se vincula
va com o próprio sentimento nacional e se radicava na me.
mória das suas luLas milenares. Não é necessário invocar
inúmeros e expressivos exemplos da história nacional e
universal. para a comprovação dêste conflito do futuro.
que se antecipa nas tendências legislativas, aLuais, e do pas
sado que teme o desconhecido, sente e ~esfrula a simplici
dade e a espontaneidade dos seus automatismos e possue
tambóm as suas vantagens, as suas regalias, as suas simpa
lias e 05 seus rancores.

SemelhanLe Ú;.: outras gmndes reformas da nossa legis
lação, também o Estatuto dos funcionários públicos aí está
nos arquivos da nossa vida parlamentar. - sempre engros
sados !l(\ novas te!ll ativas fl'l1slaneas - dara definir um es
fôrço benemél'iLo e uma dificuldade insuperada.

Sr. Presidenl.e - seria injusto se atribuíssemos ao Po
der Executivo, em nosso país - qualquer oposiCão ou recusa
á iniciativa de doLar o funcionalismo de uma lei bá
sica ou de garunt.ias. Tem-se afirmado, nesta tribuna e fóra
dela. com veemência, senão com vitupérios de linguagem,
Que -lodos os males da velha República Livera.m a sua ori
gem no sisLema político e que se caraelerizavam pelo ex
cesso de atribuições que a Constituição confel-ja ao Presi
dent e da Rl'pública - particularmenLe nu que respeitava
ao al'bíLr'io o uexcesso do peder de nomear.

l\ão ql1el'o D!~lletrar nesse a;.:pecto da Qnestão; - devo
porém. afirmar que foram, precisamente, os }>rc-sidentes da
República que uefenderam com maior interes5c e em'rgia a
idéia do Estatulo cios funcionários.

Posso, egualmenLe, afirmar Que Quasi lodos os projel.os
de lei. apresentados ao parlamento com êsse fim - ou fo-
rum diretamente inspirados nas plataforma:s dos futuros
chefes de Estado. ou tiveram os estímulos-do seu beneplá
cito indireto.

Em 1916. o Sr. Venceslau Braz manda consolidar por
um decreto,- toãas as leis que interessavam os funcionários a
que estabelecessem os seus direitos e deveres.

Em 1921. o Sr. Epitácio Pe..~oa nomeava uma comissão.
escolhida dentre os homens eminentes, por sua sabedoria e
labor, e lhe conferia o encargo de ~laborar a lei básica dos
funcionários. .

Em 1928. em. outro Presidente. o Sr. Washinglon Luiz,
quem encarava ês-te assunto, com resoln<:ão e firmeza.



\

't:;se· hOlll~fu, tão. :stíwâdo pelo sÊ!ttal'bítrio, tão exacer~
JlU<!O na arqu!poll~ncia'dasuauuluridade,e que violentou o
principio prêsideJlcialisla; até 'oexl:remo de desericadear as
il'as popl1lul'cs, na explosão revolucionál'ia ..,....,. foi principal,:, •
n'mntenquele quemuis se inleressou, .na velha República; atp
acumpanh\l liberal, ~pelobem .eslal\ pela garantia' e pelo
fuluro do'fuucionulismo.". ..'. .
. 081l. AGA~IEl':ON DEMÁGAUJ.\ES - E é êsse presidên-

(',iali:;mo 'que chegollu lodos os exlremos que .v .-Ex.de-
rendc'!' "0

o~sILpEDRO VERGARA ,-:"V. Ex., conhecedoJ.: pro..
fundo que é' dopal'lamentarismo', sabéql1éê'sse sistema, prin
ci)uhncnle na i"rnnçá, com rel;u;ão ao funcionalismo público,

c' Lem du(loos pc.ores resultados. .' .' •
O Sll. AOAMENoN ))EMAGAt.HÃES - V. Ex.' está euga·

Iludo. J~ l1maql1cslão ql1n~i l'csolyida na França. (". •• .'
. .•. O SR •.. PEDRO .V:ERGARA:~ V. 'Ex. :;abeque, no Par.•
. lumenlo Fl'uncês,.cadu't>eplltado só tem uma preocupação:
. u delu'ran,iUl', empl:cgOSpuraos .senseleitOl;es pJ.:esentes e

futuros .:'8ube .uinda\' ~ .l:x:. que;.comq dissetéon. Ponal, .no
,. pUl'lanlclllo de Fl'únça,' se'fa~em, leis' âs carradas 'ellma lei

J'eitll hoje. por. interesses, políticos sl1ballerllOs, érevoguda
ulminhà. Velo mesmo,!!10livo\ .' ':" .

O SIt, .AGAM1~NON DEl\fAaAr.HAES.· Isso. emtodôs os
reg'frnes.· ,- ~

O SR, '.' PEDIWYEIl<.URA:,- lhl!, ..no regime pal'lamenta;.·
l'iSL:l, mais do>que. emqúalqncl'oult'o.·""

O 81t. AGA~lEl'\ON.I)E~L\GAI.H,.\1~8 - No"BI'a~i1, ,é .1're",
1I11ell le.. . ,

O SR .. PEDRO YERGAR.\r,.- Foi êle qucm, )c\'c.umnis
.'. Ul'-<'l'ioe .I.Cl1l0I1C01~I)Ol'izal' eril>ll'i,' COm maiol' pCl'tinitcia e

.~1.'lIl1l~llci:l lógica. 11 Jd(-ia· do ]~sl atuto. . ....";' ê;

" .. /)psgl'a«;ai:lamenll'l, II l'(~sisll~ncia, <tt1<;! .~copô~. scm))l'e.a
e:o:lnaspil'nção.l'l'llldin l1oPodt'r Legislativo, nnGamnl'a dos
j),'puluc/os. .: .' . ~ ' ..... ';. .

. ])('sde InOi, quI' nohl'e e desinlet'cssndos l'cp\'csc'Ílluntes
.'(111 povo \'icl'nrnlenlando rompel' R' modôrl'a do ·)Ial'1:lll1cnto.

11";:<81'. l'e81wi Lo, e 8(' enCOlllJ'lll'Um comórcsnosla e recompen..
~a ao:-: ~"1I:-: ('81'01'\:118. ast!'aniital;Ü('sinLcl'minú\'c;s. scnão '~o
~i\l:lll~ill I'a plwil'l\ do:< nl'qllivos. "

'" Dt· falo, ,hinaqlll'lr.' anó fie HJOi, li ('!nbol'ado opl'imeit'l1
('~lll'II:.HtI('F.t'laluto, Jl('lo Deputado .TIl~t.inillno do ~et'pn, ()ud
l'iXI lil li" nOI'I1111f: l'eond i<:õ~!l ,da vi ln liciedad,' {' ou tms ga.-, ..
":1111 ia:-:,Em HHI. ('s~a'lH'ilhnltle c .pt'ofictll\, l'iglll'll de PlIl"~
i;tllH'l1lal' quI' 11'111 .~itln (I ~I'. GI~nco C:Il'dosO,IH'oflll1do co
IlI'll'el'l h li;' 1'/(':<1 a .Illal':I'ja.npl'c!ll'!nl.avn ttl11 projeto. cmqllo
foílo:-: 'o:oi a!'lJll'!c/.08C modal.idndcll dn questüo m'a m p.i'tllciados

-:' ('I'(,MI\'idog, .~ . ..... . (' '.'
i •• 'ScgUi-SI',I!tn 1UI3•. 0 magninco 11l'O,i1'1.0 do DepltLndo

. ~llIni1. ~(Idl~é, cllJa PXIW8i\:Ílo r1,~nl{1liVll8 af'~81:ino8 'anais
da Ca~n, 1'1l1'll atesLlll' neull.ul'U, I) 'descl11'tinoc a sabedoria
do:> 1'I')Jl"'Sl'lllanl.t's da Xnçiio;. . ..~

. No ano inwr1ial.o,l'l'll, igul\h',ente. 11.\\'l\do :1 Cnl11l\1'l\ ()
pI'o,i('lo do Df.'pulado·'Catnilod,! Holanda: t'm l!llli.,!o pl'O
pl'io PI't.~$idl'nl.(! da Ite(lúhlica, () insigneSl'. Venceslau DI'aj'"
que manrlllelabol'U!' l' upl'csenl.al' ao Cún8'l'csso;·' p:ll'a apI'OVU- ~

_1;110, Clln10 ,i:i t'efel'i,- um repcrlório consolidado dc lodas
i~ns)ei8 e deel'.'Los ((UI! inll'I't!s:>a"al11 nosful1ccionnl'ios, e qUI!

Il'Il:dn IltH'a \'ilnli1.lÍ-lo (I 1'1I10l'Ol'icilll e (J hl'llI.'p!lÍl'ito dr 11111
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dos homens públicos mais monrados e mais- respeitaveis que
têm servido êste país. Em 1921, tivemos a inicia~iva do se
nhor Epitácio Pessoa, com a nomeação de urna comissão de
lécnicos que elaborou, a sua vez, um dos melhores projetos
que se conhecem sõbre êsle problema. E por fim, em 1929,
gracas ao esfôr<;o generoso de alguns Deputados, é nomeada,
vela camara, uma comissfto especial, compo'sta dos Depu
t.ados Graco Cardoso. Henrique Dodsworth, Maurício de Me
deiros e Sá Filho, que confeccionou em comum, um projeto
de Estatuto, que, pela sua lógica imp,ecável, pelo pragmatis
mo de suas soluçües, e aLé. nito raro, pela originalidade das
suas fórmulas, honraria ao Legislativo de qualquer nação
do mundo.

Pois bem. SI:. P1'esidente - nenhum dêsses projelos
conseguiu a tramitação necessária, para converter-se em
lei; lodos êles desapareceram no esquecimento, na indife
rença ou no estéril tumulto dos debates políticos.

O mais que obteve, cada um dêles, foi suscitar a emu
laç5.0, através de intermitências, mais ou menos longas,
para que OS projetos Se sucedessem aos projetos.

Mas, seja de que modo fOr, Sr. Presidente, o que é fora
de dúvida, é que, há cerca de trinta anos, se vem agitando no
país a idéia de se dar aos funcionarios uma lei fundamental;
e o que é mais expressivo, ainda, Sr. Presidente, é que essa
idéia não só e agitada dentro no parlamento, como é também
uma voz de reivindicação e de justiça que se ouve nas inicia
tivas. nas falas e nas mensagens da Presidência.

E se foi êsse o interesse que esta aspiração despertou na
Velha llepública, cometeríamos uma grave omissão, se nos
abstivéssemos de referir a preocupação que anima,·a êste res
peito, ao llomado e eminente Sl·. G~lúlio Vargas. Chefe do
Governo Provisório. S. Ex., que foi o aulor da lei riogran
dense, de 1928. que aperfeiçoou no meu Estado, o Estatuto
dos funcionários. elabol'udo em H119. pelo Sr. Borges de l\Ie
deiros. - não podE.'l'ia deixa1' de propugnar, no Govêrno da
República, por llma lei que tenlase resolver. de uma vez para
sempre, a situaçüo de inseguraIH:a, sob todus 05 aspelos, em
que Se encontravam os fun::ionários da l"nüio.

O Sn. LEVj CAR);ElHO - Posso informar fi V. Ex.. que fi
Comi"sãu lem qua::;j ultimado êsse ])['ojelo. que eslá sendo re
lalado pelu í'minente Dr. l\Ii1'anda Valverde. l1Ina das maiores
alltorif!ades na ma!é1·ia. .

O SH. P.EDRO VERGARA - É uma nolíc.ia muita agra·
dávcI que V. Ex. me ll·ansmilí'. E é tamb(~m mais um mo
livo pal'a eonfi:ll' l'm que psta lei correspondcl'á de falo ás
necessidades e interesses do funcionalismo púIJlico. que sãu
interesses c necc'ssidarJes do país.

O Sn. ARRUDA F"\LC,\O - É preciso que 11ão se encare s6
o funcionalismo federal para as garantias delempo e outras
regalias; a êle deve sei' equiparado também o municipal e
estadual.

O SRO PEDRO VERGARA - Perfeitamente.
"Há, pois, uma comissão nomeada por S. Ex. que tra

balha, há longos meses, na confec0ão do código dos funcio
nários.

Diante de lodos êsses pi'ecedentes. podemosafÚ·mar. se
nhores constituintes, que a idéia do Estatuto está vinculada
ao espírito do povo, deitou raizes. frondejou. e é uma idéia
amadurecida, que se impõe aos legisladores e aos estadistas,
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como essas idéias-for~,a, que caracterizam as aspirações le
gítimas' e profundas das nacionalidades.

Por isso mesmo, esta idéia poderá ser encaixada na
Constituição, num texto defini livo, amplo e tutelar, que
obrigue a l'iaçflo e aos seus sel'vtdores, que Se cumpra pela
União, pelos Estados e pelos municípios, e que Se ja um ponto
comum de referêneia, paa os direitos e deveres clt' uma e de
outros. "

O SR, l'iom;ElH,\ PENTnO - Muito bem; aguardamos que
o atual Chefe de; Govêrno decrete ainda o Estatuto do Fun
cionalismo. Se o não fizer, esperamos da clarividência c do
espírito de patriotismo da Assembléia, que as bases funda
mentais dêsse Estatuto sejam incornoradas á Constituição.

O SR. PEDRO VERGARA - V, Ex. verá que, embora
seja propagandista entusiasta do Estatuto do Funcionalismo,
como lei ordinária .. ,

O SR, l'iOGUEI R,\ PE'-"mo - O ql1e. liás, existe no Rio
Grande do Sul.

O SR. PEDRO VERGARA - '" entendo e sustento. de
acOrdo com o que figura na Constituição do Rio Gl'ande do
Sul. que eSSe :Estatuto, nas suas bases. na sua estrutura
nue!eal'. dcvcronstur da Constituir:ão, pua que seja urn (li
reito de todos, abrangendo os 'luncioná!'ios não só da Uniiio,
como dos Es~ados c Municípios.

O SR, l'iOGUEIRA PEXIDO - Para que não sejam \'ioÍi:dos
os dil'citos do,;; l'uncionários, á semellww:a do que consla das
Conslituil;ões da Alemanha e da Espanlm,

O SR, PEDRO VERGAHA - Agradeço muilo a cont.ri
bl.1i(:ão do bl'ilhanle aparle de V. Ex,

O SR, l'iOGl'F.IRA PE:'\ILO - Genlileza dI.' V. Ex.

O SH, PEDRO VERGAIL\ - .. Po!' que \'amos, defato
dizer na Conslilniçãoque o volo (' sec/'cto e proporeional?
que a mulher tem iguais dil'eilos poliLicos e ch'is que o 110
mem .? que o Eslado lem 4) dever de inlervir na ,ida .-:conü
núea da nar;ão '? qUe os govérnos d('vem proteger o Il'haall1o.
a saúde, a velhice. a invalidez, a ramilia e 35 condil,.'õ('~ de ,
vida econômica fin::; cidad:ios'? POl' quI' eslas idf~ias, que J.á
dez ou vinle anos Nam r!prnagúgicas, subve/'sivas insidiosas.
- hoje constituem um patrimônio moral t' jurídico d:~' 1111
manidadc '?

POl'qUe, St', Pl'csidenll'. (l Eslado moderno !" SC'Il1IWI' (!

€ada vez mais l'acionalizarlcll'. inlcgl'uUVO. jurídieo. ]::le
fomenla ou pel'mítc O~ fenúnwnoi" ria CYOhH;1íO ";'leial. l' de
pois o~ rlisciplinu com aS ~llas nOI'ma;;. 1~ qUIC', ou nos
coloquemos no prisma individualista, ou adolemos a cOn
cepç:io do lranseslaU!'mo. - qU('I' concd.lamo~ ° Estado como
um organismo alllOnomo, :>emelhante :\s unirladcs biolt>gicas,
e qtIer o comp/'('pnrlamos como, um contraio social. _ ~lc

há de ser um Eslado de cu!lm'u. no sentido das sua" Obl':íS
de aj)crj'eito~lmenlo ltu mano.

Pois,em verdade, no dizer de Pau! Velay, -uma S'fJciedade
qualquer tem por fim e por obrigação. social. o deSel1\"ol\'i
menta igual e livre de todos os-indivíduos' reunidos. sem
distinção nem preferências, - para o bem comum, para (I

maior bem possível pelo número cada vez maÍor dos indi
viduas. Mas, que vem a ser o desenvolvimento dosindi
viduos, sem o desenvolvimento de seus direitos? Há aqui
uma. interprela.;:ão de causa e feito. '
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Por isso, diz ainda o cilada Vela~-, que "A obrigação so
cial, condi(:ão do direito, tem por objelo o desenvolvimento
de todos os direilos individuais, tanlo pelo indivídu0. como, ~
pelo poder central". -~,

::\essas condições, o poder social nflo pode ter apenas por
óbjeto o bem eslar de um indivíduo em detrimento de outro,
ou a felicidade de um classe com o esquecimento ou cm
desproveito de outra.

Todo o poder social ouploitico é ilegítimo, se não lhe
cOl'responde a obrigação social de amparo, de defesa e ga
rantia de todos os homens ou de todos os grupos de homens.
que são fracos ou desvalidos ou que têm direitos a usufruir
e a conservar.

E se o Eslado moderno sabe 'c pode impôr deveres a
tadas as classes, porquê o dever' {: também uma fôrça de
conserval;ão e desenvolvimento, seria o desbarato de uma
própria eslrulLll'a moral e jurídica, se o Estado esquecesse
nesle afan de aquilíbrio e sinergia, urna das mais importan
tes de lodos as calegorias sociais, que é o funcionalismo, que
são os agenles da vontade estadlJ._al, os realizadores dos fins,
as expres"ües vivas da exislência do Estado.

E acresce. ::;Í'. Presidente, que em nosso pais, como en1:
tnda parte, e"se anelo de dar-se um Estatuto ao funciona
lismo, essa preocupação dos legisladores e dos homens de go
verno, de estabelecer direitos e deveres para os cidadãos.
investido,; ele uma função pública - não constitue apenas

. um ato unilaleral de altruismo e llUrnaniddae.
Essa aspiJ'ac:ão, que é tanlo dos funcionários como dos

estadista", enlronca para estes, num sentimenlo da legítima
dl'1'esa do E"l ado e do Poder.

POI'quê, enquanto não se estabelecerem regeas coeren-
I c',,:. fixas e drl'initiyas para a nomeação, demissão, acesso,
nmcimenfo:, (' aposentadoria,; do funcionalismo, enquanto
impel'ar o arbílrio das nomeações, I) com ela, o arbítrio nas
demissões; enquanto os vencimenlos lJUrlerem sec reduzidos
ou aumenlados. soh os estímulo:" da simputia ou da perse
gnil;fio, enqnanlo (I acesso não resultar de riormas ~eguras

:",j])J'u 1I](~I"~cillH'nlo (' antig'uidade: enql1anto a ameaç'l de dis
J)ünibilidade, f,'", UI!l recurso de condc\;ãu Oll de submissão,
como (','a a lol'tul"a ou conIn el"am a:" Ol'dalias de Deus: 'e:1
quantu a apo:"entac!ul'ia não SC' t:':"Lah'--']PI'el' :",)1:01'(; bases UllI
fUl'lncs c equido,<ai': - enquanto nflU s,' renlizar. enfim, urna <

integral 1'acionaliz:lI:ão doi' direito::, (, deycl'c;: do::; fllncioná
J'io:". - 1Jaw'I';Í. :",'mpl'I'. Ullta porla abf'l'l.a 1),lI'a o favorii-i:"
JlIO. a ('OJIIJlJ'cssão poli! ira. n fl'(nlxid~(l e :1 de:,ordem nos Sf'I'
v i,:o" do ];:"I.ado .

. :\la:,. qllr Vi:1I110;':. SI'. PJ"·,,idlmll'. na;.: Ipi;.: ::ldll1ini;.:ll'aU
vai' do Ikai'il. a ê,,:::c ]'p"pcil.lI. aI,; (I ad\'t'nl.Q da RI.'vo1lu\;ão"!

Qnf',SI' ff'z. énll'e wh'. dI' 1'i1'1l1" f' <14' cocrentl', para alin·
gil' aqncla mda ou para (Ihvi:1l' :lqlll'l,,:, male:,?

() sf'nLilllcnlo que no:, d"ixa a 110:':-"1 h~gi::,la,-=ão. ::ôbre
e;.:la mat(~l'ia. l' (I (lo tumulto e do C;"lf):,: não sailJ10s do te{"
rena movedi\;Ll da,; tenta Uvai' eJ'C'CÚOi' (I. ludo f) qne pU:3
suíamos de lJOIJ1, de cerLo, de exato c de Ilccci'sál'i0. não pa'3
;.:ava de uma i'imples aspiração, ou quando mui!'o de uma
prática cOi'LumeiJ'a, revogável e precária. .

Sobre nomeações, ---".~ a Constituição dii'punba que "os
cargos públicos, civis .ou militares" seriam "acessíveis a to
dos oS brasileiros, ob::el'yadas 'as condições de capaeidade es
pecial, que a lei estatuir".
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:f~s"e texto. estabelecia, como se v~, tres prindpios fuf'.
damentais:

a) que todos os brasileiros podiam ser fUllcioná'I'ios;
b) que a lei podia impor coúdições especiais de capaci

dade, para certos cargo;;, c cuja verifica~ão precederia as
nomea.;ões; c

c) que podiam ser nomeados certos funciollál'ios, sem a
exigcncia de eondições especiais de capuciuade.

. ~üo tive teml)o de examir todos os regulament.os pri-
vativos dos .diferentes ministérios, sobre a nom~"lf.:.ão e iu
vestidura dos re$pectivos funcionários.

Posso, pGl'ém" dizer que a lei orç.amentária de 1915, cor
tou. cerce, naquela veleidade cOll:3tit.ucional e dispô:3, em seu
arligo 126,. que "f01';), das hipót.ese,; ol'UIJrevista;;:, nos arl'i
gos antc1''iores, t.odo o funcionário e empregado da União é
de livre nomeação e demissão do cargo que exercer".

Que dizü1.m, entretanto. esses "artigo,; anteriore,;", sô
hre nomeação'?

Ahsolü~al\1e·nte nada; sú prefixavalJ1 regras para a de
missão, quando o funcionário Líve:3,;e mais de dez anos de
sCl'vi\:ü lJúblico.

C01l5cquente:llcnte, - ° que a cauda ort,:amentál'ia de
1915 esclarecia - era que t.odos 05 funcionúrios da adnll
nistral,{ão federal podiam ser nomearia;; iivrcmente. o que
vale dizer - :3em provas de capacidade e :5cm l:oncurso.

E' 5«) no govêrno do Sr. Vence5luu Braz, em 1916, que
se opera a reação contra essa excessiva delegação dô Parla
mento ao Executivo; coisa essa tanto mais singular, quanto
é certo que era o próprio Executivo que reagia; foi só enLiil)
que ,;e int.entou, de fato, a primeira inLerpretaç~1) leg'itima
da lei bá,;ica, em matéria dc nomea\:õcs.

Deu-se, a êsse tentame, o nome de Consolidação, para
fazer crer que se incluiam nele toclas -a,; leis, decretos e
regulament.0':5 anteriores; mas, em verdade. o qlW se fazi'l.
em militas pontos, era uma inovação plausível.

J,;sse csboço não t.omou em considera~ão, é certo. o cri
tério hermético dos projetos Graco Carduso, 11uniz Soç!ré e
Camilo ele Holanda, que nflO admitiam nomca\:fLO de fun
cionário, sinão com a 'precedência de concurso.

Preferindo ficar entre as nO:3sas velhas praxes (' as no
vas tendências de direito administraLivo, a Cor:solidação
adotava o. duplo cl'il.l~rio da lWllll'a\:flO, llll'diante concurs!>
prévio t~ da nomeação paI' livre e5collla. Para o,.; IH'imeiros,
a Consolidação exigia o COllcur::;o; dl'poi::; do COIlellJ':30, o es
tágio probatório, e depoi:3 ào e;;túgio probat.ório. ao cabo de
um :.\110, a numeação el'eti"a, medi;lIlLe a pro':a de zêlo e'
dcdic'H:ão. Para o::; :O;f'.f;'Lmdo", niio haveria nenhuma exigên
cia, a não ';:01' a confiança qlle o candidato deveria inspirar
ao gOVê1'110 .

. Eram os segL1iJll(~" 0:3 i'I!l1ciUlHirios que podiam scr 110
ml'ados, Tivrcmente, :::em :.\ prova legal de capacidadc:

a) 0:3 diretores gerais de ~ccret.arias de Est.ado, os dire
tore::; do Expediente e da Contabilidade dos l\Iinistérios da
Guerra e ;\tarinha, diretores do Tesouro :'iacional e procura·-
dor geral da República; .

b) os dos gu.binetes do Presidente da República e dos
Ministros de Estado;

c) os de diretores o" chefes de repartição ou serviços
::.-ubordinados aos diversos ministérios;

d)os de consultor geral da República e consultores ju
. rldicos e técnicos dos diversos ministérios;

VOLU::\IE VI 20
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e) os representantes do Ministério Público. junto a:l
Tribunal de 'Contas e seu substituto;

f) os membros do Ministério Público Federal;
g) os de tesoureiro, pagadores, fieis, almoxarifes, cole

tores e outros que dependam de fiança;
k) OS de procuradores fiscais das delegacias do Tesouro

Nacional;
i) oS de contadores, se não forem de acesso;
j) as de comissão ou de .serviços de carát~r provisório,
lc) 'os que forem remunerados sómente com gratificação

ou diárias;
l) os de porteiros, ajudantes de porteiros, contínuos OU

correios e outros de natureza equivalente;
m) os de natureza técnica ou profissional, se os reg'.l

lamentos não exigirem concur~o entre os legalmente hahi
litados.

Como tiw ocasião de observar, Sr. Presidente, a Con
solidação de 191ü, não foi convertida em lei, porquê nUMa
pôde ser aprovada pelo Congresso; mas, de qualquer ma
neira, muitas das suas disposições nunca deixar::\m de ser
observadas, também, ou por constituirem um dirp.ito costu
meiro, ou pOl' comtarem de diversas disposições de leis e
decre~os anteriores. .

Em 1928, o decreto legislativo n. 5.426, autorizava ao
govêrno a fazer a revisão dos regul:lmentos das repartioões
e serviços federais, "para o fim de que o provimento d03
cargos públi(~os seja feito pelo presidente da República, com
as restrições expressas na Constituição e com as exceções
que julgar convenientes, em relação aoS mensalistas, diaris
tas c empregados subalternos nos serviços da União, cuja
situaoão será defi.nida nos res.pectivos regulamentos".

Para executar aquele texto legislativo, o govêrno bai
xava, com o decreto n. 18.088, o regulamento de 27 de Ja
neiro de 1928, cujo art. 30 dispunha expressamente:

"As nomeações para os cargos públicos federais e as
demissões, ressalvadas as restrições constitucionais, são pri
vativamente feitas pelo Presidente da República, em de
creto subscri to pelo l\'1inistro, a cuja pasta pertencer a re
partic.ãO::t que sejam elas relativas."

O§ iodo mrsmo art.igo acrescentava:

"A, ~omraeõl's de "que t.rata este aJ'f.igo serão precedi
das OU nao de concurso, de propostas. de listas de mereci
mento. ou quadro de acesso. conforme se achar dr.:terminado
nas leis em vigor". .

~50 conheço, Sr. Presidente. nenhuma outra lei ou de
creto do Executivo até 1930, qne se reJ'ira á nomeaéão dI'
funcionários. .

A partir desta data, já no período dos poderes discri
cionúrios. sobreveio o decreto n. 19.629. de 1931 cujo an_
tigo 2° é concebido nest.es termos: . , •

"Fica atrIbuida aos diretores gerais do Minist.ério a in
cumbênci.a de fazerem nomea<;:ões e demissões, de acôrdo
com. a_l.91. dent.ro dos quadros e vérbas das respectivas re
partIçoes. quanto aos lugares de feitor, jardineiro mari
nheiro e funções congeneres. tra·balhadores e oper;i.;ios em
geral. bem como em relação a quaisquer mensalist.as ou as
salariados. "
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o decreto 11. 21.212, de 1932, sObre os funci.onários de
Fazenda, é o mais importante da República. em matéria de
nomeações. 'Diz êle, no art. 1°, que as nomeações para o'>
cargos de primeira intrancia serão preenchidas mediante
.concurso, e acrescenta, no artl 2° que:

"Para os lugares de primeira intrancia das repartições
de Fazenda, no Districto Federal, ou em Santos, '6 poderã,}
ser nomeados funcionários que já tiverem, pelo menos, doi:,
anos de efeti\"o exercício nas repartiçõe5 fiscai" do::: E~
tados" .

O art. 3° dêsse decI'eLo prescI'cve igualmente qUe só
poderão ser' promovidos os fum~ionários que ti\"erem três
anos de efeti\"o exercício na função imediatamente- inferiol'.
O Govêrno Provisorio adotava, portanto, o critério da COll
solidação de 1916 e dos projetos elaborados a partir de 19üi.
até 1929: exigia o concmso e o estágio.

l\ada mais se fez, Sr. Presidente, na velha ou na nova
República, sObre nomeaç:ões de funcionários.

O SR. MORAIS PAIVA - Permita V. Ex. um aparte. 1\'0
Ministério do Trabalho, o no\"o regulamento, recentement.e
aprovado pelo Chefe do Go\"êrno Provisório, estabelece no:'
mas que satisfazem plenamente o funcionalismo.

O S.R. PEDRO VERGARA - Mas satisfazem a todo o
funcionalismo da República '?

O SR. MORAIS PAIVA - Não. V. Ex. citou o Ministério
da Fazenda.

O SR. PEDRO VERGARA - Estou dizendo que não há
lei de carúter geral, no país, que regule a situação dos fun
cionários. Logo, não há estatuto do funcionalismo.

O SR. l\IORAIS PAIVA - Realmente, não há; e é essa a
máxima aspiração do funcionalismo.

O SR. PEDRO VE:RGAJtA - Mas, de todos OS dados
que pudemos colher e que acabamos de consignar, se podem
tirar as seguintes conclusões:

a) que já em 1928, o poder de nomear e de demitir li
vremente os funcionários administrativos havia ehegado alI

ponto de reduzir a quasi nada as l)Qssibilidades de conCUl'~t)

e de :.lCCSSO normal; e,
D) que foi no período revolucionário que se converteu

em lei, pela IJrimeira vez. mas (le modo ])arcial, apena~,

para os, funcionários de Fazenda, a idéa de se nomeJu'em
os funcionários do Executivo, de acürdo com a sua ?apa
cidade' técnica.

E vimos esta coisa singular, Sr. Presidente: em pleno
regime constitucional, se atribuiu ao chefe do Executivo,
o poder de nomear com ou sem concurso, todos os funcio
nários, apenas com as restrições expressas na Constituição.

1\1as. quais eram essas restrições? Só poderiam ser
aquelas que constavam do art. 73 e do arL. 74:

"Os cargos públicos, civis ou militares. são acessív~is

a todos os brasileiros, observadas aS condições de capaciãa
de especial, que a lei estatuir." (Art. 73.)

"As patentes, os postos e os c:lrgos inamovíveis são ga
rantidos em toda a sua plenitude."

E. quais foram as leis gerais que no-Brasil estabelece
ram. depois de 91, aS condições especiais de papacidade, ou
sejam as condições de concurso, :para o preenchimento de
todos os cargos públicos, administrativos?
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Devo confe~,;al', na minha ignol'ancia" Sr., Preside~t.e.
Iniio apoiados). que não conhe<:o lei alguma a ess~ respeIto,
Vivíamos no regime flutuante e discrecionário dos regula··
lllPnt05.

Foi o Governo revolucionário, com poderes pienos, fór,\
daConstiluição. - que tomou a si a iniciativa de exigir o
l"OnClll'!'O, para todos os cargos iniciais de Fazenda.

Assim, a lista de cargos, cuja nomeação comoeLiria aO
Presidente da República, pela consolidação de 1916, 'nú:
corresponrJia a uma realidade prática, c: por isso, o;; quadros
do fllnci onalismo, em todas as categorias, estavam sempre
estourando, por excesso de pessoal. Dai as sangrias que se
j)l~oce';;savam com os repelidos cortes, impostas pelas crise.s
]l~riódica5 do orçamento, e que, em verdade, só tl'azia]n ao
país um beneficio efemel'o e ilusório,' nenhuma vantagem
proporcionavam aoS funcionários e acarretavam a pel'tur
ha<:flo c a desorganização de famílias numerosas e hon
radas.

Toda a vcz auc se sentia a aflitiva necessiflnde' desses
:::acrifícim'. des.L.as· dcgolas em massa, o Gover.no se lembra
va do estat.uto dos funcionários, como a unica solução po-:;
sívf'I. A:",drn, foi ao teÍ11po do Sr. Venceslau Braz, e assim
foi ao [elllI1o de todos os govêrnos que se viram na contin
gtmcia. de recorrer á medida cirurgica e extrema das de
missões.

E' que, de fato. Sr. President.e. a ausência de controle
para aS nomeações, o regime da livre escolha, o excesso do
])Qc!er de nomear livremente que o parlament.o cuncedeu ao
Excutivo, notadamente em 1915, e em 1928. havia de le
VaI', ,por l'tll'(;n, como levou, de fato, ao arbítrio inevitável
ela:" dem i,:"ões coldivas.

Quanto mais restrito fôr o poder de nomear livremen
te, mais impedü]o se há de encontrar o Govêrno para d.:l
mitid ad nu.tum.

Nomea(:ão e demissão vem a ser, portanto, o verso e o
rcverso da me~ma medalha: não é pO:lsivel estabelecer re
gras fixas para as demissões, enquant.o não houver, tam
hóm. para as nomeac;ões, regras fixas; ás nomea~ões' arbi
trárias tôm de corres'ponder demissões arbitrá:rias; é o
flnxo e o refluxo da mesma onda oceanica do poder, entre
gue á sua própria fôr<.:,a e ao ritmo desigual' rfos scus in
\..cres:"es.

Tocamos com o cWdo, Dorl.anto, Sr. Presidente, a qu~s

tão capital, da estabilidade do funcionalismo.
E' para êsle ponto que deve convergir a aLen(;ão aguda

do lcgi~]ador, - porquê, a meu ver, é aqui que reside I)

próprio núcleo, a própria idéia 'I'lUtter do estatuto.
Tire-se a estabilidade ao fnncionário e êle não terá

mais garantias, porqúê todas as que Cle possue c deseja
possuir é aqui, é no principio da estabilidade, qUe entron
cam.

?\Ias, que vem a ser, que tem sido a estabilidade do fun
cionário em nosso direit.o?

Quando examinamos a ,1}ossa legislação sôbre funcio
nalismo administrativo, advertimos que ela o divide em três
cntegoria5 :

a) os funcionários que não podem.' ser demitidos, senã·)
em virtude de processo administ.rativo ou de sentença judi
cial, c são os que têm 10 ou mois anos de servi~o;

h) OS funcionários que podem ser demitidos, livremente,
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e são as funcionários chamados cargos técnicos. em cornjs
são, e todos os que têm menos de 'lO unos de .serviço; 'C

c) os funcionários' que nos últimos tempos pre-revolu
cionários, passaram a ser contratados, que exercem a l\llt
ção pelo tempo que o contrato prefixa, ou enquanto durar a
obra ou serviço que lhes foi atribuido.

Com relação á primeira catf'.gol'ia, dizia a lei n. 2.924,
de 5 de Janeiro de 1915, a que já me referi: "O funcionário
ou empregado público, salvo os funcionários em comiss~o,

que contar mais de.10 anos de serviço público federaL se~n

ter sofrido penas no cumprimento ele seus deveres. só PI)

derá ,ser destituido em yirt.ude de scntenca jlldici:!l ou me
diante processo administrat.ivo".

Mas, em que consistia êsse IH'OCe.3S0 administrath:o. '1
que deviam ser submetid05 as funcionários qUI~ tiyes:5em
mais de 10 annos de serviço?

Eis o que explica o § iO d ocitado artigo:

"O processo administrativo consiste. Openug, em si~r

ouvido o interessado, no prazo que fôr mar<::ldo, sôbre a
falta arguida e bem assim o che.fe imediato do 5('rviço ao
qual êle pertença, se houyer; despachando, depois. o minis
tro respectivo. mantendo-o ou desl.Huindo-o do cargo.".

A Consolidação de i9iG inoyou, nêste ponto, também,
dando maires garantias de defesa ao funcionário. - e di::;
pondo, no seu art. 88, que uma comissão de inqdel'íto ou
virá o acusado e todos 0S funCionários ou pessoas que te
nham conhecimento do fato.

Mas, como já tive oC:lsião de dizer, Sr .. Presidente, e;;til
Consolidação que teria sido o primeiro e5\.at-ut.o dos 1'110
cionários e teria colocado o Bra;;il na dianteira de muite,::;
países da Euripa e da América, a êsse respeito. - nunca
foi execut,ada, obrigatoriamente, por lhe faltar a aprovarão
do Congresso."

O SR. AGA:\íE:S-Q); DEl\IAGALH.~ES - V. Ex. não há- de
pretender' enxcr-tar o estatuto dos funcionários numa Cons
tituição. V. Ex. lem de propugnar por princípios deler
minado5.

O SR. PEDRO VERGAHA - Exatamente. A resposta a
V. Ex., 5erá a que dei a um aparte' do ilust.r'p. ::olega, se-
nhor Nogueira Peniclo. -

O SR. AG.\:\lE::\l):\ l>E' l\l.\GAL}L\I':~ - ~ãll ê,;ses princípios
pios qUe df'sejar.~os V. Ex. Li iscnlH. O nobre orador, alé
agora, atacou-o IHIr!('r' regulamentar do Presidente da Repú
blica.

O SR. PEDRO VERGARA - Quero dar um aparie ao
aparte de V. Ex.

Sou um espírito indutivo e princípio. semp~e, por in
dução, a discutir os assuntos, concatenando-os, ordenando
os, expondo o material que P05SUO para, depois, t.i6u' mi
nhas conclusões.

O SR. AGA2\IE);O); DE 1IAGALH:\J1S - De maneira que
V. Ex. está desenvolvendo uma tese. E, assim. tenho de
aguardar as conclusõe5. -
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O SR. PEDRO VERGARA - _,Ué 1930, não houve al
teração alguma da lei orçamentária de 915, no atinente á
demissão de funcionários.

E, como em 1928, o decreto legislativo n. 5.352 e o
decreto goverri.ament.~l n. 18.088, que tratam de nomeações,
não aludem a processo algum pelo qual devam ::er os fl.ln
cionários demitidos, - segue-se que, ainda em j 928 o sis
tema legal é o mesmo de 1915: a simples audiência do fun·
cionário acusado e do funcionário acusador.

Mas, Sr. Pr13sidente, - que vem a ser "o funcionário
que tem mais de 10 anos de servico"?

Não é, de modo algum, qualquer daqueles de que trata,
nas suas diversas letras, o art. 2· <lo decreto de consolida
ção de 1916.

~sse funcionário, com mais de 10 anos de serviço, que
podia ser demitido, com tamanha simplicidade, nos têrmos
da lei orçamentária de 1915, que não foi revogada nê'ste
ponto, - era precisamente o funcionário de concurso.

B' essa a conclusão a que se chega, por exciusão, e de
acôrdo com os arts. 1° e 2° do decreto presidencial de 1916,
a que já fiz alus~o, e que eram assim concebidos:

"Art. 1° O provimento dos cargos administrativos, será
feito mediante~concurso, de acôrdo com as condicões esta
belecidas nos resp~ctivos reguJamentos.

Art. 2° Não se compreendem na disposicão do artigo
precendent.e os seguintes cargos, os quais serão pruvidos li
vremente pelo Governo, etc."

O SR. AGAMENON DE iMAG-.-\LHÃES - V. Ex. vai per
mitir outro aparte, oportunissimo. _-\gora é que V. Ex. de
via-discutir se isso é matéria regulamentar ou não. O ilustre
Deput.ado tem de estudar essa questão sob o ponto de vist':l
regulamentar; discutir a competência, OU não, do Executivo
de regulamentar os cargos públiüos."

O SR. PEDRO VERGARA - :Pediria licença para me
utilizar de uma expressão usada na giria. Eu esta['la choven
do no molhado se'viesse aquí disoutir ') estatuto do funcio
nalismo público, sem exporá Assembléia o pleno conheci
mento do que existe a respeito na legislação do: país. Supo
nhamos que eú estivesse aquí falando sôbre o assunto e as
leis la República já déssem aos funcionários todas as garan
tias de que eles necessitam.

O SIt. AGA~fE:'\ON DE "l\fAG.-U:H.~ES - V. Ex. não enten
deu a minha objeci"LO.

O SR. PEDRO VERGARA - Estou fazendo um exam.)
da legislação, exatamente para mostrar que, d'Clntro dela, não
há garanti:l para os funcionários. . .

O SR. êLEl'IENTE MARrAJ."'H - Permi ta um aparte esclare
cedor. Deyo dizer que a Constituição da Baía assegura vita
liciedade a todos os funcionários públicos, com mais de 10
anos de serviço e uma lei do Estado estabelece a forma pela
qual deve ser feito o. processo administrativo, nos casos em
que possa ser demitido aquele que contar mais de :10 anos.

O SR. PEDRO "\TERGARA. - J>erfl"itámente; é o que
existe no Rio Grande do Sul. Temos, lia Constituição ç1e H
de Julho, nos artigos 72, 73 e 74, perfeitamente exposto, em
seus fundamentos. a que fiz referenci'l, ú estatuto dos fun
Cionários públicos. Acontece o mesmo na Baia e, segundo
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estou informado, se verifica também em São Paulo, cuja
Constituição, entretanto, não tive oportunidade de f:'xaminar.

O SR. CLEMENTE MARIANI - O Deputado Sr. Alde Sam
paio informa que em Pernambuco o mesmo se dá.

O SR. PEDRO VERGARA - Os colegas não ignoram qua
há muitos Estados nos quais não existe estatuto dos fun
cionários, os quais não têm garantia de espécie alguma. Até
na velha Repúbli.ca se dava um fato curioso: funcionários
que, na legislação dos países cultos, são considerados vitalí
cios - os magistrados - eram aqui demitidos, de modo in
direto, pela redução de vencimentos. OU pela falta de paga
mento dos mesmos.

O SR. CLEMJ3NTE MARIAJ.~I - Devo declarar que, no meu
Estado, os Tribunais não só têm assegurado a vitaliciedade
dos funcionários com mais de 10 anos de serviço, como mE's
mo a vitaliciedade dos membros do Ministério Público, com
menos .de 10 anos, por amparados na cláusula - emqu1!.uto
bem servirem.

O SR. PEDRO VERGARA - Isso vem mostrar que há,
realmente, o que disse há pouco no início do discurso: uma
verdadeira tendência no país no sentido de se dar aos fun
cionários todas as garantias. Aí temos pelo menos três Cons
tituições - as do Rio Grand~ do SuL Baía e Pernambuco 
em que essas garantias astão .estabelecidas; entretanto, ou
tros Estados há em que não existem tais garantias, em que
não figuram nem nas suas constituições, nem em suas lªis
ordiárias. E' preciso forçar os govêrnos, a legislação, a
praxe administrativa dêsses Estados a adotarem êsse prin
cípio, porquê,é gómente com bons funcionários estáveis e
com os seus direitos garantidos, que podemos dispor de boa
administração e, consequentemente, de um país forte, prós
pero e digno de seus próprios destinos.

O SR.. AGAM&~ON DE MAGALH.:\.ES - Relativamente ás
causas de anarquia do Legislativo, ·quanto aos funcionários
públicos. V. Ex. deve incluir entre elas o poder regulamen
tardo Presidente da República. Isto é o que V . Ex. deve
acentuar e que, entretanto, está sendo omitido no seu dis
cürso.

O SR. PEDRO "VERGARA - Desde que o poder regula
mentar viole a lei assecuratória do direito dos funcionários,
cabe-lhe apelar para os Tribunais, afim de que êstes anulem
os atos arbitrártos e ilegais do Poder Executivo.. .

O SR.. AGAM:ENON DE 'MAüALH..:\ES - Dá um aparte.
O SR. PEDRO VERGARA - V. Ex. disse qua o próprio

Parlamento é que viola· as garantias concedidas aos funcio
nários, dando ao Poder Executivo excesso de nomear e de
regulamentar.

O SR.. AGAMENON DE ~IAüALH.~ES - Não é o Parlamen
,to, mas o regime, com a ascendência do Poder Executivo.

O SR. PEDRO VERGARA - "Os cargoS que ~e seguem,
na Consolidação, são os chamados cargos de confiança, os cá.!'
gos técnicos e em comissão e 'Ús cargos ditos subalternos..

Vê-se, do exposto, Sr. Presidente, que o concurso se re
duzia a uma coisa bem fragil e desprezivel.

Nada mais decepcionante do que as garantias e as fôr
ças dê~se concurso, para aquela mocidade cheia de esperança
~ de ilusão, que estudava com entusiasmo e com fé, para ~

conquista do primeiro lagar, numa prova pública. e que su-
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punha que ,,:eu e~rgo ::eria intangíycl. que o concurso lhe da
dia inamovibilidadee. que poderIa afagar a certeza de ser
um funcionário vitalício.

Felizes daquele,,:. SI'. President.e. que tendo dado nos
concursos as melhores e mais decisivas provas de capaci
dade e de intelrgências e qne tendo t.irado o primeiro logar,
foram vencidos no concurso ad hoc dos pistolõe::, e não fo
ram nomeados.

J~sscs bem-aventurados. se tiveram·o desgõsLo do I)I'i
meil'o desastre. não ::ofrerai11 um dano irrepáraveL - como
aqueles felizes desdit.ados que oS favores da politJCa ampa
rar:.101. um dia. na juventude, quando não havia ainda o pescl
da I'esponsabilidade social e familiaL - e que, depois, os
desfavoresd'l mesm í:::sima política, o ódio. o: int.rig-a e os in
teresses inconfe,,:süveis, derribaram das alturas e atiraram ::'i.
miséria e ao desamparo com a mulher e os filhos!

A Repúhlica, Sr. Pre,,:idente, sempre est.eve cheia dêsses
órfãos da legislação, da assistência social e dos govêrnos.

Não foi n'lS leis. não foi nos decret.os. não foi nos regu
lamentos; não foi na previdência das 'Camaras. nem na Ion
gaminidade do Executivo que alguns dêles, que bem poucos
dêles encontraram amparo; foi a grande. a humnn'l e seren:-.
voz do Poder Judiciário que se lev:mtou para defendê-los e·
ampará-los. "

O SR. ASCA~IO TUBINO - Estamos todos ouvindo. COM
toou a aten(,::io. o "eu brilhant.e discurso. mas desej:lriaouvi::
de V. Ex. algumas referências a respeit.o do direito a apo
sentadoria, que é relevant.e para O" funcionários públicos.

O SR. PEDRO VERGARA - Sr. Presidente. tracei-mo
uma norma lógico) na ~xposi<::ão da matéria de qUtl t.rato. li
mitando-me apenas' a est.udar as questões das nomeações e
das demissões. Entendo que esta. é a base, a pedra de toquc'
do Est.atuto dos Funeionários Públicos. porquê não adial1bm
venciment.os. leis de férins. aposentadorias. et.c .. desde que
não haja regras serenas. verdadeiramente sérias, humanas e
jurídicas para as nomeações e demissões. (1J.fuito bem,.). .

Que importa de fato. o direito á aposentadoria se o fun
cionário, de repente. pode ser demitido e perder todo o sen
direito, por um golpe violento dos Presidentes da República
ou dos Ilresidentes de Estado?

O 'SR. AG,\::\tEXON DE nIAGAr.H.::;'Es - A aposentadoria é
funrlamentaI.

O sn. PEDRO \:'ERGARA - Não desejo deter-me no
exame da qncst.ão das ~posentadorias, porquê essa é urn:l
que;:;Uío complexa. que exige demorado estudo e eu teria que
ficar duas os trt~l' horas mais na tribuna.

QUCJ·o. entretanto, e de passagem. al)l'Oveitandc; o apar
te do nobre Deput'.1do. meu prezado amigo. Sr. Aseanio Tu
hino. - chamaI' a aten~.ão da Assembléia para uma ano
malia que encontramos na legislação do país, sobre aposen
tadoria de funcionários federais.

-Refiro-me á proibicão legal, repetida em todas aS re
formas. de contar-se para a aposentadoria, o tempo que o
funcionário tem ele serviço estadual.

Assim. Sr. Presidente, quem tenha 20 anos de servico
esta,dual ou municipal e nove- anos de serviço federal, ou
sejam portanto, 29 anos de serviço, não·pode aposentar-se
como funcionário federal, - por mais insignes e vultosos
que sejam aqueles serviços nas administrações locais.
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A anomalia uyulta na hora presente. com o fato de t·~

rem sido deslocados pela Revolução. inumerosfuncionários
estadoais e municipais, que foram' ~oIicitados para as re
parlil;õe$ da União nest.a Capit.al ou em outras circunscri
ções federativas. Êsses servidores da República que conta
vam dez, vint.e e mais anos de serviço nos Estado. terão
perdido todo êssc lempo. - exalamenle na hora em que :1
Nação reclamou Q sacrifício e a cooperação da sua inteligêll
cia e da sua probidade.

Ê curioso notar-se. entretanlo, Sr. President.e, que não
existe por pai'le dos Eslados. uma reciprocidade agrC'ssiva;
quero dizer que os funciollál'ios esiadnais ou municipais
conlam para aposentar-se. todo (1 tempo em que serviram,
como funcionários da Cnião.

De falo. um funcionário
serviço federal c um ano de
tar-se como funcionário du
mentos.

Por mais que tenha investigado sobre êst.e assunto, s6
encontrei uma explicutão: é o excessivo espírito descenlra
lizador qne norteou o:; governantes nos primeiros anos da
República.

De fato, Se. Presidente, quando :::c estabeleceu a proi
biçüo a _que me refiro. de conlagem de tempo esladual
nas aposenladorias federais. - () e"piriLo federativo estava
exacerbado. Pois por e"sa mesma época. em 1892. foi publi
cado o seguinte decreto:

"O Vice-Presidente da República do::' Estado::, Cnidos do
Brasil :

Faço saber (rue o Congresso ?\aciGnal decrcta c cu pro
mulgo a seguinte lei:

Art. 1.0 São incompalíyeis desde a investidura os cal'
gos federais e os estaduais. salvo em matérias de ordem pu
ramente pro1'i:;:sional. cient.ífica on técnica, que não envol
vam autoridade administratiya. judiciúria ou política na.
União OU nos ESÍ<1dos.

Art. 2.° Perderá o cargo federal de ordem política. ju
diciária ou ndministratiya. que ocupar, o cidadi10 que aceite
função ou emprego no Gov6rno, ou na administração dos
Estados.

Art. 3.° O cidadão que liver exercido li cargo de gover
nador OU presidente nos E:;tados. antes de seis mezes ap6s o
termo dessas funções não poderá ser nomeado para o de m"i-

. nisbro no Govêrno Federal. "
ArL 4.0 Ficam revogadas as disposições em contrário.
Capital Federal, 8 de Janeiro de 1892. 4° da República.

- Floriano Peixoto. - José Higino DtWl'le Pel'ei1·a."
Aí é' que se encont.ra, a meu vêr, Sr. Presidente, a ori

gem da anoinalia, a que faço alusão.
Mas, não deve a nova República persistir nêsse ostra

cismo. nêsse banimento; os funcionários estaduais e muni
cipais são também funcionários da Nação; e o -tempo em
que êlcs ,,,'l'yem aos Estados e aos Municípios não póàe ser
despresado ou esquecido. como se nunca tivesse sido pres
tado. E' que. Sr. Presidente, elevemos reciamar aqui, com re
lação á fraternidade entre a üniflo e os Estados. o que dize
mos com relação a certa natão amiga: Tudo nos une e nada
nos separa! -
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Fecho este parêntese, 81's. Deputados, e retomo o fio do
meu discurso.

O SR. DEMETRIO XAVIER - V. Ex. está produzindo um
brilhante discurso, e é ouvido com toda atenç:ão. (A.poiado).

O SR. PEDRO VERGARA - V. Ex. é meu amigo pes
soai; portanto, suspeito para fazer êsse elogio.

O SR. ARRuDA FALCXO - A opinião é de todos.
O SR. DE:'>riETRLO XAVIER - Represenlo o sentir da As

scm!Jl(~ia. (-4.])oiados.)·

O SR. PEDRO VERGARA - A segunda categoria de
funcionários, é a daqueles que não prestaram concurso, em
bora ocupem funções técnicas ou exerçam as mais. altas
funções de direção; são todos os diretores de SecretarIas de
Estado, do Expediente, da Contabilidade e dos Ministerios
da Guerra e da :\iarinha, do Tesouro Nacional, das reparti
ções subordinadas aos Ministérfos, dos Gabinetes da Presi
dência e dos Gabinetes dos ~:1inistros; são o Consultor Geral
da República e os Consultores técnico e jurídico dos Minis
t.érios, siio os representantes da justiça pública federal e
junto ao Tribunal de Contas; são os tesoureiros, pagadores,
fieis, alll1oxul'ifes, coletores e todos os funcionários que de
pendem de fiança; são os procuradores fiscais das Delega-

o rias; são os técnicos em geral.
Para êsses, Sr. Presidente. não havia. garantia alguma;

podiam êles servir bem uu servir mal; podiam ter um ano
ou 20 anos de serviço, - a demissão, a remoção para o Ama
zonas, ou, na melhor das hipóteses, o rebaixamento de fun
ções, c logo a redução de vencimentos, podiam surpreendê
los, da noite para o dia, com a nota quasi sempre infamante
de ""a bem do serviço público".

Êsse era o critério da lei orçamenlária de 1915, cujo
art. 126, já citado, prescrevia que:

"Fóra das hipóteses, ora previstas, nos artigos anterio
res. todo o funcionário ou empregado da União é de livre no
meação e demissão, do cargo que exerce".

E esse foi o texto que a Consolidação de 1916:encontrou,
interpretou, e incorporou ao seu art. 80, § 1°, por esta
forma:

"O presentc artigo não se rcfere aos funcionários de
que tratam as letra5 b) a k), do ~u·t. 2°, os quais podem_ser
livremente exoncrados, (lim.la, que contem mais de- 10
anos de serviço. ficando, tod,lYia, ressalvados os direitos por
ventura já aclqn iridos" .

Sob a angustia doIOl'o:"<1 desta :llneat.:a de demissão,
estavam, como ;;t~ v(}, Sr. Pre:5ide:1te. os funcionários de mais
alta categoria e cum a maior soma de deveres na admims
tração pública; Unhamo:::, pai,::. ('sla anomalia: os cargos
que exigiam maior trabalho, maiol' vigilancia. maior com
petência, maior responsabilidade, - não ofereciam garan
tia alguma aos seus titulares, que podiam ser demitidos pelo
Presidente da República, a uma :,:ímples reviravolta política,
ou no sobrevento de uma simples crise de Jlláu humor; ao
passo que os funcionários de categoria menor. que não eram
diretores de servi<;os, que exerciam uma. função subordi
nada áqueles, - só podiam ser demitidos em virtude de
processo!
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É bem facil de compreender. Sr. Presidente como essa
desigualdade e essa insegurança haviam de afugentar da
administração pública as verdadeiras competências e as le
gítimas vocações para a carreira adrninistrativa.

O funcionário que pleiteava e conseguia um cargo pú
blico, devia fazê-lo a título provisório ou de emergência.
como auxílio á obtenção de um diploma acadêmico, por
exemplo, e pouquissimas vezes com o propósito definitivo
de abraçar, para o resto da vida uma carreira.

Éra por êsse mesmo motivo que muitos técnicos emi
gravam, também, da administração a que serviam, solicita
dos pelas vantagens maiores e mais sólidas. das empresas
particulares. .

Bem sei, 81'. Presidente, que não se trata de um fenô
meno exclusivarn~Le nosso; êsse é o estado de causas qUE:
se verifica em todos os países que não ])ossuem, ainda, um Es
tatuto dos funcinál'ios, ou que o possuem defeituoso ou re
trógado.

Dubois Richard. comentando a situacão dos funcioná
rios franceses, adverte, a este respeito. que' cada vez mais
se desenvolve o abandono da função pública no seu país
desde o momento em que as vantagens que ela proporcio
na cessain de igualar aquelas que são oferecidas pelas ati-
vidades privadas. '

Póde-se esperar, pergunta o eminente escritor, - que
os inspetores de finanças, que os membros do Conselho de
Estado, etc., estejam dispostos a galgar todos os degraus da
carreira, até a aposentadoria, quando os bancos, as gran
des companhias, as uniões industriais c, até, os grandes ar
mazens, se disputam OS seus serviços e as remuneram devi
damente?

Aí está por que, diz ainda Richard. "Em toda a parte.
ou quasi em toda a parte, os melhores elementos deixam a
funr,ão pública. logo que podem, e isso tem por causa, n50
a excessiva ambição dos agentes, mas a péssima organização
da carreira.".

Isto é tanto mais ine'Vitá'VeL nas condições atuais do
funcionalismo quanto é certo que, - são também palavras
de Richard, - "Existe no mundo presente um apôlo á com
petência e á -energia, que tira ~ls funções superio!'c's do Es-,
tado os seus melhores e~ementos"; aliá.s, "É impo,:sí'Vpl que
seja de outra maneira,enquanto não se tivel' concebido e
realiazdo outro esealonamento de 'Vantagcns".

Concordo, Sr. Presidente e senhores Deputados, em que
haja cargos políticos ou cargos de conJ'ian(;.a; creio mesmo
que isso é uma necessidade; mas develllos l'cstring'í-Ios ao
menos possível, para que 05 alLos posto do Est,ado, cerca
dos das' necessárias garantias de estabilidade atraiam as
comp;~tências e as vocações e sejam realmente o fim glo
rioso e inviolável de uma carreira cheia de esperanca e de
energias. sempre reno'Vadas pela idéia de ating'~r á met!1 su
prema; a função mais graduada tem de ser, pOIS, a mal~~e

dutora, - pelos proventos, pela estabilidade, pelo preS~glO.

Mas, dentro dêsse quadro desmedido de funcionários
que podem ser e que são exoner:1dos sem rórma alguma de
juizo. - existe uma parte que é a mais nllmerosa. que pres
ta á 'Nação o maior, o mais perigoso e o mais responsável
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dos serviços; refiro-me aos tesoureiros, pagadores, fieis, al
moxarifes, coletores e outros que dependem de fianoa.

Quero deter; de modo especial a minha atencão, Sr.
Presidente, sôbre os últimos, isto é, sôbre os coletores.

Imaginemos isto apenas: Todos êsses servidores do Es
tado são pagos com percentagem; esta percentagem é calcu
lada sôbre a renda que arrecadam; e como o maior número
de coletorias está distribuido pAla interior do País. onde as
arrecadar;ões süo baixas, - segue-se que a maior parte dos
coletores não têm ordenado superior a 6008000; e comtudo.
dêstes mesmos vencimentos. deycm ser descontadas as des
pesas de aluguer de casa,' para séde das coletorias, e as
despesàs com' móyeis, yiagcns de sel'viço externo, editais
anúncios e objetos necessário::. ao expediênte; do mesmo
modo, serão deduzidos, dos vencimento::. de 'coletor, os hono
rários dos seu::, agrlll.e::. e ajudantes.

1\1as, êsses funcionários, que devem assumir as tremeIl-
. ela" responsabilidades penais e morais da func;üo, que yivem_
constanlemente expostos á ;;:anha de inimigos implacán>j,:, e
qne. ao -w·enor descuidu, podpllI ser roubados e enganados.
- (~;:scs funcionários, Sr. Presidente, nüo teem a menor ga
ran tia funcional.

Pelo decreto n. 9.285, de dezembro de 1911, êles eram
nomeados pelo Ministro da Fazenda e por êle demi tidos e se
COIl:,,'I'Vayanl no cargo enq/l.((ntu bem. sel"IJisse7H.

~las. como vimos, a lei orc:amentária de 1915 e depois
o decreto 18. OSS transferiram essa alribuiçi10 para o Presi
dente da República e suprimiram a clausula "enquanto bem
servirem" .

"\~sirn. a vid'a funcional dos coletores, que já éra pre
c:.'iria, se agravou ainda mais, de 19'11 para cá. e a tal pont.o
qU('. eln 1925, a Diretoria da Receita podia decidir, na
ürdem n. 378. que os coletores. não só não são chefes de re
partição como. o que é mais graye, não süo considerados fun
cionários públicos!

Ei;:.. :ti ('''Lá, Sr. Prcsiden te, um seryidor do Estado ·que
não (' funcionário, - que não perlenc,_' ao quadro normal
do funcionalismo. - mas qtl(' está sujeito ás regras da dis
ciplina hi,'!'árquia c tem sôlJre os ombros o pêso da maior
respon;:abil!dade funcional. por isso que desempenha um
dos rn:.li" i.'l'll'vanle. sinào o mais relevante dos servicos
públicos.

No goyêrno do Sr. \Vashington Luiz se procurou corrl
gir, de modo vlaWnico, essa injusta interpretaçüo e se d,~

clarou, no decreto n. 5.!l26. de 1·928. art. 8°. § 1°, que ,;,:
consideravam funcionários públicos, "para todos os efeito;:',
além dO:;1 já nomeados em virtude de leis e regulamentos an
teriores, todos aqueles que e:r:el'cem funções pe1'manenll?s
de cal'gos federlLis, criados por lei e forem nomeados no,:;
termos dos regulamentos expedido;:. de acOrdo com o di~

posto neste artigo".
Digo que foi uma retificação platônica. porqur. nos re:

gulamentos e decretos posterioJ:es, de 2 de janeiro. 6 e 28
de dezembro de 1928, - não hi'l margem alguma para in
terpreta(:ões favoráveis aos coietore::: federais.

Assim. pois. Sr. Presidente. :l lei e a prática adminig
trath-a. não consideravam os coletores como- funcionários e
por isso não lhes era atribuida nenhuma das garantias,
aliás, precárias, ele que êstes desfrulayam.
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As consequência,:; dessa, flagl'anLe e chocante anomalia
eram ~stas: os coletores poderiam ser rJl~mi lidos ad nutum,
a partn' de 1915, e não tinham dil'cito á npOi'entadoria.

Não importava que êles dedicassem a vida inteira ao
serYiço exc1ush'o da nação; quando chegassem á idade pro
vecta e fossem valetudinários, incápazes de trabalhar. _ se
a função nfto lhes tiycsse propiciado um pecúlio, unla eco
nomia, não teriam ouLro caminho qUe a 't)i(f-ci'uci.~ do des
empreg'o, da -])~jséria OU do asilo.

Mas, Sr, Pl'csidente, devo lembrar á Casa que foi, ain
da. uma vez, o Podei' .Judiciário, próvido e imparcial, que
VCIO ao enconLro desses abncgados servidol'es do pais, para
pl'oclamar e garan lir l1J I1U fjnxl e de seus direi Ios.

O ~llpl'e!l10 Trib~mal Federal deci(Jiu, em verdade. que
os col,elor'es n50 podem ,,:ei' rJ{>Jl)i t.idos ad-llU(um, porq~ú} são
funcionários.

Ficou. entretanto, sem ressol1ancia na palavra dos tri
bun:1is, o direiLo li aposent.adoria, que é tão sagrado como o
da conservação no f\lJ1preg;o, - embora ~eja uma decorrencia
dele.

E35a tl~J1l sido a ll'Í, fi praxe e a jurisprudência.
::Ilais completa e mais hllmana, conluclo, não tem sido

a doull'ina corporificarla nos projeLos de Estatufo a que me
tenho referido, com excedio, apena", (lo proJeLo de 1930.

A. larga visão de homens de _Estado, que orientou a
douta comissDo. autora desse Dllrmo lrabalbo, levou-a a
considet'ar °caie tal' como funcionário e a conceder-lhe, por
Lan to, todas as gai'anlias do funcionalismo.

O 1?re5id~nte da Rcnública OU o I\linistI,o nomearão li
vr-emente os 1\mcionáriôs. mas lul0 pode/'ü.o demiti-los do
meS?Jw modo, - e n. (lpàsenlnt/ol'ift SCI',í r:orlcetlíllo, '{linda
mes /lio que o (uncionál'io rr:cel)a, (IPfJl/(l.\', pel·cenlagens. Eis
a linguagem do projeto de 1930.

Foi Lambem nesse sentido que se orientou o Governo
Provis6rio, pois, segundo estou informado e segllndo me
garantiu o próprio Chefe do Govê1'no, o eminente Sr. Getú
lio Vàrga:;:, - pelo Código do;; Funciollál'ios, em elaboração,
ús coletores federais adquirem o direito á. e.sLabilitlade e á
aposentadoria.

Cht>go as-or8, :::1'. Prcsident.e, á úIUmu calegoria .de
funcionário:::, - que são, precisamente, 05 que sofrem ri
a m~iol' instabilidade, 01.1 que são os mais humilclcs de Lodos
e por isso 1J1('smo os lIlai,; dc"ampul'ados e os mais neces-
silados.· .

. Fa\:o, poi:::, di" no'\'o. :llusüo :I lOllo,? os :::ervidores subal
If~l'llOS a que anil'::: me rf.'fl.'l'ja. aos servent.es, porteiros, con
tii1Uos, e aos opcl'ários em geral.

]::sLes últimos, Sr. Pl'e~jdenLe, el11 pal'ticulur, eram os
- verdadeiros párias da ucJminisLra<;ão pública: parcamente
remunel'ados, podendo ser dcnütídos a qualquer momento,
não- -Lendo dil'CitO á aposenladoria" - êleseram, entretanto,
a grande garantia dos governantes, porque eram os que pe
savam nas eleicões com O formidável cabedal de seus votos,
que podiam ser aumentados ou diminuídos, de acôrdo com
as contingência dos prestígios, vacilantes QU firmes.

Os beneficios que o Estado lhes concedeu, até '1930, não
passayam de favores frugmentário5 que atingiam a uns e
exeluianl a outros.
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Assim, eram considerados funcionários, para todos 03
efeitos, os operários das estradas de ferro da. União - e
nada mais justo, nada mais procedente, nada. mais humano do
que essas garantias a êsses heróis do trabalho; entretanto
havia milhares de outros operários que permaneciam du~
l'ante· anos ao serviço da União, dos Estados e dos Municí
pios, e que não gozavam nunca de nehuma garantia de es
tabilidade; concedia-lhes a União, o direito de férias, o de
licença, e se lhes permitia que se inscrevessem no Insti
tuto de Previdência; - tudo isso, porém, se reduzia a uma.
fagueira e especiosa. miragem do deserto, - porquê a es
pada das demissões discl'ccionárias estava permanentemente
suspensa sôbl'e a grande maioria dêles.

Todos êsses servidores do pais pertencem a essa cate
goria. submissa e frágil dos empregados e conLratados. a
que oS regulamentos se referem. .

Expostos todos êstes dados, Sr. Presidente e 81's. Cons
tituintes, passo agora a formular as conclusões do meu dis
curso, em que tive a audácia de abordar, sem brilho, sem
autoridade e per suma capita, um dos mais graves pro
blemas do país; - posso, pois, afirmar que a pedra angu
lar do Estatuto dos FuncionáriOS e dos servidores em ge
ral da República, tanto da União, como dos Estados e Mu
nicípios, - é o critério das nomeações, que deverão obede
cer á dupla e exclusiva exigüncia da capacidade e da neces
sidade; isso levará, sem dúvida, c antes de tudo, a uma no
bilitante e eslimulante hierarquia das funções, - e s6 islo
estabeleceria uma restrição cada vez mais racional dos
quadros do funcionalismo, tomada esta palavra num sentido
amplo e compreensívo.

Firmado, dôsse modo, um critério, por assim dizer
científico, para o preenchimento dos cargos, as vagas não
preenchidas irão descongestionando as repartições de em
pregos inúteis, parasitários e dispendiosos; da mesma ma
neira. os vencimentos poderão ser reajustados numa p~r

feita perequação com o trabalho; os acessos e as promoções
serão muito mais rápidos e muit·o mais fáceis; os funcio
nários de uma categoria poderiam aspirar á honra da mais
alta investidura, com a certeza de poder atingí-Ia, no vigor
dos anos; e com a lirnitação dos cargos de confianca. ha
veria para todos. para as altas e para as baixas funções, a
certeza da estabilidade e a segurança do dia de amanhã.

O 'concurso, neste caso. Sr. Presidente e 81's. Con:::
tit.uintes, seria um aferidor de capacidades e a vcrdadei;':J
vitaliciedade estaria na eficiência e na dignidade com qne
fosse exercida a função.

Por isso. a cõnclusão final a que chego IS que nehum'
funcionário ou empregado do Estado possa ser demitido
ENQUAN'I'O BEM SERVIR e que est.a situação só deva ser re
solvida por l:m processo regular. com algumas, pelo menos.
das prerrogativas de defesa que se encontram na justiço
ordinária.

O SR. PRES~DENTE - Pe<;.o ao nobre Dcputqcto que re
suma 3S suas considerações, porquanto está quasi esgotada a
hora do "expediente.

O SR. PEDRO VERGARA - Apenas um minuto mais,
Sr. Presidente, e' terminarei.
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Acho, entretanto, que as. bases fundamentais cdo Esta
tuto devem constar da Constituicão, - para que não obri
guem apenas, ao' govêrno central, mas para que vinculem
tambéI?'. e.' sobretudo,- com a mesma exigência, aos Estados
e MumClplOs.

O meu Partido apresentará a êste respeito, oportuna
me,nte, as suas emendas que versarão sôbre os pontos se
gumtes:

a) oS cargos públicos federais, estaduais e municipais,
são acessíveis a todos os brasileiros, com as únicas restri
ções da capacid~de e da necessidade;

b) todos os servidores do Estado, com exceção dos car
gos de confiança, gozarão das mesmas garantias;

c) nenhum funcionário poderá ser demitido, enquanto
bem servir;

d) só por meio de processo regular, administrativo, ou
por sentença dOs tribunais, poderá um funcionário ser de
mitido. "

Era o que tinha a dizer. (Jluito bem; muito bem.. Pal
mas. O orador é vivamente cumprimentado.)

O Sr. Presidente - Está finda a hora destinada ao ex
pediente.

Vai-se passar á Ordem do dia. (Pausa).

Comparecem mais os Srs. :
Alfredo da Mata. Abel Chcrmont, Veiga Cabral, JoaquulI

Magalhães, Agenor' Monte, Hugo Napoleão, Pires Gaioso,
Freire de Andrade, Luiz Sucupira, Leão Sampaio, Jeová Ma
ta, Silva Leal, Kerginaldo Cavalcanti, Ferreira de Sousa,
Alberto Roselli, Ireneu Jofilly, Barreto ,Campelo, João Alber
to, Souto Filho, Arruda Falcão, Luiz Cedro, Mário Domingues,
Arnaldo Bastos, Augusto Cavalcallli, José Sã, Aldo Sampaio,
Humberto MOUTa, Valente ae Lima, Sampaio Cost.a, Augusto
Leite, Marques dós Reis, Clemente Mariani, Magalhães Neto,
Arlindo I..eoni. Medeiros Neto, Edgard Sanc~hes. Leôncio Gal
rão, Átila Amara.l, Homero Pires, Manuel Novais, Gileno
Amado, Negreiros Falcão, Aloísio Filho. Francisco Rocha,
Paulo Filho, Rui a'Sntiago, Miguel Cout.o. Leitão da CuTiha,
João Guimarfles, César Tinoco, Acúrcio Tôrres, J'osé Eduar
do, Fábio Sodré, 'Melo Franco, l';egrão de Lima, Gabriel 1'a:,
sos, Odilon Braga, João Penido, Policarpo Vioti, Danil'l de
Carvalho Valdomiro Magalhães, Belmiro de Medeiros, Jacques
Montaudon, Rodrigues Alves, Almeida Camargo, Zoroast.ro
Gouveia. Ahreu Sodré, Cardoso de Melo Neto, Henrique Bar
ma, José Honorato, Nero de Macedo, Generoso Ponce, Joiío
Vilashoas, Alfredo Pacheco, Plínio Tourinho, Antônio Jorge,
Idálio Sardl'mherg, Arão Rebelo, Maurício Cardoso, Anes
Dias, Argemiro Dorneles, Acir Medeiros, Augusto Corsino.
João PÍnheiro, Alexandre Siciliano, Oliveira Passos, Daví,
Meinick, Leví Car.neiro, Morais Paiva; Nogueira Penido (9!l).

Deixam de compa·recer os Srs.:
Carlos Reis. Herectiano Zenayde, Leandro Maciel,: Jones

Rocha, Pereira Carneiro, Oscar Weinschenck, Buarque Na
zareth, Ribeiro Junqueira, Adélio ,Maciel, Pandiá Calóge
1'8os, pp.dro AI('ixo, José Alkmim, Vieira Marques, Bueno
Brandão. José Carlos, 1.'Iário \Vhatelly, Vergueiro César, Gua-
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rací Silveira, Carlota Queiro~. Antônio Covelo, :Morais Le
me, Assis Brasil, Valdemar Reikdal, Armando Laydner, Gui
lherme Plaster, Horácio Lafer, Roberto Simomsen. (27).

ORDEl\I Do DIA

3

o Sr. Presidente - Não constando da Ordem do dia ma
teria que dependa de deliberaç'ão da Assecrnbléia, dou·a pa
lavra. para explicação pessoal, ao Sr. Deputado Mário
Ramos.

o Sr. Mãrl0 Ramos (Pm'a explicação pessoal) - Sr.
sidente, Srs. Constituintes: a nossa Comissão Constitucional
está prosseguindo em sua árdu&. missão. Cab~ a cada um de
nós, por consequencia, dentro de suas próprial; forças trazer
pará o plenário uma modesta colaboração sôbre matéria que
seja, na essência, propriamente constitucional e não de le
gislação ordinária ou de regulamentos.

Quando o anteprojeto estava sObre a Mesa recebendo
emendas, tive oportunidade de oferecer diversas; algumas
pessoalmente. outras com colegas de. bancada, e ainda várias
acompanhando dignos colegas. As emendas pessoais foram
referentes mais propriamente a questões econômicas e finan
ceiras, ou a questões de declarações de direitos. Tomára en
tretanto. comigo mesmo, o compromisso,- para aquelas ques
tões que devem formar pela sua magnitude o arcabouço da
llossa Carta Constitucional, de preferência a responsabilida
oe de emendas pessoais, ou mesmo as apresentadas com dis
tintos colegas - o compromisso, dizia, de vir á tribuna ex
pôr a minha opinião pessoal, de apoiá-la, si possível na pr6
pria bancada, ou noutros que quisessem me acompanhar no
mesmo sentido de idéias, com emendas na segunda discussão
do projeto de Constituição.

Assim, Sr. Presidente, há assuntos de ordem constitu
cional que fazem parte da nossa Carta como matéria de
primeira importancia e que, entretanto, para alguém como
eu, simples amador de Direito, não se julgando por con
sequência capaz de tratá-las sob êsse aspecto, com a segura
sabedoria dos especialistas, julga-se todavia na obrigação de
vir comentá-las, esclarecendo-se com essa soberana Assem
IJléia. .

Estamos dentro' de um recinto em que as idéais se tro
cam; em que as opiniões se ouvem, se opõem ou se con
jugam, e nêste mesmo meio de trabalho temos notado o in
teresse com que perguntamos uns aos outros: a nossa Con
stituição vai estabelecer um regime presidencialista, ou par
lamentarista? vai criar um sistema bi-cameral ou uni
cameral? Vamos ter, além da Camara, um Senado, do siste-.
ma bi-cameral, ou uma Assembléia e um Conselho, Conselho
como está no anteprojeto, ou Conselho como figura, por
exemplo, na emenda apresentada pela lJancada paulista, ou
ainda Conselho como qtierem outros Srs. Deputados, ou não
teremos Conselho algum, mas apenas uma Assembléia Na
cional? São assuntos que podem formar as grandes linhas
para discussão entre homens de Direito Constitucional mas
também podem ser abordadas nesta tribuna, ao menos opina
tivamente pelo humilde orador que, embora tendo sua men
talidade educada nas ciências matemáticas e físico-químicas,
cdmo professor há longos anos e engenheiro, encarará en
tretanto tais assuntos dentro dessa formação, mas buscando
na lógica do bom sendo, suprir suas deficiências jurídicas.



- 321-

Si, de fato, estas linhas mestras da Constituição. que
estabelecem a organização do Estado, OS órgãos, em virtude
dos quais o Estado vai existir e funcionar, são de grande re
levancia, a mim me parece, entretanto, que, em primeiro lu
gar, devemos ter em vista a declaração dos direitos do ho
mem é, em seguida, éonstituir, então, toda essa máquina que
no conjunto será o Estado soberano que, pelo ajustamento
de seus órgãos e perfeição maior ou menor de funcionamen
to, ,'ai tornar possível, vai objetivar aqueles direitos que for
mam :t parte subjetiva da nossa Carta Constitucional.

Julgo-me, pois, dentro dêsse método, no dever, antes de
opinar. como pensamos a respeito dessas linhas mestras do
Estado~ de enunciar quais as declax'ações de direito que reputa-·
mos indispensáveis na nossa Constituição, fazendo-o, natu
ralmente, de forma sintética e rápida, só comentando as que,
pelo meu próprio espirito, pela extensão c profundeza dos
seus efeitos, devam merecer precaucões dos Srs. Constituin
tes afim de não facilitar interpretações á la minute.

O SR. CLEMENTE l\L-\RIA':'\I - V. Ex., então, quer os di
reitos como uma emanação da natureza individual, abstraida
a existência do Estado. Permita, porém, dizer-lhe 'que o Es
tado é pressuposto do Direito. cuja fôrça coativa tem de ser
por êle assegurada. Fóra do Estado, existirão normas de ou
tra categória, nunca, porém, normas jurídicas.

O SR. MÁRIO RAMOS - Permita V. Ex. que eu con
tinue o meu raciocínio. Compreendo a declaração de direitos
como a parte subjetiva, desejando seja ela a mais completa,
a mais perfeita, a melhor possível, em justiça e benefício
para o homem e, em seguida, coloco a formação do Estado
de modo que pela sua função possa sustentar êsses direitos,
faze-los viver n3: ordem material o mais dignamente e efi
cientemente possível.

O SR. CLEl\fENTE MARIANI - l'Ias concebe que eSses di-
l'eitos possam existir fóra do Estado? '

O SR. lVIARTO RAMOS - Acho que êsses direif.os pre
cisam do Estado.

O SR. CLE2\fENTE MARIAXI - Seria preciso que encarassc
o tipo do indivíduo fóra do Estado. l':.sses direitos não tem
qualquer valor senão denti'o do Estado; não adianta, mesmo.
estudá-los fóra do Estado.

, O SR. MARIO RAMOS - Tenha V. Ex. paciência dc'
ouvir-me .. ,

O SR. CLE'MEN'l'E MARIANI - São simples observuciies.
O SR. MÁRro RAMOS - '" pois, estou traçando um

método filosófico, de razão pura, A minha preocupa~ão ta1
vez inútil em direito é, primeiro, considerar a parte subje- .
Uva, isto é. aquela gue podemos imaginar perfeita e que
chamo - declaracão de direitos - em seguida, a parte obje
ti'!,a, que chamo o Estado com todos os seus órgãos e as suas'
obrigações e, finalmente, colocaria em último lugar a que~

tão das rendas, a sua divisão; isto é, o que nutre, o combus
tível do' Estado,

O SR. CLEMENTE MARIA~I - Ainda no Estado, V. Ex,.
encontra uma forma subjetiva pelo exercício do poder. NO'
Estado, o exercício do poder é função subjetiva do indivíduo
como parcela do povo; no Estado democrá,tico, com efeito,
o povo é, ao mesmo tempo, o objeto e o sujeito do di
reito.
YOLU~!E Vi 21
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o SR.. MARIO RAMOS - Permita V. Ex. que eu pros
siga no meu raciocínio.

Considero, pois, a declaração de direitos como parte
fundamental subjetiva, e os órgãos do Estado como parte.
objetiva. Permita o meu nobre colega que diga: com essa
minha forma há de ver, entendo, que o Estado vem depois
do direito, que o Estado é posterior ao direito, usa da fôrça
para sustentar o direito; tem por missão pôr seu mecanismo.
sua fôrça a servico do direito.

O SFt. CLEMENTE MARIANI - O direito caracteriza-se
pela fôr~,a coativa, emanada do Estado. Social e filosófica
mente, o Estado vem antes do direito; e do ponto de vista
reaL da realidade atual, o direito que temos de encarar é o
que emana do Estarlo. V. Ex. veja nos meus apartes a
prova da atenção e do prazer com que estou ouvindo.

O SR. MÁRIO RAMOS - Perfeitamente. V. Ex .. com
êlcs, só pode agradar-me. esclarecer-me. .

A questão de método, de raciocínio e formação consti
tucional a que eu me estou prendendo, consiste em conside
rar a declaração de direitos antes do organismo do Estado.
por ver aquela como subjetiva e devendo ser perfeita, con
forme a nossa inteligência e saber. O Estado vem depois,
para fazê-Ia viver, tanto quanto possa, na perfeição da sua
organização e funcionamento. Enquanto a declaração de
direitos, como afirmei, e considero subjetiva, desejo, a mais
completa, a mais elevada na realização de todas as idéias
que possam concorrer para uma vida de integridade moral
e desenvolvimento intelectual e material do homem.

O SR.. CLE:\IENTE MARIANI - Quem é que declara os di
reitos?

O SR. MÁRIO RAMOS - Certamente que V. Ex. e os
ilustres Deputados desta Assembléia é que os vão declarar;
que os vão propor em redação final aCl plenário.

O SFt. CLEMENTE MAFtIANI - Não somos um órgão do
Estado? Quem é que vai declarar os direitos? Se não é o Es
tado, de nada valem os direitos.

O SR. MÁRIO RAMOS - V. Ex. não está querendo me
compreender, o Estado vem depois, o Estado não declara di..,
reitos. Socôrro-me, no momento, da expressão lapidar de
um grande colega de V. Ex.

O SFt. CLEMENTE MARIANI - Talvez seja um mestre.
O SR. MÁRIO RAMOS - É Ir.estre, não há dúvida, e

foi profundo na filosofia do Direito, o eminente Hegel, que
definia o Estado como o direito objetivo; e en penso logi
camente, assim sendo, criamos o Estado para prover poste
riormente os. direitos que o nosso entendimento criou' antes.
O Direito é uma criacã~ espiritu;"l, o Estadc é um - vasto
mecanismo e de mau rendimento. .

Assim, pois, quero dizer alguma coisa sôbre a declara
ção dos direitos do homem, para depois falar sôbre os ór
gãos que vão formar o Estado e sustentar êsses direitos;
posso, debaixo do ponto de vista da ciência jurídica, da
boa ética jurídica, que o meu ilustre colega defende, faltar'
ao problema, mas obedeço á minha formação intelectual.
Clerck Maxwell, o grande professor de eletricidade, trinta
anos antes de se poder produzir e receber em aparelhos,
uma onda hertziana, deduzia as famosas equações das ondas
eletromagnéticas. Isto é, a parte subjetiva antes da objeti
va: o Estado é um aparelho, vem depois.
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Considero a declaração de direitos, em uma ConstitUI
ção; como a parte fundamental. A meu ver. essa declara
ção de direitos que VV. EExs., 81's. Constituintes, outor
garem na Carta Constitucional, -é o que intéressa principal
mente ao povo'c;·Em seguida virão certamente os órgãos,
constituindo:v,-:-Estado, que vai procurar objetivar essa de
clara'cão de direitos. Proteger êsses direitos.

Em relação, pois, ás declarações de direitos quP., certa-
.mente, os constitucionalistas e os juristas da Casa tratarão
com o maior carinho, e uniformizarão em um só capítulo
faço por mim as seguintes declarações resumidas e certa
mente o mais aproximado possível de tudo quanto se tem
conquistado de permanente neste assunto, mais' que algumas
idéias pessoais:

"Nenhuma distinçãú haverá entre brasileiros e
estrangeiros residentes no país, quanto aos direitos
eoncernentes á liberdade, á segurança individual e á
propriedade. "

Sou pela cooperação internacional de homens e capi
tais, respeitados certos direitos da nacionalidade.

Relativamente ao problema tão interessante como o da
imigração, julgo, que, pelas nossas condições, somos um
país em que devemos fiscalizar a imigração. Quero dizer,
condeno plena liberd~lde de raças e locação, pois precisa
mos fazer a escolha relativamente á região. ás pessoas, e
estabelecer uma percentagem em relacão á população na
cional.

"Todos os cidadãos são iguais perante a lei".

- É a igualdade, Senhores, que deve ser dógma e q1!e
sempre devemos colocar em seu verdadeiro lugar. e nao
aquela pretendida igualdade material. de salários, de posi
ções que ás vezes pede-se e pensa-se realizar e que,final
mente, não se atinge, porquê é das condições próprias á na
tureza a diferenciação dos indivíduos e das suas funções.
Os nossos espíritos são livres, sopram onde querem, ~sse

grande bem vale u'l'uito mais que uma falsa igualdad~.
A igualdade perante a lei sim, essa é a verdadeira e

necessária.
Sou contrário ás penas de galés, de banimento judicial

e pena de morte só admissível em tempo de guerra e con-
forme a legislação militar. .

Sou pela separação da Igreja do Estado, pela indepen
dência do poder espiritual, do poder temporal; todos os
indivíduos e confissões religiosas poderão exercer pu
blicamente o seu culto associando-se para êsse fim e ad
quirindo bens nos têrmos da legislação comum; é faculta
'tivo nas escolas primárias, normais e superiores, o ensino
religioso graduado" de acõrdo com a elevação intelectual
dos cursos. '

O problema social é acima de tudo um problema de
educação moral, isto é de religião, de ligação do homem a
Deus.

A nosso vêr essa educação é tão necessária como a
própria instrução, pois é uma verdade velha sempre nova
o que diz Platão na sua República: "A faculdade de saber
torna-se útil ou inútil, vantajosa ou nociva segundo a dire
ção que se lhe dá" .
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Julgo um grande benefício o dia em que nas nossas
escolas normais e superiores possa haver uma cadeira de
instrução moral e religiosa; quão proveitoso e belo seria
nas nossas escolas superiores haver aulas de comentários
do Evangelho de S. João ou das Epístolas de S. Paulo!
(Nllito bem.) .

O SR. CLEMENTE l\1ARIANI - V. Ex. não definiu, nesse
particular, perfeitamente sua atitude, porquê precisa de
clarar se é pelo ensino religioso ministrado pelos próprios
professores dentro do horário escolar ou fora do horário
escolar por outras pessoas que não os professores.

O SR. MARIO RAMOS - Devo dizer a V. Ex., para
responder a esta pergunLa, aliás muito hábil para o obje
tivo de V. Ex....

O SR. CLEl\1EN'l'E MARIANI - É um assunto da maioÍ>
gravidade e sôbre o qual se divide a Assembléia.

O SR. ~fARIO RAMOS - ... devo dizer, repito, que
penso que uma Constitui<:.ão deve ser sintética, o menos de
talhada possível, não fazer conter nada que compete a uma
lei ordinária ou a um regulamento.. . .

O SR. CLEMENTE MARIANI - Neste particular, a ConsLi
tui\:ão deve ser o mais determinativa possivel, porquê o pre
ceito da antiga Constituição deu lugar ás maiores divergên
cias até sobre assunto de assistência religiosa aos militares.
Muitos oficiais a admitiam e outros não, apegando-se á Cons
tituiCão.

O SR. MARIO RAMOS - O meu pensamento, repito, é
que. sendo o problema social, um problema moral, a exis
tência do ensino religioso é sempre um valor para a educa
ção dos indivíduos e para o aperfeiçoamento de seu espírito
e de suas qualidades; é uma resistência para seus sofri
menlos, é um consôlo para suas desilusões ...

O SR. CLEMENTE 1\lARIAl"I - Estamos de acôrdo.
O SR. MARIO RAMOS - Assim, não criaria eu nenhuma

dificuldade no que deseja V. Ex., mas, como o meu espírito
liberal reIlugna qualquer compressão, deixaria simples
mente como anúncio, em lermos genéricos lia declaracão de
clireito.

O SR. CLEl\mNTE l\1ARIANI - O Partido Social Democrá
tico da Baía foi um pouco além: definiu logo a atitude de
permiLil' o ensino religioso nas escolas, fora do horário es
colar e ministrado por outros professores que não os da
escola.

O SR. l\URIO RAMOS .:.- Repito, pessoalmente, não te
l'ia dúvida em aderir ao ponto de vista de V. Ex., mas como
Deputado, dentro dos meus princípios de democrata liberal,
nas questões espirituais e de conciência, julgo preferível
nem uma medida que possa quebrar essa liberdade indivi
dual que tanto amo em todos os sentidos.

Continuando pois nas minhas declaracões de direito: -
A casa é o asilo inviolável do indivíduo; nínguem poderá

aí penetrar de dia ou de nOIte salvo nos casos prescritos em
lei, ou para acudir vítimas de crimes ou de$astres;

É inviolável o sigilo da correspondência; -
É garaIltido o livre exercício de qualquer profissão li

beraI, comercial ou industrial, salvo as restr-ições estatuídas;
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o direito da propriedade é garantido em toda SQ:: ple
nitude salvo restrições em lei a bem da coletividade, ou a
desapropriação por utilidade pública, mediante prévio
acordo e indenizações eÍl1 qualquer caso;

As minas pertencem aos proprietários do sólo, salvo as
limitações estabelecidas por lei em benefício da sua explo
ração;

São garantidos os direitos autorais, de obras literárias,
científicas e arlísticas.

O SR. CLEMENTE MARIANI - Devo dizer a V. Ex. que
o meu partido pleiteia a manutenção da propriedade na so
ciedade tal como existe hoje; mas não vamos ao ponto de ad
mitir a propriedade absoluta, a propriedade quiritária. A
propriedade sofl'e Iimitações determinadas pelo interessll:
t:oletivo. .

O 8R. :MAlUO RAi\<lOS - Êste interesse público nã()
dC~'e ir ao ponto de prejudicar a noção natural do direito de
prop!·iedade. 11ão fa('o dúvida ao bem coletivo, mas deve ha
VCl' a indenizuf;ü.o precisa ao bem individual ...

O Sa. CLEl\1El'TE i\IARIANI - O direito de propriedade
não pode Ü' ao ponto de permiti!' o abuso dêle e isso não
depende de indenização prévia.

O SR. 'MARIO RAMOS - Mas o abuso da coletividadf;
ou do Estado contl'a o indivíduo é que desejo evitar, quero
seI' bastante exato nesta plenitude do direito de propriedade,
pois como dizia o inolvidável Bastiol é tão verdadeiro que a
propriedade é anterior a lei, que é reconhecida mesmo entre
os selvagens onde não lJá lei, ou ao menos leis escritas.

Eu considero a propriedade como uma declaração de di
rei to, feita pela própria natureza.

O SR. CLEME:.'<TE NL\IUA'-"I - O sentimento de proprie
dude faz realmente parte da próllria natureza humana.

O :;n. ':\G.\~IE"Ol' DE 11AGALH}.ES - Mas é preci50 ('011
!C[' os excessos dei':"~ podeI'.

O SR. CLE:\'l:ENTE l'fARIANI - A tendl1ncia das leis é no
senlido àe evitar que o uso individual ilimitado da proprie

, dade se torne nocivo á coletividade.
O SR. MÁRIO RAMOS - É neste sentido que P.u estipulo

a nccessidad e do acôrdo prévio da indenização. Com relação
á queslão da prOI>ricdade, não IÍ1e privo de lêr á Assembléia,
como homenagem a um espírito novo, moço, que não CO~

nhcl.:o pessoalmente. mas que sei acaba de concluir o seu
curso na Academia de Recife - DI'. Otaeílio Alecrint.

O Su. AG,\:\TI,,,nx im' i.\i.o\GALH"\ES - Otucíl ia Alecri III P,
llm pspÍl·jlo l'l'alnwl1tp brilhante.

O SR. IdARIO RAMOS - Nosen discurse., qlH: reco
mendo aos Srs, Deputados que o leiam - nu.turalment~ li
aqueles que aindl:i não tivel'am êsse prazer intelectual - àiz
OtacílioAlecrim, com muita sabednria, em relação á pro
priedade, o seguinte:" (Lê. )

"'Passam-se os sistemas, sucedem-se as catás
trofes, re:;ljustam-se as revoluções e sempre o homem
faz prova á história de que existem com êle direitos
eternos e imutáveis, forjando o próprio drama de sua
vida. Nenhum problema, seja êle político, social ou
econumico, pode ser posto fora de nossa razão, ~Ol'
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intermédio da qual nos recolhemos a noção do bem
comum e da razão social.

Antes porém, a nossa natureza humana já nos
havia participado uma posse anterior de certos bens
próprios do nosso próprio poder específico. Êsse
diálogo de nossa natureza com a nos!)a razão foi que
encrustou nos atos de nossa vidfi social o instinto
fundamental da propriedade. I

FOl, pois, nes1e, lnstante: que a natut'eza humana
redigit\ :t Primeira Declaração dos Direitos do
Homem."

o SR. AGAME:"ON DE MAGALHÃES - Ê uma verdade his
iúrica e sociológica.

O SR. MARIO RAMOS - Continuando pois as minhas
Hlcintas declar'ações de direito, mencionarei a questão da
l'etroatividadc das leis: para ·meu senso jurídico, as leis
devem ser irl'ctroativas só as leis penais devem retroagir
·~m benefício do delinquente ...

O Sn. CrJEl\1ENTE 1\IARIANI - V. Ex. então não admite
que as leis civis retroajam? Não estou falando na retroati
vidade injusta, mas na justa. O ideal do direito é que a
lei nova abranja t.odos os casos passados, presentes e fu
turos.

O SR. MARIO RAMOS - Repito que a retroatividade
da lei, a não ser da lei penal, da lei que beneficía, pode
sempre se transformar em ato de arbítrio, em violencia a
direitos.

O SR. CLEl\IENTE MARIANI - Mas V. Ex. nega o que
nnnca escritor algum de direito contestou - a retroativi
dade justa da lei.

O SR. MARIO RAMOS - Sendo amador de direito, em
face dos juristas, quero bem clara a questão da retroati
yidade ...

O SR. CLE:'-lE:"TE MARTA:"I - A lei só não retroage quan
do fere, de acôrdo com a expressão lapidar do nosso Código
Giyil, o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e o caso
.iulgado. Em todas as outras hipóteses, o ideal jur.ídico é
que a lei abranja todos os casos passados.· pr(;Sentes e fu-
turos. - . --

O SR. ::\fARIO RAMOS - V. Ex. compreendeu, certa
ment<!. que a minha reserva sôbre a retroatividade da -lei
é quando ela importa em violencia ao direito adq:lirido. "c
:l lei beneficia, se não é uma retroatividade lesiva ...

O SH. CLEl\IENTE l\f.A,fllANI - Retroatividade injusta.
O SR. 1fARIO RAMOS - Só isso.
O SR. CLEMENTE l\iARIANI - V. Ex. enipregou, juridi

camente, uma expressão não correta. V. Ex. disse que a
lei só retroage nos casos 'penais, em benefício do reu .

. O SR. MARIO RAl\WS - Se a minha força de expres
são. pela dialética de V. Ex. pode prejudicar, justamente,
serIa contrário ao que desejo; pois o que não aceito é con
siderar as leis em geral podendo retroagir prejudicando ...

O SR. CLEMENTE MARI.'\NI - Podé.
O SR. MÁRIO RAMOS - ... se faço pois a minha res

tri<;ão é só no ;:entitio de contrariar a modp.rna escola que
ret.roage a lei e não respeita contratos.
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Os inventos industriais pertencerão aos seus autores
aos quais ~erà garantido por lei um privilégio temporário;

Em qualquer assunto é livre a manifestação do pensa
mento, pela imprensa ou pela tribuna, sem dependência
de censura, porém, com a responsabilidade nos termos do
Código Penal; não sendo permitido o anonimato.

É livre o direito de associação observadas as leis regu
ladoras.

É livre o direito de petição para denunciar abusos· elas
autoridades e promover a responsabilidade dos culpadoso

A União poderá expulsar do território nacional os es
trangeiros perigosos á olodem pública ou nocivos ao inte
resse do pais o

Em tempo de paz qualquer pessôa pode entrar ou sair
do t~rritório nacional, salvo as restrições estabelecidas em
Jei.

]~ garantido o salário mínimo de subsistencia - Cada
Assembléia Estadual votará a respectiva lei, de forma a
atender o índice de vida no Estado e a exiguibilidade.

]~ garantida a instrução primária e profissional, por
tanto que será obrigatória.

Sou pela universalidade da previdência em todas as
classes sociais, exercida pelas Caixas de Aposentadorias
e Pensões por grupos de atividade; garantida a aposenta
doria aos 80 anos de serviço e 55 anos de idade, a m~ia

pensão aos herdeiros diretos do, falecido; e proporcionando
conforme a obra que deixara o Conselho ::'iacional do Tl:a
balho a socõrro médico e hospitalar; a casa de moradia e
o empréstimo pecuniário de emergência.

Faço esta resumida referência ao capítulo declarao.ão
de direito do homem, porquê a julgo da maior relevancia
numa Constituição - certo de que ela sofrerá a crítica· e
pedirá 2. atenção dos eméritos juristas da Assembléia.

O SR. CLEl\IE~'l'E MARIA~I - É uma excelente contri-
buição. .

O SR. MARra RAMOS - Mas, dizia, estabelecida essa
forma genérica de declaração de direitos, chegamos, de acôr
do com a concepção prel!minar, com o método adotado, a
necessidade do Estado cOm seus órgãos, chegamos a um
momento em que havemos de perguntar - como vai ser
esse aparelho. constituido; quem vai dar execução a tais
declarações de direito? O interessante para cada um de nós,
para mim, considerado um elemento do povo, é que, quando
VV. EEx. concluirem a Carta Magna, eu, tendo e,ntão esse
estatuto, possa dizer - eis aqui o meu Direito c o seu ôr
gão; sei que êsses são os meus direitos, e que o Estado foi
organizado por forma a dar vida a essa declaração, e que,
na última parte da Constituição, se encontraria o modo por
que a União obteria recursos, e a maneira por que se re
partir'iam esses recursos entre ela e os Estados autônomos
que, federados, a constituem.

O SR. CLEMENTE l\fARIANI - Não se esqueça dos muni
O SR. MÁRIO RAMOS - Quero significar que o meu

método de exposição está obedecendo á minha mentalidade 
declaração de direitos, o Estado, e questão das rendas.. Os
municipios são as cédulas dos Estados autônomos. ...

.- Com relação, pois, ao Estado Soberano, que é, repito,
na opinião de Hegel, o direito objetivo. vamos agora indagar
rapidament.e para não abusar da paciência de V. V. EExs.,
como constituí-lo.
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Temos ouvido aquí, dos nossos méstres, de um lado, Aga
llléllon Magalhães, de outro, Leví Carneiro, ambos com sabe
dulo·ia, bôa "onlade e pertinácia, as premissas e raiões de
lweferência do sistema parlamentar ou do presidencial.

Tcm sido considerada a experiência do parlamentarismo
d m'ante o nosso segundo reinado: e a experiência dopresi
d(':1ein!ismo durante os quarenta anos de República Federa
l i \"01 •

Não tenho, Sr. Presidente, nenhuma antipatia marcada
;,do sistema presidencial; mas não posso deixar de, imediata
mente, como ponto de partida, dizer que se me afigura um
~i5tema em que predomina a idéia do poder pessoal. É um
Lriste; regime criado pelo amôr ao poder absoluto,· invadindo
ateibuições, forçando conciências, exigindo uma só vontade
soln<.:,ão que o estudo pediria tempo, calma ...

O 'SR. AGA:.\1E::'\O?' DE ~L<\GALHÃES - Uma forma auto
ritaria.

O SR. l\fÁRIO RAMOS - .• , em si mesma rS falha na
prática mesmo exercida por homens superiores.

~iío conllCço nenhuma administ.ração em que o mais com
lJ(:te.nLtl aumilllstrador, pelos seus dotes morais e intelectuai~

e que também possa realizar a sua tarefa pela sua capaci~

dado:., física, tenl1a a. l)J'etensão de, á proporção que crescem
suas obrigacões, poder satisfazê-las todas com o real conhe
cinwnto das coisas. É bem dificil; é uma pesada responsa
lJiJir!f:dc.

}Je sorte qUê o sistema presidencial, que degenera as
::,irn !';ll<':ll'ulmcnl.e no poder arbitrário, ou mesmo, usando
rjaqt:t:la c:q)j'essão um pouco baixa, no "caciquismo", é um
!'odt-j' que, a men "131', convém ser alterado PUl':1 maior feli
("id,tdt~ da N<lCf1o.

T(mho, enl.rci.anlo. grande confiança, tenllO simpalia nl:l.r
('ad;: pela adminisf.racão que vem do grupo de homens esco
lhid'lS, que oividem entre si as responsabilidade':> c us I\CC<~S

",j,i:tdcs administrativa:", execl1th'as, concicntementc ...
i) SR. PEDRO R'l.CHE - Coisa que não há no pl'csidencia-

lisI:~(I. .

O SIt. MARIO, R,\MOS - •.. que resultam daquele;,
';UL'. eong'rl'õ<1n1 em lôrl10 de si o;; divel';;os homens de Estado.
(Iue:' dizel' que lJl·cfit·\) colocar confiança da l'Iação num po
li!']' corno o Legislativo - tendo entre (l Poder, Legislativo e
(l l'l'esirlente da República certa ordem de rela~ões. de coutr'a
[ll':'l);;, de fI'cios - a adotar o puro poder presid'!llcial ou
;id;:,:~ :1' :.Ul~il)(~m em ab:::olulu I) S'overno parlamentar pal'a <)

nu,,~o caso presente.
Dizem :llguns, e tenho ouvido mesmo nesta Gasa, que

nô:, 11~{) temos cultura, que não dispomos de condiçücs para
fi in, '-!:lment'1rismo. Dizem mesmo que a Inglaterra é pUl'la
ment<n' DOI'que () inglêl:; t.em muito bom senso, tem educa;;,ão
I.' !em culLura.

Ora, SI' _ Presidente, esse argumento, que tenho ouvido
J·.~petiào vári:J.s vezes, me parece falho. E falho, por que?

SI' examinarmos ligeiramente o que é o govêrno pal'la
!11"i: J;'1" da Inglaterra. chegaremos ú conclusão de que. êsses
ql1~~ tomam;) Inglaterra (101' modelo. dizem que êsse país poàe
I;';' ;::ovêrno padamental:' pelas suas condições especiais. Ele"
lill;::.;:!) o efeito pe!:a eansa . .Julgo exatamente o cDntrál.'io:
q'.!f' s'~;t Inghtl.erra chegou a ser o país que é. aquela grande
n:1çii.o conslHuida de pequenas ilhas, foi .justamente porque
dt':,<k ::;ei.f\ s"l'.ulo>:, de 1215. recebeu a sua Carta, seu Conselho
l'a:'lamcntar outorgado pelo Rei João, depois de uma série de
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guerras intestinas. E:::ta carta de direito::: e êssc primitivo
Parlamento de 1215. que reuniu a chamada c01nisslÍo fiscal
foi que constituiu o primeiro parlamento da Inglaterra 
lJorque só no século XIV é que este parlamento se desdobrou
na Camara do;:; Comuns e na Camara dos Lords ....:- e foi sob
'}Si"~ duplo IllSLí luc que se fez .i ustamente o desenvolvimento
do carácl!';'. (ia educação. da moral e a inteligência do gnmde
povo BrE~ll1ico. E nlribuimos isto ao sistema parlamentar.

.pel'ma:!._'n1e pm ;;c'le séculos. criando e educando estadistas, 110
mel1:- COfr:Q Cunning, Peel c Macauley, que iam para a tribuna
com a ;';lIa eloqueneia, é com o seu saber para cuidar do
jnii'!'e"s:~ público). Sem dúvida um !<.u'go exame do parlamen
I:: l'Í:':HO i:igl'~" rll(ISll'aria evidentement.e a messe de benefícios
na '.'r!uc:-,\:i:o do povo. na formação do carácter, dos costumes:
justament.e ]nn'i[ o;:; 81'S • .iuri:::tas; posso de momento cHat'
(.;lllto c;uunLú !:'_.nheco, () "Bill 01' Rights" e o "Act. of Settlc
IJ] •.,u!", as leis :"úbre habeas-corpus, tudo isso veio do Pat'la
m;!!!!.o inglês. foram I'xemrllos e lições magníficas para a
i I ti muni dadt).

Se quize:"",ell1(,;; deixaI' a Inglaterra, que se tornou digna
dt.' tunta::: deú'l·.:'acias, pelo seu espirito geral de equilibrio .

O Sa, LE"E'l\CBER FILHO - Se fossemos até a França ·
O SR. l\!ARIO RA:\10S - '" se fossemos aos paizes es

c<.llldinaYús -- ;1 Suécia e Noruega -, á pequena Bélgica,
parlamentar, pai,: com tautas dificuldades de raca e supel'-po
l'uhl Cão; também governada pelo Parlamento, está aí Ho
l;mda, na sua pujanC:l, ,,('riamos que aí o parlamentarismo tem
rlado os melbores frutos; a pequenina e ordeira Suiça ...

O SR. CLelEXTE MAIHAXl - O Executiyo na Suíça é exer
tidu Ilelo CO:lselho.

O SR. MARIO RAMOS - lHas o Conselho. meu nobre
eolt.'g:a. não faz eoisa alguma senão como órgão executivo das
Camaras. não solicit.a a confiança destes, o Conselho não faz
senão agir em seu nome e sob as suas órdens é se não me
falha a iemlJr:mea a disposição do art. 102 da Constituição.

O Sn. Cr.F:~,1EXTE MARIA'" I - Compare V. Ex. êsses
J1aj,.;(,.~. onde o pal'1amentarismo surgiu como manifestação
l'xpontaI1t~a, eom aqueles que o adotaram, C01110 a Itália, a
E,:panha. o Chile, e "eja os resultados ai produzidos.

O SR. PEDRO !tACHE - E veja também o J}l'csidellcialis
nlo no;; pai;;e;; qt1l' (J adotaram.'

O SR. l\lARfO IUMOS - .Julgo que são valio:::o:; u:; be
Ilt'ficio:; que o si:;t'~ma parlamentar tem levado a als·uns
flu\'o,: conto O.~illõl,~,:, u francês. o;; .escandinavos c o holandês,
c l!'111 educad-o !lornen,,;, formado estadista;;, zelado as preI'l'O
gati';;L~ do povo ...

O Sn. Cl.E:-rE);TE :.\L\RIAXt - Povos disciplinados, por
índole, trabalhadorei'. dotados de unidade étnica e tendo
conquistado através de lut.a~ ·11istóricas os- seus direitos,
qualquer 5istpnw !·lp govl'rno daria nêles os mesmos resul
lados.

O SR. MARIO RA:'.lO~ - Tudo isso prova as excelências
oú regime pm'lament,ll·. I~ a minha convicção.

Sr;;. Deputados, os apartes ti:o amáveis c distintos dos
meu,;; dignos colegas ajudam-m.: a poder desenvo)yer os
mêUs raciocínios: é certo que o sistema parlamentar tem,
entre nés. algun,: ad"crsários, aclversários de valor, mas que
.;penas alegam a facilidade da queda dos :.\iinistérios...
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o SR. CLE~rENTE l\fARIANI - São pessoas que não se
deixam iludir pelas miragens da vantagem de um sistema
sôbre outro. É, sobretudo, o que existe aqui. Não temos
preferências destacadas por um ou outro sistema.

. O SR. PEDRO R-\CHE - :l\firagem há aquí como lá.
O SR. MÁRIO RAMOS - É necessário, agora que esta

mos no momento de traç·a]' as linhas mestras de nossa Cons-
tituição. . . -

O SR. AGA::-iENON DE MAGALH~\ES - Quando o presíden..,.
cialismo fracassou por completo.

O SR. CLE:-.m"'TE l\iARlANI - Já, antes dêle, havia fra
cassado o parlamentarismo.

O SR. MARIO RAMOS - ... e, tal como disse ao co
me(.'ar o meu discurso, não me julgando com direito de fa
zer emendas nessa parte, na segunda discussão antes que
cada qual traga a sua contribuição para o exame da As
sembléia. Eis llorquê. nas emendas que Lhe a honra de
apresentar, aludi apenas á parte econàmica e financeira, a
medidas outras, guardando minhas diretivas pessoais para
apús anuir. os comentários dos Mestres.

A~sim;' agora. que á: Comissão ConstiLl.lcional vai pre
parar a Carta fundamental, todos devemos trazer, de certa
sorte. o nosso concurso, a nossa opinião para as linhas
mt~sLl'as a que aludiu também no seu lindo discurso O .Mi
nistro Távora.

:f; assim que, Senhores, eu preferiria que a nossa lei
básica consignasse um sisLema que fosse uma compensação
cn 1x'o o presidencialismo e o puro sistema parlamentar
pura melhor atender á nossa tradição, E essa compensa
ção. a meu yer, julgo que poderia ser rea.lizada desde que
conSIgnasse a liherdade ao Presiden1e da República, para
conyjdar os seus Ministros no Parlamento ou fora do Par
lamento, su,ieit.:mdo, entretanto, esses ministros a virem ao
Parlamento para as: interpelações ...

O SR. AGAMENON DE tv[AGALH.~ES - Essa é a qnestão:
da responsabilidade perante as Camaras.

. O SR. MARIO RAMOS - .. , dando responsabilidade
pessoal a esses l\Jinis1rc:i~, dando des1aque ã sua a(:.ão no
EX8cuLivo.

O SR. CLlDlENTE l\lARJANl - É o de que jã cogita o an1e
!lro.iel.o.

O SIl.. Tu:\.uo SARDE:-lIlEJl.G - Agora V. Ex. disse tudo.
]:; Jwer.iso procurar as normas eonvenienles ao nosso povo.
ü nossa índole, tiradas quer do' presidencialismo, quer do
lJarlamen Larismo_

O SR. CARNEIRO DE REZE:NDE - Ê inconcebível que um
l\finistro de Estado. sendo um 'alto funcionário, o responsá
"el pela guarda e direç:.ão do Ministério. não tenha respon
sabilidade.

O SR. MARIO RAl\lOS - Muito bem diz V. Ex., é in
concebível.

1\Ias, dizia. eu que, dando essa caraterísfica á· formação
do governo, o Presidente e os seus Ministros. os Ministros
responsáveis, obrigados a virem aó Parlamento para respon
der ás interpelações, para estar em contado com o legis
lativo ...
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_o S'R. CARNEIRO DE REZENDE - É preciso acabar com o
excesso de lógica anstrata.

O SR. MARIO RAMOS - ... e assim sujeitos - isso
parece-me é ponto primordial - ao voto de desconfiança
da maioria da Assembléia.

Seria assim o órgão- Executivo do Estado, que estamos
aqui estudando, um poder conjugado ao Legislativo. Agora,
vejamos a formae·ão do Poder Legislativo; se adotamos uma
única Caroara ou uma Camara e um Senado, ou se adotamos
uma Car:mu'a e um Conselho ou finalmente só a Assembléia
Nacional.

Senhores, eu lhes confesso: li com toda atenção o ante
projeto, e vi que nêle se estabelece um Conselho para subs
tituir o Senado, como uma organizacão muito complexa e
talvez muito dependente do Executivo.

O SR. CLEME)lTE l\IAHIANI - A org'unização,a!iás, foi
condenada por quasi todas as bancadas; há numerosas emen
das a êsse respeito.

O SR. MÁRIO RA~lOS - Parece-me que não devemos
voltar ao sistema bi-eameral; é o primeiro princípio que
assento.. . ~

O SR. CARNEIR.O DE REZENDE -' E' do regime federativo.
O SR. MARIO RAMOS - ... devemos procurar umaSQ

lução, qual seja a de uma só Camara, que tenha em si a
compensação para o Sistema Federativo. Na formação do
Estado Soberano entram os três poderes: legislativo, pre
ponderando ...

O SR. CLElVIENTE MARIANI - O maior?
O SR. MÁRIO RAMOS - Vou dizer porquê.
. .. o executivo e o judiciário.
Quando digo o maior poder, refiro-me áquele que tleve

ter a maior soma de autoridade na solução final. e de fato
êlc terá na prática do regime mixto que estudamÓs.

O SI\. CLEMEN'rE l\IARll\NI - V. Ex. "nega os fundamen-
tos do regime! "

O Sn. LEMGRUBER FILHO - Que papel fará. o Judiciá.
ri o .?

O Sn. CLEMENTE MARIAN! - Os poderes têm que ser
iguais. independentes. limitados e harmônicos entre si.'

O SR. PEDRO RACHE - O orador já partiu do princípio
de que tl. igualdade não é possivel.

O SR. MARIO RAMOS - Eu nii.o quis reproduzir os três
poderes harmônicos e independentes, porquê isto seria a
República Federativa tal qual era Presidencial. Chegarei,
entretanto, á questão do Judiciário, que para mim é a mais
pacífica.

O SR. CLEMENTE MARIAN! - V',Ex. quer outra Repú
blica?

O SR. MARIO RAMOS - Não quero outra República; ela
é uma só. Sou democrata, democrata liberal, quero um novo
':egime; busco, como VV. EEx., a solução .•.

O SR. CLoE~IENTE MARIANI - República em que o Legis
lativo seja·o maior dos poderes.

O SR. MÁRIO RAMOS - .. , e quero uma República em
que o Legislativo tenha preponderancia nu·organizat,:.üo dos
poderes ..•
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o SR. CAR::\EIRO DE REZE~DE - Não é possível. O Poder
Executivo é o poder de ndministracão.

O SR, CLEME"TE MARIA::\I - O orador não pode senão
delimilnr-lhes os campos; do contrário, nüo fará obra dura
doura,

O SR. r.1:ÃRIO RAMOS - O Poder Legislativo, dizia eu,
sel'á fOl'mado, por consequência, de uma só Carnara. Quero
dizêr, na minha opinião, não devemos restaurar o Senado,
não devemos criar' nenhum Conselho e, sim, uma só Assem
bléia Nacional.

O SR. CLEMEXTE MARIA::\I - E onde V. Ex. garantiria
o princípio federativo?

O SR. MÁRIO RAMOS - Espero satisfazer a V. Ex.
Quanto á composição da Assembléia, vou tomar números,
para facilitar, porquê meu espírito está habituado aos nú
meros, preso, talvez, úquele conceito d~ um grande mestre,
Lord Relvin. . . .

O SR. CAll:'\E1H'-' DE REZE:\DE - Y. Ex. estii se revelan
do 11m filósofo.

O 811.. MARIO RA?-.lOS - .,. Lord Kelvin, segundo o
qllal nlio se pode beln traduzi:: um fenômeno senão quando
(I l''.'duzimo:> a númet·o,,:. Foi um antigo mestl'e. recordo-me.
do,.: ü'mpos jH1SSUrlUS. com seus !in·os. suas ex:periencias ...

O SR. CLE?>1EXTE :\lAP.L\:."I - Como \Vagner dizia que não"I' I'odiam traduzi)' Cf'rt05 pensamentos ~enão em música.
O SR. MARIO HAMOS - Havel'ia. pois, uma só Camara,

A ;\""I~mlJléja l\acional seria composta de re]Weselltantes ...
O SIt. CAH~Emo DE REZE:\OE - V. Ex. cria. representan

I lO"; <.In:; Estados 0\1 rr:,pl'e:::enlantes do flOVO '!

O SR. MAmO HA:\10S - Do povo e das pl'ofbsõcs, re
i';'I':'I'l1lando especi ricamente a, r.bsses cnllul'ais e traba
Ihí,,[as,

O SIt. CI.E?>lE:."'m ~L\RL\);I - E' um"l assemhléia mixta.
() f::R. lHAHTO RAl\IOS - Tenha a bondade de ouvir. Se

!'iam. por ('xem]llrl. 2"10 reprCsüIltantes elCit05 pelas Assem
!Jlf~in'" '''''õtarluais I.' distribuídos Pl'opo~'cionalmelltc pelos Es
lado". n)lP.rlecendll no c!'it(~l'io, dig<.lmos. de 251) mil habilanle:-;·
I'c li' d 4:.pnf.ado.

O SH, Cr.EZ\tE:."TE :\1.\1\L\:."\ - O cálcu lo não dá certo.
O SR. MARTO HA:'\10S - Qlwro_rcferir-ml' 56 ao criV·\'io

;"'(lf'<:./'cionaI. _. -- . ==_.
U SR. CLE!ln:::\TF. :\lAI1.lA~;\ - Y. Ex. quer números.

Po;" lJom. 210 X 250.000. dão 52miliIúes e meio c não ,W a
-12 milhões, como tc-mos.

O SR. MARro RAMOS - E' lIm. p~r':lH~nl)l' que não im
pOl'ta, neste momento, para meu l'UClOClfiJO.

O SR. CLE~lE::\TE ?ll.'\IUAXl - Seria menor'. então, a pro
pon:ão. Em vez de 250 mil, 200 mil.

O SR. MARIO R:BWS - Pois seja, lenha paciência.
\" Ex. não sab-f. qual o edifícil) qUl~ estou construindo.

Dizia eu, pois, que seriam 210 repre"entantc::o:, eleitos
pe]~l$ assembléias e"taduai5, .. ,

O SR. CLEZ\!E::-\'l'E :\L\HIA::\1 - :-;a base de um POI" 200 mil
habitantes ...

O SR. l\L'\')UO R:\?lIOS - •. ' e m3.i~ um tf'rço, 105
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deputados eleitos igualmente á razão de cinco para cada Es
tado. repre;;;entando as profissões, as classes culturais e t.ra
balhistas. Quer dizer, eu constituiria uma Assembléia com
posta ele dois tercas de representantes políticos - se assim
VV. EEx~. os quisérem chamar - e um terço de repre
sentante>: das classes eulturais e trabalhistas. distribuidos
igualmente por todos os Estados. .

Seria o Senado dentro da Assembléia. Esta a idéia que
me o'correu para atender também á questü.à da Federação.
Encontrei. por acaso um homem, tratadista de Direito Cons
titucional. muito querido e já citado aqui pelo meu prezado
eolega, Sr. Deputado Rache - o Sr. DuguiL que. referindo
se ao sistema de (~lei~ões. diz:

"O Senado deve ser eleito por grupos ou classes profis
sionais, pois que sómente dessa fOl'ma poderá constituir 11m
contrapeso á Camara. eleita pelo sufragio direto."

Cito apenas eomo caso de ligac,ão interessante. Não ti
nha lido êsse autor quando pensei em colocar a representação
de classes distribuida igualmente pelos Estados e fazendo.
assim. o contrapeso, que tanto se deseja e que tanto diz com
o princípio da fedeJ'aoão.

O SR.. GABRIEL PASSOS - Nessa hipotese. não seria re
presentação de classes. porquê as classes nrro estão igual
mente distribuidas pelo~ Estados. Seria uma representaoão
de Estados.

O SR. CLE:\fENTE MARIANI - Seria uma represenlaoào
híbrida.

O SR. MARIO RAMOS - Permitam os nobres colega,;; que
en lhcs responda que essas objeções não devem prevalecer;
é uma questão de admitirmos que em cada Estado e no Dis
trito Federal haja no mínimo cinco homens exercendo pro
fissões liberais na indústria no comercio. E mesmo não 1)1'C
cisam ser filhos do Estado.

O SR. CLEl\1ENTE ;\'!AR.IANr - :\'ão é i~so. V. Ex. csta
helC'cc igualdade de ,'C'pl'('sentaç:ão, quando as classe" n:lo siio
iguais nos Estados.

O SR. MARIO RAMO~ - Não importa. Se subordinus
scmos a tal igualdrHl{~ sC'ria impossível l'('g'ularizar a repl't'
sentaçflO de classes ...

O SR.. CI_E:\IENTE ~IAnl:\"'I - Pód~ nllm J~staclo exil" Li r'
uma classe que noutro nfio exista, Xem I) repr'csentar;iin p(!
Iitica, nem de c]al"scs.

O SR. MARIO RAMOS - Desde que êsses cidadãos,
constituindo o tel'<;'o da AssembléÍ<l,· vl~nham representando
a" classes culturais e trabalhistas, só podem ser tirados
dessas .classes, fazendo-se as eleições como a Lei Ordinária.

O SR. CLEl\IENTE MARIANI - Desde que V. Ex. àeter
mina que sejam cinco para cada Estado. abandona o critério
de l'epresentacão qualitativa e não encontra apoio no da re
presentação quantitativa, pois a classe, digamos. dos indus
triais de São Paulo vai ter número de representantes igual
á dos industriais do Amazonas, quando não se podem com
parar os dois Estados, nesse assunto.

O SR. MARIO RA..l\:I08 - ResIJondo a V. Ex. dizendo
que é pormenor a estudar, um acõrdo talvez entre Associa-
ções... ,

, Mas, formada a Camara pela eleição dos 81's. Deputados
nessa proporção, sendo uns eleitos pelas Assembléias Esta
doais e outros eleitos pelás classes.
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o 8R. CLEMENTE MARIANI - Eleição em segundo gráu...
O SR. MÁRIO RAMOS - Justamente. Teriamos. tam

lJém, desde já, de pensar na formação das Assembléias esta
doais, e eu as faria eleitas indiretamente.

O SR. CLE;),m~TE MARIA~n - Conselhos Municipais ...
O SR. MARIO RAMOS - Pelos Conselhos Municipais e

estes pelo sufrágio direto. De f6rma que teriamos o sufrá-'
gio direto, o sufrágio universal s6 nos Municípios; os con
selhos municipais elegendo as assembléias estadoais e estas
a Assembléia Nacional; as assembléias estadoais elegendo o
llresidente dos Estados. e a Assembléia nacional o Presidente
da RepúblIca. .

Com estes órgãos do Estado, o Legislativo. conjugado ao
Exeeuti....o. porquê o Legislativo poderá a qualquer momen
to intervir na formação ...

O 8R. CLEMENTE MARIANI - Digamos: no Judiciário.
O SR. MARIO RAMOS - Não no Judiciário, mas do Mi

nisterio; para o Judiciário só aprovaria as nomeações do
lVlinistro elo Supremo Tribunal Federal.

O SR. CLEME~TE MARIANI - Então não é o mais forte.
O s·n. -'tARJO RAMOS '" para fazer a mudança dos seus

i\:lini:::tros, quando, nas interpelações, não conseguissem que a
mai oria os apoiasse.

O SR. CLEME~TE MARIAXI - e todo o gabinete?
O SR. MARIO RAl\10S - De todo o gal>inete ou de um

só ministro, á vontade c1<l Cumara.
O Sn. CLE!'.IE:STE l\:L\RIANI - Porquê de todo o gabinete

;:erm o regime parlamenl ar.
O SR. MÁRIO RAMOS - IDisse a V. Ex., e recordo que

ao?eni.u(~i bem: voto de desconfianca no ministro, e ficando
o Presidente da República com a liberdade de escolher o novo
minil'Lro no parlamento ou f6ra dNc. Tinhamos, assim, o
I)oder Executivo e o Poder Legislativo.

Com relação ao Poder Judiciário, limito-me a diz('r e ao
mesmo tempo a pedir, que, se fôr possível, mantenham a 01'
ganiz&ção do noss·) Poder .Judiciário como existe. com as pe
quenas modificacúes que a prática tiver manifr.slado serem
necessárias. Considero o Poder Judiciário como o sistema
tributário: altera-se o menos que é possível na essência,
façam-se apenas as modificaçõl~s evolutivas.

O Sn. CLEMEXTE MARIA"I -- Quer então a justiça dual,
como existe agora.

O SR. MÃRIO RAl\fOS - Como agora, -mais rápido e mais
barata, evoluindo...

O SR. CLEME~TE l\iARIANI -- Sem garantias reais para a
justiça estadual?

O SR. MARIO RAMOS - Corrija-se esta falta; não se
altere, pC'rém, a sua essência.

O SR. CLEMENTE MARIA.''! -- Preferível será a justiça
nacional, como existe no antepl·ojeto.

O .sR. MÁJRIO RAMOS - Tenho verdadeira~veneracão
pelo Poder Legislativo. ~le é que é capaz pelo seu funciona
mento.

O ,SR. 'CARNEIRO DE REZENDE - Não tem, porém, garan
tias.
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o SR. MÁlHO RAl\lOS. - Não tem garantias no regime
atual. No regirne híbrido que propomos, regime que nem é
parlamentar nem presidencialista, neste regime, que é como
um produto que pela sua formação cria resistências novas,
é possível, meu presado colega, que êle possa ter essas ga.
rantias.

O SR.. CAfu'iEIRO DE 'REZENDE' - O que se impõe acíma
de tudo é que o corpo de eleitores do mais modesto Muni
cípio, corpo que é organismo jurídico, tenha todas as ga
t'anlias legais,' afim de que possa reagir eficientemenle con
tra a COITU)ção, contra o arnítrio do Poder Executivo, quI')
é o fabricador e o sustentador dos partidos oficiais. :r':ste
é o estado real do Brasil.

O SR. MÁRIO fu.'\:l\fOS - O aparte àe V. Ex. é de toda
a justiça. É precisamente por êste sistema mixto, como es
tou preconizando, dando maior força ao Parlamento, ao Le
gislativo, que poderemos chegar a corrig-ir as deficiências
apontadas. As gara~tias só ,podem vir quando o LegislatIVO
tiver a força indispGnsável, a independência.

O SR. PEDI\O RACHE - V. Ex. acha que o Legislativo r:
muito fraco e 'quer dar mais força para o igualar aos
outros.

O SR. ::.\Lifl,lO R.AMOS - Para o igualar, não. D~ve ter
sempre a preeminência 'póde alterar a formação do Execu
tivo, pois o Executivo não é s6mente o Presidente: é o Pre
sidente com os seus' Ministros. E si V. Ex., amanhã, ouvir
aqui a exposição de um Ministro mostrar que o caminho
por ele seguido contraria os interesses nacionais, e conse
guir que êste l\1ini>,tro se retire. V. Ex. se revelará com
mais força. com mais preeminl~ncia do que o próprio Presi
dente.

O SR.. PEDRO R.ACHE - Quando se faz a inter-penetra
ção dos poderes é exatn,mente para que. o poder não suba
sem arrastar os outros. de i>orte que não póde haver um
poder superior aos d~rnais. Eles se harmonizam.

O SR. M.ÁlRIO \RAMOS - Digo a V. ·'Ex. que esta harmo
nia como a compreendo. vem depois. Jo~ um fenômeno de
equilíbrio e composição da forç-a do parlamento, com as
preY'rogal,ivns do Presidente: o equlíbrio vem após n, nomea
ção do novo Ministro.

O SR. PEDRO RACHI; - Exatamentl:l por iSS0. Donde
parte êsse equilíbl"Ío. sinão da ha.rmonia? Se não houvesse
harmonia. como. poderia haver equilíbrio?

O SR. MAR.IO RAMOS - Essa harmonia é a consequên~

cia do equilíbrio. B o equilíbrio que resulta -das compen··
sac;.ões.

O SR.. PEDOORACHE - O equilíbrio -é, uma da.:; fQrmas
da harmonia.

,O SR. !VIÁ!RIO R.·<\iMOS - Meus Senhores, para salie!ltar
quanto valor tem, quanto o Legislativo faz falta, quando não
funciona, quanto a sua ausência é penosa para a :Nação;
para ·que t~nham{)s um exemplo, basta que cada um, no

setor da sua especialidade, sem nenhum espírito de critica
malévola, sem nenhum desejo de diminuir, mas, simples
mente, como uma constatação, examine durante. o tempo em
q:ue o Poder úgislativo de!xa de .funcionar em qualqueI
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país, em qualquer oportunidade, quantas falha;:, J:oderia tm
8vít.ado, -devido a essencia dos seus processos...

O SR. CLEME:"1TE MARr,\:J......r - Pela ação fiscalizadora da
opinião sõbre a elaboração das leis.

O SR. i\L\lRIIO RAMOS - Na vigênci:< do Poder Legisla
tivo, apresentado o projeto, são ouviàa~ 11ma, duas, trê~
(:omissões. Ora, a Comissão de Justioa. ,)ra a tle Finanças
(lU a de Orçamento. Voltando a plenário, passa por três dis·
~ussões; é um verdadeiro crivo. Na ordem financeira e eco·
"'"lõmiea, por exemplo temos no govêrno atual, homens da me·
lhor vontade. l)omens~ll) capacidade. C~l'tos decretos l1)(mo~

r.:conselháveis, entretanto, si deIlendessem ..de exame tentlc.
co ser ouvidas comissões. dificilmente seriam aprovados..

O SR. CLE'ME",Tl': :YIARiA:"11 - A neces:::idade do Legisla·
l-~vo ningu-ém discute.

O SR. 1I:L\RIO ItAlIlOS - 51'S. Constituintes, faço voto~
para 'qne possamos, eom a maior brevidade, e mór-mentE
agora qne a Comiss:io de Conslituiç:.ão enlra numa nova fase
:Iue nCts \'a i dar em pouco um projeto que, conforme noti·
::iararn os jornais, será realmente um projeto de constitui·
ção. em que só entrtu'ú matéria constituciona1. que serú rl;,aJ·
:elente uma carta...

O SR. CLE}.rE~,'rE ?L\RTANI - Toda matéria que entra na
constituição é const.itucionaL -

O SR. ~L\lRIO Rr\.:i\IOS - Há. muitas que estão no al1te·
projeto e são próprios da legislação ordinária...

O SR. CLE~\rE:'>'l'E ::\fARJ"\:'>T - Bast:l estarem para qu:
passem a ser.

O SR. IILiJR[O RA1IQ.S - ...s,=rá realmente uma carta fun·
dm)1rmtal. em que a ~claração de direito, o fnncionamentl1
do ]~:;.I.ado flclos SCllS órgãos (\ os meios pelos quais se póflr:
manl.er o Rstaclo. csLejam ali expostos com a segurança .iurí·
eJ:ca e a clareza pnra que carla brasileiro, tomando d(!s~e cri.
dig'o pOS:::H dizer; aqui tenho a declaração dos meus di·
re.it.os. ;:;qui tenho o Estado organizado. para fazer valer ês;;e~

- clil'PitM: o Estado org'anizado. para collJ.;lr os elementos ne·
ce:::slÍri os it sua exisLencia: tenh o. com essa cart.a, a garan·
ti:l da minh:1, liberdade de pensamenlo. a carta da minha Jj.
IJl'l'dade econômica. da minha liberd:l-de política. E que pOSo
:;mnos. ent.âo. iodo;; nós. repetir. guardar Ullvez tnmh,:m
~)ara nós, aquela me!',ill~l divlSh qu<.: êSSI, gr:1.Ttde povo. feib
)eJo seu parlamento. o povo ingles, insCI'eveu no seu escl1fÍlJ
~ mantém até hoje: "Deu~ c c. meu direito". (Jhtito 1Jcm:
muito bem. O O1'ado1' (; vivamente cumprimentario e abra·
~'r:do.) -'

Durante o discurso do Sr. Mário Ramos. o
Sr. Antônio Carlos. Presidente, deixa a cadeira
da Presidencia, que é ocupada sucessivamenle.
pelos 8rs. Pacheco de Oliveira, 1" Vice-Presi
dente, e, Cristóvão Barcelos. 2° Vice-Presidenír.

4

o Sr. Presidente - Tem a palavra. para e~licação pes
soal. o Sr. 2\{orais Andrade ..

o Sr. Morais Andrade (pal'a explicação pessoal) - 51'.
Presidente. Senhores Constituintes, devo hoje a esta
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Assembléia. c á 2\al;ão, uma explicação pes"oaL pela atitude
POl' mim assumida, sexta-feira passada, durante o discurso
que, em justificação a suas emen~as, fez o no~r~ Deputa.:do
lJOl' São Paulo e meu prezado. am2go, ~r. TeotOnIO ~onte~!l
de Barros. E devo uma explIcaçao a esta Casa, e a Naçao,
Senhores, porque, tendo eu dito. repetido, mesmo, que €r<l
favoravel á emenda do nobre colega e amigo, reafirmei, en
tretanto, que não' concordava, de modo algum, com a maneira
pela qual.S. Ex. justificára a sua idéia, principalmente no
tocante ás críticas que entendeu fazer á imigTação japonêsa
para o Brasil. ~

Tive oportunidade de dizer, Sr. Presidente, que falava
daquela maneira e externava francamente o meu pensamento,
nii;) me sentindo, de qualquer geito, peado, pelo fato de
fel' sido em São Paulo, como aiida. soull. advogado constituido
por uma das companhias japonesas ali organizadas, e que
tem, entre outros fins, este: introduzir imigrantes ,japoneses
em nosso meio e colonizar terras do meu Estado. Sou. real
mente, Senhores, arlvogado dessa sociedade, ha já peÍ'lo de
cinco anos, e tenho para ela trabalhado, na defesa de seus
direitos e de sellS interesses, em vários pleitos judiciais em
:'ão Paulo perante os tribunais, pleitos êsses para os quais
tenho exclusivamente recebido poderes da companhia e no
exercício de cujo mandato venço os meus honorários pelos
serviços prestados. Não sou advogado de partido; não tenho
a minha liberdade, da maneira alguma, coarctada; não tenho
o exercício do meu pensamento de modo algum peado, pelas
funções que venho desempenhando ao lado de' colegas dis
tintissimos, muitos dos quais do conhecimento pessoal e da
amizade do prezado adversário. Comigo, são advogados da
mesma companhia, o Dl'. Benedito da Costa Neto, ilustre flu
minense que levol1 a sua atividade fOI'ênse para São Paulo,
brilhando no furo de Rio Preto, onde também brilha ainda
ho.ie o nobre Deputado, Sr. Teotônio Monteiro de Barros;
o Dl'. Antônio Tavares de Almeida, ilustre pernambucano.
que exerceu suas funções em Rio Preto e atualmente está
ml1 Mont.e Aprazível, sempre com muito brilho próprio e
l'(~sIJeito de todús O~ seus colega8, aliás, absolutamente me
recido.

Não sou, pOrtanto. Srs. Constituintes. influenciado na
maneira de pensar pelas funções que eventualmente exerço
junto a essa companhia, funções que eventualmente exerci
.junto a essa companhia. funções que cessarão desde que 05
tribunais digam a última palavra nêsses pleitos, em que eu
lhes defendi os interesses e direitos. pleitos que. Deus que
rendo. brevemente terão solução definitiva.

Sr. Presidente. IS. pol'lanto, de necessidade qtW li :\siH:.'m
bl~ia e a Na(;ão saibam exatamente qual a minha posição.
como advogado da Sociedade Colonizadora do Brasil Limita,""
da, proprietaria das fazendas Bastos, .Aliança e Tiété. rio Es
tado de S. Paulo; des::;a mesma companpia que organizou
o patrimonio de Novo Oriente nos sertões de Monte .<\.prazível.
próximo Lussaneira, lugar onde até então logravam viver
apenas meia duzia de nacionais, nacionais êsses que continuam
vivendo aí porque seu chefe tendo vendido suas propriedades
á companhia, esta lhe reservou um patrimonio admiravel
mente situado e lhe presta toda a assistência e apoio, com
umanobreia extraordinária de conduUl.

Pois bem, Srs. Constituintes, definindo claramente mi
nha posição, quero. com mais liberdade, sustentar a tese que
propugnava sexta-f~ira passada, em oposição a ~eu prêzado
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colega, a saber: da absoluta inocuidade da imigração japo
n<';sa no Brasil, se esta imigração cúntinuar, se esta coloni
zaçil.~permanecêrcomo tem estado até o momento. E defen
dendo esta tese, quero ainda uma vez pedir que fique bem
claro o meu pensamento perante a Assembléia: - não me
oponho, não me oporei, de modo algum, e hipotéco desde
já o meu voto favorável, á emenda do meu presado colega.
Não compreendo que um país de imigração não possa, não
haja de ter na sua legislação os dispositivos necessários para
dotar o seu govêrno de meios e recursos tendentes a regula
mentaI' a maneira pela qual se faça essa imigração, essa
colonizat;ão; não compreendo que o govr}rno do meu país 
país forçadament.e de imigração - não tenha os poderes
necessários e os meios imprescindíveis á defeza social do seu
povo e dos seus interesses administrativos para a conveni
ente localização e difusão das levas imigratórias no seu meio.
Não compreendo, Sr. Presidente, a desídia dos nossos gover
nos passados, cruzando os braços criminosamente dianle da
acumulação de certas ondas, de certas correntes imigrató
rias em determinãdos pontos do território nacional.

Não compreendo certas concessões ...
O Sn. AnRUDA FALCÃO - Não houve nenhum mal.
O SR. ADROALDO COSTA - Aliás, êste êrro vem da monar

quia; foi sempre assim.
O SR. MORAIS ANDRADE - Continuo a dizer que não com

preendo a desidia desses governos, sejam republicanos, se
jam monarquícos, porque, Srs. Constituintes, se o mal a que
se referiu o meu prezado colega, Sr. Arruda Falcão, não se
verificou, dar-se-ia, certamente, num futuro próximo. Digo
mais. ainda: verificou-se mais de uma vez em São Paulo e
('fi Santa Catarina e em muitos outros pontos do território
nacional.

É lJl'cciso não esquecer, meu prezado colega, o episódio
da Po.nlher, que é dos nossos dias, o dos Protocolos Italianos
em São Paluo, que é da antemanllã de nossos dias. É preciso
não esquecer a luta que os fascistas de São Paulo intentaram
come{iar com a população. principalmente, com a população
estudantina da nossa Capital, luta que, mercê de Deus, pela
energia com que foi reprimida. ou pela aura de bom senso
que arejou os espiritos do;: responsáveis por ela na ocasião,
graças a Deus, cessou.

Esse perigo, no entanto, já se verificou em nossa terra,
e se repeLiria de maneira mais volenta. não fosse aquilo
que meu prezado colega, Monteiro de Barros, lembrou tam
bém durante sua oração, a proposito da ação eminentemente
pacificadora que a desgraçada grande g-uerra.. dest'nc:ldeada
na Europa, trouxe para' o nosso meio.

TJ1\I SR. DEPUTADO - Principalmente em Santa Catarina.
O SR. ARRUDA FALC.:;;'O - 'rodos os episódios que o no

bre orador assinála são fatos triviais, comuns e inevilaveis
na vida. internacional. O caso Christie não foi de imigrantes.
como também n50 o foi o da ilha da Trindade. São fatos
divérsos que temos tido de nação a nação. Não oriundos da
localização de emigrantes.

O SR. :MORAIS ANDRADE - Como não ? Afoestão o
caso da Panlher e o dos Protocolos Italianos, que o nobre
representante por Pernambuco tRlvez não conheça, mas é co
nhecido por todos os Deputados paulistas. por todos os habi
tantes de São Paulo.
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o SP... ADROALDO COSTA - l\1ns O caso da. FantlLe,. não
foi por causa da corrente imigratória. Foram-nos aliás, da
das as maiores satisfações.

O p-n. l\lOIL-\IS ANDRADE - Entendamo-nos - em
U'1'l1Wi< •

O SR. ADROALDO CoS'l'.~ - ,Absolut<.ts, completas. A diplo...
macia de Rio Branco conseguiu que a Alemanha desse todas
as satisfaçücs no Brasil ,demitindo o comandante di.. Panther
e dando I ibcl'dade aos que haviam sido presos. Esta ú a ver
dade histórica.·

O SR. :MORAIS ANDRADE - Depois de ter arra-
nhado a 50bel'an~a nacional. .

O SR. ADROALDO COSTA - Absolutamentet A. Alemanha
deu todas as satisfações á soberania brasileira demitindo o
comandante da Panther.

O SR. MORAIS ANDRADE - Não é êstc, aliás. o ob
jeto de minha explicação.

O SR. ARRUDA FALCÃO - Eu disse que nada tinha a imi
gração com o episódio.

O SR. MORAIS AN'DRADE - V. Ex. não chegou a de
monstrar isso com o seu argumento, e o simples fato de se
haver desencadeado êsse episódio é suficiente para contra
riar a argumentação de V. Ex.

O SR. ARRUDA FALC,~O - É concludente.
O SR. MORAIS ANDRADE - Prossigo: não é, repito, o

objeto de minha explicação, e não há de ser o incidente que
mudará de modo algum a exposição do meu pensamento.

O SR. ARRUDA FALcÃo - V. Ex. ofereceu o objeto ...
O SR. MORAIS ANDRADE - Prefiro voltar ao meu as

sunto; e desde que o nobre Deputado a que respondo falou
tanto em eugenia e em antropologia, peço licença para lêr
um artigo publicado sõbre a matéria antropológica, pelo emi
nentt: Roqueté Pinto, no Diário de São Paulo, número co
memorativo do 25° aniversário da introdução dos primeiros
imigrantes japonezes em meu Estado.

O eminente Roquete Pinto é aut.Jridade maxima em
antropologia, entre nós, - e peço licença aos especialistas
para dizer semelhante coisa. pedindo-lhes que me corrijam
se não fôr verdade, pois não sou de modo algum versado
nesses assuntos.

O SR. TEOTüNIO MONTEIRO DE BARROS - Aliás, contra a
opinião de Miguel Couto e de Fernando Magalhães.

O SR. MORAIS ANDRADE - Si Roquete Pinto é, na
realidade, o pontice maximo no assunto, se V. Ex.
mesmo se apegou a êle, no que respeita á matéria antro
pológica, é preciso que a Assembléia ouça sua palavra.

É do Diário de S. Paulo, repito, de 29 de junho de 1933.
número especia.l, comemorativo do 25° aniversário da intro-
dução da imigração japoneza,... .

trM SR. DEPUTADO - É um número amarelo ..•
b SR. MORAIS ANDRADE - O seguinte trabalho de

Roquete Pinto:
Rio 'de Janeiro, junho de 1933.
Seria de grande vantagem comemorar o jubileu da

Imigração japoneza no Brasil, prom-ovendo um gran
de inquérito, cientificamente orientado, a respeito da
influência antropológica dos nipões nêste país.
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JIllita coisa que anda por aí, afinnada sob sim
ples presunção, passaria pelo crivo da experiência e
todos 11lc1'Qriam. Em ve: de opiniões fatos viriam ilus
trm' as discussões.

Preconceitos, autoridades, sentimentos deixariam
ú terreno ao que apurasse a ciência.

E vem o grande antropolõgo, por algumas colunas, dis
cutindo o problema antropológico no Japão, assinalando a
divisão do povo japonês antropologicamente falando, em dois
nuclêos perfeitamente distintos.

Depois de falar nos dois núcleos em que se divide, cla
ramente, sob o ponto de vista antropológico, a população do
Japão; depois de lembrar o grupo ds "ainos", perfeitall'1en
te branco, oriundo, provavelmente, de uma migração caucã
sica ou dó norte da Ásia para o Japão, e assinalar, ao lado
dêsse o grupo propriamente malãio-moIigol que forma o
resto da popula.!{ão japoneza, Roquete Pinto diz, para con
cluir, e fazendo propriamente a adatação do seu estudo an
tropológico ao problema b!'asileiro:

Os .iaponezes propriamente ditos - população que
forma em nossos dias uma das grandes potências da
terra - em ciência, em arte, em técnica .. , e em fôrça,
representam a mais significativa documentação con
trãria ao espirito racista. Porquê os japonezes sur
giram, como os russos e os brasilianos. da mais com
plexa mestiçagem (Nagai). Ainos (brancos), koreanos,
cllinezes e mandachus (amarelos) e malaios (mesti
ços) foram as fontes raciais do grande Império.

E conclue, pouco adiante, desta forma irretorquível:

Quem comparar o que se sabe hoje dos tipos an
tropológicos do Brasil com os dados raciais japoneses,
chegará facilmente a esta conclusão:

Considerar e'Kgenicamente indesejável o cruza
mento dos japoneses com os brasilianos é, mais ou me
nos, condenar o casamento de nortistas e me7'idionais
do próprio Brasil.

Quero repetir, para terminar, o que disse a respei
to, há muito tempo: Pode haver motivos que desacon
selhem a livre recepção de japoneses sadios e educa
dos nêste país. Serão motivos de ol'dell~ social, políti
ca. religiosa, estética... ou esotérica.

. Ra:ões eu.flênicas e antropológicas - científicas 
não.

Por mim, portanto, responde Roquete Pinto ao meu pre-
sado colega sob o ponto de vista cientifico. .

O SR. ARGEMIRO DOR~Er.Es - V. Ex. não destrói os
fatos alegados pelo. Deputado Teotônio Monteiro de Ba;-ros.
S. Ex. examinou a questão sob o ponto de vista polítIco e
V. Ex. o está fazendo quanto á parte científica.

O SR. MORAIS ANDRADE - V. Ex. está se precipitan
do. Estou examinando, ponto por ponto, a argumentação do
Sr. Teotônio Monteiro de Barros.

O SR. ARGE:MIRO DORNELES - Sob o ponto de vista cien
tífico ninguém contesta0 que V. Ex. afirma.

O SR. MORAIS ANDRADE - Tenha paciência '0 nobre
colega. S. Ex.• o Sr. Monteiro de Barros, afirmou, sob o
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ponto dc vista cugcnico, antropologicamente, cientificamen
te, que era desaco'nselhável n imigracão japonesa. Vou, pon-.
to por ponto, desmontando nquêle lindo castelo de imagina
ção e de literatura que o meu ilustre amigo e prezado adver
sário levantou ao!,! olho~ d~!llurnhrados desta Casa.

Cientificamenlo rC8Jlondc 1'01' mim n S. Ex. a autorida
de de Roquete Pinto,

Pass~mos agorn, Mludll"ílo a mesma face do problema,
a outra maneIra. llgclrnm('nlo diversa embora, de e'ncarar o
assunto. Vou trnzor ollll'n autoridade em antropogeografia
- um joven que, em Sfio Paulo, ainda brilha como estrela
da melhor grandezlI. no ctltudo dessa ciênc·ia especializada,
que é a antropogeogrnflo,

o' SR. ARRUDA FALCJ\O _. V. E~. está impedido de
, fazê-lo.

O SR. ~IORAIS ANDR.ADE - Por que?
O SR. ARRUDA FM.CÁO - Porquê colocou Roquete Pinto

como última palavrn no nlõl8unto.
O SR. :MORAIS ANDRADE - Que tem uma coisa com

a outra'?
Dei o máximo elll antl'opologia apenas. Sob o. ponto de

vista eugênico, científico. cllei a maior autoridade brasileira
n respeito. Quero, agol'l\, trutnr ue outro ponto de vista - o
da antropogeografin, - com lodns as suas particularidades,
com as suas eslnlCsUctl~. ('om o seu modo especial de estu
dar a matéria.

Quero referir-Illtl l'lquclc moço, bem moço ainda, mas
que já é um nome l'eHpl~lt.àvcl no meu Estado e fôra dêle 
Alfredo Elli:;; Juniol', 1l11/lH' 11111' os nobres colegas conhecem
bém. .

O SR. :\.DHOAt.n1l M1'.~\,.lllJ'ro\ - Já é nome nacional.
O SR. l\fORAIH ANDJlADE - Alfredo Elis Junior, es

tudando. ainda no 1l11!l'iIllO número do lJiário de São Paulo.
de junho do uno pll!'l~udo. o problema japonês do ponto de
vista da sua dill1lt;i1Cl, 1111 l'lua assimilação na população pau
lista. Alf'rf'llo EII1'4 ,Jul1lm' Ili:'.ill o seguinte:

o jl/Jj(j/lfl,~ '/,II! 1.','/11. 1m/'a S. Paulo, o faz já com
SIIl1.~ fa1ItWa,~ 11011# it Ili"a.~, para supril' de braço a
agricultu.ra 11U11 lisltr, IUc traz assím ,U71ta mínima
{f/((Intidadc dl~ lIl'IIIWlltos solteiros.

Jo~.~se r,mlllllr.rw wTo tem sido analizado convenien
temente pclo,v 1IfJ1l,~ON ,vociólogos de modo a poderem ti
J'W' daí COllcl,t..V,1,!,v .vúbre essa corrçnte de imigração.
O japonês qlll' vmll pnrll São Paulo, pois pertence ao
mesmo. tipo df1 lmigrunles, já consagrado pelo velho
ibérico dos 111'jn)t\h'u~ :,,';culos, como pelo italiano e
pelo espanhol. }~ IJ tipo do povoador patriarcal que
l;em, disposto (J. ,VI! ,)''''II.;:al' na terra. Q..s poucos ele"";
mentos que vel~m lÓlol to il'os. são. do- tipo dos não po
voadores. Êl()~ de pl'ofel'ência ficam na Capital, onde
procuram os mistél't:'l'l (~m que são mais conhecidos.
São chauffeurs, criados de servir, marcineiros, etc.

O japonês, porém, que tenha família, procura o
Interior, ou anles o ambiente rural. Ele é como todos
os outros de nacionalidades várias. No Interior o
Japonês ou trabalha assalariado, coisa hoje rara, ou
busca, ser senhor de ,'1itio OiL de uma peqlLena 1)rO
priedade, onde se fixa com seu lar, irradiando daí su.a
atividade trabalhoso, a mais das vezes na policttltura.
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, O mpomco, p1'esa muito a insh'l(,(JÚO de seus fi
lhos, sorvendo a paulistanidade ern que c01nungam
cOJnnosco, nas escolas públicas, no escotismo, nos fol
(Juedos infantis, nos esportes, no.ç cZ.ubes, etc. Aí êle
se familiariza com o idioma, com os costumes e .çe in
te(J1'a na mentalidade da terra.

J? rie se ousel'val' que nos ginásios nu no.~ estabe
lecimentos de ensino secundário, em S(Ío Paulo, os
meninos, as meninas, os 1'apa::.es e as 1'aparigas, filhos
de pais japoneses, já aparecem avultados, misturan
do-se êntre os demais, 1'ecebendo dêstes grande in
fluência, como lJ1'odu::.indo nêles cel'!"a aUerw;i1o.

São os negocios, os interesses comerciais, as tro
cas, as compras, as vendas, etc., que causam maior
aproximação, mais ameudado contato do niponico
com o habitante desta terra. A consequência disso é
naLuralmente uma maior integração elo elemento ex6
tico na mentalidade geral.

E logo depois:

O japonês I) um elemento de um império milenar.
ele gl6rias militares que o deveriam ensoberbecer. A
tradição que êles trazem dessas ilhas longinquas do
Pacífico é de espessura notável em camada densa; é
de uma dureza, de uma homogeneidade notáveis.

Todos os elementos pois que dão á C01'1'ente '11;
ponica (l organi::.ação de imigração constituída são
desfavoraveis á sua rapida assimilação.

Portanto, o articuliaLa se colocou na mais desfavorável
de todas as posições para estudar o problema da assimila
ção do~ japoneses pelos brasileiros. E continua:

"O único elemento que fav01'ece o japonês, sou
êsse aspecto, é o seu espírito altamente rural. No pro
cesso de assimilação, sem entbargo de tudo isso, o ja
ponês não escapa. Terá de aos poucos de ser deglu
tido por nós, como o são muitos outros.

A ocorrente imigratória niponica, a única que nos
restaria vinda de terras longínquas, tem dado margem,
a uma inf~nidade de discussões. Parece que agora a
1)elha celeuma .fá vai dirimida a favor dêsse elemento
imigrat6rio.

S. Ex. enganava-se redondamenLe, como se acaba de
ver.

A 1'a::.ão da celell:ma é que todos se iulgat'am au
t01'i:ados a e:xpender juízos a °1'espeito. Di::.iam natu
ralmente os maiores disparates. A falha lamentável
de cultura era nêsses eternos discutidores suprida P01'
urna audacia inc1'íveI. Mas em. sintese os argumentos
dos que eram contra o niponico se resumiam em. dois:

a) Falta de eugenia no japonês;
b) O japonês seria rigido demais para se deixar

assimilar. Por isso a tendência dêle é para se enquis
tal' no nosso organismo.

Ambos êsses argumentos são falsos. Filhos de
noções erroneas, o primeiro, o segundo, são fruto de
Jlm grosseiro erro de observação. A aplicação do
"ollwmetl'o", em. tudo que demanda um. exame mais
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pl'ofttn([o e especializado é a r:egra geral a sei' adoptada
entre nós. Examinemos, porém, essa,; duas questões.
O primeiro dos argumentos obriga preliminarmente
em que se defina bem o que seja eugenia. Os que
lall'lmn mão do termo - "eugenia" - não sabem, bem
o que êle significa. Ê a única explicação para o dis
parate da afirmação de que o japonês não [em euge
nia. Com uma inciência de espantar, os que ':;0 ma
nifestam contrários aos ri.ipunicos resumem o con
ceito de eugenia, "(Í beleza física". Fos,çeisso, urna
vei'dade, confessemos, ficaria a ciência galtoniallt1 com,
nm objeto bem relativo e nebuloso, coisa que deixa
r'ia a eugenia sem a pr'etensão de sel' tida como ci
ência.

Eugenia não pode ser só a ciência (la úele:;o. tí
sica. Ela abrange muito mais coisas, e coisas que se
prestam a percepção 1rwito mais concreta. Contpr'e
ende tamlJém a fortaleza física de um Demlisey ou de
mil. Hackenshmidt, como ta'mbérn abrange o intelecto de
unI, Socl'ates, de um Cícero, de um Newton, de um,
L'ineu, de lOn Clande Ber'na1'd, ou de urn Rui Barbosa.
Ela deve compreendel' a beleza moral de wn S. Fran
cisco de Assis, ou de 11m Marco .4.ul'elio, ou ainda de
um, Junior' Br;uto. Ela deve abranger tó(lo o poder
artistico de wn Miguel .4.ngelo de lOn Byron, o·u de
um Massenet. El(,t deve compr'eendel' toda a {orça de
alrna precisa em tun Baval'd, Ott de ttm d'Artagnan.

Eugenia é antes o conjunto de fatores reduzidos
a algarismos e aplicados com uma dada f01'1nula al
{Jebr'ica, na qual cada urn dos fatores r'eferido$ tenha
uma influencia deter'Jn·inada. Disso resultw'(Í 'Uin in
dice qualqnej'. Será o indice da au.genia.

E vem a estudar êsse ponto, juntando admirável quadro
nosológico, tirado de dados oficiais demográficos do Estado
de São Paulo, para dizer:

Se na mortalidade geral do Estado ele São Paülo, 0,5 %
é de nipônicos.

Na mort. do Estado causada por
disturbios no aparelho digestivo

Na morto do Estado causada por
dis~u~bios no aparelho respi-
ratorlo. . . . .

Na mort. do Estado por distúrbios
no aparelho circulatório.

Na mort. do Estado pelos distur
bios no sistema nervoso.

Xa mort. do Estado causada pela
tuberculose pulmonar. . .....

Na mort. do Estado causada pelas
endemias e pelas epidemias,
como pelo tifo, malária, sa
rampo, escarlatina, varicelas,
variolas, elc. . . . .

0,8 % são nipônico".

O,~ % são nipônicos

0,5 % são nipônicos

0,1 % são nipônicos

0,1 % são nipônicos

.0,5 % são nipônicos

Isto quer dizer, Srs. Constituintes, que a imigração é
sadia, é higienizada, é cuidada sob o ponto de vista das mo
lestias que levam á mortalidade. É uma imigração bem
e:xemplificadora, coisa importantissima- no nosso interior,
onde, infelizmente, não obstante a propag-nnda c o tra11alho
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de higiene dos serviços sanitários dos Estados - e eu falo,
conhecendo o Estado de São Paulo, em que êsses serviços
são modelares - tais trabalhos encontram o maior desin
terêss~, e~1 geral, da parte dos habitantes.

O SR. ARTUR l'IEIVA - As primeiras leis de· imigrantes
japoneses não eram bem dotadas. Em consequência das me
didas tomadas pelo servico sanitário, comecaram êles a man
dar levas de homens sãos. Nêste particular, é que estou de
acôrdo com V. Ex.

O SR. MORAIS ANDRADE - Agradeco o aparte de
V. Ex., que vem ainda esclarecer mais nitidamente a mi
nha tése, trazendo a experiência pessoal do ilustre colega,·
que foi. como todas sabem, diretor do Serviço Sanitário em
S. Paulo e que contribue com a sua experiência e o seu de
poimento em favor do cuidado e da sanidade das novas cor
rentes. imigratórias japonêsas. Isto é, justamente, daquelas
que teem vindo soh a assistência do govêrno e das compa-
nhias nipõnicas. .

O SR. REl'ATO BARBOSA - Sobre a resistência da raca
japonesa, devo declarar a V. Ex. que há um núcleo de co
lonização no Rio Grande do Sul, onde verifiquei diversos
casos de tuberculose pulmonar. Pude, então, constatar que
a resistência a êsse mal não existe por parte dêles.

O SR. MORAIS ANDRADE - Não direi que o japonês
seja previlegiado r:elativamente aos outros homens, no to
cante ao perigo da afecão tuberculosa. O que digo, meus
prezados colegas, é que a corrente migratória japonêsa é
sadia, é feita com critério científico, vem para aqui, em
geral, constituida de trabalhadores sãos, na sua maior parte,
de homens do campo bem higienizados.

O SR. ARGEMlRO DOR!'<ELLES - Concordo com V. Ex. O
japonê~ é uma alma sã num corpo são, mas o japonês é pro
fundamente japonês. Jámais será brasileiro, na sua tercei
ra, quarta ou decima geracão. O Japão já declarou, por in
termédio dos seus órgãos autorizados, que a questão da ne
cessidade de extensão terrTtórial do Japão é de tal órdem,
que esquecem todas as outras consideracões só para atender
a essa.

O SR. l\10RAÍ~ Ai\DRADE - AceHo os dois ponLos de
vista de V. Ex. e vou agora satisfaze-lo amplamente na
resposta que vou dar: .

Em primeiro lagar, o -cl'llzamenLo e a assimilação; em
segundo lagar, a verdadeira iuLensão da corrente imigrató
ria japonêsa. Tenho elemento para tudo, prezado colega.

O SR. ARGEMIRO DORNELLES - Acredito, o seu talento e
cultura são bastante STandes.

O SR. MORAIS ANDRADE - Tenha calma e paciência.
V. Ex. será' plenamente satisfeito.

Falando a propósito dêsse enquisLamento, dessa impos
sibilidade de assimilação, Alfredú EUs relembra o exemplo
já hoje clássico, quasi necessário no assunto, dos Estados
Unidos relativamente ao japonês:

É certo diz, que nos Estados Unidos, país para
onde o nipônico emigrou, há muito mais t,empo, êle
não se ligou ao preexistente. Aí êle se enquistou. Aí
.~.lc se isolou.

A lição da experiência deveria então· nos servir,
dizem os niponofobos. Isso seria, ainda, querer com-
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parar entidades inteiramente hclel'ogencas . Nos Es
tados Unidos, o meio era diferente. Em nada êle se
assemelhava ao nosso. Lá não foram os japOneses
que se isolaram, O'lt se enkistal'am. Foram isolados,
enkistados pela população preexistente.

O SR. ARTUR NEIVA - Vi, em Singapura, os japoneses
a!Js0.lutamente iso!ados dos hindús e dos chineses, a-pesar-de
la VIverem há mUIto tempo.' Os POVOS orientais em l\1auricius
támbém vivem isolados.

O SR. MORAIS ANDRADE - Estudemos, em primeiro
lugal" o caso norte-americano. Depois iremos juntos á China,
prezado colega. (Lê):

'''A mentalidade norte-americana. é fartamente co
nhecida. Os norte-ewi.ericanos acabaram o misero in
Gola pele vermelha a bala. Eis as proezas homéricas
dos Búfalos Bills e dos Texas Jaks. Eis os autenticas
heroes norte-amei :canos. Os norte-americanos soube
ram separar impermeavelmente o negro. Um quisto
racialmente africano crava-se hipertrofiado no flanco
da organização norte-americana.

Não é de admi1'ar que êles norte-americanos ha
jam tido idêntico procedimento para com o asiático.

Seria espantoso se tivesse deglutido os japoneses
depois do que fizeram com os índios e com os negros.

Eníre nós é muito diferente tudo!
E continua:

"Os cruzamentos entre todas as estirpes se vão
realizando sempre. Nem todos são deglutidos com a
rapidez com que o italiano se deixou assimiliar, é
bem verdade. O caso do italiano é absolutamente ex
cepcional. Não se poderia encontrar outro especimen
de povo que nos oferecesse gente tão dutil ao proces-

. so assimilatório. A corrente nipônica, além de ser re
lativamente recente. é vinda de um império milenar,
estabelecido em tradições gklriosas e rígidas.

Seu físico é algo diferente e só um conví-.,;io mais
longo poderá fazer que êle evolúa na nossa educação a
propósito do ideal da beleza física. Eis que o japo
nês entra com várias desvantagens desse campeonato
em que todos os prognósticos são pelo italian.o. Sem.
embargo, o japonês não faz tão má figura na lista dos
cruzamentos, coisa que "em desmentir de um modo
cabal aos pregoeiros de que a sua estirpe se segrega.
em cnquista, etc. ,

Eis o que observei no "Anuário Demográfi~o Sa;
nitário" em dados referentes ao ano de 1927, Isto e.
quando a corrente iiipônica s6 tinha 12 anos de conta-
to com a gente paulista: .

Porcentagem dos casamentos em que foram parte_
japoneses:
Cruzamento com paulistas .
Cruzamentos com outras nacionalidades ..
Casamentos entre japoneses (amixia) ....

O SR TEOTÔNIO MONTEIRO DE: BARROS - No entretanto 
",'eja V. Éx. - a gente anda por São Paulo e não aclla ja-
p'oneses casados com brasilei~as.. ."

O SR. MORAIS Ai'mRADE - V. Ex. não tem visto os
fatos. Entretanto, provavelmente, não sabe ~u.e o SE' con
sul japonês, em Santos, é casado com braSIleIra; nao sabe
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que o intérprete japonês, em São Paulo, é casado com brasi
leira; V. Ex:. não sabe que o vice-gerente da Sociedade Co
lonizadol'a cio Brasil Limitada, é casado com brasileira e to
dos êles tem filhos brasileiros, falando exclusivamente o por
tuguês, inleiramente assimilados e identificados com a popu
lação brasileira! V. Ex. não sabe que nas Escolas Normas
de São Paulo não são alguns, porém muitos, os alunos e alu
nas japonesas; V. Ex. não sabe que nas Escolas de Comércio
em São Paulo não são alguns, porém, muitos os alunos e
alunas japoneses; V. Ex. não sabe que é um prazer, um en
canto quando se passa de automóvel pelas estradas pr6xima3
a São Paulo, verem-se, não um mas vários grupos de crian
cas japonesas vestidas perfeitamente á brasileira ...

O SR. TEOTONIO MONTEIRO DE BARROS - São casos isola
dos.

O SR. MORAIS ANDRADE - Não é verdade; V. Ex.
não tem viajado por perto de São Paulo. São comuns 05 gru
pos de crianças japonesas vestidas á. brasileira, em compa
nhia de coleguinhas brasileiras, de sacóla na mão e livros
debaixo do braço, em procura das escolas públicas rurais
mais próximos á habitação de seus pais.

O SR.•-\RGEMIRO DORNELES - V. Ex. não poderá encon
trar um só exemplo, de brasileiro, de origem japonesa, apre
sentado nos quarteis do Exército para servir á Pátria. Terá
igualmente dificuldade de citar o casamento de um brasileiro
com japonesa.

O SR. TEOTÔNIO l\IONTEIRO DE BARROS - K a assimilação
ás avessas.

O SR. MORAIS A~DRADE - Evidentemente não posso
citar aqui todos' os fatos.

O SR. ARGEl\!IRO DORI',ELES - Em São Paulo nunca Se
apresentou, nos quarteis um brasileiro de origem .japonesa.
A emigração, entretanto, já comemorou vinte e cinco aniver
sàrios.

O SR. MORAIS ANDRADE - Perdão; esses vinte e cinco
anos não querem dizer cousa nenhuma; são espa~o de tem
PO por demais curto.•.

O SR. ARGEMIRO DDRNELES - Dentro desses vinte e cinco
anos, pelo menos alguns dos bl.'asileiros, de origem japonesa,
já deveriam ter cumprido o seu dever militar.

O SR. MORAIS A.i~DRADE - Pensa V. Ex. que, há'25
anos, era de cem mil japoneses a imigração no Brasil? Que
era mesmo de mil?

O SR. ARGÉ:1\XIRO DORJ.""ELES - De algumas centenas.
'0 SR. MORAIS .L\.l'lDRADE - Era uma insignificancia.
O SR. ARGEMIRO DORNELES - Para fornecer dois ou três

soldados bastavam duas famílias.
O SR. MORAIS ANDRADE - V. Ex. sabe que êstes ho

mens vieram com famílias constituidas; com filhos já havi
dos, todos naturais do Japão. Não pode ser trazido êssc ar-
gumento como contrário á colonização japoneza. ..,

O SR. TEOTÔNIO lIfoNTEIRO DE BARROS - Dá-me licença
para um aparte? -

O SR. l\WRAIS ANDRADE - Pois não; para quantos
V. Ex. quiser.

O Sn. TEOTÔNlO MONTEIRO DE BARROS - Entre a inú
mera corl'espondência que tenho recebido a propósito dêste
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assunto, há um depoimentosõbre o cruzamento, ~ão de ja
ponês, mas de chinês.

O SR. MORAIS ANDRADE - O exemplo não pega. O
simile, como diria político de saudosa memória, não é igual...

Continua o antropossociologo Alfredo Ellis Junior: -

":Êsse resultado, essas percentagens relativas ao
casamento de japoneses com .brasileiros, com gente
de outra nacionalidade; e com os próprios japoneses
- diz S. Ex. - êsses resultados se comparados com
os apresentados pelos italianos, ou pelos espanhóis,
por' certo ficam inferiores. A situação de desvanta
gens que cumulam a estirpe niponica no que concerne
á assimilação,. não permite, no momento resultados
melhores. Depois, haveremos de vêr ...

Desejar o contrário, seria o mesmo que pretender
que um ótimo cavalo corredor, corresse com três per
nas apenas, enquanto que os demais concorrentes
dispunham livremente das quatro. O tempo e a con
vivência conosco vão aos poucos aplainando essas
desvantagens, resolvendo essas dissimilitudes, dimi
nuindo as dificuldades, resolvendo as diferenç;as de
caráter e de sicologia, de modo que, em breve, o ja
ponês, poderá apresentar resultados mais posHívos.

Para a idade da corrente imigratória, não pode
haver quem honestamente venha afirmar não ter
sido grande o caminho já trilhado.

Com isso, ninguém em boa fé poderá dizer que, a
temperatura de fusão do niponico é elevadíssima e
que se trata de uma gente inassimiIável.

Os algarismo~ os raciocínios, ã "lógica, etc., ai
estão a desmentir qualquer juízo mais aventuroso
nesse sentido.

E, passando a estudar a população geral, diz: "Creio qqe
no Estado de S. Paulo a populal:.ão esteja assim dividida:

Indivíduos

Paulistas. . .
Italianos . . . . .
Espanhóis .
Brasileiros . . . . .
Portugueses . . . . " " .
Japoneses . .'. .." .
Sírios . . . . .
Alemães . . . . "

. Outros (Magyares, Lettos, .Yougosla-
vos, etc.) .

Total .

5.900.000
399.000
137.000
354.000
167.000
100.000

40.000
26.000

50.000

7.183.000

(82,1%)
( 5,5%)
( 1,9%)
( 5,2%)
( 2,3%j
( 1,3%)
( 0,50/0)
( 0,3%)

( 0,3%)

Como vê a Casa, a estimativa é baixa, desde que S. Paulo
conta hoje certamente com 7.500.000 habitantes. (Conti-
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Sírios .

Alemães

Italianos

Paulistas

,Taponeses

Portugueses

Espanhóis

nuando a lêr.) As áreas das propriedades agrícolas do Es
tado estão assim distribuídas, com o's seus respectivos valo
res, de acôrdo com as. nacionalidades dos proprietários:

Áreas Alqueires Valores
107.225 COIU ~.544.352 3.282.214:789$000
(66,4%) (75,7%) (64,9%)

27.376 com 793.497 915.172:889$000
(17,0%) (13,2%) (18,2%)

9.785 com 25'9.568 268.097:000$000
( 6 %) ( 4,3%) ( 5,4%)

8.930 com 191. 789 243.1188 :733$000
( 5,9%) ( 3,1%) C. 4,9%)

2.151 com 61.733 43.802:154$000
( 1,8%) ( 1,0%) ( 0,8%) _

1.126 com 78.562 79.027:0001,$OUO-
0,6%) ( ·1,3%) ( 1,5%)
5.132 com 72.503 81.605:3918000

( 3,1%) ( 1,2%) ( 1,6%)

Tolal 161.725 6.002.007 ~.913.407:956$OOO

Por êsses quadros, está-se verificando que, enquanto
que o japonês existe na proporção de 1,30/0 do total do Es
tado, êle possue 3,1% do número de propriedades do Estado,
com c~rca de 1,2% do número de alqueires cultivados, repre
sentando um valor de 1,6% do total. Isso é sem dúvida um
excelente índice de prosperidade do nipônico em S. Paulo.

Mas explica:
:'\ão se vá. porém concluir daí que as proporções são

desfavoráveis ao elemento pauli:;ta que sendo 82.1 % do to
tal da população só tem em snas mãos 66.4 % do número'
das propriedades agrícolas com 75,7- % do total em alqueires
e um ,;alor de 64.9 % do total. I;: que o paulista contém um
número enorme de crianças que não são proprietários, en
quanto que a idade dos imigrantes é em média muito mais
elevada. Além disso na J}l'oporção dos paulistas está com
preendido um número grande de pretos e de mulatos, que
como se sabe, e eu estudo em outra parte, é positivamente
inferior i'ob o ponto de vista social, não sendo de monta o
número de proprietários, entre êles.

O japonês, porém, está em magnificas condições, como
se \'l~. l~ ql1P o nipônico é o mais. agrícola de todos os. ele
mentos exóticos em S. Paulo.

O SR. TEOTÔ~1O MONTEIR.O DE BARROS - Há uma distin
ção a fazer: o japonês é muito trabalhador e útil em ter
reno próprio. Como colUno, a salário, não é dos melho1'l's.

O SR. MORAIS A?\'DRADE - O que mais uma vez vem
. demonsLrar a minha' tese. Não precisamos' da imigração de
. serviçais. Precisamos de imigração para que se divida a
propriedade, para que se valorize o 5610, para que se culti
vmn. os campos, para que se ligue o proprietário á terra,
para que daí sáia uma vida ruralmente sadia, ruralmente
patriótica, ruralmente presa ao terreno.

Necessitamos mais da imigração lavradora ·japonesa do
Ciue da imigração citadina dos húngaros e magiáres, que 56
vão para as capitais formar os bairros da desordem e d<>
crime, que desgraçadamente a nossa S.. Paulo conhece per
feitamente.
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Temos necessidade, antes, do imigrante que vá lavrar
a terra do que de outro que vai ensinar o comércio e a fa~

lência ás zonas onde antigamente não se conhecia isso.
Precisamos do imigrante que vá cuidar da lavoura e

não do que vá abrir casa de quinquilharias, de jóias, de ar
tigos para automóveis e outros de igual fundo, exclusiva
mente voluptuário.

Precisamos de imigrante que trabalhe, que ~e ligue ao
sólo, que faca a fnmilia presa á giéba qU(3 pessoalmente a
cultiva, porquê é a única fonte de ordem, de unidad~ de.
progresso e ,de desenvolvimento real do Estado. '

O SR.. TEO',rÔNIO MONTEIRO DE BARROS - Precisamos do
imigranle que se ligue a nós.

O SR. MORAIS ANDRADE -:- O japonês, porém. está em
magnificas condições, como se vê. É ainda Elis Filho quem
o diz: "É que o nipônico é o mais agrícola de todos os eh~
mentos exóticos em S. Paulo".

E continúa, dizendo:
De acõrdo com o Recenseamento Federal ele 1920,:' a

gente no Estado se repartia assim:

Japoneses .
Paulistas .
It.alianos .
E?l?anhóis .
Slrlos .
Portugueses .
Alemães .

.\'0 interiol'
do Estado

96.0%
90.1 %
77.0%
76.0%
99.0 %
61.3 %
58.7'10

Na Ca
pital
·LO%
9.90/0

23.00/0
23.30/0
31.0 %
38.70/0
41.39ó

Na Ca
pital
9.9 %

20.0 %
19.4 %
19.10/0
21 ..1 %
26.80/0
27.8 0/0
28.8%

Essas porcenlagens apuradas há. vá.rios anos, devem ser
postas em dia e eu, de acõrdo com os dados que obtive refe
I'ente~ <"l mortalidade, estabeleci o seguinte quadro:

No interior
do Estado

90.1 %
80.0 %
80.6 %
80.1 0/0
78.9 %
78.2%
72.2 %
71.2 %

Japoneses .
Popllla~ão .geral do Estado .
Paulistas .
Italianos' .
E?l?anhóis .
Slrlos .
Portugueses .
;Alemães .

E conclue:
Essas duas estatísticas que tão bem se acordam, oriundas

de fontes tão diferentes, não exprimem a exata repartição en
tre as populações verdadeiramente rurais e urbanas. A desig
nação "No Interior do Estado" - compreende as gentes das ci
dades aí localizadas, e dá uma idéia da índole de cada ramo
imigratório comparado· ao paulista e a população geral do
Estado. ,

O japonês conserva",uma posição de absolut-o destaque
em todas essas estatístiéasi pelo seu espírito superiormente
rumal. Essa uma gente que muito nos convém. EsLudamô-la
ligeiramente sob alguns aspectos e nada vimos que .justi
ficasse os ponlos de vista dos niponófobos.
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Vê V. Ex .. Sr. Presidente, que essa pretendida inas
similabilidade do japonês, não é assim tão mansa e pací
fica como VV. EEx. desejam. Muito ao contrário, muito
mais real e verdadeira é a assimilabilidade do japonês ao bra
sileiro, principalmente si os meus nobres colegas, recorren
do ao precioso livro de divulgação do professor Bruno Lobo
- "De japonês a brasiliero", acreditarem, não na opinião
do autor; mas na;;: fotografias que não mentem e em dados
estatísticos que não podem ser disvirtuados, c perceberem
nas fotografias de mães brasileiras e filhos niponico-bra
sileiros, ou sejam, oriundos de duas estirpes - uma nipo
nica, outra brasileira, verificarem os caráteres nitidamente
nacionais dessas crianças: e si, percorrendo as estatísticas
escolares de São Paulo, VV. EEx. encontrarém as matrí
culas desses filhos de japoneses e de brasileiros perfeita
mente ligadas ás matricuIas dos filhos de pais e de mães
brasileiros.

O meu distinto colega, entretanto, levantou também o
problema das intenções (/a imigração.

O SR. ARGEMIRO DORNELES - Das declarações deles.
O SR. MORAIS ANDRADE - Trago a V. Ex., então,

no já referido número do "Diário de S. Paulo", um artigo
. que é modêlo de simplicidade e de desatavio, do Sr. consul

geral do Japão em S. Paulo.
O Sn. TEOTÔNIO MO:NTEIRO DE BARROS dá um apartf,.
O SR. MORAIS ANDRADE - Si V. Ex. não quer ou

vir a palavra de quem, peIa sua posição oficial, está obriga
do a dizer a verdade, ouça, então, a palavra do Sr. ministro
José América, um dos elementos mais representativos do
governo ditatorial, neste artigo por S. Ex. assinado:

O Japonês no Nordeste - José América de Al
meida (ministro da Viação e Obras Públicas)
(Para o "Diário de S. Paulo"):

Rio de Janeiro, junho de 1933 - Como auxiliar
do govêrno de João Pessôa, sugeri-lhe o aproveita
mento da imigruCão japoneza nos vales ubtertosos do
municipio paraibano de Mamanguape, próprios para
cultura ext~nsiva de arroz.

Creio que o malogrado homem público chegou a
comunicar-se, a respeito, com o então ministro do
Exterior, Sr. Otávio Mangabeira.

Êste ano, em conversa com o embaixador do Ja
pão, manife;:;tei-lhe o interesse do meu Estado pela
utilizacão dêsse :feltor de traballlo organizado.

Penso que o japonês poderá ser, pela Slla sobru:'
dade, capacidade de resistência e aptidão para a tf~C
nica agricola um dos elementos mais adat.aveis e
uteis á economia nova do Norte.

A alguém que cultivava o preconceito de raca.,
cheguei a declarar que. se o japonês fosse um mal.
seria, como o zebú, um mal necessário para dicipli":
nar a natureza do nordeste, creando outras fontes de
produção, sem se deixar quebrantar pelo seu climei.

Demais, essa parte· setentrional do paí;;;. '''nI.
na variedade de suas áreas climáticas e de cultura,
condições propícias á maior expansão do e,;;,pírito de
iniciativa e de sistematizacão do trabalho, que o japo
nês traz consigo.
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E a do Sr. Melo Franco, outro auxiliar do GovêrIlo,
que diz:

A SOLIDARIEDADE l'o"lPONICO-BRASILEIRA 
Afranio ãe Melo Franco (ministro. das Relações Exte
riores do Govêrno Provisório) - (Para o "Diúrio de
São r'aulo"): -

Rio de Faneiro, junho de 1933 - O J3l'asil, qu~

acolheu sempre com a maior fraternidaàe todos 'mCl
homens de bOa vontade, que nêle têm pt'oqurado tr;:l
balho, congregando:-sé com os seus filhos, para o es
forço comum do progresso e do hem eslar humanps,
celebra com simpatia o 25° aniversário do. início do
estabelecimento das colonias de japoneses no seu ter
ritório. 9s filhos dessa grande Nação, que se impô~

ao mundo pela sua intelig(~ncia, argucia e operosida
de, encontraram e encontrarão sempre aquí, trata
mento afetuoso. que bem merecem, todos quantos
cooperam para o nosso progresso.

Por toda parte, em que se e~tabeleceram, o~

japoneses têm dado mostras da., sua capacidade e es
forçCJ e, colaboraçãe.. lealmente, comnosco, no propeJ
sito de tornar cada vez mais íntimos os lar;os que
ligam os nassos países. Nesse sentido, o nobre em
penho dos dois governos encontrou sempre nos dois
países, o mais sólido esteio e ainda agora, sob o aUa
auspício do Príncipe Herdeiro, funda-se a Associa
çãú Nipon-Brasileira, destinada a representar impor
tantíssimo papel na aproximação entre o Japão e o
Brasil.

E, pois, com alegria muito sincera que, na co
memoraçfiú de, 25° aniversário da colonização japo
ne3a no Brasil, envio a todos os .iapone;;es, que tra
balham entre nós. a minha mais cordial saudação,
com os votos quP. formúlo pela crecente grandeza ~a

SUlL Pátria

o SR. JOSÉ DE S..\ - O nobre orador permite um aparte
cordialis~imo? V. Ex. há de convir que os ministros cita
dos não sãt. unICientc::;; as suas opiniões, conquant.o since
ra~, podem ser discutidíssimas. .

O SR. MORAIS ANDRADE - VV. EEx., entretanto', não
poderão dizer, pura e simplesmente, que essas opiniões sejam
de se desprezar.

O SR. JOSÉ DE SA - Disse que podem ser discutidíssi
mas, não ele desprezar .

. O SR. MORAIS ANDRADE - Perdão. Ninguem mais do
que eu, meu nobre colega, está disposto a discutir todas as
opiniões e todas as Ul~tol:idades.

O SB.. JosÉ DE SA - Na minha opinifio não vai desa
cato algum á personalidade dos Srs. Ministros.

O SR. MORAIS ANDRADE - Mas o que digo, ti que :1S
afirmações gratuitas fie VV. EEx. pósso opor as opiniõ('s
de dois Ministros de Estado, que antes de escrever'em os seus
artigos deviam ter obrigação e a conciência de pensll:;:, pelo

. menos, duas vezes sôbre aquilo que iam escrever. 'porquê
SS. EEx. escrevem como Ministros de Estado e com a res
ponsabilidade dos cargos que ocupam.

Mas, ainda a êsse respeito, quero ler a opinião de outro
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Dolítico brasileiro, do :Estado do Rio de Janeiro, que foi o
Sr. l'íesto1' Ascoli, antigo defensor da imigração japonesa.
Vejam VV. EEx. que nã.o se trata de quem tenIla estudado
o problema ,de onLem, mas de um homem que o vem dis
cutindo e estudando há quasi 20 anos:

O SR. TEOTÔNIO MONTEIRO DE BARROS - A respeito da
intenção do japonês, quando coloniza, devo dizer a V. Ex. _
e o Ministro Melo Franco, diplomata dos mais distintos, deve
saber disso: o japonês julga a imigração um direito e, che
gada a certo grau de densidade a colonização japonesa no
país que recebe essa imigracão, consideram êles como um
ca8'U8 belli, sujeito ás leis do direito internacional qualquer
incidente entre os nacionais do país que recebe a corrente
imigratória e os imigrantes japoneses; de modo que a ques
tão pode chegar até ao terreno da hostilidade armada. O
próprio embaixador Raul Fernandes, na Liga das Nações,
teve, por causa disso, incidente de natureza seríssima, pro
fundamente dramático, com um representante japonês; in
cidente em que êste último se mostrou absolutamente in
transigente no seu ponto de vista, o que revela a tendência
imperialista do govêrno japonês quando coloniza.

O SR. MORAIS ANDRADE - V. Ex. terminou o seu
aparte, não é assim? ..

Peço ao nobre- colega que me diga qual ::t origem da sua
ciência; onde foi que S. Ex. aprendeu essa teoria interna
cionalista do Império Japonês.

O SR. MONTEIRO DE BARROS - ApI:endi essa teoria
com alguem que posso considerar muito legitimamente
meu professor e uma das maiores autoridades, o Sr. Raul
Fernandes, cuja ausência, no momento, lastimo.

O SR. MORAIS ANDRADE - Eu já sabia; já tl'ocámos
idéias a respeito. Necessitava, porém, que V. Ex. me decla
rasse _essa origem, para poder responder imediatamente, da
maneira mais absoluta Ilossível. V. Ex. sabe perfeitamente
que muito mais perigosa, muito mais antijurídica, muito
mais imoral do que essa doutrina que V. Ex. citou, foi a
que as grandes potências européias sustentaram, já na Con
ferência de Haia, contra o nosso Rui Barbosa e o nosso Rio
Branco, a propósito do direito das nações em conflito na
comunhão internacional. V. Ex. lembra-se muito bem de
que a Alemanha, como campeã, a França, a Inglaterra, 1)5
Estados Unidos e a Itália sustentavam na Conferencia de
Haia, que só tinham direit~ de falar, no conviv~o das ~aç~es
civili2adas, as grandes potencias, aquelas CUjas opmroes
eram ...

O SR. HOMERO PIRES - Isso nada tem com o assunto.
O SR. MORAIS ANDRADE - V. Ex:. tenha paciência e

verá que se relaciona com o assunto .
• . ' eram amparada.s por grandes exércitos, pelas forças

armadas. Essa teoria, profundament,e imoral ...
O SR. HOMERO PIRES - Uma' imoralidade não justifica

outra.
c O SR. MORAIS ANDRADE - .•. provocou a grande

guerra, e depois fez o Tratado de Versalhes, fez a desg1'a~a

do direito internacional moderno. E ninguém repele a imI-
grnf'ão àessas nações por essa causa. .

. Ademais - peço a V. Ex. que me diga ond~ foi, em
que li'vro, em qU'e conferência, em que tratado; 'VIU que os
japoneses tivessem defendido oficialmente, semelhante dou
trina.
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o SR. TEOTÔNIO MONTEIRO DE BARROS - Dá um aparte.
O SR. MORAIS ANDRADE - Nos jornais?
A opinião do nobre colega de bancada é muito respei

tável. Não ponho em dúvida o depoimento do Sr. Raul Fer
nandes, mas não posso deixar de· afirmar que tal depoimento
representa, única e exclusivamente, o caso esporádico em
que S. Ex. se viu quiçá envolvido. O ilustre companheiro
de representação não aponta um só depoimento oficial do
Império do Japão em que essa opinião seja apresentada.' E
já que S. Ex. vem com a opinião de um representante .ía
ponês, há de agora ouvir, queira ou não queira, a opinião
de outro representante jaIlonês, a do Sr. Consul Geral do
Japão' em São Paulo, sôbre as intenções da colonização japo-
nesa entre nós: '

"0 Govêrno Imperial tem apenas o desejo de que
os japoneses domiciliados no Brasil sejam individual
mente felizes, consigam aqui melhores condições de
vida e de desonvolvimento. melhores possibilidades
para educa{;ão' de seus filhos bl'asileiros; se tornem.
em uma palavra. dignos e uteis cidadão da Nação
amiga. Quanto aos -descendentes dos nossos imiaran
tes dese.iamos e esperamos que herdern e desenvolvam
as qualidades de enel'gia, cOl'agem, abne(Jaçúo e so
b7"Íedade que tanto elevaram nosso país no conceito
univel'sal, para que possam aplicá-las em benefício da
comunidade brasilei7'a.

Além disso, unicamente cogitamos de fac ililm' e
incrementm' o 'intercambio comerC'Íal e culturol
t'onsequência natural da imi(J7'ação.

O SR. TEOTÔNIO l\10l\:TEIRO DE BARROS - Isso é literatura.
O SR. MORAIS ANDRADE - Isto é literatura?! Mas não

se tratava de literatura quando V. Ex. trouxe o seu depoi
mento gratuito para a trib'lma. V. Ex. não tem o direito de
diminuir, dessa maneira, um documento que aqui apresento.

Isto é literatura?! Mas não se trata de literatura quan
do V. Ex. traz um simples episódio esporádico paI'a a dis
cussão.

O SR. TEOTÔNIO Í\10NTEIRO DE BARROS - Trago um fato.
O SR. MORAIS ANDRADE - Um episódio exclusiva

mente isolado, repito. E V. Ex. não .logrará desviar-me do
curso da minha demonstracão.

O SR. ARGEMIRO DORNELLES - l'::ssa literatura foi clas
sificada de .diplomática. (Riso)

O SR. l\fOHAIS ANDRADE - Isso é espírito, humoris
mo, um desafogo para discussão tão massante.

O SR. ARGEMIRO DORlS'ELLES - Não faria isso a V. Ex.
O SR. TEOTÔ;llIO MONTEIRO DE BARIWS - Não é cspÍl'ito;

é tl'agedia. .

O SR. MORAIS ANDRADE - Ao menos, parece que fof
dito para provocar o riso, razão pela qual chamei de espí-.
rito. Agora, se y. Ex. acha que as tragédias também foram
feitas para fazer rir, aceitarei como tragédia .• É questão de:
nome. Prossigo na leitura:

"Também posso dizer que os meus compatriotas
têm sempre timbrado em manter absoluto respeito ás
leis e ás autoridades, ás crenças e costumes brasilei-

VOLUl\-IE VI 23
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ros, fato de observação corrente e cujo reconhecimen.;;
to, por parte dos brasileiros, através das manifesta
ções mais cativantes, muito nos desvanece."

Será, talvez, imperialista o povo que manda, com a sua
emigração, Os elementos todos necessários para que ela se
radique na nova terra. onde vai?

Se isto é imperialismo, meus presados colegas, bendito
imperialismo! E que imperialismo esquisito êsse, que man
da, com a sua corrente emigratória todos os elementos ne
cessários para que essa corrente, esquecendo-se da mãi Pá
tria, vá gozar felicidade plena no seio da nova POPUIDÇão
para onde se muda!

Certamente, 58. EEx. não conhecem as sociedaàes ;ja
ponesas de beneficência no Brasil. A "Doginkai", que e:dsLe
em São Paulo há já perto de 15 anos talvez, e que tem en
chido de benefícios a população rural daquele Estado 
vede bem Srs. Deputados - não apenas á população japo
nesa, mas, também á população brasileira; a "Dogiukai" é
uma sociedade de beneficêneia, que tem por fim principal
defender a população rural (evidentemente de particulnr
modo a população das colônias japonesas), oferecendo-lhes
todos os conhecimentos necessários para que a vida do cam
po se torne mais fácil, mais leve, e mais agradável aos seus
11abitantes.

A "Doginkai" manda, frequentemente, seus médi\:o:;
correrem os núcleos da população japonesa do interior;
manda seus farmaceuticos e com êstes as drogas necessárias
para o cuidado com a população rural do meio em que os
japonêses se empregam; traduz, divulga e populariza noções
de higiene, diferentes para a defesa e abrigo das pOIlUlaçõe~.

Eu mesmo, prezados colegas, já corrigi, para publicação
definitiva, a tradução de dois trabalhos admiráveis do dou
tor Takaóku, médico japones estabelecido em São Paulo, há
quasi 20 anos; um, a propósito das cobras, outro a propósik
dos perigos que os derrubadol'es das florestas têm de en
frentar, principalmente na zona. da Noroeste, da :lUa Soro-

. cabana e da alta Araraquarense~

O SR. TEOTÔNIO MONTEIHO DE BARUOS ~ V. Ex. sabe
quem derrubou ai.' florestas? Foi o nacional. SãO' as levas de
baianos, que, em regra, vêm para a floresta; essas é que vão
para as zonas insalubres e apanham maleitas. Depois de
estar tudo desbravado, com a colaboração do paulista é que
o japones vem. O serviço bruto é feito pelo nacional.

O SR. MORAIS ANDRADE Com que auLoridMe
V'. Ex. faz esta afirmação ?

O .SR.._.TROTÓNIO MONTEIRO DE BARROS - Porquê Lenho
visto e-corri áutoridade igual á de V. Ex.

O SR. MORAIS ANDRADE - Afirmo que não é verdade.
Nas zonas da Alta Sorocabana, Alta Araraquarense e na No
1'oeste, não é verdade, porquê nas fazendas Tieté, A.liança,
Itodolfo Miranda e Bastos foram os japoneses, muitos dos
quais colonos de clientes meus; que desbravaram a ter-ra até
então quasi que absolutamente inculta.

V. Ex. não sabe tudo aquilo sôbre o que - perdoe-me
o meu colega - está dando, um pouco, levianamente, depoi
mento que não é exato.

O SR. TEOTÔNIO MONTEIRO DE BAR.ROS - Não diga isso.
Vivo nas pontas dos trilhos da Araraquarense.
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o SR. MORAIS ANDRADE - V. Ex. vive em Rio Preto.
I~~o de pontas de trilhos da Araraquarense é figura de re
tÓrica.

Léguas e léguas, adianle de Rio Preto. estão fazendas
de clientes meus, numa das quais V. Ex. mesmo veio dizer.
aquÍ da tribuna. que encontrára formado um patrimônio.
um núdeo de população, em lugar onde, absolutamente. não
havia brasileiro algum. Contestei V. Ex., dizendo qu~

havia brasileiros que eu 'conheço, porque pelas minhas
mãos passaram as escrituras em que as terras dêsses patrí
cios foram respeitadas. De modo que' o depoimento de
V. Ex. - perdoe-me neste particular - é apenas leviano.

O Sn. TEOTO:-;IO MONTEIR.O DE BARR.OS - 011! Conhel)o~

pessoalmente o lugar. Fiz inúmeras demarcações e divisões
de lerra no local.

O SR. ARTUR N"EIVA - Posso dizer ao nobre orador que.
na própria Colônia de Registros, tiye oportunÍdade de Vér
brasileiros derrubando mat.as.

O SR. MOR.AIS ANDRADE - Não nego que alguns tra
balhem. O depoimento do nobre representante pela Baía vem
pl'ovar que o japonês não é absolutamente exclusivista..
Não se separa do brasileiro; ao contrário, une-se a êle, O
que não quer dizer - notem VV. EExi., que não devem
rit'. porquê o argumento não é para fazer rir, mas rnuitG
sério - que os japoneses sejam exclusivi;:;tas. Evidenle
mente, não são os únicos a devas lar as florestas de São
Paulo. Seria desproriósiLo similhante afirmação; mas o
quP. nüo é absolutamente verdade, o que não é siquer acre
ditável, presumível. é que êles não desbravem e só vão atrás
dos baianos ou dos paulistas. :f; ridículo apenas tal afir
mação.

O SR. TEOTÔ):'lO :.\IONTEIR.o DE BARROS - As turmas d~

elementos IUlcionais. de buianos, paulistas e outros brasi
leiros é que vão colaborar conosco, abrindo as matas.

O SR. JOAQGIM MAGAUI.\ES - No meu Estado os cea-
re.nses é que desbravam as malas. (Tl'occon-se inúmer'os
apal'tes.)

O Sfl..l\'IORAIS ANDRADE - Dou a palavra agora á
Baia para discutir com o Ceará, afim de sabel' quem des
brava ma i$. Mesmo porqué o Pará está lá e eu... aqui._.

O SR. JOAQUI:\I 2\L\GALH~\ES - O Pará está longe. mas é
Brasil também.

O SR. MORAm ANDRADE - V. _Ex. entendeG· mai,
Não me referi ao Pará. nem posso aludir a êh:: de, ponto de
vista que V. Ex. supõe.

O SR. JOAQUIM 1'IIAGALI-r.~ES - V. Ex. c:íiss~ que- ü Par&
está longe... cxpre:;:.:;:.ando-se com ccertG desprezo, com certo
sarcasmo...

O SR. MORAIS ANDRADE - Absolutamente. Que sig
nifica isto? Apenas que não sei o que se passa lá. V. Ex.
está de um::.. suscetibilidade quasi doenti~ porqúé não di
minui o Estado do Pará. Sou incapaz de similhante coisa,
e é preciso _que fique assentado, de uma vez por todas, nesta
Casa. que nós, palIlistas, nem por gosto, nem por tempe
ramento, nem mesmo por educação, somos capazes de de
primir quem quer que seja. (Apoiados.)

O SR. JOAQUIl\.I MAGALHÃES - Não- sei se Y. Ex. teve
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essa idéia, mas o fato f.; qU6 suas palavras podem ser assim
inl erpretadas.

O ~n. ;\lORAIS AXDRADE - V. Ex. está enganado.
() SR. PEDRO R-Ú':HE - V. Ex. a(~abou de cha.mar ° seu

colega Teotônio Monteiro de Barros de le'\"iano, comete uma
descoriezia investindo contra o Pará. V. Ex. para ser res!)ei
tado tem de respeitar os outros,

O SR. }!ORAIS A:NDR.-\.DE - Terminou o seu aparte"?
O SR. PEDRO RACHE - Já.
O SR. MORAIS ANDRADE - Pois fique V. Ex. sabendo

que não preciso da lição.
Fique Y. Ex. sabendo, ainda, que não precisava dd sua

obsel'yação para prezar, e prezar de ~11uit0 coração, mui
cordialmcnte, o meu colega, com quem discutia.

O SR.. PEDRO RACHE - Por isso repeli.
a SR. :\IORA1S A:'\DRADE - Não t.inha o que ri:pelir.

mesmo porquê devia ter visto perfeitamente que o mIOu aJ'
gümento, a minha resposta cabia.

a Sr'. Presidente - Atençãol Peço aos nobres Deputa
dos que não interrompam seguidamente o crado!' c não ~n

tnm em assuntos pessoais.
O :31L :vrORAIS ANDRADE - Quem levou o debate pal'a

eSSa ol'ienta\;ão, sr. Presidente, foi o ilustre representante
classista por Minas Gerais, e não eu, S. Ex. entJ'ou de uma.
mUllejr'[l absolutamcnte impertinente na a i ;;cus5ão de um as
5unto q:ue não linha nada com S. Ex. e com a ASSeIJlbll~ia.

a SR. JOAQlJl~[ l\!AGALH_~ES _. Aliás, ~-( discussão foi pro
vocada pOI' V. Ex, mesmo, pOI'qUe se reri'!'!U com desdém a
um dos Estados do norte.

O SR. I1IORA.IS AX.DRADE - Eu não desõenhei ninguém,
Se o ilustl'e representante paraense ijyc.,:::e prestado alclH;ão
e ouvido bem o que disse...

O SR, ,JOAQUI~l ;\lAGALH.~ES - Pode V. Ex. querer l'eU
. ,-:U' as"orn. Ou ..... i muito hem.

O SIL :\lOILUS ASDRADE - ... não le!'ia moti .....os i)<'\;'L!
:'l1cetibilidade.

O SR. ,TOAQlJI)'[ :\I.\GALH"\ES - Se V. Ex. afirmar que eu
não ouYi, cu afirmo que V. Ex. disse isso. V. Ex.. quando dú
'.1m aparte ,::ôbre o Estaào do Pará, jo;;ou a Baia sôbre o
Ccarü - "que se entendam os dois". DepOIS, Quando a1'irnrci
aqui que falava um representante do Pará, tornou V. Ex.
- "0 Estado do Pará... Estado que está tão longe!"

O SR. :'.iORAIS A2'o1DR.A.:DE - Eu di.,se - .. tão longe?"
Queria, UJpenas,que V. Ex. ouvisse o que eu diS.31~.

Jft qUl:l om:i, com toda paciência, a imerpelac;ão ouça
V, Ex., agora, a minha resposta. :

Quando n:..firmei que o Pará estava lá e eu aqui, ql;cria
afirmar que não podia, argumentar com o caso cio P<.trâ
porquê ignoro, absolutamente, o que lá se passa. :r.unca tive
~ fortuna de estar no Pa:-á, não conheço as condi!:.(i8s da 'vid~
rural daquele Estado, não podia falar do Pará, a cujo respci
~o" desgraçadamente, só conheco o caso da Fordlandia. Era
lHo o que eu queria dizer: não posso argumentar com o caso
do Pará, ·porquê não sei o que lá se paSSOll ou passa, pois
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eu est.ou sempre aqui, no sul, em condições absolutamente
diferentes~

'Como se 'vê, o nobre Deputado estava emprestando ou
1.1'0 significado ás minhas palavras.

Sr. Presidente, - quando disse que dava a palavra á
Baia para discutir com o Ceará quem era o maior desbrava
dor, o digno representante paraense devia ter bl3m percebido
que julguei que seu argumento ainda se referia ao Estado
de S. Paulo, onde o ilustre colega Sr. Monteiro de Barros
tin'ha levantado o seu argumento, com I) qual ouiséra que o
desbravador dos sertões de S. Paulo tives5e sido um baiano
c mela duzia de paulistas.

Ü SR.. TEOTôXIO .MONTEIRO DE BARROS - Disse que er,a
o elemento nacional - baianos, nordestinos, paulistas -
que desbra....ava as nossas matas. '

O SR. MOFko\lS ANDRADE - Eu não ouvi: parece-me
que o "nordestino" é enxerto de V. Ex., agora. '

O SR. TEOTô:\IO :\fONTEIRO DE BARIlO~ - E:.r disse: é í3
elemento nacional.

O SR. MORArS ANDRADE - O que o.; meus ilustres
coleg'as, com uma ha,bilidade absolutamen;,c maquiavélica,
fizeram, foi mudar-me inteiramente do ass....wlo. (T1'u~mn
se apa1'tes.)

O Sl~. PRESlDEiC\TE - Peço que não interrompam, segui
damente, o orador, que só dispõe de 15 minutos.

O SR. MORAIS ANDRADE - Quanto á eugênia. Senhor
Presidente, já Roquete Pinto respondeu; quanto á anlropo:;;
sociologia, Alfredo Eli:;; ja respondeu; quanto ao mais, se o
japones é feio. não me interessa.

O SR.. LUIZ CÉDno - Até aí, tudo vai muito bem. Mas.
do ponto de vista político, não se arreceia V. Ex. das com
plicações que tivemos como as de Panther e as do protoeolo
tão bem lembradas no início do seu discurso?

O SR. MORAIS ANDRADE - Não me arreceio de modo
algum, E vou mostrar porquê.

Em fazendas. por exemplo, como a Fazenda Tieté, fun
dada no mais in\"io sert.:ro de S. Paulo. muitas léguas adiante
de Monte Aprazível. perto da Estação de Lussanvira, da Estra
da de Ferro Noroéste do Brasil, quasi nos eonfins de Mato
Grosso, uma grande companhia de colonizac.ão japonesa, que
t.em uma área de 4~ mil e tantos alqueires de ter.ra ...

O SR. BARRETO CAMPELO - Não sei como se concede uma
faixa do tel'l'iLório nacional a uma compflnhia estrangeira.

O SR. 'MORAIS ANDRADE - V. Ex. conhece tanto ,o
problema que está falando em concessão, quando não há con
cessão, e, sim, compra. Deixemos de literatura. Não há lati
fúndio, porque desses alqueires todos, de 1930 para cc!, têm
sido vendidos ô30 •..

O SR.. TEOTÕ:\IO, MONTEIRO DE BARROS .- A japoneses.
O SR. MORAIS ANDRADE - ..• a gente em que se

contam 77 famílias japonesas e 23 brasileiras.
Trata-se ele uma terra comprada com capitais japoneses;

desbravada com capitais japoneses.
O SIl.. BARRETO CAMPELO - Com O braço nacional, dIzem

os entendidos.



- 358-

o SR. l\ilORAIS ANDRADE - Os entendidos são os ou
tros 1 Meu depoimento não tem valôr algum? Vale tanto quan
to o do meu colega, que para cá trouxe sua opinião pessoal.
V. Ex. não tem direito de repetir seu argumento.

Todas as minhas respostas são assim deformadas e achin
calhadas pela palavra de V. V: EExs.

Naquelas terras fixaram.,.se, 77 famílias japonesas e 23
brasileiras. construiram-se 48.816 metros de estradas de ro
dagem de' tronco e 75.057, de ramais. Há pontes, escolas,
hospitais, olarias, carpintarias, usinas, três professores e um
médico. Ali se produz arrõs, milho, feijão, cana e fumo.

O SR. TEOTUNIO MO:\'TEIRO DE BARROS - Ê o germen
de um~ nova Mandchuria.

O SR. MORAIS ANDRADE - V. Ex. já pula de um
galho para outro galho. Se V. Ex. conhecesse bem a questão
da l\Jand,ill11.1ria. teria dúvida em trazer êsse argumento para

.discnssao em uma nação civilizada. Fique V. Ex. sabendo
que a questão da Mandchuria é puramente, simplesmente, a
afirmacão. pelas armas, de direitos que os tratados interna
eionais e convencões feitas com a Rússia e com a China ga
rantiam ao Japão e que a China criminosamente violou.

Não tenllO culpa de que V. Ex. não conheca os prodro
mos do caso, e peço licença ao nobre colega parã lembrar que
êste exemplo malfadado, da Mandchuria, não deve ser trazido
outra vez á tela das nossas discussões, porque o Brasil não
" a China, acostumada a desrespeitar os mais sagrados inte
resses, os mais sagrados compromissos assumidos.

V. Ex. já me desviou novamente da discussão.
O SR. 'TEOTÔNIO MON'l'ErRO DE BARROS - É um exemplo

incomodo para V. Ex., por isso r.ão deve ser trazido.
O SR. MORAIS ANDRADE - Se V. Ex. estivesse a par

da questão da l\Iandchuria, não traria semelhantes argumen
1.os para cá, abusando do desconhecimento que a maioria da
nossa gente tem do problema.

O SR. TEOTÔN10 MONTEIRO DE BARROS - Porque julga
V. Ex. que niio conheço a questão?

O SR. ~WRAIS ANDRADE - Porquê si V. Ex. a co
nhecesse não diria o que disse.

O SR. BARRETO CAMPELO - V. Ex. é especialista em
assuntos da l\fanoehuria? A questão é universal, vulgariza
da; não há quem não a conheça.

O SR. MORAIS ANDRADE - Não sou especialista em
coisíssima alguma, mas tenho o mau costume de, curiosa
mente, procurar ilustrar-me, conhecer. alguma cousa, pelo
menos.

- O SR. BARRETO CA:,\'[PELO - Não é privilégio de V. Ex.
- essa curiosidade é muito generalizada.

O SR. MORAIS ANDRADE - Já disse que é meu privi
légio? V. Ex. está se sangrando em saúde. V. Ex. ignora
o eixc da questão da Mandchuria, porquê, si conhecesse,
saberia, perfeitamente, que as concessões das. estradas d~
ferro do Oéste da China, dadas á Russia e depois passadas
ao Japão e confirmadas a êste Império pela República Chi
nesa, f-oram criminosamente violadas pelas· incursões dos
bandidos chineses nO"Oéste da China.. '.

O SR. HO~[ERO 'PIRES - Conheco essa questão, que está
divulgaqa até em li\'1'os em português.
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o SIto MORAIS ANDR..<\.DE - ... e que para sustentar
os seus direitos, solenemente reconhecidos em tratados, fo
ram os japoneses obrigados a lanear· mão das armas para
reduzir Os grupos armados dos bandoleiros chineses ao res
peito da fôrça, já que o direito nã() tem significação no
dicionário deles. (Trocam-se diversos apartes ~ )

O SR. MORAIS ANDRADE - Prossigo. Si V. Ex. co
nhecesse a Fazenda Bastos, onde uma sociedade .japonesa
tem 12.932 alqueires de terras; dos quais 3.363 já fora.m
vendidos, teria a pl'Ova de que não há latifúndio na colo
nização das companhias japonesas. Em 12.900 alqueires,
trinta e três mil e tantos já foram vendidos em apenas qua
tro anos, na Fazenda Bastos. Em 45.500, 830 já foram ven
didos em três anos apenas, na Fazenda "Tieté". O que quer
dizer 81'S., que não há latifúndio, porquô latifúndio é imo
bilização da propriedade nas mãos de um só proprietário.
O que há, ao contrário, é a divisão, é o seccionamento da
grande pI'opriedade, a formação da pequena propriedade
rural que só pode produzir, só pode ser exploraria quando
t.rabalhada pelo próprio braço do proprietário.

O SR.. HO~1ERO PIRES - Mas essas vendas são feitas a
~~? .

O SR. :MORAIS ANDRAJ)E - A japoneses e brasiJl~i

ros! (Risadas.)
Não riam meus nobres colegas. Ouçam o resto.
Para 309 familias de japon~ses em "Bastos", há 34 fa

milias brasileIras. Em "Tieté", para 77 famílias japonesas,
há 33 familias brasileiras.

Quero. agora, que os meus colegas me digam qual a
11acão de emigração que manda para um pais de imigra
ç.5.o os seus colonos, os seus capitais e vai vender a proprie
dade qu~ comprou, que desbravou, que semeou, que cortou
de estradas e vias de comunicação, e vai vender suas ter1'as
~05 nacionais do país'!

O Sft. HOMERO PIRES - Vender terras não é fun/::1o I~~

trangeira; é função nacional.
O SR. :MORAIS ANDRADE - A que vem isso?
O SR. HO:MERO- PIRES -'- A que vem isso'?! Muito mais

a propósito do que Haia da resposta ao aparte do nobre
colega.,

O SR. MORAIS ANDRADE - Não há propósito ne
nhum, porquê, quem quer que seja que traga seu capital
para o Brasil e o faça frutificar pode e deve ter os mesmo~
direitos de compra e venda, que nos assistem. VV. EEx. de-o
vem. ficar muito mais alarmados com o perigo das Emprê
sas Eletricas que csbão monopOlizando a energia eletrica
do -Brasil ...

O SR. HOMERO PIRES - Não estamo,,; falando dos peri
gos nacionais; estamos falando desse.

O SR. MORAIS ANDRADE - VV. EEx. devem ter
mai9r medo do perigo da For<llandia; devem ter muito
maior receio do perigo das companhias de mineração de
Minas Gerais e do sul de Mato Grosso. .

O SR .TEOTÓNIO MONTEIRO DE BARROS - Temos medo
dE: tudo isso e mais da -imigração japonesa.

O SR. l\1OR..<\.IS ANDR..-illE - ,,TV. EEx., defendendo
uma medida põa, /l1.1al a emenda do Deputado Monteiro 'de
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Barros. fazem dos japoneses cabeca de turco de uma má
discussão. V\T. }~Ex., ou se desorienta~ na sua defesa, ou
então. querem tomar o Japão. única e exclusivamente como
hane "expiatório da má vontade do fígado de VV. EEx.

O SR. HOMERO PIRES - Não é o figado, é a cabeça, O
figado é o interesse e o que eu tenho é a cabeça. Interes
se não.

O SR. TEIXEIRA LEITE - O que há da nossa parte é a
prcyisão, é o sentimento nacional.

O SR. MORAIS ANDRADE - Eu não disse que há in
teresse; disse fígado, porquê ele secreta a bilis e a bilis "dá
a má vontade.

O SR. HOMERO PIRES - Estou falando fora da fisiolo
gia. A Camara me entende.

O SR. MORAIS ANDRADE - Não falei em interesse.
Seria indigno de mim si viesse aquí, de uma maneira ab
solutamente despida de qualquer oportunidade, dizer que
um inler':.'sse qualquer ~ove VV. EEx.; seria uma infamia
de que nem eu, nem nenhum paulista seremos capazes.

O SR..JoSÉ SA - Nenhum brasileiro, diga V. Ex.
O SR. MORAIS ANDRADE - Quando falo em paulista

- e agora acnbo a minha explicacão 7,"- quando falo em São
Paulo, quando argumento com os paulistas, de uma vez por

"todas, é preciso que fiquem sabendo os Srs. Constituintes,
argumento com <l mmha terra, argumento com a minha
gente, mais próxima de mim, porquê é a única que conhe
ço e conheço bem.

O SR..JOSÉ DE SA - Mas não fará favor em eslendel'
seus conceitos honrosos aos demais brasileiros. pois tudo
que honra ao~ pmllisf-as, honra igualmente aos demais br-a
sileiros.

O SR. MORAIS ANDRADE - Estão VV. EEx.;' sangran
do-se em saúde... pensando que, por eu falar em S. Paulo,
excluo o resto do Brasil.

"O SR. JosÉ DE S.-\. - É o que parece.
O SR. MORAIS ANDRADE - Mas VV. EExs. todos co

nhecem certamente aquela cronica deliciosa de Machado de
Assis, em que, estudando certo mau velO brasileiro, diz o
pr.incipe, o pontifice máximo da literatura nacional, que é
próprio do brasileiro, quando tem de fazer uma afirmação
qualquer, estendê-la ao máximo: de um homem bonito. diz
que é o mais bonito do mundo; de uma mulher feia, diz que
f; a n~ior virago de todas as idades.

~
O SR. HOMERO PIRES - Quanto á "beleza" do japonês,

estamos todos de acõr!.io.
O SR. MORAIS ANDRADE - Quem estú falandó na be-

leza dos japonêses. .
O SR. ARGE~nRO DORNELLES - É para desopilar o fi

gadl:?'
O SR. MORAIS ANDRADE - É bom descarregar o figa

do para que a bílis não recaia novamente sôbre o Japão.
O SR. ARGEM:IRO DORNELLES - É' uma valvula de se

gurança...
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o SR. MORAIS Al\"DRADE - Eu dizia que. por falar
em ~o Paulo, meus prezados colegas, e eu vos peço quasi
religiosamente, eu vos peço quasi de mãos postas, de uma
vez por t.odas, não torneis a minha afirmação como tendendo
a ofender, a diminuir a menoscabar quem quer que seja do
Brasil.

Tenho o coslumf' de dizer que nós, paulistas, se quisés
semos mal ao Brasil. quereriamos mal aos nossos próprios
irmãos e a muitos dos nossos próprios filhos!

O SR. JOSÉ DE S.( - Queremos colaborar com V. Ex.
na sua boa vontade e entusiasmo pelo Brasil.

O SR. MORAI;:; ANDRADE - Filho de São Paulo é Mi
nas Gerais, é o Rio -Grande do Sul, é Mato Grosso, é ° Pa
raná. é Goiaz, (~ uma parte da Baía. Filho de São Paul.)
mesmo. é um bom pedaço do território de Pernambuco, que
a nossa gent.e auxiliou a defender, palmo a paln'1o, na luta
g]ol'io::;a contra os holandêses.

O SR. ,JOSÉ DE S,," - Filho e amigo de São Paulo. seu
colaborarior em t{)do,; os epi::;odios da 11istória nacional.

O SR. J\10RAIS ANDRADE - Esse' o espírito paulist.a:
a conciência da nossa pát.ria!

O SR. PRESIDEt''l'E - Infelizmente, sou forçado a adver
t.ir ao ni)bre Deputario qUE' está quasi a E'sgola!'-se a hora da
sessiio.

O SR. MORAIS AXDRADE - Esl:'t quasi a se esgotar a
minha hora! 05 prl:'sad05 colegas t.iwl.'am a habilidade de
tomar ;) maior parte dela e de me desviaI' da justificação
l"prl'na. que eu pretendia trazer para eS!::1 tribuna, da t.ese que
venho sustentando.

Xão voltarei ao assunto. É inutil. YY. EEx. não que
rem VÔl'. Pacif~ncia. O que desejo é que fique assinalado, a(.
menos. depois deste trabalho exaustivo e desgraçadament.e
inútil (não apoiar/os). a. minha posição, no meio de tanta ce
leuma, de t.anta discussão.

Disse, de princípio, ao meu colega, quando pretendeu
redigir a sua emenda. que vota.ria a favor dela; disse sexta
feil'a, quando S. Ex .. embora não me quisésse ouvir, dis
cutia a tese do alto dOesta t.ribuna, que votaria a seu favor.
~ãu compreendo uma nação de imigracão que não tenha nas
mãos os meios necessúrios para se defender cont.ra os ;abu
50S das correntes imigral.órias. Tenho muito claro e hem
pert.o de mim os exemplos desgraçados do ultro-nacionalis
mo que certas correntes, das melhores, êntre nós produzi
ram. déntro do meu Estado E' fóra dêle,·· dentro embora, do
meu país. Assim, quero declarar, mais uma vez, que a emen
da do prezado colega tem o meu voto. Mas o meu espírito

.de jUstiça, a ver'dade que conheço a propósito das virtudes
do elemento nipônico, as experiências pessoais que fiz. o
contacto que mantive, não com uma, mas com muitas das di
versas classes sociais dos japoneses no Brasil, toda a liçoão
dos mestres, a 0l.i5ervação dos fatos, tudo e tudo me leva a
protestar sOleIWmf'ute. paulistamente, brasileiramente ...

O SR. TEOTÔ;SlO MOXTEIRO DE BARROS - Niponicamente...
O SR. MORAI~ A;.\'DRADF. - ó! O advérbio não é digno

de V. Ex.!
..• contra :l maneira pela qual S. Ex. transformou um

povo de grande ê podE'l'osa imigração para nós na cabeça de
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turco de toda a sua má vontade! (Muito bem; muito bem.
Palmas. O orad01' é cumprimentado.)

O Sr. Presidente - Esgotada a hora, vou levantar a ses
são, designando para amanhã ,a mesma

ORDEM DO DIA

Trabalhos de Comissão.

Levanta-se a Sessão ás 18 horas.



56a Sessão, em 23 de Janeiro de 1934

Presidência dos Srs. Antônio Carlos Presidente Cristóvão
- Barcelos 2· Vice-Presidente e Pacheco de Oliveira,

iO Vice-Presidente.

1

As 14 horas, comparecem os 81's.:

Antônio Carlos, Pacheco de Oliveira, Cristóvão Barce
los, Tomaz Lôbo, Fernandes, Távora, Clementino Lisboa,
Val{]emal' Mota, Mário Caiado, Cunha Melo, Luiz Tirelli. Al
fredo .:ia Mata, Veiga Cabral, l\foura Carvalho, Lino Machado,
Costa Fernand~s. Adolfo Soares, Godo:(redo Viana, Agenor
Monte, Hugo Napoleão, Valdemar Falcão, oJsé Borba, Leão
Sampaio, PO!J.trsVieira, Xavier de Oliveira, Martins Veras,
Ferreira. de Sonsa. Alberto Roselli, Odon Bezerra. João Al
berto, Agamenon Magalhães, Arruda Falcão, Luiz Cedro, Ar
ruda Camara, Arnaldo Bastos, Alde Sampaio, Simões Bar
bosa, Osório Borba, Góis Monteiro, Valente de Lima, Izidro
Vasconcelos, 3ampaio Costa, Antônio Machado, Rodrigues
Dória, ;r. ;r. Seabra, Prisco Paraíso, Magalhães Neto. ]\'Ie
deiros Neto, Artur Xeiya. Edgard Sanches. Alfredo l\lascu
l'enhas. Leôncio Galrão. Atila Amaral. Homero Pires, Gi
leno Amado, Negreiros Falcão, Aloísio Filho. Francisco Ro
cha, Lauro Passos, Fernando de Abreu. Carlos Lindenberg.
Godofredo l\ienp.zes, Henrique Dodsworth. Leitão da Cunha.
Olegário Mariano, João _Guimarães. Raul :rernandes. Acúr
cio Tôrres, Fernando Magalhães, Bias Fortes, Augusto- de
-Lima, Augusto Viégas. ~Iata :Machado. CI<'mente Medrado.
RauI8:í. Simão da Cunha, João Beraldo. Furtado de Mene
zes, Cristiano Machado; Daniel de Carvalho, Levind.o. Coelho.
Aleixo Paraguassú. Belmiro de 'l\ledeiros, Licurgo Leite.
Campos do Amaral. Carneiro de Rezende. .hqlles l\IonL::m
don, Alcafltara Machado. Teotônio ~Ionteiro de Barros. José
Carlos, Almeid:\a Camargo, Mário. WhãteUj·, Hip6lito do Rê
go, José Ulpiano, Lacerda Werneck, Nero de Macedo. Al
fredo Pacheco Francisco Vilaiiova, Lacerda Pin.to. Ne~eu Ra-
mos, Simões Lopes, 'Carlos :Maximiliano. Frederico \Volferi
buteU. REnatc, Barbosa: Demétrio Xavier. Vitor Russomano,
Ascanio Tubino, Pedro Vergara, Fanfa Ribas, Adroaldo da
Costa, Alberto Diniz, Cunha Vasconcelos. Ferreira Neto, Gil- =
bert Gabeira. Vasco roledo, Antônio Rod~igues de Sousa,
l\Iartns e Silva, Francisco Moura, Antônio Pennafort. Sebas
tião de Oliveira, ;roão Vitáca, Alberto Surek, Edwald Pos
solo, Mãrio Manhães, Ricardo Máchado, ;roão Pinheiro, Pe
dro Rache, Alexandre Siciliano, Euvaldo Lodi, Mário Ra
mos, Pacheco E.' Silva, Rocha Faria, Teixeira Leite, Pinheiro
Lima, Leví Carneiro, Abelardo Marinho, :Morais Paiva (136).
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o Sr. Presidente - A lista de presença acusa o compa
recimento de 136 Srs. Deputados.

Está aberta a Sessão.

O Sr. Fernandes Távora (2°Secretário). procede á lei
tura da ata da Sessão antecedente. a qual é. sem observa
ções, aprovada. _

O Sr. Presidente - Passa-se á leitura do Expediente.

O Sr. Tomaz Lôno (1° Secretário), declara que não há
Expediente a ser lido.

O Sr. Presidente - Tem a palavra o Sr. Augusto de
Lima, primeiro orador inscrito.

O Sr., Augusto de Lima - Sr. Presidente, talvez fosse
preferível a usar da palavra, nêste momento, aguardar, em
sil&ncio, a remessa do projeto que esLá ~endo elaborado pela
Comissão Constitucional, afim de iniciar sôbre êle a exeg,es~

a que têm direito todos os 51'S. iConstituintes.
Insci'ito. porém, há bastante tempo, na lista dos orado

res do e)..'Jlediente, sinto-me endividado para com meus cole
gas, !para dizer algumas <palavras sôbre o anteprojeto da
Constituição.

J:á agora, seria t.ardio qualquer comentário que eu lhe
fizesse, depois da discussão aqui travada pelos oradores qu~

me teem :precedido nesta tribuna.
Em todo o caso, tardiamente, embora. peço licença para

aàuzir algumas consideracões a respeiLo da matéria consti
tucional que nos ocupa, deixando patente perante a ASSem
bléia e os Srs.CõnstituinLes que o intercsse, que sempre ma
:lifesLei pelas quesLões Vitais de nosso país, ainda. desta vez
não arrefeceu, nem mesmo me achando em estado de sa1íde
prc:cúrio, como atualment.e ocorre.

Sr. PresidenLe, tem-sE: faladD muito, neste recintú,
acerca de c·)ostiluiçúcs cscrit::u:;, de constituições elaboradas,
com mais ou menos literatura, com a citação dos publicistas
e:m vo;;a, cuja entlln p.'.'acã o, nos pareceres eruditos. é julgad~

de extrema elegancia para os admiradores fáceis de se arrt'
balarem por '::ste genrro. Mas, há m:na constituil,;.áo, Senllo~
res. ,quc é superior. que é proeminente a t.odas as co~slifui

':ões escritas:' é a cop.stiluicão que fnz parLe do prr.íprio cor
po vivo da Nação. ,~ a consliLuir;ão qUe se fórma na lentidão
da evolul,;ão de uma '<1(;a, é a constituiCão que se orgaIliza
nas tradições, na engrenagem da esLrutura das famílias. uni
dade :sociais. é a constiLuicão QU evolue em fim, sob o pano
rama vivo de um Pais. que não se contenta com a indumen
tária e vestimentas externas, exóticas, por mais risonhas,
por mais liberais. por mais promissoras que sejam.

Senhores, o Brasil deve ser visto, não através das lentes
erúdiLas dos publicislas europeus. O Brasil deve ,ser' visto
pelo sociólogo, observador e e:q>eriente das causas.

Que nos revela o- panorama do Brasil?
Revela-nos uma grande extensão de território mal ha

bitado, nucleos de populu!:ão acumulaàos nas cidades princi
pais, tradições, que vêm dêsde os costumes de antanho, dos
costumes dos colonizadQres, tradições dª, famfiia. indissolu
velmente ligadas á educação religiosa.

Quanto ao panorama geográfico. que nos reve12 o
Brnsil? Culminando sôbre todas as ~difi.cações das cidades,
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ou as tôrres das igrejas ou as cruzes levantadas na.s eD1Ül~n
eÍas de seus povoados.

Que mais 110S revela o p:morama do Bl'asil? _
Famílias criadas no seio da religião cristã, mantend" :i

tradição ininterrupta dos- p!'imei~os dias de sua descoberta.
Em todos os larp.s, mais ou menos cultivado com o senti
mento de 'família, o sentimento cristão.

Ora, vamos e venh~mos; é êste o aspecto que nos revela
a indumentül'Í:t, a ~'~stid1J!'a lcrrislativa aue o País tem apre
5cntado até h.o,íe?

Certamente que !1~o.

O Brasil tem ida buscar exempl03 em ouU'o;; países.
Já no tempo do Irnp'~rio,p_rocurou as práticas ingll}sas, mas
as práticas inglêsas do Parlamento. sem a observação do res
peito ao direito nascido dos pró:prios costumes dn. soci~dadl~
e não da lei escrita. Na Rt>pública, foi buscar aos Esbdos
Unidos ° exemplo p<1r~ a sua Gonstituiç1ío, deixando de. par
te. entretanto. as Pl':ít iC::l!" amel'icanas no exercicio do regime
(l'tluitG bem): .

O SIt. TmXEIRA LEITE - ESEa é a verdade.
O SR. AUGUSTO DE LIMA - Temos procurado, com

muito boa fé. com O espírito de imitação de todos os países
,jovens. transplantar costumes de uma civilização já avançada,
que não correspondem, que não têm laços de prisão ás tra
dições nacionais.

O Brasil. Senhores, precisa vol tal' atrás. Peco que me
perdoem os ilustres futuristas do direito novo. :f:sse retro
cesso, porém, é aconselhado pelos velhos publicistas, pelos
veihos juristas, quando moldavam as instituições, não na le
giferancia dos representantes do direito público, mas nas
camadas íntimas, profundas do direito costumeiro, das prá
ticas religiosas do lar, das sentenças dos tribunais que deci
diam pelos principios universais da justiça.

A Constituição do Império, Senhores, não foi gerada no
seio das camadas pormlares. E é uma prova. da mi.nha afir
ma~úo anterior. A Constituição que se procurou criar na
primeira Constituinte, baseava-se nos costumes. nas aspira
(~ões brasileiras, nos pr!ncípios bebidos nas melhores doutri
nas de direito público. ]\Ias não se entenderam os consti
tuintes; as facc;ões se manifestaram, as discussões se levan
taram, ardendo, como em todas as assembléias dos 'Pn.íses la
tinos. e o resultado foi que Pedro T, fiel ás tradições de sua
pátria l)Ortuguêsa, dissolveu a Constituint.e e impi:>s uma
earta ao Pai:,. ~ã.o tivemo,... (lOI·tanto. '~lll 2.\. de :\(ar\:lI. :,illil..

uma carta de alforria outol'g~da pelo chefe da Nação. A
Cal·la de 2·í ti.' ?lI H!.,; ", quI' jnllg;ill a Igrf'ja ao E,..tado e não
lhes fez a união, tornou a Igreja sujeita ao padroado; tornou
os at.os de jm'isdição ecle::;iástica dependentes do heneplá.cito
régio; tornou as cartas pontifícias dependentes, também, dO
seu exequaiU1·.

Não se pode, portanto, invocar, no domínio das relaçõe::;
do Estado e da Igreja, como modelo a ser louvado, a Consti
tuição do Império. Não se pode, igualmente, atribuir a esSa
Constituição o respeito á wmtade nacional, nem o elastério
para qpC se I'ealiza~se a evolução livre do Povo Brasileiro.

Toda vez, pois. que o Brasil teve de da..~um passo
adiante, êle o fez infringindo a Constituição. Dep.ois desta,
o Ato Adicional rasgou nos horizontes das aspirações idéia
listas a necessidade do alargamentocda. atividade administra
jjya do País, bm'I'~ndo a ação. ~lgum tanto autõnoma, embora
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no regime unitário, das províncias e dos municípios. Que fez,
logo. a 3.ç:áo imperial? Voltou atrás. e a lei de :3 de Dezembro
inutilizou todos os esforços dos que tinham pleiteado pelo
Ato Adicional, Ato intimamente ligado á proscrição do pri
meiro Imperador, que opunha, talvez, ás aspirações nacio
nais o jdeal de uma restauração do ábsolutismo.

Foi, assim, contra a Constituição, contra o Ato Adicional
e a despeito dêle, que as liberdades ambicionadas pelo país
deixaram de ser concretizadas na prática.

. Havia um grande desejo da parte dos liberais do Impá
rio, de se restaurarem as liberdades. que a lei de 23 de De
zembro tinha abolido. Quem a realizou? Os liberais? Não:
os conservadores. A reforma judiciária, que ampliou o ha
beas-co1'PUS, que criou todas as facilidades para a defesa no
processo. foi sancionada pelo Partido Conservador e não pelo
Partido Liberal, que a tinha incluido em seu programa.

Havia, no BrasiL o anelo da abolição do cativeiro. .fá
Euzébio dE> Queiroz bavia trancado o tráfico dos africanos,
em desrespeito aos princípios da Constituição do Império.
que garantia a propriedade, em toda sua plenitude, e para
cu.io espírito o escravo, como o índio. eram considerados
coisas não incluid3.s na lista dos cidadãos ou indivíduos ra
cionais.

Como, . porém. efetivar o velho sonho de tornar livre o
túmulo dos sexagenários, dos que tivessem 65 anos? A Cons
tituição vedava qualquer passo nesse sentido. Pois bem; o
Parlamento. rasgando o Pacto Fundamental, promulgou a lei
Cotegipe. Os anseios mais radicais pela abolição da escra
"atura também encontravam o mesmo óbice na Constituição.
A lei básica não foi reformada e a revolução. tornada lega
lidade, libertou todos os berços, como havia libertado os tú
1l11l1o;:. A lei de 13 de M:lio foi votada. nor a~sim dizer, na
aclamação das ruas. e a coroa imperial, abdicando de seu
próprIO fut.uro, sancionou essa lei, tornando livre todos os
antigos escravos do Brasil. -

A Constituição 56 abriu uma exceção, no direito de pro
priedade plenamente garantido, em um dos seus preceitos.
mediante a desapropriação por utilidade pública.

As leis de.13 de !\Iaio e de 28 de Setemhro. bem como
a que lhes foi· complementar. a de Cotpgipe~ que libertou
os :;exagenários, não cogitaram dessa condição única. pela
qual o poder público =dispunhu da propriedade individual.

O resuHado foi ê~te: a l'ação, a pesar da hediondez da
v.l'opriedafle escrava. tinha direito á indenizac;:.fio, uma vez
que o Estado taxava com impostos esga l)ropriedadc. E o
Estado, entretanto. n.i'io podia sOe acumpliciul' com os sonha
dores, com os idealist.as, que propugnavam a liberdade, co
lor.ando-a acima {Ie todas as legislações humanas. para des
conhecer a propriedade.

Daí o fato de engrossarem os proprietários a corrente
dos propagandistas puros da República; e a Princesa Isabel,
firmando a lei de 13 de Maio. decretou. virtualmente. a sua
própria abdicacão.

O SR. ARRUDA FALCÃO - Mas isso é uma lenda repu
blicana. V. Ex. sabe que a proclamação daHepública ,não
dependeu da manifestação nàcional. Foi um ato aquí do
Rio de Janeiro. Deodoro estava até indeciso em procla-
má-la. .

O SR. AUGUSTO DE LIMA - Respondo a V. Ex., di
zendo que o simples ato da proclamação da República, no
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Rio de Janeiro, o simples ato da conjunção de elementos
que, ocasionalmente, formaram em torno daquêle evento,
não encontraria éco no Brasil iílt.eiro se, de um lado, n.ão
lavrasse o descontentamento entre os proprietários de es
cravos, que não receberam indenização, e, de outro, não ti
vesse havido a propaganda republicana, nada militar.

O SR. FERREIRA DE SOUZA - A propaganda era muito
fraca e muito imprecisa no país, a não ser em São Paulo.

O SR. RENATO BARBOSA - No Rio Grande do Sul houve
uma revolução de dez anos, com programa republicano. A
propaganda vinha de muito longe.

O SR. FERREIRA DE SOUZA - Mas sem refle:x;os na opi
nião .pública nacional.

O SR. AUGUSTO DE LIMA - A prolJaganda republi
cana vinha por uma linh11 quebrada, amortecida, ás
vezes, ...

O SR. FERHEIRA DE SOUZA - Muito bem.
O SR. AUGUSTO DE LIl\IA- ... aquecida outras. Al

guns dos que subscreveram o manifesto de - 1870, vlliam,
mais tarde, abraçar a causa::da monarquia.

Conhecemos bem a hist6ria daquêle grande propagan
dista republicano, que depois se converteu aos conselhos do
Govêrno.

Ora, podemos dizer que a campanha de Quintino Bo
Ciluva, ne: O Pais. voz apostólica. mas perdida no deserto:
que a ação de Silva Jardim, ardente e impulsivo na defesa
de seus ideais; ...

O SI-I.. CRIST6v,\o .llAltCELOS - E uma plciade de flu
minenses, dentre o~ quais V. Ex. poderá citar ainda Lopes
Trovão.

O SR. AUGUSTO DE LIMA- ... que:: Lopes Trovão. co
locando-se á frente do povo contra o imposto do vintém e
conflagrando inteiramente a cidade. que a propaganda de
outros. posteriormente. como Nilo Peçanha, João Pinheiro,
Antonio Olinto ...

O SR. ARRUDA FM.C.~O - Paes de Carvalho.
O SR. AUGUSTO DE LlMA- ... podemos dizer que

tudo isso ainda levaria muito tempo pura produzir c uma
durecer o fruto sonhado pelos propagandistas de então.

O golpe milH~l' de 15 de Novembro, encontrou o País
já descrente da felicidade que lhe podia ofm'ecCl' a monar
quia: encontrou a lavoura, a parte mais importante da ri
queza do País, desiludida. sem bracos e sem capitais pára
promover o seu desenvolyimentQ. porquê o poder que liber
tou o braço escravo não leve a previdência de substi
tui-lo por uma coloniza<:ão.

O SFt. CRISTÓVÃO BARCELOS Nã(Fpreparou a tran-
sição.

O SR.. AUGUSTO DE LIMA Perfeitamente.
Nestas condições, o grito de Deodoro, no campo de

Sant'Ana. encontrou o terreno preparado. Vinhaes, no Te
légrafo, não podia ter feito o milagre da trifusão pelos fios,
se já não encontrasse receptáculo perfeitamente aparelhado
para isso. (Muito bem).

Dêsse modo, creio ter satisfeito 0- aparte com que me
honrou o ilustre colega.

Houve n.este País o paradoxo de um h:>mem que era
vencido pela própria constituição: era - o segundo Impera-
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dor. Alma de democrata, eSJ)írito de filósofo, poéta, sonha
dor. não estava de acôrdo com a constituição que seu pai
outorgára. Para êle, a Constituicão de 24 de :Marco teria,

no seu artigo 179 - se não me engano. - uma lista muito
mais longa de declarações de direitos, e talvez tivesse o que
suspiramos hoje: uma declaração de deveres, como com
plemento dêsse ato da revolução.

O SR. FERREIRA DE Souz.-\. - Aliás, para o tempo, a De
claração de Direitos da Constituicão àe 24 de :\Iarco muito
nos honra.

O Sl-t. A17GDSTO DE LIMA - Ainda não cheguei lá.
Assim como a Constituição de 24 de l\Iarco não tradu

ziu os anseios do Povo Brasileiro, também não contentou o es
pírito cristão, não satisfez o espírito dos liberais mais ava.n
çados, não agradou á~lueles que queriam a restauração _do
poder absoluto, c, sobretudo, não traduziu as aspirações que
só depois do Ato Adicional começaram a se desenvolver.
O Ato Adicional, a meu vêr, é um dos prolegõmenos mais
importantes com que se aspirou á Federação, no Brasil.
(Muito bem.)

O SR. RENATO BARBOSA - Com uma restrição: feriu
de morte a instrução pública no Brasil, wnferindo aos mu
nicípios esse mistér, quando devia ser atribuição precípua
do Govêrno Federal.

É a única restrição que faço ao Ato Adicional.
- O SR. FErUlEIR,\ DE SOUSA - Cumulativa, pelo menos.

O SR. AUGUSTO DE LIMA - Em todo o caso, os que
sonharam êsse aio liberal cometeram a reli;; cltlpa de airi
buir aos seus patrícios dos campanários locais, aptidão para
difundir a instrução pública. Estamos voltando a essas idéias
hoje. Já temos, felizmente, municípios que podem existir com
seu .~elf government, a começar peja Capital Federal, em que
a vida política, civil, relIgIosa e social se pode desenvolver
como nas mais adianiadas nações do mundo.

O Pon. RENATO BARBOSA - A inst!'ucão pública, porém,
a despeito do muito que se tem feito, na Capital da Repú
I)Iica, ainda é um problema sério. Tanto assim que o traba
lho do professor Frota Pessõa vciu provar que o número
de escolasexisteutes não cOl'responde á população infantil no
periodo colegial: quarenta ou cincoenta mil crianças não têm
instruçilo. porque não há escolas.

O SR. AUGUSTO DE LIM~\ -É uma verdade. E as
leis complementares dil Constituicáo que se estuda neste mo
mento, -que a Assembléia, segundo tenho ouvido, terá de
adotar, hão de cuidar deste problema de modo especial, ab
sOJ"vendo as melhores atividades e competencias.

Senhores, se a Constituição do Império não satisfez ás
:lspi rações nacional. a d~ 2·'j, de FeVerf!iro. C;)l'~'~:-;pond('lld(l
[.os sonhos dos idealistas mais adiantados, não chegou a tra
duzir em realidade aquilo que é o povo brasileiro, aquilo
qne é a Nação Brasileira, porque nela predominou () desejo dp.
se fazer um Estado completamente extranho ás preocupações
do espírill>- que animam esta nacibnalidade. .

O SR. FERREIRA DE. SOUSA - Muito bem. Talvez tenha
sido o maior crime da ·Constituição.

O SR. AUGU~TO DE LUIA - A Constituição de 24 de
Fevereiro, imbuida do sectarismo daquelIes que procuraram
influir nela (Muito bem), esqueceu-se de que o Brasil 'é
País situado debaixo do Cruzeiro do Sul, que foi descoberto



- 369-

por aqueles que vinham animados do espirito cristão; povoa
do e civilizado pelos jesuítas, pelos franciscanos, por essa
quantidade enorme de religiosos que, atravessando as selvas
como verdadeiros bandeirantes de Cristo. levavam a civili
zação por diante. enquanto o nosso podei· civil se anquizóla
dentro das alpacas da Sua burocracia.

A Constituição de 24 de Fevereiro apen:l$ f.1lhüu numa
das aspirações nacionais de um país que nasceu católico,
foi educado católico, cujas famílias adotaram a única moral
compatível com seus atos e suas tradições, porque ~ moral
inspirad~ nos princípios reljgiosos, e não pode haver moral
fora dos principios religiosos, nem há moral que se inspire
na pura materialidade. (.4.poiados).

Por out.ro lado, é fora de aúvida que a Constituição, na
sua forma estrutural. é um modêlo, e jáem aparte tive ocasião
de sali.::ntar, modêlo elogiado pelos publicistas de todos os
paises, tornado até a represenÍ<'1ção de um país miraculosa
mente auspiciado pelo poder divino, de um pais que, antes
do esfôrço nobre da Liga das Nacões, já havia encont.rado,
dentro dos Conselhos Legislativos em que se inspiravam os
i"CllS l1(>mens públicos. a solução de todas as questões huma
nas pelo arbitramento. pei::>.. paz. pelas con,jugações de lodos
os esforços, não só das derna,l'ches diplomaLicas, como das
mediações para evitar a catástrofe da guerra.

O Brasil foi o primeiro País do mundo q:ü~ instituiu o
arbitramento obrigatório, c, não satisfeito com isso, pois
algumas questões ficaram fora do arbitramento obrigatório,
êle, como eu disse há 'pouco, em ncõrdu com a .Argentina e
com o Chile, estabeleceu uma nova instancia.• em que os atos
julgados fora da alçada do arbitramento pudessem ser exa
minados, durante algum Tempo pela comissão criada.

Era inutilizar 11 guerra. era fazer esquecer as lutas, es
quecimenl.o gradativo; era a verdadeira anistia recíproca 
e digo bem anistia recíproca porque a anistia não é ato uni
lateral, mas co'rresponde a atos recíprocos.

É medida em virt.ude da qual se olvida a ofensa do an
t.agonista. e ôst.ê nno lem o direito de lembrar fatos sõbre os
quais foi est.endido o manto do esquecimento.

Existe desigualdade em falar-se em anistia e pretender
justificar um a!1) posl.umo a essa anistia.

Na Junta de Representantes. que Lauro :Muller ideou para
n solução universal das controvérsias possíveis entre os paí
zes amigos, ficou resolvido de vez. e teoricamente, o problema,
aí ele nós. porque a grande guerra nos monslrou que a pri
meira coisa que fazem ~s nações, logo que rompem a paz,
é despedir seus embaixadores e seus ministros diplomaticos.

A diplomacia, como rneio rIe evitár ou de reparar as
dissencÜcs. conUnua a ser ainda bela utopía, como utopía c·on
linua a ser a Liga das l"at.:ões. que não evitou nem os inci
dentes de LeLicia, nem as campanhas do Chaco. E os pró
prios armistícios. hoje. nada justificam.

O SR. FERRIW\A DE SOUSA - Nem poude a Liga agir na
Mandchuria.

O SR. AUGUSTO DE LBL\. - Tudo isso, poréin, a Cons
tiLui!:,ão e os respectivos princípios determinaram. A Consti
tui!:,üo, todavia, não completou a sua obra.; -dividiu c separou
os poderes, procurou dar-lhes harmonia e deu.

O SR. AGAMENON DE .i\L\GALH.~ES Com ~ separação
veiu- a desharmonia dos poderes. .
VOLU~IE VI 24
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O SR. AUGUSTO DE LIMA - Responderei ao nobre
colega: uma das concepções mais interessantes e mais cienti
ficas de nosso Pacto FundamentaT é a da separação dos po
deres com a existencia da harmonia. E vou demonstrar.

O SR. AGAMENOK DE MAGALHÃES ---.: V. Ex. demonstrará.
teoricamente; em face da prática. não.

- O SR. AUGUSTO- DE LIMA - Vou demonstrar com os
têrmos da criação desses poderes. ,

O SR. BIAS FORTES - Demonstre como bacharel.' Não
vá V. Ex. fazer como o nosso colega Sr. Pedro Rache.

O SR. AUGUSTO DE LIMA-Vou demonstrar como bacha
rel e com o simples bom senso.

O Poder Legislativo é independente do Executivo, mas
o tem como colaborador.
. O S1\. FERREIRA DE SOUSA - No sistema de 91 o tem
óomo senhor. .

O SR. AUGUSTO DE LIMA - A Camara adota uma
proposição de lei, envia-a; ao Presidente e êste a sanciona.

Eis aí a colaboração.
O SR. AGAMENON DE MAGALHÃES - Essa colaboração e

negativa.
O SR. CRISTÓVÃO BARCELOS - Por intermédio das Co

misses, dos relatórios e dos entendimentos das secretarias,
é que se dá, justamente, a harmonia..

O SR. AUGUSTO DE LIMA - A harmonia assenta, pri
meiro, na <lolaboração, mas corno a colaboração pode trazer
a 'suspeita, ou a influência sU3.peitável de que o Executivo
vá fazer valer os seus princípios, ou possa faz-er prevalecer
sua vontade. vem uma nova instaf'ncia, em que o Legislativo
pode, por dois terços de seus membros, cassar o veto do
Presidente.

O SR. FERREIRA DE SOUSA -'- Isso quer dizer que o Pre
sidente da República, dispondo de um terço dos membros
do Parlamento, evitará, por completo, a ação dêsse Parla
mento, que nunca poderá desaprovar o veto.

O SR. AUGUSTO DE LIMA - É preciso ter em vista
as condiçes gerais. É mistér não desprezar elementos de
apreciação. Se o Presidente da República veta uma lei, (J

veto é cassado por dois terços da Assembléia, quer dizer,° Poder Legislativo manteve sua independência e pôde exa
minar as razões em que se baseou o veto. E, nã;Q. .raras ve
zes, ela, que foi autora da proposição de lei, abraça as ra
zões do veto, para voltar atrás e reformar a sua próprIa
decisão.

O SR. RE:;:>;ATO B,\RBOSA _. Nessa caçada, quem morre é
o caçador e não a caça.

O SR. AUGUSTO DE LIMA - As coisas não se reali
zam no domínio da organização social com a precisão dos
números nas mãos do mat.emático. Deve-se, antes de tu
do, confiar no bom senso, no critério e no patriotismo, tanto
dos legisladores como dos representantes do Podel" Exe
cutivo

O SR. AG--\MENON DE MAGALHÃES.....,. V. Ex.. aue tem um
longo e fulgurante tirocínio parlamentar, pode dar o tes
temunho de quantas vezes, na República, o Poder Legisla-
tivo rejeitou vetos do Executivo? .

O SR. AUGUSTO DE LIMA. - Frequentes vezes.
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o SR. AGA).fENON DE M:AGALH.~ES - Quantas?
O SR. AUGUSTO DE LIMA - Não posso enumerar.
O SR. FERREIRA DE SOUSA - Rejeitou alguns, depois dos

Presidentes da República sairem do poder. _
O SR. AGA).fENON DE MAGALHÃES - De máneira que a

colaboração do vot.o ou da sanção é elemento de conflito e não
de harmonia.

O SR. AUGUSTO DE LIMA - Absolutamente.
O SR. AGA~m"ON DE MAGALHÃES - V. Ex. tem exemplos

nos Estados Unidos, Presidência Roos3velt. que estabele
ceu conflitos. entre o Legislativo e o Executivo, sem solução
dentro do regime.

O SR. AUGUSTO DE LIl\B - São fatos. Não vamos
examinar o material de que é feito o edifício. Examine
mos as linhas arquitetônicas em que êle se esboçou e se
realizou. Se o material não é bom, queixemo-nos da massa
de que são feitos os homens.

O SR. AGAl\iENON DE MAGAUÜES - Isso se dá porquê a
Constituição é teórica, e não corresponde á realidade polí
tica. -

O SR. CRISTÓV.~O BARCELOS - Precisamos corrigir as
causas.

O SR. AUGUSTO DE LIMA - Ú nobre Deputado pelo
Estado do Rit. tocou no pontv capital.

O SR.. CRISTÓVÃO BARCELOS - É o que o anteprojeto
procura, debruçado sôbre os erros do passado.

O SR. AUGUSTO DE LIMA - O Poder Executivo é in
dependente.

O SR.. FERREIRA DE SOUSA - É o único independente,
porquê paga e prende.

O SR. AUGUSTO DE LIMA - Refiro-me á estrutura
do Regime. O Poder li':xecutivo re~ula.menta ~s leis. - é
outra colaboração que tem, outro tra~o de harmonia que,
embora separado, êle mantém com o Legislativo.

O SR. AG~\MEl';'ON DE 'MAGALH.~ES - É outro elemento dll
conflito. Na prática. V. Ex., a cada passo. encontra os tri
bunais julgando contra o Govêrno,o porquê exorbitou.

O SR. AUGUSTO DE LIMA - São abusos, meu :Qobre
colega. V. Ex. está argumentando com o máu material do
eàifício. .. .

O SR. AOAMEN'ON DE ·MAGALH.~ES - As or~aniZaCÕG5 le
gislativa e executi"u não podem ser separadas e. sim, coorde
nadas.

O Sa. FERREll\A DE SOUSA - O oradol' atribue a falla
aos homens. Pois bem, a nossa funcão de legisladores 'lJão
é fazer um Código teórico, inatacá"cI. mas elaborar uma
lei que se aplique a êsses homens faltosos e imperfeitos,
que temos.

O SR. AUGUSTO DE LIMA - Vou chegar lá. Por en
quanto, estou respondendo ao ilustre Deputado por Per
nambuco.

O .SR.. AGAMENON DE MAGALH.~ES - Aliãs. V. Ex. está
respondendo como Uln grande Professor de~Direilo.

O SR. AUGUSTO DE LIMA Como um velho estu-
dante, apenas. -
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o Poder Executivo é independente do Poder Judiciário.
O SH. "\.GA:\IE:\"ON DE l\IAGALH.~S - M::.s nomeia os Juízes,

e tem nas nomeações o elemento de corrupção dêsse poder.
O SR. AUGUSTO DE LIMA - As suas funções são com

pletamente distintas, mas os poderes são harmônicos. Ele é
harmônico coni o Judiciário, sem que êste perca a sua auto
nomia ou, melhor, a sua independência; e V. Ex. vê que o
Judiciário. nas suas duas inst:mcias, decreta a solução de õe
terminados pleitos, julga o réu, pelo Tribunal do Juri. ou nas
aiçadas em que a lei atribúe a Juízes especiais certos crimes,
e no entanto a sentença passa em julgado, Foi independente
o Judiciário, não teve parte alguma, mas o réu interpõe o
recurso de graça, e a instancia extraordinária, criada pela
nossa ConsLituição, concede o perdão, comuta as penas; es~á
intel'fcl'inc1o na sorte do criminoso julgado pelo Poder JUdI
ciário.

Aí está a ruína.
O SR. AGA:\'fENON' DE M"\GALHÃ];;S .- Onde a independên

cia? O que hA é inter-dependência.
O SR. CRISTOVÃO BARCELOS - Isso não prova, nem con

te:l. a h::mnonia, nem contra a independência. É uma prerro
gativa qlle tem o Presidente da República.

O SR. i\.UGUSTO DE LIl\IA - A ,justiça é falível. Po~e
haver erros judiciários e os êrros judiciários não se cor1'1
gem; infelizmente, na justi<.:a se dá o contrário do que acon
tece na Matemática, na Física e na Química, porquê a sen
Lença passada em julgado faz dei preto branco, e do redondo
quadrado. I"ogo: nas sociedades civilizadas importa em inter
ferie noutro um poder, uma entidade extraordinária, e, por
isso mesmo que é extraordinário, ampara com a bandeira da
misericórdia a cabeça do condenado, contra a execução judi
CIária.

Eis aí. de um lado o Legislativo, do outro o Executivo,
na colabol'::u:ão e no entrelaçamento de atos que os unificam,
na mc,.;ma eXJlrcs:,ão do hem público.

Há também dcpedência do Poder Judiciário com o Exe
t"utivo. O Poder Judiciário leva as questões á sua última
im:t.ancia c o Podel' Executivo pode amparar a vitima ino
cent.e. ou ai'::,im presumida, contra os excessos do Judiciário.

O :-'!\. """(;,\:\11';:\"0:,\ rm ~L\GALH,,"I-:S - \'. Ex. c,.;lú fazendo
lima brilhante exposição teórica. Vamos, porém, aos fatos, á
Jlní.tiea na separação. no Bl';l!'il. Vamos vr}r. na prática, se
cs,.;a h:1l'Inonia que V. Ex. defende se traduz ou não por
snbmis,.;ão de um dos podcres. No Brasil. a submissão era do
Legislativo; nos J~slados Unidos, cra do Executivo, até a pre
s]c1encia Roose"clt. _

() ~IL AUGL'STO DE LUIA - V. Ex. adepto do regime
parlamentar, sabe perfeiUlmente que, no Poder Executivo
dc,.;te l'egillle. h(t vel'dadeirU5 instancias judiciárias desloca
das dos Ll'ihunais comuns.,

O SR. GRI8TOV,\oBARCELOS - O próprio Deputado Sr.
Agamenon Magalhães já reconhece defensável o regime pre
sidenciale o acha até, diante da teoria de V. Ex., perfeita
mente aceitável, mas quer os fatos; que se digam as causas.

O ·~II . .\G.\~l EXOX DE.. MAGALH,\ES - T0oric~lmente. acho
dcfensáwl.
'. O SR. CRISTOVÃO BARCELOS - O que há é que o regime

fOI deturpado. Queremos saber as causas para corrigi-las.
:. O ~R.•·lG,\:\TE:\"O:'\ DE :\l.\GALIl.:\ES - O êrro (- supôr que as
instituições subsistem por si mesmas e não pelos homens.
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o SR. RE~ATO BARBOSA - Ainda não foi encontrado o
regime de govêrno que os homens não consigtiin corromper.

O SR. AUGDSTO DE LIMA - Muito bem. Registre-se o
aparte do nobre Deputado.

O iSR., AGAME?<Ol" DE MAGALH.~ES - Esfüu de aciJrdo que
há imperfeição na prática de todos M reg-ime~. Mas l1quêle
que contém o mínimo de imperfeiç:ões e o re~ime parla-
mentar. .

O SR. AUGUSTO DE LIMA - O Contencioso Judiciário
por exemplo, o que é, senão verdadeil'o tribunal em que a
administração é jui?: e parte ao mesmo tempo?

O SR. AGAl\IENON MAGALHÃES - O êrro é supõr que as
instituições não são exercidas pelos homens.

O SR. AUGUSTO DE LIMA - Permita o nobre Depu
tado acrescentar que o Legislativo se restringe aos casos que,
pelo seu regimento, lhe são afetos. Exerce, entretanto, atos
de Poder Executivo.

O SR. AGAMENON DE MAGALHÃES Logo, há coordena-
ção de funções, e não independência. V. Ex. está documen
tando a minha tese.

O SR. AUGUS:rO DE LIMA - A Camara, represen
tada pela Mesa. que é a Comissão de Polícia, nomeia, por
exemplo, os funcionários da Secretaria, estabelece seu re
gulamento, traça-lhes os deveres e fixa-lhes os vencimentos.
Não há maior an1plitude de atribuições do que esta -- prin
cipalmente a de fixar vencimentos.

O SR. AGAl\fENON DE MAGALHÃES - V. Ex. foi Presiden
te de uma Corrii~são de que fiz parte - a Comissão de Le
gislação Social ...

O SR. AUGUSTO DE LIMA - E tive em V. Ex. um
eficiente e brilhante colaborador.

O Sa. AGAl\IE:>;ON MAGALHÃES - ... e, apezar do seu
zelo e da sua cultura, verificou comigo a impossibilidade de
qualquer 1'efor(:o no sentido de uma 1'ealizac;ão, dentro do re
gime presidencial. Por que? Porquê a Camara Cl"U submissa.

O SR. AUGUSTO DE LIMA - Estou de acü1'do com
V. Ex. em parte, e poderia citar fartos exemplos da sub
missão do Legislativo._

O SR. AGA::\IE:>;O:>; DE l\IAGALH.fJ.:s - v. Ex. sofreu comi
go essa amargura.

O SR. AL"GL"STO DE LE\IA - De acut"do. Chegám.os até
o extremo; e recordo-me de que, certa vez quando a Mesa
da Camara foi abandonada, tive a elcvut'-me. revolucionaria
mente, sôbre uma carteira e assumir a direcão dos tr'aba
lhos, pondo a votos uma moção do Sr. Morais Barros.

O SR. AGA:\tE:>;O:>; DE MAGALH.~ES - Assi~li ti êsse lance.
O SR. ADGDSTODE LIMA - Fomos contra a deturpa

ção do -regime e da Constituição de fevereiro, dessa Consti
tuiç,~ão que o Chefe do Govêrno Provisório de certo modo
incluiu no seu primeiro decreto e que a Comissão do Itama
rati consagrou, em grande parte de seus relevos, no ante
projeto que, creio poder afirmar, está submetido a substi-
tuição. .

O SR. Jo.~o BERALDO - Penso que já está falecido ...
O ~R. FERREIRA DE SOUSA - Ao contrát'io: ontem, na Co-

missão dos 26, foi restaurado _ .
O SR. AUGUSTO DE LIMA - A Con:;tituição de 24 de

fevereiro não foi a culpada da revolução; cabe essa culpa aos
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que a infringiram, aos que anularam os diplomas de repre
sentantes do povo. aos que rasgaram as atas.

O SR. AGAMENON MAGALHÃES - Sistema que gera revo
luções é sistema defensável'?

O SR. AUGUSTO DE LIMA - Vê o nobre Deputado por
Pernambuco - meu irmão nas grandes questões suscitadas,
durante a campanha revohicionária, que começou aqui e tra
gicamente terminou nas escadarias dêste Palácio - vê
S. Ex. que o mal principal estava na deturpação, na ino
bservancia da Constituição, no pouco caso ostensivo que o
poder público lhe votava.

O SR. AGA~!E="oN DE l\fAGALH.:\ES - Estava na ausência
de responsab1íidade dêsse poder; e essa ausência de respon
sabilidade é do regime.

O SR. AUGUSTO DE LIMA - Chego, agora, ao ponto ne
vrálgico.

O SR. AGA~IENo=" DE 1I.-\GALH-:\ES - V. Ex., que foi ao
norte e assistiu á compressão, não pode defender êsse regi
me,em que' nenhuma liberdade era assegurada.

O SR. AUGUSTO DE LIMA - Realmente, fui testemu
nha da' infração dos direitos.

O Sr. Presidente - Advirto ao nobre Deputado que está
finda a hora do expediente.

O SR. AUGUSTO DE LIMA - Nêsse caso, Sr. Presi
dente, peco a V. Ex. considerár-me inscrito para explica
ção pessoal.

O Sr. Presidente - Y-. Ex. será atendido.
O SR. AUGUSTO DE LIMA - Agradecido a V. Ex.

(Muito bem; :..nuito bem. Palmas. O orador é vivamente
cumprimentado. )

O Sr.. Presidente - Está finda a heira destinada ao Ex
pediente.

Vai-se passar á Ordem do dia. (Pausa.)

Comparecem mais os Srs. :

Abel Chermont, Mlário 'Chermont, Leandro Pinheiro,
Joaquim Magalhães, Magalhães de Almeida, Rodrigues Mo
reira, Pires Gai~so, Freire de Andrade, Luiz Sucupira, Fi
gueiredo Rodrigues, Silva Leal. Kerginaldo Cavalcanti, Ve
loso Borges~ It'enêo Joffily, Pereira Lira, Barreto Campelo
S0uto Filho, Solano da Cunha, :Mário DomiIigues, Augusto
Cavalcanti, Jorge Sá. Humberto Moura. Guedes Nogueira,
Augusto Leit€\ Deodato Maia, 2\;Iarques dos .Reis, Clemente
:2\Iariani. Arlindo Leoni. Manoel Novais, Paulo Filho, Rui
Santhgo, Amaral Pejxoto, :.\'Iiguel Couto, Sampaio Correia,
~ilo de Alvarenga, Prado Kelly. César Tinoco, AHpio Cps-

- f.allat. José Eduardo, Gwyer de Azevedo, Fábio Sodré, Car
doso de Melo, Soares Filho, Lemgruber Filho, Melo Franco,
José :Braz, l\Iart.ins Soares, Negrão de Lima, Gabriel Passos,
Delfim Moreira, Odilon Braga, João Penido, Policarpo Viot~
ti, Valdomiro Magalhães, Plínio Correia de Oliveira, Rodri
gues Alves, Barros Penteado, Morais Andl'ade, Zoro;J.stro
ouGveia, Cincinato Bra~ Carlota Queiroz. Abreu Sodré, Car
doso de 1\lelo Neto, Henrique Bayma, José Honorato, Domin
gos Velasco, Generoso Ponce. João Vilasboas. Plínio Touri
nho, Antônio Jorge, -Idãlio Sardenberg, Arão - Rebelo, Adolfo
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Konder. Muurfcio Cardoso, Argemiro Dorneles, Raul Blten
courl, ACll' Medeiros. Eugênio Monteiro de Barros, Édmar
Cavalho. Augulllo (.~ol'ino, astão dGe Brito, Davi ~Ieinicke,

Nogueira Penido (83).

Delxlllll ue campal'ecer os Srs. :

Alvnro MIlIll, Cllrlos Reis, Jeová Mota. Herecliano Zenai
de, Loundro Mudol. Arnold Silva, Jones Rocha, Pereira Car
neiro, OIlClll' Wlllllllcllenk, BUal'que Nazareth, Ribeiro Jun
queira, A(lf\lln Mucl!!I, Pandiá Calógeras,_ Pedr.o Aleixo, José
Alkmlll1, Vll'il'll Mm'ques. Celso Machado, Bueno Brandão,
Vergueil'() 1:11""11', Gllal'uci Silveira, Antônio Covello, Morais
Leme, AMIlI~ li.'u!!!I. Anes Dias, João simplício, Valdemar
RcilW!II, Al'munuo l ..aydnel'. Guilherme Plaster, Milton Car
valho, Vull.(!r Gosling, João Pinheiro, Horácio Lafer, Ro
berlo SiIl101f1Sl)n, Oliveira Pas~os. (3·í).

ORDEl\l DO DIA

2

o Sr. Prflllldonte - Constando a ordem do dia de Tra
balhu dn Cum I"IÕii,O, que independe do pronunciamenlo do ple
nário, dou IL Jllllnv1'll, para explicação pessoal, ao Sr. Fábio
Sodré, pl'imlJII'o qU!! a solicitou, nesta fase da Sessão.

o Sr. '_hio Sodré (Para explicação pessonl) - Sr.
Presidenlo, 11IlCll JII.~I'dão a V. Ex. e á Assembléia por lhes to
mar, mllil~ UIWL voz, o tempo e a atenç:,ão.

VClllho o()l1l~lllir as modestas considerações que fazia, al
g-urnllH 14.,,.,,41,,,, nt.I'lb. em tôrllO dos erros cometidos na ela
bnrnl,'lio dn l'ul'lniln 2,~ de Fevereiro.

DH 111 rI! lU, entretanto, devo informar á Assembléia que
pOUllOl'l minuto!" antes de subir á tribuna, recebi uma carta
de m~u olllirWllLo amigo, Sr. Dl'. E.pitácio Pessoa ex-Presi
dcnto (In Rl.lln'blica, a qual pede-se a retific:riJão neste re
cinto do Ulrmoll com que me relferi a 8. Ex. no meu último
li iseu l'~(),

'- Jlnll~o n I,'.'" SI', Presidente, a carta de S. Ex.: (Lê)

lliu. TIJlltm, 23 de Janeiro de 1934. Exmo. Sr. Depu
lado Füllin ~lldl'~\,

~nu l'lOU assinante nem leitor assiduo'Ío Diá"io
dtt .4.v,wm.bltJia Nacional.

- POI' iHLo, só hoje, por amabilidade de pessoa que
.qul Vf~ill visitar-me, tive ocasião de iCl' f) discurso
})l'or"l'lcJoI10I' V. Ex, na sessão de 17 dôste mês.

"O mmJ eminente conterraneo, Sr. Leví Carneiro,
re~pflnHl1'hillz()tJ a subserviência do Poder Legislativo
por 1.1Idol'l ns males que sofremos, como se não fosse
.)Ie l~:xcrcidó pelos mesmos homens que estiveram á
testa do Executivo. Escapou ao espírito crítico de S.
Ex. esta ch'Cllllstnncia notável de quasi todos, senão
todos, os pl'cliidentes de República terem exercido tam
bém o Po<Icr Legislativo e subservientemente Vimos,
no Congresso, os 81's. Campos Sales, Rodrigues Alves,
Afonso Pena. :Nilo Peçanha, Marec'hal Hermes, Vences
lau Braz, Epitácio Pessoa e Artur Bernardes, todos êles



- 376-

subservientes naquele ramo do poder público, aca
tando com a maior docilidade as exigências do Exe
cutivo".

Permita-me V. Ex. que, na .parte que me diz res
peito eu proteste com toda a veemência contl'a essa_
mjusti\:.a, que a" distincões demasiado sulJ.tis que se
lhe seguem nã~ lograram atenuar.

No ~esempenho do mandato legislativo, como de
qualquer outrãfun!:-ão, nunca, absolutamente llunca,
fui subsel'Yient~ a quem quer que fosse. Em toda a
mmba longa vida ,pública, de mais d~ 50 anos, V. Ex.
não apont.ará um fato, um só, que abone a sua afir
mação.

Fui d~putado de 1891 a 18·93, nos governos Deo
doro (cinco meses) e Floriano._

No primeiro, o "poder legislat.ivo'· não era pro
priamente "exercido" ,pelos amigos. do Presidente. l~

sabido que a maioria da Camara lhe ~ra ,}ontrária.
l'ão havia, ,por conseguinte, lugar para atos

de subserviência ao Govêrno. Dado o golpe de
Estado, do qu:tl só tive conhecimento post factum.,
contra êle manifestei-me em têrmos inequívocos pe
rante o próprio Marechal Deodoro, a pesár, dos laços
que me prendiam ao seu Govêrno, como tudo consta
dos jornais da época e dos anais da eamara.

Ao Marechal Floriano fiz oposição contínua e
lenaz durantE.. to-do o resto do meu mandato, não obs
tante as provas de considerac;:ão pessoal que sempre
me dispensou e as tentativa:: com que 'Procurou
atrair-fie ao seu govêrno, e a que não acedi, apesar
da ambição natural de um moço de 2t3 anos.

Depurado na elei!:ão de 1894, só voltei ao Con
gresso em meiado de 1~14, eleito senador pelos dois
parti':ios - govê1'llo e oposição da Paraíba. Era
presidente da República o M'3.rechal Herm€.5. Como
prova da snoserlJiência COm que o apoiei, basta lem
braI' que saiu do Cat.ete de relaC;:.{ies cortaàas comigo,
por motivo da atitude que eu assumira no Senado em
face de assuntos que interessavam ao seu Govêrno.

1\"0 tempo do iiustre Sr. Venceslau 13ra7., ;) ~eatlel'
daquela casa do Congresso ei'a Pinheiro MaOhado.
Todos sabem que nunca me arregimentei nas suas fi
leiras, nem jámais obedeci á ;>t!-a dire!:-ão, salvo quan
do coincidia com as minhas próprias inspirações.

.Mantive sempre íntegra a minha autonomia,' o que
deu causa a mais de um atritn e interrupcão de rela
ções entre nós. como no caso da eleição do Dr. José
Bezerra da elei('ão dos DepuLados paraibanos em 1915.
de traJbalhos da 'Comissão de Justíl;.a, de que eu era
Pre,sidente, e ouLros de naLuraza pt'opriamente legsi.-
latIva.. .

Durante os govêrnos dos Srs. Artur Bernardes e
\Vashington Luiz, nunca fui siquer ao Catete, salvo
para agradecer ao Presidente o::. cumprimentos que
me fazia apresenta.r cada ano, á~ minha chegada da
Europa. l'enhum favor pedi jámajs a qualquer d:êles.

Aliás, nêstes oito anos, quasi não tomei parte nos
trabalhos do Senado. dos quais Os meus deveres na
:Côrte InternacionaL me conservavam afastado até os
últim-õs dias da sessão.
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Ainda, assim, da orientação do honrado Sr. Artur
Bernardes, tive ocasião de divergir muitas vezes, com
inteira independência. como no caso da reforma da
'Constituiç-ão, que era para êle o assunto da maior
importancia. Nunca formei nas bostes do seu leader,
saudoso Sr. Bueno<Brandão, que, a seu turno, jámais
pensou em dar-me orier~f,aç.ão ou conselhvs

E quanto ao Sr. Washington Luiz, a-pesar das
nossas boas relações pessoais até 1929, sempre man
tive en; frente dêle a minha inteira liberdade de ação.
Sirva de exemplo a oposição que· fiz, pela palavra e
pelo, voto, á sua reforma financeira, ponto capital do
seu prog-rama de govêrno, assim, assim eomo o meu
voto eontrário ao reeonhecimento de um senador Delo
qual era eonheciào o empenho do Presidente.

Entretanto, neste caso, eu poderia pelos menos
ter deixado de comparecer ao Senado, poi:; nu momen
to presidia á reunião da Comissão de .Turiscons).lltos,
em ;;f'ssão plena; mas pt'eferi solicitar da Comissão o
sacrifício de algum tempo de espera. contanto que não
deixasse de cumprir o meu dever de Senador.

Por ôste transunto da minha vida política, que
cu p')deria pormenorisar e apoiar em documentos e
testemunhas, verá V. Ex. quanto foi injusto no con
eeit., deprimente que em seu discurso ext~rnou a meu
Tespeito. e eis porquê espero de sua probidade e ca
valheirismo que, depois destas explicações, o retifi
ca.rá nl' mesmo ,recinto em que o formulou. - Áten
ciosas saudações. - (a) Epitácio Pessoa.

Não contesto. absolutamente. a inteira razão do men
eminente amigo, Sr. Dl'. Epitácio Pessoa, como não tenho a
meIlor d<ívida em retifica ros têr-mos do meu discurso, não só
com relação a S. Ex. como em relação aos demais eX-]Jt'esi
dentes, que tive ensejo de citar. Houve evidente equívoco de
S. Ex., perfeitamente justificãvel, porauê na oração esca
pam, muita vez, as aspas com que desejáramos cercar algu
mas palavras.

Quandc empreguei o têrmo u:mbservienle"'. usei-o. ser{)
pre, reportando-me aos oradores que dêle se haviam seryi
do, justamr.nte, para protestar contra essa mesma expres
são. Todc o meu discurso foi feito para demonstrar preCIsa
mente, que rião havia verdadeira subserviência dos homem'.
(Muito bem.) O que existia era a necessidade de nm acordo
permanente com o E:...ecutivo Federal, sobremaneira forte, ao
qual não se poderia resistir.

Aeredito. assim. Sr. Presidente. ter retiíicado os lêt'mos
de minha oração e satisfeito. inteiramente. a exigl1TIt:la do
meu emiJ1eute amigo Sr. Dl'. Epitácio Pessoa.

Voltando ao assunto de que tratava há algumas semana!!,
relembro á Assembléia que depois de ter citado várias
opiniões quc· se haviam manifestado, nesta tribuna, subre os
êrros que nos levaram á falência do regime, tentei deUloll~

traI' - e acredito tê-lo feito, abundamente - que a hi
pertrofia do Poder Executivo, ou. mais proprIamente. a <Itro
fia. do Legislativo e o abastecimento do Supremo Tribulla I
Federal. fenilmenos políticos a que se atribuem' todos os ma
les que sofremos na primeira República, foram. realllJentl.·.
consequências dos dispositivos da ConsUtukão de 24 de Fe
vereiro.



-378 -

Submeti e55eS dispositivos a uma crítica racional, para
~emom~ra!' como os constituintes de 1891, inadvertIdamente,
erradamente, criaram um Poder Executivo excessivamente
forte qu.~ havia de domiI1ar os outros dois J)oderes, tornan
à()-se letra morta a declaração de harmonia e independência
dos três poderes. Depois de submeter o fenômeno político
da fraquezá dêsses dois -poderes ao confronto com os disposi
tivoseollstitucionais que regulam as atribuições do Govêrno
Federal e dos Estados, bem como a composiçfLO do Poder
Executi"v'o, p&ssava eu a estudar o segundo êrro grave come
tido pelos Cünstituintes de 91, que foi' a forma de govêrno
dos Estados. quando V. Ex" SI'. Prc:sídente. houve por bem
lnf.erNDlper-me, cumprinuo a nossa lei interna.

O scg-undo grave êrro ciOS Constituinles de 91 foi o te
rem determinado.. expressamente, que a organiza<;;ão dos po
deres estaduais se havia, de fazer á semelhança do Govêrno
Federal, obediente aos princípios constitucionais da União .
.i\;ão se trata, apenas, de um êrro consequente ao primeiro. !:le
havia, ret~lmente, um Executivo excessivamente forte, e por
lsso mal constituido. certamente viciado veria a ser
It Execuf.ivo e~tadual, 'que lhe havia de copiar a organização
Nisto, er.i.1.'elanto. não consistiu o êrro dos Const.ituintes de
91, sin5.o na mesma determinação expres:sa pariJ. que fos:scrn
respeitados 0:3 princípios constitucionaisa na organização dos
governos dos Estados. .

--Não at.ent~ram os Constiuintes de 91 para a profunda
diferença, para a diferença - essencial existente entre o Go
vêrno da Federação -~ o Governo dós Estados. Por mais que
:l'e extendam os poderes federais numa Federação, não per
derá ela o seu caráter de abstração relativa, como que de
superposição, extra-territorial, sinão para transformar-se
num Govêrnc unitário. com divisões administrativas mais
ou meaos marcadas. _.\inda mesmo que se atribua ao Gover
no da UGiâu, como decidiram os Constituintes de 91,
toda a legis:ação substantiva, não é menos verdade que a
aplicação desse direito substantivo ficou, como não podia
deixar de acoJ2tecer, sob a responsabilidade dos poderes dos
Estados. Conquanto permitissem a inteí"ven~·ão federal nos
fenômenos sociais, nos fenômenos econômicos, muito mais,
incomparavelmente mais, ficaram esses fenômenos na' depen
dência dos poderes estaduais. A ordem pública, a ordem ma
terial das ruas, como a ordem social, a ordem ecoIlC,mica, a
ordem politica. embora pudessem sofrer a inflm;ncia da le
gislação do Congresso Federal. ou de serviços federais extra
ordinários, esporádicos, nos Estados estavam, incontestavel
mente. na dependência direta dos Gov(~rnos esladuais. Numa
Fcd('~'ação, o Governo, do qual dependem a ordem.e o. pro
gresso, não é, certamente, o Govêrno Federal, màs o Govel'
no do Estado. O mal do Brasil, .assim, nesses quarenta anos
de primeira. República, não foi tanto consequência dos maus
governos federais. sinão dos pé5simos Governos Estaduais. E
tanto assim foi. Sr. Presidente. tanto isso é uma verdade
incontestável, que lhe temos a' contraprova no progresso
desigual dos nossos Estados.

Cert.amente. o grande desenvolvimento de São Paulo
pode ser atribuido á exLraordinária riqueza do seu solo, á
sua terra roxa, mas agindo indiretamente, sôbre a civiliza
ção, criando uma aristocracia rural rica, que havia df!. ne
eessariamente, influir nos govêrnos para diminuir-lhes o ar
bítrio, permitindo que a ação administrativa, apesar do· seu
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VICIO de origem dos govêrnos. propiciasse saldos credores na
balança de benefícios e malefícios.

Mas se o exemplo de São Paulo pode ser discutido pelo
fator-riqueza do solo, temos, no Rio Grande ào Sul, um exem
plo edificante. Não é, certamente, dos Estados mais ricos
em dádivas da natureza, antes daqueles que menos têm,
neste particular, de dar graças ao Criador. Teve de lutar
com os prejuízos de sua situação geográfica no extremo do
País. teve de lutar com os precalços da falta de um põrto na
tural para escoamento de sua produção. Com todas essas di
ficuldades. como talvez nenhum outro Estado as teve, con
seguiu o Rio Grande do Sul um desenvolvimento sómente
superado pelo do Estado de São Paulo. E o conseguiu, Se
nhor Presidente. porquê não obedeceu, integralmente, aos
dispositivo;; ria Constituição de 24 de Fevereiro. Desde qu,)
os govêrnos dos Estados tinham de ser ditatoriais, o Rio
Grande do Sul. tendo encontrado essa coisa rara. essa coisa
excepcionalfssima que é um bom ditador. o Rio Grande do
Sul conservou-o no govêrno durante 30 anos. Foram 30 anos
de bom govêrno. de governo sensato e honrado. ~em grandes
iniciativas benéficas, mas. sobretudo, o que muito mais vale,
sem malefícios, foi êsse governo que conseguiu, para o Rio
Grande do Sul. um progresso normal. Digo propositadamente
normal para desfazer um eq\lÍvoCO, infelizmente generaHzado.
Habituamo-nos a admirar o extraordinário desenvolvimento
do Rio Grande do Sul, e mais ainda ° de São Paulo, como
fenômenos de exceção. No ambiente brasileiro, realmente
foram fenômenos de exceção, porquê partíamos do pressu
posto de situaç.ão normal nos demais Estados na Federação,
quando êsses, sim, é que estiveram em condições anormais,
com o seu progresso entravado pela ação de péssimos gover
nos que tiveram.

Demonstra-se, assim. Sr. Presidente. a enorme diferen
ça. que existe entre o govêrno da Federação e o dos Estados.
Divergem êsses governos fundamentalmente, quer pelos seus
objetivos, quer pela ação de cada qual, e como coisas divp.r
sas que são, deveriam ter organizações diferentes.

Na América do Norte, donde importamos o exemplo da
concentração máxima do Poder Executivo Federal. não copia
ram os governos dos Estados integralmente a organizaçã.o
federal. Na e~~olha dos secretários de Estado, adotaram, ora
o referendum das legislaturas ou do Senado, mnitas vezes'
exigindo dois terços dos votos; outras vezes a ~leição direta
pelo eleitorado; muitas mais ainda a eleição pelas camaras.

O SR. ARRUDA FALCÃO - Outros ainda o govêrno de di
retórios, como na Nova Inglaterra.

O SR. FABIO SODRE' Govêrno dfl diretórios. diz
muito bem o nobre Deputado .. Alguns Estados constit.uíram
até Conselhos Executivos....

O SR. ARRUDA FALCÃO - Colegiadas.
O SR. FABIO SODRE' - .,. como o grande Estado de

Massachussets, Conselhos Executivos destinados a controlar.
a orientar, a assessorear a rtção' do governador e dos secretá
rios de Estado.

O SR. ARRUDA .FALCÃo - V. Ex. està abordando o ponto
principal da reforma constit'ucional brasileira. Precisament.e
êste é o lLagno problema. Por aí se explica como. na Amé
rica do Norte, o mesmo regime. teoricamente usado no Brasil.
não impediu a formação de partidos, a vida política local e a
organização da democracia. E' porquê lã. pela maneira por
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que V. Ex. acaba de sabiamente assimilar, não se entrega
ram os Estados a donatários de capitanias, não ficaram os
Estados reduzidos á vontade de um só homem, onipotente e
cruel.

O SR. FABIO SODRE' - Exatamente, não só essa or
ganização permitiu, nos Estados Unidos. o desenvolvimento
normal da democracia, como ainda o desenvolvimento mate
se apoia na opinião pública. (Muito bem.)

O estudo das const.ituições est.aduais norte-americanas.
traz-nos a evid(~ncia de quanto fugiram do regime presiden
cial e se aproximaram do sistema colegial.

Realmente, Srs. Constituintes, se o regime PJ'esidencial
tem defensores, e ardorosos, de sua adoç,ão nos países de or
ganização federal, não haverá quem lhe possa defender efi
cazmente a aplicação nos países de organizacão unit.ária.
Nestes, chega-se mesmo a contestar, a condenar a própria
instituição do chefe de Estado ...

O SR. ARRUDA FALCÃO - Permite-me V. Ex. outro
aparte?

O SR. FÁBIO SODRE' - Pois não; com prazer.
O SR. ARRUDA FALC.~o - Levei seis anos, no Congresso

Estadual de Pernambuco. combatendo êsse monstro oa fá
bula, de poderes ilimitados, êsse dragão da história de mil
e uma noites, que devorava o cidadão e os habitantes do
reino, reincorporado nos governadores de Estados. Desde
1926 que combato êsse dragão, essa hidra.

a SR. FÁBIO SODRE' - E' por isso que, para os países
de organização unitária, chega-se a condenar a instituição de
Chefe de Estado, como o próprio Léon Duguit. o c~lebre

constitucionalista francês, tantas vezes citado desta tribuna,
que o considerava desnecessário, inútil e até perigoso.

a SR. ARRUDA FALCÃO - Perigosíssimo.
a SR. FjJ3IO SODRE' - Por essas mesmas razões o

professor Preuss, Ministro do Reiche, um dos principais
autores da Constituição alemã, combateu em 'Veimar a ins
tituição do Chefe de. Eslaào para as unidades federadas, em
quanto a defendia na organização do govêrno federal.

a SR. ARRUDA FALC.~O E' o assunto palpitante da
atualidade. E' o ponto principal da reforma que a Consti
tuição brasileira precisa. Do contrário. a· Constituição re
dundaria nesta inutilidade: restituir as coisas ao estado an
terior.

a SR. FABIO SODRE' - V. Ex. tem inteira razão. Se
o regime presidencial é condenado nos países de organizacã.o
unitária, nos quais é inaplicável pela sua inevitável dege
neração ditatorial, não é menos verdade que os E>:tados fe
derados tem todas as características fundament.ais dos go
vernos de países unitários.

a Sn. KERGINALDO CAVALCA:\'TI - V. E:c podia fazer
me a fineza de explicar melhormente o seu I)(,Hsamento,
uma vez que não o anreen:di bem?

O SR. FABIO SODR1;; - Pois não.
Nas unidades federadas. como no;:; paíse,~ d~ ol·ganiza·

ção unitária, o govêrno tcm uma ação direla .•.
a SR. ARnUDA FALC.~O - SiJbre o povo.
a SR. FABIO SODRÉ - ... sôbre os homens e sôbre

as cousas, enquanto é indireta a ação dos govêrnos fe
derais.
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o SR. KERGINALDO CAVALCA~TI - Isso, aliás, é necessi·
dade hoje em dia. Para isso caminhamos.

U~I SR. DEPUTADO - Precisamos de govêrnos fortes.
O SR. FABIO SODRÉ - Precisamos, desejamos todos

nós, govêrnos fortes, mas, justamente, o que venho demons
trando é que não tivemos govêrnos fortes, senão apenas
executivos fortes demais.

O SR. KERGINALDO CAYALCANTI - .Já ouvi dizer que ti
,vemos governos despóticos, mas o defeito não proveio do
fato de têrmos governos fortes, porém ...

O SR. ARRUDA FALC.4:0 - Mas êsse místico de governo
forte é erro grave.

O SR. KERGI:-<ALDO CAVAI.CA'-'<TI - O míst.ico é menor do
que no govêrno parlamentaris!a. .

O SR. ARR.eDA FALCÃO - É forte o Estado ondp. o go
vêrno submc[c-::;e á lei; governo fort.e é o que violenta o
povo.

a SR. FABIO SODRt - Govêrno forte. peço perdão
ao nobre colega para. contestar :'1..1a afirmativa; é aquêlc que
se apoia na opiniüo pública. (Jluitn bem).

O Sn. ARRl;DA FALC,\O - É o governo lega1.
O SR. KERGI:-<ALD9 CAVALCANTI - Esta é que é a grande

for·talez& elos governos. Na. maioria das nações a opinião
pública é que faz o govérnú forte, seja êle parlamentar ou
presidencial ista.

O SR. FABIO SODRÉ - O governo que não conta com
a maioria do povo. é sempre um govcl'no fraco, por mais
1'6r<:.:1 material que pareça ter ..

O SR. KERGiNALDO CAVALG~\::\TI - Aliás, essa verifica
t;ão é sempre impossí':el de fazer no presid8Jlcialismo.

O SR. JosÉ S.-\. - Os governos do Brasil não eram for
tes: eram ::tUtoriL<irios, despóticos.

O Sr... KERGl::\ALDO CAVo\U:ANTI - V. Ex. sabe que o
mandato que o Presidente da República recebeu é tempo
rário. mas, dentro dêle não é possivel absolutamente distin
guir si ele é fl'aco ou fOl'le, porquê a. sua fortaleza deeorre
d~ Ipi e_ se encontra dent.l'o do SCG mandat.o.

O SR. FABIO SODR1~ - O govêl'l1o sel'á forte desde
que se a]loie na opinião púbiicu; do contrário, será fraco
sempre.

O SIlo Iü:nGl::\ALoo CA\'.\LG.\::-I'rI :\ lei não é mab do
qne o princípio normativo.

O SR. FEltUIm.tA OE SOl;7..\ - N'ão há tirania contrh v
triunfc. da opiniãü T'líIJlieú.

O SR. }'"\BIO SODR1:; - YoUo ao ponlo qne estava de
hatendo: a difm'cnra enl\'(' os gov(~rnos dos Estados e o da
Ff"/(:'I·ar:ão. D(:,vo uecnLlHu' que essa diferença fundamental
que há entre um e ouLro - c!ife:'ença de essencial - é qU0
não foi percebida pelos constiLuintes de 1891. quando deter
minaram que os gov(~rnos estaduais se haviam de organizar
á semelhanc.:a do governo federal.

O SR. "ARReDA FALC,"\O - 2'iem esLá sendo pelos de 1933.
0- Sn. AC"CRClO TORRES - V. Ex. acha que a Consti

iui~ão de 1891 tenha dado aos govêrnos dos Estados a mes-·
ma autoridade que ao da União?

O SR. F:\BIO SODRÉ - Evidentemente muito mais.
Considero que o erro cometido na organização do governo
fpceral se muItiplicoú, nos E;:;t.ados,precisamente por <e~sa
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diferença que existe entre o govêrno dos Estados e o da
Federação. Si na Federação foi um erro grave a concen
tracão máxima do Poder Executivo no govêrno estadual,
quê tem todos os caracterisqcos <;lo govê~no unit!irio, o erro
dos constituintes de 1891 fOI maIS forffildavel amda.

:Êsse erro de obrigar-se a copia do ~ovêrno federal,
dizia, foi tanto mais grave quanto, precisamente, já se havia
errado na organiwção do Executivo Federal. Si tiI).ha êste
ainda alguma T'csistência na opinião pública da Capital Fe
deral, na opinião culta e civilizada desta grande cidade, onde
era obrigado a viver; si tinha o Presidente da República
alguns freios para o seu arbílrio pessoal, na resistência dos
govêrnos dos grandes Estados. sobretudo depois que se ar
maramcom verdadeiros exércitos ...

O SR. ARRUDA FALc_~o - Houve causa mais séria, uma
anomalia maior: é que, pela organização política posta em
prática no Brasil, quando os Govêrnos Estaduais exorbita
vam, tiranizavam. o Govêrno central os ma:nLinha em nome
da legalidad('. . .~-

O SR. FABIO SODRÉ - E não havia remedio.
O SR. KERGINALDO CAVALcÁNTI - Aliás êsse defeito

permita-me a interrupc;:.ão - não é simplesmente do Regime
presidencial do Brasil. Sempre o tivemos, mesmo na mo
narquia.

O Slt. ARRUDA FALC:\O - Não apoiado.
O SR. KERGlNALDO CAVALCA;:';TI - Vou dizer porquê,

desculpe-me V. Ex .. Na monarquia os presidentes erare. no
meados. Sabemos como se dissolviam as Camaras, e as
que vinham pela dissolução eram as dos ministros e pre
sidentes dos Conselhos.

O SR. FABIO SODRÉ - Isto é outra questão. Y. Ex.
pode dizer que na monarquia os Estados eram governado:5
por ditadores nomeados pelo Conselho de Ministros, mas ti
nham pelo menos a responsabi.lidade dêsse Conselho.

O Sn. KERGI:"ALDO CAVALCANTI - V. Ex. desculpe; não
acredito praticamente em responsabilidade, nem no parla
mentarismo, nem no presidencialismo.

O SR. FABIO SODRt - A verdade é que, durante 46
anos da primeira República. foram os Estados brasileiros
entregues a poderes discricionários unipessoais . Apenas a
temporariedade dos mandatos foi respeitada, e isso mesmo
pela ação do go\'êrno central, controlada pela opinião pú
hlic& do Ric de Jar,eirü, unicarnent«; pela a~ão do Executivo
fed~ral.

Sofreram os nossos Estados durante êsse longo periodo
todos os males. todos os prejuízos, todos os horrores admi
nistrativos e políticos, inerentes ao regime ditatorial a prazo
fixo.

O SR. LEMGRUBER FILHO - Porquê não havia represen-
tacão legitima. .

O' SR. FÁBIO SODRÉ - Durante êsse longo período não
tiveram, siquer, justiça livre .•.

O. SR. KERGlNALDO CAVALCANTI - Quando tivemos jus
tica livre, se na monarquia sabemos que os juizes viviam
com os cacaréus á cabeca, aos caprichos da política?

O SR. JOSÉ SÁ - Sempre houve "uma forte corrente" a
favor da justica, no Brasil. (Risos.)
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o SR. LEMGRUBER FILHO - Releva notar que a Revo
lução, que veio em nome da Moralidade e da Justica, ape
nas aposentou meia dúzia de juízes.

O SR. ACÚRCIO TORRES - Sem dar á Nação, aliás, co
nhecimento dos motivos dêsse afastamento.

O SR. FABIO SObRÉ - Durante êsse longo período,
Sr. Presidente - repito - não tiveram os nossos Estados
justiça livre, esmagado o Judiciário, subordinados, muitas
vezes, os juízes no interior aos chefes políticos e caciq\lC5
eleitórais, propostos do ditador presidente.

Do Poder Legislativo não há o que dizer. Êle existiu,
apenas, na aparência, demonstrando a sua inteira ineficiên
cia, a sua total inutilidade, pesando, tão s6, nos orçamentos
da despesa pela obrigacão do subsíd io.

Nesse regime, nessa situação de coisas, criada pelo5.
constuintes de 18HL seria irri;:;6rio imaginar-se o respeito
ao sistema representativo democrático.

Com esse regime, tivemos o que não podiamos deixar de
ter: a organização sistematica da fraude eleitoral, ')m todo
o país. .

Falhando o sistema representativo, estabeleceu-se a ile
gitimidade dos órgãos do poder, ilegitimidade contra a qual
começamos a reagir em 1910, na campanha civilista, agi
tando-se a opinião pública e ag-ravando-se, cada vez mais, a
profunda divergçncia entre governantes e governados, até
a explosão e vitória do movimento de 1930.

Vê, assim, a Assembléia a sucessão natural dos fenô
menos políticos, desde as suas últimas consequências ás
causas primárias que os determinaram. A situação ).'evo
lucionária, com a subversão da ordem constitucional, }leIa
legitimidade dos órgãos do poder, proximo do falseamfJnto
do sistema representativo, o qual por sua vez, era devido
ás ditaduras estaduais e á ditadura central, por sua vez
detrminadHs pelos próprios dispositivos da Constituição· 1e
24 de fevereiro. Foram êsses os mais graves erros come-
tidos pela Constituinte de 1891. .

O SR. KERGINALDO CAVALCANTI - Permita-me V. Ex .
.um ap·arte. Entendo que o defeito está nos homens, pois já
temos três anos de Revolução e o Sr. General Góis Monteiro

,acaba de proc1amar, abertamente, que essa revolução faliu.
O SR. ACÚRCIQ TÔRRES - Não Jaecessitavamos da de

claracão do Sr. General Góis Monteiro, pois isso é coisa
antiga.

O SR. JOSÉ S.-\ - É possivel que os autores das mil e
tantas emendas ao anteprojeto constitucional não houves
sem encontrado falha:- no regime adotado pela Constituição?
O que significa isso senão deficiência do regime?

O SR. FABIO SODRÉ - Foram êsses erros, Sr. Presi
dente, foi a concentração máxima. pessoal, do Poder Exe
cut.ivo, conjugada ás atribuições do Govêrno .Federal e dos
Estados, foi a determinação expressa para que os Estados
organizassem seus Governos á semelhanca do Govêrno fe
deral, foram essas falhas fundamentais a causa primária
de todos os males que sofremos.

Foram, porém, causa ainda, não s6 dos males, mas, o
que muito mais é, dos nossos lucros cessantes. Esteriliza
dos durante quarenta anos pelas ditaduras centrais e, muito
mais ainda, incomparavelmente mais, pelas ditaduras es
taduais, menos aptas, menos cultas, mais desabusadas, du-
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rante êsses quarenta anos, tivemos o nosso progresso ma
terial e. sobretudo cultura1. consideravlemente entravado
em sua expansão natural. Certo. ni:iJ=ôeixámos de progredir,
mas o fizemos em proporcão muitas vezes menor do que
deviamos tê-lo feito, baixando consideravelmente a nossa
posição relativa no concerto das nações civilizadas, ao con
trário de elevar-se como se devia verificar em país novo
como o nosso.

Podia, porém, ter sido muito peor.
O SR. KERGJ:'<ALUO CAVALCANTI - Permita V. Ex. maIS

um aparte. Acompanho sempre as exposições de V. Exl
como estudioso e tenho, por isso, grande respeito pelo que
V. Ex. produz. Pode crer, entretanto. que, neste ponto,
tenho uma divergência. Acho que o raciocínio de V. Ex.,
sõbre a realidade brasileira, de País novo. não condiz, nem
com o seu talenlo, nem com a sua habilidade. V. Ex. está
sendo injusto.

O SR. FABIO SODRÉ - :Não sei como poderei demons
trar ao nobre colega as tese que vinha defendendo; depois
dr~ tão longo exposição, confesso não terei mais argumentos,
e lastimo não ter podido convercer S. Ex.

O SR. FERREIRA DE SOUSA - V. Ex. está argumentan
do com brilhantismo e lógica irresistíveis. (Apoiados.)

O Sn. KERGI:.'<ALDO CAVALCA:.'<TI - Apenas a minha di
vergência é no encarar os fenômenos brasileiros, de país
novo, dentro do próprio critério sociológico de V. Ex. É a
melhor justificativa que encontro para o Brasil, nos qua
renta anos de República.

O SR. FABIO SODRÉ - O nobre colega, Sr. Kerginal
do Cavaleanli, não contestará, precisamente, o que eu vinha
dizendo, islo é. que tivemos o progresso material e eultural
enlravado na sua nalural expansão.

O Sn. KE?.GI:.'<ALDO CAVALCAJ."TI - Eslimari<1 que V. Ex.
(; demonstrass?, porquê a minha ignorancia não me permite
acei lal" essa tese.

O sr-1.. FABIO SODR:f; - Não serei eti queJo vá descar
naI' essa chaga ...

O SR. ARReDA FALc,,"o - Basta V. Ex. declarar que te
mos ptHotos para exportar- e não dispomos de mercadorias
exportáveis. ~\. grande obra da República foi C5.";[\.

O Sn. KERG1:.'<ALDO CAVALCA):TI - Admito que V. Ex.
fa<;:a ei:'sa acusal:ão, mas não só á República, senão também
á :l\Ionarquia.

O SR. FABIO SODRÉ - Podia ter sido muito pear,
Sr. Presidente. e se o não foi. nós o devemos e:-eclusivamente
ás excelentes qualidades dos -nossos homens. E é por isso
que não descreio do futuro do Brasil. Com essa demonstração
de qualidades qne deram, julgo-me no direito de imaginar...

O Sn. KEIIGI:.'<.\LlJO CAVALCA"TI - Aí é que está· a minha
divergência.

O SR. F.iBIO SODRÉ - .. , quanto teriamos engrande
cido, quanto leriamos lucrado, quanto teriamos progredido,
se a Constituição de 24 de Fevereiro houvesse sido conveni
entemente meditada.

Estivemos. durante êsse longo periodo, á mercê de algu
mas dezenas de homens. Em sã conciência, não os posso
responsabilizar pelo fracasso de um regime em cuja estrutura
tão graves ê1'ros foram cometidos.
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Por IlIdo que :=:ofre111o;:: , POI' tudo quanto deixamos de
ganhar, eu acuso os Constituintes de !l1. Eu os acuSo de
lerem organizado um Poder Executiyo desmedidamente forte,
(1ue havia de dominar os demais Poderes. •
. O SR. KEflGI:s'ALDO CAV.\LCA);TI - Tmag'ine V. Ex. que
,~sses foram 05 sonhadore5 a que alude I) ~l'. Carlos Maximi
liano.

O 8ft. FABIO ::;ODRI~ - Eu o,:; ,h'USO de terem entregue
os Estado,:; brasileir'os ao despotismo esterilizante de ditadu
;'as a prazo fixo, sem o menor freio senão \) próprio Executi
\'0 Eederal. que havia de a elas associal'-;':~~, na famosa polí
fic<~ dos Governa(Jores para maior (~xpansão própria. ,

O SR. :\c;ÚRCIO TônRES - Mas as de S. Paulo, pelo menos,
J:c. diz.:',' de V: Ex., fizeram a feli cidade do Estado e do Povo.

a SR. FABIO SODR1:: - Foi exatamente o que tive ocasião
de dizer.

O SIto .\CÚRCIO TülUu;:s - Então Jl~O "'~o toda;::. E o Rio
Grande?

O Sft. FABIO SODR]~ - A do Rio Gl'ande foi um;), boa
ditadura, 11ão foi a prazo fixo: foi a (litacilll':1 d~ :30 anos, pOl'
I';::ta causa 1'al'a, ex\;epcionalmente, de se fel' '3ncontrado um
bom ditador.
, O SR.•ToSÉ 5,\. - :\Iiás, com negação do sislema vresi-
dencial.

O SR. KERGl)iALD\.l CAVALCA);'f! - O bom dilaclor era o
ideal de Renan.

O SR. FABIO SODill~ - Seria preferível que os Consti
l.uintes de 91, que tivenun de realiz::u; ás Dressas obra consti
lucional pela pressão do lenenüsrno daquela época, dos gl'ana
<:feiros bem mais ativos que os de hoje, tom "l'aí:;:es no Govern::.
ProvisfÍl'io, ;::eria preferivel que eles Sl~ d"ixas:"em dis:5olver.

O SR. KEHOINALDO CAVALC.\NTl - Os granadeir05 são a
Jl1eti" l.da ric\:ão de no;::so Pais. Nunca !louve gl·anadeil'of,;.
lIem na :'IIonarquia, nem na República.

O SR. F.\.BIO SODRf: - Seria preferível supol'tassemos
lImi" als"uns meses de desordem, mas que não se implantasse
no Pai;:; um .{l.egime cnado r,m "ua 1l1esma e:"trl.llura (~ qu,~

haveria de esterilizar-no;; durante 40 anos,
Os males de lIma dissolução sel,'iam muito menores que

os advindos destes .:\1'1'OS graves de tão funestas conscqnên
rias.

O SR..\Hra.:n.\ FALG"\O - A dissolução de 23 ,~ uma pa
gin:t s"loriosa de rcsitencia e de bravura moral e cívica,

O ;:;R. FABIO 80nRf: - Os male"s da dissolução seriam
mfinil.amente menores que a subordilHlção da Assembléia a
Jorr:as estrallhas, vif~ssem de onde viessem, fossem quais fos""
sem os motivos ou pretextos com que atuassem.

Quant.o uma A5sernbléia Constituinte, que traz por prin
l'i[Jio urna delegação da sobel'ania nacio_nal. sejam quais fo
l'em os tf~rJllOS do decl'eto de ação mecanica, puramente rne
",mica, qu" a convocon -, quando uma Assembléia Consti
tuinte não tem fOl'ça para impàr sua vontade em nome da
Xação, quando. em nome da Nauão que representa, não tem
1'ürçapara se raser l'espeitar, não lhe compete abdicar e ce
der, senão resistir, ainda que isto lhe custe a dissolução.

O SR. JOSÉ S.-\ - Muito bem. É melhor uma dissolução
digna. consel"l.·ando-se autoridade moral, do que ceder á pres
são fie fc'trcas estranh:ls á .:\ssembiéia, pois " e;::fn qlle ('~ti'ati-
ÚCêJ a na~ão. --

25
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o Sn. "\CLílCiO T0lUms - ]~ pl'ef,e>f"h'el a dis::oluçà& a fa
ser Constituições sintM.icas e outras iguais.

Será prcferiycl sempre a dissoluçüo materiaL que não
àeprime, qne não degrada senão aos se11S autores: :::erá pre
ferível D (lIssolução material :í dis50l"t.lç:ÜO mor'al àe submeler-
:'c, df\ abdicaI' a Assemblf~ia diante de fúrç;as estranhas.

O ;-;1, • .r"s (: DE :-:.A -,- Deu;: quei ra que nüo e:lminhem'1s

o SR. FABIO SODRJ:: - Degrndaç:,o que só pode se:'
medida pela ;;r<lndeza. pela majestade elo poder que moral
mente se di:ósolye. De uma dissolução material serüo sümpr2
transiLórias as c(.n:,eqw:neia:,. IJorque a naçüo encontrar'á o;::
meios de fazer respeitar' os seus designio;:: ...

O SI:, .TiJS:; DE :'/' - I li:,:,ulll(;fíu CiU(' u1Ila .\",,,"~mh!éi;)

l~on:,lilllinlf' l:I)IrlO (':,la nill) df'VI' lf'nlC'l', .... (·nha d(' onde vier "
amea\:a,

O SIl. JJE?rcn'GBEIt FILTrO - :\Ias o 'orador não se eslá 1'",
ferindo a esta Con,:;tilninte e sim ú de 91.

, O :-Il . .lOS]; DE SA - "In" nú" nl)~ ,·"tan}to:, ]· ... J'f.·l·jllllll :: f',C!:;
-:l Lernu:i varais;:o lanla <lulu]'idadi' tomo \'. Ex. I' n or-nd,o]'
Falamos em nome da opinião nacional - a Constituinié ;::
função da soberania hmsileira.

O S;l. .\CÚRClO TÔRHES - ]~ preferível que a :\ssembléia,
se dissolva a "olar uma. ConstiLuicão apenas para eleger I)

presidente da República.
(TI'OCII.III,-ifG 'c(f1·ir).~ olJarlcs.)
O SR. FABIO SODRÊ - O que se não pode perdoaI" aoi"

const.ituinles de 91 é o terem cuncluído a obra c·onsLitucíonal
em tres rápidos mêses, para dar-nos um Código CITado em
sua mcsma estrutura e que havia de ret.ardar o nosso pro
gresso durante 40 anos.

O Sn . .TOSJ~ DE SoA - :'\ão inlr.'!'l'ssa á ~at.:ii(> que ihe de
mos uma COllstitui\:üo r<Ípida f' sim que 01'11:101'(,1110;: uma
Consti tuiç;ão digna dela.

O SR. ALOj.STn" FILHO - .Juiz da cOllyeniência e da néc·e;::
sidade d";:5a I'apirlez somo:" nó;:. o;: constituintes.

O SR, "\C"CHCIO TÔrtllES - A raIlidez vi5a apenas tr:m;;
formnr u ll1 gOVêI'110 de três em um goyêrno ele sete ano::;:.

O SH. FABIO SODH]~ - Precisamos ter dianle cle llÓS
'~SSf~ f'xemplo erJific(~ntf' de 1891, exemplo de como a. pressa
na elabora(;ão da c·bra constitucional pode det.erminar gray('~

t~rJ'o" e,de ir-remediú....eis consequências: devemos t.er bem vivü
.~ssc exemplo de 1891. cm que os êI'I'oS cometidos na elabora
<:iio conslitncion:tl 1'(·1"am a causa primária de tamanhos ví
cio5 (' lanlo;; ])]'ejllízo;. como o:: que tivemos de sofrer; preci
zamos nãn (';;qui'''CI' quc ú perfeicão da obra consLitucionti~

longanwnle mcrlifar)a. deve sohrepor-se a quaisquer consid.·
ra(;0('!' fll"iundas do inwdiat.i;;mo político. (Muito bem.) Nã.,
f; otll'a pal'a 11m flia. ~enã(l para muitos decenios. dela depel1
dendo forlo (1 prngrc;.so. toda a felicirlade de ,'árias geraç,üe".
Precisamos 1(.1' lwm vivo 1~5se exemplo de 1891, exemplo ri.
~omo a pressa na conclusão da obra constitucional. de como a
;;uborrlina(;ào rJpssa ohra ás eontingeneias políticas imeàia1~.s
foram. ~em dúvida alguma. a causa l)l·incipal. a cansa essen
cial. do';: gravps êrros cometidos. 4~rros Que nOi' infelicitaram.
duranfr -'lO anos. erI'os que ent.ravaram durante êsse gl'::ll1df'
período o 110;;;;0 pl'ogre;;::;:o malp)'ial e o no::so progresso cul
1ural. (Pnlmlls. O !l1"odo/' é vivamente G1/,mp1·ünentado.)
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Durante o discurso elo Sr. Fábio Socké. o Sr.
Antônio Carlos_ Presidente. deixa a cadeira da Pre
sidência. que ;: oCtlP;),r.!11 pe10 Sr. Crls!ô\-ão_ Barc·::
los, 2° Yice-Presidente.

3

o Sr. Presidente - Tem a pttlaYl"ll: J1<uoa f'xl'lil';Il;ii .. l"··~

~oaL o Sr. Gabriel Pas~o;;:.

O Sr. Gabriel Passos (Pm'a e;1:plicllçiia pGs.\oal) - ~e

Ilhar Presidenteo não eea intento meu ocupar a atenção da
ilustre Assembléia, nen"l mesmo paIOU tratar, como vou, de
matéria constitucional nesta oportunidade, porquê entendia
que dada,: as poucas ou nenhumas luzes que cu traria ao de
}jate (Nii.v apoiados), seria sem significação c sem utilidade
a minha atitude subindo á tribuna. Sou, entrelaJlto, com
pelido a fazê-lo, para versar um ponto de assunto constitu
cional, que nos preocupa, em atenção ao ilustre colega e pre
zado amigo, cujo nome declino com simpatia e admiração, o
Sr. Daniel de CmTalho. Yisto como S. Ex .. em brilhante e11
lrcvi:::La publicaria no O .for'noZ, de~l.a cidade, se referiu a
uma emenda por mim apresentada c cuja interpretação nüo
fixou conyenientemente.

Diz S. Ex. que, em -verdade, a minha emenda, sObre au
tonomia municipal. foi, desde logo, repelida pelos presentes.
"por cercear a mesma autonomia municipal, que o autor me
nospreza - e increpa de tabú liberal, mas ° P. R. M:. C011
,;:idera um dos preceitos essenciais do seu programa". E
;.lercscenln S. Ex. que, no mesmo sentido, já oferecera
emendas.

Ora, se:. mesmo uma leil.ura ligeil'a e desatenta de mi
nha emenda poderia levar ú convicçiio de que cu era um
campeão contra a autonomia municipal. Em vel'C]ade, repu
gna á disciplina do meu espírito qualquer atitude pré-lógica.
atitude mágica diante rle um on de outro sistema, desta ou
daquela teoria, de ponlos de vista rliyersos, porque, princi
palmente em matéria constitucional, como mais de uma vez
se tem frisado desta trilmna, de maneira inconfundível. pe
cam sempre, por insuficiência ou excesso, todas as constru
«:;ões que se baseam em ponto de vista preconcebido .

A realidade (~ Sil'uosa c movedilja c, -portanto: inapreen
síycl I~m suas minúcias. por uma teoria, por mnis perfeita
quc sf'ja. Assim sendo, será atenden.do ao que se convencio
nou chamar de vivas realidades, ser:í olllando e perscrutando
(l pa;;:sado, nas suas conqui:::!a" e fracassos; atendendo aOs
:::eus êrJ'os e acertos: considerando :1 índole elo nosso povo, a
:::n:1 I'voltH:fio social (' 1101 ítica: considerando lodos i!sses com
plexos falo]'('s que cHio cnrál.er l~ definem um povo - s6
assim se POrlCI'Ú consl.rn ir um arcabouço político dentro do
qual se possihilil.em os movimentos mai::: amplos (~ cm cujas
linllns s,-. possam compol'tar as vcrdadeiras tendências da
no,:;::a genl.e. E. porfanto. eu me abnlancaria a 1,'-'1' como p1'e
lrígico. sentimental 011 mágico o esl.ado de espírito que le
"'a:,:,:e a afirmacões que tais: "Sou contra a autonomia mu
nicipal: "Sou a favor rla autonomia municipal"; "Sou con
tra o parlamentarismo'~:" "Sou a favor do parlamentarismo",
ou de qualquer outro sistema, de qualquer outra construção.

A construção constitucional terá de nascer, de. emerl;ir
de lodo (~sse complexo social, e não se póde, a lJí'ioJ'i. saber
quni:;: se.iam aqueles sistemas - que, :por o serem, estão en-
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quarJJ'ados em linha:, fixas e rigorosas - os mais conyenien
U~:-:. Não se pode, pois, dizer que cu seja contra a autonomia
municipal, e nem se poderá também dizer que seja a seu
favO]'. O que se poderá afirmar, e com certeza, é que a au
lonomia municipal é problema que precisa ser bem posto,
hl;m definido, panl que uma :,:upel'stição liberal não iniba,
ni:io prejudique a construeão de um organismo primacial na
nos"a vida :-:ocial e política, como o (: o ~1u1Jicípio.

O SR. BIAS FORTES - V, Ex. pensa da nw"ma mall:~ira,

('111 J'l'lac::.ão ao Estado?
O SR. G"\BRTEL PASSOS - Em rela<;ão ao Estano, d...yo

dizer que repilo, rOl' cJ"J:tlllea. a fÓI'mula ql1e e>stabel,~cc a se
g11inte proporção: o mnnieípio est~l 113.ra o Estado. assim
romo o Estado está [Jara a Federac::ão.

O SR. BIAS FonTES - Entfio, está jl1:-:Lifieado. Eu sus
tento, -justamente, essa fórmula.

I) SR. GABRlEL PASSOS - "\ emenda que tive a honra
dr' :J\Jl'f::wnl.:.II', e para a qual me permito :,01icitar a atenC}iiQ
do;.: ill]",l.l"'~S col(~gas, I; a seguinte:

"Substil.uam-se. no titulo V - Dos Munieípios 
/I~ :11'1,:;:. 87, 88 e 89 pelo seguinte:

ArL. Os Municípios ;;el'âo alltÕi1tl/ll(l,~. com as li-
mitações estabelecidas nas con:,f.il.lI ic::QI';.' I'sUll1l1ais e
ditadas pelo interesse social."

A ]):.11a\'1"a "aultJnomos" ar e;;f.:i; a illteneão de conservar
aut'~J1lomos os Municípios aí csLú.• O ctUe não poderia estar
]la emenda, porqu(, seria prejudicar a j)I'(;pl'ia autonomia dos
municípios, embaraçando a nossa constil.nição social e polí
tica, era que essa autonomia deva ser SP[j) peias, livre e ili
mitada. O Estado moderno tem necessidades que são funda
nwntais I' imprescindíveis :i sna vida (' desenvolvimento.

E. nestas condições, Dão pode permitir que se constitua
e f'volua "n1 seu seio. um organismo amplo. irredutível.
('1Jl'io de barreiras. Mas daí [l negar a autonomia municipal,
f; o grande passo e passo CjlW não op:i.

O SR, CARNEIRO DE HEZENl'E - O pCl'igo :,:cria m;:ata
ll)('nte rleix;)I' par'a fig1l1':1l' na:' Conslilnil:iip;; EstaduaÍi; :;l~

limitações ao;; pl'incípi ... ;; da autonomin. "\;; Jimit.a0õe;; de:
..em constar da própria Constit.uição FNlf'I'al (, nã.!' ficar
ao arbítrio do;; leg'i:-:ladol"l's estaduais.

O :::.rr. {,ABRIEL P:\SSOS - Terei oportllIlidarl('. 111)
f ]'anSC1lI'SO fie minha l'xpl i('a~ão pc:':souL de \'1'1-;::11" ê;::se
}lOnto,

() SR. RIA:'> FORTE:' - Y. Ex, dl'\'C' [./'1' sempre em vista
n pas;::ado bra:-:ileir'o. A Cnn,;liLuiljio dI' IH assegurava ab
:-:oJ~lta autonomia ao;; :\Iunicipio;;, em 1'C'la~~ão aos seus pe
t',uhaJ'c!'> interesses; e. mesmo assim.· o;; governadores dos
l~"'ados intervinham, violf'lIf:unenfe>, nO:' i\Iunicípios, no sen
LIdo rle mudar as sit.l1:lc'liro:-: locais. ao sall/ir do;; ::;pus int-e-
]'C'S::;/'S políticos.· . . .. .

Sou defcnsOl' da autonomia elo;:: :\Il1nieipios. ])Ol'QW~ nfio
qlH'J'O consentir, mais uma "pz, que, na H,'púhlicn :'i0\'a, se
dê a hipertrofia do Poder Executivo. . r

O SR. GABRlEL PAS:::'OS - Alllonomia polífica f'. não
.111IonnmÍ:l admini:,lratiy;l. ab,;ol\1ta. de man('ira :l ('vil :u'-se
qlll' o,: :\lullicípio:,. com., (,xis!rorn I1nl1WI'n,:n,.: l'xl'mpln:-:. I.~_
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nham toda a liiJ~l'dade de se adminbLrarem e sE'jam eel'cea
rios na :;llU liberdade cÍ\-ica e política"

O SR. Bus FORTE~ - Responderei a Y. Ex. que apô,:
(I regime revolucionário. com a. i:lstitui~ão d~.;:. Prefeituras.
não se evitou o abuso; ao contl'urlO. tem crescido como uma
caudal permanente. no meu Estado.

O 8It. JosÉ SA - Eu contesto.. em relaç~o ao meu Es
tado. .0\. administraç:ão do,: Municípios, na fase revolucio
nária, é um exemplo pa:'a o Brasil inteiro_

O SIl .. BI.\S. FOll'ms' - :'\ão o é para Minas Gerais.
O SR. GABRrEL PASSOS - Provarei que, quanto a

Minas Gerais, V. Ex. está errado.
O SR. BIAS FCIH.TEí> - OS_~0nselhos Consultivos não se

reunem. O povo não tem o mínima conhecimento de como
andam os seus Orç.amentos; e. até agora, estão proI'l'oglldos
os da República. Estados ~ l\Iunicípios. Verberava-se. no
entanto. o Congresso, sob o fundamento de ql.lü êle não dava
O,'ç:nnf'iltos na época certa. .

O SR.' GABRIEL PASSOS - O nobre Deputado verá, se
ti\"e,' a gentileza de acompanhar o meu raciocinio, ...

O SR. BIAS FORTES - Acompanho-o com todo o inte
reSSE:, meu prezado amigo; e faço justiça, sobretudo, a03
~eus Pl")pósitos.

O SR...JosÉ SA - Ê Iamentavel que o leader da maioria
esteja ausente deste recinto, num momento em que o Go
vôt'nu Provisório é assim acusado.

O SR. CRISTÓV.:\.O BARCELOS - .\ defesa, no caso. cabe
aos nobres representantes de Minas.

(Ti'oCartL-se 'Veementes aportes fJnli'e os Srs. /OS(: Sâ,
Bill.~ Forl.es e C'l'istóctio Barcelos.)

O SR. PRESIJ)F.:"TE - (Pa::.endo soar os Eí.Jnl)(f/los)
Atenção!

O SR. GABRIEL PASSOS - Em verdade, Sr. Presi
dente, o problema ela autonomia municipal é, sem dúvida,
um problema capaz de exaeel'bar todas as inteligencias,
porque é nuclear para a vida do paí;;.

E deyo dizer, respondendo ao nobre Deputado por }li
nas, que o atual regime dos Conselhos Consultivos tem sido,
de 11m modo geral, benéfico.

Esse" benefícios se revelam num grande desejo d!~ me
lhoria .~ de progresso dos Municípios; mais ainda, no melhor
cuidado da prestação das suas contas, no "contrôle" dos atos
dos chefe::: municipais. Tudo isso é comprovado pela obser
va\/üo, embora não se haja ainda cl'eadouma organizu!:-ão
sufieient.emente adequada, não Slí para melhorar êsse con
trôle, como também para apet'feiçoar a administração mu
nicipal e torn~.-la capaz. de cOl'L'espollder aos verdadeiros
anseios do povo, qoe é o de ver bem aplicados os dinheÍl'os
com tIue contribue para os cofres municipais.

lUa:<.Sr. Presidente. o que me trouxe á tribuna. foi
principaln1t.'Ille provar que a minha modesta emenda· não é
atentatória da autonomia municipal. Antes. as emenda~

nj1J'esen[.ada" pelo nobre colega Daniel de Carvalho. ü süo.
A:::5im. em verdade, uma das emendns de S. Ex .. diz:

"0" Eslados legislarão s0bl',;; a organizaç~ão de
"eus l\Iunieípio::,. respeitando-lhe a autonomia. ern
tudo o qm, -se refere ao;;. negocios de seu peculiar in
teresse" .
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Ora. Srs., o que l~ mais alenlatcíria á au~onoll1ia muni
.:jpal: um tli:;positivo de Conslilni'liio Estadual. estabeleceI 1

do e organizando os limites dessa autonomia, ou um outro
pm simples le(jislaçc7o estadual, a sal:ler, em legislação or
dinária, que :pode ser modificada de ano a ano?

G::\I Sr.. DEPCTADO - O perigo é dela ser modificada.
O SR. GABRIEL PASSOS --: l\Ias não fica aí. Sr. Pre

"idente. Tal como en disse, os Municípios serão rwttmomos,
i) que qUCl' dizel.'. pOl'tanLo. qlle a acusação de S. Ex. não
procede. Ainda mais. limitei-me a atribuir ás Consti tui-
c;ücs Estaduais. .

O SR. BrAs FORTES - É um perigo.
O SR, GABRIEL PASSOS - Isso não· f~ irJf~ia nova, por

qLl'~ vem desde o Império •..
O SR. FERREJItA DE SOUSA - De 91.
O SR. GABRIEL PASSOS - ... e naquele tempo já se

levanlavam grandes vozes contra as leis que visavam orga
nizar 0:3 Municípios braSileiros, reivindicando-se para '3.S
assembl,~ias estaduais, o direito de faze-las.

O nobre Deputado, e meu prezado amigo, Sr. Daniel de
Carvalho, tem, entretanto, ainda outra emenda.

O SR. DAXIEL DE CARVALHO - Permita-me V. Ex. que
lhe diga que não eslava presente. Não quero interromper a
(ll'a<:;ão de V. Ex .. mas terei prazer em responder-lhe.

O SU. GABRIEL PASSOS - Aguardarei com satisfação
a resposta de Y. Ex...

(Lendo) :
"05 .:\lunidpio.s poderão renunciar sua autono

mia, caso em que é facultado ao Estado êsse direito.
§ 3.° Os Estados poderão interVir nos municípios

para porem ordem nas finanças, quando se verifi
car deficit orçamentário de 113 ou mais. de sua re
ceita durante três anos consecutivos., ou· falta de pa
g·amento ele sua dívida ...

O SIlo DANIEL DE C".nVALHo - V. Ex. é éonLrário a
;~::':"a medida?

O SR. GABRIEL PASSOS - Não quero entrar, [Jor ora.
nn apreciação das emendas de V. Ex" mas provar apenas
qn~ () elisposi tivo que avresentei, ...

O SR.•loÃO BEHALDO - É mais liberal.
O SR. GABRIEL PASSOS - ... é menos atentatório

da famosa autonomia municipal que figura na emenda
apresentada por V. Ex.

O SIl. Jo.:\.o BERALDO - Pura verdade.
O SR. GABRIEL }lASSOS - Não quero dizer que re

pudio essa emenda, pois acho-a benéfica. O que não posso
admitir ü que V. Ex. vá dizer pelos jornais que atentei
eontra a autonl;lTIüa municipal, e que V. Ex. é o campeão
dessa autonomia. As nossas emendas podem nerfeitamente
coincidir, e, em verdade. já tive o prazer de vêrificar que a
apresentada por mim se harmoniza com as brilhantes emen
das encaminhadas pela bancada paulista da frente única.

E essa necessidade. verificada em São Paulo e refl-etida
nl'sla .-\.sscmbléia. f~ bem um indice de que os ;\lunicipios não
I,oderão conf inu:1r intangíveis na sua autonomia.
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o SH. BIAS FORTES - O interessante é que V. Ex. não
q!leI' jfunicipios intangi\·eis. Só quer essa inf.an~iIibilidade

1,ura o Estado.
O SR. GABRIEL PASSOS - Xão é tal. O Estado faz

lH"ll'te da Federação, e por isso não pode ser intangível. A
.nltonomia não o é.

O SR. Jo.:\.O BErl.ALDO - Autonomia não é soberania.
O SR. GABRIEL PASSOS - O nobre Deputado e meu

1-,rezado amigo, .SI;. Bias Fortes. não há de querer que dis
.:utamos a dIstinção entre autonomia e soberania, coisa de
v~l'as elementar.

Em verdade, ,a ilustrada bancada paulista manteve o
,:!i5positivo da Constituição de 9J: "05 Estados organizar
:,"!-ão de forma que fique assegurada a autonomia dos mu
nicípio5 em tudo quanto respeite a seu particular inte
='?ss"~.:" .

o SI{. BIAS FORTES - A Consliluicão ele 91 já dizia
isso mesmo.

O SR. GABRIEL PASSOS - }'; justamente o que acabo
d?: dizer. V. Ex. não ll"1e ouvia bem.

Outra emenda que completa aquela:
"É facultativo' aos Estados eriarem órgãos de

assistência técnica aos "funicipios e de YCl'ificaçã')
das suas finanças".

:\'ão existe maior necessidade do que a estampada nesta
~menda.

O SR. BIAS FORTES - ?\'ão atenta contra a autonomia?
O SR. GABRIEL PASSOS - É justamente o que eu

qu.::!'u demonstrar, e portanto pediria ao nobre Deputado,
Daniel de Carvalho, me dissesse em que a minha modesta
-emenda atenta contra os municípios ...

O SR. Jo};,o BERALDO - :Mais que a formulada pelo ilus
u'c Deputado Daniel de Carvalho.

O SR. GflliRIEL PASSOS - O que o honrado repre
sentante 'do meu Estado, naturalmente, ouviu e com que se
impressionou, foram algumas frases soltas da justificação
que tive a honra de fazer. Resumi ligeiramente as conside
l'ações do que eu conceitulIVa fosse a autonomia municipal:
() Govêrno próprio do município, discriminado do Govêrno
municipal, do Govêrno estadual e do Govêrno Federal.

Sabemos que a autonomia econômica é a :base da auto-o
llomia política.

Ora, os nossos ~Iunicípios são. em g-el'al, governados por
homens de bem, homens bem intencionados, mas nem sem
pre por homens capazes.

Em verdade, o que se verificava sempre, pelo menos
",m :\Iinas, cra a eleição de uma Camara de Vereadores; o
Presidente da Camara, ou chefe do Executivo municipal.
escolhido entre êsses vereadores, naturalmente escolhido
,,:mtre os que constituiam a maioria. É um p~ocesso demo
c::-ático perfeitamente defensável.

Eleito, porém, o Presidente da Camara, êle teria de pres
tar contas dos seus acêrtos e desacêrtos,· do bem que fazia ao
município e dos malefícios que lhe trazia, aos seus pares, aos
seus correligionários. Não havia fôrças que o tirassem den
:l'e .]':5';<\ liga'de amigos.
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o Silo SOAUES FILHO-Aliás, em poucos Est.ados é assirn.
Em quasi todos há, apenas, Camara Municipal, como legisla
tivo, há um prefeito eleito pelo sufrágio direto. e a presta
ção de cont.as se faz perante o Tribunal de Contas estadua.L
Pelo menos em meu Estado, desde 1903, é assim.

O SR. GABRIEL PASSOS - Estou dando o exemplo do
Est.ado que conller;o mais de l)erto - o de Minas, e por verj
ficar a desigualdade entre os regimes dos diferentes Estados.
entendia que era melhor deixar que as Constituições est.a
duais examinas:::em e apreciassem o problema; porquê, se fi
assim. como diz o nobre Deputado, no Estado do Rio. não o
é em Minaso onde ainda não existe o Tribunal de Contas. e
não o será em outros Estados, onde os prefeitos há mu"ito
vêm sendo nomeado::: pelo respectivo Presidente.

Ora. essa diversidade é, talvez, fen6meno de necessidade:
ela varia de Estado para Estado, afim de corresponder a ne
cessidad.?s qne neles se verificam.

O SR. VíTOR RUSSO:MANO - Acho que V. Ex. deve sepa
rar completamente o Estado do município, no regime consti
tucional. e o Estado do munícípio no regime atual, porquanto
estamo:" em uma siluac::ão de fato.

O SB o BIAS FOUTES - O orador está. separando.
O SR o GABRIEL PASSOS - O regime atual é o de ex

ceção c, eomo verifiquei. que, em :Minas deu ótimos resul
tado;: ...

O SIL D:I.?'IEL DE CARVALHO - Não apoiado.
O ~R. GABRIEL PASSaS - Tenho dados para afir

:rná-Io, c podi.-ria apelar para o criador da lei, que instituiu
o regime prefeitural em Minas: o nosso nobre colega senhor
Cristiano ~Iachado, cuja lei é ainda, com ligeiras modifica
l.;ões, a regula;jora da situação dos municípios do Estado ..

O SR. CRISTL\;:';O l\L-\CHADO - :f; verdade; mas V, Ex.
bem sabe que legislayamos, por assim dizer, para um l'egime
de exceção... .

O ~:!.•Joo~') BERALDO - }~ é 4~sse

O SR. CRISTIANO MACHADO - '"
experiência tem lt:\"udo a apreciações
procedentes.

O sn. GABHIEL PASSOS - Essa lei, a pesar de ser para
um regime de exceção, yeiu l'evelar inúmeras faltas que, no
regime normal, nUIlca se poderiam verificar, porquê, neste.
nunca se deu (I caso de um município mandar as suas contas
fIara serO('ll) apreciadas pelo govêrno estadual.

E foi no regime de excecão que, no exame dessas 'conta~o
se obser\"oll qne Illuilas municipalidades nem escrita organi
zada I inllam.

O ::'R. BIAS FORTES - A verdade é que quasi todos os
Município,:: de Minas Gerais solicitavam empréstimos ao (;0
vGrno do Estado, que os controlava através dós contratos.

O SR. GA.BRIEL PASSOS - :f; engano de V. Ex. O Go
vêrno de Minas só fiscalizava a aplicação dos empréstimos
estaduais para aqueles casos em que eram feitos. A fiscali
zac50 dos compromissos do l\!unicípio fazia-se para preser
var os cofres do Estado e não para verificar-se a exatidão
e o rigor com que eram empregados os emprésLimos.. em
proveito do município. . o
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o Sn. BIAS FonTEs ':....- Y. Ex. há de concordar comigo:
é o que estou afirmando: o Estado celebraya contratos com
os l\Iunic.ípios, e entre as :respedivas clausulas fi~uI"ava a de
que, se estes não cumprissem 05 compromissos, o Estaão
intel'viria. passando a arrecarlar-Ihesas rendas, para paga
menlc) dos empréstimos.

'O ::::H. ANTÔNiO .JORGE - ?\o Paraná. ba:::taY<l um ~lUlli
cípio contrai]' empréstimo l'lU'a o Estado nomear-lhe o P['~'-

Jeito. .
O Sl1.. GABRIEL pASSOS - Não houye. em Minas.

exemplos de. por meio de coa\!ão, se fazer i:::so, porquê a
grita contra I) ataque á autonomia do Município :;:e leyant::lri,\
llor todas as vozes.

O SR. BL\S FOHTES - O município enlraya :~m entendi
mento com o Govêrno estadual e celebrava contrato. ~ISSU

mindo":':::e compromissos de pal'te a parte. EI'a, portilllto, (I

l\lunicipio que abr'ia mão de um dos requisitos da ant.onomi,l
'0 contrato não era uni-lateral.

O ::iR. GABRIEL PASSOS - É para evitar isso, para dé
fendet'. portanto, a verdadeira c legítima autonomia. dos mu
nicípios, que se torna necessári o êss(: aparelho, quando r,5,':O
seja de C'ontrôle, pelo menos de vigilancia. ou unto~s, de úr'i
entação da atividade executiva mllllieipal, que dela neces
sitar,

O Sn. BrAS FORTES - ÊSscs aparelhos de conLrole e Yi
gilancia são aqueles próprios que justificavam a llil~rven

çãodo Presidente da República nos Estados. e sfio us que
ainda hão de justificar a intervencrto dos chefes ::los exe
cutivos estaduais no" Municípios ...

O SR. GABRIEL PASSOS - Nunca houve aparelhos
dessa naturcza. Senhores, o município moderno tem uma
série de problemas fundamentais para a sua vida, problema..
que se não podem perder nas incertezas da rotina, e que
cumpre. sejam enfrentados com resoluoão ...

(Trocam-se nurne1'OSOS apartes. O Sr. P,'esidentc fi];'

soar, 'insistentemente, os tímpanos.)
O SR. PRESIDENTE - Aten(:ão! Está com a palavra o se

nhor Deputado Gabriel Passos.
O SR. DA~IEL DE CARVALHO - A experiência poÍítica do

oradOl' é muito recente ainda.
O SR. GABRIEL PASSOS - Não 111e guio, apenas, pela

minha experiencia. Dou":'me ao L]'abalho de estudar alguma.
coisa.

O Sn. ASI:.\N1O TCBI),'o - Y. Ex. cs!.i defendendo a boa
teoria.

O SR..Joio IkR.\LIJO - E::;tá num ponto de vista muito
aeerlado.

O SR. GABRIEL PASSOS - Os problemas modernos do
~I unicípio não e:::tão ainda, infelizmcnte, hem divulgado,;;.
Há problemas de ordem urb"anística que os Município:::, em
geral, ignoram. O que ás vezes se vê, na chamada realidade
brasileira, é uma Camara recem-eleita exaurir o seu esfõrço,

c Jazendo ~orêtos na praoa pública e subvencionando a banda
de música ... ?\em sempre existe a grande, a fundamental
preocullação de encarar uma série de questões que nito po
<1em ser tidas como exclusivamente muni.cipais, porquê. \)
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mUl1JCliJlO não ,~ um úrgão estánque, separado, limitado dos
outros municípios, incomportãvel dentro do Estado.

Os jlrohlp.mas de viação, 05 problemas de hi,giene, os
problema,; de transporte, os prol. lemas de iluminação, o"
problemas de zoneamento, os problemas de arruamento, os
lJl'obIemas urbanísticos, se interessam V1'ecipllamente os
.\!lllJicípios, n::io lhe;; interessam exclusit:amente.

:Este" problemas. ScnllOres, são de l1ature~a tão gran
'2 empolganle que nao serão ai' minguadns rendas munici
j.;lis que poderão pro\'('!' a um corpo ilustrado de técnicos...

O SIt. "\LC.'\);TAI\A ~L\C1L\DO - Rendas que são cerceadas,
ennJ'iscada" pc~o:' E:.:lauos - Y. Ex. não deve esquecer isto.

O ~R. Gc\BRIEL PASSOS - O capítulo da discrimina
l~flU da::: renda::: ,'~ um capítulodi1"crente e nêle podem-se,
plJi;:. a;:Séglll'ar aos l\Iullicípios todas as garantias ãe que
nece:"siLarn [lm'a seu,; trabalhos públicos.

Que se d,}, pois. aos l\Iunicípios garantia de rendas su
ficientes aos seus serviços. Por maiores. porém, que sejam
as "renda:; - a não ser em número limitado a excepcional
de mUllicípios - a maioria não poderá pagar a técnicos de
ilumina(;ão pública. a técnicos de calçamento. a analistas
da i'U<l úgun, não poderá afinal. atender a todo um complexo
de necrc'ssidade nucleares de sua alividade e de sua vida.
Ora, no regime anterior, o Estado ficava inibido de pre"tal'
Lal concurso, ainda que gratuito ...

O Slt. D.\);IEL DE CARVALHo - Não apoiado.
O SR. GABRIEL PASSOS -"... porquê a açflo do Es

lado se afigurava atentatória da autonomia dos Municípi05.
O Sn. Jh~lEL DE CARVALHO - Êles pediam. solicitavam,

e nem sempre podiam ser atendidos. "
O Sll. GABRIEL PASSOS - O nobre colega, Sr. Daniel

de Carvalho. tenha a hondade de indicar qual o :3Iunicípio
mineiro que cuidou dos seus problemas urbanísticos. entre
g-ando-os a H~rdadciros técnicos.

O SR. DA~IEL DE CABVALHO - Os :\Iunicípios mineiros
~ram governados por homens prúticos, que encaravam pro
blemas rnuito mais importantes do qne o do urbanismo.
wmo os relatiyos aos serviços (k ügua. esgoto:> e outros
<1UC se prendem ú saúde.

O SR. BIAS FOltTES - O nobre orador nãu faça ll1Jus
lii;a ao g'o\'l}rno Bueno Bl'undão, qne instituiu os emprés
limos JYlunici]lae:,. dando impuliw formidúve! ao;; Municípios
rn ineiros. <

O SIl. Gc\BlUEL p"\SSOS - Deu, realmente. um gran
de impulso aos s(,J'viços dos JlunicíJ)ios.:É preciso. entre
lan lo. que llá o paremos nesse passo. :;\,ão nos podemos cris
talizar nas conquistas realizadas. Do contrário, escraviza
mô-nos ao espírit.o de rotina, incapaz de construir e reuo
,",U" intimidado pelas renovações.

O SR. BEl~:\TlRO DE MEDEIROS - :É que tememos as Se--'
trefal'Ías de E::,fado, o seu sistema burocl·ático.

O SR. GABRIEL PASSOS - Pois V. Ex. concorra para
a org'anização eficie.nte das Secretarias.

O SR. D--'~IEL DE CARVALHO - Os Munieípios mineiro:;
progrediram tanto quanto possivel e constituem um padrão
de glória para a nossa terra.
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o SR. GABRIEL PASSOS - Progrediram ml1ito e po
,Jél'ão progTedil' ainda mais, se não prc·'alecer o espírito de
!'u[.j]l;). se não prevalecer o medo do prog'resso.

O SR. DA?\IEL DE CARVALHO - Peço licen!.:a pat'a citar,
cumo modelo, entre tantos outro;;, o Munieípio de Juiz de
p,jra, de onde é o nosso ilustre Presidente.

O SR. Gc\BRlEL PASSOS ~ O que é preciso li aceitar
a possibilidade do Estado, não só vigilur a boa aplicação das
rt"ndas dos :Munieípin:::, mui' .ainda a de auxiliá-los. Quando
Dão seja controlar - porque esta pala,vra repugna á auto
nomia municipal - pelo menos vigiar ou fiscalizar a sua
aplicação, de modo qU() não haja o malbal·:.tto dos i11nheiros
pl~!blicos.

O Sft. BL\S FonTES - :.\le1.1 ponlo de vis la I~. exclusiva
mente, I) da autonomia dos :YIunicipios _ Eslou apenas
<ll"ompanhando o discurso de V. Ex. Quando o nobre Depu
tado afi'irmou que os :.\lunicípios não nodiam execular a;;
obras a que aludiu, disse eu que não as execulavam porquê
o Estado lhes absorvia as rendas e lhes· deixava os encar
gw-:. Relembrei o que ocorreu no govêrno Bueno Brandão,
l1lWn,-]o os municípios pro:;redil'am muilo com os emprés
timos que o Estado lhes proporcionou.

O SR. D"\:\lEL DE C.\fl.YALHO - O que não se compreende
;. Cjue o Estado de :\linas, em terl'ÍYel situa<::ão financeira
"omo a em que se encontra, possa cuidar dcurbanismo, de
zoneamento. ele ··tetéias"!... .

O SR. G:\BRIEL PASSOS - La5timo que V. Ex., es
pírito qll'~ me costumei a admirai' pelo brilho de sua inte
lig'~ncia. considere a tendencia progressista meras "tetéias"!
I:;. francamente, exceso ele ap.!go a velhas formas, porque
1Ji"iO ]JOS;;(1 admi til' que seja incapacitiad"l de renovar-se.

c\s;;im. Sr. Presidenle, o que disse na minha justifica
ôio, pedirei licenta para repetir: (Lê)

-'0 Município deve ser anWnomo, isto é, àeve ter
uma aelminislrac::ão própria que cuide precipuamente
das coisas que lhe são peculiares.

Essa autonomia, porém, não pode continuaI' a ser
conceituada como velho tabú liberal, deante do qual
se curve .impotenle o intere:;se superior do Estado,
inat ingível ao controle. á vigilancia do Estado como
l.rgilo ol'ientadoJ' e disciplinador nos interesses so-
ciais. .

Tamb,;m não pode essa autonomia :'iel' standar
d,izada sob um padrão único e simétrico dentro de
cujas I iuhas se elevam comportar todos os municípios
com as suas diferenças de território, de população.
de vias de comunicação, de ati\'idade econômica, de
capacidade produtiva. de riqueza. '~(c .• além de cer
tas peculiaridades.

Em qualquer hipótese, o que cumpre tornar pos
~ível é a assistência do Estado no,.; seus municípios,
mas assistência eficiente e real, quer fornecendo-lhe
recursos, assistindo-os com técnica e orienta~ão nos
;:eus serviços, controlando ou, pelo menos, "'vigilan
do" seus atos administrativos. etc.

Atendendo a es",as circtlnstancia;:., não podem
;;er estabelecidas fórmulas rígidas e inflexh'eis dcn-
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ITO ria:" qll:li,.:. llN;e;:i'ariamenlc. :;:r~jam org'anizado:: Oi'
110::;1'0:' município::.

O Bf'al'il t'~ e tem Qne contillU31' nuo; nem por
isso, porém. deixa de ser desigual e dif'€renciado. A
organização do '-\lunicípio, embora baseada cm :::lI:,!

autonomia. a sabel' distinguindo-se em sua adminis
tratâo. da Estadual (' da Federal. tem que ser fOI'to
samcnt,(' yal'iada. E essa variação será melhor aten
dida W'las constitui(:ões estaduais. eis que só os E5
tados1'Nlrrados poderilO aquilatá-la e dosã-Ia de ma
neir:! (·ricientC'. Pela mesma razão de maior proximi-·
dade (' de nH'lhol' eonhceímcnto de Suas peculiarida
des. o Estado "federado será o melhor juiz da conve
niência 0\1 d(' agrupamento de seus l\Iunicípios em
regióe:õ. idéia qlÚ~ me animei :l versal' na impl'eu:::u
mineira em 1928. quando em Minas SI.' realizaram
"Vário;: cong'J'cssos I'egionai~.

Em tais circunsl.ancias, uma constituição de~ti

nada a todo Brasil deve ~er um conjunto de nOrmuí'
gerais que em suas linha~ abranja e discipline aque
le::: princípios que constituem a configuração de nossa
tinidade nacional e que' a garantam; sejam. porém.
bastante amplas. para que nelas se torne possível Q

de:õenvolvimento de instituições que se diferenciam
por 11\1111('I'O;'OS mntize~ dentro da vastidão de no:::so
pafs.

Entn' elas () l\Iunicípio ucupa logar de relêvu ('.
sabido que dentro de um mesmo Estado são diversas
as cOI)(li(;õe8 de seus l\Iunicípio~. maior vdiversidade
se'enconlra forçosamente no conjunto dos municípios
bra;:ilf-'il'o:;. Ora, uma constituição destinada a abran
ger n Bl'asil em seu conjunto, não pode descer a mi
núci~\" eapazes de compreender tão acentuadas varie
darlN. ~ú o,,; delineamentos mais gerais são aí possí
,,,eis. :\,; ConsLi luitües esladüais é ql1e poderão mai~

crie it.'llll.'mentc traçar as normas para a conslituic;ãlJ
do,; :\lunicípios. de maneiJ'a LI. asseA'Ul'ar-lhc amplo
dt'sPTlvolvimcnto, congregando-o. ao mesmo tempo, ao
ritmo do interesse geral." (Jl1(ifo bnn: muito bem.
Pn7mns. O "rndm' (: 7·il7(1.mente nOflpri1llenlodo.)

DUl'ante o t1i":CUl'i:'O do SI'. Gaul'iel Passo:" (\
::::1'. Cri slóvào Barcelo~. 2· Yice-P~e:õjdcnl(' deixa
a cadeira. da Pr,';;idl~I1cia. que ,; ocnpada. ;.:uce:"
5ivam('nte. pelos 81':'. Pacheco dC' Oliveira. l° Yi
rc-Pre;;identl' f! Anltlnio Carlo:,. Presidente.

o Sr. Presidente - Tertl a vala"l'a. pal'a ,'xp!ic<ll,;iil' JI(''':

soaI. () :--1'. 1'.,,11'0 Y('l'gal'"'' (Puu.w.. )

:Não 1':;I:i j)J'l':;:entl'.

4

'l'em a pah~vn1, para explic<ltão 1Ie:;;:;oa1. (I SI' _ Zoroa::;
11'0 Gcuveia.

, O Sr..~oroastro Gouveia (PI/1'{I (::J;plic(l(~üO 1,esso(/1) _
Sr. Pre~idenle. em uma rias Sessões ul1tel'iol'e:;. o Dej)uta~lsj
J~emgruber Filho teceu mn libelo vCl'dadeil'amerite infun-
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.Jatlo contra. a ])(",;;:õoa dn um do,; iIlLe1ecf.nais mai;; llotávei::;
que o i"ociali:;;:mo ínterllaeional tem contado em ;;uas fileira::;
e .que l1o.ie nos Ilonra, a nós, ;;ociali"tas hra::,ileü"o;;, com a
:,ma companhia e a sua camaradagem - Francisco Frola.

O eminente batalhador dirigiu ao no,,::,o colega uma
carta, que, peflso, de"'~ constar de nossos Anai;::, assim como
:1$ acusações contra ,~lc arguidas por êsse m""Il1O distinto
l;.olega. Acredito m.c.,mlO que a üsle último seja gTato o fato
de trazer eu ao cOll1J.!ciment.o da r.as:.L as palan<ls de Fran
cisco Frola.

Não posso, por llm 111üI1lCnto :'l'qU("'. cmbol'<!. divergindo
l"adicaimente quan to ,i concepção lJoli l.lea I~ "Cicial do Sr.
Deputado LemgruJwr Filho: não posso. por um momento se
quer, admilir, que ~" Ex. não sinta um yerdadeiro praxe]"
em vêr uma sua acusação injusta completamente desfeita
no bojo mesmo dos anais em qlW ela foi levantada.

O SIto LE~lGR1jBEn. FILHO - ReSlwndf're! a Y. Ex. Peço
a pala'Ta,. ~r. Presidente.

O Sll. ZOROAsTRO GOTiVEIA - Ei;;. :-::1', I)l'esidente,
o documentl) a qtlf~ me )'f'fil'o: (Lf])

"Da reportagem Sllm<iria do.' jO!'l1ai.< desta ma
nll~ :11H'el·ndi as linhas gerais do VOs,,:o discurso pro
nunciado ontem á noite na A;;sembléia Constituinte.
Descuido a parte concernente :.í,:; 'vo;:"a" apreciações
fle índole política, que não me intel'e;:;:am, mas convi
lIo-vos, 5e sois" homem de llOlU'<!.. a 1.0111<11' alo de quan
to declaro- acerca de Lres vossa;; at'irmac,ões.
- :E"pero Clue os mai,:; comuns sentimentos de ética

vos ,lConselhal'ão ;( ['ctirie,u' pllhlicnmcnl.· as vossas
dec];l1'açi)e,:; •

POI· autl'a parte conmnico qUI' '~sla carl;)
será di;;tr-ibuida aos pl'incipais jOI'llui" do Brasil e
enviada ao Deputado ZOl'oast1'o Gouveia para que lhe
dê leitura na Assembléia Consli tuinle. Os Irês pon
tos s<:Jbre os quais eul'mfh~ I'irm:ll'-l1W, )liJl'qlH~ consti
ltH'm aCllsnl:õe!; e~pN'ífjcus, são ti" ;';i~g;11 in!I''':

-1.0 "Francisco Fl'ola uiío \"I'i,l 'lO Bl'a"il expu!5o
ela H.itlia. ma~ vindo da FI'anl·;) :l(~ahava I/c' falir fra

.gOl'o:o::umenl,' nm banco que !:L t'llUdal'a."
2,° "0 ::'1'. :Lemgl'uber pr(l,,!"(~glll'. diz.'ndo. pOI'ém.

qlll' foi ao eonsulado i1.aliullo ~ conslalOll que o Conde
FI"ancisco Prola era naturaliza. lo '! I in!Ja .<ido conde-
n:lr\() por crime de inJúria." .

3.0 ·'Fl'olu, cOnlinLlOl1 o Ol'adOl". 1'1'l1ill l~mprj~S'f) ,!O
("";pneral Yalrl()miro Lima."

A" palaVl"::I;; rilatlas são !.iralla" lia rf.pfll'Lagem (lo
j)jfi"io d" -",,70 1>1111'0. dl~ 18-1-3·\.

C/ln)('("~mo;.; pelo IH'j mei1'0 ;ll'S'llIl1en lo.

Eu saí da Ilt'dia em 28 de .Junho de 1\)25. dirigin
do-me :i Fl'ança, e precisarncntl~ a Toulouse, onde, de
acurdo com os companheiros socialisla;; itaíianos e
franceses, fundei um jornal antifascisla O Meio Dio,.
No Sul Oeste da França emigrava um grande número
de agl'icultof'cs italianos. os quais, pela falta de mão
d(~ obra francesa, podiam pOI' ponco preço adquirir
importantes propriedades.

Então. j'm olltllhr(l dI' :/925, par'a il' ('m auxilio
cJ.~",te';; agrieull.Ol-c,,:, di~ combinaeão com o síndico
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sücialist.;, de Toulouse, professol' Eliennc BaIliér€'5.·
com outros socialistas f;'nncf~ses e ilalianos, tento?i
organizar um banco.

05 capitais deviam ...-ir da Itália.
O goyer:1o fascista. infürmãdo da coisa, vetou à

trasladação elos fundo5 e declarou que exercitarif:!
graves desfor(;os sGbre os que houvcssen1 auxiliado a
minha inicial jYa.

I'iestas condições. para não prejudic:-tr fortes in
teresse5 d(' 1,>rceiro5. em· data de VF de De'::.embl·O de
1925, cu pedi demissüo de administrador delegado da
comissão organizadora e não tive depois entendimen
to nenhum com o hanco.

05 capitalistas acreditaram-se então em condi
ções de poder apoiar-se em pessoas gratas a Musso
lini e nomearam administradores o comendador Zoc
cola, o advogado Villa, fascistas notórios, o Marquês
de Cadeval. sobrinho do ministro fascista Volpi, e o
comcndador Di Vittorio. chefe da Federação Fascista
do Sena,

Quando deixei o banco, ê5te não tinha ainda aber
to os porlões, O banco comer:ou a funcionar em Fe
vereiro de 1926,

Entretanto, eu me havia transportado ferido para
Paris. anele tinha entrado na redação do quotidiano
fl Coi'ric'/'c dC{J/,i italini, lO/fi-fascista.

Em Setembro de 192G, fui chamado. pelos anLi
fascistas de São Paulo, a dirigir La Difesa, Parti de
Mari"clha em 15 de Setembr'o de 1926. O embaixado:'
l\Ionta.gna opô5-se ao meu desembarqú:~~, Mas na noite
de 16 (/f:' Oulubro. no Rio de Janeiro, cu ccnsegui rugir
do navio "rpanema",

Soube C'ntãn que :'1\1550Iini, por decreto de 30 d.;:
8e!l'mhrn Il(' 1920, n, 108 c do (fual se 1'wccla dos di
?'(1itos de ('I~d(/(hrni" 'ilalinnfl. com o confüco de bel1.~,

O r],.cI'c!o ,Ji::.ia fe:rlufllJilenfe que lol medida lIu
âa siri" Il/l/uu/fI ('/11 visto das eonsideí'acües de.~en1...o1
?:ir/fls 1'('/11 com issüo (:.~JU·r:i(/l instituida - com o m'ti{JII
";l1i('o rI/I Ir'i d,' :: I dI' .1r11lf'il'" dc 1926. n. 1080 e do (/IIUI

,W~ l'f'/""fI '/lI/! " III/I'O(/(I({o P/'fmriseo F1'o/a ile Secol1dn,
('/I/if/l'lIdo ('/li Frml~·II· J'm 'I fl2;" entendeu-se 10(/0 eom
os 'II/flis illl7iano.' fi/i 1"!sif/('nte.~, tomando pl'imeil'o por
('O/"IH//'O/' 110 ('0I/h"(';,10 lieílul1wl "li .lle::'~(J(Jiorl1o". edi
fll/lo "111 T/lIf//ll/st'. riolenio libelo de difamnçües· c de
dl?lIi!lr/l~·,j,·s til/ !/,u:,lrno 1'toliano c das il1Ntilniçõcs l j /l

/4';,;f ir'os. "I/I','s"i 1:f1l11cnle t01"1wl1do-se co-diretor tio
:iol'llnl "11 Co/'ri,')',! d,'(/li ltali(mi" (mdr! ..~e e.rOl·tom (r.~
cIJ-I/f".ifJilftis tio e:rf"I'ior (íbo-;cotnacm dos produto..,
if fI!i;/1l 0", COIII fI infame 1jl'f~te.rfo de que Os exportodo
1'f:.\' s,i" {""ej"fns e que fi fascismo rJ "Pf11'osita san{JlIi
nríl'io" que (: ncec.~s(írin cMnbaJer por todos os meio.~,"

O Bnnco de TOlllol1se abriu falência em ,Janeiro
de 1027, O comendador Zoccola conseguiu fugir, O
advogado Villa foi preso. O SI', Cadeval alcançou Ve
neza, e refugiou-se na casa do ministro Volpi e o che
fe fascista Di ViUorio salvou-se por intromissão do
embaixador Axczz:ma. .

Resumindo: Eu. sai do banco no dia 16 de De:eiil
b1'0 de 1925, rim para o Brasil 1"1)1 outubro ele '1926,
e abriu fnJencia em Janeiro de 1927,
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Como póde ficar de pé' a vossa afirmação de qui:'
eu vim para ó Brasil da Franca, onde havia falidl"
fragorosamente?

Confessais ter ido ao Consulado. Italiano buscar
informações minhas.

O consulado fascista. a propó~ito do Banco de
Toulouse, deveria ter-vos dito que aquela falência re
':presenta um dos inumeráveis epislldio5 da de~lJOJ1e~

tidade do regime fascista.
Sôbre êste ponto parece-me que basta.
2.9 Eu. Fl'Ola, "tinha sido condenado pOl' cri I/l.,'

de injúria." Também esta vossa afirmação é inexata.
Na minha qualidade de direlor do periódico anlHns
eis ta La Difesa. tive de resJ)oncler ])01' dois proces
sos de injúria e di1'amação. O prim€iro movido por
Vicenle Cocozza. um dos chefes da Sociedade dos Re
duci Fascisti", o qual havia assumido contra os anti
fascistas poses napoleônicas, enquanto que na guen<1
i'ieaea acomodado como escriturário de um armazém
na Itália l\IerirJional e o segundo foi movido pelo Ban
co Popular Italiano, do qual havia cu denunciado nu
merosas irregularidades. Foram meus advogados. em
ambos os processos, Plínio Barreto e Antônio Men
don~'a e em ambos fui condenado em primeira ins~.

tancia, mas absolvido pelo trib1mal. '

Não deveis silenciar esta circunstancia.
3.° "Fí'ola lJediu emprê(jo ao General Valdomit·o

LÍ'ma." -,

Êste faL0 não é deshonra, ~Ias a questão está co
locada em oillros têrmos. Quando se tratou da orga
nização do Departamento de Assistência ao Coopera
t4vismo de São l)aulo. o diretório central do Partido
Socialista Brasileiro de São Paulo. por escrito, e, POI'
unanimidade, propôs ao General Valdomiro Lima qUt'
um dos postos técnicos fosse confiado a mim.

O General respondeu que não podia atender o
dir'ctõl"io. porquê o fato "poderia constituir moth;o de
~~savcnça §nll'e o govêrnoil.aliano f' I) gOVI)l'nO de
:5:10 P.aulo.

, Era secretúl'io do partido naquele I crnpo o c:lJ)i-
tão StolI 1"oguci ra.

Eram memllI'OS do diretório 20roa5tro Gouveia.
Atos Ribeiro. Pedro de Alcantal'a Tocci. Fl'cdeI'ieo
,Vel'nec];:. Olímpio FeI'raz de Carvalho. Joaquim Gui
lherme Moreira P.Jrto.

]:;stcs.são os fatos que devo :mlmwlpl' :" "Os,;;:} leal-
dade. .

1"em um rios particulares aClmados tem..: desmen
tid o. - FI'wlcisco F1'ola."

Como declarei ao inscrever-me. SI'. Presidente. era in
tencão minha discorrer sôbre questões puramente constitu
cionais. O adiantado da hora, entretanto, não me permite
fazê-lo, com a amplitude que o tema estaria a exigir.

Uma das emendas apresentadas pelos Deputados 'clas.. 
sisLas e socialistas desLa Casa. Sr. Presidente. se 'revolta
contra a nacionalidade concedida, digamos, ],)01" conta-gotas,
contra a maneira de se atribuir a cidadania ao estrangeiro,
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eonservando. enfl'ool-anlo.um aparelhamento I'al'isáico J..ld(l
qn::!.l, a cada momenlo, s(;g,mdo o dit.s!'io ~XCIU5ivo dos go
v;'l'lJantes, a ('arla de naturalizaçfio pod~ vir a ser cassada.

E os fato" refel-.~nte"~ ao gI'aJ1de socialista, hoje nosso
patrício, Frallci:;;c.o F!-()Ia, vl~m, a1\~ ,:.erio ponto, compr-ovar
os receio:" nutridos pelos :socialist.as nr-'sLa .A.ssembléia. E é
por isso, Sr. -Pr.;~idente_ que eu - ma!" por isso do que pro
priamenlcvara e"labelec(!.l' a defe:::a de"se paladino sans
]JelU et .~~m.'; N:fJroelUJ da causa fll"olctúría no mundo - faço
quc:::Lão que s(~ in:sira nos Anais da Co"i1;:tituinte a carta que
endere;::"ou ao Deputado Lemgruber Filho.

"\liú~. dando úum15l'imento cabal <i investidura que re
cebi nos comícios eleitorai~ de ::3üo Paulo, não posso deixar
de aproveitar a tribuna. neste instante, - ,~ ainda também
trazendo uma cOlltribuil;ão para o estudo da legislação social
indicada ao Brasil, - para tratar do,:: acontecimentos que
hoje se desenrolam na capital daquele Estado_ Uma greve
de ferroviários, á f1'ente da qual não se encontra o Partido
Socialista, porquô não foi consultado a respeito, estalou,
como todos sabemo,.;, no grande Estado. As reivindicações,
entretanto, pod~l1'lO':: afirmar, são justas, e o movimento se
processa espceialmc'nte pelo fato dos detentores do capitaL
no :;eio~' em que a greve se verifica, se haverem recusat:o au
c.umprimento de compromisso$ formai:', anteriormente to
mados JJaJ'a e0111 os trabalhadores.

A atitude do ])artido Socialista de São Panlo, ante a
g'l'ev~, .'~, ,:omo ser'flo, de hoje em diante, todas as 'suas ati
t.udes, rela e positiva. Xão aconselhamos o movimento, não
l:apüan.:amos a greve, mas, uma vez que ela rebentou, fa
zemos, todos, os mais ardentes votos para a vitória dos inde
fesos trnbalhadores de São Paulo e nos pomos á disposição
llt~,;;SCS heróicos f) diull1rnos morejadorcs da n05:,a grandeza,
para, COlil os nossos serviços de mediadores, de advogados,
de l:ompallllcÍl'O:::, tudo fazel'mos, tudo rf!alizarmos em bene
fício de sua causa, pela conquista de suas aspiracões. E po~

is!"o, SI', Presidente, ,~ que não podemos t.Ieixar de .-:hamar a
atcl1,:ão do Governo da República para o que ali está ocor
nmdo. Os ~intlicato" têm ~ido invadidos pela polícia. Ainda
Iloje tive COn1lll1iCal;Üo de que o Sr. Reginaldo de Carvalho.
l1re!';id~ntc elo Rilld icato Bancário de Santos. foi pr'cso. jgno
l'allrlo-"e o lugar para. onde remetido, (~pl'e,;;o quando pre
;;idia a unia sessão daquele sindicato. Isso POl'qU'~ lançou
11m IllaTl ifesl o em ql1f~ exprimiu cordial sol idal'iedadc d·~ g~la

_ ,'Ia':;~'~ l)al'a com o;:; grevistas. -
O Sn, En:\T;\!l C.\RVALHO - V, Ex. ;];l I icen;;a para UIfl

aparlí!? -

O SR. ZOHO.\~TRO GOUVEIA - Par'a todos os :l}1a!'te1

O Sn. ED~lAR CARVALHO - V. Ex. deve :;aber, pcrfeita
menfl~, enl qne Iingllag,~m era vasado e:5:5e manifesto.

O SR. ZOROASTRO GOUVEIA -'- Confesso ao meu (lis
UnIa colega que não li esse manifesto. :Não tenho recebido
eomunicados a respeito da greve, nem mesmo tlo meu Par
lido, o qne me faz -supOr quê uma fOrca magnética, no 'noio
do caminho, os desvia e atrái para destinos ignorados ...

O SR. Eo:\'r.-\R CARVAT.J-IO - Devo dizer que não recebi
comunicação alguma. .

-Xossa obrigacão. poh~m, é 1105 p'.ll'mo;; a campo, para
$ubcnnns o que se c!';fá pas:::ando.
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o SR. ZOROASTRO GOUVEIA - Cada um faz o que
pode. Nem todos, porém, são obrigados a ter êxito nas suas
proezas. Dou os parabens ao meu distinto colega por haver
logrado seus fins na investigação a que se entregou...

O SR. EDl\!AR CARVALHO - A. ética de quem assoma á
°tribuna é ter ciência dos fatos de que vai se ocupar.

O SR. ZOROASTRO GOUVEIA - Y. Ex. começa a pro
vocar-me. Chamo a aLenção da Casa. Sempre que subo á
tribuna, mantenno-me dentro da mais estrita linha de ele
gancia parlamentar. Num caso apenas fiz exceção, porquê,
Senhores, sentia - 'e era natural que o sentisse - todos os
fervores, iàda a ebolição, toda a indignação dos políticos
leais diante de perfídias indiscutíveis. Fora disso, tenho
aqui conservado, sempre, uma linha absolutamente respei
tável, se bem que alguns órgãos da imprensa burguesa me
atribuam a causa dos tumultos e rolos grandes da Assenl
bléia. (Riso.) Sempre a provocação vem de lá, e é natural
que eu revide com aO mesma violência, com a mesma deci
são, porquô. meus caros colegas, sou da escolado D. Jayme
de TomazJUbeiro - "Peito aberto, colo nú, respondendo a
cada insulto com outro insulto mais crú!"

Sr. Presidente, não obstante as dificuldades que ternos
Lido ultimamente - até os sindicatos úõ Rio õe Janeiro não
têm podido colher informes suficientes da capital paulista,
a respeito do desenyolvimento da greve - consegui receber
alguns telegramas, como êste:

"Por terem alguns ferroviários socialistas to
mado parte greve ferroviários aquí sendo sempre :l.d
vogado todos os pobres inclusive ferroviários nesta
comarca estou ameaçado prisão esbirros interventoria
fel'l'oviários iniciaram uma greve pacífica sem ne
nhum prejuÍZo companhia paulista a pesar mover
lhes maiores pCI'seguiçües rogo providências imediá
Las. - DeocleC"iano Canto Menezes."

Ainda, SI'. Presidente. recebi, há dois dias, o seguinte
telegrama. do Sindicalo dos Ferroviários da Estrada de Ferro
Sul de 1\!inas:

"Nosso associado Camilo Jardim e mais alguns
particulares acaham de ser presos sem causa justifi
cada e remetidos para S. Paulo. Peço V. Ex. lançar
nosso veemenle protesto contra inqualificável ate.n
L;tdo liberdade praticado por influência elementos
situação política local. Saudações. - .4.laide Pinhei
"O, Presidente Sindicato Ferroviário Estrada Ferre,
Sul Minas."

Para á Ilha dos Porcos, dizem os jornais de S. Paulo,.
têm sido enviados numerosos operários. Pergunto: quais as
depredacões. quais as violências, qual o caráter de· eversão
social qllC êste movimento tomou. Os próprios jornais da
paulicéa - p~10 menos os que me chegaram ás mãos - nada
relatam que nos possa convpncer do caráter antissocial e sub·_
versivo da greve que ora se processa.

Aliás; noto e profundamente se admirarão disso apenas
aqueles que não sabem ser a contradição e o farizáismo toà:l
a razão de Estado da política burguesa, que justamente o'
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govêrno do Sr. Getúlio Vargas, que acenou, pela primeira
vez, ao proletariado do país com a possibilidade de se orga
nizarem, legitimamente, para as legítimos prélios das suas
reivindicações de classe, seja, justamente aquele que. ho.i~,

em São Paulo, se torna, Senhores, não o paládio, mas a ma
dra~La do operariado.

Levado por ele, este Se inscreveu em massa nos sindicatos
amarelos, nos sindicatos governistas, nos sindicatos do Minis
tério do Trabalho. Estes serviram, apenas, para entregar o
operariado de mãos atadas ao Governo, pela obrigação dos de
pósitos respectivos no Banco do Brasil, tolhendo-se, assim,
a possibilidade pujante da greve que' já .hoje é um direi lo
insculpido em todas as conciências honestas, em todas as
conciências cristãs, c, por outro lado, indicando-se facil
mente. por um cadastro preYiamente organizado, o nome d.:.'s
homens leais, dos homcns decididos nas pugnas da classe
para os carinhos bem conhecidos da polícia técnica, da polí
cia especializada de São Paulo, da célebre polícia de Ordem
Social. .. .

Sr. Presidente, no desenyolvimento dessa compressão
contra o proletariado nacional, nem a própria imprensa do
llio de Janeiro escapa.

O que occorreu, há dias, com o jornal Avante é um
exemplo. Deyo, aliás, declarar que esse órg-âo de publicidade
visa objetivos socialistas que não cor'respondem ao nosso
credo. l~)e sc diz social-nacionalista e mantém relações com
políticos burgueses; ao passo que nós. embora Prontos a. de
fendermos o nosso País ante a invasão est.ranha. nos rebela
mos, de pé firme, contra a farça do patriotismo a serviço cio
imperialismo estrangeiro, que torna a Pátria um instruml'nt.o
de e:::cravização política e de escravização int.ernacional.

A própria imprensa do R.io de Janeiro. repito. não es
capa a esse plano de sufocação racionalizada- usemos o
têrmo, porquê está se tornando altamente técnico e já até
altamente incolor - racionalizada.

O A.vania é suspenso durante oito dias. por ter, em
lIwlLchelc. rcproduzida, a re:::pei lo do::: proletários. o grande
diLo Je Danton, que, ao lhe perguntarem, em plena Revolu
(~ão o que era necessário fazer diante da invasão da Pátria
pelos exércitos reacionúrios da Santa Aliança que se prepa
nn'a, respondeu, como um bravo conhecedor da psique al
tamente tímida dos burgneses e imperialistas, quan::lo não
detêm as fôrças decisivas para a vitória e esmagamento do
arheri'ário: "De l'audace! Encore de l'audace! Toujoll:rs de
l'(w!lacc 1" ,

A manchetf(" dizia tamhém: "Pl'olet"ârio,~! Audáci(l! S(~m.

]lrr mulâcia!"
Entretanto. Sr. - Presidente. os próprios tratadistas ,do

direito burguês são os primeiros a confessar que a obra de
libertat;:ão de uma classe só pode ser levada a efeito por ela.
me>:mn.

Assim, Moneva, a estudar a história do direito espa~lllOl,
escreve, explicando a submissão da ml1lher: que tendo sido,
até hoje, o homem o legislador, era natural que a mulher
tivesse ficado até nossos dias em inferioridade de condicões··
quanto aos direitos civis. E assim também com o prole
tário. Êle há de se libertar pela sua atuação desassombrada,
organizando-se, lutando, renhindo a grande batalha das suas
reivindicações, sem depender do beneplácito, da boa fé dês
ses govi}rnos todos do ocidente, com. exceção da Rússia, que
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não passam, nas expressões que Marx para eles teve e que
são lapidares, de comités administrativos para a gestão do;:;
interesses burgueses de uma pátria!

E' por isso que vemos na Itália medieva do corporati
vismo ser negado o direito de corporacão aos proletários
urbanos e aos proletários rurais.

Sómente depois da vitória da Revolução Francesa. des
truidas as corporações, insuflado o espírito novo das l'eivín
dicações que, atra\'és da palavra de Lassale, de Mârx e Engels,
eomeçava a tomar os característicos de verdadeiras teses so
ciológicas de um poder de persu<lção incomparável, sóment~

depois disso, Sr. Presidente, é que os proletários têm t:onsc
guido, em todas as partes do mundo, alguma coisa, in01usive
na Inglaterra, tão citada como paradigma de liberalismo, do
modo suave pelo qual se vão destrinçando e resolvendo as
questões sociais e que, entretanto, sabe V. Ex., Sr. l)rosi
dente, exatamente :há 100 anos c!'a uma geena tremenda para
os proletários. 05 filhos dos trabalhadores podiam ser em
pregados fóra da t()rra, ad libitlt'Jn dos prefeitos das cidades
inglesas. Os trabalhadores, a trôco de um subsídio ridículo
que recebiam quando desempregados, eram submetidos a
uma regulamentação excessiva. Assim se extenua.va a infan
cia e ia, a pouco e pouco, depauperando, aniquilando os ho
mens. E foi só depois dos movimentos cartistas e de ontros.
como os movimentos da Alemanha, França, Espanha, Holnn-·
da, Bélgica e outros países, que os proletários conseguiram
ver respeitados os seus direitos elementares.

E. por isso é ridículo, hoje, achar-se motivo de ~uspen

são por oito dias de um jornal, no fato de prégar esta ver
dade inconcussa na conciência de todos os homens dignos,
de que é preciso ter audácia na defesa de seus direitos.

Os próprios S1's. burgueses, deputados, presidentes de
Camaras, presidentes de Estados e presidentes de República
são todos azevieH'os e prestos no asseverar, quando aos seus
interesses sabe hem essa atitude máscula, que a liberdade
não se reclama de joelhos: - exige-se de espa.da na mão.

Ao proletariado nacional cabe, dentro da lei, enquanto
a Repúbliea Nova o permitir, e extra legalmente, se a Repú
blica Nova não o consentir, ir organizando-se para a ação
indefesa, afim de bafalhar sem descanço pela vitória ele stlas
rejvjndicações~ Aconselhar audácia e mais auàáeia, tra
duzindo em palavras proletárias c para fins operá
rios a grande arma com que se promovem os rôlos nacionais
p as rc\'oluções regeneradoras do Brasil, não constitu~, por
tanto, arguição capaz de impor penas.

Sr. Presidente, nada· JI,lais tenho a dizer, Não descj o
por mais tempo ocupar a tribuna. Pois sou inimigo cias me..
didas ineficientes; não envio uma mOI.;ão á Mesa. Quero
apenas, em nome do men partido e no meu próprio, declarar
que condenamos rl.ecididamenle a atitude do GovêrllO para
cOm um dos poucos jornais da Capital da República, que
constituem um respiráculo das reivindicações do !"lt'oleta
riado. e protest.ar também ainda pelos moldes rno,:covitas.
antet'iores á revolução mal'xistn:, com os quais em Siill I'aulf)
se procura desarticular os sindicatos, que já, diabolicamente.
prevendo a sua rebeldia e a sua altivez, se entregou ao con
frôle do go\'êrno do Estado, govêrno tipicamente capit<llist.a
e tipicamente reacionário. porquê a bancada sua. que nesta
Casa o representa, através de sm.lS emendas, declaro\!, com
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nma frieza de mármore, ou antes, com uma frieza de gui
lhotina. que não existe questão social no Brasil. (Muito
bem,: llíuilo bem. O orador é cump1·imentado.)

O Sr. President'e - Tl.'m a palan'a, para explicaç,ão P'~s
~"I~';l: (I ~J'. Lemgruber Filho.

O Sr. Lemgrub'er Filho (Para explicação pessoal) 
Sr. Presidente. tais foram os termos em que o Deputado
Zoroasll'o Gou"'eia coloeou a qu('stão. que subo mais uma
vez a e~La tribnna.

S. J~x. fez. em poucas palavras, a apologia da audaeia,
Sou Pl'Ofundan1ente aurJadoso na defesa do Brasil, contra
todos aqueles que para aquÍ v(~m tom o espírito preconce
bido de explOl·;l-lo.'

O 80Ft. AGIR AIEDEIHOS - O Brasil está por' demais ex
plorado.

O SR. LEl\1GR"CBER FILHO - As afirm&-ções por mim
feitas desta tribuna não foram levianas. mas motivada~.

principalmente. pelo dever, que impus á minha conciên
ela. de (Iefcnc!l'[' a sil.ua<.;ão de dois ilustres Deputados br<.l
:"jh~iro", atacados por UIl1 natüralizado ...

O SR. ZORO..\S'J'RO GOUVEIA - Tão brasileiro como nó!'
todos: on então estamos numa República que se confessa
fari:"aic~, pois concede () direito de cidadania e nflO respeita
r~sse dil'cito.

, O SR. LEl\IGRUBER FILHO -- ... que não soube 1'es
pedtar o Pais em que está vivendo.

As afirmações qne fiz, Sr. Presid('nl~~: süo absoluta
mente seguras.

For<lm cinco. e rcpeti-las-ei em poucas palavras, 1'oa
fio'mando o que disse, para que fiquem definitivamente
dita;;:.

Declarei que o Sr. Francisco Frola havia se natm'ali
z,ldo brasileiru com inl'ormação falsa prestada ao :Ministério
da Justiça. Se o Sr. Deputado Zoroastro Gouveia não acre
dita nas minhas palavras. vá ao Minislél'io e lá verifique
::i. no J)I'OCPSSO. estú ou não declaJ'ado, taxativamente, que
n SI', Frota não fazia política no Brasil. Oprõprio Sr.

Deputado Zoroastro Gouveia. no entanto, proclamou, aquí.
que em 1D:32, 11\.1 úll imo (r·jmestre. de Dezembro. aqume ci

dadã-v tom:íl'a parte n<'1 orl;:.miz:l\:ão do Partido Socialista de
São P,'lt.11o.

O SR. ZOROM;TRO GOUYEIA - V. Ex. dá licença para
Ur:1 aparte '?

O SR. LEl\IGRGBEH FILHú - Puis não.
O SR. ZURO.\:';TflO GOUVEIA - Nes,;a época. subjugado

(\ lrvunte chamado constiluciünalisLa rle São Paulo. Já ()
lll'ofessol' Frola possuia o seu título de deitar. Os trihu
l1ai,,' de ~ão Paulo <,miLiram l-sse título. {o desde êsse dia
(~le linha o direito inconcusso de tomar parte na luta llolí
t ica do país.

O SR. LEMGRUBER FILHO ':""- A minha inior·ma~ão.
por consegllinte, está de pé. Tratava-se do estrangeiro que
fazi.a. polítiea no Brasil, sem estar naturalizado, e, fazendo

,pohtICa no Brasil, êle não fazia a bôa política, aquela que
'{ief~nde os_interesses do país, para sua riqueza e engran
deCImento; mas a política que trata de sua desorganização.

O Sn. ZOROAS'J'RO GOUVEIA - Qual a PiJlí!ica '!
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o SR. LEMGRUBER FILHO - A do comunismo, que
V. Ex., mais que ninguém, sabe não visa o bem do Brasil,
mas sim destruir a sociedade brasileira.

O SR. ZOROASTRO GOUVEIA - Se V. Ex. pensa alarmar
me com isso. demonstra não haver lido o meu discurso. Não
faço diferença ideológica entre comunistas e socialistas. Di
vergimos apenas nos meios a empregar. :f:les lá julgaram
que, num dado momento, a ditadura do proletariado resol
via o problema, e o resolveu na Russia. Para nós, I~sse mo
mento não é chegado .

. O SR. LEIVIGRUBER FILHO - A segunda ufirm~ção

por mim feita. Sr. Presidente. é a de que o Sr. Frola havia
sido condenado em proce~s_Çl de injúria, si bem que absol
vido em segunda instancia. Não sei em que foi posta em
dúvida tal afirmação.

A terceira. consistiu em que havia a Sr. Frala soli
ciLado do govêrno de São Paulo, por intermedio de um
amigo, uma colocação. De fat.o, a Sr. Deputado Zoroastro
Gouveia a;;SCVE'{'a qll~ disputou. por meio de amigos, um
emprego do govêrno de São Paulo, não ü tendo conseguidc.
porquê o general \Valdomiro Lima ufirmál'a que não quei'ia
encrencas com Mmsolini, segundo expl'esi'oâo llublicadã no"
.im'nais.

O SR. ZORO,\S'fP.O GOL'VEf.'\ - Aliás. essa tem shl(, "
norma dos govêrnos em São Paulo. Quando ell era Depu
tado pelo Partido DI!mocráf.ico. mais de uma vez. na ln'áça
pública. fui impedido de falar. porquê os italianos fa;;cis
t.as .investiam contra mim. pelo falo ele, na Camara. haver'
00nclenado a Dolitica de Nlussolini. Em Taiúva tive. Dura
fazer respeitai· o mandato na minha pessõa, de descé rio
automovel. empunb3ndo um revólver, e fazer at'a:"tar aquela
escumalha de fascistas.

O SR. LEi\'!GRUBER FILHO - Sr. Presidente. quando o
honrado Depubdo ~r. Zoroastl'o Gouveia ia para a pruc;a
pública e oferecia o seu peito aos bomens do govêrno de.
S. Paulo. rePl'c:,rnfava, se não me engano. o Partido De
mocrático. Sabe S, Ex. perfeitamente que nada tenho com
o Govt~rno de S. Paulo e. por isso, afirmo qne um abuso
não justifica ontI'o: antes lastimo que êsse abuso se ti\'esse
dado.

A ú!lirna afil'ma~ão por mim feila, Sr. Presidente. foi
a de que '·0 Sr. Francisco Frola veio da ~ Frall(;a para o Bra
sil depois da faIel!ci,l fragorosa de um banco, em Tou
louse.

Retifico a minha afirmação, declarando que. em vez
de ler vindo depois da fali'mcia, veio antes, e penso que, ns';
sim proceí:lendo. nã() insultei, absolutamente, a quem quer
que seja, porquê não me poderia aproveitar desta tribuna,
donde me cabe falar ao Pals, para atasalhar a honr~
alheia.

A principal razão de ser de minha presença aqui é
acentuar que só os bl'asiieiros devem fazer politica no Brasil.

O SR. ZOROAS'l'RO GOUVEIA - E, por isso, somos. socia
listas. queremos defender o Brasil ~ dos 40 milhões de traba
lhadores conti'a o Brasil dos 100 mil que o exploram, a ser
viço do capitalismo internacional.

O SR. LEMGRGBER FILHO - Não' aceito a discussão
nesse terreno.

O SR. ZOROASTRO GOUVEIA - Mas afirmo o credo~
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O SR. LE;\lGRLJBER FILHO - Coloco-me no ponto de
yi~ta de que a política no Brasil deve e tem de ser feita só
(~ só por bl·asileiros. Nossa terra ainda é nossa, e toda vez
que um estrang'eiro se aproveitar da magnanimidade de
no~;:;a Carta consl.Itucional para pedir que seja considerado
igual a nós, é preciso que compreenda que está, não obs
tante, numa terra que não lhe' pertence ...

O SR. ZOROASTItO GOI;VEIA - Pertence a todos os brasi
leiros, inclusive a êle, desde que entra para a comunhão.

O SR. LEl\lGRGBER FILHO - ... não lhe sendo lícito
pregar idéias para "a dissolução do Brasil! Se o fizer, terá
que ser repelido IJor todos nós. porquê só as idéias boas po
dem ser defendidas á luz do' sol pelos que demandam os
portos de nosso País. .

l\;ão vamos pedir ao estrangeiro, em troca da terra que
lhe cedemos. senão o concurso de seu trabalho. em bene
fício da humanidade; mas o Brasil tranca, definitivamente,
ns suas portas. as suas fronteiras a todos aqueles que que
rem explorá-lo contra os brasileiros.

O 8ft. ZOllOASTIW GOUVEIA - Não é o caso do professor
Frola.

O SR. LEl\IGRUBER FILHO - Tenho dito. (Muito bem.:
muito bem. Pal1tws. O orador é cumprimentado.)

O Sr. Presidente - Nada mais havendo a tratar vou le
Yantar a Sessão, designando para amanhã a mesma

ORDEM DO DIA

Trabalho de Comissão.

Levanta~se a Sessão ás 17 horas e 15 mi··
nu tos.



57a Sessão, em 24 de Janeiro de 1934

Presidência do Sr. .Antônio Carlos, Presidente

1

:\'5 14 hras, compareceram os 51'S.:

Antônio Carlos, Pacheco de Oliveira, Cristóvão Bal'i~c

los, Tomaz LObo, Fernandes Távora, Clementino Lisboa,
Valdemar :VIota. Alvaro Maia, Mário Caiado, 'Cunha l\lelo,
Luiz Tirelli, AÚredo da Mata, Mário Chermónt, Veiga Ca
bral, Leandro Pinheiro, Moura Carvalho, Joaquim l\1<1ga
lhães, Lino Machado, Magalhães de Almeida, Rodrigues :.\10
l'eira, Costa Fernandes, Adolfo Soares, Godofredo Viana,
Agcnor Monte, Hugo l\'apoleão, Pires Cardoso, Freire de
Andrade, Luiz Sucupira, Valdemar Falcão, José Borba,
Leão Sampaio, Figueiredo Rodrigues, Pontes Vieira, Xaviel'
. de Oliveira, Silva Leal, Martins Veras, Kerginaldo Caval
canti, Ferreira de Sousa, Alberto Rosili, Veloso Borges, Odon
Bezerra, Irineo Joffily, Pereira Lira, Barreto Campelo. João
Alberto, Agamenon de l\lag'alhães, Souto Filho, Arruda Falcão,
Luiz Cedro, Solano da Cunha, Mário Domingues, Arruda Ca
mara, Arnaldo Bastos, Augusto Cavalcanti, José Sá, Alde
Sampaio, Simões Barbosa, Osório Borba, Humberto Moura,

. Góes :Monteiro, Valente de Lima, Izidro Vasconcellos, Sam
'Paio Costa, Guedes Nogueira, Antônio Machado, Augusto
Leite, Rodrigues Dória. Deodato Maia, J. J. Seabra, Mar
qnes dos Reis, Prisco Paraíso. Clemenle l\f.ariani, Magalhães
Nelo, Arlindo Leoni, Medeiros l\'eto, Artur Neiva, j~dgal'd

Sanches, Alfredo ~Iascarenhas, Leôncio Galrão, Atila Ama
l'al, Homero Pires. Manoel ~ovais, Gileno Amado, Negrei
ros Falcão, Aloysio Filho, Francisco Rocha, Paulo Filho,"
Arnold Silva, Lauro Passos .Fernando de Abreu, Carlos Lin
denberg, .Godofredo Menezes, Jones Rocha, Henriqut)
Dods\vorLh, Rui Santiago, Amal'al Peixoto, Miguel Cou.to,
Sampaio Correia. Pereira Carneiro. Leitão da Cunha. Ole
gário Mariano. Nilo de Alvarenga..João Guimarães. Pl';1lin
Kelly, Raul Fernandes. C~sar Tinoco, Alípio C\):,tallat.,
Aeúrcio TOrres, Fernando Magalhães, José Eduardo, Gwyer
de Azevedo, Fábio' Sodré, Cardoso de Melo, Soares Filho,
Buarque Nazareth. Lemgl'uber Filho, Bias Fortes, .\lelo
Franco, -José Braz, Martins Soares, August.o de Lima, Ga
briel Passos, Augusto Viégas, Mata Machado, Odilon Braga,
Clemente Medrado, Raul Sá, Simão da Cunha, João Penido,
João Beraldo, Furtado de Menezes, Cristiano Machado, Po
licarpo Viotti. Daniel de Carvalho, Levindo Coelho, Aleixo
Paragussú, Waldomiro ;VIagalhães, Belmiro de Medeiros,
Licurgo Leite, Campos do Amaral, Carneiro de Reznede, Ja
ques ~Iontandon, Plínio Correia de Oliveira, Alcant.ara l\Ia-
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chado. Teotônio Monteiro de Barros, José Carlos, Rodrigll(~";

Alves; Barros Penteado, Moraes Andrade, Almeida Cam'lrgo.
lIlário Whatclly, Zoroastro Gouveia, Hipolito do Rego, José
Ulpiano, Cincinato Braga, Carlola de Queiroz, Lacerda
Wer:neck, Cardoso de ,Melo ~eto, Henrique Bayma, José Ho
nora to, Domingos Velasco, Nero de Macedo, João Vilasboas.
Alfredo Pacheco, Francisco Vilanova, Plínio Tourinho, La
c~rda Pinto, Idálio Sardemberg, Nereu Ramos, Adolfo KlIO

der, Arão Rebelo, Simões Lopes, Carlos Maximiliano. Mau
ricio Cardoso, Frederico \Volfenbutell, João Simplicio. Rena
lo Barbosa, Demétrio Xavier, Vítor Russomano, As{\anio Tu
hino, Pedro Vergara, Fanfa Ribas, Argemiro Dornelles. Rnul
Bit/.encourt. Adroaldo da Costa, Alberlo Diniz; Cunha Vus
concelos, Ferreira :Neto, Gilbert Gabera, Vasco Toledo. An
tõnio Rodrigues de Sousa, Martins e Silva, -Brancisco Moul'a,
Antônio Pennafort. Sebastião de Oliveira, João Vitaca. Al
berto Sureck, Ed\vald Possolo, Eugênio Monteiro de -Barros.
Edmar Carvalho, :\lário Manhães, Mílton Carvalho, Ricardo
Machado, 'Valler .fames Gosling, Augusto Corsino, João Pi
llheirG. Pedro Rache, Alexandre Siciliano, Euvaldo Lodi. Má
rio Rumus, Pacheco e Silva, Rocha Faria,. Gastão de Brito,
Teb:eira Leite. Oliveira Passos, Daví Menicke. Pinheiro Li
ma, Levi Carneiro, Abelardo Marinho, Morais Paiva. Noguei
ra P,,·nido. (221).

Deixam de comparecer os Srs.:
~.~/

Abel Chermont, Carlos RE'is..Jehová Mota, HerecLiano ZI!
naide, Leandro Maciel, Oscar \Veinschenck. Ribeiro Junquei
ra Adélio Maciel, Pandiá Calógeras, Pedro Aleixo. Negrão
de Lira, Delfim Moreira, José AlIemim, Vieira Marques. CA1
so Machado, Bueno Brandão, Vergueiro César. Guarací Sil
veira, Abreu Sodré, Antônio Covello. Morais Leme. G(lnm'Cl
"O Ponce, Antônio Jorge, Assis Brasil. Annes Dias. A~jl' Ml'
dciros, Valdemar Reikdal, Armando Laydner, Guilhet'nw
Plasl.er, Horácio Lafer, Roberto Simonsen. (31).

(\ Sr. Presidente - ,\ lista de presença acust\ o cvnl(.a
recimento de 221 Srs. Dcputaàos.

Está aberta a sessão.

o Sr. Fernandes Távora (2° Secretário) procede ú leI
tura da Ata da Sessão antecedente, a qual é, sem obSCI'V:lI:iiel".
aprovada.

o Sr. Presidente - Passa-se á leitura do Exped il'll Le,

O Sr. Tomaz Lôbo (iO Secretário) declara que não h"
E:qwdiente a ser lido. .

Ü Sr. Presidente - Tem a palavra o primeiro orador
inseri to, SI', Irenêo Joffily,

O Sr. Irenêo Jofffily - Sr. Presidente. Srs. Const.i
f.uintes, as instituições de. 1891 caíram com· o desapareci:
mento de um cidadão que deu o atestado, mais eloquente, d~
que. os êrros não eram só do regimé, dêsse regime que ·êle
praticou com excepcional vontade e, sim, também, dos ho
mens que, nas brechas dos dispositivos constitucionais, en
e.ont.raram meios de infelicilar a Pátria, com as suas faltas
c os seus crimes,
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Quero referlr-mr! ao Dl'. ,Toãn P":",oa Cavalcanti de Al
buquerque, malogrado Pl'(~sidl!nte da rh':,dito:~a Paraíba, a
unidade da Federneão iJrasil/'ira que, de:;gl'uI;adament.e, foi
testemunha de uma sel'ie dI' nl,entados I' d.' 1l!H'eSSÕes contra
um Estado que tinha, como úniw:, c'l'inlf'!'l. II ri., não dever um
reul. o de praticar a ju;;J.iI.:a. a ]iiJl'l·dafll' ...

O SR. Ht7GO NAPOLE.\O - E"o de> QIII'I'I'J' a sua autonomia.
O SR. IRENÊO JOFFILY - '" (' li dl~ desenvolver a

moralidade pública, de guardar' e aplicar' lJl~m os dinJlciros
públicos e, Sr.' Presidente. o maior ·jc todo;;. o de ter a v(~-:
[eidade· de pensar que a,: gal'antia::: CLll1stil.lIcionaes deviam
estar acima do capricho daqueles qur' entenderam que er':l
crime. grande crime. o exercício lícito das liberdades polí
ticas.

O govêrno do Dl' ..João Pessoa. durante dois anos, êües
lou. como dis,w. quI.' o l~lTn era dos homens. mas atestou
Ulmb~m, SI'. Pr·c."idenle. com os sofrimentos de oito meses,
com os :::ofrimentos que lhe fizeram snngl'êU' a alma e sangl"lI'
() coração para. depoi;.:, sangt'ar C) COl'pO. que t~s"c regime d~

via ser mudado. m(>"mo ú fôrça, como roi, porque nüo se ~om
prcendia um r'egime em que um homem como o grande Prl'
siriente do nm·t.e ,:;ofrf'ss!~ as agl'UT'as qUI' s(Jfl'r~ll. com as per
seguições que pe:<nram sôbrp a minha ppquI'nina c heroica
Paraíba. quando os rudimentare,:; pl'I'ceitos d" moral canae
Il<1vam o crime que ;.:e pmticavu e a opinião pública exaltava
3S virtudes da viUma (' os intuito;.; dos opl'essor'es.

Revolucionário:::, ou nüo. tenho 11 devI'!' de respeitar a
01)iniüo dos ilustre" membro:, desta (;asa. I" I'aço a justiça rlo
a..Jmilir' que, nenhum dele,:;. ('np:ll·liriTlou. 1Il'nhum dclE's
concorreu parn as dp;.;dita:, e par'a os malp;.; ('onll'u (I Estado
que tenho n hom'a de represenLar.

Havia um Estado ofendido, havia IIlll P,'csidente que o
defendeu al~ a morte. e (I defendeu al.(; ,t mor LI'. depois de
dois anos de paz e de Pt'ogrcsso. e o defendeu aL(~ a morte.
caindo. finalmente. quando todo o Brasil voJl.anl. a atencão
para. aquela figura épica de heroe. e heroe 110 civismo, que
defendia o seu pequeno Estado á custa de Lodos os sacrifí
cios, á custa de sua própria. vida,

São finalidades da Constitninte prCSCl'evcr normas que
limitem o poder dos governant.es. assegure a garantia dos
governados, estabelecendo. um equilíbrio. em proveito do re
gime da lei. da moralidade e da ,itu,tiça, Tudo isto .João
Pessoa fez. qúando minado o magestoso edifício de 1891 que
afinal tombou com as consequências do profundo abalo de 26
rle julho de 1930, data em que, vítima de uma situação criada
pelos máus govêrnos, morria o homem para fl qual o Brasil
todo tinh;l voltado §uas vistas, admirado de tanta coragem.
de tanto civismo. de tanta dedicação do pequeno povo qU!:l
ô!p governava. solidário com êle na lula e, depois de sua
morte, capaz de todos os sacrifícios para honra da memória
do seu chefe. para. honra do nome da Paraíba. afim de que
nfio fos!'e vencida 'como não o foi porqtlli vcitl salvá-Ia a Revo
Iuf,'ü;) de Outubro.

J050 Pessoa foi. veJ'dadeiramente. republicano e patrio
ta. tornando-se grnnde como Presidente de um Estado pe-
queno. r

Magnos problemas de sua terra. aqueles que. mesmo aos
olhos de todos. á Paraíba não era possível solucionar. êle 50
lacionou. Grandes e vultosas obras lá estão para o atestar.
Notáveis empreendimentos fêlziam parte de seu programa.
alguns dêles já concluídos .
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Posso dizer, Sr. Presidente, que João Pessoa, Com sua
ação, com suas virtudes e com seu civismo foi, na verdade,
um marco que dividiu 40 anos de uma República Corrom
vida, desta outra República, cheia de esperanças para muitos,
cheia de dúvidas para alguns, mas eheia de confiança para
todos, porquê todos eonfiam que de nossa ação sairá uma
Constituição para o Brasil futuro - este Brasil quê deve
sel' grande, este Brasil que deve ser unido, êste Brasil aue
deve ser feliz, felicidade que seja constante, condenacão aos
homens que o desserviram e eterna glorificacão aos homens
que por êle lutaram e morreram, como lutou e morreu JOflO
Pessoa.

Disse, Sr. Presidente, que João Pessoa foi um tipo ex
cepcionalmente republicano. Não profiro palavras vãs; falo
com os atestados que são do conhecimento de todos.

Posso ler um pequeno trecho de discurso pronunciado,
em pÚblico, no começo de seu governo. Tratava êle da esco
Uía de seus secretários, do modo por que tinha escolhido
seus secretários, e dizia:

"Procurei cercar-me de elementos partidál'ios de
matizes diferentes e de não partidários. Impressio
nei-me apenas com os nomes que o consenso geral
apontava como dignos."

Eis como João Pessoa foi assumir o govêrno da Paraíba:
nfto escolhendo pal,tidos, não escolhendo afeiçoados - esco
lhendo apenas homens que o consenso geral, como diz êle,
apontava como dignos.

Isto êle disse, Sr. Presidente, isto ele praticou.
E dou meu testemunho porquê, sem ser partidádo do

gl'ande presidente e sem ter a mínima relação com êle, fui
um dos escolhidos para secretário.

Não quéro, com isto, significar que, no tocante a minha
pessôa, tenho sido feliz a escolha. (Não apoiados gerais.)

Quero constatar, SI', Presidente, que escolher quem não
era partidário, pessõa com quem não se tinha relações, nem
indiretas, é ter vontade de acertar. E assim fez comigo, em
um honroso convite que eu, por circunstancias particulares,
não pude aceitar.

O poder legislátivo estava de muito amolecido e não se
podia ter de pé na posição que lhe cumpria. Isto é sabido
de todos e, no caso, as referências são constantes. Um orador
referiu aos últimos tempos e outro achou de remontar a ati
tude de genuflexo do poder legislativo ante o judiciário,
desde o primeiro presidente.

João Pessoa, respondendo a uma saudação da Assem
bléia Legislativa de SUá terra, disse: '

Deputados e Senadores perpetuam-se nas fun
ções, fiados apenas no valor que lhes dá o oficiaJismo
de seus partidos. Descuram-se dos seus deveres, per
dem o estímulo, não indagando das necessidades dos
Estados, submetendo-se ao inconclicionalismo que os
despresLigia. "

Senhores, um presidente, que toma posse do Govêrno e
fala assim á Camara dos Deputados, de seu Estado, dá. nrna
lição de, civismo que, posso dizer, é inédita nas Anais da
nossa Répública.
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Tudo amolecia. tudo se conspurcayu. mas o nobre Pre
sidente da minha terra falava ao Poder Legislátivo e apon
tava os seus males.

Assim se exprimia o grande presidente, porque, antes de
ser govêrno. ohservava os fatos na Capit2.1 Federal, chegava
mesmo a 101wãi~ a atitude dos amigos quando alguns aquí se
insurgiram contra o ato de se rasgarem diplomas.

O grande presidente, então, .manifestava-se como vi
dente; êle previa aquela grande desgraça que tanto lhe di
lacerava a alma, que tanto o acabrunhava, aquela gran.de
desgraça que não afetou só a Paraíba, porque, mais do que a
Paraíba, esmagou o Brasil. privando-o da nossa represen
tacão.
. O SR. AUGUSTO DE LI:\IA E OUTROS SE..\HORES DEPl:TADOS

- Muito bém.
O SR. INEN:f:O JOFFILY - A justi(:a não foi descurada

pelo nosso homenageado e a ordem pública foi o objeto cons
tante dos seus cuidados. Êle a enfrentou com coragem; não
se deteve diante de nenhuma figura política e, na verdade,
a pa.z reinou em nosso Estado, desde o litoral, ao mais re
moto sertão.

Posso cHar a frase de um matulo. de um sertanejo que,
na sua simplieidade. tem a eloquêneia da verdade, desta
verdade que, para ser eloquênte, basta que seja verdade.

Comecava o ano de 1930. Acesa a campanha eleitoral,
um adversário do presidente João Pessoa cabalàva um serta
nejo e este resistia. E' o último tiro. foi a referência á ma
joracão de certo imposto. Escrevi a resposta deste serta
nejo, que esta Casa pode considerar sem imporLancia, mas a
mim encheu de -orgulho porquê também sou sertanejo. e isto
dá um sinal de que, os homens rústicos, os homens do povo,
sabem também fazer justiça, sabem também resistir. Dizia
ôle: "Ainda que o imposto fosse maior, eu o pagaria com
gosto, porque .já posso estar descançado naquele pé de serra,
sem ter que temer os malfeitores. Foi o Presidente João
Pessoa quem me deu esta paz. Se fôr desfeiteado pela polí
cia, tenho a certeza de que o presidente me receberá - entre
parefltesis, digo que ele recebia a todos - ouvirá a minha
história e tomará as devidas providências.

Parece ingênuo trazer referencia desta natureza para
este recinto. A mim, senhores, não é ingênuo, mas a glo
rificacão de um Governo, o elogio de uma administração,a
defesa do Chefe de Estado quando o vendaval dos poderes
superiores sôbre ela se desencadeou. Foram êsses, e outi'OS
atos idênticos, qUe valeram ao grande Presidente a dedica
ção na luta que teve do todos; valeram-lhe, senhores, as lá
grimas de todos, que foram copiosas, valeram-lhe ainda
também, mais que as lágrimas. o respeito á sua memória
em uma disposição para honrá-Irr, que ·afrontava maiores
sact"ifícios e a,,, maiores dificuldades, como atestam quantos
na Paraíba estiveram, corno atestam quantos na Paraíba
c.onhecem os momentos angustio:sós por que passámos.

O Sn. VELOSO ,BORGES - Uma grande verdade.
O SR. IRENÊO JOFFILY - É o julgamento de homens

que viram aquela dedicação, aquelas lágrimas, aquela hon
ra a uma memória qu~ imperecível na Parahiba deve sêlo
para o Brasil inteit·o.

O Sn. VELOSO BORGES - Será grande exemplo para o
Brasil de hoje e de amanlJã.
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o SR. IRENJl:O .TOFFILY - Falar de .. João Pessoa,
Sr. Presidente, é falar de 1980. de um ano de perseguições
e de misérias de um ano, que, posso dizer. é o ponto mais ne
gro de nossa hist6ria.

Vi tudo, senti tudo, mas não quero d:>T expansão aos
meus sentimentos para que não perca a serenidade, tão ne
cessária nest.a sessão. em que deycmos glorificar um her6i.

Paraíbano, conheci os sentimentos do Presidente João
Pessoa; paraíbano, sei dos seus momentos de agruras, dos
seus profundos dissabores, quando era combatido pelos se~~s

inimigos.
Assim, Sr. Presidente, para glorificação de um homem

como êste, requeiro - e trago o requerimento assinado por
mais de cincoenta senhores Deputados - um voto de sau
dade e de reconhecimento aos grandes serviços pl'e~tados á
República pelo ínclito Presidente .João Pe:Jsoa. Não peço
um favor. Reclamo justiça;muito bem), que por certo
será feita por esta A.,sembléia Constituinte, que represen
ta o Povo Brasileiro, êste povo que acompanhou a desdita
da Pal'aíba e a do seu insigne Presidente. êste po\'o que
exulton e se engrandeceu sabendo que, no pequenino Estado
do Norle. havia quem com tanta honra e tanta dignidade
sabia defendê-la. defendendo também a do' Brasil.

1"50 lenho dúvida sôbre a sOI·te do que I"equero porquô
não tenho dúvida de que a Ca;;a sabe dar valor aos g'l'undes
homens ...

O SR. Jo.~o BEllALDO - É um dever da Assf'mbléia Na
cional.

O SR. IRENtO .JOFFILY - ... àesde que foi restitui
da ú Paraíba a sua l'eprei'entação. prestaram os seus mem
bros uma homenag~m á memória do grande paraihano, jun
to a seu túmulo.

Promovemos. agora. uma homenagi)!l1 mais extensa,
maj:-; significativa. na qual deve towar parte esta Casa,
numa data adequada. E nenhuma melhor do que esta, em
que o Presidente João Pessoa, com os seus 56 anos, quantos
hOJe completaria, podia ainda estar vivo, dando belos exem
plos da pujança de seu caráter e da sua energia, justamente
quando. após a:J desgraças do passado, tantas ameaças se
apresent.am para o fntm'o! (Muito bem.)

Eu desejaria, SI' _ Presidente, uma homenagem que
compreendesse todo BrDsil. do Acre, onde existem tantos
amigos; cujos corações pulsaram pelo grande Presid'ente e
pelos intere;;ses da Paraíba; onde residem tantos admira
dores de João Pessoa e da ação da Paraíba, até o Rio Gran
de do Sul, que, impotente, assistia. angustiado, as negras
cenas que se de;;enrolavam no meu pequeno Estado amigo.

O SR. AllGUSTO DE LI:'>!A - Peço acre5centar: no cora
ção de Minas também repercutiu o golpe doloroso do mar
tírio de João Pessoa.

O SR. IRENtO .TOFFILY - Não quis excetuar. e muito
menos poderia -excetuar Minas. Falava. porém. nos extre
mos do país, corno chamamos geralmente. Posso, entretan
to, dizer que não só o coração de Minas pulsou, então, como
refere o nobre Deputado, mas, sim, o coração do Brasil in
teiro, Jlorquê no Brasil inteiro s6 podiam ser excetuados os
que, no poder, eram incapazes de se levantar, como disse
João Pessoa. (j.[uito bent.)

Peço, Sr. Presidente. que se transforme esta' sessão,
com o seu levantamento,· em uma ses!;ão de homenagem á
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memória do g-rande vulto. (Muito bem.: muito bem. Palmas.
O orador t.: aln·açado.)

o Sr. Presidente - Assinado por mais de cincoenta se
nhores Deputados e justificado, neste momento, pelo
nobre Deputado. SI', Ireneo .Tof1'ily, encontra-se sõbre a Mp.sa
o seguinte requerimento: -

Requeremos seja levantada 11. se~são eD1 homenagem ao
granel e brasileiro Dl'. João. Pessôa Cavalcanti de Albu
querque, ex-px'csidente do Es.tado da Paraíba, consignando
se na ata um voto de saudade e de reconhecimento aos
g-randes servü:os p:'estaàos á República pelo homenageado.

Sala das Sessües, em 2-'1. de Janeiro de 1934. - /renêo
Jofillll. - V"eloso Boryes. - Bal't'e/o Campello. - J[edei
7'OS 1't'etto. - Leonci(1 Galr{io. FI'anâsco Roch.::. 
Attilo. Amara.l. - Laitro PalSlSolS. - Manoel Novaes. - La
cerda Vlel'nec/i.. - Gíleno Ar/lOdo. - .4.I·lindo LeonL
Artlmr JVe{!l'eil'OS Falcão. - )1ario DOllIÚl(jues. - Augusto
Caval!:anti. - J. Malu'icio Cardoso. - Ole(f((rio Mariano,
- Lino Machado. - Figueiredo Rodj'i(jues. - Kerginal,do
Cavalcanti. - Lui:; Cedro. - Leonardo Barbosa. - Arnal··
do Bastos. - .José de Sá. - Osorio BOI'blL - LeJn(]'rllber
FiLho. - CLernentino Lisúóa. - JJOj'io Cherrnont. - J 0(1.

quirn Jlagalhães. - Veiga Cabral. - Rodrigues MOI'eira. 
FreÍ1'e de Andnule. - Leandro Pinheiro. - Odon Be:;erra
Cavalcantl. - Fernando Jla(Jallules.- J OclO AlÚeT'/.o.- Ad1'O
aldo Mesquita da Costa. - Ed[jal"ll Sanches. - E. Teixeira
J-:'eite. - Raul Bittenconrt. - Al'j'ltda Falcão. - Paulo
Filho. - F. Jlagalhiles Netto. - Flomel'o Pú'es. - .Ai'}Zúld
SiLva, - .4gairnenon de ,;.llag(llhües. - Thorna-; Lobo. 
- .4.1'1'lll{a Ca.ntara. - .4.U!/IlS lo Simões Lopes, - l/letol' RltS
so1twno, - Demeirlú JlerGÍo Xavier. - Pedro Rnche.

o Sr. Presidente - Tem a palu\"l'<l o 81'. Cunha Vascon
celos,

O Sr, Cunha Vasconcelos - SI', Presidente -- Pedi a
pal~vra para solicitar desta Assembléia. que, sob uma atmos
fera tão auspiciosa, inicia os seus trabalhos, rasgando nova
vida, novos horizontes, novas fôr~as, novas auroras para a
l)átria Brasileira, o resgate de uma dí"ida. a mais impor
tante que pesa. sôbre o -seu passivo político.

Quando mais acesa ia a luta política na Paraíba, que
deveria acabar em lutll. armada e se coroar de êxito na manhã
radiosa de 2!l de Outubro, data que ficará como a hcgira. do
nosso calend:irio repqbJicano, e em que defendia encarníça
damenle os principios óa Aliança Liberal, que aqui come
moramos e consagramos de uma maneira inesquecívcr, tom
bava nas ruas de Recife, sob as balas t.raiçoeiras e assassi
nas que se forjaI'am na compressão governamental e perse
guição política, o inol\'idã'á~l João Pessoa,

Como homenagem a tSsse grande morto paraibano, quero
propôr, na data de hoje, que é do seu aniversário natalício,
que se consigne na ata dos nossos trabalhos as. expressões
da nossa profunda dor, da nossa saudade, pela, sua morte,

Fazendo esta indicação, quero, igualmente, em rápidas
palavras, como devem ::ler as orações proferidas, á beira dos
grandes túmulos, fazer ligeiras considerações sôbre essa
grande e inesquecível vitima do regime do despotismo tru
culento.
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João Pessõa representou entre nós, nos nossos últimos
acontecimentos políticos o mesmo papel que os grandes már
tires da humanidade representaram no mundo. Êle teve
tanto de Savonarola como de Tiradentes, tanto de Galileu
como de Sót:rates.

Irmanado ao sofrimento do seu povo, perscrutando os
seus anseios. atento as suas necessidades e aos princípios da
honra de que era fiel observador, esse homem que tinha
a estatura fisica de Napoleüo, e que nada lhe ficava a dever
em coragem cívica e patriotismo, ao tombar sôbre o seio,
estremecido da PáLl'ia, como os herois, abraçados á sua cruz
ou a sua bandeira. ele caiu abraçado a sua flámula: - a
Paraíba! Mas. conio astro de primeira grandeza, que era, na
sua queda arrastou 05 pequenos satélites que o cercavam.

Resistindo á torrente da degenere;::cência nacional. da
corruP0ão oficial; João Pessoa, como 05 carvalhos do Líbano,
enfrentando ,as mais cruentas tempestades, permaneceu de
pé, resistindo ao vendaval da opressão desencadeada sôbre
a sua cabe(;ae subre a sua nobre terra, até que, afinal, tom
bon em um chão de glórias, em plena luta, rio mais aceSQ
da campanha. Mas, como os carvalh0s do Líbano, deixandO
um grande vácuo, uma lacuna impreenchível, êle caíu para
construir. morreu para ressuscitar. Como aqueles renascem
para as éonstnições humanas, o mártir paraibano reviveu e
ressuscitou para as construções imorredouras das liberdades
políticas!

Já em discurso que proferi, nesta cidade, em 27 de de
zembro de 1930, saudando ao eminente brasileiro Dl'. Epi
tácio Pessüa, honra e glória de nossa pátria, arbitro esco
lhido pelas duas maiores potências do mundo, a Inglaterra
e os Estados Unidos, de suas iides internacionais, tive opor
tunidade de dizer, referindo-me a João Pessôa:

"A morte de João Pessôa santificou a sua memória e o
seu nome. João Pessôa só começou a viver depois de morto.
Cesar nunca esteve mais vivo, diz Michelet, mais poderoso
e mais· temido do que quando o seu corpo, velho e gasto, o
seu cadáver consumido, jazia crivado de punhaladas. O
grande caráter de Guilherme de Orange, cognominado o Ta
citurno" exerceu inteira influência sôbre os seus compatrio
tas, principalmente depois de seu assassinato em Delft, pelo
emissário dos jesuítas. Os homens dêsLe valor, do valor· de
João Pei'sõa, são verdadeiros fachos do progresso humano.
São como luzes colocadas sübre uma montanha, iluminando
a atmosfera moral em volta deles; e a luz de seu espírito
continna a brilhar sôbre as gera0ões sucessivas. O seu
grande exemplo tornou-se a herança comum de sua raça;
o legado mais precioso feito ao povo brasileiro. Ligou êle o
presente ao passado e preparou um futuro melhor. Levan
tando bem alto o estandarte dos princípios, manteve a digni
dade do caráter humano e encheu com as tradições e os ins
tintos o que há de lnelhor e mais nobre ·na vida. Caindo
sôbre os seios de sua pátria estremecida, deu-lhe esta novas
e mais temperadas fMÇ'as em que se desentranha, ineol'po
rando o seu nome ao patrimônio nacional, resguardando
assim o timbre de seus brazões, as melhores glórias de suas
esperanças.

João Pessôa transformou a pequena Paraíba n(\ maio::
estado nordestino, em uma pátria de civismo e de bravura,
exemplo inegualavel<le patriotismo, modêlo de energia l'Í
vica; transformou-a em uma nova Atenas, cuja men:6ri?



415-

subsistirá sempre nas linhas corretas de uma concepção ar
tística; em uma nova Jerusalém, cuja influência no espÍeito
da humanidad~ nunc:\, mais acabará, cuja ação não se ex
tinguirá jámais; em uma nova Bélgica, em urna nova Suissa,
que se tornaram grandes pela manutenc.;ão da paz, pelo culto
do direito e sobret.udo pelo amôr da liberdade. A Paraíba
yciu a evidenciar a profunda verdade ditada pelo cérebro p-r-í
yilegiado de- Vitor Hugo: "não há pequenos povos, o que há,
infêlizmente, süo pequenos homens." João Pessõa perpetuou
a grandeza do pequeníssimo povo paraíbano através do
tempo, no 'efeito sempre vivo de faze-la respeitável entre as
suas co-irmãs, respeilada do poder central e de reivindicar
Dura a sua pátria a in.violabilidade do civis romamts sU'nt
da cidade antiga. e lltravés do espaço, levando as suas fron
teiras além da:: fL'l)llteiras' da própria pátria.

Entrando na campanlla que acaba de ter o seu mais ex
plêndido triunfo na reunião desta augusta Assembléia, lu
tando contra fôrças poderosas com a sua pequenina Paraíb!;l,
não o fez por emulações políticas, nem por ambições pes
soais. Abraçando a causa da Aliança, idenLificando-se com
ela, manteve sempre o fogo sagrado do patriotismo, não teve
siql,1er um momento de vacilação ou de incertesa, não he
sitou um instante em formar aG lado dos combatentes p~T

um Brasil melhor.
E S~ aqu~ ':;starr,Çr:- ri:tu:idos, muito devemo:. ac seu es- 

fôrço. á sua ação decisiva, ao seu grande amor aos princí
pios liberais e, sobretudo, ao seu sangue generoso e nobre,
derramado nas ruas ele Recife.

Grandes, 81'S Presidente; são as nações que têm már
tires que por elas S'J sacrificam. E o sangue do mártir pa
raíbano, e:;vaido no posto do martírio. fez brotar a arvore
da liberdade, a cuja sombra, e muito á vontade, nos abri
gamos hoje.

Aqui estamos reunidos para consagrar os mesmos prin
cípios que êle tuo generosamente c heroicamente defendeu,
peloE' quais lutou,... ])elos quais morreu.

Sr. Presidente: Houve um grande desgraCado, segundo
nos refere Vieira de Castro. que fez escre,'er na lápide do
seu túmulo estas quatro palavras latinas: "bis mortuus, se·
mel SepllT.tlLs". ParodiandoesLas palavras.'- penso se deverl ....
escrever no túmulo de João Pessôa: "bis nattts. sernei se
]Jllll llS " •

Renascer na estim:!.. no cora~ão. na lemhrança, na sau
dade daquelles Que lhe sobrevivem i: li maioI- TeC(fmpen"~

do;" s:·~\n.i~~ m&l"ljre~.

Desejo, pois, que a Camara honr~ c:m. as suas homena
g(~ns a -memória do grande morto, conservando-se de pé, em
silêncio, por um minuto. Requeiro, ainda a suspensão da
ses:"ào doi' nossos - trabalhos. Envio, nesse sentido, requeri
mento á Mesa. (Muüo bem,.: ~lnuito bem. Palmas. O oradm'
(! ab1'Oça{{o.)

Vf'rr. :'1 ~re;:;a o seguinte

R EQUEI1.IMEz.."'!'O

Requeremos que a Assembléia, em homenagem á me
m6ria de João' Péssõa, consigne na ata um voto de pesa.r pelo
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'leu passamen!.o e se conserve de pé, em silêncio, pOl' 'lun
minuto. levantando-se. em seguida, a sessão,

Sala das Sessões, em 24 de Janeiro de' 1934. - José
Thomaz da Cunha Vasconcellos, - Leand1''ÓJ Pinheiro, 
J/oura Carvolho, - Leopoldo Cunha :JIello. - Olegario
Narianno. - ,4.lf1-edo da jlJatta, - Antonio Ca1'los, - João
A.lbel'lo. - Clementino Lisboa, - Alberto Dini::, - Ama
1'01. Pei.:J:oto, - Mario },l, Chermont. - Luiz Tirelli., .
Deoclató Maia. - CJl'rí.Hl)viío Rareeii,")s. - Abelardo 111ari
nllO. - Lino lIfachado. - Rodrígltes Moreir•.,.. -- Adolpho
SocL1'es. - Carlos Reis, - Irenêo Joffily. - Velo::o Bor'gcs.
- Assi3 lJrasil. - Da,niel de Carvalho, - l>lartins e Silva..
- fOlia VUaca., - Guilherme Plaster'.. - Vasco âe Tole-
do. - Edw(lldo Pos:;olo. - Franco Moura. - .4.ntonio Rodrí
(lue·s de Souza. - .4.ntônio pennafort ele Souza, - Sebo.\'
fUlo de Oliveira. - .4.ga:rnenon Mayalhães. - J. J, Seabra.
- Chr'isl'iano J{, Jlachado. - FernaruJo de Abreu. - Bias
For'/:cs. - .4.belO1·do Ma.rinho. - Lacer'da Werneck. - Nér'')
Macedo. - Ca·;·;,oKJfoxÍ1nilia.no. - Fonta Ribas. - Frede
rico 1FólffenbuUel. - A.ntonio Machado. - Góes JIonteiro.

Sampafo. Costa, - A.scanio Tubino. - .4.genor Monte.

O Sr. Presidente - Tem a palavra () Sr. Hugo Napoleão.
O Sr. Hugo Napoleão (pela ordeUl) reqne:' c obtem per

missão pal'a 1'aJa[' da bancada.

o Sr. Hugo Napoleão - SI'. Presidente. o Piauí rc"olu
cionál'io. o Piallí que fez a campanha da Aliança Liberal,
pela l11e,::ma voz do seu mesmo e humilde representante,
que, em julho de 1929, prant.eou. dc~t.e mesmo recint.o, a
morte de .João Pesi'-oa. se associa ,Í,,:: justíssimas homenagens
que a Assembléia Nacional Col1sf.ituintr.. vai prestar ao gran
de !ll'asileiro. "ím!lolo Jlerfeito da energia. da coragem e do
l1el'nismo da gr..nl(~ nOl·dpstina. (J'lI.ilo I~crn: 'muito bem.
O orarior f: aúraçado.)

O Sr. Presidente - Tl'm a pala\'l"a o Sr. \Valdomiro Ma
gallúips,

O Sr. Valdomiro Magalhães lê o :'f>gninte discurso: 
~:'. Presicll'nlc. a."soclin-mc. em nome da bancada do Par
tido Progressista, d(~ l\iinas, c no mclí prôprio, ás justas ho
menagens pl'estadas á ml'n1oria do In'ande .Toão Pessoa, As
sim Pl'ocpr!l'ndo, I'm nome da baneádn do meu Partido, crejo
que hem intepreto o.~ sinepros sentimentos do povo mineiro,
de qlIC' SOl! humilde e legítimo representante,

O formirlável moviment.o liberal que convulsionou a na
eionalidarle, encabeçarlo pela alianca de :Minas, do Rio Gran
de do Sul I' ria Paraíba. com (1 aptlio entusiást.ico do povo
hrasileiro, 'fatigado com as contínuas c)eturpa<:ões do regime.
foi o el('mento decisivo TIara _0 ])I'ep::u'o e viVlria da Revo
lução, No períorlo agitarl(J da predicação e da lut.a em favor
dos J)osl.nlados da campanha lilJernl. a figura do Presidente
da Pal'uíha impôs-se de maneira impressionante á admira
rão, ao respeito c li estima rio :país,

Nos graves momentos da séria crise política que se es
t.alJcleceu em tÔ1'no da sucessão presidencía, João Pessôa
manteVE; sempre o aprumo das singulares qüalida-des de
homem de aeão varonil e firme. tIa sustentação dos compro,"
missos partidários assumidos em nome de seu povo.
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Desnecessário se torna, neste preito de justiça e sau
dade, focalizar os feitos qu~ emolduram de glória o nome
do estadista morto. De tal arte êle cresceu em sua terra e
projetou-se no largo cenário nacional que a justo título se
fez expressão representativa da raça.

Mas, quando mais se agigantou, integrando-se, defini
tivamente na história pátria, foi na luta que - empenhou
para tornar intangível a autonomia do seu Estado. Os tor
mentosos trabalhos do Presidente e de seu grande povo
para .preservarem de humilhação a sua terra, assaltada por
uma rebelião e impedida de armar-se para jugulá-Ia e res
tabEilecer a ord~m, comoveram os verdadeiros patriotas, pre
nunciando a agonia de um regime. que tolerava abusos ta
manhos.
, Sirva a eloquência dêsse exemplo de salutar advertên
cia. aos qUt:, ainda hoje, prOCUl'arrl restringir a autonomia
dos Estados, na ilusão de que assim mais fortalecem a uni
dade nacional.

A Paraíba ficou intangível. A bravura de seus filhos
foi a armadura de aço, em que o despotismo ql,lebrou o seu
ímpeto agressor. Mas o destino do lidador estava traçado:
caiu ferido antes da vitória de sua causa, para da posteri
dade contemplar a beleza do feito que ficaria marcando um
grande momento da nossa t['ansformação política. (Muito
bem.)

As circunstancias dramáticas que envolveram a sua
morte, emocionaram fundamente o espírito da Nação. No
ambiente eletrizado de paixões, o assassínio de João Pessoa
despertou clamores de indignação e brados de revolta, que
deram fOrça e vigor á idéia latente de rebeldia, que havia
de deflagrar-se na Revolução de 1930.

Paul Saint Victor repete em um dos seus livros: "O
Romancero conta que o cadáver do Cid, preso ao cavalo ga-.
nhava batalhas". Não é exagero, também, dizer-se que 0
crime de Recife fez emergir o vulto do chefe numa lenda
de tal prestígio, que precipitou a luta e estimulou as hostes
revolucionárias ao triunfo. (1Jlllito bem.)

Reverenciemos, pois, a sua memória como a de um
digno expoente da nossa raça e tenhamos como maior preito
ao seu nome, a renovação do compromisso de tornar vito
riosos na Constituição que vamos votar os ideais de justiça.
e de liberdade por que se bateu o inolvidável· brasileiro até
o sacrifício da própria vida. (~11tito bem; muito bem. Pal
mas. O orador é abraçado.)

O Sr. Presidente - Tem a palavra o Sr. Lino Machado.
O Sr. Lino Machado - Sr. Presidente, Srs. Constituin

tes, tenho o espirito salteado de emoções, emoções que são
~em o refléxo desta hora que vivemos, de saudade e de jus
tiça, em homenagem a um grande vulto da nossa história •.

Aqui está, Sr. Presidente, a própria Naçã.o a falar ·pela.
voz dos seus representantes, a recordar -o nome que vive na.
memória e no .coração, na admiração é na saudade, nos so
nhos c na religião mesma dos brasileiros, do Brasil de hoje,
do Brasil que surgiu do embate de armas, do Brasil redimido
e novo - o nome de João Pessoa. É de ontem a sua história.
A sua vida - uma vertical sublime, investindo para o alta,
em busca do ideal; a sua vida - a das palmeiras de minha
terra, que nascem á beira dos regatos nas aguas límpidas'
crescem, se erguem, se elevam, se alçam, se voltam para (}
c:éu, e~ busca do país da poesia e dos sonhos. .
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Sr. Presidente, da rebeldia do "Négo", clarão em um
mundo. de trevas, áquele momento supremo em que, inani
mado, caiu por terra um corpo sol:> os olhares, as lagrimas,
as benções e as preces de todo um povo, João Pessoa escreveu
uma epopéa, uma fulgurante epopéa, a epopéa de uma raça
de fortes. (Muito bem).

Sr. Presidente, os ideais não morrem. O sangue não
conseguirá, jamais, sufocá-los. c João Pessoa venceu. Tom
bando, êle tombou pelo Brasil, para um Brasil melhor, pela
grandesa sem par do Brasil de amanhã! (Muito bem; muito
bem. Palmas. O orador é abraçado) •

O Sr. Presidente - Tem a palavra o Sr. César Tinoco.

O Sr. César Tinoco - Sr. Presidente, o Estado do Rio
não pode ser indiferente a esta homenagem, e sinto-me bem
em ser seu intérprete, recordando que, nem sempre andei ao
lado de João Pessoa, ern.bora sempre reconhecesse o su es
pírito de justiça e a retidão de sua vida.

Vindo na falange dos que primeiro ergueram o grito
pela liberdade e. deixaram o seu sangue no areal de Copaca-

.bana, falange de que ainda hoje está de pé, apenas, um ofi
cial do Exército, a figura mác;cula e il'l.confundível de Eduar
do Gomes; acompanhando, ~om carinho e ardor, a luta da
mocidade que Xavier de Brito atirava em holocausto á li
berdade do Brasil; acompanhando a maior epopéia militar
d·o mundo, traçada pela mocidade do Exército e que se cog
nominou, para não lembrar outros ainda vivos e em peleja,
a do "Cavaleiro da Esperança"; acompanhando e sentindo o
ardor daqueles que atacaram o 3° Regimento; acompanhan
do depois a conspiração que tomou o nome do atual Ministro
da Marinha, o movimento de outubro de 30 ainda meen
controu na estacada, com o mesmo ardor de brasileiro, com
o mesmo ímpeto de quem quer ser livre, com a mesma
grandeza dalma de qnem quer libertar o seu país. E, quan
do a opressão era maior, João Pessoa, no Norte, respondia
traçando a trajetória do Brasil numa palavra - "Négo" 
que se incorporou á bandeira da terra redimida, gesto que
fez crepitar, de vez, a alma nacional, que, em Minas, V. Ex.,
Sr. Presidente, já conduzia para a Revolução, numa obra
que seria completada Dor Olegário ~laciel.

O Sul, com êsse espirito que todos conhecemos, alma
indómita sempre ao Jade: dos que pugnam pela liberdade,
ouviu o éco do trucidamento dessa liberdade, com o sacri
fício integral de uma bancada e a muti1:lcão de outra, da
representação nacional, fruto ·de vingança contra uma ne
gativa; e aceitou o desafio, na hora em que êsses atentados
culminavam com a eliminação daquele que era grande de
mais para os inimigos do· momento, batalhador- infatigável
da causa liberal. _

Sr. Presidente, encarando, nas horas de entusia.mo, a
figura do juiz inflexível na ap.licacão da lei, nunca deixei
de lhe reconhecer a coerência e a sinceridade que marca
vam o seu proceder. }'.:.le fa.zia então o mesmo que todos
aqueles que queriam a liberdade do Brasil: combatia a lei
draconiana, repelia as leis infames, sem perseguir aos que
com lealdade e com a isenção de juízes, as aplicavam.

Adversário dos quadros legais daquela hora, era eu um
revoltado contra as leis de opressão então existentes, mas
nunca soube fazer injustiça a quem, na função de seu cargo,
se conduzia com dignidade e pureza de sentimentos. E João·
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Pess9a, julgando os meus amigos da Revolução, nunca clau
dicou; foi sempre imparcial na aplicação da lei que· lhe
confiaram. Mas, quando nunca tivesse tido um ato Dobre
em sua existência, João Pessoa, dando a vida em holocausto
ao seu povo, escreveu, com o seu sangue, o capítulo da re
denção do Brasil, tracou a epopéa do civismo pátrio, es
crevendo a história da liberdade dentro da nossa História.
(Muito bem; muito, bem. Palmas. O orador é abraçado.)

O Sr. Presidente - Tem a palavra o Sr. Agenor Monte.

O Sr. Agenor Monte - Sr. Presidente, a Assembléa tem
motivos de sobre para dedicar a sessão de hoje á memoria
do grande brasileiro que tombou, em Recife, em holocausto
á dignidade da Pátria, tornando-se, assim. um verdadeiro
simbolo de suas reivindicações gloriosas, .

João Pessoa, aquele espírito de titaa, que trans.mudon
a conciência nacional, galvanizando-a com suas atitudes e
arrebatando-a com a sua morte gloriosa, vive hoje imortali
zado em todo BrasiL em nomes de cidades, praças e ruas e,
sobret.udo, no coração de seus patricios, que jámais o es
quecerão.

Quando a prepotl3Dcia insidiosa procurava esmagar a
pequena Paraíba, todo o Brasil, deslumbrado, assistia
áque'a resistência homérica, culminada com o sacrifício do
seu grande filho; mas o seu sangue, embebendo-se na terra
generosa de Pernambuco, foi levando, pelos rincões afóra, o
grito da red enção .

Sr. Presidente, já um nobre Deputado pelo Piauí se as
sociou ás homenagens prestadas pela Assembléia á data de
hoje. Humilde representante da maioria da bancada, venho,
entretanto, também eu, com minha palavra, solidarizar-me
com êsse merecido preito. .

Nada mais justo e mais edificante, para um povo, do
que o culto dos seus heróis. A grandeza das nacionalidades
sempre foi alcançada, justamente, cultivando-se os feitos
gloriosos de seus varões ilustres. Exaltando os heróis e
apostrofando os maus cidadãos, engrandece-se a Pátria e
enobrece-se a posteridade. Com essas virtudes da nobreza
social se empolga.m as multidões; escudando-as nas tradi
_ções gloriosas dos que verteram seu sangue para aumentar
os laços de solidariedade, faz-se crescer o amor. á terra
em que nascemos e, por igual, incentiva-se o povo a que
prossiga nos feitos memoráveis de seus mártires.

João Pessoa é um dêsses heróis jámais olvidados. Hoje,
VIve êle na admiração tIos que o combateram, e na consa
gração dos que o acompanharam. Os heróis não pertencem
a partidos, não têm donos·. Suas ações, seus atos, sua· vida
incorporam-se ao patrimônio da hu,marudade, para ser,,:ir
de exemplo á. posteridade, anímando-a a perseverar nas
grandes causas, em defesa da coletividade. .

Consagrando á memória de João Pessoa a sessão de
noje, reverenciamos ainda todos os humildes e desconhe
cidos brasileiros que tombaram pela grándeza da nossa Pá
tria - êsses bravos anônimos, que nunca viram seus nomes
na História, mas continuam a merecer, sempre, a nf)ssa
gratidão.

João Pessoa é um símbolo de heroismo, de civismo e
de abnegado sacrifício. Encarna hoje todos os nossos mar
tírios e, dentro da grandeza das Suas a Litud-es, surge como
síntese de todo o nosso passado de glórias.
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. Neste instante, estou certo, como todos nós estamos,
de que do seu túmulo êle nos concita a prosseguir a grande
ob:ra dos mortos. (.Muito bem. Muito bem. Palmas. O ora
dor é abraçado.)

O Sr. Presidente - Tem a palavra o Sr. Arruda Carriara.

O Sr. Arruda Camara - Sr. Presidente, Pernambuco
cumpre, neste momento, um grande dever. E é com entu
siasmo que eu, amigo de João Pessõa, companheiro dos fi
lhos da Paraíba, recebendo-o nas fronteiras de meu Esta
do na jornada de 1930 e acompanhando-o na peregrinação

·qUe nos "trouxe· ao Rio de Janeiro, e levando-o, depois, são
e salvo ao coracão da família para'bana; é com grande en.
tusiasmo que eu me faço porta-voz desta homenagem de
Pernambuco a João Pessoa, ao brasileiro por excelencia.
áquela figura totan, que, no dizer do poeta, esmagava com
seus pés a terra e com sua cabeça tocava os céus.

Pernambuco vem cumprir êste dever. Pernambuco, o
leão gigante,· a cujo peito amigo João Pessoa ia descançar
sua cabeça das fadigas da luta grandiosa que fezdêle o maior
do·s nossos; a cujos ouvidos êle ia levar suas queixas, nas
horas epicas em que a Paraíba Se via rodiada, num circulo
de ferro, por inimigos atrozes; Pernambuco revolucionário,
que recebia João Pessoa de braços abertos, como seu gran
de amigo, que o consolava, naquelas horas de angustria, que
lhe dava sua palavra de avante e de confiança; Pernambu
co vem hoje atirar sóbre o túmulo do grande heroi as flo
res de sua saudade imorredoura.

Éle tombou no sólo de Pernambuco, por coincidência,
na "Glória", para que êste mesmo nome simbolizasse a glo
rificação de seu nome e de sua alma de homem eminente.
E. daquele sangue que banhou o solo pernambucano, nasce-

·ram, como de sementes de púrpura, legiões invenciveis que
vingaram a SUa morte em Outubro de 1930,. E Pernambuco.
como o leão. quando vê o sangue, diante do sangue do grande
martiI' jurou vingaI' a SUa morte.

E . oito dias depois, por ocaSlao das suas exe
quias, a alma pernambucana, a família de Pernambuco, a
fina flór de sua mocidade, comandada pela juventude femi-

·nina das escolas normais, repelia o avançosacrificador de
uma cavalaria de armas em punho, três vezes oferecendo
o peito ao martírio e. sacrificio; a mocidade de:Pernambu
co levava aquela repulsa aos·· soldados da então legalidade,

· aos carabineiI'os da tirania, mostrando-lhes. dando como
que uma lição, apresentando-llles um simbolo, simbolo que
ainda não era tarde para que os homens da época o conteI):l
pIassem e respeitassem.

Depois deste aviso continuaram os êrros; continuou-se
ainda a tripudiar sôbre o cadaver do martir, do grande João
Pessoa. Em Outubro de 1930, naquela madrugada memo

.ravel, Pernambuco, o V:lão do Norte, rompeu as-,sUES baie
rias e apeara do poder os tiranos que infelicitavam o Es-

.tado. -
O sangue de João Pessoa convertera-se em bandeira de

redenção civica, e, no coração de cada brasileiro, se elevou,
como outrora, em Roma, no Panteon, aos grandes homens de
-então, se elevou um altar ao filho magno da dedicação~ como
marco precioso dos mais belos e nobres sentimentos de pa-

,triotismo, um altar de glorificação a João P.essoa . .A. sua
memoria foi c~lebrada em todo o Brasil. Nenhum nome, Se-



-42i -

nhor Presidente, foi repetido com maior consagração neste
país, do que o nome de João Pessôa, na jornada de i930.
Era, por assim dizer, o nome simbolo, o nome de um desses
heI'ois notaveis, dêsses genios luminosos que nascem de cem
em cem anos, de século em século, paI'a glória de um povo
e da própria humanidade. .

João Pessoa continua, do seu túmulo, a falar ás gera":
ções... a dizer que a nação não esmoreça nessa etapa, que se
consume a obra dos seus ideais, que não se deixe desperdi-

o çado seu sangue derramado pela redenção da pátria.
Oxalá êste apelo que sái do sangue do redentor da pá

tria, oxalá essa voz que sái do túmulo - e as vozes dos tú
mulos são mais solenes - pregando o patriotismo, a dedi
cação, o desinteresse, a elevação dos corações, a união da
família brasileira - oxalá esta voz. não seja a voz do que
clama no· deserto, mas se converta em um grande éco e seja
ouvida do Amazonas ao Prata, do Rio Grande do Sul ao Pará.
o Assim, unindo a glorificação de Pernambuco á glorifi
cação que os outros Estados fazem a João Pessoa, a saudar
êsse grande homem, êsse grande brasileiro, dizendo:

Eu te saúdo, oh João Pessoa, em meu nome de amigo;
do mais humilde de teus admiradores, em nome de Pernam
buco, teu grande amigo e companheiro de luta; eu te saúdo,
ó homem que foste, durante a vida, o pioneiro máximo tia
libertação do llaís· e que, depois da morte, és a estaiua da
lei, a estatua da justiça, a estatua do heroismo, a estatua da
liberdade! (Muito bem; muito bem. Palmas. O orador é
abraçado~ )

O Sr. Presidente - Tem a palavra o Sr. Cardoso de
Melo.

O Sr. Cardoso de Melo - Sr. Presidente. Srs. Consti
tuinte. tendo necessidade de ausentar-se desta Casa, o
SI' . João Guimarães, leadel' da bancada do Partido Popu
lar Radical, cometeu-me a incumbência de dizer a esta co
lendíssima Assembléia que o Partido Popular Radical .se
associa, sincera e cordialmente, ás homenagens que hoje são·
tributadas á memória do grande e inolvidável cidadão que
se chamou João Pessoa. .

Vindo depois de tantos oradores, Sr. Presidente, cer
tamente nada de novo poderei dizer. Contudo - já o afir
mou alguem - contudo, é certo que se podem dizer e ou
vil' vezes sem conta aquelas mesmas coisas' em que.a nossa
afjmiracão se não cança.

Qu('m sabe amar, bem alto o seu amor e nunca bastan
temente o terá dito. Quem de verdade reza, tem a pI'ece
sempre nova e a vida inteiI'a é uma oração. Sempre há,
pois, o que louvar em um homem já mui louvado quando
assim o mereceu. Todavia a vida de João Pessoa é um gI'an
de livI'o, cujas páginas a Nação inteira conhece de sobejo,
mas se não cansa de reler.

Nós, os fluminenses, apertados naquêle colete de aço
em que nos colocou a intervenção indébita de i923, acom
panhámos' de perto, sentindo o nosso coração bater sincrônico
com o coração da Paraíba tiranizada, sufocada, cercada tam
bém por um colete de aço. E quando, graças principalmen
.te á resistência de João Pessoa, o Brasil se libertou dêsse
cinto de aço, nós também, os fuminenses, respirámos li
vres.
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Justifica-se, assim Sr. Presidente, que nós, o Estado
do Rio de Janeiro, nos associemos, de todos o coração, ás
homenagens que a Assembléia Nacional Constituinte presta,
nesta hora, á memória do grande João Pessoa.

Dentro do nosso Estado, hoje e sempre repetiremos
aquelas palavras do poeta da Eneida: "Sempe1' laus, honor,
nomenque tuo in ore manebunt." - Teu louvor, tua honra
e teu nome viverão para sempre em nossa boca. (Muito
bem; muito bem. Palmas. O orador é abraçado.)

O Sr. Presidente - Tem a palavra o Sr. Raul Bit
tencourt.

O Sr. Ilaul Bittencourt - Sr. Presidente, Srs. Consti
tuintes. Em uma noite de inverno, fria. e de céu límpido, na
minha terra de Pôrto Alegre, num vasto salão, reuniam-se
convivas para homenagear a inconfundível personalidade do
Sr. Osvaldo Aranha. Era quando êsse compatrício se reti
rara da Secretaria do Interior do Rio Grande do Sul para,
afastado do Govêrno, melhor e mais desembaraçadamente,
levar a têrmo a conspiração reovolucionária. A festa corria
alegre e feliz sob os entusiasmos, ao mesmo tempo de rebel
dia, que vinha num crescente caudal, e de solidariedade e,
admiração ao grande homem inspirador da Revolução, que
estvaa por explodir, - quando um telegrama, entregue ao
próprio homenageado, transformou aquella fisionomia riden
te e fez uma nova transportar-se, de pensamento a pensa
mento, para que a tristeza de face em face se transportasse
também.

Ao tom de interrogação no imenso banquete, respondia
se em grave e surpreza amargura, que João Pessoa morrera
e morrera golpeado de martírio.

Em estupefação, sob um silêncio que não era mais o
da espectativa de um discurso, mas que significava a pro
cura de uma reação, a busca de uma confiança mais infle
xível nas grandes reivindicações brasileiras, ergueu-se o
Sr. Osvaldo Aranha e prOferiu, sem dúvida, o discurso mais
comovido de sua vida.

Não terminara êle ainda a oração e já todos os que lá
dentro nos encontrávamos, ouvíamos o clamor da multidão,
fóra, pedindo ás figuras maiores dos Partidos que. então uni
dos, prégavam a Revolucão no •Rio Grande do Sul, apare
cessem ao Povo e lhe dissessem o que pensa"Vam, o que fariam
em fac.e de t.'lmanha cat.ástrofe. O Povo, subindo as escada
rias do e(jifício onde estávamos' congregados, queria forçar
as portas' para a todos interrogar. Por fim, assomando ás
janelas, as figuras mais altas da política do Rio Grande do
Sul disseram á multidão: "Acalmai o vosso ímpeto e o V0851)
prote$to. Transformai-os em energia para a vindicta, que
não é apenas a resposta ao assassínio, porquê é a reivindica
ção dos ideais brasileiros!" (Mttito bem.)

Assim, no Rio Grande do Sul, corno um baque e como
uma fôrça, como uma tristeza e como uma "rev::l,nche", como
uma desolação e como um estrondo da audácia, foi que se
soube da morte do presidente para'bano. .

Dias depois, em comícios lJopulares, a palavra dos polí
ticos com o povo, dos militares com a população em geral,
das creancas e das damas rio-grandenses, em voz uníssona,
proclamava a indispensabilidade de surgir o derivativo, da
reação. eleitoral" que nos conduzira ao esbulho, para a reação
armada que, com certeza, nos conduziria á vitória. (Apoia
dos.)
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. Transcorridosquasi quatro anos, reunida a Assembléia
'Nacional Constituinte, o Partido Republicano Liberal do Rio
Grande do .Sul solidariza-se, neste instante, com reverente
unção e ardor civico, com a homenagem da mais alta jus
tiça histórica e sentimental que trata de prestar esta Assem
bléia á memória do imortal João Pessoa.
. Certamente êle não foi prestante apenas á Nação como
candidato á Vice-Presidência da República; não foi apenas
digno dentre os maiores presidentes de sua terra, mas foi,
sobretudo, ativo, sobretudo uma vontade, sobretudo uma'
fôrca, até qu.ando caia inanimado.

Todos sabem que a obra humana não é feita de perti
nácia absolutamtnte constante. Todos sabem· que o maior
esfôrço dos homens tem sempre a descontinuidade dos desa
nimos ou a falência ocasional dos. entusiasmos. A própria
vida bilógica está condenada ao sono periódico. Os grandes
fatos sociais_se realizam com avanços e recuos, com tropeços
e ardores-;-- com precalços e entusiasmos. Mais de uma vez a
Revolução Brasileira esteve em perigo, mais de uma vez o
ideal da grande reforma armada, pela reforma ideológica,
esteve periclitante. Foi quando a morte de João Pessoa,
emmudecendo aquela boca, enrijecendo aquele braço resoluto
como que transplantou a vida, o vigor de um homem, o pre
sidente paraíbano, para o vigor e a vida de toda a Nação
rebelada.

Um homem que tinha um temperamento alLivo e auda
cioso, que tinha uma alma voluntariosa, entusiástica e sem
pre vigilante, madrugador no trabalho, constante no falar
para ordenar ~om acêrto; êsse homem, que se não tivesse
sido magistrado, teria sido, talvez, um autocrata, contraba
lançou êsse temperamento exaltado com forte cultura jurí
dica, que a fazia respeitador e até fetichista da Lei.

Todos sabem o respeito com que acatava, nas agruras
da luta eleitoral e revolucionária, os acórdãos do Superior
Tribunal da Paraíba, o que dá testemunho de como respei
tava êle a Legalidade e a Justiça, isto é, o Direit oorganizado
em Lei. Mas, se êle não tivesse êsse temperamento, se fosse,
apenas, uma cultura jurídica e, mais do que isso, uma con
ciência jurídíca, talvez fosse um' tímido, talvez fosse um he
sitante. Entretanto. no consórcio feliz dessa educação con
troladora de magistrado com o temperamento voluntarioso,
tendente á autocracia, João Pessoa, casando êsse binômio com
a harmonia e com o talento, tinha-se tornado, na Paraíba, a
figura mais perfeita de um presidente, no acerto de 'sua
administração e, no Brasil, o pró-homem dos mais destaca
dos, para simbolisar a pur~za da intenção ideológica de i929,
a pureza do assalto armado nacional ao Poder, para consa
gração de postulados reivindicadores. E tinha-se tornado, na
noite em que tombou numa confeitaria de Recife, a própria
fôrca da Revolução nascente! (Muito bem )
. Nos últimos dias de abril de 930, passava eu pela capital

da Paraíba, regressando do Amazonas, até onde fôra como
partícipe da caravana liberal.. Era meu companheiro o va
lente representnte de São Paulo liberal li revolucionário, o
Sr. Paulo Duarte, e nós_ambos, visitando S. Ex.,'o Sr. Pre
sidente da Paraíba, dêle ouvíamos algumas palavras de amar
gura. Já e.À'1)lodira o movimento insurreicional de Princesa,
mantido, com mascarada cumplicidade, pelo próprio poder
central .. Dizia':"nos João Pessoa que não acreditava possível,

, no desamparo das garantias legais e no perigo de uma pos
sível intervenção, que só seria contra a vontade da Paraíba
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e contra o seu govêrno; que não acreditava possível esmagar
de maneira definitiva a revolta de Princesa, mas que a pesar
de tudo, chegaria até o fim no seu posto. E, numa antevisão
trágica, declarara"'-nos João Pessoa entender que, se o movi
mento revolucionário não surgisse de imediato pelo Brasil
Inteiro, era muito provável que o determinismo histórico do
momento o conduzisse á morte.

Quando partia eu de regresso para o Rio Grande do Sul,
~S' derradeiras palavras que ouvi daquele eminente brasileiro,
no último instante, imorredouro na minha memória, em que
via a fluente animação de sua face de patriota e de mártiJi
êle me disse: "Seja feliz na viagem e dê um abraço em Ge-
túlio Vargas." .
, Sr. Presidente, meus Senhores; naquela hora o Sr. Ge
túlio Vargas não era, apenas, o Presidente do Rio Grande 'do
Sul; era o candidato eleito e esbulhado da Aliança' Libe.:..
ral! (Muito bem,.) Era o símbolo da Revolução Brasileira,
era o ponto de convergência de todas as tradições de rebeI':"
dia, do puro idealismo nacional, que vinha das exortações
imortais de Ruy Barbosa, através de 1922, de 1923, de 1924,
de 1929, até 1930, e que haveria, um dia, de explodir no
'glorioso triumfo de 3 de Outubro .
. , 'João Pessoa morreu abraçado com o Brasil! (iUuito bem;
'muito bem. Palmas. O orador é abraçado.)

O Sr. Presidente - Tem a palavra o Sr. Carneiro de
Rezende.

O Sr. Carneiro de Rezende (Pela ordem) - requer e obtém
permissão para falar da bancada.

O Sr. Carneiro de Rezende,.,..- Poucas palavras, Sr. Pre
sidente. V. Ex., velho montanhês, sabe perfeitamente que,
de accôrdo com as nossas tradições e com a tendencia na
tual do povo mineiro para uma situação de concórdia cons
trutora. êsse povo nunca Se dividiu, não Se divide,. não se
dividirá em prestar homenagens áqueles que deixaram êste
mundo, tanto mais quanto tal preito é dirigido a egrégia fi
gura do inesquecivel dirigente da heroioa Paraíba.

Por isso mesmo, Sr. Presidente, seria permitido ao no
bre leader da bancada do Partido Progressista falar, nesta
sessão, perante a Assembléia, não só em nome da agremia:"
ção onde está inscrito, como também no da representação per
remista e, até, no da própria delegação profissional de Mi
nas Gerais.

O SR. IRE~ÊO JOFFILY - Isto é muito nobre.
O SR. CARNEIRO DE REZENDE - Não o tendo feito

S. Ex., sou forçado a usar inesperadamente da paravra e
proferir um pequeno discurso, reverenciando um ,dos grandes
fatores da Revolução de Outubro.

Sr. Presidente, V. Ex., que acompanhou todos os episó
dios que terminaram na solução revolucibnária, sabe perfei
tamente que causas, diretas umas e indiretas outras, próxi-.
mas umas e remotas outras. determinaram, após longo perio...,
do governamental, a única medida possivel para os desregra
mentos políticos e .administrativos do Brasil. Foi o movi
mento revolucionário, porque, devido á nossa situação de
de mocrácia primária, jamais o Povo Brasileiro,poderia espe':'
raro confiante, nas soluções pacíficas, através dasúrnas efei
tOrais. De sorte que violações constantes e crescentes de di~
creilos individuais, de direitos políticos e manifestações deci-
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sÍvas de improbidade administrativa e política, tornaram in
ferior, no Brasil, a função governamental e justificaram,
exálamente, o apelo ao recurso das armas.

f:sses fatores, Sr. Presidente, poderiam grandemente ar
rastar a Pátria Brasileira para êsse extremo, mas, indiscuti
velnJente, a ação do ínclito dirigente da Paraíba foi decisiva
para o caso, como elemento de ordem psícologica e moral,
preparando definitivamente a opinião pública para êsse des
fecho.

Se não fôra. a eliminação tragico-dramatica de sua pre
ciosa existencia, seria bem possível resultasse uma procras
tinação da própria solução revolucionária.

Mas, SI': Presidente, o humilde representante do Partido
perl'emista não veiu para fazer um discurso, e, por isto, está
traçando a sua oração ao sabor do próprio temperamento.
Quero, porém, acentuar que foi exatamente o Partido ao qual
me filío, como V. Ex. benl sabe, que, aprovando as delibe
racões do Governo de Minas, tornou irretratavel a solução
ao recurso das armas.

Pois bem, Sr. Presidente, só me cumpre, a esta altura,
declarar a V. Ex:. e repetir perante a Assembléia Nacional,
,que a Bancada do Partido Republicano Mineiro é inteira
Ill-ente solidária com as homenagens de saudade ao grande e
heroico Governador da Paraíba. (Jhtito bem; 'muíto bem.
Palmas. O or'ador e abraçado) .

O Sr. Presidente - Tem a palavra o Sr. Prado Kelly.

_ O Sr. Prado Xelly ~ Sr. Presidente, o Rio de Janeiro,
pela Bancada da União Progressista, partido revolucionário,
:vem trazer sua solidariedade ao requerimento do ilustre re
presentante da Paraíba e que importa na devida consagração
que a Assembléia Nacional Constituinte deve praticar, nesta
hora, em homenagem á figura, aos méritos e serviços pres
tados ao País por João Pessoa.

A resistência oposta, em 1929, ao atentado político pla
nejado contra a autonomia daquele Estado, a firmeza de
.ânimo. a confissão de valor em todos os at.os de sua admi
nistraçfio e, sobretudo, a coragem pc~soal e a energia cívica,
plasmaram o modf~lo que se impõe ao respeito e admiração
das geral:ões. seguintes.
. A revoiuçflO nacional pode provir das causas as mais

diversas, pode não ser fiel ao sentimento que ditou os seus
primeiros' impulsos, mas o certo é que figuras de tal .(m...i
vergadnra moral não pertencem á época em que atuaram
no cenário da vida pública, e, antes, constituem um modêlo
par:. a história, e, principalmente, para a conciência nacio
nal, que vai nelas encontrar a identidade de espírito e de
sentimentos da própria raça. É precisamente neste bronze
que se fundem as individualidades do fnturo. E é com tal
exemplo que se pode, escrevendo a história, traçar com se
gurança os tipos padrões da mentalidade brasileira. (JIuito
iJem; muito bem. Palmas. O orador é abraçado.)

O Sr. Presidente - Tem a palavra o Sr. Rui Santiágo.

O Sr. Rui Santiago - Sr. Presidente, Srs. Deputados.
Por determinação do leader da Bancada Autonomista devo
expor o nosso pensamento, em face da homenagem que se
presta neste instante a um dos grandes vultos da Revolução
Naciõnal. Sinto-me satisfeito por falar a respeito de perso-
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nalidade cuja obra, cuja ação está ainda perfeitamente ní
tida nos destinos da Reyolução.

Falar em João Pessoa é o mesmo que descrever o pró
prio movimento de Outubro deste o inicio até a vit6ri~
porquê a morte do grande homem, longe de vir enfraque
cer aqueles que sonhavam por um Brasil melhor, veio, ao
contrário, fortalecer, enraízar ainda mais essa idéia, já vi
toriosa entre aqueles que traziam o pensamento d:eum
Brasil melllor. A sua morte veio precirJitar aquilo que,
mais cedo ou mais tarde, seria uma realidade, por:quê o de
terminismo histórico, a nossa própria evolução, difícil e
cheia dos sacrifícios para toda a coletividade, estava, la
tente, a dizer que mais dias, menos dias a Nacão Brasileira
teria de pegar em armas para repor o Brasil em seus ver-
dadeiros destinos. _

Os oradores que me precederam fízeram o histórico da
vida dêsse homem, principalmente de sua vida política.
Quero, agora, ater-me especialmente á sua acão administra
tiva, porquê o Brasil faliu por falta de administradores, o
Brasil chegou á situação em que nós outros, revolucioná
rios, o encontramos, por falta de dirigent.e.s, por falta de
competência, por falta de patriotismo, e, acima de tudo isso,
por falta de amor ao Povo Brasileiro.

Os nossos administradores, em sua grande generalida
de, nesses 40 anos de regime republicano, só trataram: dos
interesses partidários, ou, melhormente, dos interesses pes
soais. Êles viam em sua ação, simplesmente, o interesse re
gional; jámais o interesse nacional.

Surgiu, porém, no instante propício, o homem moder
no, o homem que vinha contrariar, por seus atos e por sua
ação, essa quasi crônica orientação administrativa. :Êsse ho
mem foi João Pessoa!

Quando êle entrou para o govêrno da Paraíba, encon.
trou o Estado (levendo cinco meses de vencimentos ao seu
funcionalismo; a indústria e o comércio debatendo-se em
crise; o erário público cheio de dívidas e compromissos e,
dentro dos cofres, apenas quatrocentos e poucos mil réis.

Pois bem; em menos de um ano de govêrno sábio, são
e patriótico, êle consilguiu pagar o funcionalismo em dia,
aumentar-lhe 20 % nos vencimi'lntos, construir dezenas e
dezenas de quilômetros de estradas de rodagem. Pagou to
das as dívidas internas e externas do Estado, e, ainda, dei
xou milhares de conios de réis nas arcas· do Tesouro es
tadual.

Ora, Sr. Presidente, quem vinha, como o humilde ora
dor, acompanhando passo a passo ~ evolução das adminis
trações em· todos os Estados da Federação; quem vinha,
assim desolado, assistindo erros sôbre err05 se amontoa
rem, eada vez agravando mais a situação das classes pro
dutoras, das classes trabalhadoras. não podia deixar de sen~

tir-se profundamente crente - crente_ no Brasil e crente
nos· brasileiros, porquê via que ainda existiam patrió1.as
capazes de nivelar o Brasil aos outros povos, aos povos
mais cultos. .

:Mas a trajetória dos homens de hem, nos países desor
ganizados como o nosso, é curta. Muitas vezes, entretanto,
êsse encurtamento se torna benéfico para a coletividade.
Foi justamente o que aconteceu -com João Pessoa. porquê7

- como bem traduziu aquí o meu nobre colega, ·Sr. Raul Bit
tenc'ourt, a morte dêsse homem foi que incendiou o facho
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da Revoluoão, levando no seu turbilhão os maecisos a cola
bOrar com os já resolutos, e pouco partidários da Revolucão.
Assim, toda a Nacão marchou, unida e coêsa, para um SÓ
objetivo: o de colocar o Brasil á altura de suas 'finalidades.
E, devo dizer, êsse objetivo, em última instancia, cabe á
Assembléia Nacional Constituinte. Ela é que há de seguir
os exémplos de João Pessoa, concretizando, na lei básica do
país, aquilo de que precisarmos. Por isso, em nossas mãos
estão os destinos da Nacionalidade,., traçados inicialmente
pelo insigne patriota que morreu, mas que viverá eterna
mente na conciência dos homens de bem e no coração de
todos os brasileiros. (Jluito bem. Muito bem. O orador é
abraçado.)

O Sr. Presidente - Tem a palavra o Sr.' Sampaio
Costa.

O Sr. Sampaio Costa - Sr. Presidente, a ausência ino
pinada, mas justificada do nobre leader da bancada Ala
gôana, obriga-me a vir substituí-lo para declarar que Ala
goas se associa. de espírito e coração á homenagem solenís
sima que se presta neste momento á figura inconfundível e
ao vulto incomparável de João Pessoa.

Preliminarmente, devo adeantar que votaremos, una
nimes, no sentido da aprovação dos requerimentos aqui
apresentados, não s6 para o levantamento da sessão, como
também para que seja consignado, na ata dos nossos traba
lhos. um voto de imperecível saudade ao grande e eminente
repúblico. E voLaremos por uma questão de justiça e com
preensão de nossos deves cívicos, como por um princípio
de gratidão nacional.

Dentre as ]lOmcnagens prest,adas por esta Assembléia,
nenhuma se nos afigura merecer maior atenção e maior
consideração que a atual, pelos altos e elevados propósitos
que encerra e pelos fundamentos que apresenta. É uma
homt'nagem, por assim dizer, indispensável, como repara
Cão da história.

O vulto de João Pessoa é, não há negar, um vulto na
cional. Os serviços que prestou á coletividade e ao Brasil, em
geral, são inumeráveis. Deu sua vida em holocausto á Na-
ção. .

Homem do Norte, espírito elevado c culto, tinha bem
a fibra, a energia, a resistência, a bravura, o civismo e o
patriotismo dos filhos daquela região, daquela gleba aben
t,oada que, na expressão de um dos nossos grandes homens
públicos, constituiu e constitue o cerne, a espinha dorsal
da nacionalidade.

}::le encarnou, no Brasil, durante a última fase repu-
'blicana, o espírito de resistência demotrática, o espírito da
ordem legal contra os desmandos, contra o arbítrio do Poder,
do poder avassalador e despótico, e por isso mesmo, defen
dendo a autonomia de sua terra, e após os princípios li
berais do país, aos quais sacrificou a própria existência,
êle marcou um período novo na história política da Repú
blica e hoje figura na conciência de tooos os brasileiros,
como um dos apóstolos, um dos mártires, como um dos
precursores da renovação do Brasil. ".

Sr. Presidente, nós, da bancada de Alagõas, represen
tando o pensamento e o sentimento da totalidade do povo
alagoano, declaramos que, votando pela aprovação dos re
querimentos em apreço, o fazemos como um preito especial
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de veneraçáo, não s6 á memória dêsse homem, á essa figura
de estadista e patriota, como também ás tradições heróicas
da glol'iosa Paraíba, que_ lhe deu o berço e o sustentou na
luta. (Muito bem; muito bem. Palmas. O orador é abra
çado.) -

o Sr. Presidente - Tem a palavra o Sr. Leandro Pi
nheiro.

O Sr. Leandro Pinheiro - Sr. Presidente, Constituin
tes: ao Pará não seria permitido silenciar, neste momento,
neste dia, em que, não um Estado, não uma unidade do Bra
sil, mas o País inteiro, enaltece e l'ememórá o grande vulto
que foi João Pessoa.

Falo pelo Pará, talvez desconhecido nos feitos revolu
cionários, mas que, sinceramente, com João Pessoa muito
cooperou, contribuindo, mesmo, para que conseguissemos uma
vitória final, a- vit.Ória da reg€:neracão dos costumes no Bra
sil, a vitória qUe teria de levantar a Pátria em torno de um
nome tão glorioso, tão exaltado, não só aquí, mas até fora
de nossas fronteiras.

Senhores! Neste instante a Bancada Paraense, unani
me; o Povo Paráense, que sabe honrar as grandes figuras
nacionai"s. enfim, o próprio Govêr)1o Paráense, associam-se
ás merecidas homenagens prestadas ao imortal João Pessoa .
.(Muito Bem.; 1t/,uito bem _ O orador é abraçado.)

O SI'_ Presidente - Tem a palavra o Sr. Alfredo da
Mata.

O SI' _ Alfredo da Mata requer e obtém permissão para
falar da bancada.

o Sr. Alfredo da Mata - S.r. Presidente, o Amazonas,
associa-se de modo integral ás homenagens prestadas ao vulto
homérico de João Pessoa _ Recebendo instruções do ilustre
leader da Bancada Amazonense para proferir algumas pala
vras a respeito, devo dizer que, a meu ver. a trajetória lu
minosa de .João Pessoa, em nossa vida política e social, foi
já bastante explanada e esclarecida por todos os oradores que
me precederam.

O .'~mazonas tem uma dívida de gratidão para com a
paraíba. O Estado do extremo septentrião tem os Paraíbanos
no íntimo de ;::eu coração. p.or uma gentileza toda especial,
por servicos extraordillarios; quando o Povo Amazonense se
achava em situação muito crítica.

Foi a unidade do l"orte que contribuiu poderosamente
para ulh-iar os sofrimentos do Povo Amazonense. dando-lhe
um lenitivo muito justo, muito apreciavel, e, aliás, muito
distinguido. porque quasi que se isolou de todos os outros
Estado;:; para lhe prestar auxílio valiosíssimo, quando o Ama-··
zonas te\-e suas terras inundadas e sofreu momentos assaz
difíceis em sua vida econômica.

O Amazonas ainda se sentiria, por isso, mais no dever e
Plais na obrigação imperativa de se associar a essas homena
gens todas, si não fôra o nom~ de João Pessoa, sómente êle,
que tivesse direito a todas elas sem precisar relatar êsse
fato.

O Amazonas, porém, não se esquece dos favores que lhe
prestar-am outr6ra e vem, exteriorizando, proclamando essa
divida de gratidão á Paraíba associar-se com plenitude,
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com efusão, a todas essas glorificações a João Pessoa. Que
elas se transformem, agora em verdadeira apoteose, justa e
merecida, a êS,se homem que traçou a sua existencia em um
halo, que inscreveu, como paradigma dos seus ideais, os su-

,cessos, os acontecimentos que o engrandeceram.
ü Amazonas, Sr. Presidente, compartÚha e aprova todas

as homenagens prestadas ao, vulto homérico de João Pessoal
(Muito bem; mILito bem. Palmas. O orador é abraçado.)

O Sr. Presidente - Tem li. palavra, o Sr. Alfredo Pa
checo ..

o Sr. Alfredo Pacheco Lê o seguinte discurso: - Sr.
Presidente, Srs. Constituintes, o Estado de Mato Grosso as
socia-se de coração ás homenagens que ora se rendem á me
moria imortal 'de João Pessoa.

O grande vul to do patricia ilustre transpoz os humbrais
da história emocionante e bela da Paraiba, para viver no
espirito e no coração de todos os brasileiros.

É, 81'S. Constituintes, que João Pessoa, pelos seus exem
plos de indômita corágem cívica, de remarcada e incompará
vel altivez; pelo seu heroismo na defesa do ideal, dos brios
e da dignidade do seu povo; pelo seu espirito feito de abne
gação e de sacrifício, fôra, senão o mais, um dos mais fe
cundos e eficientes animadores do movimento revlucion;rio
de 1930.

Quando o Poder Central, na volúpia incontida e sem
freic>s da forca, investi&. impiedoso contra o povo paraibano,
no propósito de lhe abafar os mais nobres anseios de liber
dade, foi .Toão Pessoa a grande figura que se levantou aos
olhos admirados da_nação inteira, como símbolo de heroismo
daquela gente brava, para lançar o seu indignado protesto,
pelas ar'mai) e pela palavra, contra a tirania e a prepotência.

E o seu vulto se projelou então, nimbado de luz de
intensos reflexos cívicos, por todos os recantos da pátria.
(J1f1tito bem).

A luta na defesa da autonomia e da dignidade do povo
paraibano fôra até ao sacrifício do seu grande presidente.
Nem assim se fez emudecer a grande voz de protesto daquele
povo forte. .

Porquê o sangue derramado do her6e, ensopando o solo
pátrio, fôra ainda um protesto maior, pois veiu regar a se
menteira dos ideais revolucionários que pouco depois haviam
de florescer e frutificar na memorável arrancada de 3 de
outubro. (Muito bem) •

Escuso-me, 81's. Constituintes. de mais amplamente IPe
deter no estudo da personalidade de João Pessoa, por isso
que outros o fizeram eom mais autoridade ê muito brilho.

Nesta rápida afirmal}ão da solidariedade mato-grossense
ás homenagens que se rendem á memoria do grande presi
dente" devo dizer, e o faço com orgulho, que o povo de Mato
Grosso, cujo espírito mais e mais se aprimora no culto dos
seus máiores, já havia de há muito inscrito na galeria deles,
com a mesma devotada veneração, com o mesmo sentimento
de amôr cívico, de admiral,ião e de saudade, o nome imortal
,de" João Pessoa." (Muito bem; mu'ito bem.' Pal:mas. O ora
dor é abraçada) •
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O Sr. Presidente - Tem a palavra o SI': Edmar Carvalho.
O Sr. Edmar Carvalho - Sr. Presidente, Srs. Const.i~

tuintes quís a fatalidade fosse eu, destacado pela Bancada
Trabalhista, com delegação também dos nossos nobres co
legas do gl'upodos empl'egadores, assim como dos repre
sentantes das profissões libel'ais e funcionál'ios públicos,
pal'a trazel', desta tribuna, a demonstração da nossa sinc~ra
solidariedade á justa hômenagem que se presta ao maIOr
dos brasileiros, que foi, indiscutivelmente, João Pessôa.

Como já se disse tudo o que se podia dizer em tôrno
dessa extraordinária personalidade, permita a Assembléia
que seja bem curto, terminando com estas frases, muito
merecidas pelo grande brasileiro: João Pessôa, tombastp.,
mas de maneira diferente dos outros. Quando mão traiçoeira
te ceifou a preciosa vida, teu corpo, batendo em terra, como
um dêsses fatos extraordinários, se transformou no sino da
Pátria, em que se badalou o híno da redenção do Br~sil.

João Pessôa tombou para mostrar aos bárbaros do pas
sado que era capaz de dar a própria' vida, para libertar o
País daqueles que pretendiam escravizá-lo pel'petuamente.

E hoje, permitam que eu declare: a Nação Brasileira
está debruçada sôbre o túmulo do inolvidável cidadão, cho
rando eternamente a falta do seu querido filho. (Palmas.'
O orador é abraçado.)

O Sr. Presidente - Tem a palavra o Sr. :Mário Caiado.

O Sr. Mário Caiado - Lê o seguinte discurso: Sr. Pre
sidente: Também o Estado de Goiaz não pode se eximir do
dever de prestar a sua homenagem comovida á memória
augusta do grande herói e martir nordestino que com o der
rame de seu sangue precioso cimentou e fez crescer no
coração de nossa nacionalidade o sentimento de reação
fazendo partir o grito de guerl'a á tirania que nos aviltava
e que o grande morto invetivá:ra com a denegação formal
de qualquer apôio ao regime de prepotência que tanto nos
oprimia, assumindo desde então a mais nobre e nobilitante
das al.itudes. Êsse protesto formal foi a centelha da rea
ção daquele pequeno Estado, pequeno para conter a gran
deza imensa em nobreza de sentimentos e de patriotismo
daquele grande povo, consubstanciados na personalidade
inconfundível do seu gl'ande presidente.
- E êsse marl.ir inoividável de nossa liberdade, tinha,
mais que ninguém a conciência do seu valor e do valor efi
ciente da sua obra de ressurreição nacional. porquê a sua
individualidade se assignalava sob o t.ríplice aspecto de
administrador modelar, de jurista sevéro e incorruptível
dentro da lei, e de guerreiro indómito pela emancipacão da
pátria e das instituições.

Filiando-nos, pois, ao gesto mais que -louyável desta
merecida consagração, nós o fazemos cheios da mais le
gítima e da mais comovida sinceridade e assim o fazendo
bem sabemos inlérpretar com o coração e com a alma O
sentir do povo goiano, na sua admiração e na sua saudade
indelevel do grande brasileiro. (Muito bem; muito bem.
Palmas. O orador é abraçado.)

O Sr. Presidente - Tem a palavra o Sr. Figueiredo Ro
drigues.
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o Sr. Figueiredo Rodrigues (Pela ordem) requer e obtem
permissão para falar da bancada.

o Sr. Figueiredo Rodrigues - Sr. Presidente, tomando
esta sessão caráter de comemoração cívica, o Ceará não po
deria deixar de associar-se ás homenagens prestadas ao gran~
de patriota, cujo sangue foi derramado pela causa da re
denção nacional. penas faço votos para que seu sangue não
tenha sido derramado inutilmente e que uma nova éra de
justiça e de liberdade seja o premio de seu sacrifício. (Muito
~em; rmiito bern. Palmas. O orador é ab7'açado).

o Sr. Presidente - Tem a palavra o Sr. Medeiros Neto.

O Sr. Medeiros Neto - Justa, justissima. Sr. Presidente,
é a homenagem que o requerimento em discussão consubs
tancia.

Todas as grandes causas liberais tiveram os seus már
tires. A causa brasileira devia ter o seu também. A figura
de João Pessoa é inconfundível no último período, no pe
riodo trepidante para a revolução brasileira.

Vivo, foi êle, Sr. Presidente, a encarnação do brio, na
defesa da autonomia dos Estados contra a intolerancia da
Federação, através dos seus representantes desviados de seus
altos misteres. E tão grande era a sua causa, que forças êle
encontrou para transformar seu pequeno Estado em gigan
te, e poder equilibrar aquelas forças, e lutar, e vencer.

Morto, êle foi a grande força propulsora. O seu sangue
transbordou o cálice de amarguras deste povo e ensopou o
pavilhão branco da tenJa onde trabalhava seus ideais de li
berdade, transformando-o na bandeira rubra da revolução,
afinal vitoriosa.

J"oão Pessoa, Sr. Presidente, passa então a ser o sím
bolo do civismo. De sm.l sepultura, regada com as lagrimas
de todos os bons brasileiros, nasceu a grande árvore, a cuja
sombra estamos n construir um Brasil melhor. Os seus fu
nerais são isõcl'onos aos funerais do reacionali:;mo. Cégos,
Sr. Presidente, aqueles que nüo virem 110 crepúsculo daquele
dia de lula, a aurora destes dias de hoje. onde o seu nome
resplendc por toda a parte, como as vibrações da luz, quando
o sol está no züni le.

Prolütipo do estoicismo político, a Baía - que diga eu?
- o Brasil cur....a-se, reverente. diante de sua memória,
bendizendo-lhe o grande nome Que a Paraiba inscreveu, no
pórtico de sua Capital. como se, acaso, abrisse o próprio co
ração e o mostrasse aos olhos de todos, a pulsar de orgulho
e de saudade.

Justa, 'justissima esta homenagem. que tem o nosso vo
to e, estou certo, o de toda a Assembléia Constituinte. (Mui
to bem. Muito bem. Palmas. O orador é abraçado.)

o Sr. Rodrigues. Dória - PelJo a palavra.

O Sr. Presidente - Tem a palavra o uobre Deputado.

o Sr. Rodrigues Dória requer e obtem permissão para
falar da bancada.
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o Sr. Rodrigues Dória - Sr. Presidente, achando-se au
sente, no momento, meu companheiro de bancada, o Sr. Deo
dato Maia que, com mais propriedade e autoridade de
quem ora fala neste recinto, vejo-me forcado a pedir a pala
vra para declarar a V. Ex. e á Assembléa que a Bancada
de Sergie, sem exceção Posso dizer - de nenhum dos seus
componentes, se associa ás homenagens prestadas ao grande
de paraibano martir, Dl'• .João Pessoa.

Não tenho mais o que dizer, porquê qualquer coisa que
acrescentasse agora não poderia ir além daquilo que, com
brilho e eloquência, manifestaram outros oradores antes de
mim. (Não apoiados.)

Posso, porém, garantir a V. Ex ~, Sr ..Presidente e á As
sembléia, que o menor Estado do Brasil se associa, com sin
ceridade, ás homenagens e ao culto prestados á memória do
ilustre brasileiro. (Muito bem; muito bem. Palmas. O ora
dor é abraçado.)

O Sr. Morais Andrade - Peco a palavra.

O Sr. Presidente - Tem a palavra o nobre Deputado_

O Sr. Morais Andrade pede e obtem permissão para
falar da bancada.

O Sr. Morais Andrade - Sr. Presidente, a atitude <la
bancada de São Paulo, no tocante ás homenagens pedidas a
esta Assembléia a vultos do Brasil, já mortos, ficou perfeita
e definitivamente traçada nas palavras que o nosso presado
colega, o nobre Deputado por São Paulo, Sr. Cincinato Braga,
proferiu, ainda há poucos dias, perante esta Casa.

São Paulo, por princípio, não recusará, de modo algum~

seu apoio e sua anuência a semelhantes requerimentos.
Na ausência do leader da nossa bancada, devo, porém,

dizer a -y-. Ex., Sr. Presidente, á Assembléia e á Nação bra
sileira, que São Paulo se associa, com todas as vera5 da ~ua

alma, aos preitos ora solicitados á memória de João Pessoa.
Poucos dias após o lançamento da sua candidatura á

'vice-presidência da República, João Pessoa, em companhia
do candidato á presidência, visitou o nosso Estado. E São
Paulo. pela população de sua Capital, e São Paulo, pela po
pulação de seu principal porto, e São Paulo, pela ar,orrência
dos seus habitantes do interior, ~que foram á Paulicéa e a
Santos manifestar da maneira mais eloquente, mais fer
vente. mais cordial, menos discutível possível, todo o seu
aprê!:o, toda a sua admiração, todo o seu entuS!iasmo á grande
personalidade do Presidente da Paraíba, então candidato á
Vice-Presidência da República; São Paulo, Sr. Presidente.
teve oportunidade de tornar patente - não obstante as in
tempéries do tempo eos enredos dos homens, em tõrno das
personalidades que representavam então os melhores anceioe
da democracia nacional - os seus sentimentos para com
aqueles que, por. serem os candidatos da corrente oposta á
representada por um seu próprio filho, podiam, de qualquer
maneira, ter acolhida de alguma forma recalcada. São Paulo,
de então por diante, nunca viu ato algum do grande mort07

do inolvidável .João Pessôa, que pudesse dar lugar ao .(fesfa
lecimento da sua admiraeão, ou do seu aprêeo. S. PauloJ

conservou, morto o grande candidato, a sua memória envolta
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na saudade e no respeito. S. Paulo, por essa mesma razão,
Sr. Presidente. não poderia, neste momento, deixar de com
partifhar das homenagens que a Assembléia Nacional presta
ao grande morto. .

Nestas condições. S1'. Presidente, em nome do meu Es
tado, em nome do povo paulista, declaro que a nossa bancada
se associa ao voto desta Assembléia, certa de que traduz, li
climamente, o ;;entimcnlo de toda a nossa população. (JIuito
bem.: muito bem. O oradol' é abraçado.)

O Sr. Presidente - Tem- a palayra o Sr. Godofredo
Viana.

o Sr. Godofredo Viana 1'1~qucr e obtém permissD.o para
ralar da ba:1cada.

. . . . O Sr. Godofredo Viana - S1'. 1Jl'esidente, associamo-nos,
o::' Jlleu::, companheiros da bancada l) eu, ás homenagens que
(,,;tão sendo pl'e:3I,1das ao sando;:o presidente João Pesoa.

Filiado 1~:lIlJ(Íl'a êÍ corrente política divergente daquela
em que militou o pl·.~clat·o esladi;:hl do Norte. corre-me o
dcycl'. ('·amo brasileiro. de prestar homenagens á süa bravu
l',l cívica, ao desai"sombro das sllas atitudes. á sinceridade
dos seus propói"itos e 20 seu acrisolado p3triatismo.

Sr, Presidente, volamos, pois. sem o menor constrangi
mento, antes com o claT"o sentir de quem C'umpre um dever,
pelo requerimento que Y. Ex. vai pôr em votação. (Jfuito
bem. JJuilo bem. p"úno.<:. O Q1'(lr.lOl' é abraçado.)

o Sr. Martins Véras - Peco :l paJayru.

O Sr. Presidente - Tem a palan:l o nobre Deputado.

O Sr. Martins Véras (Pela m'dem) Qnero dizer
Sr. Presidente, em ligeiras palavras. que o Rio Grande do
Xo~·te se associa ,{S homenag'ens ,pre>;ladas no eminente pa
raibano. João Pessoa. (Jr1lito bem: muito h(nu. Palma.~. O
orador é abrar;f1do.) .

O Sr. Presidente - Há dois r(~quN'imcnlos st,iol'" a ;\1('5:1
um assinado pelo Sr. Deputado Trew}o .roffily. l~ OI] tl'O .iu~ti
fic3do pelo Sr. Deputado Cunha Va~c,oncelos. 1:::-1.· último tI
mais amplo. :lbrangl'nrlo o anterior. de modo C[llt' (I ,:;nhme
tc!·eí. dr.~ l)l'cferlincia. ai) "oto dn A5embltlia.

o~ ::;1'5, De,putarlos que aprovam o l'CI!Uf·,'illlPI1l.1l do SI',
Cunha Vasconc('los ... outro;:;. C[ueiram Iw\nntar-sl'. (P(I1l,~n.)
Foi aprovado.

Dando I'xcC'lltfio :1Il voto da A5só>mh!f:ia, convido o::: no
})f'(';;; Deputado;,; a se con,;el'val'C'm de }1'\ P.TII silCncio, por um'
minuto. (Os Sr.~. Dcputados r.rm.w~rV01I/-,~(· de p':. (nu. .~ilêTl
cio. por w/t minu.to.)

51'S. Deputado;:, em I)bediência ao voto da Assembléia. e
I~m homen3gem :i memór'ia de .João })eg,;:oa, eu, ant.es de le
\':mtar a sessão, me Tll'l'mitirei dizer Que, como· Deputado, de
modo expresso, me associo ás homenagens que estão sendo
prestadas :í memôria df~sse grande bra.sileiro. Fejicito-mc
p(,la grata eoincid,;ncia de ser eu quem haja presidido ~
sessão na qual a. Xaeüo Brasileira, alr::y(~;;;, de sua AssembJ.éia
ConstiLuintr. PT'oC'!ama, llf!sfe momenfn. como digno da ad-

28
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miracão e reconhecimentO da Posteridade, como .11m dos
gramles nomes do Brasil, a personalidade de João Pessoa.
(Palmas.)

Em obediência ao voto -da Assembléia vou levantar a
sessão, designando para amanhã a mesma.

OROl:.'l\I DO DIA

Trabalho de Comissão

Levanta-se a Sessão ás 16 horas e 38 mi
nutos.



58" Sessão, em 25 de Janeiro de 1934

Presidncia dos. Srs. Antônio Carlos,. Presidente; Pacheco
de Oliveira, iO Vice-Presidente, e Cristóvão Barcelos,
1° Vice-Presidente.

1

A's :14 horas, compareceram os Srs.:

Antônio Carlos, Pacheco de Oliveira, Cristóvão Barce
los, Tomaz Lobo, Fernandes Távora, Clementino Lisboa,
Valdemar Mota, Álvaro Maia, Mário Caiado, Luiz Tirelli,
:Mário Chermont, Veiga 'Cabral, Leandro Pinheiro, Moura
Carvalho, Magalhães de Almeida,_ Rodrigues Moreira, Costa
Fernandes, Adolfo Soares, Godofredo Viana, Hugo Napo
leão, Leão Sampaio, Silva Leal, Martins Veras, Alberto Ro
gelli, Veioso Borges, Irenêo JoffiIy, Pereira Lira, Agame
non Magalhães, Luiz Cedro, Arruda Camara, Arnaldo Bas
t.os, José êá. Simões Barbosa, Humberto Moura, Góis MQn.
teiro, Valente de Lima, Izidro Vasconcelos, Sampaio Costa.
Guedes Nogueira, Antônio Machado, Rodrigues Dória, Deo
dato Maia, J. J. Seabra, Prisco' Paraíso, Clemente Mariani,
Magalhães Neto, Medeiros nelo, Artur Neiva, Alfredo J\Ias
~arenhas, Leôncio Galrão, Atila Amaral, Hmero Pires, Ma
nuel Novais, Gileno Amado, Negreiros Falcão, Aloísio Fi
lho, Arnold Silva, Lauro Passos, Fernando de Abreu, Go
dofredo Menezes,. Henrique Dodsworth, Sampaio .·Correia,
Pereira Carneiro, Olegário Mariano, Prado Kelly, Raul Fer
nandes, Acúrcio Torres, Fernando Magalhães, Soares Filho,
Buarque l'i'azareth, Lerngruber Filho, Bias Fortes, Martins
Soares, Augusto de Lima, Gabriel Passos, A.ugusto Viégas,
:;\Iata Machado. Delfim Moreira, José Alkmim, Clemente Me-'
drado, Raul Sá, Simão da 'Cunha. João Beraldo, Furtado de
Menczeg, Cristiano Machado, Policarpo Viotti, Daniel de
Carvalho, Lcvindo Coelho, Aleixo Paraguassú; Valdomiro
~Iagalhãcs, Bclmiro de Medeiros, Licurgo Leite, Celso l\Ia
['ilado, Campos do Amaral, Carneiro de Rezende, Jácques
2\Iontandon, Plínio Correia de Oliveira, AIcantara Machado,
TeotOnio Monteiro de Barros. Barros Penteado, Hipólilo do
Rêgo, José Ulpiano, Lacerda Werneck, Antônio Covello, Do
mingos Velasco, Generoso Ponce. João Vilasboas, Alfredo
Pacheco. Francisco Vilanova, Idálio Sardemberg, ~ereu Ra
mos, Adolfo Konder. Arão Rebelo, Carlos Maximiliano, Fre
derico 'Volfenbutell, João Simplício, Renato Barbosa, De
métr·jo Xavier, Ascanio Tubino, Pedro Vergara, Adroaldu da
Costa, Alberto Diniz. Cunha Vasconcelos, Ferreira Neto, Gil
beira, Vasco de Toledo, Martins e Silva, Francisco Moura,
Alberto Surek, Edwald PassoIo, Mário Manhães, Ricardo
Machado, I>cdro Raclie, Alexandre Siciliano, Euvaldo Lodi.
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:i\Iário Ramos. Pacheco e Silv:l, Rocha Faria, Teixeira Lei
1e, Pinheiro 'Lima, Levi Carneiro, Abelardo Marinho, Mo
l'ais Pai"a, (143).

O Sr. Presidente - A lista de presença acusa () compa
recimento de 143 Srs. Deputados.

Está abert.a a Sessão.

-O Sr. Clementino Lisboa (3° Sec1'eim'io, sen:indo de 20)
pl'occde a leitura da ata da sessão antecedente. a qual é posta
em discussão, '

O Sr. Nereu Ramos - Peço a pahvra.

O Sr. Presidente - Tem a palavra. sõbre a Ala, o nobre.
Deputado. .

O Sr. Nereu Ramos (Sôb1'e (1.' A ta) - SI'. Pl'esidente.
cheguei á Assembléia, ontem, quando o nobre Deputado SI':
Il'em'\o Joffily falava sôbre a personalidade de João Pessoa.
Convidado, minutos após, para a Comissão de Constituição, e
informado ãe que pequeno seria' o número dos que deviam
ocupar a tribuna, retirei-me do recinto, atendendo ao apêlo
do Presidente da Comissão.

Esta manhã, porém, verifiquei que quasi todas as ban
cadas trouxeram a sua expressa solidariedade <"I jnstissima
homenagem prestada ao grande paraibano.

Não fôra a minha ausência. Sr. Presidente. 3ssim ex
plicada, e eu teria, na ocasião, 'em nome dos meus compa
nheiros, trazido igual solidariedade da repl'esentacão libe
ral do meu Estado a êsse preito ao eminente ])rasileiro.
cujo nome não é apenas um patrimônio da Paraíba, mas um
patrimônio moral de toda a Nação.

Faço estas declaraç.ões, para que V. Ex. as inclua na
:lIa ele nossos trabalhos de hoje. (Muito bem ,: muito bem.)

O Sr. Fernando de Abreu - Peço a palavra.

O Sr. Presidente - Tl'nl a palu\'ra, sôbre a Ata. o nobre
Dl'putado.

O Sr. Fernando de Abreu (Sôh'c a .1(0.) - SI.'. Pre
"identl', pelas mesmas l'azõcs do Sr. Deputado :\'t>reu Ramos,
não tive, ontem, oportunidade de hipotecar, em nome do Es
tado do Espírito Santo, a nossa solidariedade .ís homenagens
á figura singular de ,loão Pessoa.

Peco. portant.o. a V. Ex., Sr. Presidente, fazer constar
dn ata a minha declaração. (Muito bem.: muito bem.)

Em seguida. (~ aprovada a ata da sessão an
tecedente.

-O Sr. Presidente - Passa-:::e :í lei llll'a do Expediente.

O Sr. Fernandes Távora (2° Secretário, .~e1·vindf) de 1°)
rleclara que não há expediente a ser lido.

2

O Sr. Presidente - Tendo a :i\[esa recebido o dIploma
conferido ao Sr. C-arlos Gomes de Oliveira, Deput~do eleito
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por Santa Catarina, que se acha no edifício da. Assembléia.
convido os Srs. 3° e 4° Secretários para, em comissão, intro
duz.irem S. Ex. no recinto afim de prestar o compromisso
regImental. ~

Comparece S. Ex., acompanhado da respectiva
Commissão, e, junto á Mesa presta o compromisso .re
gimental, tomando assento, em :-eguida_

3

Tem a palavra o Sl'. Generoso Ponce, primeÍL'o ol'tldor
inscrito.

o Sr. Generoso Ponce - Sr. Presidente, S1':-. Consti
tuintes, a facilidade com que exercemos entre nós a crítica
dos acontecimentos da vida pública, já se permitiu repetir
algures a pergunta: que é que tem feito até 110je a Assem
1Jléia Nacional Constituinte?

Não se atentou, Sr. Presidente. ao fazerem-se os repa
rOs insinuados nessa indagação, nem para a natureza do
nosso trabalho. nem para o relativamente pequeno lapso de
tempo decorrido desde a instalação desta Assembléia, e,
muito menos, para a ~agnitude da missão que nos incumbe
e para a majestade do mandato de que nos achamos inves
tidos.

Fossem meramente homologadoras, fossem meramente
chanceladoras de idéias alheias, embora respeitáveis, as nos
sas atribuições, as nossas funções, 81's. Constituintes, e, certo.
em poucos dias talvez houvéssemos podido dotar a Nação
brasileira com uma nova Constituição.

Mas seria, porventura, uma Constituição por ess~ forma
feita aquela por que anciava o povo brasileiro?

Não façamos, Senhores, a injustiça de assim julgá-lo,
pois a Constituição quc o Brasil aspira e que temos a obri
gação moral de outorgar-lhe não é uma Con~tituição fruto
era precipitação e do ataranto, mas sim a que" seja ú resul
tado do debate franco e amplo de todas as idéias.

Ora. Sr. Presidente, uma Constituição que colime tãú
altos objetivos não pode ser obra de afogadilho; deve, fo1'
çosamentt:', seguir certas normas, certas praxes preestabele
cidas, a exemplo de todas as Assembléias congeneres ..

Assim, antes de fazer-se o reparo contido na pergunta
com que iniciei esta despretenciosa oração, o que se deve
ria fazer era cotejar-se ti que temos feito com o que, por
ventura, já devêssemos haver produzido; o que se deveria.
fazer cra comparar-se a nossa atuação efetiva com o que,
por acaso, devêssemos haver realizado, para verificar se dei
xámos de seguir êsses tramites naturais, essas praxes habi-'
t.uais, ou se, dentro delas, temos protelado os nossos tra-
balhos. .

Um rápido relancear de olhos. Sr. Presidente, pela vid:J.
pretérita desta Assembléia, é mais do que suficiente para
evidenciar que não nos temos apartado dessas diretrizes na
turais e que temos. neste recinto, nesta Assembléia, cum
prido serenamente o nosso dever. (Jluito bem) •

Elegeu, de início, a Assembléia a sua Mesa; escolheram
as bancadas dos' Estados e das representações profissionais,
os seus representantes á Comissão Constitucional; entre OiS
membros desta Comissão foram distribuidos os capítulos dI)
anteprojeto, para seu estudo; livre e soberanamente, discutiu
e votou a Assembléia o ~eu Regimento Interno, a cujas de-
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terminações, deveríamos subordinar os nossos trabalhos; e,
desde então, aberta a dilação para apresentação de emenda!,
de todas as bancadas, de todos os setores da opinião nacio
rial aquí representada, acorreram numerosas emendas e,
quiçá, nenhum dos dispositivos do anteprojeto governamen
t.al deixou de receber emendas: supressivas, aditivas ou mo
dificativas.

Desta mesma tribuna, Srs. Constituintes, lllIclOu-se,
desde logo, uma série de discursos, discursos de ordem dou
trinária, sem dúvida, imprescindíveis á acentuação das cor
rentes ideológicas. necessárias ao encaminhamento dos nos-
sos trabalhos. .

Pois bem, Sr. Presidente; até mesmo a natureza dO!5
discursos aquí proferidos, até mesmo o número vultoso
dessas emendas, foram alvo de outras tantas críticas, por
igual açodadas c injustificadas e, até certo ponto, contradi
tórias, porquê 81'S. Constituintes, ao passo que se n03 ex
probava na insinuação d apergunta com que iniciei esta ora
ção o possível descaso dos Constituintes para cs nossos tra
balhos, perguntava-se, ao mesmo: para que tantas emen
das? Para que esses discursos doutrinários, êsses debates
teóricos? É, até de livrêscas e acadêmicas foram essas dis
ClIssões classificadas ...

Ora, Srs. Constituintes, como deixar de haver discussões
doutrinarias e teóricas numa Assembléa Nacional Consti
tuinte?

Pois não ouvimos nesta Casa a sugestão de que os
nossos trabalhos fossem até iniciados com uma discussão
preliminar, de ordem doutrinária, sôbre os princípios fun
damentais que deveriam norteá-Ios, que deveriam alicerçar
a obra da construção constitucional? Pois não vimos nesta
mesma tribuna a palavra do ilustre Sr. Ministre .Juarez
Távora lamentar que êsse alvitre não houvesse sido apro
veitado por esta Assembléia?

O SR. ASC.-\J.'HO TUBINO - V. Ex. está defendendo, com
muito brilho e com muita autoridade, a Assembléia Consti
tuinte de injustiças clamorosas.

O SR. GENEROSO PONCE - l\Iuito obrigado a V. Ex.
Sr. Presidente, Srs. Constituintes, se essas críticas, in

fundadas, açodadas, precipitadas, não se justific~ expli-·
cam-se, entretanto, porquê espelham, retratam o estado de
espírito nacional de anciedade, pelos nOssos trabalhos. de
monstram o nervosismo do ambiente brasileiro ne'>te instan
te, quando o povo, com os olhos voltados para a nOSM atua
ção dentro desta Assembléia, evidencia por esta forma., com
essas críticas ligeiras e apressadas, a sofreguilJão com que
aguarda o país a elaboração do pacto constitucional.

O SR. MAGALHXES NETO - É a únic·a justificação.
O SR. GENEROSO PONCE - Não temos, 81'S. ConstiLu

inLes, o direito de estranhar que isso suceda. Pois não ouvi
mos, através de tantas e tantas campanhas políticas, dizer
se ao povo: Constituição, Constituição no mais breve prazo
possível? E não se acenou aos brasileiros, tantas e tantas
vezes, com a Constituição, como se ela fosse a meta natural,
como se ela fosse o pórtico de ouro através o qual obteria
o povo todas as benesses morais e materiais, pelas quais
êle, com todo o dire,.ito, anciava e pleiteava. de todas as for-
mas e modos? .
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Assim, Sr. Presidente, e Srs _ Constituintes, natural é
que, correndo ao encontro dêstes anceios nacionais, a Assem
bléia procure abreviar os seus trabalhos, sem prejuízo, é
claro, dessas normas imprescindíveis á perfectibilidade da
elaboração constitucional; natural e justo é, Srs. que pro
curemos acelerar dentro do possível, êsse trabalho. Mas,
81's. Constituintes, do mesmo passo que devemos procurar
satisfazer aos justos anceios da nacionalidade, pela reconsti
tucionalização do país, precisamos, aproveitando o interesse
nacional despertado e demonstrado até mesmo com essas crí
ticas aos nossos trabalhos, precisamos dizer ao povo brasi
leiro, com todo o desassombro, com essa virilidade de atitu
des que deve ser nesta Casa o nosso apanágio, devemos dizer
ao povo brasileiro, que tanto espera sempre, enganosamente,
da ação mirífica das leis, que êle não pense obter tudo
quanto deseja, quanto almeja e todas as benésses a que
tem direito, pela pura e simples elaboração de uma Consti
tuição.

Porquê, Senhores, as constituintes por si sós nada valem,
nada contam,· nada representam, se não espelham perfeita
mente o ambiente social e político do meio para o qual
foram elaboradas, se não podem contar desde o início com
a adesão espontanea - direi mesmo quasi instintiva - dos
povos para que foram organizadas.

Ora, Srs. Constituintes, que coisa é, afinal, uma consti
tuição?

Certo, não terei a pretensão, num meio como êste, de
trazer mais uma definição ou mais uma comparação a jun
tar ás tantas e brilhantes definições e comparações já enun
ciadas desta mesma tribuna.

Daqui mesmo ouvimos comparar-se a constituição a um
edifício; daquí mesmo ouvimos equiparar-se a uma árvore,
e até mesmo alguns de seus dispositivos - a certos maqui
nismos.

Pois bem: não foi a intenção de nenhum dos definido
res, nem dos que fizeram tais comparações, a de, com elas,
darem idéia comyleta, exata, perfeita, do que seja uma cons
tituição, mas salientar êste ou aquele aspecto para o qual
queriam chamar a nosc;a atenção.

Todas essas definicões e comparações, Srs. Constitu
intes, indubitavelmente tiveram o mérito de focalizar deter
minados pontos relevantes do que devamos compreender por
uma constituiCão. .

Assim, a comparação com um edifício nos desperta desde
logo a atencão para a ordem natural de nossos trabalhos,
que, como é obvio, deveriam ser iniciados primacialmente
pelos alicerces, pelas bases, pelos fundamentos, para, de
pois, se tratar da estrutura e, s6 por fim, se cuidar das for
mas, dos arremates.

Essa comparação trás, evidentemente, entre outros mé..:
ritos, o de pôr em realce aquela visão de conjunto e até
aquela visão estética que deveremos ter em mira, no fim,
naturalmente, porquê o nosso cuidado principal deve ser do
fundo e não da forma.

A comparacão com a árvore trás, inquestionavelmente,
. a vantagem de nos dar aquí a idéia do organismo vivo, que

também não devemos perder de vista, porquê, com esta com
paração, como que estamos vendo através as suas raízes,
presas ao nosso ambiente, a constituição haurindo do nosso
meio a seiva vital imprescindível.
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E .até mesmo a comparação com certos maquinismos. de
alguma forma, tem o mérito de chamar a nossa atenção para
o lado prático que devem ter as constituições, max:imé num
meio como o· nosso, de nacionalidade em período de forma-
ção, de país em estado de crescimento. .

Ora, Senhores, para que a constituicão que aqui viemos
elaborar tenha essa adoção espontanea do povo - a que
há pouco me referi - deve, necessariamente, espelhar as
nossas realidades.

E não quero deixar de citar, neste momento, muito
oportunamente, creio, o conceito de Lassale, esclarecedor do
ponto de vista em que me coloco, ao considerar o que deve
ser, neste instante, para o nosso país, uma Constituição ..

Dizia Lassale:

"Do mesmo modo e pela mesma lei de necessidade
que todo corpo tem uma constituição, a sua própria
constituição, boa ou má, estruturada de um modo ou
de outro, todo o país tem necessariamente uma cons
tituição real e efetiva, pois não se concebe país algum
em que não impérern determinados fatores reais do
poder, quaisquer que êles sejam."

O SR. AUGUSTO DE LI1>1A - Esta a verdadeira Constitui
ção. uma Constituif}ão fisiolígica.

O SR. GENEROSO PONCE - Esta a verdadeira Consti
tuição, diz muito bem o ilustre Constituinte e eminente in
telectual Sr. Augusto de Lima. Esta a Constituição que deve
retratar. espelhar em seus dispositivos o nosso ambiente e
as nossas realidades.

Essas realidades brasileiras, Sr. Pr~sidente, que já vão
dando asa a motejos. mas precisam ser Consideradas no seio
de uma Assembléia Nacional Constituinte. maximé. num país
como o nosso, que precisa tê-las presentes ao elaborar a sua
Magna Carta.

Que coisa, Sr. Presidente, serão as realidades brasileiras?
Consistirão, porventura, naquilo quP. nos pintam os nossos
incuráveis optimistas, mostrando o Brasil magnífico e na
exuberancia da sua natureza, mas abstraídas das suas falhas e
deficiêncías? Serão aquelas que nos apresentam o nosso povo
com as suas qualidades que as tem inumeráveis na veràade, 
mas abstraindo dos seus defeitos, e das suas dificiências que,
digamos de passagem, são menos intrihsêcas do que, oriundas
da falta de direção· clarividente de nossos estadistas, da au
seD.cia de educação. que não lhe temos sabido proporcionar'?
Ou serão, ao contrário, aquelas que bosquejam os nossos in
curáveis pessimistas. aqueles que havendo lido e ouvido falar
nas teorias de Gobineau, dos Vackel' de La Pouge. e de al
gumas paginas de Gustavo Le Bon, declaram dogroaticamen
te, a cada passo, a inferioridade irremediável da nossa raça;
ou serão aquelas que nos pintam êsses outros pessimistas
que ouviram falar nas tt'orias de Buckele e concluiram pela
imprestabilidade irremovivel de nosso meio físico para o
advento de uma civilização mais adiantada?

Não, Senhores, estas não são as realidades brasileir~s.
Serão talvez aquelas famigeradas realidades brasileiras a que,
desta mesma tribuna, se referiu o grande parlamentar e pre
claro homem de letras, Sr. Alcantara Machado, porque as
verdadeiras realidades, as ~utenticas realidades brasileiras,
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que havemos de ter aqui presentes, como matéria prima com
que moldaremos o nOsso Pacto ConstitucIOnal. se quizérrnos
que êle seja a primeira Constituição no sentido organico e
construtm'; estas realidades não podem 'deixar de ser objéto
de nossa atenção e de nosso acurado estudo.

Certo, Senhores, não poderemos enumerá.-Ias todas, e
elas estão na conciência da maioria dos brasileiros. Niio po,:;
so, entretanto. me privar de salientar algumas das mais re-
levantes_ .

A realidade brasileira é a dQ nosso territorio. imenso,
cuja variedade de aspéctos físicos, cujos sistemas orográficos,
cuja própria vastidão, dificultam os meios de comunicação.
e, pois, determinam, com outros fatôres, a lentidão de nossu
desenvolvimento. A realidade brasileira é ,a extensão de
nosso territórió colocado na zona tropical, e que, por essa
circunstancia geog'ráfica, nos cria problemas peculiares ao
nosso meio físico. A. realidade brasileira é a desproporçãu
aluéinante entre a nossa população e o nosso território, da
qual decorre a diversidade da densidade demográfica das vá
rias populações, nas várias zonas do país e, consequêntemen
te, a diferenciação dos gráus de adiantamento social e polí
tico dessas divérsas zonas. A realidade brasileira é a de um
país em formação, como, há pouco me referí; um país a se
organizar. é a de uma nacionalidade cujos elementos consti
tutivos ainda estão. dia a dia, se acentuando, e cujo desen
volvimento nos cumpre procurar facilitar, preestabelecendo
as bases seguras duraadoras da sua efetivaoã(), de sua con
solidaçãú_

O SR. AUGUSTO DE LIMA - V. Ex. permita que aind~

lembre outro fator de dificuldade para a organização cons
titucional do Brasil - sua defeituosa divisão política.

O SR. GENEROSO PONCE - Êsse é um conceito df::
V. Ex .. como outros que a Assembléia terá de notar, de ouvir
e discutir. Muitos outrog também que ora escapam á minha
fraca e ligeira apreciac.:ão.

O Sn. AUGUSTO DE LI~1.\ - Infelizmenle essa realidade
parece irremediável. porquê a política de campanário dos
pequenos Estados há de impedir que seja corrigida.

O 8R. GENEROSO PONCE - A realidade brasileira é
a da incultura generalizadaa do país, dessa massa esma-gado
~a de analfabétos, a falta de instrução c, especialmenle, de
~dllcacão, em todas as suas modalidades e aspéctos.

Daí a ausência do espírito de disciplina, de ordem, de
respeito subconcienle da lei, a incompreensão generalizada do
papel rio poder pt'lblico como fôrra necessária de utilidade
social.

~\ l'calidade brasileira -é o nosso desapêgo ao solo, o
abandono da agricultura, o exõdo dos campos, a~elerado com
a abolicão da escravatura e até hoje continuado, não apenas
pela sedução das cidades, como superficialmente se pode
imaginar, mas pela falta de medidas inteligente~ e práticas
que prenaam o lavrador ao campo; falta de ampáro e dt:
crédito rural. de conforto, de educação e tantas e tantas ou
tras, que me escapam no momento.

O Sn. l\IAGALH.\ES NETO - Peco licença a V. Ex. para.
um aparte. Não se esqueça V. Ex. uma dolorosa realida
de brasileira ~ a condição de vasto hospital ~m que se en
contra_ o país.
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O SR. GE:NEROSO POXCE - Agradeco O aparte que
me lembra também este ponto. A realidade -brasileira é o
povo sem instrução, sem educação, sobretudo sem in~trucãG

profissional e técnica; a realidade brasileira é li Que cara
cterizou o grande professor Miguel Pereira. cujos palavras
são agora relembradas pelo ilustre representante da Baía,
a de um vasto hospital, que só devido á nossa incúria, á
falta de medidas eficazes e generalizadas a respeito conti
núa a sê-lo; a realidade brasileira é a errõnell orientação
da nossa cultura, a ausência de .espíritos prlHlcoR que têm
orientado, ou melhor, desorientado toda a nnlllln ~cJucação,

desde os primórdios da "ida nacional indepcml!('nlo: a rea
lidade brasileira é a falta de continuidade do nCno dos go
vernos sucessivos (muito bem) pela nusêncln dll um órg-do
político administrativo coordenador -de um "nPlt.o programa
organieo de construção nacional, que pnlrnf4lCf1 nelma das
competições e das divergências parUdiLrins. podendo. assim,
assegurar, através e a despeito da trll.nllil.orICltlnrJe dos go
vernos, essa continuidade por que todos aspiramos •

.:\. realidade brasileira é a falta de cocsno. do coordena
ção de esforcos da União, dos Estados e dog Municípios.

A realidade brasileira é êsse nosso pendor pela políti
ca, no sentido de meras competições pessoailt ali divergên
cias ocasionais, sem maior elevação doutrinária ou sem
maior alcance prático para o futuro c o I'nJ;:rnndccimento
do país.

O SR. JOSÉ DE SA - Política de compnnl'u'lo que não
se faz apenas nos pequenos Estados como ncaha do dizer o
Sr. Deputado Augusto de Lima. Ela l~ prntlcadn. sobre
tudo, nos grandes Estados, em prejuízo fl detrimento da
~ação. :€, no final de contas, a influência do poder político
nos grandes Estados que ficam sem aS!li~t4'n{!ill fl Rf."m ins
trução. Esta é a realidade brasileira.

O SR. GENEROSO PONCE - Estas e oull'n~ ronlidades
brasileiras, 81'. Presidente e senhores Con~I.It.\ttnt.c~. hüo de
estar ...

O SR. :.TOS:É 'DE SÁ - Ainda umo. conlu~qlJ~ncia do
descaso do Centro, auxiliando sobretudo 011 ~rnndflR Estados,
com amparo de toda espécie. em prp..iufzo .10'" l'H'quenos. Es
tados.

O SR. GEl'i'"EROSO POXCE - V. E:'C. dl1- multo bem.
--\. falta de amparo sistemático ao trabnlho, . ,

O SR. Jo.~o BERALDO - Ao trabalhn "urnl pt'incipal-
mente. -

O SR. GENEROSO PONCE- ..• nu t.rabalhe. rural.
principalmente, mas, tamhém, a todas a9 nth'idndp.!'I, a todas
as iniciativas dos brasileiros, dentro ou forn da!'! cidades.
em todos e quaisquer ramos de trabalho.

O SIl.. AUGUSTO DE LIMA - Se V. E:'C. me permite. ain
da acrescentarei que o Estado que V. Ex. tno brilh:mte
mente está. representando nesta Assembléia, o, agora, na
tribuna, com a admiração .de todos nós, é um oxemplo da
incúria do govêrno centr·al da ... República quo, até hoje,
deixou longas e vastíssimas extênsões do Estado de Mato
Grosso á espera de bandeirantes que vão encontrar os te
souros inestimáveis dessas regiões.

O SR. JosÉ DE SÁ - No meu Estado, em Pernambtt
buco, há um estabelecimento de educação profission:ll té-
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cnica. ~ste estabelecimento está fundado há. mais de dez
anos e seus efeito:", seus resultados, são excelentes, reconhe
dos e proclamados em meu Estado. Entretanto, êste Institu
to. tão valioso. tão útil. continua a não realizar integralmen
te seu programma. porque. há dez anos, tem solicitado os
recursos necessários da União e a União, até hoje, não lhe
concedeu tais recursos. E o meu Estado não é dos menores.
pelos menos em tradição.

O SR. GENEROSO PONCE - Agradeço aos meus no~

br~!5 colegas e. especialmente. ao ilustre representante de
Minas Gerais, Sr. Augusto de Lima, o seu aparte que tão
fundo me tocou a alma, falando no meu Estado.

Não me deterei, ljorém, em analisar e e~planar perante
esta. Assembléia as coisas dCJ meu Estado, nêste momento,
não só porquê me desviaria do rumo de meu discurso. com(.
porque todas as suas necessidades, todo o seu grande cla
mor, por auxílio, foram brilhantemente sintetIzado:> nas pa
lavras eloquentes do SI'. Augusto de Lima.

Agradeço, igualmente, o aparte do ilustrE::, ardoroso e
(:,ombativo representante d~ Pernambuco, que fez referên
cia á iniciativa do seu Estado sóbre ã criação de uma esco
la profissional.

Quando digo que não temos instrução profissional, en
tendo que faço essas referências gerais sôbre as nossas de
ficiências.' Certo. 81'S. não generalizo apressadamente, não
desdenho nem me esqueço dessas contribuicões parciais, par
ticulares. que tf}m existido em todos os Estados, e por todo
o ambiente nacional. na compreensão intelligente dos nos
sos deveres, todas essas contribuições isoladas, não apenas
sobre instrucão profissional e técnica, mas sôbre todos os
problemas medulares da nossa nacionalidade. ~s5es marcos
isolados, essas provas isoladas, rapido, não s6 demanstram a
comp1'"ensão dos Estados, como a compreensão ...

O SR. Jo,'\o BERALDO - Da iniciativa particular.
O SR. GENEROSO PONCE - ... da iniciativa parti

cular, que, na hipótese, não desfJróe aquela nossa tese que
está na conciência de todos, de que o Brasil pI'e<lisa cuidar
de todos êsses problemas, mas exatamente partindo de um
plano geral, de uma visão de conjunto, de um programa
(lrganico tendente aos altos interesses da nacionalidade.

O Sn. LE.~() SA:MPAIO - Precisamos nacionalizar a 50
luc;:ã o dêstes problemas.

O SR. GE:'iEROSO POXCE - Os apartes têm abrilhan
tado o men obscuro discurso. (,,\"(10 apoiados.)

O SR. ASC).);'IO Trm);'o - Demonstram apenas um viv'
in t(ll'~sse.

O SR. GENEROSO POXCE - :\fuito agradeco aos no-
bres coleg'as. . .

O relógio mostra-me que não tenho. lal"ez, um quarto
de horá para terminar as minhas considerações, qur.: apena!';
iam em meio. Tendo. porém, falado tanto si'thl'c as nossa~

rea'lidades. creio que ,?"tou 11a obrigação de explicar aos
me'us ilustres colegas que não penso, exaltando a realidade
brasilei;ra. que o nos~o país possa ou se deya isolar do con
junto das outras nações. (.lluito bem.) Ao cont.rário, julgo
que devemos encarar a realidade brasileira nesta entrosa
gem natural, com as realidades mundiais se assim me
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posso exprimir. Eu as cOll.3idel'O não apenas nos limites da
nossa latitude e longitude geográficas, mas julgo que elas
devem ser encaradas a té se assim posso dizer, denbro da
nossa latitude e longitude histórica, dentro da nossa latitude
e longitude social.

Ora., compreendido por esta forma, S1's. Constituintes,
ver-se-á que não é um ponto de vista atrazado êsse que sus
tento, que devemos primacialmente confeccionar a nossa
Constituição encarando a realidade de nosso ambiente. Não
esqueQos, S1's., a interdependência econômica e mental que
é o característico da época que atravessamos. Tenho bem
presente aquela asser\:ão de Gustavo Le Bon, quando dizia
que o característico da época de hoje é de tornar os povos
até muito mais dependentes dos outros povos que dos seus
próprios governos.

Mas como dizia o nosso grande Alberto rrôrres:

"Nós carecemos de organização, e precisamos nos
organiz3!r, não como instituição jurídioa, segundo os
moldes de outros, mas como nacionalidade, como
corpo social e econômico, não devendo copiar nem
criar instituições, mas fazendo-as surgir dos próprios
materiais do 'País: traduzir em leis suas tendências,
dando corretivo <l seus defeitos e desvios de evolu
ção."

Ê o que infelizmente, durante toda a nossa histó'l'ia,
lli:ío t(~mos feito com eficiência.

::\ão pretendo, Senhores, aumentar a carga que já se
tem fr'ÍtO sôbre as constituições do Império e da República,
na parte em que esüls se abstraíram dessa palpitante reali
dade.

Bem compreendo o anse.io patriótico, a preocupação
idealista dos nossos àntepassados, no Império ou na Repú
blica, procurando trazer ao nosso país as idéias mais adian
tadas, os princípios mais elevados das outras nações civili
zadas.

Devemos fazer jl1stiea aos nossos maiores, devemos
c·ompreender -u grandeza do seu entusIu:::mo, maximé nos pri
mordias, nos alvores da independência, quando êles esta
vam realizando a grande obra da constituição de uma pá
tria nova.

1\Ias. por venerarmos os homens do passado, por fazer
mos justi(:.a ás suas intenções e aos seus ideais, não pode
mos nos esquivar, embora com :reverência, á críti~a a êsse
seu engano - melhor diria: a êsse grande equívoco - em
pretender que nas terras incultas, livres, da América, pu
dessem ser adotadas, da mesma forma, as instituições de
povos cujas circunstancias históricas e sociais eram e ain
da são, em tantos e tantos pontos, diversas do nosso am
biente.

O qUl' terr; faltado, pois, principalmente, quer ~ Cons
tituif'ão do Impélric., quer a da República, é o melO pro
píció. o meio social e político necessário á boa marc1?-a des
sas instituições que, em outros países. deram, eVlden~e
mente, resultados, mas não estão dando, nem tem POdIdo
dar em nosso meio. .

Daí Senhores, estarmos hoje divididos entre os que
julgam 'as culpas do passado oriundas exclusivamente dos
regimens e aqueles que as atribuem un!camente aos homens.
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Culpas haverú, naturalmente. dos llOmens quando não
::Iplicarem os regimens instituidos; culpa" lia regime, qUando
inaplicável ou, quando aplicado, não dél' (},.; resultados que
f;e deveriam esperar. .

O mal, porém, é que temos vivido exagel·adament.e com
os olhos fitos no estrangeiro .. Temos eopiado não sómente
lpis, instituições e regimens, ma;,: ate agitacões políticas e
correntes literárias. Só uma cousa nilo temos. copiado do
estrangeiro - paradoxalmente: é (jue (l estrangeiro e"f.uda
mais o seu país do que os demai;,: f~ ll,ís (':'iludamos mai:'i os
elos outros ,que (} nosso.

O SR. ACG'CSTo DE LnrA - Muito hem. ESsa f~ a ver
dade.

O SR. GE?'EHOSO PONCE - Era o qu.. falla,v<t áqueles
cúdigos, como disse: um meio, um ambiente vropício e,
principalmente, um O\lf.ro alto objetivo, concretizado, como
dis:se: uma orientação eminentemenf.e prática que, num pais
como ° nosso, ainda em formação, precisamos d.ar ti. carta.
fundamental.

Belos repositórios de princípios jutidicos elevados, que
nunca serão POI' demais louvados, porquê. nêsse particular,
;lS nossas constit.uições. especialmente a de 91, são m.odelos
de (;oncisão, de clareza e de grandes idealidades. já exube
rantemente exaltadas por espíritos da maior autoridade, não
tiveram, entretal1to, os seus autores em mira torná-las, aque
la Carta Política, de fins práticos, a que se referia o nosso
gral1de ,.;ociólogo. Dizia Alberto Torres:

"Em verdade, todos os países possuem um regi
me constitucional ostensivo e um regime constitucio
nal vel'dadeiro, mas subterraneo. Está ai o terrível
problema da arte política: conciliar a realidade com
a abstração, ou aproximar, pelo menos, a verdade das
coisas do nível ideal da lei. Um regime puro seria
aquele em que os dois planos se confundissem; assim,
o regÍme constitucional prog'ride quando o plano in
ferior se aproxima da concepção legal.

A regra geral é que a marclIa das nações se ope
rI", através, ou a pesar das instituições nominais, de
acôr'do com as cOl'I'entes profundas que as impulsio
nam ou dirigem."

FelizmenLe~ Senhores, não é de lloje que êsse mal vem
sendo notado . .Tá, se não me engano, .João Francisco Lisboa.

. f61'a o primeiro a iniciar pela ,pala'VI'a a real}ão contra esta
preocupação de adaptação, ou melhor, de adoção' até sem
adaptação dos l'egimens alheios ao nosso meio. Mas, de trin
ta anos para cá, ele começou a ser mais focalizado nos tra
balhos avulsos e valiosos de Euclides da Cunha, Silvio Ro
mero. Oliveira Viana e na obra portentosa e formidável,
nunca assásmente elogiada, do nosso grande Alberto Torres.
aos qU'ais cumpre não esquecermos ° acrescentar, Senhol'c:,;
Constituintes, para fazermps obra de jl1stiç.a, os manifestos,
a:,; mensagens e, sobretudo, u. obra de reaIízaçõ(J5 práticas
que. de aCÕl'do com essas idéias, iniciou, em 1907, no Estado
de Minas Gerais, o inolvidável .Toão Pinheiro-~

Sr. .Presidente, as campanhas liberais, como a de Rui
Barbosa; a da Reação Republicana, a da Aliança Liberal, as
revoluções brasileiras, que, de 1922 para cá...

O SR. ,ros~ DE S:\ - 05 prommci<lmentos nacionais de
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22, 24 e 26, têm um grande sentido histórico. O Sr. Cristo
vão :Barcelos que o diga.

O SR. GENEROSO PO:'iCE - Acabei de fazer referên
cia a todos estes pronunciamentos nacionais. Foram êles
que, pela sua variedade, pela sua intensidade, puderam dar.
desembocando na Revolução de 1930, aquele seu caráter de
insurreição nacional. Já o disse desta mesma tribuna, quan
do tive ocasião de proferir algumas palavras, na sessão em
homenaegm ao eminente Presidente mineiro, Sr. Olegário
:Maciel.

Todas estas expressões fracionárias de rebeldia tiveram
um denominador comum: o estado generalizado de revolta
do Brasil, acima e além das divergências partidarias nacio
nais. (Muito bem.) Todas elas tiveram causas políticas
imediatas. Mas espelhavam o descontentamento do povo e
no amago dêsse descontentamento, vamos encontrar êntre ai!
suas causas complexas e profundas, embora nem sempre
pressentidas, essa inadatabilidade dos regimes e das leis ~s
tranhas ao nosso meio.

Senhores, prova de que essa reação se fazia sentir fóra
da política estreitamente partidária, poderia apresentar,
além do mais, com este modesto folheto, que, em 1919, pu
blicava, enfeixando nêle as palavras que; como orador da
minha turma, tive ocasião de proferir.

Não deixarei de ler dois ou três períodos apenas, positi
vando o estudo do espírito generalizado e que já tocava ás
classes acadêmicas, á mocidade db país, sem preocupação
política ou partidária.

"'Reação por todos os meios pelos quais nos seja lícito
fazê-la. Reação pela palavra que acorda, esclarece e incen
tiva a opinião. Reação por atos decisivos de patriotismo.
Reação por exemplos de civismo, de desprendimento e de
abnegação.

Reação por todas as maneiras, contra o partidarismo ex
tremado e absorvente das nossas energias, contra o persona
lismo estéril das nossas discussões, contra o doutrinarismo
vago e o Leorismo palavroso da nossa educação.

Reação contra o nosso pendor por atacar homens e coisas
as mais nobres e as mais elevadas, reação contra as oposi
ções sistemáticas e os apôios incondicionais.

Reação deve ser o nosso lema. Nosso - dos brasileiros
todos. Dos que menos valham aos que mais possam, dos que
menos possam aos que yalham mais. Reação deve ser, entre
n6s, a legenda de indivíduos e governos.

Porquê só li reação nos levará a salvamento. Só ela 
àivina modificadora das ações humanas, do nosso Brasil de
paup~rado fará um Brasil grande, rico e respeitado.'"

l\las. Sr. Presidente, poucos minutos tenho para termi
nar e não desejava abandonar esta tribuna sem salientar
ainda porquê desde os primórdios da vida independente tem
sido assim. Têm causas complexas,· sem dúvida. os fenô
menos sociaiS--e políticos. Mas é eVIdente que, além das in
clinações n:=tturais do nosso espírito, concorreu, por sem dú
vida para isso o paralelismo de certos graves acontecimen
tos da História, coincidindo com os nossos" primeiros passos
na vida independente.

A Reyolução Francesa, espalhando pelo mundo as idéias
liberais, num momento em que a situação brasileira, como a
iml-a~~ricana, não era nem podia ser sob aspecto algum
igual á da Enropa. foi uma das causas de se ter, através toda
a nossa história, agravada essa incompreeDsão fatal.



- 447·-

Oliveira Viana assinala que, coincidindo a nossa eman
cipação polftica com a época em que na Europa as aspirações
pela liberdade e os preconceitos contra a autoridade atingiam
o ápice •..

O Sr. Presidente - Previno ao nobre Dcpulado que só
dispõe de cinco minutos para terminar o seu discurso.

O SR. GENEROSO PONCE - Agradeço a Y. Ex. o aviso
e resumirei, afim de que possa terminar dentro dos poucos
minutos de que disponho.

Lerei, POIS, o próprio tcxto do nosso sociólogo:

"Reproduzindo, por uma sorte de reflexo ineon
ciente, essas idéias, que dominam por inteiro o pen
samento europeu, os escóis americanos fazem do pro
blema da organização da liberdade a questão primeira.
a basilar das suas edificações constitucionais; e das
aspirações européias as suas aspirações; e dos ódios
europeus os seus próprios ódiÓs. "

"Temem, conlO os europeus, a "autoridade", que
procuram enfraquecer e embaraçar; quando tudo,
nessas sociedades anarquizadas, exige que a fortale
çam e a enrij en1, e a desembaracem."

"Temem o poder central; quando, nessas novas
sociedades, êsse poder nunca foi opressor e sempre,
ao contrário, se fez fôrca defensiva e protetora dos
cidadãos contra as violencias e as usurpações da cau
dilhagem local e proyincial."

"Temem a "'preponderancia do poder nacional" e
querem a "soberania local"; quando tudo mostra que
nessa sociedades ainda dispersivas, fragmentárias,
desunidas, a questão principal da sua política nacio
nal é uma questão de integração, de unificação e de
síntese. "

Não direi que o quadro descrito pelo nosso eminente so
ciólogo seja hoje absolutamente idêntIco.

Não o é certamente com a mesma intensidade, pelo me
nos, pois, mercê de Deus fomos compreendendo. ou parece
que vamos compreendendo que embora a Federação seja um
imperativo da nossa geografia e da nossa história. precisamos
estreitar os laços que nos unem, solidificar os liames que
nos prendem. enfim, precisamos cuidar seriamente do for
talecimento da unidade nacional.

Ora, para isso precisamos fazer consignar na nova Cons
tituição a uniformização da atividade, governamental do
país, precisamos entregar á União a coordenacão doutrinária
de tudo que disser respeíto á Justiça, á saúde e ensino pú
blicos e á defesa nacional, sem prejuízo da necessária dcs
centralizacão administrativa, como bem acentuou aquí o Se
nhor Ministro Juarez Távora.

l\fembro da Cómissão Constitucional dos mais modestos
e desautoriz~dos ...

O SR.. LEVI CAnJSElRO - Não apoiado.
O SR. GEl\;EROSO PONCE - ... por sem dúvida, ali

irei dando minha desvaliosa opiniãe. sõbre todos os pontos
em apreco: os artigos do anteprojeto e as numerosas emen
das ~ êlt; apresentadas.
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Das premissas apresentadas desprelenciosamente nesta
OJ':J~ão decorrerão naturalmente os meus votos sõbre as ques-
t(j,.; em debate. _

Vejo com. sal.igfa<;ão que, em muitos pontos o an.tepro
jeto teyc em mira acudir a essa necessidade de traduzir no
texto d"a lei as nossas realidades, procurando fazer aquela
<;onstiluif;ão j'eal e verdadeí1'a, a que se referia Lassalle.
aquele regime constitucional verdadeiro e subterraneo, a
qne aludia o nosso Alberto Tôrres.

Também grande número das emendas teve êsse alto
objt~tiyo. Nem sempre naturalmente um e outros refletiram
perfeitamente, traduziram exatamente essas realidades, ao
nosso ver.

E' a contingência mesma da nossa condição humana
(~ssa diversidade de apreciacão; o que parece justo e evidente
n um, a outro se apresenta sob diverso aspecto.

E o papel dos debates, que já se estão travando e mais
ainda se hão de travar nesta Assembléia, outro objetivo não
têm, por certo, sinão o de procurar encontrar-se aquela mé
dia de opiniões equilibradas e sensatas, aquele justo meio
fl~l'mO, do qual parece sempre estar mais próxima a verdade
;{f.ingível á nossa percepção.

O que 1\ certo, ~ que o espírito que a todos nos deve
::mimar neste momento é o da renovação nacional.

Por maiores que sejam as nossas divergências doutriná
rias ou políticas, temos todos o mesmo ideal: a felicidade, o
futuro luminoso do Brasil.

:Esse futuro não pode s~r obra exclusiva da Constituição:
('nvidemos, porém, os nossos ~esforços para que esta Consti
l.uiç,ão, que estamos elaborando para o povo da nossa terra,
~eja o veículo mais apropriado para que possamos condU2ir
{I país aos seus destinar, superiores! (Muito bem,: muito bem.
Palma.ç. O madO?' (3 dvamente cumprimentado.)

DUl'unl e o discurso do Sr. Genrroso Pon
cc. o Sr. Antônio Carlos. Presidente. deixa a éa
deira da presidência. que é ocupada pelo Sr. Pa
checo de Oliveira, 2° Vice-Presidente.

O SI' Presidente - Eslá finda a hora destinada ao Ex
pediente.

Vai-se. pa!'sar ;j Ordem do dia. (Pausa.)

Comparecem mais os Srs.:

Cl1nha Melo. Alfredo rJa Mata. Joaquim l\fagalhães. Lino
?'[achado. Agcnor :Monte, Pires Gaioso. Freire de Andrade.
Luiz Sucupira. Valdemar Falcão, .TORé Borba. Figueiredo
Rodrigues, Pontes Vieira. Jeová Mota. Xavier de Oliveira
Kerginaldo Cavalcanti. Ferreira de Sousa. Odon Bezerra:
Barreto Car:npelo, João Alherto. Souto Filho. Arruda Fal
t;ão. Solano d_a Cunha. :i\fâl'io Domingues, Al1gt].~to Cavalcan
ti. Alde Sampaio, Osi'lrio Borba, Augm;;to Leite. l\larques dos
Reis. Arlindo Leoni, Edgard Sanches, Francisco Rocha, Pau
lo FilllO. Carla:> Lindenberg. Rui Santiago, Amaral Peixoto.
1\fignel Couto. L2itão da Cunha. Nilo de Alvareng3. César Ti
noco, AIípio CostalIat. José Eduardo. G\\-'yer de Azevedo, Mell;~
Franco..JoRé Braz. Odilon Braga. João Penido. ,Tosé Carlos
:Morais Andrade. Almeida Camargo. :Mário Whatellv, Zoroas":
fro Gouveia, Cincinato Braga. Carloia Queiroz, Cardoso de
}\felo :Xeto. Henrique Bayma, José Honoraio, Nero de Mace-
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. ào, Plínio Tourinho, Lacerda Pinto, Aniõnio Jorge, 8imões
Lopes, Mauricio Cardoso, Vítor Russomano, Fanfa Ribas, Ar
gemiro Dornelles, Raul Bittencourt, _~cfr MedelrO!, Anto..
nio Rodrigues, Antônio Pennafort, Sebastião de Oliveira, Eu
gênio Monteíro, de Barl'os, Edmard Carvalho, Mílton Car
valho, Augusto ·Corsino, João Pinheiro, Gastão de Brito, Oli
veira Passos, Daví Menicke, Nigueira Penido. (79.)

Deixaram de comparecer os Srs.:
-

Abel Chermont, Carlos Reis; Herectiano Zenaide, Lean
dro Maciel, Jones Hocha, João Guimarães, Oscar Weins
chenck. Fábio 8odré. Cardoso de Melo, Ribeiro Junqueira,
Adélio '~1aciel, Pantliú C:llóger':1s, Pedr() AtelxO, Negrão de.

. Lima, Vieira Marques, Bueno Brandão, Rodrigues Alves, Ver
gueiro César, Gual'ací Siheira, Abreu 8odré, Morais Leme,
Assiz Brasil, Anes Dias, Valdemar Raikdal, João, Vitaca, Ar
mando Laydner, Guilbel'me Plaster, Valter Goslnig, Horá
cio Lafer, Roberlo Simonsen. (30.)

ORDEM DO DIA

4

o SI' Presidente - Constanto a Ordem do dia de Tra
balho de Com missão, dou a palavra para explicação pessoal,
ao 81'. Xavier de Oliveira.

O Sr. Xavier de Oliveira (Para explicação pessoal) 
Sr. Presidente, inscrito já desde alguns dias, quasi que me
felicito por não ter chegado a minha vez, porque este fato
proporcionou, á Assembléia e a mim, especialmente, a opor
tunidade de ouvir, sôb1'e o mesmo assunto de que ora me
venho ocupar, o ilustre representante de S. Paulo, S. Ex.
o Sr. Teotônio Monteiro de Barros.

Velho estudiüso dêste alto problema nacional, que é a
para dizer que S. Ex. colocou o problema em seus devidos
imigração, quero quc disso me venha, ao menos, autoridade
têrmos, a pont.o que, com a parte principal de sua. bela ora
ção, que foi, a meu vêr, aquela em que se referiu á imigração
amarela, quasi dispensa a nós outros, que aprcsentámos emen
das sôbre o assunto, de justificá-las, em plenário.

O SR. TEOTÔNIO MON'l'EIRO DE BARROS Agradeço a
V. Ex. a gentileza. _

O SR. XAVIER DE OLIVEIRA - É um ato de justiça
que faço a V. Ex., confirmado, aliás, pela opinião de toda a
Assembléia. (Muito bem..)

Mas, 81'S., o problema da imigração, sob muitos outros
aspectos, é, igualmente, importante para todos os países do
Novo Continente - eu direi mesmo para todos os países imi
gratórios nesta hora da civilização mundial. Porquê, se há
cincoenta anos, digarpos, se ainda no começo deste século, a
migração dos- povos se apresentava, tão somente, pelo as
pecto econômico, que ela ainda hoje apresenta, depois, com
o evolver da civilização, ela pode ser encarada ainda sob
muitos outros prismas, entre os quais é preciso pÔr de ma
nifesto o aspecto político, que ela não pode deixar de ter,.-e
o aspecto propria~ente nacionalista, o aspecto, digamos.
antropológico ou, mais modernamente, o aspecto eugenetico.
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que é aquele pelo qual ela empolga o mundo na atualidade •.
Poderiamos dividir, também, o problema migratório em
duas fáses bem distintas, separadas pela Grande Guerra.
É assim que, antes da conflagração mundial, o problema da
migração dos povos se apresentava, quasi que exclusiva
mente, pelo seu lado econômico, tanto para as nações emi
gratórias, como para as massas que' emigravam, como ainda,
até, para os países imigraLól'Íos. Só depois da conflagração
mundial é que surgiu. positivamente, a fase que se pode cha
mar - política - da migra.ção. Passados alguns anos, di
gamos, 10, dois lustros após o grande conflito, chegamos á
fase atual, que se caracteriza por ser um tanto ou· quanto
egoista: é a fase nacionalista, a fase antropológica, a fase
eugenetica da migra<;úo..

Aplicando o caso ao Brasil, desgraçadamente, tem-se
uma grande desilusão, porquê, na realidade, nós nos encon-.
tramos, hoje, em face do assunto, como estavamos ao tempo
do Império.

Quer dizer que a evolução por que tem passado o pro
blema em todo o mundo - verdadeira revolução, que modi
ficou completamente os seus fatores - para nós tem sido.
absolutamente, indiferente.

Enquanto os outros países imigratórios. cujas naciona
lidades ainda estão em formação - como os Estados Unidos.
a Argentina, o Canadá, o Chile, a Austrália. a Nova Zelandia
--'- já passaram da fase propriamente política da imigração

. para a outra, que chamo euganética, ainda estamos na fase
econômica, a fase pre-guerra.

Não sei como explicar que problema de tanta relevancia
venha sendo tão criminosamente descurado pelo govêrno bra
sileiro - e por todos os governos, do Império á Repú.blica 
porquê, infelizmente, é esta a dolorosa verdade.

Estamos, ainda, como disse acima, em plena fase exclu
sivamente econômica da grave questão!

Até parece que só interessa ao govêrno do Brasil, que se
jam as na«ões emigradoras que aqui orientem os seus filhos,
dil'ijam-nos, mesmo de long'e, financiem sua instalação e até
que escolham seu próprio habitat de fixação. Tanto assim é
que as correntes migradoras, muitas vezes, para aqui vêm
diretamente orientadas pelos MinisLérios das Relações Exte
riores, dos sellS respectivos países, da Europa ou da Ásia, e
o govcrno brasileiro indiferente a tudo isso, a que essas
massas humanas, não raro, organizadas, até. por companhias
particulares (algumas delas, porém, oficialmente criadas
pelas naoões emigradoras !) prefiram este ou aquele ponto do
território nacional, de acOrdo, apenas, com as suas conve
niências, geralmente, os Estados do Sul: São Paulo, Paraná,
SanLa. Catarina, o Rio Grande ou, como se dá agora, a Ama
zonia também.

Assim, 'Pois, senhores, atinentes ao assunto, duas grandes
. questões nos aparecem de maneira imediata: primeiro,
aquela que divide a imigração em rural e urbana. É evidente
que a imigrac,üo urbana tem prejudicado gt'andemente a ru
ral, não só no Hio de Janeiro, como em São Paulo, como em
outros Estados da Federação. Sucede aquí, exatamente, o
que se verifica em outros países da América do Sul. onde o
fenômeno da imigração urbana ainda é mais alarmante do
que entre nós, Permite-se assim essa urbanização perniciosa
do imigrante, mercê da qual, elementos alienígenas já, até,
t?maram conta, por assim dizer, desta grande e bela capital!
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O SR. MAGALI-ÜES NETO - Por ài vê V. Ex. que nem na
fase econômica estamos.

O SR. XAVIER DE OLIVEIRA - Pre-econômica, ainda,
diz bem V. Ex ..

Eu poderia, Srs., objetivar o fato. Se a boa e laboriosa
colônia lusa, aqui domiciliada, quizesse, um belo dia, fechar
suas casas de comestíveis, o que de menos poderia suceder
era. .. morrer de fome todo o povo carioca. porquê não teria
mais quem 111e vendesse -generos alimenLícios t '

O mesmo acontece, até certo ponLo, em São Paulo, com
a 'colônia italiana, na Baia, com ,a espanhola; em outros
países da' América ocorrendo o mesmo fenômeno, com mais
acentuadas característícas, como, por exemplo, em Buenos
Aires, em 1';ova York, em Havana ...

O Sn. ARRUDA FALCÃO - V. Ex. está generalizando, por
egoismo, porquê o cearense emigra para toda parte.

O SR, LUIZ SCCUPIRA - No Ceará, o estrangeiro não se
aguenta. Além de tudo, h~ o sol.

O SR, XAVIER DE OLIVEIRA - O emigrante nacional
está, sempre, em condições inferiores ao estrangeiro.

O SR. ARRUDA FALC.~O - O cearense está em condições
de superioridade, por seu poder de infiltração. Ademais,
resiste ás intempéries. É prolífico e trabalhador.

O SR. XAVIER DE OLIVEIRA - Nesse particular, é
êle, apenás, um continuador do pernambucano.

Senhores, uma outra tese, importantíssima, igualmente,
ainda pelo lado cconumico do problema, é a que diz res
peit.o ao imigranLe fixo e ao imigrante temporário. O G'o
vêrno, também, no tocante a êste particular, da mais alLa si
gnificaf.{ão, porqul~ diz com a nacionalizac-ão futUra do alie
nígena, tem estado indiferente á questão. De tal monta é o in
teresse do caso em apreço, que chego a acon:;elllar que se não
admita no país-nenhum imigrante que não possua qualidades
físicas, intelectuais e morais, que o habilitem ú naturaliza
ção. J~ assim qne procedem os Eslndos Unidos. É assim quo
come(;am a praticar outros países imigranlisLas, que já c,he
garam, at.é, a ver o problem::l concernente ao imigrante iso
lado (: ao imigrante coletivo, ou com família, repelindo o pl'i
meiro epl'eferinclo o outro, como é intuitivo e conveniente
aos países em formação. como o são todos os das tl'CS Aml~

ricas. Igualmente, em face desta quest50 o Govh'no Bl'usi
leito tem· ficado inerte, Em suma, Senhores. me5RlO no quu
diz com o lado econõmico da imigrac-ão, ainda somos um
país a organizar.

SI'. Presidente, p:lssando. pel'l'unloriamenle, sôbre _este~
aspectos da imigrar,:ão, quero me referir á fase política ou
á políLica imigratória a que, proprhmente, ainda não atin-
gimos. .

Não temo:; lido a preocl1J)al:üo de chegar a essa moda-
lidado, da qual decorre um fato Ínteressanf.í:;simo, e é que a
política imigratória tem como corolário lógico e indefectível a
questão do povoamento. A legislaçi'io brasileira foi sempre
indiferente a esse estado de coisas. Enquanto os outros países,
á frente dos quais estú o Canadá, talycz, na matéria, verda
deiramente, o mais bem organizado neste momento; e, antes
dêle, os-Estados Unido~, que desde quasi um século vem pra
ticando essa política imigratória de orientaf.{üo dos imigran-
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tes para os seus latifúndios, e tantos outros países de imi
grnc;ão se vêm preocupando seriamente com a política agraria
do alienígena,~de que é modêlo, nêste particular, o México;
enquanto tudo isso se vai fazendo em toda parte, repito, o
Brasil conUnúa indiferente a ela, estacionado na fase a que
chamei de pre-economica da imigracão.

Con Linúa indiferente. Sr. President.e, até mesmo depoi!
da famosa lei americana de 1917, que veio revolucionar a
política migralória do mundo, vindo, ao mesmo tempo,
transformar a sua feição política, alí, :m mais séria ques
tão eugenética do grande povo do Nort.e. .É a fase atual do
problema, em todo o mundo. Então, os Estados Unidos, com
um verdadeiro golpe de força, que, reafirmo, veio revolucio
nar a política internacional da migração de todos os po
vos, teve, firmado na sua grande fôrca - não digo grande
fôrça no sentido numérico ou bélico. mas no sentido da capa
cidade de or-ganizar a sua própria defesa. - decretou medi
das visando construir a sua nacionalidade dentro de um
conglomerado de raças, que naquele tempo já subia á pro
porção assombrosa de nada menos de 35 milhões de imi
grantes. Os Estados Gnidos, repito, deram o grande golpe,
limitando ou regularizando a sua imigração, de modo a
proibir, tacitamente, a entrada de orientais, e a limitar ao
mínimo a daqueles elementos julgados preferíveis, e que
são os brancos ditos civilizados da Europa central, da Eu
ropa do norl.e e, mesmo, da Europa mediterranea.

O SR. ARRUDA FALC};.O - l'\ão esqueça V. Ex. que os
Estados Unidos só tomaram esta medida, quando a quota de
seu povoamento já era bastante.

O SR. XAVIER DE OLIVEIRA - V. Ex. está enga
nado. Ainda agora essa quota é considerada mínima, nos
Estados Unidos, como o é igualmenle em todos os países da
América: nada mais de 15 habitantes por Km2.

Basla ver que a Espanha, que é quasi despovoada, tem
40, Portugal, 60 ...

O Sn. 'I'ElxEmA LEITE - A Bélgica tcm uma densidade
de 263 habilantes por quilômelro quadrado.

O SR. XAYTER DE OLIVEIRA - Os Estados Unidos
tizer~m a lei de imigrai,:ão de 1917 ...

O SR. ;\10RAi5 PAIVA - :Mas no Brasil t.ambém existe
urna lei de imigra(:.ão .

'. O Sn. All.R.UDA FALC"\O - Está. sendo executada.

O SR. XAVIER DE OLIVEIRA - Não o tem, propria
mentc. F:ll:O justi<,;a ao, Sr. Ministro do Trabalho, afirman
do que S. Ex,. se esfori,:a para dar á imigração a orientação
que deve ler entre nôs. Mas tudo lhe tem falhado, porquê
não se faz política imigral.ória sem dinheiro. Tanto assim
f~ quc. a lei de 19:31, l1ue limita a enlrada de imigrantes, não
p.:'.de impedir que 'aumentasse, duplicando-a, a entrada de
japoneses. Acaso C:;S:l. mesma lei impede a vinda de por
tugueses para o Rio de .Janeiro?

O SI'.. P,\CHECO E SILVA - Para as capitais, sim, im
pede; para a zona rural, não.

O SR. XAVIER DE OLIVEIRA - Não há tal. Êles vêm
por tabela. Ficam na Fazenda de Santa Cruz uma semana e,
depois, se dirigem para a cidade. Não chegamós, pois, por-
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tanto, á fase da fixação de imigrantes na zona" rural. Esse
serviço, como está organizado, como está sendo executado,
como, aliás, sempre o foi, não pode ser chamado propriamen
te de povoamento, no sentido político da expressão, e, tanto
assim é, que o regulamento que o dirige, o regulamento do
povoamento do s610, conta nada menos de um quarto de se
culo. É ainda da preguerra, de 1911, a lei Pedro de Toledo,
que eu aqui tenho em mãos.

O mundo já passou pelas fases econômica e polttica da
imigracão, já chegou á fase eugenética, e nós estamos, ainda,
na fase do Império, em relal}ão ao problema. Contanto que
não gastemos com ela, e a nação emigrantista pode fazer o
que quiser, em S. Paulo, no Sul, no seio da Amazonia, onde
quer que seja!

Passando do aspecto político da imigl'acão,. Sr. Presi
dente, tratarei agora da fase já atingida por outros países da
América e do mundo, inclusive a Austrália e Nova Zelándia,
a fase eugenética, atual, que ainda não chegou para nós e
não sei quando chegará.

O SR. ARRUDA FALC.~O - V. Ex. póderia ainda encarar
o sentido econõmico que a questão tomou nos Estados Unido~,
onde a densidade e eficácia da exploracão do sólo forçaram
a substituicão do homem pela máquina.

O SR. XAVIER DE OLIVEIRA - O problema do "cbô
mage" existe, não só nos Estados Unidos, como em todas as
nacões industriais do globo. O resultado imediato dele é a
questão dos "sem trabalho", em que se vêm envolvido aquele
país, como todos os demais países industriais da Europa.

O SR. ARRUDA FALC.~O - É uma questfio do fator homem
como elemento de riqueza e producão.

O SR. XAVIER DE OLIVEIRA - Não é só uma questão
de fator homem; é mais uma questão do homem valorizado.
Não é questão de coeficiente demográfico e, sim, de coefi·
ciente racial, tendo-se em vista o nível educacional e as qua
lidades intrinsecas da massa que constitue as nações.

O SR. ARRUDA FALCÃO - :Este problema ainda está em
equação.

O SR. XAVIER DE OLIVEIRA - Absolutamente, nfio; ao
contrário, está perfeitamente resolvido: não podemos compa
rar a China, com os seus 150 milhões de habit.antes. com os
7 milhões de belgas educados, sádios e, eugenicamente, fortes.
O problema não se acha em eqllação; já está resolvido, pois.
O nohre Dep1.1tado, neste ponto, permita que o di.g1L, está
um pouco atrazado. ..

O Sft. ARRUDA FALC:\O - l\las, por cerlo, me adiantarei
com a explicação de V. Ex.

O SR. XAVIER DE OLIVEIRA - B o que pret.endú f~

zer neste momento. Êste problema foi posto em cqua.çãl.}
nos Estados Unidos, desde 1917, com a famosa lei de Wilson,
sübre imigraç50, lei que visou. diretamente, os orient.ais e
que atingiu seus objetivos imediatamente após a sua decre
tação.

O SR. AnRUDA FALCÃO - A que tendia essa lei?
O SR . XAVIER DE OLIVEIRA - Primeiramente. á :;0·

lecão do imigrante.
O Sn. ARRUDA F.\LCÃt>- A restrição da imigração, sob

a forma de seleção.
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() SR. XAVIER DE OLIVEIRA Seleção restritiva.
Quando êles viram que o japonês, como o amarelo, em geral,
era inassimilável, proibiram, praticamente, a sua imigracã6.

O SR. ARRUDA FALC.:\O - Houve apenas restrição, sob êsse
pret.exto, mas por motivos de ordem econômica.

O SR. XAVIER DE OLIVEIRA - Que importava em proi
bição; chegarei lá.

Para ver, est.udar e resolver todos os casos concer
nentes a êsse problema, há nos Estarlos Unidos o Departa
mento de Imigracão, no Ministério do Trabalho, e ainda () Co
missário Geral de Imigração, autoridade máxima, colocada
acima de todos os Ministros, porquê é de inteira confiança do
Presirlente da República a quem incumbe sua nomeacão.

~sse Comissário deve responder por tudo o que se rela
cione com a questão imigratória.

Posso citar um caso, para provar o que estou afirmando.
A Liga das Nacúes, há cerca de dois anos, insistiu para que
os Estados Unidos concedessem algumas facilidades em favor
dos refugiados da Bepm'Ução Nansen, em que se incluem os
assírios do Ira};~. de que me ocuparei dentro em pouco, de
vez que a questão está na ordem do dia.

Quereis saber qual foi a sua resposta?
Que nada Doderiam conceder, nesse particular, porquê

a isso se opunham, de modo absoluto, as suas leis a respeito
em vigor.

Era o Comissário da Imigração que assim respondia por
via do Secretário de Estado, que, como sabem os nobres cole
gas, é o chefe normal do gabinete americano.

Voltando ao assunto, Senhores, reafirmo que essa polí
tica eugênica da imigração, que encetaram os Estados Uni
dos, ha alguns. anos, está sendo seguida velas demais países
da América, excluído o BrasiL que ainda não quís, ou não
pôde chegar até ela. Ao contrário, cada vez mais, vamos nos
'distanciando de13.

Neste particular, quero esclarecer os nobres colegas, res
pondendo, cabalmente, aos estudos do meu prezado amigo,
ilustre colega e mestre, Dl'. Roquete Pinto, cujos trabalhos
foram trazidos a esta Assembléia. Sei bem que êsses traba
lhos para aquí foram trazidos em abono de certas doutrinas
que comhato. Faço-o, porém, como estudioso e - por que
não dizer? - também como especialista na matéria.

Certamente, não é este o lugar para uma discussão dessa
natureza. eminentemente. técnica.

Como, entretanto, foram trazidos para êste recinto os es
tudos a que me referi, quero dizer que Já os discutira eu, há
alguns anos, em outra Assembléia, quiCá tão ilustre quanto
esta, uma Assembléia de doutos, criada pelo eminente mestre,
professor Miguel Couto, e que se chamou o Primeiro Congresso
Brasileiro de Eugenia. Para ali levou Roquete Pinto as suas
idéias, idéias baseadas em estudos que - r.iio posso deixar
de salientar - foram criteriosamente feitos, porquê conheçá
bem Roquete Pinto, todo o Brasil o conhece, t.odo o mundo
científico o conhece e admira.

Infelizmente. para mim, êle sustentou essas idéias com
seu grande nome,' c, como eu não tenho nome, nem grande, nem
pequeno, porquê não o tenho de modo nenhum (não apoia
dos), afirmei, então, apenas como congressista (no Congres
so de Eugenia) há cerca de seis anos, que êle não tinha ra
zão. e que, se assim se expressava, fazia-o lJorquê bavia
muito tempo não voltava á Rondonia, porquê havia muito
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tempo não percorria, outra vez, os sertões"ào Nordeste, por
quê havia muito não volvia ao seu Estado natal para ver os
papudos de Chagas, não visitava o interior do país para revel'
os oitenta por cento de brasileiros infectados pela malária
e pela anquilostomose, enfim, porquê estava um pouco afas
tado das enfermarias, onde o conheci em 1916, para observar
que havia nQ Brasil nada menos de sete milhões de crianças
para as quais o Govêrno da República dispõe, apenas, de um
hospital, com noventa leitos, o Asilo-Hospital Artur Bernar
des, ali á beira da enseada de Botafogo. Empolgaram-no os
assunt.os do' Museu Nacional, onde vem construindo uma obra
notável. Mas, enquanto isto, vem abandonando o Brasil bra
sileiro, que é o Brasil sertão.

Então, dizia-1Jlc eu, - como o digo agora - que o mes
, tre defendera conclusões apressadas.

Não me penitencio de tê-lo feito, e, para comprová-lo,
vou pôr autoridade contra autoridade.

Assim, contra a autoridade de Roquete Pinto coloco a
de Miguel Couto, a de Oliveira Viana, e anteponho a de Re
nato Kehl.

'rodos êstes têm pontos de vista inteiramente contrários
ao do ilustre antropologista brasileiro.

O SR. ARRUDA FAr.CÃo - Ambos podem estar acertados,
dentro das doutrinas que abraçam.

O SR . XAVIER DE OLIVEIRA - Um ou outro está
acertado. Ambos é que não. São doutrinas qU'e se chocam.

Não passo a ler as doutrinas de Roquete Pinto, porquê
elas já constam dos Anais desta Casa.

O SR. ARRUDA FALCÃo - D nobr~ Deputadc"pondera
muito bem, que nesta questão dé' hipótese científica, cada um
pode estar certo ou ambos podem estar errados.

O SR . XAVIER DE OLIVEIRA - Os dois certos ao mes
mo tempo é que não pode ser.

O SR. TEIXEIRA LEITE - Os dois podem é estar errados.
O SR . XAVIER DE OLIVEIRA - Mas, Senhores, nós.

brasileiros, gostamos mais de citar autoridades estrangeiras
do que as nossas próprias ... E' o que vou fazer agora para
êpater • • ' o $r.Roquete Pinto. Tenho aquf, por exemplo, al
guem, altamente conceituado no mundo seientífico, que fala
contra as idéias e conclusões do mestre brasileiro nesta
questão do cruzamento de raças. E' o ilustre professor Jon
Alfred Mjoen, do Winderen Laborat.ório, de Oslo, que; após
estudos acurados, demorados, durante anos seguidos, estudos
que praticou com o cruzamento de lapônios mongoloides e
brancos nórdicos do Norte da Noruega e de Suécia, na Região
Ártica. como grande homem de ciência, grande biologista,
uma das maiores autoridades do mundo na matéria, num re-,
latório apresentado á reunião da Federação Internacional de .
EUgenüitas, realizada em 1931, proferiu esta:õ palavras, aue
vou aqui repetir aos ouvidos longinquos de Roquete P,into:

"Quanto mais dissemelhantes as linhagens pater
nas, unidas, entre si, pela fécundnção, tanto menos
t>erfeita será a harmonia e a unidade nas tendências
formadoras e mentais do novo indivíduo."

Chamo bem a atençã.o para o que diz o grande mestre
norueguês, indo além do sentido e);:clusivamente zootécnico
do cruzamento e se fixando - "nas tendências formadoras
e mentais do novo indivíduo." .
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A' vista disto, acrescenta 0_ grande biologista:

"Podem se levantar sérias objeções da parte dos
endocrinologistas contra o cruzamento dPo raça~ multo
dissemelhantes. "

E conclue, pcrenlório, o grande mestre escandinavo:

"Estou cada vez mais convencido de que os lo
catários das nossas prisões e asílos são recrutados, na
sua maioria. entre tipos de raca mixta, cujo número
cresce, constantemente, acompanhando o aumento de
interc~mbio ent.re as populações de todo o mundo."

O SR. ARRUDA. FALC.:\O - V. Ex. sabe com a competên
cia perfeita que tem da matéria que a controversia se yt:m

.desde muito levantando c desenvolvendo. Mas não se tem
chegado a conclusõe:; r1ráticas sôbre formação de raças ou
.degenerescência de povos.

Só uma coisa V:li ganhando terreno: é o conhecimento
de. que a primeira condição para a formação do tipo humano,
como o tipo de qualquer animal de qualquer espécie, é, antes
de tudo, uma condição alimentar. O Sr. Gilberto Freire, em
seu recente livro. uma obra notável de genética e sociologia,
aprofundou bastante este delicado assunto.

O SR. l\:IAGALH.:\ES NETO - Lembrarei ao nobre Depu
tado que, nos laboratórios, já se podem modificar caracterís-
ticos morfológicos e mentais. ,

O SR. MORAIS ANDRADE - O nobre orador não pode
esquecer que, conforme os princípios de Mendel, sôbre a he
reditariedade, parece que uma coisa só ficou de pé e perfei
tamente certa: dadas duas origens perfeitamente diferen
tes e a formarem um pseudo mestiço na primeira geração,
dentro de duas ou trôs gerações, o mais tardar, os caractéres
iniciais já estarão novamente diversificados.

De modo que, na realidade, a mestIçagem das racas é
cousa assim muito parecida com poesh, com literatura, com
imagina'ção,porqni!, efetivamente, a única modificacão que
as racas originárias recebem, passadas para novo habitat,
são as alterações que as condições geofísicas e mesológicas.
determinam. Nessas condições, todo êsse cast,elo de possibili
dades ou não da mestiçagem de duas raç:as orIginariamente
distintas. parece que rue por terra.

Q. SR. lIrAGALlI.lES NETO - O recessivo quando encontra
reponta.

O SR. XAVIER DE OLIVlEIRA - O nobre Deputado, Sr.
Morais Andrade, já lerá visto, em São Paulo, uma r..egra
mina a dizer, mostrando uma criança ao colo - de traços
fin·os, olhos azues e cabelos louros - é meu neto!

Aí está ~t lei de Mendel. Não se trata, porém, disto. na
ocasião. '. .

O SR. l\fORAIS A:.'\DRADE - Parece que, em matéria de
hereditarkdade. é a m3ior competência.

O SR. XAVIER DE OLIVEIRA - Sem querer digcutir
a asserção, afirmo, todavia. que vamos evoluindo. cada vez
mais, no tocante a heredobiologia. ..

Continuando, Sr. Presidente, quero assinalar que o tra
balho de Roquete Pinto. dá á mentalidade do japonês nada
menos que gráu 10.
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Afirmou, ainda, S. S., que o cruzamento não tem influên...
cio. para com a inteligência do respectivo produto. Em ver
dade, se há um povo no mundo, que é o produto de cruz~
mentos integrais, absolutos, que se perdem na noite dos tem
pos - mais de dois mil anos - é o japonês, descendente dos
lJindo-brancos, negros, tártaros, etc.

Entretanto, quanto ao produto do cruzamento de raçl}.3
distantes propriamente, já falou, com estudos de laborató
rios, estudos experimentais, a autoridade de Mjoen.

O 8ft. ?tIORAIS ANDR.'\DE - Estudanão os povo::: do núrte
da Euroha, que têm condiç,ões absolutamente díferente3 das
nossas...

O SR. XAVIER DE OLIV\E1!RA - :\aturalmente, melho
res que as nossas.

O SR. MORAIS A:NDRADE - Peores que as' nossas porquê
lembraria a V. Ex., apenas uma coisa: os holandeses, que
dominaram todo o norte do Brasil, durante óezenas de anos
não deixaram na população do nordesL.::l ~ 'míniIl1õ traço
mental, digamos.

O SR..XAVIER DE OLIVEIRA - Como V. :Ex. est.ít en
ganado! Ainda se ehcontrall1 descendenLes de lulandeses, ~m
Pernambuco, de olhos azues, cabelos louros. e traços outros
q'tll~ bem tráem sua origem.

O SR. MORAIS A:NDRADE - Falo de influência mental: in-
fluência física, exerceram, naturalmente. .

O SR. XAVIER DE OLIVEIRA - O nobre colega está
querendo antecipar as minhas conclusões.

O SR. MORAIS AXDRADE - A isso fui levado pele. interês-:
se de seu discurso, que estou acompanhando eom imenso
prazer.

O SR. XAVmR DE OLIVEIRA. - Cheg--::rci lii. e quand6
trata.. do problema propriamente racial dos Estados Unidos,
darei resposta cabal ao aparte do nobre colega.

Continuando. Sr. Presidente. dizia Mjoen que a gravida
de do cruzamento não estava, propriamente, na questão da
zootécnia, àa antropologia grossa, bruta, por assim dizer, em
que é, realmen te, grande especialista o SI.'. Roquete 'Pint.o;
era, antes, a questão da endocr'inologia, do psiquismo supe
rior, e para racas muito diferentes:

Sabemos, hoje - e Pacheco Silva est.á ali dizendo que
ainda é a endocrinologia que domina a alta fisiopat.ologia
nervosa. - que os problema.s da.s constituições psíquicas,
ainda estão na ordem do dia. :Não quero, pois, fical', apenas,
com o ilustre professor de Oslo; quero, em homenagem a Ro
quete Pinto, citar ainç.la o professor Hermann Lundbor-g, dire
tor do Instituto de Biologia Racial de Upsala, na Suécia.

O SR. Tt:lXEIRA LEITE - Uma grande e alta autoridaàe.
O SR. XAVIER DE OLIVEIRA. - Pois bem: é esse no

tável biologista que, já em 1909 - atente bem o nobre co
lega, Sr. Arruda Falcão - em 1909 era diretor desse In~ti
tuto, que disse, que os endocrinologistas não aceitavam, e
tinham razões para isso, como perfeitos os cruzamentos entre
raças muito distantes.

O SR. ARRUDA F.~Lc.~o - V. Ex. povocou o aparb~. Per
mita responder. A teoria~ a controversia e a especulação.
não são nova, mas se V. E:c. quizer concluir imediatamente·
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pela inutilidade dessas indagações, V. Ex. e:c:minar-á em
concreto a vida e a morte das civilizações. E ai verá o fator
raça para onde foi...

O SR. XAVIER DE OLIVEIRA - Dizer que as questões
de eugenia, nesta hora, constituem uma inutilidade, é ver
dadeira blasfémia, e, por isso, perdoe o nobre Deputado, não
sei como responder ao seu aparte. Conheço muito bem o DI'.
Arl'Uda Falcão; sei que é um espírito enciclopédico, que sabe
de tudo um pouco, desde a radio-telefonia até as questões
eugênicas.

O Sn. ARRUDA FALCÃO - :Não precisa V. Ex. ironizar.
Sou um profano no domínio de sua especialidade. Mas, como
curioso, preocupado com êsse ponto de vista da formação
das raças e da consecução de tipos fortes e resistentes,
objeto de pesquisas daquele Professor que V. Ex. conhece,
e cujo nome não me ocorre no 'momento, o qual escreveu
o curioso livro intitulado "Da classificação das Individuali
dades"; e, mais, o professor Casursky, de PeLrogrado, também,
o professor P. Kemmerer, de Nova York, no seu famoso livro
sôbre "Heranças e Característicos", desenvolveu o tema de que
o homem é um produto bio-soei:ll. E decidem assim a teoria
já sustentada aqui pelo Sr. LeYí Carneiro, quando disse que
a Constituição não fará o milagre de reformar os povos.
S. Ex., o Sr. Leví Carneiro act.a que não estamos mais no
tempo dos milagres de uma Constituição mandada dos céus
por Moisés, ao que eu deveria responder que os céus ainda
p.xistem e também as condições milagrosas para uma Cons
tituição de que poderá resultar, por fôrça, o aperfeiçoamento
elo pOYO,
, O SR. XAVIER DE OLIVBIRA - Tinha eu razão, se-
nhor Presidente, quando afirmei que conhecia' muito bem o
Sr. Arruda Falcão, pois todos os nobres cole~as estão apreci
ando a erudição de S. Ex. através do seu aparte.

O SR. AnRUDA FALCÃO - V. Ex. não faça ironia, por
quê estou agindo de boa fé.

O SR. XAVillR DE OLIVEIRA - Absolutamente. Prezo
e admiro sinceramente o nobre colega, para que assim me
estivesse a externar sem a consideração alta que me merece.

Mas, dizia eu, Sr. Presidente, que o Diretor do Instituto
de Biologia Racial de Upsala escreveu notável trabalho, onde
afirmava o seguinte:

"Baseado em resultado da criação de animais e da
cultura de vegetais, salienLei que a mistura racial
constitue uma espada de dois gumes, mesmo para a
espécie humana."

E continúa o sábio biologista sueco, autoridade máxima
neste assunto:

"Vel~ifica-se que o cruzamento de raças próximas
costuma dar bons resultados, não só no tocante ao
físico, mas também ao psíquico."

Chamo bem a atenção para êste problema. que é eminen-
temente técnico: '

"Xo tocante ao cruzamento de raças próximas, _
continúa êle--cosíuma dar bom resultado, não só quanto
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:lO físico, mas também quanto ao psíquico; ao passo
qu.e a místltra de raças m,uito diversas entre si dá
sempre l'esultados desfav ol'áveis . "

E adiante ainda:

"De pleno acôrdo com a maioria dos representantes
da Biologia racial modérna, como Dovenpors, Fischer,
Ploetz, Lenz Baur, Milson-Ehle, Scheids - e outros,
não recomendo, de modo alg-11ll1, a mestiçagem, em
geral. "

E conclúe:

"Combatemos, principalmente, o cruzamento de ra
ças, biologicamente muito diferenciadas".

. É a conclusão que tira de suas experiências e a faz com
a responsabilidade de seu nome. De acôrdo com ele estão
ainda centenas de outros biologistas, como Olivcr, Gates, Go
binaal1, Lapouge, Reibmayer, e tantos mais, que seria longo
enumcrar, visto que a ciência está agora na ordem do dia,
pois saiu da Alemanha, Suécia, Estados Unidos. e ganhou
até a. América ào Sul. o Br'asil inclusive. Marchemos com
ela.' .

É essa a mesma idéia que tcm a respeito do fato o chefe
da escola heredobiológica, da Alemanha, professor Rudine,
tão conhecido do ilustre Dl'. Pacheco e Silva e do grande
mestre Miguel Couto. ambos aqui presentes, a honrar-me
com a sua atenção. Êsse homem, Rudine, em relação a he
redobiologia, sobretudo, no seu aspecto neuro-psíquico, é
que tem revolucionado, com sua teoria, todo o mundo, muito
especialmente, depois dos trabalhos de Kretschmer, sobre
constituições. Foi fIe que incrementou a bio-tipologia, ba
seando-a. sobretudo. na heredobiologia, dai nascendo. tal
vez, a revolul:ão política da Alemanha atual. de que Hitler
é apenas o condutor talvez inconciente. Foram as idéias
dele e de muitos outros sábios germanicos, que, de seus labo
ratórios, provaram que é preciso defender a raoa germanica,
seja como fôr. que, parece, terem gerado êsse movimento
racista, na Alemanha, cujas consequências é impossível pre
ver.

O SIl. ARRUDA FALCÃO - Essas idéias são antiqüíssimas.
São de Platão, e de seu discípulo Aristóteles.

O SR. ALDE SAl\T.PAIO - Como V. Ex. explica a grande
preponderancia que tem o mc:stiço no Brasil, quanto á in
telig-ôncia e á imaginal.:ão?

O SR. X:\VIER DE OLIVEIRA - Explico que isso·é
muita vez um modo de dizer.

O SIl. ALOI;: SA:-'IPAIO - 1'\ossos grandes homens têm
sido. àe fato, mestiços e não são em minoria.

O SR. XAVIER DE OLIVEIRA. - Não tenho dúvida al
g-uma nêsse particular. Apenas, estou, por agora, citando dou
trinas.

Conforme já acentuei, os estudos clr. Roquete Pinto não
podiam e não podem .ser tomados como base para o julga
ment.o definitivo da questão por esta Assembléia. l~le con
cluiu, pelo menos, apressadamente, porquê a questão ainda
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está aberta entre os maiores biologistas, neuro-biologistas e
heredobiologistas do mundo.

O Sa. MORAIS A!\DRADE - V. Ex. há de concordar que,
em Yirtude do que acaba de ler, a opinião de Roquete Pinto
é defensável, visto como se apoia no pressuposto de que en
tre o nosso indígena e as populações japonesas há grande
aproximação, digamos antropológica, parecendo que ambos
provêm da mesma origem, pelo menos, mongólica.

O SR. XAVIER DE OLIVEIRA - O tipo que mais se
aproxima da caractcriologia extern::.., do .iaponês, no Brasil,
é o nordestino.

Entretanto, por minl:l.a observação pessoal, afirmo as suas
profundas clifcrenciaç.ôes psíquicas, a tal ponto que, de ne
nhum modo. é aconselhá'Vel o seu cruzamento.

O SR. lVIoltAIS ANDRADE - Não é s6 no nordeste; em São
Paulo e no Sul também há. desses tipos.

O SR. XAVIER DE OLIVEIRA - Creio que me sinto
muito bem ao lado riu. inteligência de que falou o meu pre
zado colega, Sr. .\Ide Sampaio, e até, quanto a essa minha
semelhança de nordestino com o ,japonês, ,já escreví em mo
nografia que aquí tenho. Isso, porém, se dá apenas com
cerca de 5 milhões de brasileiros, ao passo que V. Ex. sabe
que o tipo branco já é, sempre foi predominante entre
nós ...

O Sf\. MOlt.-\18 ANDRAD!S - Est modus in rebus.
O SR. XAVIER DE OLIVEIRA - Apoio-me em estatfs

ticall de Roquete Pinto, que· é autoridade no assunto.
Quanto, porém, á questão eugenéti~a em fal;,,: dos cru

zamentos raciais, esLou opondo, á autoridade de Roquete
Pinto, a de' estrangeiros do maior valor. Êle defende o cru
zamento, enquanto essas autoridades o combatem.

Chega ao ponto que Vog/., por exemplo, o grande neuro
psiquiatra ela Noruega, diz ser um crime a aproximação
de um branco 10111'0 de olhos azues do norte com uma ne
gra afrie·ana.

O SR.. MORAIS ANDRADE - O exemplo não cabe - volto
a dizer a V. Ex. Não se trata de ligar o nórdico com o ne
gro africano. E o brasileiro, por enquanto, não é nórdico.

O SR. XAVIER DE OLIVEIRA - Mas V. Ex. nãe:.
ignora que há tipos brancos no Brasil e, até. em maioria
absoluta da sua populaçüo - 51 % no dizer de Roquete
Pinto.

O SR.. l\IORAIS ANDRADE - É cousa muito diferente. São
adaptados ao novo meio, a condi()ões geográficas diversas.

O SR. XAVIER DE OLIVEIltA - Não é questão de,
clima, meu colega. Eu não estou tirando conclusões, mas
apenas mostrando como os conceitos contidos no trabalha
'de noquel.e Pinto não. são definitivos para conclusões. A
meu ver. a questão ainda está muito controvertida.

O ·SR. MORAIS ANDRADE - E, se V. Ex. me permitilise
uma última observação _..

O SR. XAVIER DE OLIVEIRA - Quantas Y. Ex. qui
ser, sempre me darão muito prazer.

O SR. MORAIS ANDRADE - ., _ eu lembraria que foi
V. Ex. mesmo que, lendo essa liOão, sublinhou bem clara
mente á Assembléia: parece que envolve, etc.
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O SR. x..<\VIER DE OLIVEIRA. - A minha tese, Se
nhores é que as conclusões de Roquette Pinto não podem
servir 'de base vara o julgamento definitivo desta Assem
bléia em questão de tão alta importancia, atinente á emenda
que 'apresentei, proibindo a imigração negra e a amarela,
desde que a questão ainda se acha aberta em todo o mundo
científico. Acaso, contra a autoridade dêle não tenho a
opinião de Miguel Couto, Fernando :Magalhães, Cunha Lopes,
e outros mais, que V. Ex. não 'desconhece, estudioso qç.e é
dêsses assuntos?

O SR. MORAIS ANDRADE - Foi, porém, aquêle que tra
tou mais ex~professo do assunto.

O SR. XAVIER DE OLIVEIRA-Tem razão o nobre Depu
tado Sr. Monteiro de Barros quando diz que as nações que
estão empenhadas, seriamente, em sua organização, aquelas
que são dignas e capazes de se organizar, já têm resolvida
essa questão" Assim iizeram os Estados Unidos, assim fez
o Canadá, sobretudo o Canadá, que é nação modêlo neste
particular, a tal ponto que lá não entra um chinês, nem mes
mo para passeio, a não serem os membros do corpo diplo
mático e alguns estudantes que vão cursar suas universida
des em períodos breves, predeterminadamente, fixos. A se
leção rácial é feita pelo govêrno do Canadá, especificamente,
digamos, e com o critério com que sabem os saxões fixar
essas questões, a ponto de, até para a imígração inglesa, das
ilhas britanicas, destacarem-se especialistas que vão, no país
de origem, escolher os colonos agrícolas, firmando o seu
pedigree, e baseando-se neste para a sua preferência.

Vale transcrever, aqui, o que a respeito diz o 81'. Carlos
Martins em sua notável obra - Uma Política de Imigração:

"Modêlo disso é a legislação ora existente entre
o Canadá e a Inglaterra, exemplo revelador de acôrdos
dessa natureza. De fato, um plano de colonização
agricola, em benefício de colonos britanicos, inaugu
rou-Se em Agosto de 1924, obrigando-se o Govêrno do
Domínio do Canadá a encontrar terras apropri~,das á
cultura e a vendê-las a bom preço, a 3.000 famílias
briLanicas, recrutadas e selecionadas por emissários
do Domínio. Não dispondo a maioria dos imigrantes
de recursos que l11e permitissem o pagamento imedia
to da morada e das terras, os dois governos adeantam
as quantias para êsse fim. O montante total da dívida
de uma faroma não passará, porém, de 7.500 doiares,
dos quais, 6.000 empresta o Canadá para o' paga
mento da terra, da habitação e dos galpões; e 15.00
(dolares) abona a Inglaterra para a aquisição de
animais e ferramentas. A amortização dessa dívida,
de juros no máximo de, 50/0,' se efetuará em anuidades
no espaço de. 25 anos, a principiar de um ano depois
da chegada do imigrante ao Canadá." .

O SR. MORAIS ANDRADE - V. Ex. se esquece que está
argumentando7 com o Canadá ou com os Estados Unidos,
sempre com um povo de origem I"ácial que sofre um for
midável preconceito popular; esquece-se de que o anglo
saxão não admite I) seu próprio cruzamento com qualquer
outra raça.

O SR. x..~VIER DE OLIVEIRA. - São êles os mestres
do mundo, os propulsores e propagadores da civilizacão em
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todo o orbe. Aliás,~apartedo nobre Deputado vem em fa
vor das minhas idéias.

O SR. MORAIS ANDRADE - Então, firmemos de vez êste
princ'pio: o argumento com os anglo-saxões não colhe, por
quê êles ...

O SR . XAVIER DE OLIVEIRA - E com os germa
nicos?

O SR. MOR:\.IS ANDRADE - Com os germanicos? Porquê,
V. Ex. não deixa de lado o movimento atual, que é, acima
de tudo, digamos. um movimento de fato, êsse que conduz a
Alemanha atrás das bonitas frases do ultra nacionalista
Sr. Hitler?

O SR. XAVIER DE OLIVEIRA - Estou vendo que
V. Ex. quer apresentar éomo modelo os filipinos, ou, tal
vez, até, os mesti(/os de HavaÍ ...

O Sa. MORAIS A.......DRADE - Não. O modelo para o qual
eu chamo a atenção de V. Ex. é o bom modelo lusitano, o
do único povo que chegou a fúrm&r um império nas suas
colônias ..

O SR. XAVIER DE OLIVEIRA - ... Faz V. Ex. uma
injustiça formidável aos próprios fenícios, á Roma antiga, á
Grécia e á Espanha, neste momento mesmo, em que é a mãe
pátria de vinte nações da América.

O SR. MORAIS ANDRADE - Nêsse caso, eu digo que
V. Ex. faz injustiça a Adão e Eva... (Riso), já que V. Ex.
vai até os fenícios.

O SR. XAVIER DE OLIVEIRA - Naturalmente. S;,
V. Ex. acha que não posso tomar para modelo os Estados
Unidos, porquê são anglo-saxões, nem os germanos, por
causa das palavras de Hitler. nem a Itália, por motivo da
atuação formidável de l\Iussolini, quem vou então buscar
para modêlo?

O SR. MORAIS ANDRADE - Pode tomar por modelo os
povos ibéricos, qUE. formaram império nas suas colônias.

O SR. XAVIER DE OLIVEIRA - Eu não faria a com
paração, que considero um tanto deprimente, relativamente
aos povos ibéricos, com muitos outros povos da Europa, in
clusive os do ME:dIterranco... -

O SR. l\lAOALH.:\.ES NE'I'O - Nesse caso, direi a V. Ex.,
que a obra da colonização portuguesa não poderia ser ames
quinhada por ninguém.

O SR. XAYIER DE OLIVEIRA - Absolutamente; nem
há êsse intuito nas minhas ponderações .

. (Trocam-se sucessivos apartes.)

O SR. XAVIER DE OLIVEIRA - Sr. Presidente, de
pois de ter discutido, do ponto de vista do cruzamento, a
questão propriamente antropológica, da imigração, em que,
aliás, reconheço a grande autoridade de Roquette Pinto, pas
sarei a encarar outro aspecto do problema,. aquele consu
bstanciado na emenda que tive a honra de apresentar ao pro
jeto de Constituição, emenda proibitiva, naturalmente, da
imigração do amarelo e do negro. e reguladora da seleção
90S imigrantes da outra raça, a branca, que tanto nos pro
curam. Tenho interessantes observações sõbre a imigração
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e, o que é mais, colhidas no Hospício da Praia Vermelha, nos
serviços do meu velho e pranteado amigo e mestre, o saudoso
Prof. Juliano Moreira, cujo nome não pronuncio sem emo
ção. :Foi ali, acompanhando_ seus trabalhos, nos seus ambu- o

latórios, nas suas enfermarias, que pude constatar a cifra
enorme de psicopatas estrangeiros que procuravam e
procuram ainda aquele manicômio. Estudante ainda, aí por
1917, frequentando as aulas do mestre Couto, do mes
tre Leitão da Cunha, do mestre Fernando Magalhães,
aulas que também eram e são ainda, de educação, porquê são
êles verdl1deiros educadores, senti-me empolgado por fazer
algo de meu, alguma causa que representasse o meu senti
mento, a minha vontade de colaborar com patriotismo na
obra de construção de minha pátria. E tive, então, a aten
ção despertada para "o grande número de imigrantes estran
geiros' que se avresentavam em busca de assistência medica,
principalmente, decorridos, mais ou menos, seis meses, após
sua chegada ao Brasil.

O problema. não deixava de preocupar o meu espírito,
e, como, quando assistente do Sr. Professor Roxo, na Clinica
Psiquiátrica da Faculdade de l\Iedicina, era como que o
vanguardeiro do estudo e da observação dessa escória que
todos os dias lá entrava, e que Pacheco e Silva também
conhece, melhor que eu. comecei a levantar estatisticas,
apurando, al'inal, que em cinco anos, de 1920 a 1924, passa
ram pelos diversos serviços da Assistência a Psrcõpatas nada
menos de 27 mil psicopatas.

Pois bem, senhores, dêsses 27 mil, psicopatas que transi
taram pelos ambulatórios e enfermarias daqueles serviços,
durante aquele tempo, nada menos de 5.307 eram estrangei
ros, o que quer dizer que, em cinco anos, nesta Capital, que
não possue tão elevado coeficiente de estrangeiros, porquê
São Paulo tem muito mais, como Buenos Aires tem o dobro,
aquela cifra era, verdadeiramente, impressionante, de vez
que representava 20% de estrangeiros entre a população dos
nossos Hospitais de insanos. E não é tudo, porquê, segundo
estatística de Pacheco e Silva, esse coeficiente de insanos es
trangeiros, em São Paulo é um pouco maior: 220/0.

Essas observações mostraram-me, tnmbém, que tai~
doentes assim se manifestavam, com mnis frcquencia, repito,
pouco depois de sua chegada ao país, seis, três meses, outros
uma semana após, não sendo raro virem alguns já doentes,
de bordo para o Hospital.

Continuei a obseryar, clinicamente, êsses casos, até que
ao segundo Congresso Americano de Neurologia, Psiquiatria
e Medicina Legal, aquí reunido em 1928, apresentei trabalho,
do qual aquí quel'o destacar um trecho, qne é concludente,
p!lra lêr á Assembléia. pedindo excusar-me por fatigá-la mais
amda com essa citação. (Não apoiados.)

-Dizia eu então:

"A eloquência dessas cifr::ts fala mais alto do que
-qualquer comentário alusivo ao fato em si meSrl1o.

_ É nelas, pois, que, principalmente, apoiarei as minhas
conclusões sôbre esta tese, a qual, como se está a 'vêr,
encerra um grave, gravíssimo problema eugênico para
o nosso futuro. Sim, porquê, em verdade, o assunto
não se limita, :lpenas, á sua face, por assim dizel', ma·,
terial, qual a de sustentarmos milhares de bocas inú
teis que nos veem de outras nações; mas, ao revés
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disto, tem raizes muito mais profundas, e abrange
um raio de ação muito maior do que pode á prImeira
vista parecer. Atente-se, assim, para o estrangeiro
tarado mentalmente, que ainda não baixou ao hospi
tal ou, mesmo, que não é passível de entrar para o
manicômío, e que, ao contrário disso, fica sempre cá
fora, equilibra-se socialmente, e, até, forma um larl

Que éo que vai suceder?

Procriar uma prole miserável que, esta sim, logo
vai merecendo asilo e médico, desde a infancia, como
inúmeros são os casos que se abrigam no Pavilhão
Bourneville do Hospital de Psicópatas (Serviço do
nosso distinto colega, Dl'. Fábio Sodré), os quais, prin
cipalmente, serviram de base para a minha observa
ção de mais esta face desoladora dêsse problema.

"É este, a meu vêr, o ponto capital da questão
imigratória entre nós: a descendência do imigrante,
que deveria ser e é, ainda, realmente, o má..~imo fator
étnico da nossa formação racial.

Atenha-se em que o alienigena que nos procura
vem em busca de um novo "habitat", de uma nova pá
tria, e deve formar conosco a nossa própria futura
raça (?), a nOSsa própria nacionalidade, e ver-se-á
quantos aspetos a serem estudados, seriamente. inclue
esta magna questão do Brasil de amanhã."

O SR. MORAIS ANDRADE - Permita-me V. Ex. uma
pergunta: poderia dizer, nessa percentagem de psicopatas
que passaram pela sua observação, qual a parcela por povos,
pelas origens?

O SR . XAVIER DE OLIVEIRA - Não responderei ao
aparte do nobre colega, mas responderei á intenção dele,
que tão bem soube encobrir com as suas próprias palavras ...
(Risos. )

O SR. MOR..-\IS ANDRADE - Assim V. Ex. vai longe.
O SR . XAVIER DE OLIVEIRA - Também neles estão

incluidos alguns asiaticos... e com uma gravidade maior:
é que os asiaticos, geralmente, esquisoides, ou antes, esqui
sotímicos. quando teem as suas psicopatias, manifestam..;,se,
na generalidade, incuraveis.

De sorte que, quando entra um para lá, já sabemos que
não sai mais. .

Falo, é claro, de um modo geral. E é por isto que, por
exemplo, os asiaticos do Oriente próximo, os sírios, os assírios
do Irak, de que me vou ocupar dentro de alguns minutos, ...

O SR. MORAIS ANDRADE - V. Ex. faz muito bem.
O SR. XA.'VIER DE OLIVEIR.-\ --: ... já aqui residen

tes, conhecendo êsse caráter de sua raça - caráter no sentido
de constituição - não raro. fazem de seus insanos cidadãos
brasileiros!. .. Dêles, um, adoecendo nesta terra de liberdade
- a liberdade da Constituição de 91, elaborada pelos sonha
dores daquele tempo, que deram liberdade para tudo e para
todos, até, para o mal e para os malfeitores - naturalizou
se cidadão brasileiro e já depois de internado.

- É para que o Govêrno fique obrigado a sustentá-lo a
vida toda, - explicou-se, depois, a sua família.;-.
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Agora mesmo, do meu serviço no Hospital Nacional, pou
cos dias antes de ingressar eu neste cenário político, saiu-me
de licença uma cliente, uma síria, - vou contar o milagre
sem dizer o nome do santo - portadora de uma doença in
curável. Como o regulamento - nesta terra liberal e pa
triotica - me impunha a concessão de tal licença, até mes
mo, para ° sírio irmão tratar a irmã como quizesse, inclusive
por meio de sessões de espiritismo, dessas que polulam por
aí afora, como verdadeiras forjas de loucura - não pude re
cusar. Qual não foi porém a minha surpreza, quando, por
amor a meu serviço clínico, que não abandonei de todo, ape
sar de aqui estar-temporariamente, aliás,-cl1egando lá cer
ta vez, êsse ilustre moço, que é meu assistente e substituto,
que se cbama ;ranuário Bittencourt,-e é irmão de outro psi
quiatra que aí se acha, entre vós outrQs, o Dr. Raul Bitten
court - informou-me: "Fulana, a síria, . voltou e, l) que é
mais, voltou casada."

Chegamos a êsse ponto, senhores, com a nossa le
gislação liberal: os imigrantes, que vêm para aqui,
não se contentam em trazer snas famílias de psicopatas; vão
ao hospital, retiram os parentes que lá se encontram, e, ou
os naturalizam brasileiros, ou casam-n'os, de acôrdo com as
leis civis do nosso país.

O SR. MAGALH.~ES NETO - Aliás, êste estado de coisas
está exigindo, da própria Constituintl', sérias providências,
já sugeridas pelo Dr. Pacheco e Silva, se não me engano, no
sentido de se instituir dispositivos que impeçam casamentos
nessas condições, assim de estrangeiros como de brasileiros.

O SR. XAVIER DE OLIVEIRA - Muito bem. O nobt'e
colega, que é psiquiátra notável na Baía, está bem ao par da
questão. A.gradeço o escla.recimento.

Mais um aspecto deplorável do nosso gravíssimo proble
ma imigratório.

Eu diria, ainda neste particular, que a questão antropo
lógica, zootécnica, da imigracão está sendo substituida pela
questão endocrinica, pela. questão das constituições psicoló
gicas, pela biotipologia, peja heredobiologia, em suma.

Sob o ponto de vista do aperfeiçoamento do normo-tipo
racial, o assunto domina o mundo, nesta hora. E o psiquismo
alto, a mentalística, propriamente, vai marchando á frente
do problema.

Na Europa, por exemplo, é Hans Kraus, grande heredo
biologista germanico, que assim se expressa: "Na Alemanha,
os produtos normais, capazes de se fixarem no meio, de se
reproduzirem normalmente, estão diminuindo de nascimento',:
enquanl.o, ao rcvez disto, existem nada menos de kezentos
mil deficientes mentais cusados".

Some-se. a isto, o milhão de psicopatas que ali vegetam
nos hospitais de insanos, e ver-se-á a magnitucje de !lma tal
questão pura um país que já chegou ao zênite de sua e\"o
luCão.

Trezentos mil deficientes mentais casados na Alema
nha!. ..

De longe, muita vez, um pouco sencerimoniosamente;
talvez critiquemos as frases bombásticas de Hitler!

Quem saberá, porém, o futuro o que irá dizer sôbre êle?
É a autoridade de Hans Krauss que diz, que afirma que

o nascimento de normais, capázes de produzir, de fazer o
engrandecimento da pátria, está diminuido, ao passo que a
descendência de débeis mentais aumenta. E o peior é que
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muitos casos dêsses, muitos insuficientes mentais gérmanicos
estão sendo drenados para aquí, para o nosso Brasil, para Es
tados como os do Paraná, Santa Catarina e um pouco, tam
bém, para o Rio Grande do Sul. Tenho observações neste
sentido.

É, ainda, a insuficiência das nossas leis de defesa social.
O SR. MORAIS ANDRADE - Nêsse particular, V. Ex. tem

todo o meu apláuso.
O SR.- XAVIER DE OLIVEIRA - Chegarei a um mo

mento, em que, certamente, já o não terei, mas sim a sua
confrad ição.

O SR. ARRUDA FALC.o\.O - Se V. Ex. permite, eu queria
lembrar uma advertencia de Tobias Barreto, quando reco
mendava todo o cuidado com o excesso de especialismo. Os
especialist.as tem estatisticas fantásticas, como essa relativa
aos débeis mentaIs da Alemanha, estatisticas com as quais
jogam SU::lS conclusões anticientíficas e propõem medidas con
trárias á natureza humana.

O SR. XAVIER DE OLIVEIRA - V. Ex. está caluniando
Rans Krauss, que é u~la grande autoridad<:.

O SH.. AnnuDA FALc.~o - V. Ex. encontrará também au~

tôres que se opõem á soluCão da eugenia pelos processos
cirúrgicos. Ainda há pouco, em interessante dissert.ação, ou
tro cientista mostrava que esta contrariedade ás leis humanas
é absurda, porquê o degenerado dá filhos não degenerados e
vice-versa.

O SIL XAVIER DE OLIVEIRA - Foi, ainda, Roquete
PinLo quem disse que os degEonerados produzem genios ~.

O SR. ARRUDA FALcÃo - E V. Ex. vai buscá-la na me8
ma origem dos sábios alemães, nos próprios estudos de bio
logia e fisiologia de Aristóteles, que, agora, são livros abertos
na Rússia para novas pesquizas e avançadas conclusões.

O SR. XAVIER DE OLIVEIRA - Sr. Presidente, não e,,
tou falando, neste momento, como especialista, e, sim, fazen
do um estuào de síntese. Estou, pois, dentro no critério do
genial mestiço sergipano, a quem se referiu, há pouco, o ilus
tre representante de Pernambuco.

Dizia eu, Sr. Presidente, que esta questão da menL::tlisLi
cu, que substituiu o problema antropológicq, propriamen l,!:,.
da foemação racial dos povos, continua dominando o mundo.

É assim que, ainda hú. pouco, o Dr. \Valter English, nos
Estados Unido~. em comunicação á Associação Americana dp.
Psiquiatria, declarava que existem, n.}sse país, 1.800.000
deficiêntes mentais.

A sua cifra ainda é pequena, de vez que estatísticas pos
teriores dizem que lá se encontram, realmente, nada menos
de três milhões de psicopatas.

"E ã maior parte' dc:"ses casos - afI!'lha o grande meu
tnlisl.a de Onlario - tem um fator comum: :l flereditaria
dade"'.

Prosseguindo nfsse~ estudos, adianto, corrI estatistica~

colhidas em fontes autorizadas, que, s6 em Nova York, nos
seus quatorze manicômios, há nada menos de setenta mil
insanos internados, com os quais a. grande cidade gasta rios'
de dinheiro.

Em 1928, a questão foi apresentada de tal modo que o
govêrno foLobrigado a emitir bonus no valôr de 150 milhões
de dolares para custear al:> despesas com aquela formidavel
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massa de inúteis. E não é só. Estatísticas, cI.'iteI.'iosamente
feitas, calculam que, nos Estaaos Unidos, há quatro degenera
dos para cada mil habitantes e, êntre os escolares, um para
cada cem alunos.

O SR.. TEIXEIRA LEITE - São cifras impressionantes.
O SR. XAVIER DE OLIVEIRA - Veja-se, pois. que, se

êsse problema se apl'esenta com tal gravidade naquele país,
modêlo de organização para o -mundo, e no qual se vem tra
tando da eugenia há muitos anos, como estará êle se proces-
sanào entre nós? '

E não é só ainda. Chamo a atenção da Assembléia para
mais êste fato: o Estado de Mas8achussets gasta a sexta parte
de sua receita no sustento de instituiç.ões e de asilos, para
deficientes mentais -e insanos.

Prossigo no assunto, para apreciar, agora, o recente tra
balho, que foi a Conferência de Proteção á Criança, realizada
nos Estados Unidos, sob os auspícios do grande ex-Presidente
Hoover, considerado o pai da infancia norte-americana, como o
foi, anteriormente, o pai das crianças russas.

:í::sse homem, concentrando todas as suas energias em prol
da criança de seu país, reuniu, quasi com um ulcase, todos os
Estados da União para aquele certamen, porquê queria dar
solução ao problema da criança, tal como êle se apresentasse,
vendo nela, com a política eugênica que vem seguindo a
grande nação do Norte, desde 1917 - o fundamento real da
eugenia do seu povo.

É assim, Sr. Pl'esidente, que nessa estatística, t:\riterlo~

samente, feita, sob a direção suprema do Presidente Hoover,
notável especialista em números ...

O SR.. MORAIS ANDR.ADE - Aliás, quem falou mal das es
tatísticas não fui eu, mas o nosso ilustre colega Sr. Arruda
Falcão.

O SR . XAVIER DE OLIv"EIRA - Por enquanto. V. Ex.
está falando bem; daquí a pouco, falara mal. •.

Por esse notável trabalho, verifIca-se que existem na
quele país 45 milhões de crianças, das quais, 35 milhões ra
zoavelmente normais. Fica, portanto, a quola formidável de
nada menos de 10 milhões de anormais.

E dGstes, seis milhões, mal nutridas; 1 milhão, com de
feito de palavra; 675 mil, apresentando problemas ele con
duta; 450 mil, retardadas mentais; 382 mil. tuberculosas; 342
mil, com má audi()ão; 18 mil, completamente surdas; 300 mil,
aleijadas; 50 mil, parcialmenle cegas; 14 mil, com cegueira.
completa; 200 mil, delinquentes, e- 500 mil desamparadas.

Chamo a atenção da Casa para. o número de delinquentes
- 200 mil!

Pela conclusão a que chega êsse trabalho, pelo menos,
80 % dêsses 10 milhões de insuficientes nos Estados Unidos
nüo são atendidos com os cuidados necessários.

Senhores, êsse é o problema em si, c, já. que se tev:!
a má idéia de incluí-lo, ainda que implicitamente, no ante
projelo, abordo-o, -neste momento, e creio estar dentro no
espírito que preside os fins desta Assembléia.

O SR. MORAIS ANDRADE - V. Ex. vai atribuir t.odas essas
estatísticas impressionantes única e exclusivamente á imi
gração? Não, evider:temente.

O SR. XAVIER DE OLIVEIRA - Não; mas ná{.. posso
ser indiferente a ela, ainda neste particular. Mostrarei
adiante que tenho l'azão para assim pensar.
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o SR. MORAIS ANDRADE - Há fatores múltiplos: a em
briaguez dos pais, a miséria, 3.S necessidades de trabalho, en
fim, uma série enorme de acidentes.

O SR. XAVIER DE OLIVEIRA - Era ao tempo da lei
sêca. Não posso atribuir as estatísticas á imigração, tão só
mente, mas não é possível dei.xar de havê-la com um fator
notável para elas.

É uma grande autoridade que diz, a êsse respeito: "que
(I problema da solução racial, nos Estados Unidos, é natural
mente tremendo, com êsse conglomerado de 35 milhões de
alienígenas." .

E acrescenta:

"Basta cotejar a criminalidade lá verificada em
confronto com a criroinalidade inglêsae suéca".

Sôbre essa criminalidade não me extenderei, porquê sei
que o nobre colega, Sr. Pacheco Silva, quando ocupar esta
tribuna, dela tratará, porquê' tem trabalhos especializados, e
nos trará contribuição notavel neste particular.

Eu chamaria a atenção dos ilustres membros desta As
sembléia para este magno problema, .,.

O SR. MORAIS ANDRADE - De acôrdo.
O SR. XAVIER DE OLIVEIRA - .. , e pe.guntaria que

é dêsse pobre Brasil, com sete milhões de crianças abando
nadas, e onde, só no Nordeste, vi com meus próprios olhos,

, cheios de lagrimas, que ha nada menos de 100 mil crianças
com sindroma de carência, porquê haviam passado três ano~

sem leite" que não existía na região, sem vitaminas, por não
haver verduras, sem calcio, porquê o Govêrno lhes não po
dia fornecer, mal dispondo de recursos para matar a fome e
não deixar perecer de inanição, não s6 a elas como aos
adultos.

O SR. ARRUDA FALC.~O -Por aí se vê como precisamos
de imigrantes, que venham resolver o problema economico,
de que todas essas providências decorrerão.

O SR. XAVIER DE OLIVEIRA - Ninguem é mais favo
ravel ao imigrante do qúe eu.

Extendi, Sr. Presidente, os meus estudos, nesfe parti
cular, até outras nu(:.ões, como o Uruguai e a ·Argentina. onde
o problema não se apresenta de modo diferente, porém, já
em via de sol ução.

Não quero, no momenLo. ler as con:::!usões a· que che
guei, mas inclui-Ias-ci, aiIlda que implicitamente, no meu
discurso. Procurarei, assim, descontar o tempo que me to
maram os nobres colegas com os apartes com que honraram
a minha paIida disserlação:

O SR. MORAIS ANDRADE - Lamento ter tomado o tempo
de V. Ex., desviando-o do assunto..

O SR. XAVIER DE OLIVEIRA - Absolutamente. V. Ex.
prestou-me, ao contrario, a melhor das contribuições, pelo
que lhe sou muito grato.

O SR. AR'RUDA FALCÃO - O orador podia ir mais adiante
em matéria de eugenia e dar. a sua opinião sôbre os proces- ,
50S de esterilização adotados na Alemanha.
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o SR. XAVIER DE OLIVEIRA - Doutrinnri:.\ment~.
sou contrario.

Dizia eu, Sr. Presidente, que já era tempo de termiu<"l1'
esta minha descosida dissertação... (Não apoiados)

O SR. TEIXEIRA LEITE - lHuito brilhante e esclarecedora.
(Apoiados. )

O SR. XAVIER DE OLIVEIRA - .... sem que, entre
tanto, haja chegado ao ponto nevralgico da questão, aquele
que está provado, porquê é do consenso unanime, isto é,
que o fator imigratorio é de alta importancia racial e eu
genica para os países imigratórios, com as suas naciona
lidades ainda em formação, como ocorre em todos os das
três Américas.

No Brasil, sobretudo, o problema se apresenta ainda
mais prenhe de dificuldades, digamos assim. Eugenia, pro
blema que, para nós, é o número um, o da raça, o primeiro, o
maior de todos, com o seu corolário irrecusável, a imigra
ção, eu bem sei que não é ouvido com prazer pelos consti
tucionalistas da Casa, porquê, certamente, darão mais im
portancia, por exemplo, á diferenciação que, juridicamente,
possa existir entre domicilio e residência.

Que importa a eugenia? E a imigração?
O SR. MOHAlS ANDRADE - V. Ex. é injusto com os ju

ristas da Casa, que são os primeiros a vir ouvi-lo com todo
o prazer, bebendo ciencia nas palavras dos especialistas
como V. Ex.

O SR . XAVIER DE OLIVEIRA - Esqueci-me, por um
instante, de que o DI'. Morais Andrade aqui estava. Per-
dôe-me S. Ex.

Continuando, eu direi que a eugenia, problema maximo
da raça, se imbrica com outros aspétos da questão brasilei
ra, porquê é, antes de tudo, um problema econômico, feição
que não abórdo porquê não tenho capacidade para fazê-lo.
(Não apoiados.)

É, porém, Sr. Presidente, assunto ainda de saude pú
blica, e devo recordar que o mundo inteiro a êle se atêm
com o maior empenho. pelo menos, as nações que têm ca
pacidade para se organizar eugenicamente.

É, ainda, um problema de educação, sôbre o qual deixo
de me estender, porquê a hora não m'o permite. Terei, en
tretanto, ocasião de, a respeito, me manifestar, quando justi
ficar minha emenda relativa ao ensino rural.

O SR. MORAIS ANDRADE - V. Ex. ainda tem bora:e meia.
e póde falar, porquê o ouviremos com prazer.

O SR. TEIXEIR.\ LEITE - Com grande encantamento.
O SR. XAVIER DE OLIVEIRA - Tenho receio e até

desconfio um pouco da gentileza dos nobres colegas.
Dizia eu, Sr. Presidente, que a eugenia envolve, além

do problema econômico, essencialmente, o da saude pública,
mais o da educa~ão e, ainda, o da imigracão. .

Lã vai S. Ex.. o ilusb'e Depulado paulista, começ.ar a
discordar de mim. Disse eu em minha pobre emenda, que estou
procurando justificar co'm tudo isso que ficou para traz ...

O SR. MORAIS ANDRADE - Com muita eficiência.
O SR. XAVIER DE OLIVEIRA - '" que o mundo que

se organiza· do lado de cá do Atlantico e do lado de lã, na
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Australia e na Nova Zelandia, informa, diz, afirma que o
amarelo é indesejavel, porque é inassimilavel.

Acrescento eu, que se é êle inassimilável, sob o ponto
de vista da antropologia, propriamente, mais ainda o é, e de
maneira integral, do ponto de vista do seu psiquismo. Isto,
como uma característica de seu normo-tipo racial, e, mais,
até, por sua própria constituição intra-psiquica, sem esque
cer, nem pôr de lado. as razões mais profunda.:;, ainda, de
seu misticismo religioso, mesclado com o fanatismo patrió
tico, que é uma das mais noLtáveis das suas qualidades in-
trinsecas. -c-c

A demais, c isto ainda é fundamental, sua educação se
aprimora no cultivar-lhe essas qualidades, inatas, dentro ou
fora do àmbito da Pátria.

Chamo a atenção da Assembléia para êste fato. :Êle é
fundamental para a tese que defendo.

O SR. MOHAI5 ANDRADE - Agóra V. Ex. saíu do campo
científico.

O SR. XAVIER DE OLIVEIRA - Preciso fazer uma pe
quena incursão pelo campo sociologico, em que V. Ex. é
tão competente.

Dizia eu que era um ponto pacífico, a inassimilabilida
de do amarelo, porquê há confirmação unanime de todas
as nações imigratórias do mnndo, consagrando a tese que
defendo. Dizia, ainda, em minha emenda, que, proibindo,
ta:\:ativamente, a entrada do amarelo e do negro, viria ainda
com ela crear a seleç.ão do imigrante europeu, e terminei,
afinal, o meu trabalho com a conclusão de que, na realida
de, a raç.a, ou melhor os povos que devem imigrar para o
Brasil são, justamente, aqueles que formam, digamos, a
massa da nossa nacionalidade, os brancos, que já lhe são
predominantes.

U~! SR. DEPUTADO - Quem irá para o nordeste? V. Ex.
acha que os imigrantes alemães, italianos ou mesmo hes
panhoes vão r,arà o nordsete? Não vão; até agóra não foram.

O SR. XAVIER DE OLIVEIRA - Não foram, ainda, por
quê até aquí a nossa imigracão tem sido orientada, encami
nhada e dirigida, apenas, pelos países emigrantistas. Mas, na
hora em que tivermos llma política de imigra(;ão. que me
reça, realmente, êste nome; no dia em que dividirmos o
Brasil em zonas preferidas, não preferidas e indesejáveis;
110 dia em que o governo tomar a peito êsse serviço, serão
creadas dificuldades para aqueles imigrantes que só querem
os bons climas, como os de São Paulo, e tudo se fará aqui
como nos outros países de imigração organizada.

O SR. l\IOJUIS ANDRADE - Nêsse dia, os govêrnos das na
ções imigratorias trancarão sua imigração para 0- Brasil,
como já o fizeram em outras COll'dições muito melhores
para êles. .

O SR. XAVIER DE OLIVEIRA - Respondo ao nobre
colega, dizendo que as nações, hoje, para serem grandes, não
têm necesidude do. falor numerico de homens, e, sim. da
qualidade deles. Não precisamos de imigrantes para sermos,
de futuro, uma nação grande, organizada e poderosa. Pre
cisamos, sim, de educação, de elevar o nível cultural do
nosso povo, do nosso caboclo. Sou brasileiro legítimo e ad
mirador dessa gente qRe fez a epopeià das bandeiras, que
fixou o habitat do uO!'deste brasileiro, que povoou a Amu-
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zônia e que conquistou o Acre; dessa mesma gente que rea
lizou o milagre da civilização de São Paulo, que se subli
mou no sacrifício da Rondonia e que construiu a :Madeira
Mamoré, lá onde tudo falhou de parte das chamadas raças
fortes, menos o nosso mes/.iço, O nosso caboclo.

Assim, si as nações in1.igrato1'ias nos fecharem as por
tas, peor para elas: não precisaremos de seus elementos para
sermos em dia, talvez bem próximo, uma grande nação.

O SR. MORAIS ANDRADE - Permita um aparte. V. Ex.
tem toda a razão. O brasileiro é tudo isso, e mais uma por
ção de cousas. Mas tudo isso não impede que o Bmsil pre
cise de imigração.

O SR. TEIxEIRA LEITE - Mas si não houver essa imigra-
ç.ão, não morreremos por isso.- ..

O SR. XAVIER DE OLIVEIRA - O nobre colega por São
Paulo, professor de História e de outras humanidades, sabe,
perfeitamente, que a população do BrasiJ. duplicata de trin
ta em trinta anos. Trago comigo as estatísticas, Entretanto,
não preciso proceder á. sua leitura. Sei as de cór. Guardei-as
do tempo em Que estudava preparatórios. Em 1890, tinhamos'
14 milhões de habitantes. Em 1930, já éramos trinta mi
lhões. E daqui a 30 anos - si o ·passado é o mestre do pre
sente e o previsor do futuro - nós, que hoje somos 40 mi
lhões - seremos, então, uma Nação de oitenta milhões de
habitantes!

O SR. MOR.1.IS ANDR.-l.DE - Mas com a imigraçã.o.

O SR. XAVIER DE OLIVEIRA - Mesmo sem imigra
ção. Nestes dez anos, al)enaS, entraram no Brasil 760.000
imigrantes, dos quais, nada. menos de 110.000 japoneses.
Chamo a atenção da Assembléia para a quota enorme de
japoneses, em relacão com o total de entradas de todos os
outros povos! É notável. E entristecedor, porquê denota
a nossa ineúria, no tocante a assuntos de tanta revelancia.
E V. Ex., que é professor de humanidades, sabe que o Bra
sil não é, realmente, o que representam esses oito milhões
e quinhtmtos mil quilômetros quadrados, mas, apenas, cinco
milhões. não mais, de terras habitáveis e cultiváveis. De
sorte qúe a sua população, nêste momento, mais ou menos
igual á da Itália e nouco menor que a da França, será dentro
em trinta anos maior que a da Alemanha atual, e, apenas,
um tcz'co menor que a dos Estados Unidos de hoje.

Já agora, mesmo, o índice demográfico de nossa popu
lação não é, :pois, como se diz, de apenas qu;ltro habitantes
por quilômetro quadrado. Si tirarmos, de acõrdo com a rea
Tidade, as terra.s nâo colonizáveis e não cultiváveis, separados
os desertos de areias, que VV. EExs. sabem que os temos
no Planalto Central, as montanhas intransponíveis, OS vales
que não poderão ser saneados em tão pouco tempo, o Brasil
não possuira mais do que cinco milhões de quilômetro" qua
drados, esses já tem, assim, neste momento, nada menos
de oito habitantes POI' quilômetro quadrado.

Não precisamo::; de mais de oitenta milhões de habitan
tes, porquê quando tivermos c{)nto e vinte, nossos filhos 0\1
netos estarão emigrando!

Quem estuda sociologia, quem pensa no nosso gravis
simo problema. SOCial, saoe que isto é a verdade pura e que
esta é a nossa dura realidade. Se em começos do século
passado m'amos três milhões de habitantes, somos hoje,
quarenta milhões. Repito que, pelo passado, pela nossa his-
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tória, nossa população tem duplicado de trinta em trinta
anos.' Em 1964, seremos, assim, nada menos de oitenta
milhões.

Não precisamos. pois. de imigrantes, para sermos uma
grande nação. Necessitamos, sim, de educação, de elevar o
nível educacIOnal do povo, de instrução int.electual e téc
nica, para que não seja êle inferiorizado, até perante nossos
irmãos de Cuba, a nobre nação centranha. que nêste mo
mento atravessa a maior crise social e política de sua exis
tência. Vale a pena argumentar com o paralelo. Enquanto
Cuba, ~om seus 115 mil quilômetros quadrados e seus
3.600.000 habitantes, exporta 3.000.000 de contos, o Brasil
expOI ta, apenas, 4.000.000. Se um povo vale pela sua ex
portação, pela sua economia, temos de confessar que um
cubano está valendo 608000 e um brasileiro, apenas, 10$000.
Um cubano vale pois, seis· brasileiros. Uma questão de edu
cação, apenas, de vez que, até, temos mais imigrantes, aquí,
do que a própria inteira população cubana.

Senhores, desejava terminar, nêste momento, mas, antes
de subir á tribuna, recebi uma carta de uma grande auto
ridade em eugenia, homem que é um apóstolo dessa cr-uzada,
no Brasil - o Dl'. Renato Kehl, e carta que não s6 quero ler
á Assembléia, sinão, ainda, que fique constando dos seus
"Anais".

a SR. TEIXEIRA LEITE - Nome respeitável.
a SR. XA..VIER DE OLIVEIRA - E' um grito d'alma,

um brado de sua conciência de brasileiro revoltado, o pro
testo de um cidadão que há vinte anos se dedica a êste as
sunto, abnegadamente, a ponto de ser, na Sociedade Brasi
leira de Eugenia, Diretor, Secretário, Tipógrafo, tudo, enfim.

a SR. TEIXEIRA LEITE - o animador.
a SR . XAVIER DE OLIVEIRA - Vou ler a carta, para

que seja incluida na ata dos nossos trabalhos, como justa
homenágem a ~SSfl. grande brasileiro.

a SR. TEIXEIRA LEITE - E' um homem ilustre.
a SR . XAVIER DE OLIVEIRA - Diz êle:

"É um crime de lesa-pátria permitir a enLrada
indistinta e anárquica... "

a SR. CRISTÓVÃO BARCELOS - IndisUnta e anárquica ...
a SR. MORAIS ANDRADE - A lição, digo-o ao nobre ora

dor, não me cabe, tanto mais que já declarei, bem cl.ara
mente, quando tive a honra de ocupar a tribuna, que não
compreendia como o Govêrno do Brasil não tinha em suas
mãos os meios de dirigir a imigração e de. se defender dos
perigos que essa mesma imigração porventura pos!'a trazer.

a ;'!;R. XAVIER DE OUVEIRA. - Somos todos brasi
leiros, e amamos o nosso Bi'asil, assim mesmo mestiço, com
ou sem imigrantes!

Volto á carta:

E' um crime de lesa-pátria permitir a entrada
indi$tinta. ~ anárquica, em massa de imigranLes,' so
bretudo' de asiáticos, no nosso país. A tanto equi
vale transformar o Brasil em uma verdadeira "Sa
pucaia" de racas.

Precisamos que alguem se levante com ener-gia e
diga estas coisas, sem rebucos, para ver si ainda se
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consegue demover os responsáveis pela administração
do erraão passo que vão dar. O povo de Irak é um
dos mais atrazados do mundo, composto de tribus no
mades, ingovernáveis, turbulentas. Será crível admitir
que recebamosêste rebutalho da mais ínfima espécie
no nosso território? Para mim trata-se de um caso in
concebível de ignorancia OU de interesses inconfessá
veis. Não se entope um país com POYOS de raças hetero
gênicas e inassimiláveis e, mesmo, que fossem assimi
·láveis. Um país não é um labortório para experiências
de cruzamentos. 'remos a obrigação de deixar para os
nossos filhos e netos um futuro tranquilo do ponLo de
vista racial e sociológico.

Como esperar êsse futuro, introduzindo povos que
aqui se enquistarão ou que se mesclarão para dar nas
cimento a uma população cujos característicos, não é
tivamente aos japoneses, que são muito inteligentes
difícil de prever, serão maus? Isto de se dizer, rela
e dóceis, não é motivo bastante para considerá-los
favoráveis para o nosso povoamento. Há razões muito
mais sérias e muito mais complexas, especialmente
eugênicas, e que, por infelicidade, ninguem leva em
consideração. Sou radicalmente contrário a tais imi
grações em massa. Tenho razões suficientes, após es
tudos e observacões de muitos anos, para assim opinar.
Não me deixo levar apressadamente, como fazem mui
tos de nossos homens de responsabilidade, por simples
simpatias de momento ou por outro qualquer motivo
que a razão e o patriotismo não justificam. Peço-lhe,
pois, que com denodo se bata, enquanto é tempo, con
tra êste crime de lesa-pátria.

Não desejo que meus filhos ou netos tenham, um
dia, de empunhar armas para defender o maior de
todos os patrimônios, que é o de ser cidadão desta
grande e bela terra. - (a.) Renato Kehl."

Senhores: a minha voz é a de menor ressonancia nesta
Casa. (Não apoiados) . Não poderá, certamente, preencher os
fins que tem em mira ° grande, ilustre e abnegado Pre?i
dente da Sociedade Brasileira de Eugenia.

Venho, porém, estudando c:::sa questão, há muitos anos.
e com o maior carinho.

O SR. PACHECO E Sn.'\'A - E acaba, agora, com o
seu discurso, de da!" uma grande contribuição ao assunto.

O SR. XAVIER DE OLIVEIR.A - Procurei, rela~iva
mente a essa questão do Irak, sentir a opinião da nação.
Recorri, para isso, á imprensa carioca e vi que a nação lhe
é desfavorável. Destaco, entre mui Los órgãos autorizados,
o "Diário Carioca", que tem cogitado do assunto com ele
vado criLerio, e ° "Correio da Manhã", que ainda hontem pu
blicou, a respeito, artigo muito elucidativo, artigo êste que.
como o do '"Diário Carioca", não leio porquê deve ser do co
nhecimenLo da Assembléia, mas que, afim de que conste dos
Anais, incluirei no meu discurso, como uma homenagem ás
palayras sensatas da imprensa independente de meu País.
(Muito bem.)

-Senhol'es, essa questão do Irak é muito mais velha do
que aquí, ger'almente, se pensa. Data de quinze :mos e é a
mais grave e séria questão de após guerra. A imp'ortancia
que ela tem. senhores, ressalta bem desses trechos sibilinos,
delicados, da diplomacia internacional da Sociedade das Na-



- 474-

ções, aquela mesma que nos expulsou de lá, do seu seio, há
cerca de dez anos, na pessõa do Sr _ Melo Franco, para re
ceber, de braços abertos, a Alemanha, na pessõa do malogra
do chanceler Stressemann.

Como elucidação valiosa, vou ler um telegrama da Ha
vas, procedente de Genebra, sõbre esta matéria, como o Bra
sil a encara, e referente, igualmente, á ação da Liga das Na
cões, junto ao Govêrno brasileiro, visando o alvo de suas ve
lhas cogitações sôbre o caso·em apreço. O telegrama é de 19
do corrente, publicado no "Jornal do Comércio" _ Chamo a
atenção da Assembléia para êle, porquê envolve questão gra,...
víssima, que at.inge a um milhão de refugiados, com os quais
as nações que têm prot.etorado no Oriente, próximo, na Eu
ropa Oriental e na Meridional, estão gastando muito dinhei
1'0. E' uma questão econômica da maior relevancia.

O SR. MORAIS ANDRADE - A Inglaterra tem terras de
sobra para onde os poderia mandar, e, no entanto, hipocri
tamente, os envia para o Brasil.

O SR. XAVIER DE OLIVEIRA Nem mesmo na
Guiana Inglêsa ela os quer.

Diz o telegrama:

"Genebra, 19 - (H). - O Conselho da Socie
dade das Nações votou hoje de tarde por unanimi
dade uma resolução aprovando as propostas do Co
mité pró-assírios e encarregando este Comité de con
tinuar os trabalhos, de conformidade com a resolu
ção do Conselho, de 14 de Outubro do ano passado.
O Conselho votou também uma moção de agradeci
mentos calorosos ao govêrno do Brasil por admitir
em seu território uma grande população assíria. O
Conselho espera - diz a mesma moção - que o go
vêrno do Irak contribua na medida das suas possibi
lidades para auxiliar financeiramente e proteger as
populações assírias que têm de abandonar o seu
país, faz um apelo aos govêrnos e organizacões parti
culares para que contribuam também com algumas
somas para ajudar essas populações e autoriza o se
cretário geral a levantar, dc conformidade com o ar
tigo 33 dn regulamenLo financeiro, uma soma que
não exceda de 20.000 francos suissos. levada á conta de
"adiantamento". para as despesas com o inquérito no
Brasil. não incluindo. porém, as despesas com a via
gem do técnico nomeado pelo presidente da Reparti
ção Nansen".

O Sn. MORAIS ANDRADE - E V. Ex:. se esquece de sa
lientar também que essa mesma. Liga nom-~ou uma. comis
são de três membros a que se refeI"iu o nobre Deputado se
nhor Monteiro de Barros para 'veI"ificar si o território do
Paraná, oferecido para essa mudança, é digno de receber
essa gente. E' o cumulo L

O SR. XAVIER DE OLIVEIRA - Explico aos nobres
colegas que, acaso, não tenham acompanhado com muita
constancia ° assunto, que Nansen era um dinamarquês, presi
dente dessa Repartição, que tem por fim localizar e pro
curar trabalho para nada menos de um milhão de refugia
dos esp;1.lhados por cerca de vinle países da Europa e do
Oriente próximo. É uma reparLição intergovernamental,
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que representa a Sociedade das Nações ou, melhor, as na
ções européas qu-e têm mandato no Oriente próximo e na
Europa oriental. (Continuando a leitura):

"Essas despesas serão reembolsadas pela Socie
dade das Nações".

A Repartição Nansen fará as despesas, mas quem irá
_pagar, afinal, é a própria Sociedade das Nações.

"Antes de votada esta resolução foi lido o rela
tório do representante da Hespanha, Sr. Madariaga,
que cometia ao Comité encargos de continuar as nego
ciacões com o gaverno do Brasil, afim de fixar os de
talhes o tod:l~ as modalid:lde~ ela execução do plano
projetado. "

O SR. LUIZ SUCUPIRA - O int.eressante é que o Govêr
no do Brasil nITo tpnl':a. att~ agnra, dado qualquer nota -a res
peito.

O SR. XAVIER DE OLIVEIRA. (Lendo):

"O fato de enviar ao Brasil o general de briga
da Browne" - (o nome está indicando a origem) 
- "levando como auxiliares os Srs. Redard e
Johnson - (o Sr. Redard é o secretário da Lega
Cão da Suissa no Rio de Janeiro e o Sr. Johnson é o
secretário do "Comité" Nansen)-"indica o cuidado do
Comité em não tomar uma decisão final sôbre o lugar
onde deve ser estabelecida a população assíria, antes
de realizado um inquérito independente e imparcial."

O Sr. John Simon associou-se calorosamente
ás fel-i citações e agradecimentos dirigidos pelo rela
tor e pelo ConselIlo no Go,oemo do Brasil."

(Contimlarldo a leitura):

Sir John Simon, Ministro dos Negócios Estrangeiros da
Inglaterra, em caráter particular, foi nosso hóspede, há pouco
tempo, e entendeu que a:" nossas gentilezas para com S. Ex.
deviam estender-se também aos assírios do Irak.

"~o dia 16 do corrente. Já o Comité votára a re
soluCão seguinte: "O Comité Pró-Assírios, conside
derando que, em razão da natureza excepcional dQ
problêma, cuja solução tem a seu cargo, assumiría'
gráve responsabilidade se, antes de tomar uma deci
são a- respeito do projeto para o estabelecimento do~

assirios que desejarem deixar o Irak, nas terras de
que dispõe a "Paraná Plantations Ltd.", não se as
gurasse de que a -região escolhida é apropriada aos
fins visados, por meio de inquerito independente e
imparcial realizado "in loco" por personalidade e~

pecialmente qualificada para formar opinião, pelos
seus conhecimentos das necessidades -dos assírios,
resolve convidar o brigadeiro J. G. Browne, que nos
ultimos tempos desempenhou funções importantes
no Irak. a ir ao Brasil o mais cedo possivel por con-_
ta do Comité e comunicar-lhe, por telegrama, depois
de proceder a inquerito na região, se, com a sua/ex
periencia especial, acha que o plano referido ofere-



ce suficientes possibilidades de exito que permita aos
assírios estabelecerem-se com resultado no Brasil e
tornarem-se elemento um n população dêste pais.

Na afirmativa, haveria todo o interesse que o se
nhor Browne indicasse. num rclatório suplementar,
todas as consideracões e:'I)('cillj~ que na sua opinião,
deveriam entrar em linha dI! con!.a para o estabele
c.imento dos assírios. "

O Comité acha que seria. dI) ~r:1Dde vantagem
que o General Bro\vne r:~~~ ncompanhado de um fun
cionário diplomático ou con!'lulnl' que conhecesse bem

a região e, tenào em conla l\!I qUlllidades particula
res do Sr. Redard, conscllll~lro dn legacão suissa no
Rio de Jan!'liro, pede no 00\'l\1'110 Imlvético que se d.ig
ne permitir que os 8el'vl~()!l do ~l', R.edard sejam uti
lizados para este fim,

Além disso o Comltl:, I'eeonilecendo as vantagens
que poderinm advir pnl'a u Gcner'a.l Browne do auxi
lio da opinião de 1111\ JlI'I·i!.il "11l IImtéria de estabel-eci
mento de refugiadns. lLCI.!i"'l COlll satisfação. o ofereci
mento do Presidente dn. Ilf'parl.il;ão Nans·en de desig
nar o Sr. Johson, Secl·cl.:ír'io Geral daquele orga
nismo, para acompanhar l.tllll1>l~m o' General.

O Comité autoriza o Sf'l1 Presidente a levar ao
conhecimento do govCl'110 do Brasil a !proposta para a
realização do inquerito fl conviria a Reparticão Nansen
ainformar tamb.ém a "Plu'an(, P.luntations Ltd." afim
re r·ealizar no local as comllinncües necessárias".

A imprensa de Londrel', !.f]ndo I'L fl'ente o "Manchester
Guardian", secundou o gest.o rJll Sociedade das Nações e
continúa por ai elogiando o JJl'Ill'il, roflel.indo, assim, o pen
samento do ministro dos esl.l'llngeh'os da Inglaterra, o se
nhor John Simons. Vale a r"na t.I'llll!lCreVCr um topico em
que tratou do assunto, publ iClIiJo, 111\ poucos dias, pelo "Jornal
do Brasil".

Ei-Io:

A E!vIIGH..I\.Ç.~O DF: cor,O="1I)~ ...s~dlUos PARA o BRASIL

Um al'liyo do ",lItlu,clH'stél' Guardian"

LONDRES. ::!O (11.) - O "Manchester Guardian"
acolhe com viva !'allsl'nt;llo IL dl;cisão ontem toma'Cia
pela Sociedade da:; Nlll:lil!:' dl~ flnviar uma comissão
para examinar. se o I.í.'l'ril.\rio que o Brasil ofereceu,
- tão gener'osamenle, llC~l'nllJlL o jornal -' para a co
lonização assíria corl'[I~Jlondf' a !.odas as condições
necessárias. .

"É de esperar - aCl'('scúnla o jornal-:- que se tenha
encontrado afinal a SO)lICi'iO ria demorada e penosa
questão da sorte :ias assll'joll, O Paraná é uma região
temperada e bastnntc salubre, cuja maior ;parte ain
da não está cultivada, se hem~ que os colonos alemães
poloneses já tenham inicindo o desbravamento do
seu sólo, admiravelmente nrJaptú\'f)1 :í. cultura pastoril
a que se propõem os assírios.

A comissão -'- prossegue o "l'tlanchester Guar
dain" - terá pois, de decidir i'e a região designada
para os novos colonos oferece as mesmas caracteristi-
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cas do resto do território paranaense. A transplanta
Cão dos assírios exigirá despesas consideráveis mas

o sacrifício nada deixará a lamentar SE:: proporcio
nar a solução definitiva do Droblema~.

O jornal termina lembrando a parte de responsa
bilidadl~ que cabe a Grã Bretanha, (t cujas instancias
os assírios haviam resolvido aderir aos Aliados du
rante a Gmnde Guerra, formulando votos pela pros
w~ridad(~ da tribu assíria em sua nova pátria".

Transcrevo, abaixo, os arLigos, respectivamente, do Diário
Ca7'ioca e do GOl'reio da Manhã, a que acima me referí, e que,
melhor do que eu o poderia fazer, traduzem a opinião brasi
leira em face desta questão.

1;;1.1 GASO Q(;E IMPRESSIONA

:N'ão sabemos se ·é possível e permitido acreditar
nas versões correntes que dão () governo brasileiro
como se Lendo comprometido o localizar no Brasil
70.000 asiút.icos, a pedido da Liga das Nações, da
qual, aliás, (J Brasil não é associado há cerca de 9
anos.

Nós, francamente, não queremos crêr nesse com
promisso, porquê, fóra de qualquer dúvida, se o ti
vesse contraído, () govêrno ter-se-ia deliberadamente
afastado das mais iniludíveis conveniências do país.

O caso, d':;sses assírios, que, aliás parece serem
armênios. que nos querem impingir com excesso de
sem ccrimunia, pôde ser contado em poucas linhas,
graças a uma infor'mu(}ão oportunamentE; esclarece-
dora, que fies chega da Baía. -

Trata-se, na realidade, <le t.ribus nomades, que,
ao se constituir, após a grande g'uerra, no reino arabe
do Irak, tiveram permissão do rei Faiçal, há pouco
falecido, para estabelecer-se no dito reino.

Mas o seu comportamento aí foi de tal natureza,
que as autoridades do Ira,k resolveram deportá-los ...
por intermédiü da Liga das Nações, que :agiu por in
terfel'encia da In:;laterra, país, que, em virtude do
tratado de Versalhes, exerce mandato sôbre o Irak.

E prontamente a Li·r;a das Nações, não querendo
mandar a tribu nomade para qualquer colônia britan
nica, o que seria lógico, acertado e natural, lembrou
se de recorr'er ao Brasil 1;\ pedir que I~ste recebesse
como pací.ficos e laboriosos imigrantes os indivíduos
que o Irak, certamente 00m o consentimento da In
glaterra, deportou.

Vê-se, pois, que estamos iazendo !leSSe :1ssunto
um papel illve,iável, a menos ':lue ~ histórIa esteja
mal contada, mas, nesta hipótese, o nosso governo
certamente se 3Iprestará em restabelecer a verdade.

O peor ,por.ém, é que na Europa se acredita que
o BraSIl, sabendo das aflições do Instituto de Gene
bra, que não sabi:). para onde expor-tar os 40. 000
assírIOS, ou armênios, espontaneamel1t.e se ofereceu
para Liníl-os daquela penosa dificuldade.
- Tanto que ~ imprensa de Londre5 e de Genebra
exalta com en.tusiasmo o rasgo do govêrno brasileiro.
O "Jornal de Geneve", Dor exemplo, depois de enalte
cer a generosidade bràsileira, E;~creve que o nosso go-
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vêrno ofereceu aos expulsos do Irak vastas terras n_a
fronteirél. com o Perú, onde êles '" poderão reconstruir
a sua pátria e conservar a lingua, os c(}stumes e a
religião".

Se tudo isso é exato, francamente. De resto, a
estranheza é tanto mais legítima, quanto se sabe que
há cerca de 3 anos o govêrno brasileiro limitou a
imigracão de países adeantados e que tradicional-

mente nos forneciam br.aços."

"[:.\IlGR~\Ç.'í.O l:s"DESEJAVEL

Os telegramas já têm anunciado e repetido que,
a, pedido da Liga das Nações, o governo brasileiro
consentIU na vinda, para o noSso país, de uma leva de
60.000 assírios, que deverão ser distribuidos por co
lônias ao longo dos sertões paranaenses. Foi pro
funda - acrecentam as notícias - li satisfaçâo da di
retória da Assembléia de Genebra com o sentimento
de humanidade e solidariedade demonstrado pelo
Brasil .

Antes de tudo é para estranhar que a Liga das
Nações, ao invés de preocupar-se com problemas um
pouco mais graves para ela atualmente, como, por
exemplo, o da sua exisWcia e o dos seus recursos fi
nanceiros, que chegaram a um extremo limite de de
bilidade, ande a prender a atencão com a sorte dos
outros, e a pensar em humanidade e solidariedade,
quando o que ela causa ao mundo, hoje, em dia, é
um sentimento semelhante a êsses: piedade. Mas va
mos ao rrtérito da questão.

Há vários inconvenientes que desaconselhan,.
por completo. a aprovação do govêrno brasileiro no
referido caso· Inconvenientes de' ordem geográfica, de
ordem econômica, de ordem etnológica e de ordem
social. A vinda das 20.000 famílias assírias, repre
senta uma des.....antagem de natureza geográfica porquê
o Brasil, se precisasse de correntes imigratórias, era
lógico e natural que as canalizasse para a região do
seu território que fosse menos populosa - para o
norte e para o nordeste - e nunca para o sul. que en
globa a zona de maior densidad.e demográfica do
país. Contribuiriamos, assim, para acentuar uma si
tuacão de desegualdade que deve ser, quanto antes,
sanada.

O inconvenienté de natureza econômica está
mais do que claro aos olhos de todos: as despezas de
transporte, de instituição e organização das colonias,
alimentação e remuneração de 60.000 pessoas, numa
nação que já tem muitos desempregados, o~de o sa
lário é insignificante para o trabaDhador rural, e que,
sobretudo, possue dezenas de mil!lares de compatri
cios jogados na mais extrema mis·éria nas margens do
S. Francisco, implorando a caridade píiblica, dos fa
zendeiros e dos pequenos- agrícultorp.s.

O inconveniente de natureza etnológica não é
menos importante. O povo do Ir3k - é necessári<1
frisar - é um povo típicamente .ürazado. As suas
tribus, no vale da Mesopotamia, vivt?-Tll em estado de
plorável de civilizacão ;para o seculo em que estamos.
Com grande número de núcleos nomades, por exce-
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lência de vez em quando, fixam rel'idéncia E:m deter
minados lugares, para d-écadas depois mudarem de
rumo, nesse processo primitivo e triste de narrar. A
nós só nos conviria a "injeção" do sangue de uma
raça avançada, cujos filhos se caracterizassem pelo
espírito de empreendimento e atividade, proporcio
nando-nos renovação de energias.

Finalmente, hã o grande inconveniente de natu
reza sociolÓrgica. E embora amigração seja, em tese,
um movimento de utilidade indiscutível, e a im~gTa

ção uma necessipade para os países em formação
como o nosso, á nossa sociedade, e particularmente á
sociedade do Paraná, não conviria a imersão de ele
m'entos que. por todos os modos e títulos só poderiam
pl'eJudicaro pr('g1'e5So material, a firmeza do nível

mora! e o desenvolvimento organico interno."

Este, Sr. Presidente. o sentir do Brasil, por sua impren
sa, em face dêsse grave problema.

Senhores, para mim tem o mesmo valor o áto da Liga
das Nações, expulsando o Brasil do seu seio ou elogiando o
Brasil no caso de que me ocupo. Atribuiria identico valor
ás palavras do Sr. John Simon, quer elogiando o Brasil na
questão do Irak, quer "atacando o Brasil, como fez, há poucos
dias, outro órgão da imprensa londrina, o "Jornal da América
do Sul". criticando acremente o decreto sôbre o mil réis
ouro, que, nat.uralmente. tanto deve interessar ás companhias
inglêsas daquí mesmo desta Capital.

O SR. ARRUDA FALC.:\O - Divirjo de V. Ex. Acho que
a opinião pública internacional não é despresivel.

O SR . XAVIER DE OLIVEIRA - No caso da Liga das
Nações, si V. Ex; bem conhece como procedeu éla, realmen
te, com o Brasil, estará, certa.mente, de acõrdo comigo.

Devo dizer a V. Ex. que não há absolutamente ne
nhum ato de descortezia, porque não quero ligar o voto
da Sociedade das Nações, os conceitos do ministro John
Simon e os elogios do orgão londrino, ás conveniencias da
"Paraná Plantation", mas aos altos interesses que tem a In
glaterra no Oriente próximo, e na questão do Irak, espe
cialmente. Sôbre tudo isto, é para fixar o pensamento do
Brasil, a respeito, aí estão acima transcritos os artigos, respe
ctivamente, do "Diário Carioca", e do "Correio da Manhã".

Senbores, firmado numa estatística que aquí tenho em
mãos, do próprio órgão oficial da Socied:lde das Nações, a
qual é um atesL3rlo do que é a Repartição Internacional Nan
sen, e do que são os refugiados que querem mandar para o
Brasil, vou combater essa imigração, que considero um in
sulto, um opróbio á nossa própria dignidade de nação que se
quer organizar, e de um govêrno que tenha a alta compreensão
de seus deveres para com os seus governados.

Essa estatística, senhores, diz, apenas, que, entre os
refugiados que incumbe á Sociedade das Nações, pela Re:"
partição Nansen, assistir, localisar, dar trabalho, emfim,
sustentar, estão: 844 mil russos, 166 mil arménios, e 14 mil
assírios. Explico, ainda, que esta estatística é de 1931, pu-

, blicada no "boletim da Sociedade das Nações de 1932, o que
quer dizer, atualmente, o problêma deverá estar, ainda em
peor situação, po:rquê peores são as condições da Liga,
neste momento. Acompanho, com muito carinho, esta ques
tão. O maIS grave, porém, do problema, não é isto, que ai
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está, senhores. O mais gráve é que esta própria estatística
diz aquí, numa linha muito expressiva, que, desse milhão
de refugiados, assistidos e protegidos pela Repartição
Nansen, não podem ganhar a vida ou são inutilizados pela
grande guerra: - dos russos, 35 mil, dos quais 11 mil
crianças; dos armênios, 10 mil, cifra global, dos quas, 3.600
crianças. .

Veja, pois, a Assembléia, a gravidade deste problema.
Que material humano querem incorporar ao nosso já tão
desfavoravel típo racial, mas que ainda é o nosso maior
patrimonio. •

O SR. ARRUDA FALC,\O - As crianças -estão inutilizadas ?
O SR. XAVIER DE OLIVEIRA - Para o nosso povoa

mento, sim.
O SR. ARRUDA F.-\.Lc.:\o - Não .. E' matéria prima, ex

celente.
O SR . XAVIER DE OLIVEIRA - V. Ex. acha pouco

os 7 milhões de criancas que temos sem assistencia, e quer
que ainda venham mais crianças abandonadas para o
Brasil i?

Outra vez não sei como responder ao aparte do nobre
Deputado.

Diz, claramente, o boletim: número de refugiados inca
pazes de ganhar a sua vida, aí compreendidos invalidos da
guerra e críanças - 31 mil rússos (judeus rússos, digo eu),
10 mil armênios. A coluna dos assírios - assírio-caldeus e
turcos - está em branco.

É expressivo. Não será, certamente, porquê não tenham
êles inutilizados da Guerra e não tenham crianças, mas, tal
vez, porquê não trabalhem, nunca trabalharam, são tribus
nomades, guerreiras, por índole, por educação, por tradição
de família.

E a razão disso, senhores, eu a tenho aqui mesmo, para
concluir, ainda nesta preciosa estatística da Sociedade das
Nações.

O Brasil, naturalmente, sob instancias da Liga das Na
ções e de potências que tenham interêsse vital nêsse proble
ma, aceitou êsses refugiados assírios, como se fossem tribus
de agricultores.

Chamo, porém, para o fãto, a atenção da Assembléia e
do próprio Govêrno: não são agricultores êsses assírios do
Irak. Vou provar a minha asserção. Para estabelecer esses
milhares de indiv'duos na Síria, a Repartição Nansen fundou,
até 1931, 3.983 estabelecimentos naquele país. Pasme a
Casa, agora: desses 3.985 estabelecimentos, 3.950 são ur
banos e, apenas, 35 são estabelecimentos rurais I

O SR. TEIXElR..o\ LEITE ~ :ê espantoso!
O SR. XAVIER DE OLIVEIRA - Aqui está, senhores.

De .tão absurdo, parece incrível. :Mas a verdade é que, pa
rece, vai o Brasil aceitar essa gente, que todos os países imi
gratórios do mundo regeitaram, in limine. A questao, porém,
se reveste de aspecto mais grave, que eu não quero, que eu
não devo ferir, agora, nesta tribuna, onde, espero não mais
ser forçado a voltar para tratar do mesmo caso.

Auguro, m.i! vezes, que tal não seja mister. Sou repre
sentante do povo brasileiro, e, como tal, quero chamar,
para o assunto, a atenção do Sr. Ministro do Trabalho, e,
mesmo, a do eminente Sr. Chefe do Govêrno Provisório da
República.
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-o SR. TEIXEIRA LEITE - V. Ex. revéla grande patrio
tismo.
. O SR. XAVIER DE OLIVEIRA - Trinta e cinco estabe

lecimentos agrário e 3.950 estabelecimentos urbanos!
É o boletim da Sociedade das Nações quem o diz - 35

estabelecimentos agrários para 3.950 estabelecimentos ur
banos!

Veja a Assembléia, veja o Govêrno, veja a Nação o pro
blema que aí está em pauta reclamando de todos uma solu-
ção de alto patriotismo. .

O SR. ARRUDA FALCÃO - V. Ex. está proferindo uma
oração maravilhosa, em que, a par de gTande cultura, revéla
notável espírito de patriotismc. Eu, porém, colocaria a ques
tão noutro terreno.

O SR. XAVIER DE OLIVEIRA. - Quem sabe si V. Ex.
não terá razão?

O SR. ARRUDA FALC.~O - V. Ex. vai analisar. O Brasil
deve receber o imigrante como Solon o recebia na Grecia e
em toda parte: quando viesse com braços válidos. Entre
tanto, deve-se açlvcrtir o governo - isto sim - da conveni
ência de um tratado, responsabilizando as potencias pela lo
calização dêsses imigrantes nas zonas rurais, e seu custeio
por determinado periodo.

O SR. TEIXEIRA LEITE - Isso é fantasia.
O SR. XAVIER DE OLIVEIRA - O nobre Deputado, se

nhor Arruda Falcão, quer vêr o Paraná coberto por tribus de
nomades, com turbanles na cabeça, pantalonas nas pernas,
armados de rifles e cartucheiras! Quer o nobre colega que o
Brasil realize o milagre de fazê-los trocar o rifle pela enxada
e a cartucheira pelo rosario?! É um verdadeiro milagre que
S. Ex. quer que o Brasil realize, conseguindo alcançar
aquilo que nem a Reparti()ão Nansen, nem o Governo inglês
alcançaram em anos seguidos de atuação no Irak e em ou
tras regiões do Oriente próximo.

Mas, não se lrata disto; a questão é muito mais grave do
que se pensa. Não fugirei, porém, á responsabilidade plena
que· assumo súbre ela neste momento, porquê a ponho como
um dever de alto patriotismo.

Encaro o papel desta Assembléia soberana com a inde
pendência que sempre costumo ter nos átos de minha vida,
com patriotismo elevado e com o senso das realidades que me
jacLo de ter, corno quem mais o tenha. (Apoiados.)

A nós, que nem siquGr temos repartição de imigração,
não é possivel, por uma varinha de condão, fazer que essas
tribus troquem o rifle pela enxada e a cartucheira pelo rosá
rio, só porquê se diz que são agricultores e cristãos.

Não quero contestar com a expressão apropriada: digo
apenas que isto é uma inverdade. É uma inverdade, e quem
mo diz é ainda essa estatística da Sociedade das Nações, da
Repartição Nansen, em que se verifica que conseguiram lQ
calizar na Síria essa gente, custando isso rios de dinheiro ás
nações que têm mandato no Oriente próximo, mas que, dela,
dentre 4.185 famílias, 3.886 são urbanas e, apenas 299 se
dedicam aos trabalhos dos campos, são rurais.

O SR. RENATO BARBOZA - Si vierem para o Brasil, deve
mos mandá-los todos para a Clevelandia. (Risos.)

O SR. XAVIER DE OLl'lEIRA. - Peço a atenção da Casa
para êste último ponto.
VOLUME VI 31
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É um inquerito da Liga das Nações, da Repartição Nan
sen, que superintende êsses refugiados, em número de um
milhão.

Senhores, não tenho preconceitos de raça, que julgo um
sentimento antipático 'e, até mesmo, deshumano. Também
não tenho espírito de combate, de oposição, mas, sim, o pro
pósito de colaborar com o Govêrno, oferecendo-lhe, com os
meus esforços, os dados objetivos, oficiais que aí estão, para
que possa resolver essa questão de aeôrdo· com os altos inte
resses nacionais que nela se consubstanciam.

, O SR. PACHECO E SILVA - V. Ex:. colocou a ques
tão brilhantemente.

O SR.- XAVIER DE OLIVEIRA. - Senhores, sou brasi
leiro, autêntico, nacionalista c integral nativisla convicto.

Amo, acima de tudo, a minha Pát:t;'ia. E se não tenho,
repito, preconceitos de raça, tenho, entretanto, o preconceito
da minha nacionalidade!

Quero, assim, vêr a nação brasileira, eugenicamente,
sadia, educada e feliz, vivendo em paz e em harmonia com
todos os países do globo!

Quero vêr o meu país unido, grande e forte na América,
para o mundo, para a Humanidade, para Deus! (Muito bem;
muito bem. Palmas prolongadas. O orador é vivamente cum

, primentado.)

DUI'ante o -discurso do Sr. Xavier de Oliveira,
o Sr. Pacheco de Oliveira, 10 Vice-Presidente,
deixa a cadeira da presidência, que é ocupada
pelo Sr. Cristóvão Barcelos, 2° Vice-Presidente, e
novamente, pelo Sr. Pacheco de Oliveira, 10 Vice
Presidente.

5

o Sr. Presidente - Tem :l palavra, para e.xplical;.ão
pessoal, o Sr. Cunha Vasconcelos.

O Sr. Cunha Vasconcelos (Para explicação pessoal) l~

o seguinte discurso: - "Sr. Presidente. 81'S. Constituintes 
Pedi a palavra, e dela desistiria, se tivesse a certeza de que
dêst.c meu ato não resultaria para mim uma certa quebra de
autoridade. nma' diminuiçfto do nome que, há 4ô anos. tra
balho para tornar dígno de mina pátria, da. estima de
meus amigos e dos meus. Tenho receio, Sr. Presidente, de
transformar esta tribuna em uma espécie de caixa de re5S0
nancia. daquillo que. com tanto brilho, tanto fulgor, já tem
sido dito tantas vezes; lenho receio, Sr. Presidente, de re
baixar a trihuna parlamentar, de transformá-la em palco eS
calavrado de lcJa:s insulsas a talentos hipotéticos, a ates d~

heroismo, que os próprios herois dc:'conhcr,em. a taumatl:r-,
gos milagreiros com que se iludem almas crendeiras; de dis
cussões acadêmicas e teoréticas, e de arengas estéreis: tenho
re~eio, Sr. Presidente, de abusar da paciência e bondade com
que esta augusta Assemhléia costuma ouvir os seus pares,
ainda mesmo os de menor valia, como (j orado? que lhe di
rige a palavra neste momento (não apoiâdos). Mas, Sr. Pra
dente, é forço"o falar. O povo que para aqui nos enviou
tem o direito indiscutível de sabe,r o que é que vimos fazer,
do. conhecer os nossos alos e o que pretendemos fazer em·
seu benefício. Não podmos voltar as costas~para o povo,
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antes, ~mos de falar-lhe de frente, carinho;;a, sincera e le
almente. Não podemos atravessar por meio ela multidão, lr:1
zelldo debaixo do braco a cabeça de l\'Iedu;;a: antes é dt:NCI'
reverenciá-lo e respeitá-lo, pois que o povo. Sr. Prcsiticnic,
que é a fonte única de todos os poderes, nas democraci-J.s
modernas, bem poderia dizer-nos como o Candido de Vol
taire: "3e1l11Ores, eu nada entendo das vossas discussões es
téreis, eu nada entendo da;; yossas recriminações; o que sei
é que tenho fome, sêde de tranquilidade, anseio de prosp~

ridade para a nossa pátria, e precí~o que venllais dar remé
dios aos males de que padeço". Temos, Sr. Presidente, qUi~

nos curvaI' ante a. opinião publica. essa coisa impalpável.
subtil, inYisível, sem arma0. sem perfume, mus que, entre
tanto, - a força que nos dirige. que fórma a nossa estim~

objetivu. que conduz o país no interesse da coletividade. C<l1
boro. fiquemo::: de pé. As:::im. S1', Presidente, cumprIrei o
dever que me cahe. não querendo abusar de vossa paciencia.
falando pouco. Tinha razão, sen11ol' Presidenlr., ,\Ime Sc
vigné. quando afiI'mav;} que o povo não é louco nem injustJ.
No século 18. o poder ela opinião pública. desenvolvido })c1o;;
escritos dos filósofo;;, antecipa e prepara a rveolução fran
csea e sabe-se que l\lcrcié dI' La Riviére, um dos maio.: emi-.
nentes i'isiocratas. concluia pelo go\-êrno de um bom tIrano
desde que êsse governasse pela evidência esclarecendo :l
opinião pública. 1\'0 sécutQ XX. no Brasil. a opinião pública,
predi~posta e iluminact pela pavara eloqllcnte. vingadora.
erudita de Epitúcio Pessàa e outi'os. prepara a revoluçãJ de
1930, arma o braço valoroso de Osvaldo Aranha, queima a~

raízes do de§ipol,ismo e nos dá a nOva República, o novo sol,
as nov:Js liberdade::. cia que hoje gozamos. As sement:~s dll
liberdade são trazidas pelos venlos do Norte, do Centro, elo
Sul e caiam sôbre no"sas cabeças ...

O SR. JosÉ DE SA - Permita V. Ex. um aparte: Os ho
mens também não colaboraram? Foram só os ventos?
(Risos. )

O SR. CU1\'HA VASCONCELOS Não estou dizendo
isso. V. Ex., ou não deu interpretação exata ás minha;;
palavras, ou parateou não para esclarecer, que é, alhis o
que desejo.

O SR. JosÉ DE SA - Apenas queria reivindicar para os
homens a participação que tiveram.

O SR, CUNHA VA.SCONCELOS - E'u dizia que os vantos
sopravam sõbre as nossas cabeças naqueles momentos, tra
zendo as sementes da liberdade infiltrando-se nos nOfS05
corações e nas nossas conciências. A. que vem, pois, o aparte
de V. Ex.? Nós, que estivemos na Revolução, sabemos como
as coisas passaram.

O SR. PEDRO VEIlGARA - o nobre Deputado de Pernam
buco quis apenas animar o discurso de V. Ex. no plen:frio.

O SR. CUNHA VASCONCELOS - Muito obrigado -ã Sua
Excelencia.

Da fogueira do despotismo que consumiu o sangue de
.João 'Pessõa, brotaram as onc!(,s de liberdade que absorveram
em si o poçlel' e a espuma da tiranía. A opinião pública "
um vasto reser\'at6rio de opiniões. várias, que tem curso nas
camadas populares, e um oceano de discussão onde se cru
zam e se entrechocam as cor'!',:ntes ·as -mais ,'arladai e as
mais contrárias. A opinião pública é um meio, um lugar,
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uma esfera psicológica, onde se desenrolam sob os olhos do
país atento ás lutas das idéias políticas. Nas democracias
antigas a opinião pública nasce das reuniões na praça. pú
blica, em Atenas a Ágora, em Roma o Forum,
nas democracias mod-rnas, muito numerosas e muito tra
balhosas, para que os cidadãos possam se reunir ma
terial e quotidianamente, a opinião pública é a esfera ideal
de pensamentos onde a leitura diária dos jornais absorve
os leitores _ Se as opiniões dispares, contrárias e adversas,
isoladamente nada valem, há entre elas e o govêrno um
poder intermediário que lhes dá-força e valôr transformando
as em rios caudalosos que invadem o paíS por tantas bôcas
quantos são os Estados do mesmo: é o partido. O partido
é a opinião pública regularmente. organizada e esta opinião
.Justaposta á que vem da imprensa forma a principal alavan
ca do pensamento dominante das idéias em foco.

Quís a opinião pública,· a grande maioria do eleitorado
acreano ...

O SR. PEDRO VERGAR..'\. - De que V. Ex. é di~o repre
sentante.

O SR. CUNHA VASCONCELOS - ... que para aqui
viesse eu representá-lo, expôr ao r.aís a sua situação e am
parar os sellS direitos inalienáveis, os seus anelos patrióti
cos, na primeira assembléia nacional a Que comparece. Honra
tamanha, senhor presidente, jamais eu a~pirara. Decorridos
sete anos do tempo em que fui governador daquela região
feracíssima e formosa, lembrou-se expontaneamente o povo
acreano do meu nome para <Jpô-Io a uma chapa palaciana
composta de dois nomes, lançada pelo partido de que era
um do!:' fundadores o próprio interventor do Acre, dando-me
estrondosa. maioria sôbl'e a dupla governamental.. O interven
tor do "\cre. devo fazer-lhe justiça, não existe. (Riso). É
dirigido pela. entollTa{Je que o cerca, remanescente do govêrno
passado. Esta entollrage arrastou o interventor á prática das
maiorcs violencias, elos maiores crimes, dos maiores abusos.
Ês:;;es reacionários que haviam mandado proceder ao recruta
mento, contra a constituição, para fornecer gente ao governo
'\Vashington contra a revolução, alegam que sempre foram li
berais, cada um deles, e por isso mesmo são todos preten
dentes ao lugar de leader eral da Camara dos Deputados ou
de primeiro vice-presidente! A derrota, porém, foi tremen
da: o povo acreano, os revolucionários acreanos, com quem
tenho al1l'endido a viver, esmagaram-na. Senti-me feliz e
satisfeito com o resultado desse prélio. Recebi o meu di
ploma como uma consagração do meu nome, plena homolo
gação da minha administração; o que muito me honra, e
como resposta completa aos peitados e < despeitados que de
mim dctralávam. Mas, Sr. Presidente, o povo acreano, in
dicando meu nome e do meu ilustre companheiro de banca
da, cujo nome peço vênio para declinar - desembargador
Alberto Diniz, defendeu ainda os seus ideais rcptlblicanos,
e. como revolucionários, a idéia que se concretizou na vitó
ria da arrancada de 3 de outubro, contra os abissinios, os
transfugas, os reacionários, cuja familia derrama-se infeliz
mente por quasi todos os Estados do Brasil. Animava-os, na
luta, a fé sincera, a sua fidelidade á bandeira gloriosa que
empunhavam como revolucionários. Não lhes faltavam as
qualidades de alma, de caráter, de ação sôbre os aconteci
mentos, e de virtudes públicas.
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Guiados por esta fé heroica, quizeram vencer, e vence
ram. Devo, pois, desta tribuna enviar-lhe, como deputado
eleito espontaneamente e como revolucionário, as expressões
do meu mais sincero reconhecimento. O povo acreano é um
povo que conquist.ou a sua própria patria, arrancando-a das
florestas selvagens, conquistando-a ás trevas, ao estrangeiro
audaz e ambicioso, para incorporá-la á pátria brasileira, di
latando-lhe as fronteiras.

Foi justo o atual governo da República. conferindo-lhe
direitos políticos, e justo, estoJl certo, será igualmente esta
casa da soberania nacional, asilo das idéias paLrióticas, en
gastando no nosso estrelado pavilhão nacional mais uma es
tr.cla, que luz c brilha ao longe. com a ereção daquela con
cha de esmeraldas, que bóia sObre as aguas rumorosas do
magestoso Amazonas, á categoria de Estado, desde que ela
atinja ás condições para tanto necessárias.

O SR. PEDRO VERGARA - Desde aue se realizem essas
condições. É uma aspiração muito justa.

O SIlo cc, lU. Y.\SCO:\"C:ELLOS - /~.gora, Sr. Presiden
te, cabe-me tratar da matéria que me trouxe a esla tribuna.
Obedecendo aos mandamentos desta ·Cusa. onde S8 aninham
as mclho:'es esperanças de nO:::Sa pátria. passarei a tratar
da matéria consti tuci anal.

Não I~. senhor Presiticnl.:" sem sérill receio que o far.0
como profano que sou. (Niio o}JoiO(los.) Tenho receio de pi
zar o terreno sagrado do direito, maximé quando me vejo em
presença de homens cultos, de juristas, dos modernos Papi
nianos e do::; modernissimo;; lJlpianos. Senhor Presidente,
começarei dizendo qu:~ a ConsLi Lui<;:ão de 24 de fCYCl'eiro d.;
1891 é a mais perfeita de quantas há.

O SR. LVIZ SCGn·m..\ - Foi a mais perfeita.
O SR. CUKHA VASCO?\CELOS - t a obra mais com

pleta do enLendimento político. Pódc ser' retocadu. páde ser
atualiz:lda, mas não deve ser substituida. Guardemos com
carinho êsse tesouro preciosissimo das nossa;; tradições li
berais. E quem o diz não sou eu só. são os seus adversá
rios, aqueles qne lhe têm feito a critica inteliger~t.c e refle
tida. Senão yejamos. Quais as idéias fundamentais, básicas.
da Constitui<;:ão de 91? A fúrnla republicana. o princípio fede
rath"o. o respeito ao territ6rio dos Estados. a igualdade de
representat:50 no Senado. a separação da Igreja do Estado, a
liberdade religiosa.. U liherdade do pensamento, ° contrMe da
Constituição e das leis pelo poder' judiciário, a proibição dos
impostos intel'rstndoais ...

O SH. LUIZ SCCt:.rPIHA - Y. Ex. não cSquec:a o presiden
cialismo.

O SR. CG:'i'lL\ VASCOXCELOS - Chegarei lá ..• a
proibição. quer em relação á União, quer em relação ao Es
tado. de adotarem leis retroativas. a inelegibilidade dos
miIlistl·OS. o (lirei!o dos Estados de organizarem as suas cons
tituições. como enl.idades ullttinomas, respeitados os direitos
da União. Qual destes princípios já for'am alacados pelos
adversários da nos:::a lei magna? Nenhum.

Se assim é. só nos resta repetir o que acima dissemos:
é a mais perfeita das Constituições,

É questão apenas de retocá-la.
O Sr\.. LUIZ SUCUPIRA - Então não precisaya a Consti

tuinte? ~
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O SR. CUNHA VASCONCELOS - Para retocá-la?
O SR. LUIZ SUCUPIRA - Ou antes: não precisava a Re

voluCão...
O SR. CUNHA VASCONCELOS - Não havia outro meio.
O SR.. LUIZ SUCUPIR,\ - ... porquê a Constituição foi re-

tocada em 1926. . .

O SR. CUNHA VASCONCELOS - A nossa revolução foi
exclusivamente política-:

O SR. JOSÉ DE SA - E a causa?
O SR. CUNHA VASCONCELOS - Vejamos, porém, as

críticas que teem sido feitas á Constituição, os pontos ata
cados: a bipcrtrofia do poder executivo federal e estadoal.
a dua.lidade da magistratura, a dualidade das camaras. Se
realmente são êstes os seus defeitos e se êstes defeitos real
mente exisiem é caso apenas de retocá-la. Aceita a Federa
ção, que era uma velha aspiração do país, que obedece a
nosso. origem histórica, como corolários da Federação, te~

mos necessariamente de aceitar a dualidade da magistratu
ra, a dualidade das camaras. Se a Federação é a União cor
porati:vista de Estados que se enlaçam para formal' uma pá
tria comum, como se compreende que êsses Estados sejam
mutilados, arrancando-se dêles o poder judiciário? Com os
poderes Legislativo· e Executivo, o Estado poderia ser tudo
- uma colonia, um Território, nunca porém um Estado na
significação juridíca do termo.

O SR. JosÉ DE SÁ - V. Ex. é coutra a unidade da ma
gistratura?

O SR. CUNHA VASCONCELOS - Estamos cogitando,
dentro do recinto, de matéria constitucional; exponho clara
e francamente o meu ponto de vista.

O SR. JosÉ DE S..\. - Mas V. Ex. há de permittir que os
aparteantes contrariem o seu ponto de vista.

O SR. PEDRO VERGARA - A idade do orador lhe dá direito
a toda a consideração e a todo o acatamento.

O SR. CUNHA VASCONCELOS - Muito grato, recebo
com o maior prazer os apartes destinados a esclarecer o as
sunlo versado da tribuna.

O SR. JOSÉ DE SA - Por isso qu eo assunto está in
teressando a toda a Assembléia é que o orador está c senllo
aparteado com todo o respeito.

O SR. CuNHA VASCONCELOS - O Estado exige a reu
nião dos tres poderes, que eu chamarei governameutal, le
gislativo e judiciário. Faltando qualquer dêstes poderes, o
Estado não existe e não existindo o Estado não pode haver .
Federação. Esta tese foi magistralmente discutida pelo ta-
lento privilegiado de Miranda Valverde. .

O SR. MORAES A~DI\ADE - A conclusão é fatal.
O SR. CUNHA VASCONCELOS - Igualmente, se a Fe

deração é a União corporativista de Estados, é sem dúvida
que os Estados devem se fazer representar no Congresso
'Federal. Sabiamente a Constituição de 91 criou o Senado
Federal com representação igual para todos os Estados
grandes e pequenos. O Senado composto de embaixadores
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dos Estados, de alguma forma corrigia a nossa má divisão
administrativa que naopinião de Carlos Maximiliano é a
causa mater de todas as nossas dificuldades políticas. Os
Estados pequenos, bem como os grandes, pela boca de seus
embaixadores, tratavam de sua defesa e providenciavam
sôbre as suas necessidades.

O SR. MORAIS ANDRADE --:... O Senado é essencial no re
gime federativo.

O SR. CUNHA VASCONCELOS - Não pode deixar de
ser. É um corolái'io neeessário da Federracão.

O SR. MORAIS ANDRADE - V. Ex. está defendendo a
emenda da bancada paulista nesse sentido.

O SR. CUNHA VASCONCELOS Estou defendendo
também minhas idéias e folgo muito saber que elas coinci
dem com as da bancada paulista.

O anteprojeto conslitucional que se inspirou na Cons
tituicão Alemã suprimiu o Senado, mostrou claramente as
suas tendências unitarianistas. Os Estados nem mesmo fo
ram ouvidos na eluboracão da Constituinte que nos congrega
hoje aqui.

O SR. LUIZ SUCUPIR..... - Mas não estamos reunidos em
Assembléia? .

O SR. CUNHA VASCONCELOS - Não há um embai
xador dos Estados. Eu distingo entre representacão de Es
tado e representação do povo.

O SR. JosÉ DE Si\. - No sistema representativo o Estado é
o povo.

O SR. CUNHA VASCO::\CELLOS - Assim, a nossa Cons
tituinte em elaboração pelo seu vício de origem será uma
constituinte unitarista, uma constituinte francamente con
trárIa á Federação, que aceitamos, em princípio. Nota-se, no
atual regime, css·a contradição, êsse disparatE: inomináveI.
Restabeleçamos, pois, o Senado, mantenhamos a dualidade
da magistratura. Não dissimulo que defeitos graves existem
naO'l'ganização do poder judiciário, no Brasil.

Numa emenda que apresentei á organização do poder
judiciário, salientei claramente éstes defeitos. Entregue as
decisões finais; soberanas da justica, aos tribunais locais, te
remos que manter esta hidra de vinte e uma cabeça~ que
vive de confusfio e de conlradicâo. É necessário uniformi
zar a jurisprudência no país, e o direito. Para isto bastJa1ria
como lembra Rui Barbosa, na sua plutafor-ma para Presi

.dente da República, dar competência ao Supremo Tribunal
Federal para conhecer em gl'au de recurso das decisões fi-
nais proferidas pelos tribunais locais. Haveria, de certo,
grande aumento de trabalho. Situac·ão esta que dados os
seus fins benéficos, poderia ser corrigid:t com o aumento de
membros do Supremo Tribunal Federal: em vez de 11, 21
Nada há de extraordinário nisso, a Camara de Deputados
comnõe-sc de duzentos e Lantos membros. Para desconges
tionar um pouco o Supremo Tribunal Fede·ral poderiaanos
ainda elevar a alçada· dos jufses federais, tornando-os cole
tivos, como lembrei na minha emenda apresentada ao ante
projeto, para melhor segurança e garantia da justiça. A
chaga, porém, cancerosa ão poder judiciário federal está Il;a
classe dos suplentes não remunerados. É suplente de JUIZ
Federal qualquer sapaLeiro, qualquer concertador de bici-
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eletas, qualquer estivador, qualquer indivíduo, enfim. Um
conheci eu que escrevia ovo com h. E êstes homens assumem
o cargo doe Juiz FedeIlal, e sentenciam, embora a crédito.

Urge criar os suplentes togados, re!ffiunerados, com seus
respectivos adjuntos de procurador seccional. Se não é pos
sível nomear um suplente para cada uma das co
marcas do Brasil, amplie-se a sua jur"isdiCão, sejam eles no
meados com jurisdição nos antigos distritos eleitorais, cons
tit.uindo. a magistratura ambulante, no sentido de serem
obrigados a comparecer onde quer que seja reclamada a sua
lJt'(::;enç;a. Faremos, assim, o saneamento lia justica e com
pldal"emos o quadro de sua organização, como já disse na
emenda que tive a honra de apresenLar ao anteprojeto.
Devo dizer que se a magistratura local atual não é melhor
do que a magistratura do Império, também não lhe é infe
rior, em que pese, aos simpat.isantes da monarquia. Agora
.voltemos a hipertroi"ia do Poder Executivo. Antes, porém,
de fazê-lo, eu me permito dirigir aos senhores Constituintes
uma pergunta. 1)01' que ° sistema presidencial se apdatou tão
bem na República americana, onde já conta 150 anos de vi
da ~ funciuna. ~en, estrépito, sem ruido e não se adapta ao
Brasil que lhe copiou a Const.ituil;ão? Eis aí, uma questão

. séria que não tem sido seriamente discutida. O sistema
presidencial é péssimo no Brasil, é ótimo na América do
Norte, embora organizado sôbre os mesmos· moldes. Onde
está o defeito"? na lei? na sua organização? ou nos abusos
inomináveis que se praticam á sua sombra? Sõbrc esse pon
to divergem ::"1$ opirnões. Pretendem uns que o defeito está
na nossa lei constitucional, e outros, nos abusos, na detur
pação do sistema, na sua. má execução. Nesse segundo caso,
teriamos uma questão mais moral do que legal; mais edu
cacional, do que da lei. Realmente o que deu causa á rc-:
volução de 1930 foi a. imposição contra todos os princípios
democráticos que fez o então Tuchaua do Catete, trazendo
dentro do seu jarnachi um candidato de São Paulo, seu
xerimbaúo á presidência da República. A nação repeliu so
lenemente a imposição feita e a revolução veio como cunse
quência. Não há dúvida que adotando o modelo americano,
nós o alteramos de certa forma. Há mais concentração de
poderes e mais amplitude de atribuições no nosso executivo
federal, do que no da América do Norte. Há mais concen
tração de poderes e maior amplitude de atribuições nos Es
tados americanos do que nos nossos Estados. Basta dizer
que o Estado Americano tem o direito de legislar sôbre °
direito substantivo, o que no Brasil é reservado exclusiva
mente á União. Na América do Norte a soberania é subdi
vidida entre os Estados e a União. No Brasil a soberania
reside exclusivamente na União. Qual o remédio para' tem
Perar, ou modificar a hípertrofia do Poder Executivo no
Brasil. Contra a idéia de um executivo colegial ou plural,
aliás já adotado no México e na República Argentina, pro
testam e com justa razão os constiLucionalistas americanos.
O primeiro pensa.mento dos constituintes americanos foi
dar ao Presidente tant:i fôrça quanto possível. A energia
do executiYo constitue uma parte essencial na definição de
um 110m govêrno. Ela é indispensável para proteger a. co
munhão contra os ataques vindos do estrangeiro; ela não é
menor êom relação á Ma administração das leis, da prote
ção devida á propriedade contra estas empresas que inter-'
rompem o curso da justica. Ela é essencial para garantir a
liberdade contra os ataques da ambição, contra o espírito de
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facção e contra a anarquia. Um presidente fraco não exe
cutará senão fracamente. Fraca execução é sinônimo de má
execução e um govêrno que administra mal, qüalquer que
êle seja, aliás, em teoria, será na prática um mau govêrno.
O Poder Executivo deve ser representado por um só homem.
A unidade produz a energia. A decisão, a atividade, o se
gredo. a prontidão, caracterizam a resolução de um s6 ho
mem. Estas qualidades se acharão em grau inferior nas
deliberações de alguns e quanto mais aumentar o nú
mero mais elas diminuem. Também numa Repúbli
ca o_nde todo o magistrado deve ser pessoalmente
responsável P9r uma conduta ofi~ial, não sómente
um conselho, não ~ necéssário, mas sua presença bastaria
para :perverter a instilu iQ1io (Chambrnn - Le pouvuU'
executif aux États Unis.) HepeLindo a idéia de uma executi
vo colegial de acôrdo com os constitucionalistas americanos,
entendo, porém. que dentro do sistema e sem alterar o re
gime, outras providGncius podem ser tomadas no sentido de
estabeleeer alguns contI·upeso'· -::~ontra a hipertrofia do Po
der Executivo. l:':sLcs contrapesos consistem: 1°. na garan
tia e seguranc::[, do voto, conquista que felizmente para a
honra da nova República, já alcancamos. O eleitor indepen
dente faz o Deput.ado independente e o Deputado inde
pendente iaz o congresso independente. Livremente esco
lhido pelo voto expontaneo do povo. () congresso não tem o
direito de agachar-se perante o Poder Executivo; 2°, ° po
der de nomeação sem rc~Lrição dado ao Presidente da Re
pública no Brasil, é uma tremenda arma de opressiío de in
justiça e desequilíbrio das fôr<;:as políticas. Na América do
Norte todas as nomeações feit.as pelo Presidente da Repú
blica, que não estejam reguladas por modo diverso, são su
jeitas á aprovação do Senado.

Eis ai, um contrapeso poclerosíssimo ao arbítt'io do
Poder Executivo. Dêste dispositivo resulta que o Presi
dente da República não faz uma só nomeação para qualquer
dos Estados da União. sem Ilr(;.viament~ ouvi!.' o reTlresen
tante, o embaixador ou senador dêste Estado.

O SR. PEDRO VERGARA - Exatamente. porquê a Améri
ca do Norte é qnàsi uma confederação. O sistema é muito
diferente do nosso.

O SR. CUNHA "VASCONCELOS - lUas podemos adotã
lo. É bastante que votemos, aqui, uma proposição, dizendo
que todas as nomeações feit.:B pelo Presidente da Hepúbli
co., estão sujeitas á aprovação do Senado.

O SR. PRESIDENTE - Peço aos nobres DepuLados que
não interrompam () orador, que só dü;:põe de poucos mi
nntos.

O SR. CUNHA. VASCONCELOS - Os apartes esLão ins
truindo, esclarecendo.

A colaboraç5õ do Senado 110 uso de suas atrihuicões
execulivas que 11le dá grande autoridade é ainda uma ga
rantia para (l funcionário llúblico.

Não se diga. como já se afirmou nêste recir~to, que é
isto uma que.sLão de nanada. ]\;11 América do Norte o fun
cionalismo ascende talvez a um milhãó, e no Brasil, só o
funcionalismo ff)deral a 85.000. As derrubadas constituem
a arma tremenda nas mãos do govêrno, nas mãos do Poder
Executivo. Os exemplo{ bem recentes são bastante elo~
quentes e dispensam comentários. Nos têrmos da nossa
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Constituição, sómente as nomeações dos ministros diplomá
ticos e dos ministros do Supremo Tribunal Federal estão
sujeitos á aprovação do Senado. Urge estender estas garan
tias a todo o funcionalismo público, de nomeação do Govêr
no Fl:deral. É êste o objeto de uma emenda que tive a hon
ra de apresentar á Constituinte; 3°, mais ainda: se os se
nadores são ~mbaix:adores dos Estados, eleitos por seis anos,
aos Estados cabe eleger e verificar os poderes dos seus
mandatários.

o Sr. Bias Fortes - Peco a palavra, pela ordem senhor
Presidente. '

o Sr. Presidente - Tem a palavra, pela ordem, o nobre
DepuLado, Sr. Rias Fortes.

Q Sz:.. Eias Fortes (Pela orde'm) - Requeiro a V. Ex.,
Sr. _PreSldent~, ccmsulte a Casa sôbre Se consente na prorro
g.aCao da. Sessao, ~or meia hora, afim de que possamos assis
tIr, até a conclustlo, o discurso do nobre colega, Sr. Cunha
Vasconeel~s, o qual nos e~tá interessando vivamente. UI'Iuito
bem; rfWtto bem.)

o SI', Presidente - O Sr. Deputado Rias Fortes requer
que a Sessão seja prorrogada por mais meia hora.

Os-.senhores que aprovam, queiram levantar-se. (Pausa.)
FOI aprovado.
Continua com a palavra o Sr. Deputado Cunha Vascon

celos.

o Sr. Cunha "Vasconcelos - Fico muito grato ao ilustre
colega, Sr. Bias Fortes.

Já apontei, Sr. Presidente, o primeiro e o segundo con
I rapeso. Agora, passo ao terceiro.

Os Senadores devem ser indicados pelas assembléias
locais. Foi esta a lei na América do Norte e é ainda hoje
na Republica Argentina. Desta forma poderemos impedir a
intervenção do Presidente da Republica na verificação dos
poderes dos Senadores. Conf.ra êste fato alegava o Consti
tuinte Conselheiro Saraiva. que os senadores passariam a
ser feitos, pelos parLidos. A objeção não tom maior valor.
Que nos importa que os partidos indiquem o senador? E
pode algum país do mundo viver sem pa.rtido '! E não foram
os partidos que escreveram a história da República Romana
e do dt'senvolvimento dos Estados Ingleses e da União Ame
ricana? li vida dos partidos confunde-se com 3. vida dos go
vernos. Os maiores homens de Estado de Roma e da In
glaterra foram, ao mesmo tempo, ministros ou magistrados
imparciais e chefes dedicados de partido. Os Ilresidentes dos
Estados UnidOS têm sempre sido nomeados por um partido.
A ação dos Ilartidos reDresentu seu papel em todas as elei
l;ões. E' nelas que está o seu verdadeiro campo de batalha.
:Na América do Norte o governador pode até nomear interi
namente o senador, ad referendum, da assembléia legislativa.
Neste sentido também apresentei uma emenda ao anteprojeto.
Acredito que, com as indicações feitas, muito podemos con
correr para adoçar ou modificar dentro do regime a hiper
trofia do p~der· executivo federal.

Seria remédio a êstes males a substituição do Ilresi
dencialismo pelo parlamentarismo? Não creio.

Rui Barbosa, na sua plataforma para Presidente da
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República, dizia: "De que modo conciliar com o parlamen
tarismo o mecanismo do sistema federal? Primeirament.e
com o sistema parlamentar, o ministério t.em que se conver
ter em gabinete na significação britanica do termo. O ga
binet.e supõe o ministro preponderante que incarna a soli
dariedade coletiva do corpo ministerial e dirige o parla
mento. Êste ministro eclipsaria a autoridade presidencial, o
que bem se concebe no mecanismo como o francês, onde os
chefes de Estado se nomeam por eleição das camaras legis
lativas, mas não seria possível no mecanismo americano, que
elege o Presidente da República mediante o sufrá.gio da Na
ção. Dadas as formas parlamentares na monarquia. ou na
República, o verdadeiro cbefe do govêrno é necessariamente
o primeiro ministro, E as consequênCÍas dêste resultado anu
lando poliLicaménte a presidência, não se conciliam com a
índole de um sistema onde ele representa a nação com a
mesma realidade positiva que a legislatura. Depois, no go
vêrno de gabinete, o gabinete é responsável. 1I1as, rcsnonsá
vel, ante quem, sob uma Constituição federal? Nêle não
existe uma cumara predominante, como nas monarquias par
lamentares. As duas casas do Congresso têm poderes equi
pondcrantes. Ora, o ministério não pode ser responsável
juntamente a duas camaras dotadas de poder igl.lal e inspi
radas muitas vezes em políticas diversas.

Aquela que dispusesse da sorte dos gabinetes senho
rcaria o poder legislativo e absorveria. o poder presidencial.

Haverá na República Federativa algum dos dois ramos
do Congresso, a que se pudesse reconhecer tal ascendência?

Com o si8terrui.~:Clederativo único adaptável {lO B1'asil, não
~e cornpadece J}t as fÔ7'llmlas parlamentares . .4. êle, na Repú
blica, se li[Ja essencialnwnte o presülencialisrno a cuJos vi
âos congeneniais ternos que bnscar, pois, os rem,édios _nos
freios e cont1'apesos do mecan'isrno; a br'evidade na duração
do pode1' supremo;.a inelegibilidade do P7'f?siFlenle; Q larga
autonomia dos Estádos; a posição oracular da Justiça na
aplicação da lei e nas questões de constitucionalidade.

A. V. Diicey, na Introdução aO Estudo do Direito Consti
tucional, friza bem claramente o contraste entre o parlamen
tarismo e a federação: "O principio que da sua forma de
govêrno é, para empregar uma expressão estrangeira mais
muito justa, o unitar"ianisTlto ou exercício habitual da auto
ridade legislativa superior por um poder central que na es
pécie é o parlamento britanico." E, em seguida: "O único
princípio fundamental da Constituição inglesa é a soberania
legislativa absolut.a, o despotismo do 1'ei em parlamento,
Ora, com um tal sistema, () despotismo do rei em parlamento
pode levar a modificar inteil'amente a estrutura dos Estados;
pois que a ol'ganização dos Estados não figura entre as leis
que na Inglaterra são consideradas fundamentais ou consti
tucionais, - tais como, por exemplo, a sucessão á coroa. O
parlamen'Lo pode alterar e at.é suprimí-Ios.

Pode-se admitir a federação quando os Estados que a
compoem estão sujeitos a ser modificados na sua estrutura,
nos seus limites e até suprimidos? ,

Se a federaç.ão é a União corporativista de Eslados que
se enlaçam numa nacionalidade, como se compreende uma
federação em que os Estados não são autônomos e podem
desaparécer de um momento para o outro?

Se, porém, não se trata do parlamentarismo clássico, do
parlamentarismo britanicQ, mas sim do parlamentarismo r~

cionalizado. de acordo com a nova orientação' das atuaIS
constituições da Europa, ainda assim a. coexistência do fe-
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deralismo e do parlamentarismo só existe em aparência. E
quem o diz são os próprios críticos destas constituições.

A lei do Reich na Alemanha, art. 17, liga todos os Es
tados, a forma republicana e o regime democrático ao su
frágio universal. O próprio princípio da divisão federativa
da Alemanha está_ indicado na constituição, art. 18, como
meio para satisfazer as aspirações culturais e econômicas 
"tomando em consideração na medida do possível, a vontade
das. populações interessadas deve favorecer no máximo o de
senvolvilltento econômico e cultural do povo.'" Quer dizer
que os vestígios da antiga origem "contratual" da Federação
Alemã desapareceram. A incompatibilidade do sistema parla
mentar com determinadas modalidades políticas, foi ampla
mente desenvolvida pela teoria Estatal Alemão em relação á
organização federal e sempre confessada até 1918. No direito
federal alemão ela constituição do "Reich feita por Bis
marck ...

O SR. LUIZ SUCUPIRA - A tendência, desde Bismarck, é
pela prevalência do Reich.

O SR. CUNHA VASCONCELOS - ... se considerava
como um axioma que o parlamentarismo e a organização fe
deral representam têrmos que se excluem. Eric-h Kaufman
sustenLoü esta tese durante a guerra em 1917 e>n seu tra
balho Bismarcks el'ber in der Reich {erfassnng e sustentou,
em tese geral, e não somente quanto ao estado federal mo
nárquico de 1871, a relação estrita e substancial entre o fe~

d"eralismo e n impossibilidade do parlamentarismo. Uma tese
análoga, ao menos quanto ao estado federal monárqui~o, ser
viu de base ás idéias de Hug Preuss. Como consequência desta
tese em seus primeiros projetos de constituição part ia do
fato de que o estado federal de.ve ser substituído por outro
no qual impere uma ampla descentralizacão e uma grande
autonomia administrativa. Na Assembléa Nacional de Wei
mar não se teve em conta o difícil problema do princípio da
estrutura, mas se procedeu a conservação da organização fe
deral preexistcTlte e a introdução ao mesmo tempo do parla
mentarismo no marco da democracia nacional, não sómente
no Reich, mas também em cada um dos territ6rios em vir
tude da constituição do Reich (art. 17). Coexistem pois desde
há doze anos a organização federal e o parlamentarismo no
Reich ...

O SR. JOSE' DE SA' - Está modific:1do pelo HitIerismo.
O SR. CGNHA VASCONCELOS - ... e nos territórios,

de maneira que a conciliação de ambos OS fatores fica ipso
fato demonstrada em aparência. Porém, não deve olvidar
se a alteração estrutural e funcional que isto tornou possível.
A conciliarão entre organização federal e parlamentarismo,
neste caso concreto ....

O SR. PEDRO VERGAR.-\. - De maneira que os parlamenta
ristas brasileiros deveriam abandonar a idéia federativa?

O Sa. JosÉ DE SA - O orador está fazenda a crítica de
urna Cousa que não existe no Brasil.

O SR. CUNHA VASCONCELOS - ., .se explica somente
pelo fato de que, de uma parte, isto ~, no Reichstag AI.emã..0 '
estão habitualmente representados amda que na coalIzaçao
de partidos que servem de base ao Govêrno do Reich, influen
tes partidos federais e entre êles o partido populista bá
varo ...

O SR. LUlZ SUCUPIRA - Agora não há mais partidos. -
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O SR. CUNHA VASCONCELOS - ... ao mesmo tempo,
porém, em sentido inverso, os distintos complexos sociais do
poder que forma Cc Estado pluralista, juntamente com suas
organizações, que se estendem a todo Reich e traspassam as
fronteiras do território, estão interessados, em defender as
posições políticas. cque lograram alcançar em cada um dos
territórios porquê dêste modo se acham protegidos da ma
neira perfeita possível contra outr.o partido ou coalização de
partidos dominante no Reich em outros territórios e hostis a
êles. Assim, as instituições e posições federais podem con-

o verter-se em auxiliares e aliados do pluralismo. Porém, a
conciabilidade ,assim lograda entre parlamentarismo e fe
deralismo só se consigna mediante um duplo enfraqueci
mento do hermetismo e da solidez da unidade estatal (Carlos
Schmitt - La defensa de la constitucion).

O SR. JOSÉ DE SÁ - O discurso de V. Ex. está erudito,
mas não se aplica ás necessidades brasileiras.

O SR. CUNHA VASCONCELOS - Vejamos agora os
frutos do parlamentarismo no Brasil.

O SR. JOSÉ DE S"\. - O que interessa é o C3.S0 brasi
leiro,; até agora V. Ex. discutiu o caso alemão.

O SR. CUNHA VASCONCELOS - Ouçamos, mais uma
vez o grande mestre do direito constitucional Rui Barbosa
que era o nosso Preuss, o nosso Kelsen.

O SR. PEDRO VERGARA - Queria ouvir a opinião de V. Ex.
O SR. CUNHA VA.SCONCELOS - Diz êle: Entre a apli

cal;ào da regra, o Senado nt10 faz pol'í.tic{L na Inglaterra e no
Brasil, vai distancia que não se transpõe: a distancia entre
um país parlamentar realmente e um país nominalmente
parlamentar. Tenho ouvido imputar a conta do regime par
lamentar a servidã.o política em que vivemos, nêsse arre
medo boçal das suas formas. Fôra o mesmo que procurar
a imagem do governo re})llblicano 110 regime dos despotas
paraguaios. Ficçã.o da vida parlamentar: duas fôrcas equi
valentes. Tão longe do sistema parlamentar está o que a ca
mara dos Deputados personifica entre nós, quanto a simula
cão dista da inocência, quanto a hipocrisia e afilhadagem dis
tam da independência e do merecimento. Êste :parlamenta
rismo bastardo, mascavo, maltrapilho, é precisamente a de
formacão, a substituição, a negação do govêrno parlamentar.
Se da corru'Pcão das instituições se seguisse a condenação do
tipo que elas reprp-sentam, que é então a que ::;13 teria de PQu
par? não estamos 'vendo a que desceram as assembléias pro
vinciais. os juris, os municipios? Os mais moços dentre nós
ainda alcancaram a época em que os homens de mais capaci
dade se honravam de servir nas assembléias de província; hoje
tem voz na assembléia geral individuos que então não ousa
riam levantá-Ia nas assembléias provinciais. O parlamen
tarismo ministerial entre nós costuma ser uma criatura pa-

. cata, segura, sofredora, docílima, .cautelosa como a prudên
cia mesma, capaz de penosas jornadas, farejadora infalfvel
de precipios, sensível apenas ao instinto de conservacão e.ã
mão do Ministro, acomodada em suma, nos anos valetudI
nários dos presidentes dos conselhos, cuja idade por via ~e
regras não é a que dá para aventuras. Entre nós a teprIa
de que a política do Estado compete privativamente ao
ramo temporário do parlamento é uma ficção. O nosso
parlamentarismo é outro: em nome de., uma apócrifa re
presentação nacional a capital do Império é pisada a pata
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de cavalos, ameaçada de fuzilaria, o Senado tratado com
insolência, a magistratura desconsiderada, suspensas as
garan~ias constitucionais, para se prolangarem alguns dias
a um govêrno escravo da escravidão. Amparando a _todo
o transe êste aleijão de ministério a regência comete o
mais perigoso desleixo de' sua autoridade prudencial. :Ê:ste
gabinete trê:;, vezes amarrotado pela camara dos senadores:
com o voto que o estigmatizou de fraude contra a lei; com
-o voto que o obrigou a engulir os avisos do Ministério da
Guerra embrulhado no manifesto dos marechais; com o
voto que a denúmia de esbulho contra a liberdade de 13.000
brasileiros nas matrículas de Cam.pos, com o voto cr'Je acaba
de restaurar a verdade constitucional da responsabilidade
dos Ministros dos atos do poder moderador imolado aos
interesses de uma clemência suspeita; este ministério duas

. vezes espesinhado sob os tacões das botas do exército ;êste
ministério sustentado apenas pelo duunvirato do Macuco;
êste ministério que esbucha braços e pernas contando as
semanas por quédas; êsse ministério cujos membros se
mudam, como se tiram e põem chapéus em cabide de

'estalagem; êste ministério onde há um alçapão aherto
atrás de cada Ministro; êste ministério pantagruélico
que põe na higiene do seu estomago o termometro
da política do país, durando porquê almoça, janta, ceia e joga
o voltarete ; êste tronco chambão de minist.ério armado sObre
muletas, que cuida rehabilitar-se das sentenças do Senado
mostrando na palma da mão a eSIIlola interesseira do apôio
de suas criaturas; êste ,ministériO trag'a ministro, êste mi
nistério papa derrotas, êste ministério engole espadas, não
pode eternizar-se unicamente porquê bizarreia, levando á
sirga, na barcaça da cadeia velha, o contrabando de uma
maioria onde a revolta está em todas as conciências, e o
aplauso em todas as faces, onde 05 segredos crucificam o go
vêrno e os discursos divinizam. Despenhamento igual da au
toridade pública nunca se presenciára entre nós. Precipi
tado pelo esbarrondadeiro, por onde o desgalgaram, mal se
desempoeira, já é todo pimponices o estropiado: e ainda com
os rins a doerem-lhe da coronhada do desprêso militar já
rebenta de fôrça, reassume o seu papel de tranca mestra na
questão abolicionisla. (Discursos e Conferências pag. 200.)

Tratando do primeiro reinado da monarquia pergunta
Rui Barbosa: que lhe deve o país? Deve-lhe a espionagem
desenvolvida, protegida, transformada em meio de govêrno;
deve-lhe a persegui!;,ão da imprensa, a proscrição absoluta
dos liberais, a humilhação de pagarmos á metrópole Q di
nheiro que ela gastara para contrariar a independência na
cional; deve-lhe a d~sgraça e escandalo de ver galardoados
pelo rei os hostilizadores insolentes da constituição que o rei
jurara, e preferidos para as honrarias e para os empregos
os propagadores vis do poder absoluto; deve-lhe a dissolução
da constituinte, o assassínio judiciário de Ratcliff, digno dos
estigmas de· Tácito, a redução do tesouro a uma pobreza
ignominosa e finalmente a perda da honra nacional com a
Cisplatina. A história do primeiro reinado é uma cadeia de
crimes, o sentimento que move, não é o da saudade, mas o
da indignaCão. A grande revolução de 1831 passou por sôbre
êle e afirmando contra o rei a soberania nacional, põs sôbre
aquelas recordações Ó sêlo de uma condenacáo irremessível.
O segundo reinado não buscou também colher as bençãos
que podia. O país não esqueceu que S. M. auspiciou o seu
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reinado com a luminosa lei de 3 de dezembrà; monumento
de servidão política e civil, que a corôa ainda não permitiu
destruir.

O país lembra-s..e ainda hoje de 1.842, do morticínio dos
liberais em Minas e S. Paulo da sufocaoão da imprensa, do
direito de petição eliminado, da delação premiada pelo go
vêrno, da tirania exercida em nome do trono pelos retro
grados exultantes onipotentes e ferozes, da fé pública v,io-
lada nos correios, das cadeias abertas sob a hlYocação da
ordem para despejar assassinos e salteadores arvorados em
autoridade.

Ouçamos mais um depoimento de um estadista do Im
pério:

Disse 'José de Alencar: "Se os atos do Poder Moderador
irritam o espírito público, é inútil atravessarem por diante
qualquer barreira; a opinião há de rompê-lo para ir a von
tade superior. fonte exclusiva dos decretos soberanos. A
autoridade lhe pertence. O povo francês, quando entendeu
que Luiz Felipe nãó tinha governado bem, cassou-lhe a so
ber.ania e desafol'ou-o da pátria." Eis aí Sr. Presidente o
que foi o· parlamento entre n6s.

Precisamos dar á conciência revolucionária. sna forma
definitiva e para isso aquí nos achamos reunidos BIfI uma
assembléia soberan.a.

É preciso legaliza.r o Governo de falo pela lei.
Quando num Estado em que exisLü1. um poder de di

reito organizado, apoiado em instituições, uma revolução se
produz que abala as constituições governamentais existentes,
e que um govêrno provisório, organizado entre os· insurrc~
tos, se apodera do poder, ocupa os gabin~te~, comandando
os funcionários e a fõrr;.a pública, então há govêrno de fato.
Do voto de uma constüuição, êstes governos provisórios ti~

ram duas vantagens:
1·, seu reconhecimento pelo pais: porquê pode-se di~

zero que em direito público interno c reconhecimento se
pratica por via constitucional, enquanto que em direito in
ternacional êle se pratica por vias diplomáticas.

2·, o restabelecimento de uma situaçáo normal no ponto
de vista das instituiçües em nome das quais o governo deve
ex~rcer o poder, para que esse se torne um poder de di~
reito. Trata-se de faüer consagrar o poder de fato
pela lei ;.trata-se de pôr em relacão com as instituiçües.
Torna-se legitimo o po.der quando é ligado constitucional~
mente por' instituições governamentais á instituição do Es
tado. Nestes acontecimentos em que tudo se regulariza pelos
l)oderes e cl'iações de instituições, a. l'egra de direito não se
emprega. "Os govê,rnos de fato" são mantidos por motivos
de razões juridicas, que são de pura fórma., mas no fundO,
por esta razão de que Um gov·êrno de fato vale ma.is do que
a ausência toLal de govêrno; que a ordem social não pode
ser mantid·a senão por um govêrno qualquer que êle seja,'
os homens de ordem não têm que ob~decer senão ao pode!'
de fato, provisoriamente e esperar que se torne êle um po
der de direito pelo consentimento costumeiro. Tal é o ensi
namento da moral teológica; talo da soberania e tal é a
prática. (M. r M:auriou. Préeis de Dr{)it Constitucionel.)

A moção apresentada e 'Votada no início de noSsos tra
balhos, que, não era senão a r8lProducão de moção idêntica
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apresentada em 18!H 1101' l.lbaldino do Amaral, dando consa
gração iegal ao poder de'fato, pôs inquestionavelmente êste
govêrno em relação com as instituições. O congresso consti
tuinte, votando muito acertadameute aquela moção, ligou
constitucionalmente o poder executivo a instituição do Esta
do. O mais compete á A~embléia 'Constituinte que estou
~erto saberá cumprir o seu dever com crH,ério, com patrio
tismo, sem precipitações, sem açodamento, sem o desejo de
agradar o patrão, isto é, com inteira independência e cons
ciência dos seus deveres. A nossa obra é destinada a longa
duração, a nossa constituição de 91 já contava cerca de 46
anos, a americana um século e meio. O tempo que aqui em
pregarmos para dotar o país de um código político nunca
será de mais, se tivermos a felicidade de fazer uma consti
tuição que satisfaça aos justos ameios da nação.

O SR. MOMIS ANDRADE - Perfeitamente. É o que todos
queremos e havemos de fazer.

O SR. CUNHA VASCONCELOS - Precisamos ~er' muito
em vista que todo o nosso poder, como acontesse nas demo
crncias modernas, vem do povo. Retirar ao povo qualquer
prerrogativa de que ele goza, é uma imprudência. Antes de
vemos ampliá-la mesmo 5em necessidade de recorrer ao sis
tema plebiscitário.

O anteprojet.o da const.ituinte repelido pela concicncia
republicana conservadora, o anteprojeto centralizador, au
tocrata, unitarianista, pretende· confiur a escolha do presi
dente da Republica ao Congresso. Não podemos caminhar
para ontem. Se todo o poder vem do povo cabe a.o povo di
zer aos altos poderes da República, ao país, qual o escolhido
pela sua soberana vontade para dirigir o s~u destino. Há
um dia na vida das nações em que o povo é rei é quando o
povo leva as urnas a sua cedula eleitoral.

O SR. PEDRO VERGARA - É uma frase muito feliz de
V. Ex:., mas que não correspondeu sempre á realidade.

O SR. CUNHA VASCONCELOS - A lei procura cercá
10 nesta ocasião de todas as garantias. Nêsse dia os destinos
elo país estão na mão do povo. Saiba o povo cumprir fiel
mente e eficientemente o seu dever e seu poder é incontras
tável.

O SR. JOSÉ DE SA - É uma ficção no regime presi
dêncial.

O SR. CUNHA VASCONCELOS - Ao govêrno cabe ape
nas dizer ao povo: respeita-te no santuário de tua conciên
cia e em nome destes nobres impulsos que deves a ti pró
prio caminha para, o bem e segue (Palmas). A eleição do
Presidente da República é, e só pode ser feita por meio do
sufrágio direto e secreto. Ponhamos á margem o nono man
damento lido há pouco desta tribuna, que só permite a elei
ção direta para as camaras municipais, devendo todas as de
mais elei~ões, inclusive a de Pr,esidente da República, s'erem
feitas por delegados especiais eleitos para êste fim.

A eleição não tem sómente fins políticos, mas também
fins educativos. (.Muito bem.)

É uma escola de civismo em que o P<Jvo apren
de· a exercer o seu direito de voto e a participar da
vida pública do país. É uma expressão de caráter que se
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desenvolve êntre todos os homens políticós. As agitações
ocorridas por ocasião das eleições são em geral agitações be
néficas por que demonstram o interesse do povo pelos negó
cios públicos. E um povo s6 é povo, s6 afirma sua persona
lidade política, os seus direitos de cidadania, quando in
tervem nas diversas metamorfoses políticas da sua pátria
nas diversas fases da vida nacional, do contrário deixa d{j
ser povo e passa a ser simplesmente um colono ignoto que
lavra a sua gleba patrimonial.· A eleição do Presidente da
República representa urna das mais liberais conquistas da
democl'acfa e o povo se acha na posse dos seus direitos de
eleitores de presidente da .República há mais de 40 anos.
Retirar esta conquista do povo é mais do que uma
provocação. é uma temeridade como diria Rui Barbosa.
É preciso que o govêrno e os senhores constituintes pensem
hem no que vão fazer, por que se ainda não pensaram eu
lhes assl'~uro que o povo pensa e já pensou em não ser des
pejado desse soleníssimo direito que tem a sua origem no
sentimento da dignidade própria, no respeito das virtudes
da própria conciência (P(I.lmas). O povo repele altivamente
a pecha rle incapaz com que procuram mimoseá-lo. E, Se
nhores CClnst.ituintes, quando um povo pensa. quando um
povo reflexiona. rolam por terra os turbantes dos déspot.as
e o anjo dCl. I iberdade se eleva em atmosferas balsamicas
(Pa.lmas). A república precisa ser cons,ervadora, guardar
com o maior carinho os tesouros de nosso passado, das nos
sas liberais fl·ndiç.ões. em harmonia com os ensinamentos do
direito públieo const.itucional e a experiência. da vida das
nações; conservadora ao mesmo tempo contra o radicalismo.
o esqtlPrdismo, o despotismo: contra as utopias, ideologias
ou melhor' idiotias moderníssimas: contra as usurpaç.ões ~d

ministrativas, contra as selvagerias das facções; contra o
abissinismo que, voltando as costas ao passado, muda quasi
diariamente de colorização, por efeito da lei de mimet.ismo.
coerentemente, porém. apedrejandO sempre o sol que tomba
para o ocaso e saudando sempre o sol que nasce; (Muito
bem,); não tem fé nem firmeza. nem dignidade, nem honra:
contra esta raça de cameleões que têm a singular propri('
dade de ver ao mesmo tempo em direções opostas c que.
quando se lhes desprendem as mãos, se agarram pela caur!Cl.
alugando:"se a quem mais der; cont.ra os transfugas que fo
ge.m do campo dos combates para que não se lhe cravem nas
costas o ferrete indelével da sua ignomínia, indo formar (l

batalhão dos safafos (Muito bem); contra a direção in.cons
t,itucional dos govêrnos. contra o parlamentarismo cinema
tográfico, contra o miIif.arismo. Para isto faz-se necessár'ia

< uma liga entre os forLes, entre os republicanos sinceJ·os.
ponderados c patriotas. entre os 'homens independentes ami
gos de !'na pátria. A feder"ação política há de assentar nessa
federação moral qnc 'lhe servirá de frase. Amparemos nossa
1ei magna de 9:1, fassamos dela a nossa aréa santa e cons
t.ruamos em derredor a muralha intransponível contra a
desordem e anarquia mental. (:Muito bem; muito bem. Pal
mas. O orador é vivamente cumprimentado.)

Durante o discurso do Sr. Cunha Vascon
celos, o Sr. Pacheco de Oliveira, iO Vice-Presi
dent.e, deixa a cadeira da presidência, que é ocu
;pada pelo Sr. Cristóvão Barcelos, 2° Vice-Presi
dente.

VOLUME VI 32
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o Sr. Presidente - Esgotado o tempo da prorrogacão,
vou levantar a Sessão, designando para amanhã a mesma

ORDEM DO DIA

Trabal'ho de Comissão

. Levanta-se a Sessão ás 18 horas e 30 mi
DutoS.



59a Sessão, em 26 de Janeiro de 1934

Presidência dos Srs.: Antônio Carlos, Presidente, e Cristóvão
Barcelos, 2" Vice-Presidente.

1

Ás 14 horas, comparecem os 51's. :

Antônio Carlos, Pacheco de Oliveira, Cristóvão Barce
los, Tomaz Lãbo, Fernandes Távora, Clementino Lisboa, Val
demar Mota. l\Iál'io Caiado, Luiz Tirelli. Alfredo da Mata,
Veiga Cabral, Joaquim Magalhães, Lino ~1achado, Magalhães
de Almeida, Costa Fernandes. Adolfo Soares, Godofredo Via
na, Luiz Sucupira. José de Borba. Figueiredo Rodrigues, Pon
tes Vieira, Silva Leal. Alberto Roseli, Veloso Borges, Irenêo
Joffily, Pereira Lirr:. Agamenon de Magalhães, Arruda Falcão.
Arruda Camara. Simões Barbosa. Góis ,Monteiro, Valente de
Lima, Sampaio Costa. Guedes Nogueira. Antônio Machado,
Rodrigues D6ria, Deodato Maia. J. J. Seabra, Marques doe;
Reis, Prisco Paraiso. Magalhãe~ Nela, Medeiros Neto. Alfl'erlo
Mascarenhas, Leôncio Galrão, Atila Amaral, Arnold Silva.
Lauro Passos. Godofredo Menezes. Leitão da Cunha, Olega
rio Mariano, .T(lão Guimarães. Prado Kel\y, Acúrcio Tôrres,
Fernando Magalhães..Tosé Edl.1ardo. G\vyer de Azevedo, Car
doso de Melo, Bias Fortes. Martins Soares. Augusto de Lima.
Augusto Viégas. Mata l\faclJado. Delfim l\foreira. José .\.Ik
mim, Odilon 13raga. ViClra Marques, Clemente Medrado. :;:i
mão da Cl.:nha, João Beraldo. Furtado de ~Ienezes. CristianrJ
Machado, Daniel de Carvalho, Levindo Coelho. Aleixo Par(l
guassú, Licút'go Leite. Celso Machado. Campos do Amar<t1.
Carneiro de Rezende. Jaques Montandon. Alcantara l\Iachadn.
Teotônio Monteiro de Barros. Barroi' Penteado. }'I'IOJ'ais :\n- .
dradc. Almeida Camargo, Hipólito do Rêgo•.Tosé U1piano. L~I
cerda \Vcl'neck. Antônio Cavelo, Henrique Bayma, Domingos
V('la~co. Gcneroi'o Ponre. Alfredo Pacheco. Plínio Tourin he.
Lacerda Pinto, Nercu Ramos, Adolfo J\onrfel·. Aarão Reh(~lo.
r.al'lo,; Gemes. Carlos Maximiliano. Frederico Vv·olfenbuteI!.
Renato Ba!'bosa, Demélrio Xavier, Vitor Rusi'omano. Ascanio
Tubino. Fanfa Ribas, Raul Bitenconrt, .o\droaldo da Costn.
Alherlo Dinb:. Cunha Vasconcelos. Acir Medeiros. Ferreirn
Neto. Gilbf'1'to Gabeira. Vasco de Toledo, Martins e Silva,
Fanéisco Moura, Antônio Pennafort, João Vitáca, Alberto

Surek, Ricardo Machado, .:roão Pinheiro, Pedro Rache. Arí.
xandre Siciliano, Euvaldo Lodi, Mário Ramos, Roha Faria.
Pinheiro Lima, Leví Carneiro, Morais Paiva. (128.)

O Sr. Presidente - A lista de presença acusa o compa
recimento de 128 S1's. Deputados.

Está aperta a Sessão,
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o Sr. Valdemar Mota (4° Secretário, servindo de 2"). pro
cerle á leitura. da ata da Sessão antecedente, a qual, é, sem
observações, aprovada.

O Sr. Presidente - Passa-se á leitura do Expediente.

O Sr. Tomaz Lôbo (1 0 Secretário). procede á leitura do
seguinte

EXPEDIENTE

Telegramas:
Presidenf.e Assembléia. Constituinte - Rio - De Campo

Grande. Estado de. J\1ato Grosso - Nesse .momento em qne
nossa Pátria atrav'essa, na !'ma vida poUtica. 'uma ftl~f! 111'
verdarlpÍl'a l'Pconstrução nacional. exigindo que cada um dos
sens filhos disnense o melhor dos seus esforcas em prol do
engrandecimento do Brasil. cujos fatores mais importantes
r1rvp.m ser a unidade nacional e coesa o de todos os Rrasi
lp-iros em tôrno do Govêrno a quem cabe a tarefa de conso-

. lirlar a obra patriotica tia Revol11ção. nel'ltro 00 Brasil ::lnontll.
vimos trazer aos governos da Renública e do nosso Estado
n(l~ j1e;:soas nos eminentes Brasileiros Drs. (}etúlio Vargas
e Lf\onidas rle Mat.os. o nosso 3:(}ôio por essa obra de en
granrleciml".nto. nrot.estando contra a idéia separatista. no
nosso querido Mato Grosso. t.ão grande e valoroso no seu f.er
rit.ório e na sua prosperidade. quanto nas suas gloriosas t.ra
dir,ões. para as quais tem concorrido os filhos da terra mat.o
grossense. e t.odos os brasileiros aquí radicados. Assegnra
mos que em todos os recantos dêste glorioso Estado se mo
vimentam opinião em prol da inteltl'idade ao nosso territó
rio comlln~ancto conosco nessa obra tão patriot.ica que esnera
seja garanticla pelos altos poderes da República. - At.ts.
Sands. Pacifico Lopes de Siqueira. (médico), prefeit.o ml1

nicioal. - Carlos Htf.({uenell Filh.o. - .Toaquim. Ccso:rio da
Silva.. - SolrJ!1, Borae.<:. - Be11..ia.min A.dese. - OUvia En
ciso V. Al-meirla. - Bebalho Genesio Leite. - Ml1.rio CaT
rat(J. - Httm7,erto Míla71da. - Cesa.r Telle:l. - Orla:ndo de
Serrlleíra. - Rnes Darvino Gomes. - Virgilio O~yrnpi(). 
Antonio [flnacio do.ç Santo.~. - .4.. Gonça~ves DÚM. - Fro.71
ci.sco Vianna. - Eurico de Campo.o:. - Anreo RodrifJ11.e.<; de
Aranj(J. - José Rodri(Jltes de Araujo. - Alberto Paes. 
A.lberto Paes de Barros. - Oftrco LOlLTo Me~lo. - José Al1
tania Campo.o: Braça. - Jfa.noel Campos Brafla.. - Tenente
Lima Freire. - Olandin de Carvalh,o. - Josino Gradann
de Pino.. - Al:::erino Vnlar/ar.e..,. - Jafio Sarde Pilhos. 
Carmfnr/n Fe7'refrn.. - Jmt1"níano Leonel lIfalheiro. - Linl)
Nunes Silva. - Joa"uim. de Oliveira. - Marcondes Rernnr
,Uno ]Iraccdn. - Solo». Cesaria. - lttill. Neve.o: da Sil1'(1.. 
A uto Pa.~conl da Silva. - Anlonfo Cesario da Sil1)a. - Ro.ç(l
.Varia. -l~faria. NeVes. - Julii'in Fotl_,;ecn.. - José Sill)cirn
.lfa(Jalhães. primeiro tenente da Fôrr.ia Pública. - Antonio
Cipriano Pe1·eira. aspirante a oficial da Fôrç.a Pública. 
Romão de Campos: l.laciel, aspirante a oficial da Fôrca PÚ
blica .. - Segundo tenente Valentim de B-rito, da Fõrca PÚ
blica. - L07'ival Azambuja.

- Inteirada.
Presidente Assembléia Nacional Constituinte - Rio 

De Entre Rios, Estado de Mato Grosso .:.- Permita-nos Vo-
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cencia vil' apl'esental' protesto em nome maioria população
contl'a êampanlJa sepal'alisw que os ag'entes dos políticos
decaídos de Campo Grande e adversários do Governo vem
fazendo neste IIlunicípio, procurando obter assinaturas de
pessoas em grande parte il'responsáveis para um telegrama
de apêlo aos podere~ do País .~m prol do desmembramento
dêste pOl'tenloso Estado do qual se orgulham os vel'dadeiros
matogrossenses, tanto do sul, como os do norte. Bslemulll
eípio sulino lem recebido os maiores benefícios do gov~rno

estadual e sua população lhe é reconhecida e grata, conside
rando in1patx'iotica e5sa campanha chefiada por cidadãos
insinceros, cuja maioria nem sequer é maLogrossense '-, e
como uma forma falsa de encobrir um desmedido egoismo,
de pertur'baI' os trabalhos regulares dos governos, a0irrando
ao mesmo tempo a malquerença e a odiosidade na pacífica
família malogl'ossense. Por isso que, pedindo venia também
a Vocencias manifestamos, com maioria dos nossos coes
taduanos, nossos aplausos á atitude do eminente interventur
Dl'. Leonidas de Matos e da nobre bancada matogl'l.,ssen:;e
defendendo os suberanos interesses da ·nossa coletividade
e integridade lerritorial do Estado. Resps. Sauds. - Manoel
Bento NO{Jueh'(l, pl'efeito municipal. - J. P. Barros Mo
reh'a, primeiro snplente de juiz: de dil'eilo. - .4nlonio Alves
Con'êa, fazendeiro. - Em'ilia Kuillrnann. La-ttdelin(t
Kuillmann. - Maria Clara Tavares de Oli·ceim. - .4.ffonso
.Fernandes de Deus, proprietário. ':- PruclUo.w A.ntunes
Deu.s. - locio Evan{Jelísta A. de Deus, - Maria And1'esa .-1.
de Deus. - lone::; 'Antunes de Deus. -- Jair Serra AlgOl An
del'son. - OS'waldo Rodri(jues Simões. - J os6 Coelho Bm'
bosa. - }'ntncisco Yidal. - Moac'yr M. VÜlal. - Ma'I'Cos
de OliveÚ'a Pa(fundes. - Manoel Gonçalves de OliveÜ·a. 
Domingos Vieira de Carvalho, - EmWano Josâ Baptüla,
constl'utol'. - Rodolpho Alves do Amai·ai. - Gervasio Bm'
/iOsa. - Eusebio Thomaz Modesto do Am.aral. - Bernar
dino da Silva Cha·l.,'es. - Luciano 'COl'l'êa da Silva. - Do
mingos Rodl'igues Lemes. - Benedito de Brito. - Jose[ina
C. L. do Nasc"imento. - Sal'vador J os6- da Silt'a. - .4.cacio
Nunes da Síl·va. - Hiluria Snnes da Silva. - A.damas/or
Nunes da SÜ'va, - An/enor Nlmes da Silva. - Xicallur .Nu
nes da Silva, - Prancisco .~'Ilnes do .4.omaral. - Jlaximo
Mal'ques da Silva •.

- Inteirada.

2

o Sr. Presidente - Esf:'l findu. a jroilUl'u ..lu EXll('dienle.

Tem a ..Jlahl\'l"U Ú 81'. :\ 11S'u:-:lu de Uma, primeiro urador
inscrito.

O Sr. Augusto de Li.ma -S~'. Pl'f!sidenle, conlinu:tntlu n
lll'df~m d,~ cDnsideT'a~ve" q lll~ viuha expeIldendo, tom re:;
vasta ás obje!.'ues que me foram lt~\'al1tadu:>. !J1..·!0 nobre
Deputado po\, Per'I1umbul:o, cujo nome declino com a mú
xima veneração, que me merece, o SI'. Agarnenon :\laga
lhães, vou dizer hoje alguma:; Daluvras em relação á har
monia de poderes, que S. Ex. acha impossivel de existir no
regime presidencial e que reinvindica para o parlamentar,
tão calorosamente sustentado por S. Ex.

Creio haver demonstrado· que, através da separação de
poderes .que dividem o Legislativo e o Executivo, pela
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cooperação, e o entrelaçamento da influência entre os dOl~
poderes, o ideal colimado pela Constituição de 24 de feve
reiro foi perfeitamente atingido.

O Poder Executivo, por vezes, dirige ao Legislativo uma
proposta de lei; o Legislativo aprova-a e, para o seu com
plemento e obrigatoriedade, há a sanção do Poeer Exe
cutivo.

Da iniciativa do Poder Legislativo súbe uma proposição
de lei ao Executivo, que lhe nega a sanção. O Legislativo
defende a sua independência, mantendo POIO dois Wrços de
votos a proposição devolvida com o vélo do Executivo. _

Em relação ao Poder Legislativo ainda ocorre a des
classificacão de atos de administração do Executivo, em
que se exerCe a aoão do Legislativo, nomeando para sua
Secretaria, como, POI: exemplo, nesta Assembléia, os órgfLOs
em que se divide a colaboração dos trabalhos com a Comis
são do Polícia. - alo do PodeI' Executivo, ato da adminis
tração, mas praticado pelo órgão do Poder Legislat.ivo.

Disse também que, embora o Poder Judiciál'io seJa i.n
dependente, o Executivo tem, por uma jurisdição extraordi
nária que lhe outorga a Constituição, a faculdade de fazer
cessar a aeão da just.iça na sua última instancia, que é a
do caso soberanamente julgado para o exercício da comu
tação de penas ou de perdão completo, pI'otegendo, como
bandeira de misericol'dia, o réu já exaustivamente julgado
pela ação do Poder Judiciário,

Por outro lado, encarando o Judiciário na sua função
específica de julgar, dentro da órbita que lhe traça a Consti
tuição, é êle soberano para amparar ° direito individual,
não só cOlltra a ação do PodeI' Executivo, como ocorre em
todas as constituições livres, mas, também, contra a. ação
do Legislativo, quando tal ação excede os limites de suas
atribuições para infringir a Constituição, que é a lei das
leis e fica, por isso, na sua prot.eção e eficácia, submetida
á ação específica do l)oder Judiciário na função de defender
os direit.os individuais.

Ora, Lemos· aí, que, por exceção, um ato do Poder
Executivo fica sem efeito quando vai afetar a esfera do di
I'CitO individual. O Poder Judiciário é soberano na sua ação,
Illas, examinando-se por outro pri:;rna, o Executi....o não tem
a sua :u:ão Ilulificada. em COnfl'Ollto com outros atos do Ju
diciário, POl"l1Uô. ante 11m decl'eto declarando nulo em de
terminada instancia, él !>rupúsi!.o de determinado direito in
l1ividual que se alegue, a ação desse ueCl'el.o não fica nulifi
cada em l'elação a todo,.; os out.ros casos, Daí o Executivo
manter a Slla illdependclIcia, sumeute restl'ita ao caso indi
viduai submetido á açüo ou scnt.enca pa:;sulül em julgado no
Poder Judiciário.

Eis ai, meus scnllul'cS. o ideal que se poueria desejar
pam a harmonia (]08. I}odere~, ul'gãos da soberania naciona.l,
tom funCão comun tio bem públ ico, exercendo-se cada um
1I~ •esfera que lhe foi ll'acada, mas havendo pontos t.angen
ClalS, ponto:; de cOlll.acl.o, em que é possível existir hal'monia
constitucional, sem eis conflHos que tornal'iam impossível
o exercício dos direilo8 soberanos do Est~do.

Ora, di.zia eu que êsse postulado substancial, no regime
representativo, estabelece, de acôrdo com a velha teoria de
l\1ontesquien, a harmonia dos poderes que a experiência
yeiu,~co~selhando a ser adotada, para evitar os conflitos.
lllevltavelS nocomêço dos ensaios do govêrno representa-
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tivo, sob () l"egime pnro e rígido da .sepal'a~ão dos po
deres.

Quanto ao regime parlamentar. que tão brilhantemente
tem sido advogado, nesta Casa, pelo nobre representante de
.Pernambuco, direi que êsse regime de separação e de har
monia não é possível, começanuo pela base em que se funda
a própria máQuina do Estado, num gov8rno Que se pode
apresentar como paradigma do regime presidencial, qual ()
da França. Na França, como sabemos, os poderes são ape
nas dois:' o Legislativo, de um lado. e o Executivo, de oulro.
O Judiciário entra, apenas, a latu'e, como entidade, por
assim dizer, S(~Clllldária, ao menos em comparação com a$
prerrogativas que revestem os poderes no sistêma da tríph
ce divisão.

O Poder Judicilirio, na República, é, em verdade, o po
der permanente, é a rocha, a pedra angular que debalde as
revoluções, os excessos de poder, as paixões, as facções pl'U

curam abalar. B ela, antes, um órgão social do que um
órgão político. É órgão social, pOl'que está em perfeIta cou
temp0l'aneiJade com os direitos individuais qUi~ lJrecedem
ações anteriores á prúpria cúnstiluição do Estado (mllitu
bem), e o Estado não é mais dó que a combinaçào de todas
as funções, para proteger os direitos individuais, unidades
essenciais dl!. sociedade humana.

O Poder Judiciário, pois, é mais um poder reconhecido
pelo Estado do que um poder por êle criado: foi anterior
a todas as combinações da política estadual, surgiu desde
a conciência do primeiro homem, que teve de medir o exer
cício de sua atividade pela atividade igual de seus seme
lhantes.

Dispenso-me de entrar nesses prolegômenos, que tão
familiares são aos espíritos ilustrados dos meus dígnos co
le&"as. O direito individua.l, porém, qualquer que seja o PI'O
gresso das idéias livres, há de ser sempre, fuudamentalmen
le, o apoio de loda a paz; POl'qu~, no dia em que o direito
individual deixar de seI' o padrão de todos os direitos sociais
e a pedra de toque das liberdêides públicas, nêsse dia já não
será possível mais seuão esse estado primeiro, de lodos co
nhecido: o do Jwm.o homini lUPlLS - o eslado anterior prece
dendo a constituição da família política, que é o Estado.

Ora, o Poder Judiciário é exatamente o grande órgão
que quasi todas as revolucões, para se legitimarem. procuram
prestigiar, órgão que, na lndependencia ào Brasil foi tirado
do antigo regIme, intacto, de todos os atos restritivos da po
litica.

Foi o Poder Judiciário, também, em ·15 de Novembro, o
único que ficou de pé, o único que foi respeitado, o UlllCO
que a Constituição de 24 de Fevereiro, nas suas disposições
transitórias, mandou conservar, para aproveitar. na nova
organização da justiça, os antigos magistrados, E foi ainda
êsse mesmo Poder que, embóra com alguns al'l'anhões, a Re
volução de 3 de Outubro teve necessidade de reconhecer, para
acreclIiar suã. própria acão perante o povo do Brasil.

Ora, c:>se poder é soberano - soberano não pai' uma
delegação direta da soberania, mas por delegação registrada
na Constituição, no Pacto Fundamental, por disposicões ex
pressas, .la.\:ativas, que tornam a ação do Executivo apenas
uma ação de executor, ação me::canica., que não deve influir
sôIJre a constituição do Judiciário.
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;Seria muito para desejar que na nova ConstitUição, qUE;
se elabóra, o Poder .Judiciário fosse o competente para )n
vestir de funljües todos os membros da magistratura.

l\'ão é bastant.e que â investidura seja regulada por prin
cípios básicos da Constituição. A ação dos governos tende
a uma elasticidade que facilmente se compreende na natu
reza lmmana, quando possue o poder nas mãos. A tendên
cia é para o arbítrio, para descobrir nos textos das leis, ás
vezes, interpretações que colidem eom o seu espíriLo, para

;c~_e revestirem da capa de razões de Estado.
Por isso, o Pod.er Judiciário, par:;. sua completa indepe~

d~ncia, para sua imunidade dentro da lei de sua criação,
devia Iíascer dêle próprio.

Ora, eis ai como, na República, o .Judiciário é aquele
que, por sua perl)etuidade, pela intangibilidade dos seus. pro
ventos, pela garantia da antiguidade, pode agir, decidir de
modo independente, de modo ilimitado dentro das suas órbi
tas, niio só contra a ação do Legislativo, sinão também contra
a :I(:-ão do Executivo .

.lá vimos que essa enUdade soberana, forte, da essência
da. mesma .iustiça, não pode vêr suas decisões 1l1utiladas, l'e
vogadas, porqUl} um poder só revoga atos de suas próprias
al.dbuições.

Assim, porf~m, como (}le nega efeitos ás leis ou aos atos
inconstitucionais do Poder Executivo, também as suas sen
tenças não chegam a atingir a cabeça do 'réu soberanamente
condenado, pois, surge uma jurisdição extraordinária, a ju
J'isdição do perdão ou da comutação das penas.

Eis aí a harmonia tornada possÍvel e tornada essencial,
urn.l vez que há. casos em que a justiça, esgotadas todas as
suas instuncias, comete ê1'1'os judIciários que a revisão nem
sempre pode apa11har, mas que ao poder soberano do perdão
é dado remediar.

O SR. ADROALDO DA COS'fA-Qualltas vezes o perdão cons
purca a mag'islratura ! Se a condenação é justa e o Executivo,
usando do arbítrio que lhe dá a lei, concede o perdão, por
motivos exclusivamente políticos, como aliás, houve vários
exemplos no passado, qual o remédio? Faço a pergunta, POl'
quc~ V. Ex. elogiava muitíssimo a faculdade que tinha o
yoder Executivo de perdoar, quando a magistratura cometia
'}l'l'os. Quando, entretanto, a magistratura acerta, procede
uigllumcnte, de acordo com a lei, que havemos de fazer da
faculdade do Executivo, para que êle não possa postergar a
decisão soberana da magistratura? Pediria a V. Ex. um meio
de, na futura COllstiLuiçflo, evitar a repetição do êrro.

O SR. AUGUSTO DE LIMA - Trata-se de um poder
I:xlraordinádo, de um poder que se exerce com certo arbí

. l.l'io. embóra as lcis est.abeleçam nórmas para que a faculdade
de perdoar, a faculdade de comutadora se cinja aOs preceitos,
já ntlO digu da justiça, mas da equidade.

O Sn. 0011.0:-; BRAGA - O ·nobre orador poderia respon
Jel' que antes errar a favor do reu do que contra o reu ...

O SR. BIAS FOJoI.TES - Poder-se-ia instituir o que insti
tuiu o governo de Minas, o qual não concede perdão sem
que o Conselho Penitenciário emita parecer a respeito.

O SR. AUGUSTO DE LIMA - Poderia responder ao
ilustre Deputado pelo Rio Grande do Sul com a antiga lei,
mesmo do temp.9 do Império. Vou, em poucas palavras, tra
çaI' o processo que, nestes casos, regulava o perdão.
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No tempo do Império, quando o :\lonárca era o poder
moderador, o poder comutador, os presidentes de províncias
exigiam dos juízes de direHo em cuja jurisdição haviam sido
condenados os réus, um relatório minucioso acerca do com
portamento dêstes nas prisões. Tal exatamente é o processo
a que o digno Deputado por l\Iinas acaba de se referir, dando
ao diretor da penitenciária a faculdade de informar sõbre a
vida e o proccdimento dos reclusos.

O Sn. XAVIEH DE OCIVEUlA - No Distrito Federal, tam
bém existe ü Conselho Penil.enciário.

Ú SR. AUGUSTO DE LlIvL\ - l\TlO digo que. no Impé
rio, semelhante prática fosse impossível, porque u iniqui
dade, a injustiça, os êl'l'os lie decisão são da partilha lias
homens. O processo, entretanto, era de ial modo minucioso
e procurava habilitar de tal maneira o poder público para o
exercício do ])cr(Jão ou da comuta"çrro da pena que, só mes
mo por um aio de arbítrio, POl' um espíri to pervertido, se
poderia passar pOt' cima do aludido processo, i;sse é, porém,
um ato que extravasa o que comumente pode ocorrer. "

O SH, BrAS FORTE" - 11á de se fazer constar da ConsLi
tl1j~ão isto, porque é nm "conü'ole" que se exerce "sôbre o
PodeI' Executiyo.

O Sn. :\DilOALDO nA COSTA -"Ser:1 do regime presiden
cialista um dos 1'reios que nãu devem ficar esquecidos na
fulUJ'a Constituição.

O SH.. AUGUSTO DE LIMA - De mim, declaro que Ilrio
conhecí nenhum dêsses casos !lO Impl~rio, na mintm anliga
ca1.édl,:t de julgar, pOI'que nesta matéria sou pro-histórico ...
(Risos). De rato, fui promotor, juiz municip:ll e juiz de
direito, ainda na monul'quia, p01~lIlais que :;~j:J. difícil acre
ditár nisso ... Conheço, assiml, as leis do Irn)I~l'Ío. Juiz, fui
'm~!Jas VP.7.P~'" <;j)liciL::H!.Q .... 'l'elatar ao presiden~ da província,
como depois ao presidente do E::;iado, a situa;ií.o em que se
achavam os reus no processo. as provas que le'ar:lln :i sua
condenu!;.áo, os protestos por novo julgamento a :.lue tiveram
de ser submeLidos, o procedimento dos réus na )risão, etc.
Com este acervo de esclarecimentos, o presidente da Provín
cia, por sua vêz, devidamente informado e, não nro, o Pro
curador da Corôa, que agia, perunie a Relação da Província,
como o Procurador da H.cn::.!'~, ";:.~::. ~az hoje nos 'J.·ibllnais
superiores, ainda acres(::'~lJ;:=,jas despezáS: a respei to d)s reus.
Não consta que o IlllpJlltu~ Tal é a supe•.'.lessa prel;.'ogativ:J.
extraordinária, tives~.bf.8tituição de 24 de jentos de l.umani
dade ou dI' )u.~tV:~ .. 11 .<1,," que anima a con1.... perdoa." crimes.

O SR ADROALDO DA-et~npe saudar a opir;erá :üzer o meS
.!l'H' ...'!:ame no regime re1-<;ejG~ e de suas asr

O ~ L'" C " " "'es:não há mai:-:, '1' .",n.. E~I ARJ-;EJRO, -1 que tal sister U? la .que, co~ os
modernos, mstIlutos pena.Is! .....ás. 'remos \;'1~.u. possUlm~s,
como o IIvramenio condlClOnal b-lo Norte, q UI da execuçao
da pena e com outros que pode1"eCJ~Lado ql' ,)reve, como o
"good time in la\\''', a pena· indetermIu~ :)Oderl)refel'ível ex-'
cluir, absolutamente, a intervenção "'':"do L.~~CUtivo nesses '.
casos? "

O SR. AUGUSTO DE LJ.MA - SC:l'ia o ideal, porquê
dessa forma estaria sempre vigila-m<f'""o princ~pio da defesa
social e, ao mesmo tempo, da humanidade.

O SR. LEvf CAfl."lEIRO ~,Feita a individualização da pe-
na pelo Judiciár.io. .
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o SR. AljGUSTO DE LaIA - Como vêem os ilustres
eolegas, se ·conseg·uirmos implantar na Constituição, ora ob
jelo de locubrações intensas dos nossos comissionados para.
e,,;su elaboração melindrosa do instrumento da soberania.
nacional, se conseguirmos, ou pelo modo sintético, ou pelo
mod'O ...

O SR. ADROALDO DA COS'l'.<\ - Analítico.
O SR. AUGUSTO DE LIMA - ; .. cOi'nprimido, assenta.!'

as bases dos IJoderes públicos de acOrdo com esses postula
dos, poderá-o Brasil gabar-se da adiantada medida, - já
cOll:mgrada, aliás, nos .h:stados Unidos - porquê, das nações
sul-americanas, será aquele que terá sabido condensar da
maneira mais viva, mais palpitante, a nece::isidade de ga
rantir o regime representativo a aplicação tio direito aos
CCl.::iOS individuais, num país livre e democrá.tico como é o
Brasil.

Dizia eu, há pouco, que, em França, a divisã:o dos po
deres se l'esseulia desse defeilo, porque ela não el'a tríplice;
era de dois poderes apenas - o Legislativo e o Bxecutivo.

O Poder Executivo tinha verdadeiros tribunais am que
(;le figurava como juiz e parte. Tais os casos do centencioso
UlJI:nÍlllst,raUvo, em que, 1)Or exemplo, um funcionário pú
blico, demitido por abuso de poder, não recorria. á auLo
riàade judiciária, como entL'e nós, em virtude da lei 22,
de NovemLro , •.

O SR. ADROALDO D.... COSTA - De 20 de Novem.l)l'O
de 1894.

O SR. AliGTJSTO DE LIMA - Exatamente: a lei José
Higino. .,;" ~UUllla • . .

A jusLiça,.:ii casos e~ qU.... 'itária _ salvo os tribunais
muilo especia;,' comete erros JUI..1):l''';' aumf'll.'~T' () :)1'hit-~'j()

. . ;pal1har. mas que ao lJUÜel·o ..,U,l.l1U·""V t'<'-":.l"'''
l:: ::nrn, precIs'.~' .. .:..",ar.

O ::;1.'.. ," -
. 'u;;ti a f.;:DROALDO DA COSTA-Quant.as vezes o perdao c~ns-
a J - C. '~gisLratura ! Se a condenaçilo é justa e o Ex~cUtlVO,

(j :::;R.' arbít.rio que lhe dá. a lei, concede o perdao, ~or
O l::)'R. cclusivamente políticos, como aliás, houve vános

qUI; que"· no passado, qual o remédio? Faco a pergun~, por-
~. 'Ex. elogiava muHíssimo a faculdade que tmha.o

, 0. '~xcculi\'o de perdoar, quando a magistratura cometIa
!lto d 1:Quando, entretanto, a magistratura acerta, procede

O ~.ente, de acôrdo com a lei, que havemos de fazer da
reça. ,-lq do Executivo, jlUl'3. que I}le niio p.o!;;sa postergar .a

,~ O SR.~\crana da magistratura? Per'J.· Ex. que:' .um nwlO
mal', pl'em;,ra Const.iLui~~ão, evitar.ale da unidade 'AJ!:O.
lidade da 'j ,AUGUSTO DE LIMA

O Sn. ..:.jo, d~ um· poder~!J·_ Não; pedi apenas que m~
esclarecesse. '~s lers e~labele('~'

. faculdade de'
O SR: •.1lajusLi(~a. ".t; LIMA - Ha,'emos de chegar lá.

Digo uniLári.lIl.O:-: 3~!ltido de que entre nós só há uma:
adnunislrac;ão '<lU jU:5Li<:a, na União ou aos Estados - a jus
tiça dos triIJuüai:> Comunló. Quer dizel': o podeI' adminis-
trativo não exel'ce alribuil;ões juuiciárias. .

.Não temos ° contencioso administrativo. Se existe, em
alguma repar1.Íção criada !las águas fm'ladas de uma lei de
orçamento, é :l.busivo: porquê no regime representativo, re
publican.o e federativo só há uma ju.sli\;u - é a justiç&. or
dinária.
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Na Alemanha, havendo a dupla jUSlil.:-à - a ordinária
e a administrativa - foi possível dizer a um simples mo~

leiro: -'ainda temos juízes em Berlim".
No Brasil, os juízes de Beriim são os do Supremo Tri

bunal, o,,; da Cürte Suprema do Dist.rilo Fed6ral e dos E~

tados, e 05 juízes sing'ulares disseminados pelas varas e ju
risdições.

O Sft. AD1WALI)O DA COi:iTA - Est.ados há em que exist.e
ainda ê;;se tribunal cOllll~ncioso, com a diferença, apenas,
de que ,mas sentenças não valem como C"oísa julgada. Po
de-se sempre J'eCOrrer á jml.i~a comulln para a anulação de
SU<lSSelltenc.:as. ~Ü(J tem 1\ aquele apal'elharnenlo antigo.

O SR. ,'\T.JGCSTÚ DE LIMA _ ~o Império, exisliu o
contencioso.

O SR. ADltOAUl;., DA COST.'" - E ainda existe, mas
eamo e1is,,:e - eom a dil"eJ'en!:a de que de suas decisões cabe
l'E-CUl'i'O: nijo IH'of()l'e a úl lima palavra. Pode-se sl'lHl)('e 1'1:'
('OI'n']' di' ,.:ua,,: senLpn\:,a,.: pam o,.: t.l·ibunais cumuns.

O SIt. ACGCSTO DE Lt:\L\ - ?\:. adminis.f,t·açiio do Irfl
)I('l'jl) Ili:ío el'â possível isso.

O ~It. An!tOALDO DA CO:;'!'A - V. Ex. disse qtH~ nüo
exislia. .

O SR. :\l·(iU':'TO DE LUlA - :\firmo que depoi;; da
República, só IJá uma jusliça.

Agora, essas discussões, nas reparLit;.ões públicas, não
são propriamente de contencioso administrativo.

() SR. AOHOALIJO COSTA -.1=.: um arremedo do cont.encio-
so antigo. . lllais que ~.

O SR. AUGUSTO DE T,;!, as Il'lis do IrnjL, a ultima pa-
I:",,·,. ,.. n:>"I~ ~"lo GQ~C'AIJ''elat::rr ao lJrcsident: ~lgica o mesrllO

~'~';;;~- de"p(;~~ ;~ -prc5ide;{t~ do Estado, <l situar ;\ier~rquia de
achavam os reus no processo, as provas que le\' :onselho de
condenacão, os protestos por novo julgamento a t ;lais do que
de ser submetidos, o procedimento dos réus na 1 lemanha, a
Com este acêrvo de esclarecimentos, o presidente
Cla, por sua Yêz, devidamen te in formado c, ~ão r;, ,nLas .; um
curado!' da Corüa, que agia, pCl'an te a ltelaçao da ,testo. U
como o Procurador da Rcn':;,!'i, '~:.~", ~'az hoje nos I.:e, aul.o
:mperiores, ainda aCre5(~;'.u elas despezás a respeito dI L10SUD
Não consta que o Imp;nto. Tal é a SUpt~~ ~jessa prcI'J.g instl
ext.raordinária, tives~.onstituit:ão de 24 de jentos de ri que ::se
dade ou de .il1<:l.i~n,_ .n a que anima a conl'.' perdo31' ....ovo Es-

O SR ,é que St pretende soudar a opir·,erá, fr,.olica, indu
'1) .... o'V.:.:..~.tro de seus desejos e de suas asr ~s. Em ma-
téria de divisão de poderes, não há mai" a-1 '1 ,Jnia, porquê
em nenhum dos paízes em que tal sisleJ t; 1.'. estabelecido
se julgou l1ecessál'io voltar atrás. Temos "v' I~ "I pela", diseus
sões travadas quer na América do Norte, q 'l~ llas Repúbli
cas em que o mesmo regime foi adotado, qt' • oda a vez em
que Sf.: procura de::svirtuur a aeão de um poder' '~ela intel'ven
~~ão, pela inLerferência ;de outro, o conJlilo é meviLável, ou,
então, as illiquidades mais deshumanas, mais absurdas Se
manifestam, em deLrimento dos créditos do regime e aos dl-
reiLos das partes. .

Quando, outro dia, fazia o elogio, que sempre me· pare
ceu muito justo, do regime estabelecido na Constituição de
91, um dos ilustres colegas aludiuaos abusos que eram auto
rizados pelo mesmo, e tU respondi que tais abusos exata-
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mente tiveram por objeto antes de qualquer outra cousa
sõbre que incidissem, o próprio texto constitucional que as
autoridades não observavam ou abertamente infringiam.
Mas, por que? POl'quG a -responsabilidade era puramente no
minal. NilO havia responsabilidade.

O SR. AoaOALDo COSTA - Mas POI' c.ulpa da lei, ou do sell
l::xecutor?

O SR. AtJGUS'l'O DE LIMA - Por culpa d(~ ~odos OS que
silo responsaveis pelo regime. Por culpa do Poder LegIl:ilá
tivo, ql.le não elaborou leis complementares, logo após u.
Constituição, que definissem a responsabilidade úe toaas as
autoridades, quer do Poder ExecuLivo, quer do Poder Judi
ciário, e acreséelltarei - quer dos prórpios membros do pr6
f.II'io Poder Legislútivo, que não esLão acima da, alça comum
dos homens.

O SR. ADROALDO COSTA - Apezar de existir a lei de 92,
llenhum PI'esidente da RepúblIca foi resvollSaoilizado. O
mal nüo p!'Oveiu da falta de lei.

O BR. AUGUSTO DE LIMA - Não havia responsabili
dade. A lei era justa, ...

O SIt. ADROALDO COSTA - De quem a culpa?
O SR. AUGUSTO DE LIMA - ,., a lei era Ma, mai:;

nãe, foi executada, pOl'quê o processo do "empeachmenL" é
uma dessas ficções inocentes dos espíritos ingenuos, idealis
tas q},;l.~acl1am que um poder políLico seja capaz de condeaar'
um ouLro poder político do qual efetivamente dependa.

O Senado corno juiz do Presidente da República! Que iro
nia! ... A maioria aprovar uma denuncia e submeter ao ple
nário ti acusação ao Presidente da HepúblicaL "

Tivemos exemplo de denuncias apresent.adas:i Mesa.
Houve fatos articulados com provas que, peranLe o mais sin
gular, o mais humilde juiz de roca, seriam caso de condena
ção irremissível.

Entretanto, o Poder Legislátivo negava-os, fechando os
olhos. Deixava-os passar.

O SR. CAH.NEIRO DE HEZENDE - É o Poder LegislaLivQ
sem garanLias perante as urnas. As urnas falhavam. Que
podia fazer o Poder Legislativo'? Constituir-se em apêndice
do Executivo. O DepuLado preferia ficar com o govêrno a.
fiem- com o eleitorado.

O SR. AUGUS'ro DE LIMA - Está pedeitamente jus
tificada, nestas palavras do Ilobre Deputado, o fato a que
me refiro.

O SR. ADROALDO DA COSTA - Para mim, a diferença é ou
tl'õl. O erro está no bomem e, não, propriamente, na lei ou.
no regime. li'ac;amos leis ideais e ponhamos a executá-las
homens sem c<U'áter e éles nunca as cumprirão. O ~t'l'o es
tá, pois, no homem; temos de reformar-lhe o caráter. Sem
isso, estaremos edificando ná areia.

O SR. AUGUSTO DE LIMA - 'I'udo isso é verdade,
mas a questão é a seguinte: Em que processo, em que cadI
nho se vai temperar êsse toque do carátel' do homem? Nas
urnas eleitorais"? i\'os conselhos dos partidos? Não, meu co
lega; nem sempre o verdadeiro valor se impõe, 11em sempre·
o verdadeiro valo!' se torna digno de ser escolhido. Ordi
nariamente se procuram a::3 linhas quebradas e nunca as
linhas rétas. porquê, já di2ia Rui Bat'bosa em um dos seus
notâyeis· discursos, num dos seus monumentais trabalhos de
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propaganda. a política é a arte das transações e as transa
ções variam de têrmos conforme a ocasião. o ~tempo e o
lugar.

O SR. ADROALDO DA COSTA-Entretanto. Rui Barbosa. nês
se mesmo discurm. disse QlW nunca se pode transigir com
a honra. Afirmou: "t.ran!:ige-se com isto. com aquilo. mas
nfio com a honra. com o êrro. com !l. mentira". A pesar ria
lição de Rui Barbosa, muit.as ·vezes. com tudo isso se tran
sigiu.

O SR. AUGUSTO DE LIMA - V. Ex. sabe perfeit.a
mp.nte que pssas entidades ontológicas fie honra. de caráter.
turfa isso fica dependendo da apreciação do chefe que or
dena. que organiza. que escolhe ...

O SR. ADROAT.DO DA COSTA-Quiz aprmas corIimentar a ex
Tl1'essão "transação" de Rui Barbosa, de que V. Ex. se ut.i-
lizou. .

O SR. AUGUSTO DE LTMA - Não se pode, aí. fazer
fransaç.ão nenhuma São essa!': cláusulas salutares que sem
pre se apõem em todos os documenf.os. principalmente fa.
lanrIo a um eleitorado. cujo pronunciamento se solicita n::l$
urnas.

Falo, senhores, com b corae·ão na mão. Pertenci, ano
nimamente. a uma pléiade, para a qual a República ainda
estava muito longe e apenas sorria pelo perigo para aqne
les que a pregavam. Foi nas terras de Piratining-a. que. ain
da ontem, completou mais um glorioso aniversário, foi df"l
haixo das arcada-s do Covento de São Francisco que, ao lado
rle Assiz Brasil. fie Júlio rie Castilhos. ele Pedro Lessa. de Al
cides Lima, funfiamos (l pl'imeil.'o núcleo, patrocinado pelas
autoridades dI', Rangel Pestana. Francisco Glicério, Campo!:
da Paz e Américo rle Campos. .

Pcnsavamos que. na Repúhlica. todos os vício do Im
pério se lavariam; que no fog-o da Revolução se purifica
J'iam todos os c~r~ctere;:; poluidos pela ambicão, pela com
petIção das "uiclades: que no novo regime. imbuidos os
nORSOS espíritos. na sua visão. com as irléias de Robespiérrc.
de Thiers. de Danton. de 1\farat. !:e instituisse um novo con
trato social; seria a paz: seria o reconhecimento recíproco
dos direitos; seria a abolicão rIa forca; seria. enfim, a li
berdade por que f.anto anseiávamos.

O SR. CARNEIRO DE REZENDE - A República dos anjos ...
O SR. ADROALDO DA COSTA - Que. não era a de Platão.
O SR. AUGUSTO DE LIMA - Era uma República em

que o Presidenf.e fosse o cirladão mais sensível - antena.
para refletir todas as necessidades. todos os apêlos da .im;
f iça. todas as solicit.acões rI!>' melhoramento do país, toda~

as franqll ias da liberdade.
Tudo isso sonhávamos;. e era um sonho vão. porquê pr('

cisávamos de pensar numa humanidade completamento. dife
rente desta. A massa tinI}a a mesma composição qllímica. .

A 15 de Novflmbro. Senhores. proclamou-se a República.
No dia 16. na rua do Ouvidor. encontrava-me com Silva Jar
dim. e êste me dizia que estava decepcionado do que se .iul
gava era a organizacão da República!

Se fiigo inverdade, que me contestem aqueles que conhe
ceram de perto Silva Jardim e sabem que. no rlia seguinf.e
ao d:l proclamação' da República brasileira, êle foi o seu pri
meiro proscrito. E era um sonhador, .. _

O SR. ADROALDO COSTA -=- Era um sincero.
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o SR. AVGn~TO DI'~ LIMA - ... era um sincero, era
um propagandista que. 11 p~snl' das convicções filos6ficas em
que Unha moldado o ~"11 p:,pírifo. nas doutrinas de Augusto
Comt/>. fez, r1e r-epeolf', 1l1lmn pxp!osiío de patriotismo, o sa
crifício de e~QlIecp.-l:u;; plII'lI Vil' p;ll'a a praça pública ser ape
drejado pela Guarria N..pn .' O\l~.l'nS guardas de cores diferen
tes que surgiram no ::;('1/ li 1'01'1 olado rela República.

Por que? Pnrql1f' t"rlo!'! i'lllTl1ínhamos que a República
viria por um:"! ~vollll:iio onllll'AI, vitoriosa no espírito rie
muitos. Daí <1 ~nlTw l\:fll'il\lil'll ri" 1~ rJe Novembro, que o
país reCebE'1l hNl1. (,(11ll Indn .Il1lolli,:a. I' que fez do seu orga
nizador. do S('ll "\'('I'onrll'ir'o llf'nrltlmador. que foi Manuel Deo
doro da Fons"ra. (l pl'implro l1flmf>m que devia ocupar, no
eora<;,fio d(ls Brrtsilf111'n~, 11 In,,11l"r rln sua afeicão.

Mas Õ flUI' "imn~ '! (\ Tlr,\pl'lo 1)"0,101'0. que Unha de um
lado, Benjamin r.nn,,,'ul1l. .' oin "1111'0 Silveira Loho, Qnintino
Bocaiuva. ° fOl'midnv('! flui Blll'hMn. homem qne não tinha
feito ainda a l':mt pl'ofllllll1f1 ri.' f'~ l'nnllblicana, mas que, mais
00 que os outros l'PJ)uhlir'lItlOS, havia propugnado para o seu
advento; DeodoJ'o. flll!~ln/lrfo por I}SS(>." brasileiros, em V~7.fl~

pedir ao Impernrfor li nomellciío de ontro Ministérjn. foi 101m
se. inclinanrlo, não ~,í p('lo:,: impulsos de 8eu cnJ'acão. como
pelas. sugestões rios rl'pllhlkatlM. para a Proclamaçã.o que
mudo.'l a sorte políf.i(~a rio RT'l\:;;i!.

Um ano rlepois. Deodoro, C111f'1 fambém era um sonhador.
que era um bravo no r.ampn ri .. hntalha. como cidadão (i~

gra.ndes virtude", quI" dl'foIl"illvn flll1'lI psl~ Pafl> toda" as f~li
cidades possíveis. safll nnrll nf"I'(1rl'l' ilua viria na !';alvação
da República, evit,anrlo-Ihl' fi illt'xilll 0\1 o fracasso.

Foi um martir on hOl'n ,in vil":·ia.
Depois, que acontl'rl'\1 '!
O Oongresso. 1111(\ Nf' I Inll11 I'~rolhiilo por um processo

especial de rer.rut.nmpnlo, lWn"(1i'lllll qllP- impropriamente se
denominou severo, mal! (fl\f' foi fi nl!olado por todo o gabinete
do Govêrno Pl'ovi~ól'i(): n f~nnlôtrt·I'l:'(). que muitos dizem que
era criat:',ão sua, l"P' pr'1I1111111'jnu lngn em corrente facciosa
contra êle. Vill-~I". rtl'll'lim, l(l~" nllm rll1elo trf'.mendo: de um
lado. as facc;ões QU'1 pllll 1I11tn "01 l'il"~o a ohra ela. proclamação
da RepúbliPa.: 110 ol1l1'n, fi 1',1""1' plH"llico afrontado e achinca
lhado. Que ff'z .ilf.\?

Por um mol,h·o. 11111' f/"f1mninnl'ia de lep;itima. defflsa. do
princípio da. nl'til'01. 1'1(1, \,111'11 (1\'it.ar a oesordem, teve o
grande golp.e de 3 r1~ NII\'Nnlwo, Iôtnlpp criminoso porque não
se sustentou. criminol'lo POI'I111" 11 Nacão não chegou a eleger
outros reprp~enl.nnl.p.:;;, THIl'1l114' ns armas nacionai!;. que em
t.odos os momento~ tia hi:,tór11\ rl ...~t(1 País têm acudido opor
tunamente para salvar n orrft'm, a nacionalidade. os brios
nacionais, se colocaram /lO Indo ria Assembléia que tinha sirlo
eleita.

O SR. CUNH... ,rASCO:\'C1CLOFi - Muito hem.
O SR. AUGU~TO DE LTMA - Veiu a desilusão. E êle.

que poderia reagir com Oll fiem" camllrarlas, que. em granile
fôrça. de coesão. queriam mm'rl"l' ao ~eu lado, severamente 05
dispeni>ou e foi para seu lar' curt.ir 115 dores que deviam pre
ceder de pouco tempo o SP,ll deiolnplll'ocimento.

O SR.•<\.DROALDO DA COf;T,\ - .Não se esqueça V. Ex.
de dizer que, se Deodoro dissolvt)lI o Congresso, a seguir re
nunciou, também, a~ funções de ditador; e que aquêle Con-
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gresso que a êle se OPOZ, por haver êle violado a lei, apoia
va logo depois a Floriano, que galgára, entret.anto, o poder.
contra alei.

O SR. AUGUSTO DE LIMA - V. Ex. diz bem. ele Linha
o Congresso a seu lado e fôrt;:.as suficientes para resistir aos
r:hamarlos legalistas. '

O SR. ADROALDO DA COSTA-Floriano tinha que proceder a
nova eleição, de acôrdo com a Constituit;:.ão.

O 'SR. AUGUSTO DE J..Il\fA - :lIfas não quis. e renun
don. para evitar efu~ão de sangue.

O Sr. Presidente - Advirto ao nobre Deputado que está
finda a hora do expediente.

O SR. AUGUSTO DE LTMA - L:Jmento ter de terminar
meu discurso no momento em que há diversas idéias enf.rfl
laçadas, que deviam ser desenvolvidas. Desejaria de V. Ex.
um alvitre afrm de poder continuar nas considerações que
vinha fazendo.

O Sr. Presidente - V. Ex. poderá continuar com a pala
vra em explicação pessoal.

O SR. AUGUSTO DE LIMA - Agradecido a V. Ex.
(Muito bem,: muito bem. Palmas. O orador é cumprimen
tado. )

O Sr. Presidente - Está finda a hora destinada ao Ex

pediente.

Vai-se pas:;;<lr ií Ordem do dia. (Pansa.)

Comparecem mais os Srs. :

Cunha Melo. Mário Cherrnont. Leandro Pinheiro. Rodri
Imes Moreira, Ag-enor Monte, Hugo Napoleão. Pires (;aioso.
Freire de Andrade, Valdemar Falcão. Leão Sampaio. Xavier
de Oliveira, Martins Véras. Kerginaldo Cavalcanti. FerI'flir;,
de Sousa, üdon Bezerra. Barreto Campelo, João Alherto, ~ou

10 Filho, Luiz Cedro. Solano da Cunha, Mário Domingllp.~.
•José Sá. AmaIno Bàstos. Augusto Cavalcanti. Alde Sampaio.
Osório Borba. Humberto Moura. Izidro Vasconcelos. AllA"l1sfn
I,eite. Clement~ 1\fariani, Arlindo Leoni. Artur Nf1ivll. Ed~arl1

Sanches. Homero Pires. Manupl Novais. Gileno Amado. Ne
~eiro Falcão, Aloísio Filho, Francisco Rocha. Paul.o Fi1IlIl.
Fernant10 de Abreu. Henrique Dodsworth, Rui Santiago;
Amaral Peixoto. Miguel Couf.o. Raul Fernandes. AIípio Co:o,·
1al1at. Fábio Sodr~. Soares Filho. Buaroue Nazareth. J.p.m
l:'rllber Fil11/). Mello Franco. ,Tosé Braz. Gabriel Passos. Raul
~á••J050 Plmido. Policardo Vioiti. Valdomiro Magalhães. Bel
miro riP Medp.iro". Plínio Corrêa de Oliveira, .José Carlos.
~[ãrio Whatel1y. Zoroastro Gouveia. Cincinato Bra~. r.ar
jota Oueiroz. ·Cardoso rie :Melo Neto. José Honorato, Nero de
lIfacedó. Francisco Vilanova. Antônio; .Jorge. Idálio Sardem
I:lerg. Nerel1 Ramos. Simões Lopes. ~fal1rício Cardoso..Jnão
Simplicio. Pedro Verg-ara. Argemiro Dorneles, Antônio Ro
drigue!';. Sebastião rie Oliveira. Ed\vald Possolo. Eug-ênio Mon
feiro de Barros. Edmar Carvalho. Mário Manbãf15. AUR"l1i'itn
Corsino. Pac.heco (' Silva. Gastão de Brito. Roberto Simonsen.
Teixeira I,eite. Oliveira Passos. David Meinicke. Abelardo
Marinho, Nogueil'a Penido. (92).
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Deixam de comparecer oS Srs.:

Álvarr , Maia, Abel Chermont. Moura Carvalho. Carlos
Reis. Jeová Mota. Hercctiano Zenaide. Leandro :Maciel, Jones
Rocha. Sampaio Correia. Pereira f~al'lleiro. Nilo de Alvarenga.
César Tinoco. Oscar Wein~chenck. Ribeiro .Junqueira, Adélio
Maciel. })andiá Calóp;eras. Pedro Aleixo. Negrão de Lima.
Bueno' Brandão. Ror{rigues .~lves, Vergllciro César. Guarací
Silveira. Abrell Sodré. l\forais I"erne. João Vilasboas. Assiz'
Brasil. Anes Dias. Valdemar Reikdal. Armando Laydner,
GuilbeI'me Plaster. Milton Carvalho. Valler Gosling. Ho

rácio Lafer. (33).

ORDEM DO :o.rA

o Sr. Presidente - Não const.a da Ordem do dia matéria
sôhrl' ;1 qll;1! t .:n1In qll" ~C, rl'l)J)undar a Assembléia.

3

Há varlOS oradores inscrHos para falar em f;xplicação
pessoal. O primeiro é o Sr. Lino Machado. a quem dou a
palavra.

O Sr. Lino Machado (Paro e:r:plicação pessoal) - Sr.
Presidente. 81's. Consti tnin1.es. é bem de ver-se a emocão
~om que subo á tribuna. Médico provinciano, é sempre com
difficuldades qne terei de abordar. embora em ligeiras con
sider<lr:,ões. matéria n itidamenf p ('·onsfitucional. Não sendo.
pntretanto, de exclusivo privelégio dos bachareis da Casa.
abalan(;.o-mc a tecer estes rápidos comentários. procnrando
:1poiar-ll1e em fafos. assim. a. senlenea de Pil.ág-oras: - o
mais eloquentc dos discursos ". o exemplo.

Há, no anteprojeto constitucional. um dispositivo que
mereceu e merec-c todo o apoio desassombrado. sincero ~
franco da nwi06a rla b~llcada do meu Estado ..

Eil-o:
"Titulo II - Dos Estados.

Art. 81, § -1.~ Os Estados e os l\Iunicipios não po
derão contrair empréstimo externo. sem a prévia aqui
escência da Assembléill Nacional'·.

Sabe V. Ex .. Sr. Presidente. e sanem os 81'S. ilustres
Deputados. a qne 'ponto nos conduziu a política ruinosa dos:
empréstimos p-xtcrnos. Há vários Estados da União que fi
caram reduzidos a verdadeira situa(;,ão de falência, e entrp
"'les terei certamente de citar apenas o do Maranhão, terei de
fazer apenas o histórico da malsinada política em derredor
da província da qual sou aquÍ mandatário.

Quantas vezes. em verdade. não viajaram para o ~stI'an

geiro representantes do povo brasileiro, emissários dos go
vern9s dos Estados, de sacóla á mão, mendigando pmprés
Limos onerosÍssimos. que nos levaram, por assim dizer, repito,
á. falência econômico-financeira?

Vou diretamente ao Estado do Maranhão. depois de as
sinalar qtle êsses empréstimos nos comprometeram séria
t1lente, por isso que comprometeram a própria soberania da
Nação. Os Estados endividavam-se, á revelia da União, e de-
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IJois era esta qu~ ia em busca de tais Estados, afim de co
cobrir-lhe as dívidas.

O SR. GonQFREDO VIA);".'\. - V. Ex. dá-me licença para um
~parte? Pelo Maranhão, a União não pagou coisa alguma.

O SR. LINO :MACHADO - Chegarei lá. Não se precipite
V. Ex. Estou assinalando, por ora, que a União se responsa
bilizava por êsses empréstimos, porquê a soberania da União
é que, naturalm~nte, ficaria em jogo ·se o estrangeiro viesse
á nossa terra, aos nossos Estados. fazer tremular a sua ban
deira para exercer a cobrança dé dividas.

. O SR. GODOFREDO VIAN.·... - Repito: a União jámais teve
de pagar coisa alguma pelo Jlaranhão.

O SR. UNO l\L\.CH-\DO - Ainda bem que V. Ex. está.
aqui para ouvir-me, ...

O SR. GODOFREDO VIA)<A - Com loda a atenção.
O SR. LrNO l\IACHADO - ... porquG o empréstimo. a

que tenho de me referir, foi contraído no govêrno de V. Ex.
Devo dizer a V. Ex. e á Assembléia, que não me preo

CUlJO com os homens, pois estou discutindo fatos, c V. Ex.,
aqui mesmo, já teve realmente um exemplo edificante do que
afil'mo: foi quando, da tribuna. eu cuida"a do problema da
anistia e V. Ex. me yeiu apartear. t certo que, da primeira
vez que subi á tribuna, não reconheci V. Ex. como represen
tante do meu Estado.

Passo, Sr. Presidente, á história dos empréstimos con
traídos em meu Estado.

O SR. GODOFREDO VIANA - Essa história, aliás, é muito
velha.

, O SR. UNO MACHADO - Estamos construindo e, por
isso, precisamos atender ao passado, citando todos os exem
plos, apoiados sempre nas informacõ.es que chegam dos vários
recantos do p~:ís. Temos que constrüir para o futuro e, por
tanto, V. Ex. depois fará a fineza de ler a história.

O SR. GODOFREDO VU':'A - História velha ...
O SR. LINO l\IACH:\DO - );,ão é tão velha. São decorri

dos, apenas, dez anos. O nobre colega está se suscetibili
zando muito depressa. Vamos aos fatos.

O SR. GODOFREDO VIA~A - Estou ouvindo com toda sere
nidade.

O SR. UNO }lACHADO - Hei de procurar tratá-lo, e a
qualquer outro dos dígnos representantes do povo brasileiro,
como aliás é de meu dever. com a máxima defereJicia. To
davia, jámais abdicarei do meu direito de discutir todos os
fatos que se relacionem com o governo e a administração,
dos governantes desgovernados em terras maranhenscs.

O SR. GODOFREDO VrANA- O meu governo, entretanto,
V. Ex. apoiou durante muito tempo.

O SR. LINO MACHADO - A V. Ex.?
O SR. GODOFREDO VIANA - Sim; a mim V. Ex. apoiou.
O SR. LINO MACHADO - Quando disse - governantes

desgovernados, referi-me precisamente a V. Ex. É certo, po
rém, que, quando V. Ex. se achava no governo, eu presidia °
Congresso do Estado, mas ninguém ignora que, quando V. Ex.
subiu as escadarias do Palácio dos Leões, V. Ex. era uma es
perança.. qne não se realizou, absolutamente. Dai a oposição
veemente qlle V. Ex. 501're11 ne todo o Povo conciente e
livre.

:VOLU:'oIE VI 33
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o SR. GODOFREDO VLo\..,",A - Não do Povo maranhense.
Desci as escadas de. Palácio debaixo de ovações da; população
de minha terra.

O SR. LINO MACHADO - Os maranhenses hão de dar.
com certeza, boas gargalhadas quando tomar€m conhecimento
dêsse aparte de V. Ex. E aqui, para que os Srs. Constituin
tes formem mais uma vez idéia da política que V. Ex. faz no
Maranhão, basta referir o que há pouco li em um jornal de
V. Ex., que alí se edita, a notícia do brilhante discurso que
V. Ex. já pronunciára desta tribuna, abordando a matéria
constitucional.

O SR. GODOFREDO VIA~A - Não é exato. Não me cabe
culpa pelos telegramas graciosos que daqui são transmi
tidos ...

O SR. LINO MACHADO - E podem os Srs. Depu
tados bem avaliar da sinceridade com que V. Ex. faz po
lítica em nossa terra.

O SR. GODOFREDO VIANA - •.. e jamais me prestaria
ao ridiculo de desmentí-los. O nobre orador está sendo
injusto.

O· SR. LINO MACHADO Não perco a serenidade.
Terei a nobl"eZa de reconhecer, numa atitude digna, o si
lêncio dos vencidos; V. Ex., porém, é o primeiro a pertur
bá-lo a cada instante.

O SR. GODOFREDO VIANA - Então, não mais apartearei.
O SR. LINO MACHADO - Tenho muito prazer em re

ceber os apartes de V. Ex., até porquê ficará melhor ex
plicado, perante a Camara, o que foi o govêrno de V. Ex.

O SR. HENRIQUE DODS\VORTH - Como V. Ex. explica
que, tendo sido tal o Govêrno do Sr. Godofredo Viana no
Maranhão, foi S. Ex. eleito pelo povo de sua terra para. a
Assembléia Constituinte?

O SR. LINO MACHADO - Não foi eleito. Está V. Ex.
laborando em êrro. S. Ex. foi eleito pelo Superior Tribu
nal Eleitoral.

O SR. COSTA FER~ANDES - Não apoiado. Protesto COll
tra essa afirmacão. Quem elegeu o Sr. Godofredo Viana
foi o povo do Maranhão. V. Ex. está fazendo injúria no
Tribunal, que seria incapaz de se submeter aos caprichos de
quem quer que seja.

() SR. GODOFREDO YIANA - Diga o orador por quem fui
eleito.

O SR. COST.\ FER~AKDES - Foi eleito pelo Povo mara
nhense.

O SR. LINO ~IACHADO - V. Ex. não sabe o que é ética
parlamentar. Cuide do seu rosário ...

O SR. COSTA FER~A~DES - Hei de protestar sempre
contra as afirmacões inverídicas de V. Ex. que não tem o
direito de tratar um seu colega por essa forma.

O SR. LINO MACHADO - Não poderá fazê-lo, porquê
V. Ex. não tem autoridade para isso, de vez que é represen
tante apenas de uni padre - do seu primo padre.· V. Ex.
também não é representante do Maranhão.

O SR. COSTA FER=-'ANDES - Quem não o é, é V. Ex.
O SR. LIXO MACHADO - Eu posso dizer que o fui.

Fui o candidato que recebeu a maior votaç~o no meu Es
tado. Digo-o sem vaidade, porquê não sou suscetível de
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me envaidecer, mas fui o candidato que venceu antes, mes
mo, de terminada a apuração das secções eleitorais da ca-
pital. E entrtanto, o Sr. Costa Fernandes... '"

O SR. COSTA FER7'ANDES - Tive 'votação tão brilhante
como -a de V. Ex.

O SR. LINO :MACHADO - ... ainda vem afirmar,
aquí, que não fui eleito pelo povo maranhense! Eleito já eu
tinha sido várias vezes na Velha República....

O SR. COSTA FERNANDES - Eu também. Não é esta a
primeira vez que sou eleito pelo pOVO do Maranhão,

O ·SR. LINO MACHADO -, .... e sempre depurado
pelos processos draconianos que então se punham em prá
tica. Eleito já eu o tinha sido várias vezes, quando o senhor
Costa Fernandes, e seus amigos políticos, usurparam as ca
deiras dos verdadeiros representantes do Maranhão.

,O SR. COSTA FERNANDES - Sempre fui eleito pelo povo
maranhense, com toda a correção eleitoral, sem jamais sa
crificar os princípios da dignidade.

O SR. LINO MACHADO - Provas do que afirmo, te
mô-Ias inúmeras. Dêste mesmo Partido Republicano, a que
pertenço, várias vezes, só na. capital do Estado, seu candi
dato e chefe, o Sr. Marcelino Machado, recebeu maiores vo-.
taoões de que todos os demais candidatos, ...

O SR. COSTA FER~ANDES - Não é exato. Nunca se deu
isso.

O SR. LINO MACHADO - ... c, entretanto, graças ao
manejo da guitarra eleitoral. que se punha então em prá
tica, sempre se abafava a votação, para dar as cadeiras de
rel)resentantes da nação aos representantes só da fráude.

O SR. COSTA FERNANDES - Hei de revidar a tudo isso.
O que sinto, porém, é que V. Ex. tenha vindo para a tri
buna discutir nesse terreno.

O SR _ LINO MACHADO - Precisamos construir c le
mos de ficar no terreno dos fatos.

O SR. GODOFREDO VIANA - O orador está fazendo politi
cagem.

O SR. LIXO MACHADO - Politicagem, politiquict', poli
ticalha, foi o que sempre fez V.' Ex., na verdadeira acepção
da palavra. I1linha política é de liberdade e de progr.clma. O
programa que a orienta é o da Nova República. V. Ex. fez
sempre floliticalhade corrilho e campanário. .

O SR. HENRIQUE DODSWORTI-I - V. Ex. "é contraditório,
pois elo<;iou o C6di,;0 Eleit.oral e, agora, diz que o Sr. Go
dofrcdo Viana foi eleito pelo Superior Tribunal Eleitoral.

O SR. COS'l'A FERNANDES - O ol'adorofendeu o Tribu
naL auloridade superior, que está acima de todas as su..asc
acusações.

O SI{. LIXO MACHADO - Ao ilustre representante
do Di:5tJ'ilo Federal, Sr. Henrique Dodsworth, direi, que
apesar das pequenas irregularidades que trouxçram a es
ta Casa, pela claraboia, um cidadão que, não é representante
do povo brasileiro, apesar dessas pequenas irregularidades, o
Código Eleitoral foi a c:lrta de alforria que assegurou ao Par
tido Republicano, a que pertenço, eleição de quatro candida
tos, enquanto na Velha República não conseguimos mandar á
Camara um s6 Deputado. Todos esbarravam naquele mo_r
numenio, que era a Comissão de Poderes da velha Camara.
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o SR. HE~RrQt.7E DODSWORTH - VV. Exc. sempre
mandaram representantes á Camara, na Velha República.
O Sr. Marcelino Machado foi eleito várias vezes.

O SR. LINO MACHADO - 1\fandávamos candidatos. O
Sr. l\Iarcelino Machado teve o seu diploma rasgado três vezes
na apuração.

V.o Ex., que já então brilhava na Camara velha, deverá
saber dessas questões. .

O SR. HENRIQUE DODSWORTH - ::'\ão sei, porquê sem
pre fui colega do Sr. Marcelino Machado, na Camara; por
tanto, não na época em que se rasgavam diplomas.

O SR. LINO MACHADO - É engano.
O Sr. Marcelino Machado, há vários anos, não perten

cia á Caroara Velha, e aquí neste Parlamento, entre outros
representantes do povo, o Sr. President.e da Casa poderá
dar seu testemunho.

O SR. COSTA FERNA~DES - O SI". Coelho Neto teve o
seu diploma' sacrificado pelo Sr. l\Iarcelino Machado.

O SR. PRESIDENTE - Peço ao nobre orador que trate
de matéria constitucional.

O SR. UNO MACHADO - É o que vou fazer.
Precisamos, porém, mostrar os êrros da velha Repú

blica, patentear, desta tribuna, como se degradavam então
o Legislativo e o Judiciário e como exorbitava o Executivo,
na sua grande hipertrofia.

O SR. BrAS FORTES - A Répública. Nova já procurou
resolver êsse problema, no Estado de V. Ex. ?

. (Há ontros apartes.)

O SR. LINO MACHADO - Quero tratar de matéria
constitucional. Sr. Presidente. mas os nobres representan
tes do Maranhão não me permittem continuar. Peço, por
isso, a V. Ex. que me assegure o direito da palaYI·a.

O SR. PRESIDENTE - Atenção! Solicito aos 81'S.
Deputados que não interrompam o orador.

O SR. LINO MACHADO - Sr. Presldenle, não é his
tória 'velha. Conforme mostrarei 30S representantes do Ma
ranhão, que me estão aparteando, a história que me trouxe á
tribuna não é de maneira alguma história antiga. Depois
de três anos de regime ditatorial, acaba de chegar 30 Mara
nhão o primeiro ato verdadeiramente revolucionário - o
ato do Sr. Getúlio Vargas autorizando a rescisão do con
trato em, tôrno do quai terei de tecer comentários, contrato
o mais ruinoso de t.odos os contratos do Brasil.

O SR. MAGALHÃES DE AI.MEIDA - ~o cntendcI' de V. Ex:.
O SR. LINO MACHADO - Claro qlIe não :"eria no en

tender de V. Ex. E o nobre Deputado, com certeza. depois
virá ã tribuna contestar. . _

O SP.. l\fAGALII.:i;ES DE ALMEIDA - ?'atUl'almente.
O SR. LINO MACHADO - Sr. Presidente, o emprés

timo a que me refiro foi realizado em 1923. Passarei, rapi
damente sõbre 0- mesmo, cujo contrato será publicado na
íntegra, como parte de meu discurso, para que a Nação e os
81'S. Constituintes conheçam o grande "Panamá" que asfi
xiou a minha terra até há poucos dias.

O~SR. GODOFREDO V1......"'A - Seria quando muito um pe
queno .• Panamá" : 1.500.000 dolares. P3ra execução dos
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serviços de luz, c:;gôlos. tração, abastecimento dágua da ca
pital do Maranhão, é que foi contraído o emprestimo. E não
foi desviado um real dêsse fim.

O SR. LINO MACHADO - Chegarei lá.
Dêsse emprestimo apenas foram empregados, nas atr'as

que são conhecidas no Maranhão como as "teleias" do Sr.
Godofredo Viana, apenas 780.000 doiares, quer dizer, pouco
mais da metade.

O SR. PRESIDEXTE - Lembro ao nobre orador que
está inscrito -sobre matêria constitucional.

O SR. LINO MACHADO - É just~àlID~, matéria que
estou ventilando; pois, a próposito do contrato do Mara
nhão, que trouxe (t baila para mostrar um dos erros da ve
lha Constituição, venho apoíar um dispositivo do antepro
Jeto proibindo os empréstimos .externos aos Estados e aos
Municípios, ou, por outra, só os permitindo mediante aqui
escência da Assembléia Nacional.

O SR. ViTOR RUSSOMANO - Antigamente, também cra
assim.

O SR. LINO MACHADO - V. Ex. está equivocado.
O SR. VíTOR RUSSOJ)'IANO - Pelo menos, no meu Estado,

o Govêrno não fazia emprestimo sem autorização da Assem
bléia.

O SR. LINO MACHADO - Houve, na Camara velha -,
nüo posso precisar a época - um representante do Distrito
Federal, I) Sr. Sá Freire, que !logitou do assunto a que V. Ex.
se refere: mas a iniciativa do ilustre compatricio, proibindo
aos Estados os emprestimos, caíu por terra.

O SR. VÍTOR 1iVSSO~:I.lliO - Os Estados faziam empres
timos de acõrdo com as assembléias estaduais.

O SR. LINO MACHADO - Mas agora só poderão fazê-Iu
de acordo com a Assembléia Nacional.

O SR. ViTOR RUSSO~IANO - Achavam-se, portanto, den
tI'O da lei, naquela ocasião.

O SR. UNO MACHADO - Não declarei que estive~-
sem fora dela. _

O SH. VíTOR. RUSSOMA.1.""O - Como, entretanto, V. Ex.
está faz"ndo crítica á administração passada, tive essa im
pressão.

O SR. L[NO MACHADO: - Estou, realmente, fazendo
crítica ao regime passado. E V. Ex., médico como eu. de
verá saber que lã no Estado, lá no rincão, lá num trecho
qualquer do país, havendo uma úlcera, esta se reflete sôbre
todo o organismo : a úlcera era o empréstimo. que estava
localizado no Maranhüo.

Sr. Presidente, depois dêsse emprestimo de um milhão
e meio de dolares, realizado em 1923 .. _

O SR. :.\IA6ALH•.\ES OE AL:\IElDA - E que foi aplicad.o
legitimamente.

O SR. UNO MACHADO - ... 0 Sr. Godofredo Viana
contraiu "egundo empréstimo, em 1924.

O SR. GonoFREDo VL\NA - Empréstimo interno, para
completar as obras.

O SR. LINO ?:.IACHADO - Empréstimo (l~ dois mil
contos, tipo 70, juros de 10 %.
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o SR. GonOFREDO VIA......A - Um empréstimo pelI"oleJ;l.0,
para concluir obras - V. Ex:. me fará essa justiça.

O SR. LINO MACHADO - Faco justiça a Y. Ex.
V. Ex. recorreu a tres ou quatro felizardos, na pz'aca de
São Luiz. Êsses felizardos foram ao :Banco do Brasil e aí
fizeram o empréstimo. Dêsses dois mil contos, entretanto,
entraram para os cofres do Estado apenas i. 625 :000$000.
Esta, a verdade; a dureza da verdade, sem o manto da fan
f.azia.

O Sn. GODOFItEDO VI.\NA - V. Ex. explique pata onde
foram os outros. c-

O SR. LINO MACHADO - Os outros foram absorvidos
pela diferença de tipo.

O Sn. GODOFREDO VIANA - E poe que V. Ex. não con
seguiu melhor tipo?

O SR. LINO MACHADO - Porquê não cabia a mim
fazê-lo.

O SR. MAGALH.:{Es DE ALMEID.~ - V. Ex. etl% Depu
tado estadual e governista. Só á última hora, quando ex
pulso do partido, foi que rompeu.

O SR. LINO MACHADO - Rompi com a situação que
VV. EEx. entronizaram lá, desde o instante em que 5e des
mandaram.

O SR. MAGALHÃES DE ALMEIDA - Na oDinião de Y. Ex.
O SR. LINO MACHADO - Em 24, um segundo emprés

timo, mais outro era conhecido, para conclusão, também, das
obras. Depois de terminadas as tão .decantadas obras do
Sr. Godofredo Viana ...

O SR. MAGALHÃES DE ALMEIDA - Decantadas, não; por
que 013 serviços lá se encontram beneficiando a população.

O SR. LINO MACHADO - ... foram elas arrendadas a
Brightman & Co. um ano depois, como uma verdaedira pi
lhéria, no dia 10 de Abril de 1926, chegou ao rCongresso es
tadual e lá teve o meu protesto, durante dias consecutivos, a
noticia de mais um escandaloso empréstimo contraído pelo
Sr. Magalhães de Almeida, no valor de 2.000 contos..

E, afinal, em i 928, Sr. Presidente, para consolidar os
anteriores, um grande empréstimo, tipo 70, resgatado ao par
dois anos depois! E meu Estado passou a dever 1.750.000
dolares ! Tudo isso, sempre com a Ulen &; Co., a companhia
predileta americana, do agrado dos senhores aparte:mtps. re
presentantes do Estado do Maranhão, aquí presentes.

O SR. MAGALHÃES DE ALMEIDA:- Muito do nosso agrado,
por ser uma grande companhia, mundialmente conhecida.

O SR. LrNO MACHADO - Sr. Presidente. 'Vou trazer
agora opinião insuspeita.

Espero que os nobres colegas diminuam' um pouco os
apartes ...

O SR. GODOFREDO VIA!'A - Se V. Ex. quizer. não apar
f earemos mais.

O SR. LINO MACHADO - ... porquanto. pela minha
voz. falará um grande financista norte-americano, a respeito
dêsse empréstimo que ainda está a sacrificar, :l ~tlfocar, a
algemar meu pobre Estado.

O SR. MAGALHÃES DE ALMEIDA - E' uma inexatidão. As
obras realizadas produzem renda absolutamente suficiente
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para cobrir juros e amortização dos empréstimos, serviços
que só não estão sendo atendidos porquê não há cambio.

O SR. LINO MACHADO - O J01'1wl, no número de 17 de
.Janeiro de 193}, diz o seguinte:

"Uma' das personalidades que mais entendem, nos
Estados Unidos, dessas questões relacionadas com os
empréstimos norte-americanos é o professor .Max
Winkler.. _"

O SR. MAGALH_~ES DE ALMEIDA - Êsse Sr. Max \.Vinkltlr,
de que V. Ex. úuviu falar, não é autoridade alguma. Tra
ta-se de simples alusão, feita por um jornal, e, -aliás, já des
mentida.

O SR. LINO MACHADO - V. Ex. trará sua contestação.
O SR. MAGALH.~ES DE ALMEIDA - Eu a estou trazendo,

imediatamente.
O SR. LIl\'O MACHADO - A palavra de V. Ex. não'pode

merecer mais do que o documento que tenho em mão.

Continuo a ler:

" ... dessa questões relacionadas com os emprés
timos norte-americanos é o pr.ofessor :Max WinJ:ler
reputado economista e mestre de finanças, especiali
zado no eStt1do dos negócios desta parte do conti
nente. "

O SR. MAGALH.~ES DE ALMEIDA - Qual mestre de finan
ças ! E' um simples touriste... (Riso. )

O SR. LINO MACHADO - Peço a atenção da ilustrada
bancada da imprensa, porquê ê:::J.e é um problema de interesse
nacional, e já fui recebido ruidosamente pela imprensa desta
terra, que é minha terra intelectual, quando tratei de caso
eminentemente nacional, devido a ter sido mal compreendido
por meus colegas - porquê me honro de ser um simples
jornalista provinciano. (Lê.)

'·Numa entrevista que concedeu aos Diários Asso
ciâdos em Junho do ano passado, o professor \Vinkler
teve oportunidade de fazer uma crítica acérrima á ma
neira por que os banqueiros da \ValI Street e de ou
tros cent.ros financeiros norte-americanos· negociavam
com os governos meridionais do continente, a .,quem
impunha~ condições leoninas e algumas vezes tão du
ras que chegavam a justificar o cancelamento dos re
embolsos. considerando-os um verdadeiro roubo á eco
nomia das populacões inocentes. Acrescentava o pro
fessor \Vinkler nüo estarem os banqueiros dos Esiados
Unidos suficientemente amadurecidos para desempe
nha]' o papel internacional que lhes roube depois da
g'llf'I'I·U. quando os inglp.::es, em vista das condições já
cúnilccidas, não puderam mais satisfazer as neces~i

dades dos seus antigos clientes. Como falava ti. um
jornalista brasileiro, o professor \Vinkler referiu-se
~specialr.i1ente aos empréstimos realizados para o Cea
rá e o Maranhão, como típicos da deshonestidade dos
banqueiros, aproveitando-se da inexperiência dos go
vernos com quem tratavam."
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Como se vê. chamou. por enquanto, aos gonrnantes de
minha terra, "inexperientes"'.

Prossegue o documento:

"É possível que agora, com os trabalhos da Co
missão Especial do Senado de 'Vashington, êsse as
sunto, que tanto interessa aos cearenses e maranhen
ses, que estão pagando aqueles empréstimos com o
triplo do dinheiro recebido, seja convenientemente
discutido. afim de se verificar a quem cabe a respon
sabilidade ci(' sua realização, no,<5 têrmos ruinosos em
que foi feita. -

Há, na imprensa americana, que se ocupa da
questão, grande clamor contra os governos latino
americanos, alegando-se que os negociadores dos em
préstimos visavam, quasl sempre, as grossas percen
tagens que recebiam, pouco importando-se com a ne
cessidade real da operação e muito menos com as
condições onerosas dos contratos."

É a opinião do professor Max Winkler
Há, porém, Sr. Presidente, outro testemunho, que me

parece serei insuspeito para os ilustres aparteantes. Trata
se do Sr. Interventor do Maranhão, o Capitão Martins de
Almeida, brilhante oficial do Exército, com quem mantenho
apenas relações de cortezia, as mesmas rela<;ões que S. Ex.
mantém com os meus adversários.

Quero citar a opinião do Sr. Martins de Almeida, a res
peito dêsse contrato oneroso, que é consequência do em
préstimo americano, numa brilhante exposição por S. Ex.
feita ao Sr. Chefe do Govêrno Provisório, quando da via
gem ditatorial ao Norte.

Referindo-se ao algodão, uma das fontes vivas, uma das
maiores fontes de receita do meu Estado, o Sr. Martins Al
meida~mostra que cada quilo de algodão em pluma, para
efeito de exportac::ão, paga, graças a êsses empréstimos leo
ninos, 1$512 réis.

O SR. MAGALHÃES DE AJ.MElDA - Essa era exatamente
a mesma quantia .paga aos negociantes do Maranhão - ne
gociantes honrados - que tomavam conta do respectivo ser
viço. ::\'ão há inovac::ão alguma no contrato.

O SR. LINO MACHADO - Quem diz a V. Ex. que não
são honrados? Quem faz semelhaíi{e afirmativa?

Essa era., realmente; a quantia paga aos negociantes. E
êsse empréstimo aos negociantes, feito por V. Ex., foi o
que citei, ajnda há pouco.

O SII. MAGALH.'-ES D1' ALMEIDA - Assumo toda a respoIl
sabilidade. Pr('!"t('i á minha terra os melhores serviços. É
por isso ql.l(' V. Ex. me p'5tã atacando.

O SR. LI:XO MACHADO - O que venho alegando ~ a
prova c1é que V. Ex. nunca prestou servic::os ao meu Es-
tado. ~

O SI\. l\1AGALHÃE5 DE AL:.rElDA - Isso. 'no conceito de
V. Ex., e não no da minha terra. A prova: é que"im
eleito, sem a menor contestarão, e aqui me encontro de ca
beça el'guil1a.
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o SR. LINO MACHADO - V. Ex. está fazendo a sua
estréia?!
(Trocam-se 'veemenles Ul)(ll'tes.)

O SR. PRESIDE:';TE - AtenOão! Peco aos nobres Depu
tados que não interrompllIm o orador. Está com a palavra
o Sr. Lino lVlachado.

O SR. LINO MACHADO - Sr. Presidente. vai falar.
pela minha voz, o Interventor Marlins de Almeida, que é
quem está sendo aparteado (lê):

"E se todos esses fatores, aliados á falta de cui
dado de toda- ordem, na cultura, na colheita e no be_o

neficiamento, tudn muito primitivo, já não fossem
suficientes para o definhamento do nosso algodãc.
ainda ex-iste a Empresa Norlf)-~\.mericana - lilen &
Company, encal'l'egada, por um contrato miserável
de prensagem e outros serviços de algodão no Esta
do, cujas taxas iníquas fazem o completo eS1Daga
mento da cultura, comércio e indústria algodoeira.
que fôra, sem dúvida, a principal fonte de riqueza do
:Maranhão. As cláusulas contratuais, entre o Estado
e essa firma, são nm opróbio e um atentado á digni
dade, á soberania de um Povo, que viu a fonte prIn
cipal de sua riqueza pública vendida, criminosamen
te, aos agentes do capital de \VaU StreeL que. de p05se
dêss~ instrumento, asfixia, lentamente. o l\lal'anhão,
preparando, firmemente a sua derrocada fatal."

Sr. Presidente, o SI'. Martins de Almeida. desta feita.
não foi aparteado. Ele continua, ainda, em vários trechos
da sua exposição. a. dizer ao Sr. Getúlio Vargas quais as
condições econômicas c financeiras do meu pobre e abandona
do Estado:

"Os contratos - Assunto que sempre tem pren
dido a atenção das administrações revolucionárias no
Maranhão, nunca se tornou, llorém, capaz de uma so
lução que viesse conciliar os altos interesses financei
ros do Estado, em face dos compromissos assumidos
pelas administrações do antigo regime. Dia a dia mais
momentoso, dados os encargos que pela mesma forma
se avolumam.· Representam êsses contratos, firmados
com UJen :r.lanagement Cny., sabem-no todos os que
o examinaram e estudaram, um dos maiores, senão o
mais poderoso entrave á tão ansciada obra de 80er
guimento econômico e financeiro do Estado. :No l'igôr
de suas cláusulas, na férrea constituição do seu texto.
se fizeram prender em emaranhada trama, os mais
importantes fatôres da vida econômica do Maranhão."

Eu teria, Sr. Presidente, de "ler quasi toda esta exp05i
ção do eminente Sr. delegado do poder central no Maranhão.
Vou, entretanto, passar rapidamente, assinalando um ou ou
tro ponto, para chegar ao momento de responder ao aparte
do ilustrado representanle da terra das montanhas. Sl'. Bias
Fortes.

S. Ex. inôagou ...
O SR. ElAS FORTES - De"o, preliminarmente. afirmar a

V. Ex. que o inler,"cnlor do Maranhão é um cidadão a quem
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prezo profundamente e é mineiro. De modo que estou certo
de que ele vai resolver os problemas maranhenses, e nêsse
~entido, já tem agido junto aos poderes discricionários da
Ilova Republica. (Muito bem) . '

O SR. LINO MACHADO - V. Ex. adianta o assunto ..•
O SR. BlAS FORTES - Desejo que V. Ex. registre o

aparte de homenagem ao interventor do Maranhão.
O SR. LINO MACHADO - '" que me trouxe á tri-

buna. ~

. O SR. ?llAGM~H,\ES DE ALMEIDA - Assunto já muito

. antigo.
O SR. LINO MACHADO - Moderníssimo. V. Ex. sabe

perfeitamente que o ato federal é de três dias apenas.
O Sr. Getúlio Vargas voltou do norte do meu país, vi

vamente impressionado com a situação quasi insoluvel a que
chegou o meu Estado.

O Sr. Getúlio Vargas, atendendo ao apêlo que é de todo
o Maranhão, apêlo que foi sempre a bandeira de luta do
Partido Republicano, a que pertenço, apêlo contra a invasão
dos americanos em território maranhense, contra a transfor
mação do meu Estado num feudo de uma companhia pode
rosa dos Estados Unidos, tornou vitoriosa a campanha daquela
agremiação política.

. Desta tribuna o Sr. !\{arcelino Machado, na Velha Re-
pública, trouxe o primeiro empréstimo ao conhecimento da
~a!ião.

O SR. l\L<\GALH,\ES DE ALMEIDA - Isso é verdade. To
cou, aqui, o realejo dias a dias.

O SR. LINO MACHADO - Da tribuna do Congresso Es
tadual, falando pela minha vóz o Maranhão, inumeras vezes
condenei êsse atentado á soberania do povo da minha terra.

O SR. GODOFREDO VIANA - Isso no entender de V. Ex.
O S11. LINO MACHADO - Viajei por todo o meu Es

tado, atravessando rios, cortando os chapadões sem fim, per
correndo todos os recantos magníficos daquela terra privi
legiada, que é bem a terra da intelectualidade, que é a terra
de João Lisboa, condenando a candidatura d~ S. Ex., porquê
ela: seria, como foi realmente, maléfica ao Maranhão.

O SR. COSTA FERNANDES - Não apoiado. Foi benéfica.
Foi quem levantou o Estado.

O SR. UNO MACHADO - Foi o pior dos governos que
já teve o Maranhão.

O SR. COSTA FERNANDES - É a maior das injustiças que
V. Ex~ está fazendo a uÍn maranhense ilustre, que fez uma
brilhante administração no Estado e tem honrado () nome da
nossa terra.

O SR. PRESIDENTE - Atenção! Está com :l palavra o
Sr. Lino Machado. Peço aos 81'S. Deputados que não o inter
tampam.

O SR. LTNO :MACHADO - Estou a terminar. Sr. Pre-
sidente. .

O ato ditatorial do Sr. Getúlio Vargas, foi o primeiro
ato revolucionário em favôr da minha terra. S. Ex. auto
rizou a rescisão dêsse contrato, o qual passará a fazer parte
integrante do meu discurso, para que a Nação em pêso tenha
conhecimento desse "Panamá", que foi bem idêntico ao da
Revista do Supremo.
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o SR. MAGALI-I.~F.S DE ALMEIDA - ~:;se realejo toca hâ
oito anos. , \"

O SR. LINO MACHADO - Sr. Presidente, quero apenas
congratular-me com o Maranhão, com os lnaranhenses todos.
porque estão, agora, todos em unanimidade absoluta - até
mesmo aqueles que apoiavam o Sr. Magalhães de Almeida.
segundo ainda hoje lí no JMnal do B1'asil - no apreciar
êsse decreto, que ~ cognominado no Maranhão como o 
dec1·et·() de ouro.

Na realidade. o ~laranhão. a 3 de :\laio, iniciou a sua
libertação política e acaba de ver, nesse ato ditatorial. a sua
própria libertação econômica!

Saúdo, pois, daqui a minha terra livre, economicamente!
(Muito be1n; nw·ifo bem.. Palmas. O orad01' é cnmpl'imen
todo) •

4
O Sr. Presidente - Tem a palavra parae:xplicação pes

~oal, o Sr. Alberto Diniz.
O Sr. Alberto Diniz (Para explicação pessoal) - Sr.

Presidente, Senhores Constituintes, quando da outra vez me
dirigi a esta augusta Assembléia tive a infelicidade ele su
ceder, na tribuna, a um ilustre colega, cujo discurso. pela na
tureza dos assuntos nêle versados, provocára acalorada dis
cussão, determinando forte celeuma. Grupos diversos se ha
viam formado no recinto, em ruidosos comentários ás teses
mais ou menos ousadas vindas a debate. Nêsse ambiente
pouco propício, minha voz, já de si débil, se fizera quasi im
perceptível, apenas ouvida de alguns colegas que. por nímia
gentileza, se haviam acercado da tribuna. Houve então quem
dissesse, aliás com bastante chiste, que o Acre estava muito
longe, motivo porque a sua voz aquí chegava. quasi apagada.

O SR _ SOARES FILHO - Quando não tivesse outros mo
tivos da nossa admiracão, tinha o de mandar V. Ex. a esta
Constituinte.

O SR. ALBERTO DINIZ - l\fuito obrigado. MaL sabia.
quem assim se expressava que, querendo fazer um~rsimples
í'rase de espírito. afirmava a mais positiva das verdades.

O Acre, com efeito, está muito longe, lá nos confins do
Brasil, em suas fronteiras com a Bolívia e com o Perú,
e é, por isso. sem dúvida, que os seus grilos de desespero, os
seus lamentos de angústia não têm encontrado simpática re
percussão. Faço justiça, aos meus patrícios, conheço-lhes a
natural bondade que, não se circunscrevendo aos limites do
território nacional, vai mesmo além das fronteiras, em to
cante solidariedade a todos os sofrimentos. Estivessem con
venientemente informados do que se passa naqueles afasta
dos rincões do Brasil, soubessem que brasileiros ali se de
batem sob a tortura de males incontáveis, ás voltas com as
endemias aH reinantes, se não com a prôpria fôme, e não 'se
lhes mostrariam indiferentes e se revoltariam contra o cri
minoso abandono em que são deixados.

Vai .iá longe o áureo período de prosperidade, quando o
Acre' se apresentava como novo Eldorado e o ouro negro ex
citava as imaginações, tornando possíveis todas as esperan
(~as. Reinam, hoje, ali, a desolação e a tristeza. E se o povo
acreano guarda ainda os ingênitos predicados de altivez e
de bondade; já não- tem a animá-lo a viva fé dos dias tran
satos. Decresce a população, despovoam-se os seringais: Sena
Madureira, Cruzeiro do Sul, Rio Xapurí e Seabra. ainda não
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há muito animados núcleos de trabalho e de cultura, yão
hoje em célere mal'cha para a ruína. Apenas Rio Branco.
com sua situação. privilegiada de sede de govêrno, dá ainda
a ilusão da passada grandeza.

Vê-se bem que um vento frio de desánimo por ulí pas
sou, crestando todas as esperanças_

Como explicar-se, Sr. Presidente, que, em t.ão curto
lapso de tempo, tenha o Acre assim passado da mais franca
prosperidade para uma fase de tão pronunciada decadência '!

Causas diversas para isso concorreram, tendo sido, sem
dúvida, a sensível desvalorização da borracha nos mercados
lllundiai:; a que mais fortemente afetou a sua' vida eco
nômica.

- Embora de qualidade reconhecidamente superior, mes
mo assim não poderia o produto nacional concorrer com o
similar estrangeiro, que não tem a onerá-lo as grandes des
pesas dr-: mão de obra e de transporte.

Assoberbados por toda a sorte de dificuldades, não dis
pondo de recursos suficientes para a defesa do produto,__ tª----
pouco não faziam os proprietários mantendo os seus serin
gais mais ou menos organizados, á espera de melhores opor
tunidades. Desvalorizadas a borracha e a castanha, únicos

. artigos de exportação, base da economia acreana, veio como
fatal consequência a grave crise em que se vem heroicamen
te debatendo o Território.

Mas, Sr. President.e, uma desgraça nunca vem só e as
sim é que os males do Acre não se limitaram ao aniquila
mento da sua riqueza, acrescidos que foram com a comple
ta, inteira desorganizacão da sua vida administrativa, de
correntes de irrefletida, inoportuna e desaconselhável refor
ma, que suprimiu alí as prefeituras, substituindo-as por um
govêrno único centralizado em Rio Branco.

Ao colapso do primeiro instante sucedia rápida deca
dência.

E ainda de ontem, Sr. Presidente, e não pode estar de
todos esquecida, a epopéa acreana, apenas comparável á
uo,; arrojados bandeirantes paulistas. Ciosos de sua nacio
nalidade, firmemente dispostos a não permitir passassem a;
alheias müos riquezas criadas por brasileiros á custa de
ingentes esforgos e dos mais duros sacrifícios, em pugna.
memorável bateram-se os destemidos nordestinos, desbrava
dores do Acre, contra as ambiciosas pretensões de vizinha
nação; Foi rudc:a peleja, com alternativas várias de desas
tres e de sucessos, mas, blindados em seu ardente patriotis
mo, e guiados pelo gênio militar- de Plácido de Castro, aca
baram triunfando de fõrças superiormente organizadas, e
mantendo o pronósitoque estavam de viver á sombra e
sob a proteção do pavilhão nacional.

Desinteressado, até então, da luta, senão favorável ás
pretensões bolivianas, acabou o governo por abandonar a sua
inexplicável indiferença, voltando as vistas para aquele ad
mirável trato de terra que, se de direito não fôra já brasi
leiro, se-lo-ia pelos sacrifícios que custára. Assim é que,
depois de lhe ter regularizado a situação, por Tratado
habilmenle negociado por seu inolvidável_ e grande chan
celler, cuidou o Presidente Rodrigues Alves de sua organiza
ção administrativo-judiciária, e o fez com alto senso de es
tadista, preocupando-se com os imperativos geográficos ine
rentes á região. Completou-a o Presidente Afonso Pena. em
moldes mui:; consentaneos com os neDl compreendidos inte-
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l'esses regionais, mas guardando o mesmo ponto de vista prá
rico do seu ilustre antecessor.

Estadistas avisados, que se não deixavam impressionar
por fantasias, tiveram, ambos, a nítida visão dos graves in
convenientes que resulLariam de uma adminisLral;ão cen
tralizada, para vastíssima região de escassa e esparsa po
pulação, sem outras vias de comunica<.:ão que não O curso de
,:'~us rios. Acharam. por isso, de dividir o Território em
departamento, com administrações próprias e indep~ndentes

l1mas das oul!'as, as quais, dispondo de suficientes recursos,
poderiam, com perfeita liberdade dl3 ação" é sem maiores
entraves, atender ás necessidades das zonas que lhes eram
eonfiadas, e pl'omoveu-Ihes os mais urgentes melhoramen
tos, Davam, assim prática solução ao sério problema da falta
quasi absoluta de vias de comunicação, que faria estéril
qualquer tentativa de governo centralizado.

Essa c~'iteriosa organização, que se inspirava nas reali
dades do meio acreano, resultou, Sr. Presidente, assás pro
veitosa para o Território. com o simultaneo beneficiamento
de suas diversas zonas por felizes e fecundas realizações.
Grat;,:ls a inteligente e bem orientado trabalho, operou-se ali
rápido progresso; fizeram-se mesmo verdadeiros milagres.
Florescentes núcleos de populações iam 5urgindo aquí e acolá
do solo, por herculeos esforços, consquitados á mata primi
tiva.

Assim se construiram. dentro de planos previamente
traçados, Sena l\Iadureira, Penapolis, XapurL Cruzeiro do
Sul, S(~abra. Organizaram-se os servit:os públicos com a pos
sível reg'ularidade; euidou-se da instrução púhlica, da hi
giêne, da abertura de varadouros que facilitassem comuni
eações e transportes; prosperou o eQmércio c houve. mesmo,
um promissor início de indústria pecuária. Trabalhava-se,
enfim, com entusiasmo e encarava-se o futuro com desas
sombro.

Er'a esLa. 81'S. Constituintes. a lisongeira situação do
Território, résultante da inteligente e prática organização
que, com o alto senso de estadistas, lhe haviam dado os sau
dosos presidentes Rodrigues Alves e Afonso Pena, mantida,
em suas linhas gerais, pelos seus sucessores, :Marechal Her
mes e Vencesláu Braz.

Infelizmente, a brusca e inoportuna passagem do regime
prefeitural para o de concentração administrativa, com a
criação de um .govêrno geral quando o Aere não se achava
ainda para tal aparelhado, veiu cortar-lhe a segura. evolução,
fazendo-o entrar numa fase de pronunciada decadência. Re
formà de gabinete,_levada a efeito sem maior exame e, antes
com absoluto desprezo ás fatalidades geográficas inerentes
ao meio acreano. Por ela seriam necessariamente sacrifica
das. como de fato o foram. importantes zonas do Território,
afastadas da sede do govêrno, não apenas por longas distan
cias, mas ainda e sobretudo pela-quasi completa carência de
vias de comunicações.
. Quem tem da geografia do Acre uma ligeira noção, não
ignora -que há, alí, duas zonas perfeitamente distintas: uma
delas, a de Tarauacá e Juruã, servida pelo Rio Juruá. a outra
tributária do Purús. Não há entre elas comunicação por ter
ra, a não serem estreitos e mal cuidados varadouros. (picadas
diríamos nós no sul), abertos pelos proprietários para os ser
viços de seus seringais e que, apenas mateiros experimenta
dos ousariam trilhar, absolutamente intransitáveis durante o'
inverno, no tempo das chuvas. Não oferecem utilidade prá-
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tica para o serviço da administração, apenas possível por
via fluvial.

CO;lsiàerem agora os Srs. Constituintes que, para se ir
assim, de Cruzeiro do Sul, já não direi de Seabra, á séde do
govêrno, em Rio Branco, despéndem-se, em média 50 dias,
descendo-se pelo Rio Juruá, em seguida pelo Solimões, até
Manaus, onde se aguarda, ás vezes, por vários dias, que ha,ja
embarcacão com destino a Rio Branco; subindo-se, então, de
no·...o, pelo Purús, em seguida pelo Acre, numa viagem longa,
dispendiosa e acidentada.

:Não exagero, e cito em apôio do que afirmo, o fato,
ainda recente, das urnas eleitorais de Cruzeiro do Sul, só
terem chegado a Rio Branco 43 dias depois de efetuado o
pleito, isso mesmo por ter a gerência da Amazon River, a
pedido do SI'. ~nnistro da Justiça, providenciado no sentido
de serem elas transbordadas, na fóz do Purús, do vapor que
descia para Manaus para o que subia com destino a Rio
Branco.

Não fura isso, não fôra a bôa vontade conjugada do
Sr. Ministro de Justiça e da gerência da Amazon River, e a
demora teria sido ainda muito maior.

Ora, Sr. Presidente, Srs. Constituintes, justifica-se o
regime centralizado para uma região de escassa e esparsa
população e composta de zonas que não se comunicam por
terra e cujas comunicações por agua se fazem com tanta di
ficuldade e tão morosamente?

A consequência, o resultado dêsse regime não poderia
deixar de ser uma a{)ão sem conjunto, um trabalho desconexo
e sem eficiência.

Suprimiram-se as prefeituras, que iam dando excelentes
resultados. com o simultaneo beneficiamento de suas dife
rentes zonas, substituidas, agora, por um aparatoso govêrno
geral, cuja opulenta máquina burocrática absorve a maior
parte da subvenção dada pela União para os serviços de ad
ministração alí.

Para um expediente reduzidissimo, que uns poucos de
competentes e zelosos funcionários trariam constantemente
em dia, há ali um aparelho burocrático dos mais complica
dos, com diretorias várias, pululantes de empregados, que,
não sabendo bem como enterrar as horas, vivem a bocejar
de tédio. -

Uma lúzida força pública, guarda pretoriana do gover
nador, tem aH a relevante missão de manter a paz, uma per
feita;::paz de Varsovia, em que não se admitem pruridos de
independência c as criticas aos atos do govêrno se fazem
calar a golpes de facão.. _ ,:

Em benefício dêsse pomposo govêrno geral, que as apli
ca como melhor entende c ao sabor de suas preferências,
perderam os demais municipios as dotações que recebiam di
retamente do Govêrno e com as quais atendiam ás próprias
necessidades, reduzidos hoje á humilde condição de enjeita
dos, a que se atiram por favor sobras e migalha:::.

A Rio Branco, na sua qualidade de séde do Govêrno.
cabe a parte do l~ão na partilha das dotações orçamentárias,
para ela voltadas as vistas c os carinhos dos governadores
que por alí periodicamente passam e desejam deixar o nome
ligado a algum melhoramento.

Pulsa ainda o coração do Acre, mas em diversas partes
do vasto organismo já se vai fazendo sentir a algidez da
morte.

Sena Madureira, Cruzeiro do Sul, Seábra, Xapurí, ainda
ontem florescentes cidades, se vão fazendo desoladoras rui-
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nas. '"tristes palmeiras que o inferno verde vai de novo ~e
pultando no silênio das matas primitivas", na lírica expres
são de ilustre habitante daquelas infelizes paragens.

O SR. BlAS FORTES - O discurso de V. Ex. é muito in- .
teressante para nós, que estamos organizando nma Consti
tuição para o Brasil. afím de demonstrnr que o unitarismo
é um perigo.

O SR. MOIqlS ANDRADE - Perfeitamente.
O SR. ALBERTO DINIZ - Tenho pelo povo de Rio Bt'an

co vivissima simpatia. Dêle recebi as mais carinhosas de
monstrações de estima. Com êle convivi muito tempo, coÍn
êle comunguei em suas dôres e em suas alegrias. Alí tenho
amigos dos mais diletos. Assim, na campanha que faço em
favor dos municipios espoliados pela desastrada reforma
centralizadora, apenas me inspira um alto sentimento de
justiça, ...

. O SR. BlAS FORTES - E toda a Camara faz justiça a
V. Ex., pOrque sabe que a ação de V'o Ex. no Acre foi das
mais proveitosas.

O SR. ALBERTO DINIZ - .•. como foi, ainda, a mes
ma conciência do dever que me levou a preferir a uma fácil
vitória eleitoral ao lado do oficialismo os azares de uma
campanha de éxito mais do que duvidoso, tendo por lema a
autonômia dos municípios. O voto dos acreanos, trazendo
me a esta Assembléia, mostrou de modo iniludível que en
me fizera o interprete fiel das suas legítimas aspirações.

Com a emenda que apresentei, e ora defendo, deso
brigo-me de espontaneo compromisso que assumi com meus
amigos acreanos, que vêm em seu dispositivo uma suprema
tentativa para se salvar o Acre da ruína total. Está em sen
objetivo dar-se-Ihe uma organização menos aparatosa. po
rém, mais eficiente, mais digna. mais democrática, uma orga
nização que se inspire em suas realidades e dentro da qual
póssa êle evoluir com segurança para mais altos desLinos.

Sugerí n reforma porque anelam os acreanos: a trans
foi'mação dos atuais municípios ora sacrificados pelo regime
de centralização administrativa, em prefeituras autônomas.
administradaii por prefeitos escolhidos dentre os verdadei
ros eleitos, e l'ecehendo diretamente da União uma porção
igual na verlJa que esta destina ao serviço administrativo do
Ter.ritório.

Com êste auxilio pecuniário, acrescido do produto d~

impostos regularmente arrecadados, organizariam essas pre
feituras os seus orçamentos e iriam, assim, aos poucos e
dentro de "lIas possibilidades, satisfazendo suas próprias ne
cessidades e promovendo os seus mais urgentes melhora
mentos. Tal regime, que melhor consulta os interesses da
região, vigoraria até que o Acre, por seu desenvolvimento
econômico c cultural, se encontrasse em condi<;ões de satis
fazer, no seio da Federaoão. a alta finalidade do Egtad(l au
tÔnomo.

Não hú outro regime para o Acre atual. Nenhum oulro
se adaptaria melhor do que êste aos imperativos do meio. o
único capaz de restaurar-lhe as energias e dar-lhe novo
alento de vida.

O SR. ;\.DOLFO KONDER - V. Ex. é pela autonomia do
Acre?

O SR. ?lIORAIS ANDRADE -:S. Ex. é pela divisão do Ter
ritório em Prefeituras, como primitivamente. O nobre ora
dor me permita um apart.e esclarecedor: o Territorio não
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é dividido em :\Iunicipios e êsses Municipios não têm auto
nomia municipãl?

O SR. ALBERTO DINIZ -:Não têm. Os Prefeitos são
nomeados pelo governador. São, muitas vezes, pessoas que
não conhecem os municípios, geralmente levados aquí do
Rio, ignorando, portanto, as necessidades da região. Vão
ocupar um cargo.

O SR. l\10R.ÀIS A~DRADE - O discurso de V. Ex. é, como
disse o nobre DepuLado por :Minas, uma contribuição pre
ciosíssima para nós. que defendemos as autonomias locais.
:Não há dúvida nenhuma; é uma demonstração brilhantissi",
ma dessa necessidade. (Muito bem.)

O SR. "\LBERTO DINIZ - Agradeço aos nobres cole
gas. Sr. Presidente, Srs. Constituintes, penso ter satisfeito
o intuito que me trouxe a esta tribuna e que outro não era
senão o de defender a emenda que apresentei ao artigo 85
do anteprojeto, esclarecendo a Assembléia sôbre a procedên-
cia de seu dispositivo. .

Concluirei agora, fazendo um apelo a todos os Estados
do BraSil por intermédio das banacdas que aquí tão bri
lhantemente os representam, em favor dos nossos irmãos
acreanos.

Quando de sua opulência, acolheu o Acre, com estremos
de carinhos, filhos das mais diversas regiões do País, p;lra
lá levados pela fac inação do ouro negro, e não foram poucos
os Estados que não se fizeram então mais ou menos beneficiá
rios das riquezas dalí levadas. Com vastas somas contribuiu
para os c:ofres do erário público e, balanceadas as contas,
não é pequeno o saldo que existe ainda em seu favor.

Está hoje pobre, reduzido a uma situação das mais pre
cárias, por fatalidades econômicas de que lhe não cabe a
responsabilidade. Chegou a sua vez de solicitar auxílios,
que não lhe podem ser negados. Não é possível, Sr. Pre
sidente, Srs. Constituintes, que venha a desaparecer uma
civilização qne se fez nos confins do Brasil, em suas fron
teiras com a Bolívia e o Pcrú, com o sacrifício de tanta
vida preciosa, numa alta e inconfundível demonstração da
pujança e das energias da raça. Por honra do· Brasil, não
deve e não pode o Acre perecer. (:Muito bem; muito bem.
Palmos. O orador e vivamente cumprimentado.)

Durante o discurso do Sr. Albero Diniz ()
Sr. Antônio Carlos, Presidente, deixa a cadeira
da presidência, que é ocupada pelo Sr. Cristóvão
Barcelos, 20 Vice-Presidente.

·0 Sr. Presidente - Tem a palavra, para explicação pes
soal, o Sr. AIcantara Machado. (Pansa:) Não está prese
sente. .

Tem a palawa, para explicaç:,ão pessoal, o Sr. M:ata 'Ma
chado. (Pausa,.) Não está presente.

Tem a palavra, para explicação pessoal, o Sr. Cunha
. Vasconcelos. (Pl/ltSa.) Não está presente.

Tem a palavra, para explicação pessoal, o Sr. Daniei de
Carvalho. (Pausa.) Não está presente.

Nada mais havendo li tratar, \70n levantar a Sessão, de
'signado para amanhã a mesma

ORDE~I DO DIA

4~balho de Comissão

Levanta-se a Sessão ás 1 horas e 20 minutos.



'60" Sessão, em 27 de Janeiro de 1934
Presidência do Sr. Antônio Carlos e Pacheco de Oliveira,

1° Vice-Presidente

I

As 14 horas, comparecem os Srs.:

AnLônio Carlos, Pacheco de Oliveira, Cristóvão Barcelos,
Tomaz Lôno, Fernandes Távora, ClemenLíno Lisboa, Valdemar
Mot.a, Álvaro Maia, Luiz Tirelli, Alfredo da Mata, :Mário Cher
mont, Veiga Cabral, Moura Carvalho, Magalhães de Almeida,
Rodrigues Moreira, Costa Fernandes, Gdofredo Viana, Luiz
Sucupira, Figueiredo Rodrigues, Pontes Vieira, Xavier de Oli
veira, Martins Veras, Keginaldo Ca,:alcanti, Alberto Roselli,
Veloso Borgp,s, Odon Bezerra, Irenêo Jorfil~-, Arruda Falcão,
Arrud_a Camara, Sim(jes Barbosa, Góes Monteiro, Valente de
Lima, Izidro Va§concelos, Samp:;tio Cosla, Guedes Nogueira,
Antônio Machado, Rodrigues Dória, Deodato Maia, J. J. Sea
bra, Magalhães Neto, Artur. Neiva, Edgard Sanches, Alfredo
Mascarenhas, Leôncio Galrão, Atila Amaral. Manuel Novais,
Gileno Amado, Negreiros Falcão, Aloisio Filho, Arnold Silva,
Lauro Passos, Godofredo Menezes, Henrique Dods\Vorth, Sam
paio Correia, Olegário Mariano, João Guimarães, Acúrcio Tôr
res, Fernando Magalhães, Gwyer de Azevedo, Soares Filho,
Lemgruber Filho, Bias Fortes, Ribeiro Junqueira, Martins
Soares, A1.1gUSto de Lima, Gabriel Passos, Augusto Viégas, Ma
ta Macha<lo, José Alkmim, Clemente Mcdraqo, João Beraldo,
Cristiano Machado, Daniel de Carvalho, Levinqo Coelho, Alei
xo Paraguassú, Valdomiro Magalhães, Belmiro de Medeiros,
Celso l\laC'hado, Campos do Amaral, Carneiro de Rezende, Bar
ros Penteado. Guaraeí Silveira, Hipólito do Rêgo, JO,sé Ulpia
no. Cincinato Braga, Lacerda \Verneck, Alfredo Pacheco, Fran
cisco Vilanova, Plínio Tourinho, Nereu Ramos, Adolfo Kon
der, Arão Rebelo, Carlos GO,mes, Frederico '\Volfenbutell, Re
nato Barbosa, Demétrio Xavier, Vitor Russomano, Fanfa Ri
bas, Adroaldo da Costa, Alberto Diniz. Ferreira .Neto, Gilbert
Gabeira, Vasco de Tolcdo, Antônio Rodrigues, Valdemar Reik
dal, MarLinc; e Silva, Francise Moura, Antônio Pennafort, João
Vitáca, Alberto Surek, Edwald Possolo, Guilherme PIaste;:"
Mário Manhães, Ricardo Machado, Alexandre Siciliano, Mário
Ramos, PuC'heco e Silva, Rocha Faria, Teixeira Leite, Pinheiro
Lima, Leví Carneiro, Abelardo Marinho. (122.)

!J Sr. Presidente - A listn. de presença acusa o compa
recimento de :122 S1's. Deputados.

Está aberta a sessão.
O Sr. Valdemar Mata (4° Secrclá'rio, servindo de 2°), pro

cede á leitura da ata da Sessão antecedente, a qual é,. sem
observações, aprovada.
VOLUME VI 34
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" O Sr. Presidente - Passa-se á leitura do expediente.
~ais!

O Sr. Clementino Lishoa (3° Sec1'elário, servindo de ia}
declara que não há expediente a ser lido.

O Sr. Presidente - Tem a palavra o Sr. Gileno Amado,
primeiro orador inscrito.

O Sr. Gileno Amado - Devo, Sr. Presidente:. em pri
meiro lugar, tranquilizar a Assembléia. porquê nao venho,
propriamente. fazer um discurso. Assim,.;entro logo na ma-
téria. ,'-

Há poucos dias, em vésperas de assumIr as responsabili
dades do Ministério da Guerra, o Sr. General Pedro Aurélio
de Góis Monteiro, concedeu á imprensa carioca, que a divul
gou amplamente, noLável entrevista, em que, traçando o seu
vasto programa de ação governamental, definiu. ao mesmo
tempo, seus pontos de vista sôbre a atualidade política nacio
nal, preconizando o fortalecimento do Estado e do espírito
brasileiros, em tôrno das fôrcas armadas, para com o objetivo
superior da defesa e da unidade nacionais.

Não direi nenhuma novidade afirmando que o General
Góis Monteiro não é apenas um técnico militar, perfeitamente
i.ntegrado no profundo conhecimento dos problemas comple
xos da sua classe, porquê todos ° reconhecem um homem de
talento, um espiriLo superior, singularmente culto, um soció
logo e um político de larga visão, cuja personalidade nssu'me,
neste mumento atormentado da vida nacional, relevo incon
fundível, precisamente pela coragem pessoal co~ que sustenta
suas opiniões, sempre claras e nítidas, e pela serenidade de
suas atitudes. Por isso mesmo, a sua palavra reveste-se
neste momento de incontestável autoridade, que a sua atual
função governativa apenas acentúa. Traçando, no meio do
confusionismo geral em que se debate a conQiência civica
da Nacão, rumos noyos, S. Ex. exprimiu um pensamento
orientador, lúcido e claro na sua concepção integral do estado
moderno, do qual, de certo, se pode divergir e cujos -funda
mentos não quero examinar agora, mas que constituem uma
bela definição do princípio e a bandeira desfraldada com que
o eminente militar ingressou nas altas esferas da administra-
~ão pública. -'

De certo, tão importante documento não terá passado des
percebido á lúcida atenção, á argúcia dos Srs. Constituintes.
senão pelo órgão prestigioso de que emana, mas, sobretudo,
pela importancia inconfundível dos conceitos nele expres-
sados. . .

Sr. Presidenle, por isso mesmo que recemheço uma das
melhores contribuições para o estudo futuro, llara a história
política dêste momento que vivemos, tomei a. iniciativa de ler
desta tribuna, para que seja incorporada aos Anais d& Cons
tituinte, a entrevista, precedida destas ligeiras palavl'as que
servem apenas de justificação á minha aLitu.l1e.

o SR. ALOísIO FILHO - Essa entrevista. é uma ve:-t1adeira
plat~{orma de governo ...

O SR. GILENO AMADO - Diz o General Góis Monteiro:
{Lê) .

"Em razão da disposição manifestada pelo emi
nente Chefe do Govêrno Provisório no sentido de
poder eu vir a participar diretamente das responsa-
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. bilidades do Govêrno, na Pasta da Guerra. desde
muito tempo tenho procurado fixar tanto do mirante
político como do angulo propriamente militar, os en
cargos, as funljões, as necessidades e compromissos
do Exército para com a Naljão. dentro da crise que a
Revolução se propoz a resolver.

A nlPRENS~\ E A OPINIÃO

Tenha timbrado. no correr de todos os aconteci
mentos em dar a maior publicidade ás minhas opi
niões. Sou por isso, considerado indistintamente pelos
órgãos de todos os matizes, um jornalista amador.
De fato, não fujo á conversa com os jornalistas e in
telectuais e, envez de apontar a impt'ensa como a
macumba das confusões nacionais. o que alguém já
disse, eua estimo, ao contrário, uma fôrça natural de
esclarecimento, atravez de cu.ia colaborac;:.ão os gover
nos poderão ganhar foros de opinião c'construir,
mesmo, em sentido benéfico e consolidador, uma ver-
dadeira opinião nacional. .

Para mim, no esfõr.;:-o muitíssimo brasileiro de
procurar a chave dos nossos problemas fundamentais
no prestígio e continuidade de instituicões perma
nentes, como as classes armadas, vejo na imprensa,
também, uma organizaçüo que o superior objetivo pa
triótico poderá transformar em órgão da conciência
nacional.

Isso quer dizer claramente que eu não acredito
na existência da opinião pública expontanea. A opi
nião é uma força que pode ser criada e dirigida, como
todas as outras que contribuem para definir ou com
plicar o sentido da vida coletiva contemporanea nO
terreno dos interesses ou das idéias_

O EXÉRCITO E A POLtTICA NACIONAL

Quem dirigir, neste momento, a pasta da Guerra,
coloca-se, sem querer, no centro da vida política na
cional.

TenlJo sempre afirmado que, embora alheio e re
fratário á aLividades partidárias, o Exército é uma
instituição eminentemente política. A sua energia
potencial. como insLl.·umento interno, elcva-o ao
mais alto dcgr'áu, na escala dos valores nacionais. De
vido ás suas intervenções, em momenLos' históricos, é
que temos caminhado para conquistas, quer políticas,
quer sociais, que o crítico do futuro poderá 'julgar
como antecipações imprudentes de progresso. Alas
o que não se poderá negar, á luz dos acontecimentos,
é que a sua fôrça nunca foi compressora e que os seus
jdéais jamais animaram o exercício dessa fõrca, em
sentido contrário ás aspirações do país. Exército e
Nação, portanto. têm procurado sempre idéais co
muns. Mas o Exército não pode suprir, em certas
fases críticas da nacionalidade, pela exclusiva parti
cipação da sua fôrça, deficiências organicas envisce
radas. de longo, na vida do país. Tais deficiências são
coletivas, vêm do passado carreiadas pelos vícios e de
formacões dos interesses e pela precariedade do espí-
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rito público, a que a mentalidade inculta e parti
cularista do nosso homem político concedeu foros de
liberal e avancada, dentro de uma prática federativa
que fugiu do plano nacional, para d~spenhar nas ca~

lamidades do regionalismo apaixonado.

FORTAL'ECIMENTO DO ESTADO

Houve objetivo na política nacional durante o pe
ríodo republicano?

E que busca a Revolucão de 30, depois de tanto
tempo perdido?

Entretanto, o espaço vasio, descurado pela au
sência de alta diretriz nacional, vem sendo, no correr
dêsse tempo, invadido insidiosamente por um espírito
de negação ao idéial brasileiro. E isso é lógico.
"Terra em que não se planta, dá !lerva", diz o ca
bóclo.

Estirpar essa gramínea antinacional constituiu
se, agora, ansêio das fôrcas armadas consolidando ao
máximo a organização disciplinar e a técnica de onde
irradiará a nova missão unificadora.

Dentro dos nossos males atuais e da evidente e
precária concepcão nacional, é, pois, preliminarmente
indispensável Jortalecer o Estado Brasileiro.

Já que falece uma opinião nacional, fonte co
mum de criação, de atividade e de esperança, para
oferecer ao Estado riqueza ideológica capaz de o im
pulsionar para a frente, cabe ao próprio Estado, como
instituição prática, acabar a obra para que nasceu.

O primeiro elemento indispensável para o aca
bamento da finalidade do Estado pelo Estado - é o
Exército. Antes de tudo, êle é, já uma expressão de
unidade, no seio da qual "vontade" e "objetivo"~ão
têrmos nítidos e definidos. É uma instituição de ação
pedagógica, ao meio da reinante confusão econômica
e moral, e, mais que isso, segundo a opinião de emi
nentes publicistas modernos, o Exército constitue pelo
serviço obrigatório, um aparelho superior para reali
zação do verdadeiro Estado popular, que é aquele para
onde se encaminham os povos, pela transformação pro
gressíva, e em atividades nacionais, de todas as ini
ciativas ligadas ao trabalho e á produção.

OBJETiVOS FRUSTRADOS

Os objetívos da Revoluç;ão de 30. de fortalecer ao
máximo o espírito de nacionalidade, de regular a vida
econômica do país. refundir as instituições do Estado
e sanear a administra(;ão pública - não foram infe
lizmente atingidos. O que sobreviveu a êsse nobre e
frustado propósito foram as velhas manobras da poli
ticagem local. acrescidas, hoje em dia, de um novo
elemento de perturbação que visa enfraquecer o viga
mento federativo e solapar os fundamentos da pátria.

No capítulo de inconsistência nacional - digo, de
novo que o nosso país s6 procura correlação com a
China. A fase vibrante e áspera de concentrações na
cionais que o mundo atravessa, não tem éco êntre nós.
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Nem a Italia, nem a Alemanha, nem a Rússia, nem a
Inglaterra, o Japão e os Estados Unidos da. América
do Norte merecem imitação nêsse terreno. -

Os nossos antropófagos afiam os dentes para di
lacerar o grande patrimônio nacional - o Brasil, sem
atenderem já não digo aos interesses, mas ao próprio
instinto de conservação, dl'ante àos grandes "trust de
imperialismo", e em que se organizam politicamente as
mais aguerridas potencias do globo.

O PARTIDO QUE N~\.O SuRGIU

Preconizo, como já disse. o fortalecimento do nosso
espírito nacional em torno do EXJ~rcito,"põr que consi
dero falidos por algum tempo os princípios políticos
para a formação dos grandes partidos.

A Revolução aeveria ter formado o seu, obedecen
doa um critério social-nacionalista. O material novo
estava esparso e inexplorado. Mas, não o conseguiu
porque nâo surgiu á essa altura nem um homem de
mentalidade criadora, bastante desinteressado, capaz
de pôr em progl'ama político teses nobres e empolgan
tes, que identificassem as classes trabalhadoras e as
elites int.electuais numa atuação partidária de caráter
combativo e renovador.· .

Ao contrário, embóra pregando a necessidade de
partidos, os condutores políticos da Revolução, empe
nharam-se, não em criá-los, mas, eID absorver" os ve
lhos, como se faz no foot-ball .profissional, com os
jogadores afamados dos clubs adversários. Fizeram
isso, qunndo, a rigõr, deveriam ter deixado onde esta
vam os partidos tradicionais, até mesmo para manter
no espírito popular êsse estado de tensão doutrinária, .
tão propicio à integridade revolucionária e á pureza
dos frutos da R.evolução.

Pl'iEuSDE RECAt.-IBIO

Nos Estados Unidos, na luta entre o grande partido
Republicano e ° Democratico, quando acontece espora
dicamenle caír o govêrno nas múos deste último, o povo
d-iz -que "a ~~ção colocou pneus de recambio".

Exatamente, porque süo pneus de emergl~ncía, o
dito calha, no Brasil, pel'feitamente no Exército. Em
falta de organização política militante, nós somos os
pneus de recambio, nas fases críticas ela vida nacional.

As forças armadas incumbe, por isso, no. momento,
contribuir para educar o espírito no'·o. alheios ás for
mas utilitárias do milHarismo, incompativel com a
história, com a índole e com a situac:.ão continental do
Brasil, c, Dara isso animadas, p('la inspiraçiio ideológi
ca a que servem, fortes e incontaminadas, só consagra-_
das ao culto da pátria e obediente aos imperativos
vitais du Estado.

Fortalecer, assim, as forças armádas é dar equilí
brio e pei'sistencia á nacionalidade e integrar nesta,
progressivamente, o espírito das gerações novas pelo
interesse das classes qne voltam das fileiras á ordem
civil, onde florece o trabalho, a cujos direitos o Exér
cito e a Marinha asseguranl garantias internas e ex
ternas.
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, Ocorre, lembrar, aquí, uma sentença célebre, de
Lauro MulIer, estadista e general do Exército: "Desar
mar a Nação é desarmar todos os direitos que ela re-
pres€nta" . co

POLíTICA DE SEGURANÇA NACIONAL

Política de segurança nacional é a expressão que
abrang'e completamente, o plano sôbre que se deve tra
tar a organização moderna das nossas forças armadas,
porque, sem implicar propriamente na preparação de
uma política armamentista, o seu~ sentido é bastante
lato para conjugar o aspécto interno e a face externa
da questão.

A segurança nacional subentende, primordialmen
te, a conservação eficiente de um aparelho de aefesa.

E "defesa" - é o termo que convém aplicar á
dupla mi ssão nacional do Novo Exército.

Além do mais, os imperativos de Seguranca Nacio
nal excluem, por si mesmos, a idéia de armamentismo,
porque só exigem da Nação esforços e elementos de
correntes da soma de suas possibilidades reais.

AHl\IAl\IENTISl\IO, NEGAÇ""O DA NOSSA íNDOLE

O armamentismo é um luxo a que não se podem
entregar países principianles, como o Brasil, onde
todas as fontes de energia estão por se desenvolver e,
mesmo, por se estabilizar num mínimo certo de :l,pro
vei tamento. Sem orçamentos, sem indústrias básicas,
sem independência econômica e desoprimido de hos
lidades externas circundantes, seria ridículo pensarmos
em atingir essa hipertrofia agressíva e pomposa da
conceção de Estado, nivel no qual, ainda em condi
ções as mais favoráveis de recursos, o nosso espírito
não ,cuidaria em colocar o prestígio do Brasil, país
que propelindo para a paz a mentalidade americana,
de modo nenhum criaria em seu seio uma negação tão
berrante com a sua índole.

Mas entre êsse exagero arriscado e o mínimo
indispensável de segnranca vai um abismo. Daí a
necessidade inadiável de realizarmos esse mínimo,
constituindo um, instruído e preparado "Exército de
choque".

Encarar a possibilidade da guerra equivale ac:
mesmo que assegurar a paz.

SEGGRANÇA lSACIOXAL E SITDAÇ"\.O INTERNA.

A situação interna volve, assim, novamente ao
primeiro plano, porquê ela é a chave insnbstituível
com que se logl:a acesso á preparação moral, material
e técnico-profissional. E, nesla altura, a Seguranca
'Nacional e a situação interna apresentam I1ecessida
des e exigências comuns, que não podem ser tratadas
e satisfeitas senão como aspectos e desdobramentos
de um mesmo plano.

A 'experiência que estamos vivendo na atual fa
se de agitações regionalistas, suscitando pressenti-
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mentos tristes, deve sugerir alguma coisa nesse sen
tido aos homens responsáveis pelo· presente e pelo
futuro da_ Nação. "f

CONSELHO SUPREMO E DEFESA NACIONAL

Como grande parte dessas questões, na sua com
plexidade, escapam ao campo de acão do Ministério
da Guerra, que superintende diretamente o Exército
como fôrça constituída, apresenta-se necessâria a
criação de um órgão político - o Conselho Supremo
da Deíesa Nacional, onde, além dos membros do Go
vêrno e chefes do Estado-Maior do Exército e da Ar
mada, teriam assento os presidentes das Comissões
de Guerra, Marinha e Diplomacia e Tratados do Par
lamento, bem como capacidades técnicas do país 
sob a presidência do Chefe do Govêrno.

Através do Governo êsse grande órgão político
teria a indispensável ligação com os setores pura
mente técnicos da Defesa Nacional.

O ALTO COMANDO

Constituído pelo Chefe da Nação (a quem ficaria
afeto um gabinete militar e naval, com funções de
pequeno Estado-Maior) pelo Ministério da Guerra,
pelo chefe do Estado-Maior do Exército e pelos co
mandos das grandes unidades distribuidas no territó
rio nacional.

O Consell1o Supremo seria, destarte, o coordena
dor de todos os órgãos da administração pública e
da? diferentes classes sociais, no objetivo supremo da
Defesa Nacional.

Educação, instrução, organizar:ão do trabalho,
cultura política, finanças, produçãO, comunicaçúes c
transportes estão como se sabe, na origem de todas
as organizações militares eficientes.

Evidentemente, êsse conjunto de condiçúes men
tais, morais, técnicas e materiais do pais pnrao en
caminhamento; em sentido isto, de prohlema da se
gurança, independente de outra série (Ie qncstúes a
que se poderia propriamente definir lH'oblemas do
Exército. Mas, é indispensável estabelecer a sua in
Lima conexidade, no interesse do múximo fim comum.

O aspecto político da nossa de!'e:-n compreende
a totalidade das nossas fõrças viVas. en 1.1'lJ" as quais, a
maior, é, incontestavelmente, fi opinião pública.

Nesse terreno, de que outros cllírJnl'iio melhor,
insisto em fixar uma face da maiol' importancia, 
é que a imprensa é a {,j,'Çtt dc clU/lwtlra.lIIcnto c pro
pulsão da opinião Jlúbl ica, O exemplo cio mundo
serve-se de roteiro. A Itália, fi Alemanha c a Hússia.
nacionalizaram a sua imprensa. Nesses países, a po
lItica. na.eional determina a observanc~a de rigorosos
itens aos órgãos de publicidade, subordinados a-- um
aparelho especial do Estado, com faculdade sumá
ria. de interditar, suprimir, confiscar e destruir jor
nais ou publicações quaisquer, bem como inu~Uizar

toda manifestação intelectual ou artística. permciosa
ou contrária á consolidação nacional.
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PROBLEMA "DO EXÉRCITO

Os problemas do Exército começam no sorteio
militar. A execução dessa lei envolve responsabilida
des precisas, desde o Presidente da República até o
mais modesto funcionário. É uma necessidade ina
diável a sua aplicação integral.

O Exército e _o cidadão convivem intimamente,
por efeito do sorteio. As idéias básicas se comuni
-cam nos quarteis e nos campos de instrução militar.
E se estabelece, decorrente dêsse contacto, uma du
p!a reação benéfica, tanto sôbre o soldado, como sô
bre o oficial. A atividade profissional e técnica am
plia-se, neste, em sentimentu de estimulante aper
feiçoamento, porquê quem educa, educa-se a si mes
mo. Realiza-se, de certa forma aquele conceito apa
rentemente paradoxal de Max Scheller - o Exército
é uma obra de arte para o oficial, e um instrumento
de fôrça, para a Nação.

LEI DE PROMOÇÃO

Neces::Jidade interna do Exército, é também uma
pedra de toque para a eficiência do nosso aparelho
milHar.

A formação da hierarquia militar é um dado de
ordem psicológica e técnica que envolve a responsa
bilidade e o patriotismo dos altos poderes do país.

Para corresponder ás exigências educacionais do
sorteio, a orientação dessa lei deve visar altos objetivos
selecionadores mentais, morais e profissionais.

MOVIMENTAÇÃO DOS QUADROS

Identificar não só o espírito como a vida diária
do oficial com a tropa, é exigência comezinha da ati
vidade militar. Oficial e tropa devem formar um todo
homogêneo, afim de que o trabalho e -a influência re
ciproca não p€-rcam o ritmo indispensável.

A solução dessa exigência prende-se, em grande
parte, á obediência de um decreto já baixado há tem
pos, sôbt'e construção de casas de moradias para ofi
ciais, infelizmente sem andamento até agora.

RECRUTAMENTO DOS QUADROS

Encarando a finalidade cívica e militar do Exér
cito, êsse é objeto dos mais sérios. Dêsde a concessão
dos recursos materiais, tornando possível o máximú
desenvolvimenlo e especializações dos programas até a
seleção iniciada nos candidatos ás Escolas Militares, e
visando excluir os que não apresentem aptidões físicas
e gõsto pelas armas, essa tarefa exige constantes cui
dados.

A Escola Militar, na frase de Napoleão, é a galinha
dos ovos de ouro. É mistér não permitir a sua dege
nerescência.

O PROBLEMA DOS SARGENTOS

Aspecto extremamente militar e doméstico do
;Exército, assume, porém, imporLancia das maiores na
eficiência das classes armadas.
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Pesam sôbre o sargento moderno responsabilida
des profissionais e físicas que não merecem compen
sação corespondente, uma vez ultrapassando o limite
da idade. Encontrar um meio que lhe faculte o pro
longamento dos servil;:os nas fileiras, como àu.'Ciliar de
instrução, tendo em vista o número elevado que o sor
teio virá exigir, é uma das soluções que independe,
entretanto, de qualquer outra providência governa
mental como a que lhe assegure preferência, de fato,
para o exercício de cargos públicos. .

AS RESERVAS E TIROS DE GUERRA

Os tiros devem seI' remodelados. adstritos ao cri-o
tério superior para que foram criados, de constituirem
fontes idôneas de formação de reservas. Uma fábrica
de cadernetas de isenção aos encargos militares, é o
que devem deixar de ser.

CENTRO DE PREPARAÇÃO DE OFICIAIS DE RE
SERVA

Os moços das classes cultas , técnicas e liberais,
que se pl'eparam p<1l'<1 o oficialato de resel'va, devem
encontrar no C. P. O. R. um organismo plástico e
capaz de ministrar-lhes instrucão compatível absor
vendo amplamente os elementos civís que o procuram

POLíCIAS ESTADUAIS

Oferece dificuldades que só poderão ser transpos
tas, quando atingirmos um nível mais alto de espírito
público, o debatido problema das milícias estaduais.
Como realidade, porém, elas aí estão. E é mistér iden
tificá-las com as exigências da segurança nacional
até integrá-las completamente ao Exército, como re;"
servas e de modo que a sua finalidade natural não
fique prejudicada.

MATERIAL

Um ponto essencialmente importante da prepara
ção do Exército é o material, para cuja aquisição €:
abundancia nos momentos precisos não podemos con
tar, por ora, com a contribuiçã() dtt indústrJa nacional.
Encarar essa questão pelo lado do aparelhamento in-·
dispensável da nossa indústria, é devel' de todo homem
sôbrb quem pe,s(: uma parcela de responsabilidade po-
lítica ou militar. .

O plano de equipamento industrial e a c formação
de técnicos nas indústrias com afinidades bélicas, podo
ser colocado em correspondência inseparável com a da
mobilização militar. .

Enquanto isso não se der, e formos tributúrios dr;
material estrangeiro, não poderemos senão ratinhar
aos poucüs, nos orçamentos. da Guerra pequenas Sli
mas destinadas á aquisição -de material. O Consellu:,
de Economia do Exércitq poderia ser criado para dar
rigorosa aplicação a essas verbas.

VIACÃO E T~~NSPORTES

O caminho através do qual as fôrças se deslocarr..
e o transporte em que são deslocadas, constituem, no
plano geográfico, a eficiência do Exército.
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O Estado Maior e o Ministério da Viação têm fins'
comuns nessa matéria. Associá-los na tarefa, é fun
ção do patriotismo e das exigências da nossa realidade
presente, tão cheia de apêlos graves ao entendimento
dos cidadãos e á bôa vontade dos govêrnos.

o POVO EM TORNO DE SI MESMO

u povo brasileiro, as classes que exprimem vida;
ação, disciplina e trabalho estão ao corrente dos nos
sos desacertos e das dificuldades que nos pesam ant€lõ
que entremos numa nova e verdadeira fase de exis
tência nacional.

Sob o céu opaco e pesadc d~ certas crises cole
tivas, percorrem o espaço, por onde a fé não atravessa,
as monstruosidades mais tristes, enfeitadas dêsse ele
mento poético COIr. que ú mal S6 exibe nas suas ten
taç:ões mortais.

Desarmar o país, descrer da sua missão, abando
ná-lo passivamente ao processo de uma decomposição
progressiva, tornou-se, hoje, a moeda corrente, com
que. baixos espírit0!l angariam a satisfação dos seus
apetites imediatos, aquí ou acolá.

O soldado então surge, um exemplo da Nação no
culto da Pátria, e o Exército como uma congregação
leiga recebe as vocações de civismo e ?<; prepara para
agruras do apostolado. .

Estamos numa dessas fases tão comuns ás nações
que começam, descrentes, passageiramente, da própria
finalidade histórica e nas quais o espírito público
adormecido deforma a missão superior do Estado no
qual só enxerga o aparelho administrativo, a que vota
rancor. .

Em torno do Exército, dos seus deveres, dos seus
compromissos para com a Pátria, o povo girará em
torno de si mesmo. E, assim sendo, a Nação e as fôr
ças armadas viverão, como um só corço, a vida do
mesmo espírito.

Para isso, I) Exército precisa que, soldados de suas
fileiras militares e ideológicas, sejam todos os cida
dãos, porquê o seu lema ~ o Brasil."

Era o que tinha a dizer. (ltf1titO bem; muito bem•• Pal
mas. O orado~' é cumprimentado.)

o Sr. Presidente - Tem a palavra o Sr. Adroaldo da'
Costa. (Pausa.)

~iio está presentE'.
Tem a palavra o Sr. Teotônio Monteiro de Barros

(Pausa.) .
Não está presente.
'!'('!n a 11:11:1\'ra o Sr. Xayier de Oliveira. (Pausa.)
Não está pres~nté.

Tem a palavra o Sr. Roberto Simomsen. (Pausa.)
Não. está presente.
Tem a palavra o Sr. João Alberto.

O Sr. João Alherto - Sr. Presidente. cedo minha inscri
ção ao meu colega Sr. Fernando Magalhães.
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o Sr. Pres;dente - Tem a palavra o Sr. Fernando Ma
galhães.

o Sr. Fernando Magalhães - Sr. Presidente. o meu dis
curso, no fim de contas, já está feito. E fico a pensar comi
go me~mo que fôrça tem o meu silencio e quanto valem as
minh8s intenções, um e outras capazes de despertar um éco
de tã.o grande ribombo como aquêle com que a imprensa
festejou a simples notícia de que, sôbre determinado assun
to, eu teria a oportunidade de ocupar esta tribuna.

Agradeço de antemão a réplica generúsa que a minha
mudez sonbe provocar. Não me deixo levar, todavia, pela
:impressão de ser o meu pensamento o capaz de de~pertar
reacões de tanta monta, houve apenas o ensejo desse pensa
mento preparar momento propício, de um instante para ou
tro, ao surto de uma réplica ríspida, concisa e percuciente
contra palavras que não foram ditas, conLra discurso
que não foi articulado. Culpa cabe a um as'sunto altamente
constitucional. discutido entre melindres na Comissão dos
26, o relativo' á competência da rádio-difusão educativa, do
qual, na melhor das companhias, tive ocasião de cogitar e
conhecer', nêle me instruindo e resultando daí um relatório
que ainda não foi entregue a uma carta que já teve o seu
desLino.

Êsse relatório poderá, na hora própria, resolver minu
ciosamente o problema e sua execuÕo,· e essa carta terá
também, no momento adequado, o grande valor histórico de
um documento que registrará a decadência e a desorienta
ção da eduç~ção nacional .

.A c-uJIJ<l,- repito, é da rádio-difusão. Dois ilustres mem
bros dest.a Assembléia vinham, pela calada da noite, por uma
rua mergulhada em obscuridade e onde aparecia, subita
mente, uma boca de luz, um café, meio baiúca, meio bodega,
no qual, aglomerada em torno de mesa pobre, muita gente,
ent.re a fumaça do fumo e o pó alevantado. escuLa\'tl. atenta
mente a v6z do rúdio que transmitia. ao Brasil, inteiro tal
vez, a opinião de um obsernlrlorparlumentar. desses que,
hoje em dia, ihlstram a curiosidade nacional com seus co
Inentários falados.

Aquele povo ouvia coisas más sôbre a AsselJ1hléia Na
cionaf Constituinte - isto foi ante-ontem - ouvia acusa
ções ü:emendas. diaLribes solenes das maiores que a esta
Casa têm sido dirigidas.

- Não falLou nada no aLaque: a nossa indolência, a nossa
preguica, o nosso desca~o, a nossa \'cebagem fMn e inútil
e, até mesmo. o dinheiro que custamos ao suor sagrado do
povo. É naturalmente, a vantagem que Lem o rádio, cujas
pala"I'us "Clam e os censores do Exmo. Sr. Ministro da Jus
tiea não encontram corcel nem transporte capaz de apanhá
las no ar. Não venho reclamar Inl.ra o rádio o que impõe á.
imrJl'cn:;:a, tortUl'ada pelo fOl'mão e castigada pelas tr'anspo
siçüE>s de úllima hora. Não; se me fôra dado suge.rir algu-

. ma coisa, seria que estendesse a essa imprensa a mesma fa
cilidade com que as palavras que voam procuram os ou
vidos distantes e penetram profundamente no conhecimen
to de toda gente.

Ora, era a Assembléia Nacional Constituinte visada de
perto. no sentido da sua mani:fcsta impropriedade, da sua
situa6ão incompressível. E, quando ontem, movido simples-
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mente por tal circunstancia, cheguei a esta Assembléia e,
singelamente, me dirigi á Mesa da Constituinte para con
quistar um lugar onde pudesse externar minhas mágoas,
nunca me passou pelo espírito que a primeira notícia dos
jornais, quisesse me afastar de junto do Sr. Marques dos
Reis cuja sombra tanto me conforta, e do Sr. Medeiros Neto,
cuja ãust.eridade t.anto me domina. Nem de um, nem de ou
tro me apartarão com o diálogo que não existiu, com o co
mentário que não foi feito, pois eu não seria capaz de
admitir que o Sr. Marques dos Reis esperasse sofregamente
uma oportunidade para defender quem não precisa de de
fesa. E com o Sr. Mcdeiros Neto nã.o conversei.

Mas, hainda hoje, outro t.ópico jornalistico quis me nor
tear para a pessoa do Presidente desta Casa e, atacando a
minha iniciatiya, que ninguem sabia qual era, mas enten
dendo que eu não compreendia ou que eu não queria com
preender o modo pelo qual o ilustre Presidente desta Casa
tem conduzido, entre dificuldáde, transigências e delicade
zas, os trabalhos da Assembléia. (Muito bem.)

Aquí está a opinião insuspeHa de quem não teve a
oportunidade de votar em S. Ex. para êsse cargo.

Mas, o terceiro comentário, mais breve, mais penetran
te, mais duro, mais doloroso veiu de outro jornal que cen
surou quisesse um membro desta Assembléia Constituinte
comentar falos a ela pertinentes e, os comentando, tivesse,
naturalmente, a oportunidade de divergir dos poderoso:s,
mesmo porquê a ação dos poderosos se traduzia num ma
gnífico movimento de constitucionalizaçã.o rápida e que,
dizia êsse comentário, aplicar-se-ia á Assembléia Consti
tuinte a mesma castração que se aplicou á Comissão dos 26,
para ser trazida a esta Casa, e ser vot.ado em globo, numa
única discussão, toda a Constituição que está destinada ao
Brasil.

a Sn. ACÚRCIO TÔRRES - E é isso, di~em, o que nos es
pera.

a SR. FERNA:'\DO MAGALRlliS - E eu me sinto fe
liz, por me ser permitido, nest.e momento, com a simples
intenção de um discurso que não foi proferido, t.er levan
tado o véu de uma verdade tão imllortant.e, qual essa de se
dispensar completamente a Assembléia Nacional Consti
tuinte, fadada, naturalmente, á dissolução, embora durmam
todos os guerreiros.

a Sn. ACÚRCIO 'l'ÔB.RES - Parece que estão acordan
do .. ,

a SR. FERNANDO MAGALHÃES - Ora, Si'. Presi
dente, eu não incorro, nem poderia incorrer, em crime de
lesa majcstad~. por isso que êsse crime é incompatível com
a ors'anizacão democrálica. E do espírito de lodos, concor
do, êsses princípios democráticos n~o desertam.

Mas, quando eu disse, ou quando pensei - e agora
digo - que não comprendo se aceiLc intervencão extranha
nesta Assembléia ou em Comissão desta Assembléin; qunndo
sinto P. vejo que saiu desta Casa o mandato parn 26 Srs.
Constituintes e que êl.êes não se incomodaram em se ah
jal' de umn grande parte desta éu,rga, sem conhecimento
do plenário; quando vejo e quando todos aqui vemos a de
claração categórica do Chefe do Governo Provisório, de ser
indispensável o princípio da intangibilidade da Constituinte,
e quando as plavras hoje já recordadas, notáveis do senhor
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general Góis Monteiro pregam e definem de maneira cabal
a soberania desta Assembléia - não me sinto isolado, não
me sinto só, não me desamparo dentro de minhas palavras,
embora possam levantar maiores protestos e maiores tem-
pestades. -

O SR. ACÚRClO TÔRRES - É êsse, também - segundo
os jornais - o pensamento do Interventor do Rio Grande
do Sul.

O SR. FERNANDO MAGALT-E.ES - Não estou desani
mado. Mas, como se compreende uma intervencão tão notó-
ria.' •

O SR. ACÚRCIO TÕRllES - Acho que a intervenção é
coisa á parte.

O SR. FERNANDO MAGALHXES - Dar-se-á a autori
dade incontestável de um notável chefe político, com toda
a dignidade para o ser? Estou de acôrdo. Não posso, porém,
compreender seja êle ou suas credênciais explicativas da
intervenção nos trabalhos da Comissão da Assembléia, por
quê aí, está es::;a brilhantfssima bancada, servida do melhor
verho,. iluminada pelo melhor pensamento, composta, com a
maior disciplina e f1orescid,). da melhor mocidade. E, como
chefe dessa magnífica bancada, ai está a pessoa, notável sob
todos os pontos de vista, de seu lcarla, representante lídimo
do pensamento polít.ico. ao qual, naturalmente, caberia, com
a autoridade que fem, trazer ao conhecimento da Assembléia
a opinião do seu partido.

O SR, VICTOR RüssoMANO - V. Ex, está sendo ~gcneroso
para com a bancada do Rio qrande.

O SR. FERNANDO MAGAL1LlliS - :Não é generosidade;
fa00 apenas justiça. -

Nessas condições, Srs. Constituinte>;, não podia deixar de
lamentar tenha eu mergulhado na mais absoluta das dú
"idas, por isso que os trabalhos da Comissão fazem-se de
baixo de mistério. Aqui, no plenário, chegam apenas os boa
t.os, e eu não me podia instruir por ôsses boatos; prccisava
de uma confirmação. Essa confirmaç,ão, como poderia obtcr?
Deixando transparecer a minha dúvida. antes de tomar a pa
lavra, nesta tribuna. Quem leria intervindo?

Faltam-me' elementos para declinar nomes. Apenas cla
mei, duvidei da intervenção. Foram justamente aqueles que
me atacaram que vieram trazer a público a idt~ia de que a in
1el'vcnção se fez, de que CI'U necessúria, bcnfSrica c que se
fará, na Assemblf~ia. para que votemos, sem discussão, em
bloco, a Constituir;ão do Brusii.

O Sll. V"\SCO TOLImo - Permita V. Ex. um aparte.
Isso porlerá ser fc.ilo, mas com protestos. aqui dentro.

O SR. FERNANDO MAGALlLlliS - Certo, o princípio
regionalista, que estabeleceu quasi que llma policultura. n.
colheita constitucional por diferentes tCI'ritórios ,rio país, êsse
princípio não era rios melhores, e nós já ° sabíamos através
de inúmeras demonstracões. A própria comissão encarreg-adll.
do anteprojeto, onde se Ilenduraram os representantes mais
(~stran}lós e mais interessantes do constitucionalismo, teve
descI' decapitada em meio do caminho, e, na hora da reda
ção final. foi preciso entregar-se a um só a incumbência. Não
110S ser\'iu de nada êsse exemplo; não nos adiantou êsse pre
cedente. Incidimos no mesmo êrro, ,e incidimos porqu~ nós
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todos tínhamo,!, aliás com grande vantagem, a preocupação
de apressar um pouco a Constituição do Brasil. Apressar a
Constituição do Brasil! Ainda hoje, o eminente reprel'entan
te do Rio Grande do Sul, Sr. Carlos Maximiliano, que tem,
incontestavelmente, a primazia no assunto e que é apontado,
pelo consenso geral, como primeira capacidade constituciona
lista entre nós (Apoiados), não teve dúvida em declarar que
não é possível se compreender um estatuto fundamental do
país, feito ás pressas. Os nossos antepassados diziam que a
pressa é inimiga da perfeição. Não é admissível sacrificar-se
a perfeição pela pressa e, nesse particular, sigo a doutrina
exposta pelo Presidente da Comissão dos 26, por isso que ela
representa a verdade, representa o critério exato e repre
senta, principalmente, a sabedoria. Não é possível admitir-se
isso. Mas, pergunto ~ como aplaudir então uma intervenção
estranha? Será necessária? Necessária para que? Para IJôr
ordem nos nosso trabalhos.

Sabem ós nobres colegas como as entrevistas se multi
plicam pelos jornais, com a declaração expressa de que a
Constituinte está demorada em trabalho inútil. E' um&.
acusação merecida, porquê temos prazos regimentais ainda
não esgotados, e êsses prazos não podem, de maneira alguma,
ser postos á margem, no trabalho constitucional.

Assim, não nos cabe culpa nesse particular. Ao que pa
rece, portanto, é. que a Assembléia não tem quem a defenda
e dela tome conta. Mas não quero crer. Não estou a concor
dar com o eminente Deputado por Pernambuco, que pergun
tou, ha dias -- onde está o leader? Sinto divergir de S. Ex.,
afirmando que o leader está em toda parte.

O SR. JoÃo BERALDO - No assunto, qualquer Deputado
poderá ser leader.

O Sr. FERNANDO MAGALHÃES - Quando a Cons
tituinte iniciou os seus trabalhos, todos os debates, todas as
preocupações doutrinárias foram em torno do Poder Legis
lativo da República Velha. N,ão lhe faltaram baldões, ao mes
mo tempo que ao Poder Judiciário, tendo este, em sua de
fesa, a voz primorosa e autorizada do Sr. Leví Carneiro.

Mas o Poder Legislativo da Velha República foi aqui
acusado até de subserviência. Como, então. nós,' Poder Le
gislativo da República Nova, viemos fornecer elementos
para que os Constituintes da República Novíssima venham
sôbre nós, com as mesmas acusações com que alvejamos o
Poder Legislativo da República Velha?

O SR. GILENO AMADO - Permite um aparte? V. Ex.
acha que apressar a feitura da Constituição é ser subser
viente '!

O SR. ALOíSIO FILHO - Mas êsse apressamento serve,
exclusivamente, ao int~resse pessoal.

O SR. GILE~O AMADO - E' o caso do povo brasileiro se
sentir perfeitamente feliz, por sô poder fazer esta acusação á
ditadura: a de apressar a constitucionalização ~o país! _

. O SR. FERNANDO MAGALILlES - Sinto, Sr. Depu':'
tado" pelo seu aparte, uma coincidcncia notável. Na en
cruzilhada da história. juntam-sp., uniformes e unanimes.
todos os brasileiros, aqueles que foram decaídos pela Revo
lução e aqueles que a:- proclamaram. Que os derrotados, que
os decaídos, que os perseguidos. que os que vivem no ostra
cismo anseiem por saír da ditadura, compreende-se, é ló
gico; mas que os responsáveis pela ditadura queiram dela
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sair, a todo o transe, através de"uma Constituição feita a so
papos - ah ! é a maior das ingratidões, é renegar a própria
9bra. E não se justifica que se queira saír de uma ditadura,
que não tem feitio ditatorial, que é servida pela magnani
midade e que deve amargar essa demonstração franca, cabal,
eloquente da ingratidão coletiva.

O SR.. VITOR RUSSOMAKO - Como sofisma, vale: como
realidade não. E' o elogio da ditadura ás avessas.

O SR. FERNANDO MAGALHÃES Como verdade.
tambem.

A Revolução de 30 foi um deslumbramento.
O SR. KERGINALDO CAVALCANTI - Como todo sos deslum

bramentos passa dep!"essa.
O SR. FERNANDO MAGALHXES Os revolucioná-

rios não foram escolhidos pela Nação, mas a Nação os perfi
lhou e os perfilhou com glória. Para organizar a Revolução.
foi preciso, primeiro, devassar o passado. porquê lá estavam
os discursos parlamentar'es da oposição, porquê lá estavam
os artigos inflamados dos jornais contra os homens do re
gime antigo.

Que fez a devassa? Foi ela o maior benefício prestado
pela Revolução, porquê demonstrou a honestidade dos ho
mens públicos do Brasil. (Muito bem.) Depois, foi a re
construção, no sólido processo colonial, reconstrução pelas
capitanias que, na história do Brasil, deram tão magníficas e
exuberantes provas do valimento administrativo.

No meio disso tudo, porém. houve, de pronto, uma con
fusão de sentimentos e. ao mesmo tempo, um desnorteamento
de destinos. E' preciso dizer, para honra dos decaídos, aue.
na sua grande maioria, êlcs se contentaram com o silêncio
do ostracismo, com a obscuridade do recolhimento, ...

O Sn. CUNHA VASCONCELOS - Alguns se passaram com
armas e bagagens, ..

O SR. FERNANDO MAGALH.:\.ES - •.. sendo poucos
os que se acotovelaram com a República Nova.

O SR. ALOísIO FILHO - V. Ex. está dizendo uma gran
de verdade.

O S:R. FERNANDO MAGALI-L\ES - De maneil'a que
não devemos, absolutamente. reviver f~sse tempo, caluniado
de subserviência, para que não tenham também o direito ele
aplicar ou de recordar, como foi aplicado e recordado
pelas pal~vras mais autorizadas de>;ta Casa, desdourando a
magnífica tradição parlamentar do Brasil.

O SR. VíTOR RUSSOMANO - Foram, também, opiniõo"
pessoais, e não da Casa.

O SR. FERNANDO l\iAGAL·H.~ES - Não me conformo
e lamento embora como voz singular.

O Sn. VíTOR RUSSOMANO - Mas é forte.
O SR. FERNANDO MAGAUEES .- Lamento â inter

venção estr'anha, seja qual for ela, por maiores que >;ejam
seus atributos, por mais notáveis que sejam suas qualidades,
por mais prontos que sejam sens direitos e por mais irr'es
pondíveis que sejam suas razões, porq\lô quero preservar.
pessoal e individualmente nos meus melindres. eu que não
tenho por política, nem cor, nem geito, ...
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O SR. CU:NHA VASCONCELOS - Mas tem cor patriÓtica.
O SR. FERNANDO MAGALHÃES - ••. nem propen

são. eu que entrei na lula já na beirada da velhice, com
o fim. apenas, de colaborar. num grande movimento, na
história contemporaneD. do Bl'usil, e 110 firme propósito ae
me recolher a outros misteres, onde até o interesse me cha
ma; eu, por conseguinte, que não tenho qualquer ligação
com o profissionali~mo político. 'IlOSSO dizer abertamente:
Cuidado, 81'S. Constil.uinl.ell I Quando tentarmos exemplificar
qualquer coisa. de inrel'lOt" qualquer coisa de degradante,
qualquer coisa de Pl'(!C{ll'lO, não digamos de boca cheia - a
República Velha! Oh! n~llública Velha!... E a República
Nova?!. . , 8e nüo mOI'l'el', também ficará velha! (Muito
bem; muito bem. I'(/'"W.~. O orador é cumprimentado.)

O Sr. Presidento - ]~",t.á finda a hora destianada ao Ex
pediente.

Vai-se passar li Ol'l!cm do dia (Pausa.)

Compnrecem mais os 81'S. :

Mário Caindo, Cunha Melo, Leandro Pinheiro, Joaquim
M9-galhães, Lino Machado, Adolfo Soares, Agenor Monte, Lean
dro Napoleão, Hugo Gnioso, Pires Andrade, Freire de Andrade,
Valdemar Falcão, Lr.iío Sampaio, Silva Leal, Ferreira de Sou
sa, Pereira Lil'a, aBrrelo Campelo, João Alberto, Agamenon
Magalhães, Souto Filho. Llliz Cedro, 801ano da Cunha, Mário
Domingues, Arnaldo Bll~I.l)~, Augusto Ca,ralcanti, José Sá, Alde
Sampaio. Osó~io Borlrn. Al1gusto Leite, Marques dos Reis,
Prisco Paraiso, Glemcnl.n Unriani, Arlindo Leoni, Homero Pi
res, Francisco Rocha. Plluln Fiiho. Fernando de Abreu, Car
los Lmdenberg, Rui SnnUn~o, Amaral Peixoto, Miguel Couto,
Leitão da Cunha, Prado ](I'lI~', César Tinoco, Alípio CostalIat,
José Eduardo, Cardol!o dI' Uf!lo, Buarque Nazareth, Melo Fran
co, José Braz. Df'!lflm Mnrf\lra. Vieira Marques, Raul Sá Si
mão da Cunha, Joilo Pemido, Polycarpo Viotti, Licurgo Leite,
Jaques Montnncion, :\Irnnllll'n Machado, Teotônio Monteiro de
Barrçs, Morais Andrlllll'. Almeida Camargo, Mário WhatelIy,
Zoroastro GOllv(!iu, Cal'lntn Queiroz, Antônio Covello, Cardoso
de Melo Neto, IJ(Jnl·jqul' Hn~'mn, oJsé Honorato, Domingos Ve
lasco, Ncre; de Macedo. O(!l1croso Ponce, João Vilasboas, La
cerda l)jnto, AntônJo ,JIII'I;II. ldúlio Sardemberg, Simões Lopes,
Carlos MaximiiluJlu, l\f/lul'lejo Cardoso, João Simplicio, Asca
nio Tubino, "Pedl'o VI.'rl{lll'n, Raul Bittencourt, Cunha Vascon
celos, Acir l\fcdt'frolil. FlC'bnlilt.liio de Oliveira, Eugênio Monteiro
de Barros. l~c1Olnr Cnl'vnlho. Milton Carvalho, Augusto Cor
sino, João Pinholt'o, Pl'dro Ruche, Euv'aldo Lodi, Gastão de Bri
to, Roberto Simon!<cn, OII\'l'il'U Passos, David Meinicke, Morais
Paiva, Nogueira Pl'nldo, (OD). "

Deixllm (ia cQmparecer os Srs.:

Abei Chermont, CarloR Reis, José Borba, JM"á l\I{)ttt, He
rectiano Zenayde, Humborto Moura, Leandre; Maciel, Jones
Rocha, Pere!ra. Cnl'ncll'o, Nilo de Alvarenga, Raul Fernandes,
Oscar Weinschenck, FI'ibio Sodré, Adélio Maciel, Pandiá Caló
geras, Pedro Alei~o, Negt'i\o de Lima, Vieira Marqu~s, Furtado
de Menezes, Bueno Bl'nndna, PUnio Correia de Oliveira, José
Carlos, Vergue:ro César, Hodrir;ucsAlves, Abreu Sodré, Morais
Leme, Assiz Brasil, Anel! Dlus, Argõ3miro Dorneles, Armando
Laydner, "Valter James Goslinr;, Horácio Lafer. (32).
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ORDE-:\:1: DO DIA
3

O Sr. Presidente - Não havendo na Ordem do dia as
sunto dependente do plenário, vou dar a palvra aos 'Srs. Depu
tados que se inscreveram para explicação pessoal. O pri
meiro é o Sr. Leitão da CUIllha, a quem dou a palavra.

O Sr. Leitão da Cunha (Para explicação peg$oal) _
S.r. Presidente, seja-me permitidp, antes de iniciar as con
sIderações que pretendo fazer sõbre problemas do ensino e
d~ educação entre nós, solicitar a V. Ex., atendendo ao pe
dIdo do professor Domingos Cunha, a anexação, ao meu dis
curso, do apêlo feito há poucos dias pelo Conselho Adminis
trativo do Partido Democrático do Distrito Federal ao Exm.
Sr. Chefe do Govêrno Provisório, relativamente á concessão
da anistia e á suspensão da censura á imprensa.

Tendo sido já êsse documento publicado largamente -pela
imprensa do Rio e merecendo, pelos têrmos em que está va
sado, a inclusão nos Anais desta Assembléia, eu o entregarei á
Taquig'l'<l-fia. quando terminar a~ considerações qne se seguem.

Quado tive oportunidade de falar a esta Ass.embléia. a 20
de novembro último, sObre a maneira de considerar aCons
tituição que elaboramos como um Código de defesa nacional,
pela valorização dos brasileiros, lembrei que esta valoriza
ção dependia de quatro problemas, para as quais deveriam
convergir, nesse particular, nossos cuidados: a educação, a
alimentação adequada, a saúde e o trabalho justamente remu
nerado.

Os problemas da educaçlIo, esboçados no anteprojeto
Constitucional, mereceram desta Casa grande atenção. como
demonstra o número das emendas, 5uperior a 60, que foram
apl'esenlados aos diferentes parágrafos dos dois artigos 5U- ~

ltol'dinados ao Capítulo XI.
Nessas emendas, bem como no anteprojeto, se encontram

referências e soluções que se relacionam com os principais
problemas de ordem geral e mais ou menos particularizados,
que dizem respeito á instrução no Brasil, quer no que tange
á instrução primária e á técnica de artífices, quer ainda a
proposito da secundária e da superior.

O ensino primário tem se caracterizado, entre nós. pela
ãeficiência dos recursos postos á disposiçã.o àos que dêle ne
cessitam.

Não poderiamos atribuir essa deficiência á culpa dêste
ou daquele indivíduo, porquanto, no Brasil, a solução de tal
problema reveste condições de dificuldade especiaL que se
não observam assiduamente em outros pa:íses.

Para que se possa facilmente compreender essa deficiên
cia. organizei um quadro com os dados estatisticos fornecidos
pelas diversas repartições que com êles se entretêm em nossa
administração, quadros que figurarão no meu discurso, e que
não leiu nos seus pormenores para não fatigar a Assembléia,
além de que a discriminação pelos Estados nada nos adian
taria no momento. bastando fazer referência a.os 'númel'os to-
tais relativos ao Brasil. _

O ensino primário, nas suas diferentes graduações, é
ministrado a 1. 591. 011 creanças nas escolas públicas e a.
429.920 em escolas particulares, num total, portanto, de ma
triculas. de 2.020 _931. Dêsses alunos matriculados nas dife-
rentes pscolas públicas e particulares, apenas frequentam re
gularmente êsses estabelecimentos, 1.564.522, o que prova
que aproximadamente 114 dos matriculados não assiste habi
tualmente ás aulas. conforme os dados constantes do quadro,
seguinte:
VOLUME VI 35



QUADRO DEMONSTRA'l'IVO DA MA'I.'RteULA E FREQU:é NCIA NOS E8'l'ABELECIMENTOS DE ENSINO PRIMÁRIO

MA'rl\1CULAS FREQU:fuNCJA
UNIDADES FEDERATIVAS Escolas públi- Escolas purt.i- Total

cas culal'es

Acre .
Alagõas , .
Amazonas '................•.
Baía ; ...................•, .
Geal'á I ••• f ••••• , ••

Distrito Federal ...............•.......•...................
Espírito Santo , " tI'" f ••••• ' ••• I' I •••••••

Goiaz I •••• t ••••• t •• , •••••••••••••• f ••••••••••••• , ••••••••

i\laranhão' .
Mato-Grosso , .
Minas Gorais .
PalIá t ••• I ••••••••••••• I "' ""

Paraíba , f ••••••••• t • , •••••••••••• , , •• , •••••

!)arUllá , .. I ••••••••• I •• f' ••••••••••• t • I •••••• I ••

Pernanlbuco ' .
Piauí ., .
Rio de Janeiro ' '" , .
Rio Grande do Norte .
Rio Grande do Sul ...............................•........
Santa Catarina' .................................•..........
São Paulo 1, ••• ·, 11 •• ' ••• Ii If •• ff •• f" ff' ff ••• f" f'

Sel'gipe .

3.525
27.077
'14.777
79.731
46.597
OL099
40.603
12.301
24.792
11. 696

285.217
liO.411
27.767
62.690
61.201
10.204

127.346
17.236

147.025
56.292

384.715
14.649

247
8.059
4.598

22.795
9.256

35.8/16
23.968
6.951

19.615
9.108

33.075
14.509

4.576
7.901

27.256
273

24.229
8.748

66.147
17.457

115.845
2.484

3.772
35.136
19.375

102.526
55.853

129.945
43.326
14.513
40.792
:17.530

318.292
54.920
32.343
70.591
88.457
10.487

151.575
25.984

214.072
73.749

500.560
17.:133

2.611
18.057
12.869
76.916
36.595

103.304
28.116
10.580
28.313
13.820

239.511
44.878
17.218
45.416
62.512
0.449

95.030
22.113

176.743
64.262

445.806
13.403

C)1
,;,.
Ol

'fatais .. f f •••••••• f f ••••• f f •• f •• f f • f f f • f f • f f •• f • f f •• f 1.591.011 429.920 2.020.931 1.564.522

Se deixarmos de lado êsse quadro e considerarmos êste se verifica, de acôrdo com a discriminação feita pelas cfi
versas unidades federativas, que as proporções gerais atingem outro, em que se estuda a proporcionalidade da matrícula
e fl'equôncia nos estabelecimentos de ensino primário, logo aos seg'uintes números:



DEMONSTRAQÃO PROPORCIONAL DA MATRíCULA E FREQU1~NCIA NOS ESTABELECIMENTOS DE ENSINO
PRIMÁRIO

'l'olnls . . . 4L592.82·i 8.318.5ll5 2.071.399

População em ·1930
ToLal Idude escolar

em 1932 Frequência em 1932
Percentuul ToLal PercenLual

3,4 % 2.M7 2,3 %
1,9 % 16.302 1,3 %
4,4 % 13.019 2,9 %
2,3 % 59.672 1,4 %
3,5 % 27.988 1,7 0/0
12 % 104.081 7 %

6,3 % 27.168 4 %
2,9 % ,15.703 2 %
2,6 % 18.998 1,6 % Cl\

4,6 % 12.784 3,5 % "..
4,4 % 254 .291 3,3 % '-1
3,6 % 33.206 . 2,2 %
2,8 % 21. 923 1,7 %
0,5 % 38,615 3,8 %
3,5 % 63.902 2,2 %

,1,8 % 8.821 1 %
5,7 % 68.818 3,4 0/0
3,4 % 21 .676 2,9 0/0
8,5 % 180.935 5,5 %
8,2 % 67.136 6,8 %
7,5 % 351. 010 5,6 %
3,7 % 14.146 2,5 0/0

115.000
1.214.292

442.114
4.232.450
1.662.8ü3
1.506.50Ii

688.086
737.856

1.1.73.595
363.215

7.631. 37/1
1.491.281
1.368.030
1. 011. Cl35
2.959.284

834.573
2.050.520

764.571
3.057.775

984.572
13, 630.783

556.161

23.000
242.858
88.422

846.490
332.572
301.301
137.617
-147.571
234.719

72.643
1.526.27/1

298.256
273.606
202.327
591.857
100.914
410.10/1
152.914
IH 1. 555
190.914

1.320.150
111.232

------

MaLrícula
Tolal

3.850
21.748
19.333
97.144
57.316

181.421
43.781
21. 743
30.070
10.791

335.588
53.603
38.276
63.895

105.425
15.051

117.880
26.577

261.447
80.393

458.404
21.657

li % 1.422.841 3,4 110
-------
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A populacão do Brasil, estimada para 1930, era de
41.592.824 habitantes, o que permite concluir quê, na idade
escolar, para o ensino primário, deveriam existir 8.318.565
crianças. Dessas crianças, em número superior a 8 milhões,
já ficou dito que apenas dois milhões e pouco eram matri
culadas e que, dessas, pouco mais de milhão e meio assistiam
ás aulas.

Indica isso que apenas 5 % das crianças, referidas aos
habitantes do Brasil, estão matriculadas em escolas de ensino
primário, das quais, porém, apenas 3 ou 4 % frequentam essas
escolas. Não quer isso dizer, entretanto, que a deficiência que
se deva ter em conta, relativamente aos brasileiros em
idade escolar, seja essa, porquanto está estabelecido, e re
feri há pouco, que as crianças em idade escolar orçam, apro
ximadamente, por 20 % dos habitantes, globalmente consi
derados.

Assim, um quarto das crianças nessa idade está matri
culado nas escolas, e menos de um quarto frequenta a>: aulas.
Isso vem provar que a solução do problema da instrução pri
mária depende de espaço, de instalação. de lugar onde as
crianças possam ser acolhidas para estudar. Isso importa di
zer que é um problema dispendioso, problema que não pode
rá ficar a cargo exclusivamente da União, ou exclusivamente
a expen;;:;as dos Estados, ou gravar exclusivamente os muni
cípios.

O SR. XAVIER DE OLIVEIRA - Releve-me V. Ex. mna in
terrupção. Muita ,'ez, no sertão, não é propriamente a falta
de escolas urbanas a dificuldade com que se luta, pois, não
raro. elas existem. Os alunos, porém, residindú em pontos
distanciados, nas fazendas e em logarejos outros, dada a falta
de escolas rurais, não podem materialmente chegar até áque
las. Há, portanto, uma diferença em relação â falta de fre
quência, nas c.apitais, com o consentimento, até certo ponto,
dos próprios pais. Quanto á zona rural, o que há é a falta de
escola rural. Era isso que queria, como sertanejo, esclarecer
ao nobre mestre.

O SR. LEITÃO DA CUNHA - O aparte do nobre colega
vem, justament.e, corroborar as considerações que eu vinba
fazendo em tôrno de "onde as crianças possam estudar".

Em m~u rE-latorio ao Prefeito Sá Freire, quando. em 1919
192e, fui Director Geral de Instrucção no Districto Federal,
ressaltei a Il11Portancin fundamental desse problema.

Devemos a maiqr dificllldadepara solução do problema á
pequena densidade da nossa população em certas zonas.

Quando, em 1928, a Associação Brasileira de Educar:.ão
entendeu de fazer um inquérito relativamente ás condições
do_ ensino, em nosso país, fui incumbido de relatar a tése "A
crise atual do ensino no Brasil; seus fatores, seus aspectos".

A êsse propósito, apresentei meu relatório nos seguintes
termos:

"Se não temêra a suspeita de não. haver dedicado
atenção bastante á questão que me fôra proposta, eu
me limitaria a filiar a um fator único a razão verda
deira da crise do ensino entre nós: falt"'J, de organi::aç-io.

De fato(), quer se observem os prob1emas dos cursos
primários, quer os que se relacionam com o ensino se
cundário e o profissional, quer os que intere".s:tm á
instrução superior, desde logo impressiona a quem os
estude o desconcerto que prevalece nas diversa!': unida
des administrativas, consideradas isoladame>ntp" e, com

--nfaioria de razão quando confrontadas.
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Vai se criando, assim cada vez mais sensível ~
portanto, cada vez mais prejudicial uma situação que
precisa de ser definitivamente remediada, porquê con
corre para o afrouxamente ..il1 unidade I1aciona, pois,
no Brasil, avêsso ás guerras externas, por índole do
povo e por determmacão constitucional, o patriotismo
verdadeiro e desinteressado só encontrará alicerces es
táveis na unidade da educação pela uniformidade de
instrução.

Os fatores que respondem pelo estado atual das
coisas do nosso ensino, deverão ser considerados, suc
cessivamente,c conforme interessam á instrução primá
ria, secundária, profissional e su:per~or.

Instrução Primária - Encarando o problema sob
o ponto de vista nacional, logo se percebe nada ter-se
feito de prático, até hoje, consoante o ensino primário,
e isto porquê se deslembram nossos legisladores de que
as condições demográficas do território brasileiro não
permitem a utilizacão de alguns processos eficazes
em terras estrangeiras, mns completamente inexequí
veis entre.nós o A disseminação de escolas fixa s, em
número suficiente, tornar-se-ia impraticável por
excessivamente dispendiosa e a instituicão de escolas
ambulantes seria· inaconselhável, por ilusória, no que
respeita aos seus resultados. Resta o alvitre de legis
lar-se sõbre o aproveitamento das pessoas capazes, de
ambos os sexos, habitantes do interior e que, mediante
pequeno auxílio e orientação conveniente. por meio de
correspondência periódica e adequada. de certo não
recusariam seu concurso á obra genuinamente patrió
tica de extinção do analfabetisnio entre nós e da edu
cação simultanea e conveniente dos nossos compatrí
cios, abandonados, em grande número, nos eampos, nas
cidades e até n"s capitais, á completa ignoraucia em
que vivem.

Inst?'ucào secundária - O ensino de humanidades
foi a pouco e pouco sofrendo metamorfóse regressiva
que o transformou, quasi completamente num verda
deiro esporte de caçada ao exame, no qual pelejam. á
porfia, puis, estudantes e examinadorel>o

Desinteressa á grande maioria dos pais que seus
filhos aprendam as disciplinas, que devem estudar.
preocupando-lhes, apenas, o resultado dos exames que
üverem de fazer. Afazem-se os meninos a esse desejo
paterno. procurando aperfeiçoar-s~ nos estratagemas
de eficácia provável contra os obstáculos que os CUl'
sos lhes deparem: decoram, sem °entender; preparam
postilas, que sirvam de cola, ql1ando as deveriam fazer
para recordar o estudado; empregam mal o tempo e
abastardam o caráter cavando os pístollies, em cujo po
der confiam. porquê esses já adquiriram foros de ins
tituição nacionaL.. Adaptam-se mestres a esse re
gime, por comodidade e por interesse, pois assim, sôbre
terem diminuido seu esforco. durante o período da en
sinança, antevêm maiores probabilidades de gratidão
paterna, após a vitória do examinando. Prevaricam os
examinadores que cedem ao pedido, com o intuito de 
lograr proveitos afetivos mr materiais, ou por temerem
a vingança do protetor desatendido.

Poderia imaginar-se irremediável tal situação que
decorre de hábitos inv6f.erados, mas fio que a perse-
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verança dos que reagem praticamente contra êste des
calabro didático e moral acabará vencendo se se cuidar
seriamente: .'

a) organizacão do professorado - Tive ensejo, há
tempos, de publicar em entrevista o seguinte: "Deixan
do ao critério de cada um fazer-se professor, nossos
governantes têm sido de uma imprevidência lamentá
vel, que tem concorrido para baixar o nível da instru
ção útil e orientar mal o caráter de nossa mocidade.
Custa-me crer que autoridades que exigem prova de
habilitação para o exercicio de várias profissões, in
clusíve as do magistério oficial, não tenham até hoje
cuidado de defender nossos jovens contra o ensino mi
nistrado por professores incompetentes, por falta de
cultivo intelectual e, "ás vezes, ignorancia dps. princí
pios morais";

b) extincão definitiva dos exames de prepa
ratórios;

c) conservação dn processo de julgamento secreto
das provas escritas;;

d) estabelecimento das questões padrão, para que
haja certo equilíbrio na dificuldade dos exames; .

e) adoção do sistema de qualquer das provas de
exame ser eliminatória, desde que sua graduacão nãQ
atinja o mínimo pré-estabelecido;

1) distribuiCão diferente dos exames finais.
Instrução profissional - O problema do ensino

profissional não logrará a solução que r~clama enquan
to o Govêrno persistir no erro de assumir exclusiva
mente os orrus em que êle importa.

A. legislação, nesse particular deverá também
orientar-se no sentido de serem todos os estabeleci
mentos industriais e técnicos, obrigados a receber certo
núrnero de aprendizes que, amparados l)elo Estado, se
rão devidamente instruidos. Nem seria preciso, para
isso, criarem-se novas reparticoes ou empregos, pois o
Departamento Nacional do Ensino e o Conselho Na
cional do Trabalho poderiam incumbir-se de fiscali
zar a execução da lei.

Instrução superior - Derivam suas deficiências
de causas que poderão ser consideradas sob as rubricas
seguintes:

a) falta de instrução fundamental;
b) desamor á escola;
c) mau regime escolar;
d) método de ensino anacrônico;
e) instabilidadé de situação legal;
f) incer'teza Leleológica.
A) A falta de pr(\paro fundamental deixou de ser

corrigida pelo exame vestibular, desde que êste per
deu o caráter de exame de madureza, que lhe fôra
atribuído quando criado, pois essa alteração deveria
te.:- sido feita somente depois que todos os candidatos
á matricula fossem obrigados a f.r·azer, entre suas cre
denciais, a apl'oyaçâo no exame integral de lmmani
dades.
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B) Quasi todos nossos acadêmicos são visitantes
efêmeros da Escola, pr:inciplamente porquê nela não
encontram atrativos interessantes, nem local apropria
do para estudos e meditação. Assim, desobrigados da

tarefa massadoira de assistir á aula, abandonam, apres
sados o sítio em que deveriam permanecer as melho
res horas do dia.

C) Não puderam, ainda, nossas escolas oficiais
desembaraçar-se da feição de repartições :públicas, que
o passado lhes dera e o presente lhes não quer tirar.
Daí a necessidade de adaptarem-se os horários á rotina
daquelas, de modo que as aulas não podem deixar de
ser dadas com certa subintrancia, àuranle as horas
curtas do expediente.

D) O rendimento dos cursos é sensivelmente pre
judicado por certos anacronismos que, custa compre
ender porquê, vão sendo revigorados cada vez que
uma nova lei aparece, embora com a promessa de me
lhorar o ensino. Ê assim que ainda perdura o sistema
geral de darem-se aulas teóricas e práticas obrigato
riamente intercaladas e medidas a relógio, s6 porquê
tal forma de proceder serve para algumas disciplinas.
Sobrecarregam-se professores com trabalho ameúde,
cxaüstivo, por fôrça do grande número de estudantes,
unicamente porquê, para o ensino das cadeiras exclusi
vamente teóric~s êsse fato não tem maior importaneia.
Persiste-se em conservar um regime de exames anti
quado e anti-pedagógico, apenas porquê sempre. foi
feito assim.

E por isso, num período curto, de dias queútes e
afanosos sucedem-se as turmas de examinandos, pe
rante o tribunal que avaliará do seu aproveitamento
nas peores condições possíveis para os emotivos. de
um lado e do outro. Quanto seria melllOl' que se aca
basse de uma vez com isso, e se atribuisse ao professor
da cadeira a obrigação de examinar, sem interrupção
das aulas, (cujo período poderia, sem inconveniente,
ser, então, prolongado), e durante os dias de que pre
cisasse para bem avaliar o aproveitamento dos estu
dantes, qne requeressem! A responsabilidade indivi
dual do julgamento exigiria do examinador o máximo
cuidado 1'0 conferir as notas e o examinando, com êsse
processo; não sofreria os inconvenienLes dos f'studos
atropelados do fim do ano e do aparato com que são
feitos os exames atuais.

E) Via de regra, preocupa muito mais aos nossos
legisladores o efeito que poderá produzir a leitura do
projeto, que elaborain, do que a praticabilidade das
medidas que nele incluem. Por isso nã-o admira que
lambém as leis do ensino se renovem a prazo curto,
sendo substituidas antes que o tempo logre demons
trar suas vantagens ou seus inconvenientes. A insta
bilidade do regime legal, que disso resulta, é pretexto
para a concessão de favores, o que, além de insinuar o
desrespeito á lei, no animo dos moços, cria uma situa
ção de desordem administrativa, que prejudica a mar
cha dos trabalhos escolares.

F) Todos quantos exercem o magistério superior,
sentem que a preocupação maior de um grande núme
ro de estudantes consiste na obtenção da Carta. Por
isso, muitos dos recem-for-rnados procuram exercer sua
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atividade em profissão diferente, demonstrando a inu
tilidade do curso feito. Essa deserção que somente se
fosse verificada no início dos estudos, traria vanta
gens e economias didáticas para a escola, é uma elas
consequências da precocidade com que se matri
culam nossos rapazes nos cursos superiores, momento
em que não podem ainda sentir como deveriam sua
vocação para "~ carreira que pretendem seguir",

Sr. Presidente, os problemas referentes á instrução pri
mária normal e emendativa que devem figurra em nossa Cons
tituição, admitido que essa Constituição não desça a porme
nores que a tornem suscetível de modific ações, desde que haja
mudança na orientação de determinadas idéias, devem fica:
ltdstrftO<l á obrigatoriedade e á gratuidade dêsse estudo, Essa
obrigatorieq,arle de estudo mais portanto do que obrigatorie
dade- do ensino, será devidamente regulada nas leis que disso
viérem a tratar. .

O ensino primário, decomposto em três graus, natural
mente será convenientemente norteado em leis especiais, mas
essa especificação também não deverá figurar na Carta Ma
gna, porque sua eventual inexequibílidade importaria em de
sobediência obrIgatória á Constituição, e êsse desrespeito á
novu lei básica da República pô-Ia-ia em condições seme
Inantes á sua untecedente, de 1891.

Como ensino paralélo, pe~o menos, a um dos graus do
primáriO, cumpre atender ao llnsino técnico de artifices que,
IguaimenLe, precisa ser obrigatório, devendo essa obrigatorie
dade de ensino constar também da Constituição, sem o que

"não chegariamos a resultados práticos.
::\Cão digo llesta hipotese obrigatoriedade do estudo, e, sim,

do ensil:O. para que a aeão supletiva da União possa assim
reaiizar'-se sempre que faltar a interferência dos Estados,
nêsse par li cuIar, ou quando o município deixar de concorrer
CúIn o que lhe competir para a realização desse ensino.

O ensino técnic<> de artífices tem-se caracterizado entre
nós pela sua insuficiênc"ia. Raras universidades do trabalho,
poucos institutos do tipo do Instituto João Pinheiro, esLabe
cido em Minas Gerais - creio que há outro no Acre, do
mesmo g-enero, e poucos mais ha"'erá no Brasil - são, evi
dentemente, de insuficiência desoladora.

Há emendas ao anteprojeto constitucional. que tratam da
criação de determinados estabelecimentos. Não creio, porém,
que devam figurar na Constituição, nêsses têrmos, parecendo
me deve!' constar dela apenas a obrigatoriedade do ensino,
porque cada um adas regiões exigi~'á um tipo ap.'opriado
dêsses institutos, e não poderemos estabelecer que o tipo
único venha a ser construido em todas as regiões· de nosso
vasto território.

O ensino secundário tem sido caracterizado pela sua
ineJiciência.

Quando. em 1915, tive a honra de ser convidado pelo
então Presidente do Conselho Superior do Ensino, o honrad()
brasileiro Barão de Brasília Machado, para fiscalizar os exa-·
mes vestibulares que se realizavam na Faculdade de Medici
na. com o caráter de exames de madureza, tive oportunidade
de constatar a ignorancia, com que terminavam o curso de
humanidades os nossos adolescentes .

. Não quero furtar-me, a êsse propósito, de lêr á Assem
bléia duas provas, que constam do meu re1:lt6rio, então apre
sentado para que 05 81's. Constituintes observem que não
exagéro ao fazer tal afirmação.
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Uma dessas provas, sObre a Monarquia Constitucional
da Inglaterra, foi eSl'rfta nos seguintes têrmos:

"A Inglaterra, velha nação Britanicas, que ora se
aoha envolvida na actual guerra Européa. Essa nação
já teve nos remotos (tempo) Monarchia; que por si
gnal, llavia mais intrigas do que outra cousa. Hoje,
porém, graças a Eduardo VII, é que poz em csecucão
do povo livrp. (principalmente n~ parte que toca ao
sorteio militar) Basta-nos vermos n'esta guerra
actual, em que el1a não obriga o povo pegar em ar
mas, vão por sua livre e expontanea vontade.

Dr. Nascimento Gurgel, queira- desculpar-me não
ter acabado, porquanto no me deu-me tempo para, o
dito fim".

A outra prova, sôbre a proclamação da República no
Brasil, está assim redigida:

"No dia 15 de novembro de 1889, foi plocamad~

a Republica Brazileira pelo Marechal Deodoro da Fon
seca e José Bonifacio e o D. Pedro I.

A nossa Republica foi plocamada sem muito pre·
juizo. D. Pedro aborrecido com os estados das cousa~,

ia partir para Portugal, e quando despedia-se do povo
brazileiro. muito amaguado, e como não queria ver o
sangue de seu povo derramado, io partir, e o. povo
cheios de lagrimas Dediu &. D. Pedro que não partiss{,.

D. Pedro conduido e com estima que tinha ao
seu povo disse: Como é para bem de t.odos e felicid~de

da Nacão liga ao povo que fico. Tal é o dia do fico,
o povo todos alegres com a resposta de D. Pedro.

D. Pedro a juntou-se a alguns companheiros e
com a juda do povo plocamou a RepubIíca na madru
gada de 1~ de novembro de 1889.

E assim se fez á Republica retirou-se para Por
tugal com tQda sua família, e deixando o seu filho
D. Pedro II que er:!' ainda menor, e dizendo toma <l

corôa antes que alguem a tom~".

O SR. HE:"RIQUE DODSWOHTH - Por uma coincidência
int.eressante, está ouvindo o texto dessa prova o redator-chefe
da ..A Manha".

O SR. LEIT~\.O DA CUNHA - Folgo muito, mas há ou
tras melhores. Poderia alegar-se que o estado de igllorancia
com que se apresentavam á matrícula nas escolas superiores
os rapaz~s d~ ent.ão era uma conseqtlência do regime de li
berdade do ensino, criada pel:: Lei Ol'ganica. que havia pre
gado ôssc princípio como o mais vantajoso entre nós. Suce
deram-sI'. pOl'';m. o;: decretos m. 11.5:30 de 1915. e o 1G.782--~\

de lÇ)2"i e ao: eoisas nüo melhoraram. porqnanto. ql~anrio me
fOI rl:1r!1I 11!:l1p;;r o cargo de delegado geral rios eXames da
Primeü';l iX·:::;;::tcia de Exames. realizados n051:1. Capital, n(l
Estado do Espírito Sanlo e no Eslado do Rio de Janeiro, no
relalório que tllWCsentf'i então, muilo depois do restabeleci
mento do ensino oficial, incluí. ênlre outras provas, as se
guintes. quc vou ler, dando o respectivo numero, porque seria
difícil acreditar qne tenham sido provas realizadas por alu
nos que havium terminado o curso secundário, pelo menos na
parte reluti"lt ú matéria sôbre que escreviam.

Uma prova de História Universal, n. 4.121, isto, em
1929: (Lê)
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Prova n. 4.121:

(Sobre reforma -~contr~{)rfuâr1.° A reforma
foi uma das coisas mais importante na Idade Média.
A reforma foi fundada por Luthero, nasceu êste Alle
manha. Com êle travou-se muitas guerras com a In
glaterra foi o inicio que a poude introduzí-lll,. Lutou
muit~s anos com vários soberanos. Lutero d\sse que
querIa o protestantismo. que é o mais certo. ',Foi um
homem forte, foi um homem mais notavel do fim da
Idade Média.

(Sôbre burgueziaj - A burguezia foi constituida
pelos soberanos. Daí é que vem a servidão, certos
povos sujeitos á ordem dos reis.

(SObre os gregos) - Os povos gregos são de
origens dos povos Hebreus. É um dos povos mais im
portantes e idade classica... Pode-se dizer, que Ly
curgo foi o pai dos povos spartanos e Solon o pai dos
athenienses, no tempo da guerra de Sparta e Athenas
simplesmente porque essa queria ser a Capital, e a
outra com odio declarou guerra e foi Sparta.

Uma prova final de português: (Lê)

Prova n. 4.631.
"A Praia de Copacabana é uma das beleizas da

cidade do Rio de Janeiro ,comessa margeando a Bahia
de guanabara desde o morro do Leme perdendo-se de
vista la para os lados da Avenida Niemeyer é muito
apreciado um passeio na praia de Copacabana 4 112
ou 5 horas da manha de um dia de verão, la fora da
barra obselva-se o sol levanta-se detraz dos montes da
bahia fazendo uma grande clarão como a lavareda de
um fogo escura a devoraI um matagal a o lado o posto
de um moLte quando começa atigir o pico.

Na praia vese as ondas furiosas bate-se nos areias
como se tivesse acordando de um profundo sono que
o deteve durante toda a noite desfazendo-se em
brancas espuma para de novo forma outra onda ba
te-se novamente na praia por esta horas o banhistas
vão se reunindo compretando com isto sua cançaes e
jogos até o formidavel especatapraia apresenta. Isto
de dia tambem de noite a belíssima praia apresenta
aspecto delicioso pricipalmerile a noite de lu cheia as
asguas da deliciosa bahia de guanabara ao receber o
refexoda lua, brilhar como se fosse uma enorme
massa de prata a ferver em uma enorme cardeira
entre estas agua e a terra enorme lenço de areia mo
lhada pelas as ,.agua ou pelo olvalho observando.de
longue da uma aspecto de que ali esta estendIdO
grande quantidade pano ,Dranco."

Lerei agora provas de francês, para as quais chamo es
pecialmente a atenção dos ouvintes. (Lê)

Prova n. 6.376:
"Si 1e monsieur fingir qui' n'est pas dans la mai

sone le même fui de acontecer quand ait visiteI' amis
s'ils savoirent comme le monsieur les trate. Nem um
vintem moi reste de tout aquelle argent qui le mon
sieur moi voi ai pedir a jours. A de venire genUl dans
le trem de la sair. Nom deixa de aller buscar dans la
estation les amis qui espere. Comme est bien vestu ?
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Na peux pas de la pluie? Jec
' va de charrete de mais

a mais le traje est vieille. Qui quer l'ami ? Nenhune
maisone lui reste des qui monsieur herdait? Serat
possillle ? Nous sommes esquecu des auctorite qui sont
les premiers a infringir I aloi, moi dit un sujecte ...

Prova n. 4.896:
"Ne acredites-vous par? Puis démande qui savre

Je ne crois pas que vaus seulemente pauvresse con
certes ces chaussetes. Vaus vais impiger moi que lui
on ont demande d'argent empruté? On pus etre que
ces petits poulets mes je faire dous, je crois qu'ils
mourent. Paraitre que nons ne parlons pas a le dire-~
cteur parce que il es!' descançant. Conaitre vaus car
taire que me a ennoyé ces journeaux ? Je crois que no.
Est il verité comme di{. on que comparaiteron demain
douze soies au jury ? Je ne crois pas de ne
pas. Seulement je a ouvri parler en. Je crois que ne
sont pas frapant a la porte. Je dit mau de cette mai
son para cause de une voisine que vive a chanter
puisque la matin a soir. Je a julgué pouvoir muder
de chambre mais on ne a pas um que me sivre; sont
tres petits touts. Pouquoi ne faise vous de maison ?"

Uma prova de inglês (tradução):
Prova n. 5.954:
"Si elle divagar dentro de qualquer botequim elle

dará um signal dos gracejos insolentes dos pedantes e
da grave malicia dos templarios. Exasperado o mor
tificado cedo vol tará para á sua morada, e ahi na ho
menagem das dadivas de seus companheiros achará
para consolação das vexações e humilhações que tem
soffrido. Abi elIe mais uma vez um grande homem,
e elIe se mostrará mais uma vez superior excepto
quando tomar seus assento proximo ao juiz no t.ri
bunal ou quanto passar a revista nas tropas, elle suada
o lord tenente. n

Sôbre a abolição da escravatura 110 Brasil:
Prova n. 3.546:
" (Sobre abo.lição) Logo após aos grandes contras

tes de independencia da republica do Brasil, o que
mais despertava grande interesse ao povo era a abo
lição da escravatura. Que graças a D,Maria Thereza
Christina, depois de longos discordias do Brazil para
com os outros paizes pelo mesmo motivo. A c,amara
tinha secções especiaes para tratar da mesma que de
pois de muitas rusgas com os colonos, que se oppunha
severamente a isso. Mas que felizmente puderam con
seguir a mesma intenção, desde já ha muito tempo
graças a D.Maria Ch,.i~tina que proclamou a abolição
da escravatura. Todos os paizes elogiaram a mesma
e pelo mesmo motivo. O papa mandou um lindo pre- .
sente que os papas mandam para os reis que fazem
actos favoraveis a religião catholica. Este dia.s, que
foi no dia 13 de maio de 1888 renova-se todos os ano
e festeja-se no Brasil com grandes honras."

Ainda uma, de física e química: (Lê)

Prova n. 5.148.
(Sobre Chloro) "O Chloro pertence a grande

classe dos meUaloides". É nma especie de gaz ever-
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deado que se retira das aguas marinhas quando estão
em vaporisação". "seu cheiro é aproximadamente ao
dos ovos podres" "acido chloritico do qual o simbolo
é HCL "Por meio do chloro é que as folhas são ver
des, e tambem o sabemos no tecido chlorophilliano".
O chloro respirado pelo homem prejudicaria seria
mente os pulmões emfim todo o organismo, pois o
sangue arterial que vae impregnado de ar que as ce
dulas do organismo vão respirar estão carregado do
gaz do chloro portanto não é normalizado e forçosa
mente o organismo tem de resentir-se."

. Para não fatigar demais a atenção dos nobres colegas,
vou terminar com a leitura de uma das provas de istória
Natural:

Prova n. 4.663.

"Na familia dos myriapodos o que existe em
maior abundancia são as cobras de as quaes existem
algumas no Brasil.

As cobras mais conhecidas no Brasil e perten
centes a familia dos miriapodos temos a sucuri que é
notavel pelo seus tamanho e grossura, existindo no
Estado de Matto Grosso. A cobra cascavel, tambem
muito conhecida no Brazil por ter na ponta do rabo
um chocalho ... "

Essas provas, que eu li á Assembléia para que não me
possam - acusar de exagerado, qu~.ndo digo que faliu por
completo o ensino secundário entre nós, permitiriam a
aprovação dos respectivos autores desde que obtivessem o
grau necessário nas provas orais e práticas ...

Isso vem demonstrar a necessidade de se incluir na
Constituição alguma coisa que não permita o prosseguimen
to da situação atual.

Várias das emendas apresentadas ao anteprojeto cons
titucional procuram estabelecer freios para essa liberdade.
Entretanto, além de que os freios, como estão estabelecidos
nessas emendas, talvez não coubessem numa Constituição,
nada remediariam pela prevaICncia de outros fatores, aos
quais me referirei em bréve. Acredito, por isso, que a úni
ca solução passível de melhorar o ensino secundário no
Brasil é tirar-lhe o caráter, que tem tido até hoje, de de
grau forçado e bastante para o ensino superior. É indis
pensável que se dê autonomia ao ensino secundário. :e:sse
ensino secundário deve ser difundido, se possível tornado
obrigatório a todos os cidadãos~ para que se eleve o nível
intelectual do povo. É o ensino que cria o espírito da nacio
nalidade, que ilustra o indivíduo, que o prepara como cidadão
para a luta pela existência. Assim, que tenha um caráter
autônomo e que se difunda, no gra"!J máximo. pelo Brasill
perderá o cunho que o tem inutilizado, desde o início, por
ser o degrau, como disse há pouco, necessário e bastante
para a matrícula nos -lmlitutos de ensino superior.

Poderá V. Ex., Sr. Presidente. perguntar-me qual o
meio de se tornar autônomo êsse ensino. Estabelecendo, o
que a legislação atual já fez, o curso intermediário a êsse
ensino; secundário e aos cursos SUPeriores, curso interme
diário êsse em que serão cl:ltudadas as matérias especializa
das, de acôrdo com a profissão que Jt indivíduo quiser se
guir. Mas, se não estipularmos, na Constituição, a necessi
dade dêsse curso intermediário, êle, já criado -em lei, desa-
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parecerá;'" antes de ser utilizado. Criado em 1934, em
homenagem aos direit.os<,:,ldquiridos, eventualmente lesados.
foi concedida, a todos os alunos já matriculados nos estabe
lecimentos de ensino secundário, a dispensa dessa exigên
cia, até que terminassem o respectivo curso. De modo que
até 1935 êsses alunos, para se matricularem nas Facul
dades superiores, terão apenas de vencer o cxame vesti
bular.

Se não defendermos o Brasil contra o prosseguimento
do ensino secundário nesse nível baixo em que tem cami
nhado até hoje, antes de que, em 1935, se torne efetiva a
exigência do curso intermediário, êle será excluido da le
gislação do ensino. Não há de :5131' o primeiro exemplo.

Quanto ao ensino superior. seu grande mal tem sido a
instabilidade. Todos sabemos :t frequência com que se fa
zem reformas de ensino, l'cforrnas que, freqnentemente, so
brevem antes que a antecedente haja tido tempo de formar
siquer uma turma de alunos. Uma consequência disso, além
dos atropelos para o regime escolar, el'u', pelo respeito aos
mesmos direitos adquiridos, a dispensa aos alunos já matri
culados. das matérias que 'deixavam de existir em' a nova
reforma. e a dispensa dai' que eram instituidas por lei, para
substituir as anteriormente existentes. sob o fundamento
de que tendo sido os alunos matriculados antes da reforma,
não eram obrigados a estudá-las. Assim, muitas não foram
as vezes em que os a.lunos se matriculavam em escolas de
cursos mais prolongados e chegavam ao fim tendo realizado
o curso sob o mesmo regime legal.

a SFt. RE:S-ATO B....RBOSA - Ao tempo em que fiz meu
curso médico, durante os seis anos, assisti a três reformas
do ensino superior.

O SR. LEIT"lO DA CUNHA - O aparte de V. Ex. me
aux.ilia bastante. porquê vem de uma das vitimas da pre
ocupação' de reformar o ensino.

O SR. RENATO BARBOSA - Nós reagimos contra essas
irregularidades: protestúmos nomeámos um advogado - o
atual Ministtro dei Supremo Tribunal, Sr. Plínio Casado 
e fomos até o final do nosso curso pelo sistema de ensino
com que nos haviamos matriculado.

O SR. LEITÃO DA CUNHA - TOl'nou-se .necessária, po
rém, uma demanda .judicial ...

Dessas reformas do ensino frequentemente sobrevi
nham motivos de desistilhulo para os professores - a no
meação de professores isentos das exigt:ncias que se impu
nham aos outros, em condicões normais, p.ara a conquista de
uma cátedra.

Raras foram, talvez nenhuma até 1931, as reformas que
não contivessem um artigo determinando que as primeiras
nomeações seriam úiita:5 por livre escolha do Govêrno, dis
pensadas as exigências regulamentares; de modo que hav~a
vantagem em promover essas reformas amiudadas do enSI
no, para a conquista fácil das cadeiras. Isso desestimulava,
como declarei, os professores que, naturalmente, mal remu
nerados como são, iam, a pouco e pouco, se dcsintercssancl.c;
pelo magistério e cuidando de outras ocupacões que, Tnt:
lhor atendessem ás suas necessidades de vida.

Como se não bastasse essa preocupação de reformai:>
tão prejudiciais ao ensino supcriol', em 11 de dezembro de
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:1918 foi lançado o peor germe de sua desagregação, com a
publicação do decreto n. 3.,603.

Tive oportunidade de, na Congregação da Faculdade de
Medicina do Rio de Janeiro, protestar contra essa lei que, a
meu 'Ver, concorria para a desmoralização definitiva do en
sino. Permaneceu êsse germe daninho em vida latente até
1930, quando proliferou, e proliferou abundantemente, em
quatro gerações sucessivas, de sorte que, em consequêncía
dessa proliferação, em 1930, 1931, 1932 e 1933, os alunos,
em todos os institutos e estabelecimentos de ensino, fe
derais, estaduais e equiparados ou inspecionados, foram pro
movidos sem provas de verificação de habilitação, de acôr
do 0001 li .legislação então vigente .. Juntarei êsse decreto ao
meu discurso. por ser muito antigo. para que os Srs. Cons
tituinte~ lhe conheçam bem os têrmos.

Declara a lei 3.603, de 11 de dezembro de 1918, na sua
ementa: - -
Dedara promovidos ao ano ou série imediatamente superior

áquele em que estiverem matriculados todos os~-aluÍÍos
das escolas superiores ou faculdades oficiais, Colegio Pe
dro II e militares, bem assim dos estabelecimentos de en
sIno equiparados ou sujeitos a fiscalização.
O Presidente da República dos Estados Unidos do Bra

sil :

Faco saber que o Congresso Nacional decretou.e eu san
ciono a resolução seguinte:

Art. 1. o Ficam promovidos, independente de exames, aO
ano ou série imediatamente superior áquele em que se acha
rem matriculados nas escolas ou faculdades oficiais de quais
quer ministérios, nas escolas militares de mar e terra, na
Escola Nacional de Belas Artes, no Instituto Nacional de Mú
sica, no Instituto Benjamin Constant, no Colegio Pedro II e
nos colegios militares e bem assim nos estabelecimentos
de ensino a êsses equiparados ou já sujeitos a fiscalizacão e
na Academia de Comércio desta Capital, oS respectivos alu
nos, considerando inexistentes quaisquer exames prestados de
outubro em diante até esta data.

§ 1. o A mesma disposição é aplicável .aos alunos mati'i
culados condicionalmente em um ano por dependerem de uma
matéria do ano anterior e aos alunos das escolas superiores
oficiais OU equiparadas que já as tinham frequentado- e por
qualquer circunstancia não se tenham matriculado na época
legal, ou de um preparatório, tratando-se de curso anexo,
bem como aos que, estando nas condições previstas pelo artigo
80 da lei n. :3. 454, de 6 de janeiro: dêste ano, se inscreveram
como ouvintes em qualquer das escolas superiores da Repú
bfica e provarem frequência :.'l.ssídua em aulas e exercícios
práticos e não terem podido regularizar a sua situação ~or
não terem sido realizados os exames de julho, de que coglt~
aquêle artigo da lei.

§ 2." São também considerados aprovados 'os alunos que
frequentam o 1" ano das escolas militares de terra e mar.

§ 3. o O aluno de qualquer do~ estabele~imentos .de en
sino, a que se refere a presente leI. que estiver matrIculado
no último ano ou série do curso respectivo será igualmente
considerado aprovado nas matérias constitutivas do referido
ano .ou série.
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§ 4. o Fica dispensado dos exames vestibulares o aluno
que houver terminado o curso de preparatórios até 31 de
março de 1919.

Art. 2. o Ficam criadas duas épocas de exames, uma em
dezembro e outra em abril de 1919, destinadas aos candidatos
q~e não quisera!? ~ozar das promoções previstas na presente
leI, sendo qu~ os dItos exames serão regulados pela legislação
atualmente vigente.

§ 1. o São considerados válidos, para a matrícula em to
dos os estabel~::imentos de ensino. os exames de preparatórios
feitos perante a banca nomeada pela Escola de Minas, de Ouro
Preto. ' -

§ 2. o São considerados válidos para todos os efeitos os
exames de preparatórios prestados perante a Faculdade de
Medicina e Escola Politécnica de São Paulo.

§ 3. o são considerados válidos para todos oS efeitos os
exames já prestados nos cursos mantidos pela Associação dos
Empl'egados do Comércio de Pernambuco (Academia de Co
mércio d~ Pernambuco).

ArL 3. o Será fecultado na 1." ou 2& época de exames, con
forme indica esta lei, e em dezembro de 1919, aos preparat,o
rianos que não se quiserem utilizar da medida relativa ás
promoções, prestarem exame até seis disciplinas.

Art. 4.°:Em abril de 1919 será permitido aos alunos
aprovados ou dispensados do eX:'l.me vestibular prestarem
exame do 1" ano da mesma época.

Art. 5. o São considerados aprovados nas matérias para as
quais requereranl exames na época normal os alunos de es
tabelecimento particular não equiparado ao Colegio Pedro II
e ao qual haja sido concedida comissão de examinadores.

Parágrafo único. São também considerados aprovados,
até em quatro matérias, para as quais, de acôrdo com a le
gislação vigente, requererem exames, dentro do prazo de 30
dias, contado da publicação da presente lei no Diário Oficial,
os candidatos que o fizerem perante o Colegio Pedro lI, no
Distrito Federal, ou, nos Estados, perante os estabelecimen
tos de ensino em que tenham sido prestados exames parcela
dos de preparatórios.

Art. 6. o Os alunos beneficiados pela presente lei não fi
cam isentos do pagamento das taxas de matrícula, de fre
quência e de exame, nos têrmos do decreto n. 11.530, de 18
de março de 1915.

Art. 7. o R.evogam-se as disposições em contrári~.
Rio de Janeiro. 11 de dezembro de 1918, 970 da Indepen-

dência e 30· da República.
Delfim Moreira {la Costa Ribeiro.
Urbano Santos da Costa Araujo.
J. G. Pereira Lima.
Antônio Coutinho Gomes Pereira.
Alberto Cardoso de A!Juiar.

O SR. RENATO BARBOSA ~ É a promoção por mereci-
mento... _

O SR. LEIT_~O DA CUNHA - Assim, aquele que já ti
vesse feito exame e sido reprovado teria ê~se exame tor
nado sem 2fe~to;: afim de que f055e promovld&, en. ob~d{

ência ao decreto.
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o SR. MÁRIO DE PAIVA - É O grmen da gripe. de 1918.
que vem até 'nossos dias ...

O SR. LEITÃO DA CUNHA - O artigo °SO dêsse decreto
merece especial menção:

"São considerados aprovados nas matérias para
as quais requereram exames na época normal, os alu
nos de estabelecimento particular não equiparado ao
Colégio Pedro II e ao qual haja sido concedida comis
são de examinadores.

Parágrafo único. São também considerados apro
vados; até em quatro matérias, para as quais. de
acôrdo com a legislação vigente, requererem exames,
dentro do prazo de 30 dia§i, contado da publicação da
presente lei no Diário Oficial. os candidatos que o fi
zeram perante o Colégio Pedro lI, no Distrito Federal,
ou, nos Estados, perante os estabelecimentos de ensino
em que tenllam sido prestados exames parcelados de

, preparatórios. "
Quer isso dizer que qualquer indivíduo que requeresse,

dentro de 30 dias, a aprovação em quatro exames, fossem
quais fossem, estaria habilitado nesses exames!

Chegou o !i;scandalo ao ponto de requererem tais exames
'para crianças 'ainda analfabetas; houve necessidade de re
ação e, então. se estabeleceu - ilegalmente, porquê nfto ha
via restrição nenhuma ness& lei - €i limite mínimú o~ 10
anos par'l que êsses requerimentos fossem atendidos. Sabem
VV. EEx. o que sucedeu'! Ninguém !'equere~ e.:tawe .:!ns ma
térias que tinha estudado; todos requereram das matérias
que não h~'viam estudado, afim de aproveitarem os estudos
para a próxima época de exames.

O SR. 'CARDOSO DE MELLO NE'l'TO - V. Ex. deve-se lem
brar de que o decreto não foi cumprido como aí está. Che
gou-se a ir muito alémá alunos houve que passaram da quar
ta série de medicina para a sexta, e outros, que estavam na
quinta, com dependência da quarta, formaram-se. Deram,
assim, ao texto legal intepretação muito elástica ...

O SR. LEITÃO DA CUNHA - O aparte de V. Ex. cor
robora o que eu afirmava e vem permitir que lembre á
Assembléia que êsse fato se verificou em várias escolas,
inclusive na Faculdade de Medicina, onde um aluno, depen
dente da matéria que leciono em o quarto ano. se formou em
medicina, em março do ano imediato.

Num inquérito a que tive de proceder na Escola Politéc
nica, verifiquei que, graças a esse decreto, alunos que ti
nham abandonado a Escola, foram. convidados a requerer
matrícula, depois da pub~icação do decreto e, em conse
quencia disso, promovidos, em virtude de estudos que não
tinham feito, porquê nem matriculados ali esfavam.

Permaneceu, conforme disse há pouco, em vida latente,
êsse decreto á espera da primeira modificação favorável do
ambiente, para proliferar. Não tardou muito ~ Em 1930. foi
publicado o decreto n. 19.404, que promovia os alunos em
condições semelhantes ás; do decreto n. 3.603. Em 1931. foi

'publicado o decreto -n. 20.735, que promovia os alunos por
processo contrário ao estabelecido na lei.

O SR. LUIZ SUCUPIR.o\.- Acarretando a demissão do Mi
nistro da Educação que não quís assinar ess~imoralidade.
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O SR. LEITÃO DA CUNHA - Em H132, veiu o decreto
n. 22.i67, que da~ frequência integral e média máxima
durante o mês em que as aulas não se tinham realizado.
Em 1933, foi publicado o decreto n. 23.475, em moldes dis
solventes um pouco atenuados, porém, mais ou menos nas
mesIll:1s condições.

Além dessas circunstancias que desvalorizam por com
pleto o ensino superior entre nós, outro motivo grave con
correu, desde a época da Lei Organica, para acentuar o fenô
meno: o estabelecimento dos .institutos equiparados de en
sino superior. :Êstes institutos equiparados transformaram
se rapidamente em casas de comércio de diplomas.

A tal ponto se desenvolveu essa indústria que, em i915,
foi necessário reoficializar o ensino para impedir con
tinuasse a distribuIção de diplomas de favor.

Interessante é que amparados nessa lei, que esteve em
vigor, de 1911 a 1915, vários estabelecimentos ed ensino fo
ram f-meados para cursos de seis anos, e numerosos estu
dantes SP- diplomaram antes qeu a' lei fo-sse revogada.

Nesta Assembléia há dois membros, dos mais eminentes,
do Conselho Nacional de Educação, conhecedores dêsses pro
cessos, que lá chegam frequentemente. Verificam-se cursos
de medicina, iniciados e terminados em prazo menor de três
anos. Curioso é que a conclusão dêsses cursos que teria
sido verificada de acôrdo com a vida escolar, dentro da vi
gência da lei organica, somente justificara a expedição d~
diplomas já no regime do decreto 1i. 530. Compreende-se
isso pelo desejo de dar validade a diplomas que foram con
siderados sem valor desde a publicação dêsse decreto nu
mero 11.530, que elaborado pelo nosso eminente colega, Sr.
Carlos Maximiliano, reoficializava o ensino e permitia qt)e os
alunos dessas escolas que fossem considerados idoneos. re
validassem, ou melhor, validassem seus estudos e diplomas
nos estabeleci mentos oficiais.

Alguns aproveitaram êsse _dispositivo; outros se des
preocu:param, certos .de que, depois, conseguiriam o que, no
momento, não puderam obter _ Mais tarde, uma lei orçamen
menhria restabeleceu tais regalias por :prazo determinado;
mas, ainda assim. alguns não se aperceberam da prorroga
ção e deixaram correr os tempos e agora procuram o re
gistro de diplomas que teriam sido, então, expedidos.

O Conselho Nacional de Educação, como única medida
capaz de impedir o registro de diplomas evidentemente
fraudulentos, em grande número, estabeleceu a exigência de
serem os -arquivos de tais casas de ensino depositados no De
partamento, hoje Diretoria Geral de -Educação, para que o
estudo respectivo pudesse ser feito por pessoas insuspeitas.

Alguns dêsses estabelecimentos se recusam a depositar
os arquivos, porquê, a partir de então, cessará .naturalmente,
aquilo que ainda resta dessa indústria, anteriormente
rendosa.

O SR. RENATO BARBOSA - V. Ex. refere-se, sem dú
vida. á chamada reforma Maximiliano, feita no sentido de
rehabilitar o nosso sistema de ensino. Pois bem: essa re
forma valeu-lhe longo período de hostilidade política.

O SR. LEITÃO DA CUNHA - Meu eminente colega sabe
que nem sempre acordam os interesses da política com os
da coletividade. Via de, regra, estão em franca divergência.

Nas emendas apresentadas ao anteprojeto constitucional,
figuram algumas que procuram remédio para essa situação,
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Irias o remédio não é fácil. Não é possível, infelizmente,
confiar na eficiência da fiscaliZação. Não é justo voltar-se ao
regime exclusivo do ensino ôficia!~ porquê, hoje - ainda
bem -.,;. já se firmou, como doutrina vencedora, a de que
nenhum estabelecimento de ensino pode - receber número
maior de alunos do que aquele a que seja. possível lecionar
eficazmente, e os estabelecimentos oficiais não poderão exis
tir -em número tão grande que permita receber todos os can
didatos á matrícula. É preciso que haja um derivativo. se
riam estabelecimentos idôneos. Como, porém, garantir a ido
neidade dêsses estabelecimentos?

A limitação de matrícula tem encontrado opositores
que, entretanto, não apresentam argumentação valiosa.
Um dos argumentos principais é de que todos têm direito de
aprender; mas; se todos têm êsse direito, s6mente éonsegui
rão satisfazê-lo onde seja possível ensinar, e o estabeleci
mento de ensino não r.ecebe o número duplo de alunos para
o qua! esteja preparado, não ensinará a ninguém: simulará
o ~nsino.

No meu relatório de administração da Faculdade de Me
dicina assim discuti êsse problema:

LIMITAÇÃO DAS MATRíCULAS

Reconhecendo a necessidade de subordinar-se o
número de alunos matriculados á capacidade material
e aos recursos didáticos do instituto de ensino, a le
gislação atual atribuiu ao Conselho Técnico Adminis
trativo, a autoridade para estabelecer, com antecedên
cia, o número de vagas a preencher no ano imediato
pelos candidatos habilitados no exame vestibular, den
tro do limite máximo de duzentas matrículas.

As vantagens da subordinação do número de es
tudantes á capacidade didática do instituto ainda não
foram nitidamente compreendidas por muitos dos que
têm responsabilidade no ensino, mas que preferem
orientar-se pela argumentação viciosa dos interessa
dos, ao invés de raciocinarem por conta própria.

O argumento muito explorado de que a multipli
cação dos docentes compensaria a deficiência didática
"do Instituto é frágil demais para impressionar os que
encaram os problemas do" ensino de um ponto de vista
elevado e isento.

O aumento do número de docentes será inquestio
navelmente proveitoso como um fator de divisão dos
alunos mas nunca de multiplicação do seu número,
isto é, permitirá que se tenda para a instrução indi
vidual, mas não terá a virtude de ampliar a capacidade
demonstrativa do material dos laboratórios ou das en~
fermarias, cujo cansaço e esgotamento rapidamente
porão em evidência os inconvenientes que as condicõel'>
do ensino atual nos deparam.

Nem mesmo poderia apelar-se em tal conjuntura
para a multiplicação das horas .de t~balho diário. ~o':- _
quê, então, não haveria como organIzar-se um horarIO.
capaz de ser. executado, mesmo Que fosse possível p-n
traI' pela noite, ou começar pela madrugada.

Os horários praticamente subintrantes devem ser
proscritos, porquê reduzem o rendimentC! dos cursos.
desestimulando, a um tempo. docentes e dIscentes.
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Mais não vale a afirmativa de que a restri(,;ão das
matrículas constitue um obstáculo á expansão vocacio
nal, porquê a seleção qualitativa, mercê das provas do
concurso vestibular, julgadas com imparcialidade e ri
gõr, sobretudo quando suceder ao curso complementar
já criado por lei, será a maior garantia para o triunfo
dos mais capazes, no período de instrução preparató
ria, e para o seu aperfeiçoamento técnico, durant-= o
curso profissional.

A insuficiência de preparo. de mãos dadas· com
as exigências materiais da vida, constitue o maior in
centivo para a charlatanaria e importará seguramp-nte
no abandono da profissão se comprometer um espí-
rito moralmente sadio. _

Também não merece maior consideração a afir
mativa de que a re-dução do número de aluno!; acarreta
uma diminuição paralela da receita do instituto, por
quê não pode haver êrro mais grave, consoante a po
lítica educacional, do que considerarem-se os insti
tutos oficiais de ensino como fontes de renda e os
particulares como origem de fortuna fácil.

Os rliplomas conferidos a indivíduos mal prepara
dos, como gênero de comércio remunerador, não de
veriam ser reconhecidos pelos poderes púhlicos para
o exercício legal da profissão respectiva.

Finalmente, peca ainda pela sua completa des
valia a assertiva de que essa limitação das matrículas
prejudicaria estudantes pobres, pois o regime legal
vigente faculta a 10 % dêsses alunos o curso isento de
quaisquer pagamentos, sob o compromisso de inde
nização ulterior, a expensas dos lucros permitidos pelo
exercício profissional e esta Faculdade admitiu ma
trícula e frequência inteiramente gratuitas, no curso
pré-médico, a candidatos re-almente necessitados dêsse
ben.eficio, na proporção de 10 % dos contribuintes."

O SR. RENATO BARBOSA - Aí é que s~ justifica. plena
mente, a interferência do govêrno, no que respeita ao apa
relhamento do ensino, de acôrdo com a necessidade e quanto
ao número de alunos. O que se deve é facultar as condições
materiais para que (l ensino se torne eficiente e real.

O SR. LEITÃO DA CUNHA - E' certo que os estabele
cimentos que vivem exclusivamente do ensíno têm vantagem
em receber o máximo de alunos que puderem. para que a
renda aumente. Desde que, entretanto, se estabeleça na legis
lação comum - que a Constituição não pode cuidar disso 
a obrigação de limitação de matriculas os lucros dessa ori
gem serão reduzidos aos limites razouve.is.

Não considero que estabelecimentos de ensino devam
constituir fontes de rend:l, capazes de proporcionar fortuna.
O ensino não é mercadoria que possa servir para êsse des

_ tino. A fiscalização, pois, deverá ser também feita nesse ter
reno, afim de impedir a super] otacão, prejudicial ao ensino.

Dentre as emendas a que me venho referindo, algumas
há que consideram o problema sob todos os seus pontos de
vista c procuram remediar o inconveniente, tornando obriga
tória a verificação das provas de habilitação nos institutos
oficiais.

Devo confessar á _Assembléia que não tenho grande con
-fiança nesse meio. Professor há 27 anos. bem sei que os es
tabelecimentos oficiais frequentemente claudicam nesse par-
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ticular. Acredito que a fórma mais pratica seria proibir que
quaisquer institutos de ~nsino superior, amparados pelas re
galias legais, expedissem diplomas que fossem registadosy

sem que os respectivos diplomados se submetessem ao exame
de estado. O exercício profissional dependeria do exame c de
estado. Se nã.o puzermos em prática essa providência, que
a pouco e pouco está sendo adotadac em todos os países, con
tinuaremos, fatalmente, a ter um mundo de doutores í1e
trados.

O SR. RENATO BARBOSA - Parece-me que seria mais uma
formalidade, seria um exame a mais a exigir e, talvez, pas
sível dos mesmos êrros que acompanham a vida do. estu
dante desde o primeiro a-no.

UM SR. DEPUTADO· - 6 estagio supriria essa providên
cia talvez com. mais vantagem.

O SR. LEITÃO DA CUNHA - O exame de estado pode
ria ser precedido de um estágio, cujo aproveitamento seri3.
posteriormente verificado, porquê não considero o exame, se
gundo a concepção antiga, com o réu perante o tribunal que
o vai julgar. Pode ser feito em várias provas, quantas forem
necessárias, durante o período de verificação do aproveit!l.
mento.

A uhlidade dêsse exame de Estado, regulado em le
gislação comum, seria compreendida pelos institutos de en
sino, que teriam, naturalmente, a necessidade de ensinar
bem, para que seus diplomados não fossem inabilitados nesse
exame.

Está claro que se desmoralizariam aqueles institutos,
cujos diplomados fossem reprovados, e, portanto, cuja vali
dade de diplomas não fosse reconhecida. Seria uma exigên
cia moral, tendente a despertar o estímulo nos institutos de
ensino, afim de que procurassem melhor cumprir as suas
finalidades. Não vejo outro meio. Tenho refletido muito no·
assunto.

O SR. RENATO B....RBOSA - E a fiscalização rigorosa do
ensino?

O SR. LEITÃO DA. CUNHA - A fiscalização entre nós
não oferece as garantias precisas.

O SR: RENATO B....RBOSA - Então, não podemos resolver
o problema.

O SR. MORAIS ANDRADE - Permita o orador um aparte.
Se me não engano, ouví, de minha bancada, que S. Ex. di
zia que a idéia de serem os exames procedidos em estabE\le
cimentos oficiais, embora os alunos estudem onde quizerem,
não é razoavel e suficiente para a defesa do ensino. S. Ex.
foi levado a dizer isso pela longa experiência que tem, das
faculdades, etc. Ora, se os exames de cada uma das séries
escolares perante as Jaculdades oficiais não constituem pro
vas bastantes de habilitação, parece-me que êsse único exame
final, de Estado, sê-Io-ía muito menos. Não percebo bem a
difercnca de eficiência entre uma prova só, total, e mIlitas
parciais, seriadas.

O SR. LEITÃO DA CUNHA - O aparte é procedente,
mas vou responder. Os exames prestados no fim de ano, em
os estabelecimentos oficiais, não são,. habitualmente, bem
julgados. .

O SR. RENATO BARBOSA - Parece que o processo usado
na Alemanha é mais lógico.
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o SR.. MORAIS ANDRA.t>E.,,-. O remédio seria.. pela lei or
ganica do ensino. dar aos exames de fim de ano rigôr ma.io::.
a.pare1hamento de provas que os tornasse mais razoaveis,
mais perfeitos, mais demonstrativos do preparo do aluno.
A mim me parece. salvo meI.l;l.Or juiizo.

O SR. LEITÃO DA CUNHA -" Y. Ex., professor em um
Estado. onde o ensino está tão adiantado, sabe, entretanto.
quais os ri~cos que correm os examinandos quando mudam
de aD1b-iente ..•

O SR, MOR.:\IS ANDRADE - Perfeitamente.
O SR. UEITÃO DA CUNHA. - ... para fazerem exames.

qual a d~pressão que sentem, quando obrigados a se subme
terem a provas em Estados, em localidades, ou, mesmo, em
est.abeiecimentos de ensino dIferentes.

O SR. MOR.:\IS ANDR..-\DE - PerfeltamenLe. Mas, talvez
i~so seja uma prova a mais da capacidade do aluno.

O SH.. LEITÃO DA CUN!HA - Não se pode verificar o
aproveitamento intelectual do aluno que se sente dominadú
pelo ambiente. e a consequenCla, não se iluda o Professor
Morais Andrade será. o a.frouxamento do m{)do de julgar os
exames.

O SR.. LUIS SUCUPIRA - Os pró.prios examinadores, sa
bendo disso, têm um pouco de tolerancia.

O SR.. MORAIS ANDR..-\DE - Nos exames de Estado seriam
as mesrr,as as consequências.

O SR•.LEITÃ.O DA CUNHA - É coisa diversa. O exame
de Estado seria feito em condições especiais, por homens for
mados perante comissões examinadoras designadas pnra êsse
fim, consbtuidas de homens capazes ..•

O SR. LUIZ SUCUPIRA - Serão exames mais práticos do
que te6ricos.

O SR. LEllT.:\!Q DA CUNHA - '" ao passo que os en
mes seriados assim realizados. iriam influenciar sôbre os me
ninos, que seriam enormemente prejudicados.

Ninguem nesta AssembLéia será capaz de imaginar que
eu me caracterise pela frouxidão no julgamento dos exa
mes.

O SR.. RENA".OO BARBOSA - Parece que V. Ex. é partidá
rio do sistema alemão, em que o aluno, no final do curso,
presta um único exame, que é o primeiro e õ último.

O SR. TEITÃO DA. OUNHA - Ah poderà ser assim.
Mas., onde fazer êsse exame?

No próprio estabelecimento de ensino? Perfeitamente
inútil. Se o exame se reveste desse caráter, como um meio
apuracão do 81proveitamento, não p6de ser feito no .pr6prio
estabelecimento, pois a banca seria suspeita.

Notem 'bem os Srs. Constituintes que não me re.fir;o aos
curS05 secundários. As deficiências deste encontram remédio
de apuracão do aproveitamento, não p6de ser feito n<> pró
cederá a matrícula nas faculdades superiores, matrículas
esta resguardada pelo exame vestibular..Desde que se esta
beleça a necessidade desses cursos intermediários, o curso
secundário fatalmente melhorará. RefirO-me ao exame de
Estado, apenas para os cursos superiores, para autol'isar o
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eiereício proíÍissional~ Creio que não há outra solução, pois
estou absolutamente convencido da ineficácia da fiscaliza-
ção nem particular. .

() ,Sa. LE.~o SAMPAIO - 3tsseexame de Estado teria um
sentido lato.

O SR. LEITÃO DA CUNHA - Seria o exame de Estado
regulado na lei comum, mas eu desejaria que, na ·Constitui-
ção, figurasse apenas exigêncui.. .

Se não estabelecermos isso na Constituição, nada preva-
lecerá. . -

O SR. PLíNIO rÍ'OUH.INHO - Acho que todo o mal de nossa
instrução reside na :péssima remunerãcão d~s professores,
desde os cursos primários até os superiores.

O SR. LEITÃO DA CUNUlA - Tratarei disso meu nobre
colega quando voltar á tribuna para aJJordar os prcblemas
de assistência.

O Sa. FREDERICO WOLFENBUTELL - "V. Exa. quer, além
dos exames anuais, um exame de Estado?

O SR. LEITÃO DA QUNHA - O exame de Estado será
feito no fim do curso, sem abolição do curso normal das fa
culdades; .será exigido, antes de se _. autorizar o exercício
profissional do": diplomados pelos institutos idôneos.

O SR. MORAIS ANDRADE - E a mesma liberdade para os
estabelecimentos de ensino superior.

O 'SR. LEITÃO DA 'CUNHA - Não posso ser partidário
do ensino oficial, exclusivo' quando defendo, com . todas as
minhas forças a necessidade de limitação das matrículas.

\Essa exigência do exame de Estado obrigaria os institu~

tos de ensino a cuidarem mll;is da eficiência dos seus c~rsos.
. Vãrias circunstancias têm concorrido para dificultar a

acertação dessas novas exigências do ensino e a -principal
õelas é uma consequência estravagante do super-sentimenta
lismo dos brasileiros. Essa consequêneia extravagante se re
sume no seguinte: consideramos as exigências de um re-
gime escolar castigo imposto aos estudantes. .

Ora, todas as exigências do regime escolar não cons
tituem castigo imposto aos estudantes mas necessidade, par?
que o ensino seja eficaz. Qual de nós, ainda não ouviu e não
l~u protestos nêstes têrmos: "Pobres rapazes, obrigadl;>s a
fazer três provas parciais por ano." Que b~rbaridade! Não
pódem ser promovidos sem exame, senão quando tiverem
méd!& bõa It.,)fl trabalho!; escolares".

Isto que ouvimos diariamente, é entretanto, um erro de
apreciação, uma consequência extravagante - repito - dos
excesso de sentimentalismo nacional.

O SR. MORAIS ANDRADE - Em benefício dos próprios
estudant.es.

O SR. ltEITÁO DA CUNHA. ..,.. Não podemos continuar
a formar incapazes pat"a a luta pela vida.

Não sou xeno,fobo; entretanto, sou nacionalista. Quero
defender o brasileiro valorizando-o. Se continuarmos a des
prezar o ·ensino, iPermitindo que os nos~os diplomados tenham
desenvolvimento intelectual inferior ao que deveriam ter, fi
caremos _inferiores aos estrangeiros que para aqui venham.
naturalizem-se ou não, para _exercer, legal óu ilegalmente.
diversas profissões. -
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No Conselho Nacional de Educação propús que os pro
fissionais estrange~ros que quisessem habilitar-se ao exer
cício profissional entre nós fossem obrigados a repetir in
tegralmente o curso repectivo porquê êssa exigência nos ,é
feita noutras terras. Hilário de Gouveia, professor da Fa
culdade de Medicina do Rio de Janeiro. quando, por ooa04
sião da revolta de 93, emigrou llara a Europa, foi obrigado
à prestar exames de todo o curso da Faculdade de Medicina
de Paris para poder clinicar em França. Nós permitiimos
que, com um exame fácil, os estrangeiros trabalhem entre
nós.

O SR. ,CARLOS GOMES - E atualmente essa exigência
é menor, pois bastam 10 anos de exercício llrofissional no
~~. "

O SR. LEITÃO DA CUNHA - Tudo isso com o mel!
protesto. Em todo caso, se tem feito.

Uma das emendas apresentadas ao anteprojeto consti
tucional procura remediar, por um caminho indireto, êsse,
inconveniente, proibindo aos estrangeiros o exercício de'
profissões liberais, salvo em caso de reciprocidade.

O SR. RENATO BARBOSA - V. Ex. deve saber o quanto
é importante esta questão para nós no Rio Grande do Sul.

O SR. LEITÃO DA CUNHA - Não devemos amparar
essa emenda com a cláusula, "mediante reciprocidade", pois,
um país de imigração, como é o nosso, seria invadido llelos
estrangeiros da. nacionalidade das diversas correntes imi
gratórias.

Srs. Constituintes, confiante em que o legitimo desejo
de apressar a feitura da Constituição 'por que todos n6s
anseiamos e a conveniência de não descer a pormenores na
sua redação, não leve a Comissão dos 26 a deixar de atender
ás grandes aspirações nacionais e ás justas reivindicações
sociais.

Precisamos defender o brasileiro contra êsses diferen
tes' germes de desagregação, essas diversas causas'<1tl en
fraquecimento que, a pouco e pouco se acumulam e desperce
bidamente vão pr.ejudicando a vitalidade do nosso país.
Para que, no particular s6mente da instrução essas aspira
ções e, essas reivindicações sejam resguardadas, creio que
deveremos incluir na Constituição o seguinte: no que res
peita ao ensino pl."imário, devemos torná-lo obrigatório e
gratuito. Mas não s6mente o ensino senão também o estu
do, pois é preciso salientar a diferença entr~ obrig~torie

dade de estudo e obrigatoriedade de ensino.
Assim, portanto, no que respeita ao ensino primário,

dever:a ser obrigatório o estudo, e gratuitCt.
O SR.. LUIZ SUCUPIRA - Gratuito s6mente o ensino pl\

blico.
O SR. LEITÃO DA CUNHA - Naturalmente.
Quanto ao ensino técnico de artífices, deveria ser obri

gatórioe também gratuito para os pobres.
Quanto ao ensino secundário -- obrigatqrio, autônomo

e t3lIIlbém gratuito para os pobres. '
Quanto ao ensino complémentar - ensino pre-especia

lizado, intermediário ao ensino secundário aut~nomo e ao
ensino superior: obrigatório e também gratUIto para os
llobres.
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No que respeita ao ensino superior· - obrigatório
também, porquê o Estado tem o dever de. entreter escolas
padrão, pelas quais as outras particulares possam orien
tar-se.

O ensino superior também deve ser gratuito para os
pobres e exigindo-se o exame do estado para.· o exerC\~il\
profissi:::mal dos diplomados pelos institutos idôneos.

O orçamento público não poderá suportar com a difusãl.\
necessária o ensino -gratuito, em todos os graus, no Brasil.

Não podemos pretender tal. Quando isso puder 0001'':'
reI', o qUf} seria o ideal, não haverá impedimento algum
para que'-se generalize a p!.'ovidência, mas devemos exigir,
na Constituição, que seja gratuito para todos o primário e o
emendativo e gratuito sómente para os pobres o técnico d'l
artífices, o secundário, o intermediário e o superior.

A par disso, há medidas de caráter geral que deveriam
também figurar na Constituição: por exemplo, a ação suple.
tiva da União, eventualmente dos Estados, no caso de não
poderem os Estados ou os municíJ>ios entreter institutos de
ensino obrigatório.

Está claro que não defendo a intervenção da União nos
municípios que não possam reservar determinada verba para
o ensino. Há, porém, necessidade da ação supletiva da União
nos Estados e dos Estados nos municípios, na eventualidade
de uns ou outros não poderem manter essas escolas, que de-
vem existir. - .

Também há a necessidade de determinar a Constituição,
que reservem a União, os Estados e os municípios uma quõta
determinada· nos respectivos orçamentos que não possa ter
outro destino senão a instrução.

Se não estabelecermos essa exigência na Constituição,
continuaremos a não ter ensino, por falta de dinheiro.

É do conhecimento de nós todos que vários fundos,
especiais, criados pelo Congresso Nacional, para o custeio da
instrução e da educação, logo que renderam mUlto foram
d~sviados.

O SR. MORAIS _.o\NDR.'I.DE - Neste caso, a primeira lição
devia ir para o Govêrno.

O SR. LEITÃO DA CUNHA - Fundos especiais, estabe
lecidos com fim det.erminado, aceitos, no momento, pelo Con
gresso, na suposição de que não rendessem muito, logo que
se avolumavam, as rendas eram desviadas para outros fins.

No Govêrno Provis6rio, foi criado o sêlo de educação e
saúde pública, que trouxe algumas vantagens ao ensino, não
tantas quant.as se esperavam, porquanto houve um pouco de
exagero na avaliação da renda respectiva. Já não se conta,
entretanto, com esse fundo para o orçamento futuro.

Assim parece-me necessário que na Constituição se es':'·
tabeleca a obrigatoriedade de fixar-se uma percentagem, a
qual ficará ao criterio do plenario, de acõrdo com as neces
sidades locais, que desconheco, dos diferentes Estados e mu
nicípios e que deverá. constar nos respectivos orçamentos,
afim de fazer face ás despezas com o ensino. Não precisare
mos, é certo, da intervenção federal para que essa quóta não
seja desviada. Basta que na Constituição - e não só para
êsse, mas para todos os casos - se estipule, de maneira pre-
cisa, a responsabilização dos infratores da lei-o ..

Tem sido lembrado por vários oradores, nesta Casa, que
é inutil entregar-se a políticos o julgamento .de J>Dlfticos.
Pois tirémos dos políticos êsse julgamen~o. Atribuamo-lo. ao
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Poder Judiciário. Uma vez verificada a infração, ex-ofticio,
a autoridade judiciária. iniciará o processo de responsabili-
dade. .

Tenho .certeza de que se quatro ou seis chefes de muni
cípios, dois ou três governadores de Estado, um Presidente
da República forem processados ou \:ondenados, não haverá
mais quem lhes queira seguir os ma.us exemplos.

O SR. RENATO BARBOSA - O que queria ver era se
processar um Presidente da República, nêste país.

O SR. LEITXO DA CUNHA - Enquanto não formos
capazes disso, não serão obedecidas as nossas leis. É preciso
que os humildes, os desprotegidos, saibam que a lei se apli
ca a todos, estando sujeitos aos seus rigores também os po
tentados.

Não podemos continuar· no velho regime de castigar quem
não tem padrinho, e de - perdoar os que estejam bem am
parados.

O SR. RENATO BARBOSA - Quero ver quem primeiro
bota o guizo no pescoço do gato...

O SR. LEIT.:\.O DA CUNHA - Estou falando sõbre ins
trução; e qual de nós desconhece o efeito milagroso de uma
interferência oporluna - eu diria inoportuna - sôbre o
julgamento de um exame? ,

Raros são os julgadores que sabem resistir.
O SR. CARDOSO DE MELLO NETTO - V. Ex. e uma ex

ce~ão muito brilhante.
O SR. LEITÃO DA CUNHA - Agradeço o aparte de Vossa

Ex., que foi meu discípulo e pode dar o seu testemunho.
Todos nós, que temos responsabilidades e que temos

intervindo em questões de ensino, sabemos que as notas são
ameude alteradas por interferência de pessoas esLranhas.
Assim, temos de lutar contra essa tendência natural do bra
sil~iro, essa tendência de supur que a lei é feita para Os
outros, julgando-se cada qual, no; seu caso. uma exceção, de
vez que us ponalidades só devem pezl\r sõbre os outros. São
hábitos nossos. contra os q::.zais nos precisamos defender.

Nós, que sinceramente nos estamos sacrificando para
obter uma regeneração de costumes no Brasil. não sLÍmen!.e
de costumes políticos, mas dos referêntes ao ensino. devemos
ver onde estão nossos pontos fracos e {)l'ocuar remediá-los.
Pelo intermédio de dispositivos constitucionais. estabelecida
a preliminar da responsabilidade do infrator, poderemos cor
rigir essas tendencias. Sem tais dispositivos, não nos corri
giremos, porque quando uma lei ordinária as contrariar. será
substituida por outra que a elas se adapte.

O SR. LACERDA PINTO - Sem essa responsàbilidade em
todas as esferas, inútil será a Constituição que fizérmos.

O SR. LEITÃO DA CUNHA - Agradeço o aparte do no
bre colega, porquê não só essaresponsllbilidade deve inte
ressar as questões do ensino, mas revestir um caráter geral.

Relativamente ao que sobre O ensino penso dever in
cluir-se na Constituição em preparo para não mais fatigar a
Assembléia (não apoiados) dou por findas estas considera
ções, Sr. Preosidente _ Em outra oportunidade ocuparei ã
atenção da Casa, para tratar dos problemas da assistência,
que considero deverem figurar na Constituição, em prol da
valorização, dI) homem, em benefício da nossa Pátria. (Muito
bem; m.uito bem. Palmas. O orador é vivamente cumprimen
tado.)
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Documento a que se referiu o Sr. Deputado Leitão da Cunha,;
no discurso supra ~,

"O Conselho Administrativo do Partido Democrático
do Distrito Federal aprovou, na sua. última sessão, a indi
cação seguinte:

O Partido Democrático do Distrito Federal quer, por
êste meio, salientar ao Chefe do Govêrno Provisório a ne
cessidade de ser decretada a anistia aos direta ou indire
tamente implicados no movimento de i932 e também a de
ser levantada, desde já, a censura que pesa sôbre a imprensa.
Pensa o Partido Democrático que essas duas providências
são necessárias ao bom. desempenho das atribuições qúe
cabem á· Assembléia Nacional Constituinte, cujos trabalhos,
dada a natureza dêles, não podem precindir da colaboração
de todos os brasileiros e da crítica independente da im
prensa. Quanto á anistia. permitirá que cidadãos, que se
interessam pela causa pública, a ponto de não terem va
cilado deante do sacrifício extremo, tragam á elaboração da
lei fundamental o contigente da experiência e da sabedo
ria.' Entre êles estão chefes de partido, homens envelheci
dos no trato dos negócios públicos, os quais, por questões.
que por ora não interessam ao Partido Democrático, se
encontram apartados dos atuais governantes. Pode citar
se, a título de exemplo, as figuras mais .. expressivas do~

partidos Republicano e Libertador do Rio'· Grande do Sul,
duas organizacões que, em toda a nossa história política.
têm representado correntes notáveis da opinião pública.

, Não é possível que êles não colaborem na feitura de
uma lei que, ao envés de ser o reflexo das idéias de um,
só grupo, deverá ser obra de harmonia, na qual se consor
~iem, sob o império do interesse comum, todas as opiniões,
todas as correntes, todas as tendências.

Só assim é que a Assembléia Constituinte poderá. dotar
o país de uma carta duradoura, que vá buscar autoridade,
essencial á sua existência, no acerto das medidas, que por
ventura adote, e nO equilíbrio dos princípios, que acaso
acolher. Dir-se-á que qualquer dos partidos, nomeados
aquí a título de exemplo, possue seus representantes na as
sembléia. Mas não se compreende que o mandatário não
se possa livremente comunicar com o mandante, cujos che
fes, ainda por questões de natureza política, permanecem
no exílio, ou a mercê de procedimentos, sempre possíveis,
enquanto se não apagarem os fatos, que os poderão deter
minar, pela medida igual da anistia. Essa mesma razão,
qual a da necessidade dos partidos se corresponderem fa
cilmente com seus representantes, é a Que prevalece para
que o Partido Democrático também saliente a necessidade
premente do levantamento da censura. Constituição ela
borada no regime da censura. mesmo quando esta se man-·
ténha dentro de apertadas fronteiras, sempre será obra
precária, exposta ás vissicitudes da agitada vida política.,
No período de elaboração constitucional é preciso que .se.
ouçam todas as vozes, todos os reclamos nacionais e se es
tabelecam, entre o órgão elaborador' da carta e aqueles aos'
quais ela se destina, a mais estreita comunhão de id-éias.·
Poder-se-áchegar a êsse resultado sob. o domínio da cen
sura? Dir-se-á que esta não impedirá a análise doutriná-
ria, a crítica de 'idéias, a apreciação justa dos debates par-
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lamentares. É
por tolerancia
direito?

Demais a Assembléia Constituinte terá que apreciar os
atos da ditadura. Qu€m melhor <lo que a imprensa poderá
debatê-los peraIlte a opinião pública, tribunal irrecorrível
da Constituinte? E será possível á censura, órgão da situa
ção governamental, conservar-se inativa deante da análise
sevéra dos atos do Governo?

Duvida0 Partido Democrático que tal aconteça. E os
fatos dão-lhe r_azão. P"or isso mesmo é que êle chama ai
atenção do Góvêino Provisório para a necessidade de de
cretar a anistia e suspender a censura jã que a Assembléia:
Constituinte não entendeu, na execução dos poderes implí

- citos, "que deeorrem do decreto que a convocou, tomar a si
a responsabilidade de promulgação das providências indi
cadas, reclamadas pela opinião nacional."

.4

. O Sr. Presidente - Tem a plavra, para explicação pes
soal, o Sr. Augusto de Lima.

O Sr. Augusto de Lima (Para explicação pessoal)
Sr. Presidente, não pretendo, nesta hora adiantada dos nos
sos trabalh-os, fatigar a atenção benévola dos ilustre cole
gas. Preciso, porém, em aditamento a algumas considera
cões que expendi no meu discurso de bontem, c()mpletar as
idéias que entãe-: esbocei, relativamente á responsabilidade
que, nos regimes democráticos, é, geralmente, julgada es
sencial, não nos textos das leis, mas na prática dos tribunais,
como garantia de boa realização dêsses regimes.

Tive ocasião de passar ás mãos do representante de
minha bancada no seio da Comissão Constitucional alguns
artigos da Constituição Mexicana, referentes ao julgamento
dos crimes de responsabilidade dos funcionãrios públicos,
incluído o Presidente da República, seus Ministros, os Depu
tados e Senadores.

Precedentemente, eu havia declarado minha completa
desilusão Quanto ao julgamento político dos homens públi
cos, achando Que o empeachrnent, instituto americano, não
se poderia aplicar ao Brasil, dados os nossos costumes, a
nossa condescendência, o nosso sentimentalismo e - por
-Que não dizê-lo? - a nossa educação em excesso rudimen
tar, para Que se pudesse presumir independência de julga-
mento em juízes que dependiam, por assim dizer, dos réus.

Nessas conciições, chamaria a atenção do meu ilustre
colega de bancada, que dignamente a representa na Comis
são dos 26, para aqueles artigos da Constituição Mexicana,

-afim· de que a Comissão, competentemente esclarecida a res
peito dos fatores que influem neste particular, proceda de
modo a Que se chegue ao resultado positivo de se poder acre
ditar na justiça, quando aplicada não só aos pequenos, como
aos grandes. Teria também de acrescentar algumas pala
vras, quanto ao que acho dever se considerar Federação e
Autonomia, palavras que não devem soar s6mente no texto
das leis, na tribuna parlamentar, nos Conselhos do govêrno,
naspracas públicas, na voz dos seus- tribunais, mas que
âevemcorresponder, na prática, ás suas altas finalidades~

O SR. CUNH.-\ VASCONCELOS - Muito bem.
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O SR. AUGUSTO DE LIMA - Os Estados Unidos, quan
do proclamaram sua independência. vinham de um regime
colonial em que as diversas partes daquelas regiões consti
tuiam, ,por assim dizer entidades independentes. Os cos
tumes ingleses, transplantados para as colônias, levaram
também êsse espírito do self governe,ment, de modo que v.i
viam as colônias inglesas da América do Norte como num
estado de independência. '

O SR. CUNHA VASCONCELOS - As 13 colônias.
·0 SR. AUGUSTO DE LIMA - Quando se proclamou a

independência, o brado de Boston encontrou um país cen
tralizado, encontrou a populàção guardando 'os seus costu
mes próprios, e os tribunais que lhe eram taombém priva~

tivos.
O éco da jurisprudêMia inglesa de Gladstone e outros

publicistas e jurisconsultos se refletia nesses lugares, es-
. tabelecendo o "'Common Law" inglês, mas figurando em tri
bunais completamente independentes, como independentes
eram as tais colônias. Cumpria até á mãe pátria iIíglesa
separá-las, para que sôbre todas elas, em conjunto, pudes:;;e
!lxercer seu poder absoluto. De modo que a independência,
para frutificar, necessitava transigir com êsses costumes
conquistados pelos poderes locais.

Outra forma de govêrno não ocorreu aos autores da in
dependência senão a da Confederação, isto é, o regime so
berano em cada uma das circunscrições que deviam formar
a União americana. Dêsse modo a Confederação só tinha
unidade em frente dos estrangeiros, mas a vida local era
soberana em cada uma das zonas em que se dividia a grande
nação republicana nascente.

Viram logo os americanos que êsse regime, baseado em
uma tradição, conservada mais em interesse da corôa, da
metropole, do que no desenvolvimento do progresso interior,
precisava ser modificado. Não obstanteêste regime de se
paração entre as diversa:, partes do todo confederado, es-'
treitara~m-se laços mais Intimos por analogia de costumes,
de leis. E, assim, pela uniformização dos Institutos, dos

. tribunais, da administração pública, a Confederação teve
de ser reformada, evoluindo para a Federação que é o re
gime constitucional dos Estados Unidos.

Essa transformação, entretanto, não se operou radical
mente. Houve transigência em muitos pontos, de mo~o que,
nos Estados Unidos, a soberania local continuou a predomi
nar, mais que o que entendemos por autonomia.

O processo histórico dos Estados Unidos justifica per
feitamente a pluralidade de instituições na pluralidade dos
povos a que se aplicam. O regionalismo nos Estados Unidos
foi grande fôrça política, porquê nasceu do mais profundo
coração do povo, do fo~k-tore. das instituiçõesl'elígiosas, que
eram dissimilhantes tantos eram os ramos em que se dividia
o protestantismo, que se desmembrara da religião do Estado
inglês.

O SR. CUNHA VASCONCELOS - V. Ex. dá-me licença
para um aparte?

O SR. AUGUSTO'DE LIMA - Pois não.
O SR. CUNHA VASCONCELOS - E daÍ' a duplicidade de

soberania, a dos Estados e fi. da União, contrária, aliás, á
doutrina francesa... que entende que a soberania é; una e in
divisível.
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O SR. AUGUSTO DE LIMA - Os Estados Unidos eraIU
soberanos, portanto, em virtude da tradição.

A revolução operava-se da periferia para o centro, se
assim me posso exprimir.

O SR. CUNHA VASCONCELOS - De baixo para cima.
O SR. AUGUSTO DE LIMA - Os Estados eram confe

derados. Depois foram-se unindo e, após um período de pro
paganda de idéias, em que os comentadores fizeram preva
lecer a doutrina do federalismo, em vez do confederalismo, a
Constituição americana teve de transigir, respeitando um
Código Civil diferente para cada Estado, e outros institutos
adaptados ás tradições locais.

Ora, se podemos adaptar aos nossos costumes essa Cons
tituição, visto ser a nossa forma de govêrno igual á dos
Estados Unidos, não podemos, todavia, dispensar as tradi
ções locais, a históría da nossa revolução, coroando uma
longa traâição centralizadora.

O Brasil veiu da colônia, colônia unitária, subordinada
diretamente á Metrópole. As poucas capitanias, ás quais a
Corôa portuguesa dedicava especial atenção, eram as que
lhe produziam rendas para a manutenção da Metrópole, a
qual lutava com as próprias crises européias em que se
achava envolvida. Nossas condições, eram, portanto, muito
diversas, .das que ocorriam na União americana, onde a re
volução encontrou povos diferentes, embora falando a mesma
língua, tendo as tradições inglesas recebidas diretamente da
Metrópole, que dividia, cada vez mais, para, sôbre êles, exer
cer o seu domínio.

Entre nós foi o contrário. A revolução de 15 de novem
bro, traduzindo antiga aspiração, já manifestada no Ato
Adicional, .veiu, não da periferia para o centro, mas do cen
tro da Capital, do coração político do Brasil, para a periferia.

A República não veiu COm a proclamação simultanea
das diversas antigas Províncias, mas surgiu no Campo de
Sant'Ana, com o gesto de Deodoro, e depois aderiram a
ela as antigas unidades provinciais, que formavam o Impé
rio e se achavam centralizadas ao poãer imperial existente
na sua Côrte do Rio de Janeiro.

Há essa diferença, portanto - que os colegas, aliás, co
nhecem perfeitamente: a formação da Federação brasileira
nasceu da descentralização das Províncias, A Federação
americana nasceu de longo processo de unificação dos Esta
dos, que eram soberanos.

O SR. CUNHA VASCONCELOS - Daí, logicamente, maior
concentração dos poderes dos Estados americanos, e, no Bra-
sil, a soberania residindo só na União. .

O SR. AUGUSTO DE LIMA. - Exatamente. Na União
americana, diz,muito bem o meu ilustre colega, representante
do Acre, a autonomia resultou de uma soberania. No Brasil,
a autonomia derivou da descentralização preexistente ao
nascimento dos Estados, questão esta que foi magistral
mente discutida pelo Deputado .Tustiniano Serpa na COllSti-
tuinte de 91. . .

A soberania, portanto, para nós, reside eminente~en~e
na União, sem forcar o regime, porquê essa soberama Já
existia no Império e passou a ser republicana. As províncias
deixaram de ser apenas administrativas,· dependentes do
poder central, para se tornarem entidades autônomas, el~
mentos. unidades do corpo' federal, que forma a Federaçao
brasileira.
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Em tais con~ições•. convém delimitar os campos, de um
lado o da sobe~nIanacIonal, e, de outro lado, o da·autonomia
local.

"
Mas, em que consiste a autonomia local? éonsiste no

exercício de todos os direitos e poderes que não são indis
<p~nsáveis á essência d~ soberania, para a manutenção da
VIda local, o desenvolVlmento do seu progresso, a vida civil
.administrativa e judiciária. . '

A Con~tituição de 24 de Fevereiro conseguiu perfeita
mente, no Jogo das peças do seu aparelbo, definir até onde
chega a autonomia local, onde essa autonomia local perde o
exercício, onde ela po~e ser contrastada pelo poder federal.

O SR. CUNHA VASCÓNCELOS - E o conseguiu muito ló
gica e inteligentemente.

O SR. AUGUSTO DE LIMA - Todos os poderes não re
servados á União devem ser conferidos aos Estados.

Assim, estou de acõrdo com as idéias há poucos dias
emitidas pela ilustre bancada paulista, quando, sôbre a dis
criminação de rendas, entendia que a estas fÔ5se dado o maior
elastério possível ás unidades da Federação, como condi
ção essencial da manutenção dos laços federativos que as
prendem ao poder central.

Noto que a estas exigências não corresponde, o antepro
jeto que foi aquí apresentado e está sendo estudado pela
Comissão Constitucional. c- -

O anteprojeto, por assim dizer, extraíu da autonomia dos
Estados todos os elementos mais indispensáveis á sua ma
nutenção. Há Estados cuja vida admiílistrativa, prolonga
mento da econômica, não poderiam subsistir um ano siquer
á adoção dessa disposição judaica, que lhes tira o imposto
de exportação. .

Ora, sabendo-se, perfeitamente, que Estados há que se
não poderiam manter uma vez eliminado êsse imposto, é
forçoso admitir que no anteprojeto já vinha preconcebida a
idéia de suprimir a autonomia de muitas unidades, incapa
zes de viver sem êsse tributo, e, ainda mais, sem muitos
outros que foram reservados á União, como elementos im
prescindíveis á sua vida.

Por outro lado, Sr. Presidente, há dentro dos Estados,
como urna das condições anatômicas para sua existência,
células indispensáveis, que são os municípios. Não acho
que haja proporcionalidade entre os municípios, em rela
ção aos Estados, e entre estes em face da União. Absoluta
mente, não há. A meu ver, a autonomia dos Estados é muito
mais importante, muito mais "Vital, no quadro da federação,
do que a dos municípios.

O SR. BIAS FORTES - Estou em desacOrdo com V. Ex.
Acho que estão no mesmo pé de igualdade. A autonomia do
.município deve ser igual á que os Estados têm relativa
.mente á União.

O SR. AUGU.STO DE LIMA - Para essa proporciona
lidade é indispensável dotar os municípios das mesma~ ins
tituição de que gozam os Estados, em face da União.

O SR. BIAS FORTES - Defendo a autonomia de acôrdo
com a Constituição de 91, isto é, a organização dos poderes
locais por si mesmos e a administ.ração por eles. Meu ponto
de vista é êste.
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o SR. MORAIS ANDRADE - Se me permite o orador, di
rei que a diferença nessa proporcionalidade entre os Es
tados,· relativamente á União, e entre os Municípios, quanto
aos Estados, é que estes, junto á União têm função política,
.que os Municipios não têm perante os Estados. Daí a di
ferença entre o Estado, encarado para com a União, e o Mu
nicípio, encarado para com o Estado. Quanto â autonomia
propriamente dita, é tão respeitãvel a dos Estados, pela
União como a dos Municípios pelos Estados.

O SR. AUGUSTO DE LIMA - Agradeço ao nobre re
,presentante de São Paulo o subsídio importante que traz,
frisando que a autonomia política envolve a organização de
poderes políticos também. Era assim que eu ia responder
ao ilustré representante de Minas, meu nobre amigo senhor
Biàs Fortes, de que, se havia a mesma proporção entre a
autonomia municipal e o Estado, e a estadual em relação á
União, era necessário que, semelhantemente ás instituições
estaduais, possuissem os municípios iguais poderes: Legis
lativo, Executivo e Judiciário ..

O SR. BrAS FORTES - Refiro-me á autonomia dos Mu
nicípios. em relação aos seus interesses peculiares.

O SR. AUGUSTO DE LIMA - É uma autonomia ex
clusiva,. puramente administrativa, em relação aos seus in
teresses peculiares, ao passo que a autonomia do Estado,
sem que atinja á esfera do poder soberano, é a plenitude
<le todos os poderes que são os órgãos da soberania: o Poder
Executivo, o Legislativo e o Judiciário.

O SR. CUNHA VASCONCELOS - A nossa deferacão procu
ra imitar a federação das estrelas, que giram em tôrno de
ilutras estrelas e o conjunto em tõrno do Sol. Assim, os Mu
nicípios estão em tõrno" do Estado, e os Estados, em torno
da União. -

O SR. AUGUSTO DE LIi\fA. - Saindo das regiões as
tronômicas e ,penetrando no campo da fisiologia, eu poderia
.dizer que a federação é semellhante á economia organica do
homem, do ser vivo, isto 'é, cada um dos seus órgãos é autu
.nomoém sua função; e a soberania consiste na sinergia de
todas essas funções, .formando a unidade, que é o indivíduo.
.Essas noções, creio, com licença dos Srs. fisiologistas, teriam
a sanção biológica, que se aproximaria da federacão.

Sr. Presidente, resta-me dizer algumas palavras em
complemento das que proferi, llá dias, sôbre o que se chama
<> espírito que deve presidir a todas as instituições humanas.
Queremos uma Constítuioão que traduza as aspira'ções do
povo brasileiro, de acÔrdo com a longa experiência e a tra
dição histórica dos nossos antepassados. .

O SR. CUNHA VASCONCELOS - E contra esta Constitui
ção só investem os repentistas.

O SR. AUGUSTO DE LIMA - A Constituiciio de 24 fie
Fevereiro, disse eu. obedeceu. de all?;urr. modo. ao espírito de
sectarismo, que encal'ava a educaçã.o do povo como ato inde·
pendente de qualquel moral religiosa. Foi contra isso que eu
'cham~i de iltentado á nossa lradicão. que eu llrolestei dn
tribuna e ainda IlOje repito o meu protesto. Todos nós.
quasi posso dizer, sem excecão. fomos educados li sombra
'das instituições religiosas. A nossa· educacão baseava-se no
ensino do cristianismo. Não importa ~sta ou aquela confis·
são que se desenvolva dentro do culto do cristianismo. Mas,
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a verdade é que o Brasil nunca poude ser considerado nacão
atéa. O povo brasileiro sempre cultivou o cristianismo, for
mou-se á sua sombra, e, por isso. alguns dos colegas, como
(I' orador, estão· decididos a sustentar as emendas á Consti
tuição, por mais sintética que ela seja, por mais comprimi
da que seja nos seusc preceitos, e a sustentá-las de accôrd~

com esses princípios ~cristãos.

Sou também dos que pensam que devemos cuidar com
urgência da adocão de uma Constituicão, que consubstan
ciando os princípios cardiais do regime, possa entrar, desde
logo, em execução, para que o Jlaí~ não se desiluda de espe
rar mais de três anos pela sua lei fundamental.

O SR. CUNHA VASCONCELOS - Os orincÍpios cardiais da
Constituição, até. hoje, não foram discutidos nem combati
dos. Provei-o cla-ramente da tribuna anteonte!D •.

O SR. AUGUSTO DE LIMA - E~ faria um apêlo a no
bre Comissão, á qual está con.fiada essa grande missão, ne,
sentido. de procurar reunir o que substancialmente possam
significar tais emendas e, dentrG de poucos dias, trazer um
trabalho que a Constituição poderia, por aclama~âo, adotar,
entrando, assim, o país, finalmente. no regime normal com
a confiança da população, e, sobretudo, honrando o manda
to que recebemos nas urnas libérrimas de 3 de maio. (Mui
t~ bem.) Urnas libérrimas r·epito eu. porquê esta Casa - e

. eu me refiro ao Poder Legislativo - em todo o decurso do:
dois reinados, nunca se formou sob auspícios mais sobe.ra
nos ·do que quando se reuniu há pouco. tendo como presi
dente um membro do Supremo Tribunal representando a
justiça política do país. E, diga-se o que se disser, o quo
apuraram nesses tribunais com o que se havia voligido nas
urnas, se não era a verdade, era, pelo menos, o transunto das
aspirações do país, que deseja, não s6 uma representação
livre, legítima, como, também, que não se pratique o crime
de protelar o restabelecimento da ordem jurídica e política;
que essa constituição seja para todos um padrão que conti:
!lue, como a outra, a merecer o crédito das nações estrangei
ras c dos publicistas de toda parte. Podemos, sem êrro, sem
hesitação, adotaI' .os princípios que já são bastante conheci
dos: federação, autonomia, justiça. e o sistema representati
vo em toda a sua. plenitude. Era o aue tinha a dizer. (};[ttito
be'm; muito bem. O orador é curn;primentado.)

Durante o discurso do SI'. Au~sto de Lima,
o Sr. Antônio Carlos. Presidente. deixa a cadeira
da presidência, que é ocuoada pelo Sr. Pacheco
de Oliveira, 10 Vice-Pre-sidente•

.5

o Sr. Presidente - Tem a palavra, p<i.ra explicaCão pes
soal, o Sr .. Zoroastro Gouvêa.

O Sr. Zoroastro Gouveia (Pw'a explica.çeio pessoal) 
Sr. Presidente, o que caracteriza o regime de produção ca
pitalista é a exploração sistematizada d() braço assalariado.
Marx, de maneira irretoquível, demonstrou como dos três
elementos da produção, - a natureza, o capital e o tra..
balho - somente êste pode contribuir com os elementos

,que acrescem á matéria prima, constituindo, portanto, a fonte
verdadeira, a fonte única do valor'.
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o que faz que o capital a. cada passo aumente e. por
tanto. a riqueza dos capitalistas. partindo. entretanto. de
elementos limitados. quais as matérias primas, de um lado
e o capital de outro. é o fenômeno do trabalho. não propria
mente o trabalho - diz especificamente Marx - mas a fôrç.a
do trabalho vendida ao capitalista.

~ste compra ao t.rabalhador sua capacidade de esforço.
a fôrça de trabalho; compra a tanto. segundo o mercado e!:'
tabelece as cotações. Entretanto. de posse dessa fôrça dI:!
trabalho. obriga o homem a esforc;o muito maior do que o
nec~.,sÍlrio para a própria subsistência.

Quer dizer: se, dent.ro de 10 horas. o esforço de um
operário. em det.erminado ra.mo dI' indústria. produz o Stl-

_ ficiente para sua manutenção com duas horas apenas. oito
horas rle t.rabalho não pago, de transformação. portanto, da
matéria prima. em merca.doria. utilizável para trocas co
merciais. constituem a plnsvalia. e explica-se por essa for
ma aquilo que Mar'X. nl' mam'ir'a !"empre sugestiva, qual a
do seu estilo. denominou o mistério da iniquidade capita
lista.

At.é certo momento. na história. êste modo de produç.ão
foi possível. sem que numerosas conciências contra êle se
levantassem, hoje não mais. porquê importa. evidentemen
te, em uma espoliação. em lima in,iustica. em uma iniquida
de; e todas as conciências bem formadas. pertençam a êste
ou aquêle partido, a esta ou áquela religião. não podem
deixar de compreender quI;' a humanidade. a fraternidade
humana exige que a civilizai;.ão se desenvolva como um
alargamento cada vez maior de tonos os benefícios da cul
f.ll1':1, de todos os bl:'nefício!:' ria sistemaf.izac;.ão da vida. cole
f.iva ao::: homens em geral c não a meia dúzia, apenas. de
parasitas, a meia dúzia de corsários.

É por' isso que Scboenberg'. grande professor Alemão.
poude dizer. com justiça. que M tratadistas e os nolítir:os
socialista>: haviam I;'n~;jnarfo moral á economia política. ha.
viam-na transformado, de simples cadastro indicador dos
meios rle espoliar,ão, usados em uma sociedade. em ciência
ITIoralizarla. Elhísrhc 'Víl'/shl/lft - diz o !")J'ofessol' aJ ('miío.

Par:'!. quc os nperárim: se submetam a esta exploração
ql1of.irliana. de seu t,r·abalho. Sr. Presidente - salta-nos ao>:
nlho>: - ti necf>ss;.l:rio qUI? a nurgucsil1 parasitária t.enha a
1"1'11 !'t~l'vir:() o E!'tac1o al1forif.nrio e r:onservador; de sorf.~
rpl" ,; ainna vitoriMo. mais llma vez. o pensamento de Marx,
quando rastreia. na infra-I>.sf.rutura econÔmie.a de uma. so
r.iedade, os I'Jemenfü>: que const.ituirão as expressões pnlf-
f.Íf':lS da mf'sma. -

'Par~ manter os operários em opressão. para poder :;a-
. rantir o sistema capitalfstico rfe prodwjão.· que P. () sistema
ligado 30 salariato. move-se toda a máquina polftica e as
fÔrçaf: armadas. em nome ria ordem. são a cada pas:::o cha
madas a intervir nos fenômenos de alr.ance puramenf.~· ec:'\
nÔmico - e af vemos mais uma das hipocrisias do libcra
~ismo burguês. que a todo instante se levanta. afirmando ser
indispensável que a concorrência se estabeleça. lealm()nf.e.
que todas as forças produtoras tenham campo de á!)ãr. desem
haraçado de quaisqUl:'r óbices ou obstáculos. e;5Sr _ 1>re'5i
dfmf.e. a cada passo apeJa para as baionetas. para as l1af.as dI'
cavalo. afim de resolver questões de caráter puramente p.eo
i].ômico.
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A.inda agora, no Estado de São Paulo - brutal e irre
torquivelmente o afirmo, porquê brutal é o fato em si mes
mo - assistimos a uma dessas intervenções verdadêiramente
indé?itas, esta sim - do pod~r central e da fôrça pública, a
seI:vn~o da ordem, para 11 compl'ess50 de reivindicações pa
cífICas .

.\. greve que os fl?J'l'o,'iál'io:-; II>.\'lIram a "'têrmo ainda ha
dias não se caracterizou por "io1ências quaisquer. Atos de
sabotagem. de destruicão foram talvez praticados, mas com
uma ,significac;,ão compll!l.amenf.e r.ontentfvel, desprezívr.1,
pois parece que apenas em um ou dois trechos de estrada de
ferro foram le,'ant.ados O~ t1'Hholl. Ataques pessoais, incên
dios, ameaças de tomada. lí mlio armada das gerências e dos
postos de cont.l'ô1e rll'~<:al'l 1'~lrRrlnlol não foram, porém. levaflos
a efeito. Ent.retanto, inÚm"I'IlM lliio "$ C31'tas e' os ofícios que
t.enho recebido ri/' or'J;'nnlznc:IiC'M sindicais e de elementos
outros. até bl1l'J;:uI'. !"f'l'l , prllnlh:nrinl'l com a violência na J'e
nressão, protesl.nnrio ronl,rn fi mnrlo pelo qual,_ logo de início.
foram presos os f~hefl'i'l ~111111c·n.tlol I' os presidentes dos sin
dicatos. cujas sédes for'nm lnvndldns, para que entreg-asse
definitivamente o Ei'f,nrfo r.Ul"lilnlisf.a bU1'gnês de. São ~alllo

às companhias o tiiJ,,·if.n ri" f'xplornção inrlefinida dos traba
lhadores.
. Por meio de comnniendn, o Pal'tido Socialista de São

Paulo d~clarou que' nl'ioncon:'l~1hara nem crefiara a greve,
mas que estava r('i:oll1f.o no Indo dos ~reyistas, como lhe ('om
petia e como dest.a t.l'ibnnIL n afirmei em seu nome. Te-rmi
nada a greve, eis QUI'., ant'oxi manrlo-se a época nos fest.~.ios

na fundação de São Pnnln, f.nmhpm os trabalhadores al~. a
cu.io esfôrço indefel'iso i'1' ri,"'.' ma i~ flUO a quaisquer outras
classes, dentro dele. o J"tI'nlrt'I'i'llolfl, t) hl'Tn /':-bll' ~ a imporf.an
cia econômica qut' !ln.il' ""i'lf1'll1 n, (li' ft'ahâlharlores também
quiseram tomar lHll't ..' 11f':'i'lIlOC ..nlt'nirlarie:::. OT'g-anizando um
comício comemorativo, () of(rlfl foi r1il'iQ;'itio ~ Chefatura de
Policia de São Pallln, A~i'llnnvnm-no ('I Parl.ido Sociali:::ta.
organizacões comunisf.i1I'l, nl'J;'I\,'i:'.nrjj,,~ puramente prolntá
rias. E a Policin. 1'1'('pl11'01l1l.n, 11f'llhuma :1'esnosta tieu. Quem
cala, consente. E' Yl'l'r!IIr1I' 'l'lf', I1l'Sl'llS o('.a.siões, devemos in
terpretar com ,Ípsu i' i~mn 11 .. 1"1"11"1' .. ,illi:l1íf.l('n.s da llolicia es
necializada de São Pnlll0. "'~ "1'1.1'i' qllem cala consente. afim
de, depois, poder n('Fl1r, rnn, mll;s hlllha e maior humilhação
para o peticionário. PONtuA n J'luf.ocracia paulista ,iámais se
contentou em atalhar n MUI't-tl I\M reivindicações dos operál'ios.
O que a ::;atisfaz, Sr. 1>I'I'/'ill1lml,I'. ~ o sal, o tempero. o adllhn
da 'humilhac;ão com qllP, rt~ rnhecn erguina. esmaga. ri.n:io
alvarmente, todos o~ mo\'lrnl'nlnlol doi' trabalhadores. E' nma
espécie de sadismo I'cCln"mil'n-no!fl.ico. Não se contenf.a em
~ozar a seguranca, mrll'! 1'(111'1' ~o7.lÍ-la eom osofrimenl.o. a.
humilhação e a. angl~sl in dI' ru1vIlrslirio espoliado.

Pois bem; quando,: SOf!'111'O!l de que poderiam manifestar
suas simpatias ao Estado r1e São Paulo. como território.
como povo trabalhador. !lO dirigiam as nossl!os hastes nume
rosas,contando-se por militO" milhares, para a Praça da
Concórdia, topam aI! com uma orgfaca manif~stação de
fôrca - a cavalaria do Inl.el','enlol' ocupava, milita.rmente. e
até podemos dizer pararlnxa1mente, a praça da "Concórdia".
Em vão -os chefes socialistas 8" dirigiram á Região Militar e
ás autoridades policiais. pedindo que não se levasse a efeito
aquela ostentação de fôrça.

É o seguinte o comunica.do do Partido Socialista Bra
sileiro:
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"O Partido Socialista Brasileiro de ::;iio Pauto,
p~la sua comissão executiva, abem da verdade, vem
esclarecer o público em geral quanto aos fatos ocorri
dos no largo da Concórdia em 25 do corrente, detur
pados pela informaC)âo policial fornecida á imprensa.

O Partido Socialista Brasileiro de S. Pau~o como
é do conhecimento público COI1VOt.:ou os seus cOl'reli
l'egionários e o povo em geral para mil comicio prole
tário na praça da Concórdia, em comemoração á data
de S. Paulo, eomemoraç.ão dos trabalhadores a esta
grande metrópole do trabalho.

Dessa convocaC)ão foi comunicado á polícia (carta
dirigida ao chefe de Polícia em data de 23 do Cor
rente) que; enlretantu, não cientificou como era de
;:,ua obl'jgação, ao Partido de que o comício eslava
proibido, Dia 25, ontem, á hora marcada po'ucos mi
nulos antes, a cornissllo executiva do Partido, re})re
}'I'ola, W ..Belfort Matos e Canl1elo S. Crispim, dil'i
sentada pelos companlleiros: João Cabanas, Fl'unc iscu
giu-se para o local marcado. Quando a comissão clle
gou ao largo da Concórdia cêrca de /10 cavalarlanos,
ôO inspetores de policia e um contingente da Guarda
Civil postavam-se nas irnediaçõ~s do referido largu,
não permi ti lldo nem sequer que se pas:;;asse por aquele
loeal. A Comissão conferenciou, então com o encaI'
regado do servÍC)O policial e com o comandante ela
tropa de cavalaria que informal'am, só aí, que o co
micio estava proibido. Exercendo o Partido um di
reito e estando com o direito que lhe é asseKurado
por lei federal, e cortado pela intromissão rJolicial, o
copanl1eiro Carmelo S. Crispim, secretário gera! do
Partido, em companhia do companheiro João Cabanas,
:ie dirigiram á ftegião Militar pedindo a garantia
dÍlsse direito. _

_ A Região prometera entendel'-se com as autori
dades' policiais e depois providencial' de acõrdo com
o que o caso requeria. Quando êsses representantes
do Partido vaI lavam para o local verificaram ter ha
vido vál'ios conflitos determinados pela intolerancia
policial que não queria permitir ao povo se estacio
nasse nas imediações da praça citada. Nesse momento
o comité organizador do comlClO se dmglU iJara a
estação do Norte, p:róprio federal, e o companheiro
João Cabanas pediu a palavra para explicar ao pú
blico os motivos daquele. comício e a SlIU con:õequel1
te proibiCão . Os cavalarianos, entüo dirigiram-se
para o local com as mãos em Sllas espadas. Ao che
garem próximo o povo que não receiava da fôrça,
prorrompeu em aclamações. Foi nessa ocasião que o
DI' .. Lino Moreira delegado de serviço no local veiu
falar com a comissão, aliús mui delicadamenle, e
dêsse entendimento ficou combinado que aquela au
toridade mandaria retirar os soldados e a comissão
por intermédio de um dos seus representantes pedirili
ao povo que se retirasse , Falou, então, o companheiro
Carmelo S. Crispim que disse ler o Partido Socialis
ta Brasileiro convocado aquele comício para que o
povo que trabalha, também, tivesse ensêjode come
morar o dia que era a expressão de seu próprio tra
balho, porquê 1'oram êles trabalhadores. que construi~

ram esta grande metrópole e, :portanto, mais direito
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do que a burguesia tinham os il'abaihadol'es de co
memorar esse dia, entretanto & polícia permitia á bur
guesia a realização de seus comícios e proibia o comí
cio proletário e que em vil."tude de ter combinado com
a autoridade que estava ao seu lado DI'. Lino Mo
reira esta mandaria retirar' a fôrça e o comício se fi
nalizava. Pedia aos companheiros se retirassem.

Depois disso o povo dirigiu-se para I) local d"
parada dos bondes vivando os coniPonentes da co
missão e o Partido. Socialista e ao chegar nas proxi
midades do relógio aa Estação do Norte, os trabalha
dores entoaram o hino dos trabalhadores, foi quand/ll
contrariando a promessa. do Dl'. Linú Moreira, au.
toridade de· serviço, a polícia fez fogo, pelas costas
contra o povo que estava aglomerado no local acima
referido. Daí a origem do conflito. Quando o povo se
retirava pacificamente entoando o seu hino é sur
preendido, depois das promessas da autoridade, pelos
tiros que os soldados lhes dirigiam. Essa a verdade.
A policia transformada em agente provocadora da
ordem. São Paulo, 26 de janeiro de 1934. - Pela
Comissão Executiva. em'melo S. Chrispin, secretário
geral. .

Diante da sHuação que se esboçava, não estando pre
parada a massa para uma reação vitoriosa, evidentemente
não tinhamos interesse num simples entrevero de rua. E
o próprio Secretário Geral do Partido conforme confessam
os jornais de São Paulo, toma a palavra, concitando os ma
nifestantes a se dispersarem, diante da afirmativa que lhe
fizera o Deleg'ado aH presente, Dl'. Lino Moreira, de que
também as t"õrças policiais seguiriam o mesmo caminho e
iriam evacuar a Praça da Concórdia. Dentre em pouco, po
rém, um tiroteio se estabelece, provocado, exatamente, pelas
fôrças ali estacionadas. E isso quando o povo se retirava da
Peaça - dizem-no os próprios jornais burgueses de São
Paulo, como o "Diário da Noite", - cantando, é verdade, o
hino do Lrabalho, o hino dos trabalhadores, que é o Hino
da Segunda Internacional. A causa deles é internacional,
como internacional é a causa do capitalismo. Temos o nosso
país na exploração das suas fontes de energia elétrica, das
suas fontes de riquezas subsolares, da agricultura e de todas
as indústrias ligado aos bancos, aos consórcios e ás compa
nhias estrangeiras. A igreja de um lado - a internacional
negra - e os bancos do outro - a internacional amarela 
se conjugam para, no Brasil e na China, na Austria ou na
Grã-Bretanha, na Grã-Bretanha ou na Tasmania, mante
rem os trabalhadores sob a opressão do Estado burguês,
afim de se poderem assim locupletar com os resultados da
sua produção.

Cantavam a Segunda Internacional, retirando-se da
Praça da Concórdia, quando, tracoeiramente, são atacados
pelas fôrças da Polícia. O govêrno Armando Sales fez ques
tão de proclamar que o tzarato de Piratininga é um fato ...

Sôbre a situação alarmante a que vai sendo lançado o Es
tado de S. Paulo pela ambição desapoderada de um pequeno
clan que em certo momento, se viu alçado aos postos
do supermo contrôle, por interesses eleitorais e dinás
ticos da Nova nepública; sôbre a situação a que S. Paulo
vai, a cada passo, sendo impelido, parar desgraça de nós
lodos, eis corno se e>.:prime o Dl'. Francisco ~iraldes Filho,
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ainda há pouco temI:>o comissário na praça· d~ cal'e: em San
tos, homem de bem, advogado brilhante, chefe do Partido
Socialista, 'e convictamente formando sob nossa bandeira,
para defesa da doutrina marxista em toda a sua pureza,
em toda a sua integridade, nome que merece o respeito de
todos nós porquê é um homem probo, merece o respeito da
inúmeros setores desta Casa porquê foi um dos elementos
mais denodados e mais valentes da Revolução Brasileira
(apoiados), quando est.a era uma aspiração e ;;1.' apresen
tava aos nossos olhos envergando as vestes da ,justiça, so
breveslilldo o manto da igualdade, e não ainda como uma
desilusão amarga, em que o ultramontanismo, de mãos da
das com o cesarismo, prepara a segunda República Velha _, _
para uma segunda revolução que não há de mentir ao povo
brasileiro I -

Eis como o Dl' _ Francisco Girald~s me ldegrafa a res
peito do caso:

'-Estamos ::; _ Paulo siluação alarmante. Ontem
lJartidários governo realizaram seu comício; comício
socialista que tinha de início mais de 10 mil pessoas
roi dissolvido a bala e patas cavalo ..Hoje realizava
se conferência companheiros num salão rua ParaniÍ
piacaba. Fomos avisados ,três horas da tarde seria
tentado assassinato "léaders" Partido tendo crime
sido concertado Delegacia ordem política."

E, abrindo um parentesis, para facilitar a compreensão
deste drama declal'o que o governo do Dl'. Armando Sales,
que no galarilll ~e alçou da dominação estadual oslentandGl 0;3
propósitos, 8obretudo, de parcimoni08<l gestào da coisa pú
blica, de economia draconiana, teve, como um dos seus pri
meir08 atos, o aumentar extraordinariamente o número de
8ecl'elas a serviço da polícia política, tirados quasi todos
esses rapazes de um setor que, sem ofensa para eles, nilo
podia ser de bôa preparação mental ao exercício dos cargos
merentes á manutenção da ordem, pois que vinham, como
aqueles combatentes da Europa, do fragor das lutas, das
trincheiras aqui partidárias e apaixonadissimas; e, portanto,
ainda sob o influxo e a trepidação desses irredutíveis senti
mentos, se tornam instrumento perigoso nas mãos de politi
queiros sem escrúpulos ou demasiado ambiciosos.

Continua o DI'. Giraldes:

"De fato oilo horas noite quando primeirQs COfil
panheiros entravam edifício rua Paranápiac~baagentes
at.iraram contra Cabanas tendo havido reação. Tele
grafei Chefe Governo comunique companheiros revo
lução para que eles assistam ao menos conciencia re
voltada êsse massacre camaradas velhas lutas. A você
ass'eguro nome todos continuaremos inabaláveis mesma
trincheira ...

Sr. Presidente, recebi ainda um telegrama do Sindicato
dos Ferroviários da Estrada Douradense, os quais protestam
contra a.s prisões em massa, pelas últimas ocorrências da
greve.

Como já. uma vez tive oportunidade de dizer, não envio
á Mesa moção alguma porque, socialista marxista, sou lUl
migo das coisas ineficiêntes. Que~e~os a socializ~ç~o dos
meios de produção, para tornar eflClênte esta e eflClênte a
1'unçãosocial da economia organizada, para satisfação das n~-
, . ~
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cessidades do consumo. Somos homens que procuramos, an
tes de tudo, a eficácia das nossas medidas; e, por is$.o, certos
elementos menos cultos da Terceira Internacional nos atacam
e nos criticam. Não estamos dispostos ás lutas pequeninas das
esquinas, ás bombas de dinamite isoladas, aos ataques á or
dem sem a finalidade de pujante movimento. Queremos, sim,
espalhando o nosso credo, :t:J.uma verdadeira propaganda, or
ganizando o proletariado num partido que de fato deseja,
mas deseja capaz e vigorosamente arrebat.ar o poder ás mãos
da burguesia; queremos preparar os quadros de comando e
as fileiras disciplinadas que atuem decisivamente um dia, se
a República Nova insistir em usar do sistema combatido na
pessoa do Sr. Washington Luiz, de considerar a questão so
cial C0mo questão de polícia., ,de metralhar nas ruas e desfa
zer, a patas de cavalos. os agrupamentos; queremos se pre
tender alguém evitar que nós, com a palavra e a inteligência,
apenas. portadores de idéias, o consigamos, o proletariado er
guer em massa poderosa, de norte a sul da República, contra
todas as polfcias. contra todos os exércitos, contra todas as
bastilhas, garantindo, afinal, a todos os brasileiros,· a posse
do Brasil, e depois, aliados com os outros povos socialistas.
garantindo no mundo a posse dos meios de trabalho, aos que,
de fato, produzem e não aos que exploram.

E' inútil e até contraproducente martirizar homens apos
tados assim em libertar a humanidade inteira contra meia
duzia de banqueiros internacionais que têm· a seu serviço,
como títeres, os fantoches de Cuba e os fantoehes de São Paulo
e do Brasil. (Muito bem; muito bem. Palmas.)

O Sr. Presidente - Nada mais havendo a tratar, vou le
vantar a sessão, designando para depois de amanhã segunda
feira, 29 do corrente, a mesma

ORDEM DO DIA

Trabalho de Comissão.

Levanta-se a Sessão ás 17 horas e 22 minu
tos.

FINAL DO VI VOLCME
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